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¿ Q u é es del i to? 
hasta el 7 E l pensamien to 6 m e r o 

c o n a t o de de l inqui r no es del i to , 
á ménos que se empeza re á pone r 
por obra . Disposición no tab le de 
la ley de P a r t i d a sobre es te asun-
to , y ref lexiones del s r . La rd i za -
ba l a c e r c a de lo mismo. 

P a r a q u e sea cr iminal la t r ansg re -
sión de la ley q u e manda ó prohi-
be a lguna cosa, es preciso que se 
e j e c u t e vo lun ta r i amente ó con co-
noc imien to . 

Sin e m b a r g o hay casos en que el 
h o m b r e puede ser responsable de 
un de l i to , aun cuando no tuviere 
ánimo de l iberado de come te r lo , 
ó le f a l t a re el conoc imien to ne-
cesar io c u a n d o e jecu ta el hecho 
c r imina l , si ántf.9 p u d o evi tar lo . 

¿ Q u é se en t i ende por cuasidel i to? 
A veces sucede que aun c u a n d o el 

h o m b r e c o m e t a de l i be r adamen te 
u n a acc ioa que en abs t r ac to se re-
p u t a c r imina l , no lo sea por al-
g u n a s c i rcuns tanc ias pa r t i cu la res . 

T a m p o c o del inque el h o m b r e por 
fa l ta de intención d e l i b e r a d a , 
c u a n d o casua lmen te incur re en la 

t ransgres ión de la ley. 
13 E l del i to se c o m e t e en daño ú ofen-

sa de l es tado , ó de a lguno de sus 
individuos. División genera l de 
los del i tos , que resu l t a según la 
diversidad de es ta ofensa . 

14 De l de l i to notor io , y c o m ú n 6 no 
notor io . 

15 Del i tos in famator ios , y o t ros quo no 
lo son . 

16 ¿Cuáles se l laman del i tos nominados , 
y c u á l e s innominados? 

17 H a y del i tos a t roces , graves y leves. 
¿Cómo deberá g r a d u a r s e la grave-
dad de los deli tos? 

18 , 19 y 20 Ci rcuns tanc ias que p u e d e n 
a c o m p a ñ a r á los del i tos . P r i m e r a . 
Condic ion , edad y o t ras cal idades 
de l o fensor . 

21 ¿Si se rán c a p a c e s de de l inqui r los 
sordo-mudos? 

2 2 P o r la debi l idad del sexo se consi-
de r a ménos cu lpab l e s á las mugo-
res en c ier tas t r ansgres iones . 

2 3 S e g u n d a c i rcuns tanc ia . Cal idad de 
la persona agraviada ú o fend ida . 

24 T e r c e r a c i rcuns tanc ia . L u g a r ó si-
tio donde se come t ió el de l i to . 

2 5 C u a r t a . D e nué medios ó in s t rumen-



t o s s e va l i ó e l d e l i n c u e n t e . 
2 6 Q u i n t a . Si e s r e i n c i d e n t c , ó t i e n e 

c o s t u m b r e d e d e l i n q u i r . 
2 7 S e x t a . P o r q u é m o t i v o s e c o m e t i ó 

e l d e l i t o . 
2 8 S é p t i m a . D e q u é m o d o s e e j e c u t ó . 
2 9 O c t a v a . C u á n d o s e p e r p e t r ó . 
3 0 y 3 1 D e d i f e r e n t e r e s p o n s a b i l i d a d 

q u e t i e n e la p e r s o n a q u e c o m e t i ó 
e l d e l i t o c o m o p r i n c i p a l , y la q u e 
t u v o p a r t e e n é l s o l a m e n t e c o m o 
c ó m p l i c e . 

3 2 R e s p o n s a b i l i d a d d e l q u e m a n d a c o -
m e t e r u n d e l i t o . 

3 3 R e s p o n s a b i l i d a d d e l q u e a c o n s e j a á 
o t r o la e j e c u c i ó n d e u n d e l i t o . 

3 4 I d e m d e l q u e n o r e v e l a ó t o l e r a los 
d e l i t o s . 

3 5 D e l o s e n c u b r i d o r e s y r e c e p t a d o r e s 
d e lo3 d e l i n c u e n t e s . 

3 6 y 3 7 D o c t r i n a d e l s r . L a r d i z a b a l so -
b r e la d i f e r e n c i a d e c a s t i g o q u e 
d e b e d a r s e a l i n m e d i a t o e j e c u t o r , 
y a l q u e n o c o n c u r r i ó i n m e d i a t a . ' 
, n e n t e á , a e J e c u c ' o n d e l d e l i t o . 

3 8 D e l a p r e s c r i p c i ó n d e l o s d e l i t o s . 
3 9 h a s t a e l 4 8 M á x i m a s g e n e r a l e s s a -

c a d a s d e l a d o c t r i n a a n t e r i o r . 

D 
, e , ' l o e s I a t r a n s g r e s i o n ó q u e b r a n t a m i e n t o d e una l ey e j e -

c u t a d o v o l u n t a r i a m e n t e y á s a b i e n d a s , e n d a ñ o ú o f ensa del e s t a d o 
o d e a lguno de sus ind iv iduos . E x p l i c a r é e s t a def in ic ión pa ra s e n t a r 

nocrr h I
P

P n T , P ! 7 d e b e n t e n e r s e P r e s e , l t e s > * fin de co-nocer bien la naturaleza de los delitos. 

te una ^ v Z r T ^ ? m ^ ^ d e , i t 0 e S P r e c i s 0 <lue s e quebran-te una ley por la cual se mande ó prohiba hacer algo, así como para 
que una acción en la moral se diga pecaminosa, se requiere p r ^ -

, n * a c 7 n p r e c e p t o d i v i n o 6 'ec les iás t ico D e ha 
t r ansg re s ión ó q u e b r a n t a m i e n t o h a de c o n s i s t i r en un a c t o posi t ivo-
p u e s el p e n s a m i e n t o ó m e r o c o n a t o de d e l i n q u i r se rá p e c a d o , mas n o 
de l i to m e r e c e d o r de pena ( a ) . N o o b s t a n t e , si es te c o n a t o emp eza d 

E J I ? / ? ! ' S G 1 ? 6 n ° P U m b l e S ^ U n , a s c o n s t a n c i a s X c a l i -
t í t t ° \ C O m ° d l S p 0 n e l a , e y 2 l i t - 3 1 P a r t - 7> <lue d i ce así: „ P e n -
s a m i e n t o s m a l o s v ienen m u c h a s v e g a d a s e n los c o r a z o n e s de los h o -

toÜrZXTTse í m a n e n a q u e l , ° q u e p i e n s a n p a r a c u m P I i r -
r l n m i t e t d / r e s í e S 0 a s n , a n ^ s i , e c o m p l i e s e n , que fa -

m a l ' e t r ep i én t ense . E t P o r e n d e d e c i m o s que cua lqu ie r l ióme 
que se r e p m t i e s e del mal p e n s a m i e n t o a n t e q u e ' c o m e n z a s e á o b r a r 
p o r él que non m e r e s c e p o r e n d e p e n a n i n g u n a , p o r q u e los p r i m e r o s 

7 ¡ Z l T I 6 " 3 V ° , U n t a d e S D T S O n - P ó d e m e l o s h o m e s . M a s 
^ d e s p u e s que lo oviesen p e n s a d o , se t r a b a j a s e n de lo compl i r , co -
erUonce ser ^ m e í e r e n ob ra , m a g u e r n o n ' lo cumpl iesen dPel t odo , 

T Z r l nZ1« C U , R a G£ raeresciei'tín P e ™ ^ escarmiento según 
el yerro que ficiesen, porque erraron en aquello que era en su pSder 
d e se g u a r d a r , de lo f a c e r si qu i s i e sen . E t e s t o se r ie c o m o si a f c u n t 
nome oviese pensado de facer alguna traición contra la persona Sel 

(a) i s x ^ a ^ í a u t r r 
cet animut, factw et delictum; animua, nt ¡ te"—E F gem *lt puml"-

rey, e t d e s p u e s ' c o m e n z a s e en a l g u n a m a n e r a á m e t e r l o en o b r a , así 
c o m o f a b l a n d o c o n o t r o s p a r a m e t e r l o s en aquel la t r a i c ión que ha -
b ía p e n s a d o , ó f a c i e n d o j u r a ó e s c r i p t o c o n e l los c o m e n z á n d o l o á 
m e t e r en o b r a , ó en o t r a m a n e r a a l g u u a s e m e j a n t e des tas , m a g u e r 
non v in ie se al f e c h o a c a b a d a m e n t e . E t e s o mismo se r i e si v in i e se en 
vo lun tad de a lgun t h o m e de m a t a r á o t ro , s i t ¿ l p e n s a m i e n t o m a l o co« 
m o es te c o m e n z a s e á lo m e t e r en ob ra , t e n i e n d o a l g u n a p o n z o ñ a a p a -
r e j a d a p a r a da rge la á bebe r , 1 ó t o m a n d o , cuch i l lo 6 o t r a a r m a d e s n u -
da , e t y e n d o c o n t r a él p a r a lo m a t a r , ó e s t a n d o a r m a d o a s e c h á n d o l o 
en a lgun lugar p a i a da r l e m u e r t e , ó t r a b a j á n d o s e de lo m a t a r en a l -
g u n a o t r a m a n e r a s eme jan t e d e s t a s ó me t i éndo lo en ob ra ; ca m a g u e r 
non lo cumpl i e se , m e r e c e see r e s c a r m e n t a d o , bien así c o m o si lo 
o v i e s e c o m p l i d o , p o r q u e non fincó por él d e lo compl i r si p u d i e r a (a). 
O t r o s í d e c i m o s que si a lguno p e n s a s e de r o b a r ó d e fo r za r a l g u n a 
m a n c e b a v i rgen 6 m u g e r c a s a d a , e t c o m e n z a s e á me te r lo en o b r a t r a -
b a n d o d e a l g u n a de l las p a r a cumpl i r su p e n s a m i e n t o m a l o ó l evándo-
la r ab ida , c a m a g u e r non p a s a s e á el la , m e r e c e se r e s c a r m e n t a d o , 
b i en así c o m o si ov ie se f e c h o lo que c o b d i c i a b a ; pues que non fincó 
por él, p o r c u a n t o él p u d o f a c e r que se non cumpl ió el y e r r o que hab ia 
p e n s a d o (b) . E t en e s t a s c o s a s s o b r e d i c h a s t an s o l a m e n t e ( c ) lia lugar 
lo que d i j imos que deben rec ib i r p o r e s c a r m i e n t o los que p e n s a r o n d e 
f a c e r el y e r r o , pues que c o m i e n z a n á o b r a r dél, m a g u e r no lo c u m -
plan : mas en t o d o s los o t r o s y e r r o s que son m e n o r e s que es tos , ma-
g u e r los p e n s a s e n los h o m e s d e f ace r , e t c o m e n z a s e n á o b r a r , si s e 
r e p i n t i e r e n a n t e que el p e n s a m i e n t o m a l o se c u m p l a por f e c h o , non 
m e r e s c e n p e n a n inguna . " 

3 . „ L a t e r m i n a n t e y c l a r a d i s p o s i c i ó n d e es ta ley, d ice el s r . L a r -
d i z a b a l 2 , no d e j a lugar á las var ias i n t e r p r e t a c i o n e s d e los d o c t o -

1 Véase la ley 7 tit . S part . 7. 
(a) Gregorio López juzga que el r igor de esta 

ley en cuanto al homicidio, está mitigado 
por la ley 2 tit. 23 lib. 8 R.. ó 3 tit. 21 lis. 
12 N., que ademas de las asechanzas, Tequia-
re se haya llegado á inferir alguna herida, 
para imponer al que in tentó matar d otro, 
la misma pena que si lo hubiese muerto. 
Véase á Molina De just. et jar. t r ac t . 5 
disp. 24 n. 4, y i Gómez Var. re*. tom. 3 
cap. 3 n . 30 .—E. 

(b) Algunos opinan que esta ley está derogada 
en cuanto á este punto por la 1 t i t . 11 lib. 
4 F . f l . que dice: „ S i algnn orne llevare mu . 

dispone: „Si algún orne libre ent ra en el lugar 
de las abeyas por las furtar , si non fu r t a r ende 
nada, solamente porque lo axsron hi, peche tres 
soldos, é reciba c incuenta azotes." Igualmente 
la ley 1 tit . 21 lib. S R., ó tit. SO lib. 11 N . 
hablando del pecado nefando contra nnturam se 
expresa en catos términos: , ,Y por mas evitar «1 
dicho crimen, mandamos, que *i acaeciere que 
no se pudiere probar el dicho delito en ac to per-
fecto y acabado, y se probaren y averiguaren 
acto» muy propincuos y cercanos á la conchi-
sion del, en tal manera que no quedase por eJ 
tal delincuente de acabar este dañado yerro, sea 
habido por verdadero hechor del dicho delito, 

ger soltera por tuerza, por facer con ella i y que sea juzgado y sentenciado, y padezca 
fornicio, y lo ficiere, muera por ello: y si la aquella tnisma pena, cómo y en aquella rnane-
llevare por fuerza y no yoguiere con ella, } ra que padeciera el que fuese convencido en to-
peche cien inaravedis." Véase á Mathaeu ' da perfección del dicho de l i to . ' 1 —E. 
De re crim cont . 55, y á Zevallos Com. con. | 2 Discurso sobre ¡as penas, cap. 4 « 2 n.Sí> 
com. q. 596 .—E. I y siguiente». 

CC) Adviértasu que la ley 3 tit. 6 lib. 8 F . J . ' 



ú l \ i ^ J T l T 3 e á l a , l c t r n ' m i é n t r a s n o d r o g a d a por Jegí-
t ima po tes tad Pe ro c u a n d o s e t ra ta de la r e fo rma de las leves es ore 

q o ffi/T i1 '? C n m ! J U ' G ' ° P r u e b a n c o n v ^ S m e ' n 
que el e S v J ° f 6 ( , C b e C a S t ' ? a r e l C O I l a t o c o n ™ m a pena 
se L r ' í C U a n t ° m i ? a l r o z f u e r e e l d e , i t 0 > ^ n t o m a s se debo 

j . E F e g l a ' f o r ped i r lo as í la pública utilidad ( a ) . " 

] J L " P n , m e r 0 y P r i n c i P a , > ó por mejor dec i r , t o d o el ob je to de 
y " l o " & , S e g " n n r S t r ° S P n n C , P " S ' e s e l b i c n , a s o c . e d a d 
re el Z u u Z T h c o m P ° » e n - P o r e s o miéntras m a y o r fue-
e v i t á r l e J v H n ? n e P " e d ? ¡ T ' " ? d e a l S u n d e I i t 0 < tan to m a s I m p o r t a 

e Z r T n 3 . ' , e S Í ^ C U a " t a S T 9 c e ' " ^ « ^ - M t a T S 

t o 5 ¿ e 8 i S t e d e ^ l t ! , a l ' r Í q " e * ; a l > Í e n d 0 e m P e z a d 0 á c o m e t e r un deli-
m i s n T L „ „ T P Í C S 3 ' 81 S a b ° ' ' l u e a u n i ) u e de«i»ta ha de suf r i r la 
mi sma |»ena c,ue s, h u b . e r a c o n s u m a d o la a c c i ó n ? , N o es e s t o p o r é 
e s Z l o s n T T c ' " ' ' r ; " n e n t e ' / ' P u e r t a al arrepent imiento, y "pone 
acaso nap» T q U e 8 0 " e V e á e f e c t o e l i n t e " ' ° . s ino también acaso para que se acelero y precipi te la ejecución?» 

la lev de p í g ? T 0 S • ? " m [ ' ' ° e u u n o d e « s o s c o m p r e n d i d o s en 
la ley de Par t ida ar r iba i n se r t a . Si un hombre in ten ta m a t a r á o t r o v 

d i ce la l e y , ™ « s e r escarmentado así como s¿Moviese V m j S E s t e 
(a) A pesar da lo que dice e] autor s iguiendo 

á nues t ro recomendable paisano el sr . Lardiza-
n o P a r c c a opuesta i la disposición do la leu 

t ranscri ta , sino antes conforme a ella y las 
otras d a d a s , la doctrina de los autores ace rca 
de los con .tos do delito, que no hayan l l egado 
4 erecto a rae. Según la opinion comnn, c u a n d o 
lo« conatos por ley expresa so castigan con Ja 
muiría p ina que el delito consumido, deberá 
imponerse aquella concurriendo las c i r cuns t an . 
c a s siguientes: 1.« q u e ] a ! t í y e s t é i n e f r , r f . o f ) 
¿ereantta, y no d - rog ida por costumbre con t ra -
ria: ¿ • que so atienda á la atrocidad del d e . 
h'.o y al daño que cansa á la república, y s e 
calcule por la intensidad de una y otro el pun-
to m i s ó menos próximo á la consumación 4 
que hayan de llegar los c o n i t o s para que me-
rezcan la pena ordinaria del mismo delito; y 
J ' que si alguno so arrepintiere espontáneamen-
te del c r i imn á que había dado principio, deba 

entonces aplicársele pena extraordinaria. Por lo 
q-ie hace a los demás delitos á cuyos conatos 
no_ impone la ley expresamente la misma pena , 
deberá el juez castigarlos conforme á su jus-
to arbitrio, a tendiendo á la atrocidad del cri-
men perjuicio que causan á la sociedad, cuan-
tidad y cualidad del atentado, proximidad á la 
consnmacion, gravedad de la pena y otras cir . 
cunstiíncias, pudieiido, cuando estas considera-
ciones lo persuadieren, imponer hasta la ordi-
n a n a del deíito aunque sea la de muerte . Si 
e que comenzaba á delinquir en estos casos se 
arrepintiere, deberá ser absuelto en los delitos 
S T 7 1 S * l } ' F d o a rb i t ra r ianunte en los graves . 
Véase A Molina De just. et jur. t rac t . 5 disp. 

' u- ZAV a l I°, s C o m • c o n • c o ' n • <1- 549, á M e . 
cit l e v S ^ j r d r 3 6 0 ' " en la 
q 92 L ¿ y ° ° 5 e n ' • l i b - 5 $ fin' 

h o m b r e cons t i t u ido en seme jan te s c i r cuns t anc i a s , ¿quién d u d a que 
d i scu r r i a de es ta suerte? A u n q u e yo no mate á mi enemigo , por so lo 
haber lo in t en tado y a , he de su f r i r la misma pena que si le ma ta ra ; pues 
si de t odos m o d o s he de pe rde r la vida, qu iero t ene r al ménos el ¿rus-
to de sa t i s f ace r la pas ión que me impele á h a c e r este a tentado.« 

7 „ P o r el con t r a r i o , si el que c o m e n z ó a c o m e t e r un del i to , sabe 
que si des is te de su dep ravado in tento , ha de se r cas t igado con me-
n o s sever idad que si le pone en e jecuc ión , ¿cuán ta s veces el amor á 
la vida ó el t emor de la mayor pena con t r apesa rán ios impulsos de las 
pas iones , é impedi rán el d a ñ o que rec ib i r ía la soc iedad con la consu-
m a c i ó n de l delito? Q u i e n n o c r e a que los hombres , gene ra lmen te ha-
b lando , d i scur ren y ob ran de esta suer te , n o c o n o c e eL co razou h u -
m a n o ni la depravac ión de nues t r a n a t u r a l e z a 1 . " 

8 . E n segundo lugar se r equ ie re que la t ransgres ión se haga vo-
lun ta r i amente y á sab iendas , e s to es, que en ella tengan par te °el en -
t end imien to y la voluntad: así que n o deben r epu t a r s e a c c i o n e s c r i -
mina les las que se e j ecu tan á impulso de una violencia irresist i-
ble, po rque fa l ta el consen t imien to . Así mismo n o lo serán las que 
p r o c e d e n de i g n o r a n c i a ó fal ta de conoc imien to del fin y consecuen -
c ias del h e c h o que se e jecuta , y a po r no es tar aun f o r m a d a la r a z ó n , 
y a po r tener la perd ida ó ex t rav iada . P o r t an to la ley cons ide ra co-
m o incapaces de de l inqui r , y po r cons igu ien te exen tos de pena á los 
m e n o r e s de diez años y medio , á los d e m e n t e s y fa tuos; s i endo de 
n o t a r en c u a n t o á los m e n o r e s que la ley los ex ime de toda pena 
has ta los c a to r ce años en los del i tos de lascivia, pe ro no en o t ros 
s i empre que h a y a n cumpl ido los diez y m e d i o 2 . E n órden al de-
m e n t e debe saber se que si del inquió e s t ando en s ano ju ic io , y le 
sob rev iene la locura , se e s p e r a á que cu re pa ra hace r l e c a r g o , o i r l e 
en de f ensa y cas t igar le . Si no c o n s t a que fuese loco al t i empo de 
la pe rpe t r ac ión , se p re sume que lo hizo con t o d o conoc imien to ; pe-
r o c o n s t a n d o que án tes lo e s t aba , se juzga que también se hal laba 
asi c u a n d o comet ió el del i to; y si se d u d a r e en qué t i empo del inquió 
el que t iene lúcidos in tervalos , se p re sume que fué en t i empo de la 
d e m e n c i a ó f u r o r 3 . E n suma , s i empre en caso de duda, s iendo es ta 
r ac iona l y f u n d a d a , se resuelve el a sun to á favor del que se d ice lo-

1 Véanse las otras reflexiones que hace este j 
docto magistrado en los párrafos siguientes 
sobre el mismo asunto. 

2 No deja de parecer ext raño que la ley con- ¡ 
sid^re al menor de catorce años, y mavor de 
ditz y medio falto de conocimiento i>ar¿ un de-
lito de lujuria, y dotado de discernimiento pa-
r í otros; pues siendo bastante capaz para co-
nocer h malignidad y consecuencia de estos, 
taaiwen Meterá discernir la gravedad d e un adul 

terio, por ejemplo, á no ser que Cfta disposi-
ción legal se funde en la violencia con qué ar-
rastra la sensualidad ú ios jóvenes, en quienes 
un extravio de esta clase puede considerar lo 
(romo on efecto de su inexperiencia y debili 
dad, a l paso qae la perpetración de otro dt:r-
to infamatorio, como el robo, supone una de. 
pravacion y malignidad de carácter. Véase z 
ley 9 tit. I part. 7. 

3 Parlad. difT. 86. Far inac . q. 94 



c o 1 ; p e r o si n o f u e r e f u n d a d a la d u d a , d e b e r á el j u e z d e s a t e n d e r 
la e x c e p c i ó n que se a p o y a en el la ( a ) . 

9. N o o b s t a n t e el p r inc ip io g e n e r a l que a c a b o d e s e n t a r , d e q u e 
para c o n s t i t u i r de l i to e s p r e c i s o que la t r a n s g r e s i ó n d e la ley se ha-
g a v o l u n t a r i a m e n t e y c o n c o n o c i m i e n t o del a c t o i l íci to, h a y c a s o s 
en que u n o p u e d e se r r e s p o u s a b l e d e un de l i to , a u n c u a n d o no 
tenga á n i m o de l ibe rado de comete r l e , ó le fa l te el d i s c e r n i m i e n t o 
n e c e s a r i o pa ra ev i ta r le . E l q u e d i s p a r a u n a e s c o p e t a en un cami -
no p ú b l i c o , un p a s e o ú o t r o p a r a g e d e t r áns i to d o n d e e s t á p roh ib i -
d o t i ra r , y m a t a á una p e r s o n a a u n c u a n d o su á n i m o f u e s e m a t a r 
un ave ú o t r o an imal , c o m e t e un h o m i c i d i o ; p u e s a u n q u e no tenia 
tal i n t e n c i ó n , deb ia c o n o c e r c u á n e x p u e s t o e r a que p a s a s e un h o m -
bre y s u c e d i e s e es te f r a c a s o . S in e m b a r g o , e s t e h e c h o , a u n q u e 
cr iminal , 110 e s d e la m i s m a e s p e c i e que el h o m i c i d i o e j e c u t a d o de-
l i b e r a d a m e n t e . El que en e s t a d o de e m b r i a g u e z m a t a á o t r o sin co -
n o c e r lo que h a c e , t a m b i é n c o m e t e un h o m i c i d i o en c i e r t o m o d o vo-
lun ta r io , p o r q u e a n t e s d e e m b r i a g a r s e c o n o c í a que los h o m b r e s se 
exponen c o n la e m b r i a g u e z á s e m e j a n t e s ex t rav íos , y deb ió ev i t a r lo , 
m a y o r m e n t e si ya en o t r a s o c a s i o n e s se h a e m b r i a g a d o ó lo t i e n e 
p o r c o s t u m b r e ( c u y a c i r c u n s t a n c i a le h a c e en c o n c e p t o d e a l g u n o s 
v e r d a d e r o r e o ) , 110 s i e n d o tan cu lpab le el i nexpe r to que bebe a l g u n a 
vez en demas í a , i g n o r a n d o los e f e c t o s que p o d r á c a u s a r l e es ta in-
t e m p e r a n c i a 2 . E11 es tos y o t r o s c a s o s s e m e j a n t e s n o hay d u d a q u e 

• 
caparse de ella; pero Iob hombros de in te l igen . 
cia débil, principalmente los imbéciles, ceden 
sin resistencia á sus deseos criminales; y cuan , 
do se les pregunta el motivo que pudo decidir-
los, contestan, que tenian el cerebro vacío, que 
han sido impelidos por el espíritu mal igno, ó 
que han sentido a lguna cosa que los movia i r . 
resistiblemente por las espaldas. En estos casos, 
si el robo es la pasión dominante, se llama tal 
estado monomanía esn inclinación al robo: si el 
homicidio, monomanía homicida-, y si los indivi-
dúos se sintieren inclinados al incendio, á pesar 
de lo horroroso do este delito, tomará el nom-
bre de incendiaria." „ C u a n d o se ha cometido 
un homicidio, dice Briand, un incendio, ú otro 
cualquiera acto criminal, si la justicia no pue-
de descubrir motivo alguno que haya movido al 
roo á este atentado; si n o parece efecto de la 
venganza, amor, zelo, aborrecimiento ú otra 
pasión, la enagenacion es presumible; y los n a . 
gistrados con ayuda de los médicos, deben exa-
minar todas las circunstancias que conducen á 
verificarla.» Véanse los dos autores citados y 
á M M . Esquirol y Briére de Boismont en su» 
tratados particulares sobre esta ma te r i a .—E. 

2 Far inac. in praxi q. 20 y 23. El hombre 
por la influencia de las bebidas espirituosas, 
pierde la razón y el juicio, se irrita violsnta-

1 Menocli. De praenimpt. lib. 6 praesumpt. 
45, desde el n. 63. Vésso á Briand Manuel 
complete de. Medeeine legale, pág. 437. 

(a) Véase á Colon, Juzgados militares, tora. 4 ' 
pag. 117. Bajo el nombre de demencia en el 
lenguage médico-legal se comprende toda es. 
pecie de lesión de las facultades intelectuales 
O morales; por lo mismo las disposiciones lega-
les (LL. 21 t i t . 1 part . 1, 6 tit . 2 part . 7 y 
otras) que excusan de toda pena al loco delin-
cuente, se aplican respectivamente según la ma-
yor ó menor fal ta de inteligencia, á los que pa-
decen idiotismo, imbecilidad; á todas las espe. 
cíes de manía y monomanía , y á la demencia 
propiamente dicha. La descripción de estas en-
fermedades, y sus señales característ icas son 
mas propias de la medicina legal á cuyos tra-
tados remitimos á nuestros lectores, contentán-
donos solamente con darles aquí una ligera 
idea do laa teor ías modernas relativas á la mo-
nomanía, á que han comenzado ya á arreglar , 
se en sus sentencias los tr ibunales de Europa . } 
„ H a y o t r o . g e n e r o , dice Sedillot, describiendo 
las especies de enagenacion mental , en que 
ciertas acciones dependen de una impulsión i n . { 
t e j io r y forzada. Los infelices así martirizados | 
experimentan muchas veces su influencia, la 
resisten y aun toman algunas medidas para es- } 

el h o m b r e d e l i n q u e ; p e r o n o tan g r a v e m e n t e c o m o c u a n d o e j ecu t a 
aquel la m i s m a a c c i ó n c o n un p l e n o c o n o c i m i e n t o y u n a in t enc ión 
d e t e r m i n a d a . P a r a d i s t ingu i r d i c h o s a c t o s no t an c r imina le s de los 
v e r d a d e r o s de l i tos , s e les da el n o m b r e de culpa, p o r q u e efec t iva-
men te la h u b o , a u n q u e e s t a e s d i f e ren te del do lo , ó p o r mejor de -
c i r , la ma l ign idad que in t e rv iene en el de l i to v e r d a d e r o : así es que 
d i cha cu lpa se c a s t i g a con m e n o r p e n a que es te ; y c o m o aque l la 

mente contra los menores obstáculos, no co-
noce freno ni limites, y cuando pasa este t rans . 
porte pasigero, no conserva recuerdo alguno 
de las acciones que cometió. Se encuentran sin 
embargo en esta mater ia multitud de diferen. 
cias según los grados de ebriedad y las condi. 
ciones individuales. En el mas al io, grado hay 
abol idon completa de los sentidos, mientras que 
al principio no se advierte sino una exaltación 
mas ó ménos viva; y entre estos dos interva-
los el extravio de la razón conduce á excesos 
que se reprobarían á sangre fr ia. Algunos in-
dividuos pierden todo recuerdo, como ya h e -
mos indicado, 4 la vez que otros no olvidan 
algunas circunstancias, y t ienen ideas aunque 
confusas, después de su desvarío. Cier tamente 
que el borracho no goza del libre uso de sus 
facultades intelectuales, y en consecuencia no 
es responsable de sus actos; pero como tal es-
tado es voluntario y reprensible, nunca puede 
constituir una excusa, que la ley y la moral Jia-
gan licito admitir . ¿Pero será lo mismo si la 
embriaguez ha sido causada accidentalmente por 
los vapores alcóholicos de una cuba en fermen-
tación, 6 con el uso de bebidas cuyos malos 
efectos se ignoraban, é cuando se haya demos-
trado que algunos malvados emplearon secre-
tamente este medio para hacer accesible á la 
seducción, ó conducir al cr imen á un indivi-
duo que se h¡>bria resistido á cometerlo tenien-
do en buen estado sus facultades intelectuales? 
En tales casos deben sin duda admitirse todas 
estas circunstancias atenuantes; y aunque algu. 
ñas veces sea difícil distinguir la ebriedad cul-
pable de la inocente, no es esta razón para ca-
lificar siempre crimin les las consecuencias de 
aquella, y condenar indist intamente á todos los 
desgraciados que hubieren delinquido en estos 
momentos de aberración de su inteligencia. Ade-
mas, los magistrados deben poner mucho cui-
dado para conocer el carácter de la embriaguez, 
pues machas veces, según las observaciones de 
M. Esquirol y otros médicos alemanes, el abu-
so de los licores espirituosos y la ebriedad son 
los primeros síntomas, ó con mayor propiedad, 
los s íntomas que mejor indican una locura que 
comienza á desarrollarse, y que consiste en un 
deseo irresistible de hacer uso de los licores 
fuertes, el cual siendo contrariado, conduce al 
enfermo á los mayores excesos, y lo hace acree-
dor á la indulgencia de las leyes. (Veánse á Se-
dillot y á Briand en sus Manuales de medicina 
legal, y á Zachías Quaesliones med. legal, lib. 
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2 tit . 1 q. 11). Las leyes 6 t i t . 2 y 5 tit . 8 part . 
7, han admitido los principios indicados en cuan , 
t o á la culpabilidad del ébrio que delinque; pe-
ro respecto de los militare», la Ordenanza ge. 
neral del ejército en el art . 121 trat . 8 t i t . 10, 
mandado observar por órden de 29 de marzo 
de 1774, transcri ta por Colon en sus Juzg. mi. 
lit. tom. 4 pág. 282, previene, que para ningún 
delito de los expresados en ella puede servir 
de excuea la embriaguez, ni este alegato rele-
vará del castigo que morezca; aunque siempre 
creemos admisible esta excepción cuando la 
ebriedad haya sida involuntaria en los términos 
expresados. Posteriormente en órden de 26 de 
febrero de 1796, que es ley 8 t i t . 4 lib. 1 N . , 
se determinó, que cuando los reos militares se 
refugien á sagrado, y debiendo gozar de la in-
munidad, sean consignados bajo la caución cor-
respondiente, se les oiga la excepeion de em-
briaguez, sin embargo de lo prevenido en di-
cho art iculo, que deberá guardarse en todos 
los demás, y en los que seguido el artículo de 
inmunidad, se consignen los reos libremente. 
La Sala dol Cr imen de la Audiencia de Mé-
jico, en auto de 20 de enero de 1803, circulado 
nuevamento on 27 de enero de 1821, acordó: 
que siempre que los reos propongan en sus de-
claraciones preparatorias ó confesiones la ex-
cepción de ebriedad, diciendo que no se acuer-
dan de los hechos sobre que son preguntados 
por haber estado ebrios, como lo acostumbran 
hacer con frecuencia, ó aunque contesten so-
bre los mismos hechos, se intenten disculpar 
ó de cualquier otro modo excepcionar con la 
ebriedad, les pregunten los jueces, de oficio, la 
hora en que bebieron, la cantidad y calidad 
de la bebida, el parago, la persona que se la 
haya dado ó vendido, y delante de quiénes se 
haya hecho cada cosa; cuyas citas se evacua-
rán con conocimiento, método y claridad, pro. 
curando que unos testigos no sepan lo que de-
ponen otros para evitar confabulación; debien-
do proceder con iguales precauciones en el exa-
men de los que depusieren de ebriedad, á so-
licitud de los reos, para hacerles respectivamen-
te las preguntas correspondientes que fuuren 
necesarias al descubrimiento de la verdad, j 
remover todo motivo de duda que embarace ia " 
administraeion de justicia en agravio de la vin-
dicta pública, cuyas circunstancias hacen mas-
libres y confiados á los mal intencionados pa-
ra delinquir .—E. 



10 
p u e d e se r m a y o r ó m e n o r , c o n v e n d r í a q u e hub i e se u n a e s c a l a d e 
penas , s ena l ando una p a r a la cu lpa m á x i m a ó grav ís ima que se a c e r -
c o al dolo o t r a p a r a la cu lpa leve ó m e d i a , y o t r a p a r a la mín ima , 
a e r a Ja cu lpa máx ima c u a n d o las c i r c u n s t a n c i a s de la a c c i ó n m u e s -
t ran que el a g e n t e c o n o c í a con t o d a p l en i tud la pos ib i l idad del e fec -
to p r o d u c i d o por d i c h a a c c i ó n : cu lpa m e d i a , c u a n d o es m e n o r ó 
mas r e m o t o el c o n o c i m i e n t o de d i cha pos ib i l i dad ; y mín ima c u a n d o 
es inf tmo ó r emot í s imo d i c h o c o n o c i m i e n t o . A es te m o d o pueden 
e s t ab lece r se t res g r a d o s pa ra el do lo , á s a b e r , será es te ínf imo c u a n -
do Ja causa impuls iva e s fue r t e , ó la a c c i ó n se ha c o m e t i d o en el 
ímpe tu d e una pas ión v io len ta : se rá el d o l o m e d i o , c u a n d o la c a u s a 
impuls iva e s débil, ó la a c c i ó n se h a c o m e t i d o c o n m a d u r a ref lexión-
y máx ima , c u a n d o se ha c o m e t i d o c o n c a u s a ó s in ella, p e r o con' 
pe r f id ia o c o n una c rue ldad exces iva . A ' es tos d ive r sos g r a d o s de 
c r imina l idad en el do lo , d e b e r í a n t a m b i é n a r r eg l a r s e las p e n a s Ta). 

10. L o s j u r i s c o n s u l t o s l laman c u a s i d e l i t o cua lqu ie r e x c e s o que 

-SZ Vr°Pmm™tG
x
 d e h t 0 s e a p r o x i m a á é l : p o r e j emplo , la s e n t e n -

c ia in jus t a que da el j u e z p o r i g n o r a f e i a 6 i m p e r i c i a / s i n que in ter -
v e n g a dolo , pues m e d i a n d o eSte se rá d e l i t o v e r d a d e r o ' : el d a ñ o 
q u e se c a u s a á los t r a n s e ú n t e s c o n a q u e l l o que se a r r o j a de las ca-
s a s 6 que esta p e n d i e n t e y c a e d e ellas á las cal les y o t r o s s i t ios 

hiKine^jT '8in» P r , e c a v e o que hurtan en una posada ó en un 
buque al viajante o pasagero los sirvientes del posadero ó del patrón 

" n i c o n s e J °> y f " otros casos semejantes3 . Es tos 
piedad ^ p r ° P i a m e G t e c u l P a s ' y t a l e s deben llamarse con pro-

í l p | 1 ¡ L ^ U C e d ! t a m , ) Í e n á V e C e S q u e a u n c u a n d o e l h o m b r e c o m e t a 
í í r u n a a c c ' ™ que en a b s t r a c t o se r e p u t e c r imina l , n o 
o sea p o r a lgunas c i r c u n s t a n c i a s p a r t i c u l a r e s , en c u y a c o n s i d e r a d o n 

i l r ^ l n . n n ° S G r d 8 , n í U S t e e I h o m b r e e n toles caaos , c o m o p o r 
e j emplo los s igu ien tes . 1. o E | que m a t a á o t r o en d e f e n s a d e su p r o -

E m i t í ? S ^ T f * P ° f e s í e ' , T e m E r e q U G n ° e x c e d a , o s v e r d a d e r o s 
l imi tes d e la d e f e n s a na tu ra l al h o m b r e , e s t o e s , que lo haga , c o m o di -
cen l o , j u r i s consu l to s , cum moderamine inculpatae tutelas*. 2. o E l 
q u e s o r p r e n d e a su m u g e r c o m e t i e n d o a d u l t e r i o , y la m a t a j u n t a -
(a) Sobre la culpabilidad del que delinque irn- I 

pulsado por una pasión violenta, y sobre la 
influencia de ciertos estados, patológicos ó 
fisiológicos sobre la libertad moral, consúl . 1 

tese la Medicina legsl de Briand, part. 3 
caps. 3 y 4. Asimismo en esta materia no 
deben desatenderse las luces que ministran 
los recientes descubrimientos de la Freno-
logia E. 

1 L. 24 tit . 22 part . 3 . 
2 LL. 25 y 26 tit . 15 part . 7. 

3 L. 7 t i t . 14 part. 7. La misma ley pone 
otros e jemplos de esta doctrina. 

4 L L . 2 t i t . a part. 7 y 4 t i t . 21 lib. 12 N. 
K. Acev . en la ley 5 de dicho tit . -¿1 t rae 
varias amphaciones de esta doctrina. A n . 
t o m o G ó m e z 3. Var. cap. 3 n . 24 dice: que 
si «I acomet ido, no estando verdadcramen. 
te en pel igro de muerte, ó pudiendo evi-
tarla h u y e n d o sin deshonra, matare al agre-
sor, debe ser castigado, no con pena de 
muerte s ino con otra extraordinaria . 

m e n t e con el a d ú l t e r o . 3. ° E l que hal la en su ca sa á un h o m b r e 
y a c i e n d o c o n su hi ja ó h e r m a n a , y le m a t a 1 . 4 . 0 N o e s t a m p o c o 
r e o de h o m i c i d i o el que m a t a á un h o m b r e que se lleva á u n a m u g e r 
p o r f u e r z a p a r a v iolar la , ó despues d e haber l a d i s f r u t a d o . 5. ° N i 
el que ma ta al l ad rón , á quien e n c u e n t r a d e n o c h e r o b a n d o en su c a -
sa y no qu i e r e d e j a r el hu r to , ó q u e b r a n t á n d o l a pa ra e n t r a r , 6 bien si 
h u y e r e c o n la c o s a r o b a d a , y no quis iere da r se á p r i s ión . 6. ° Ul-
t i m a m e n t e , no c o m e t e del i to d e homic id io el que m a t a á o t r o en de -
f e n s a d e su s e ñ o r , de su p a d r e , hi jo ó h e r m a n o , cuya m u e r t e le t o c a 
v e n g a r 2 . A d e m a s de e s t o s c a s o s re f ie re o t ros la ley 3 tit. 8 P a r t . 7 ; 
á s a b e r : c u a n d o u n o m a t a r e á caba l l e ro que d e s a m p a r a á su se -
ñ o r d e n t r o del c a m p o ó en hues te , ó so p a s a r e á los e n e m i g o s , y que -
r i éndo le p r e n d e r en la c a r r e r a pa ra l levarle á su s e ñ o r , ó á la c o r -
te , s e d e f e n d i e r e : el que m a t a á quien le q u e m a ó d e s t r u y e d e 
n o c h e sus casas , c a m p o s , mie se s ó á rbo l e s , ó de d ia a p o d e r á n d o s e p o r 
f u e r z a de sus cosas ; y ú l t imamente , el que ma ta al ladrón c o n o c i d o , 
ó s a l t e a d o r d e c a m i n o s ; lo que l imita G r e g o r i o L ó p e z en la g losa 11 
d e d i c h a ley 3 , a l c a s o en que el l ad rón se r e s i s t e sin d e j a r s e p r e n d e r . 

12. T a m p o c o de l inque el h o m b r e que por fa l ta de in tenc ión del i -
b e r a d a , ó c o m o se d i ce en el d e r e c h o , por c a s o fo r tu i to , i n c u r r e en la 
a c c i ó n ú omis ion r e p r o b a d a ó p r e s c r i t a por Ja ley; d e b i e n d o no obs -
t a n t e adve r t i r s e que c u a n d o la o c a s i o n ó el a c a s o d i m a n ó de su cul -
pa , ha de se r c a s t i g a d o con o t r a p e n a - m a s l eve 3 ; p e r o con n i n g u n a , 
si d e su p a r t e n o h u b o la m e n o r cu lpa . * M a s c o m o p u e d e s u c e d e r 
que con la i n t e n c i ó n de un s imple del i to se c o m e t a en el h e c h o un 
g r a n c r imen en el cual no se p e n s a b a , y al c o n t r a r i o , de s u e r t e q u e 
h a y a u n a ev iden te d i s c o r d a n c i a e n t r e el h e c h o y la i n t e n c i ó n , s i e n -
d o punib le el u n o c o n m a y o r pena que la o t r a ; ¿cuál e s en tal c a s o el 
c a s t i g o que debe ap l i ca r se? „ Y o juzgo , d ice B o u r g u i g n o n 1 , que p o r 
r e g l a gene ra l se rá la del de l i to que se tuvo in tenc ión d e c o m e t e r , y n o 
l a del r e a l m e n t e c o m e t i d o sin i n t enc ión , p o r q u e en m a t e r i a p e n a l 

1 L . 1 tit . 21 lib. 12 N. R, 
2 Dicha ley 1 del ti t . 21. Acevede comen-

tándola hace algunas observaciones notables 
acerca de los casos 2.,« 3..° 4 ° y 5 ° . En cuan, 
to al 2.° manifiesta, fundado en la misma ley 1.a, 
que para eximirse de pena el marido, es in-
dispensable que mate no solo al adúltero sino 
también á su muger, por las razones que ex . 
pondré en el Prontuario de los delitos, palabra 

no pudiendo el robado prenderle sin peligro; 
sobre lo cual puede verse á Gregorio López en 
las giosas de la ley 3 t i t . 8 part . 7, y á Covar-
rubias en la clementina Si furiosus. También 
da extensión al caso 5.,° comprendiendo al ma-
rido que matare á otro por dar auxilio ó de. 
fensa á su muger; y asimismo á los parientes 
dentro del cuarto grado del que es acometido 
por un agresor. Sala, Ilustración del Derecha 
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Adulterio. E n órden al caso 3.« dice: que tiene 1 Real de España, lib. 2 tit . 24, ns . 12, 13, 14 
también lugar la impunidad del matador, aun. I y 15. 
que no hubiese fuerza para cometer el delito 3 LL . 4 tit. 8 part . 7, y 12 y 13 tit . 23 lib 
que allí se expresa. E n la explicación dal ca- ' 8 R., ó 13 y 14 tit . 21 lib. 12 N . Cl\ 4 Q : 1 , . rt . . . . . . _ so 4.° opina que no es reo el matador , aun-
que no sea pariente do la forzada. El caso 5." 
le amplia también al ladrón que hur ta de dia, 

Dissertation sur les restes qui doivent, ètrt 
observées dans l' application des lois pénales. 

\ 



deba c o n s i d e r a r s e p r i n c i p a l m e n t e e s t a y no el a c o n t e c i m i e n t o 1 . » E l 
m i s m o a ñ a d e r e s p e c t o de la in tenc ión dos o b s e r v a c i o n e s : l . r t que 
a u n c u a n d o es ta no h a y a s ido c r imina l , no se e x c u s a el a u t o r de la 
a c c i ó n d e s a t i s f a c e r los d a ñ o s é i n t e re ses que son deb idos á la p a r t e 
o f e n d i d a , p o r q u e la equ idad d ic ta que el que h u b i e r e c a u s a d o un p e r -
juc io lo r e p a r e , y a bien h u b i e r e o b r a d o p o r i m p r u d e n c i a , y a p o r ig-
no ranc i a ó m a l d a d : 2. ^ que en m a t e r i a de simples c o n t r a v e n c i o n e s 
á los r e g l a m e n t o s d e policía y á las leyes fiscales, el h e c h o ma te r i a l 
de la c o n t r a v e n c i ó n bas ta pa ra da r lugar á la a p l i c a c i ó n d e la p e n a , 
sin a t e n d e r á la b u e n a fe , i g n o r a n c i a ó d e f e c t o d e i n t e n c i ó n ó vo lun-
tad d e in f r ing i r las ; la r a z ó n es , p o r q u e el esp í r i tu d e e s t a s l eyes d i -
fiere e s e n c i a l m e n t e del d e las c r imina les , y m e d i t a n d o s o b r e e l las 
se adv ie r te que se r i an i n c e s a n t e m e n t e e lud idas , si p a r a ap l i c a r las 
ligeras penas que i m p o n e n , f u e r a n e c e s a r i o a c r e d i t a r la ma la fe d e los 
c o n t r a v e n t o r e s , 6 se les admi t i e se la e x c e p c i ó n c o n t r a r i a . * 

13. U l t i m a m e n t e di je en la def in ic ión del de l i to , que p a r a se r lo 
hab ia de c o m e t e r s e en d a ñ o ú o f e n s a del e s t ado ó d e a l g u n o de sus in-
dividuo?; pues las a c c i o n e s ú o m i s i o n e s que no p e r j u d i c a n á la s o -
c iedad ni á los pa r t i cu la res , son ind i f e ren te s , y no e s t án su j e t a s al r i -
g o r d e las d i spos i c iones c o e r c i t i v a s , y a d i m a n e n e s t a s del c ó d i g o 
pena l , y a de r e g l a m e n t o s d e pol ic ía , que t a m p o c o e s l ícito q u e b r a n -
t a r . R e s u l t a de lo d i c h o u n a d iv i s ión g e n e r a l , b a j o la que p u e d e n 
c las i f i ca rse muy bien t o d o s los de l i tos , e s to es , en púb l i cos y pr iva-
d o s . De l i to púb l ico es el que o f e n d e i n m e d i a t a m e n t e al e s t ado , c o -
mo el que se c o m e t e en o f ensa d e la re l ig ión , del s o b e r a n o ó d e la pa -
t r ia ; ó d i r e c t a m e n t e á cua lqu ie r individuo, p e r o c a u s a n d o g r a v e d a ñ o 
á la r epúb l i ca , p o r e j emplo , un a s e s i n a t o . De l i t o p r i v a d o e s el q u e 
d a ñ a ú o f e n d e d i r e c t a m e n t e á un ind iv iduo d e la s o c i e d a d , sin c a u s a r 
á e s t a un g r a n p e r j u i c i o , por e jemplo , el ba ldón ó la i n j u r i a 2 . 

14. S e g ú n las c i r c u n s t a n c i a s d e la p e r p e t r a c i ó n del de l i to y m o -
d o de p r o c e d e r en su a v e r i g u a c i ó n y cas t igo , d iv iden t ambién los 
j u r i s c o n s u l t o s el de l i to en n o t o r i o y c o m ú n , ó no n o t o r i o . L l á m a s e 
no to r io el que se c o m e t e en p r e s e n c i a del juez e s t a n d o en el t r i buna l 
ó de of ic io ; ó b ien an te la m a y o r p a r t e de los v e c i n o s del pueb lo , ó 
de m u c h o s su je tos . C o m ú n ó no no to r io se d e n o m i n a cua lqu ie r o t r o 
que no se c o m e t e c o n d i c h a pub l ic idad , y que se j u z g a y ca s t i ga p o r 
el ó rden regu la r que p r e s c r i b e n las leyes ; s i e n d o de adver t i r que el 

1 Véanse las leyes 2 tit . 23 lib. 8 R., 6 3 
tit . 21 lib. 12 N „ 5 § 2 ff; De poenis, 1 $ 
3 y 14 ad leg. corn. de aicar. y 1 y 5 Cod. 
eod. 

2 Los ant iguos romanos llamaban delitos pú-
blicos á aquellos en que se daba facultad á 
cualquiera del pueblo para acusarlos; y pri . 
vados á aquellos de que solo podia acusar 

la parte agraviada. Es ta misma distinción 
adoptaron nuestros jurisconsultos; pero en 
el dia es inútil ba jo este aspecto, pues ya 
los jueces por costumbre pueden conocer de 
oficio de los delitos sean públicos 6 priva-
dos, excepto de algunos que se especifica-
rán cuando se t ra te de la acusación en que 
solo puedo hacerlo el part icular ofendido. 

h e c h o ó de l i to n o t o r i o n o e s lo m i s m o que el man i f i e s to , y que el de -
lito en f r a g a n t e p u e d e se r n o t o r i o y de ja r d e s e r lo . 

15. A u n q u e t o d o de l i to d e g r a d a y m e n o s c a b a l a r e p u t a c i ó n del 
q u e le c o m e t e , h a y a lgunos que l levan c o n s i g o c i e r t a n o t a pa r t i cu l a r 
d e i n famia , p o r la cua l se l laman i n f a m a t o r i o s , y o t r o s que n o lo s o n . 
P o r e j e m p l o , aque l l a s t r a n s g r e s i o n e s que d i m a n a n d e f a l t a de re f le -
x ión ó de u n a p a s i ó n a r r e b a t a d a , c o m o la i ra , los ze los & c . no d e n i -
g r a n al su je to ; p e r o aque l l o s h e c h o s que s u p o n e n en el d e l i n c u e n t e u n 
o lv ido d e sus p r i m e r a s ob l igac iones , 6 u n á n i m o env i l ec ido , d e p r a v a -
do y r e i n c i d e n t e , env i l ecen y d e s h o n r a n ' . 

16. L o s p r á c t i c o s sue len t a m b i é n dividir el del i to en n o m i n a d o é 
i n n o m i n a d o , á s e m e j a n z a d e los c o n t r a t o s . L l a m a n n o m i n a d o á aque l 
q u e de s ignan las l eyes , y c a s t i g a n c o n d e t e r m i n a d a s penas , p o r e j em-
p lo , el h u r t o : i n n o m i n a d o e s el que sin t e n e r n o m b r e en las l eyes , 
o f e n d e ó se o p o n e en a lgo al d e r e c h o na tu ra l , de g e n t e s ó civi l : p o r 
e j e m p l o , la d e s o b e d i e n c i a á los m a g i s t r a d o s , el exces ivo r i g o r ó mal 
t r a t o q u e da el m a r i d o á su m u g e r , l a c o n d u c t a l i c e n c i o s a d e a l g ú n 
su j e to , y o t r o s que a u n q u e c a r e c e n de n o m b r e p a r t i c u l a r , son rea l -
m e n t e de l i to s púb l i cos ó p r i vados , b a s t a n d o que u n h e c h o s ea c r i m i -
nal p o r su n a t u r a l e z a p a r a m e r e c e r el c o n d i g n o c a s t i g o 2 . 

17. A s i m i s m o d iv iden los i n t é rp r e t e s el del i to en a t r o c í s i m o , 
a t r o z , g r ave y leve; p e r o c o m o la m a y o r ó m e n o r g r a v e d a d del del i -
to p e n d e d e u n a mul t i tud d e c i r c u n s t a n c i a s , p a s o a h o r a á exp l i ca r l a s , 
y d e es te m o d o se c o n o c e r á la v e r d a d e r a m e d i d a ó c a n t i d a d d e l o s 
de l i tos . L a m a y o r ó m e n o r g r a v e d a d de e s to s , h a d e r e g u l a r s e p r i n -
c i p a l m e n t e p o r el d a ñ o ó p e r j u i c i o que h a g a n á la s o c i e d a d ; y as í 
c u a n t o m a y o r s e a es t e , o t r o t a n t o m a s g r ave s e r á el del i to : m a s c r i -
mina l pues s e r á , y c o n m a y o r r i g o r d e b e r á se r c a s t i g a d o el c o n s p i r a -
d o r c o n t r a el e s t a d o , q u e el s imple h o m i c i d a ; el s a l t e a d o r d e c a m i n o s , 
que el r a t e r o & c . P e r o e s t a r eg la sola , a u n q u e n o s m u e s t r a la d i f e r e n -
c i a d e p e r v e r s i d a d ó d a ñ o que h a y e n t r e los d ive r sos de l i tos , n o b a s t a 
p a r a h a c e r n o s ve r la m a y o r 6 m e n o r g r a v e d a d q u e p u e d e h a b e r en un 
m i s m o c r imen y en l a v io l ac ion d e u n a m i s m a ley p o r las c i r c u n s t a n -
c i a s d i f e r e n t e s q u e p u e d e n a c o m p a ñ a r l e . U n h u r t o , p o r e j emplo , p u e -
d e c o m e t e r s e c o n f r a c c i ó n d e p u e r t a s ó s in ella, d e d ia ó d e n o c h e , en 
c a s a ó en c a m i n o p ú b l i c o , p o r un d o m é s t i c o ó p o r o t r a p e r s o n a , y se -
gún e s t o s d i f e r e n t e s m o d o s d e c o m e t e r l e , s e r á m a s ó m é n o s g r a v e en 
u n a s p e r s o n a s que en o t r a s , e n ta l lugar ó en o t r o d i f e r e n t e . A s i m i s m o 
u n h o m i c i d i o p u e d e c o m e t e r s e c o n p r e m e d i t a c i ó n , ó en u n a r i ñ a á 
i m p u l s o d e un m o v i m i e n t o r e p e n t i n o d e có le ra . E s t a s d i v e r s a s c i r c u n s -
t a n c i a s s o n las que d e b e n e x a m i n a r s e a t e n t a m e n t e , si n o p a r a f i jar 

1 L. 7 cap. 1 tit. 40 lib. 13 N. » 53 Gom. VMT, tora. S enp. 3 n. 33. 



c u á n t a s »eces i n c u r r i ó en él p o r a u ^ m n t ' 8 V ' ' 6 C ' d t : l i n < ^ n t e , 
do- Explicaré por su érden P

e s Z I T ' d ° q U é m o d o ' 3 c u a a -
a c a s o d a r a n u n resultado ' c l r c u " s t > " > ™ - % y ellas 
n o s a p r o x i m a d o » ta ^ d M ^ T ^ ^f™0»0' P ° ' ' o 
c o n in jus t ic ia al i n o c e n t e 7 ¡m J L D e C e S " a ' , a r a n o ™ s t i « a r 
c u l p a d o . 1 U 0 c e n t e , 6 i m p o n e r una pena exces iva al m é í o s 

al ' p n n f o ' ^ b : : t Í ^ L I j f ' ' t ^ E " — 
ca l i dades que den f c o n o c e r « S U C O n d l c l o n > s a <=dad y o t r a s 
h i jo 6 un c r i a d o que i S á » " ? m C D O r m a l i c i a - U " 
pab les , y m e r e c e d o r e s p o r consi<niipntp ^ a r a o ' son mas cul -
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d e su of ic io c o m e t e u n a fe lon ía f 6 raa§'st,rado 1 u e t u s a n d o 
co , p o r e jemplo ; pues p o s u f f e » " E s t i -
que hizo d e él el s o b e r a n o , e l i g i é n d o l e p a r a L „ ^ * C ° " f , a , l 2 a 

m a s mot ivos pa ra c o n d u c i r s e b i P n v - í f n ? 6 C a r S ° > t u v 0 

c i a s d e su de l i to . L a s l eye s a n t í ™ n « , ° C e , r m e J ° r h a ™ " s e c u e n -
c r ímen c o m e t i d o p o 7 u n X r ™ f " g a , a " C O n m a 3 ° " ¡ g o r el 
s i e n d o y a e n t r e n o s o t r o s c s d e s c o c u h ^ ^ b ¡ e n 1 u e 

c a ó n i n g u n a ap l i cac ión l a s t a y e s d e P a r t í l " T ' d a m b r e - P«-
vas á es te pun to . L o s m e n o r e s A . ™ r t l d a X d e m á s a n t i g u a s re la t i -
p a c e s d e del inquir , s e g u ñ di ie e n e í D á t l T ' m e d Í ° ' S O n c a " 
edad has ta l o s c a t o r c e , n o s o n n u n i & t f n ° í y a u " f a s a ' " i < » de e s t a 
a u n q u e sí p o r o t ros ; p e r o a u n en ™ t o , ñ P 0 6 d e h t o s d e l a s c i v a , 
n a n a del del i to , s ino o t r a e x t a o r 8 6 ' C S ' m p 0 n e l a l , e n a « d i -
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gac ion de penas que o t o r g a el j uez al m e n o r d e edad d e l i n c u e n t e , no 
e s e f e c t o d e p iedad ó c o n m i s e r a c i ó n , s i no d e jus t i c i a ; de sue r t e que 
desde la edad próxima á la i n f a n c i a exclus ive h a s t a los d iez y s i e te 
años , no está en a rb i t r io del m i s m o d e j a r de mi t igar le la p e n a 1 . *A 
los m e n o r e s d e ve in t i c inco a ñ o s a u n q u e m a y o r e s de d iez y s ie te , 
a c o n s e j a A. G ó m e z 2 que se m i n o r e la pena ; y adv ie r t e a s i m i s m o que 
si el r e o a l ega re m e n o r edad p a r a que se le mi t igue el cas t igo , y el 
a c u s a d o r lo n e g a r e , á aquel t o c a p r o b a r efcta c i r c u n s t a n c i a c o m o f u n -
d a m e n t o de su i n t e n c i ó n . * 

20 . P o r el e x t r e m o o p u e s t o la anc i an idad p o d r á se r o t r a c i r c u n s -
t a n c i a que á v e c e s ex ima d e del i to , y á v e c e s le m i n o r e . U n dec ré -
pi to que ha l legado á p e r d e r sus f acu l t ades in te lec tua les , ha l l ándose 
c o m o si d i j é r amos r e d u c i d o al e s t a d o de la in fanc ia , es t an i ncapaz 
d e de l inqui r c o m o el m e n o r d e diez a ñ o s . El a n c i a n o qne c o n s e r -
va su r azón , p e r o deb i l i t ada y c o m o ine r t e en r azón de los a c h a q u e s 
ó del d e c a m i e n t o de su na tu ra leza , es c i e r t a m e n t e m e n o s c r imina l 
que el adu l to de e n t e n d i m i e n t o despe j ado , y por t a n t o d i g n ó d e m e -
n o r ca s t i go . Pe ro el v ie jo que c o n s e r v a su j u i c io cabal y s a n o , y c o -
m e t e un de l i to capi ta l , no se ex imirá de la pena de muer te ; si b ien no 
s i e n d o tan g r ave el del i to sue len m i n o r a r s e las p e n a s , a t e m p e r á n d o -
las á su débil c o n s t i t u c i ó n 3 . 

21 . P a r e c i d o al i n fan te y al dac r ép i t o es el s o r d o - m u d o p o r na -
tu ra leza ; pues no h a b i e n d o p o d i d o cul t ivarse su r a z ó n , ni p u e d e sa -
be r lo que d i sponen las. leyes , ni c o n o c e r la ma l ign idad y c o n s e c u e n -
c ia s de un de l i to . S in e m b a r g o , c o m o y a se ha a d e l a n t a d o t a n t o en 
la e d u c a c i ó n d e es tos in fe l ices , e s n e c e s a r i o c o n s i d e r a r c u a n d o mi 
s o r d o - m u d o de í ique , si e s de aque l los que han s ido e n s e ñ a d o s , y t ie-
n e n el d i s c e r n i m i e n t o n e c e s a r i o pa ra c o n o c e r el mal que h a c e n ; en 
c u y o c a s o son v e r d a d e r o s de l i ncuen te s , y c o m o tales deben se r c a s -
t i gados ; si b ien en e s tos casos d e b e r á el j uez p r o c e d e r c o n la m a y o r 
c a u t e l a pa ra a s e g u r a r s e bien d e la mal ic ia del su j e to . Y aun c u a n d o 
c o n o z c a h a b e r s e p e r p e t r a d o el del i to con voluntad de l ibe rada , no ha 
d e fiarse pa ra la p r u e b a d e él en la m e r a c o n f e s i o n q u e h a g a el so r -
d o - m u d o p o r s e ñ a s , a u n q u e las expl iquen s u j e t o s que las e n t i e n d a n y 
h a y a n t r a t a d o con él; pues se r e q u i e r e a d e m a s que c o n e s t a c o n c u r -
r an o t r a s p r u e b a s ménos equ ívocas ó mas ca l i f i c adas 4 . 

22 . T a m b i é n p o r la debi l idad del sexo se c o n s i d e r a n m é n o s cu l -
pab le s que el h o m b r e , y son c a s t i g a d a s c o n mayor lenidad las m u g e -
r e s en las t r a n s g r e s i o n e s leves, ó" en el q u e b r a n t a m i e n t o d e aque l l a s 
d i s p o s i c i o n e s del d e r e c h o civil en que r e g u l a r m e n t e no e s t án i m p u e s -

A í t ' 8 til' 31 P? r t - 7- ! De aeíal. ann. 50 et simal, ann. 70 q. 5. 
a var. res. tora. 3 cap. 1 n . G3, y allí Avllon. Far inac. in praxi, q. 92 n. 20. 
d Menoch. De arhitr. cas. 59 n . 3. Grog. 4 Math . De re crimin. cont. 29 n. 105 y s i" . 

Lop. en la ley 35 tit . lü part , 3. Narbon. ° 



tas p o r fa l ta d e i n s t r u c c i ó n 1 ; si b ien en los de l i to s g raves , c o m o el ho-
mic id io , a d u l t e r i o y d e m á s , se las c o n s i d e r a t an d e l i n c u e n t e s c o m o el 
h o m b r e , y se les i m p o n e s in r emis ión la p e n a d e s i g n a d a p o r la ley. 

2 3 . S e g u n d a c i r c u n s t a n c i a que a g r a v a los de l i t o s . L a ca l idad 
d e la p e r s o n a a g r a v i a d a ú o f e n d i d a . „ O t r o s í , d ice la ley 8 t i t . 31 P a r t . 
7 , d e b e n c a t a r l o s j u z g a d o r e s las p e r s o n a s d e aque l los c o n t r a quien 
f u e r e f e c h o el y e r r o ; c a m a y o r p e n a m e r e c e aquel que e r r ó c o n t r a 
su s e ñ o r , ó c o n t r a su p a d r e , ó c o n t r a su m a y o r a l , ó c o n t r a su ami-
g o , que si lo ficiese c o n t r a o t r o c o n quien non ov ie se n i n g u n o de 
e s t o s debdos.» Aqu í e s t á n so lo d e s i g n a d a s p o r v ia d e e j e m p l o las 
p e r s o n a s que t i e n e n r e l a c i o n e s ín t imas c o n el de l i ncuen t e ; p e r o así 
c o m o es tos , h a y o t r o s m u c h o s c a s o s en que p u e d e a g r a v a r s e el deli-
t o , a t e n d i d a la ca l idad ó c o n d i c i o n pol í t ica del o f e n d i d o . U n homi -
c id io ó insu l to c o m e t i d o en la p e r s o n a d e un m a g i s t r a d o , e s m a s 
g r a v e que el p e r p e t r a d o en la d e un s imple pa r t i cu l a r , p o r q u e la ley 
q u e se v io la é i n f r i n g e c o n el p r i m e r o , t i ene m a y o r inf lujo en el orden 
soc ia l que la q u e se q u e b r a n t a c o n el s e g u n d o / A e s t e m o d o pudie-
r a n d e s i g n a r s e m u l t i t u d de e j emplos ; p e r o b a s t a n los r e f e r i d o s pa-
r a e n t e n d e r que un m i s m o del i to p u e d e se r m a s ó m é n o s g r a v e , se-
g ú n las d i v e r s a s c o n s i d e r a c i o n e s b a j o que p u e d e m i r a r s e la p e r s o n a 
o f e n d i d a . 

2 4 . T e r c e r a c i r c u n s t a n c i a a g r a v a n t e . ¿ D ó n d e fué c o m e t i d o el 
del i to? L a ley d e P a r t i d a c i t ada d i c e así : „ O t r o s í d e b e n c a t a r el lu-
g a r en q u e f a c e n el y e r r o ; c a m a y o r p e n a m e r e c e aque l q u e y e r -
r a en la ig les ia , ó en c a s a del r e y , ó en l uga r do j u z g a n los a lca ldes , 
ó e n c a s a de a lgún su a m i g o que se fia en él , que si lo ficiese en o t r o 
lugar .» E s c l a ro q u e m a t a r á un h o m b r e en un t emplo , y m a t a r l e e n 
o t r o lugar p r o f a n o , s o n d o s de l i tos de d i f e r e n t e e s p e c i e : c o n el p r i -
m e r o se i n f r i nge la ley q u e n o s m a n d a r e s p e t a r la v ida d e n u e s -
t r o s s e m e j a n t e s , y la q u e n o s ob l iga á v e n e r a r los t e m p l o s des t ina -
d o s al cu l to d e D ios ; a l p a s o que e n el s e g u n d o , so lo se c o n t r a v i e -
n e á la p r i m e r a de las d o s l eyes e n u n c i a d a s . E n el p r i m e r de l i to , 
su p e r p e t r a d o r se rá á u n t i e m p o h o m i c i d a y sac r i l ego , y en el s e -
g u n d o , ú n i c a m e n t e s e r á h o m i c i d a . U n d e s a c a t o h e c h o á c u a l q u i e -
r a p e r s o n a en el p a l a c i o del s o b e r a n o , e s m a s c r imina l y o f e n s i v o 
que el c o m e t i d o en c a s a d e un pa r t i cu l a r , p o r q u e a d e m a s d e la o f e n -
sa , s e fa l ta al r e s p e t o y c o n s i d e r a c i ó n d e b i d a al s o b e r a n o ; y á e s t e 
e j e m p l o p u d i e r a n c i t a r s e o t r o s m u c h o s c a s o s . T a m b i é n es de ad -
ver t i r aquí , que c u a n d o a l g u n o r ec ibe un g o l p e ó u n a in jur ia , d e b e 
t e n e r s e en c o n s i d e r a c i ó n el lugar ó p a r t e de su c u e r p o en que se 
e j ecu tó ; p o r e j e m p l o , u n b o f e t o n en él r o s t r o , s e t i e n e p o r m a s o f e n -
s ivo que u n go lpe en o t r a p a r t e del c u e r p o . 

1 L . 31 t i t . 14 part . 5 . 

2 5 . C u a r t a c i r c u n s t a n c i a . ¿De qué m e d i o s ó i n s t r u m e n t o s se 
valió el de l i ncuen t e? U n a m u e r t e , p o r e j e m p l o , p u e d e e j e c u t a r s e 
c o n pa los ó p i ed ra s , s egún a c o n t e c e c u a n d o se a r m a n p e n d e n -
c ias , y e s p e c i a l m e n t e e n t r e los a l d e a n o s ; ó c o n a levos ía u s a n d o d e 
a r m a s d e f u e g o , y mas si son d e las p r o h i b i d a s , ó b ien p r e p a r a n d o 
p a r a ello, ó a d m i n i s t r a n d o a lgún v e n e n o . E s t o s m e d i o s d e t e s t a b l e s , 
y en e spec ia l el ú l t imo, h a c e n al a g r e s o r m a s c r imina l é i nd igno d e 
c o n m i s e r a c i ó n , p o r c u a n t o en u n a q u i m e r a h a y de p a r t e d e u n o s y 
d e o t r o s c i e r t a d e f e n s a , es tá en su m a n o el hu i r si qu ie ren , y p o r d e -
c i r lo así , se m iden las f u e r z a s m u t u a m e n t e . P e r o c u a n d o un m a l v a -
do , a c e c h a n d o á o t r o d e t r a s de un á rbo l , u n a p a r e d , ó e s p e r á n d o l e 
e n el s i lencio de la n o c h e c u a n d o v iene d e s a r m a d o , le d i s p a r a un t r a -
b u c a z o ; ¿qué de fensa t en ia a q u e l infe l iz? As í t amb ién , ¿cómo p o d r á u n o 
p r e c a v e r s e del v e n e n o que o t r o le p r e p a r a t r a i d o r a m e n t e , y tal vez 
se le h a c e b e b e r c u a n d o le da f a l s a s m u e s t r a s d e amis tad ó ca r iño? 
E n es tos c a s o s l lega á c o l m o la per f id ia del a g r e s o r , y n o h a y qu ien 
p u e d a e x c u s a r d e m o d o a lguno tan a t r o c e s h e c h o s , que n o s o n o b r a 
d e u n a a r r e b a t a d a p a s i ó n , s ino d e un á n i m o p r o f u n d a m e n t e m a l i g n o . 

26 . Q u i n t a c i r c u n s t a n c i a . ¿ C u á n t a s v e c e s i ncu r r ió el d e l i n c u e n -
te en es te deli to? P o r e jemplo , un r a t e r o que p o r p r i m e r a v e z h a -
c e u n r o b o de p o c a c o n s i d e r a c i ó n , es m é n o s cu lpab le , y m e r e c e d o r 
p o r c o n s i g u i e n t e de m e n o r cas t igo , que c u a n d o r e i n c i d e ó f o r m a c o s -
t u m b r e d e r o b a r , p o r q u e la r e i n c i d e n c i a s u p o n e u n á n i m o m a s p e r -
ver t ido , y d e m u e s t r a que no h a s ido su f i c i en te el p r ime r c a s t i g o p a -
r a r e f r e n a r l e . 

27 . S e x t a c i r c u n s t a n c i a . ¿Por qué m o t i v o se c o m e t i ó el de l i -
to? U n h o m b r e que a g r a v i a d o p o r o t r o , le da un b o f e t o n ó le h i e r e , 
e s c i e r t a m e n t e m a s excusab l e que el que lo e j e c u t a sin p r o v o c a c i o n 
a lguna ; a u n q u e n o p o r e s t o se ex imi rá d e la c o r r e s p o n d i e n t e p e n a , 
p u e s nad ie debe t o m a r s e la j u s t i c i a p o r su m a n o , c o m o se d i ce vul-
g a r m e n t e . E l q u e a c o s a d o de la n e c e s i d a d , y p r i v a d o d e m e d i o s c o n 
que subs is t i r , e n t r a p o r e j e m p l o , en la v iña de o t r o y t o m a a l g u n o s 
r a c i m o s d e uvas p a r a s a t i s f a c e r el h a m b r e que le a q u e j a , es m é n o s 
cu lpab le que el que lo h a c e p o r m e r o a n t o j o , ó p o r c a u s a r d a ñ o al 
d u e ñ o de la h e r e d a d ; y á e s t e m o d o p u d i e r a n c i t a r s e m u c h o s e j e m p l o s . 

28 . S é p t i m a c i r c u n s t a n c i a . ¿De qué m o d o se e j ecu tó el de l i to? 
E s t o es , si c o n a levosía ó sin ella, s i e n d o u n a m u e r t e ; si m e d i ó ó n o 
a lguna m a q u i n a c i ó n d o l o s a en cua lqu ie r o t r o del i to , pues c u a n t o 
m a y o r f u e r e la ma l ign idad en los m e d i o s d e que se vale el a g r e s o r 
p a r a c o n s e g u i r su in t en to , t a n t o m a s s u b i r á d e p u n t o su pe rve r s i -
dad , hac i éndo le por c o n s i g u i e n t e d i g n o d e m a s g r a v e p e n a . Al c o n -
t r a r i o , el q u e c o m e t e el de l i to sin p rev io ar t i f ic io á impu l so d e u n 
v io len to d e s e o , p o r e j e m p l o , p a r e c e que n o p r e m e d i t ó b ien las c o n -
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s e c u e n c i a s que hab ían d e re su l t a r d e su d e s a r c i e r t o ; y a u n q u e n o 
p o r e s t o de j a rá de ser c r imina l , d e b e r á sin e m b a r g o t e n e r s e p r e s e n -
te es ta c i r c u n s t a n c i a para d i sminu i r l e la p e n a en un de l i to que n o 
la m e r e z c a cap i ta l , ó d e aque l los e n que las p e n a s sue l en se r a r -
bitra r i a s . 

2 9 . O c t a v a c i r c u n s t a n c i a . ¿ C u á n d o se c o m e t i ó el del i to? E l cr i-
men p e r p e t r a d o d e dia e s d i f e r e n t e del que se c o m e t e de n o c h e , e s -
p e c i a l m e n t e s i e n d o robos , h e r i d a s ó m u e r t e s : y a p o r q u e la o b s c u r i -
dad de aque l la o f r e c e m a y o r f ac i l idad p a r a c o m e t e r l o s , y m é n o s 
m e d i o s d e p recave r los ó d e f e n d e r s e ; y a t ambién p o r q u e e s t o s desas -
t r e s n o c t u r n o s d e robos , a s e s i n a t o s é i n c e n d i o s , a m e d r e n t r a n en su-
m o g r a d o , y a l t e ran mas la t r anqu i l idad púb l i ca ; p o r c u y a s r a z o n e s 
en A t é n a s y R o m a se c a s t i g a b a n c o n p e n a cap i ta l los r o b o s n o c t u r -
n o s . A s i m i s m o hay de l i tos que se a g r a v a n c u a n d o se c o m e t e n c o n 
c i e r t a pub l i c idad p o r el e s c á n d a l o q u e c a u s a n , y el p e r n i c i o s o influ-
j o que t i enen en la mora l púb l i ca . A las r e f e r i d a s s i r c u n s t a n c i a s 
p u e d e n t ambién añad i r s e las d e c a n t i d a d y ca l idad : p o r e j emplo , el 
h u r t o de u n a c o s a de m e d i a n o va lo r , e s m é n o s g r a v e que el de u n a 
a l h a j a m u y p r e c i o s a : el r o b o de los v a s o s y o r n a m e n t o s d e la ig les ia 
e s d e o t r a e s p e c i e que el h u r t o d e l a s c o s a s p r o f a n a s , así c o m o es 
m a s g r a v e el h u r t o de las a r m a s y u tens i l io s d e la t r o p a que el de 
las a l h a j a s de pa i sanos . S e g ú n f u e r e , pues , la c o n c u r r e n c i a d e a l g u -
n a ó v a r i a s de las exp re sadas c i r c u n s t a n c i a s , s e r á m a s ó m é n o s g r a -
ve la t r a n s g r e s i ó n . 

3 0 . E x a m i n a d a s las d ive r sas c i r c u n s t a n c i a s que sue len a c o m p a -
ña r á los de l i tos , t r a t a r é a h o r a d e la d i f e r e n t e r e sponsab i l i dad que 
t i enen la p e r s o n a que c o m e t i ó el c r imen c o m o pr inc ipa l , y la que tu-
vo p a r t e en él s o l a m e n t e c o m o c ó m p l i c e . L a i n t e n c i ó n ó d e s i g n i o 
que cons t i t uye la compl i c idad se p o n e p o r o b r a d e va r ios m o d o s , co -
m o a c o m p a ñ a n d o , a s i s t i endo y aux i l i ando ; p r e s t a n d o a r m a s ; r e m o -
v iendo obs tácu los ; f ac i l i t ando m e d i o s ; c o n t r i b u y e n d o á la f u g a , al re-
fug io , á la o c u l t a c i ó n ; en suma , u n i é n d o s e en t o d o c o n el r e o p r inc i -
pal p a r a la e j ecuc ión del p e r v e r s o d e s i g n i o , ó t o m a n d o so lo c i e r t a 
p a r t e en él c o n ob ra , conse jo , inf lujo ó m a q u i n a c i ó n . L a c r imina l i -
dad del cómpl i ce se g r a d ú a s i e m p r e p o r la g r a v e d a d del de l i to y p o r 
las c i r c u n s t a n c i a s de la m i s m a c o m p l i c i d a d , a t e n d i e n d o á si la e je -
c u c i ó n fué c o n prev io y soc ia l a c u e r d o , c o n s p i r a n d o d e p r o p ó s i t o á 
un m i s m o y e fec t ivo in ten to , pues e n tal c a s o el cómpl i ce e s m e r e c e -
d o r de la m i s m a p e n a que el r e o p r i n c i p a l , a u n q u e no c o m e t a por su 
m a n o el del i to ; y también c u a n d o la a y u d a , la p r o t e c c i ó n , el f a v o r ó 
suges t i ón fue ron c a u s a de que se c o m e t i e s e ' . Al c o n t r a r i o , c u a n d o 

l Gom. lib. 3. Var. cap. 3 ns. 5 y 6. Maticnz. De re crimin. cen t . 24 n . 23 al 30. 

e s t o s m e d i o s d e inf lujo no f u e r o n el móvil del de l i to en t é rminos q u e 
sin el los t a m b i é n se h u b i e r a c o m e t i d o , es m e n o r la c u l p a , y se c a s -
t iga c o n m a s m o d e r a d a p e n a 1 . 

31 . P a r a ca l i f icar la c o m p l i c i d a d se h a d e a t e n d e r t ambién al 
t i e m p o en que s u c e d i e r o n los h e c h o s induc t ivos de el las; e s t o e s , si 
s e e j e c u t a r o n á n t e s d e c o m e t e r s e el del i to , en la m i s m a p e r p e t r a c i ó n 
d e él, ó p o s t e r i o r m e n t e : c o m o también h a n d e t e n e r s e en c o n s i d e r a -
c ión las c a u s a s impuls ivas ; p o r e j emplo , si el que se r e p u t a c ó m p l i c e 
p r o c e d i ó p o r e n e m i s t a d , ó m o v i d o de ambic ión , de Ín te res ú o t r o fin 
s e m e j a n t e . P e r o en m e d i o d e t o d o , la p r inc ipa l c o n s i d e r a c i ó n á que 
d e b e a t e n d e r s e es la del t i e m p o , p o r q u e si p res tó sus o f ic ios al r e o 
d e s p u e s de c o m e t i d o el del i to , sin t e n e r la m e n o r p a r t e en él, ni ha -
ber lo sab ido ni m o s t r a d o adhes ión a lguna , n o s e r á r e p u t a d o c o m o 
c ó m p l i c e , a u n q u e t e n d r á c o n t r a sí la p r e s u n c i ó n d e tal p o r sus he -
c h o s . N o obs t an t e , p o d r á d e s v a n e c e r es ta p r e s u n c i ó n p r o b a n d o en 
su d e f e n s a que e j ecu tó ó p res tó d i c h o s o f ic ios p o r i g n o r a n c i a , a m i s -
tad , c o n m i s e r a c i ó n ó p a r e n t e s c o , y s o b r e t o d o que su i n t e r v e n c i ó n ó 
d i l igenc ia fue i n d i f e r e n t e , sin haber r e p o r t a d o ni p o d i d o r e p o r t a r lu-
c ro , ut i l idad ni s a t i s f a c c i ó n a lguna del de l i to c o m e t i d o . Y a u n q u e 
e s t a j u s t i f i cac ión no s ea tan p lena c o m o se r equ i e r e p a r a d e c l a r a r l e 
incu lpab le , s e le i m p o n d r á sin e m b a r g o una p e n a m a s m o d e r a d a . 

3 2 . C o m o el de l i to p u e d e c o m e t e r s e por m a n d a t o ó p e r s u a s i ó n 
de o t ro , p a r a ca l i f icar la c o m p l i c i d a d en s e m e j a n t e s c a s o s , exp l i ca ré 
la r e s p o n s a b i l i d a d que t i enen el m a n d a n t e ó c o n s e j e r o y el e j e c u t o r , 
s egún la d ive r s idad d e c i r c u n s t a n c i a s . E l h i jo ó súbd i to que o b e d e -
c i e n d o el p r e c e p t o del p a d r e ó s u p e r i o r , de l inque en c o s a g rave , p o r 
e j emplo un h o m i c i d i o , d e b e su f r i r la m i s m a p e n a que el m a n d a n t e 2 ; 
p e r o no s i e n d o el c r imen de e s t a g r avedad , s i no un m e r o d a ñ o h e c h o 
en las c o s a s de o t ro , e n t ó n c e s so lo el m a n d a n t e e s t á o b l i g a d o al r e -
s a r c i m i e n t o del d a ñ o 3 . S i el m a n d a t o p r o c e d e de p e r s o n a que n o 
t i ene a u t o r i d a d s o b r e el m a n d a t a r i o , ni e s t e le es tá s u b o r n i n a d o , si-
no que a m b o s son i n d e p e n d i e n t e s y l ibres r e c í p r o c a m e n t e , e n t r a m b o s 
son igua lmen te r eos , y m e r e c e d o r e s p o r c o n s i g u i e n t e d e la m i s m a 
p e n a 4 , s ea el de l i to leve ó g rave . E n ó rden á es to se o f r e c e u n a du-
d a que no t o c a la ley d e P a r t i d a c i t ada , y es ¿si d e b e r á se r c a s t i g a d o 
c o n mas s eve r idad el m a n d a t a r i o q u e el m a n d a n t e c u a n d o excede los 
l ímites del m a n d a t o ? P o r e j emplo , se le m a n d ó r o b a r mil r e a l e s , y 
r o b ó mil p e s o s . A l g u n o s d i cen que el m a n d a n t e e s t ambién r e s p o n -
sable de es te exceso p o r c u a n t o n o p u d o i g n o r a r que e r a fáci l c o m e -
ter le ; que e x p u s o á ello al m a n d a t a r i o , y que h a b i e n d o m a n d a d o u n a 
c o s a i l íci ta , él d e b e se r r e s p o n s a b l e de t o d a s las r e su l t a s i g u a l m e n t e 

1 Gom. en el lug. c i t . 
2 L . 5 tit . 15 par t . 7. 
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que el e j e c u t o r . O t r o s op inan que el m a n d a t a r i o c o m e t i e n d o el i n d i c a -
d o exceso m a n i f e s t ó m a y o r p e r v e r s i d a d que el m a n d a n t e , y p o r c o n -
s igu ien t e m e r e c e m a y o r p e n a , p u e s q u e e s t a d e b e se r p r o p o r c i o n a d a 
al g r a d o d e ma l ign idad del d e l i n c u e n t e : y á la v e r d a d e s t a r a z ó n 
p a r e c e m a s f u e r t e que las o t r a s . P u e d e s u c e d e r t ambién que el m a n -
d a n t e r e v o q u e en t i e m p o o p o r t u n o e l m a n d a t o , y lo lleve s in e m b a r -
g o á e j e c u c i ó n el m a n d a t a r i o : en e s t e c a so , a u n q u e los mas d e los in-
t é r p r e t e s son d e op in ion que q u e d a e x c u s a d o en un t o d o el m a n d a n -
te , o t r o s p o r el c o n t r a r i o op inan q u e se le debe i m p o n e r a l g u n a pe -
na m e n o r que la o r d i n a r i a , p o r h a b e r pe rve r t i do al m a n d a t a r i o , y 
p o r q u e t a l e s m a n d a t o s , aun c u a n d o se r e v o q u e n , t r a e n s i e m p r e f u -
n e s t a s c o n s e c u e n c i a s . Y es te p a r e c e el d i c t a m e n m a s a c e r t a d o . P o r 
igua le s r a z o n e s , a u n q u e n o se c u m p l a el m a n d a t o p o r n o p o d e r e je -
c u t a r l o el m a n d a t a r i o , ó p o r h a b e r s e r e v o c a d o , s i e m p r e r e s u l t a e s t e 
cu lpab le , en el h e c h o de h a b e r a c e p t a d o un c a r g o i l íci to, y así e s 
m e r e c e d o r de a lguna p e n a , m a y o r m e n t e si el de l i to f u e r e g r a v e ; p u e s 
si q u e d a s e impune , en o t r a o c a s i o n a c e p t a r í a o t r o e n c a r g o s e m e j a n -
t e , y lo l levaría á e j e c u c i ó n , de io c u a l tal vez se r e t r a e r í a si á n t e s hu-
b i e se s ido c a s t i g a d o . 

3 3 . A u n q u e á p r i m e r a v i s t a el m a n d a t o p a r e c e m a s c r i m i n a l que 
e l m e r o c o n s e j o , sin e m b a r g o p u e d e n d a r s e c a s o s en que el in f lu jo d e 
es te sea a u n m a s p e r n i c i o s o , y p o r c o n s i g u i e n t e m a s d i g n o d e ca s t i -
g o que aque l . L a p e r s u a s i ó n sue le i m p r i m i r s e en e l á n i m o m a s p r o -
f u n d a m e n t e , y no e s fácil d e s i m p r e s i o n a r al q u e se de jó a r r a s t a r d e 
el la , p o r q u e a l u c i n a d o el e n t e n d i m i e n t o c o n las s u g e s t i o n e s , a r r a s t r a 
p o d e r o s a m e n t e á la vo lun tad ; lo q u e n o sue le s u c e d e r c o n el m a n d a -
to , que e s un a c t o , por dec i r lo así , t r a n s i t o r i o y r e v o c a b l e , al q u e p u e -
de p r e s t a r s e el m a n d a t a r i o a u n c o n r e p u g n a n c i a , m o v i d o s o l o del te -
m o r ó r e s p e t o del m a n d a n t e . P e r o ¿ c ó m o p o d r á r e v o c a r s e la s u g e s -
t ión c u a n d o h a e c h a d o p r o f u n d a s r a i c e s , e s p e c i a l m e n t e en el án i -
m o d e u n a p e r s o n a i lusa é i g n o r a n t e ? ¿ N o v e m o s en la h i s t o r i a los 
h e c h o s a t r o c e s c o m e t i d o s p o r la e x a l t a c i ó n d e las p a s i o n e s , d e b i d a 
á las pér f idas s u g e s t i o n e s de los m a l v a d o s ? P o r e s t a s r a z o n e s sue le 
se r el c o n s e j o mas pe r jud ic i a l que e l m a n d a t o , m a y o r m e n t e c u a n d o 
p r o c e d e d e una p e r s o n a sagaz y d i e s t r a en p e r s u a d i r , y el e j e c u t o r es 
s u j e t o d e p o c o s a l cances . D i s t i n g u e n a l g u n o s el c o n s e j o general que 
c o n s i s t e en la m e r a pe r suas ión , del especial que a d e m a s d e p e r s u a -
dir , se ex t i ende t ambién á ins t ru i r a l d e l i n c u e n t e en el m o d o d e co -
m e t e r el de l i to , ó á fac i l i ta r le los m e d i o s p a r a su e j e c u c i ó n . E n ó r -
den al c o n s e j o g e n e r a l se d i ce , q u e s i i n d u j o á de l inqu i r , c o n s t i t u y e 
c ó m p l i c e al a c o n s e j a n t e ; p e r o que e s t e n o d e b e t e n e r s e p o r c u l p a d o 
c u a n d o el c o n s e j o no t u v o s e m e j a n t e in f lu jo , e s t o e s , c u a n d o r e su l t a 
que sin él s e hub ie r a c o m e t i d o . E s t a d i s t i nc ión no se f u n d a en p r in -

c ip ios d e mora l ni jus t i c i a . E l que a c o n s e j a un del i to s i e m p r e e s 
cu lpab le ; p e r o lo s e r á m a s ó ménos según el m a y o r ó m e n o r inf lujo 
que h a y a t e n i d o su p e r s u a s i ó n p a r a c o m e t e r s e . P o r lo que h a c e al 
c o n s e j o e spec ia l , su au to r e s un v e r d a d e r o cómpl i ce que d e b e se r 
m a s ó m é n o s c a s t i g a d o según la m a y o r ó m e n o r in f luenc ia de su c o n -
s e j o . E n s u m a , a c e r c a d e es te p u n t o p u e d e e s t a b l e c e r s e el s i g u i e n -
te p r i n c i p i o . C u a n d o el c o n s e j o ó la suges t i ón f u e r e n c a u s a ó mot i -
vo p r inc ipa l del de l i to , el a c o n s e j a n t e r e su l t a r á p o r lo m é n o s tan c r i -
mina l c o m o el m i s m o p e r p e t r a d o r , y a m b o s deben su f r i r la m e r e c i d a 
p e n a ; p e r o si el c o n s e j o no t i ene e s t a f u e r z a , ó el d e l i n c u e n t e e s t a b a 
r e sue l to á c o m e t e r el de l i to sin d i c h a p e r s u a s i ó n , se rá m u c h o m e n o r 
la cu lpa del a c o n s e j a n t e , e s p e c i a l m e n t e si a r r e p e n t i d o dió el c o r r e s -
p o n d i e n t e av i so á la p e r s o n a que hab ia de ser o f e n d i d a ó p e r -
j u d i c a d a . 

3 4 . H a y o t r a c o m p l i c i d a d que p o d e m o s l l amar t ác i t a , y c o n s i s -
t e , ó en n o reve la r los de l i tos , ó en t o l e r a r l o s ; bien que e s t o se l imi ta 
á los c a s o s s igu ien te s . 1. ° E n el c r imen d e t r a i c ión c o n t r a el s o b e r a n o 
ó el e s t ado ; bien e n t e n d i d o , que c u a n d o u n o p r o y e c t ó e j e c u t a r la t r a i -
c ión c o n o t ro s , si án t e s de c o n v e n i r s e con e l los la d e s c u b r i e r e al s o b e -
r a n o , debe se r p e r d o n a d o y d á r s e l e a d e m a s a lgún g a l a r d ó n ; p e r o si la 
d e s c u b r i e r e d e s p u e s de h a b e r s e c o n v e n i d o y án t e s d e e j ecu t a r l a , a u n -
que t ambién ha d e se r p e r d o n a d o , no se le d e b e r á el g a l a r d ó n 1 . 2 . ° 
E s cómpl i ce t a m b i é n el h i jo ú o t r o d e s c e n d i e n t e , que s a b i e n d o la o f e n -
s a que h a de r ec ib i r su p a d r e ó a s c e n d i e n t e , la to l e ra y d i s imula . 3. ° 
Igua l ob l igac ión d e r eve l a r ó imped i r el de l i to t i e n e n los h e r m a n o s y 
p a r i e n t e s d e n t r o del c u a r t o g r a d o del o f e n d i d o ; con la p a r t i c u l a r i -
dad que no excusa á unos ni á o t r o s el d e c i r que la n o t i c i a que d e 
e l lo t e n i a n e r a r e s e r v a d a , y que se ha l laban des t i t u idos d e p r u e b a en 
q u e f u n d a r su d e l a c i ó n , p u e s que e s t a p u e d e h a c e r s e sin t o m a r á su 
c a r g o la ob l i gac ión de p r o b a r l a ; ni va le t a m p o c o el a l ega r que no t e -
n í an f u e r z a p a r a imped i r el p r o y e c t o c r imina l , pues hay el m e d i o de 

1 L. 5 tit . 2 par t . 7. Acerca del perdón que 
Bucle of recerse al cómpl ice que descubra á los 
otros reos, dice el sr Lard izabs l lo s igu ien te 
en su discurso sobre las penas , cap. 4 pár ra -
fos 34 y 3>. E n causas de delitos enormes d i . 
ficiles de aver iguar , sue le of recerse e l perdón 
al cómplice que man i fe s t a re á sus c o m p a ñ e r o s . 
E s t o es au tor izar en c ier to m o d o la t r a i c ión , 
de tes table a u n en t r e los malvados , porque e s 
m u y grande el daño que causa , y m u c h a la 
faci l idad con que se puede comete r : y son cier-
t amen te menos fa ta les á la sociedad los deli-
tos de valor que los de vileza, p o r c u a n t o aquel 
e s m é n o s f recuen te , y e n c u e n t r a m a s obstácu-
los que la vi leza y t ra ic ión , la cual f r a g u á n d o -
se i m p u n e m e n t e en secre to , n o 6e conoce has-
t a que causa el e s t r a g o s in poder le remedia r , 

y por lo mismo, puede ser m u y común y con-
tagioso. P o r ot ra par te impor ta m u c h o que so 
aver igüen bien los deli tos, que por ser secre-
tos los au to res y manif iestos sus perniciosos 
e fec tos , a temor¡7an m i s al pueblo V turban, no 
solo la t ranqui l idad, f i n o t ambién la segur idad 
pe r sona l de los c iudadanos . E l marque» de Ue-
car ia (a) dice, que una ley genera l , por la cua l 
ee promet iese el indul to al cómplice mani fes ta -
dor de cualquier del i to , es preferible á u n a es . 
pecial dec la rac ión en caso par t icular . C r e o que 
es m u y útil y d igno de adoptarse esto motodo , 
en cuya práct ica n o hay los inconven ien tes qa» 
acabamos de refer i r . 

(a) Ve delit. y pen. ) 37. 



^ r ^ r , " ^ , ^ ! - q U e l a t i e n e p a r a c s t o r b a r l o . N o o b s t a n t e 
c i a ó i n a c c i o n e s n ! C U ' P í l q U e p U e d ° h a b e r h a b i d ° t o l e r a n -c i a o i n a c c i ó n , es n e c e s a r i o a t e n d e r á las c i r c u n s t a n c i a s de! suje to-

dio flS calidades » a n c i a n o . X a l i l T a » ! 
casos » e i n ln q u e p u e d a " m i n o r a r s u c u l P a - E " estos varios 
cuns -inc as Í J T ^ ^ 6 ° r 0 3 a 8 ' s e g u n l a s cir-
ios lechos vio e n f n d ^ C U , p a ' - . E s t a a u » m a í o r s , presenciando 

h a c e r s e u X X C T ? L l T ^ ^ ^ ^ * ™ ' 
io ev i tan p í d f e ' n t í 

T:I:tz? r1, ser ~ 6 0 
una f ami l ia , r a d ° r * ° ' r 0 =n« 'q»¡e™ que e s c a b e z a d e 
u n a lami l la , d e b e p r e c a v e r q u e es ta , sus h i j o s 6 s i r v i e n t e s de l in -

l e n c i a b f d e l f t o s T m r ° 3 C r ¡ m m a l e S ' C U a n d ° ' « l e r a u ' c ™ i n d " . 
s in ev i ta r los ' C ° m ° t m * ™ í a S U ? a ' 6 c o n s u a " u e n c i a > 

J f ^ H f ' a í é , a h 0 r a d e ! o S e n c " l > r i d o r e s de los de l i tos 6 r e c e p t a -
s e , ™ h ™ " , n C U e n t c s > < l u i e n c s » n en c i e r t o m o d o c ó m p l i c e s y 
s egún la m a y o r 6 m e n o r p a r t e 6 i n f lu jo q u e t uv i e r en , se les d i s m i n u í 
y e o a g r a v a la pena h a s t a i m p o n é r s e l e s en a lgunos c a s o s la m i s m a que 
á los p e r p e t r a d o r e s . E s i n d u d a b l e que c u a n d o el e n c u b r i d o r é T e c l p ! 
„ V e ! * T P a n , a C O n n e l d e l i n c u e n t e ' ó p e r c i b e u t i l idad del de l i to , 
e s m a s cu lpab le que aque l la p e r s o n a q u e p o r u n a c o m p a s i ó n mal e n -
t end ida , p o r p a r e n t e s c o , a m i s t a d ú o t r o v incu lo s e m e j a n t e , o c u l t a y 
r e c e p t a s in pe rc ib i r lucro ni t e n e r p a r t e en el de l i to . Así , p u e s , d e b e n 
e x a m i n a r s e bien las c i r c u n s t a n c i a s y m o t i v o s que m e d i a r o n en ía o c u l -

u r , e C e p t a c , o n > P a r a P ° d e r g r a d u a r b ien la c u l p a que t u v i e r o n 
los o c u l t a d o r e s 6 r e c e p t a d o r e s , p u e s á v e c e s p o d r á se r e s t a muy leve, 
l o r el c o n t r a r i o , las m i s m a s c i r c u n s t a n c i a s p o d r á n h a c e r en o c a s i o -

I 
1 Far inac. in prax. q. 120 desde el n. 113. • 2 L. 16 t i t . 8 par t . 7. 

23 
nes que el r e c e p t a d o r c r imina l 1 s ea t an cu lpab le c o m o el m i s m o 
p e r p e t r a d o r , p o r e j e m p l o , en los r o b o s . S i un v e n t e r o da abr igo á los 
s a l t eado res , y e n c u b r e las c o s a s r o b a d a s , f o r m a n d o u n a e s p e c i e de 
s o c i e d a d c o n el los , ¿quién d u d a que e s tan r e s p o n s a b l e de los r o b o s 
c o m o los m i s m o s ladrones? F u e r a d e e s t e y o t r o s c a s o s s e m e j a n t e s , 
p o r r eg la g e n e r a l el r e c e p t a d o r n u n c a e s tan d e l i n c u e n t e c o m o el 
p e r p e t r a d o r , p o r q u e la e j e c u c i ó n del de l i to s u p o n e m a y o r d e p r a v a -
c ión y ma l ign idad que la m e r a o c u l t a c i ó n ó r e c e p t a c i ó n . S igúese d e 
e s t o s p r inc ip ios , que c u a n d o en la reg la 19 t i t . 3 3 P a r t . 7 , se d i ce que 
á los malfechores é á los consejadores, é á los encubridores debe ser dada 
igual pena, debe e n t e n d e r s e c u a n d o es tos t ienen una p a r t e p r inc ipa ! 
en el de l i to , ó las c i r c u n s t a n c i a s les h a c e n i g u a l m e n t e cu lpab les que 
á los p r i nc ipa l e s r e o s . 

3 6 . E n c o n f i r m a c i ó n de lo que he s e n t a d o en los d o s p á r r a f o s an -
t e r i o r e s , c o p i a r é lo que d i ce el s r . L a r d i z a b a l en su Discurso sobre las 
penas2: „ L a ut i l idad púb l i ca p ide t ambién que los c ó m p l i c e s en u n 
de l i to q u e n o h a n c o n c u r r i d o i n m e d i a t a m e n t e á e j ecu ta r l e , s e cas t i -
g u e n c o n m é n o s seve r idad que el i n m e d i a t o e j e c u t o r . L a r a z ó n e s 
c l a r a . C u a n d o a l g u n o s se c o n v i e n e n e n t r e sí p a r a e j e c u t a r a l g u n a 
a c c i ó n , d e la cua l p u e d a re su l t a r l e s a lgún d a ñ o ó pe l ig ro , lo h a c e n d e 
m o d o que t o d o s c o r r a n igual r i e sgo , y e s t o t an to m a s , c u a n d o m a y o r 
e s el pe l ig ro á que se e x p o n e n . L a l ey c a s t i g a n d o c o n m a s seve r idad 
a los i n m e d i a t o s e j e c u t o r e s que á los d e m á s , qu i ta la igua ldad del pe -
l igro c o n la m a y o r p e n a que i m p o n e al e j e c u t o r , y p o r c o n s i g u i e n t e 
d i f icul ta m a s la e j e c u c i ó n , p o r q u e no es tan fáci l que n i n g u n o q u i e r a 
e x p o n e r s e á m a y o r pe l ig ro que los o t ro s , e s p e r a n d o la m i s m a ut i l i -
dad que ellos.» 

37. „ P e r o si los que se c o n f a b u l a n p a r a c o m e t e r el del i to , p a c t a -
r e n e n t r e si da r a l g u n a r e c o m p e n s a pa r t i cu l a r al que e j e c u t a r e la a c -
c ión , e n t o n c e s . p o r la m i s m a r a z ó n , a u n q u e inversa , igual p e n a que el 
e j e c u t o r deben su f r i r los d e m á s cómpl ices , a u n q u e no sean i n m e d i a -
tos e j e c u t o r e s ; p o r q u e e x p o n i é n d o s e d e esta s u e r t e al m i s m o pe l ig ro , 
y r e s u l t á n d o l e s m é n o s ut i l idad, se d i f icul ta t ambién la c o n v e n c i ó n , y 
p o r c o n s i g u i e n t e la e j ecuc ión del deli to.» 

3 8 . C o n o c i d a y a la na tu ra l eza de los de l i tos , c o r r e s p o n d e a h o r a 
t r a t a r d e la p r e s c r i p c i ó n de e l los . C o m e t i d o que sea un c r imen , c o m -
pe te al o f e n d i d o ó á la au to r idad púb l i ca la c o r r e s p o n d i e n t e a c c i ó n 
p a r a su v ind ic ta y c a s t i g o . E s t a no es p e r p e t u a , y p o r lo m i s m o es tá 
su je ta a la p r e s c r i p c i ó n según f u e r e el de l i to . L o s que en d e r e c h o se 
l laman a t r o c e s ó a t roc í s imos , c o m o son el de he reg ía , de lesa n a c i ó n , 
pa r r i c i d io , a s e s ina to , f a b r i c a c i ó n d e m o n e d a fa lsa , s imonía , a b o r t o 

1 Carlev. tom. 1 t i t . 1 disp. 2 n . 943. J 2 Cap. 4, ns. 32 y 33. 



p r o c u r a d o de fe to a n i m a d o , s o d o m í a , bes t ia l idad , s ac r i l eg io y o t ros 
de igual ó m a y o r g r a v e d a d , no p r e s c r i b e n h a s t a que s e a n p a s a d o s 
c u a r e n t a años , que e s el t i e m p o d e la p r e s c r i p c i ó n l a r g u í s i m a ' . L a 
a c c i ó n c r imina l d e h u r t o se p r e s c r i b e p o r ve in te a ñ o s , a u n q u e la d e 
r epe t i r la cosa h u r t a d a n u n c a se e x t i n g u e 2 . E l c o m i s o ó la p e n a d e 
e s t a cal idad se p r e s c r i b e p o r c i n c o años , y si r e c a e en c o s a d e a r r e n -
d a m i e n t o n a c i o n a l , d u r a el t i e m p o de es te y se i s m e s e s d e s p u e s . E l de-
lito de s imple f o r n i c a c i ó n se p r e s c r i b e p o r t res años : los d e m á s sen-
suales y ca rna le s , c o m o el adu l t e r io y e s t u p r o , por c i n c o a ñ o s , á nó 
ser que el p r i m e r o es té c o m p l i c a d o c o n inces to , que e n t ó n c e s d u r a el 
t i e m p o de c u a r e n t a a n o s . E l de l i t o d e do lo se p r e s c r i b e p o r d o s a ñ o s , 
y el dé in jur ia p o r u n o . P a s a d o s los r e f e r i d o s t é rminos d e p r e s c r i p -
c ión , ni de of ic io ni p o r a c u s a c i ó n d e pa r t e , ni a u n m e d i a n t e el be -
nef ic io de la r e s t i t uc ión in integrum p u e d e p r o c e d e r s e , c o m o los de-
l i tos no es ten p r o c e s a d o s ; p u e s s i éndo lo , si la c a u s a es tá p e n d i e n t e 
p o r c i t ac ión leg í t ima ó p o r c o n t e s t a c i ó n , n u n c a se a c a b a es ta ins t an -
c ia c r i m i n a l 3 . 

3 9 . R e c a p i t u l a n d o la d o c t r i n a a n t e r i o r , s e n t a r é v a r i a s m á x i m a s 
genera les , con las que d a r é fin á e s t e cap í tu lo . P r i m e r a . L o s de l i tos 
que o f e n d e n d i r e c t a m e n t e á la s o c i e d a d , s o n aque l los c o n que se 
p e r t u r b a ó a l t e r a el ó r d e n púb l i co , ó d e que se s igue un g r ave da -
ño á la misma . 

4 0 . S e g u n d a . S e c o m e t e de l i to c o n t r a u n ind iv iduo d e la s o c i e -
dad de los m o d o s s igu i en t e s : 1.° q u i t á n d o l e la v ida vo lun t a r i a ó 
ma l i c io samen te : 2.° h i r i éndo le ó m a l t r a t á n d o l e c o n pa los ú o t r a a r -
m a : 3.° u s u r p á n d o l e sus b i e n e s : 4.° i n j u r i á n d o l e c o n p a l a b r a s ó c o n 
a c c i o n e s que le m e n o s c a b e n la b u e n a o p i n i o n que t e n g a e n t r e los 
demás : 5.° impid iéndole ó p r i v á n d o l e de su l iber tad na tu ra l , s i endo 
i n o c e n t e su u s o y s in d a ñ o d e o t r o . 

4 1 . T e r c e r a . E n c o n c e p t o de la l ey so lo s o n c r i m i n a l e s la3 a c -
c i o n e s á que a c o m p a ñ a la v o l u n t a d d e de l inqui r , no el m e r o pen-
s a m i e n t o ó c o n a t o d e e j e c u t a r l o , s i no c u a n d o e s t e se mani f i es ta c o n 
a lgún ac to p r o h i b i d o p o r la ley m i s m a , ó c u a n d o se ver i f ica que si 
de jó de pone r se p o r o b r a el p r o y e c t o c r imina l fué , no p o r des is t i -
mien to 6 a r r e p e n t i m i e n t o , s i no p o r a lgún o b s t á c u l o que sob rev ino é 
impid ió la e j e c u c i ó n . 

4 2 . Cuar t a . A v e c e s n o e s d e l i n c u e n t e el h o m b r e a u n c u a n d o 
e j ecu te de l ibe radamen te u n a a c c i ó n que en a b s t r a c t o se r e p u t a cr i -
minal , como p o r e j e m p l o , el q u e m a t a á o t r o en su p r o p i a de fensa , 
el m a r i d o que qu i t a l a v ida al a d ú l t e r o y la a d ú l t e r a & c . 

4 3 . Qu in t a . P o r el c o n t r a r i o h a y c a s o s en que el h o m b r e p u e d e 

1 Cap. 2 De praescript. in C. | 3 cap. 1 ns. 5 y 6. 
2 L, 2 tit . 8 lib. 11 N . R. Cora. Var. tom. | 3 Carlev. tom. 1 tit . 1 disp. n . 943. 

s e r r e s p o n s a b l e de un de l i to , aun c u a n d o no t e n g a á n i m o d e l i b e r a d o 
de c o m e t e r l e , s i e m p r e que se hub ie re ve r i f i cado p o r su c u l p a . 

4 4 . S e x t a . C o m o la c u l p a e s d i f e ren te del do lo que c o n s t i t u y e los 
de l i tos , s e ca s t i ga c o n m a s suaves p e n a s . 

4 5 . S é p t i m a . E l a c a s o ó c a s o fo r t u i t o no e s impu tab le ; y así 
c u a n d o i n o p i n a d a m e n t e se c o m e t e ó e j e c u t a u n a t r a n s g r e s i ó n , n o de-
be ca s t i ga r se , á m é n o s que la op in ion ó el a c a s o d i m a n e d e c u l p a 
del o f e n s o r , pues e n t ó n c e s m e r e c e r á p e n a . 

4 6 . O c t a v a . L a m a y o r ó m e n o r g r a v e d a d del del i to h a d e m e d i r s e 
p r i n c i p a l m e n t e p o r el m a y o r ó m e n o r pe r ju i c io que h a g a á la s o -
c i edad , y a d e m a s p o r sus c i r c u n s t a n c i a s : v. g r , c a l i dades del o f e n -
so r y del o f e n d i d o , e n l a c e d e o b l i g a c i o n e s que c o n c u r r e n e n t r e u n o 
y o t r o , su e d a d , e s t a d o , c o n d i c i o n , c a p a c i d a d & c . , l uga r d o n d e se 
c o m e t i ó el de l i to , m o t i v o que d e t e r m i n ó la a c c i ó n , y o t r a s cua l ida -
d e s que se han i n d i c a d o . 

4 7 . N o n a . E l cómpl i ce e s t an d e l i n c u e n t e c o m o el r e o p r inc i -
pa l , c u a n d o u n o y o t r o c o n s p i r a r o n d e c o m ú n y p rev io a c u e r d o á 
un m i s m o in t en to , ó c u a n d o la a y u d a , p r o t e c c i ó n , f a v o r ó s u g e s t i ó n 
del cómpl i ce f u e r o n c a u s a d e q u e el de l i to se c o m e t i e s e ; p e r o de lo 
c o n t r a r i o s e r á m é n o s c r imina l . 

4 8 . D é c i m a . P a r a p e r s e g u i r ó a c u s a r los de l i tos h a y c i e r t o tér-
m i n o fijado p o r las l eyes . 

C A P I T U L O I I . 

De las penas. 

OBSERVACION PRELIMINAR. 

E l s e ñ o r L a r d i z a b a l en su a p r e c i a b l e Discurso sobre las penas, t r a -
tó filosóficamente e s t a m a t e r i a , h a c i e n d o ver las m e j o r a s que en e s t a 
p a r t e p u d i e r a r e c i b i r n u e s t r a leg is lac ión c r im ina l . „ N o debe c a u -
s a r a d m i r a c i ó n , d i c e es te d o c t o m a g i s t r a d o e n el p ró logo d e d i c h a 
ob ra , que las l eye s c r imina l e s d e la m a y o r p a r t e d e los e s t a d o s d e 
la E u r o p a sean t a n i n f o r m e s y e s t en todav ía t a n d i s t a n t e s d e la p e r -
f e c c i ó n a l g u n a s d e el las h a n s ido e f e c t o d e la casua l idad ó de u r -
g e n c i a s m o m e n t á n e a s y p a s a g e r a s ; o t r a s , y e s t a s son las mas , h a n 
s ido h e c h a s en u n o s t i e m p o s t e n e b r o s o s , en que p o r u n a g r a n d e ig-
n o r a n c i a , c u y o s e f e c t o s n e c e s a r i o s son la f e r o c i d a d en las c o s t u m -
b r e s y l a c r u e l d a d en los á n i m o s , se c r e i a que p a r a c o n t e n e r los d e -
l i tos y r e f r e n a r las p a s i o n e s d e los h o m b r e s n o pod ía h a b e r o t r o 
m e d i o q u e la f u e r z a , el r i g o r , la d u r e z a , la s eve r idad , el f u e g o y la 
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p r o c u r a d o de fe to a n i m a d o , s o d o m í a , bes t ia l idad , s ac r i l eg io y o t ros 
de igual ó m a y o r g r a v e d a d , no p r e s c r i b e n h a s t a que s e a n p a s a d o s 
c u a r e n t a años , que e s el t i e m p o d e la p r e s c r i p c i ó n l a r g u í s i m a ' . L a 
a c c i ó n c r imina l d e h u r t o se p r e s c r i b e p o r ve in te a ñ o s , a u n q u e la d e 
r epe t i r la cosa h u r t a d a n u n c a se e x t i n g u e 2 . E l c o m i s o ó la p e n a d e 
e s t a cal idad se p r e s c r i b e p o r c i n c o años , y si r e c a e en c o s a d e a r r e n -
d a m i e n t o n a c i o n a l , d u r a el t i e m p o de es te y se i s m e s e s d e s p u e s . E l de-
lito de s imple f o r n i c a c i ó n se p r e s c r i b e p o r t res años : los d e m á s sen-
suales y ca rna le s , c o m o el adu l t e r io y e s t u p r o , por c i n c o a ñ o s , á nó 
ser que el p r i m e r o es té c o m p l i c a d o c o n inces to , que e n t ó n c e s d u r a el 
t i e m p o de c u a r e n t a a n o s . E l de l i t o d e do lo se p r e s c r i b e p o r d o s a ñ o s , 
y el dé in jur ia p o r u n o . P a s a d o s los r e f e r i d o s t é rminos d e p r e s c r i p -
c ión , ni de of ic io ni p o r a c u s a c i ó n d e pa r t e , ni a u n m e d i a n t e el be -
nef ic io de la r e s t i t uc ión in integrum p u e d e p r o c e d e r s e , c o m o los de-
l i tos no es ten p r o c e s a d o s ; p u e s s i éndo lo , si la c a u s a es tá p e n d i e n t e 
p o r c i t ac ión leg í t ima ó p o r c o n t e s t a c i ó n , n u n c a se a c a b a es ta ins t an -
c ia c r i m i n a l 3 . 

3 9 . R e c a p i t u l a n d o la d o c t r i n a a n t e r i o r , s e n t a r é v a r i a s m á x i m a s 
genera les , con las que d a r é fin á e s t e cap í tu lo . P r i m e r a . L o s de l i tos 
que o f e n d e n d i r e c t a m e n t e á la s o c i e d a d , s o n aque l los c o n que se 
p e r t u r b a ó a l t e r a el ó r d e n púb l i co , ó d e que se s igue un g r ave da -
ño á la misma . 

4 0 . S e g u n d a . S e c o m e t e de l i to c o n t r a u n ind iv iduo d e la s o c i e -
dad de los m o d o s s igu i en t e s : 1.° q u i t á n d o l e la v ida vo lun t a r i a ó 
ma l i c io samen te : 2.° h i r i éndo le ó m a l t r a t á n d o l e c o n pa los ú o t r a a r -
m a : 3.° u s u r p á n d o l e sus b i e n e s : 4.° i n j u r i á n d o l e c o n p a l a b r a s ó c o n 
a c c i o n e s que le m e n o s c a b e n la b u e n a o p i n i o n que t e n g a e n t r e los 
demás : 5.° impid iéndole ó p r i v á n d o l e de su l iber tad na tu ra l , s i endo 
i n o c e n t e su u s o y s in d a ñ o d e o t r o . 

4 1 . T e r c e r a . E n c o n c e p t o de la l ey so lo s o n c r i m i n a l e s la3 a c -
c i o n e s á que a c o m p a ñ a la v o l u n t a d d e de l inqui r , no el m e r o pen-
s a m i e n t o ó c o n a t o d e e j e c u t a r l o , s i no c u a n d o e s t e se mani f i es ta c o n 
a lgún ac to p r o h i b i d o p o r la ley m i s m a , ó c u a n d o se ver i f ica que si 
de jó de pone r se p o r o b r a el p r o y e c t o c r imina l fué , no p o r des is t i -
mien to 6 a r r e p e n t i m i e n t o , s i no p o r a lgún o b s t á c u l o que sob rev ino é 
impid ió la e j e c u c i ó n . 

4 2 . Cuar t a . A v e c e s n o e s d e l i n c u e n t e el h o m b r e a u n c u a n d o 
e j ecu te de l ibe radamen te u n a a c c i ó n que en a b s t r a c t o se r e p u t a cr i -
minal , como p o r e j e m p l o , el q u e m a t a á o t r o en su p r o p i a de fensa , 
el m a r i d o que qu i t a l a v ida al a d ú l t e r o y la a d ú l t e r a & c . 

4 3 . Qu in t a . P o r el c o n t r a r i o h a y c a s o s en que el h o m b r e p u e d e 

1 Cap. 2 De praescript. in C. | 3 cap. 1 ns. 5 y 6. 
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s e r r e s p o n s a b l e de un de l i to , aun c u a n d o no t e n g a á n i m o d e l i b e r a d o 
de c o m e t e r l e , s i e m p r e que se hub ie re ve r i f i cado p o r su c u l p a . 

4 4 . S e x t a . C o m o la c u l p a e s d i f e ren te del do lo que c o n s t i t u y e los 
de l i tos , s e ca s t i ga c o n m a s suaves p e n a s . 

4 5 . S é p t i m a . E l a c a s o ó c a s o fo r t u i t o no e s impu tab le ; y así 
c u a n d o i n o p i n a d a m e n t e se c o m e t e ó e j e c u t a u n a t r a n s g r e s i ó n , n o de-
be ca s t i ga r se , á m é n o s que la op in ion ó el a c a s o d i m a n e d e c u l p a 
del o f e n s o r , pues e n t ó n c e s m e r e c e r á p e n a . 

4 6 . O c t a v a . L a m a y o r ó m e n o r g r a v e d a d del del i to h a d e m e d i r s e 
p r i n c i p a l m e n t e p o r el m a y o r ó m e n o r pe r ju i c io que h a g a á la s o -
c i edad , y a d e m a s p o r sus c i r c u n s t a n c i a s : v. g r , c a l i dades del o f e n -
so r y del o f e n d i d o , e n l a c e d e o b l i g a c i o n e s que c o n c u r r e n e n t r e u n o 
y o t r o , su e d a d , e s t a d o , c o n d i c i o n , c a p a c i d a d & c . , l uga r d o n d e se 
c o m e t i ó el de l i to , m o t i v o que d e t e r m i n ó la a c c i ó n , y o t r a s cua l ida -
d e s que se han i n d i c a d o . 

4 7 . N o n a . E l cómpl i ce e s t an d e l i n c u e n t e c o m o el r e o p r inc i -
pa l , c u a n d o u n o y o t r o c o n s p i r a r o n d e c o m ú n y p rev io a c u e r d o á 
un m i s m o in t en to , ó c u a n d o la a y u d a , p r o t e c c i ó n , f a v o r ó s u g e s t i ó n 
del cómpl i ce f u e r o n c a u s a d e q u e el de l i to se c o m e t i e s e ; p e r o de lo 
c o n t r a r i o s e r á m é n o s c r imina l . 

4 8 . D é c i m a . P a r a p e r s e g u i r ó a c u s a r los de l i tos h a y c i e r t o tér-
m i n o fijado p o r las l eyes . 

C A P I T U L O I I . 

De las penas. 

OBSERVACION PRELIMINAR. 

E l s e ñ o r L a r d i z a b a l en su a p r e c i a b l e Discurso sobre las penas, t r a -
tó filosóficamente e s t a m a t e r i a , h a c i e n d o ver las m e j o r a s que en e s t a 
p a r t e p u d i e r a r e c i b i r n u e s t r a leg is lac ión c r im ina l . „ N o debe c a u -
s a r a d m i r a c i ó n , d i c e es te d o c t o m a g i s t r a d o e n el p ró logo d e d i c h a 
ob ra , que las l eye s c r imina l e s d e la m a y o r p a r t e d e los e s t a d o s d e 
la E u r o p a sean t a n i n f o r m e s y e s t en todav ía t a n d i s t a n t e s d e la p e r -
f e c c i ó n a l g u n a s d e el las h a n s ido e f e c t o d e la casua l idad ó de u r -
g e n c i a s m o m e n t á n e a s y p a s a g e r a s ; o t r a s , y e s t a s son las mas , h a n 
s ido h e c h a s en u n o s t i e m p o s t e n e b r o s o s , en que p o r u n a g r a n d e ig-
n o r a n c i a , c u y o s e f e c t o s n e c e s a r i o s son la f e r o c i d a d en las c o s t u m -
b r e s y l a c r u e l d a d en los á n i m o s , se c r e i a que p a r a c o n t e n e r los d e -
l i tos y r e f r e n a r las p a s i o n e s d e los h o m b r e s n o pod ía h a b e r o t r o 
m e d i o q u e la f u e r z a , el r i g o r , la d u r e z a , la s eve r idad , el f u e g o y la 
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e s p a d a : en u n o s t i e m p o s en que la v e n g a n z a p r o n u n c i a b a , y la cóle-
r a e j ecu taba los j u i c ios . E s t a ha s ido la s u e r t e fatal y n e c e s a r i a d e 
t o d a s Jas l eg i s lac iones de la E u r o p a d e s p u e s de las i r r u p c i o n e s de los 
b a r b a r o s , y es ta t o c ó p o r c o n s i g u i e n t e , c o m o e r a p r e c i s o , á la nues -
t r a . e m b a r g o , c r e o que c o n v e r d a d p u e d e dec i r se , que c o n to -
d o s sus d e f e c t o s n i n g u n a hay q u e t e n g a m é n o s ; y pa ra c o n v e n c e r s e 
d e ello bas ta leer con c u i d a d o la P a r t i d a 7 , y el l ib ro 8 d e la R e c o -
p i l ac ión , c o t e j a n d o sus leyes c o n las pena le s d e o t r a s nac iones .» U n 
d e t e n i d o aná l i s i s ó exámen filosófico de n u e s t r a s l eyes pena le s se-
n a m u y del c a so , s u s c i t á n d o s e la c u e s t i ó n d e la r e f o r m a d e estas-
p e r o n o en un t r a t a d o a d i c i o n a l á la o b r a d e F e b r e r o , c u y o p r inc i -
pal ob je to e s la p r á c t i c a q u e s e o b s e r v a e n el m o d o de en ju i c i a r . P o r 
e s o hab lando d e los de l i to s y d e las p e n a s n o me h e e n g o l f a d o en 

d i s cus iones a b s t r a c t a s y filosóficas, c o n t r a y é n d o m e c u a n t o h e p o d i d o 
a p r e s e n t a r la doc t r ina c o r r i e n t e , sin p e r d e r d e v is ta las l eye s pa t r i a s . 
\ aun me hub ie r a a b s t e n i d o d e t r a t a r e s t a m a t e r i a , r e s e r v á n d o l a pa-
r a unns nuevas i n s t i t uc iones d e n u e s t r o d e r e c h o que t e n g o p r o y e c -
t adas , si n o m e hub iese m o v i d o la c o n s i d e r a c i ó n de que Tos jóvenes 
se d i s p o n d r á n me jo r c o n e s t o s p r e v i o s c o n o c i m i e n t o s á i n s t ru i r se en 
los t r ami t e s del j u i c io c r i m i n a l . C o n s u l t a n d o t ambién á la u t i l idad 
d e Jos mi smos , se i n s e r t a r á á c o n t i n u a c i ó n d e es te cap í tu lo un co -
p i o s o p r o n t u a r i o por órden a l f a b é t i c o d e los de l i tos y sus penas ; lo 
cua l m e ha p a r e c i d o mas a d e c u a d o al p ropós i t o que un t r a t a d o d i fu -
so , d o n d e c l a s i f i cándose los d e l i t o s se hab la se en p a r t i c u l a r de e l los ; 
o que a m a s de no s e r n e c e s a r i o p a r a e n s e ñ a r la p r á c t i c a c r imina l , 

h u b i e r a h e c h o m a s v o l u m i n o s a e s t a o b r a . 

1 Definición de la pena. 
2 hasta el 5 Inconvenientes de la arbi-

trariedad judicial en la imposición 
de las penas. 

6 hasta el 11 L a doctrina anterior se ha 
de entender del arbitrio Voluntuario 
y no regulado de los jueces, á quie-
nes es permitido consultar el espíri-
tu de la ley. Se vindica sobre este 
punto al señor Lardizabal de la i m . 
pugnacion que le hace el re forma-
dor de Febrero. 

12 hasta el 15 Muchas leyes penales an-
tiguas se hallan sin uso por ser ex -
cesivamente severas, ó poco confor-
mes á las actuales costumbres. 

16 N o es pena en el sentido legal, el mal 
que se padece voluntariamente, ni 
las calamidades que natural ó d i rec-
tamente acontecen á los hombres. 

17 H a y tres clases de penas: corporales, 
de infamia, y pecuniarias. 

1S D e las corporales. Pena capital. 
19 y 20 D e las penas de azotes, y de ver-

güenza pública. 
21 hasta el 23 Pena de presidio y obras 

públicas. 
24 Del destierro. 
25 También puede imponerse por pena 

la prisión ó encierro en la cárcel . 
26 y 27 D e otras penas corporales. 
28 D e las penas de la infamia: ¿qué se 

entiende por infamia? L a hay de 
hecho y de derecho. 

29 Efectos de la infamia. 
30 L a pena de infamia ha d e ser confor-

me á las opiniones generalmente 
recibidas. 

31 N o se debe imponer esta pena sino á 
los sujetos que tengan pundonor, y 

32 

3 3 \ 
3 4 

35 
36 

sean capaces de afectarse con la 
nota del oprobio. 

Debe usarse esta pena con economía, 
ó sin demasiada frecuencia. 

Es t a pena no debe trascender á otros 
que al delincuente. 

L a hidalguía ó nobleza no se pierde 
por la infamia, si bien quedan sus-
pensas ó se pierden sus prerogati-
vas. Es ta privación no trasciende 
á los hijos y descendientes del in-
famado. 

¿Cómo se quita ó borra la infamia? 
De la pena de privación de oficio. 

37 hasta el 45 Penas pecuniarias. D e la 
confiscación de bienes. Observa-
ciones del señor Lardizabal sobre 
este punto, y prohibición de ella por 
nuestro derecho constitucional. 

L a s naciones septentrionales hacían 
mucho uso de las penas pecuniarias 
aun en ciertos delitos opuestos á la 
seguridad pública, como el homici-
dio. Es ta bárbara costumbre se in-
trodujo también en Castilla según 
consta de nuestros cuadernos muni-
cipales, aunque despues se desterró 
con la publicación de las Partidas. 

¿En qué casos y de qué modo podrán 
ser útiles las penas pecuniarias? 

Circuaspeccioa y prudencia que de-

46 

47 

48 

ben tener los jueces para la impo-
sición de multas. 

49 N o debe reputarse como pena pecu-
niaria el resarcimiento de los daños 
y perjuicio^ que con el delito suele 
causarse al ofendido ó á su familia. 

50 Del apercibimiento. 
51 De la medida de las penas, y propor-

ción ó analogía que deben tener 
con los delitos. 

52 Puede haber casos ó delitos en que sea 
preciso para reprimirlos poner pe-
nas ménos análogas ó mas rigoro-
sas de lo que correspondería si no 
fuese necesario este r igor. 

5 3 D e otras circunstancias que aunque 
nada influyen en la naturaleza del 
delito, y por eso se pueden llamar 
extrínsecas, hacen que cese la razón 
general de la ley, y entonces pue-
den moderarse ó remitirse las penas 
según las circunstancias. 

54 y 55 Casos en que según el común 
sentir de los intérpretes se deben 
acrecentar ó minorar las penas. 

56 hasta el 66 D e la proporcion que de-
ben guardar entre sí las penas. 

67 hasta el 72 Da otros requisitos que 
deben tener las penas. 

73 Máximas generales relativas á las pe-
nas. 

P 1. J T e n a e s el mal que p o r d i spos i c ión d e la ley se h a c e p a d e c e r 
á u n o en su p e r s o n a , en su r e p u t a c i ó n ó sus b ienes , p o r el d a ñ o q u e 
es te m i s m o c a u s ó á la s o c i e d a d ó á a l g u n o de sus ind iv iduos , y a c o n 
ma l i c i a ó do lo , y a p o r so la c u l p a 1 . E x p l i c a n d o e s t a de f in i c ión , c o m o 
se hizo c o n la de los de l i tos , se c o n o c e r á bien la n a t u r a l e z a d e las 
penas , su o r igen y la p r o p o r c i o n que deben g u a r d a r c o n aque l los : 
El mal que por disposición de la ley se hace padecer á uno. O c i o s o e s 
p a r a b u s c a r el o r igen d e las p e n a s c o n s i d e r a r al h o m b r e e n el e s ta -
do na tu ra l , c o m o han h e c h o a l g u n o s e sc r i t o r e s ; p o r q u e es te e s t a d o 
e s qu imér i co , y en n i n g u n a pa r l e del m u n d o se han e n c o n t r a d o h o m -
bre s que v ivan en a b s o l u t a i n d e p e n d e n c i a u n o s de o t r o s á m o d o d e 
fieras. Aun las n a c i o n e s m a s sa lvages f o r m a n u n a e s p e c i e d e s o c i e -
dad , muy i m p e r f e c t a c i e r t a m e n t e , p e r o c u y o o b j e t o e s auxi l i a r se m u -
t u a m e n t e sus ind iv iduos en sus n e c e s i d a d e s , y p r e c a v e r y r e p r i m i r el 
mal que p u e d e h a c é r s e l e s . E s t e m i s m o es el fin d e las s o c i e d a d e s 

1 L. t tit. 31 part. 7. . * 



m a s c iv i l izadas , c o n la d i f e r e n c i a d e que los sa lvages por fa l ta de 
c u l t u r a y de leyes e sc r i t a s r epe len c o m u n m e n t e c o n la f u e r z a los 
a g r a v i o s que r e c i b e n , ó p o r m e j o r dec i r , s e v e n g a n p e r s o n a l m e n t e 
d e ellos; al p a s o que en las n a c i o n e s cul tas el s o b e r a n o e s qu ien p ro -
t ege á los ind iv iduos de las s o c i e d a d , c a s t i g a n d o c o n el s u p r e m o po-
der que en él r e s ide los d a ñ o s que c a u s a n los de l i ncuen t e s . C u á n t o 
hayan g a n a d o los h o m b r e s en es te m o d o tan s e g u r o y t r anqu i lo d e r e -
p r imi r los de l i tos , s e c o n o c e r á pa lpab l emen te c o m p a r a n d o los a c t u a -
les t i e m p o s c o n la é p o c a del s i s t ema feuda l , en que p o r la i n e f i c a c i a 
d e las l eyes e r an t an c o m u n e s las v e n g a n z a s p e r s o n a l e s , q u e cas i t o -
d a s las n a c i o n e s e u r o p e a s no p r e s e n t a b a n s ino un c u a d r o de h o r r o -
r o s a a n a r q u í a . Así pues d e b e mi ra r se c o m o un g r a n benef i c io es-
t a s u p r e m a facu l t ad , que e s u n a d e las a t r i b u c i o n e s d e la s o b e r a n í a , 
b a j o c u y o a m p a r o r e p o s a n s o s e g a d a m e n t e los h o m b r e s pací f icos , y 
c u y o p o d e r t e r r ib le h a c e t e m b l a r y r e t r o c e d e r al m a l v a d o que p ro -
y e c t a un p e r v e r s o des ign io , v i e n d o p e r e c e r en un pat íbulo á o t r o 
m a l a v e n t u r a d o que puso el s u y o en e j e c u c i ó n . 

2 . S i e n d o u n o d e los a t r i b u t o s e senc i a l e s de la sobe ran í a el d ic-
t a r y p resc r ib i r las leyes p e n a l e s , se s igue que la f acu l t ad de los j u e -
c e s deb i e r a c i r c u n s c r i b i r s e , c o m o d ice el s r . L a r d i z a b a l 1 , á e x a m i n a r 
si el a c u s a d o ha c o n t r a v e n i d o ó no á la ley p a r a abso lver le ó c o n d e -
n a r l e en la p e n a seña l ada p o r e l la . „ S i se de j a se en su a rb i t r i o , a ñ a -
d e es te j u i c i o s o a u t o r , el i m p o n e r penas , el d e r o g a r l a s ó a l t e ra r las , 
s e c a u s a r í a n i n n u m e r a b l e s males á la s o c i e d a d . 2 L a sue r t e d e los 
c i u d a d a n o s s e r i a s i e m p r e inc i e r t a : su vida, su h o n r a , sus b i e n e s que -
da r í an e x p u e s t o s al c a p i c h o , á la mal ic ia , á la i g n o r a n c i a y á t o d a s 
las p a s i o n e s que p u e d e n d o m i n a r á un h o m b r e . S i n o hay l eyes fijas, 
ó las que h a y son o b s c u r a s , ó e s t án e n t e r a m e n t e s in u so , e s p r e c i s o 
c a e r en el i n c o n v e n i e n t e del a rb i t r io jud ic ia l , si la po tes t ad legis la t i -
va no o c u r r e á e s t e d a ñ o h a c i e n d o leyes , d e c l a r a n d o las o b s c u r a s , 
y s u b r o g a n d o o t r a s n u e v a s en lugar de las a n t i c u a d a s . " E s t o es 
j u s t a m e n t e lo que h a s u c e d i d o p o r h a b e r m u c h a s d e es ta c l a se , que 
ó p o r d e m a s i a d o seve ra s ó no c o n f o r m e s á las a c t u a l e s c o s t u m b r e s , 
d e j a r o n d e u sa r se , hab i éndose i n t r o d u c i d o p o r equ idad o t r a s m a s 
m o d e r a d a s . D i g o equ idad y no a r b i t r a r i e d a d , p o r q u e los j u e c e s n o 
p u d i e n d o ap l icar u n a p e n a que e s t aba sin u s o p o r su exces ivo r i g o r 
ú o t r o mo t ivo , se v ie ron á v e c e s en la n e c e s i d a d d e c o n m u t a r l a por 
o t r a t ambién legal y m a s p r o p o r c i o n a d a a l de l i to . 

3 . „ L a s l eyes h u m a n a s , d i ce c o n m u c h a r a z ó n el s r . L a r d i z a b a l 3 , 
c o m o t o d a s las c o s a s h e c h a s p o r h o m b r e s , e s t án su je tas á las a l te -
r a c i o n e s y m u d a n z a s d e los t i empos . D e aquí p rov i ene que a l g u n a s 

1 Discurso sobre l a s penas, cap. 2 n . 32. ¡ 3 Cap . 2 n . 36 y siguientes. 
2 Véase la ley 1 » tit . 8 l ib. 7 R. I . 

l eyes que c u a n d o se e s t ab l ec i e ron e r a n út i les y c o n v e n i e n t e s , con el 
t r a s c u r s o del t i e m p o de jan d e s e r l o , en cuyo c a s o ya n o e s j u s t o que 
se obse rven : y s e r án s i e m p r e inút i les los e s f u e r z o q u e las leyes hi-
c i e r e n en c o n t r a r i o en s e m e j a n t e s c a s o s ; p o r q u e n o e s t á en su po tes -
tad el m u d a r la o p i n i o n c o m ú n de los h o m b r e s , las c o s t u m b r e s g e n e -
r a l e s , y las d ive r sas c i r c u n s t a n c i a s d e los t i e m p o s , t o d o lo c u a l h a 
c o n t r i b u i d o á que las leyes p i e r d a n su f u e r z a y v igor . Así lo c o n o -
c ió el p r u d e n t e r ey F e l i p e I I , que se exp l ica en e s t o s t é r m i n o s 1 : Asi-
mismo algunas de las dichas leyes ( h a b l a d e las a n t e r i o r e s á la N u e v a 
R e c o p i l a c i ó n ) , como quiera que sean y fuesen claras, y que, según el 
tiempo en que fueron fechas y publicadas, parecieron justas y convenien-
tes, la experiencia ha mostrado que no pueden ni deben ser ejecutadas 

4 . „ E s á la v e r d a d muy j u s t o y m u y c o n v e n i e n t e á la r epúb l i ca , 
q u e ' l a s l eye s e s t ab l ec idas , y no d e r o g a d a s p o r la po t e s t ad leg í t ima, 
se m a n t e n g a n s i e m p r e en o b s e r v a n c i a . M a s p a r a c o n s e g u i r l o e s 
n e c e s a r i o q u e e I l eg i s l ador imi te á l a n a t u r a l e z a , la cua l con la nu t r i -
c ión r e p a r a las insens ib les p e r o c o n t i n u a s p é r d i d a s que p a d e c e d ia-
r i a m e n t e t o d o c u e r p o v iv iente . D e l m i s m o m o d o p a r a que la legis-
lac ión se m a n t e n g a s i e m p r e viva y en t o d o su v igo r c o m o c o n v i e n e , 
es p r ec i so que el l eg i s l ador o p o r t u n a m e n t e s u b r o g u e n u e v a s leyes , á 
las que el t r a s c u r s o del t i e m p o h a e n e r v a d o y d e j a d o sin u s o . E s t a 
fué la c a u s a d e q u e se h ic iese l a N u e v a R e c o p i l a c i ó n ? , y e s t a m i s m a 
e s t á p id iendo que p o r la po t e s t ad legí t ima se r e f o r m e n u e s t r a j u r i s -
p r u d e n c i a c r imina l , fijando las p e n a s que p a r e c i e r e n c o n v e n i e n t e s al 
e s t a d o y c i r c u n s t a n c i a s a c t u a l e s c o n t o d a c la r idad y p r e c i s i ó n , p a r a 
qu i t a r de e s t a s u e r t e en c u a n t o s ea pos ib le el a rb i t r i o d e los jueces .» 

5. „ H e d i c h o en c u a n t o sea pos ib le , p o r q u e m u c h a s v e c e s e s p r e -
c i s o de ja r á la p r u d e n c i a del j u e z la a p l i c a c i ó n d e la ley á c i e r t o s c a -
sos p a r t i c u l a r e s , que s i e n d o c o n f o r m e s á la m e n t e del leg is lador , no 
se exp re san l i t e ra lmen te en sus pa l ab ra s , p o r q u e las l eye s no se p u e -
d e n h a c e r d e m o d o q u e c o m p r e n d a n t o d o s los c a s o s que p u e -
d e n s u c e d e r . As í que , h a c i e n d o e s t a ap l i cac ión el j uez , e s t á t a n Ié-
ios d e c o n t r a v e n i r á la ley, que á n t e s bien c u m p l e d e b i d a m e n t e t o d a 
la vo lun tad del l eg i s l ador : porque el saber de la leyes, d i ce el r e y D . 
A l o n s o 3 , non es tan solamente en aprender é decorar las letras dellas, mas 
en saber el su verdadero entendimiento: e s t o es , e n t e n d e r y p e n e t r a r 
el s en t i do d e las pa l ab ra s , y c o n él la m e n t e del legis lador .» 

6 . * A d e m a s , c o m o n o t a o t r o j u i c i o s o publ ic i s ta e s p a ñ o l 4 , en 
c u a l q u i e r a b u e n a l eg i s lac ión deben i m p o n e r s e las p e n a s m a y o r e s á los 

1 Pragmát ica declaratoria de las leyes de la j 
Recopilación, que está al principio de ella. | 

2 Pragmát ica declara tor ia citada. j 
g L. 13 t i t . 1 par t . 1. Es ta ley se tomó de | 

la 17 ff. De legib. 
4 Dou Der. public. lib, 3 tit . 5 cap, 4 sec. 

5 art . 3 § 11. 



m a y o r e s del i tos , e m p e z a n d o p o r la que se t enga m a y o r en el del i to 
mas a t roz , y d i sminuyéndose los g r a d o s d e pena c o n r e s p e c t o á los 
que v a y a n d i s m i n u y e n d o los de l i tos , según exige la j u s t a p r o p o r c i o n 

2 Í S f í ? l n e ¡ n a f e n t J e ° S y ^ U e , l a ' P e r o e l c a s o t s que c o m o los 
de l i tos son t an tos , é inf ini tos los m o d o s y f o r m a s d e r e p r o d u c i r s e la 
mal ic ia h u m a n a , así c o m o es impos ib le h a c e r l eyes que c o m p r e n d a n 
o d o s los c a s o s que puedan a c o n t e c e r de c o n t r a t o s y ú l t imas volun-

t ades , lo e s t ambién el preveni r t o d a s las p e n a s p a r a t o d o s los deli-
q T h a ^ u e d i s t i ngu i r en c a d a uno d e ellos, y a 

í Z l l T ^ h b e r t a d ,y a d v e r t e n ^ a , y a p o r las c i r c u n s t a n c i a s ex-
t r ínsecas , d is t in ta na tu ra leza de u n o s de l i tos r e s p e c t o d e o t ros , y 
c o m p h c a c i o n d e de l incuen te s y d e de l i tos , que hacen va r i a r inf ini to 

!ev t^rmfnantp1 1« ? r o n l eg i s l adores , * E s t e a p u r o d e no ten r 
a V r o a : t a , r a Gl C a S ° q U G S G ° f r e C C ' e n q u e v a r i a s ^ 

\ l l r l ; Z q e n e , n e , x P e r i e n c , a y p r ác t i c a d e n e g o c i o s , ob l iga á 
d e j a r a l g u n a s penas al a rb i t r io del j u e z . * h 

s e n 7 ' n i n ^ n e ? r h C Í t e r t a m e m e m u > b u C n ° q U e l o s ^ g ^ r a d o s n o tuvie-
S o P n r l ! n GS t (? ? S m a S P a r a d e s e a d 0 <luo P a ™ c o n s e -
f n i n ¡ . ' P ° r ° t r a P a r t e ' h a ^ « t o s cuya g r a v e d a d d e p e n d e m a s de 

s l : ^ 3 t a r i a U X t Í T e C a S ' q u e d e , a n a t u r a l e z a d R en 
c a s o s L t ' t a n d u f i 1 ' d e t e r m i D a r , a Pena , c o m o la mul t i tud d e 
c a s o s c o m p l i c a d o s que hacen va r i a r la c o s a h a s t a lo in f in i to . De es-
? r a v o ^ ! ^ P O í ' e j e m P l 0 \ e s * } c r í m e n d e f a l s e d a d ; e l que sea es te de l i to 
e l Z T * ^ a b s o , u t a m e n t e d e c i r c u n s t a n c i a s ex t r í n secas : 

, Z , t e d e p a l ? b r a ó , P ° r e s c r i t 0 en a lguna ca r t a e s fa lso; pe ro 
p u e d e se r lo en u n a baga te la de sp rec i ab l e , y en u n a cosa de en t idad : 
si la fa lsedad se c o m e t i ó en j u i c io ó f u e r a d e él; si po r p e r s o n a públ i -
c a ó pa r t i cu la r ; si en m o n e d a , pesos , m e d i d a s , i n s t r u m e n t o s , m o j o n e s 
ó pa r to ; si c o n d a ñ o d e la sa lud y v ida de los h o m b r e s ; si en c o s a de 
p o c o o m u c h o valor ; si p o d i a t e n e r ó tuvo mas ó m é n o s f a t a l e s c o n -
s e c u e n c i a s , son c i r c u n s t a n c i a s que c a d a d ia o c u r r e n , y h a c e n p a s a r 
el del i to q u e p u e d e se r uno de los m a s leves, á c r imen d e lesa m a -
g e s t a d ; de m a n e r a que en e s t o cas i e s p r e c i s o de ja r la p e n a a r b i t r a -
t o r i a , a ha de que se apl ique , s egún las c i r c u n s t a n c i a s e x t r í n s e c a s é 
i n t r í n s e c a s del c a s o y a l t e r ac ión del ó r d e n púb l ico , e s t a b l e c i e n d o al-
g u n a s penas d e t e r m i n a d a s que s i rvan p a r a los c a s o s m a s f r e c u e n t e s 
y p a r a g o b e r n a r el j u i c io en los d e m á s . * 

8.' G S t a m a t e r i a es m u y o p o r t u n o t e n e r p r e s e n t e y s e g u i r la 
r eg la del d e r e c h o r o m a n o , c o n f o r m e á la cua l , a u n q u e en los°casos 
que no h a b í a ley d e t e r m i n a d a p a r a d e c i d i r el ju ic io , d e b i a el juez 
ap l i ca r p e n a a rb i t r a r i a mas ó m é n o s g r a v e c o m o le p a r e c i e s e , e s to 

1 Re?. 3G t i t . 34 part . 7. 

se e n t e n d í a o b r a n d o r a c i o n a l m e n t e c o n a r r e g l o á lo que d ic ta la p ru-
d e n c i a . Hodie, d i ce la ley 13 ff. De poenis, licet ei, qai extra ordinem 
cognovit, quam valt sententiam ferre, vel graviorem, vel leviorem: ita ta-
men ut in ulroque modo rationem non excedat. N o h a de se r despó t i ca 
la vo lun tad del j u e z en ap l i c a r la pena , aun en los c a s o s que s ea a r -
b i t r a r i a , s ino r e g u l a d a y bien g o b e r n a d a : ni aun ha d e r egu l a r s e , c o -
m o la r e g u l a r i a si f u e s e l eg i s lador , s i no en ca l idad de juez , a t e n d i e n -
do á las leyes , y j u z g a n d o p o r lo que el las d i s p o n e n en los c a s o s d e 
que t r a t a n ; lo que p o r equ iva lenc ia d e r azón debe e j e c u t a r s e en los 
o t r o s que d e n u e v o o c u r r e n , c o m o e x p r e s a m e n t e lo m a n d a el c a p . G 
d e la ley 7 tít . 4 0 l ib. 12 N . * 

9 . * E s t e a rb i t r i o n o ampl ia las f a c u l t a d e s d e los j ueces , s i no q u e 
las e s t r e c h a , p r e c i s á n d o l o s á m u c h o y p e n o s o e s tud io c o n b u e n a ló-
g i c a y c r í t i ca d e t o d o el d e r e c h o n a t u r a l y de las l eyes pa t r i a s ; e x a -
m i n a n d o bien las pa l ab ra s de c a d a ley, su sen t ido , el fin que se tuvo 
en pub l i ca r l a s , y e l m o t i v o que las d ió impulso ; c o t e j a n d o d e s p u e s 
b ien t o d a s las c i r c u n s t a n c i a s d e los c a s o s que o c u r r e n , con los que 
e s t á n l i t e r a lmen te p r e v e n i d o s en las l eyes . E s t e es el ú n i c o a rb i t r io , 
c o n c l u y e el c i t a d o D o u , q u e pe rmi t e el d e r e c h o . * 

10. E l r e f o r m a d o r del F e b r e r o , D . M a r c o s G u t i é r r e z , p a r t i d a r i o 
del s i s t ema que se s igue en I n g l a t e r r a en la a p l i c a c i ó n d e las leyes 
p e n a l e s , i m p u g n a la d o c t r i n a c o n t e n i d a en los p a r r a f o s a n t e r i o r e s 
d e s e a n d o que los j u e c e s se a t e n g a n á lo l i teral d e la ley . „ S i el 
j u e z , d i ce , t uv i e r a s i e m p r e p r u d e n c i a ; si el j u e z f u e r a s i e m p r e c a -
p a z d e p e n e t r a r el v e r d a d e r o sen t ido de la ley y la m e n t e del 
l eg i s lador ; si t u v i é r a m o s j u s t a s r a z o n e s pa ra c r e e r que el j u e z 
q u e r r á s i e m p r e segu i r l a ; si el juez tuviese s i e m p r e la i n s t r u c c i ó n ne -
c e s a r i a y u n a b u e n a lógica p a r a d i s c u r r i r c o n a c i e r t o s o b r e la intel i -
g e n c i a d e la ley; si el j uez , en fin, n o tuviese p a s i o n e s que le h ic ie-
r an a t r o p e l l a d a p r e t e x t a n d o h a b e r c o n s u l t a d o el espír i tu d e la ley , 
n o s c o n f o r m a r í a m o s d e s d e l u e g o con el s en t i r del au to r c i t a d o 
¿qué n e c e s i d a d h a y d e pe rmi t i r n u n c a la e n t r a d a á la p r u d e n c i a del 
j u e z , que p u e d e c o n v e r t i r s e en i m p r u d e n c i a é in jus t ic ia? ¿ N o s e r á 
m u c h o mas a c e r t a d o que en los c a s o s p a r t i c u l a r e s del s r . L a r d i z a -
bal se consu l t e al s o b e r a n o , p a r a que t o m a n d o los i n f o r m e s n e c e s a -
r i o s d e su c o n s e j o ó d e los t r i buna l e s y p e r s o n a s que t e n g a á b ien , 
se pub l ique u n a ley nueva , ó se a d i c i o n e la a n t i g u a , y p u e d a serv i r á 
t odos? 1 . " O i g a m o s a h o r a al s r . L a r d i z a b a l , y se ve rá cuan en v a n o se 
t o m ó el s r . G u t i é r r e z el t r a b a j o d e c o m b a t i r l e . „ C u a n d o la ley es o s -
c u r a , c u a n d o a t e n d i d a s sus p a l a b r a s se d u d a p r u d e n t e m e n t e si la in-
t enc ión del l eg i s l ador fué inc lu i r en ella ó exclui r el c a s o pa r t i cu l a r 

1 Práct ica criminal de España , tom. 3 pág . 38 § 15. 



d e que se t r a t a y que no es tá exp re so en las pa l ab ra s , en tónces no de -
b e ni p u e d e el j u e z va le rse de su p r u d e n c i a p a r a d e t e r m i n a r a u n q u e 
p a r e z c a jus to , sino ocurrir al príncipe p a r a que dec l a r e su i n t enc ión , 
c o m o se p r e v i e n e r e p e t i d a s v e c e s en n u e s t r a s l eyes . S i la ley e s cla-
r a y t e r m i n a n t e , si sus p a l a b r a s mani f ies tan que el á n i m o del legisla-
d o r fué incluir ó exc lu i r el c a s o p a r t i c u l a r , e n t ó n c e s , a u n q u e s ea ó 
p a r e z c a d u r a y c o n t r a e q u i d a d , d e b e s e g u i r s e l i t e r a l m e n t e . . . . y no 
q u e d a m a s r e c u r s o que ocurrir al príncipe p a r a q u e la c o r r i j a , expli-
q u e ó m o d e r e . E s t o s son los c a s o s en que el a rb i t r io del j u e z se r i a 
p e r n i c i o s o si le tuv iese ; p o r q u e c o n p r e t e x t o d e e q u i d a d , ó se a p a r t a -
r ía de la ley y d e la m e n t e del l eg i s lador , ó u s u r p a r í a los d e r e c h o s de 
la s o b e r a n í a . P e r o c u a n d o las p a l a b r a s de la ley man i f i e s t an la inten-
c ión g e n e r a l del l eg i s l ador ( p o r q u e las l eyes , c o m o se h a d i c h o , no 
p u e d e n c o m p r e n d e r t o d o s los c a s o s que p u e d e n s u c e d e r c o n el t i em-
p o ) , e n t ó n c e s no so lo puede , s i no d e b e e l j u e z ap l i ca r la ley gene ra l 
al c a s o pa r t i cu l a r , a u n q u e n o se e x p r e s e en las p a l a b r a s . E s t o es lo 
q u e v e r d a d e r a m e n t e se l l ama consultar el espíritu de la ley, que es muy 
distinto del arbitrio judicial, y e s lo que l o s m i s m o s l eg i s l ado res quie-
ren que se h a g a , lejos d e se r c o n t r a r i o á su v o l u n t a d 1 . » 

11 . P o r el p a s a g e c i t a d o se ve que el s r . L a r d i z a b a l q u i e r e que 
se obse rve l i t e r a lmen te l a ley, c u a n d o p o r sus p a l a b r a s se man i f i e s t a 
q u e el á n i m o del l eg i s l ador f u é inc lu i r ó exc lu i r d e el la el c a s o p a r -
t i cu la r ; que se consu l t e al s o b e r a n o c u a n d o se d u d a cuál f u é su in -
t e n c i ó n ; pe ro que si e s t a se man i f i e s t a en t é r m i n o s g e n e r a l e s , d e b e el 
j u e z ap l ica r la a l c a s o p a r t i c u l a r , y e s t o e s lo q u e l l ama el s r . L a r d i -
zaba l , consu l t a r el espí r i tu d e la l ey . E n los d o s p u n t o s p r i m e r o s p a -
r e c e que es tá c o n f o r m e el s r . G u t i e r r e z , y que so lo se c o n t r a e á im-
p u g n a r el ú l t imo; p e r o si h u b i e í a r e f l ex ionado b ien , h a b r i a e n t e n d i -
do°mejo r al s r . L a r d i z a b a l , y n o d a r i a é l m i s m o a r m a s p a r a r e b a t i r su 
p r o p i a doc t r i na , c o m o voy á d e m o s t r a r . E l s r . L a r d i z a b a l t r a t ó d e 
n i m i o el r i go r servil c o n que en I n g l a t e r r a se s igue s i e m p r e la l e t ra d e 
la ley, c i t ando el e j e m p l o d e u n o a c u s a d o en aque l l a n a c i ó n p o r ha -
b e r s e ca sado c o n t r e s m u g e r e s á u n t i e m p o . E x a m i n a d a la cau -
s a p o r los j u r a d o s , d e c l a r a r o n e s t o s h a b e r c o m e t i d o el a c u s a d o 
el del i to que se le i m p u t a b a . E s t a n d o ya p a r a se r c o n d e n a d o en 
l a pena i m p u e s t a p o r la ley , el a b o g a d o del r e o c o n o c i e n d o el 
m o d o de p e n s a r d e su n a c i ó n , a l egó q u e la ley h a b l a b a s o l a m e n t e 
d e los que se c a s a b a n d o s v e c e s , y p o r c o n s i g u i e n t e n o p o d i a c o m -
p r e n d e r á su c l i en te , p o r q u e se h a b i a c a s a d o t r e s . E l r a z o n a m i e n t o 
del a b o g a d o h izo t o d a la i m p r e s i ó n que p o d i a d e s e a r en el á n i m o de 
los jueces , y el r e o quedó absue l t o p o r h a b e r d e s p r e c i a d o m u c h a s 

1 Discurso sobre las penas, .cap. 2 ns, 40, 41 y 42. 

veces la ley que t a n t o quer ían o b s e r v a r . El s r . G u t i e r r e z , sin cons i -
d e r a r que iba á a p o y a r la m i s m a doc t r ina que impugnaba , d ice : 
s r . L a r d i z a b a l p u d o m u y bien haber adver t ido c o n su t a l en to y pe -
ne t r ac ión , que en el c a s o r e f e r i d o 110 se r i a absue l to el r eo por h a b e r -
se q u e r i d o segu i r c o n exces ivo r i g o r las p a l a b r a s d e la ley, s i no por 
h a b e r q u e r i d o los j u e c e s a b s o l v e r l e . . . . S i h u b i e r a s egu ido la letra 
d e la ley, h a b r i a s u f r i d o i r r emis ib l emen te la p e n a m e r e c i d a , p u e s 
qu ien está c a s a d o c o n t r e s m u g e r e s á un t i e m p o , t ambién lo e s t a c o n 
d o s & c , H é aquí j u s t a m e n t e lo que el s r . L a r d i z a b a l l lama c o n s u l t a r 
el espír i tu de la ley, e s t o es , d e c l a r a : que es te c a s o p a r t i c u l a r d e las 
t r e s mugeres , es tá c o m p r e n d i d o en la ley gene ra l que hab la de las dos : 
y por eso los j u r ados c u a n d o p o r p r i m e r a vez le c o n d e n a r o n , no si-
g u i e r o n se rv i lmen te la l e t ra s ino el espír i tu d e la ley , p u e s que en la 
l e t ra r i g o r o s a m e n t e n o se hab la s ino de dos , y e s t e r i go r servil es el 
que c r i t i ca el s r . L a r d i z a b a l ; p e r o d e c l a r a r q u e el c a s o de las t res 
m u j e r e s e s t á c o m p r e n d i d o en la ley que hab la d e d o s so l amén te , n o 
e s segui r r i g o r o s a m e n t e la l e t ra de la ley, c o m o crée el s r . G u t i e r -
rez ; pues si así f u e s e , h u b i e r a s ido vá l ido el p r i m e r fallo, é í n í r u c t u o 
sa ia r e c l a m a c i ó n del a b o g a d o . 

12. ¿Y qué g a n a r í a m o s con que se s igu iesen l i t e r a lmen te a l g u n a s 
d e n u e s t r a s l eyes pena le s an t i guas? C i e r t o que se r i a un e s p e c t á c u -
lo d i " n o de una nac ión cul ta el a s a e t e a r á u n o , sel lar le los l ab ios 
c o n un h i e r r o a r d i e n d o , e cha r l e á las bes t i a s b r a v a s & c . O í g a s e s o b r e 
es te p u n t o lo que d i ce el s r . M a r i n a en su Ensayo histórico sobre la an-
tigua legislación de los reinos de León y Castilla1. 

] 3 . „ E l p r i m e r ob j e to del S a b i o r ey en la c o p i l a c i o n d e es te li-
b r o ( l as P a r t i d a s ) , f u é ' d e s t e r r a r de Ja s o c i e d a d la c rue ldad de los 
sup l ic ios , c o r r e g i r el desó rden d e los p r o c e d i m i e n t o s c r imina les , y 
suav iza r y t e m p l a r el r i go r del a n t i g u o cód igo pena l , á c u y o p r o p ó -
s i to d e c i a : „ A l g u n a s m a n e r a s son de p e n a s que las 110 deben na r a 
n i n g u n t h o m e p o r y e r r o que h a y a f e c h o , así c o m o s e ñ a l a r á a l g u n o 
en Fa c a r a q u e m á n d o l e con fierro ca l i en t e , n in c o r t a n d o l las n a r i c e s , 
nin s a c a n d o l los o jo s . 2 » L e y s a n t a y jus t í s ima; p e r o la r a z ó n en que 
e s t r iba no e s muy filosófica. „ P o r q u e la c a r a del h o m b r e f izo Dio« 
á su semejanza .» A ñ a d e : „ q u e los j u d g a d o r e s non deben m a n d a r 
a p e d r e a r á n i n g u n t h o m e , nin c ruc i f i c a r , nin d e s p e n a r . » P e r o los 
c o p i l a d o r e s de e s t a P a r t i d a no s i e m p r e r e s p o n d i e r o n á las in tenc io -
n e s del m o n a r c a ni f u e r o n c o n s i g u i e n t e s en sus p r inc ip io s : s e g u i d o -
r e s c i e g o s del d e r e c h o r o m a n o , s o f o c a n d o aque l l a s semi l las y o.vi-
d a n d o tan bel las máx imas , a l g u n a vez f u l m i n a r o n p e n a s b á r b a r a s y 

1 Pí , r -ÍJJ. K 407 V R!<mientM ' en las cortea d s Bribiesca do 1387, resta-

\ R ü í 4 31 par?. el Pr imero I bleci* .a pena cruel de " 
en la ley 31 del Ordenamiento , publicada | y marcar su f ronte con hierro caliente 
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t an i r regu la res , que d i f í c i lmente s e podr ia ha l l a r 6 e n t r e v e r su p r o -
p o r c i o n con los de l i tos y c o n los i n t e r e s e s de la s o c i e d a d . F u e r o n 
i ncons igu i en t e s : p o r q u e si no se d e b e a f e a r la c a r a del h o m b r e ni 
s eña l a r l e en el la , p o r q u e e s i m á g e n de Dios ; si qu i e r e el r ey „ q u e 
los j u d g a d o r e s que ov ie ren á d a r p e n a á los h o m e s p o r los y e r r o s 
que ovieren f e c h o , que g e l a s m a n d e n d a r en las o t r a s pa r t e s del 
c u e r p o , e t non en la ca ra ,» ¿cómo m a n d a r o n que al q u e d e n o s t a r e á 
D i o s ó á S a n t a M a r í a , p o r la s e g u n d a vez que le seña len con fierro 
ca l ien te en los bezos , y por la t e r c e r a que le c o r t e n la lengua? 1 A l 
rey Sab io le p a r e c i ó sup l ic io c r u e l a p e d r e a r á a lguno ; p e r o la ley 
m a n d a „ a p e d r e a r al m o r o q u e y o g u i e s e c o n c r i s t i ana vi rgen.» 2 E l 
r ey p roh ib ió d e s p e ñ a r y c r u c i f i c a r á los h o m b r e s ; pe ro la ley es ta -
b lece o t r o s sup l ic ios a c a s o m a s c r u e l e s , y a u t o r i z a á los j u e c e s p a -
ra que fu lminen c o n t r a los r e o s de m u e r t e p e n a capi ta l , d e j a n d o á su 
a rb i t r i o e s c o g e r d e t res c l a s e s d e p e n a s s u m a m e n t e des igua les , la 
que qu i s i e r en : „ p u é d e l o e n f o r c a r , ó q u e m a r , ó e c h a r á bes t i a s b r a v a s 
que lo m a t e n . " 3 

14. „ L a r a z ó n y la filosofía en t o d o s t i e m p o s l evan t a ron su voz 
c o n t r a la p e n a de i n f amia p e r p e t u a , s e ñ a l a d a m e n t e c o n t r a la que e n -
vuelve á los i n o c e n t e s c o n los c u l p a d o s y f a c i n e r o s o s . S in e m b a r -
g o , la ley d e P a r t i d a a u t o r i z ó e sa p e n a m a n d a n d o que el r e o d e t r a i -
c ión , el m a y o r del i to , el m a s f u n e s t o á la s o c i e d a d , y el mas d i g n o 
de e s c a r m i e n t o , „ d e b e m o r i r p o r e n d e , e t t o d o s sus b ienes d e b e n 
s e e r de la c á m a r a del r e y . . . . e t d e m á s t o d o s sus fijos q u e son ba-
r o n e s deben fincar p o r e n f a m a d o s p a r a s i empre , d e m a n e r a q u e n u n -
c a p u e d a n h a b e r h o n r a d e c a b a l l e r í a , nin d e o t r a d ign ida t , nin ofi-
c io : nin p u e d a n h e r e d a r d e p a r i e n t e que hayan , nin de o t r o ex t r a -
ño que los e s t ab lec iese p o r h e r e d e r o s , nin p u e d a n h a b e r las m a n d a s 
que les f u e r e n f echas . " 4 D e m o s p o r s e n t a d o y c o n v e n g a m o s que la 
ley e s ju s t a ; ¿pero quién a p r o b a r á ó c o n s e n t i r á que se e s t a b l e z c a un 
m i s m o c a s t i g o é igual p e n a p a r a de l i to s tan var ios y des igua le s c o -
m o son las t r a i c i o n e s en los c a s o s d e la ley?5 Así que ju s t í s ima-
inente la r e f o r m ó D . A l o n s o X I en su O r d e n a m i e n t o de Alca lá , y qui -
so que es ta c o r r e c c i ó n se pus iese al pié d e d i c h a ley de P a r t i d a , se -
g ú n se lée en el c ó d i c e d e la a c a d e m i a . „ A u t é n t i c a . L o que d i ce en 
e s t a ley de la pena que deben h a b e r los fijos v a r o n e s del t r a i d o r , 
ha lugar en la t ra ic ión que e s f e c h a c o n t r a l rey ó al r e g n o . C a en la 
t r a i c ión que es f echa c o n t r a o t r o , n o n pasa la manc ie l l a al l i nage 
del t r a ido r , según se c o n t i e n e en la l ey que c o m i e n z a TraiciónJ 

15. T a m b i é n p a r e c e exces iva y crue l la p e n a del m o n e d e r o fa l -

1 L. 4 t i t . 28 par t . 7 . | 4 L. 2 tit . 2 par t . 7. 
2 L 10 tit 25 part . 7. 5 L. 1 tit . 2 part . 7. 
3 L. 6 tit . 31 par t . 7. J 6 Ordenam. de Alcalá ley 5 tit. 32. 

so, así c o m o la de los que fingen se l los , c a r t a s ó pr iv i leg ios r ea l e s . 
De los p r imeros d ice la ley: „ M a n d a m o s que cua lqu ie r h o m e que 
ficiese falsa m o n e d a de o r o , ó de p la ta , ó de o t r o meta l cua lqu i e r , 
q u e sea q u e m a d o p o r ello de m a n e r a que m u e r a (*) :» y d e los se -
g u n d o s : „ C u a l q u i e r a que fa l sase pr iv i legio , ó c a r t a , ó "bula, ó m o -
neda , ó see l lo del p a p a ó del r ey , ó si lo ficiere fa l sar á o t r i ; d e b e 
m o r i r por e n d e (** ) . " ¿Y qué d i r émos de la e x t r a o r d i n a r i a y r idi-
c u l a pena oel pa r r i c ida , ó del que m a t a s e a lguno d e sus pa r i en t e s , 
c o p i a d a se rv i lmen te del d e r e c h o romano? „ M a n d a r o n los e m p e r a -
d o r e s e t los s ab io s a n t i g u o s , q u e es te atal q u e fizo e s t a n e m i g a , 
s e a a z o t a d o an te t o d o s púb l i camen te , et desí que lo me tan en un sa -
c o d e c u e r o , et que e n c i e r r e n c o n él un can , et un gal lo , et u n a cu -
lebra , et un g imió . E t d e s p u e s que él f u e r e en el s a c o con e s t a s 
c u a t r o bes t i a s , c o s a n ó a ten la b o c a del s aco , e t é chen lo en la m a r 
ó en el r io .» 1 ¿Y qué d e o t r a ley , en la cual d e s p u e s d e h a b e r s e 
a s e n t a d o j u i c i o s a m e n t e , y en c o n f o r m i d a d á lo a c o r d a d o por la ley 
g ó t i c a , „ q u e p o r r a z ó n de f u r t o non deben m a t a r , nin c o r t a r m i e m -
b r o ninguno,» su j e t a á p e n a d e m u e r t e m u c h o s c a s o s en que si a l -
g u n a vez p a r e c e ju s t a , en o t r o s s e g u r a m e n t e es d u r a y excesiva? C o -
m o c u a n d o d i c e q u e deben m o r i r los que se o c u p a n en r o b a r g a n a -
d o s ó bes t ias : „ E t si a c a e s c i e s e que a l g u n o f u r t a s e d iez ove jas , ó 
c i n c o p u e r c o s , ó c u a t r o y e g u a s ó vacas , ú o t r a s t a n t a s bes t i a s ó ga -
n a d o s d e los que n a s c e n des tos ; p o r q u e t a n t o c u a n t o c o m o s o b r e -
d i c h o es de c a d a u n a d e e s t a s c o s a s f a c e n g r ey , cua lqu i e r que tal 
f u r t o f aga d e b e m o r i r p o r el lo, m a g u e r non ov ie se u s a d o d e f a c e r l o 
o t r a s veces .» 2 N o es mas equi ta t iva la ley que p r e s c r i b e pena d e 

(*) L. 9 tit . 7 part . 7. La ley gótica 2 tit . 
(i lib. 5 es mucho mas benigna: manda que al 
siervo reo de semejante .lelito le cortan la ma-
n o diestra, y a! libre que le exijan la mitad de 
sus bienes, en el caso de ser persona de supe, 
rior clase; pero siendo de coudicion inferior, 
que pierda el estado de libertad. Es ta jurispru-
dencia re observaba todavía en el reino ligio, 
líense en el siglo 13, como se demuestra por 
una escritura de donacion, otorg-ida en el aiio 
de 1220 por D. Alonso IX de León y su mu-
ger Doña Berenguela, á favor del monasterio 
de Valdedios en Asturias, en que le dan entre 
otras cosas una heredad confiscada á sus po-
seedores, porque habían falseado la moneda real, 
como se puede ver en el toin. 38 de la España 
Sagrada, pág. 179. 
(**) Parece mas prudente y equitativa la del 
código gótico 1 tit . 5 lib. 8: distingue como 
arriba dos clases de reos, á saber: personas de 
distinción y alta esfera, y de la clase inferior: 
á loa primeros si falsearon los decreto?, sancio. 
nes y mandamientos reales, quiere que se les 
ponga la pena de perdimiento de la mitad de 

sus bienes en beneficio del fisco; y ¡i los 'segun-
dos: Minor vero persona manum perdat, per i/uain 
lantum crimern admissit. Los que otorgaren fal-
¡>as escrituras, 6 las corrompiesen signándolas 
con falsos sellos &c.: las personas de superior 
clase pierdan la cuarta parte de su haber; pe-
ro las humildes y viles, sean entregadas en ca-
lidad de siervos a aquellas á quienes hicieron 
la falsedad, y ademas unos y otros reciban cien 
azotes. El fu°ro de Baeza, aunque las mas ve-
ces cruel y sanguinario, reduce la pena del f a l . 
so escribano á pena pecuniaria. , ,Si el escriba, 
no de falsedat ó de engaño fuere probado fasta 
en cien maravedís, péchelos duplados cuerno 
ladrón." En materia de cien maravedís arriba, 
ó sobre delito de alterar el fuero, se agrava 'a 
pona: , ,De cien maravedís arriba, si pensó fo-
re en engaño, ó en el libro del Fuero a lguna 
cosa radiere ó annadiere, táyenle el pulgar dies-
t ro, y el dando que por ende v iu ier i pechol du-
plado." 

1 h . 12 tit. 8 part . 7. 
3 L. 19 tit . 14 par t . 7. 



m u e r t e y la m i s m a que m e r e c e el h o m i c i d a , c o n t r a el t e s t i go que di-
jese fa lso t e s t imon io en p k i to c r imina l y de jus t i c ia : 1 111 la q u e man-
da a r r o j a r d e n t r o del f u e g o al h o m b r e de menor guisa q u e i ncend ia r e 
c a s a 6 mieses a g e n a s : 2 ni o t r a s va r i a s de que no p o d r í a m o s hacer 
el deb ido aná l i s i s y j u i c io c r í t i co sin t r a s p a s a r los l ími tes de es te 
d i scurso .» . . 

16. P r o s e g u i r é exp l i cando las o t r a s pa l ab ra s de la d e h n i c i o n . Di-
j e se r la p e n a un d a ñ o que se hace padecer al d e l i n c u e n t e , es to es, 
c o n t r a su vo luntad ; pues c o m o d ice Q u i n t i l i a n o , 3 n o e s pena la que 
se p a d e c e vo lun ta r i amen te . Así que , no deben c o n t a r s e en el nú-
m e r o de las p e n a s ni la v e n g a n z a que p r i v a d a m e n t e t o m a u n o de 
o t r o p o r algún d a ñ o que le h a y a h e c h o , ni las m o r t i f i c a c i o n e s y pe-
n i t enc i a s vo lun ta r i a s , ni las i n c o m o d i d a d e s y ma les q u e resu l tan d e 
c i e r t o s v ic ios y de l i tos , ni las c a l a m i d a d e s que sue l en a c o n t e c e r na -
tura l ó i n d i r e c t a m e n t e á los h o m b r e s . 4 

17. Añad í : en su persoiia, en su reputación, 6 sus bienes, p o r q u e los 
de l i tos se cas t igan c o n t r e s c l a ses d e penas , á s a b e r : c o r p o r a l e s , de 
in famia y p e c u n i a r i a s ; y de c a d a una de ellas pa so á t r a t a r a h o r a . 
L l á m a s e p e n a c o r p o r a l , y t a m b i é n af l ict iva, la q u e a f l ige ó a f e c t a al 
c u e r p o , c o m o es la cap i t a l , la d e ve rgüenza púb l i ca & c . 5 H a b l a r é 
p r i m e r o de la cap i t a l c o m o la m a s g r ave de t o d a s , y d e s p u e s r e c o r -
r e r é las d e m á s c o r p o r a l e s que se usan en n u e s t r a j u r i s p r u d e n c i a , di-
c i e u d o lo que h a v a no tab le y pa r t i cu l a r en c a d a u n a de el las . 

18. N o me d e t e n d r é á r e f u t a r l a op in ion del c é l e b r e B e c a r i a y 
o t r o s que , l levados d e una c o m p a s i o n mal e n t e n d i d a , y f u n d a d o s en 
a r g u m e n t o s m a s e s p e c i o s o s que sól idos, qu i s i e ron d e s t e r r a r la p e n a 
cap i ta l ; p o r q u e o t r o s han d e s e m p e ñ a d o es te c a r g o m e j o r que y o pu-
d ie ra h a c e r l o c o n mi t o s c a p luma, y e s p e c i a l m e n t e el s e ñ o r L a r -
d izaba l , qu ien en el cap í tu lo 5 del c i t ado D i s c u r s o , p á r r a f o 2 n u m . 1 
y s igu i en t e s , d e m u e s t r a que las s u p r e m a s p o t e s t a d e s t i e n e n un d e r e -
c h o legí t imo pa ra i m p o n e r la p e n a cap i ta l , s i e m p r e que s ea conve -
n i e n t e y n e c e s a r i a al b ien d e la r epúb l i ca ; que lo e s e f e c t i v a m e n t e 
e n a l g u n o s c a s o s , a u n q u e la h u m a n i d a d , la r azón y el b ien m i s m o de 
la s o c i e d a d , p iden aue se use de el la c o n la m a y o r s o b r i e d a d y con 
t o d a la c i r c u n s p e c c i ó n pos ib l e . P a r e c e r í a i nc r e íb l e la c r u e l d a d 
c o n que se ha t r a t a d o á los h o m b r e s , si no c o n s t a r a n en la h is tor ia 
t a n a t r o c e s sup l i c io s : no h a b l a r é del t o r o de F a l a n s , de las a r a s de 

1 L. 11 t i t . S part . 7. 
2 L. !) t i t . 10 part . 7. 
3 Nulla poena est nisi invito. Declara. 11. 
4 Diseurno sobre la? p^nus, pág. 2i). j 
5 Acevedo on la ley 1 tit. 4 lib. 2 R. n . 8. I 

,.La* ponas corporis afflict ivas son, según | 
el ar t . 2 del dee. de 2o de septiembre de J 

1820, las de ex t rañamien to del re ino, pr«. 
sidio. galeras, bombas, arsenales, minas, 
muti lación, azotes y l e rgüenza pública." 
D í estas muchas ya no están en uso, como 
en el mismo decreto so advierte, y adelan-
te notarémos. Véase la 1 ey 20 tit. ( lib. < 
R. I , y e! bando de 20 de mayo de 1798.— 

Bus i r i s , y de los h o r r o r o s o s t o r m e n t o s c o n que a r r a n c a b a n la v ida 
á los m á r t i r e s los de t e s t ab le s t i r anos d e R o m a . E n t i e m p o s m a s 
m o d e r n o s , y en n a c i o n e s que se p r e c i a b a n d e cul tas , se h a vis to 
d e s c u a r t i z a r á un h o m b r e a t a d o á c u a t r o p o t r o s , a t e n a c e a r l e las c a r -
nes , q u e b r a n t a r sus h u e s o s en u n a r u e d a h a s t a mor i r & c . A p a r t a n -
d o la i m a g i n a c i ó n d e t an h o r r o r o s o s e s p e c t á c u l o s , m e c o n t r a e r é á 
d e c i r q u e ° e n el d ia se u s a n e n t r e n o s o t r o s p a r a qu i t a r la vida á los 
d e l i n c u e n t e s , el g a r r o t e y el a r c a b u c e a m i e n t o . 1 P o r la g r a v e d a d ó 
a t r o c i d a d del de l i to , sue le a ñ a d i r s e en la s e n t e n c i a la c i r c u n s t a n c i a 
de que se lleve al r e o a r r a s t r a d o al pa t íbulo ; p e r o es ta es u n a m e r a 
c e r e m o n i a ; pues va en un s e r ó n que l levan s u s p e n d i d o va r ios ind i -
v iduos de u n a c o f r a d í a p i a d o s a . T a m b i é n sue le a g r e g a r s e en la 
c o n d e n a c i ó n d e a l g u n o s in s ignes fo r ag idos , que sean d e s c u a r t i z a d o s 
d e s p u e s d e m u e r t o s , y que se p o n g a n su c a b e z a y c u a r t o s en p a r a -
g e s púb l i cos , d o n d e s i rvan d e t e r r o r y e s c a r m i e n t o . 

19 . A la p e n a cap i ta l s igue l a d e a z o t e s y ve rgüenza públ ica , 
que s o n c o r p o r a l e s y af l ic t ivas; a c e r c a de las cua l e s d ice el s e ñ o r 

. L a r d i z a b a l lo s i gu i en t e . „ L a p e n a d e azo te s , si no h a y m u c h a p r u -
d e n c i a y d i s c e r n i m i e n t o p a r a impone r l a , lé jos de ser útil p u e d e se r 
m u y p e r n i c i o s a , y p e r d e r á los que son c a s t i g a d o s c o n ella en lu-
g a r de c o r r e g i r l o s . E l l a es i g n o m i n i o s a y causa i n f amia ; p o r lo que 
so lo d e b e r í a i m p o n e r s e p o r de l i tos que en sí son vi les y den ig ra t i -
vos ; pues d e lo c o n t r a r i o la p e n a m i s m a c a u s a r í a un d a ñ o m a y o r 
a c a s o que el que causó el de l i to , que es h a c e r p e r d e r la ve rgüenza 
a l que la s u f r e , y p o n e r l e p o r cons igu i en t e en e s t ado de que se 
h a g a p e o r en vez de e n m e n d a r s e . P e r o i m p u e s t a c o n p r u d e n c i a 
y d i s c r e c i ó n , p o d r á se r útil y c o n t e n e r c o n su t e m o r . P o r r e -
a la g e n e r a l en u n a n a c i ó n h o n r a d a y p u n d o n o r o s a , t oda pena de 
v e r g ü e n z a u s a d a c o n p r u d e n c i a , y h a c i e n d o d i s t inc ión en el mo-
d o de i m p o n e r l a , según la d ive r s idad de c l a ses y de p e r s o n a s , pue -
d e p r o d u c i r m u y sa ludab les e f e c t o s . P e r o debe s i e m p r e o b s e r v a r s e 
la m á x i m a d e no i m p o n e r j a m a s p e n a que p u e d a o f e n d e r el pudor y 
la d e c e n c i a , p u e s e s t o se r i a des t ru i r las c o s t u m b r e s p o r las m i s m a s 
l eyes que d e b e n i n t r o d u c i r l a s y c o n s e r v a r l a s . J u s t a m e n t e se^ h a 
a b o l i d o p o r el n o uso la d i s p o s i c i ó n d e la ley 2 t i t . 9 lib. 4 del F u e -
r o R e a l , la cua l m a n d a que si a l g u n o s c o m e t i e r e n e l p e c a d o de so-
d o m í a , amos á dos sean castrados ante todo el pueblo, é despues á tercer 
dia sean colgados por las piernas fasta que mueran*A1 presen te s e 
haí la abo l ida la p e n a de azo te s , y m a n d a d o q u e en su lugar se ag ra -

1 La pena de horca quedó abolida, substitu- I la cara, imprimir hierro ardiente en el cuerpo 
yéndosele la de garrote , por dec. de 24 de ' &c.; lo cual como uo ta Dou, se ha autori . 
enero do 1812. Asimismo lo han sido por 
el uso todas las de muti lación de miembro, 
y otras igualmento inhumanas , como desollar 

W V I | . . . U U » . V U . H V W W . M W W , BU U A U U k V l l . 

zado posteriormente por las leves 7 tit. 17 
y 4 tit . 24 lib. 8 R., ó 5 tit . 6 y Ì t j t . 4« 
lib. 12 N . - £ . 
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f n r
2 ° ; , " C r e o l a " i b i e n , c o n t i n ú a el s r . La rd izaba l , rauv d i»na d o r e -

f o r m a la p rác t . ca que a c t u a l m e n t e hay , c u a n d o Le sacan las mu 
g e r e s a la vergüenza, d e l levar las desnudas de medio c u e r p o a T i ' 
ba c o n los p e c h o s descub ie r to s , lo que c i e r t amen te o f e n d e rá m o ' 
d e s f a , y he visto c ausa r este e f e c t o aun en las gen tes de b a j o püe 

*Jn ( ' " ' e s van c u b i e r t a s po r de lante , de jándo les sola-
ci v a s e a p a , d : ¡ s ; 1 0 ^ » » » « ¿ w 
cía y p o r o t ra par te no se d , s m , n u y e nada la pena d e vergüenza » 

31. L a t e rce ra pena c o r p o r a l afl ict iva es la de pres id io sobre 
la cual s e d i spone en la p r a g m á t i c a de . 2 de m a r z o de 1771, íe y 

Calidad v i ; a V 6 V " - 4 0 l i b - 1 2 N - 1 " e ^ « á i d a la p e ! 
" l a " J

d e 1 0 8 t r a b a l ° s Presidíales cumpl idos con la exac -
ti tud co r respond ien te , y pa ra evi ta r el total abur r imien to y deses 
p e r a c i o n de los que vivieren s u j e t o s á su in terminaWe . f r ímien o 
n o puedan los t r ibunales d e s t i n a r á p res .d io 6 rec lus ión perDe" 
ua, n . po r mas t iempo que el d e d iez af los á r e o a lguno s ino oue 

a los mas agravados , y de c u y a sa l ida al t i empo de la sen tenc ia s e 
r ece l e algún g rave inconven ien te , se les p u e d e a M H a c S d e 
que no salgan s,n I , c e n c a ( a ; y según fue ren los in forme d e 

c o n d u c t a en los mismos a r s e n a l e s po r el t i empo expreso de u 
c o n d e n a , el t r ibunal supe r io r p o r quien fue re d a d a 6 consu l t ada a 
sen tenc ia , pueda d e . p d e . c o n a u d i e n c i a fiscal p roveer su so l tura a 
que debe cumpl imen ta r se po r los e n c a r g a d o s de los pres id ios Lon 
presen a c ó n del t e s t imonio del d e c r e t o de l ibertad p rove¡do d o r ios 

r o T Í T O Í I T t T n S " P T ? ~ S m • 30 de febre-
r o , - I , 7 h ™ 0 d e 1 7 8 6 s e d e c l a r ó ' l a r e so luc ión an -
á i Z n ° , s e | ' r a p 0 n g a m a - v o r t i e n ' P ° d e p res id io que el de 
diez a n o s , debe en t ende r se p o r u n a sola sen tenc ia v en c o n s e c u e n ! 

1 £ T t V a L J 2 d e l d e c - d e 8 d e septiembre 
de 1813. 

(a) Según órden de 9 de septiembre de 1760 
citada por El-sondo, Pract. univ. tom. 4 pág. 
373, cuando en l is sentenci is se pone la cláu. 
sula, de que cumplido el termino no salgan los 
reos de sus destinos sin licencia del tr ibunal, 
deben los gefes do aquellos hacer á este presen.' 
te el cumplimiento de la condena con su in-
forme. para que asegurado de la enmienda, y 
atendida sü calidad y circnn*táncias, determine 
la libertad ó detención. Dicha cláusula, como 
advierte la nota 6 tit. 40 lib. 12 N., recae por 
lo común »h delincuentes que merecen pona de 
la vida.—E 
(b) En 5 de febrero de 1833 se comunicó á la 
Suprema Corte do Just icia haber resuelto el 

exmo. sr. Presidente, que los reos que cumplie-
sen sus condenas no se pusiesen en libertad oor 
boletas de los jueces que h a b ú n conocido en 
sus causas, sino precisamente por órden del mis. 
mo gobierno; por ser usi conforme á las a t r i -
buciones del poder ejecutivo, que de te rmína la 
Constitución en el art. 110 facultad 19; debien, 
do cesar como de hecho cesa, la jurisdicción 
de los tribunales respecto á los reos, luego qu» 
aplicándole? las leyes los con- ignan con sus con-
denas al gobierno para su ejecución. E n la lev 
8 tit. 40 lib. 12 N. se resolvió, que en los ca-
sos .le r emi t e a presidio por cierto t iempo á. 
voluntad de los tribunales, ó con la reserva de 
no salir sin su licencia, deben los reos consi . 
derarse como dependientes todavía del tribunal 
que los condenó .—E. 

, 39 
cía , que s i empre que los r eos t engan a lguna r e c a r g a po r nuevo deli-
to , deberán cumpl i r l a .* ' 

22. * A c e r c a del p u n t o en que d e b e c o m e n z a r á c o r r e r á los r e o s 
el t i empo de la c o n d e n a , ha de no t a r s e que no pa rece jus to , que si 
no hay culpa por par te de ellos en de jar de cumpl i r , de ten iéndolos 
en las cárce les , deje de abonár se l e s e s t e t i empo. E n el dia , advier-
te D o u , 2 t e n e m o s p rov idenc ia que puede e n t e n d e r s e genera l á t oda 
c o n d e n a de rec lus ión , y es la órden que ci ta el sr . E l i z o n d o en el 
t o m o 4 de su Práct. univ. pág. 373, y la cual d ice que se c o m u n i c ó 
en 14 de sep t i embre de 1763, r educ ida á que á los p r e sos sen ten-
c iados á rec lus ión por d e t e r m i n a d o t iempo, se les ha de de scon t a r 
el de de tenc ión en las cá rce les po r fal ta de ocas ion pa ra c o n d u c i r -
los á los pres idios , á c u y o fin debe espec i f ica rse d i cho t i empo en 
Las cer t i f icac iones y t e s t imonios de sus c o n d e n a s . L a Sa l a del Cr i -
men de la Audienc ia de Méj i co a c o r d ó en 11 de e n e r o ae 1752, q u e 
á los r eos que se c o n d e n a r e n á cua lqu ie ra de los p r e s id io s , les c o r -
r a el t iempo de su c o n d e n a desde el d ia de la p ronunc iac ión de las 
sen tenc ias c o m o habia s ido p rác t i ca .* 3 

23. * E n real órden de 21 de d i c i embre de 1777 4 se p rev ino , 
que los r eos f o r z a d o s ó c o n d e n a d o s á pres id io no deben apl i -
ca r se á o t ro s t r aba jos que los s eña l ados po r las sen tenc ias ; á cu-
yo fin se remitan con expres ión de eilas: y ú l t imamente , en 11 
de l ebre ro de 183o, r e n o v á n d o s e lo d i spues to en c i rcu la r de 2 3 
de abril de 1 8 2 8 , se c o m u n i c ó por la secre ta r ía de jus t ic ia al 
g o b e r n a d o r del Dis t r i to federal , habe r de t e rminado el exmo. s r . 
1 r es iden te de la Repúb l i ca , que no se rec ib iesen en los pres i -
d ios nac iona les los reos des t inados á ellos sin el t es t imonio de 
sus respec t ivas c o n d e n a s , y que se cu idase de pasar un d u p l i c a d o 
al S u p r e m o G o b i e r n o ; y c o m o el mismo f u n d a m e n t o o b r a r e s p e c t o 
de los r e o s s en t enc i ados á obras públ icas , serv ic io de cárce l y o t ro s 
semejan tes , que los t r ibunales y j u e c e s al pone r en e j ecuc ión sus 
sen tenc ias y cons igna r á los r eos á las au to r idades que c o r r e s p o n d a , 
les pasen con ellas un t e s t imonio de las c o n d e n a s , en que se expre -
se t e rminan temen te la pena , y el t iempo y lugar en que haya de su-
fr i rse; y que de o t ro m o d o no se rec iban por las au to r idades políti-
cas ó mi l i tares y demás f u n c i o n a r i o s e n c a r g a d o s de los pres id ios , 
cá rce les ó casas de depós i to , Jos reos que se c o n d u z c a n á ellos sin 
ese indispensable d o c u m e n t o y requis i tos , á fin de que no se p u e d a 
a terar , p ro longar y mucho ménos disminuir en mane ra a lguna la 
clase y d u r a c i ó n de los cas t igos impues tos ; hac iéndose r e sponsab les 

1 n l Z L t - J r LeZisL}°m: 8 95. Dou 1 3 Releña, Autos de la Sala del Crim. a . 32. 
2 L u T c i t C°' P a g " - 4 E 1 , n i S r a C ,• P ™ i d e ™ < " GIS. 



los mismos funcionarios de cualquiera variación que se note, ejecu-
tada por su parte, y cuidando de avisar al Supremo Gobierno de las 
que se quieran hacer por las autoridades superiores.*1 

24. * I )e los p re s ida r ios de s t i nados á V e r a c r u z y o t r o s pun tos , pue-
d e el g o b i e r n o hace r c o n d u c i r á las co lon i a s que e s t a b l e z c a en T e j a s 
los que c r e y e r e úti les, c o s t e a n d o el v ia je de las f ami l i a s que qu is ie ren 
ir c o n el los. L o s p r e s ida r io s en e s t a s co lon ias se o c u p a n en las cons -
t r u c c i o n e s de las fo r t i f i cac iones , pob l ac iones y c a m i n o s que c r e y e r e 
n e c e s a r i o s el c o m i s i o n a d o ; y conc lu ido el t i e m p o de su c o n d e n a , si 
qu i s i e ren c o n t i n u a r c o m o c o l o n o s , se les d a r á n t i e r r a s é i n s t r u m e n t o s 
d e l ab ranza , con t inuándo le s sus a l i m e n t o s el p r i m e r a ñ o . 2 P a r a l levar 
á e f e c t o e s t a s d i spos i c iones se c i rcu ló p o r la s ec r e t a r i a de ju s t i c i a en 
3 d e m a y o d e 1833, un Reglamento,3 en el que e n t r e o t r a s p rov iden-
c i a s e c o n ó m i c a s , se e n c u e n t r a la de que cada se i s meses debe rán in-
f o r m a r los c o m a n d a n t e s d e los p r e s i d i o s al S u p r e m o G o b i e r n o de 
la c o n d u c t a que h a y a n o b s e r v a d o los r e o s y sus fami l ias , pa ra que 
s i e n d o los i n fo rmes f a v o r a b l e s y s a t i s f ac to r i o s , el m i s m o g o b i e r n o 
inicie y agite en las c á m a r a s del c o n g r e s o g e n e r a l el i ndu l to total ó 
pa rc i a l d e la p e n a á que e s t en s e n t e n c i a d o s d i c h o s r e o s ; s o b r e c u y o 
p u n t o debe t e n e r s e p r e s e n t e la ley 2 3 t i t . 4 0 l ib. 12 N . * 

25 . * P o r n ingún p r e t e x t o se h a n d e c o n c e d e r á los p r e s i d a r i o s 
l i cenc ia s , ni permi t í r se les se p o n g a n á se rv i r en n i n g u n a casa . 4 L o s 
c o m a n d a n t e s de los p res id ios deben pe rmi t i r s e c u m p l a n en t o d o c a -
s o las p r o v i d e n c i a s de los t r i buna l e s y j u s t i c i a s p a r a la p r á c t i c a d e 
d e c l a r a c i o n e s , p r o b a n z a s y o t r a s d i l igenc ias c o n los c o n d e n a d o s . 5 

C u m p l i d a s las c o n d e n a s , h a n de q u e d a r e s t o s d e s p e d i d o s d e s d e el 
d ia en que las ex t ingan , r e s p e c t o á q u e sin n u e v o del i to n o p u e d e r e -
c a r g á r s e l e s el t i empo d e el las; d e b i e n d o e n t ó n c e s las a u t o r i d a d e s ve-
lar s o b r e su c o n d u c t a , c u i d a n d o de q u e se d e d i q u e n á la ag r i cu l -
t u r a 6 á a lgún of ic io , y s ean c i u d a d a n o s ú t i les á la R e p ú b l i c a sin 
vo lver á su v ida de l i ncuen t e . * 6 

2 6 . *„E1 t r a b a j o en o b r a s públ icas , d i ce un d o c u m e n t o of ic ia l , 7 

es u n a pena g rave , e s u n a p e n a corporis aflictiva', no es l igera ni pu-
r a m e n t e c o r r e c c i o n a l , ó de s imple r e p r e n s i ó n L a c o n d e n a en 
o b r a s púb l i cas p a r t i c i p a de d o s c i r c u n s t a n c i a s m u y a g r a v a n t e s . L a 
u n a es la del t r a b a j o p e r s o n a l , que a f e c t a y af l ige i n m e d i a t a m e n t e los 
m i e m b r o s del c i u d a d a n o , que lo p r iva d e su l i be r t ad na tu ra l , lo obli-
g a á t r a b a j a r en lo q u e n o qu i e r e y p o r el t i e m p o que á sus m a n d o -

G L. 1G id. 1 Veaso la ley 18 t i t . 4Q lib. 12 N . y sus notas . 
•2 Arts . 5 y 6 de la ley do 6 do abril de 

1830. 
3 Está, inserto en la »preciable Coleccion de 

7 Informe de la Suprema Corte de Justicia 
al exmo. sr. Vice.presidente sobre la ilega-
lidad con que algunos alcaldes constituciona. 

Providencias t$-c. del sr . l ie. Arri l laga. ] les han condenado á varios reos á la pena 
L. 8 tit . 40 lib. 12 N. de obras públicas, fecha 30 de octubre de 
L. 9 id. j 1830. páfts. 6 y 7. 

n e s acomocfa; y lo o b l i g a t ambién á l levar al p ié un gr i l lo y u n a c a -
d e n a , q u e deben m o l e s t a r l o s o b r e m a n e r a . Si es ta no e s pena c o r -
po ra l ó corporis aflictiva, n o se sabe cuál deb ia m e r e c e r e s t e n o m -
b r e . L a o t r a c i r c u n s t a n c i a es la d e la v e r g ü e n z a públ ica á que los 
p r e s e n t a no so lo u n a vez s ino d i a r i a m e n t e e s t a c lase d e t r a b a j o , pues 
q u e el r u ido na tu ra l de los gr i l los y c a d e n a s d e los f o r z a d o s , h i e r e 
los o idos d e t o d o s los p a s a g e r o s , y en las ca l l e s y en las p lazas los 
h a c e fijar la v is ta s o b r e los infe l ices que e s t án s u f r i e n d o u n a s u e r t e 
t an a d v e r s a . R e u n i d a s , pues , e s t a s d o s c i r c u n s t a n c i a s en el t r a b a j o 
d e las o b r a s públ icas , c o n s t i t u y e n e s t a p e n a en la c l a se d e las m a s 
g r a v e s que p u e d e n i m p o n e r s e . " S e g ú n el a r t . 2 del d e c r e t o d e 8 d e 
s e p t i e m h r e d e 1813 la p e n a d e p r e s i d i o y o b r a s púb l i cas se ha d e 
ve r i f i ca r en el d i s t r i to del t r ibuna l c u a n d o sea pos ib le ; y la s e g u n d a , 
a d e m a s c o n f o r m e á la ley 21 y n o t a 2 0 t i t . 4 0 lib. 12 N . , no se j u z g a 
c o n d i g n o c a s t i g o d e de l i to s muy g r aves .* 

2 7 . A la pena de p re s id io se s igue la d e d e s t i e r r o , que es t a m b i é n 
c o r p o r a l . S e r á muy g rave y af l ic t iva c u a n d o el d e s t i e r r o f u e r e d e 
l a rga d u r a c i ó n ó p e r p e t u o , c o m o es la e x t r a ñ a c i ó n del e s t a d o . D e es-
t a ú l t ima p e n a usa el s o b e r a n o en v i r tud d e la po tes t ad e c o n ó m i c a 
c o n t r a los e c l e s i á s t i co s i n o b e d i e n t e s ó p e r t u r b a d o r e s del ó r d e n y 
t r anqu i l idad púb l i ca , y á la cual r e g u l a r m e n t e a c o m p a ñ a la o c u p a -
c i ó n d e t e m p o r a l i d a d e s y p r ivac ión de n a t u r a l e z a . A veces se im-
p o n e un c o r t o de s t i e r ro d e a lgún pueb lo á los s eg l a re s p o r a lgún ex -
c e s o de poca g r a v e d a d , s in c o n f i n a c i ó n ni o t r a ca l idad g r a v o s a , y e n 
e s t e c a s o s e r á la p e n a m é n o s a f l ic t iva .* 

28 . * E i d e s t i e r r o p u e d e se r d e d o s m a n e r a s : 1 . * c u a n d o se 
e x p u l s a a l r e o d e u n so lo y d e t e r m i n a d o pun to , c o m o d e su pa-
t r i a , domic i l i o ú o t r o lugar en que h a c o m e t i d o el e x c e s o : en es -
t e c a s o p u e d e l i b r e m e n t e el c o n d e n a d o ir á d o n d e y p o r d o n d e 
le a c o m o d e , c o n tal que no vuolva al lugar de su d e s t i e r r o : la 
2 . 9 3 e s p e c i e e s , c u a n d o al r e o se le d e s t i e r r a d e t o d o s los luga-
r e s m é n o s d e u n o d e t e r m i n a d a m e n t e , c o m o si se le c o n f i n a á al-
g ú n pueb lo ó t e r r i t o r io , p r e v i n i é n d o s e l e no s a l g a 1 de él . E n es -
t a s e g u n d a e s p e c i e el l uga r á que se env ia al r e o d e b e e s t a r b a j o la 
j u r i s d i c c i ó n del m a g i s t r a d o que p ro f i e re la s e n t e n c i a , pues nad ie 
p u e d e m a n d a r f u e r a d e su t e r r i t o r i o , á n o s e r q u e p o r las l eyes es -
t é y a h e c h a la a s i g n a c i ó n d e luga res p a r a la c o n f i n a c i ó n d e los 
r e o s , p o r q u e e n t ó n c e s el e f e c t o d e j u r i sd i cc ión se sup le p o s la f acu l -
t a d que da la l ey . P o r ú l t imo s o b r e e s t a pena , c r e e m o s m u y d i g n a 
d e n o t a r s e la a d v e r t e n c i a que h a c e n los a d i c i o n a d o r e s d e S a l a , 2 r e 
duc ida , á que así c o m o c o n f o r m e á u n a ley d e P a r t i d a 3 el des t i e r -

1 L. 21 tit . 8 lib. 7 R. I . ¡ 3 L. 5 tit. 31 part . 7. 
2 Lib. 2 tit . 30 n . 15. | 
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ro p a r a fue ra de los c o n f i n e s del e s t a d o n o se p o d i a i m p o n e r s ino 
p o r el s o b e r a n o ó el que tuviere t e d a s s u s veces , así t a m p o c o p o d r á 
i m p o n e r s e hoy pa ra f u e r a d e la R e p ú b l i c a por los p o d e r e s indic ia-
íes de los E s t a d o s , pues a u n q u e i n d e p e n d i e n t e s en su ó rb i t a , es ta 
no se ex t i ende f u e r a d e los l ímites del E s t a d o , por lo que p o d r á n 
d e s t e r r a r de el ó d e un p u n t o á o t r o del m i s m o ; mas p a r a fue ra de la 
R e p ú b l i c a so lo p o d r á h a c e r l o el p o d e r j u d i c i a l d e la F e d e r a c i ó n que 
se ex t i ende a toda ella, r e s p e c t o d e las p e r s o n a s , en los c a s o s y por 
los de l i tos de que le toca j u z g a r . E s t o s p r i n c i p i o s e s t án exp re sa -
m e n t e c o n s i g n a d o s en u n a p r o v i d e n c i a d e la p r i m e r a s e c r e t a r i a de 
E s t a d o f e c h a a 9 de mayo d e 1834, e n q u e se d i ce al g o b e r n a d o r de 
c i e r t o E s t a d o „ q u e no a p a r e c e a u t o r i z a d o por ley a lguna que c o n -
c e d a a los E a f a d o s la facu l tad d e e x p e l e r d e la R e p ú b l i c a á los ciu-
d a d a n o s d e ella, y ni aun la d e d e s t i n a r l o s á o t r o pun to sin el c o n -
s e n t i m i e n t o de las a u t o r i d a d e s á c u y o s p a r a g e s se c o n s i g n a n . De 
e s t o a ñ a d e , es una p r u e b a inequ ívoca la d i s p o s i c i ó n del a r t . 6 de la 
l ey d e 23 de j un io d e 1833, que f a c u l t a a l S u p r e m o G o b i e r n o de la 
Union p a r a des ignar los p a r a g e s á que h a y a n d e se r c o n f i n a d o s los 
ind iv iduos que los E s t a d o s des t i e r ren ;» p u d i e n d o l anza r los d e la na -
c ión c u a n d o lo c o n s i d e r e n e c e s a r i o , s e g ú n l a s c i r c u n s t a n c i a s de las 
p e r s o n a s . D i c h a ley se d e r o g ó p o s t e r i o r m e n t e en c u a n t o á la a u t o -
r i zac ión que c o n c e d í a al g o b i e r n o , y d e s t i e r r o que i m p u s o á v a r i o s 
ind iv iduos , p e r o se v e qüe s u p o n e la v e r d a d de n u e s t r o a s e r t o * 

¿ J . 1 amblen suele i m p o n e r s e p o r c a s t i g o en a l g u n o s del i tos 
que n o son de m u c h a g r a v e d a d , la r e c l u s i ó n ó e n c e r r a m i e n t o en 
l a c á r c e l u o t r o lugar s e g u r o , ' q u e s e r á m a s ó m é n o s af l ic t iva , 
según el g é n e r o d e p r i s ión , y el t r a t o q u e en ella se d é al d e -
l incuen te . P o r p u n t o gene ra l p u e d e c o n s i d e r a r s e s i e m p r e e s t a 
p e n a c o m o mas g r ave que el d e s t i e r r o p o r p o c o t i e m p o , á c a u -
sa d e las i n c o m o d i d a d e s y m o l e s t i a s q u e o r d i n a r i a m e n t e se pa -
decen en u n a pr is ión, c o m o t a m b i é n p o r la du reza con que los 
suba l t e rnos suelen t r a t a r á los m i s e r a b l e s que t i enen la d e s g r a -
c ia d e se r e n c e r r a d o s , q u i e n e s son d e p e o r c o n d i c i o n que el de s -
t e r r a d o de un pueblo; pues al fin e s t e g o z a de l a i r e l ibre, p u e d e es -
t a b l e c e r s e en o t ro de su gus to , y n o e s t á p r i v a d o d e aquel las c o m o -
d i d a d e s que d is f ru tan los dem^s . 

3 0 . * U n a ley mun ic ipa l 2 h a b l a n d o d e l o s ind ios d e t e r m i n a , que 
p u e d a n se r c o n d e n a d o s en a lgún s e r v i c i o t e m p o r a l y n o p e r p e t u o , 
p r o p o r c i o n a d o al del i to , en que sean b i e n t r a t a d o s , g a n e n d i n e r o y 
a p r e n d a n of ic ios , con ca l idad de que- s i r v a n e n o c u p a c i o n e s y minis -

1 E n Méjico se verifico la reclusión de las 
mugeres en el Recogimiento de Santa Ma-
ría Magdalena. Véase á Beleña Autos de la 

Sala del Crim. ns . 4 y 16. 
2 L . 10 t i t . 8 lib. 7 R. I . 

i e r i03 de la R e p ú b l i c a , y no á p e r s o n a s p a r t i c u l a r e s . A n t i g u a m e n t e 
hab ia p r á c t i c a d e r e p a r t i r los r e o s por co l le ras á los o b r a g e s , t o c i -
ne r í a s y panade r í a s , no d e b i e n d o admi t i r se en e s t a s o f i c inas p e r s o -
n a s a l g u n a s que r emi t i e sen los j u e c e s ec les iá s t i cos : 1 p e r o es te u s o 
se abol ió p o r ó r d e n d e 12 de j un io d e 1777. H o y se a c o s t u m b r a 
c o n d e n a r á los r e o s de c i e r t o s de l i tos á se rv ic io de c á r c e l e s , hosp i -
t a l e s ú o t r o s s e m e j a n t e s . 2 T a m b i é n sue len a p l i c a r s e las p e r s o n a s 
d e uno y o t r o sexo p o r a l g u n a s fa l tas á l uga re s de c o r r e c c i ó n , hos -
p i c i o s y o t r o s des t i nos ; y a c e r c a de es to está m a n d a d o , que laá c o n -
d e n a c i o n e s j a m a s se h a g a n p o r t i e m p o i l imi tado, s ino s i e m p r e c o n 
a s i g n a c i ó n d e t é r m i n o ; 3 y que á los h o s p i c i o s y c a s a s de m i s e r i c o r -
d i a , no t e n i e n d o d e p a r t a m e n t o d e c o r r e c c i ó n , no se d e s t i n e del in-
c u e n t e a lguno , p a r a ev i t a r la ma la o p i n i o n , voz y od ios idad del c a s -
t i g o á la m i s m a c a s a y á sus ind iv iduos , c o m o a s i m i s m o el q u e se 
p e r v i e r t a n las c o s t u m b r e s d e e s t o s . * 4 

31. * L a úl t ima de las p e n a s c o r p o r a l e s y d e las m a s l igeras , q u e 
cas i no m e r e c e , s egún D o u 5 , el n o m b r e d e p e n a , e s la ap l i cac ión al 
s e rv i c io de las a r m a s , á q u e se ap l i can c o m u n m e n t e los v a g o s y los 
r e o s d e a lgunos de l i tos . S o b r e e s t a ma te r i a se d i spuso en 2 8 d e fe-
b r e r o de 1761 que en ade l an t e p o r n i n g u n o d e los t r i buna le s ó j u e c e s 
se c o n d e n a s e á los r e o s de de l i tos que t e n g a n n o t a de in famia , á se r -
vi r en la t r o p a p o r a lgún t i e m p o ; y que e n los d e m á s de l i tos que no 
tuv iesen la e x p r e s a d a no ta , á n t e s de p r o n u n c i a r la s e n t e n c i a que c o r -
r e s p o n d i e s e p o r e l los , deb ie sen los j u e c e s exp lo ra r los á n i m o s de los 
r e o s , p a r a s abe r si v o l u n t a r i a m e n t e admi t í an se rv i r en el e jé rc i to por 
a lgunos a ñ o s ; y en c a s o d e o f r e c e r s e v o l u n t a r i a m e n t e , que admi t i e -
sen por g r a c i a la o f e r t a , y se les l ibrase de la p e n a q u e c o r r e s p o n -
d i e se , d e b i e n d o h a b e r p r o p o r c i o n e n t r e es ta y los a ñ o s p o r que ha -
b ían de serv i r , y sin que en las filiaciones se .expresase se r por pe-
na . D e s p u e s se d e t e r m i n ó que á los s e n t e n c i a d o s al se rv ic io de la 
a r m a d a , que p o r fa l ta d e p r o p o r c i o n , y de l i tos i n c o m p a t i b l e s c o n el 
se rv ic io q u e d a n en los p re s id ios , se les r e b a j e la mi tad del t i e m p o 
d e sus c o n d e n a s , en a t e n c i ó n á los m a y o r e s t r a b a j o s y p e n s i o n e s 
c o n que se les r e c a r g a en es te de s t i no . 6 E n 1. ° d e f e b r e r o de 1797 
se resolvió , que los s o l d a d o s q u e s i rven en v i r tud de las s e n t e n c i a s 
d e las j u s t i c i a s , y p o r inút i les e s p r e c i s o da r l e s el r e t i r o , s e r e m i t a n 
p o r los g e f e s á los j u e c e s que los s e n t e n c i a r o n , a v i s á n d o l e s el m o -
t ivo de su d e v o l u c i ó n , á fin d e que puedan i m p o n e r l e s el c a s t i g o 
c o r r e s p o n d i e n t e á la p e n a que hayan de j ado d e p u r g a r , n o , p a r e c i e n -
do j u s t o que en e s t e c a s o q u e d e n i m p u n e s . U l t i m a m e n t e se decre.-

1 Beleña, Autos de la Sala del Crim. n . 23. | ^sua notas . 
2 Ar t . 2 dec. d e 2 2 d e j u l . de 1833. } 5 Dcr. pnb. toin. 7 pág. 180. 
3 L. 15 tit . 40 lib. 12 N, . 6 L . 16 tit . 40 lib. 12 N. 
4 1,1,. 12 t i t 31 y 19 tit . 40 lib. 12 N . y | 



tó1 que n ingún c o n d e n a d o por l ad rón s ea ap l i cado á las a r m a s du-
r a n t e el t i e m p o d e su c o n d e n a . * 

3 2 . L a s penas de in famia que he d i s t ingu ido de las co rpo ra l e s , 
p u e d e n se r á v e c e s t an t e r r ib l e s y af l ic t ivas c o m o es tas , si r e c a e n en 
s u j e t o s p u n d o n o r o s o s . E s la infamia una pé rd ida ó m e n o s c a b o del 
h o n o r ó de la r e p u t a c i ó n que t iene el h o m b r e e n t r e sus c o n c i u d a d a -
nos ; de s u e r t e que v iene á ser c o m o u n a m a r c a i m p r e s a p a r a distin-
gu i r y s e p a r a r al i n f a m a d o d e los d e m á s ind iv iduos d e la soc iedad 
que m e r e c e n el a p r e c i o públ ico . L a in famia p r o c e d e á v e c e s de la 
o p i n i o n públ ica sin d e c l a r a c i ó n d e la ley, y e n t ó n c e s , a u n q u e degra -
d a al su je to , no puede l lamarse p r o p i a m e n t e p e n a , por c u a n t o no es-
t á impues ta ó d e c l a r a d a p o r el l eg is lador . L l á m a s e es ta in famia de 
hecho , y no c o r r e s p o n d e á eete lugar . O t r a h a y que d i m a n a de la 
ley 6 es tá d e c l a r a d a p o r el la , y se d e n o m i n a in famia d e d e r e c h o , la 
cual se s u b d i v i d e e n d o s c lases : una que c o m p r e n d e c i e r t o s e j e rc i c ios 
ó h e c h o s del h o m b r e , que sin se r c r imina le s es tán r e p u t a d o s por in-
f a m e s en el d e r e c h o , c o m o los of ic ios de jug la r , f a r s a n t e , t o r e r o , de 
que habla la ley 4 tit . 6 P a r t . 7 : es ta in famia , a u n q u e en r i g o r sea un 
mal , y g rave , p o r c u a n t o pr iva al su je to d e c i e r t a s p r e r o g a t i v a s que 
g o z a n o t r o s ind iv iduos d e la s o c i e d a d , no p e r t e n e c e t a m p o c o á este 
t r a t a d o , p u e s no e s u n a p e n a impues t a p o r de l i to . D e e s t a so-
lo e s d e la que voy á hab la r , y pa ra d i s t ingu i r l a de las o t r a s la lla-
m a r é in famia pena l . E s t a se i m p o n e so ' a á veces , c o m o la de ver-
g ü e n z a púb l i ca que he c o n t a d o e n t r e las c o r p o r a l e s af l ic t ivas , por -
que lo es r e a l m e n t e . Sue l e t ambién i m p o n e r s e j u n t a m e n t e c o n o t ra 
p e n a . A v e c e s c o n s i s t e en u n a dec l a r ac ión de la ley que i m p o n e pena 
c o r p o r a l en c i e r t a c lase d e del i tos , y pa ra h a c e r l o s mas de tes tab les , 
los m a r c a a d e m a s c o n la no t a de in famia , c o m o el d e t r a i c ión , s o d o -
mía , adu l t e r io 6¿c. a 

33. L o s e f e c t o s de la i n f amia son d e la m a y o r t r a s c e n d e n c i a , pues 
el que i n c u r r e en ella, n o so lo queda pr ivado del e m p l e o y h o n o r e s 
q u e g o z a b a , s ino que t a m b i é n le inhabi l i ta pa ra o b t e n e r o t r o s . Así 
n o puede se r j uez , r e g i d o r , ni t e n e r o t r o c a r g o ni of ic io púb l ico , co-
m o el de a b o g a d o , a s e s o r , r e l a to r , e s c r i b a n o & c . , y t ambién le está 
p r o h i b i d o el res id i r en la c o r t e 3 , y servir d e t e s t igo . P o r e s t o la in-
f amia se a s e m e j a á la m u e r t e n a t u r a l 4 , y e s c o m o si d i j é r amos una 
e x c o m u n i ó n civil, q u e s e p a r a al i n f a m e d e la c o m u n i d a d soc ia l , ha-
c i éndo le un ob j e to a i s l ado y desp rec i ab l e . D e c o n s i g u i e n t e es ta pena 
b ien a p l i c a d a es e f icac í s ima, y se ha usado en las n a c i o n e s a n t i g u a s y 
m o d e r n a s con m u c h o f r u t o . M a s pa ra que p r o d u z c a los sa ludables 

1 E n 20 de mayo de 1826, véase á Dou lug. J 2 LL. 3, 4 y 5 tit . 6 par t . 7. 
cit., á Martínez Solazar Noticias del ron. I 3 L. 7 tit . S par t . 7. 
tejo cap . 32 y la nota 12 cit. t i t . 40, la ley 4 Cur. Philip, part. 3 $ 9 n . 10. 
J 7 y las notas 8, 15 y 16 tit . 40 lib. 12 N. j 

e f e c t o s q u e d e b e p r o p o n e r s e el l eg i s l ador , ha de c o n t e n e r las c i r -
c u n s t a n c i a s s igu ien tes . . 

34 . P r i m e r a . H a de se r c o n f o r m e á l a s o p i n i o n e s g e n e r a l m e n t e 
r ec ib idas , qu i e ro dec i r , que no deben d e c l a r a r s e i n f a m e s c i e r t a s a c -
c i o n e s q u e c o m u n m e n t e se c r e e n l audab les ú h o n r o s a s , y e s t o aun 
c u a n d o el c o m ú n c o n c e p t o s ea falso y e f e c t o d e u n a v e r d a d e r a preo-
c u p a c i ó n ; p o r q u e , c o m o d ice m u y b ien el s r . L a r d i z a b a l 1 , e s t an t a la 
f u e r z a d e las o p i n i o n e s d e los h o m b r e s , y de las p r e o c u p a c i o n e s , que 
r e g u l a r m e n t e p r e v a l e c e s o b r e la a u t o r i d a d d e la ley, y la inut i l iza ; p o r 
lo°que e n s e m e j a n t e s c a s o s , en lugar d e la p e n a de in famia , es menes -
t e r b u s c a r o t r a que s e a m a s p r o p o r c i o n a d a al de l i to . 1.a ley, por 
e j e m p l o , c o n el l audable fin de ex t i rpa r los due los , dec l a ra e x p r e s a -
m e n t e p o r i n f a m e es te d e l i t o 2 ; p e r o ni los due los se han ex t ingu ido , 
ni h a p a s a d o h a s t a a h o r a por i n f a m e en el c o n c e p t o púb l i co un so lo 
h o m b r e d e t a n t o s c o m o h a n c o n t r a v e n i d o á la ley. ¡ T a n t a e s la fue r -
za d e la p r e o c u p a c i ó n ! . 

, 3 5 . S e g u n d a c i r c u n s t a n c i a : que no se i m p o n g a e s t a p e n a s ino á 
los s u j e t o s que t e n g a n p u n d o n o r , y s e a n c a p a c e s d e a f e c t a r s e con la 
n o t a de o p r o b i o . ¿ Q u é c a s o h a r i a d e es te so lo c a s t i g o u n o d e e s o s 
m a l v a d o s que c o r r e n sin f r e n o , r e m o r d i m i e n t o ni p u d o r a lguno p o r 
la s e n d a d é l a i n i q u i d a d ? A es tos deben i m p o n e r s e las p e n a s c o r p o r a -
les, r e s e r v a n d o las i n f a m a n t e s p a r a aque l los que e s t i m a n la h o n r a , y 
a u n la p re f i e ren á la v ida . 

3 6 . L a t e r c e r a c i r c u n s t a n c i a ó r eg la que d e b e t e n e r s e p r e s e n t e 
p a r a la i m p o s i c i ó n d e e s t a pena , e s que se u s e d e ella c o n p a r s i m o -
n i a ó sin d e m a s i a d a f r e c u e n c i a , y que no se i m p o n g a d e u n a vez a 
m u c h o s ; pues así c o m o los p r e m i o s si s e d i s t r i buyen p r ó d i g a m e n t e y 
n o s egún el v e r d a d e r o mér i to , p i e r d e n el a l i c ien te , del p r o p i o m o d o 
las p e n a s i n f a m a t o r i a s r e p e t i d a s ó mal a p l i c a d a s de j an d e p r o d u c i r 
su e f e c t o , p o r q u e la i d e a de la i n f a m i a se va deb i l i t ando con la r e p e -
t i c ión d e las i m p r e s i o n e s que h a c e en la op in ion púb l i ca , y a f u e r z a 
d e f ami l i a r i z a r s e los h o m b r e s c o n un cas t igo , l legan á de sp rec i a r l e . 
L o mismo p u e d e d e c i r s e c u a n d o se t r a t a d e i n f a m a r á m u c h o s a u n 
t i e m p o , en c u y o c a s o s u c e d e que la no t a i n f a m a t o r i a , que pues t a e n 
u n o h a r i a g r a n d e i m p r e s i ó n , se debi l i ta c o n la y a r i e d a d ó mul t i tud d e 

°^37 t . ° S ' Pa rece supe r f luo dec i r que la i n f amia n o d e b e p a s a r del 
d e l i n c u e n t e q u e la hub i e se m e r e c i d o s egún las l e y e s , 3 y t r a s c e n -
d e r á o t r a s p e r s o n a s que t e n g a n c o n e x i o n y p a r e n t e s c o c o n él 
El delito ó la pena del padre no puede causar mancha alguna al hijo, 
porque cada uno debe ser responsable solo de sus acciones, y no se cojistitu-

1 Discurso sobre las penas, cap. 5 § 4 na. j J L. 2 R. 



ye sucesor del delito ageno, d i ce el c a n o n 6 c a u s a 1 quaes t 3, t o m a d o 
d e una ley r o m a n a 1 ; y P l a tón d i ce que lejos de ca s t i ga r á los h i jos del 
de l i cucn te , d e b e n se r e log i ados p a r a q u e n o imiten á su p a d r e 2 . Si-
g ú e s e t ambién , c o m o d ice el s r . L a r d i z a b a l 3 , un d a ñ o d e c o n s i d e r a -
c ión de que la i n f a m i a t r a s c i e n d a del d e l i n c u e n t e , y e s q u e pa ra evi-
ta r la se h a c e n e x t r a o r d i n a r i a s d i l igenc ias por las p e r s o n a s a l l egadas 
á fin de imped i r el c a s t i go , de d o n d e resu l ta ó la i m p u n i d a d abso lu -
ta , ó que n o se o b s e r v e n las leyes c o n la pun tua l idad que c o r r e s p o n -
de , y se les b u s q u e n t e m p e r a m e n t o s y m o d i f i c a c i o n e s con p e r j u i c i o 
del bien púb l i co y de la r e c t a a d m i n i s t r a c i ó n d e jus t i c i a . 

3 8 . T o d a i n f a m i a de h e c h o ó d e d e r e c h o p u e d e q u i t a r s e en te ra -
m e n t e p o r el s o b e r a n o , c o m o se d i r á m a s e x t e n s a m e n t e c u a n d o se 
t r a t e d e los i n d u l t o s : la que d i m a n a d e s e n t e n c i a jud ic ia l , s e de svane -
c e ó b o r r a en los t res c a s o s s igu ien te s . 1. ° C u a n d o se s u f r e en vir-
t ud d e s e n t e n c i a d e p e n a c o r p o r a l por de l i to , al que según la ley so lo 
c o r r e s p o n d í a p e c u n i a r i a . 2. ° C u a n d o se p a d e c e c o n o c a s i o n de 
h a b e r el j uez a u m e n t a d o 6 d i s m i n u i d o la p e n a c o r p o r a l d e t e r m i n a d a 
p o r la ley, a u n q u e á el lo se moviese con j u s t a c a u s a 4 . 3 . ° C u a n -
d o a p e l a d a la s e n t e n c i a , se r e v o c a en la s e g u n d a i n s t a n c i a 5 . 

3 9 . L a p r i v a c i ó n d e of ic io ó algiin o t r o c a r g o púb l i co , e s o t r a pe-
na g r a v e 6 que m e n o s c a b a la e s t imac ión del h o m b r e 6 el c o n c e p t o d e 
qu^ g o z a b a en la s o c i e d a d , y b a j o de es te a s p e c t o c o r r e s p o n d e aqu í 
t r a t a r d e ella. Y a di je en el p á r r a f o 2 9 que c u a n d o u n o i n c u r r e en in fa -
mia , q u e d a por e s t e m e r o h e c h o p r i v a d o d e o f ic io . T a m b i é n d e b e p e r -
der le el que a b u s a n d o d e él c o m e t e un de l i to que le d e n i g r a ó le envi-
lece , c o m o el m a g i s t r a d o que p o r c o h e c h o , pa rc i a l i dad , co lu s ion ó 
f r a u d e d a una s e n t e n c i a in jus ta , ó cua lqu ie r o t r o e m p l e a d o que se de -
j a s o b o r n a r , f a l t a n d o á la con f i anza que de él h i z o el s o b e r a n o ; y á es -
t e e j emplo o t r o s . P e r o e s de adver t i r , que los j u e c e s i n f e r i o r e s no p u e -
den c o n d e n a r ni p r ivar de of ic io sin c o n s u l t a s u p e r i o r , p o r lo que t ie-
n e n de af l ic t ivas é i g n o m i n i o s a s e s t a s p e n a s 7 . Si la p r ivac ión d e ofi-
c io e s t e m p o r a l ó solo suspens iva d e él, se c u e n t a el t i e m p o d e s d e el 
d i a que p o r a u t o judic ia l s e le impid ió su e j e r c i c i o 8 . U l t i m a m e n t e , 
d e b o adver t i r , q u e c o m o los j u e c e s á r b i t r o s no t i enen f acu l t ad a lgu-
n a en a s u n t o s c r imina l e s , si i m p o n e n p e n a g r a v a t o r i a ó d e i n f a m i a , 
será nu la ipso jure9. 

4 0 . * E n a l g u n o s del i tos , según n u e s t r a l e g i s l a c i ó n 1 0 s e sue le im-
p o n e r c o m o p e n a la s u s p e n s i ó n d e los d e r e c h o s de c i u d a d a n o . E n 

1 L . 26 ff. De foen. 
2 Lib. 9 De legib. 
3 C a p . 5 § 4 n . 1 8 . 

4 L. 6 tit . 6 part . 7. 
5 Dicha ley 6. 
6 Ced. de 29 de enero de 1777 recopilada por 

• 
Beleña Provid. n . 93. 

• 7 Villad. cap. De la insfruc. n . 72. 
8 Mat th . cont . 18 n 11. 
9 Véaso á Sala lib. 2 tit . 30 n . 21. 

10 LL. -de 4 de septiembre de 1823 y 25 de 
octubre de 1828, y otras. 

i}úé c o n s i s t a n e s tos queda y a exp l i cado en el tou i . 1 p á g . 9 2 n . 4 1 . * 
4 1 . L a s p e n a s de la t e r c e r a c l a se son aquel las que se i m p o n e n 

no s o b r e la p e r s o n a , s ino en los b i enes , y p o r es to se l laman p e c u -
n ia r i as . L a m a s g r a v o s a y te r r ib le d e ellas e r a la c o n f i s c a c i ó n p o r su 
t r a n s c e n d e n c i a , p u e s no so lo a l canza al m i s m o d e l i n c u e n t e , s i no t a m -
bién á su d e s v e n t u r a d a famil ia , p r ivándo la d e los m e d i o s d e subs i s t en -
c ia . P o r e s o dec i a el e m p e r a d o r J u s t i n i a n o al j u r i s c o n s u l t o T r i b o n i a -
n o : „ C o n v i e n e que p o n g a s t o d o c u i d a d o en ca s t i ga r á los que lo m e r e -
c e n , p e r o sin l legar á sus b ienes , los cua l e s deben p a s a r á sus p a r i e n -
tes , y á los que les c o r r e s p o n d e n p o r la ley , según el ó rden e s t a b l e -
c ido p o r el la; p u e s n o s o n las c o s a s las que de l i nquen , s i no los q u e 
las p o s e e n : y es inver t i r el órden qu i t a r los b i enes á los d e l i n c u e n -
tes , y de j a r l ibres sus p e r s o n a s , c a s t i g a n d o d e e s t a s u e r t e en l uga r 
de el los á o t ro s , que son l l amados tal vez p o r la ley á la s u c e s i ó n . » 1 

E l m i s m o e m p e r a d o r en o t r a n o v e l a p o s t e r i o r 2 , m a n d a que á n i n g ú n 
c o n d e n a d o p o r cua lqu ie r del i to se le conf i squen los b i e n e s , si t uv i e -
r e a s c e n d i e n t e s ó d e s c e n d i e n t e s h a s t a el t e r c e r g r a d o , y en fa l ta d e 
e l los se ap l ique al fisco, r e s e r v a n d o á la m u g e r la d o t e y d o n a c i ó n 
ante nuptias; p e r o d e e s t a regla exc luye el de l i to d e lesa m a g o s t a d , 
en el cua l d i s p o n e que se hayan d e g u a r d a r las leyes d e sus a n t e c e -
so re s , que i m p o n e n la con f i s cac ión de todos los b ienes , y so lo qu i e r e 
que se e x c e p t ú e la d o t e d e la m u g e r . 

4 2 . C o n e s t a ú l t ima d i spos i c ión va c o n f o r m e la ley 5 t i t . 31 
P a r t . 7 ( e x c e p t o que no hab la de l a d o t e , la cua l se m a n d a r e s e r v a r 
p o r la ley 2 t i t . 2 d e la m i s m a P a r t i d a ) , c o m o se ve p o r las s i g u i e n -
t e s pa l ab ra s : , , E a u n d e c i m o s que á n ingún h o m e p o r y e r r o q u e ha -
y a n f e c h o non d e b e n ser t o m a d o s t o d o s s u s b i e n e s si ov i e r e p a r i e n -
tes , d e los cua les suben ó de sc i enden por l inea d e r e c h a del p a r e n t e s -
c o f a s t a en el t e r c e r g r a d o ; f u e r a s e n d e el q u e f u e s e j u z g a d o p o r 
t r a ido r , s egún d i c e en el t í tulo de las t r a i c i o n e s , ó en o t r o s c a s o s se-
ña l ados , que son e s c r i p t o s en las l eyes d e e s t e n u e s t r o l ibro , en q u e 
s e ñ a l a d a m e n t e los m a n d a s e t o m a r . " S e ve pues que no so lo en el c a -
so de t r a i c ión d e q u e hab la J u s t i n i a n o , s i no en o t r o s tenia lugar la 
con f i s cac ión s e g ú n n u e s t r o d e r e c h o . E n e f e c t o , c o n a r r e g l o á él s e 
c o n f i s c a b a n los b i enes p o r var ios de l i tos . 

4 3 . El s r . L a r d i z a b a l 3 t r a t a n d o d e e s t a ma te r i a d i ce lo s igu ien te : 
„ L a s u t i l idades q u e se p u e d e n s egu i r s e de las c o n f i s c a c i o n e s , no s o n 
c i e r t a m e n t e c o m p a r a b l e s c o n los males q u e d e b e n c a u s a r p o r su na-
tu ra l eza mi sma , p a r t i c u l a r m e n t e si son muy f r e c u e n t e s . T a m p o c o 
son m u y c o m p a t i b l e s c o n el suave y t e m p l a d o g o b i e r n o d e u n a m o -
narqu ía , e n la cua l p o r o t r a par te t i enen los p r ínc ipes m u c h o s y 

1 Novel . 17 cap. 12. ¡ 3 Cap. 5 $ 5 n. 14 y siguientes. 
2 Novel. 134 cap. rtlt. 



g r a n d e s r e c u r s o s p a r a m a n t e n e r t o d a s las ob l igac iones y el e sp len -
d o r de la c o r o n a , sin neces idad d e los de spo jo s de los vasa l los p a r a 
en r iquece r l a s . " 

4 4 . „ E s t a s ! r a z o n e s m e inc l inaban á c r ee r , que a c a s o se r i a útil 
abo l i r e n t e r a m e n t e la pena de con f i s cac ión , c o m o lo han h e c h o los 
E s t a d o s g e n e r a l e s d e las P r o v i n c i a s un idas , p o r u n a ley p u b l i c a d a 
en 10 d e a g o s t o de 1778. E n a lgunas p rov inc i a s de F r a n c i a , pa r t i -
c u l a r m e n t e en las c o m p r e n d i d a s bajo el n o m b r e de P a i s de d e r e c h o 
e sc r i t o , no hay lugar á la c o n f i s c a c i ó n en n ingún de l i to que no s e a 
de lesa m a g e s t a d ' . L a ley 2 t i t . 2 6 P a r t . 7 , d i c e : Que los bienes de los 
que son condenados por hereges, ó que mueren conocidamente en la creen-
cia de la heregía, deben ser de susjijos ó de sus descendientes dellos: é si 
los non ovieren, mandamos que sean de los mas propíneos parientes católi-
cos dellos. P e r o si p o r o t r a s r a z o n e s s u p e r i o r e s , q u e y o no a l c a n z o , 
p a r e c i e r e c o n v e n i e n t e c o n s e r v a r la pena d e c o n f i s c a c i ó n en u n o ú 
o t r o de l i to m u y a t r o z , á lo m é n o s es c i e r t o q u e debe r i a r e s t r i ng i r se 
t o d o lo pos ib le : y aun en los c a s o s en que hub i e se de q u e d a r , la r a -
z ó n y la h u m a n i d a d p iden que se haga d i s t i nc ión d e b ienes , y so lo 
t e n g a e f e c t o la con f i s cac ión en aque l los q u e hub iesen s ido adqu i r i -
d o s por el m i s m o de l incuen te , y no en los que por d e r e c h o y sin a r -
b i t r io s u y o deben t r ansmi t i r s e á los s u c e s o r e s , á qu ienes c o n la c o n -
fiscación a b s o l u t a se pr iva s in cu lpa s u y a d e un d e r e c h o legí t ima-
m e n t e a d q u i r i d o . U u a ley r o m a n a 2 , d e s p u e s d e h a b e r d i c h o que p o r 
el de l i to del p a d r e , p i e r d e el h i jo los b i e n e s que le hab ian de ven i r 
p o r el m i s m o , a ñ a d e ; pero aquellos que les vinieren por sus parientes, 
por la ciudad, ó por la naturaleza de las cosas, deben quedarles ilesos, 
porque se los dieron sus mayores y no su padre2 

4 5 . „ N o p r e t e n d o t a c h a r de in jus t a s é i n i c u a s las l eyes que i m p o -
nen las c o n f i s c a c i o n e s : sé m u y bien q u e el d a ñ o que un h i jo , p o r 
e j e m p l o , s u f r e p o r la c o n f i s c a c i ó n de su p a d r e , no e s p e n a , que es -
t o se r i a in jus to é in i cuo ; s ino una c a l a m i d a d que i n d i r e c t a m e n t e le 
v i ene p o r el de l i to del p a d r e . P e r o d e c u a l q u i e r n a t u r a l e z a que s e a n 
los b ienes , y p o r a t r o z que s e a el del i to , m e a t r evo s in r ece lo á d e c i r , 
que es u n a c o s a m u y i n h u m a n a y c rue l , p r e c i p i t a r c o n la c o n f i s c a -
c ión en el a b i s m o d e la mise r i a á u n a f ami l i a i n o c e n t e p o r los de l i -
tos que n o h a c o m e t i d o . * P o r es tas c o n s i d e r a c i ó n en el a r t . 147 d e 
la C o n s t i t u c i ó n federa l se p roh ib ió p a r a s i e m p r e la p e n a d e con f i s ca -
c ión d e b ienes ; s o b r e lo cual d e b e v e r s e los que d i cen los a d i c i o n a -
d o r e s de S a l a lib. 2 t i t . 30 n ú m . 19 y R e y n e v a l Derecho de gentes, l ib. 
1 c a p . 16 p á r r a f . 6. 

1 Muyar t . de Vouglans. Les loix eriminelles 3 Quae vero non á patre, sed á genere, á ci. 
de Franee dan» leur ordre naturel, part . 1 vítate, á rerum natura tribuerentur, ea mn. 
lib. 2 t i t . S n . 4. nere eis incolumia Non enim haec patrem 

2 L. 3 ff. De interd. et releg. sed majares eorum eis dedisse. 

4 6 . L a s n a c i o n e s s ep t en t r i ona l e s hacen m u c h o u s o de las p e n a s 
p e c u n i a r i a s , aun en c i e r tos de l i tos m u y o p u e s t o s á la s e g u r i d a d y o r -
d e n púb l ico , c o m o , por e j emplo , el d e h o m i c i d i o . E s t a b á r b a r a cos -
t u m b r e fué m u y c o m ú n en la e d a d m e d i a e n t r e los g e r m a n o s , f r an -
c o s y b o r g o ñ o n e s , y p o r eso la h a l l a m o s e s t ab l ec ida en los mas d e 
n u e s t r o s c u a d e r n o s m u n i c i p a l e s . E l a n t i g u o f u e r o d e L e ó n , p o r e j em-
p lo ( * ) , s u j e t a b a el h o m i c i d i o á una mul ta p e c u n i a r i a que d e b í a s a -
t i s f a c e r el r e o si f u e s e p r e s o d e n t r o de n u e v e d ías desde que c o m e -
t ió el del i to ; p e r o si el d e l i n c u e n t e l og raba hu i r d e su c a s a ó de la 
c i u d a d , f r u s t r a r la v ig i lanc ia de los s a y o n e s , y l i be r t a r s e d e cae r e n 
sus m a n o s d e n t r o del p l a z o d e n u e v e d ias , q u e d a b a qu ie to ; y la 
lev le o f r e c í a s e g u r i d a d en la p o b l a c i o n , p rev in iéndo le que s o l a m e n t e 
c u i d a s e d e p r e c a v e r el f u r o r d e sus e n e m i g o s . D e que se s igue , c o -
m o d i ce c o n m u c h a r a z ó n el s r . M a r i n a ' , que la ley d e j a b a la ven-
g a n z a de la s a n g r e i n o c e n t e en m a n o s d e los p a r i e n t e s y h e r e d e r o s 
del m u e r t o , y los a u t o r i z a b a p a r a pe r s egu i r al r e o d e s p u e s d e p r o b a -
do el del i to ( * * ) . 

4 7 . Así c o m o la p e n a p e c u n i a r i a s e r á s i e m p r e d e s p r o p o r c i o n a -
d a p a r a cas t iga r el homic id io , y o t r o s de l i tos a t r o c e s que p e r t u r b a n 
la s e g u r i d a d púb l i ca ó indiv idual , p o r q u e no t i ene ana log ía c o n e l los 
ni se d e r i b a de su n a t u r a l e z a , p o d r á se r al c o n t r a r i o muy útil p a r a 
r e p r i m i r el o rgu l lo d e los p o d e r o s o s , que fiados en sus r i quezas a t ro -
pel lan al desva l ido ó m e n o s p r e c i a n las l eyes ; p a r a c a s t i g a r al m a -
g i s t r a d o ú o t ro e m p l e a d o p ú b l i c o que se de je s o b o r n a r , ó n o t e n g a la 
i n t eg r idad c o r r e s p o n d i e n t e ; p a r a c o n t e n e r las t r a n s g r e s i o n e s q u e se 
c o m e t a n c o n t r a las o r d e n a n z a s d e pol ic ía , y en o t r o s cáSos d e s i g n a -
d o s por n u e s t r a s leyes . M a s p a r a que e s t a s p e n a s no sean i n f r u c t u o -
sas , de m o d o que el r i c o se bur le d e el las, c o n v e n d r í a que no se im-
p u s i e s e p o r p e n a u n a c a n t i d a d fija, s ino u n a p a r t e ó c u o t a del h a b e r 
del de l i ncuen t e . D e es te m o d o h a b r á c i e r t a igua ldad en el ca s t i -
g o p a r a el p o b r e y p a r a el r i co ; al c o n t r a r i o , si por una t r a n s g r e s i ó n 
ó de l i to se d e s i g n a s e , p o r e j e m p l o , la p e n a d e ve in te d o b l o n e s , e s t a 
s u m a s e r i a de p o c o m o m e n t o p a r a un h o m b r e a c a u d a l a d o , y exces i -
va p a r a un j o r n a l e r o ó menes t r a l ; r e s u l t a n d o d e aquí que la p e n a pa-
r a aque l e r a m u y leve, y p a r a e s te m u y g r a v e . R e s u l t a a d e m a s o t r o 
i n c o n v e n i e n t e , y es , que el va lo r d e la m o n e d a r e c i b e a l t e r a c i ó n , e s 
dec i r , sube y b a j a ; de m o d o que se rá p r ec i so r e n o v a r de t i e m p o en 
t i e m p o las p e n a s p e c u n i a r i a s . Así que en el dia son m u y t e n u e s al-

(*) Cap. 24. Si quis homicidium fecerit et fu-
gere fotuerit de ciutate aut de sua domo, 
et usque ad novem dies captus nonfuerit, 
veniat securus ad domum suam; et vigilet 
se de suis inimicis et nihil sajoni vel alicui 
homini pro homicidio quod fecit persolvat.... 

T O M . V I I . 

Si infra novem di en captus fuerit, et habue-
rit uñde integrum homicidium reddnre posit, 
persolvat íllud. 

1 Ensayo histórico n . 286. 
(**) De este punto se vuelve á. t ratar con mas 

extensión en el t i t . 4 cap. 4 6 1 y sigs. 
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guna.s d e las an t iguas , que con3Ís t ian en c i e r t a can t idad de m a r a v e d i -
ses , p o r q u e con el d e s c u b r i m i e n t o d é l a A m é r i c a se a u m e n t ó el n u -
m e r a r i o y d i sminuyó su va lo r . L o s r e f e r i d o s i n c o n v e n i e n t e s p o d r í a n 
sa lvarse i m p o n i e n d o u n a p a r t e (v . g r . la sexta , c u a r t a 6 t e r c e r a , se-
gún la m a y o r ó m e n o r g r a v e d a d del de l i t o ) de los b i enes del de l in -
c u e n t e . Así a l canza r í a c o n igual p r o p o r c i o n al p o b r e y r i c o , y en to-
d a s é p o c a s pod r i a ser la m i s m a ( * ) . 

4 8 . S i t o d a e s t a d i s c r ec ión es n e c e s a r i a p a r a e s t a b l e c e r p e n a s 
p e c u n i a r i a s , no neces i t a m é n o s c i r c u n s p e c c i ó n y p r u d e n c i a el j u e z 
p a r a i m p o n e r las mul tas c u a n d o la ley n o fija la c an t i dad ; pues u n a 
m u l t a i nd i sc re t a , c o m o d i ce el s r . L a r d i z a b a l , 1 e s c á p a z d e p e r d e r 
u n a fami l ia , sin c o r r e g i r al d e l i n c u e n t e . P o r reg la g e n e r a l n u n c a 
deben t e n e r e f ec to las mu l t a s y p e n a s p e c u n i a r i a s , c u a n d o p a r a exi-
g i r las es n e c e s a r i o p r ivar en t o d o ó en p a r t e á los mu l t ados , d e los 
m e d i o s ó i n s t r u m e n t o s n e c e s a r i o s p a r a el e j e r c i c i o de su of ic io ó 
p r o f e s i o n , en c u y o s c a s o s d e b e t e n e r l uga r aque l a x i o m a c o m u n -
m e n t e r e c i b i d o : El que no tiene bienes pague con su cuerpo; ó bien si 
el de l i to n o es de g r avedad , p o d r á i m p o n e r s e la p e n a d e s u s p e n s i ó n 
d e a l g u n a p r e r o g a t i v a c ív ica ú hono r í f i c a . M a s t a m p o c o deben s e r 
t an l igeras las p e n a s p e c u n i a r i a s , que se d e s p r e c i e n y no p r o d u z -
c a n e f e c t o a lguno ; p u e s s i e m p r e que la u t i l idad ó c a m p l a c e n c i a que 
r e su l t a d e un del i to , e s m a y o r q u e el d a ñ o ó la i n c o m o d i d a d q u e 
c a u s a la p e n a , los h o m b r e s se d e t e r m i n a n f á c i l m e n t e á de l inqu i r ( * * ) . 

4 9 . N o debe r e p u t a r s e c o m o p e n a p e c u n i a r i a el r e s a r c i m i e n t o 
d e l o s d a ñ o s y p e r j u i c i o s que c o n el del i to sue le c a u s a r s e al o f e n d i -
d o ó á su fami l ia , p o r q u e e s t o m a s b ien que pena es u n a r e c o m p e n -
sa d i c t a d a p o r la r a z ó n y p o r la n a t u r a l e z a m i s m a ; si b ien por h a c e r 
u n a r e p a r a c i ó n exces iva , no ha d e p r i v a r s e á los h i jos del de l in -
cuen t e , d e los a l i m e n t o s que les son d e b i d o s p o r la n a t u r a l e z a y 
p o r la ley . 

50. E x a m i n a d a s las d i v e r s a s p e n a s c o m p r e n d i d a s en la d iv i s ión 
que h ice en el p á r r a f o 13, r e s t a hab la r del a p e r c i b i m i e n t o , que á ve-
c e s e s u n a s imple c o r r e c c i ó n , y o t r a s un m e d i o de p u r g a r u n a cul -
p a leve, ó las s o s p e c h a s é i nd i c io s que en u n a g r ave resu l tan c o n -
(*) La Instrucción de 1803, para el gobierno, | cannientos , y ménos malas consecuencias de 
administración y beneficio de los efectos do pe- J muchas famil ias ," La ley 5 tit . 8 lib. 7 R I . 
ñas de Cámara , mandada observar como aai- | manda quo las penas pecuniarias impuestas por 

las leyes de Castilla, se ent iendan dobles en 
América, excepto en los casos en que por las 
leyes de su Recopilación esté señalada can t i . 
dad cierta. 

1 Discurso sobre las penas, cap. 5 § 5 n . 5 . 
(»•) Por real érden de f» de ectubre de 1819, 

está mardado que en la exacción de muí . 
tas y penas pecuniarias impuestas por los 
juzgados ordinarios, no gocen fuero las per-
sonas privilegiadas. 

eional á la expedida en 27 do diciembre de 
1748, dice así en el cap. 5: , ,A las personas 
pudientes so les pondrán penas pecuniarias, en 
jugar de las aflictivas de cárcel 6 detención y 
otras de semejante naturaleza per delitos leves; 
y también los tribunales superiores podrán con-
mutar las penas de presido en pecuniarias, per-
mitiéndolo la clase de delito; puesto que sobre 
ser útil al aumento de fondos quo neccf i ta la 
administración de justicia, producirá mas os. 

t ra a l g u n o , sin habé r se l e p o d i d o p r o b a r c l a r a m e n t e el c r imen ó la 
c o m p l i c i d a d . E n es te c a s o t i e n e el a p e r c i b i m i e n t o c i e r t a ca l idad 
a f r e n t o s a que d e g r a d a al s u j e t o en qu ien r e c a y ó la s o s p e c h a , y p u e -
d e e n t ó n c e s c o n s i d e r a r s e c o m o una p e n a de c i e r t a g r a v e d a d que 
se a c e r c a á las de i n f a m i a . 

5 1 . U l t i m a m e n t e d i je en la de f in ic ión d e la p e n a , q u e e s t a se 
i m p o n e p o r el mal que u n o c a u s ó á la s o c i e d a d ó á a l g u n o de sus 
ind iv iduos , y a por ma l i c i a ó do lo , ya p o r so la cu lpa . E n e s t a s pa -
l a b r a s es tá i n d i c a d a la v e r d a d e r a m e d i d a ó c a n t i d a d d e las penas , la 
cua l n o e s o t r a que la d e los de l i tos : e s t o es , c u a n t o m a y o r f u e r e el 
d a ñ o c a u s a d o á la s o c i e d a d , ó m a s a g r a v a n t e s las c i r c u n s t a n c i a s del 
de l i to , t a n t o m a y o r d e b e r á se r la p e n a ; y p o r e l c o n t r a r i o , c u a n t o 
m e n o r f u e r e d i c h o d a ñ o , ó las r e f e r i d a s c i r c u n s t a n c i a s d i sminuye -
r en el de l i to , t a n t o m e n o r d e b e r á se r la p e n a , p a r a que se g u a r d e 
e n t r e e s t a y aquel la d e b i d a p r o p o r c i o n . E n s u m a , c a d a p e n a de -
b e d e r i v a r s e d e la n a t u r a l e z a del del i to p o r que se i m p o n e , p a r a que 
e n t r e los d o s h a y a c i e r t a ana log ía ó c o n f o r m i d a d . L a p e n a p e c u n i a -
r ia , p o r e j e m p l o , se r i a d e s p r o p o r c i o n a d a p a r a cas t iga r un a s e s i n a t o ; 
y al c o n t r a r i o , la de m u e r t e s e r i a exces iva ó no g u a r d a r í a ana log ía 
a l g u n a c o n el de l i to d e la u s u r a . A d e m a s d e e s t a ana log í a se de -
b e n t e n e r e n c o n s i d e r a c i ó n p a r a el s e ñ a l a m i e n t o d e l a s p e n a s , la c a -
l idad y el g r a d o de los de l i to s de q u e hablé en el cap í tu lo a n t e r i o r , 
s egún el do lo ó la cu lpa que haya i n t e rven ido en e l los . 

5 2 . N o o b s t a n t e lo que a c a b o de dec i r en o rden á la p r o p o r -
c ion que d e b e n g u a r d a r e n t r e sí los de l i tos y las p e n a s , p u e d e ha -
b e r de l i tos y c a s o s e n que s ea c o n v e n i e n t e i m p o n e r l a s m é n o s a n á -
logas : p o r e j emplo , si los h u r t o s no d e j a n d e se r f r e c u e n t e s , p o r -
q u e so lo se c a s t i g a n c o n p e n a s p e c u n i a r i a s ó la pé rd ida d e b ienes , 
q u e son las m a s a n á l o g a s á aque l de l i to , d e b e n p r e s c r i b i r s e o t r a s 
c o r p o r a l e s ó i n f a m a n t e s , m a y o r m e n t e si no t i enen b i enes los r e o s , 
p u e s no e s ju s to que p o r su p o b r e z a q u e d e n i m p u n e s . A s i m i s m o 
d e b e h a c e r s e u n a e x c e p c i ó n d e la reg la g e n e r a l d e p r o p o r c i o n que 
se ha s e n t a d o c o n r e s p e c t o á a q u e l o s de l i tos q u e p o r su na tu ra l eza 
s o n m a s f ác i l e s de o c u l t a r s e que los d e m á s , y p o r c o n s i g u i e n t e m a s 
dif íc i les d e d e s c u b r i r s e y p r o b a r s e : la e x c e p c i ó n , d igo , de a l t e ra r al-
g ú n t a n t o la p r o p o r c i o n e n t r e e l los y s u s p e n a s é i n t e r r u m p i r el c u r -
s o d e la p r o g r e s i ó n d e s t i n a n d o al del i to mas ocu l t ab le d e ca l idad 
m e n o r , la p e n a que s e r i a p r o p o r c i o n a d a al de l i to m é n o s ocu l t ab le 
d e ca l idad m a y o r , y a u m e n t a n d o así el r i g o r d e la p e n a lo b a s t a n t e 
á c o m p e n s a r la m a y o r esperanzo, de la impun idad a n e j a á la faci l i -
dad d e la o c u l t a c i ó n , y á 1? d i f icu l tad del d e s c u b r i m i e n t o y d e la 
p r u e b a , que han d e d i sminu i r f o r z o s a y r e l a t i v a m e n t e la e f i c ac i a d e 
la p e n a que d e b e p o n e r s e á nivel . C o n e s t e m e d i o t a n senci l lo , que 



n o t r ae c o n s i g o n ingún i n c o n v e n i e n t e , al m é n o s c o n s i d e r a b l e , s e d a 
á la s anc ión penal d e d i c h o s de l i tos aquel equ i l ib ro , que sin a u m e n -
t a r la seve r idad d e la p e n a , des t ru i r i a la fac i l idad d e o c u l t a r l o s . 
L o s in té rp re tes han q u e r i d o c o r r e g i r la c a u s a del mal c o n exigir 
m e n o r e s p r u e b a s en aque l los de l i tos que en los d e m á s ; lo cua l no h a 
s ido o t r a c o s a que c o r r e g i r l o c o n o t ro mal m u c h o m a y o r , expon ien-
d o man i f i e s t amen te la i n o c e n c i a , y a b r i e n d o u n a a n c h a p u e r t a á la 
c a l u m n i a . 1 

53. O t r a s c i r c u n s t a n c i a s hay , que a u n q u e n a d a in f luyen en la n a -
t u r a l eza del del i to , y p o r e s t o p u e d e n l l amarse ex t r ínsecas , hacen q u e 
en c i e r t o s c a s o s c e s e la r a z ó n g e n e r a l d e la ley, ó los fines in ten ta -
d o s p o r las penas , y e n t ó n c e s p u e d e n m o d e r a r s e , 6 t ambién r emi t i r se 
s egún las c i r c u n s t a n c i a s . S i u n o , p o r e j emplo , hub i e se h e c h o s g r a n -
d e s s e rv i c io s á la r e p ú b l i c a , y c o m e t i e s e a lgún de l i to , p o d r i a n se r 
t an s e ñ a l a d o s e s t o s se rv ic ios , que p o r e l los se le r e m i t i e s e ó m o d e r a -
se j u s t a m e n t e la p e n a . Si el n ú m e r o de d e l i n c u e n t e s f u e s e m u y g r a n -
de , t o d o s d e b e r í a n sei c a s t i g a d o s d i s t i n t a m e n t e ; p e r o la p r u d e n c i a y 
el b ien c o m ú n p iden que en s e m e j a n t e s c a s o s el c a s t i g o se ve r i f ique 
en p o c o s , y el m i e d o l legue á t o d o s . L o s a u t o r e s c r imina l i s t a s r e -
fieren muy ind iv idua lmen te e s t o s y o t r o s m u c h o s - c a s o s en que las 
c i r c u n s t a n c i a s ex t r ínsecas p u e d e n h a c e r que se r emi t a ó m o d e r e la 
p e n a : de los cua les u n o s son c i e r t o s , o t r o s p r o b a b l e s y o t r o s abso lu -
t a m e n t e improbab le s y f a l s o s 2 . 

5 4 . E n sen t i r c o m ú n d e los i n t é rp r e t e s l o s c a s o s en que d e b e n 
a c r e c e n t a r s e las penas son los s i gu i en t e s : C u a n d o el d e l i n c u e n t e 
por su e s t a d o , o f ic io y c o n s t i t u c i ó n , d e b e ev i t a r el de l i to ; y lé jos d e 
h a c e r l o inf luye, c o o p e r a ó c o n c u r r e d e h e c h o á su p e r p e t r a c i ó n : 
c u a n d o la p e r s o n a ó c o s a o f e n d i d a son d ignas d e o b s e q u i o , h o n o r y 
v e n e r a c i ó n ; y en vez d e p r e s t a r l e s e s t o s r e s p e t o s se les o f e n d e y 
ma l t r a t a : c u a n d o c o n p l ena a d v e r t e n c i a , d e p r o p ó s i t o y c a s o p e n -
sado se de l inque: c u a n d o el d e l i n c u e n t e e s c o n s u e t u d i n a r i o en a q u e l 
de l i to : c u a n d o el lugar d o n d e se c o m e t i ó el de l i to e s s a g r a d o , rea l 
y d igno de r e s p e t o ó v e n e r a c i ó n : c u a n d o el de l i to es n o c t u r n o , ó 
en t i empo san to , ó de pen i t enc i a , ó en o c a s i o n en que fluctúa e n t r e 
a n g u s t i a s y a f l i cc iones el o f e n d i d o : c u a n d o el m o d o d e de l i nqu i r es 
p r o d i t o r i o , c o n veneno ó en u n a e j e c u c i ó n a t r o z , q u i t a n d o la v ida 
p o c o á p o c o , ó t en i endo en t o r m e n t o l a rgo t i e m p o al p a c i e n t e ú o f e n -
d ido : c u a n d o hay cúmulo d e c r í m e n e s , de l i to s o b r e de l i to , y a t r o -
c idad s o b r e a t r o c i d a d ; en t é r m i n o s que se ca l i f ique un á n i m o e s t r a -
g a d o y d e i n sac i ab l e inc l inac ión á de l inqui r : c u a n d o el mal es m a -
y o r y d e m u c h a t r a s c e n d e n c i a : c u a n d o la c a u s a púb l i ca e s t á m a s 

1 Gutier. Práctica criminal, tom. 3. Discur. j 2 Lardizabal en la ci tada obra, cap. 4 § 2 
so sobre los delitos y las penas § 20. J ns. 62 y 63. 

i n t e r e s a d a en su r e m e d i o y c a s t i g o : c u a n d o el del i to c a u s a e s c á n -
da lo ; y así o t r o s que ag ravan la t r an sg re s ión , ó la h a c e n m a s c u l -
p a b l e ' . 

5 5 . P o r el c o n t r a r i o , los que m e r e c e n lenidad ó al ivio en la p e n a 
son e s t o s o t r o s : la c r e e n c i a y o p i n i o n d e q u e el h e c h o c o m e t i d o 
n o e r a de l i to , ó que no se de l inqu ía i n c u r r i e n d o en él: la senci l lez , 
imbeci l idad , c a n d o r , d o l e n c i a y edad del de l i ncuen te : la i r a , el a r -
r e b a t o ú o t r a pas ión v io len ta que e m b a r g u e el l ibre u s o del ju ic io : 
l a debi l idad y f rag i l idad del sexo : la pe r i c i a ún ica en su c lase , ó s ea 
la ins igne habi l idad del m i s m o en a lgún a r t e ú o f ic io , p u d i e n d o s e r 
tal que le r e d i m a la v ida : la e m b r i a g u e z , b a j o la d i s t inc ión ind i ca -
d a e n el cap í tu lo a n t e r i o r , p á r r a f o 9 : el t r a s c u r s o l a rgo de t i e m p o 
d e s p u e s d e c o m e t i d o el c r imen , a u n q u e no es té p re sc r i t o ; y o t r a s se -
m e j a n t e s c a l i dades que sue len c o n c u r r i r en los de l i tos c r imina les , las 
cua les hacen mi t iga r sus p e n a s 2 . P e r o s i e m p r e e s t o s leni t ivos h a n 
d e r e g u l a r s e p o r el del i to , p u e s á las veces su g ravedad s o b r e p u j a á 
t o d o s los r e s p e t o s , y p o r ella se g o b i e r n a el c a s t i go ; d e tal m o d o , 
que si aque l e s a t roz , lo m i s m o se cas t iga á la m u g e r que al h o m -
bre , y la c a u s a a t e m p e r a n t e se e n e r v a en f u e r z a de la m i s m a a t r o c i -
d a d 3 ; b ien que en c a s o d e d u d a debe r e s o l v e r s e p o r el p a r t i d o m a s 
b e n i g n o . 

5 6 . A¿í c o m o d e b e h a b e r u n a p r o p o r c i o n e n t r e los de l i tos y las 
p e n a s 4 , no m é n o s debe h a b e r l a e n t r e e s t a s m i s m a s ; p e r o t an difíci l 
e s e n c o n t r a r en los cód igos p e n a l e s la u n a c o m o la o t r a ; y a n t e s p o r 
el c o n t r a r i o , v e m o s en e l los a c e r c a de es te p u n t o g r a n d e s i n c o n s e -
c u e n c i a s y a b s u r d o s : vemos , p o r e jemplo , c o n d e n a d a la m a d r e , cu l -
p a b l e d e in fa t i c id io , á u n a m u l t a p o r la p r i m e r a vez , y al f u e g o p o r 
la s e g u n d a ; v e m o s c o n d e n a d o s los b l a s f emos en la m u l t a d e a l g u n o s 
sue ldos , ó á s e r e c h a d o s en un r i o ; v e m o s c a s t i g a d o un c o n t r a b a n d o 
d e sal con u n a mul t a , ó con las ga l e r a s ; y v e m o s c o n d u c i r á la h o r -
c a el l ad rón d e c o s a c u y o valor n o p a s a de c i n c o sue ldos , al m i s m o 
t i e m p o que se desue l l a ó a r r a n c a la piel al que h a h u r t a d o c o s a d e 
m é n o s va lo r que aque l la tan pequeña can t idad . 

57 . Si expus i é semos en es te lugar las p e n a s e s t ab lec idas en v a r i o s 
c ó d i g o s pena le s según su ó rden ó p r o g r e s i ó n , se adve r t i r í a d e s d e lue-
g o c u á n t o se h a b í a n a p a r t a d o sus l eg i s ladores de lo que d i c t an l a 
n a t u r a l e z a y la r a z ó n ; p e r o léjos de p e n s a r en h a c e r u n a expos i -
c ión d e s a g r a d a b l e á n u e s t r o s l ec to res , h a r é m o s pa ra su i n s t r u c c i ó n 
o t r a que les se rá mas g r a t a y útil, i n s e r t a n d o aquí la g r a d u a c i ó n y 
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p r o g r e s i ó n d e los p e n a s que se hal lan en los d o s r e c i e n t e s cód igos de 
P e d r o L e o p o l d o , g r a n d u q u e que fué d e T o s c a n a , y d e J o s é I I , em-
p e r a d o r de A l e m a n i a . 

58. „ L a s penas , d i ce el p r i m e r o 1 , en que n u e s t r o s j u e c e s y tr i-
b u n a l e s p o d r á n en lo s u c e s i v o c o n d e n a r á los r eos , s e r á n las s igu ien-
tes . P e n a s p e c u n i a r i a s : a z o t e s p r ivados ó s e c r e t o s : p r i s ión , con tal 
que no p a s e d e un a ñ o : de s t i e r ro d e l a bailía ó de l ba i l i azgo , y de 
t r e s l eguas en c i r cu i t o : de s t i e r ro del v ica r ia to , y d e c inco l eguas en 
r e d e d o r : d e p o r t a c i ó n ó d e s t i e r r o á V o l t e r r a y su t e r r i t o r i o : de s t i e r ro 
á la p rov inc i a in t e r io r : de s t i e r ro á G r o s s e t e : d e s t i e r r o d e t o d o el g r a n 
d u c a d o , que so lo t e n d r á lugar en los que h a y a n o b t e n i d o la impuni -
dad p o r d e s c u b r i r sus cómpl i ces , en los v a g a m u n d o s , en los sa l t aban-
c o s , d e m a n d a n t e s c x t r a n g e r o s , y g e n e r a l m e n t e en t o d o s los de l in-
c u e n t e s e x t r a n g e r o s , y en los c a l u m n i a d o r e s : a r g o l l a sin d e s t i e r r o : 
a rgo l l a c o n d e s t i e r r o : a z o t e s en púb l i co : a z o t e s en púb l i co y en un 
a s n o : e n c i e r r o para las m u g e r e s desde el e s p a c i o d e un a ñ o h a s t a 
p o r t o d a la vida, h a b i e n d o de es ta r t o d a s r a p a d a s y e m p l e a d a s c o n 
p r e c i s i ó n en l abores d e que sean c a p a c e s , y a d e m a s las c o n d e n a d a s 
p o r t o d a su vida c o n t r a g e d i f e ren te , y un ca r t e l en es te q u e d iga : Ul-
timo suplicio: t r a b a j o s públ icos p a r a los h o m b r e s p o r t res , c i n c o , s i e -
te , d iez , qu ince y ve in te años , y a u n p o r t o d a la v i d a . A la p e n a d e 
los t r a b a j o s púb l i cos e s t á a n e j o el ca r t e l d o n d e se e x p r e s e el n o m b r e 
del del i to , y en los c o n d e n a d o s p o r d iez ó m a s a ñ o s , y en los r e i n c i -
d e n t e s de f u g a p o d r á el j uez , s egún las c i r c u n t a n c i a s d e los c a s o s , 
a ñ a d i r un gr i l le te al pié. El s e n t e n c i a d o por t o d a s u v ida á d i c h o s 
t r a b a j o s , c u y a pena e s t á r e s e r v a d a pa ra los de l i tos cap i t a l e s , a d e m a s 
del gr i l le te ó u n a c a d e n a dob le , ha de t e n e r los p i e s d e s n u d o s , y un 
t r a g e d e co lo r ó h e c h u r a d i f e r e n t e que le d i s t inga d e t o d o s los d e m á s ; 
h a d e se r e m p l e a d o en los t r a b a j o s mas du ros , y l levar e s c r i t a s en el 
n o m b r e de su de l i to las pa l ab ra s último suplicio.» 

59. El e m p e r a d o r 2 p r o s c r i b e la pena de m u e r t e f u e r a d e a l g u n o s 
de l i tos , c o n t r a los c u a l e s ha d e p r o n u n c i a r s e en un c o n s e j o d e g u e r -
r a , y de ser la h o r c a , L o s d e m á s c a s t i g o s son la c a d e n a , la p r i s ión 
c o n los t r a b a j o s públ icos , la p r i s ión so la , los azo t e s ó g o l p e s c o n va-
r a ó pa lo , y la p i co ta . 

60 . L o s g r a d o s c o n r e s p e c t o á la d u r a c i ó n , s o n : d e la rga d u r a -
c ión en s e g u n d o g r a d o , de l a rga d u r a c i ó n en p r i m e r g r a d o , con t i -
n u o s en s e g u n d o g r a d o , c o n t i n u o s en p r imer g r a d o , p o r t i e m p o li-
m i t a d o en s e g u n d o g r a d o , y p o r t i e m p o l imi tado en p r i m e r g r a d o . 
E s t a d u r a c i ó n no p u e d e se r n u n c a d e m e n o s de un mes , ni p a s a r d e 
c i n c o a ñ o s . L a d u r a c i ó n d e un c a s t i g o p o r t i e m p o l imitado e n se-

1 Párrafo 55 de su nuevo código. • 2 En su nuevo código cap. 2 art . 20 y eig-

g u n d o g r a d o , n o p u e d e e x c e d e r j a m a s de o c h o a ñ o s , n i b a j a r d e c in-
c o . L a d u r a c i ó n d e un cas t igo d e c l a r a d o c o n t i n u o en p r i m e r g r a d o , 
n o p u e d e a s c e n d e r n u n c a á mas d e d o c e a ñ o s , ni s e r m e n o r de o c h o ; 
y la d u r a c i ó n d e un cas t igo c o n t i n u o en s e g u n d o g r a d o , no h a d e ex-
c e d e r n u n c a d e q u i n c e años , ni b a j a r d e d o c e . L a d u r a c i ó n de u n 
c a s t i g o de la rga d u r a c i ó n en p r i m e r g r a d o , n u n c a h a de b a j a r d e 
q u i n c e a ñ o s , ni p a s a r d e t r e in t a ; la d u r a c i ó n de una p e n a de l a rga du-
r a c i ó n en s e g u n d o g r a d o , no ha d e s e r m e n o r j a m a s d e t r e in t a a ñ o s , 
y s egún las c i r c u n s t a n c i a s p o d r á p r o l o n g a r s e h a s t a c i e n t o . 

61 . E l c a s t i g o d e la c a d e n a se e j e c u t a así . E l d e l i n c u e n t e e s 
m e t i d o en u n a á s p e r a y crue l p r i s i ó n , y e n c a d e n a d o e s t r e c h a m e n t e , 
d e m a n e r a que n o le q u e d a e s p a c i o s ino p a r a los m o v i m i e n t o s ind i s -
pensab le s del c u e r p o , y a d e m a s el c o n d e n a d o á la c a d e n a e s a z o t a d o 
t o d o s los a ñ o s p a r a e j e m p l a r del púb l i co . 

6 2 . D e la p r i s i ón h a y t r e s c l a ses ó g r a d o s : la m a s rigorosa, la ri-
gorosa, y la p r i s ión templada ó moderada-, y en las t r e s h a d e o c u p a r s e 
el r e o en t r a b a j o p r o p o r c i o n a d o á c a d a u n o d e e l los . 

63 . E n la p r i s i ón mas r i g o r o s a el c u l p a d o es tá s u j e t o n o c h e y d i a 
en el lugar q u e se le ha s e ñ a l a d o , c o n un a r o ó a rgo l l a d e h i e r r o p o r 
m e d i o del c u e r p o , y a u n , si lo p e r m i t e el t r a b a j o á que se le ha ob l i -
g a d o , ó lo ex ige el pe l ig ro d e q u e se e s c a p e , se le p u e d e c a r g a r m a s 
d e h i e r r o . P o r o t r a p a r t e el c o n d e n a d o á tal p r i s ión no t i ene m a s 
c a m a que tab las , ni o t r o a l i m e n t o que pan y a g u a , y se hal la p r i v a d o 
e n t e r a m e n t e de c o m u n i c a c i ó n , n o so lo c o n los ex t r años , s i no t ambién 
c o n sus p a r i e n t e s y c o n o c i d o s . 

64 . Un de l i ncuen te s e n t e n c i a d o á la p r i s i ón r i g o r o s a d e b e se r 
t r a t a d o s egún se h a d i c h o , c o n solo la d i f e r enc i a d e que sus gr i l los 
h a n d e se r m é n o s p e s a d o s , y d e que d o s d ias á la s e m a n a h a d e d á r -
se l e s u n a l ibra d e c a r n e p a r a su s u s t e n t o . 

6 5 . E l r e o d e s t i n a d o á la p r i s ión m o d e r a d a e s t á s u j e t o con pr i -
s i ones m é n o s p e s a d a s ; m a s son t a l e s sin e m b a r g o , que n o p u e d a e s c a -
p a r s e de el la sin f u e r z a ó d e s t r e z a . S e le sumin i s t r a m e j o r a l i m e n t o , 
p e r o n o se le d a o t r o b e b i d a q u e a g u a , y no p u e d e hab l a r c o n sus 
p a r i e n t e s ó c o n o c i d o s sin g r a v e s mot ivos , que han de h a c e r s e p r e s e n -
tes , ni sin la p r e s e n c i a del c a r c e l e r o , s e g ú n Jas c i r c u n s t a n c i a s . L a 
p r i s ión m o d e r a d a p u e d e h a c e r s e m é n o s suave c o n un a y u n o m a s r i -
g o r o s o a l g u n o s d ias d e la s e m a n a , en los cua l e s se d a al p r e s o so l a -
m e n t e u n a l ibra de pan . 

66 . L o s t r a b a j o s púb l i cos t i enen t ambién sus g r a d o s de a u m e n t o , 
que c o n s i s t e n en la m a y o r d i f icu l tad , en la m a y o r f a t iga , ó en la p r o -
l o n g a c i ó n del t r a b a j o . L a fijación ó s e ñ a l a m i e n t o c o n v e n i e n t e al 
g r a d o de a u m e n t o se d e j a al p r u d e n t e a rb i t r i o del j uez , a t e n d i d a s las 
c i r c u n s t a n c i a s p a r t i c u l a r e s d e c a d a lugar ó pa i s . 



6 7 . A d e m a s de la p r o p o r c i o n que deben g u a r d a r las p e n a s con 
los de l i tos y en t re sí m i smas , deben t e n e r los r equ i s i t o s s igu ien tes pa-
ra que p r o d u z c a n el buen e fec to que se p r o p o n e el leg is lador . l . ° Q u e 
sean i r remis ib les , es to es , que hayan de i m p o n e r s e i nd i spensab lemen-
te . E s s e g u r o que c u a n d o el h o m b r e s a b e pos i t i vamen te que la ley 
es inflexible, y que si llega á de l inqui r , no h a de se r m i r a d o con in-
du lgenc i a , s i no que p r e c i s a m e n t e h a d e segu i r el ca s t igo á la p e r p e -
t r a c i ó n del de l i to , s e r e t r a e r á de c o m e t e r l e . S i p o r el c o n t r a r i o fa l -
ta es ta c e r t i d u m b r e , y el m a l v a d o se l i son j ea c o n la e s p e r a n z a d e que 
p o d r á s u s t r a e r s e al c a s t i go , e n t ó n c e s d a r á r i e n d a sue l ta á sus pas io-
nes . P o r c o n s i g u i e n t e , u n a pena a u n q u e s ea muy g rave ó severa , si 
no lleva c o n s i g o la c i r c u n s t a n c i a d e se r i r remis ib le , h a r á m é n o s im-
pres ión en el á n i m o d e un ma lvado , que o t r a mas m o d e r a d a , p e r o d e 
cuya inevi table ap l i cac ión es té í n t i m a m e n t e p e r s u a d i d o . 2.° Q u e la pe-
na no se i m p o n g a p o r m e r o a n t o j o ó un b á r b a r o d e s e o d e h a c e r pa -
d e c e r p a r a s a c i a r v e n g a n z a s , s ino c o n un fin n e c e s a r i o 6 p o r lo m é -
n o s útil al b ien del e s t a d o . S i e n d o el p r inc ipa l ob j e to de t oda a s o -
c i a c i ó n po l í t i ca la s e g u r i d a d de la m i s m a y d e los ind iv iduos que la 
c o m p o n e n , s igúese c o m o c o n s e c u e n c i a n e c e s a r i a , que es te debe se r 
t a m b i é n el p r i m e r o y gene ra l fin d e las p e n a s . A es te se a g r e g a n 
o t r o s s u b o r d i n a d o s , cua l e s son : la c o r r e c c i ó n del d e l i n c u e n t e p a r a 
h a c e r l e m e j o r , si p u e d e se r , y p a r a que no vuelva á d a ñ a r á la s o c i e -
dad ; el e s c a r m i e n t o y e j emplo p a r a que o t r o s se a b s t e n g a n d e de -
l inquir ; la s egu r idad d e las p e r s o n a s y b i enes de los c i u d a d a n o s ; el 
r e s a r c i m i e n t o ó r e p a r a c i ó n del p e r j u i c i o c a u s a d o al púb l i co ó á los 
p a r t i c u l a r e s . 

6 8 . L a e n m i e n d a del de l incuen te , d i ce el s r . L a r d i b a b a l 1 , e s un 
o b j e t o tan i m p o r t a n t e , que j a m a s d e b e pe rde r l e d e vis ta el l eg i s l ador 
en el e s t ab l ec imien to d e las penas . P e r o ¿cuán ta s v e c e s p o r d e f e c -
to d e e s t a s , en vez d e c o r r e g i r s e el d e l i n c u e n t e se h a c e p e o r y tal vez 
i ncu rab l e , has t a el p u n t o de v e r s e la s o c i e d a d en p r e c i s i ó n de a r r o -
jarle d e su s e n o c o m o m i e m b r o g a n g r e n a d o , p o r q u é y a n o le p u e d e 
su f r i r sin pe l ig ro de que in f i c ione á o t r o s c o n su c o n t a g i o ? L a ex-
p e r i e n c i a n o s e n s e ñ a que la m a y o r p a r t e d e los que son c o n d e n a d o s 
á p r e s i d i o s y a r s e n a l e s vuelven s i e m p r e c o n mas v ic ios q u e f u e r o n , 
y tal vez si s e les h u b i e r a i m p u e s t o o t r a p e n a h u b i e r a g a n a d o la so-
c i e d a d o t r o s t an tos c i u d a d a n o s út i les y p r o v e c h o s o s . E s t a es u n a 
p r u e b a ev iden te de la i nd i spensab le n e c e s i d a d que h a y d e c a s a s de 
c o r r e c c i ó n , en las c u a l e s se e s t ab l ezcan t r a b a j o s y c a s t i g o s p r o p o r -
c i o n a d o s á los de l i tos y d e l i n c u e n t e s ; p u e s s i e n d o e s t o s m u c h o s y 
muy d iversos , son muy p o c o s los g é n e r o s que h a y de p e n a s ; d e d o n -

1 Discurso sobre las penas, cap. 3 n . 4, y cap. 5 § 3 n . 12 y sig. 

de p rov iene que e s t a s no se p u e d e n p r o p o r c i o n a r d e b i d a m e n t e á los 
de l i tos , de s u e r t e que n o sean m a y o r e s ni m e n o r e s de lo que c o r r e s -
p o n d e , c o m o es p r ec i so p a r a que no s e a n inút i les ni pe r jud ic i a l e s . 

69 . „ E n los a r s e n a l e s y p res id ios no p u e d e h a b e r mas d i f e r e n c i a 
que la del m a y o r ó m e n o r t i empo ; pe ro la cua l idad y e s e n c i a de la 
p e n a s i e m p r e e s la mi sma , y t o d o s los c o n d e n a d o s á e l l a s o n r e d u c i -
d o s ind i s t in t amen te á la m i s m a c o n d i c i o n i n f ame y vil, lo que debe 
b o r r a r en sus á n i m o s t o d a i d e a de h o n r a d e z y p rob idad : p o r lo cua l 
e s impos ib le que e s t a s p e n a s puedan ser p r o p o r c i o n a d a s á todo gé-
n e r o de de l i tos , d e d o n d e p rov ienen sin d u d a los m a l o s e f ec to s quo 
c a u s a n . E n las c a s a s de c o r r e c c i ó n , c u y o ú n i c o ob je to debe s e r e s -
te , pueden e s t a b l e c e r s e v a r i o s t r a b a j o s , ca s t i gos y c o r r e c c i o n e s en 
b a s t a n t e n ú m e r o p a r a ap l i c a r á c a d a uno el r e m e d i o y la pena que 
le s ea mas p r o p o r c i o n a d a , y de e s t a s u e r t e se c o n s e g u i r á sin d u d a la 
c o r r e c c i ó n d e m u c h o s que hoy se p ie rden p o r d e f e c t o de las penas . " 

70 . „ E n el t e r r i t o r i o de c a d a t r ibuna l s u p e r i o r d e p rov inc ia de-
be r í a h a b e r e s t e des t ino ; con lo cual se evi ta r ían m u c h o s gas tos , di-
l ac iones , i n c o m o d i d a d e s de los r eos y de las j u s t i c i a s , y t ambién f r a u -
d e s p a r a e ludir las p e n a s . L a s r eg la s p a r a e s t o s e s t ab l ec imien to s 
d e b e n se r fác i les y senc i l l a s . C o n un supe r io r , p o c o s s u b a l t e r n o s y 
a lgún auxi l io de t r o p a b a s t a r í a p a r a g o b e r n a r l o s . " 

71 . „ E s v e r d a d que p a r a a l g u n o s e n a i n f r u c t u o s a la c o r r e c c i ó n . 
E n es te c a s o d e b e r á n se r c o n d e n a d o s á los t r a b a j o s públ icos , al s e r -
v ic io d e las a r m a s , c u a n d o los de l i tos no sean i ncompa t ib l e s c o n él, 
y p u e d a n se r úti les á la t r o p a los r e o s : t ambién p o d r í a n ap l i ca r se á 
las f á b r i c a s de s a l i t r e s y de pó lvora , y á las sa l inas , que es t r a b a j o 
senc i l lo y de b a s t a n t e f a t i ga . A n t e s , c o m o y a se d i jo , se de s t i naban m u -
c h o s r e o s á los o b r a g e s de p a ñ o s y á las panade r í a s , a u n q u e en es to ha -
b í a c i e r t o s a b u s o s o r i g i n a d o s de la d u r e z a y cod ic i a d e a l g u n o s due -
ñ o s d e u n o s y o t r a s ; p e r o e s tos f ác i lmen te se p u e d e n r e m e d i a r por 
un g o b i e r n o v ig i lan te , si se tuv iese por c o n v e n i e n t e h a c e r s eme jan -
t e s a p l i c a c i o n e s . P o d r í a a c a s o p r o p o r c i o n a r s e t a m b i é n , que los hos-
p ic ios d e las cap i t a l e s d e p r o v i n c i a des t inasen en su r e c i n t o a lgún 
lugar fue r t e y s e p a r a d o de lo r e s t a n t e d e su h a b i t a c i ó n en que se en -
c e r r a s e n a l g u n o s r e o s y se les e m p l e a s e en a s e r r a r m a d e r a s , p i ed ra s 
y h a c e r o t r o s t r a b a j o s f u e r t e s , p a r a c u y o c o n s u m o p u e d a h a b e r p ro -
p o r c i o n en las m i s m a s cap i t a l e s , q u e d a n d o el p r o d u c t o p a r a los h o s -
p ic ios , y a p l i c a n d o á los r e o s el p ré que se les hab ia d e d a r si f u e s e n 
á p re s id io ó á los t r a b a j o s públ icos . " 

72 . O t r o d e los fines p r i nc ipa l e s d e las p e n a s , c o m o se ha i nd i ca -
do, es el e s c a r m i e n t o d e los d e m á s , p u e s c o m o d ice e! rey D. A l o n s o 
el S a b i o : „ l a j u s t i c i a non tan s o l a m e n t e d e b e se r c u m p l i d a en los 
h o m b r e s en los y e r r o s q u e f a c e n , m a s a u n p o r q u e los que la v ie ren 
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tomen ende miedo é e s c a r m i e n t o . " E n e f e c t o , el ob j e to de la jus t i -
c i a c r iminal , mas que la v e n g a n z a de lo p a s a d o , e s el e j e m p l o para 
lo fu tu ro ; pues come t ida una m u e r t e , por e j emplo , y a no e s pos ib le 
d e s h a c e r aquel a t e n t a d o , ni e n m e n d a r l e p o r mas t o r m e n t o s que se ha-
gan padece r al de l incuen te . A d e m a s , las l eye s exen ta s de o d i o y d e 
có le ra , imponen por u n a d u r a nece s idad la p e n a de m u e r t e en tal 
c a s o , con cuya e j ecuc ión se pr iva de o t r o ind iv iduo mas , lo cual 
s i e m p r e e s u n a pérd ida p a r a el es tad ». 

7 3 . Pa ra conc lu i r e s t e cap í tu lo p o n d r é c o m o en el a n t e r i o r c i e r -
t a s máx imas penera les re la t ivas á las p e n a s . 

1.a L a facul tad de i m p o n e r p e n a s e s u n a a t r ibuc ión p r o p i a del so-
b e r a n o . 

2 . a L a s penas se i m p o n e n p o r el mal que el de l i ncuen te c a u s a á la 
s o c i e d a d ó á a lguno de sus ind iv iduos . 

3 . a L a s penas son c o r p o r a l e s , de in famia ó p e c u n i a r i a s . 
4 . a T o d a s ellas deben g u a r d a r la d e b i d a p r o p o r c i o n c o n l o s deli-

t o s y e n t r e sí mi smas . 
5 . a E s t a p ropo rc ion debe g r a d u a r s e p o r la ca l idad del de l i to y sus 

c i r c u n s t a n c i a s . 
6. a L a s penas no h a n d e se r ta les que o f e n d a n el p u d o r ó la d e c e n -

cia públ ica . 
7 . a T a m p o c o deberán se r exces ivamen te s eve ra s . 
8. a T o d a s ellas deben t e n e r p o r ob j e to la u t i l idad púb l i ca . 
9. a N o debe h a b e r r emis ión en ap l i ca r l a s c u a n d o lo p rev ie -

n e la ley . 

PRONTUARIO DE DELITOS Y PENAS 

POR ORDEN ALFABETICO 

C O N D I F E R E N T E S O B S E R V A C I O N E S A C E R C A D E E S T A M A T E R I A . 

A. 

A B I G E A T O . Comé te se es te del i to c u a n d o u n o h u r t a be s t i a s ó 
g a n a d o s . P u e d e se r s imple 6 ca l i f icado, según las c i r c u n s t a n c i a s . 
E l que r o b a a lguna bes t ia d e b e r á se r c o n d e n a d o á t r a b a j a r en las 
o b r a s públ icas; pe ro el que t enga c o s t u m b r e de r o b a r g a n a d o s , in-

c u r r e en la p e n a d e mue r t e ; c o m o a s i m i s m o el que h u r t a r e d e u n a 
vez d iez ó mas ove jas ó c a r n e r o s , ó c i n c o p u e r c o s , ó c u a t r o y e g u a s 
ú o t r a s t a n t a s c r i a s de e s tos an ima le s , p o r q u e es te n ú m e r o d e c a -
b e z a s f o r m a grey ó r e b a ñ o . 1 E l r e c e p t a d o r ó e n c u b r i d o r d e 
e s t e r o b o á sab iendas , t i ene p e n a de de s t i e r ro por d iez a ñ o s . C o -
m o la ley hab la so lo deí h u r t o d e bes t i a s y g a n a d o s , no d e b e n ex-
t e n d e r s e las r e f e r i d a s penas á los r o b o s d e p a l o m a s , abe jas , ga l l inas 
y o t r o s an ima le s de es ta e s p e c i e , los cua l e s se cas t igan c o m o los 
d e m á s h u r t o s . E n cas t e l l ano se l l ama c u a t r e r o el l ad rón de g a n a -
d o s , c o n t r a el cual se p r o c e d e c o n t o d o r igo r , pues se c o n s i d e r a 
g r ave es te de l i to . 2 Así es, que según p r á c t i c a d e t o d o s los t r i buna -
les, se f o r m a c a u s a por e s c r i t o y c o n t o d a f o r m a l i d a d en los hur -
t o s d e e s t a e spec i e , a u n q u e lo r o b a d o s ea d e p o c o va lo r , p o r 
e j e m p l o , un c a b r i t o ó un c o r d e r o , i m p o n i e n d o pena de de s t i e r ro á 
los t r a n s g r e s o r e s . E s d e difícil p r u e b a la a v e r i g u a c i ó n del de -
l i ncuen t e , p o r q u e suele c o m e t e r s e es te de l i to en p a r a g e s so l i t a r ios 
ó d e s p o b l a d o s ; bien que p o r o t r a p a r t e e s fáci l ve r i f i ca r el c u e r p o 
del m i s m o del i to , y por él ven i r en c o n o c i m i e n t o del a g r e s o r . 

A B O R T O V O L U N T A R I O . E s t e del i to se c o m e t e c u a n d o se 
e m p l e a n d e p ropós i t o m e d i o s p a r a que u n a m u g e r m a l p a r a , de s u e r -
te que p e r e z c a la c r i a tu r a ; lo cua l p u e d e s u c e d e r án t e s ó d e s p u é s d e 
e s t a r a n i m a d a e s t a . L a m u g e r e m b a r a z a d a que c o n el ob je to d e 
m a l p a r i r t o m a sin se r v io len tada y e r b a s ú o t r a c o n f e c c i ó n , ó se d a 
g o l p e s en el v ien t re , ó e j e c u t a c u a l q u i e r a o t r a o p e r a c i o n d e que se 
s iga el a b o r t o , i n c u r r e en la p e n a d e m u e r t e si el f e to e s t a b a an i -
m a d o ; p e r o si aun no ten ia e s t e v ida , s e r á d e s t e r r a d a á u n a isla, ó 
sea p res id io , p o r c i n c o a ñ o s . E n igual p e n a i n c u r r e el m a r i d o que 
á s a b i e n d a s h i e r e á su m u g e r p r e ñ a d a , d e s u e r t e q u e m u e r a la c r ia -
tu r a ; y si f u e r e un ex t r año el que c o m e t a es te exceso , d e b e r á s u f r i r 
l a s m i smas p e n a s que la m a d r e c o n la e x p r e s a d a d i s t i n c i ó n . 3 E l 
s e ñ o r V i z c a í n o P e r e z en su Código y práctica criminal, t o m . 1 p á g . 
217 , a ñ a d e en es te a r t ícu lo , que si el m a r i d o p o r c a u s a d e c o r r e c -
ción ca s t i gase á la m u g e r , a u n c u a n d o sup iese que e s t a b a e m b a r a -
z a d a y viva la c r i a t u r a , y del ca s t igo se s igu ie se el a b o r t o y m u e r -
t e del fe to , no debe r epu tá r se l e p o r h o m i c i d a , a u n q u e i n c u r r e en la 
pena de c i n c o a ñ o s d e d e s t i e r r o á u n a isla ó p re s id io . L a ley d e 
P a r t i d a c i t a d a no h a c e s e m e j a n t e d i s t inc ión , y d i ce e x p r e s a m e n t e : 
„ E s a m i s m a p e n a , ( e s t o es , la d e m u e r t e e s t a n d o vivo el fe to , y la 
d e c i n c o años de de s t i e r ro á u n a isla ó p res id io no e s t á n d o l o ) d e b e 

1 L. 19 tit . 14 part. 7. Gregorio López glo. ' todas son cabezas ma_vore«.__ 
sando esta ley al n . 5, dice que lo mismo 2 Céd . do 29 de enero de 1777. 
se debe entender en cuanto ai número de I 3 L. 8 tit . 8 par t . 7. 
bueyes ó vacas que de las yeguas, porque , 



tomen ende miedo é e s c a r m i e n t o . " E n e f e c t o , el ob j e to de la jus t i -
c i a c r iminal , mas que la v e n g a n z a de lo p a s a d o , e s el e j e m p l o para 
lo fu tu ro ; pues come t ida una m u e r t e , por e j emplo , y a no e s pos ib le 
d e s h a c e r aquel a t e n t a d o , ni e n m e n d a r l e p o r mas t o r m e n t o s que se ha-
gan padece r al de l incuen te . A d e m a s , las l eye s exen ta s de o d i o y d e 
có le ra , imponen por u n a d u r a nece s idad la p e n a de m u e r t e en tal 
c a s o , con cuya e j ecuc ión se pr iva de o t r o ind iv iduo mas , lo cual 
s i e m p r e e s u n a pérd ida p a r a el es tad ». 

7 3 . Pa ra conc lu i r e s t e cap í tu lo p o n d r é c o m o en el a n t e r i o r c i e r -
t a s máx imas penera les re la t ivas á las p e n a s . 

1.a L a facul tad de i m p o n e r p e n a s e s u n a a t r ibuc ión p r o p i a del so-
b e r a n o . 

2 . a L a s penas se i m p o n e n p o r el mal que el de l i ncuen te c a u s a á la 
s o c i e d a d ó á a lguno de sus ind iv iduos . 

3 . a L a s penas son c o r p o r a l e s , de in famia ó p e c u n i a r i a s . 
4 . a T o d a s ellas deben g u a r d a r la d e b i d a p r o p o r c i o n c o n i o s deli-

t o s y e n t r e sí mi smas . 
5 . a E s t a p ropo rc ion debe g r a d u a r s e p o r la ca l idad del de l i to y sus 

c i r c u n s t a n c i a s . 
6. a L a s penas no h a n d e se r ta les que o f e n d a n el p u d o r ó la d e c e n -

cia públ ica . 
7 . a T a m p o c o deberán se r exces ivamen te s eve ra s . 
8. a T o d a s ellas deben t e n e r p o r ob j e to la u t i l idad púb l i ca . 
9. a N o debe h a b e r r emis ión en ap l i ca r l a s c u a n d o lo p rev ie -

n e la ley . 

PRONTUARIO DE DELITOS Y PENAS 

POR ORDEN ALFABETICO 

C O N D I F E R E N T E S O B S E R V A C I O N E S A C E R C A D E E S T A M A T E R I A . 

A. 

A B I G E A T O . Comé te se es te del i to c u a n d o u n o h u r t a be s t i a s ó 
g a n a d o s . P u e d e se r s imple 6 ca l i f icado, según las c i r c u n s t a n c i a s . 
E l que r o b a a lguna bes t ia d e b e r á se r c o n d e n a d o á t r a b a j a r en las 
o b r a s públ icas; pe ro el que t enga c o s t u m b r e de r o b a r g a n a d o s , in-

c u r r e en la p e n a d e mue r t e ; c o m o a s i m i s m o el que h u r t a r e d e u n a 
vez d iez ó mas ove jas ó c a r n e r o s , ó c i n c o p u e r c o s , ó c u a t r o y e g u a s 
ú o t r a s t a n t a s c r i a s de e s tos an ima le s , p o r q u e es te n ú m e r o d e c a -
b e z a s f o r m a grey ó r e b a ñ o . 1 E l r e c e p t a d o r ó e n c u b r i d o r d e 
e s t e r o b o á sab iendas , t i ene p e n a de de s t i e r ro por d iez a ñ o s . C o -
m o la ley hab la so lo deí h u r t o d e bes t i a s y g a n a d o s , no d e b e n ex-
t e n d e r s e las r e f e r i d a s penas á los r o b o s d e p a l o m a s , abe jas , ga l l inas 
y o t r o s an ima le s de es ta e s p e c i e , los cua l e s se cas t igan c o m o los 
d e m á s h u r t o s . E n cas t e l l ano se l l ama c u a t r e r o el l ad rón de g a n a -
d o s , c o n t r a el cual se p r o c e d e c o n t o d o r igo r , pues se c o n s i d e r a 
g r ave es te de l i to . 2 Así es, que según p r á c t i c a d e t o d o s los t r i buna -
les, se f o r m a c a u s a por e s c r i t o y c o n t o d a f o r m a l i d a d en los hur -
t o s d e e s t a e spec i e , a u n q u e lo r o b a d o s ea d e p o c o va lo r , p o r 
e j e m p l o , un c a b r i t o ó un c o r d e r o , i m p o n i e n d o pena de de s t i e r ro á 
los t r a n s g r e s o r e s . E s d e difícil p r u e b a la a v e r i g u a c i ó n del de -
l i ncuen t e , p o r q u e suele c o m e t e r s e es te de l i to en p a r a g e s so l i t a r ios 
ó d e s p o b l a d o s ; bien que p o r o t r a p a r t e e s fáci l ve r i f i ca r el c u e r p o 
del m i s m o del i to , y por él ven i r en c o n o c i m i e n t o del a g r e s o r . 

A B O R T O V O L U N T A R I O . E s t e del i to se c o m e t e c u a n d o se 
e m p l e a n d e p ropós i t o m e d i o s p a r a que u n a m u g e r m a l p a r a , de s u e r -
te que p e r e z c a la c r i a tu r a ; lo cua l p u e d e s u c e d e r án t e s ó d e s p u e s d e 
e s t a r a n i m a d a e s t a . L a m u g e r e m b a r a z a d a que c o n el ob je to d e 
m a l p a r i r t o m a sin se r v io len tada y e r b a s ú o t r a c o n f e c c i ó n , ó se d a 
g o l p e s en el v ien t re , ó e j e c u t a c u a l q u i e r a o t r a o p e r a c i o n d e que se 
s iga el a b o r t o , i n c u r r e en la p e n a d e m u e r t e si el f e to e s t a b a an i -
m a d o ; p e r o si aun no ten ia e s t e v ida , s e r á d e s t e r r a d a á u n a isla, ó 
sea p res id io , p o r c i n c o a ñ o s . E n igual p e n a i n c u r r e el m a r i d o que 
á s a b i e n d a s h i e r e á su m u g e r p r e ñ a d a , d e s u e r t e q u e m u e r a la c r ia -
tu r a ; y si f u e r e un ex t r año el que c o m e t a es te exceso , d e b e r á s u f r i r 
l a s m i smas p e n a s que la m a d r e c o n la e x p r e s a d a d i s t i n c i ó n . 3 E l 
s e ñ o r V i z c a í n o P e r e z en su Código y práctica criminal, t o m . 1 p á g . 
217 , a ñ a d e en es te a r t ícu lo , que si el m a r i d o p o r c a u s a d e c o r r e c -
ción ca s t i gase á la m u g e r , a u n c u a n d o sup iese que e s t a b a e m b a r a -
z a d a y viva la c r i a t u r a , y del ca s t igo se s igu ie se el a b o r t o y m u e r -
t e del fe to , no debe r epu tá r se l e p o r h o m i c i d a , a u n q u e i n c u r r e en la 
pena de c i n c o a ñ o s d e d e s t i e r r o á u n a isla ó p re s id io . L a ley d e 
P a r t i d a c i t a d a no h a c e s e m e j a n t e d i s t inc ión , y d i ce e x p r e s a m e n t e : 
„ E s a m i s m a p e n a , ( e s t o es , la d e m u e r t e e s t a n d o vivo el fe to , y la 
d e c i n c o años de de s t i e r ro á u n a isla ó p res id io no e s t á n d o l o ) d e b e 

1 L. 19 tit . 14 part. 7. Gregorio López glo. ' todas son cabezas ma_vore«.__ 
sando esta ley al n . 5, dice que lo mismo 2 Céd . do 29 de enero de 1777. 
se debe entender en cuanto ai número do I 3 L. 8 tit . 8 par t . 7. 
bueyes ó vacas que de las yeguas, porque , 



h a b e r el borne que f i r iese á su m u g e r á s ab iendas s e y e n d o ella pre-
ñada , de m a n e r a que se pe rd iese lo q u e tenia en el v ien t re p o r la fe-
r ida ." Así pues , pa ra ca l i f icar ó no d e h o m i c i d a al m a r i d o en di-
cho c a s o , es p r ec i so t e n e r en c o n s i d e r a c i ó n el g é n e r o d e cas t igo 
que hub ie re d a d o á su muger , y del q u e se h a y a s egu ido el abor to ; 
pues de o t ro modo no se cumpl i r í a el ob je to d e la ley, que fué sin 
duda c o n t e n e r á los m a r i d o s b ru t a l e s , que p o r u n a exces iva cruel-
dad se ensang r i en t an con la m a d r e , y a c a b a n con el f r u t o q u e lleva 
en sus e n t r a ñ a s ; s i endo así que e n t ó n c e s deb ie ran t r a t a r l a con mas 
m i r a m i e n t o . C o m o es to p o r d e s g r a c i a es h a r t o c o m ú n en c ier ta 
c lase de gen tes , i m p o r t a m u c h o r e f r e n a r es tos m o n s t r u o s o s excesos 
c o n u n a ley s eve ra . S e g ú n ella, n o h a y d u d a que e s h o m i c i d a el 
m a r i d o c u a n d o c o n a lguna a r m a ó d e o t r o m o d o h i e r e á la mu»er , 
y se s igue el abo r to ; bien que si el c a s t i g o fue se m é n o s grave ,"co-
m o sue le s u c e d e r c u a n d o el h o m b r o i r r i t ado da un b o f e t o n , por 
e j emplo , m a y o r m e n t e si la m u g e r le p r o v o c a ó e s cu lpab le , no se le 
deberá t ene r por h o m i c i d a vo lun ta r io , s i á c o n s e c u e n c i a de aquella 
qu imera abo r t a se la m u g e r y p e r d i e s e el fe to la vida; en c u y o c a s o 
m e p a r e c e que debe r í a i m p o n e r s e al m a r i d o o t ra pena mas ó ménos 
r i g o r o s a , según la m a y o r ó m e n o r ma l ign idad que s e d e s c u b r a en 
su exceso . 

E l c u e r p o de es te del i to se c o m p r u e b a p o r m e d i o de la inspec-
ción del f e to a b o r t a d o , si puede s e r h a b i d o ; p o r el p a r t o 6 abo r to 
e fec t ivo ; por las seña les c a r a c t e r í s t i c a s de h a b e r p a r i d o ó a b o r t a d o ; 
p o r la t o m a ó ap l i cac ión de los m e d i c a m e n t o s abor t ivos ; p o r los gol -
p e s ú o t ros malos t r a t amien tos de q u e se s iguió el a b o r t o ; y s o b r e 
t o d o por la rea l idad de la p r e ñ e z a n t e r i o r al ma lpa r to ; a t e n d i e n d o 
á si e s t e pudo ó no d imana r de a c c i d e n t e s incu lpab les ; pues en to -
do e s t o ha de de scub r i r s e la i n t e n c i ó n ó do lo de la p e r s o n a delin-
c u e n t e . *Sob re e s t a m a t e r i a deben v e r s e las leyes del t i t . 4 lib. 6 
F u e r o J u z g o , el Teatro de la Legislac. tora . 2 pág . 7 , y á Sedi l lo t y 
Br i and en sus Manuales de Medicina legal.* 

N ó t e s e que la Ig les ia h a c o n d e n a d o e s t a s d o s p r o p o s i c i o n e s . 
1. * E s lícito p r o c u r a r el a b o r t o no s i e n d o el fe to a n i m a d o , á fin de 
p r e c a v e r que la pac i en t e quede i n f a m a d a ó que a lguno la ma te . 2. p 

P a r e c e probable que t o d o fe to , m i é n t r a s existe en el ú te ro , c a r e c e 
de a lma rac iona l , y q u e en tónces e m p i e z a á t ene r l a c u a n d o n a c e : de 
cons igu ien te p u e d e dec i r se que en n i n g ú n a b o r t o se c o m e t e homi-
c id io . 1 

* A B U S O D E L I B E R T A D D E I M P R E N T A . E s t e de l i to se co-
mete c u a n d o se t r a s p a s a la facul tad q u e t iene t o d o h a b i t a n t e de la 

1 Ferrar , verb. Abort. 

F e d e r a c i ó n d e esc r ib i r , impr imi r ó pub l ica r sus i dea s pol í t icas s in 
n e c e s i d a d de l i cenc ia , rev i s ión ó a p r o b a c i ó n an t e r i o r á la pub l ica -
c i ó n 1 , p u b l i c a n d o : 1 . ° m á x i m a s ó d o c t r i n a s que c o n s p i r e n d e un 
m o d o d i r e c t o á des t ru i r ó t r a n s t o r n a r la r e l i g i ó n 2 , ó a u n i n d i r e c t a -
m e n t e la C o n s t i t u c i ó n de la R e p ú b l i c a , c u y a s b a s e s son la l iber tad 
é i n d e p e n d e n c i a d e la nac ión m e j i c a n a , un idad d é l a re l ig ión ca tó l ica , 
su ac tua l f o r m a de g o b i e r n o , l iber tad de impren t a y d iv is ión d e los 
p o d e r e s de la F e d e r a c i ó n y de los E s t a d o s 3 ; adv i r t i éndose que e s t o s 
p u n t o s se c o n s i d e r a n a t a c a d o s d i r e c t a m e n t e , c u a n d o d e i n t e n t o se 
t r a t a de p e r s u a d i r que no deben subs t i tu i r ni o b s e r v a r s e , y a s e a e s t e 
el fin p r inc ipa l de t o d o el e sc r i to , ó ya se haga i n c i d e n t e m e n t e ; c u a n -
d o las z ah i e r an ó sa t i r i cen su o b s e r v a n c i a ; ó c u a n d o p r o c l a m e n o t r a s 
c o m o p r e f e r e n t e s ó m e j o r e s , no en lo e specu la t ivo y gene ra l , s i no 
p a r a la n a c i ó n e n su e s t a d o a c t u a l 4 : 2 . ° m á x i m a s ó d o c t r i n a s 
d i r ig idas á exc i t a r la r ebe l ión ó la p e r t u r b a c i ó n de la t r anqu i l i dad 
púb l i ca : 3. ° i n c i t a n d o d i r e c t a m e n t e á d e s o b e d e c e r a l g u n a ley ó a u -
to r idad legí t ima, ó p r o v o c a n d o á es ta d e s o b e d i e n c i a con sá t i r a s ó in -
vec t ivas : 4 . ° pub l i cando e s c r i t o s o b s c e n o s ó c o n t r a r i o s á las b u e n a s 
c o s t u m b r e s : 5 . ° i n j u r i a n d o á u n a ó mas p e r s o n a s con l ibelos in fa -
m a t o r i o s que t a c h e n su c o n d u c t a p r ivaba y manci l len su h o n o r y r e -
p u t a c i ó n ' ' . 

S i en un i m p r e s o se c o m e t i e r e la p r i m e r a e spec i e de a b u s o , se 
ca l i f i ca rá de subersivoen p r i m e r o , s e g u n d o ó t e r c e r o g r a d o , según la 
t e n d e n c i a que t e n g a á t r a s t o r n a r ó des t ru i r a lguno de los ob j e to s indi -
c a d o s ; c a s t i g á n d o s e , si el a t a q u e f u e r e d i r e c t o , el p r ime r g r a d o c o n seis 
a ñ o s de p r i s ión , no en la cárce l públ ica , s i no en o t r o lugar s e g u r o ; 
el s e g u n d o con c u a t r o años , y el t e r c e r o c o n dos , p e r d i e n d o a d e m a s 
sus h o n o r e s ó de s t i nos , sean e s t o s d e c lase ec l e s i á s t i ca ó secu la r ; pe -
r o si el a t a q u e e s i n d i r e c t o , se cas t iga rá con pr i s ión p o r la mi tad 
del t i e m p o , que al g r a d o de cu lpa en que se cal i f ique, c o r r e s p o n d e r í a 
si f u e s e d i r e c t o 6 . C o m e t i é n d o s e la segunda , se ca l i f i ca rá el e s c r i t o 
d e sedicioso, s i gu iéndose la m i s m a g r a d u a c i ó n d icha , y a p l i c á n d o s e 
las p e n a s m e n c i o n a d a s 7 . C u a n d o se c o m e t a la t e r c e r a , en el p r i m e r o 
d e sus c a s o s se ca l i f i ca rá el i m p r e s o d e incitador á la desobediencia 
en p r ime r g r a d o , y en el o t r o d e i nc i t ado r en g r a d o s e g u n d o ; p e n á n -
d o s e aquel c o n un a ñ o de p r i s ión , y e s t e con u n a mul ta de c i n c u e n t a 
pe sos , ó un m e s d e p r i s ión , en c a s o d e i n s o l v e n c i a 8 . P o r la c u a r t a , 

1 Ar t . 31 Aet . const i t . 
2 Ar t . G de la ley de 22 de octubre de 1820, 

publicada en Méjico en 18 de octubre de 821. 
3 Arts . 1 de la ley de 13 de diciembre de ' 

1821 y 171 de la Const. , teniéndose presen. í 
tes el dec de 8 de abril do 1823 y los de 
25 de abril de 182(5, 10 de mayo de 27, 20 | 

de diciembre de id y20 de marzo de 1829. 
4 Art . 2 cit. lev de 13 de diciembre. 
5 Ar t . G cit. ley de 22 de octubre. 
6 Arts . 11 y 12 cit. ley, y 3 y 4 de la de 

13 de diciembre. 
7 Arts . 13 y 20 cit . ley de 22 de octubre. 
8 Arte , 14 y 21 de la misma. 



se cal i f icarán los e s c r i t o s de obscenos, ó contrarios á las buenas eos-
lumbres, y se c a s t i g a r á n con una mul ta equiva len te al va lor de mil 
y qu in ien tos e j e m p l a r e s del e s c r i t o al p r e c i o d e ven ta , ó c o n cua t ro 
meses de pr i s ión si no p u d i e r e s a t i s f ace r se . F i n a l m e n t e , p o r la quin-
t a se c a ' i f i c a r án de libelos infamatorios ó injuriosos en p r i m e r o , se-
gundo ó t e r c e r g r a d o , i m p o n i é n d o s e por el p r i m e r o t res m e s e s de 
pr;sion y u n a mul ta d e c ien pesos ; por el s e g u n d o d o s meses de 
pr is ión y inulta de s e s e n t a y se i s pesos c u a t r o rea les , y p o r el terce-
r o un mes de pr is ión y mul ta de t r e in t a y t r e s p e s o s d o s rea les ; no 
pud i endo p a g a r s e la mul ta , se d u p l i c a r á el t i e m p o de p r i s i ó n ' : no tán-
dose que en es te c a s o p u e d e el a g r a v i a d o u s a r á su a rb i t r io ó de la 
acción p a r a o b t e n e r lo d i cho , ó de la p e r s o n a l d e i n j u r i a s 5 . L a rein-
c idenc ia s e r á c a s t i g a d a con dob le p e n a ; y en los de l i tos que t ienen 
s e ñ a l a d a g r a d u a c i ó n , se i m p o n d r á al cu lpab le la pena d u p l a c o r r e s -
pond ien t e al g r a d o en que se ver i f ique d i c h a r e i n c i d e n c i a 3 : a d e m a s se 
tnandada rá i n m e d i a t a m e n t e al r e o á cumpl i r la p e n a que le fa l te por el 
p r imer e s c r i t o (si no la h u b i e r e c u m p l i d o ) , y ¡a que le t o q u e p o r el 
s egundo , á un lugar que no sea la cap i t a l del Dis t r i to , d e los E s t a d o s 
ó T e r r i t o r i o s , y que d i s te á lo m é n o s c i n c u e n t a l eguas del pun to de 
su p r imera r e s i d e n c i a , c o n tal que no sean las c o s t a s . C u a n d o resu l -
t e r e sponsab le p o r t e r c e r a vez d e o t r o i m p r e s o c o n d e n a d o , la pena 
que por e s t e le c o r r e s p o n d a , y la que le fa l te por ios a n t e r i o r e s , la 
cumpl i r á en un p u n t o d e la B a j a Ca l i fo rn i a , que s eña l e el j uez , y 
adonde se r emi t i r á i n m e d i a t a m e n t e . Si todavía r e su l t a r e r e sponsab l e 
d e algún o t r o i m p r e s o c o n d e n a d o , s e r á expe l ido del t e r r i t o r i o d e la 
Repúb l i ca . Adv i r t i éndose que e s t a s a g r a v a c i o n e s e s t ab lec idas p o r el 
a r t . 4 3 d e la c i t . ley d e 14 de o c t u b r e de 1828, no se ex t i enden á los 
impresos i n j u r i o s o s que ú n i c a m e n t e se s u j e t a n á la p e n a y a r e f e r i d a 
que d i spuso el r e g l a m e n t o , que e s la y a c i t ada ley d e 2 2 d e o c t u b r e . 

T o d o i m p r e s o en que se i n ju r i e á las a u g u s t a s p e r s o n a s de los 
m o n a r c a s ó g e f e s s u p r e m o s d e o t r a s n a c i o n e s , ó en que se exc i t e di-
r e c t a m e n t e á sus s u b d i t o s á la r ebe l i ón , s e r á t ambién ca l i f i cado con 
las no tas de i n j u r i o s o ó sed ic ioso ; i m p o n i é n d o s e á la p e r s o n a r e spon-
sable las p e n a s d e s i g n a d a s p a r a e s t a s d o s ca l i f i cac iones y sus v a r i o s 
g r a d o s 1 . 

L a s p e n a s r e f e r i d a s se i m p o n d r á n al r e s p o n s a b l e del impreso , 
que lo se rá el a u t o r ó ed i to r ; á c u y o fin d e b e r á firmar u n o ú o t r o el 
or ig inal , que queda rá en p o d e r del "impresor, el que so lo r e s p o n d e r á , 
c u a n d o s i e n d o r e q u e r i d o j u d i c i a l m e n t e p a r a p r e s e n t a r el o r ig ina l fir-
mado p o r el a u t o r ó ed i to r , no lo h i c i e r e , y c u a n d o i g n o r á n d o s e el 

1 Arts. l í , 16, 22 y 23 de la misma, y 21 
de la do 13 de diciembre. 

1 Art. 1 ley do 14 de mayo de 183!. 

3 Ar t . 21 cit . ley do 22 de octubre. 
4 Ar t . 17. 
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domic i l io del a u t o r ó ed i to r l l amado á r e s p o n d e r en j u i c io no d é r a -
zón fija d e él , ó no p r e s e n t e a l g u n a p e r s o n a a b o n a d a que r e s p o n d a 
del c o n o c i m i e n t o de uno ú o t ro , p a r a que no q u e d e el ju ic io i l u s o r i o 1 . 

C u a l q u i e r a c i u d a d a n o t i ene d e r e c h o p a r a d e n u n c i a r á la a u t o r i -
dad c o m p e t e n t e los i m p r e s o s que j u z g u e s u b v e r s i v o s ó s ed i c io s . E n 
los d e m á s c a s o s , e x c e p t o el de in ju r i a s , d e b e r á n h a c e r l o los fiscales 
d e i m p r e n t a , ó los s índ icos del a y u n t a m i e n t o cons t i t uc iona l , p r o c e -
d i e n d o y a de of ic io ó p o r exc i t ac ión del g o b i e r n o , g o b e r n a d o r del 
D i s t r i t o , ó d e los a l ca ldes c o n s t i t u c i o n a l e s - . E n los c a s o s de in ju r i a s 
so lo p o d r á a c u s a r la p e r s o n a á quien las l eye s c o n c e d e n e s t a a c c i ó n 3 . 

T o d o de l i to p o r a b u s o de l iber tad d e impren t a p r o d u c e d e s a f u e -
ro , y los d e l i n c u e n t e s s e r án j u z g a d o s por los j u e c e s d e h e c h o y d e 
d e r e c h o , # c o n f o r m e se d i r á en o t r a pa r t e ; salvo lo d i spues to p o r las 
l eg i s l a tu ra s d e los E s t a d o s en c u a n t o al m o d o de j u z g a r á sus ind i -
v iduos , á sus g o b e r n a d o r e s y á las p e r s o n a s que c o m p o n g a n sus t r i -
b u n a l e s s u p r e m o s 4 . 

E l que v e n d i e r e un i m p r e s o c u y a ven ta s e s u s p e n d i e r e á c o n s e -
c u e n c i a de h a b e r i n c u r r i d o en a l g u n a e s p e c i e d e a b u s o , ó f a l t a re á 
la verdad , i n t e r r o g a d o por el j uez a c e r c a del n ú m e r o d e e j e m p l a r e s 
que ex is tan en su pode r , se mu l t a rá en el va lor d e q u i n i e n t o s e j em-
p la re s del m i s m o i m p r e s o al p r e c i o d e v e n t a 5 . 

C u a l q u i e r a p e r s o n a que r e i m p r i m a un i m p r e s o m a n d a d o r e c o -
g e r , i n c u r r i r á por el m i s m o h e c h o en la p e n a que se h a y a i m p u e s t o á 
c o n s e c u e n c i a d e la cal i f icación 1 5 . 

El i m p r e s o q u e sea c o n t r a r i o á su r u b r o ó no t r a t e lo que es te 
a n u n c i e , se ca l i f i ca rá d e f r a u d u l e n t o , y su au to r se rá m u l t a d o en el 
to ta l p r e c i o y pé rd ida d e los e j e m p l a r e s que haga impr imi r ; su j e t án -
d o s e a d e m a s á las p e n a s del r e g l a m e n t o s egún ía m a t e r i a que ver-
s a r e . A d e m a s es tán p r o h i b i d o s fos t í tulos a l a rman te s , i n j u r i o s o s ó 
subve r s ivos ba jo la p e n a de la pé rd ida del dup lo d e la ed ic ión y de-
m a s que h a y a Jugar . D e c r e t o d e 31 d e m a y o d e 1823. 

A c e r c a d e los de l i tos que s o b r e es te p u n t o p u e d e n c o m e t e r los 
i m p r e s o r e s , vésse Imprenta.* 

A D I V I N A C I O N , A U G U R I O S , H E C H I C E R I A S , S O R T I L E -
G I O S , & c . E n es te de l i to i n c u r r e n los t r u h a n e s ó e m b a u c a d o r e s 
que e n g a ñ a n á la g e n t e senc i l la é i gno ran ie , p r e t e n d i e n d o s a b e r las 
c o s a s fu tu ra s , ó h a c i e n d o hech i zos p a r a pe r suad i r que c o n el los ins -
p i r an a m o r ó d e s a m o r . E n los t i e m p o s de i g n o r a n c i a e r a n p o r des-
g r a c i a ha r to c o m u n e s e s t a s s u p e r c h e r í a s ; p e r o c o m o ya a p é n a s h a y 
quien c r e a s e m e j a n t e s e m b u s t e s , es un r e c u r s o p o c o lucra t ivo , y por 

1 Arts . 26 y 97 de la misma. | 4 Art . 44 ley de 14 de octubre. 
2 Arts. 32 y 33. 5 Ar t . 21 de la misma. 
3 Art . 35. \ 6 Ar t . 42. 



t a n t o son m u y r a r o s los d e l i n c u e n t e s d e e s t a e s p e c i e . L a s l eyes 1 
y 2 tit . 23 pa r t . 7 , y la 2 t i t . 4 l ib. 12 N . R . r e f i e ren los d ive r sos a r -
t i f ic ios de que se valian las i m p o s t o r e s d e aque l los t i e m p o s p a r a em-
b a u c a r , y son los s i gu i en t e s : „ L a s e g u n d a m a n e r a d e a d i v i n a n z a 1 es 
de los a g o r e r o s et d e los s o r t e r o s , e t d e los f e c h i c e r o s que ca t an 
( b u s c a n ) en a g ü e r o d e aves , ó en c r i s ta l , ó en e spe jo , ó en e s p a d a , 
ó en o t r a c o s a luc ien te , ó f a c e n h e c h i z o s de metal , ó d e o t r a c o s a 
cua lqu ie r , ó adev inan en c a b e z a d e home m u e r t o , ó d e be s t i a ó 
de p e r r o , ó en p a l m a d e n i ñ o ó de m u g e r v i rgen 2 .» „ O t r o s í d e f e n -
demos , d i c e la ley 2, que n i n g u n o non s ea o s a d o de f a c e r i m á g e n e s 
de c e r a nin de meta l , n í a de o t r o s f e c h i z o s m a l o s p a r a e n a m o r a r los 
h o m e s con las m u g e r e s , nin p a r a par t i r el a m o r que a l g u n o s Oviesen 
en t re sí. E t aun d e f e n d e m o s que n i n g u n o non s ea o s a d o de da r 
y e r b a s nin b r e v a g e á h o m e ó m u g e r , p o r r a z ó n de e n a m o r a m i e n t o . " 
E n la c i t a d a ley 2 tít. 4 lib. 12 N o v . R e c . se exp re san y p r o h i b e n 
t ambién e s t a s a d i v i n a n z a s c o n a d i c i ó n d e a l g u n a s o t r a s , c o m o son 
e s t o r n u d o s , p rove rb ios , c e r c o s , l igamien to d e c a s a d o s , c o r t a r la r o s a 
del m o n t e pa ra s a n a r la d o l e n c i a que l l amaban r o s a . L a p e n a d e es-
tos de l i tos , s egún la ley 3 tít . 2 3 P a r t . 7 , e s la de m u e r t e , y á los en -
c u b r i d o r e s d e el los á s a b i e n d a s , la de d e s t i e r r o p e r p e t u o . E s t a s pe -
nas se ha l lan c o n f i r m a d a s p o r las leyes 1 y 2 tít . 4 l ib. 12 N o v . R e c . ; 
b ien que , c o m o d ice el sr . V i z c a í n o en su Código criminal, p o r ser 
tan r igo rosa la d e m u e r t e , s e h a c o n m u t a d o p o r c o s t u m b r e de los tr i-
buna les en la d e a z o t e s á los h o m b r e s , y en la de s a c a r e m p l u m a -
das y e n c o r o z a d a s á las m u g e r e s . E l s r . G u t i e r r e z en su Práctica 
criminal, t o m . 3 pág . 22 , lejos d e d a r s e por s a t i s f e c h o c o n e s t a c o n m u -
t ac ión , qu i s ie ra que se b o r r a s e n en n u e s t r o s cód igos las e x p r e s a d a s 
leyes , y que á e x c e p c i ó n de l o s d a ñ o s que o c a s i o n a s e n , no se ca s t i -
g a s e á los r e f e r idos e m b u s t e r o s c o n n i n g u n a p e n a , á no s e r que se 
tuviese a l g u n a s veces por c o n v e n i e n t e e n c e r r a r l o s en u n a c a s a de lo-
c o s . E s t o e s r e a l m e n t e dar e n un e x t r e m o p o r h u i r d e o t r o : y o di -
r i a que se les e n c e r r a s e en u n a c a s a de c o r r e c c i ó n por m a s ó m e n o s 
t i empo , según la g r a v e d a d del de l i to ( p u e s al c a b o lo es , y m e r e c e 
una pena , y q u e ' s e les h ic iese t r a b a j a r ó a p r e n d e r un o f i c io p a r a que 
se h ic iesen úti les al e s t ado , d á n d o l e s al m i s m o t i e m p o i n s t r u c c i o n e s 
c r i s t i anas y d o c u m e n t o s de m o r a l pa ra d e s t e r r a r de e l los t o d a idea 
supe r s t i c io sa , é insp i ra r les b u e n a s m á x i m a s . U l t i m a m e n t e , e s de no-
tar que, según la ley 1 de d i c h o tít. 4 lib. 12 N o v . R e c . , la p e r s o n a 
que a c u d i a á los ad iv inos y c r e i a las ad iv inanzas , p e r d i a la m i t ad d e 

1 Omito la primera, que según dicha ley t s 
l a que so hace por arte de astronomía, por . J 
quo esta no está prohibida, y se reduce á 
manifestar el curso natural de los plane-

tas, como sucede con los pronósticos que 
so h.'cen de eclipses, variación de tiempo J 
otros fenómenos metorológicos. 

2 L. 1 cit. t i t . 23 part . 7. 

los b ienes p a r a la c á m a r a ; lo que , según d i ce c o n m u c h a r a z ó n 
el s r . S a l a 1 , d e b e e n t e n d e r s e de los q u e c re i an á sab iendas , e s t o es, 
n o i g n o r a n d o que es tá p roh ib ido ; p e r o 110 si lo i g n o r a n . T a m b i é n se 
p r e v i e n e en la ley 2 del m i s m o t í tu lo , que si las j u s t i c i a s no cumpl ie -
r en y e j e c u t a r e n lo d i spues to en ó rden á la averigua« ion y cas -
t igo d e e s t o s de l incuen tes , p ie rdan los of ic ios y la t e r c e r a p a r t e de 
los b i e n e s . 

A D U L T E R I O . C o m é t e s e es te del i to c u a n d o un h o m b r e c a s a d o 
t i e n e a c c e s o ca rna l con o t r a que no sea su m u g e r l eg í t ima , ó la c a -
s a d a con o t r o h o m b r e que no se'á'su m a r i d o . L a s leyes d e P a r t i d a que 
t r a t a n del adu l t e r io , so lo hab lan de la inf idel idad d e la m u g e r c a s a -
d a 2 , c o m o p u e d e v e r s e p o r las s igu ien tes p a l a b r a s de la ley 1 tít . 17 
P a r t . 7 . „ A d u l t e r i o e s y e r r o que h o m e face y a c i e n d o á s a b i e n d a s c o n 
m u g e r que es c a s a d a ó d e s p o s a d a con o t r o , et t omó es te n o m b r e d e 
o o s pa l ab ra s del lat iu alterius et torus, que qu i e r e t a n t o d e c i r en r o -
m a n c e , c o m o l echo de o t r o , p o r q u e la m u g e r e s c o n t a d a por lecho 
de su m a r i d o , et non el de l l a . E t por e n d e d i j e ron los sab ios an t i -
g u o s que m a g u e r el h o m b r e q u e e s c a s a d o y o g u i e s e c o n o t ra m u -
ger , m a g u e r que ella ov ie se m a r i d o , que non le p u e d a a c u s a r su 
m u g e r au te l j uez seg la r por tal r a z ó n , c o m o qu ie r que c a d a u n o del 
p u e b l o á qu ien no e s d e f e n d i d o p o r las l eye s des te nu< s t r o l ib ro , lo 
p u e d e f a c e r . E t e s t o t o v i e r o n por d e r e c h o los sab ios a n t i g u o s p o r 
m u c h a s r a z o n e s : la una , p o r q u e del adu l t e r io que f a c e el v a r ó n c o n 
o t r a m u g e r , non n a s c e d a ñ o nin d e s h o n r a á la s u y a ; la o t r a , p o r q u e 
del adu l t e r io que ficiese la m u g e r c o n o t r o , finca el m a r i d o d e s h o n r a -
do r e c i b i e n d o la m u g e r á o t r o en su l echo : e t d e m á s p o r q u e del adul -
t e r io que ficiese el la , p u e d e veni r al m a r i d o muy g ran d a ñ o , cá si s e 
e m p r e ñ a s e d e aquel con quien fizo el a d u l t e r i o , ve rn i e el fijo e x t r a ñ o 
h e r e d e r o en u n o c o n los sus fijos, lo que non a v e r n i e á la m u g e r del 
adu l t e r io que el m a r i d o ficiese c o n o t r a . " P o r la ley 15 del m i s m o 
t í tulo y P a r t i d a se i m p o n e á la m u g e r a d ú l t e r a la p e n a de ser a z o t a d a 
p ú b l i c a m e n t e , y e n c e r r a d a d e s p u e s en a lgún m o n a s t e r i o d e d u e ñ a s , 
d e b i e n d o p e r d e r a d e m a s la d o t e y a r r a s ; el cómpl i ce , ó que adu l t e -
ró c o n ella, e ra c a s t i g a d o c o n la pena capi ta l . A e s t a s penas se subs -
t i tuyó la f acu l t ad que p o r o t r a ley 3 se da al m a r i d o p a r a que p u e d a 
m a t a r á los a d ú l t e r o s s o r p r e n d i é n d o l o s en el m i s m o a c t o , ó in fra-
gante; d e b i é n d o s e e n t e n d e r que al mi smo t i empo ha de q u i t a r la vida 
á los dos, mas no á u n o so lo , p a r a evi tar así que el m a r i d o , de acue r -

1 Ilustración del Derecho real de Pspaña, lib. 
2 t i t . 29 n . 9. 

2 Por derecho canónico basta para cometer-
se adulterio, que sea casado cualquiera de 
lo» dos cómplices: si ambos lo están, se 11a-

T O f t l . V i l . 

raa doble, y si uno solo, simple. Ley 1 tit . 
17 part . 7. 

3 L. 1 tit . 7 lib. 4 del Fuero Real, quo e? 
hoy la 1 t i t . 28 lib. 12 N. R. 
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do c o n la muger ó con un t e r ce ro , m a t a s e á aquel la ó á un rival ó 
e n e m i g o s u y o 1 . 

E s t e p e r m i s o terrible se f u n d a en que el m a r i d o no p u e d e con te -
ne r su j u s t a cólera al ver p o r su p r o p i o s o j o s manc i l l ado su honor , y 
•a ley cons ide ra que en tonces e s un mero e j e c u t o r d e la jus t ic ia con 
que p r o c e d e en la vindicación d e su h o n r a ; p e r o es te pr iv i leg io ó s in-
gu ia r facul tad solo reside en el ma r ido , y no p u e d e c o m e t e r l a á o t ro 
e x c e p t o a su hi jo que se c o n s i d e r a u n a m i s m a p e r s o n a c o n el p a d r e « ' 

Corno es tan difícil la p r u e b a de haber s o r p r e n d i d o in fra<ranti á 
los a d ú l t e r o s ( la cual i ncumbe al m a r i d o m a t a d o r ) , b a s t a r á a c r e d i t a r 
que los e n c o n t r ó acos tados en un m i s m o l echo , ó en tal d i spos ic ión 
que mani f ies te el acceso c a r n a l : d e b i e n d o no t a r s e que a u n q u e la adúl-
te ra e s t e embarazada , y la m a t e el m a r i d o sab iéndo lo , queda exen-
to de pena , y lo mismo si el a d ú l t e r o e s ec l e s i á s t i co ó de ó rden s a c r o 3 . 

E n o rden á la refer ida facu l tad que da la ley p a r a m a t a r á los 
d o s adú l t e ros , d i ce con m u c h a r a z ó n el s r . V i z c a í n o 1 : „ E l r i e s g o á 
que se expon ía el marido de se r s o b r e o f e n d i d o la v íc t ima de l o s d o s 
o f e n s o r e s r eun idos , ó que s i rv iese d e p re t ex to ó d i scu lpa si m a t a b a á 
u n o de el los por otra causa , ha ob l igado á la jus t i c ia á r e s e r v a r s e el 
d e r e c h o de ca s t i ga r estas o f e n s a s h e c h a s á la fe conyuga! , y p o r q u e 
m a t á n d o l o s en aquel acto de p e c a d o mor ta l , n o p i e rdan también los 
adú l t e ros la vida eterna, si no les de j aba lugar á un a c t o de c o n t r i -
c i ó n . P o r e s tos f u n d a m e n t o s es tá p r o h i b i d o á t o d o s t o m a r s e p o r sí 
m i s m o s la sa t i s facc ión de cua lqu ie r a g r a v i o que le h a g a el p ró j imo, 
y r e s e r v a d o a la just ic ia el c a s t i ga r al o f e n s o r é i n j u r i a n t e 5 ; bien q u e 
si ¡os m a t a s e en aquel mi smo a c t o , t endr ía d e f e n s a p a r a la pena p o r 
el j u s to do lor d e la injuria y d e la i n f amia que se le h a c e , y no p o d e r 
c o n t e n e r s e en la venganza de tan a t roz agrav io .» 

E s c l a ro , por lo que llevo d i cho , que las leyes c i t a d a s so lo ha -
blan d e la pena que merecen la m u g e r adú l t e r a y el que a d u l t e r a con 
ella; p e r o ni e s t a s ni o t r a a lguna , según o b s e r v a e í s r . V i z c a í n o 6 , 
d e s i g n a la pena que puede i m p o n e r l e s la j u s t i c i a c u a n d o el m a r i d o 
no t o m e la venganza por su m a n o 7 , ni t a m p o c o el c a s t r o que h a d e 
i m p o n e r s e al m a r i d o cuando c o m e t e adu l te r io c o n u n a so l te ra ó viu-
da , c o m o no | e a la ley 1 tít . 26 h b . 12 N o v . R e c . , q u e hab la del hora-

1 Adviértase que cuando el marido mata de 
su propia autoridad 4 los adúlteros, no ga-
na la dote ni ios bienes t e uno ti otro cóm-
piiee, segun la ley 5 tit. 28 citado 

2 Gom. en ¡a ley 82 de Toro n. 61 y sig. 
3 Gom. a;lí n . 53 y sig. 
4 Cód. crimitt. tom. 1 páe. 223. 
5 L. 3 tit. 20 lib. 12 N. K. 
fi Cód. crim. tom. 1 pág. 2?6. 
7 Aunque por la ley 15 tit. 17 part . 7 so d e -

signe la pena de muerte al adúltero, y la 
de azotes y encierro nn un monasterio 1 la 
adúltera, part.ee que dándose por otra ley 
de la Recopilación facultad al marido para 
matarlo)», se substituyó esta á las penas an-
tiguas, quedando por consiguiente deroga-
das. Asi debe entenderse lo que dice el sr. 
Vizcaíno acerca de la fal ta del señaiamicn. 
to de penas cuando no el marido sino la 
justicia proceda á castigar este cr imen. 

bre c a s a d o que tuv ie re m a n c e b a p ú b l i c a m e n t e ; á qu ien i m p o n e la 
co r t í s ima p e n a d e d iez mil maraved í s p o r c a d a vez que se la halla-
r e n : pena d e m a s i a d a m e n t e ben igna , pues al c a b o el h o m b r e en es te 
c a s o es i g u a l m e n t e adú l t e ro , y q u e b r a n t a la fe c o n y u g a l . P o r es tas 
c o n s i d e r a c i o n e s la p r á c t i e a ' q u e se o b s e r v a en los t r i buna le s super io -
r e s es i m p o n e r al m a r i d o a d ú l t e r o u n a p e n a a r b i t r a r i a d e pres id io , 
de s t i e r ro ó mul ta , y d e r ec lu s ión á la m u g e r c a s a d a , según las c i r -
c u n s t a n c i a s . 

A L C A H U E T E R I A O R U F I A N E R I A . C o m é t e s e es te del i to de 
c i n c o m o d o s , según la ley 1 tít . 2 2 P a r t . 7 , á s abe r : 1.° C u a n d o una 
p e r s o n a , s ea h o m b r e ó m u g e r , t i ene en su c a s a m u g e r e s públ icas pa-
r a que hagan c o m e r c i o il ícito c o n sus c u e r p o s por d i n e r o . 2.° C u a n d o 
so lo sirve de m e d i a n e r a ó c o r r e d o r a , b u s c a n d o h o m b r e s 9 m u g e r e s pa-
r a que c o m e t a n es tos a c t o s t o r p e s , y a en su c a s a , ya en la a g e n a . 
3.° C u a n d o u n o por l uc ro c o n s i e n t e que en su casa c o m e t a n t o rpe -
zas m u g e r e s c a s a d a s ú o t r a s d e c e n t e s , sin s e r m e d i a n e r o e n t r e ellas y 
sus cómpl i ce s . 4.° C u a n d o un m a r i d o hace d i c h o c o m e r c i o ca rna l 
c o n s.u m u g e r p o r p r e c i o ó sin él, ó lo s a b e y lo c o n s i e n t e sin cas t i - 1 

g a r l a ó que j a r s e á la j u s t i c i a . 5.° C u a n d o uno á s a b i e n d a s c r ia ó 
m a n t i e n e en su ca sa m o z a s , a u n q u e no sean r a m e r a s , pa ra h a c e r e s -
te v e r g o n z o s o t rá f ico , r e c i b i e n d o d e e l las lo que p o r ta les med ios 
a d q u i e r e n . 

T a m b i é n p u e d e cons i s t i r la a l cahue te r í a en un m e r o c o n s e j o ó 
m a n d a t o ; y a u n q u e es te 110 e3 un del i to d e t an t a g r a v e d a d , s i e m p r e 
r e s u l t a r á cómpl i ce el c o n s e j e r o ó m a n d a n t e , y c o m o tai se rá cas t iga -
do , según el m a y o r ó m e n o r inf lujo que haya t en ido el c o n s e j o ó 
m a n d a t o , m a y o r m e n t e si e s t e se ha d a d o á p e r s o n a p r o p i a , c o m o el 
m a r i d o á la m u g e r , el pad re ó la m a d r e á la hi ja & c . ; en c u y o s c a -
s o s l lega á se r un de l i to d e la m a y o r g r a v e d a d . 

C o n a r r e g l o á las c i n c o c i a ses de ru f ianer ía e spec i f i c adas 'arri-
ba , e s t a b l e c e d i f e ren tes p e n a s la ley 2 del c i t a d o t í tu lo y Pa r t i da , las 
cua l e s ya no e s t án en obse rvanc i a , p u e s h a y o t r a s p o s t e r i o r e s , que 
son las 1, 2 y 3 tít . 2 7 iib. 12 N o v . R e c . , en ias cua les sin h a c e r dis-
t inc ión de ru f i anes ó a l c a h u e t e s , s e les i m p o n e á t o d o s la p e n a p o r 
la p r i m e r a vez de ve rgüenza públ ica y seis a ñ o s de ga le ra s : por la se -
g u n d a cien a z o t e s , d iez a ñ o s d e g a l e r a s y la pé rd ida d e la r o p a que 
t u v i e r e n ves t ida ; y p o r la t e r c e r a vez la d e h o r c a ; p u d i e n d o en to -
d o s c a s o s c u a l q u i e r a p e r s o n a p r e n d e r de p r o p i a a u t o r i d a d al ruf ián 
p a r a p r e sen t a r l e á la jus t i c ia , á fin d e que le ca s t igue . Sin e m b a r g o , 
p o r p a r e c e r d e m a s i a d o r i g o r o s a la p e n a d e m u e r t e , se ha c o n m u t a d o 
p o r c o s t u m b r e g e n e r a l d e los t r i buna le s en la de s a c a r e m p l u m a d o s ó 
e n c o r o z a d o s p o r las ca l l e s á los a l c a h u e t e s ó a l c a h u e t a s , y d e s p u e s se 
d e s t i n a á los h o m b r e s á p re s id io , y á las m u g e r e s á un r e c o g i m i e n t o . 



Si el m a r i d o fue re ruf ián ó c o n s e n t i d o r d e su p r o p i a m u g e r , se le sa-
ca á la ve rgüenza e m p l u m a d o , c o n u n a sa r t a d e a s t a s de c a r n e r o co l -
g a n d o del cuel lo , y a d e m a s se le e n v i a á p res id io . 

A L E V O S I A . É s u n a ca l idad q u e a g r a v a el de l i to de h o m i c i d i o . 
Véase este a r t í cu lo y la pa l ab ra Asesinato. 

A M A N C E B A M I E N T O O C O N C U B I N A T O . T r a t o ilícito y con-
t i n u a d o d e hombre y muge r ; de m a n e r a que a d e m a s del a c c e s o ca r -
nal se r equ i e r e p a r a la ca l i f i cac ión del c o n c u b i n a t o , que h a y a ó pue-
da h a b e r e s c á n d a l o med ian t e un t r a t o c o n t i n u o , t o r p e y n o t a b l e 1 . 
E n es te p u m o hay g r a n d e d i f e r e n c i a e n t r e las a c t u a l e s c o s t u m b r e s y 
las an t iguas , s i endo t ambién d i v e r s a la leg is lac ión d e u n o s t i e m p o s 
ú o t r o s . N i en el F u e r o J u z g o ni e n o t r o s c ó d i g o s p o s t e r i o r e s se en-
c u e n t r a p roh ib ido el c o n c u b i n a t o , á n t e s bien le v e m o s t o l e r a d o , co -
m o se manif ies ta en todo el t í tu lo 14 d e la P a r t i d a 4 , c u y o p r o e m i o 
d ice asi: „ B a r r a g a n a s def iende s a n t a eg les ia que non t e n g a n i n g u n t 
c r i s t i ano , p o r q u e viven c o n el las e n p e c a d o mor t a l . P e r o los an t i -
g u o s que ficieron las leyes , c o n s i n t i e r o n que a l g u n o s las pod i e sen 
h a b e r sin pena t empora l , p o r q u e t o v i e r o n que e r a m é n o s mal d e ha -
be r u n a que m u c h a s , et p o r q u e los fijos que n a s c i e s e n de l l as f u e s e n 
m a s c ie r tos . " T r e s son las leyes d e es te t í tulo: en la p r i m e r a se de -
s igna la m u g e r que p u e d e ser r e c i b i d a por b a r r a g a n a : en la s e g u n d a 
se p rev iene quién p u e d e t e n e r l a y d e qué m o d o ; y en la t e r c e r a se in-
d ican las m u g e r e s que no deben r e c i b i r p o r b a r r a g a n a s los h o m b r e s 
nob les y de e s c l a r e c i d o l i n a g e 2 . 

C o m o q u i e r a que s ea d e la l e g i s l a c i ó n a n t i g u a , hoy e s t á p roh i -
b ido el c o n c u b i n a t o ó a m a n c e b a m i e n t o , según p u e d e ve r se en el t i t . 
26 lib. 12 N o v . R e c . ; y c i e r t a m e n t e es te t r a t o il ícito e s m u y pe r jud i -
cial al e s tado , pues a d e m a s del e s c á n d a l o q u e c a u s a , y el ihal e j em-
plo que c o n él se da á la j u v e n t u d , d i sminuye el n ú m e r o d e los m a -
t r imon ios , y c a u s a la d i s c o r d i a é i n fe l i c idad de m u c h o s d e e l los . L a s 
p e n a s p re sc r i t a s en las leyes d e d i c h o tí tulo 2 6 c o n t r a el a m a n c e b a -
m i e n t o son las s igu ien tes . T o d o h o m b r e c a s a d o , de c u a l q u i e r e s t a d o 
ó cond ic ion que sea , que tuv ie re m a n c e b a p ú b l i c a m e n t e , h a d e p e r -
d e r el quin to de sus b i enes h a s t a e n can t idad de d iez mil m a r a v e d í s 
p o r c a d a vez que se le halle c o n e l la , d e s t i n á n d o s e e s t a s u m a pa ra 
d o t e ó m a n u t e n c i ó n d e la m i s m a ; bien que si vo lv ie re el la á su v ida 
t o r p e y d e s h o n e s t a , se ap l i c a r á p o r pa r t e s igua les al fisco, j u e z y 
a c u s a d o r . El c a s a d o que no h a c e v ida mar ida ! , e s t o e s , que n o vive 
con la m u g e r legí t ima en su c a s a , s i n o en la de la m a n c e b a , p i e r d e la 
mi tad de sus b i enes p a r a la c á m a r a . E l que s a c a r e d e su c a s a . á 

2 Gnm. en la ley 80 de To ro n. 22. 
3 En el Ensayo histórico—crítico del sr. Ma . 
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u n a m u g e r c a s a d a , y la tuv ie re p ú b l i c a m e n t e p o r m a n c e b a , si no la 
e n t r e g a á la j u s t i c i a s i e n d o r e q u e r i d o p o r el la ó el m a r i d o ; jus t i f ica-
d o que e s t o sea , a d e m a s d e la p e n a impues t a p o r d e r e c h o , i ncu r -
r e en la de p e r d e r la mi tad d e sus b ienes a p l i c a d a al fisco. C u a l -
q u i e r a m u g e r q u e s ea m a n c e b a públ ica de c lé r igo , f ra i le ó s u j e t o 
c a s a d o , ha d e s e r c o n d e n a d a por p r i m e r a vez en un m a r c o de pla ta , 
q u e son o c h o onzas , y en un a ñ o d e de s t i e r ro del pueb lo d o n d e m o -
r a s e y de su t e r r i t o r i o : por la s e g u n d a vez en o t r o m a r c o de pla ta , y 
e n d o s a ñ o s de des t i e r ro ; y por la t e r c e r a en o t r o m a r c o , o t r o a ñ o 
d e des t i e r ro y c ien a z o t e s en púb l i co . D i c h o s m a r c o s c o r r e s p o n d e n 
al fisco, á e x c e p c i ó n d e la t e r c e r a p a r t e que se da al a c u s a d o r ó al 
j uez si no le h a y ; bien q u e no h a n d e pe rc ib i r l a has ta d e s p u e s d e ha-
b e r e j e c u t a d o las p e n a s de de s t i e r ro y azo t e s en sus r e s p e c t i v o s c a s o s ; 
s i e n d o de n o t a r , que no se halla pena a lguna impues t a al a m a n c e b a -
m i e n t o e n t r e so l t e ro y so l t e ra seg la res , y así s e r á e s t a a r b i t r a r i a s egún 
las c i r c u n s t a n c i a s . L o s c lé r igos que t e n g a n c o n c u b i n a s , ú o t r a s m u g e -
r e s en q u i e n e s p u e d a r e c a e r la s o s p e c h a , d e n t r o ó f u e r a d e su casa , 
han de se r c a s t i g a d o s c o n las penas que p re sc r iben los c á n o n e s ó los 
e s t a t u t o s d e las ig les ias , y son la pérd ida en p a r t e ó en t o d o , si h a y 
r e i n c i d e n c i a , de los f r u t o s ó r e n t a s de sus benef ic ios ; y no t e n i é n d o -
los , los ca s t i ga r án sus o b i s p o s con cá rce l , suspens ión d e las ó rdenes , 
inhab i l idad p a r a o b t e n e r aquel los , ó de o t r o s m o d o s , c o n f o r m e á los 
s a g r a d o s c á n o n e s , a t e n d i d a la ca l idad del del i to y la c o n t u m a c i a 1 . 

P a r a ev i ta r e s c á n d a l o s }r d i s c o r d i a s en las fami l ias , han d e p r o -
c e d e r los j u e c e s c o n la m a y o r c i r c u n s p e c c i ó n c u a n d o las m a n c e b a s 
s e a n c a s a d a s . C o n v i e n e pues a n t e t o d o que se les adv ie r t a p o r su 
p á r r o c o ú o t r a p e r s o n a r e s p e t a b l e , se abs t engan del t r a t o e s c a n -
d a l o s o ; y si á pe sa r d e es ta a m o n e s t a c i ó n no o b e d e c i e r e n , se a m e n a -
z a r á al a m a n c e b a d o con la formación de causa y el c o n s i g u i e n t e c a s -
t igo , según las c i r c u n s t a n c i a s . S i á pe sa r de es te s e g u n d o paso c o n -
t i n u a s e n en su amis tad e s c a n d a l o s a , se adver t i r á al m a r i d o de la 
m a n c e b a en t é r m i n o s g e n e r a l e s que cele s o b r e la c o n d u c t a ó m o d o 
d e vivir de su famil ia , sin e x p r e s a r la c a u s a p a r a que 110 c o m e t a a l -
gún a t e n t a d o impe l ido de los ze los ; y si á pe sa r d e t o d o f u e r e n e c e -
sa r io p r o c e d e r á la formación d e c a u s a c o n t r a el a m a n c e b a d o , c o -
m o nad ie s ino el m a r i d o p u e d e a c u s a r el c r imen de a d u l t e r i o , ni en -
t e n d e r en su p e s q u i s a el j uez d e of ic io , s e p o n e en t e s t i m o n i o r e s e r -
v a d o d i cha m a n c e b a , n o t a n d o en él su n o m b r e y el de su m a r i d o , y 
re f i r i endo á e s t e d o c u m e n t o los a u t o s , c i t a s y d i l igenc ias q u e se a c -
t ú a n , de m o d o que c u a n d o se o f r e z c a n o m b r a r l a se d iga : La persona 
que consta en testimonio reservado. P e r o si el m a r i d o , s a b i e n d o e s t a 

1 Concil. Trid. ses. 2f> cap . 14. Véase el tit. j esta materia. 
10 lib. 5 . Conc. tere . mej . que »rata do j 



amis tad ilícita, la su f re y cons i en t e c o n e s c á n d a l o , se p r o c e d e sin r e , 
se rva y p o r el órden r egu la r c o n t r a él y c o n t r a a m b o s a m a n c e b a d o s , 
c a s t i g a n d o á los t res según su cu lpa . 

C o n el m i s m o sigi lo y m i r a m i e n t o se d e b e p r o c e d e r c u a n d o la 
m a n c e b a , a u n c u a n d o no sea c a s a d a , p e r t e n e z c a á un e s t a d o respe-
table, c o m o , por e j e m p l o , el d e re l ig iosa , ó á una clase d is t inguida ; 
en c u y o s c a s o s se la s e p a r a r á d e la c a u s a d e s d e su pr inc ip io , s i^u iénl 
do la c o n los d e m á s r e o s ó cómpl ices c o n t e n i d o s en ella, y p u e s t o su 
n o m b r e en el t e s t i m o n i o r e s e r v a d o 1 

Si a lgún c lé r igo tuv iese en su ca sa a l g u n a m a n c e b a ó mu^e r , d e 
qu ien se s o s p e c h e con f u n d a m e n t o que lo es , s e rec ib i rá i n f o r m a c i ó n 
s e c r e t a , e n c a r g a n d o á los t e s t igos que 110 reve len su d e c l a r a c i ó n , ba-
j o a lguna p e n a que se les i m p o n g a ; e j e c u t a d o lo cua l , y c o n s t a n d o el 
a m a n c e b a m i e n t o por d i cha i n f o r m a c i ó n , se a m o n e s t a r á al c lé r igo p o r 
m e d i o dei c u r a p á r r o c o ú o t r o ec les iás t i co , p a r a que i n m e d i a t a m e n t e 
d e s p i d a de su ca sa á la m a n c e b a , y á ella que s e sa lga i nmed ia t amen-
te ó d e n t r o de a lgún t é r m i n o ; y si no lo h i c i e s e n , remi t i rá t e s t i m o n i o 
d e la i n f o r m a c i ó n á su p re l ado , pa ra que t o m e p rov idenc ia c o n t r a el 
e c l e s i á s t i co su subd i to , y le a p r e m i e á c u m p l i r c o n la p rov idenc ia d e 
la j u s t i c i a ; mas n o e j e c u t á n d o l o a.-í, da rá c u e n t a al t r ibunal superior , 
d e l a p rov inc i a , á fin de que p rov idenc i e lo q u e c o n v e n g a según l a s 
leyes . Y en c u a n t o á la m a n c e b a , podrá !a j u s t i c i a por sí con a lgua -
cil e n t r a r en la c a s a del c lé r igo y l levar la á la cárce l p ú b l i c a , " s i n 
que s i rva de d i scu lpa ni p r e t e x t o pa ra d e j a r d e cas t iga r á s e m e j a n t e s 
m u g e r e s s o s p e c h o s a s d e t r a t o i l íci to c o n Jos ec l e s i á s t i cos sus amos , 
el que p o r c u b r i r es te de l i to la hayan c a s a d o c o n a lgún c r i ado ú o t r o 
con f iden t e , a u n q u e es tos no se quere l len v lo c o n s i e n t a n . *Sermn 
Jas leyes 5 y s igu ien tes del tít, 8 lib. 7 R e c . I n d . la pena del ma?co 
c o n t r a los a m a n c e b a d o s deb ia e n t e n d e r s e dob l e en Amér ica , y no p o -
día i m p o n e r s e á los i n d i o s " . A s i m i s m o h a b i e n d o s o s p e c h a de que al-
g u n a s ind ia s vivian a m a n c e b a d a s , debian se r a p r e m i a d a s p o r las jus-
t i c i a s á i rse á sus pueblos , ó á p o n e r s e á s e rv i r por el s a l a r io c o m -
p e t e n t e . E n céd. de 21 de d i c i embre de 1787 pub l i cada p o r b a n d o 
d e 8 d e o c t u b r e de 1788, y exped ida pa ra ev i t a r las d i spu tas que f r e -
c u e n t e m e n t e se o f r e c í a n e n t r e los j u e c e s ec l e s i á s t i co s y secu la re s , s o -
b re á qu ien t o c a b a el c o n o c i m i e n t o de las c a u s a s de c o n c u b i n a t o , se 
reso lv ió se obse rvase en A m é r i c a lo d i s p u e s t o en céd. de 19 de no-
v i e m b r e de 1771, c o n f i r m a d a en o t r a de 21 de f e b r e r o de 1777, c o n -
f o r m e á las cua l e s la a u t o r i d a d ec l e s i á s t i ca , p a r a evi tar los p e c a d o s 
púb l i cos de legos, si los hubiese , ha de e j e r c i t a r todo el ce lo p a s t o -
ral por sí y p o r med io de los p á r r o c o s , t a n t o en el f ue ro pen i t enc ia l , 
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c o m o por m e d i o d e a m o n e s t a c i o n e s y de las p e n a s e sp i r i t ua l e s , en 
los c a s o s y con las formalidades que el d e r e c h o t i e n e e s t a b l e c i d a s ; y 
no b a s t a n d o es tas , ha d e d a r c u e n t a á las j u s t i c i a s s ecu l a r e s , á qu ie -
n e s t o c a su c a s t i g o en el f u e r o e x t e r n o y c r imina l , con las p e n a s t e m -
p o r a l e s p r even ida s p o r las leyes , e x c u s á n d o s e el a b u s o d e que los 
p á r r o c o s c o n es te mot ivo exi jan mu l t a s , así p o r q u e no bas t an p a r a 
c o n t e n e r y c a s t i g a r s e m e j a n t e s de l i tos , corno p o r n o c o r r c s p o n d e r l e s 
e s t a facu l tad ; y que h a l l a n d o omis ion e n e l las , dé c u e n t a á la s u p e r i o -
r i d a d pa ra que lo r e m e d i e , y c a s t i gue á los neg l igen te s c o n f o r m e á lo 
que las leyes d i s p o n e n . 

P o r rea l ó rden i n s e r t a en la c i r c u l a r del c o n s e j o real de 10 d e 
m a r z o de 1818 se r e e n c a r g a á los t r i buna le s y j u e c e s el pun tua l c u m -
p l imien to d e la c i r cu l a r de 2 de m a r z o de 1815, para que no se f o r -
men c a u s a s s o b r e a m a n c e b a m i e n t o s sin h a b e r p r e c e d i d o c o m p a r e c e n -
c ia y a m o n e s t a c i ó n jud ic ia l , y que haya s ido e s t a d e s p r e c i a d a ; y lle-
g a d o el c a s o d e fo rmar l a s , s e a b s t e n g a n d e i m p o n e r p o r es te de l i to la 
p e n a de p res id io , a u n en los c o r r e c c i o n a l e s , ni o t r a i n f a m a t o r i a , li-
m i t á n d o s e á las p e c u n i a r i a s , á la d e r e c l u s i ó n en h o s p i c i o s ó c a s a s 
de c o r r e c c i ó n , ó la d e a p l i c a c i ó n al s e r v i c i o de las a r m a s , s e g ú n lo 
ex ig i e ren las c i r c u n s t a n c i a s . * 

* A M B I T U ( c r i m e n d e ) . E s t e n o m b r e d a b a n los r o m a n o s á la a m -
b ic ión c o n que cua lqu i e r a , c o h e c h a n d o v o t o s y c o n q u i s t á n d o l o s c o n 
m e d i o s i l ícitos, se i n t roduc i a ó p r e t e n d i a i n t roduc i r en los e m p l e o s 1 . 
Según la ley 7 tít. 7 lib. 6 R e c . los que c o m p r a b a n p r o c u r a c i ó n d e 
c o r t e s , q u e d a b a n inháb i l e s pa ra ob tene r l a y pe rd ian el of ic io que tu-
v ie ren . P o r las leyes 7 y 8 tít . 2 l ib. 7 R e c . el que por dád ivas ó p r o m e -
sas c o n s i g u e of ic io d e r epúb l i ca , p i e rde el q u e c o n s i g u e y lo que d ie -
re ; y el que dió el v o t o p i e rde el o f i c io que tuv ie re . E n la ley 7 tít . 
3 lib. 7 R e c . se p r o h i b e el v e n d e r y c o m p r a r of ic ios d e los d e j u r i s -
d i cc ión , so pena de se r i n f ame é inhábi l p a r a t e n e r aquel e m p l e o ú 
o t r o a lguno así el que c o m p r a r e c o m o el q u e v e n d i e r e . E n las a d i c i o -
n e s al c a p . 7 d e la Suma de leyes penales de Prad i l l a se d i ce que los q u e 
p r e t e n d e n g o b i e r n o s y of ic ios de a d m i n i s t r a c i ó n de jus t i c i a , y que p a r a 
c o n s e g u i r l o s se valen de dád ivas ó p r o m e s a s , s i e n d o c lé r igos , p i e rden 
las' t e m p o r a l i d a d e s y na tura leza* y s i e n d o legos , se h a c e n i n c a p a c e s 
dei o f ic io , c o n s e g u i d o de d i c h o m o d o , y de t o d o s los que c o n o t r o s 
j u s to s med ios hub ie ren a l c a n z a d o , d e b i e n d o a d e m a s s e r d e s t e r r a d o ? : 
alií m i s m o se a ñ a d e que en igual p e n a i n c u r r e n los que r ec iben d á d i -
vas , y a c e p t a n las p r o m e s a s , y los m e d i a n e r o s que in te rv ienen en es -
tos c o n c i e r t o s , c i t á n d o s e u n a p r a g m á t i c a d e 20 d e m a r z o d e 1 6 1 4 - . 
R e s p e c t o ai Dis t r i to f ede ra l y t e r r i t o r io s , en la ley3 que a r r e g l a las 
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e l e c c i o n e s p r i m a r i a s y s e c u n d a r i a s , es tá o r d e n a d o q u e el q u e d i e r e ó 
r ec ib i e r e c o h e c h o ó s o b o r n o p a r a que la e l e c c i ó n r e c a i g a en de te r -
m i n a d a p e r s o n a , s e r á p r ivado de voz ac t iva y pa s iva p o r aque l la vez, 
se le i m p o n d r á una m u l t a d e s d e se i s has ta c ien p e s o s , y no t e n i e n d o 
con que paga r l a , su f r i r á pr i s ión desde u n o has ta t r e s m e s e s , y se pu-
b l i ca rá tod(Tpor m e d i o de a lgún pe r iód ico ; b a s t a n d o pa ra la impos i -
c ión d e e s t a s penas , que se ver i f i ca rá por el j u e z de p r i m e r a i n s t anc i a , 
la dec l a r ac ión del h e c h o que h a g a la m a y o r í a d e los ind iv iduos p re -
s e n t e s de la junta e l ec to ra l , c o n tal que e s t o s n o ba jen de o n c e . * 

A N O N I M O S . A u n q u e en s en t i do la to se l l ama así t o d a o b r a ú 
e s c r i t o que no t iene a u t o r c o n o c i d o , se t o m a aquí en la a c e p c i ó n d e 
ca r t a , r e p r e s e n t a c i ó n , ó m a s b ien , de lac ión sin firma d i r ig ida á incul-
pa r ó a c u s a r á a lguno . L a s leyes 7 y 8 tít . 3 3 l ib. 12 N o v . R e c . , t r a -
t a n d o de es te m e d i o a levoso d e pe r s egu i r á u n o , d i s p o n e n lo s igu ien-
t e . L e y 7: „ P r o h i b i m o s , d e f e n d e m o s y m a n d a m o s que en n inguno 
d e n u e s t r o s conse jo s , t r ibuna les , chanc i l l e r ías , a u d i e n c i a s , co l eg io s 
ni un ive r s idades , ni o t r a s c o n g r e g a c i o n e s ni j u n t a s seg la res , ni p o r 
o t r o s n i n g u n o s c o r i e g i d o r e s ni j ueces de c o m i s i o n ni o r d i n a r i o s , n o 
se admi tan m e m o r i a l e s que no sean firmados d e p e r s o n a c o n o c i d a , y 
e n t r e g á n d o l o s la m i s m a pa r t e p e r s o n a l m e n t e ó p o r v i r tud de su po-
de r , ob l igándose y d a n d o fianzas p r i m e r o , y a n t e t odas c o s a s á p ro -
b a r y ave r igua r lo en el los c o n t e n i d o ; so pena de las c o s t a s que de 
sus a v e r i g u a c i o n e s se c a u s a r e n , y de q u e d a r expues to á la p e n a que 
en fal ta de ver i f icar lo se le impus i e r e , q u e d a n d o e s t a á la d i s p o s i c i ó n 
y a r b i t r i o del juez que de la c a u s a c o n o c i e r e 1 . » L e y 8 : „ D e s e a n d o 
que no p a d e z c a n a lgunas p e r s o n a s i n j u s t a m e n t e con la t e m e r i d a d d e 
v o l u n t a r i a s ca lumnias , las q u e r e g u l a r m e n t e se ve r i f i can en los 
m e m o r i a l e s y c a r t a s sin firma, con o t r o s m u c h o s d a ñ o s que r e su l t an 
de la i n o b s e r v a n c i a de la ley real [ l ey anterior], p r o h i b o d e nuevo q u e 
se admi t an s eme jan t e s pape les ó d e l a c i o n e s p a r a el e f e c t o d e fo rma l i -
zar pesqu i sas ni o t r a e s p e c i e de s u m a r i a i n f o r m a c i ó n que s i rva en 
ju ic io ; [»ero a u n q u e el memor i a l s ea firmado p o r p e r s o n a c o n o c i d a y 
e n t r e g a d o leg í t imamente , d a n d o su fianza, no por e s o se d e s p a c h e 
s i e m p r e juez á la ave r iguac ión del caso , p o r q u e en t o d o e s t o se ha de 
t e n e r m u c h a t emplanza , p a r a que no se c a u s e n con cua lqu i e r mot ivo 
c r e c i d a s cos tas , c o m o suele a c o n t e c e r ; pues n o s i e n d o el c a s o m u y 
•>rave, se puede p rov idenc ia r el c o n t e n i d o con m é n o s d i s p e n d i o , p ro -
c u r a n d o el c o n s e j o co r r eg i r c o n e s c a r m i e n t o al r e c e p t o r ó p e r s o n a 
que en su e n c a r g o d iere mot ivo de j u s t a que ja ; d á n d o s e p o r el g o b e r -

I Por real cédula de 18 de julio de 1766 se 
mandó que en observancia de esta ley en 
ningún tribunal ni por juez alguno se ad-
mitán en materias do justicia ni de gracia 

memoriales sin firma y fecha; y que no se 
les dé curso á los asi presentados 6 remi-
tidos. 

n a d o r del c o n s e j o la p r o v i d e n c i a de que . e v a c u a d a s las p e s q u i s a s e n 
la f o r m a p r e v e n i d a , y e n t r e g a d o s los a u t o s en la e sc r iban í a de c á m a -
ra , s e vean y d e t e r m i n e n en la sa la d e mil y qu in ien ta s , que e s á la 
que por e s t ab l ec imien to c o r r e s p o n d e , c o n la m a y o r b r evedad , p a r a 
ev i t a r los p e r j u i c i o s que o c a s i o n a n las d i l ac iones d e s e m e j a n t e s de -
Í j endenc ia s : p r a c t i c a n d o lo m i s m o en las r e s i d e n c i a s que se t oman á 
os c o r r e g i d o r e s : p r o h i b i e n d o , c o m o p roh ibo al c o n s e j o , que p u e d a 

habi l i t a r los , has t a que se h a y a n d e t e r m i n a d o la3 r e s i d e n c i a s 1 . " * L a 
ley 4 4 t i t . 31 lib. 3 R . I . o r d e n a b a á los v i r eyes , p r e s i d e n t e s y g o -
b e r n a d o r e s , „ q u e si les d i e r e n a lgunos m e m o r i a l e s sin firma, p r o c e -
dan c o n g r a n r e c a t o , y no los p e r m i t a n s in d e l a t o r c o n o c i d o y fian-
zas , y c o n las c a l i dades que se c o n t i e n e n en la ley 64 t i t . 4 lib. 2 ( la 
7 c i t a d a ) , de la R e c o p i l a c i ó n d e e s t o s r e i n o s d e Cas t i l l a , y las de -
m á s que d e es to t r a t a n . Y m a n d a m o s , que los lean p o r sí m i s m o s , 
y luego los r o m p a n , q u e d a n d o adve r t i dos , y con el c u i d a d o que e s 
j u s t o , p o r lo que impor t en a l g u n a s no t i c i a s , d e que se pod rán i n f o r -
m a r c o n g r a n p r u d e n c i a y s ec r e to , y no p o r tela de ju ic io , y s e g ú n 
lo que r e s u l t a r e p r o c e d a n c o m o mas c o n v e n g a . " E n b a n d o de 6 d e 
o c t u b r e de 1808 se r e c o r d ó la d i s p o s i c i ó n de d i c h a ley, o r d e n á n d o -
se en c o n s e c u e n c i a , que en lo suces ivo n i n g u n a p e r s o n a d e cua l -
q u i e r a c o n d i c i o n ó ca l idad que fuese , se a t r ev i e ra á p r o d u c i r anón i -
mos , p a s q u i n e s , m e m o r i a l e s ó l ibelos sin su firma, ni á p r o p a l a r l o s , 
b a j o la pena que i m p o n e la l ey 3 t i t . 9 par t . 7 , que e s la m i s m a que 
m e r e c e r i a si le f u e s e p r o b a d o al su je to á qu ien se a t r ibuye el deli-
t o d e que se t r a te ; y que c u a n d o a lguno c o n buen ce lo , j u s to y a r r e -
g l a d o á la s a n a m o r a l , t u v i e r e p o r c o n v e n i e n t e da r c u e n t a ó d e n u n -
c i a r á las a u t o r i d a d e s a lgún a c o n t e c i m i e n t o d igno de p r e v e n c i ó n , d e 
r e m e d i o ó de ca s t i go , lo e j e c u t e ba jo su firma, en la in te l igenc ia q u e 
si l o p id ie re , ó f u e r e n e c e s a r i o , útil ó c o n v e n i e n t e , s e r e s e r v a r á su 
n o m b r e c o n el mas r e l i g io so é inviolable s ec r e to , y b a j o del j u r a -
m e n t o que t o d a s las p o t e s t a d e s t i enen h e c h o d e g u a r d a r l o en las co -
sas que lo d e m a n d a r e n . * 

E n el a r t í cu lo Libelo infamatorio se e x p r e s a r á n las p e n a s es tab le -
c ida s p o r las l eyes c o n t r a los que i n f a m a n á o t r o s p o r e sc r i t o , s ea 
a n ó n i m o ó n o . 

* A P E R T U R A D E C A R T A S . „ R e c o n o c i e n d o , d i c e la ley 7 t i t . 
16 l ib. 3 R . I . , se r o f e n s a de D i o s n u e s t r o S e ñ o r ab r i r las c a r t a s , e s -
t a s han s ido y d e b e n se r invio lables á t o d a s las g e n t e s , p u e s n o 
p u e d e h a b e r c o m e r c i o , ni c o m u n i c a c i ó n e n t r e e l las p o r o t r a m e j o r 
d i spos ic ión ; " y l u e g o a ñ a d e : „ c o n v i e n e no d a r lugar , ni pe rmi t i r ex-
c e s o s e m e j a n t e , p u e s d e m á s de lo s o b r e d i c h o , e s o p r c s i o n , v io lenc ia 

1 Véase la ley J4 tit. 7 lib. 4 sobre la vista do las residencias en el Consejo. 
T O M . V I I . 1 0 



é i n u r b a n i d a d , q u e no se pe rmi t e e n t r e g e n t e que vive en cr is t iana 
polí t ica.» E n e f e c t o , conv ienen t o d o s los a u t o r e s en que en ambos 
fue ros , así i n t e r n o c o m o e x t e r n o , es tá p r o h i b i d o ab r i r las c a r t a s do-
l o s a m e n t e y sin c o n s e n t i m i e n t o t ác i to , e x p r e s o ó i n t e rp re t a t i vo de 
aquel á quien se d i r igen , ó sin la a u t o r i d a d su f i c i en te . E n uso de 
e s t a p u e d e n el p a d r e , m a r i d o ó s u p e r i o r ab r i r r e s p e c t i v a m e n t e las 
c a r t a s que sus h i jo s , e s p o s a ó subd i tos d i r i j an á o t r o s , ó que se diri-
g ie ren á los m i s m o s p o r a lgunas p e r s o n a s , a u n c o n t r a su voluntad, á 
no ser que se l a s haya e sc r i t o un s u p e r i o r á c u a l q u i e r a d e aquel los , 
ó que se d i r igen á es te por a lguno de los d i c h o s . 1 

„ O r d e n a m o s y m a n d a m o s , c o n t i n ú a la c i t a d a ley 7 , que n inguna 
de nues t r a s j u s t i c i a s , de cua lqu i e r g r a d o , p r c r o g a t i v a ó d ign idad , pre-
lado ec l e s i á s t i co , ni p e r s o n a par t i cu la r , e c l e s i á s t i c a ni secu la r , se 
a t reva á ab r i r ni d e t e n e r las c a r t a s , p l iegos y d e s p a c h o s , que á N o s se 
d i r ig ie ren á e s t o s r e inos , ó de el los á los de Ind ias , ni los q u e se es-
c r ib ie ren e n t r e p e r s o n a s pa r t i cu la res ; ni i m p i d a n á n ingún género 
de p e r s o n a s la r e c í p r o c a y s e c r e t a c o r r e s p o n d e n c i a por c a r t a s y plie-
gos , p e n a de las t e m p o r a l i d a d e s , y e x t r a ñ e z a de n u e s t r o s r e i n o s á 
los p re l ados e c l e s i á s t i c o s : y á los r e l ig iosos de ser luego env iados á 
E s p a ñ a ; .y á los j u e c e s y jus t ic ias , cua l e squ i e r sean , de pr ivación 
p e r p e t u a é i r r emis ib l e d e sus of ic ios , y á e s to s , y á los d e m á s segla-
res , de de s t i e r ro p e r p e t u o de las Ind ias : y d e a z o t e s y g a l e r a s á los 
que c o n f o r m e á d e r e c h o se pud ie re d a r e s t a p e n a p a r a ejemplo.'1 

C o m o es te de l i to es de h e c h o p e r m a n e n t e y de ja ves t ig ios , se re-
qu ie re an t e t o d a s c o s a s que cons t e del c u e r p o d e él per vinim et re-
pertum; y por lo mismo si y o r ec ibo u n a c a r t a , c u y o sel lo es té roto, 
y c o m p u e s t o d e nuevo en lo pos ib le , y q u i e r o o b r a r c o n t r a el que 
la abr ió , es n e c e s a r i o que y o no la a b r a , s ino que la p r e sen t e al 
j uez tal c o m o la h a y a r e c i b i d o . Adv i r t i éndose , que p o r so la esta 
p r e s e n t a c i ó n y el r e c o n o c i m i e n t o de pe r i t o s n o m b r a d o s por el juez, 
que deben e x a m i n a r la c a r t a y da r su o p i n i o n a c e r c a d e la aper tura , 
n o queda p r o b a d o el c u e r p o del del i to , p o r q u e bien p u d o h a b e r sido 
ab ie r t a por mí m i s m o , 6 p o r aquel que me la d i r ige , p a r a e sc r ib i r al-
g u n a c o s a que hub iese omi t ido , y d e s p u e s volverse á c e r r a r , en cu-
y o s c a s o s no hay de l i to . E s n e c e s a r i o p u e s p r o b a r , que la car ta no 
fué ab ie r t a p o r n i n g u n o d e los dos; m a s c o m o es to e s u n a negativa 
vaga é improbab le , debe p r o b a r s e lo pos i t i vo c o n t r a r i o , e s t o es, que 
el que esc r ib ió la ca r t a m e la dir igió i n t ac t a , y que y o la he presen-
t a d o en j u i c io tal c o m o la rec ibí , t o d o lo cual e s d e difícil p rueba . 2 

P o r e s t a s r a z o n e s la s igu ien te ley 8 d i s p e n s a á la a v e r i g u a c i ó n de 
este del i to , t o d o el f avor que p o r d e r e c h o bas ta p a r a la ca l idad del 

1 Ameno Práct. crim. part . 3 tit. 6 § 2 n . 1. ,' 2 Ameno Ing. cit . n . 21. 

del i to ocu l to y de difícil p r o b a n z a . S o b r e e s t a m a t e r i a véase la ley 
13 v s ig . t i t . 13 l ib. 3 N . y la Práct. crim. de A m e n o en el Iug. c i t . 
E n el t o m . 4 pág . 227 nota n exp l i camos los t é rminos en que p u e d e n 
a b r i r s e las c a r t a s d e los fal l idos, y en su lugar d i r é m o s lo r e l a t ivo á 
las de o t r o s r eos p r o c e s a d o s . * 

A P O S T A S I A Y I I E R E G I A . E s t o s d o s c r í m e n e s se c o m e t e n en 
o f e n s a de nues t r a san ta re l ig ión ; con es ta d i f e r e n c i a , que el a p ó s t a t a 
la a b a n d o n a e n t e r a m e n t e a b r a z a n d o o t r a s ec t a ; y el h e r e g e so lo n i e -
g a c o n pe r t i nac i a a lgún d o g m a ó doc t r ina a d m i t i d a c o m o de fe por la 
I g l e s i a ca tó l ica ; de m o d o que t o d o após ta ta es he rege , m a s 110 t o d o 
he rege es a p ó s t a t a . S igúese pues que el c r ímeu d e a p o s t a s í a e s m a -
yor que el d e l ieregía; pues aquel la es u n a d e s e r c i ó n ' to ta l d e la r e l i -
g i ó n ca tó l ica , y la s e g u n d a u n a s e p a r a c i ó n d e ella c o n r e s p e c t o á a l -
g u n o ó á a l g u n o s pun to s de f e 1 . D e los h e r e g e s t ra tan el t í tulo 26 
P a r t i d a 7 , y el t í tulo 3 l ibro 12 de la N o v í s i m a R e c o p i l a c i ó n . L a ley 
2 de d i c h o t í tulo 26 d a f a c u l t a d á c u a l q u i e r a del pueblo p a r a a c u s a r 
á los h e r e g e s a n t e los ob i spos , qu ienes deben e x a m i n a r si lo son ; y 
c o n s t a n d o se r lo , si qu i s i e sen r e c o n c i l i a r s e , han de se r p e r d o n a d o s ; 
p e r o si se res i s t iesen á ello, d e b e r á el ob i spo dec l a r a r l o s he reges , y 
e n t r e g a r l o s d e s p u e s á los j u e c e s s eg l a re s pa ra que los ca s t i guen . L a s 
p e n a s que e s t ab lece d i cha ley son las s igu ien te s . „ S i f u e r e el h e r e -
g e p r e d i c a d o r , ( e s t o es, d e los que t r a t an de h a c e r p rosé l i to s ) , á que 
d i cen C o n s o l a d o s , dében lo q u e m a r en el f u e g o de m a n e r a que m u e r a 
en él ( * ) . E s a m i s m a p e n a d e c i m o s que deben h a b e r los d e s c r e í -
d o s . . . . que non c reen h a b e r g a l a r d ó n nin pena en el o t r o s ig lo . E t si 
non fuese p r e d i c a d o r , mas c r e y e n t e , que vaya e t es té con aque l los que 
ficieren el sac r i f i c io á la s a z ó n que lo ficieren, e t que o y a c o t i d i a n a -
m e n t e c u a n d o p u d i e r e la p r e d i c a c i ó n de el los , m a n d a m o s que m u e r a 
p o r ello e sa m i s m a m u e r t e , p o r q u e se da á e n t e n d e r que es h e r e g e 
a c a b a d o , p o r q u e c r ee et va al sacr i f ic io que f a c e n . E t si f u e r e c r e -
y e n t e en la c r e e n c i a del los , mas no lo me t i e re en o b r a y e n d o al sa-
cr i f ic io del los , m a n d a m o s que sea e c h a d o de t o d o n u e s t r o s eño r ío 
p a r a s i e m p r e , ó met ido en c á r c e l f a s t a que se r e p i e n t a et s e t o r n e á 
ia fe ." P o r lo que h a c e á los b i e n e s de los h e r e g e s , dec l a ra que c o r -
r e s p o n d e n á sus d e s c e n d i e n t e s , ó en d e f e c t o d e e s tos á sus p a r i e n t e s 
ca tó l i cos m a s próximos; y no t en iéndo los , si el h e r e g e es s eg la r p e r -
t e n e c e n al r ey , y si f u e r e c lé r igo á la I g l e s i a 2 ; p e r o por o t r a ley d e la 

1 También se llama apostasía ln que comete j 
e l clérigo ó religioso profeso que abando-
na su estado y su órden; pero este es un I 
delito eclesiástico que se castiga por el me- , 
ro hecho con excomunión mayor. 

(*) La pena de q' iemar vivo dejó luego de usar , 
se, pues se ahorcaba ó daba garrote al he- | 

rege ántes de entregarle á las l lamas; pe-
ro ya hace mucho tiempo que no su les 
quema vivos ni muertos. 

2 Las leyes 7 tit . 24, y 4 t i t . 23 pnrt. 7 i in . 
ponen también la pena de muerte al cr is , 
t iano que se víielva judio ó moro, y aplica 
sus bienes en iguales términos. * 



R e c o p i l a c i ó n 1 s e des t inaban g e n e r a l m e n t e al fisco t o d o s los b ienes 
del que s ea c o n d e n a d o por h e r e g e . 

E n la ley 3 del c i tado tít . 3 lib. 12 N o y . R . se d i s p o n í a q u e los 
r e c o n c i l i a d o s p o r el delito de bereg ía y apos t a s í a , c o m o t ambién los 
h i jos y n i e t o s d e c o n d e n a d o s y q u e m a d o s p o r a l g u n o d e e s t o s dos 
c r ímenes has ta la segunda g e n e r a c i ó n p o r l ínea mascu l i na , y has ta la 
p r i m e r a p o r lo femenina , no p u d i e r a n t e n e r n i n g u n o d e los diver-
s o s of ic ios que n o m b r a , ni o t ro a lguno púb l i co . 

^ A n t i g u a m e n t e c o n o c í a d e las c a u s a s de fé, un t r ibuna l especial 
d e n o m i n a d o Inquis ic ión ; pero p o s t e r i o r m e n t e de jó de exis t i r por ser 
i ncompa t ib l e c o n el régimen cons t i t uc iona l . E n c o n s e c u e n c i a se res-
tab lec ió en su pr imit ivo vigor la ley 2 t i t . 26 p a r t . 7 en c u a n t o deja 
exped i t a s las f acu l t ades de los O b i s p o s y sus v ica r ios p a r a c o n o c e r en 
las c a u s a s d e fe , con ar reglo á los s a g r a d o s c á n o n e s y d e r e c h o co-
m ú n , y las de los j u e c e s secu la res pa ra d e c l a r a r é i m p o n e r á los here-
g e s las p e n a s que señaian las leyes , 6 que en a d e l a n t e s eña l a r en ; pro-
c e d i e n d o u n o s y o t r o s en sus r e s p e c t i v o s c a s o s c o n f o r m e á la cons-
t i tuc ión y leyes . T o d o c iudadano t iene a c c i ó n pa ra a c u s a r del de-
lito de he reg ía an t e el t r ibunal ec l e s i á s t i co ; en d e f e c t o de a c u s a d o r , 
y aun c u a n d o lo haya , el fiscal ec l e s i á s t i co h a r á d e a c u s a d o r . Ins-
t ru ido el s u m a r i o , si resu l ta re de él c a u s a suf ic ien te p a r a reconveni r 
al a cusado , el j u e z ec les iás t ico le ha rá c o m p a r e c e r , y le amones t a rá 
en los t é rminos que previene la c i t ada ley d e pa r t i da . Si la acu-
s a c i ó n f u e s e s o b r e del i to que d e b a se r c a s t i g a d o p o r ley c o n pena 
c o r p o r a l , y el a c u s a d o f u e r e lego, el j uez ec les iás t i co p a s a r á test imo-
n io del s u m a r i o al juez respec t ivo pa ra su a r r e s to , y e s t e le tendrá á 
d i s p o s i c i ó n del juez ec les iás t ico pa ra las de inas d i l i genc ia s hasta la 
conc lus ión de la causa . L o s mi l i ta res no g o z a r á n de f u e r o en esta 
c lase de del i tos ; p o r lo cual , f e n e c i d a la c a u s a , se p a s a r á el reo al 
j u e z civil p a r a la dec l a rac ión é impos ic ión de la p e n a . Si el acusa-
d o f u e r e ec l e s i á s t i co secu la r ó r egu la r , p r o c e d e r á p o r sí al arresto 
el j uez ec l e s i á s t i co . L a s a p e l a c i o n e s s egu i r án los mi smos trámites, 
y se ha rán an t e los j ueces que c o r r e s p o n d a n , lo m i s m o que en todas 
las de inas c a u s a s c r imina les ec l e s i á s t i ca s . H a b r á lugar á los recur-
s o s de f u e r z a , del mismo m o d o que en t o d o s los d e m á s j u i c i o s ecle-
s iás t i cos . F e n e c i d o el j u i c io ec l e s i á s t i co , se pa sa rá t e s t imon io de 
la causa al j u e z secu la r , q u e d a n d o desde en tónces el r e o á su dis-
p o s i c i ó n , p a r a que p r o c e d a á i m p o n e r l e la p e n a á que h a y a lugar 
p o r las l eyes .* 2 

A R M A S P R O H I B I D A S . E l u s o d e ellas c o n t r a lo d i spues to por 
la l eyes e s un del i to grave , c o m o t i e n e a c r e d i t a d o la e x p e r i e n c i a , en 

1 L. 1 tit . 3. lib. 12 N. R. y en ella Acevedo. } 2 Cap. 1 del dec. de 22 de febroro do 1813. 

r a z ó n de las m u c h a s m u e r t e s a l evosas que h a o c a s i o n a d o e s t a fatal í-
s ima t r a n s g r e s i ó n . S e e n t i e n d e n p o r a r m a s p r o h i b i d a s las c o r t a s de 
f u e g o y b l a n c a s , c o m o son p i s to las , t r a b u c o s y c a r a b i n a s que no lle-
guen á la m a r c a d e c u a t r o pa lmos de c a ñ ó n , puña les , j i f e r a s , a lma-
r a d a s , n a v a j a s d e muel le c o n go lpe ó v i ro la , d a g a sola , cuchi l lo d e 
p u n t a c h i c o ó g r a n d e , a u n q u e s ea d e c o c i n a y d e m o d a d e fa l t r ique-
r a , b a j o las p e n a s i m p u e s t a s en las p r a g m á t i c a s que t r a t an de e s t o 1 ; 
y e r a n , á los nob les la de s e i s a ñ o s d e p res id io , y á los p l ebeyos la del 
m i s m o t i e m p o d e m i n a s : á los a r c a b u c e r o s , cuch i l l e ros , a r m e r o s , t en -
d e r o s , m e r c a d e r e s , p r e n d e r a s y d e m á s p e r s o n a s que las vendan 6 
t e n g a n en su ca sa ó t i enda , si son nobles , c u a t r o a ñ o s d'e p re s id io 
p o r la p r i m e r a vez , y seis p o r la s egunda ; y si son p l e b e y o s los mis-
m o s a ñ o s de m i n a s ; sin que los c o n t r a v e n t o r e s se ex imiesen del c o r -
r e s p o n d i e n t e c a s t i g o , a u n q u e l levaran las a r m a s p r o h i b i d a s con l icen-
c ia d e c u a l q u i e r a t r ibuua l , c o m a n d a n t e , g o b e r n a d o r ó jus t i c ias , á 
qu ienes n o se d a b a a u t o r i d a d p a r a c o n c e d e r l a . 

L a p r o h i b i c i ó n g e n e r a l d e l levar a r m a s c o r t a s t i ene las s igu ien-
t e s l imi t ac iones . 1.a E l uso d e cuch i l los flamencos es pe rmi t i do á los 
m a r i n e r o s y d e m á s g e n t e de mar e s t a n d o á b o r d o , por se r p r ec i so pa -
r a sus m a n i o b r a s y f a e n a s ; p e r o sa l t ando á t i e r r a les son c o m o á t o d o s 
i g u a l m e n t e p r o h i b i d o s , deb iéndose l e s ob l iga r á q u e los mani f ies ten y 
de jen c o m o es tá m a n d a d o p o r rea l ó rden d e 1.° de s e p t i e m b r e d e 
1 7 6 0 2 . 2. a L o s v i s i t adores , m in i s t ro s y g u a r d a s d e las r e n t a s n a c i o n a l e s 
p u e d e n u sa r d e t o d a s las a r m a s de f u e g o p r o h i b i d a s d u r a n t e el t i em-
p o en que s i rvan sus of ic ios , y a es ten d i c h a s r e n t a s en a d m i n i s t r a 
c i o n , y a en a r r e n d a m i e n t o 3 . 3 . a T a m b i é n es tán e x c e p t u a d o s en c u a n -
t o á la p r o h i b i c i ó n de a r m a s aque l los e m p l e a d o s q u e p a r a p r a c t i c a r 
d i l i genc ia s c o n c e r n i e n t e s al se rv ic io púb l i co , l levan cuch i l los c o n li-
c e n c i a p o r e s c r i t o d e los g e f e s de la t r o p a d e s t i n a d a á p e r s e g u i r c o n -
t r a b a n d i s t a s y m a l h e c h o r e s 4 . L o m i s m o ha d e d e c i r s e d e los mi l i ta res 
que van d i s f r a z a d o s en b u s c a de d e s e r t o r e s ó con o t r o e n c a r g o del 
se rv ic io , l l evando p a r a el lo los c o r r e s p o n d i e n t e s d e s p a c h o s que s eña -
len t i e m p o l i m i t a d o 5 . 4 . a L o s g e n e r a l e s y of ic ia les h a s t a el g r a d o 
de c o r o n e l inc lus ive que se hal len en ac tua l se rv ic io , 6 r e t i r a d o s 
d e s p u e s d e h a b e r s e rv ido el t i e m p o n e c e s a r i o p a r a g o z a r es ta p r e e m i -
n e n c i a , p u e d e n l levar en via je , y t ene r en su c a s a c a r a b i n a s y p i s to las 
de a r z ó n , d e las m e d i d a s r e g u l a r e s ; p e r o no e s t a n d o en v ia je , en e je rc i -
c io 6 en a l g u n a f u n c i ó n mi l i ta r , no p o d r á n h a c e r u s o d e d i c h a s p is to-
las, e s p e c i a l m e n t e en los pueb los d o n d e se ha l len a lo j ados , á no se r 

Véanse las leyes del t i t . 19 lib. 12 N . R. 
donde se contienen dichas pragmáticas. 
La inserta el autor de los Juzgados mi-
litares en la nota del ar t . 79 del tom. 1, 
folio 42. y en el 4 de las penas de ma-

rina, pág. 348 cita n . 1. 
3 L. 12 t i t . 19 lib. 12 N . R . 
4 L. 20 del mismo t i t . y lib. 
5 Orden, del ejérc. trat. 8 (it. 8 ar t . 2. 



q u e vayan á caba l lo ; y si d e o t r o m o d o usa ren d e e l las , i n c u r r i r á n en 
las p e n a s que re f ie re el b a n d o q u e de ó rden del s r . D . F e l i p e V hizo 
pub l i ca r el c o n s e j o , i n s e r t a n d o la real p r a g m á t i c a de 4 de m a y o de 
1 7 1 3 V y m a n d a n d o la g u a r d a s e n l i t e ra lmente t o d o s los individuos 
c o m p r e n d i d o s en la j u r i s d i c c i ó n . T o d o oficial de c o r o n e l a b a j o tam-
p o c o puede l levarlas en via je , á no se r que vaya con su regimiento;, 
c o m p a ñ í a ó a lgún d e s t a c a m e n t o de t r o p a , ó con l icencia del rey ó de 
sus s u p e r i o r e s . L o d i c h o debe e n t e n d e r s e t ambién c o n los of ic ia les de 
los e s t a d o s m a y o r e s de las p l a z a s 2 . L a b a y o n e t a en el so ldado de in-
f an te r í a no debe t e n e r s e p o r a r m a p r o h i b i d a , a u n q u e e s co r t a , y el 
a b u s o q u e - h a g a de ella ha de se r c a s t i g a d o por sus g e f e s c o m o una 
fa l t a p u r a m e n t e mil i tar y c o n t r a r i a á la b u e n a d i s c i p l i n a 3 . *S in em-
b a r g o , pos te r io rmente ' 1 s e ha p roh ib ido que los s o l d a d o s pe rmanen-
tes , ac t ivos ó c ív icos s a q u e n d e sus c u a r t e l e s , no e s t a n d o d e serv i -
c io , fus i l , e spada ó b a y o n e t a , p a r a ev i ta r de es ta m a n e r a l a s ocas io -
n e s de de l inqu i r en que p u d i e r a n p o n e r l o s el u s o d e e s t a s a r m a s ; 
e n c a r g á n d o s e á los g e f e s of ic ia les , que al s o l d a d o q u e e n c u e n t r e n 
c o n el las , lo r emi t an al p r inc ipa l p a r a que pase p r e s o á su cua r t e l 
y s ea c a s t i g a d o c o m o c o r r e s p o n d e . 5.a U l t i m a m e n t e se pe rmi t e á 
jos c o r r e o s y c o n d u c t o r e s de ba l i jas en sus v ia jes el uso de t o d a 
c la se d e a r m a s , a u n q u e sea de l a s p r o h i b i d a s , p a r a que p u e d a n de -
f e n d e r s e de t o d o insu l to .* 5 

E s indudab le (pie la p roh ib i c ión de a r m a s se ex t i ende t a m b i é n á 
los i n s t r u m e n t o s c o r t a n t e s de que usan los a r t e s a n o s en sus of ic ios , y 
con los que se p u e d e her i r ó m a t a r ; p e r o en e s t o d e b e p r o c e d e r s e con 
t o d a c i r c u n s p e c c i ó n ; pues si, po r e j emplo , se fc e n c u e n t r a u n a cuch i -
lla de e s t a c l a se á un m e n e s t r a ! de b u e n a c o n d u c t a p o c o t i e m p o des-
p u é s de su o r d i n a r i a t a r e a , s iu i n t enc ión s o s p e c h o s a en lugar que no 
la i nduce , y sin c o s t u m b r e 6 r e i n c i d e n c i a , uo se le t e n d r á por t r ans -
g r e s o r ó de l i ncuen te i n f r a c t o r de las p r a g m á t i c a s c i t a d a s , aun-
q u e p o d r á c o r r e g i r s e es te exceso por p r i m e r a vez con a p e r c i b i m i e n t o , 
pé rd ida del a r m a , ó a l g u n o s d ias de c á r c e l , según la m a y o r ó m e n o r 
g r a v e d a d d e las c i r c u n s t a n c i a s 6 . 

1 Esta real pragmática dice asi: „Mandamos 
se cjec.ite en todo y por todo la ley y prag-
mática anterior, prohibiendo las armas de fue-
go e rtas en ella expresadas, so las penas con-
tenidas en ella; y asimismo el uso de los puña-
les ó cuchillos que comunmente llaman rejo-
nes ó j i feros ; y á las personas íí quienes se 
aprendiere con estas armas condenamos solo por 
la aprensión en treinta dias de cfircei, cuatro 
años de destierro, y doce ducados de multa , 
aplicados por terceras partes, cámara , juez y 
denunciador ." L 11 tit- 19 lib. 12 N . R. 

2 L. 13 tit . 12 lib. 12 N. R., dondo pueden 
verse las demás disposiciones relativas al 

uso de armas por los oSciales de milicias, 
y los que se hubieren retirado del servicio, 
como t- mbien por ¡os soldados de caballo-
r ía ó infanter ía . 
O-den de 26 de julio de 1754. Ordenan/as 
del ejército, trat. 8 tit . 2 ar t . 2. 
Circular do la secretaría de guerra y pro-
videncia de la Comandancia general do 3 
de diciembre de lt-33-
L. 13 t i t . 13 lib. 3 N. y Resol, de 14 de 
julio de 1773. 
Vilanova y Manes Materia criminal foren-
se, to ta . 3 pág . G3 n. 47. 

N o solo se g r a d ú a de del i to el uso de las a r m a s p r o h i b i d a s , s i no 
t ambién el de las pe rmi t i da s á c i e r t a s h o r a s de la n o c h e , c o m o es 
d e s p u e s de t o c a r á la queda , el de las e s p a d a s m a y o r e s d e c i n c o c u a r -
t a s 1 , las e s p a d a s de va ina a b i e r t a y v e r d u g o s bu idos de m a r c a ó m a -
y o r e s de e l l a 2 . , 

L a s a r m a s a p r e n d i d a s deben exis t i r en p o d e r ae l e s c r i b a n o d u -
r a n t e el c u r s o de la c a u s a , y él mi smo a c r e d i t a r á en a u t o s su a p r e n s i ó n 
c i r c u n s t a n c i a d a y la iden t idad de el las por las s e ñ a s , figura, t a m a ñ o ó 
ca l ib re . T a m b i é n se a c o s t u m b r a m a n d a r , que s i e n d o el a r m a s u s c e p -
tible p o r su t a m a ñ o de e s t a m p a r s e en a u t o s , se d i señe su perfi l c o n 
t in t a , á fin de p r e c a v e r t oda e q u i v o c a c i ó n y ca l i f icar su ce r t eza . 

E l c o n o c i m i e n t o de e s t a s c a u s a s e s de ju r i sd i sCcion acumula t i -
va , sin que p u e d a n f o r m a r s e c o m p e t e n c i a s s o b r e e l las , ni a c o g e r s e el 
r e o al m e d i o de la dec l i nac ión d e f u e r o , pues es te se p i e rde por e l 
m e r o h e c h o de u sa r l a s . E l c o n o c i m i e n t o de e s t a s c a u s a s c o r r e s p o n -
d e exc lus ivamen te á las j u s t i c i a s o r d i n a r i a s 3 ; ex tend iéndose la m i s m a 
pr ivac ión de f u e r o á los t e s t igos que f u e r e n e c e s a r i o e x a m i n a r p a r a 
la ju s t i f i cac ión ó p r u e b a ; de f o r m a que 110 s ea p r ec i so pedi r p e r m : s o 
a l g u n o á n ingún ge fe mi l i ta r , ni á o t r o n ingún s u p e r i o r del f u e r o del 
t e s t i go , p u d i e n d o el j u e z de la c a u s a a p r e m i a r l o s c o n f o r m e á d e r e -

• cho , sin que a n t e s ni d e s p u e s de la d e p o s i c i ó n del a p r e m i o p u e d a 
c o n n ingún p re t ex to el t r ibuna l , ge f e ó s u p e r i o r de c u y o f u e r o s e a 
el t e s t igo , m e z c l a r s e en ello jud ic i a l ni ex t r a jud i c i a lmen tc , c o m o si 
los t e s t igos fue sen s u j e t o s abso lu t amen te á la j u r i s d i c c i ó n o r d i n a r i a 4 . 
* M u c h a s son las d i s p o s i c i o n e s q u e s o b r e p o r t a c i o n d e a r m a s se h a n 
d i c t a d o er, t o d a s é p o c a s en M é j i c o p o r las a u t o r i d a d e s mun ic ipa l e s , 
y que n o s a b s t e n e m o s de r e f e r i r p o r no se r ya m u y i m p o r t a n t e su 
no t i c i a , y e s t a r t o d a s c i t a d a s en la úl t ima ed ic ión m e j i c a n a d e la 
Ilustración de S a l a lib. 2 t i t . 14 ns. 34 y s ig . a d o n d e r e m i t i m o s á 
n u e s t r o s l e c t o r e s . L o m a s d i g n o de s a b e r s e d e el las es , que p o r 
b a n d o s d e 2 3 d e d i c i e m b r e de 1775 y 2 d e m a y o de 1823 se d e c l a -
r a n i n c u r s o s en las p e n a s d e e s t a fa l ta los a r t e s a n o s q u e á cua l -
qu ie ra h o r a del d ia ó de la n o c h e se a p r e n d i e r e n c o n los i n s t ru -
m e n t o s de sus o f ic ios que p u e d a n usa r se c o m o a r m a s , pues d e b e n 
s i e m p r e c o n s e r v a r l o s en ios t a l l e res . E n b a n d o de 7 de abr i l d e 
1824 m a n d a d o o b s e r v a r p o r el S u p r e m o G o b i e r n o en d e c l a r a c i ó n d e 
2 9 d e o c t u b r e de 1831, se p r ev i ene , que sin la c o r r e s p o n d i e n t e li-
c e n c i a nad ie p u e d a p o r t a r n inguna c lase d e a r m a s , s ean las que fue -
r e n , á excepc ión de las que deban u sa r a lgunos p o r r a z ó n del empleo 
ó des t ino que e j e r zan ; a f i ad iéudose , que á los c o n t r a v e n t o r e s se les 
ap l i c a r á i r r e m i s i b l e m e n t e la p e n a de c ien p e s o s de mul ta , ó seis m e -

1 I.. 3 tit . 1!) lib. 12 N . R. 
2 L. 7 dei mismo titulo. 

| 3 L 6 tit . 19 lib. 1-2 N . R. 
J 4 L. 16 del mismo t i t . y ¡ib. 



ses (Je o b r a s púb l i cas p o r la p r i m e r a vez : dob l e c a n t i d a d ó t iempo 
p o r la s egunda ; y p o r t e r c e r a , á m a s de ap l i cá r se l e s e s t a , s e les for-
m a r á el c o r r e s p o n d i e n t e p r o c e s o p o r la a u t o r i d a d c o m p e t e n t e , per-
d i e n d o en todas , las a r m a s que p o r t a r e n 1 . A c e r c a d e l i cenc ia s para 
p o r t a r a r m a s , se d i s p u s o en b a n d o d e 2 9 de d i c i e m b r e d e 1833 , que 
en el D i s t r i t o f ede ra l no se p o d r í a n c o n c e d e r s ino p o r su goberna -
d o r , el cua l no las d a r i a s ino c u a n d o se le p id i e r an por c o n d u c t o de 
los a lca ldes c o n s t i t u c i o n a l e s d e las c i u d a d e s y pueb los del d is t r i to á 
que p e r t e n e c i e s e el i nd iv iduo que a s p i r a s e á o b t e n e r l a ; debiendo 
exig i r d e es te los a l ca ldes u n a r e s p o n s i v a de p e r s o n a de t oda satis-
f a c c i ó n , á no se r que les s e a m u y c o n o c i d o . - Igua lmen te se deter-
minó , que á los v e c i n o s d e e s t a c i u d a d no se c o n c e d e r í a l icencia 
m a s que p a r a p o r t a r e s p a d a , y e s t o p r e c i s a m e n t e p a r a el caso en 
que les s e a n e c e s a r i o sa l i r de n o c h e á a l g u n a o c u p a c i o n indispen-
sable ; á no se r q u e sa lgan á los pueb los del Dis t r i to , pues en tonces 
p o d r á c o n c e d é r s e l e s p a r a p o r t a r a r m a s d e f u e g o que r.o sean de mu-
n i c i ó n . E s t a s l i cenc ia s d a d a s p o r el g o b e r n a d o r del Dis t r i to , sola-
m e n t e son vá l idas d e n t r o del m i s m o Dis t r i t o , así c o m o las expedi-
d a s p o r las a u t o r i d a d e s d e los E s t a d o s n o s e r á n vá l idas en él , si no 
se cumple c o n las p r e v e n c i o n e s a n t e r i o r e s ; p u d i e n d o los súbd i to s de 
e s tos que t r a j e r e n d i c h a s l i cenc ia s , s o l a m e n t e c o n s e r v a r sus a r m a s 
en su h a b i t a c i ó n y l levarlas al r e g r e s o c o n s i g o , p e r o n o p o r t a r l a s en 
ios t é r m i n o s de aque l . P o r ú l t imo, se d e c l a r a e s t a r s u j e t o s á es tas 
r e g l a s t o d o s los e x t r a n g e r o s que no p e r t e n e z c a n al c u e r p o d ip lomá-
t i co d e las n a c i o n e s a m i g a s . * 

A R R A N C A R A R B O L E S O M O J O N E S D E L O S T E R M I N O S 
O H E R E D A D E S . E s t e es un de l i to c o m o toda v io lac ión de la pro-
p iedad a g e n a . S e cas t iga p o r lo c o m ú n c o n p e n a s p e c u n i a r i a s y re-
s a r c i m i e n t o d e d a ñ o s . L a s c i u d a d e s y c a b e z a s d e p a r t i d o y a lgunos 
o t r o s pueb los sue len t e n e r sus o r d e n a n z a s pa r t i cu l a r e s a p r o b a d a s por 
el s o b e r a n o en que se e spec i f i can e s t a s p e n a s . E n ó r d e n al a r r e n d a -
m i e n t o d e m o j o n e s d e los t é r m i n o s ó ' p r e d i o s , la ley 30 tít . 14 Pa r t . 7 
m a n d a que el que qu i t a r e ó m u d a r e m a l i c i o s a m e n t e los m o j o n e s de 
u n a h e r e d a d , p a g u e ó p e c h e p a r a el fisco c i n c u e n t a m a r a v e d í s de o r o 
p o r c a d a m o j o n , y a d e m a s p i e r d a el d e r e c h o q u e tuv ie re en aquella 
p a r t e d e h e r e d a d ; p e r o si no tuv ie re tal d e r e c h o , debe volver á su due-
ño la p a r t e que u s u r p ó , y o t r o t a n t o de lo suyo . E n c u a n t o á la resti-
t u c i ó n de los t é r m i n o s o c u p a d o s a los pueb los , e s t á m a n d a d o lo si-
g u i e n t e por la ley 5 t í t . 21 lib. 7 N o v . R c c . E l juez h a g a res t i tu i r al 
c o n s e j o la p o s e s i o n l ibre y pac í f ica de t o d o aquel lo d e que hub ie re si-
do d e s p o j a d o ; y que el o c u p a d o r q u e r e s i s t i e r e d icha s e n t e n c i a ó 

1 Véase la ley 1 t i t . 19 lib. 12 N*. 

m a n d a m i e n t o , ó f u e r e c o n t r a el la , p i e r d a p o r el m i s m o h e c h o cua l -
qu ie r d e r e c h o que tuv ie re ó p re t end ie re t ene r sobre la p rop i edad d e 
la c o s a que se c o n t i e n d e , y o t r o t a n t o de su e s t i m a c i ó n , ) ' que a d e m a s 
p i e r d a el of ic io q u e tuv ie re ; y no t en iéndo le , la t e r c e r a p a r t e de sus 
b i enes pa ra la c á m a r a . N o t e n i e n d o d e r e c h o a lguno á la c o s a que se 
c o n t i e n d e , p a g u e la e s t imac ión d e el la c o n o t ro t an to , la mi tad p a r a 
el c o n c e j o r o n quien l i t igare , y la o t r a mi tad pa ra la c á m a r a y fisco, 
i n c u r r i e n d o a d e m a s en o t r a s p e n a s p r e s c r i t a s p o r las leyes a n t e r i o r e s 
del m i s m o t í tulo. 

A S E S I N A T O . E s t o d o h o m i c i d i o c o m e t i d o con a levosía ; p e r o 
se da c o n p a r t i c u l a r i d a d es te n o m b r e á !a m u e r t e v io lenta que u n o 
e j e c u t a por a lgún Ín te res , y a c o n s i s t a e s t e en d i n e r o ó a lha ja , y a en 
m e r a p r o t e c c i ó n ú o f r e c i m i e n t o pa ra c o n s e g u i r a lgún de s t i no ú a c o -
m o d o . L l á m a s e a l evosa t o d a m u e r t e s e g u r a , e s to es , la que se e j e -
c u t a fue ra de pe lea ó r i ñ a , ó de i m p r o v i s o , c o n cau te l a , y c o g i e n d o 
d e s p r e v e n i d o al p a c i e n t e . C o m é t e s e t a m b i é n c o n a levos ía un homi -
c id io c u a n d o se h a c e con v e n e n o ; p e r o a c e r c a d e e s t o se hab la rá c o n 
ex t ens ión en el a r t í cu lo Envenenamiento. P o r la ley 3 tít . 27 P a r t . 7 
se i m p o n e p e n a d e m u e r t e al a s e s i n o , y al que m a n d ó c o m e t e r el a se -
s i n a t o . S e g ú n la ley 2 tít. 21 lib. 12 N o v . , R e c . el h o m i c i d a a l evoso 
h a de se r a r r a s t r a d o , a h o r c a d o , y p e r d í a a d e m a s la mi tad d e sus 
b i enes , que hab ia d e ap l i ca r se al fisco1. 

A S O N A D A . V é a s e S E D I C I O N . 
A U X I L I A R O A C O M P A Ñ A R A O T R O P A R A D E L I N Q U I R -

P u e d e c o m e t e r s e es te de l i to de t r e s m o d o s . l . ° C u a n d o uno se c o n -
c i e r t a c o n o t r o ú o t ro s , y c o m o pr inc ipa l de l incuen te va con e l los á 
h u r t a r , ma ta r ó h a c e r o t r o d a ñ o ; en c u y o c a s o c a d a uno m e r e c e igual 
p e n a , según la ca l idad del c r imen . 2.° C u a n d o da f a v o r ó auxi l io a l 
d e l i n c u e n t e á n t e s que c o m e t a el de l i to , c o m o p r e s t á n d o l e a r m a s p a r a 
que h i e ra ó m a t e , ¿ d i n e r o s pa ra que p a g u e á un a s e s i n o que h a g a 
p o r él la m u e r t e , ó d á n d o l e a lgún i n s t r u m e n t o p a r a h u r t a r , ó c a s a pa -
ra que se p o n g a en sa lvo . T a m b i é n en es e c a s o t iene el aux i l i ador 
la m i s m a pena que el r e o p r inc ipa l , p o r q u e fué c a u s a n t e del del i to , ó 
c o n s i n t i ó que se c o m e t i e s e 3 . 3.° C u a n d o a l g u n o pa ra que o t r o c o -
m e t a un de l i to mas f á c i l m e n t e ó c o n m a y o r s e g u r i d a d , le a c o m p a ñ a 
y as is te c e r c a d e él p a r a f a v o r e c e r l e y dar le s o c o r r o en c a s o que lo 
neces i t e ; en c u y o c a s o t ambién se c o n s i d e r a al aux i l i ador c o m o r e o 
p r i nc ipa l . S i n e m b a r g o , es to d e b e e n t e n d e r s e c u a n d o lo h a c e c o n 

. 1 La misma ley dice que el que mata á trai-
cion pierda todos RUS bienes para la cá-
mara, suponiendo que es diferonte la muer-
te hecha á traición de la ejecutada con ale-
vosia; pero como dice muy bien el sr. Gu . 
tierrez en el tomo 3. 0 de su Práct ica cri. 

T O M . V J 1 . 

minal, pág. 50 nota 3, en el dia lo mismo 
es una que otra, á no ser que llamemos t ra i . 
dor al que hiere 6 acomete por la espalda, 
y alevoso ai que lo hace cara i. cara, aun-
que insidiosamente. 

2 L. 57 del Eblilo. 
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dolo ó de in tento , y no si por casua l idad se halló p re sen t e , a u n q u e 
por es to se haga el de l i ncuen te mas a t r ev ido ; y a u n c u a n d o el r eo le 
d iga que se yaya con él y le a c o m p a ñ e i g n o r a n d o la c a u s a . T a m p o -
c o se c o n s i d e r a de l i ncuen te al que p r e s t a e s c o p e t a ú o t r a a r m a sin sa-
ber que es p a r a c o m e t e r el del i to , ni el que h o s p e d a ó r ec ibe en su 
ca sa á un de l i euen te no s ab i endo que lo es . N o me e x t i e n d o mas 
en e s t a ma te r i a , po rque a c e r c a d e los c ó m p l i c e s se d i jo lo bas t an te en 
el cap í tu lo 1 p á r r a f o s 30 h a s t a e l 37 . 

B . 

B A N C A R R O T A F R A U D U L E N T A . C o m e t e n es te de l i to los co -
m e r c i a n t e s que d e b i e n d o s a b e r el mal e s t a d o d e sus n e g o c i o s p o r 
el b a l a n c e que de e l los e s t án ob l igados á h a c e r , a r r i e s g a n los c a u d a -
les á g e n o s con do lo y f r a u d e , 6 p r o s i g u e n n e g o c i a n d o de mala fe , ó 
se a lzan c o n los b ienes a g e n e s que p u e d e n , o c u l t a n d o es tos y las 
d e m á s a lha j a s p r e c i o s a s , c o m o t a m b i é n los l ib ros y pape le s , f u g á n -
dose d e s p u e s ó r e t i r á n d o s e á s a g r a d o . A c e r c a d e e s tos fa l l idos f r a u -
d u l e n t o s y penas en que i n c u r r e n , d i je lo b a s t a n t e en el T r a t a d o d e 
J u r i s p r u d e n c i a mercan t i l , t omo 4 . 0 d e es ta ob ra , p á g i n a s 2 2 3 y 
.siguientes, a d o n d e m e r e m i t o . 

BARATERIA, véase SOBORNO. 
B E S T I A L I D A D . E s el a c c e s o ca rna l d e un h o m b r e ó una mu-

ge r c o n u n a bes t i a , del i to e x e c r a b l e p o r se r c o n t r a la m i s m a na tu -
r a l e z a . L a pena en que i n c u r r e el d e l i n c u e n t e s egún la ley 1 t i t . 3 0 
l ib. 12 N . R . e s la d e se r q u e m a d o y c o n f i s c a d o s t o d o s los b i e n e s ; 
b ien que según la p r á c t i c a i n t r o d u c i d a , p a r a que el r e o no m u e r a 
d e s e s p e r a d o , se le da p r i m e r o g a r r o t e , y luego se le q u e m a en el 
m i s m o tab lado , e c h a n d o el v e r d u g o sus c e n i z a s al v i en to . Rar í s i -
m o s son á la v e r d a d e s t o s c a s o s , y h a c e y a m u c h o t i e m p o que no se 
ve un e j empla r de e s t a e s p e c i e , ni c r e o que es té ya en uso q u e m a r el 
c a d á v e r del r e o . T a m b i é n se m a t a al an ima l q u e pa r t i c ipó ac t iva ó 
p a s i v a m e n t e d e t an h o r r o r o s o h e c h o , p a r a q u e no q u e d e m e m o r i a de 
él ni de sus a b o m i n a b l e s r e s u l t a s . 

P o r lo difícil que e s la p r u e b a d e es te de l i to , s e admi t en tes t i -
g o s m é n o s idóneos y c o n j e t u r a ? , n o s i e n d o n e c e s a r i a pa ra i ncu r r i r 
en él la c o n s u m a c i ó n d e la cópula* s ino que bas tan los a c t o s m u y 
p r o p i n c u o s y c e r c a n o s á ella, c o m o e x p r e s a la ley c i t a d a . As imis -
m o p u e d e c o m p r o b a r s e es te c r imen c o n t e s t igos s ingu la re s , s i e n d o 
lo m é n o s t r e s m a y o r e s de t o d a e x c e p c i ó n q u e d e p o n g a n de h e c h o s 
se r a d o s . 1 Adv ié r t a se que p u e d e a c u s a r e s t e de l i to c u a l q u i e r a del 
p u e b l o . 

! L 3 de dicho tit. 30 lib. 12 N. R. 

/ 

B I G A M I A , véase P O L I G A M I A . 
B L A S F E M I A . P a l a b r a in ju r iosa c o n t r a D i o s , la San t í s ima Vi r -

gen ó sus S a n t o s , y por c o n s i g u i e n t e es un de l i to g rav í s imo . H a y 
b la s femias que se l laman hereticales, p o r q u e con t i enen e r r o r e s mani -
fiestos en m a t e r i a s de fe, por e j e m p l o , si se n i e g a á Dios lo que e sen -
c i a lmen te le p e r t e n e c e , c o m o la jus t i c ia , la e t e rn idad , la o m n i p o t e n -
c ia & c . ; ó se le impu ta lo que e s a g e n o d e su e senc i a y p e r f e c c i o -
nes , c o m o la in jus t i c i a & c . , ó se a t r ibuye á las c r i a t u r a s lo que e s 
p r o p i o de D ios . L a b la s femia que 110 es d e estn e s p e c i e se l lama 
s imple : cons i s t e en u n a expres ión impía, con la que sin o p o n e r s e u n o 
d i r e c t a m e n t e á la fe , hab la mal de Dios , y a m e n o s p r e c i á n d o l e , ya im-
p r e c a n d o ó j u r a n d o : v. g r . si s e d i je re : A d e s p e c h o de D i o s ha ré es -
t o : m a l h a y a el que conf ia en D i o s : fal te D i o s si e s t o no es así; en 
s u m a , t o d o lo que v i l ipendia la h o n r a y g lor ia de Dios . 

E l c o n o c i m i e n t o de las b l a s f emias he re t i ca l e s c o r r e s p o n d e á 
los t r i buna l e s ec l e s i á s t i cos , y el de las o t r a s á la jus t i c ia o r d i n a r i a . 
S e g ú n la ley 2 t i t . 5 lib. 12 N . R . , al que b l a s f eme de Dio« y de la 
V i r g e n d e n t r o de la c o r t e ó su r a s t ro , se le h a d e c o r t a r ¡a lengua y 
d a r p ú b l i c a m e n t e c ien a z o t e s ; y si lo h ic ie re f u e r a de aque l la , t a m -
bién ha de c o r t á r s e l e la l engua , y p e r d e r á la mi tad d e sus b ienes , 
a p l i c a d a al a c u s a d o r y a l fisco; p e r o la ley 4 del m i s m o tí tulo, que 
e s m a s r e c i e n t e , y d e los r e y e s ca tó l i cos , p rev iene que el blns-
f e m o su f r a p o r la p r i m e r a vez un mes de cá rce l : por la s e g u n d a h a 
de se r d e s t e r r a d o por se i s meses del lugar de su domic i l io y p a g a r 
mil maraved í s ; y p o r la t e r c e i a se le ha d e c lavar la l engua , á no se r 
p e r s o n a de ca l i dad , quien ha de su f r i r d u p l i c a d a s las d o s penas , la 
p e c u n i a r i a y la de d e s t i e r r o . E11 la misma pena i n c u r r e n las pe r so -
n a s de u n o ' y o t r o sexo que t engan la mala c o s t u m b r e de j u r a r por 
vida de Dios, 6 no creo en la fe de Dios, y h a c e r o t r o s j u r a m e n t o s se-
m e j a n t e s en d e s a c a t o y v i l ipendio de la Div in idad . 1 D e s p u e s el s r . 
D . F e l i p e I I a ñ a d i ó á las p e n a s r e f e r i d a s la de g a l e r a s . 2 P o r de re -
c h o c a n ó n i c o son a rb i t r a r i a s las penas c o n t r a los b la s femos , de sue r -
te que los j u e c e s ec le s i á s t i cos pod rán i m p o n e r l e s las que t engan p o r 
c o n v e n i e n t e s c u a n d o c o n o z c a n d e es te de l i to . * L a ley 2 tit . 8 iib. 
7 R. I . , m a n d a se g u a r d e n y e jecu ten c o n t o d o r igo r las leyes de 
Cas t i l l a c o n t r a los b l a s femos .* 

B R U J E R I A , véase A D I V I N A C I O N . 

C . 

C A L U M N I A . E s el de l i to q u e c o m e t e a l g u n a p e r s o n a , c o m o a c u -
s a d o r ó t e s t igo fa l so c o n t r a a lgún i n o c e n t e . L a p e n a del fa lso acu -

3 L. 6 dicho t i t . 5 lib. 12 N . R. ! 4 L. 7 idera-



dolo ó de in tento , y no si por casua l idad se halló p re sen t e , a u n q u e 
por es to se haga el de l i ncuen te mas a t r ev ido ; y a u n c u a n d o el r eo le 
d iga que se yaya con él y le a c o m p a ñ e i g n o r a n d o la c a u s a . T a m p o -
c o se c o n s i d e r a de l i ncuen te al que p r e s t a e s c o p e t a ú o t r a a r m a sin sa-
ber que es p a r a c o m e t e r el del i to , ni el que h o s p e d a ó r ec ibe en su 
ca sa á un dc l i cuen te no s ab i endo que lo es . N o me e x t i e n d o mas 
en e s t a ma te r i a , po rque a c e r c a d e los c ó m p l i c e s se d i jo lo bas t an te en 
el cap í tu lo 1 p á r r a f o s 30 h a s t a e l 37 . 

B . 

B A N C A R R O T A F R A U D U L E N T A . C o m e t e n es te de l i to los co -
m e r c i a n t e s que d e b i e n d o s a b e r el mal e s t a d o d e sus n e g o c i o s p o r 
el b a l a n c e que de e l los e s t án ob l igados á h a c e r , a r r i e s g a n los c a u d a -
les á g e n o s con do lo y f r a u d e , 6 p r o s i g u e n n e g o c i a n d o de mala fe , ó 
se a lzan c o n los b ienes a g e n e s que p u e d e n , o c u l t a n d o es tos y las 
d e m á s a lha j a s p r e c i o s a s , c o m o t a m b i é n los l ib ros y pape le s , f u g á n -
dose d e s p u e s ó r e t i r á n d o s e á s a g r a d o . A c e r c a d e e s tos fa l l idos f r a u -
d u l e n t o s y penas en que i n c u r r e n , d i je lo b a s t a n t e en el T r a t a d o d e 
J u r i s p r u d e n c i a mercan t i l , t omo 4 . 0 d e es ta ob ra , p á g i n a s 2 2 3 y 
.siguientes, a d o n d e m e r e m i t o . 

BARATERIA, véase SOBORNO. 
B E S T I A L I D A D . E s el a c c e s o ca rna l d e un h o m b r e ó una mu-

ge r c o n u n a bes t i a , del i to e x e c r a b l e p o r se r c o n t r a la m i s m a na tu -
r a l e z a . L a pena en que i n c u r r e el d e l i n c u e n t e s egún la ley 1 t i t . 3 0 
l ib. 12 N . R . e s la d e se r q u e m a d o y c o n f i s c a d o s t o d o s los b i e n e s ; 
b ien que según la p r á c t i c a i n t r o d u c i d a , p a r a que el r e o no m u e r a 
d e s e s p e r a d o , se le da p r i m e r o g a r r o t e , y luego se le q u e m a en el 
m i s m o tab lado , e c h a n d o el v e r d u g o sus c e n i z a s al v i en to . Rar í s i -
m o s son á la v e r d a d e s t o s c a s o s , y h a c e y a m u c h o t i e m p o que no se 
ve un e j empla r de e s t a e s p e c i e , ni c r e o que es té ya en uso q u e m a r el 
c a d á v e r del r e o . T a m b i é n se m a t a al an ima l q u e pa r t i c ipó ac t iva ó 
p a s i v a m e n t e d e t an h o r r o r o s o h e c h o , p a r a q u e no q u e d e m e m o r i a de 
él ni de sus a b o m i n a b l e s r e s u l t a s . 

P o r lo difícil que e s la p r u e b a d e es te de l i to , s e admi t en tes t i -
g o s m é n o s idóneos y c o n j e t u r a s , n o s i e n d o n e c e s a r i a pa ra i ncu r r i r 
en él la c o n s u m a c i ó n d e la c ó p u l a ; s i no que bas tan los a c t o s m u y 
p r o p i n c u o s y c e r c a n o s á ella, c o m o e x p r e s a la ley c i t a d a . As imis -
m o p u e d e c o m p r o b a r s e es te c r imen c o n t e s t igos s ingu la re s , s i e n d o 
lo m é n o s t r e s m a y o r e s de t o d a e x c e p c i ó n q u e d e p o n g a n de h e c h o s 
se r a d o s . 1 Adv ié r t a se que p u e d e a c u s a r e s t e de l i to c u a l q u i e r a del 
p u e b l o . 

! L 3 de dicho tit. 30 lib. 12 N. R. 

/ 

B I G A M I A , véase P O L I G A M I A . 
B L A S F E M I A . P a l a b r a in ju r iosa c o n t r a D i o s , la San t í s ima Vi r -

gen ó sus S a n t o s , y por c o n s i g u i e n t e es un de l i to g rav í s imo . H a y 
b la s femias que se l laman hereticales, p o r q u e con t i enen e r r o r e s mani -
fiestos en m a t e r i a s de fe, por e j e m p l o , si se n i e g a á Dios lo que e sen -
c i a lmen te le p e r t e n e c e , c o m o la jus t i c ia , la e t e rn idad , la o m n i p o t e n -
c ia & c . ; ó se le impu ta lo que e s a g e n o d e su e senc i a y p e r f e c c i o -
nes , c o m o la in jus t i c i a & c . , ó se a t r ibuye á las c r i a t u r a s lo que e s 
p r o p i o de D ios . L a b la s femia que 110 es d e estn e s p e c i e se l lama 
s imple : cons i s to en u n a expres ión impía, con la que sin o p o n e r s e u n o 
d i r e c t a m e n t e á la fe , hab la mal de Dios , y a m e n o s p r e c i á n d o l e , ya im-
p r e c a n d o ó j u r a n d o : v. g r . si s e d i je re : A d e s p e c h o de D i o s ha ré es -
t o : m a l h a y a el que conf ia en D i o s : fal te D i o s si e s t o no es así: en 
s u m a , t o d o lo que v i l ipendia la h o n r a y g lor ia de Dios . 

E l c o n o c i m i e n t o de las b l a s f emias he re t i ca l e s c o r r e s p o n d e á 
los t r i buna l e s ec l e s i á s t i cos , y el de las o t r a s á la jus t i c ia o r d i n a r i a . 
S e g ú n la ley 2 t i t . 5 lib. 12 N . R . , al que b l a s f eme de Dio« y de la 
V i r g e n d e n t r o de la c o r t e ó su r a s t ro , se le h a d e c o r t a r ¡a lengua y 
d a r p ú b l i c a m e n t e c ien a z o t e s ; y si lo h ic ie re f u e r a de aque l la , t a m -
bién ha de c o r t á r s e l e la l engua , y p e r d e r á la mi tad d e sus b ienes , 
a p l i c a d a al a c u s a d o r y a l fisco; p e r o la ley 4 del m i s m o tí tulo, que 
e s m a s r e c i e n t e , y d e los r e y e s ca tó l i cos , p rev iene que el blas-
f e m o su f r a p o r la p r i m e r a vez un mes de cá rce l : por la s e g u n d a h a 
de se r d e s t e r r a d o por se i s meses del lugar de su domic i l io y p a g a r 
mil maraved í s ; y p o r la t e r c e r a se le ha d e c lavar la l engua , á no se r 
p e r s o n a de ca l i dad , quien ha de su f r i r d u p l i c a d a s las d o s penas , la 
p e c u n i a r i a y la de d e s t i e r r o . E11 la misma pena i n c u r r e n las pe r so -
n a s de u n o ' y o t r o sexo que t engan la mala c o s t u m b r e de j u r a r por 
vida de Dios, 6 no creo en la fe de Dios, y h a c e r o t r o s j u r a m e n t o s se-
m e j a n t e s en d e s a c a t o y v i l ipendio de la Div in idad . 1 D e s p u e s el s r . 
D . F e l i p e I I a ñ a d i ó á las p e n a s r e f e r i d a s la de g a l e r a s . 2 P o r de re -
c h o c a n ó n i c o son a rb i t r a r i a s las penas c o n t r a los b la s femos , de sue r -
te que los j u e c e s ec le s i á s t i cos pod rán i m p o n e r l e s las que t engan p o r 
c o n v e n i e n t e s c u a n d o c o n o z c a n d e es te de l i to . * L a ley 2 tit . 8 iib. 
7 R. I . , m a n d a se g u a r d e n y e jecu ten c o n t o d o r igo r las leyes de 
Cas t i l l a c o n t r a los b l a s femos .* 

B R U J E R I A , véase A D I V I N A C I O N . 

C . 

C A L U M N I A . E S el de l i to q u e c o m e t e a l g u n a p e r s o n a , c o m o a c u -
s a d o r ó t e s t igo fa l so c o n t r a a lgún i n o c e n t e . L a p e n a del fa lso acu -

3 L. 6 dicho t i t . 5 lib. 12 N . R. ! 4 L. 7 idera-



s a d o r , según la ley 2 6 t i l . 1 pa r t . 7 , e s la del t a l ion , e s t o es , la mis-
ma que hubiera s u f r i d o el a c u s a d o á habér se le p r o b a d o el del i to : pe-
ro son ta les las e x c e p c i o n e s hecha? en es ta ley y en la 20 del mis-
ino titulo, que pocas v e c e s s e cas t igar ía á un fa l so a c u s a d o r . VT¡ 
m e r a m e n t e es tán exen tos de d i cha pena del ta l ion p o r la c i t ada lev 
p 7 S ( l u e a c u s a n á o t r o d e m o n e d e r o fa lso , aun c u a n d o no prue-
Den la a c u s a c i ó n , á fin de q u e no se r e t r a i g a n los h o m b r e s de acu-
sa r por t emor de la p e n a . T a m p o c o i n c u r r e n en el la s egún la ci-
tada ley 26, el que acuse á o t r o s o b r e a g r a v i o que es te le h u b i e r e 
h e c h o á él mismo; ó s o b r e m u e r t e d e sus p a d r e s ó abue lo s , hi jos 
n i e tos ó b iznie tos , h e r m a n o s , sob r inos , y los h i jos de e s t e s ; ó bien' 
el mar ido p o r mu- r t e de su m u g e r , y al c o n t r a r i o . L a r azón que da 
la ley e s porque estos atoles se mueven con derecho, razón et con dolor á 

jfacer estas acusaciones et non maliciosamente. C o m o q u i e r a que sea 
la pena del ta l ion no e s t á y a en uso , y según d i ce el s e ñ o r V i l anova 
en su Materia Criminal jórense, t o m . 1 p á g i n a s 4 8 8 y s igu i en t e s , por 
g e n e r a c o s t u m b r e se ha m i t i g a d o , s u b s t i t u y é n d o s e o t r a s a rb i t r a r i a s , 
según la ma .cía ó m a l i g n i d a d del d e l i n c u e n t e , g r a v e d a d del del i to , 
y ca l idad del c a l u m n i a d o r y ca lumniado.» N o se c r e a sin e m b a r -
g o a ñ a d e es te a u t o r , que r e s i d e en el j uez facu l tad p a r a e j e r c e r es te 
a rb i t r io á su an to jo , de m a n e r a que queden sin el deb'-do c a s t i g o las 
i a l sas d e n u n c i a s ó a c u s a c i o n e s ; p o r lo que se r e c o m i e n d a á l o í jue-
c e s ia d e b i d a imparc ia l idad y c i r c u n s p e c c i ó n pa ra que n o incu r ran 
en u n o d e los d o s e x t r e m o s , es to es, 6 de d e j a r i m p u n e el del i to 
p o r d e m a s i a d a indu lgenc ia , ó d e cas t igar le con r i g o r exces ivo impo-
n i e n d o la pena del ta l ion , á m é n o s que sea tal el c o n j u n t o d e cir-
c u n s t a n c i a s , que p o r su g r a v e d a d le ob l iguen á impone r l a .» P o r de 
c o n t a d o en t o d o t r ibuna l , s e g ú n la p r ác t i c a del dia , se c a r g a n , p o r lo 
m é n o s al fa lso a c u s a d o r , l a s cos tas , d a ñ o s y p e r j u i c i o s , c o n dec la -
r a c i o n e s h o n r o s a s á f a v o r d e l a c u s a d o . 2 E l s r . V i z c a í n o en su Có• 
digo criminal, t o m . 1 pág . 2f>2, d i ce que j u s t a m e n t e se i m p o n e n al 
ía lso c a l u m n i a d o r las m i s m a s penas que las leyes d e la R e c o p i l a -
c ión es tab lecen c o n t r a los t e s t i g o s fa l sos ; y e s t o e s mas a r r e g l a d o á 
j u s t i c i a , p o r q u e el a c u s a d o r c a l u m n i o s o es p o r lo m é n o s tan delin-

c u e n t e c o m o el t es t igo f a l s o . D ichas p e n a s son las d e ve rgüenza 
públ ica y se rv ic io d e g a l e r a s por diez a ñ o s en las c a u s a s c ivi les ; y 
en las c r im ina l e s la de m u e r t e , si p r o b a d a la a c u s a c i ó n se hubiese 
de h a b e r i m p u e s t o al a c u s a d o ; y en o t r a s de m e n o r g r a v e d a d la de 
v e r g ü e n z a públ ica , v c o n d e n a n d o pa ra s i e m p r e á ga l e r a s ; c u y a s pe-
na«« se ex t i enden á las p e r s o n a s que i ndu j e r en á los t e s t i g o s á la fal-

1 F ^ Í Í ^ S ^ S V | 2 Berni en ' a ley 1 tit . 1 part . 7. 
3 $ 8 n ! 13. 0 C ü r - Ph,liP- P a r t - 3 Boyad. Polit. lib. 5 cap. 2 . 

sedad . 1 P a r a la r i g o r o s a o b s e r v a n c i a d e es tas l eyes p e n a l e s se p ro -
mulgó o f a 2 que d ice así: „ E x p e r i m e n t á n d o s e con r e p a r a b l e f r e -
cuenc i a , la fac i l idad de i n c u r r i r en la exec rab le ma ldad de h a c e r 
fa lsas d e l a c i o n e s , y se r t e s t igos c o n t r a la ve rdad , d e que resu l ta á 
m u c h o s i n o c e n t e s la moles t i a tal vez d e d i f icul tosa r e p a r a c i ó n en 
la h o n r a , vida y hac i enda , en o fensa , de sc r éd i t o y e s c á n d a l o d e la 
ju s t i c i a , q u e d e b o y d e s e o se d i s t r i buya y admin i s t r e en mis r e i n o s 
y domin ios , c o m o p r inc ipa l ob i igac ion que c o n la c o r o n a ha pues to 
D i o s á mi c a r g o ; y r e c o n o c i e n d o que es tos e n o r m e s y p e r n i c i o s o s 
abusos , p r o c e d e n d e n o p r a c t i c a r s e c o n el r i g o r y pun tua l idad que 
c o n v i e n e las penas p re sc r i t a s y e s t ab lec idas e n las leyes , a l e n t a n d o 
la r a r a ó t e m p l a d a e x p e r i e n c i a del ca s t igo á la osad ía , y á la t eme-
r i d a d d e a t r o p e ü a r lo s a g r a d o del j u r a m e n t o y la i n o c e n c i a d e s c u i -
d a d a en su p rop i a s e g u n d a d : he r e sue l to que con la m a s r i g o r o s a 
exac t i t ud y obse rvanc ia se e jecu ten las l eye s que hay c o n t r a tes t i -
g o s fa l sos y fa l sos d e l a t o r e s en t o d o g é n e r o d e causa s , así civi les 
c o m o c r imina les , sin n i n g u n a d i s p e n s a c i ó n ni m o d e r a c i ó n . 

C A S T R A M I E N T O . I n c u r r e en es te de l i to el que c o r t a á o t r o 
los m i e m b r o s d e s t i n a d o s á la g e n e r a c i ó n . P o r la ley 13 t i t . 8 par t . 
7 t i ene pena de h o m i c i d a , así el que lo h i c i e r e c o m o el que lo man-
d a r e h a c e r ; á m é n o s que f u e r e a lgún méd ico ó c i r u j a n o pa ra c u r a r á 
a lgún pac i en t e . Y p o r c u a n t o hab ia m u c h o s c u r a n d e r o s que c a s t r a -
ban á los q u e b r a d o s p a r a cu ra r l e s de la q u e b r a d u r a , se p roh ib ió e s t o 
p o r c i r c u l a r d e 2 4 d e e n e r o d e 1783, la cua l p rev iene que la c u r a -
c ión de los q u e b r a d o s haya d e h a c e r s e p r e c i s a m e n t e c o n d i r e c c i ó n 
d e c i r u j a n o a p r o b a d o , y a p e r c i b i e n d o c o n p r i s i ón y de s t i no á las a r -
m a s p o r o c h o a ñ o s á los c o n t r a v e n t o r e s p o r p r i m e r a vez . 

C E N C E R R A D A S . E s el r u ido d e s a p a c i b l e que se h a c e con cen -
c e r r o s y o t r a s c o s a s p a r a b u r l a r s e d e los v iudos la n o c h e que se ca-
s a n . E s t e e x c e s o , a d e m a s de p e r t u r b a r el ó rden púb l ico , o p o n i é n -
dose á u n a b u e n a pol ic ía , in jur ia o s a d a m e n t e y sin mot ivo á un ciu-
d a d a n o pací f ico; por lo cua l se p roh ib ió en M a d r i d p o r b a n d o de la 
S a l a d e C o r t e de 27 de s ep t i embre de 1765 (ley 7 t i t . 2 5 l ib. 12 N . 
R . ) , ba jo la mul ta de cien d u c a d o s y c u a t r o a ñ o s de p re s id io p o r la 
p r i m e r a vez, y p o r las d e m á s al a rb i t r io de la Sa l a . C o n v e n d r í a ha -
c e r g e n e r a l e s t a p r o h i b i c i ó n , pues a u n q u e e s verdad que y a se han 
ex t end ido á a l g u n o s pueb los , todavía hay m u c h o s en que se o b s e r v a 
e s t a b á r b a r a c o s t u m b r e , tan c o n t r a r i a al d e c o r o c o m o á la m o r a l , 

C O H E C H O , véase S O B O R N O . 
C O N C U B I N A T O , véase A M A N C E B A M I E N T O . 
C O N F E D E R A C I O N E S , L I G A S ó P A R C I A L I D A D E S . E s t á n 

1 L . 5 t i t . G lib. 12 N. R. J 3 L- 6 del mismo t i t . 



r i g o r o s a m e n t e p roh ib idas las que hagan c u a l e s q u i e r a p e r s o n a s , por 
el g rav í s imo per ju ic io que pueden c a u s a r al púb l ico , aun cuando 
p a r a ocu l t a r algún p e r v e r s o des ign io t omen lar a d v o c a c i ó n d e algún 
s a n t o , d á n d o s e el t í tulo d e co f rad ía , pues so lo es tán pe rmi t idas las 
que t i enen un objeto p i a d o s o , y se hayan e s t ab l ec ido c o n pe rmiso y 
a u t o r i z a c i ó n de la po t e s t ad civil y del c o m p e t e n t e p re l ado . En 
ó r d e n á las demás que n o t i enen es tos r equ i s i tos , m a n d a la ley que 
se d e s h a g a n ó disuelvan p o r an t e e s c r i b a n o púb l i camen te , siem-
p r e que les fue re m a n d a d o por la j u s t i c i a o r d i n a r i a , ó requer idos 
s o b r e el lo p o r cua lqu ie r v e c i n o ; en la in te l igenc ia d e que los con-
t r a v e n t o r e s incur r i r án en p e n a d e mue r t e ; y ú l t imamente dispone 
la m i s m a ley que las j u s t i c i a s p u e d a n h a c e r pesqu i sa s s o b r e esto 
s i e m p r e que lo tuviesen por conven ien t e , sin que p r e c e d a denun-
c ia ni de l ac ión , ni m a n d a m i e n t o pa ra e l lo . 1 * E n a t enc ión á los 
g r a v e s ma les que resu l tan en los pueb los del a b u s o que se ha-
c e en las j u n t a s pa ra t r a t a r a s u n t o s que se j u z g a n de impor tan-
c ia , c u a n d o c a d a una de las a u t o r i d a d e s cons t i t u ida s t i ene demar-
c a d o s los l ímites de sus a t r i buc iones , y la c o n d u c t a que deben ob-
s e r v a r en los d iversos c a s o s que p u e d e n o c u r r i r ; se p r o h i b i e r o n ab-
s o l u t a m e n t e por el S u p r e m o P o d e r E j e c u t i v o 2 t odas las juntas ó reu-
n i o n e s de cua lqu ie ra c l a s e que no e s t e n a u t o r i z a d a s p o r la ley; 
a ñ a d i é n d o s e , que los que en c o n t r a v e n c i ó n á e s t a p r o v i d e n c i a las 
í o r m e n , aunquefsean inv i tados pa ra e l las , sean pa i s anos , ec les iás t i cos 
ó mi l i t a res , como que c o m e t e n un c r imen , serán c a s t i g a d o s i rremi-
s ib l emen te c o n f o r m e á ias l eyes . I g u a l m e n t e se p roh ib ió , que las 
c o r p o r a c i o n e s y a u t o r i d a d e s c u y a s a t r i b u c i o n e s e s t án m a r c a d a s por 
la ley , se r e ú n a n en'Tin so lo c u e r p o á de l i be r a r p a r a h a c e r repre-
s e n t a c i o n e s , ó tomar r e s o l u c i o n e s que e s t en f u e r a del c í rcu lo de 
sus f acu l t ades ; c o n m i n á n d o s e en uno y o t r o c a s o c o n la r e sponsa -
b i l idad que las leyes e s t a b l e c e n . 3 

Uno de nues t ro s c o n g r e s o s nac iona l e s r e n o v ó 4 la p roh ib ic ión 
d e t o d a r e u n i ó n c l andes t ina que por reg las ó in s t i t uc iones determi-
n a d a s , f o r m e cue rpo ó co l eg io y h a g a p ro tes ion d e s e c r e t o . Los 
c i u d a d a n o s que c o n c u r r i e r e n á talos r e u n i o n e s su f r i r án por prime-
ra vez lu p e n a de su spens ión de sus d e r e c h o s por un a ñ o ; de dos 
p o r la s e g u n d a , v de c o n f i n a c i ó n á u n a de las Ca l i f o rn i a s por la ter-
c e r a , por té rmino d e c u a t r o a ñ o s . Si los c o n f i n a d o s re inc id ie ren , 

1 L. 13 tit . 12 lib. 12 N . R. 
2 Decreto de 10 de enero de 1824. 
3 Por cédula de 8 de marzo publicada en 

bando de 17 de agosto de 1791, se decla-
ro que, en conformidad á lo dispuesto por 
la citada ley 25 no so pueda hacer jun ta al-
guna preparatoria, ni con ot ro designio, púr 
los individuos de las cofradías, hermanda-

des 6 congregaciones que se intenten fun-
dar 6 que esten ya erigidas, sin que preci-
saínente se presencien y presidan por la 
persona á quien para ello dipute la autori-
dad p ú b l i c a — E . 
En decreto de 25 do octubre de 1828, véa-
so á Sala lib. 2 tit . 24 n . 15. 

se r án expu l sados d e la R e p ú b l i c a p o r d o s a ñ o s . L o s e m p l e a d o s d e 
la F e d e r a c i ó n , y los que lo sean en el Dis t r i to y T e r r i t o r i o s , in-
c lusos los de n o m b r a m i e n t o popu la r , su f r i r án a d e m a s ía¿>ena d e sus -
pens ión de empleo y d e sue ldo en el t i e m p o en que es tuv ie ren sus-
p e n s o s d e los d e r e c h o s de c iudadan ía ; y si la r e i n c i d e n c i a hub ie re 
s ido en t e r c e r a vez q u e d a r á n inhab i l i t ados para t odo« los d i c h o s e m -
p leos . L o s na tu ra le s ó n a t u r a l i z a d o s que no t e n g a n los d e r e c h o s 
de c i u d a d a n o , su f r i r án p o r p r i m e r a vez seis meses d e pr i s ión , d o -
ble el t i empo por la s e g u n d a , p r ivac ión pe rpe tua del d e r e c h o d e na -
tu ra l eza p o r la t e r c e r a , y por la c u a r t a se rán e x t r a ñ a d o s p a r a s iem-
p r e de la r e p ú b l i c a ; a d v i n i e n d o , que no se c o m p r e n d e n en e s t a dis-
pos i c ión los m e j i c a n o s por n a c i m i e n t o que por fa l ta de edad no es-
ten en e j e r c i c i o de los d e r e c h o s d e c iudadan ía , pues á los ta les se 
les ap l i c a r á por la p r i m e r a vez la pena de t res meses de a r r e s t o ó 
p r i s ión ; dob le t i empo p o r la s e g u n d a ; t r ip le p o r la t e r c e r a , y por la 
c u a r t a s e r án c o n f i n a d o s por c u a t r o a ñ o s á u n a de las C a l i f o r n i a s . 
L o s e x t r a n g e r o s no n a t u r a l i z a d o s que p e r t e n e c i e r e n á d i c h a s r e u n i o -
nes , se rán expe l idos d e la R e p ú b l i c a , sin que p u e d a n volver á ser ad-
mi t idos en ella en c u a t r o a ñ o s por p r i m e r a vez, o c h o por la s e g u n d a 
y p e r p e t u a m e n t e p o r la t e r c e r a . * 

C O N S P I R A C I O N : véanse los a r t í cu los L E S A M A G E S T A D 
Y S E D I C I O N . 

* C O N T l í A B A N D O . E s el c o m e r c i o en e f e c t o s p r o h i b i d o s ó es -
t ancados , ó en e f e c t o s pe rmi t idos sin los d o c u m e n t o s que exigen las 
leyes , ó sin la fidelidad n e c e s a r i a en e l los , ó la u s u r p a c i ó n d e los de -
r e c h o s que deben p a g a r s e ; pues a u n q u e es to úl t imo e s l l amado por 
a lgunos f r a u d e , lo que d i s t inguen del c o n t r a b a n d o , a p l i c a n d o ún i ca -
m e n t e es te n o m b r e á la c o n t r a v e n c i ó n á las leyes que a r r e g l a n el c o -
m e r c i o , c o m o es ta r e g u l a r m e n t e se h a c e p a r a l ibe r t a r se d e p a g a r los 
d e r e c h o s i m p u e s t o s , en la a c e p c i ó n c o m ú n se c o m p r e n d e n ba jo el 
n o m b r e de c o n t r a b a n d o la u s u r p a c i ó n de los d e r e c h o s d e b i d o s pagar , 
y al que lo h a c e se da a n t o n o m á s t i c a m e n t e el r e n o m b r e de c o n t r a -
band i s t a . S e g ú n lo d i c h o el c o n t r a b a n d o p u e d e c o m e t e r s e d e va r ios 
m o d o s que e x p l i c a r é m o s b r e v e m e n t e . 1. ° P o r el c o m e r c i o de e f ec -
t o s p roh ib idos , que p u e d e ver i f i ca rse ó i m p o r t a n d o los que está p r o -
h ib ido i n t r o d u c i r en la r epúb l i ca , ó e x p o r t a n d o los que no p u e d e n sa-
c a r s e d e el la . 2 . ° P o r el c o m e r c i o de e f ec to s e s t a n c a d o s . 3. ° Poí-
no p r e s e n t a r los d o c u m e n t o s que exigen las leyes , q u e pa ra el c o m e r -
m e r c i o i n t e r i o r son la f a c t u r a y la gu ia d e la a d u a n a de d o n d e sa len 
los e f e c t o s , ( c u a n d o su va lor no exceda de c ien p e s o s en lugar de 
gu ia se s a c a pose] , d e b i e n d o p r e s e n t a r s e al p lazo s eña l ado la t o r n a -
g u i a de la a d u a n a del lugar á donde se d i r i jan ; y p a r a el mar í t imo e s 
un mani f i e s to que por t r ip l i cado d e b e e n t r e g a r s e en el a c t o de fon-



dearel buque al comisionado d e la aduana 1 , y en el que se comprende-
rán todos los fardos, cajas, barriles y demás piezas del cargamento, 
con expresión en general de su contenido, y poniendo su número por 
guarismo y letra, con las marcas y números correspondientes2 , y 
ademas otro manifiesto particular de cada remesa, también por tri-
plicado y firmado por el remitente, con expresión por menor de lo 
que contenga cada fardo, barril, caja, paca &c., según la marca con 
que se señalare, y est03 deberán venir certificados del cónsul ó vice-
cónsul de la república mas inmediato á los puertos de su proceden-
cia 3 . 4 . ° Por la falsedad ó infidelidad que se encuentre en estos 
documentos; y 5. ° por la introducción clandestina para no pagar los 
derechos correspondiente.';. 

Si se a p r e n d i e r e n en las cos t a s , r i o s l a g u n a s ó e m b a r c a d e r o 
e f ec to s p r o h i b i d o s ó e s t a n c a d o s ó d e licito c o m e r c i o , p e r o c o n frau-
de , e s t o es , sin los d o c u m e n t o s p reven idos , ó con e l los fa l sos ó infie-
les, se a p r e n d e r á n i g u a l m e n t e los buques , p i r aguas , b o t e s , c a n o a s y 
d e m á s e m b a r c a c i o n e s m a y o r e s y m e n o r e s con t o d o s sus menes te res , 
y a vengan d e u l t r amar , y a d e u n pun to á o t r o d e la r epúb l i ca , y cae-
r án en comiso , lo mismo que l a s m e r c a d e r í a s , s i e m p r e que el valor de 
e s t a s l legue á u n a vigésima p a r t e r e s p e c t o del r e s t o del c a r g a m e n t o 4 ; 
y e s t o se e n t e n d e r á r e s p e c t i v a m e n t e en las a d u a n a s f r o n t e r i z a s , con 
la e x c e p c i ó n de que no se d e c o m i s a r á n los c a r r u a g e s y bes t ias de 
c a r g a 5 . A d e m a s de la p e n a de l c o m i s o , si e s t e f u e r e p o r ser el efec-
to p roh ib ido ó e s t a n c a d o , se c o n d e n a r á al c o n t r a b a n d i s t a por prime-
r a vez á una mul ta igual al v a l o r de la qu in ta p a r t e del e f e c t o decomi-
sado , que n u n c a p o d r á s e r m é n o s d e c i n c o pesos , dob l e en la segun-
da y tr iple en la t e r c e r a 8 . P e r d e r á n t ambién los c o n t r a b a n d i s t a s las 
a r m a s que l levaren c o n s i g o a l t i e m p o d e la a p r e n s i ó n 7 ; y si la de-
f r a u d a c i ó n que i n t e n t a b a n h a c e r e x c e d i e r e de q u i n i e n t o s pesos , su 
n o m b r e y de l i to se p u b l i c a r á n p o r los pe r iód icos : si r e inc id i e r en , se 
les s u s p e n d e r á n p o r c i n c o a ñ o s los d e r e c h o s d e c i u d a d a n o ; y si aun 
volv ie ren á r e inc id i r , se les e x p e l e r á del t e r r i t o r i o m e j i c a n o , en cuya 
p e n a i n c u r r i r á ' d e s d e luego t o d o e x t r a n g e r o q u e no g o c e a q u e l l o s 6 . Si 
el c o n t r a b a n d o f u e r e p o r no p r e s e n t a r en el a c t o de f o n d e a r el buque 
el man i f i e s to g e n e r a l , c a e r á e n c o m i s o el b u q u e y no su c a r g a m e n t o 3 . 
Si íue re p o r e s t a r omi t ida e n el m i s m o mani f i e s to a l g u n a pieza, se 
c a s t i g a r á c o n u n a multa igual al va lo r de la p ieza omi t i da , y no exhi-
b iéndola el r e s p o n s a b l e , s e le e m b a r g a r á n b ienes e q u i v a l e n t e s suyos, 
ó en su d e f e c t o del buque , ó e n d e f e c t o d e a m b o s , el m i s m o buque , y 

1 Art . 7 de la ley de 16 de noviembre de 1827. 
2 Ar t . 1 de la ley de 31 de marzo de 1831. 
3 Ar t . 4 id. 
4 Art . 8 id. 
5 Ar t . 19 id. 

6 Arts . 11 v 12 id. 
7 Ar t . 15 id. 
8 Ar t . 15 de la ley de 4 de septiembre de 

1823. 
9 Art . 2 cit . ley do 31 de marzo. 

ge r e m a t a r á n en públ ica a l m o n e d a ; y si l a s p iezas omi t idas f u e r e n 
m a s de se i s , s e d e c o m i s a r á d e s d e luego el b u q u e 1 . S i el c o n t r a b a n d o 
f u e r e p o r q u e el mani f ies to pa r t i cu l a r de c a d a r e m e s a n o es tuv iese le -
ga l , c a e r á en c o m i s o t o d o aquel lo d e que no se p r e sen t a r e n o t i c i a , y 
t o d o lo que no resu l t a re c o n f o r m e á ella en can t idad y ca l ida l 2 . S i 
so lo f a l t a re a l g u n o d e los t res e j e m p l a r e s d e los mani f ies tos p r even i -
d o s , ó en el los a lguno de los t r e s r equ i s i to s , c o m o m a r c a , n ú m e r o ó 
le t ra , s e cas t iga rá c o n u n a mul ta de uno á ve in t i c inco p e s o s 3 . 

T o d o c i u d a d a n o es tá f a c u l t a d o p a r a pe r segu i r el c o n t r a b a n d o 4 , 
e n t e n d i é n d o s e e s t o n o pa ra d e t e n e r ni m o l e s t a r en los c a m i n o s á los 
t r a f i can tes , s i no p a r a segu i r los has ta el pueb lo m a s i n m e d i a t o s e g ú n 
la ru t a q u e lleve el a r r i e r o , y d e n u n c i a r l o al j uez que r e s ida en é l 5 . 
E l juez se l imi ta rá á e x a m i n a r si h a y fa l ta d e g u i a ó d i s c o r d a n c i a en -
t r e la c a r g a y la f a c t u r a d e a d u a n a que d e b e l levar p r e c i s a m e n t e el a r -
r i e ro , y d a n d o ce r t i f i c ac ión d e lo que r e su l t e al p r o m o v e d o r , p o n d r á 
al a r r i e r o e sco l t a que á su cos ta le a c o m p a ñ e has ta la a d u a u a mas in -
m e d i a t a de las del t r á n s i t o , d o n d e se examina rá y d e c l a r a r á el c o m i -
s o 6 ; y a u n c u a n d o la d e n u n c i a f u e r e de sup l an t ac ión de r o p a s ó d e 
g é n e r o s p roh ib idos , no se ab r i r án los t e r c i o s en n i n g u n o d e los a l c a -
b a l a t o r i o s del t r á n s i t o , s i no en el del t é rmino , á m é n o s d e que la de -
n u n c i a s ea c i r c u n s t a n c i a d a y s o b r e d e t e r m i n a d a s p i ezas , ó que el 
p r o m o v e d o r r e s p o n d a d e los p e r j u i c i o s á s a t i s f a c c i ó n d e los i n t e -
r e s a d o s 7 . , 

L a d i s t r i buc ión del c o m i s o y mu l t a s se h a r á en la f o r m a s igu i en -
t e . L o s e f e c t o s y e m b a r c a c i o n e s en el c a s o d e que se d e c o m i s e n , se 
a v a l u a r á n p o r p e r i t o s n o m b r a d o s por el a d m i n i s t r a d o r d e la a d u a n a , 
el c o m a n d a n t e del r e s g u a r d o y el d e n u n c i a n t e , y por fa l ta d e e s t e e l 
p r o m o t o r fiscal; y r e m a t a d o s en a l m o n e d a , que s i e n d o e f e c t o s p r o h i -
b i d o s se h a r á el r e m a t e en p o r c i o n e s c o r t a s que no sean m é n o s d e 
t r e s , s e a p l i c a r á á la h a c i e n d a federa l el i m p o r t e de sus d e r e c h o s c o n 
a r r e g l o á a r a n c e l , y ca l cu l ados s o b r e t o d o e l p r e c i o ; y del r e s to , de -
d u c i d o s los d e r e c h o s m u n i c i p a l e s y p a g a d a s las c o s t a s jud ic ia l e s , s e 
ap l i ca rá la m i t ad p o r igua le s p a r t e s á los a p r e n s o r e s , c o m p r e n d i é n d o -
se e n t r e e l los al d e n u n c i a n t e , a d m i n i s t r a d o r de la a d u a n a , c o m a n d a n t e 
del r e s g u a r d o y p r o m o t o r fiscal, y la o t r a mi tad se r emi t i r á á la c a s a 
d e m o n e d a del D i s t r i t o p a r a f o m e n t o de la i n d u s t r i a 8 ; y si no se p u -
d i e r e n r ea l i za r , se e n t r e g a r á n á los pa r t í c ipes , p rev ia exh ib ic ión d e 
t o d o d e r e c h o , y so lo la p a r t e d e s t i n a d a á la indus t r i a s e g u i r á p o n i é n -
d o s e en a l m o n e d a h a s t a su e n a g e n a c i o n , p r e f i r i éndose p a r a el la p o r 

1 Ar t . 3 idem. 
2 Ar t . 6 idem. 
3 Ar t . 7 idem. 
4 Ar t . 2 de la ley de 4 de septiembre cit . 
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5 Ar t . 3 idem. 
6 Ar t . 4 idem. 
7 Ar t . 5 idem. 
8 Ar t . 9 ley de 31 de marzo , 
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los p r e c i o s de valuó p a g a d o s al c o n t a d o , á los c u e r p o s mi l i ta res que 
e s tuv i e r en de g u a r n i c i ó n en el p u n t o , en c u a n t o s ea p r o p o r c i o n a d a á 
sus ves tua r ios ó á o t r o s o b j e t o s n e c e s a r i o s al s e r v i c i o 1 . S i el comiso 
f u e r e d e e f e c t o s e s t a n c a d o s , se p a s a r á n e s t o s á las f a c t o r í a s ó admi-
n i s t r a c i o n e s r e spec t ivas , las q u e los p a g a r á n s i e n d o d e b u e n a cal idad 
á los p r e c i o s de f á b r i c a ó d e c o n t r a t a , y si no al p r e c i o en que se 
a f o r e 2 ; y de su impor t e , así c o m o del de la mul ta que p o r e l los se im-
p o n e , s i e n d o n a c i o n a l e s los e f e c t o s , se ap l i c a r á la c u a r t a pa r t e á la 
h a c i e n d a púb l i ca , d e s p u e s se d e d u c i r á n las c o s t a s jud ic ia les , y el res-
t o se d i s t r i bu i r á á los a p r e n s o r e s , e n t r e los que se c o m p r e n d e r á al 
d e n u n c i a n t e 3 ; y s i e n d o los e f e c t o s e x t r a n g e r o s , de su i m p o r t e se pa-
g a r á n á la h a c i e n d a púb l i ca los d e r e c h o s que le c o r r e s p o n d a n con ar-
r e g l o al a r a n c e l , y de las mu l t a s se le ap l i c a r á la c u a r t a pa r t e , y del 
r e s t o d e t o d o se d e d u c i r á n las c o s t a s j ud i c i a l e s , y el s o b r a n t e se apli-
c a r á á los a p r e n s o r e s , i nc luso el d e n u n c i a n t e ' 1 . E l i m p o r t e total de 
las mul ta s que se i m p o n g a n á los c o n t r a b a n d i s t a s de e f e c t o s prohibi -
d o s , se a p l i c a r á en u n a mi tad á los a p r e n s o r e s y en o t r a á la indus-
t r i a 5 . 

T o d o e m p l e a d o á qu ien se p r o b a r e c o h e c h o ú o m i s i o n que fac i -
l i te el c o n t r a b a n d o ó e luda su a p r e n s i ó n , será j u z g a d o con a r r e g l o á 
lo que p rev iene el c a p . ? . ° d e la ley 24 d e m a r z o d e 1813 que d e t e r -
m i n a el m o d o de h a c e r e f ec t iva la r e sponsab i l i dad d e los e m p l e a d o s 
p ú b l i c o s 6 . C u a l q u i e r a f r a u d e en e s t a m a t e r i a , d i s p o n e la c i t a d a ley 
d e 31 d e m a r z o , c a u s a r á p o r el m i s m o h e c h o des t i t uc ión del empleo 
al d e l i n c u e n t e , y á c u a n t o s e m p l e a d o s d e la f e d e r a c i ó n sean cómpl i -
ces , e n t r e los cua l e s se j u z g a r á n aque l los q u e sab iéndo lo no den aviso 
o p o r t u n o á los j u e c e s , q u i e n e s p r o c e d e r á n á d e c l a r a r l a luego que ha-
ya d e p o s i c i ó n con t e s t e d e d o s t e s t igos , ó con fe s ion del r e o ú o t ra 
p r u e b a legal, q u e d a n d o á e s t e en el p r i m e r c a s o su d e r e c h o á salvo 
p a r a jus t i f i ca r se ; adv i r t i endo q u e e s t a d e s t i t u c i ó n se ve r i f i ca rá sin 
p e r j u i c i o d e las o t r a s p e n a s l ega l e s .* 

D . 

I I A Ñ O S . S o n los que h a c e n en las c o s a s a g e n a s los h o m b r e s y 
los an ima les ; pues a u n q u e e s t o s n o sean c a p a c e s de de l inqui r , sus 
d u e ñ o s son r e sponsab le s del mal que hagan c u a n d o no lo evi taron 
p u d i e n d o . C o m é t e n s e los d a ñ o s c o n ma l i c i a ó do lo , y e n t o n c e s se-
r á un v e r d a d e r o de l i to ; ó bien p o r s o l a c u l p a , d e s c u i d o ó impruden-

1 Art . 10 idem. 
2 Ar t . 9 ley do 14 de septiembre de 1823. 
3 Ar t . 12 ley de 31 de marzo. 
4 Ar t . 12 cit . ley. . 

5 Ar t . 13 idem. 
6 Ar í . 14 citada ley de I I de septiembre. Vea. 

se Faltas de los funcionarios públicos• 

c ia que no p u e d e d i s cu lpa r se , la cua l se ap rox ima al de l i to , y los ju . 
r i s c o n s u l t o s le dan el n o m b r e d e cuas ide l i to . E l t i t . 15 d e la pa r t -
7 t r a t a de los daños que los homes é las bestias facen en las cosas de 
otro, y e spec i f i ca las v a r i a s c lases de d a ñ o s que p u e d e n h a c e r s e e n 
la p e r s o n a y en los b ienes , d e lo cua l d a r é m o s u n a b reve i d e a indi -
c a n d o las d i s p o s i c i o n e s de sus l éyes . E n la 1. M s e def ine y d iv ide 
el d a ñ o d e es te m o d o : „ E m p e o r a m i e n t o ó m e n o s c a b o ó des t ru i -
m i e n t o q u e l ióme r ec ibe en sí mi smo ó en sus c o s a s por cu lpa d o -
t r i , e t son t r e s m a n e r a s dél: la p r i m e r a es c u a n d o se e m p e o r a la c o -
sa p o r a lguna o t r a que mezc lan hi, ó por o t r o mal quel f acen ; la se -
g u n d a e s c u a n d o se m e n g u a por r a z ó n del d a ñ o que f a c e n e n el la; 
la t e r c e r a es c u a n d o p o r el d a ñ o se p i e r d e ó se d e s t r u y e l a c o s a del 
t o d o . " E n la 2. ley se t r a t a del q u e p u e d e d e m a n d a r la r e p a r a -
c ión del d a ñ o : en la 3. * á qu ién y a n t e quién se p u e d e d e m a n d a r . 
L a 4 . d i s p o n e que el j u e z es té ob l igado á r e p a r a r el d a ñ o q u e hu-
b i e r e h e c h o ó m a n d a d o h a c e r torticeramente ó c o n t r a jus t i c i a . L a 
5 . d i c e que si u n o e s t a n d o en pode r d e o t r o h i c i e r e a lgún d a ñ o 
p o r m a n d a d o de es te , no h a y a él d e r e s a r c i r l o , s ino el que se lo 
m a n d ó h a c e r . L a 6 . e spec i f i ca var ios d a ñ o s que p u e d a n a c a e c e r 
p o r c u l p a de los h o m b r e s , c o m o son el que c o r r i e n d o á caba l lo no 
le d e t i e n e c u a n d o ve a t r a v e s a r un h o m b r e y le a t r e p e l l a , en c u y o c a -
so es r e s p o n s a b l e del d a ñ o que h ic ie re , c o m o t ambién c u a n d o c o r -
re en p a r a g e de m u c h o c o n c u r s o , d o n d e e s t o no se a c o s t u m b r a , y 
h a c e a lgún d a ñ o . E l que ed i f ica ó r e p a r a a lgún edi f ic io , ó c o r t a al-
gún á rbo l que c a i g a á la cal le ó al c a m i n o p o r d o n d e a c o s t u m b r a 
t r a n s i t a r la g e n t e , d e b e g r i t a r al que pasa pa ra adver t i r l e el pe l ig ro ; 
y no hac i éndo lo así , si s u c e d i e r e a lgún d a ñ o , el m a e s t r o de o b r a s ó 
a r q u i t e c t o es r e s p o n s a b l e d e él, p o r q u e suced ió por su cu lpa ; d e m a -
n e r a que si f ue se he r ido a l g u n o , h a b r á d e pagar t o d o s los g a s t o s d e 
la c u r a c i ó n y los pe r ju i c io s ó m e n o s c a b o s que h u b i e r e s u f r i d o el pa -
c i en te si e r a a r t e s a n o ó menes t ra l ; y si m u r i e r e d e aquel la he r ida , 
debe se r d e s t e r r a d o á u n a isla por c i n c o a ñ o s aquel por c u y a cul -
pa s u c e d i ó el d a ñ o . L a ley 7 . d p r ev iene que los que h a c e n c e p o s 
p a r a c o g e r c a z a m a y o r , e s t e n o b l i g a d o s á r e s a r c i r los d a ñ o s q u e d e 
es to se o r i g inen . L a 8. d ice que el que so l t a re s i e rvo de o t r o d e 
la p r i s ión , d e b e p a g a r el valor del s i e rvo y los d e m á s p e r j u i c i o s . L a 
ley 9 . d i s p o n e que el c i r u j ano y el a lbe i ta r r e s a r z a n el d a ñ o q u e 
a c a e c i e r e á o t r o p o r su c u l p a . E n la ley 10 se m a n d a que aquel q u e 
e n c i e n d e f u e g o en t i e m p o que h a g a v i en to c e r c a d e pa ja , m a d e r a ó 
mies , ú o t r a m a t e r i a combus t ib l e , h a y a de p a g a r el d a ñ o que d e e s t o 
r e s u l t a r e . 1 L a ley 11 p r e v i e n e que es té o b l i g a d o al r e s a r c i m i e n t o 

1 No se t ra ta aquí del incendio e jecu t ivo f mo, del que se t ratará separadamente en el 
con deliberación y malicia, delito gravísi . I ar t iculo Incendio. 



los p r e c i o s de valuó p a g a d o s al c o n t a d o , á los c u e r p o s mi l i ta res que 
e s tuv i e r en de g u a r n i c i ó n en el p u n t o , en c u a n t o s ea p r o p o r c i o n a d a á 
sus ves tua r ios ó á o t r o s o b j e t o s n e c e s a r i o s al s e r v i c i o 1 . S i el comiso 
f u e r e d e e f e c t o s e s t a n c a d o s , se p a s a r á n e s t o s á las f a c t o r í a s ó admi-
n i s t r a c i o n e s r e spec t ivas , las q u e los p a g a r á n s i e n d o d e b u e n a cal idad 
á los p r e c i o s de f á b r i c a ó d e c o n t r a t a , y si no al p r e c i o en que se 
a f o r e 2 ; y de su impor t e , así c o m o del de la mul ta que p o r e l los se im-
p o n e , s i e n d o n a c i o n a l e s los e f e c t o s , se ap l i c a r á la c u a r t a pa r t e á la 
h a c i e n d a púb l i ca , d e s p u e s se d e d u c i r á n las c o s t a s jud ic ia les , y el res-
t o se d i s t r i bu i r á á los a p r e n s o r e s , e n t r e los que se c o m p r e n d e r á al 
d e n u n c i a n t e 3 ; y s i e n d o los e f e c t o s e x t r a n g e r o s , de su i m p o r t e se pa-
g a r á n á la h a c i e n d a púb l i ca los d e r e c h o s que le c o r r e s p o n d a n con ar-
r e g l o al a r a n c e l , y de las mu l t a s se le ap l i c a r á la c u a r t a pa r t e , y del 
r e s t o d e t o d o se d e d u c i r á n las c o s t a s j ud i c i a l e s , y el s o b r a n t e se apli-
c a r á á los a p r e n s o r e s , i nc luso el d e n u n c i a n t e ' 1 . E l i m p o r t e total de 
las mul ta s que se i m p o n g a n á los c o n t r a b a n d i s t a s de e f e c t o s prohibi -
d o s , se a p l i c a r á en u n a mi tad á los a p r e n s o r e s y en o t r a á la indus-
t r i a 5 . 

T o d o e m p l e a d o á qu ien se p r o b a r e c o h e c h o ú o m i s i o n que fac i -
l i te el c o n t r a b a n d o ó e luda su a p r e n s i ó n , será j u z g a d o con a r r e g l o á 
lo que p rev iene el c a p . 2 . ° d e la ley 24 d e m a r z o d e 1813 que d e t e r -
m i n a el m o d o de h a c e r e f ec t iva la r e sponsab i l i dad d e los e m p l e a d o s 
p ú b l i c o s 6 . C u a l q u i e r a f r a u d e en e s t a m a t e r i a , d i s p o n e la c i t a d a ley 
d e 31 d e m a r z o , c a u s a r á p o r el m i s m o h e c h o des t i t uc ión del empleo 
al d e l i n c u e n t e , y á c u a n t o s e m p l e a d o s d e la f e d e r a c i ó n sean cómpl i -
ces , e n t r e los cua l e s se j u z g a r á n aque l los q u e sab iéndo lo no den aviso 
o p o r t u n o á los j u e c e s , q u i e n e s p r o c e d e r á n á d e c l a r a r l a luego que ha-
ya d e p o s i c i ó n con t e s t e d e d o s t e s t igos , ó con fe s ion del r e o ú o t ra 
p r u e b a legal, q u e d a n d o á e s t e en el p r i m e r c a s o su d e r e c h o á salvo 
p a r a jus t i f i ca r se ; adv i r t i endo q u e e s t a d e s t i t u c i ó n se ve r i f i ca rá sin 
p e r j u i c i o d e las o t r a s p e n a s l ega l e s .* 

D . 

I I A Ñ O S . S o n los que h a c e n en las c o s a s a g e n a s los h o m b r e s y 
los an ima les ; pues a u n q u e e s t o s n o sean c a p a c e s de de l inqui r , sus 
d u e ñ o s son r e sponsab le s del mal que hagan c u a n d o no lo evi taron 
p u d i e n d o . C o m é t e n s e los d a ñ o s c o n ma l i c i a ó do lo , y e n t o n c e s se-
r á un v e r d a d e r o de l i to ; ó bien p o r s o l a c u l p a , d e s c u i d o ó impruden-

1 Art . 10 idem. 
2 Ar t . 9 ley do 14 de septiembre de 1823. 
3 Ar t . 12 ley de 31 de marzo. 
4 Ar t . 12 cit . ley. . 

5 Ar t . 13 idem. 
6 Ar í . 14 citada ley de 11 de septiembre. Vea. 
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c ia que no p u e d e d i s cu lpa r se , la cua l se ap rox ima al de l i to , y los ju . 
r i s c o n s u l t o s le dan el n o m b r e d e cuas ide l i to . E l t i t . 15 d e la pa r t -
7 t r a t a de los daños que los homes é las bestias facen en las cosas de 
otro, y e spec i f i ca las v a r i a s c lases de d a ñ o s que p u e d e n h a c e r s e en 
la p e r s o n a y en los b ienes , d e lo cua l d a r é m o s u n a breve i d e a indi -
c a n d o las d i s p o s i c i o n e s de sus le<yes. E n la 1. M s e def ine y d iv ide 
el d a ñ o d e es te m o d o : „ E m p e o r a m i e n t o ó m e n o s c a b o ó des t ru i -
m i e n t o q u e l ióme r ec ibe en sí mi smo ó en sus c o s a s por cu lpa d o -
t r i , e t son t r e s m a n e r a s dél: la p r i m e r a es c u a n d o se e m p e o r a la c o -
sa p o r a lguna o t r a que mezc lan hi, ó por o t r o mal quel f acen ; la se -
g u n d a e s c u a n d o se m e n g u a por r a z ó n del d a ñ o que f a c e n e n el la; 
la t e r c e r a es c u a n d o p o r el d a ñ o se p i e r d e ó se d e s t r u y e l a c o s a del 
todo .» E n la 2. ley se t r a t a del q u e p u e d e d e m a n d a r la r e p a r a -
c ión del d a ñ o : en la 3. * á qu ién y a n t e quién se p u e d e d e m a n d a r . 
L a 4 . d i s p o n e que el juez es té ob l igado á r e p a r a r el d a ñ o q u e hu-
b i e r e h e c h o ó m a n d a d o h a c e r torticeramente ó c o n t r a jus t i c i a . L a 
5 . d i c e que si u n o e s t a n d o en pode r d e o t r o h i c i e r e a lgún d a ñ o 
p o r m a n d a d o de es te , no h a y a él d e r e s a r c i r l o , s ino el que se lo 
m a n d ó h a c e r . L a 6 . e spec i f i ca var ios d a ñ o s que p u e d a n a c a e c e r 
p o r c u l p a de los h o m b r e s , c o m o son el que c o r r i e n d o á caba l lo no 
le d e t i e n e c u a n d o ve a t r a v e s a r un h o m b r e y le a t rope l l a , en c u y o c a -
so es r e s p o n s a b l e del d a ñ o ejue h ic ie re , c o m o t ambién c u a n d o c o r -
re en p a r a g e de m u c h o c o n c u r s o , d o n d e e s t o no se a c o s t u m b r a , y 
h a c e a lgún d a ñ o . E l que ed i f ica ó r e p a r a a lgún edi f ic io , ó c o r t a al-
gún á rbo l que c a i g a á la cal le ó al c a m i n o p o r d o n d e a c o s t u m b r a 
t r a n s i t a r la g e n t e , d e b e g r i t a r al que pasa pa ra adver t i r l e el pe l ig ro ; 
y no hac i éndo lo así , si s u c e d i e r e a lgún d a ñ o , el m a e s t r o de o b r a s ó 
a r q u i t e c t o es r e s p o n s a b l e d e él, p o r q u e suced ió por su cu lpa ; d e m a -
n e r a que si f ue se he r ido a l g u n o , h a b r á d e pagar t o d o s los g a s t o s d e 
la c u r a c i ó n y los pe r ju i c io s ó m e n o s c a b o s que h u b i e r e s u f r i d o el pa -
c i en te si e r a a r t e s a n o ó menes t ra l ; y si m u r i e r e d e aquel la he r ida , 
debe se r d e s t e r r a d o á u n a isla por c i n c o a ñ o s aquel por c u y a cul -
pa s u c e d i ó el d a ñ o . L a ley 7 . d p r ev iene que los que h a c e n c e p o s 
p a r a c o g e r c a z a m a y o r , e s t e n o b l i g a d o s á r e s a r c i r los d a ñ o s q u e d e 
es to se o r i g inen . L a 8. d ice que el que so l t a re s i e rvo de o t r o d e 
la p r i s ión , d e b e p a g a r el valor del s i e rvo y los d e m á s p e r j u i c i o s . L a 
ley 9 . d i s p o n e que el c i r u j ano y el a lbe i ta r r e s a r z a n el d a ñ o q u e 
a c a e c i e r e á o t r o p o r su c u l p a . E n la ley 10 se m a n d a que aquel q u e 
e n c i e n d e f u e g o en t i e m p o que h a g a v i en to c e r c a d e pa ja , m a d e r a ó 
mies , ú o t r a m a t e r i a combus t ib l e , h a y a de p a g a r el d a ñ o que d e e s t o 
r e s u l t a r e . 1 L a ley 11 p r e v i e n e que es té o b l i g a d o al r e s a r c i m i e n t o 

1 No se t ra ta aquí del incendio e jecu t ivo f mo, del que se t ratará separadamente en el 
con deliberación y malicia, delito gravísi . | ar t iculo Incendio. 



aquel que t iene h o r n o d e p a n , y e s o ó ca l , si p o r su c u l p a a c a e c i e r e 
el d a ñ o . E n la ley 12 se o r d e n a que n o es tá ob l i gado á r e sa rc i -
m i e n t o el que d e r r i b a la c a s a d e su vec ino p o r m i e d o d e que se co-
m u n i q u e el f u e g o á la s u y a . L a ley 13 t r a t a del r e s a r c i m i e n t o á 
que es tá ob l igado el que h o r a d a a l g u n a nave , s i gu i éndose d e ello da-
ñ o . L a ley 14 d i ce q u e el d u e ñ o de un buque n o d e b e r e sa rc i r el 
d a ñ o que resu l te d e t r o p e z a r su e m b a r c a c i ó n c o n o t r a p o r impulso 
del v i en to . L a 15 d i s p o n e q u e c u a n d o son m u c h o s los que h a c e n 
el d a ñ o m a t a n d o algún an imal d e o t r o , á c a d a uno se puede ped i r 
el r e s a r c i m i e n t o . L a 16 o r d e n a q u e n e g a n d o u n o el d a ñ o que h izo , 
si se lo p r o b a r e n , d e b e p a g a r l o d o b l a d o . L a 17 d i ce que si u n o c o n -
fi. sa en j u i c io h a b e r h e c h o a l g ú n d a ñ o , a u n q u e lo e j e c u t a s e o t ro , 
d e b e pagar lo ; pe ro si se j u s t i f i c a r e no h a b e r a c a e c i d o tal d a ñ o , no 
e s t á ob l igado á r e s a r c i m i e n t o , n o o b s t a n t e d i c h a c o n f e s i o n . L a ley 

18 t r a t a del m o d o de a p r e c i a r el d a ñ o que se h a c e en las c o s a s . L a 
19 hab la del r e s a r c i m i e n t o que d e b e h a c e r s e á u n o c u a n d o ie matan 
a lgún s ie rvo que sab ia p in ta r . E n la 2 0 se t r a t a del m o d o d e r e sa r -
c i r el d a ñ o aquel que a c o n s e j ó ó ins t igó á un s ie rvo de o t r o pa ra 
q u e h i c i e se u n a c o s a de la q u e r e s u l t ó su m u e r t e . L a ley 21 d ispo-
n e que aquel que a z u z a á un p e r r o p a r a que m u e r d a , ó e span ta de 
i n t e n t o á a lguna bes t ia y r e su l t a d a ñ o , d e b e p a g a r l o . L a 2 2 o r d e n a 
q u e si a lgún caba l lo ú otra be s t i a m a n s a h ic iese a lgún d a ñ o sin ins-
t igac ión d e a l g u n o , el dueño d e b e r e sa r c i r l e ó e n t r e g a r la bes t ia al 
d a ñ a d o ; p e r o si el mal se c a u s ó p o r habe r l a e s p a n t a d o ó i r r i t ado al-
g u n a , es te y no el dueño es tá o b l i g a d o al r e s a r c i m i e n t o . E n la 23 
se d i s p o n e que si a lguno t i ene en su c a s a león ú o t r o an ima l bravo, 
y le sue l ta ó no le guarda c o m o d e b e , haya de p a g a r el d a ñ o que de 
e s t o se o r ig ine . L a 24 habla d e la ob l igac ión que t i ene el d u e ñ o 
del g a n a d o d e p a g a r el d a ñ o q u e e s t e h i c i e se en la h e r e d a d agena . 
L a 2 5 p re sc r ibe que el que e c h a r e d e su c a s a a g u a suc i a , h u e s o s ó 
es t i é rco l á la cal le , debe pechar el d a ñ o q u e r ec iban los que pasa-
r en p o r e l la . L a 26 habla de las p e n a s en que i n c u r r e el p o s a d e r o 
p o r no t e n e r bien segura ó a m a r r a d a la t ab la d e m u e s t r a ó enseña 
d e su p o s a d a , pa ra evi tar que c a i g a y haga d a ñ o . L a 27 t ra ta de 
las d e s g r a c i a s que pueden o c u r r i r p o r a f e i t a r los b a r b e r o s en para-
g e s púb l i cos , y p resc r ibe las p e n a s que han de i m p o n e r s e por los 
d a ñ o s que o c u r r a n con este m o t i v o , y el d e e m p u j a r á d i c h o s ba rbe -
r o s c u a n d o es tán a fe i tando . L a 2 8 t r a t a d e aque l los que c o r t a n con 
m a l a in tenc ión á rbo les , viñas ó p a r r a s , y del m o d o d e r e s a r c i r es tos 
d a ñ o s . 1 

I Acerca de los que arrancan 6 destruyen 
los árboles y los mojones de las heredades, 
• ea se lo que se dijo en el articulo Arrancar 

árboles. Véanse las leyes 12 tit . 12 lib. 4 y 
20 tit . lib. 6 R. I . y á Alvares Institucitr. 
7ies lib. 4 titff. 3 y 9, 

P o r b a n d o s d e la Sa l a d e C o r t e de 3 de d i c i e m b r e de 1778, 15 
d e e n e r o , 2 6 de j un io y 2 7 de a g o s t o de 1784, y 13 d e f e b r e r o d e 
1790, hoy leyes d e la N o v . R e c . 1 e s t á d i s p u e s t o : 1 * ° que los a n -
d a m i o s de o b r a s sean a n c h o s y s e g u r o s : 2. ° que se impida con p a -
l e n q u e s el pa so por d o n d e se e s té r e p a r a n d o a lgún edi f ic io : 3 . c que 
las var i l las d e c o r t i n a s e x t e r i o r e s se hal len fijas por un lado pa ra q u e 
n o ca igan á la calle: 4 . ° que no se t e n g a n sue l tos ni de j e a n d a r p o r 
el pueb lo ni sus i n m e d i a c i o n e s sin bozal ó f ren i l lo s e g u r o , los pe r -
r o s de p r e sa ú o t r o s que puedan h a c e r d a ñ o . E n c a s o d e c o n t r a -
venc ión á la p r i m e r a ó s e g u n d a d e e s t a s d i s p o s i c i o n e s , i n c u r r e el 
m a e s t r o , a p a r e j a d o r ú oficial e n c a r g a d o de la o b r a , en p e n a de v e i n -
te ó qu ince d i a s de p r i s ión r e s p e c t i v a m e n t e y mul ta de ve in te d u c a -
dos ; se ex igen q u i n c e al d u e ñ o ó a d m i n i s t r a d o r d e c a s a que s e a 
o m i s o en el cumpl imien to d e la d i spos i c ión t e r c e r a , a g r a v a n d o el 
c a s t i g o en las r e inc idenc i a s ; y va d e s t e r r a d o p o r d o s a ñ o s el d u e ñ o 
del p e r r o que c o n t r a v e n g a á la c u a r t a : t o d o lo cual se e n t i e n d e a d e -
m a s d e la r e sponsab i l i dad y p a g o del d a ñ o que r e su l t e . 2 * A d e m a s 
en el c i t a d o b a n d o de 3 de d i c i e m b r e se m a n d a , que los j u e c e s al 
t i e m p o de e x p o n e r s e los c a d á v e r e s d e los que hub iesen p e r e c i d o 
en o b r a s d e c u a l q u i e r a e s p e c i e , a d e m a s del r e c o n o c i m i e n t o jud ic ia l 
del c a d á v e r , pasen p r o n t a m e n t e á la o b r a d o n d e se hub iese p r ec i -
p i t a d o , y h a g a n fo rma l i n s p e c c i ó n y a v e r i g u a c i ó n del h e c h o , t i em-
po y c i r c u n s t a n c i a s del f r a c a s o , y de la cu lpa ó neg l igenc ia del 
m a e s t r o de la ob ra , ó a p a r e j a d o r que la d i r ig iese , sin d i f e r e n c i a d e 
las o b r a s públ icas ó pa r t i cu l a r e s , y sin que pa ra imped i r la aver i -
g u a c i ó n , cas t igo y r e s a r c i m i e n t o de d a ñ o s , se p u e d a dec l ina r la j u -
r i sd i cc ión o r d i n a r i a ni a l ega r f u e r o : con p revenc ión de que , s i e n d o 
e s t a u n a a c c i ó n popu la r , que c u a l q u i e r a p u e d e d e n u n c i a r i gua lmen-
t e que la m u g e r del m u e r t o ó e s t r o p e a d o , á t o d o s se a d m i n i s t r a r á 
j u s t i c i a . 

E n b a n d o p u b l i c a d o en M é j i c o á 24 de o c t u b r e d e 1804, r e n o -
v á n d o s e o t r o s a n t e r i o r e s , se p r ev ino : que los que tuv iesen mas t ines , 
a l a n o s ó c u a l q u i e r a o t r a e s p e c i e de p e r r o s temib les , n o los de j a sen 
sue l to s , ni l levasen c o n s i g o , ni pe rmi t i e sen que anduv iesen por la 
c iudad s in f reni l lo s e g u r o , b a j o la pena d e d iez p e s o s por la p r i m e r a 
vez, ve in te por la s e g u n d a , y t r e in ta p o r la t e r c e r a ; vend iéndose el 
p e r r o en c u a l q u i e r a de los t r e s casos , y ap l i c ándose su va lo r ín t e -
g r o al f o n d o de pol icía . E n s u p e r i o r ó rden c i r c u l a d a en 2 8 de o c t u -
b r e de 1802 se p r ev ino : que n o p u e d a n i n g u n o c o n s t r u i r m á q u i n a s 
d e a g u a , de viento , ó d e las que se mueven p o r m e d i o d e bes t ias , 
sin que án t e s se e x a m i n e n ó rec t i f iquen p o r la A c a d e m i a d e S . C á r -

1 Véanse las leyes 5 y € tit. 19 lib. 3 N. R. j D. J . P . R. L., tercera edición. Madrid 
2 Manual alfabético de delitos y penas por | 1828. 



los los p r e s u p u e s t o s , que p r e c i s a m e n t e deberán l e v a n t a r s e p a r a su 
c o n s t r u c c i ó n p o r pe r i t o s a p r o b a d o s ; e n t e n d i é n d o s e que d e s p u e s de 
ca l i f i cados los m o d e l o s , han de d i r ig i r las ob ras has ta que es ten con-
c lu idas , los m i s m o s facu l ta t ivos que las hub ie ren l evan tado quedan-
do s u j e t o s á las r e su l t a s . L a exac t a o b s e r v a n c i a d e e s t a p rov iden-
c ia t i ene por ob je to el r e c o m e n d a b l e fin d e e s t ab l ece r med ios opo r tu -
nos , así p a r a la s e g u r i d a d de aquel la c l a se de ed i f ic ios , c o m o para 
p r e c a v e r los s u c e s o s d e s g r a c i a d o s q u e o r ig ina r i a su c o n s t r u c c i ó n 
p o r p e r s o n a s inexper tas , ó que a r r a s t r a d a s de su a m o r p r o p i o no 
b u s c a n c o n s e j o ni d i r e c c i ó n ; por t a n t o al c o m u n i c a r l a á los f u n c i o -
n a r i o s p ú b l i c o s á q u i e n e s t o c a b a , se les e n c a r g ó ce lasen su exac to 
cumpl imien to , ba jo la p e n a de p r i v a c i ó n de of ic io , si permi t ían ó 
d i s imulaban se l evan tase a lguna de las e x p r e s a d a s máqu inas , sin que 
á m a s de las d i l igenc ias o rd ina r i a s q u e p a r a ello se i n s t r u y e s e n , les 
c o n s t a s e el s u p e r i o r pe rmiso , p r e v i a la ca l i f i cac ión del mode lo , y 
e n t e n d i d o s t amb ién , de que t a m p o c o hab ían de pe rmi t i r que se usa-
s e n , sin que se h i c i e se c o n s t a r h a b e r s e d i r ig ido la o b r a por los 
m i s m o s pe r i tos que levantaron los p r e s u p u e s t o s ú o t ros de iguales 
c o n o c i m i e n t o s . P o s t e r i o r m e n t e en ó rden de 14 de nov i embre de 
1803, se e x c e p t u a r o n de aquel la p rov idenc i a las m á q u i n a s usua les y 
c o r r i e n t e s d e que se valen los m i n e r o s pa ra la s a c a y benef i c io de 
l o s me ta l e s y d e s a g ü e de sus minas , y aun las que d e nuevo se in-
v e n t a s e n d e s p u e s d e es ta r ya ca l i f i cadas y a p r o b a d a s l eg í t imamente , 
r e s p e c t o á q u e d e las máqu inas d e e s t a c lase , no son de r ece la r se 
los inconven ien tes y d a ñ o s que d i e r o n mot ivo á la exped i c ión de 
aque l la c i rcu la r ; p e r o á fin d e ev i t a r cua lqu ie ra pe l ig ro r e m o t o , de -
b í a s i e m b r e ce l a r se el que su c o n s t r u c c i ó n se d i r i g i e r a por facu l ta -
t ivos ó pe r i tos in te l igentes en su f á b r i c a , sin nece s idad d e ocu r r i r 
h a s t a la capi ta l p a r a su r e c t i f i c a c i ó n , en lo que podr í an o r i g i n a r s e 
pe r ju i c io s al r a m o y á los m i n e r o s . 

O t r a s p r o v i d e n c i a s de pol ic ía p u b l i c a d a s en Méj i co en d i fe ren-
t e s t i empos y c i r c u n s t a n c i a s p a r a p r e c a v e r los d a ñ o s , se encuen t r an 
in se r t a s en l a C o l e c c i o n del S r . B e l e ñ a , y en el Manual de providen-
cias económico-políticas del L i c . R o d r í g u e z d e S a n Migue l .* 

D E F R A U D A C I O N . C u a n d o e s t a e s d é l o s c a u d a l e s púb l i cos nac io -
na les ó m u n i c i p a l e s , d i l ap idándo los ó i n v i n i é n d o l o s en u s o s p rop ios el 
t e s o r e r o , depos i t a r io , r e c a u d a d o r , a d m i n i s t r a d o r , j uez ú o t r o emplea-
do púb l ico á c u y o c a r g o es t án p u e s t o s , se l lama peculado. L a ley de 
P a r t i d a 1 i m p u s o p e n a capi ta l por e s t e cr imen; bien que si no se acu-
s a b a al de l i ncuen te en el t é rmino d e c i n c o a ñ o s c o n t a d o s des-
de que se tuv iese no t i c i a c i e r t a de l h u r t o , no p o d i a cas t igárse le 

1 L. 18 t i t 14 part . 7. 

c o n d i c h a p e n a , s i no con la del c u a t r o t a n t o . S e g ú n o t r a ley d e la 
R e c o p i l a c i ó n , ei que v i o l e n t a m e n t e t o m e d i n e r o ó e f e c t o s c o r r e s p o n -
d i e n t e s á la h a c i e n d a púb l i ca , ó imp ida la c o b r a n z a y r e c a u d a c i ó n 
d e es tos , i n c u r r e en pena d e m u e r t e y p e r d i m i e n t o d e t o d o s sus 
b i e n e s . 1 E l e m p l e a d o ó d e p e n d i e n t e de el la , ó a r r e n d a d o r d e 
r e n t a s ó d e r e c h o s n a c i o n a l e s que u s u r p e f r a u d u l e n t a m e n t e , a u n -
que s e a s in v i o l e n c i a a lguna , c o s a p e r t e n e c i e n t e al e r a r i o p ú b l i c o , 
ó d é auxi l io ó c o n s e j o á o t r o p a r a q u e lo haga , p e r d e r á t o d o s s u s 
b i e n e s , y se rá d e s t e r r a d o p o r t o d a su v ida ; 2 b ien que en es te c a -
s o se a g r a v a ó m i n o r a el c a s t i go , s egún el m o d o y m e d i o s que se 
hayan e m p l e a d o p a r a log ra r el i n t en to , en lo que sue len va r i a r m u -
c h o las c i r c u n s t a n c i a s . P o r o t r a ley d e la R e c o p i l a c i ó n 3 se m a n d a 
que si a l g u n a d e d i c h a s p e r s o n a s , s a b i e n d o y p u d i e n d o p r o b a r q u e 
a l g u n o u s u r p a c o n f r a u d e los d e r e c h o s n a c i o n a l e s , n o lo r eve la se al 
s o b e r a n o , á sus g e f e s ó á la j u s t i c i a del pueb lo en d o n d e v iv iese 
d e n t r o de d o s m e s e s c o n t a d o s d e s d e el d ia en que c o m e n z ó á sa -
be r lo , p i e r d e la mi tad de s u s b i enes , y cua lqu ie ra m e r c e d ú o f i c io 
que t e n g a aque l . 

L o s a r q u e r o s , t e s o r e r o s , r e c e p t o r e s y a d m i n i s t r a d o r e s que h a -
g a n u s o d e los c a u d a l e s d e la r ea l h a c i e n d a , a u n q u e los a p r o n t e n 
l uego , h a n d e se r p r i v a d o s d e of ic io , d e c l a r á n d o s e l e s a d e m a s i n h á -
bi les pa ra o b t e n e r o t r o . S i r e su l t a c o n t r a a l g u n o d e e l los d e s c u -
b i e r t o , y no se r e i n t e g r a r e , se le i m p o n d r á la p e n a de p res id io de s -
d e d o s h a s t a d iez a ñ o s según las c i r c u n s t a n c i a s ; y si la q u i e b r a 
p r o c e d e de h a b e r s e a l z a d o c o n los c auda l e s , s e c a s t i g a r á c o n e l 
ú l t imo sup l i c io al r e o p r i n c i p a l , y á sus aux i l i ado re s . 4 A c e r c a d e 
o t r o s f r a u d e s que sue l en c o m e t e r s e e n m a t e r i a d e h a c i e n d a púb l i ca , 
véase la p a l a b r a Contrabando, y á S a l a l ib. 2 t i t . 2 5 n . 8 . 

Las a d m i n i s t r a c i o n e s y a s u n t o s pa r t i cu l a r e s , d e c u y o m a n e j o 
r e su l t an f r a u d e s , e n g a ñ o s ó h u r t o s , do lo ó fa l s i f i cac ión en las c u e n -
t a s ú o t r o s i n s t r u m e n t o s , se j u z g a n p o r i n c i d e n c i a en los de l i tos d e 
hurto ó falsedad, c u y o s a r t í cu los p u e d e n ve r se . 

T a m b i é n e s d e f r a u d a d o r d e los b i e n e s á g e n o s el que d a o t r o 
d e s t i n o del que d e b e á la c o s a pues t a en depós i to , p r é s t a m o ó c o m o -
d a t o . E s t e del i to se c a s t i g a c o n p e n a a r b i t r a r i a . L a ley 3 t i t . 14 
p a r t . 7 ca l i f ica es to d e h u r t o , y p o r c o n s i g u i e n t e s egún e l la p a r e c e 
que d e b e c a s t i g a r s e c o n la p e n a de e s t e de l i to ; b ien que s egún a lgu-
n o s a u t o r e s e s a r b i t r a r i a , y p u e d e se r c o r p o r a l ó p e c u n i a r i a s egún 
las c i r c u n s t a n c i a s . 5 

1 L. 7 tit . 15 lib. 19 N. R. 
•2 L. 2 tit . 8 lib.!9 »de la Recopilación. Se ha 

suprimido en la Novísima. 
3 L. 3 del mismo tit . 8, suprimida también 

en la Novísima. 

Real decrelo de 5 de mayo de 17f4 , confir-
niado y declarado por otro de 17 de navitm-
bre de 1790. Vease la ley 45 tit . 4 lib. 8 
R. I . 
Ursaya Inslit. crim. lib. 2 tit . 10. 



L o s f r a u d e s ú o c u l t a c i o n e s d e los b i e n e s del h u é r f a n o comet i -
d o s por su tu to r , s e ca s t i gan c i v i l m e n t e c o n la pena del dup lo , igual-
m e n t e que la c o m i s i o n ú o m i s i o n f r a u d u l e n t a del h e r e d e r o en la for-
m a c i ó n del i nven ta r io . 1 

* D E M A N D A N T E S S I N L I C E N C I A . L a ley 2 t i t . 21 lib. 1 R . 
I . p rev iene q u e n o p idan l i m o s n a los c lé r igos , r e l ig iosos doct r ine-
r o s v o t r o s d e m a n d a n t e s , sin t e n e r l i cenc ia d e las a u t o r i d a d e s ecle-
s i á s t i ca y civil . E n ro tu lon d e 19 d e nov i embre d e 1825 se avisó 
al p ú b l i c o h a b e r a c o r d a d o el E x m o . A y u n t a m i e n t o cons t i tuc iona l 
d e Méj i co , que no se p id ie se l i m o s n a p a r a misas si no e s en las igle-
s ias y c e m e n t e r i o s , e x t e n d i é n d o s e e s t a p r o v i d e n c i a á las l imosnas 
que se p idan p a r a imágenes , sin c o m p r e n d e r s e en el la las re l ig iones 
m e n d i c a n t e s que por r a z ó n de su in s t i t u to no p u e d e n t e n e r rentas : 
a s i m i s m o se p i e v i n o á los que t u v i e s e n l i cenc ia s p a r a ped i r semejan-
t e s l imosnas , que no usasen de e l las s in o c u r r i r á r e f r e n d a r l a s ; con 
a d v e r t e n c i a de que se r i an c o n d u c i d o s á la cá rce l en c a s o con t r a r io , 
b a j o la p e n a de pe rde r la a l c a n c í a 6 p l a t o con la l imosna que hubie-
r an c o l e c t a d o , a p l i c a d o t o d o p a r a g a s t o s de hosp i t a l e s . V é a n s e sobre 
e s t a m a t e r i a el c i t . t i t . R . I . , el 2 8 t i t . 1 l ib. 1 N . R . y e l T e a t r o 
de la Leg i s l ac ión t o m . 2 5 pág . 153 .* 

D E S A F I O . E s el r e to ó e m p l a z a m i e n t o que u n o h a c e á o t r o pa-
r a reñi r c o n a r m a s de que p u e d a r e s u l t a r he r ida ó m u e r t e . L o s due -
los ó c o m b a t e s s ingu la re s pa ra v e n g a r los a g r a v i o s e r a n m u y comu-
nes en E s p a ñ a , c o m o sabrá c u a l q u i e r a q u e es té a lgo v e r s a d o en nues-
t r a h i s to r ia . E l p r o e m i o del t i t . 3 P a r t . 7 , d i ce así: „ R i é p t a n s e los fi-
josda lgos segunt costumbre de España, c u a n d o se a c u s a n los unos á 
los o t r o s sobre y e r r o de t r a i c ión ó d e a leve . O n d e p u e s q u e en el tí-
tu lo an t e d e es te f a b l a m o s de las t r a i c i o n e s e t de los a leves , quere-
m o s aquí dec i r del r i ep to que se f a c e por r azón d e el las e t m o s t r a r 
qué cosa es , et d o n d e t o m ó e s t e n o m b r e , e t á quien t i ene p r o , et 
quién lo p u e d e f a c e r , et á cuá les , e t a n t e quién, e t en qué l u g a r , et 
p o r cuá les c o s a s , e t en qué m a n e r a , e t c ó m o p u e d e n r e s p o n d e r el 
r e p t a d o , et por qué r a z o n e s se p u e d e e x c u s a r que non r e s p o n d a n ó 
que non lidie, e t c ó m o debe t a m b i é n el r e p t a d o c o m o el r e p t a d o r se-
gu i r su plei to fas ta que se a c a b e p o r j u i c io , pues q u e c o m e n z a r e el 
r i ep to , e t qué pena m e r e c e el r e p t a d o si p r o b a r e n lo que l d i c e n , et 
o t ros í en que pena c a e el r e p t a d o r si non p r o b a s e aque l la r a z ó n so-
b r e que reptó ." T r á t a s e luego d e c a d a u n a d e e s t a s c o s a s en l a s le-
y e s de d icho título, y en el s i gu i en t e 4 . 0 s e habla d e las l ides que se 
hacen por r azón de los r e to s . E n u n o y o t r o tirulo hay n o t i c i a s muy 
c u r i o s a s a c e r c a d e los due los , c o m o t ambién e n los t í tu los 11 y 12 

5 Larrea alleg. 38 n . 5. 

d e la m i s m a P a r t i d a , d o n d e se t r a t a de los desafiamientos et del tornar 
amistad, de las treguas el de las useguranzas et de las paces. A f o r t u -
n a d a m e n t e la c iv i l izac ión suav izó los c o s t u m b r e s , y f u e r o n d e s a p a r e -
c i e n d o aque l las fa lsas i dea s d e p u n d o n o r , que hac i an m e n o s p r e c i a r 
los m e d i o s legales con que p u e d e un a g r a v i a d o pedi r la s a t i s f acc ión 
c o r r e s p o n d i e n t e an t e un t r ibuna l , en lugar de p r o c u r a r l a por un me-
d io t an v io len to , in jus to , c o n t r a r i o á n u e s t r a s a n t a Re l i g ión , y á los 
p r i n c i p i o s de una s a n a f i losof ía . P o r e s t o los reyes ca tó l i cos D . F e r -
n a n d o y D . 0 3 I s abe l , p o r u n a ley pub l i cada en T o l e d o el a ñ o d e 1480, 
p r o h i b i e r o n los^ íe sa f ios b a j o g r a v e s p e n a s 1 . Rep i t i ó se e s t a p roh ib i -
c ión por el s r . r ey D. F e l i p e V. , en p r a g m á t i c a de 27 d e e n e r o d e 
1716, y p o r el s r . D . F e r n a n d o V I en o t r a de 9 d e m a y o d e 1757, que 
e s la ley 2 t i t . 2 0 lib. 12 N o v . R e c . , c u y a s p r inc ipa l e s d i s p o s i c i o n e s 
s e r e d u c e n á lo s i g u i e n t e . L o s que d e s a f i a n , los que a d m i t e n el de -
s i fio, los que i n t e rv i enen en e l los por t e r c e r o s ó pad r inos , los q u e 
l levan c a r t e l e s ó pape les c o n no t i c i a d e su c o n t e n i d o , ó r e c a d o s d e 
p a l a b r a pa ra el m i s m o fin, p ie rden i r r emis ib l emen te p o r el m i s m o he-
c h o t o d o s los of ic ios , r e n t a s y h o n o r e s q u e t e n g a n del s o b e r a n o , que -
d a n d o inhábi les p a r a o b t e n e r l o s en ade lan te ; y a d e m a s han d e in-
c u r r i r en las penas d e a leves y con f i s cac ión de t o d o s sus b i enes . S i 
el desaf io l lega á t e n e r e f e c t o sa l iendo al s i t io a p l a z a d o los desa f i a -
d o s ó a lguno d e el los , aun c u a n d o no llegue el c a s o de r eñ i r , s e r á n 
c a s t i g a d o s c o n p e n a de muer t e , y c o n f i s c a d o s t o d o s sus b ienes . T o -
d o s los que p r e s e n c i a r e n los desaf ios c u a n d o r i ñ e n , ó no los e s t o r b a -
ren p u d i e n d o , ó no f u e r e n á da r luego av iso á la ju s t i c i a , han d e se r 
c a s t i g a d o s c o n seis meses d e p r i s ión , y p e r d i m i e n t o d e la t e r c e r a 
p a r t e de sus b i enes . A d e m a s , t o d a s las p e r s o n a s de c u a l q u i e r e s t a d o 
y ca l idad q u e a c o j a n en sus c a s a s á ta les d e l i n c u e n t e s s a b i e n d o q u e 
lo Son, ó d e s p u e s de se r púb l i ca la no t i c i a del de l i to , i n c u r r e n en las 
p e n a s p re sc r i t a s p o r las leyes c o n t r a los r e c e p t a d o r e s d e o t r o s r e o s . 
L o s b ienes han d e s e c u e s t r a r s e luego que se p r inc ip i e la c ausa , y 
a d m i n i s t r a r s e d u r a n t e e s t a , p a g a n d o c o n sus f ru to s los g a s t o s q u e 
se o f r e z c a h a c e r , y d a n d o u n a r e c o m p e n s a r a z o n a b l e al d e n u n c i a -
d o r . L o s h i jos del d e ' i n c u e n t e c u a n d o en o t r o t i e m p o se ver i f i caba la 
d i c h a c o n f i s c a c i ó n , que h o y no t i ene lugar p o r e s t a r p r o h i b i d a , p o d í a n 
r e c u r r i r á los j u e c e s de la c a u s a , pa ra que p r e c e d i e n d o c o n s u l t a al 
s o b e r a n o , se les d i e se lo n e c e s a r i o p a r a su p r ec i so s u s t e n t o . 

P a r a ev i ta r el f r a u d e que puede c o m e t e r s e a f e c t a n d o los q u e r i -
ñ e r o n habe r se e n c o n t r a d o c a s u a l m e n t e , c u a l q u i e r a r iña q u e s u c e d a 
d e s p u e s del t i e m p o 2 , y en o t r o p a r a g e f u e r a de p o b l a d o , ó d e n t r o d e 

1 L . 1 tit . 20 lib. 12 N. R. 
2 Así dice la ley citada, lo cual no está cía. 

ro; sin duda querrá decir, despues del t iem-

T O M . V I I . 

po en que pasó la reyerta do palabra, 6 seU-
provocacion que, dió margen al duelo; 
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este , si e s pa r age excusado , ó á d e s h o r a , ha de t e n e r s e por desaf io y 
ca s t i ga r se c o m o tal; bien que el j uez p o d r á m i n o r a r el r i go r de la 
p e n a c u a n d o se ac red i t e con p r e s u n c i o n e s v e h e m e n t e s que 110 pre-
c e d i ó desaf io ó c o n v e n i o de r eñ i r . 

P o r c u a n t o el pode r y au to r idad de los de l incuen tes , y el reca-
to con que se c o m e t e es te del i to dif icul tau su p r o b a n z a y aver igua 
c iou , d i spone también la c i t ada ley 2, que se p u e d a p roba r con°tes-
t igos s ingu la res , ind ic ios y c o n j e t u r a s , de m a n e r a que las p robanzas 
sean igua lmen te pr iv i leg iadas en es te de l i to que en el de lesa ma-
g e s t a d . 

T a m b i é n t iene es te c r imen la pa r t i cu l a r idad de que segu ida la 
c a u s a en a u s e n c i a y r ebe ld ía del r o o , u n a vez s e n t e n c i a d a , no pre-
s e n t á n d o s e en la cárce l en el t é rmino d e la ley, e s hab ido p o r confe -
s o y conv i c to , y no se le o y e 1 . 

D E S E N T E R R A R O E X H U M A R U N C A D A V E R . E n todas 
las n a c i o n e s se han c o n s i d e r a d o los s e p u l c r o s c o m o ob j e to s d ignos 
d e r e p e t o , t en i éndose por un g r ave de l i to e) p r o f a n a r l o s , y espec ia l -
m e n t e el e x h u m a r los cadáve res ; a f r e n t a d i r ig ida no s o l a m e n t e á los 
m u e r t o s , s ino t ambién á sus p a r i e n t e s . L a s leyes 14 t i t 1 3 P a r t . 1, y 
la 12 t i t . 9 P a r t . 7, t ra tan d e es te c r i m e n , i m p o n i e n d o es ta las p e n a s 
s i gu i en t e s á los t r a n s g r e s o r e s . El que s a c a r e p i e d r a s ó ladr i l los d e los 
m o n u m e n t o s ó ceno ta f ios p a r a emp lea r lo s en a lgún edi f ic io , debe 
p e r d e r lo que ed i f ica re con e s t o s mate r i a les , y el s i t io ó t e r r e n o se 
a p l i c a b a al fisco, p a g a n d o a d e m a s pa ra e s t e d iez l ibras de o r o , si las 
t i ene , y si no , se rá de s t e r r ado p a r a s i e m p r e . El que p a r a r o b a r ó des -
po j a r a un m u e r t o le desen t i e r r a , si lo h a c e c o n a r m a s , t i ene pena de 
m u e r t e , y si lo e j ecu t a sin el las, ha d e ser c o n d e n a d o á t r a b a j a r per-
p e t u a m e n t e en los t r a b a j o s púb l i cos . Igua l p e n a t en ían los s i e rvos ó 
p l e b e y o s que de sen t i e r r an un c a d á v e r pa ra d e s h o n r a r l e , e s p a r c i e n d o 
los h u e s o s ó ma l t r a t ándo le d e o t r o cua lqu ie r m o d o ; y si f u e r e hidal-
g o el a g r e s o r , hab ía de se r d e s t e r r a d o p a r a s i empre ; adv i r t i éndose que 
si los p a r i e n t e s del m u e r t o no qu is ie ren a c u s a r c r i m i n a l m e n t e esta 
d e s h o n r a , c o n t e n t á n d o s e con d e m a n d a r el r e s a r c i m i e n t o d e ella, el 
j u e z d e b e c o n d e n a r al a g r e s o r á que p a g u e c ien maraved i s e s de o ro . 

S o l o e s pe rmi t i da la exhumac ión d e un c a d á v e r en un c a s o , v es 
c u a n d o se s o s p e c h a c o n f u n d a m e n t o s r a c i o n a l e s que aquel su je to"fué 
m u e r t o v io len tamen te ; pero a u n e n t ó n c e s d e b e m a n d a r h a c e r la ex-
h u m a c i ó n el juez d e la c ausa , a s i s t i r é ! p e r s o n a l m e n t e c o n e s c r i b a n o 
y t es t igos , con p e r m i s o del c u r a p á r r o c o ú o t r o que le s u b s t i t u y a en 
su a u s e n c i a , s a c á n d o l e del s a g r a d o , as i s t i endo d o s c i r u j a n o s ó mé-
d i c o s , ó un c i r u j a n o y un médico p a r a el r e c o n o c i m i e n t o y d i sec -
c ión a n a t ó m i c a , si e s p rec i sa p a r a c o n o c e r l o y d e c l a r a r l o . " 

1 La misma ley 2 . 

D E S E R C I O N . I n c u r r e en es te de l i to el so ldado que d e s a m p a r a 
sus b a n d e r a s . S o n d i f e r en t e s las penas con que se cas t iga es te del i -
to, según le hacen m a s ó ménos g r a v e s las c i r c u n s t a n c i a s . S e r á n a h o r -
c a d o s los que e s t a n d o d e g u a r n i c i ó n en un p res id io , ó e m b a r c a d o s , 
se pasen á los m o r o s ; a r c a b u c e a d o s ó p a s a d o s por las a r m a s los s i -
gu ien tes : el que d e s e r t a r e en t i e m p o do g u e r r a ha l l ándose d e g u a r n i -
c ión ; el que se d i r i ja á pa i s e x t r a n g e r o , s i endo c o g i d o á m e d i a legua 
d e la r a y a ó f r o n t e r a ; el que dese r t a r e , sea en t i empo de paz ó de 
g u e r r a , e s c a l a n d o mura l la , e s t a c a d a ó c a m i n o cub ie r to , f o r z a n d o 
p u e r t a d e p laza ó p u e s t o d e g u a r d i a , ó a b a n d o n a n d o c e n t i n e l a 1 . 
L o s d e m á s que d e s e r t a r e n en t i e m p o d e paz , y sin n i n g u n a de las 
c i r c u n s t a n c i a s a g r a v a n t e s que van exp re sadas , serán ca s t i gados c o n 
d o s meses de p r i s ión , y q u e d a r á n s i rv iendo sin l imi tac ión de t i empo ; 
p e r o en c a s o d e r e i n c i d e n c i a serán p a s a d o s p o r las a r m a s s i e n d o 
a p r e n d i d o s s in iglesia; y si c o n el la , d e s t i n a d o s á u n o de ¡os regi -
m i e n t o s fijos de pres id io p o r t o d a su v i d a 2 . S i e m p r e que en d i c h o s 
c a s o s d e d e s e r c i ó n en que se i m p o n e la p e n a capi ta l , f u e r e n d o s ó 
m a s los d e s e r t o r e s , la su f r i r á aquel á qu ien t oque p o r suer te , l legan-
do á diez; y de ahí a r r i b a , debe m o r i r u n o de c a d a c i n c o , y los o t r o s 
i rán á p res id io p o r d iez a ñ o s . 3 * E s t a s r i g o r o s a s d i s p o s i c i o n e s de 
la O r d e n a n z a e s p a ñ o l a h a n s ido en pa r t e m o d e r a d a s por las l eye s 
m e j i c a n a s que v a m o s á r e f e r i r . U n d e c r e t o 4 de l C o n g r e s o gene ra l 
d i spuso que los d e s e r t o r e s de p r i m e r a vez que sean a p r e n d i d o s , su-
f r a n c u a t r o m e s e s en el t r a b a j o d e cuar te l , y s i rvan de nuevo el má-
ximum del t i e m p o de e m p e ñ o que se señale á los so ldados en el a r -
r eg lo del e jé rc i to , c o n t a d o desde el d ia en que fue ren a p r e n d i d o s . 
L o s de s e g u n d a y t e r c e r a que sean t ambién a p r e n d i d o s , se rán des t i -
n a d o s al ba ta l lón fijo d e V e r a c r u z ó c o m p a ñ í a s fijas d e S . B ías , A c a -
p u l c o y T a m p i c o , p o r el mi smo t i e m p o d e su e m p e ñ o y d o s años 
mas , c o n t a d o s desde la f e c h a de su a p r e n s i ó n . L o s of ic ia les dese r -
t o r e s deben se r d a d o s de b a j a sin que en n ingún even to p u e d a n vol-
ver al se rv ic io de la n a c i ó n en c lase d e of ic ia les ; 5 cuya d i s p o s i c i ó n 
c o m p r e n d e t ambién á los r e t i r a d o s , 6 y no so lo á los of ic ia les suba l -
t e r n o s s ino á los g e f e s y g e n e r a l e s de b r igada y d iv i s ión . 7 

1 Si el desertor de cualquiera de estas classs 
hubiere tomado asilo en la iglesia, y retu-
viere su inmunidad, solo será condenado á. 
seis años de presidio. 

2 Ordenanza del ejército, t i t . 10 t ra t . P. 
3 Asi lo dice la Ordenanza del ejército, tit 10 

tratado 8; pero debe tenerse presente que 
está prevenido en real órden de 25 de ene-
ro de 1816, que á los desertores de segun-
da, si están confesos, se les destina á los 
presidios de Afr ica por ocho años, si tu-
yieren iglesia, y por diez si no la t ienen; 
pero si alegan disculpas se cont inuará el 

proceso. . 
E n otra real órden de 10 de abril do 1816 

se declara que el delito de simple deserción 
no desmerezca ni sirva de nota para que 
pierdan el derecho á inválidos y goce de 
sueldes los que se presentan en el término 
de ocho dias. 

4 Dec. do 14 de febrero de 1823. 
5 Ar t . 2 del decr. <le 12 de abril do 1324. 
6 Deciar. del Gobierno de 31 de julio conm-

nicada en la Orden de la plaza de 5 de agos-
to de 1833. 

7 T)3c. de 3 de jul io de 1S33. 
* 



T o d o dese r to r que se a p r e n d a p o r cua lqu i e r j u e z o r d i n a r i o , 
será j u z g a d o y sen tenc iado p e r el m i s m o , sin que le va lga a legar 
f u e r o , ni ser r e c l a m a d o por su c u e r p o , pues se d e c l a r a d e s a f o r a d o . 
Si de la c a u s a que f o r m e á un r e o el j u e z o r d i n a r i o r e su l t a r e ser 
dese r to r , ped i rá in fo rme á su c u e r p o de si e s d e p r i m e r a , s e g u n d a 
ó t e r c e r a , y la s en tenc ia que r e c a i g a , s e r á c o n p r e senc i a de la pena 
que por el delito de de se rc ión le c o r r e s p o n d a . C u a n d o ei juez or¿ 
d ina r io a p r e n d a á un dese r to r p o r e s t e s imple c r i m e n , y r esu l t a re 
se r d e p r imera , lo r emi t i r á á su c u e r p o d e s p u e s de j u z g a d o para ex-
t ingui r la c o n d e n a : si f u e r e de s e g u n d a 6 t e r c e r a , s e n t e n c i a d o p o r 
el j u e z según las leyes de la m a t e r i a , lo env ia rá a d o n d e c o r r e s p o n -
d a . Si i g n o r á n d o s e que un r e o es d e s e r t o r lo s e n t e n c i a s e p o r el de-
lito que mot ivó su pr i s ión , la a u t o r i d a d mi l i t a r t e n i e n d o no t i c i a de 
él, lo av i sa rá á la o r d i n a r i a pa ra q u e le ap l ique la mayor p e n a , su-
p o n i e n d o que sea mas g rave la c o r r e s p o n d i e n t e á la d e s e r c i ó n . S iem-
p r e que el de se r to r a p r e n d i d o p o r u n j u e z o r d i n a r i o hub i e se comet i -
d o algún cr imen mil i tar , es ta j u r i s d i c c i ó n r emi t i r á á la civil el tes t i -
m o n i o de la causa en rebeld ía que s e h u b i e r e f o r m a d o al r e o , para 
que con p resenc ia de el la s ea d a d a la s e n t e n c i a ; y en el c a s o de q u e 
p o r el del i to mil i tar r e c a i g a pena d e m u e r t e , el j u e z civil r e m i t i r á al 
r e o á su c u e r p o pa ra la e j e c u c i ó n , s u p o n i e n d o que es té en el m i s m o 
p a r a g e d o n d e se sus tanc ió la c a u s a ; pues e s t a n d o el r e g i m i e n t o en 
p o b l a c i o n d is t in ta , se l levará á e f e c t o la s e n t e n c i a p o r lo civil, avi-
s ándo lo al c u e r p o . A u n q u e está p r e v e n i d o que sean los d e s e r t o r e s 
a p r e n d i d o s p o r los j u e c e s o r d i n a r i o s y s u j e t o s á su j u r i s d i c c i ó n , 
d e b e r á e n t e n d e r s e que la mil i tar p u e d e t ambién p e r s e g u i r l o s y a p r e n -
der los ; en c u y o caso se rán j u z g a d o s y c o n d e n a d o s por Jas a u t o r i d a -
des y t r ibuna les mi l i ta res c o n a r r e g l o á Jas l eyes v igen tes . 1 

L o s oficiales d e s e r t o r e s t a m b i é n q u e d a n d e s a f o r a d o s , y d e b e n 
ser j u z g a d o s p o r la j u r i sd icc ión c iv i l en t o d o s los de l i tos que hub ie -
ren come t ido án tes ó d e s p u e s de s u evas ión . N o o b s t a n t e , pa ra los 
de l i tos p u r a m e n t e mi l i ta res c o m e t i d o s án t e s de la d e s e r c i ó n , y en los 
cua les se c o m p r e n d e r á t o d a c l a s e d e s e d i c i o n e s ó c o n s p i r a c i o n e s 
c o n t r a el e s tado , c o n t r a los p o d e r e s d e la F e d e r a c i ó n ó c o n t r a las 
a u t o r i d a d e s cons t i tu idas , serán j u z g a d o s por la j u r i s d i c c i ó n civil c o n 
a r r e g l o á las leyes v igentes , y de l a m a n e r a i nd i cada en el p á r r a f o 
an t e r i o r pa ra los s o l d a d o s . ' 

L o d i c h o s o b r e deserc ión c r e e m o s se r ba s t an t e p a r a el ob je to 
d e e s t a o b r a ; los que deseen i n s t r u i r s e d e su ma te r i a á f o n d o , p u e d e n 
consu l t a r á Co lon Juzgados militares t o m o s 3 pág . 210 , y 4 pág . 130, 
y las d e c l a r a c i o n e s h e c h a s en d i v e r s a s é p o c a s p o r el S u p r e m o G o -
b ie rno inse r tas en la úl t ima e d i c i ó n m e j i c a n a de la Ordenanza del 

I Dec, do 13 de febrero de 1824. 

ejército y en los t o m o s h a s t a a h o r a pub l i cados d e la Coleccion de le* 
ves del L i c . Ar r i l l aga .* 

D E S F L O R A M I E N T O : véase E S T U P R O . 
^ D E S N U D E Z P U B L I C A . E n cédu la de 13 de d i c i e m b r e de 1799 

d i r ig ida a l v i r e y de M é j i c o , y c i r c u l a d a p o r es te en 16 de abri l de 1801, 
se a p r o b a r o n l a s p r o v i d e n c i a s c o n t e n i d a s en un b a n d o p u b l i c a d o p o r 
su a n t e c e s o r á 22 d e m a y o del mi smo a ñ o d e 99 . E n d i c h o b a n d o se 
p r even í a , que en las j u n t a s de g r e m i o s , c o f r a d í a s y h e r m a n d a d e s , n o 
se a d m i t i e s e p e r s o n a a l g u n a que no fue se d e c e n t e m e n t e ves t ida , c o n -
f o r m e á sus f acu l t ades ; y á lo m é n o s c o n c a m i s a , c h u p a , c o t o n ó c h a l e -
c o , c a l zón , m e d i a s y z a p a t o s ; o b s e r v á n d o s e lo m i s m o en los cab i l dos 
y j u n t a s de las r epúb l i ca s d e ind ios , sin imped i r l e s p o r es to el u s o de 
su p r o p i o t r age , á n o des f igu ra r lo c o n a n d r a j o s ú o t r o s t r a p o s . As i -
m i s m o se o r d e n ó , q u e ni en las p r o c e s i o n e s , ni en las cal les p o r 
d o n d e e s t a s p a s a s e n , ni en los p a s e o s púb l i cos , ni en las f u n c i o n e s 
s o l e m n e s de ig les ia se pe rmi t i e se p e r s o n a a l g u n a envue l t a en m a n -
tas , f r a z a d a s , g e r g a s , ó lo que l laman ch i spas , z a r a p e s ó c o s a se -
m e j a n t e , b a j o la p e n a de o c h o d i á s de cá rce l ; „a s ignándose el t é rmi -
n o d e c u a t r o m e s e s d e s p u e s d e la pub l i cac ión p a r a que t o d o s los 
h a b i t a n t e s se v is t iesen c o n d e c e n c i a y h o n e s t i d a d s egún su c l a se : 
en la i n t e l igenc ia d e que s i e n d o c o m o es i nd i c io v e h e m e n t í s i m o d e 

, o c i o s i d a d ó d e malas c o s t u m b r e s la d e s n u d e z en los h o m b r e s , se t en -
d r í a por su f ic ien te p a r a a s e g u r a r en la c á r c e l á los que se p r e s e n t a -
sen en la cal le sin el ves t ido c o r r e s p o n d i e n t e , y f o r m a r l e s c a u s a pa-
r a da r l e s de s t i no s egún su ca l idad y d e m á s c i r c u n s t a n c i a s , si no 
desvanec i e sen c o n c l u y e n t c m e n t e la p r e s u n c i ó n que o b r a b a c o n t r a su 
c o n d u c t a ; y que a u n en es te c a s o se t o m a r í a p r o v i d e n c i a p a r a c o r -
reg i r el d a ñ o , c o m o se p r a c t i c a r í a t ambién c o n las m u g e r e s que in-
cu r r i e sen en el m i s m o d e f e c t o . I g u a l m e n t e se a p r o b a r o n en la r e -
f e r ida cédu la las ó r d e n e s l ib radas á c o n s e c u e n c i a d e d i c h o b a n d o , 
p a r a que ni en el p a l a c i o ni en el co l i seo d e la cap i ta l s e p e r m i t i e -
se la e n t r a d a á h o m b r e s d e s n u d o s , ó envue l to s en f r a z a d a s ó s á b a -
nas ; y que lo m i s m o se o b s e r v a s e en las c á r c e l e s r e s p e c t o d e a q u e -
l los que qu i s i esen ver ó hab la r á los p r e s o s , c o m o t ambién en los 
r o s a r i o s que salen p o r las ca l l e s , en las e s c u e l a s de p r i m e r a s l e t ras 
y o t r a s s e m e j a n t e s c o n c u r r e n c i a s . * 

^ D I V E R S I O N E S . P o r b a n d o del g o b i e r n o del D i s t r i t o d e 28 de 
n o v i e m b r e de 1 8 3 3 se dec l a ró no se r n e c e s a r i a en la c i u d a d d e M é -
j i c o l i cenc ia de la a u t o r i d a d p a r a n i n g u n a d ive r s ión d e ías que no 
es ten e x p r e s a m e n t e p r o h i b i d a s p o r las leyes ; no i m p o n i é n d o s e o t r o 
d e b e r á los d u e ñ o s d e las c a s a s en que se e f e c t u a r e a l g u n a do las 
l íci tas, que el de av i sa r á la a u t o r i d a d m u n i c i p a l m a s i nmed ia t a , pa -
r a que esté á la m i r a d e ev i ta r los d e s ó r d e n e s : adv i r t i endo que a q u e -



líos se rán responsables de los excesfos q u e se c o m e t i e r e n c o n t r a la 
mora l , y pa r t i cu la rmente del abuso de b e b i d a s e m b r i a g a n t e s . Cuan- ' 
do ia diversión se qu ie ra t ene r en las ca l les ó p lazas , se av i sa rá un 
día an t e s al g o b e r n a d o r del Dist r i to , p a r a que p u e d a t o m a r las medi-
d a s necesa r i a s á la conse rvac ión del o r d e n ; no c o m p r e n d i é n d o s e en 
el ar t iculo an t e r i o r las d ivers iones p e r i ó d i c a s en luga res ya cono-
c idos , porque es ta c i r cuns t anc i a b a s t a r á p a r a que el "gobie rno cuide 
d e d e s e m p e ñ a r sus debe re s : y c o m o la l iber tad que t i ene t o d o liom-
ore de diver t i rse , no d e b e to l e r a r se en p e r j u i c i o de o t ro s , n inguna 
d ive r s ión pasa rá de las d o c e de la n o c h e , á no ser en c a s o s m u y 
e x t r a o r d i n a r i o s que ca l i f i ca rá el g o b i e r n o del D i s t r i t o . P e r o poste-
r i o r m e n t e ^ hab iéndose adver t ido el a b u s o que se hac i a d e la f ran-
qu ic ia dec la rada en es te bando , se p r e v i n o por o t r o d e 18 de febre ro 
d e 1834, que sin l i cenc ia del m i s m o g o b i e r n o no pud i e se h a b e r di-
vers ión a lguna de aquel las en que se exi ja del púb l ico a lgún pa<ro de 
e n t r a d a : que no pudiese hace r se s ino p o r las t a r d e s la " r e p r e s e n t a -
cion de co loqu ios ó pas to re las , d e b i e n d o c o n c l u i r s e p r e c i s a m e n t e á 
las o c h o de la noche ,„ba jo la mul ta , en c a s o d e c o n t r a v e n c i ó n , de 
p a g a r c i n c u e n t a pesos el e m p r e s a r i o . ó r e s p o n s a b l e : se p r o h i b i ó ade -
mas la r e p r e s e n t a c i ó n de co loqu ios ó p a s t o r e l a s , en los d ias de t r a -
ba jo , c u a n d o se exija del públ ico p a g o d e e n t r a d a , y s in que p r e c e -
d iese la c e n s u r a de las p i eza s . En I.» d e m a y o d e 1835 se Comunicó 
al g o b e r n a d o r del Dis t r i to F e d e r a l p o r la s e c r e t a r í a de R e l a c i o n e s , 
h a b e r a c o r d a d o el S u p r e m o G o b i e r n o , que en el s e ñ a l a m i e n t o de 
d i a s pa ra cua lqu ie r e spec t ácu lo ó d ive r s ión públ ica , se e l i jan s iem-
pre los de e n t e r a g u a r d a , á fin de c o n c i l i a r ' la h o n e s t a d i s t r acc ión 
del pueblo con la d e d i c a c i ó n á sus t a r e a s en los d ias c o n s a g r a -
d o s al t r a b a j o . U n a ley e spaño la 1 p r e v i e n e que en los d i a s en "que 
s e h a g a n roga t ivas púb l i ca s p r o c e s i o n a l e s se s u s p e n d a n las d ive r s io . 
n e s púb l icas . 

E n cédula d e 2 d e abri l de 1 7 6 0 2 , s e dec l a ró que los ob ispos 
p u e d e n prohib i r g e n e r a l m e n t e los ba i les p r o v o c a t i v o s y d e s h o n e s t o s 
p róx imos á la ru ina esp i r i tua l ; p e r o en n ingún caso t i enen po tes tad 
p a r a que se acuda á ellos por l icencia , ni pa ra t o r o s n i p a r a come-
d ias , por ser p rop io de la regal ía c o n c e d e r l a s . L a s leyes. 38 t i t . 1 y 63 
t i t . 16 lib 2 R. I . h a b l a n d o de los indios , m a n d a b a n n o se les cons in -
t iesen bai les públ icos y so lemnidades sin l icenc ia de la a u t o r i d a d , y 
q u e e s tos n u n c a fuesen en las e s t anc i a s y r e p a r t i m i e n t o s , ni en t iem-
p o d e c o s e c h a ; y que en n inguna o c a s i o n se pe rmi t i e se que en j u n -
t a s y f e s t e jos se d e s c o n c e r t a s e n y d e s t e m p l a s e n con la bebida , por 
los m u c h o s excesos y d e s h o n e s t i d a d e s q u e en c o n s e c u e n c i a se ha-
b i an e x p e r i m e n t a d o . 

1 L . 20 t i t . 1 lib. 1 N . ; 2 Beleíia Providencias n . 11)8. 

L a d ive r s ión de e levar p a p e l o t e s en l a s a z o t e a s y b a l c o n e s , se 
ha p roh ib ido s i e m p r e en d ive r sas é p o c a s por se r muy pe l ig rosa . Ult í -
men te , en b a n d o en 13 d e o c t u b r e de 1833, se r e n o v a r o n las provi-
d e n c i a s p u b l i c a d a s s o b r e es ta m a t e r i a , s u j e t a n d o á los c o n t r a v e n t o -
r e s ^ p a g a r u n a mul ta de c i n c u e n t a p e s o s ó su f r i r d o s meses d e p r i -
s ión; y a ñ a d i e n d o , que los pad re s , t u to re s , p r e c e p t o r e s y d e m á s p e r -
s o n a s e n c a r g a d a s d e cu ida r los n iños , son los r e s p o n s a b l e s d e cua l -
qu ie ra i n f r a c c i ó n p o r p e q u e ñ a que sea , y por lo m i s m o que d e b e n 
p o n e r t o d o su e s m e r o en evi tar la e levac ión de los pape lo te s en las 
a z o t e a s , b a l c o n e s ó z o t e h u e l a s en que haya el m a s leve pe l ig ro ; as i 
c o m o también que al hace r lo en las p lazue las , c a m p o s y eg idos , s ean 
sin nava jas ú o t r o s i n s t r u m e n t o s c o n que r e g u l a r m e n t e se a tav ian sus 
c a b o s ó co las p a r a d a ñ a r á o t r o s , y que ha s ido c a u s a de mult i tud de 
r i ñ a s y d e s a v e n e n c i a s . P o r b a n d o d e 13 y e d i c t o del s r . a r z o b i s p o 
de 14 de d i c i e m b r e d e 1808, se p r o h i b i e r o n en M é j i c o los coloquios 
y jornadas que se t i enen en los d í a s p róx imos á la p a s c u a d e Navi -
dad en las c a s a s pa r t i cu l a r e s ; y por el a r t . 2 del bando pub l i cado en 
15 de o c t u b r e de 1834 se p r o h i b i e r o n igua lmen te las r e u n i o u e s de 
j ó v e n e s pa ra c a n t a r las q u e se l laman Jornadas de la Virgen, b a j o la 
p e n a de se r d e s t i n a d o s p o r un a ñ o á se rv i r en el H o s p i c i o de p o b r e s . 
A s i m i s m o por b a n d o de 2 4 d e o c t u b r e de 1834, se p r o h i b i e r o n las 
r e u n i o n e s n o c t u r n a s l l amadas velorios, i m p o n i é n d o s e al d u e ñ o de la 
c a s a en que los h u b i e r e , u n a m u l t a de ve in te y c i n c o p e s o s ap l i ca -
bles al f o n d o d e c e m e n t e r i o s , ú o c h o d ias de cá rce l en c a s o d e 
i n so lvenc ia . 

E n b a n d o d e 10 de f e b r e r o de 1789 se p roh ib i e ron los j u e g o s 
a c o s t u m b r a d o s p o r el t i e m p o de c a r n e s t o l e n d a s , d e c a s c a r o n e s , an i -
ses , a g u a s t eñ ida s , t i za r y o t r a s s e m e j a n t e s ; c o m o la ven ta d e t o d o 
es to , p o r haber a c r e d i t a d o la e x p e r i e n c i a los m a l e s g r a v e s que s e 
o r i g i n a n d e el lo; y p o r el a r t . 3 5 del pub l i cado á 7 de f e b r e r o d e 
1825, se p r o h i b i e r o n sin l i cenc ia del g o b i e r n o del D i s t r i t o ó del al-
ca lde p r i m e r o , los Víctores ó c u a l q u i e r a m a n i f e s t a c i ó n de r e g o c i j o 
que se ver i f ique en r e u n i o n e s c o n g r i tos ó a lgaza ra ; y e j e c u t á n d o s e 
a l g u n a sin aquel r equ i s i to , se p r o c e d e r á á la p r i s ión y c a s t i g o de los 
a u t o r e s . P o r u n a ó rden del c o n s e j o d e Cas t i l l a , i n s e r t a hoy en la 
Nov í s ima R e c o p i l a c i ó n 1 , se p r o h i b i e r o n a b s o l u t a m e n t e e s t a c lase d e 
d ive r s iones .* 

P o r lo que h a c e á j u e g o s , es tán p r o h i b i d o s los d e b a n c a , s a c a -
ne te , p a r a r , c a c h o , flor, qu ince , t r e in t a y una e n v i d a d a , y d e m á s d e 
n a i p e s que se l l aman de env i t e ó sue r t e ; c o m o t ambién los d e 
bisbís , d a d o s , t a b a y o t r o s de aza r . E l c o n t r a v e n t o r i n c u r r e por 

1 Nota 5 tit. 33 lib. 7-



p r i m e r a vez , en la m u l t a p e c u n i a r i a s e g ú n sus c i r c u n s t a n c i a s , exi-
g i é n d o s e r e s p e c t i v a m e n t e dob l e c a n t i d a d al d u e ñ o de la c a s a en 
que se h u b i e r e j u g a d o : p o r la s e g u n d a vez i n c u r r i r á n t o d o s en 
m u l t a dob le ; y p o r la t e r c e r a , a d e m a s de d o b l a r s e t ambién la 
mul ta , se i m p o n d r á la pena d e un a ñ o d e d e s t i e r r o á los juga-
d o r e s , y d o s al d u e ñ o d e la c a s a . L o s que n o tuvieren b ienes pa-
r a p a g a r la mu l t a , h a n d e e s t a r p o r la p r i m e r a vez d iez d ias en la 
c á r c e l , ve in te por la s e g u n d a , y t r e in t a p o r la t e r c e r a , sa l i endo 
a d e m a s d e s t e r r a d o s p o r un a ñ o . C u a n d o los c o n t r a v e n t o r e s fue-
r e n vagos , t a h ú r e s ó fu l l e ros que a c o s t u m b r a n á c o m e t e r f r au -
des , a d e m a s d e las p e n a s p e c u n i a r i a s , i ncu r ren d e s d e la pr ime-
r a vez , si f u e r e n nob les , en la d e c i n c o a ñ o s de p re s id io p a r a se r -
vir en a lgún r e g i m i e n t o fijo, y si p lebeyos , en los a r s ena l e s ; y los due-
ñ o s d e las c a s a s en ta les c a s o s su f r i r án las m i s m a s p e n a s r e spec t i va -
m e n t e p o r o c h o a ñ o s . N ó t e s e que los j u g a d o r e s no h a c e n s u y o lo 
que g a n a n en t a l e s j u e g o s , ni los que q u e d e n á d e b e r p u e d e n s e r o b l i -

f a d o s á p a g a r , á n t e s bien el los pueden ped i r lo que hub iesen p a g a d o , 
éase la rea l p r a g m á t i c a d e 6 de o c t u b r e d e 1775, que e s la ley 15 

t i t . 2 3 lib. 12 N o v . R e c . , en la cua l se p rev iene t ambién que se impi-
da á los m e n e s t r a l e s y j o r n a l e r o s el j uga r en d i a s d e l abor . P o r la ley 
s igu i en t e se m a n d a p o n e r el m a y o r c u i d a d o en la o b s e r v a n c i a d e la 
p r a g m á t i c a a n t e r i o r , con d e r o g a c i ó n d e t o d o f u e r o ( a ) . 

E n ó r d e n al a r r e s t o de los j u g a d o r e s hace las o b s e r v a c i o n e s si-
g u i e n t e s el s r . V i z c a i n o en su Código criminal t o m . l . ° p á g i n a s 3 5 0 y 
s i gu i en t e s . „ S e e q u i v o c a el a u t o r d e los Juzgados militares de Espa-
ña é Indias en la p r o p o s i c i o n que s i en ta al fo l io 205, n ú m e r o 3 del to-
m o 4 .° , s e n t a n d o a se r t i vamen te que en la p r a g m á t i c a d e j u e g o s se 
p r e v i e n e q u e n i n g u n a p e r s o n a p u e d e se r a r r e s t a d a p o r so lo i n c u n i r 
en los j u e g o s p roh ib idos , t e n i e n d o b i e n e s de que exig i r las mul tas ." 

„ N o se lée en t o d a la p r a g m á t i c a tal p r e v e n c i ó n ni p roh ib i c ión 
de a r r e s t a r á los que se hal len j u g a n d o , a u n q u e t a m p o c o se p r e v i e n e 
en la p r a g m á t i c a que se a r r e s t e n ; y h a y m u c h a d i f e r e n c i a e n t r e p ro -
h ib i r lo á no expresa r lo .» 

„ C u a n d o o t r a s leyes hab lan de de l i to s a u n m a s c r i m i n a l e s que 
j u g a r á j u e g o s p r o h i b i d o s , n o o b s t a n t e q u e s eña l an mas g r a v e s pe -
n a s , no p r e v i e n e n ni m a n d a n que se a r r e s t e al r e o ; y s in e m b a r g o d e 
e s t a omi s ion , d e e s t e expl íc i to p r e c e p t o , se les a s e g u r a á los que se 
s o s p e c h a n d e l i n c u e n t e s en e l los p a r a a v e r i g u a r c o n mas s o l e m n i d a d 
si e f e c t i v a m e n t e lo son , pues l leva impl íc i ta la ley el a r r e s t o en a q u e -
l las c a u s a s que se r e p u t a n p o r c r imina l e s , que son aquel las en que la 
a u t o r i d a d púb l i ca del j u e z p u e d e p r o c e d e r d e of ic io , y en q u e cua l -
q u i e r a del pueb lo p u e d e se r de l a to r . " 

(a) Vésae la edic. mej . de la Ilvsl. al dtr• de Sala lib. 2 tit . 28 n . 29. 
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„ C o n v e n g o en que por es te de l i to sean los j u e c e s m u y d e t e n i d o s 

p a r a m a n d a r a r r e s t a r á los que a p r e n d a n j u g a n d o , p o r q u e h a b i e n d o 
de ser la p e n a p e c u n i a r i a , n o p a r e c e c o n f o r m e á la i n t enc ión de la 
ley el que se e m p i e c e por el a r r e s t o d e la p e r s o n a , p o r q u e es to 
s i empre d i f a m a á la buena op in ion , y s i e m p r e q u e s e a p e r s o n a c o n o -
cida en el pueb io , s e r á p r u d e n c i a excusa r l e e s t e s o n r o j o y é s t a p e s a -
d u m b r e á su famil ia , y los g a s t o s que se le o c a s i o n a r í a n en la p r i s ión ; 
p e r o se le r e l eva rá d e ella c o n la c a u t e l a d e que a f i ance la mul ta , ó 
q u e en el m i s m o a c t o dec l a r e á p r e s e n c i a d e t e s t igos h a b e r s ido 
a p r e n d i d o en él, pa ra que d e s p u é s no p u e d a n e g a r l o , c o m o h a c e n los 
m a s , y así d i f icul tan ó d i l a t an la j u s t i f i c ac ión , y de jan sin e f e c t o la e je -
c u c i ó n de t an sa ludab le p r a g m á t i c a , y e luden las ó r d e n e s del s o b e r a -
no, q u e r i e n d o d e s p u e s va le r se del f u e r o pr iv i leg iado , si le g o z a n , pa-
ra el c a s o del a p r o m i o , sin e m b a r g o de t e n e r su M a g e s t a d d e c l a r a d o 
q u e por e s t e de l i to p i e rden t o d o s el f u e r o ; y I n e x p e r i e n c i a h a e n s e ñ a -
do , que so lo el t e m o r y la v e r g ü e n z a de que les lleven á la cá rce l , e s 
lo q u e c o n t i e n e á m u c h o s pa ra no j u g a r á juegos p roh ib idos , ó de j a r 
d e c o n c u r r i r á las c a s a s d e j u e g o púb l ico . " • 

„ U n a d e c l a r a c i ó n s o b r e e s t o s y o t r o s c a s o s que o c u r r e n , 
i m p o r t a r í a m u c h o pa ra ev i ta r cav i losas i n t e r p r e t a c i o n e s y c o m p e t e n -
c ias , y el o d i o g e n e r a l que se a d q u i e r e n los ce lo sos e j e c u t o r e s d e es -
ta p r a g m á t i c a , en lo que se neces i t a usar d e m u c h a p r u d e n c i a , y dis-
t ingu i r d e p e r s o n a s y c i r c u n s t a n c i a s . " 

* E n el a r t . 34 § 4 de la l ey de 12 de ju l io de 1830, se p r ivan 
d e t e n e r voto en las e l e c c i o n e s p r imar i a s á los que m a n t i e n e n j u e g o s 
p r o h i b i d o s , y á c u a n t o s les s i rven en el los; y por la de 2 3 de f eb re -
r o del mismo a ñ o se d e c l a r a r o n v igen tes las leyes p roh ib i t i vas d e los 
j u e g o s de sue r t e y aza r , que se hab ian pe rmi t i do p o r d e c . de 20 do 
s e p t i e m b r e a n t e r i o r . P o r b a n d o de 9 de m a y o de 1832, se p roh ib ió 
el j u e g o del Dominó en los ca fées y d e m á s ca sas de c o n c u r r e n c i a pú-
bl ica , i m p o n i é n d o s e á las p e r s o n a s q u e c o n t r a v i n i e r e n e s t a p rovi -
denc i a , lo m i s m o que á los a d m i n i s t r a d o r e s d e d i chas c a s a s que pe r -
mi t i e ren aque l j u e g o , una mul ta de ve in t i c inco p e s o s ap l i cab les por 
mi tad al H o s p i c i o de p o b r e s y d e n u n c i a n t e . E n 2 6 de n o v i e m b r e de 
18 J3 se r e n o v ó la p roh ib i c ión de los j u e g o s c o n o c i d o s c o n el n o m -
bre d e Imperial y Lotería, b a j o la mul ta d e d iez p e s o s p o r la p r i m e r a 
vez, ve in te por la s e g u n d a , y c i e n t o por la t e r c e r a ; d e s t i n a d a s exc lu-
s ivamen te al H o s p i c i o d e p o b r e s . E n 10 d e d i c i e m b r e del m i s m o a ñ o 
se p roh ib ió en el D i s t r i t o federa l el juego c o n o c i d o c o n el n o m b r e 
de Bagatela, i m p o n i é n d o s e la mul ta de c ien pesos , ap l i cab le s exclu-
s ivamente á aquel ob je to , á los que e s t ab lec ie ren es te j u e g o en sus 
c a s a s , a d e m a s de inu t i l i zá rse les t o d o s los u tens i l ios d e él; y p rev i -
n iéndose que los ind iv iduos que se e n c o n t r a r e n cu e s t o s j uegos , se -
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rán a p r e n d i d o s y p u e s t o s á d i spos i c ión del t r ibuna l d e vagos , para 
que los j uzgue c o n f o r m e á las l eyes de la m a t e r i a . 

El j u e g o de gal los es tá pe rmi t ido , r e s p e c t o á no se r pu ramen-
te de sue r t e y envi te ; d e b i e n d o c u i d a r s e s i empre d e que no se apues-
ten c a n t i d a d e s exces ivas , c a p a c e s de d e s a c o m o d a r las fami l ias , s ino 
solo m o d e r a d a s y bas tan tes á i n t e r e sa r la a t enc ión de los c o n c u r r e n -
t e s 1 . B a j o la m i s m a ca l idad lo es tá el j u e g o de pelota , en el que 
a d e m a s d e b e n obse rva r se c i e r t a s r e g l a s p r o p u e s t a s p o r su jun ta di-
rec t iva , a p r o b a d a s en c e d . de 30 d e m a r z o d e 1805.* 

• D O R A D O R E S D E M O N E D A . E n b a n d o de 12 de m a y o de 1784* 
se d i spuso que n i n g u n a p e r s o n a , s ea de la c l a se que f u e r e , p u e d a en lo 
suces ivo d o r a r m o n e d a a lguna c o n n ingún pre tex to , ba jo la pena de 
c u a t r o a ñ o s de p res id io á los mu la tos y d e m á s cas t a s in fe r io res por 
la p r i m e r a vez, y á los e s p a ñ o l e s ó d e s a n g r e l impia, qu in ien tos pe-
sos de mul ta , y en d e f e c t o se i s a ñ o s de de s t i e r ro del lugar d e su re-
s i d e n c i a ; las que s e r e a g r a v a r á n c o n f o r m e á las c i r c u n s t a n c i a s del 
de l i to , mal ic ia y fines con que se e j e c u t e . * 

E 
E . 

i M B R I A G Ü E Z . * T o d o b o m b r e que se hal le t i r ado en el suelo 
s in p o d e r s e ir p o r sí so lo á su c a s a , y al a u n q u e p u d i e u d o hacerlo* 
es té f o r m a n d o e s c á n d a l o p o r e f e c t o d e su embr i aguez , bien sea con 
p r o v o c a c i o n e s de o b r a , pa l ab ra ó a d e m a n e s , ó c o n p r o p o s i c i o n e s 
m a l s o n a n t e s , s e le c o r r e g i r á por la p r i m e r a vez, con o c h o d ias de 
o b r a s púb l icas : q u i n c e por la s e g u n d a : t re in ta por la t e r c e r a ; y si, 
c o n t r a lo que d e b e e s p e r a r s e , i ncu r r i e se a lguno en la c u a r t a , t r a tán-
dose l e en tónces c o m o éb r io c o n s u e t u d i n a r i o é inco r reg ib le , se le for -
m a r á s u m a r i a i n f o r m a c i ó n d e su v ida y c o s t u m b r e s , y ap l i ca rá la pe-
n a según sus resu l t as , c o n a r r e g l o á las l eyes y d i spos i c iones r e s p e c -
t ivas . L a s m u g e r e s que o lv idadas del na tura l p u d o r d e su sexo , se 
e n c o n t r a r e n éb r i a s en los t é r m i n o s e x p r e s a d o s , se les i m p o n d r á en 
c a d a vez has ta la t e r c e r a , t a n t o s d ias de cá rce l c u a n t o s deben su-
f r i r los h o m b r e s en o b r a s púb l i cas , s i rv iendo en aquel la los d e s t i n o s 
á que las ap l ique el a l ca ide ; f o r m á n d o s e l e s á la c u a r t a la d i c h a su-
m a r i a d e vida y c o s t u m b r e s . L o s h o m b r e s que p o r su o c u p a c i o n 
ú e m p l e o no se p u d i e r e n ap l i c a r á las o b r a s públ icas , su f r i r án la 
p r o p i a c o r r e c c i ó n de cá rce l i m p u e s t a á las m u g e r e s 3 . D e la eb r i e -
dad en c u a n t o es c i r c u n s t a n c i a a t e n u a n t e de los de l i tos que se c o -
m e t e n d u r a n t e ella, véase lo que se d i jo en la pág . 8 n o t a 2 . * 

1 C id . de 28 de octubre de 1746. 
2 Beleña Providencias n. 289. 
3 Ba:idos do 8 de julio de 1",96, 20 de di-

ciembro do 1800 y art . 10 del de 5 de junio 
de 1810. 

E N C U B R I D O R E S . L é a s e lo que se d i jo a c e r c a en o rden á ellos 
en el capí tu lo 1.° d e es te t í tulo, p á r r a f o s 3b, y á » . 

E N G A Ñ O . L l á m a s e así cua lqu ie r f r a u d e que se c o m e t e en los 
c o n a t o s p a r a c o n s e g u i r a lgún lucro . l ícito, 6 u s u r p a r a go á j t r o 
L a mal ic ia h u m a n a es en ex t r emo ingen iosa y se va le ^ n n u n e r a 
b les a rd ide s pa ra c o n s e g u i r sus d e p r a v a d o s des ign ios . Asi que no e s 
pos ib le d e t e r m i n a r las e spec i e s d e e n g a ñ o c o n 
jen d e f r a u d a r s e en sus t r a t o s y n e g o c . o s ; sin e m b a r g o , r e f e r i r é las c o 
n o c i d a y úsales e m p e z a n d o p o r el estelionato C o m e t e e s e d e h o 
que ocu l t a en el c o n í r a t o la ob l igac ión que s o b r e la h a c . e n d a , a lha j a 
ú o t r a c o s a t i ene h e c h a a n t e r i o r m e n t e , c o m o si h v e n d e n e g a n d o o 
c a l a n d o q u e es tá h i p o t e c a d a á o t r a p e r s o n a . E s p e c i e s d e e n g a ñ o 
s o n t ambién el e n c u b r i r c o n ar t i f ic io y m e n t i r a el v i c o de la 
qu se vende ó c o n t r a t a ; el a p a r e n t a r a l s a m e n t e a g u n a b u e n a cal i -
dad en la co sa , s i e n d o al c o n t r a r i o ; el subs t i tu i r el g é n e r o d a d o p o r 
m u e s t r a c o n o t r o m a s i n f e r i o r d e s p n e s d e concertado> el n e g o c i o ; e l 
a d u l t e r a r los géne ros m e z c l a n d o o t r a s m a t e r i a s de m é n o s va lo r co -
m o en el o r o y p la ta c o b r e , en la c e r a s ebo & c . A s i m i s m o c o m e t e n 
en" a ñ o os m e r c a d e r e s que en los s a c o s , e s p u e r t a s ó vas i jas en q u e 
t i enen sus g é n e r o s , p o n e n e n c i m a los b u e n o s pa ra q u e se v e a , ^ 
ba jo los ma los pa ra v e n d e r l o s j u n t a m e n t e con. aque l los y ^ m n d o 
c r e e r al c o m p r a d o r que t o d o s son de igual c a l i d a d ; y fina m e n t e , o s 
que ponen l i enzos ó t enda le s en sus t i endas p a r a q u e p a r e z c a n sus 
m e r c a d e r í a s m e j o r e s de lo q u e s o n . « ^ „ ^ n t e * 

N o hay p e n a s c i e r t a s d e s i g n a d a s p a r a e s t o s y o t r o s s e m e j a n t e s 
e n g a ñ o s , p o r q u e , c o m o d ice la ley 12 tít . 16 P a r t . 7 , d o n d e so t r a t a d e 
e s t a m a t e r i a , son m u y d ive r sos e n t r e s i l o s e n g a n ^ a s i c o m o l a s 
p e r s o n a s que los h a c e n y r e c i b e n . „ P o r ende , a ñ a d e d i c h a ley , m a n -
d a m o s que t o d o j u z g a d o r q u e o v i e r e á d a r s e n t e n c i a de pena d e es -
c a r m i e n t o s o b r e c u a l q u i e r a d e los e n g a ñ o s s o b r e d i c h o s , en las le e s 
d e es te t í tulo, e t s o b r e o t r a s s e m e j a n t e s de el los , que s ea a p e r c i b i d o 
d e c a t a r cua l e s el h o m e que fizo el e n g a ñ o e t que lo r e c ^ ó ; e t 
o t ros í cual e s el e n g a ñ o e t en que t i e m p o fué f e c h o ; e t c a t a d a s t o d a s 
e s t a s c o s a s , d e b e p o n e r p e n a de e s c a r m i e n t o ó de pec l i p ^ -
n i a ra del rey al e n g a ñ a d o r , cual e n t e n d i e r e que la m e r e c e , s e g u n t su 

a l V e L a l e v 2 tít . 4 l ib. 9 N o v . R e c . p r e v i e n e que los m e r c a d e r e s que 
t e n g a n en sus t i endas t e n d a l e s ú o t r a s c o b e r t u r a s ó se v a l g a n d e o t r o s 
a rd ide s que allí s e e x p r e s a n p a r a que las m e r c a d e r í a s p a r e z c a n m e j o r 
de lo que son , i n c u r r a n p o r p r i m e r a vez en a p e n a de d o s m. l ma a -
vedis ; p o r s e g u n d a e n la d e seis mi l , y p o r la t e r c e r a no p u e d a n te -
n e r t i enda en n i n g u n a p a r t e del r e m o . l i c n n , í n 

E N V E N E N A M I E N T O . M u e r t e a l evosa q u e se c o m e t e u s a n d o 
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rán a p r e n d i d o s y p u e s t o s á d i spos i c ión del t r ibuna l d e vagos , para 
que los j uzgue c o n f o r m e á las l eyes de la m a t e r i a . 

El j u e g o de gal los es tá pe rmi t ido , r e s p e c t o á no se r pu ramen-
te de sue r t e y envi te ; d e b i e n d o c u i d a r s e s i empre d e que no se apues-
ten c a n t i d a d e s exces ivas , c a p a c e s de d e s a c o m o d a r las fami l ias , s ino 
solo m o d e r a d a s y bas tan tes á i n t e r e sa r la a t enc ión de los c o n c u r r e n -
t e s 1 . B a j o la m i s m a ca l idad lo es tá el j u e g o de pelota , en el que 
a d e m a s d e b e n obse rva r se c i e r t a s r e g l a s p r o p u e s t a s p o r su jun ta di-
rec t iva , a p r o b a d a s en c e d . de 30 d e m a r z o d e 1805.* 

• D O R A D O R E S D E M O N E D A . E n b a n d o de 12 d e m a y o de 1784* 
se d i spuso que n i n g u n a p e r s o n a , s ea de la c l a se que f u e r e , p u e d a en lo 
suces ivo d o r a r m o n e d a a lguna c o n n ingún pre tex to , ba jo la pena de 
c u a t r o a ñ o s de p res id io á los mu la tos y d e m á s cas t a s in fe r io res por 
la p r i m e r a vez, y á los e s p a ñ o l e s ó d e s a n g r e l impia, qu in ien tos pe-
sos de mul ta , y en d e f e c t o se i s a ñ o s de de s t i e r ro del lugar d e su re-
s i d e n c i a ; las que s e r e a g r a v a r á n c o n f o r m e á las c i r c u n s t a n c i a s del 
de l i to , mal ic ia y fines con que se e j e c u t e . * 

E 
E . 

i M B R I A G Ü E Z . * T o d o h o m b r e que se hal le t i r ado en el suelo 
s in p o d e r s e ir p o r sí so lo á su c a s a , y al a u n q u e p u d i e n d o hacerlo* 
es té f o r m a n d o e s c á n d a l o p o r e f e c t o d e su embr i aguez , bien sea con 
p r o v o c a c i o n e s de o b r a , pa l ab ra ó a d e m a n e s , ó c o n p r o p o s i c i o n e s 
m a l s o n a n t e s , s e le c o r r e g i r á por la p r i m e r a vez, con o c h o d ias de 
o b r a s púb l icas : q u i n c e por la s e g u n d a : t re in ta por la t e r c e r a ; y si, 
c o n t r a lo que d e b e e s p e r a r s e , i ncu r r i e se a lguno en la c u a r t a , t r a tán-
dose l e en tónces c o m o éb r io c o n s u e t u d i n a r i o é inco r reg ib le , se le for -
m a r á s u m a r i a i n f o r m a c i ó n d e su v ida y c o s t u m b r e s , y ap l i ca rá la pe-
n a según sus resu l t as , c o n a r r e g l o á las l eyes y d i spos i c iones r e s p e c -
t ivas . L a s m u g e r e s que o lv idadas del na tura l p u d o r d e su sexo , se 
e n c o n t r a r e n éb r i a s en los t é r m i n o s e x p r e s a d o s , se les i m p o n d r á en 
c a d a vez has ta la t e r c e r a , t a n t o s d ias de cá rce l c u a n t o s deben su-
f r i r los h o m b r e s en o b r a s púb l i cas , s i rv iendo en aquel la los d e s t i n o s 
á que las ap l ique el a l ca ide ; f o r m á n d o s e l e s á la c u a r t a la d i c h a su-
m a r i a d e vida y c o s t u m b r e s . L o s h o m b r e s que p o r su o c u p a c i o n 
ú e m p l e o no se p u d i e r e n ap l i c a r á las o b r a s públ icas , su f r i r án la 
p r o p i a c o r r e c c i ó n de cá rce l i m p u e s t a á las m u g e r e s 3 . Do la eb r i e -
dad en c u a n t o es c i r c u n s t a n c i a a t e n u a n t e de los de l i tos que se c o -
m e t e n d u r a n t e ella, véase lo que se d i jo en la pág . 8 n o t a 2 . * 

1 C id . de 28 de octubre de 1746. 
2 Belcña Providencias n. 289. 
3 Ba:idos de 8 de julio de 1<96, 20 de di-

ciembro do 1800 y art . 10 del de 5 de junio 
de 1810. 

E N C U B R I D O R E S . L é a s e lo que se d i jo a c e r c a en o rden á ellos 
en el capí tu lo 1.° d e es te t í tulo, p á r r a f o s 3b, y á » . 

E N G A Ñ O . L l á m a s e así cua lqu ie r f r a u d e que se c o m e t e en los 
c o n t r a t o s p a r a c o n s e g u i r a lgún lucro . l ícito, 6 u s u r p a r a go é ^ ; 
L a mal ic ia h u m a n a es en ex t r emo ingen iosa , y se va le ^ n n u n e r a 
b les a rd ide s pa ra c o n s e g u i r sus d e p r a v a d o s des ign ios . Asi que no e s 
pos ib le d e t e r m i n a r las e spec i e s d e e n g a ñ o c o n 
Jen d e f r a u d a r s e en sus t r a t o s y negoc io s ; sin e m b a r g o , r c f e r . r é las c o 
n o c i d a y úsales e m p e z a n d o p o r el estelionato C o m e t e e s e d e h o 
que ocu l t a en el c o n í r a t o la ob l igac ión que s o b r e la h a c i e n d a , a lha j a 
ú o t r a c o s a t i ene h e c h a a n t e r i o r m e n t e , c o m o si h v e n d e n e g a n d o o 
c a n u d o que es tá h i p o t e c a d a á o t r a p e r s o n a . E s p e c i e s d e e n g a n o 
s o n tamb?en el e n c u b r i r c o n ar t i f ic io y m e n t i r a el v . c o de la 
qu se vende ó c o n t r a t a ; el a p a r e n t a r a l s a m e n t e a g u n a b u e n a cal i -
dad en la co sa , s i e n d o al c o n t r a r i o ; el subs t i tu i r el g é n e r o d a d o p o r 
m u e s t r a c o n o t r o m a s i n f e r i o r d e s p u e s d e concertado> el n e g o c i o ; e l 
a d u l t e r a r los géne ros m e z c l a n d o o t r a s m a t e r i a s de m é n o s va lo r co -
m o en el o r o y p la ta c o b r e , en la c e r a s ebo & c . A s i m i s m o c o m e t e n 
en" a ñ o os m e r c a d e r e s que en los s a c o s , e s p u e r t a s ó vas i jas en q u e 
t i e n e n sus g é n e r o s , p o n e n e n c i m a los b u e n o s pa ra q u e se v e a , ^ 
ba jo los ma los pa ra v e n d e r l o s j u n t a m e n t e con. aque l los y h a c i e n d o 
c r e e r al c o m p r a d o r que t o d o s son de igual c a l i d a d ; y fina m e n t e , o s 
que ponen l i enzos ó t enda le s en sus t i endas p a r a q u e p a r e z c a n sus 

m e r c a d e r í a s m e j o r e s de lo q u e s o n . 
N o hay p e n a s c i e r t a s d e s i g n a d a s p a r a e s t o s y o t r o s s e m e j a n t e s 

e n g a ñ o s , p o r q u e , c o m o d ice la ley 12 tít . 16 P a r t . 7 , d o n d e so t r a t a d e 
e s t a m a t e r i a , son m u y d ive r sos e n t r e s i l o s e n g a n ^ a s i c o m o l a s 
p e r s o n a s que los h a c e n y r e c i b e n . „ P o r ende , a ñ a d e d i c h a ley , m a n -
d a m o s que t o d o j u z g a d o r q u e o v i e r e á d a r s e n t e n c i a de pena d e es -
c a r m i e n t o s o b r e c u a l q u i e r a d e los e n g a ñ o s s o b r e d i c h o s , en las le e s 
d e es te t í tulo, e t s o b r e o t r a s s e m e j a n t e s de el los , que s ea a p e r c i b i d o 
d e c a t a r cua l e s el h o m e que fizo el e n g a ñ o e t que lo r e ^ I Ó ; e t 
o t ros í cual e s el e n g a ñ o e t en que t i e m p o fué f e c h o ; e t g a t a d a s t o d a s 
e s t a s c o s a s , d e b e p o n e r p e n a de e s c a r m i e n t o ó de pec l i p ^ -
n i a ra del rey al e n g a ñ a d o r , cual e n t e n d i e r e que la m e r e c e , s e g u n t su 

a l V G L a l e v 2 tít . 4 l ib. 9 N o v . R e c . p r e v i e n e que los m e r c a d e r e s que 
t e n g a n en sus t i endas t e n d a l e s ú o t r a s c o b e r t u r a s ó se v a l g a n d e o t r o s 
a rd ide s que allí s e e x p r e s a n p a r a que las m e r c a d e r í a s p a r e z c a n m e j o r 
de lo que son , i n c u r r a n p o r p r i m e r a vez en a p e n a de d o s m. l ma a -
vedis ; p o r s e g u n d a e n la d e seis mi l , y p o r la t e r c e r a no p u e d a n te -
n e r t i enda en n i n g u n a p a r t e del r e m o . l i c n n , í n 

E N V E N E N A M I E N T O . M u e r t e a l evosa q u e se c o m e t e u s a n d o 



de veneno . E s t e deli to se ha c o n s i d e r a d o s i empre c o m o uno de los 
mas a t r o c e s . Así es que la ley 2 t í t . 2 lib. 6 del F u e r o J u z g o dice^-
„ l o s que maten con ye rbas p o n z o ñ o s a s deben ser t o rmien tados é mo-
rir. mala muerte;» y la 7 tít. 8 P a r t . 7 o r d e n a que „el ma tador debe 
mori r d e s h o n r a d a m e n t e e c h á n d o l e á los l eones ó á canes ó á o t r a s 
best ias bravas que lo m a t e n ' S e g ú n la misma ley incur ren también 
en la pena de homic idas el que c o m p r a veneno con tan s inies t ro fin 
aunque no pudiere l levarlo á e j e c u c i ó n ; el que lo vendiese á sabien-
das , y el que d iere á c o n o c e r ó p r e p a r a r a lgún veneno con el fin de 
m a t a r a o t ro . 

P a r a la aver iguac ión de e s t e de l i to c u a n d o es de sola p repara -
ción sin haber lo pues to po r o b r a , s e p r o c e d e á apode ra r se previamen-
te de la mater ia ponzoñosa , y en su vista se hacen cuan tas compro-
bac iones c o n d u z c a n al i n t en to de c e r c i o r a r s e si lo es, ya po r medio 
de anál is is química, ó c u a n d o e s t o n o sea posible, hac iéndolo comer 

0 beber a un p e r r o ú o t ro an ima l , y n o t á n d o s e los e fec tos que en él 
p r o d u c e . Si llegó á t o m a r s e el v e n e n o , se inspecc iona el c u e r p o del 
pac i en t e , c o m o también el r e s i d u o del v e n e n o si lo hubiere , y se ha-
ce que dec la ren los facul ta t ivos si ios s ín tomas que se descubren son 

a Z Z u V 8 1 r ? * } m ? ü t e , a m a t e r i a es ponzoñosa por la mues t r a 
q j e de ella haya pod ido h a b e r s e & c . Si hubiere muer to la pe r sona 
envenenada , se a b r e el c adáve r , y s e h a c e la d isecc ión ana tómica exa-
m i n a n d o e sc rupu losamen te las v i s c e r a s 2 . 

E S r i í l n u n N 2 i ? n ? ^ A R ? . E L - V é a S G F U G A D E L 0 S R E 0 S ' 
re la iada nntft P V B L l ™ ' E s e i W * ** da con una c o n d u c t a 
n n r PI mal del que s e s igue g rave d a ñ o á la soc i edad IZuLT e j e D P ' ° , y ,ei i n f l u j 0 *aB

 e s t 0 t i e n e e n l a c o r r u p c i ó n de las 
° r , a | l e y 5 l í t ' 3 4 I i b ' 1 2 N o v - R e c ' s e i m p o n e á las 

rmiÍpp n i p ! n a ^ e P e r d e r s u s o f i c ¡ o s , la. "obligación de no t i c ia r al 
s u p e r i o r los e scánda los que n o p u e d a n r emed ia r , para que tomen la 
™ Z ! T C , a

 1
c o n v e n i e n t e ' l

 S o b ™ las f acu l t ades que en esta ma te r i a 
Z ? . P ü ? A103 j ueces ec l e s i á s t i cos , véase en la voz Amancebamien-
to Ja ced . de 21 de d i c i embre d e 1787. *La ley 14 tít . 19 lib. 3 
y - P r e v i e n e ' qae s i endo in to le rab le el a b u s o que se no ta de la fac i -
lidad con que m u c h a s gen t e s s in e d u c a c i ó n prof ieren por las calles 
publ icas pa labras e scanda losas y o b s c e n a s , a c o m p a ñ a d a s de a c c i o n e s 

T t e ? ' P f a , e y i t a r u n o y o t r o , n inguna pe r sona de cua lqu ie r 

t T ñ í & K ^ q u e ? e a ' p r o f i e r a e n l a s cal les ni en o t ra pa r -
te pa labras e scanda losas ni o b s c e n a s , ni haga acc iones i ndecen t e s 
con n ingún pre tex to ni mot ivo , á n t c s bien guarden t o d a m o d e r a c i ó n 

1 de 'horca"* n U " C a 6 S l a d ° 0 " U S ° ' 8 ¡ n ° I a o l ¿«nde *e trata extensamente 
2 Véase el t i t . 3 cap. 1 desde el párrafo 14 averiguación de este delito. 

/ 

y compos tu ra ; p e n a á los c o n t r a v e n t o r e s de que se les des t ina rá á 
las obras públ icas po r qu ince dias , y si fue ren mugeres , por igual 
t iempo á rec lus ión , cuyas p e n a s se ag rava rán en casos de r e inc i -
dencia . P o r b a n d o del g o b i e r n o del Dis t r i to de 15 de oc tub re de 
1834 se p roh ib ió el que los jóvenes anunc ien la venta de a lguna 
cosa por medio de ve r sos ó can to s que ofendan al pudor y á la de-
cenc ia , b a j o la pena de ser des t inados por un a ñ o al se rv ic io del 
H o s p i c i o de pobres ; e n c a r g á n d o s e á los agentes de policía y á to-
dos los c iudadanos que se in t e resen en la conse rvac ión de la bue-
na mora l , la ap rens ión de los jóvenes que quebran ten es ta d i spo-
s ic ión .* 

E S T U P R O . C o m e t e este deli to el que desf lora con violencia ó 
p o r medio de s e d u c c i o n e s f a l aces á una doncel la hones ta . S e cas t iga 
en el d ia c o n d e n a n d o al de l incuen te á do ta r la ó á c a sa r s e con ella, 
y r e c o n o c e r la p ro l e si la hub ie re ; aunque en el c a s o de do ta r l a y 
n o casa r se , t ambién es tá en p rác t i ca imponer le la pena de des t i e r ro , 
p re s id io ú o t ra , según las c i r cuns t anc i a s de las pe r sonas ( * ) . Si el 
del i to se hubiese c o m e t i d o en despob lado , ó la donce l la no fuese to-
davía viripotente, e s to es, m e n o r de d o c e a ñ o s , ó ent re p e r s o n a s que 
no pueden c o n t r a e r ma t r imon io , se cas t iga con p e n a c o r p o r a l á a r -
bi t r io del j uez , a tendidas las c i r cuns tanc ias . E n las causas de e s t u -
p r o , dándose por el r eo fianza de es tar á d e r e c h o , y p a g a r juzgado y 
s en t enc i ado , no se le ha de moles ta r con p r i s iones ni a r r e s tos ; y si 
no tuv iere con que af ianzar , se le de ja rá no obs tan te en l iber tad 
g u a r d a n d o el pueblo por cá rce l , p r e s t ando caución ju ra to r ia de pre-
sen ta r se s i empre que le f ue r e m a n d a d o , y de cumplir con la de te rmi -
nac ión que se d ie re en la c a u s a 1 . 

C u a n d o el e s tup ran t e es vil, y la e s tup rada d is t inguida , se le 
ag rava la p e n a 2 ; y aun m a s si es c r iado ó domés t ico de la e s tup rada , 
ó si comet ió el e s tupro a b u s a n d o de la amis tad , h o s p e d a g e y c o n -
fianza de la ca sa donde es t aba , ó la e s tup rada res id ía en la suya co -
mo huésped , pupi la , c r i ada ó d e p e n d i e n t e 3 . 

N o hab iendo queja ó i n s t anc i a de par te , no se p r o c e d e en es te 
del i to de oficio s ino pa ra a s e g u r a r el fe to si le hay , y ape rc ib i r en 
tal c a s o á los de l incuen tes ; t o d o con el m a y o r sigilo, por lo m u c h o 
que in t e re sa el h o n o r de la des f lo rada . 

*A la v iuda hones ta y r e c o g i d a daba la c i t ada ley de P a r t i d a 

(*) Si el estuprador sentase voluntar iamente j 
plaza do soldado, no podrá reclamarle ni I 
aun la misma interesada, y deberá cumplir I 
el t iempo de su empeño, aunque aquella 
puede demandarle en el tribunal eclesiásti- j 
co competente sobre el cumplimiento de los 
esponsales. Roal órden de 15 de enero de , 

1790. 
1 L. 4 tit . 91 lib. 12 N. R. comunicada á 

América y publicada en Méjico por bando 
de 19 de julio de 1802. 

2 L . 2 tit . 19 part . 7. 
3 LL . 2 y 3 tit. 29 lib. 12 N . R. Math t . 

cont . 51 n . 11 al 24. 



]a misma acc ión que á la donce l l a p o r c a u s a d e e s t u p r o ; pe ro 
según cos tumbre g e n e r a l y a no se admi t e i n s t anc i a ó .acusación 
suya , cuando no ha m e d i a d o v io lenc ia , ni i n c u r r e en p e n a el que tu-
yo acce so con ella, á no se r que la r e i n c i d e n c i a c a u s e c o n c u b i n a t o 
ó a m a n c e b a m i e n t o . 

E X C O M U L G A D O V I T A N D O . L l á m a s e asi aque l c o n t r a quien 
se ha publ icado la s e n t e n c i a d e e x c o m u m o n sin h a b e r ape l ado de 
ella, ó no haber s e g u i d o la a p e l a c i ó n , aun c u a n d o la h a y a inter-
pues to . Si el que se halla en t an f u n e s t o e s t a d o p e r m a n e c e en él obs-
t i nadamen te , sin p r o c u r a r r e c o n c i l i a r s e con la Ig les ia , manif ies ta ha-
c e r menosp rec io d e la mi sma , lo cua l c o n s i d e r a n n u e s t r a s leyes co-
m o un nuevo del i to , y c o m o tal le c a s t i g a n c o n las s igu ien tes penas . 
E l que pe rmanezca t r e in t a d ias en su e x c o m u n i ó n ha d e p a ^ a r seis-
c i e n t o s maravedís : si p e r m a n e c e se i s meses cumpl idos , seis°mil; y si 
aun con t inuase d e s p u e s d e aque l los en tan fa ta l e s t a d o , p a g a r á c ien 
m e r a vedis cada d ia , a d e m a s de s e r e c h a d o del pueb lo de su do-
mic i l io ; y si volviese á él d u r a n t e el de s t i e r ro , se le h a d e conf i sca r 
la mitad d e sus b i e n e s 1 . 

E X P O S I C I O N D E P A R T O . C o m e t e n los p a d r e s e s t e del i to 
p o n i e n d o al hi jo r ec i en nac ido en la cal le , c a m i n o 6 Jugar excusado , 
ya pa ra ocul ta r la no t a d e su n a c i m i e n t o , y a por t e m o r de no p o d e r 
a l imentar le ; con lo cual le exponen á p e r e c e r d e h a m b r e ó de f r ío . L a 
ley 4 . tit . 20. P a r t . 4 . pr iva al p a d r e ó á la m a d r e que por ve rgüenza 
ó c rue ldad d e s a m p a r e á su hi jo p e q u e ñ o , e c h á n d o l e en p u e r t a de al-
g u n a iglesia ú hosp i ta l , ó en o t r a pa r t e , de la pa t r i a po tes t ad que t e n -
d r í a sobre aquel infel iz; de s u e r t e que ni el u n o ni la o t r a p o d r á de -
m a n d a r l e al hombre ó m u g e r que le hub ie re e n c o n t r a d o y l levado 
p o r compas ion á su ca sa pa ra c r i a r l e ó da r l e á c r i a r . Y en rea l cé-
dula d e H de d i c i e m b r e de 1796 ( q u e es la ley 5 . t i t . 37. lib. 7 . N o v . 
R e c . ) se d i spone lo s igu ien te en los a r t í cu los 23, 24, 2 5 y 26 . 

fin de ev i ta r los m u c h o s in fan t i c id ios q u e se expe r imen-
t a n p o r el t emor d e s e r d e s c u b i e r t a s y p e r s e g u i d a s las p e r s o n a s 
que llevan á e x p o n e r a l g u n a c r i a t u r a , p o r cuyo m e d i o las a r r o j a n y 
m a t a n , su f r i endo despues . el ú l t imo sup l i c io , c o m o se ha ver i f icado; 
l a s j u s t i c i a s de los pueb los , en c a s o d e e n c o n t r a r d e dia ó de noche , 
en c a m p o ó en p o b l a d o , á cua lqu ie ra p e r s o n a que l levare a l g u n a 
c r i a tu r a , d ic iendo que va á pone r l a en la casa ó ca ja de expósi tos , ó 
á en t r ega r l a al p á r r o c o d e a lgún pueb lo c e r c a n o , de n ingún modo la 
d e t e n d r á n ni examina rán ; y si la j u s t i c i a lo juzgase n e c e s a r i o á la 
s egur idad del expósi to , 6 la p e r s o n a c o n d u c t o r a lo p id ie re , le a c o m -
p a ñ a r á has ta que se ver i f ique la e n t r e g a ; p e r o sin p r e g u n t a r c o s a al-

1 L. 5 tit . 3 lib. 12 N . R, 

g u n a judic ia l ni e x t r a j u d i c i a l m e n t e al c o n d u c t o r , y de j ándo le r e t i r a r -
se l ib remente . " . 

„ C o m o por e s t e m e d i o , ó por el d e e n t r e g a r s e las c r i a t u r a s al 
p á r r o c o del pueb lo d o n d e han n a c i d o , ó al de o t r o c e r c a n o , c e s a to-
da d i s c u l p a y e x c u s a p a r a de ja r a b a n d o n a d a s las c r i a tu ra s , e spec i a l -
mente de n o c h e , á las p u e r t a s d e las ig les ias , ó d e c a s a s de p e r s o n a s 
pa r t i cu l a r e s , ó en a l g u n o s luga res ocu l to s , d e que ha r e su l t ado la 
m u e r t e d e m u c h o s expós i to s , se rán c a s t i g a d a s c o n toda la s eve r idad 
de las l eyes las p e r s o n a s que lo e j e c u t a r e n ; las cua les , en el c a s o re-
p r o b a d o de h a c e r l o , t e n d r á n m e n o r p e n a , si i n m e d i a t a m e n t e des -
pues de h a b e r d e j a d o la c r i a t u r a en a l g u n o d e los p a r a g e s r e f e r i dos , 
d o n d e no t enga pe l ig ro de p e r e c e r , da no t i c i a al p á r r o c o p e r s o n a l -
m e n t e , ó á lo inénos p o r e s c r i t o , e x p r e s a n d o el p a r a g e d o n d e es tá el 
expós i to , p a r a que sin d e m o r a lo haga r e c o g e r . " 

„ S e obse rva rá y cumpl i r á p u n t u a l m e n t e lo d i spues to por la l ey 
de P a r t i d a , y o t r a s c a n ó n i c a s y c ivi les , en c u a n t o á que los p a d r e s 
p i e r d a n la pa t r i a po t e s t ad y t o d o s los d e r e c h o s que ten ían s o b r e los 
h i jos por el h e c h o d e expone r lo s ; y no t e n d r á n a c c i ó n p a r a r ec la -
mar los , ni ped i r en t i e m p o a l g u n o que se les e n t r e g u e n , ni se les h a n 
d e e n t r e g a r , a u n q u e se o f r e z c a n á p a g a r los g a s t o s que hayan h e c h o ; 
bien que°si m a n i f e s t a r e n a n t e la j u s t i c i a real de cua lquier pueb lo 
s e r a lgún expós i to h i jo s u y o , se r ec ib i rá jus t i f i cac ión judic ia l por la 
m i s m a jus t i c i a , c o n c i t ac ión del p r o c u r a d o r s índ ico del a y u n t a m i e n -
to , ó del fiscal que h u b i e r e ó se n o m b r a r e d e la real j u s t i c i a ; y r e -
s u l t a n d o b ien p r o b a d a la filiación legít ima ó na tu ra l , se da rá c o n el 
a u t o d e c l a r a t o r i o al e c o n ó m i c o del pa r t ido , pa ra que la envie al ad -
m i n i s t r a d o r de la c a s a gene ra l ; p e r o e s t o ha de s e r por lo que p u e d a 
resu l t a r f avorab le al expós i to en lo suces ivo , y n o pa ra que h a y a d e 
e n t r e g a r s e á los padres , ni e s t o s a d q u i e r a n s o b r e él a c c i ó n a lguna ; 
a u n q u e loe p a d r e s han d e q u e d a r y q u e d a n s i empre su j e tos á las ob l iga -
c i o n e s na tu ra l e s y c ivi les pa ra c o n el expós i to , d e que no p u d i e r o n 
l iber ta rse p o r el h e c h o c r i m i n o s o y exec rab le d e habe r lo expues to .» 

„ D e la reg la c o n t e n i d a en el cap í tu lo p r e c e d e n t e se excep túa el 
c a s o de h a b e r expues to el hi jo por ex t r ema n e c e s i d a d , la cual p u e d e 
ver i f i ca rse por va r i a s c a u s a s ; y h a c i e n d o c o n s t a r a n t e la real jus t i -
c ia con la c i t a c ión e x p r e s a d a , h a b e r s ido el mot ivo de la e x p o s i c i ó n 
del hi jo a lguna neces idad ex t r ema , d e c l a r á n d o s e así p o r s e n t e n c i a , 
p o d r á n r ec l amar lo , y d e b e r á en t r egá r se l e s , r e s a r c i e n d o ó no los ga s -
t o s h e c h o s , s egún las c i r c u n s t a n c i a s d e c a d a c a s o ; s o b r e lo que de-
t e r m i n a r á la jus t i c ia rea l c o m o f u e r e c o r r e s p o n d i e n t e . " V é a s e el 
t o m . 1 pág . 2 4 8 n o t a 1. * v las leyes del t i t . 2 3 lib. 1 F . R . 

• E S T A F A O E S T E L I O N A T O . Así se l lama cua lqu ie r e n g a ñ o 
h e c h o c o n ma l i c i a s o b r e mate r i a de d i n e r o , ó c o s a de p r e c i o y es -



t i m a c i o n , que en rea l idad e s h u r t o c o n m á s c a r a d e emprés t i t o ó 
c o n o t r o co lo r ó p r e t e x t o ' . E l n o m b r e de e s t e l i ona to suele ser p ro-
p i o de los de l i tos que c a r e c e n d e n ó m b r e n l a p e n a es a rb i t r a r i a 3 ; 
y p a r e c e que n o p u e d e s e r o t r a , a t end ida la inf in i ta va r i edad de ca-
s o s i r r egu la r e s y n u e v o s que p u e d e n ocur r i r , y q u e es te del i to es 
suscep t ib le d e c i r c u n s t a n c i a s compl i cadas y va r i a s , que 110 pueden 
c o m p r e n d e r e x p r e s a m e n t e las l eyes . Véase á G ó m e z Var. res. tom, 
3 c a p . 7 y las a d i c i o n e s d e Ayl lou .* 

* E X P I L A C I O N . l .° E s la subs t r acc ión d e los b i e n e s de u n a he-
r e n c i a y a c e n t e , e s to es , d e u n a h e r e n c i a que t o d a v í a no ha sido 
a c e p t a d a por el h e r e d e r o . E l e x p i l a d o r e s c o n d e n a d o por ei juez á 
r es t i tu i r lo que hub ie re r o b a d o de la he renc ia con l o s f r u t o s perci-
b idos , y a d e m a s á la p e n a d e de s t i e r ro ó de t r a b a j o s f o r z a d o s . Pe ro 
e s m e n e s t e r adver t i r , que e s t a c o n d e n a c i ó n so lo t i e n e lugar cuando 
el exp i l ador es un e x t r a ñ o que n a d a p u e d e p r e t e n d e r de la he renc ia 
á t í tulo d e h e r e d e r o ; pues si uno d e e s tos ocu l ta ú omi t e mal ic iosa-
m e n t e en el inven ta r io a l g u n o s b ienes de la s u c e s i ó n , t i ene que pa-
g a r el dup lo de lo s u b s t r a í d o y p ierde la cua r t a f a l c id i a , c u a n d o por 
d e r e c h o le c o r r e s p o n d e s i e n d o he rede ro ex t raño; y s i e n d o legít imo 
se e n t i e n d e que por e s t e h e c h o a c e p t a la h e r e n c i a s in benef i c io de 
i nven t a r io ; mas si de spues de la a c e p t a c i ó n de la h e r e n c i a , s u b s t r a e el 
h e r e d e r o a l g u n a c o s a de ella, se p re sume que lo h i z o , no c o n á n i m o 
d e r o b a r l a , s i no para c o b r a r s e en t o d o ó en p a r t e d e su h a b e r , y por 
e s t a r azón no c o r r e s p o n d e á los c o h e r e d e r o s la a c c i ó n penal de ocu l -
t ac ión de b i enes ó de h e r e n c i a r o b a d a ó e x p i l a d a 4 . E l l ega ta r io que 
t o m a p o r sí el l egado , p i e rde el de r e c h o que t en i a á é l ' . 

2.° I g u a l m e n t e se d a el n o m b r e de expi lac ion a l c r imen que co-
m e t e n los que en la calle hur tan ó a r r e b a t a n a l g u n a c o s a á los que 
van p a s a n d o , los que se l laman en buen españo l capeadores, y en Mé-
j i co t ambién macutenos6. P a r a e s te del i to no h a y p e n a seña l ada en 
las leyes; por lo mismo, los t r ibuna les lo cas t igan e x t r a o r d i n a r i a m e n -
t e con m a s ó m é n o s r i g o r según las c i r c u n s t a n c i a s que lo han acom-
p a ñ a d o . C o m o se c o m e t e r e g u l a r m e n t e d e n o c h e y en lugares po-
c o c o n c u r r i d o s , se le t i ene p o r de difícil p r o b a n z a , y se a t i ende con 
pr inc ipa l mér i to , s egún V i l a n o v a 7 , á la a se rc ión j u r a d a , ins t ruct iva 
y g e n u i n a del o f end ido , admi t i éndose a d e m a s i n d i c i o s y t e s t igos ile-
ga le s . Véase á M a t h a e u De re. crim. con t . 4 2 q u e hab la l a tamente 
de es te del i to y los a u t o r e s que c i t a .* 

1 Estafar , dice el Diccionario de la lengua J 4 LL. 9 y 11 t i t . 6 part . 6, 21 tit. 14 part. 
castellana, pedir 6 sacar dineros ó cosas 
de valor con artificios y engaños, y con 
ánimo de no pagar. 

2 L. 3 § ff. De crim. stell. 
3 LL . 2 y 3 eod. Don Derecho público tom. 

7 páp. 444. 

7 y 3 tit 13 lib. 4 R . , 6 3 tit . 34 lib. 11 
N. Véase lo d icho en el tomo G pág. 38 
cap 4. 

5 L. 37 tit . 9 par t . 6. 
6 Be'eña Providencias n. 13 en la nota. 
7 (aat. crim for. observ. 11 cap. 17 n . 3, 

F . 

F A L S E D A D . P u e d e c o m e t e r s e e s t e de l i to de v a r i o s m o d o s , 
y a fa l s i f icando car tas , p rov i s iones , bu las apos tó l i cas 6 d e c r e t o s 
del s o b e r a n o . P o r d e r e c h o c a n ó n i c o i n c u r r e el c lé r igo fa ls i f ica-
dor en excomunión m a y o r r e s e r v a d a al s u m o pont í f ice , d e b i e n d o 
a d e m a s se r depues to d e s p u e s d e p r o b a d o el del i to , y e n t r e g a d o 
á la jus t i c ia o rd inar ia ( * ) . P o r d e r e c h o civil t i ene es te del i to se-
ñ a l a d a s d i f e r en t e s penas , según f u e r e la ca l idad de la fa l s i f i cac ión . 
E l que fingiese sello ó firma del p r ínc ipe ó sus min i s t ros , ó de a lgún 
a r z o b i s p o , ob i spo ú o t r o p r e l a d o , e s t á d e c l a r a d o a l eve , i n c u r r e en pe -
n a d e m u e r t e , y se ap l i caba á la c á m a r a la m i t ad de sus b i e n e s 1 . L a 
fa i s . f i cac ion d e sel los ó firmas de o t r a s p e r s o n a s de m é n o s c o n s i d e -
r a c i ó n , se cas t iga con p r e s i d i o , s egún la i m p o r t a n c i a ó ca l idad del 
i n s t r u m e n t o sup lan tado , ob j e to á que se d i r ige y d e m á s c i r c u n s t a n -
c ias ; no pud i endo los ta les f a l s i f i c ado re s que se des t inen á los p r e -
s id ios , se r empleados en las o f i c inas d e c u e n t a y r a z ó n de e l l o s 2 . E l 
e s c r i b a n o d e la co r t e que fa l sée pr iv i leg io ó in s t rumen to púb l ico , h a 
d e su f r i r la p e n a cap i t a l ; y si r e v e l a s e s ec r e to , que el s o b e r a n o 
le hubiese m a n d a d o g u a r d a r á p e r s o n a p o r qu ien h a y a d e s egu í r s e l e 
a lgún pe r ju i c io , le i m p o n d r á el m i s m o el c a s t i g o que m e r e z c a . Al 
e s c r i b a n o de c iudad 6 villa que o t o r g u e a lgún d o c u m e n t o fa l so ó 
c o m e t a a lguna fa lsedad en p le i to que a c t ú e , se le ha d e c o r t a r la m a -
no , y se rá t en ido por i n f a m e m i é n t r a s v i v a 3 . Si a lguna p e r s o n a a c -
t u a s e c o m o esc r ibano sin t e n e r la a p r o b a c i ó n r e s p e c t i v a , ha de te -
nérse le por fa lsar io ; y si a u n t e n i e n d o aquel la , a c t u a s e sin h a b e r sa -
c a d o el t í tulo ni p a g a d o la m e d i a a n a t a , p e r d e r á la e s c r i b a n í a , é i n -
cu r r i r á en la mul ta de qu in i en to s d u c a d o s 4 . 

Al fa ls i f icador de m o n e d a , c o m o t ambién el que d a ayuda ó c o n -
se jo p a r a hacer la , y el que á s a b i e n d a s e n c u b r e el del i to en su c a -
s a ó h e r e d a d , se i m p o n i a la t e r r ib le pena de ser q u e m a d o s , y c o n -
fiscados t o d o s sus b i enes , según la ley 9 . t i t . 7 . P a r t . 7 ; b ien que la 
1. t í t . 17. lib. 9 . de la N o v . R e c . d i ce , que el que f u n d a m o n e -
d a f u e r a de las casas d e s t i n a d a s á e s t e ob je to , muera por ello, sin 

(*) Así dice el sr. Vizcaíno en su Código cri-
minal, citando varias leyes del ti t . 7 par t . 7, en 
las que no so habla de los clérigos; pero sí hay 
una del Fuero Real, y es la 2 tit . 12 lib. 4, la 
cual dice asi: „Clérigo que falseare sello del rey 
sea desordenado, ó sea señalado en la frente, 
porque sea conocido por falso por jamas, et sea 
enviado de todo el reino, et lo que oviere sea 
del rey. E l si falseare sello de otri, pierda cuan-
to oviere et sea da la iglesia, et sea echado 
de toda la t ierra por jamas, et todo lo que ovie-
re sea del rey, et si ficiese falsa. moneda sea 

T O M . V I I . 

desordenado, et el rey faga del lo que quisicr 
despues. Y osta misma pena mandames á to . 
do lióme de órden que ficiere cualquiera cosa 
do estas sobredichas." 

1 L L . 6 tit . 7 part . 7 y 1 tit . 8 lib. 12 N . R. 
2 Real orden de 10 de diciembre de 17'18 in-

serta en el Teatro de la Legisl. tom. 14 
pág. 127. 

3 L L . 16 t i t . 19 part. 3, y 6 tit . 7 part . 7. 
4 LL . 7 y 8 tit. 23 lib. 10 N . R. y pragmá. 

tica de 7 de enero de 1744. 
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t i m a c i o n , que en rea l idad e s h u r t o c o n m á s c a r a d e emprés t i t o ó 
c o n o t r o co lo r ó p r e t e x t o ' . E l n o m b r e de e s t e l i ona to suele ser p ro-
p i o de los de l i tos que c a r e c e n d e n ó m b r e n l a p e n a es a rb i t r a r i a 3 ; 
y p a r e c e que n o p u e d e s e r o t r a , a t end ida la in f in i t a va r i edad de ca-
s o s i r r egu la r e s y n u e v o s que p u e d e n ocur r i r , y q u e es te del i to es 
suscep t ib le d e c i r c u n s t a n c i a s compl i cadas y va r i a s , que 110 pueden 
c o m p r e n d e r e x p r e s a m e n t e las l eyes . Véase á G ó m e z Var. res. tom, 
3 c a p . 7 y las a d i c i o n e s d e Ayl lon .* 

* E X P I L A C I O N . l .° E s la subs t r acc ión d e los b i e n e s de u n a he-
r e n c i a y a c e n t e , e s to es , d e u n a h e r e n c i a que t o d a v í a no ha sido 
a c e p t a d a por el h e r e d e r o . E l e x p i l a d o r e s c o n d e n a d o por ei juez á 
r es t i tu i r lo que hub ie re r o b a d o de la he renc ia con l o s f r u t o s perci-
b idos , y a d e m a s á la p e n a d e de s t i e r ro ó de t r a b a j o s f o r z a d o s . Pe ro 
e s m e n e s t e r adver t i r , que e s t a c o n d e n a c i ó n so lo t i e n e lugar cuando 
el exp i l ador es un e x t r a ñ o que n a d a p u e d e p r e t e n d e r de la he renc ia 
á t í tulo d e h e r e d e r o ; pues si uno d e e s tos ocu l ta ú omi t e mal ic iosa-
m e n t e en el inven ta r io a l g u n o s b ienes de la s u c e s i ó n , t i ene que pa-
g a r el dup lo de lo s u b s t r a í d o y p ierde la cua r t a f a l c id i a , c u a n d o por 
d e r e c h o le c o r r e s p o n d e s i e n d o he rede ro ex t raño; y s i e n d o legít imo 
se e n t i e n d e que por e s t e h e c h o a c e p t a la h e r e n c i a s in benef i c io de 
i nven t a r io ; mas si de spues de la a c e p t a c i ó n de la h e r e n c i a , s u b s t r a e el 
h e r e d e r o a l g u n a c o s a de ella, se p re sume que lo h i z o , no c o n á n i m o 
d e r o b a r l a , s i no para c o b r a r s e en t o d o ó en p a r t e d e su h a b e r , y por 
e s t a r azón no c o r r e s p o n d e á los c o h e r e d e r o s la a c c i ó n penal de ocu l -
t ac ión de b i enes ó de h e r e n c i a r o b a d a ó e x p i l a d a 4 . E l l ega ta r io que 
t o m a p o r sí el l egado , p i e rde el de r e c h o que t en i a á é l ' . 

2.° I g u a l m e n t e se d a el n o m b r e de expi lac ion a l c r imen que co-
m e t e n los que en la calle hur tan ó a r r e b a t a n a l g u n a c o s a á los que 
van p a s a n d o , los que se l laman en buen españo l capeadores, y en Mé-
j i co t ambién macutenos6. P a r a e s te del i to no h a y p e n a seña l ada en 
las leyes; por lo mismo, los t r ibuna les lo cas t igan e x t r a o r d i n a r i a m e n -
t e con m a s ó m é n o s r i g o r según las c i r c u n s t a n c i a s que lo han acom-
p a ñ a d o . C o m o se c o m e t e r e g u l a r m e n t e d e n o c h e y en lugares po-
c o c o n c u r r i d o s , se le t i ene p o r de difícil p r o b a n z a , y se a t i ende con 
pr inc ipa l mér i to , s egún V i l a n o v a 7 , á la a se rc ión j u r a d a , ins t ruct iva 
y g e n u i n a del o f end ido , admi t i éndose a d e m a s i n d i c i o s y t e s t igos ile-
ga le s . Véase á M a t h a e u De re. crim. con t . 4 2 q u e hab la l a tamente 
de es te del i to y los a u t o r e s que c i t a .* 

1 Estafar , dice el Diccionario de la lengua J 4 LL. 9 y 11 t i t . 6 part . 6, 21 tit. 14 part. 
castellana, pedir 6 sacar dineros ó cosas 
de valor con artificios y engaños, y con 
ánimo de no pagar. 

2 L. 3 § ff. De crim. stell. 
,1 LL . 2 y 3 eod. Don Derecho público tom. 

7 páp. 444. 

7 y 3 tit 13 lib. 4 R . , 6 3 til . 34 lib. 11 
N. Véase lo d icho en el tomo G pág. 38 
cap 4. 

5 L. 37 tit . 9 par t . 6. 
6 Be'eña Providencias n. 13 en la nota. 
7 Mat. crim for. observ. 11 cap. 17 n . 3. 
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F A L S E D A D . P u e d e c o m e t e r s e e s t e de l i to de v a r i o s m o d o s , 
y a fa l s i f icando car tas , p rov i s iones , bu las apos tó l i cas 6 d e c r e t o s 
del s o b e r a n o . P o r d e r e c h o c a n ó n i c o i n c u r r e el c lé r igo fa ls i f ica-
dor en excomunión m a y o r r e s e r v a d a al s u m o pont í f ice , d e b i e n d o 
a d e m a s se r depues to d e s p u e s d e p r o b a d o el del i to , y e n t r e g a d o 
á la jus t i c ia o rd inar ia ( * ) . P o r d e r e c h o civil t i ene es te del i to se-
ñ a l a d a s d i f e r en t e s penas , según f u e r e la ca l idad de la fa l s i f i cac ión . 
E l que fingiese sello ó firma del p r ínc ipe ó sus min i s t ros , ó de a lgún 
a r z o b i s p o , ob i spo ú o t r o p r e l a d o , e s t á d e c l a r a d o a l eve , i n c u r r e en pe -
n a d e m u e r t e , y se ap l i caba á la c á m a r a la m i t ad de sus b i e n e s 1 . L a 
fa i s . f i cac ion d e sel los ó firmas de o t r a s p e r s o n a s de m é n o s c o n s i d e -
r a c i ó n , se cas t iga con p r e s i d i o , s egún la i m p o r t a n c i a ó ca l idad del 
i n s t r u m e n t o sup lan tado , ob j e to á que se d i r ige y d e m á s c i r c u n s t a n -
c ias ; no pud i endo los ta les f a l s i f i c ado re s que se des t inen á los p r e -
s id ios , se r empleados en las o f i c inas d e c u e n t a y r a z ó n de e l l o s 2 . E l 
e s c r i b a n o d e la co r t e que fa l sée pr iv i leg io ó in s t rumen to púb l ico , h a 
d e su f r i r la p e n a cap i t a l ; y si j e v e l a s e s ec r e to , que el s o b e r a n o 
le hubiese m a n d a d o g u a r d a r á p e r s o n a p o r qu ien h a y a d e s egu í r s e l e 
a lgún pe r ju i c io , le i m p o n d r á el m i s m o el c a s t i g o que m e r e z c a . Al 
e s c r i b a n o de c iudad ó villa que o t o r g u e a lgún d o c u m e n t o fa l so ó 
c o m e t a a lguna fa lsedad en p le i to que a c t ú e , se le ha d e c o r t a r la m a -
no , y se rá t en ido por i n f a m e m i é n t r a s v i v a 3 . Si a lguna p e r s o n a a c -
t u a s e c o m o esc r ibano sin t e n e r la a p r o b a c i ó n r e s p e c t i v a , ha de te -
nérse le por fa lsar io ; y si a u n t e n i e n d o aquel la , a c t u a s e sin h a b e r sa -
c a d o el t í tulo ni p a g a d o la m e d i a a n a t a , p e r d e r á la e s c r i b a n í a , é i n -
cu r r i r á en la mul ta de qu in i en to s d u c a d o s 4 . 

Al fa ls i f icador de m o n e d a , c o m o t ambién el que d a ayuda ó c o n -
se jo p a r a hacer la , y el que á s a b i e n d a s e n c u b r e el del i to en su c a -
s a ó h e r e d a d , se i m p o n i a la t e r r ib le pena de ser q u e m a d o s , y c o n -
fiscados t o d o s sus b i enes , según la ley 9 . t i t . 7 . P a r t . 7 ; b ien que la 
1. t i t . 17. lib. 9 . de la N o v . R e c . d i ce , que el que f u n d a m o n e -
d a f u e r a de las casas d e s t i n a d a s á e s t e ob je to , muera por ello, sin 

(*) Así dice el sr. Vizcaíno en su Código cri-
minal, citando varias leyes del ti t . 7 par t . 7, en 
las que no so habla de los clérigos; pero sí hay 
una del Fuero Real, y es la 2 tit . 12 lib. 4, la 
cual dice asi: „Clérigo que falseare sello del rey 
sea desordenado, ó sea señalado en la frente, 
porque sea conocido por falso por jamas, et sea 
enviado de todo el reino, et lo que oviere sea 
del rey. E l si falseare sello de otri, pierda cuan-
to oviere et sea da la iglesia, et 9ea echado 
de toda la t ierra por jamas, et todo lo que ovie-
re sea del rey, et si ficiesB t'alss. moneda sea 

T O M . V i l . 

desordenado, et el rey faga del lo que quisier 
despues. Y osta misma pena mandames á to . 
do lióme de órden que ficiore cualquiera cosa 
do estas sobredichas." 

1 L L . 6 tit . 7 part . 7 y 1 tit . 8 lib. 12 N . I L 
2 Real orden de 10 de diciembre de 17'18 in-

serta en el Teatro de la Legisl. tom. 14 
pág. 127. 

3 L L . 16 t i t . 19 part. 3, y 6 tit . 7 part . 7. 
4 LL . 7 y 8 tit. 23 lib. 10 N . R. y pragmá-

tica de 7 de enero de 1744. 
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d e s i g n a r el géne ro de mue r t e ; p e r o n o e s t a n d o ya en u s o la pe-
n a d e q u e m a r , e s c l a ro que debe s e r la d e g a r r o t e . E s t a ley aña -
de , que el de l incuen te hab ia de p e r d e r la mi tad de sus b ienes , apli-
c a d o s p o r t e r c e r a s p a r t e s á la c á m a r a , juez y a c u s a d o r . H a y otra 
ley que e s la 3. t i t . 8. lib. 12. N o v . R e c . , la cua l i m p o n e pena de 
m u e r t e y p e r d i m i e n t o d e t o d o s sus b ienes , á c u a l q u i e r a p e r s o n a na-
tura l ó e x t r a n g e r a , que de shaga , funda ó c e r c e n e la m o n e d a d e o ro , 
y p la ta , ó la ex t r a j e r e d e el los (a). E s t a s dos d i s p o s i c i o n e s se ha-
llan en las o r d e n a n z a s d a d a s por los r e y e s ca tó l i cos Don F e r n a u -
d o y D o ñ a I sabe l , en 13 de j u n i o d e 1497 p a r a la l abor de la mone-
da ; p e r o la úl t ima e s p o s t e r i o r en ó r d e n , y de c o n s i g u i e n t e e s la que 
d e b e r eg i r . 

El que á s a b i e n d a s haga uso de m o n e d a fa lsa , v a f a b r i c a d a en 
el r e ino , ya f u e r a de él, ó la r e t e n g a en su p o d e r , y ño la d e n u n c i e á 
la jus t i c ia , ha de se r d e s t e r r a d o del r e ino por c u a t r o a ñ o s , y p e r d e r 
la mi tad d e sus b ienes . Cua lqu i e r c amb i s t a que r e c i b a a lguna de di-
c h a s m o n e d a s fa ls i f icadas , d e b e c o r t a r l a p o r m e d i o y en t r ega r l a á la 
j u s t i c i a . Si el que t i ene m o n e d a fa l sa la mani f i es ta án t e s que se le 
a p r e n d a con eila á la jus t ic ia del pueb lo en d o n d e se le h u b i e r e da-
d o , n o m b r a n d o la p e r s o n a que se la d ió , y f u e r e su je to de qu ien no 
p u e d e p r e s u m i r s e que c o n o c e la tal m o n e d a , n o se ie i m p o n d r á cas -
t i g o ' . 

L o s f a b r i c a n t e s de la c a s a d e m o n e d a que hacen a l g u n a pa ra 
sí mi smos , a u n c u n n d o no s ea fa l sa , c o m e t e n h u r t o y fa l sedad; c o m o 
t ambién los que r e c i b i e n d o o r o y p la ta del t e s o r o púb l i co p a r a fabr i -
c a r m o n e d a ó af inar la , mezc lan en el la p a r a h a c e r luc ro a lgún o t r o 
meta l d e m é n o s valor . Así los u n o s c o m o los o t r o s han de se r c o n d e -
n a d o s en el c u a t r o t a n t o d e lo h u r t a d o , y á t r a b a j a r p a r a s i e m p r e 
en las o b r a s públ icas , si f u e r e n menes t r a l e s , y á d e s t i e r r o p e r p e t u o , 
si no lo f u e r e n 2 ( * ) . 

(a) Nótese que hoy está permitida la exporta-
ción de moneda pagando los derechos es 
tablecidos en la ley de 16 de noviembre 
de 1827 ar t . 40 .—E. 

1 L. 4 tit . 17 lib. 9 N. R. ' 
2 L. 15 t i t . 14 part . 7. 

(*; El señor Gutiérrez en su Práctica crimi-
nal, tora. 3 p ig . 157, hace las observaciones si-
guientes acerca de estas penas: „Nues t ras le-
yes, si nos es licito decirlo, no hacen varias 
distinciones que debieran hacerse en órden á 
los cr ímenes do que hemos hablado para propor 
cionar a ellos las penas. H a y notable diforencia 
entre el que por su propia autoridad hace mo-
neda sin quitarle nada del valor intrínseco que 
debe tener, entre el que la hace disminuyendo 
este; entre el qup rae, lima ^ c e r c e n a de algún 
«tro modo la verdadera, y entre el que comete 

estos delitos en monedas de poco valor. La pe-
na capital muy justa en el eegnndo parece ex-
cesiva en el primero, sin embargo de que se 
a r roga un der tcho privativo del soberano, pues 
solo usurpa aquella corta ganancia que á es ' e 
corresponde; y asi es que, como hemos dicho, 
no condena la lev á muerte á los fabricantes 
Ce las casas de moneda que hagan para sí mo-
neda de tan buena calidad como la del rey. 
Otra ley del Fuero Real (7 tit . 12 lib. 4), din. 
t ingue entre el falsificador de moneda, y el 
que la rae ó cercena, imponiendo á aquel el 
último suplicio, y á este la confiscación de la 
mitad de sus bienes El que delinque en mone-
das de poca estimación, por s«r corto su lucro, 
no hace grave perjuicio al estado, ni necesite 
del miedo de la muerte para no delinquir. 

El f a l sa r io de p e s o s y m e d i d a s , e s to es, el que las usa fa lsas 6 
c e r c e n a d a s c o n t r a lo q u e d i sponen las leyes , c o m e t e hu r to , y falta al 
m¡3mo t i e m p o á la fe púb l i ca . E n la ley 2 tit. 9 lib. 9 N o v . R e c . se 
m a n d a que cua lqu ie ra que mid i e r e el pan y v ino c o n las m e d i d a s que 
allí se des ignan , i n c u r r a p o r la p r i m e r a vez que le f u e r e p r o b a d o , en 
la pena d e mil maraved í s , y que le qu ieb ren púb l i camen te tal med ida : 
p o r la s e g u n d a p a g u e t res mil maraved ís , y es té d iez d ias en Ia ca-
dena-, y por t e r c e r a vez se le ap l ique la pena de fa l so : y en la mis-
m a incu r r a cua lqu ie r menes t ra l que h i c i e r e las med idas fa lsas ó c e r -
c e n a d a s . L a ley 7 tít . 7 P a r t . 7 , t r a t a n d o de las med idas y pesas fal-
sas , d i spone que el que d e f r a u d a r e u s a n d o de el las, p a g u e d o b l a d o el 
d a ñ o que rec ib ió el c o m p r a d o r , y a d e m a s s e a d e s t e r r a d o por c i e r t o 
t i e m p o á u n a isla; y que a d e m a s las med idas ó p e s a s fa lsas se qu ie -
b ren púb l i camen te an t e las p u e r t a s de aque l los que ias u s a b a n 1 . S e -
gún las Ordenanzas del ejército, a r t . 86 y 8 7 tít . 10 t r a t . 8, el v ivande-
r o que fals i f ica pe so ó m e d i d a , t i ene p e n a d e se i s a ñ o s de p res id io , 
con f i s cac ión de los g é n e r o s y r e s a r c i m i e n t o á los c o m p r a d o r e s ; y si 
a d u l t e r a s e los víveres m e z c l a n d o en el los a lguna c o s a pe r jud ic i a l á la 
sa lud , d e b e r á se r a h o r c a d o . L o s p r o v e e d o r e s ó m u n i c i o n e r o s i ncu r -
r en en el p r imero de e s t o s d o s c a s o s , en igual t i e m p o . d e p res id io y 
p é r d i d a d e t o d o s sus b ienes ; y en el s e g u n d o t i enen pena de p res id io 
ó capi ta l , según el daíío que c a u s a r e n ó pud ie ren o c a s i o n a r . 2 

C o m e t e n fa l sedad los a g r i m e n s o r e s que d iv id iendo los t é rminos , 
m o n t e s ó h e r e d a d e s , no miden l ega lmen te , d a n d o á unos mas q u e á 
o t ros , en c u y o c a s o deben s e r r e s a r c i d o s los p e r j u d i c a d o s á c o s t a d e 
los que r ec ib i e ron el benef ic io ; y no p u d i e n d o c o n s e g u i r de e s t o s di-
c h o r e s a r c i m i e n t o , i ebe i ndemniza r l e s á su c o s t a el a g r i m e n s o r , á 
quien a d e m a s i m p o n d r á el j uez la p e n a a rb i t r a r i a que c r e a m e r e c e r 
s gun ias c i r c u n s t a n c i a s . L o m i s m o debe d e c i r s e del c o n t a d o r nom-
b r a d o de c o m ú n a c u e r d o por d o s p e r s o n a s p a r a a j u s t a r a l g u n a c u e n -
ta pend ien te e n t r e el los, si m a l i c i o s a m e n t e i n c u r r e en a lgún y e r r o 
pe r jud ic ia l á uno y favorab le á o t r o 3 . 

I n c u i r e n a s i m i s m o en el de l i to d e fa l sedad los que d i cen a lguna 
m e n t i r a al s o b e r a n o , ó d e s c u b r e n s u s s ec r e to s ; los que usan ins ig-
n i a s de c a b a l l e r o sin ser lo ; los que can tan misa sin t ene r ó r d e n e s de 
pres te ; los que se mudan n o m b r e ó t o m a n el d e o t r o c o n el fin de en -
g a ñ a r ó p e r j u d i c a r á a l guno ; los que d icen se r h i jos de a lguna p e r s o -
na de a l ta ge ra rqu ía sin se r lo . T o d a s e s t a s f a l sedades se c a s t i g a n 
con de s t i e r ro p e r p e t u o al que á n t e s se a n a d i a c o n f i s c a c i ó n d e t o d o s 
los b ienes , no t e n i e n d o d e s c e n d i e n t e s ni a s c e n d i e n t e s d e n t r o del te r -

1 Véase la ley 5 t i t . 9 ' ib. <1 N. R <me tra- j 2 Véase el tom. 4 pág. 11 no ta 6. 
t a de la igualación de pesos y medidas. | 3 L . 8 tit. 7 part . 7. 



c e r g r a d o 1 ( * ) . F i n a l m e n t e , t o d o el que e j e r z a of ic io sin t í tulo, e s fal-
sa r io y debe s e r c a s t i g a d o á a rb i t r io del j u e z , a t e n d i d a s t o d a s las cir-
c u n s t a n c i a s . 

D e g r a n fa l sedad ca l i f ica la ley 3 tít . 7 P a r t . 7 la supos ic ión del 
p a r t o , e s to e s , el fingir u n a m u g e r que d a á luz un hi jo , t o m a n d o para 
e s t e fin el d e o t r a p e r s o n a , y h a c i e n d o c r e e r al m a r i d o que e s hijo 
s u y o . M u y r a r o d e b e se r e s t e c a so , pues p o r m u y as tu ta que sea la 
m u g e r , d i f íc i lmente c o n s e g u i r á f a s c i n a r á su m a r i d o h a s t a e s t e pun-
to ; m a s c o m o q u i e r a p u e d e s u c e d e r , y e s t á p rev i s to p o r la ley , la cual, 
sin e m b a r g o , no d e s i g n a p e n a a lguna , c o m o no s ea la e spec i f i cada en 
la ley s igu ien te , d o n d e se o r d e n a que las f a l s e d a d e s m e n c i o n a d a s en 
las l eyes a n t e r i o r e s , se c a s t i g u e n c o n de s t i e r ro p e r p e t u o y confisca-
c ión d e t o d o s los b i enes , n o h a b i e n d o d e s c e n d i e n t e s ó ascend ien tes 
d e n t r o del t e r c e r g r a d o . * U l t i m a m c n t e , en el D i s t r i t o federa l y 
T e r r i t o r i o s , los i nd iv iduos c o n v e n c i d o s en las j u n t a s d e electores, 
de p r e s e n t a r b o l e t a f a l s i f i cada , ó q u e se h a y a d a d o á o t r o individuo, 
ó d e h a b e r s e e m p a d r o n a d o , ó p r e s e n t a r s e á vo t a r en o t r a m a n z a n a ó 
s e c c i ó n que no s e a la d e su v e c i n d a d , ó haber a l t e r a d o la regulac ión 
j u s t a d e vo tos , s e r á n a r r e s t a d o s i n m e d i a t a m e n t e y p u e s t o s á disposi-
c ión de j u e z c o m p e t e n t e , p a r a que los j u z g u e y ca s t i gue c o m o á fal-
s a r i o s . 2 * 

F A L S O S T E S T I G O S . „ E s t e del i to , d i ce la ley 3 . a t i t . 7 lib. 7 
R . I „ e s en g r a y e o f e n s a de D i o s nues t ro S e ñ o r , y nues t ra , y per-
j u i c io d e las pa r t e s ; " y c o n c l u y e m a n d a n d o á las j u s t i c i a s que con 
m u y pa r t i cu l a r a t e n c i ó n p r o c u r e n a v e r i g u a r los que lo c o m e t e n , cas-
t i g a n d o con t o d o r i g o r á los de l i ncuen te s , c o n f o r m e á las leyes de 
Cas t i l l a , pues t a n t o i m p o r t a al se rv ic io de D i o s y e j e c u c i ó n de la 
j u s t i c i a . V é a s e C A L U M N I A . 

F A L T A S D E L O S M A G I S T R A D O S , J U E C E S Y O T R O S 
E M P L E A D O S P U B L I C O S E N E L D E S E M P E Ñ O D E S U S 
O F I C I O S . E n e s t a m a t e r i a se expid ió un d e c r e t o p o r las Cor tes 
d e E s p a ñ a en 24 d e m a r z o d e 1813, c u y a o b s e r v a n c i a se h a manda-
do en d iversas é p o c a s ñ o r las l eye s m e j i c a n a s 3 ; del que v a m o s á re-
fe r i r las d i s p o s i c i o n e s m a s i n t e r e s a n t e s . S e g ú n su le t ra son prevari-
cadores los j u e c e s que á s a b i e n d a s j u z g a n c o n t r a d e r e c h o por afecto 
ó por d e s a f e c t o h a c i a a l g u n o de los l i t igantes ú o t r a s pe r sonas ; y el 
m a g i s t r a d o ó j u e z d e c u a l q u i e r a c l a se que i n c u r r a en es te del i to , será 

1. L L . 9 y 6 tit . 7 par t . 7. 
(*) Hay caso en que merece pena de muerte 

el que se muda ei nombre, y es cuando pa. 
sa por el registro de la aduar.a caballos, 

eguas y cualquiera otro género de cabal -
adura bajo el nombre que se finge, y si lo 

^ace dolante de wi alcalde de sacas. Igua l 

pena tendrá el escribano que interviniere en 
ello. L. 2 tit . 12 lib. 9 N. R. 

2 Art . 44 de la ley de 12 de junio de 1830. 
3 Dcc. de 13 de mayo de I8á3 inserto en 

las Adiciones á Alvarez pág. 250, art. 20 
del dec. de 14 de octubre de 1828 y otros. 

pr ivado de su e m p l e o , é inhab i l i t ado p e r p e t u a m e n t e p a r a o b t e n e r ofi-
cio ni c a r g o a l g u n o , y p a g a r á á la p a r t e a g r a v i a d a los d a ñ o s , c o s t a s 
y p e r j u i c i o s . S i c o m e t i e r e la p r e v a r i c a c i ó n en a l g u n a c a u s a c r imi -
na l , su f r i r á a d e m a s la m i s m a p e n a que i n j u s t a m e n t e h i zo s u f r i r al 
p r o c e s a d o . E l m a g i s t r a d o ó juez que j u z g a r e c o n t r a d e r e c h o á sa -
b i e n d a s , p o r s o b o r n o ó por c o h e c h o , e s t o e s , p o r q u e á él ó á su f a -
mi l ia se h a y a d a d o ó p r o m e t i d o a l g u n a cosa , s ea d i n e r o ú o t r o s 
e f e c t o s ó e s p e r a n z a s d e m e j o r f o r t u n a , su f r i r á , a d e m a s d e las penas 
i nd i cadas , la de se r d e c l a r a d o in f ame , y p a g a r lo r ec ib ido , c o n e l 
t r e s t a n t o p a r a los e s t a b l e c i m i e n t o s p ú b l i c o s d e i n s t r u c c i ó n ; y c u a n -
d o so l amen te , p o r sí ó p o r su fami l ia , á s ab i endas , r e c i b a ó se c o n -
v e n g a en r ec ib i r a l g u n a dád iva d e los l i t igan tes , ó en n o m b r e 6 e n 
c o n s i d e r a c i ó n de e s to s , a u n q u e n o l legue p o r el lo á j u z g a r c o u t r a 
ju s t i c i a , p a g a r á t ambién lo r e c i b i d o c o n el t r e s t a n t o p a r a el mi smo 
ob je to , s e r á p r ivado d e su e m p l e o , é inhab i l i t ado p a r a e j e r c e r o t r a 
vez la j u d i c a t u r a . 

E l m a g i s t r a d o ó juez que s e d u z c a ó so l ic i te á m u g e r que l i t iga, 
ó e s a c u s a d a a n t e él, ó c i t a d a c o m o t e s t i go , su f r i r á p o r e s t e h e c h o 
la m i s m a p e n a d e p r ivac ión d e empleo é inhab i l i t ac ión p a r a volver 
á e j e r c e r la j u d i c a t u r a , s in p e r j u i c i o de c u a l q u i e r a o t r a q u e c o m o 
pa r t i cu l a r m e r e z c a p o r su de l i to ; y si la s e d u c c i ó n ó so l i c i t ac ión r e -
c a y e r e en m u g e r que se hal le p re sa , q u e d a r á a d e m a s i n c a p a z de o b -
t e n e r o f ic io ni c a r g o a l g u n o . S i a l g u n o de e s t o s f u n c i o n a r i o s fue-
r e c o n v e n c i d o de i n c o n t i n e n c i a públ ica , ó d e e m b r i a g u e z r e p e t i d a , 
ó d e inmora l idad e s c a n d a l o s a p o r cua lqu ie r o t r o c o n c e p t o , ó d e c o -
n o c i d a inep t i tud ó des id ia habi tua l e n el d e s e m p e ñ o d e sus f u n c i o -
nes , c a d a una d e e s t a s fa l tas s e r á su f ic ien te p a r a que el c u l p a d o 
p i e r d a el empleo , y n o p u e d a volver á admin i s t r a r la j u s t i c i a , s in 
pe r ju i c io de las d e m á s p e n a s á que c o m o pa r t i cu l a r lo h a g a n a c r e e -
d o r sus excesos . 

E l m a g i s t r a d o ó j u e z que p o r f a l t a de i n s t rucc ión ó p o r d e s c u i -
d o falté c o n t r a ley exp re sa , y el que p o r c o n t r a v e n i r á las leyes que 
a r r e g l a n el p r o c e s o dé lugar á que e l que haya f o r m a d o se r e p o n -
g a p o r el t r ibuna l s u p e r i o r c o m p e t e n t e , p a g a r á t o d a s las c o s t a s y 
p e r j u i c i o s , y se rá s u s p e n s o d e e m p l e o y sue ldo p o r un año . S i r e in -
c id i e se , su f r i r á igual p a g o , y s e r á p r ivado de e m p l e o é inhab i l i t ado 
p a r a e j e r ce r o t r a vez la j u d i c a t u r a . 1 L o s a s e s o r e s que a c o n s e j a r e n 
mal al j uez , deben su f r i r r e s p e c t i v a m e n t e las m i smas p e n a s . 2 

L a impos i c ión d e e s t a s p e n a s en sus r e s p e c t i v o s c a s o s a c o m -
p a ñ a r á p r e c i s a m e n t e á la r e v o c a c i ó n d e la s e n t e n c i a en p r i m e r a 
ins t anc ia , d a d a c o n t r a ley exp re sa ; y se e j e c u t a r á i r r e m i s i b l e m e n t e 

1 Véanse las cuatro últimas leyes del tit. 22 I 2 L . 3 al fin tit . 21 part . 3. Véase el tom, 
part . 3 y las del t i t . 1 lib. 11 J í . j 4 pág. 397 n. 4 . 



d e s d e luego, sin per ju ic io d e que d e s p u é s se o i g a ai m a g i s t r a d o ó 
juez , p o r lo que á él toca si r e c l a m a s e . C u a n d o u n a S a l a de cual-
qu ie ra aud ienc ia ó t r ibunal s u p e r i o r e spec ia l r e v o q u e en t e r c e r a 
i n s t anc i a algún fallo, d a d o en s e g u n d a p o r o t r a Sa la c o n t r a ley ex-
p r e s a , d e b e r á r emi t i r i nmed ia t amen te un t e s t i m o n i o c i r c u n s t a n c i a d o 
al t r ibunal co r r e spond ien te , el cua l i m p o n d r á d e s d e luego las penas 
r e f e r ida s á los mag i s t r ados q u e hayan i n c u r r i d o en ellas" T a m b i é n 
se ap l i ca r án las p rop ias p e n a s r e s p e c t i v a m e n t e e n el m i s m o auto 
en que se dec la re nulo, y se m a n d e r e p o n e r el p r o c e s o p o r las au-
d i e n c i a s en los c a s o s en que c o n o c e n d é l o s r e c u r s o s d e nulidad 
c o n t r a las s en tenc ia s de p r i m e r a i n s t a n c i a . 

L o s t r ibuna les s u p e r i o r e s y los jueces s e r án r e s p o n s a b l e s de 
ias fal tas que c o m e t a n en el se rv ic io sus r e s p e c t i v o s i n f e r i o r e s y su-
ba l t e rnos , si por omision ó t o l e r a n c i a d iesen lugar á el las, ó dejasen 
d e p o n e r i nmed ia t amen te p a r a c o r r e g i r l a s el r e m e d i o o p o r t u n o . 1 En 
c o n s e c u e n c i a , t o d o t r ibunal s u p e r i o r que d o s veces h a y a c o r r e g i d o 
ó r e p r e n d i d o á un juez in fe r io r p o r sus abusos , lent i tud y desac ie r -
t o s , no lo ha rá la t e rce ra , s i no m a n d a n d o que se f o r m e c o n t r a él la 
c o r r e s p o n d i e n t e c a u s a para s u s p e n d e r l o ó s e p a r a r l o si lo m e r e c i e s e . 
P e r o t ambién cu ida rán los t r ibuna les d e no i n c o m o d a r á los j u e c e s 
i n f e r i o r e s c o n inultas, ape rc ib imien tos , ni o t r a s c o n d e n a s p o r e r ro -
r e s d e op in ion en casos d u d o s o s , ni p o r leves y excusab l e s descu i -
dos ; los t r a t a r án c o n el d e c o r o que m e r e c e su c l a se , y 110 pod rán 
d e j a r d e o i r les en jus t ic ia , s u s p e n d i e n d o la r ep rens ión ó c o r r e c c i ó n 
que así les i m p o n g a n s iempre que r ep re sen t en s o b r e el lo. 

S o n a s imismo p reva r i cado re s los e m p l e a d o s púb l i cos d e cua l -
q u i e r a c lase , que c o m o á ta les y á s a b i e n d a s abusen de su of ic io pa-
r a p e r j u d i c a r á la causa púb l i ca y á los pa r t i cu l a r e s ; y se les cas t i -
g a r á c o n la des t i tuc ión de au e m p l e o , inhab i l i t ac ión p e r p e t u a p a r a 
o b t e n e r c a r g o a lguno , y r e s a r c i m i e n t o de t o d o s los pe r ju i c ios , que -
d a n d o a d e m a s su je tos á cua lqu ie ra o t r a pena m a y o r que les es té im-
p u e s t a p o r las leyes espec ia les d e su r a m o . S i el emp leado*púb l i co 
p r e v a r i c a s e p o r s o b o r n o ó p o r c o h e c h o en la f o r m a prevenida c o n 
r e s p e c t o á los j u e c e s , será c a s t i g a d o c o m o es to s ; y si por d e s c u i d o 
ó inept i tud usa mal de su of ic io , s e r á p r ivado de su e m p l e o , y r e -
s a r c i r á los pe r ju i c ios que h a y a c a u s a d o , q u e d a n d o a d e m a s s u j e t o á 
l a s p e n a s que le impongan d i c h a s l eyes e spec ia l e s . L o s e m p l e a d o s 
púb l i cos de t o d a s clases son i g u a l m e n t e r e s p o n s a b l e s d e las fa l tas 
q u e c o m e t a n en el servicio sus r e s p e c t i v o s suba l t e rnos , si p o r omi -
s ion ó t o l e r a n c i a d iesen lugar á e l las , ó de jasen d e p o n e r i nmed ia t a -
m e n t e p a r a co r reg i r l a s el o p o r t u n o r e m e d i o . 

t L . 40 t i t . 2 lib. 2 R . í . 

U n a d e las f a l t a s que se cas t igan mas s e v e r a m e n t e en los f u n -
c iona r io s púb l i cos , es la lenti tud en cumpl i r y h a c e r cumpl i r l a s 
leyes , d e c r e t o s y ó r d e n e s s u p e r i o r e s . L a s C o r t e s e spaño l a s , d e s e a n -
do e s t a b l e c e r en t o d a s las c l a ses la abso lu ta s u b o r d i n a c i ó n al g o -
b ie rno , c o m o el ún ico m e d i o d e da r un m o v i m i e n t o y d i r e c c i ó n 
un i fo rme á la máqu ina del e s t a d o , y d e dir igir á un fin los e s f u e r z o s 
de t o d o s , d e c r e t a r o n que t o d o gene ra l , j un t a , a u d i e n c i a , ó cua l -
qu ie r o t r o s u p e r i o r á qu ién i n c u m b a el da r c u m p l i m i e n t o á las su-
p e r i o r e s ó r d e n e s , s e r á r e s p o n s a b l e de la e j e c u c i ó n d e el las, v pr i -
vados de sus r e s p e c t i v o s empleos , si p o r cu lpable omi s ion , neg l igen-
c i a ó to l e ranc ia , p o r no ap l i ca r i n m e d i a t a m e n t e las p e n a s á los de s -
obed i en t e s , de j a ren d e c u m p l i m e n t a r s e ; que las j u s t i c i a s y a u t o r i d a -
des i n f e r i o r e s á q u i e n e s t o q u e el i n m e d i a t o cumpl imien to d e la ley 
ú ó r d e n , i n c u r r a n en la m i s m a p e n a que los d e s o b e d i e n t e s , si n o se 
la a p l i c a r e n al i n s t an t e s egún p e r m i t a la ley; y que el g o b i e r n o c e -
lase el cumpl imien to de las leyes , o r d e n a n z a s y d e c r e t o s , ex ig iendo 
u n a e s t r echa r e sponsab i l i dad de las a u t o r i d a d e s á qu ienes t o q u e , 
c a s t i g á n d o l a s i r r e m i s i b l e m e n t e en los c a s o s d i chos , y que p o r n in-
gún mot ivo r e i t e r a s e ó r d e n e s u n a vez dadas , sin i m p o n e r ántefc la 
m e r e c i d a p e n a á c u a n t o s hub i e sen d e cua lqu ie r m o d o cu lpab le r e -
t a r d a d o su c u m p l i m i e n t o . E n 11 d e n o v i e m b r e d e 1811, q u e r i e n d o 
h a c e r e f ec t iva la r e sponsab i l i dad d e los e m p l e a d o s púb l i cos , c o n 
a r r e g l o y en c u m p l i m i e n t o d e lo a c o r d a d o en el d e c r e t o d e 14 d e 
ju l io , d e t e r m i n a r o n a s i m i s m o que t o d o e m p l e a d o púb l ico civil ó mi -
l i tar , que d e s p u e s d e t e r c e r o d ia de) r ec ibo d e u n a ley ó d e c r e t o 
del c o n g r e s o nac iona l r e t a r d a r e su c u m p l i m i e n t o en la p a r t e que Je 
t o q u e , q u e d a r á p o r el m i s m o h e c h o p r i v a d o de su e m p l e o , p a s á n -
d o s e i n m e d i a t a m e n t e á h a c e r su p rov i s ion en o t r a p e r s o n a , sin pe r -
ju ic io d e p r o c e d e r á lo d e m á s que h a y a luga r . L o s j u e c e s y ma-
g i s t r ados que f a l t a r e n en los t é r m i n o s p r e d i c h o s , se e n t e n d e r á q u e 
hau i n c u r r i d o en j u s t a c a u s a p a r a ser s u s p e n s o s d e sus r e s p e c t i v o s 
des t inos p o r el g o b i e r n o ; el que lo ver i f i ca rá así, h a c i e n d o q u e in-
m e d i a t a m e n t e se p r o c e d a á la f o r m a c i o n de p r o c e s o . L o s s e c r e t a -
r ios del d e s p a c h o , a ñ a d e n , b a j o la e fec t iva r e sponsab i l i dad d e se r 
s e p a r a d o s d e sus empleos , cu ida rán d e la puntua l o b s e r v a n c i a d e 
es te d e c r e t o . L a s m i s m a s C o r t e s d e c l a r a r o n d e s p u e s en los a r t s . 
15 c a p . 1 y 5 c a p . 2 del c i t a d o d e c r e t o d e 24 de m a r z o üe 1813, 
que los d o s a n t e c e d e n t e s quedaban en su f u e r z a y v igor . 

E l p r ime r c o n g r e s o m e j i c a n o , c o n el fin d e a s e g u r a r la mas pun-
tual y exac t a o b s e r v a n c i a de t odas sus d e t e r m i n a c i o n e s , d i spuso que 
todo f u n c i o n a r i o púb l ico que r e c i b i e n d o a lgún d e c r e t o ú ó rden , d e n -
t r o de t e r c e r o d ia no lo c u m p l e en la p a r t e que le t oque , q u e d e por 
so lo es te h e c h o p r ivado del de s t i no q u e ten ia , c o n f o r m e al y a c i t a d o 



d e c r e t o d e 11 de n o v i e m b r e 1 . Y h a b i é n d o s e c o n s u l t a d o al mi smo si 
es ta ó rden deb ia e n t e n d e r s e en t é rminos q u e en d i c h o s t r e s d ias ha -
y a n los f u n c i o n a r i o s púb l i cos de cumpl i r p l e n a m e n t e las r e so luc iones 
s u p r e m a s , ó so lo p o n e r en p rác t i ca su c u m p l i m i e n t o , resolvió que 
h a b i a r e q u e r i d o la ac t iv idad y ef icac ia d e los f u n c i o n a r i o s púb l i cos en 
c u a n t o f u e r a pos ib le ; e s t o es , que si lo que t o c a á un f u n c i o n a r i o pú-

»blico d e un d e c r e t o y ó rden , puede se r e n t e r a m e n t e cumpl ido á jui-
c io d e un va rón p ruden t e en los t res d ias , e n e l los se dé cumpl imien-
t o ; m a s si lo que debe cumpl i r el tal f u n c i o n a r i o r equ i e r e mas dias que 
t r e s p a r a su caba l cumpl imien to , d e b e r á p o n e r s e en p rác t i ca en los 
t r e s , y t e r m i n a r s e en la m a y o r posible b r e v e d a d , c o n p r o p o r c i o n á lo 
q u e deb ió cumpl i r se en los t res d i a s 2 . 

T o d o c i u d a d a n o á quien no es té e x p r e s a m e n t e p roh ib ido , t iene 
a c c i ó n pa ra a c u s a r á los j u e c e s y e m p l e a d o s púb l i cos d e los delitos 
r e f e r i d o s en los d o s p r i m e r o s p á r r a f o s d e e s t e a r t í cu lo . E n los de-
m a s c a s o s so lo pod rán acusa r lo s las p a r t e s a g r a v i a d a s y los fiscales. 
C u a n d o se f o r m e c a u s a á un m a g i s t r a d o d e u n a aud i enc i a ó á un juez 
d e p r i m e r a in&tancia, el a c u s a d o no p o d r á e s t a r en el pueb lo en que 
se p r a c t i q u e la s u m a r i a ni en seis l e g u a s en c o n t o r n o . 

S o b r e la f a l t a de a s i s t enc ia de los e m p l e a d o s al se rv ic io de sus 
de s t i nos , véase la úl t ima ed ic . mej . de la Ilustrac. al derecho d e Sa la , 
l ib . 2 tít . 2 5 n ú m . 8 , y la Providencia de la s e c r e t a r í a de j u s t i c i a de 18 
d e nov i embre d e 1833 in se r t a en la Recop. d e l L i c . Ar r i l l aga .* 

F I E S T A S D E G U A R D A R P O R M A N D A M I E N T O D E LA 
I G L E S I A . E l q u e b r a n t a m i e n t o de e l las , a d e m a s de se r un pecado , 
se c o n s i d e r a c o m o del i to por u n a ley d e la N o v í s i m a R e c o p i l a c i ó n 3 , 
la cual m a n d a que no se h a g a n en los d o m i n g o s n ingunas labores , ni 
s e t e n g a n t i endas ab ie r t a s , ba jo la pena al c o n t r a v e n t o r de t rescien-
t o s maraved í s , a p l i c a d o s p o r t e r c e r a s p a r t e s a l d e n u n c i a d o r , fisco é 
Ig les ia ; c o m o t ambién que n ingún a y u n t a m i e n t o ni individuo de él 
dé p e r m i s o á nad ie pa ra t r a b a j a r en d i c h o s d i a s , pena de se isc ientos 
m a r a v e d í s . E n el d ia se r e c u r r e á los p r e l a d o s , sus v ica r ios ó pár-
r o c o s p a r a o b t e n e r l i cenc ia de h a c e r a l g u n a s l abores en los d ias fes-
t ivos , y se c o n c e d e n h a b i e n d o jus to m o t i v o p a r a el lo . 4 

F R A U D E S . V é a n s e los a r t í cu los E N G A Ñ O Y C O N T R x l -
B A N D O . 

F U E G O S A R T I F I C I A L E S . * E n r e a l ó r d e n de 5 d e abril de 
1781 5 se pe rmi t ió , sin e m b a r g o de c u a n t o se hab ia m a n d a d o ante-
r i o r m e n t e , el l ibre u s o d e el los en las s o l e m n i d a d e s de los santos y 
d e m á s d ias a c o s t u m b r a d o s ; p e r o en 4 de m a y o de 1799 se prohibie-

1 Ord. de 19 de abril de 1822. 14, 15, 16 y 17 tit . 1 lib. 1 R. J . 
2 Orden do 18 de mayo de 1822. 4 L . 8 t i t . 1 lib. 1 N . 
3 L. 7 t i t . 1 lib. 1 N . R. Véanse las leyes 5 Beleña Providencias n . 343. 

ron p o r d e c r e t o del v i r ey los c o h e t e s v o l a d o r e s y t o d o s los f u e g o s 
ar t i f ic ia les d e e l evac ión en los p u e b l o s c u y o s ed i f i c ios es ten t e c h a -
d o s de z a c a t e , pa j a ú o t r a m a t e r i a i g u a l m e n t e combus t ib l e s , c o n el 
fin d e e v i t a r los i n c e n d i o s á que e s t án expues to s . E n el a r t . 4 5 de 
un b a n d o p u b l i c a d o en M é j i c o á 7 de f e b r e r o de 1825, p a r a ev i ta r 
los g r a v í s i m o s d a ñ o s q u e se o r ig inan c o n la i n d i s c r e c i ó n d e t i rar á 
m a n o los c o h e t e s , y el m á r g e n que c o n es te uso se d a á que cua l -
q u i e r a vec ino s ea i n s u l t a d o y bur l ado , se p r o h i b i ó a b s o l u t a m e n t e el 
que se t i ren c o h e t e s á m a n o en n ingún caso ; q u e d a n d o so lo p e r m i t i d o 
p a r a las c e l e b r i d a d e s el u s o de los cas t i l los , r u e d a s , c á m a r a s y co -
he t e s d e c u e r d a , l l amados c o r r é d i z o s ó vo l ado re s ; y en el 4 6 se ad -
v ie r t e á los c o n t r a v e n t o r e s , que a d e m a s de su j e t a r s e según las l eyes 
á r e s a r c i r el d a ñ o q u e o c a s i o n a r e n , an t e la a u t o r i d a d c o m p e t e n t e , su-
f r i r á n por la p r i m e r a vez d o c e r ea l e s d e mul ta , dob le p o r la s e g u n d a 
y t r ip le p o r la t e r c e r a . E n el a r t . 10 de o t r o b a n d o pub l i cado á 3 d e 
j u n i o d e 1829, se r e n o v ó la p r o h i b i c i ó n d e que los á r b o l e s d e f u e g o , 
l l a m a d o s v u l g a r m e n t e cas t i l los , se q u e m e n en las cal les e s t r e c h a s , y 
q u e en su c o m p o s í c i o n e n t r e n a r t i f i c ios a r r o j a d i z o s , á no se r que se 
l e s dé d i r e c c i ó n p o r lo a l to y sin p e r j u i c i o d e las c a s a s y a l m a c e n e s 
i n m e d i a t o s . T a m b i é n se p r e v i n o que los c o h e t e s c o r r e d i z o s ó v o l a -
d o r e s no se d i r i j an d e b a l c ó n á ba l cón , y s o l a m e n t e se p e r m i t e n 
c u a n d o se les p o n g a a i s l ados p o r el med io de la ca l le ó p laza en que 
se q u e m e n . A los c o h e t e r o s , en c a s o de i n f r a c c i ó n se i m p o n e u n a 
m u l t a que no b a j e d e d iez p e s o s ni exceda d e ve in te y c i n c o , y la que 
en su d e f e c t o p a g a r á n los que c o s t e a r e n los f u e g o s . L o s f u e g o s a r t i -
ficiales de c á m a r a s e s t án p r o h i b i d o s p o r b a n d o de 11 de d i c i e m b r e 
d e 1830 * 

F U E R Z A C O N A R M A S , que se h a c e á a lguno e n c e r r á n d o l e ó 
p r e n d i é n d o l e sin la d e b i d a a u t o r i d a d , ó v io l en t ándo le á h a c e r a lgo . 
E s t e del i to c o n t r a la l ibe r t ad ind iv idua l , así c o m o c u a l q u i e r a o t r a 
f u e r z a h e c h a con a r m a s , se cas t iga con d e s t i e r r o p e r p e t u o , al que an-
t i g u a m e n t e se a ñ a d í a c o n f i s c a c i ó n d e t o d o s los b i enes , no t e n i e n d o 
el r e o a s c e n d i e n t e s ni d e s c e n d i e n t e s h a s t a el t e r c e r g r a d o . I g u a l e s 
p e n a s se i m p o n e n á los que á s a b i e n d a s auxi l ien en la v io l enc i a al 
r e o p r inc ipa l ; y si p o r r a z ó n d e es ta f u e r z a in jus t a h e c h a c o n a r m a 
m u r i e s e á a l g u n o , ha de su f r i r aquel la p e n a c a p i t a l 1 . 

F U E R Z A h e c h a á m u g e r hones t a pa ra g o z a r l a . E s es te un del i -
t o muy g rave , el cual se c a s t i g a b a c o n pena cap i ta l según u n a ley d e 
P a r t i d a 2 , s i e n d o la f o r z a d a donce l l a , c a s a d a ó v iuda h o n e s t a ; p e r o 
en el d ia se i m p o n e á los f o r z a d o r e s d e m u g e r e s , n o s i e n d o esta* mon-
jas , c o n c ie r to t i empo de p res id io , según las p e r s o n a s y c i r c u n s t n n -

1 L. 8 t i t . 10 part . 7. J 2 L. 3 t i t . 20 part . 7. 
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c i á s ' . N o obs t an t e , p o r lo que hace á los mi l i ta res , es tá p reven ido en 
Jas o r d e n a n z a s del e j é r c i t o 2 , que el f o r z a d o r de m u g e r h o n r a d a , sea 
donce l l a , ca sada ó viuda, h a y a de se r p a s a d o p o r las a r m a s ; y si solo 
h u b i e r e hecho e s f u e r z o s pa ra c o n s e g u i r l o c o n in tenc ión de l ibe rada , 
se le i m p o n g a la pena de d iez a ñ o s d e p res id io 6 se i s de a r sena le s , a o 
h a b i e n d o a m e n a z a con a r m a s ; en c u y o ca so , ó en el de que la mu-
g e r v io len tada haya p a d e c i d o a lgún d a ñ o no tab l e en su p e r s o n a , se rá 
c o n d e n a d o á muer t e el a g r e s o r . 

D i f e r enc í a se es te del i to del e s t u p r o ; lo p r i m e r o en la v io lenc ia , 
p u e s el últ imo puede c o m e t e r s e m e d i a n d o so lo la s e d u c c i ó n , y a u n el 
c o n s e n t i m i e n t o de la e s t u p r a d a : lo s e g u n d o , en que so lo es ta , si es 
svijuris. ó no s iéndolo , su p a d r e , t u t o r ó c u r a d o r pueden a c u s a r al 
e s t u p r a d o r ; pe ro al f o r z a d o r los p a r i e n t e s de la f o r z a d a ó cua lqu ie ra 
del pueb lo , y aun el juez p u e d e p r o c e d e r d e o f i c i o 3 . 

Sue l e ser difícil la a v e r i g u a c i ó n d e es te del i to , y en el la debe 
p r o c e d e r s e con el m i y o r t ino y c i r c u n s p e c c i ó n , p o r q u e hay m u g e r e s 
tan mal ignas , que despues de h a b e r s e p r e s t a d o v o l u n t a r i a m e n t e , ya 
p o r a r r epen t imien to , y a por o t r o s d e p r a v a d o s fines, s u p o n e n h a b e r 
s ido v io len tadas . P o r lo m i s m o se han de e x a m i n a r con s u m o cui-
d a d o t o d o s los a n t e c e d e n t e s y c i r c u n s t a n c i a s , c o m o son la índole au-
daz é i ncon t inen te del que se s u p o n e f o r z a d o r ; el a c e c h o , a rd id ó pre-
p a r a c i ó n di r ig ida á tan d e t e s t a b a fin; la s o r p r e s a ó a c o m e t i m i e n t o ; 
la e n t r a d a in tempes t iva en la hab i t ac ión d e la m u g e r a g r a v i a d a ; el 
c e r r a r las puer tas p a r a e s t a r mas s e g u r o ; el h a b e r s e e n c o n t r a d o á la 
m u g e r vendada ó t a p a d a la b o c a ; el ans ia ó a h i n c o que á n t e s hub iese 
él m o s t r a d o de goza r l a , s ea c o n h e c h o s ó d ichos , y el r e c a t o de el la; 
ú l t imamente , los g r i t o s que la m i s m a hub iese d a d o en el a c t o ó al 
t i e m p o de la s o r p r e s a & c . 

F U G A D E L O S R E O S . El s r . V i z c a í n o P e r e z en su Código cri-
minal t o m o 1. 0 pág inas 287 y s igu ien tes , d i ce t r a t a n d o es te p u n t o : 
, .La fuga de los de l i ncuen t e s a lguna vez p u e d e no se r del i to , p e r o por 
lo c o m ú n lo es, y según las c i r c u n s t a n c i a s p u e d e se r gravís imo.» P a -
r a s abe r su g ravedad es f o r z o s o a t e n d e r al m o d o y sus resu l t as , y al 
t i e m p o eu que se e j e c u t a d i s t i ngu i endo los c a s o s s igu ien tes : 

Caso primero. E l p r i m e r o e s c u a n d o el de l i ncuen te se h u y e inme-
d i a t a m e n t e que de l inque por no se r d e s c u b i e r t o y p r e s o : en es te c a s o 
n o c o m e t e del i to p o r su hu ida , pues no h a y ley a lguna que por e s t o 
le i m p o n g a pena , y mas s i e n d o p o r a s tuc i a i ngen iosa , c o m o el ca -
so que t r ae Bovadi l l a . 

Caso segundo. C u a n d o t r a t a n d o de r e p r e n d e r l e y hab iéndo le e c h a -
do la m a n o los min i s t ros , é i m p l o r a n d o el f a v o r á la jus t ic ia 

1 Berni e n - e l princ. del t i t . 19 par t . 7. { 3 L. 20 t i l , 20 part . 7 . 
2 Ar t . 82 tit . 10 t rat . 8. 

se les e s c a p a á los a lguac i l e s sin ma l t r a t a r los , p o r lo cua l t a m p o c o 
m e r e c e p e n a , p o r q u e e s na tura l a p e t e c e r y p r o c u r a r s e la l iber tad . 

Caso tercero. E s c u a n d o , pa ra que no le p r e n d a n , hace res i s t enc ia 
á la jus t ic ia con a r m a s ó c o n go lpes , que en es te c a s o t i ene la pena 
de v e r g ü e n z a p ú b l i c a , sesiun p o r c o m p a r a c i ó n lo d i ce una real cé-
dula d e 21 de ju l io d e 1787, que habla sobre que n o c o r r a n los co -
c h e r o s c o n los c o c h e s , en d o n d e se s u p o n e que hay p rag ina t i ca que 
así lo m a n d a , a u n q u e n o c i ta su f e c h a ni la he v is to . 

Caso cuarto. E s c u a n d o l levando á u n o p r e s o la jus t i c ia , sa len los 
p a r i e n t e s ó a m i g o s ú o t r a s p e r s o n a s , y se le qu i tan por fue r za , por 
c u y o h e c h o i n c u r r e n en la m i s m a p e n a que m e r e z c a el r eo . Aun se-
rá m a y o r la g ravedad de aquel del i to , y por c o n s i g u i e n t e m a y o r la 
n e n a , si p o r es te m o t i v o h i r i esen ó ma tasen á a l g u n o . 

Ceso quinto. E s c u a n d o y e n d o la jus t ic ia p e r s i g u i e n d o á un de-
l i ncuen t e , se i n t e r p o n e a l g u n a p e r s o n a pa ra d e t e n e r á los a lguac i les , 
y les impide el que n o le s igan , en c u y o c a s o aquel la t e n d r á pena , 

p e r o no el que h u y e r e . 
Caso sexto. C u a n d o e s t a n d o y a en la cárce l se h u y e r e d e e l h , 

a p r o v e c h á n d o s e del d e s c u i d o del a l c a ide , por t ene r la p u e r t a ab ie r t a 
ó a l g u n a ven tana , y se huye sin h a c e r v io l enc i a ni r o m p i m i e n t o , en 
c u y o c a s o t iene la p e n a d e se r hab ido por c o n f e s o del de l i to de que 
se le a c u s a ; d e b e p a g a r s e i s c i e n t o s m a r a v e d i s e s , y el que lo t e m a 
p r e s o d e b e r e s p o n d e r y su f r i r la misma pena que m e r e c í a el r e o que 
s e le huyó. , . . 

Caso séptimo. C u a n d o p a r a hu i r s e d e la cá rce l r o m p e las p r i s io -
n e s ó las pue r t a s , p a r e d ó t e j ado ; e n t ó n c e s t e n d r á m a y o r pena , pues 
s o b r e la de habe r l e por c o n f e s o del de l i to p o r q u e e s t a b a p r e s o , ana -
d e la nueva c u l p a d e e f r a c c i o n de las p r i s iones , y se rá al a rb i t r io 
del juez; p e r o no la de azo te s , p o r q u e no hal lo ley que se a im-
p o n g a p o r es te h e c h o , v so lo he vis to u n a novís ima rea l ó r d e n 1 , que 
m a n d a se des t inen á las g a l e r a s los que hayan e s c a l a d o las c á r c e l e s ó 
p re s id io s en que h a y a u e s t a d o . 

Caso octavo. C u a n d o se huye d e la c á r c e l , h i e re ó m a t a al c a r c e -
l e ro ó g u a r d a s que le c u s t o d i a n , a ñ a d e o t r o n u e v o del i to , por el que 
s e le i m p o n d r á la p e n a del que h ie re ó m a t a á la j u s t i c i a y sus m i n i s , 
t r o s , pues por tal se r e p u t a al c a r c e l e r o y á los g u a r d a s . 

Caso noveno. C u a n d o p a r a sa l i rse d e la cá rce l h a c e c o n f e d e r a -
c ión con o t r o s p re sos , y se agavi l la c o n e l los pa ra h a c e r el e sca la -
m i e n t o v f u g a , q u e e n t ó n c e s se c o m e t e r á o t r o de l i to por seda-
ción y a s o n a d a , v e s t e e s el ú n i c o c a s o en que le p o n e pena d e 
a z n e s la l ey 2 del F u e r o J u z g o ; p r e v i n i e n d o q u e p a r a a s o n a d a han d e 

1 Real Orden de 27 de enero de 1787. Colon < 2 L . 3 tit . 1 lib 8 del Fuero con otras 
Juzgad, milit, tora. 3 fol. 110. | q u e cita YUmdiego. 
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se r d i ez p e r s o n a s ; y e s t a p e n a se rá por la a s o n a d a , no p o r la fuga 
Caso décimo. Es c u a n d o a l g u n a ó a lgunos f u e r e n á la c á r c e l á d a i 

l iber tad al p r e s o ó p r e s o s que h a y a en el la , y se rá e s t e de l i to mas 
g r a v e si p a r a ello h i c i e r e n v io lenc ia al a l c a i d e 6 g u a r d a s p a r a que 
Ies e n t r e g u e las l laves; si l o s ma l t r a t a sen c o n h e r i d a ó los matasen-
ó si r o m p i e s e n las p u e r t a s ó p a r e d ; p o r q u e c a d a u n a de e s t a s cuali'-
d a d e s ó c i r c u n s t a n c i a s a ñ a d e g r a v e d a d al de l i to , y a u m e n t a r á la pe-
na , y aun en v a n o s c a s o s d e e s tos se rá cap i ta l , a u n q u e no en todos . 

Cosa undécimo. S i el a l c a i d e ó los min i s t ros , t e n i e n d o ya p r e s o al 
r e o le s o tasen s in m a n d a t o del j u e z : en es te c a s o t i enen \k m . sma 
p e n a que t end r í a el p r e s o p o r el de l i to p o r q u e e r a a c u s a d o , aunque 
sea de muer t e , s egún a l e y ; y so lo se d i f e r enc i a en que la m a s mode r -

D l u ! t a , d e s e i s c i e n t o s m a r a v e d i s e s , y m a n d a qne no los 

demiento'dé oficiof ^ Pn9I°neS "" ***** P™ de P -
H ^ o n J ^ " 1 0 ' . C u a n , d ° e l a , c a i d e 6 m i n i s t r o s so l t a r en ma l i c io -
s a m e n t e al p r e s o t i enen l a m i s m a p e n a que aquel m e r e c í a p o r el de-
l i to por q u e e s t a b a p r e s o . 

n 5 p , ' . A j u s t i c i a s d e b e n c u i d a r de q u e las c á r c e l e s e s t en s e g u -

^ T L T n ° V ' ' , t a , d S - c á r c e , e s ' y n o c u i d a d e <iuc e * t e n c o n la 
S : n e c f 8 a " a . P a r a e v i t a r la fuga d e los r e o s , t i ene p e n a de qui-

c á r c e l e r n U p a t & 3 6 ^ e l P r G 3 ° P 0 r d e s c u i d o ó neg l igenc ia del 
c a u s a e s c r ímfn i r 1 1 " 6 e n , , a m j s m a P e n a q ^ deb ia su f r i r a°quel, si la 
sTon al PO . n ? ' y 8 1 C 1 V , , Í h a d e P a S a r , o s i n t e r e s e s 5 y Si a l ivia la p r i -
c i o n d e o L i n v T C n Í m n , a l 8 , 0 m a n d a t 0 d e l J u e z ' i n c u r r e en pr iva-
Vi l anova ^ ; J ^ 1 6 y 1 8 l i t 3 8 , l b ' 1 2 N o v - * e c . y á Vi lanova, Materia crim.for. o b s e r v . 9 c a p . 4 n . 6 1 . 

G . 

C A L L E S Y B A R R I O S . P o r b a n d o d e 5 
d e ju l io d e 1749 y 24 d e s e p t i e m b r e d e 1 7 8 1 ' se p r ev ino , que n i n g u n a 
p e r s o n a d e cua lqu ie r e s t a d o , c o n d i c i o n ó ca l idad que s e a , c o n c u r r a 
a las g u e r r a s que sue l en f o r m a r s e en c i e r tos t i e m p o s del a ñ o en las 
ca l les y b a r r i o s de que r e s u l t a n r o b o s , he r ida s , m u e r t e s y o t r o s ex-
cesos ; y que a los que se e s p r o b a r e c o n d o s t e s t i g o s que e x p r e s e n 
habe r l e vis to g u e r r e a n d o , t i r a n d o p i e d r a s , 6 que las t i ene en las m a -
n o s en el s i t io en que e s t e n f o r m a d a s las g u e r r a s , s e les i m p o n d r á la 
p e n a de c u a t r o a n o s d e p r e s i d i o , s i e n d o m a y o r e s d e d i i z y s i e te 
a n o s , a los m e n o r e s d e e s t a edad se i s meses de c á r c e l , y si a u n no 
cumpl i e r en los c a t o r c e , s e e n t r e g a r á n á sus p a d r e s y m a e s t r o s p a r a 

1 Baleña Autos de la Sala del Crimea n. 15. 

que les d e n la c o r r e c c i ó n c o r r e s p o n d i e n t e . E n ro tu lon d e 24 de n o -
v iembre de 1810 se p r o h i b i e r o n a s i m i s m o d e ó rden del v i rey , b a j o 
p e n a a rb i t r a r i a s egún las c i r c u n s t a n c i a s , las g u e r r a s en que se j u n -
t a n v a r i o s m u c h a c h o s fingiendo se r d e d o s b a n d o s o p u e s t o s y lle-
v a n d o a r m a s d e pa los , l anzas , m e d i a s l unas d e ho j a de la ta y o t r o s 
i n s t r u m e n t o s c o n q u e sue len he r i r s e , y o c a s i o n a r á v e c e s e n t r e sus 
f ami l i a s d i sgus tos d e t r a s c e n d e n c i a . * 

H. 

H A R A G A N E R Í A - , VÉASE VAGANCIA. 
H E R E G I A : véase A P O S T A S I A . 
H E R I D A S . * E n t é r m i n o s del a r t e se l lama he r ida t o d a les ión he-

c h a c o n v io lenc ia en el c u e r p o h u m a n o , d e la cua l p u e d a r e s u l t a r 
c o n m o c i o n , s o l u c i o n de c o n t i n u i d a d , c o n t u s i o n , f r a c t u r a , q u e m a d u r a , 
d i l a c e r a c i o n , t o r s ion ó l u j a c i ó n . A u n q u e h a y m u c h a d i f e r e n c i a en -
t r e l a s he r i da s c o n r e s p e c t o á sus resu l tas , p u e d e n r e d u c i r s e t o d a s á 
se i s c l a se s . U n a s s o n leves , o t r a s i ncu rab le s , o t r a s m o r t a l e s p o r ac-
c iden t e , o t r a s m o r t a l e s por fa l ta d e s o c o r r o , o t r a s por lo c o m ú n ó 
p o r la m a y o r p a r t e , y ot»-as en fin son a b s o l u t a m e n t e m o r t a l e s . 

L a s leves s o n las que ú n i c a m e n t e i n t e r e san los t e g u m e n t o s , te j i -
d o ce lu la r y a lguna p o r c i o n de m ú s c u l o s ; y que se c u r a n c o n mas ó 
m é n o s fac i l idad , s egún la d e s t r e z a y pe r i c i a del c i r u j a n o , t e m p e r a -
m e n t o del he r ido , e d a d , f u e r z a s y d e m á s c i r c u n s t a n c i a s . L a s incu-
rables son aquel las que á p e s a r d e c u a n t o s r e m e d i o s p r e s c r i b e la c i -
rug ía d u r a n t o d a la v ida . Mortales por acaso 6 por accidente, se l l aman 
t o d a s las que por sí m i s m a s son m u y p o c o ó nada p e l i g r o s a s , y q u e 
cas i s i e m p r e p u e d e n c u r a r s e , p e r o que se h a c e n m o r t a l e s p o r c u l p a 
del e n f e r m o c u a n d o n o o b s e r v a el r ég imen que le p r e s c r i b e el facu l -
t a t ivo , ó c u a n d o ta les h e r i d a s r e c a e n en su j e tos e n f e r m i z o s y d e mal 
háb i to ; p o r e r r o r , omis ion ó fa l ta d e luces del c i r u j a n o , c u a n d o no t o -
m ó las p r e c a u c i o n e s n e c e s a r i a s pa ra p reven i r ó c o r r e g i r los s ín tomas 
y a c c i d e n t e s . L a s he r i da s mortales por falta de auxilio, son las que no 
s i éndo lo a b s o l u t a m e n t e ni por ¡o c o m ú n , qui tan la vida á los e n f e r m o s 
p o r no h a b e r s e a p l i c a d o p r o n t a y o p o r t u n a m e n t e los s o c o r r o s que 
ex ig ían , y c o n las que un facu l ta t ivo hábi l , si hub i e se l legado á t i e m p o , 
h a b r í a l o g r a d o h a c e r u n a fel iz c u r a . Mortales por la mayor parte ó por 
lo común, son aque l las c u y a c u r a c i ó n t i e n e las m a s v e c e s m a l a s r e -
sul tas , ó p o r m e j o r dec i r , no l iber ta por lo regu la r á los h e r i d o s de la 
m u e r t e . U l t i m a m e n t e , absoluta y necesariamente mortales son las q u e 
ni por la n a t u r a l e z a , ni p o r el a r t e p u e d e n c u r a r s e , y d e el las u n a s 
m a t a n r e p e n t i n a m e n t e , y o t r a s t a r d a n en qu i t a r la v ida mas ó m é n o s 
t i e m p o . * E n ó r d e n á la p e n a d e b e adver t i r se que no *si f lnpre el que 



ser d iez pe r sonas ; y e s t a p e n a será por la a s o n a d a , no p o r la fuga 
Caso décimo. Es c u a n d o a lguna ó a lgunos fue ren á la cá rce l á da i 

l ibertad al p r e so ó p r e s o s que haya en ella, y será es te de l i to mas 
g rave si pa ra ello h i c i e r e n violencia al a lca ide 6 g u a r d a s pa ra que 
Ies en t r egue las llaves; si l o s mal t ra tasen con her ida ó los matasen-
ó si r o m p i e s e n las p u e r t a s ó pa red ; po rque c a d a una de e s t a s cuali'-

6 c l r c u n s t a n c i a s a ñ a d e g ravedad al de l i to , y a u m e n t a r á la pe-
na, y aun en var ios c a s o s de es tos será capi ta l , aunque no en todos . 

Cosa undécimo. S i el a l c a i d e ó los minis t ros , t en iendo ya p reso al 
r e o le so tasen sin m a n d a t o del j uez : en es te caso t ienen \k m.sma 
pena que tendr ía el p r e so p o r el del i to po r que e ra acusado , aunque 
sea de muer te , según a l ey ; y solo se d i fe renc ia en que la m a s moder -

D l u ! t a , d e s e i s c i e n t o s maraved i ses , y m a n d a qne no los 

demiento'dé oficiof ^ Pn9I°neS "" ***** ^ de P -
H ^ o n J ^ " 1 0 ' . C u a n , d ° e l a , c a i d e 6 min i s t ros so l ta ren mal ic io-
s a m e n t e al p reso t ienen la m i s m a pena que aquel merec ía p o r el de-
li to por que e s t aba p r e s o . 

n 5 p , ' . A j u s t i c i a s d e b e n cu ida r de que las cá rce les es ten s e g u -
n ° ? H , l t a , d S - c á r c e , e s ' y n o c u i d a qne es ten con la 

S : n e c f 8 a " a . P a r a e v i t a r la fuga de los r e o s , t i ene p e n a de qui-

cá rce l e rn U pa t & 3 6 ^ e l P r G 3 ° P 0 r d e s c u i d o ó negl igencia del 
c a u sa e s e r ímfn T " ™ ^ T ™ p e m d e b i a s u f r f r ^ u e l , si la 
sTon a i V n 2 , ' Y C-1V1.1' h " d e ^ los "^eses; y si alivia la pr i -
c i o n Í L v T C n Í m n , a l 8 , 0 m a n d a t 0 d e l J u e z ' ® n c u r r e en priva-
Vi lanova ^ ; J ^ ^ 1 6 * 1 8 l i t ' 3 8 , l b - 1 2 N o v . R e c . y á Vilanova, Materia crim.for. obse rv . 9 c a p . 4 n . 61 . 

G . 

C A L L E S Y B A R R I O S . P o r b a n d o de 5 
de jul io de 1749 y 24 de s e p t i e m b r e de 1781 ' se p rev ino , que n i n g u n a 
p e r s o n a de cua lquier e s t a d o , cond ic ion ó ca l idad que s e a , c o n c u r r a 
a las g u e r r a s que sue len f o r m a r s e en c ie r tos t i empos del a ñ o en las 
cal les y ba r r i o s de que r e s u l t a n robos , her idas , mue r t e s y o t ro s ex-
cesos ; y que a los que se e s p r o b a r e con dos t e s t igos que expresen 
haber le y.s to g u e r r e a n d o , t i r a n d o p ied ras , 6 que las t iene en las m a -
n o s en el s i t io en que e s t en f o r m a d a s las g u e r r a s , se les i m p o n d r á la 
pena de c u a t r o anos d e p r e s i d i o , s i endo m a y o r e s de d i i z y s ie te 
anos , a los m e n o r e s d e e s t a edad seis meses de cá rce l , y si aun no 
cumpl ie ren los c a t o r c e , s e e n t r e g a r á n á sus pad re s y m a e s t r o s pa ra 
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que les den la c o r r e c c i ó n c o r r e s p o n d i e n t e . E n ro tu lon de 24 de n o -
viembre de 1810 se p roh ib i e ron as imismo de órden del virey, ba jo 
pena a rb i t ra r ia según las c i r cuns tanc ias , las g u e r r a s en que se jun-
t an var ios m u c h a c h o s fingiendo ser de d o s b a n d o s opues to s y lle-
v a n d o a r m a s de pa los , lanzas , m e d i a s lunas de ho ja de lata y o t r o s 
ins t rumentos c o n que suelen her i r se , y o c a s i o n a r á veces en t r e sus 
fami l ias d isgus tos d e t r a s c e n d e n c i a . * 

H . 

H A R A G A N E R Í A - , VÉASE VAGANCIA. 
H E R E G I A : véase A P O S T A S I A . 
H E R I D A S . * E n t é rminos del a r te se l lama her ida t o d a lesión he-

c h a c o n v io lencia en el c u e r p o h u m a n o , de la cua l p u e d a resu l t a r 
c o n m o c i o n , so luc ion de con t inu idad , con tus ion , f r ac tu r a , q u e m a d u r a , 
d i l a ce r ac ion , to rs ion ó lu jac ión . A u n q u e hay m u c h a d i f e renc ia en-
t re las her idas con r e s p e c t o á sus resul tas , pueden r educ i r s e t o d a s á 
seis c lases . U n a s son leves, o t r a s incurables , o t r a s mor t a l e s po r ac-
c iden te , o t r a s mor t a l e s por fal ta de s o c o r r o , o t r a s por lo c o m ú n ó 
por la m a y o r pa r t e , y ot»-as en fin son abso lu tamen te mor ta les . 

L a s leves son las que ún icamen te in te resan los t egumentos , tej i-
d o celular y a lguna po rc ion de múscu los ; y que se c u r a n con mas ó 
m é n o s faci l idad, según la des t r eza y per ic ia del c i ru j ano , t e m p e r a -
m e n t o del her ido , edad , f u e r z a s y d e m á s c i r c u n s t a n c i a s . L a s incu-
rables son aquel las que á pesa r de c u a n t o s r emed ios p resc r ibe la c i -
rugía duran toda la v ida . Mortales por acaso ó por accidente, se l laman 
t o d a s las que por sí mismas son m u y p o c o ó nada pe l ig rosas , y que 
cas i s i empre pueden cu ra r se , pe ro que se hacen mor ta les po r cu lpa 
del e n f e r m o c u a n d o n o observa el rég imen que le p r e sc r ibe el facul-
ta t ivo , ó c u a n d o tales he r idas r e c a e n en su je tos e n f e r m i z o s y de mal 
hábi to ; po r e r ro r , omis ion ó fal ta de luces del c i ru j ano , c u a n d o no t o -
m ó las p r e c a u c i o n e s necesa r i a s para preveni r ó c o r r e g i r los s ín tomas 
y a c c i d e n t e s . L a s her idas mortales por falta de auxilio, son las que 110 
s iéndolo abso lu tamente ni por io c o m ú n , quitan la vida á los e n f e r m o s 
por no habe r se ap l i cado p r o n t a y o p o r t u n a m e n t e los s o c o r r o s que 
exigían , y con las que un facul ta t ivo hábil , si hub iese l legado á t i e m p o , 
hab r í a logrado h a c e r u n a feliz c u r a . Mortales por la mayor parte ó por 
lo común, son aquel las c u y a cu rac ión t i ene las m a s veces ma las r e -
sultas, ó po r me jo r dec i r , no l iber ta por lo regular á los he r idos de la 
mue r t e . U l t imamen te , absoluta y necesariamente mortales son las q u e 
ni por la na tu ra l eza , ni po r el a r t e pueden cu ra r se , y de ellas u n a s 
ma tan r e p e n t i n a m e n t e , y o t r a s t a rdan en qui tar la vida m a s ó m é n o s 
t i empo.* E n órden á la pena debe adver t i rse que no *siflnpre el que 



h i e r e á o t r o lo h a c e con in tenc ión de matar le , ni de t o d a s las he r idas 
se s igue la m u e r t e . E n tal c a s o el her i r es i n d u d a b l e m e n t e un deli to 
m e n o r que el homic id io , a u n q u e á veces se c a s t i g a r á t ambién con la 
p o n a cap i t a l , según la g ravedad de las c i r cuns t anc i a s . Así el que hie-
r e á a l g u n o , p r e c e d i e n d o a s e c h a n z a s ó conse jo pa ra el lo, s egún dice 
la l e y 1 , i n c u r r e en pena d e muer t e aun cuando aquel á qu ien hir ió no 
m u e r a de la he r ida . T i e n e también pena capi ta l el que h i e ra á o t r o en 
la c o r t e ó d e n t r o de su r a s t r o 3 , y el que hubiese u s a d o s a e t a pa ra he-
r i r 3 . E l que lo haga con a r c a b u z ó pis tolete e s t e n i d o por a levoso , y 
a n t i g u a m e n t e pe rd ía t o d o s sus b i e n e s 4 . El que h ie re á o t r o robándo le 
en un c a m i n o púb l i co , a d e m a s de la pena c o r p o r a l en que incur re , 
p e r d í a t ambién án t e s la mi tad d e s ú s b ienes pa ra la c á m a r a 5 E l que 
d e in ten to d i s p a r e a r m a de f u e g o en pob lado y h i e ra á a lguno , t i ene 
p o r o t r a l e y é p ena de m u e r t e y conf i scac ión d e la t e r c e r a p a r t e de 
s u s b i enes p a r a la c á m a r a . Las d e m á s he r idas que no son mor t a l e s ó 
ca l i f i cadas c o m o las r e f e r i d a s , se cas t igan con p e n a s de p re s id io , des-
t i e r r o y mul tas , s egún las c i r cuns t anc i a s , y su m a y o r y m e n o r g rave-
d a d . * E n 6 d e m a y o d e 1765 7 se publ icó en e s t a c iudad un b a n d o im-
p o n i e n d o p e n a s á los he r ido res , cuyas d i spos i c iones , a u n q u e en mu-
c h a p a r t e pugnan c o n los p r inc ip ios cons t i t uc iona l e s que hoy r igen, 
l i emos c r e ído d e b e r i n se r t a r ín tegramente , para, que c o n o c i d o su°es -
pír i tu p u e d a n ap l i ca r se con o p o r t u n i d a d en lo que se r epu t en vigentes , 
á los c a s o s que o c u r r a n . S e g ú n él los que d iesen he r idas leve°s, des-
p u é s d e p a g a r la d ie ta , c u r a c i ó n y cos tas , hab ian d e su f r i r p r ec i s a -
m e n t e c i n c u e n t a a z o t e s d e n t r o de la cárce l en el p r i n c i p i o , y o t r o s 
t a n t o s al t i e m p o que c o n s t a r a d e la sanidad s i e n d o de c o l o r quebra -
d o ; y si e r an e spaño le s , la mul ta de veinte y c i n c o pesos , ap l i cados 
e n la f o r m a o r d i n a r i a y d o s meses d e cá rce l ; y s i e n d o p o b r e s c u a t r o 
m e s e s d e p r i s ión p o r la p r i m e r a vez, y por la s e g u n d a pena d o b l a d a . 
S i la h e r i d a f u e r e g r a v e por a c c i d e n t e , los p r i m e r o s , d e s p u é s de r e -
c ib i r c i n c u e n t a azo t e s p ú b l i c a m e n t e en la p i co t a , hab ian de se r con-
d e n a d o s á o f ic ina c e r r a d a por e s p a c i o de un a ñ o ; á los e s p a ñ o l e s se 
i m p o n e n d o s a ñ o s d e p re s id io por la p r i m e r a y dob l e por la segun-
da . Si f u e s e g r ave la h e r i d a p o r su e senc i a en cua lqu ie ra p a r t e del 
c u e r p o , á los p r i m e r o s se ap l i caban c ien azo t e s en f o r m a d e jus t i c ia 
é iban p o r d o s a ñ o s á o f i c ina c e r r a d a , g a n a n d o pa ra sí, p a g a n d o die-
ta , c u r a c i ó n y cos tas ; los e s p a ñ o l e s á mas d e p a g a r e s t o se c o n d e n a -
b a n i r r emis ib l emen te á c u a t r o a ñ o s d e pres id io . S i e n d o m u g e r e s , á 
las e spaño l a s , de c u a l q u i e r e s t a d o q u e f u e r a n , se i m p o n í a p o r la p r i -

1 L. 3 tit 211¡b. 12 N. R, ; 5 I , 9 id era. 
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tnera vez un me? d e p r i s ión en la cá rce l , y p o r la s e g u n d a -un año d e 
r e c o g i d a s en he r ida s leves; en las g raves p o r a c c i d e n t e un a ñ o d e 
d i c h o r e c o g i m i e n t o por la p r i m e r a vez y d o s p o r la s e g u n d a ; y e n 
las g r a v e s por e s e n c i a d o s a ñ o s de r e c o g i d a s por la p r imera , y c u a -
t ro por la s egunda , p a g a d a la d i e t a , c u r a c i ó n y c o s t a s . T o d o lo cua l 
se debe en tende r , a u n q u e sea una sola la he r ida ; pues si e r an d o s ó 
mas , se r e se rvaba á los j u e c e s la f acu l t ad d e a u m e n t a r á su a r b i -
t r io las d i c h a s penas , c o n f o r m e á la ca l idad y c i r c u n s t a n c i a s del ne-
c h o , a u n q u e se c o n s i g a la s a n i d a d . 

E n el a r t . 2 del d e c r e t o del g o b i e r n o d e 22 de jul io d e 1833 
se pe rmi t e á los j u e c e s de p r i m e r a in s t anc ia del D i s t r i t o . f e d e r a l , 
que p u e d a n i m p o n e r á los r e o s de he r ida s leves ó g r a v e s p e r a c c i -
d e n t e , y en que c u a n d o s a n e el h e r i d o no le resul te lesión c o n s i d e -
rab le , has t a seis meses de r ec lus ión , s e rv i c io d e cá rce l , o b r a s públ i -
c a s ú o t r a s s e m e j a n t e s s egún la p r á c t i c a d e los t r ibuna les , y d o b l e 
t i e m p o en caso de r e i n c i d e n c i a . * 

H O M I C I D I O . E s t e e s el m a y o r de l i to q u e p u e d e c o m e t e r u n 
h o m b r e c o n t r a o t r o , p o r c u a n t o le pr iva de su e x i s t e n c i a . Di -
vídese en vo lun t a r i o y ca sua l . V o l u n t a r i o e s el que se h a c e d e 
i n t e n t o ó con p r e m e d i t a c i ó n : casual e s el que d i m a n a de a lgún a c c i -
d e n t e . E s t e ú l t imo p u e d e c o m e t e r s e sin cu lpa ó c o n el la ; sin c u l p a , 
c o m o si u n o c o r r i e n d o á caba l lo en un s i t io d e s t i n a d o pa ra e l lo , m a -
t a r e á a lguno que se a t r a v i e s e ; ó c u a n d o d e a lguna o b r a que se e s í á 
h a c i e n d o se a r r o j a á la cal le a l g u n a p i e d r a ú o t r a c o s a , av i s ando á 
los t r a n s e ú n t e s que se g u a r d e n , y sin e m b a r g o se m a t a a l g u n o . E n 
e s t o s y o t r o s c a s o s s e m e j a n t e s no debe i m p o n e r s e peua a l g u n a ' . C o -
métese c o n c u l p a el h o m i c i d o casua l , c o m o si r i ñ e n d o d o s se q u i t a s e 
sin q u e r e r la vida á a lguno que se a c e r c a s e ; si u n o m a t a á o t r o en es-
t a d o d e e m b r i a g u e z ; si d e ca s t i ga r c r u e l m e n t e el p a d r e al h i jo 6 el 
m a e s t r o al d i sc ípu lo , r e su l t a se la m u e r t e d e e s to s ; si un m é d i c o ó ci-
r u j a n o qui ta la vida á a lgún e n f e r m o por i g n o r a n c i a ó un e r r o r cu lpab le 
en el e j e r c i c i o de su p r o f e s i o n . E n e s t e s c a s o s y o t r o s d e es ta c l a se 
se i m p o n i a al cu lpable , s egún u n a s leyes de P a r t i d a 2 , la p e n a de d ' s -
t i e r r o á u n a isla por c i n c o a ñ o s . S in e m b a r g o , las leves tí y 7 t i t . 17 
lib. 4 del F u e r o rea l ( q u e son las 13 y 14 tit . 21 lib. 1 2 N o v . R e . ) , 
t r a t a n d o del que m a t e ó h i e ra por o c a s i o n sin q u e r e r h a c e r l o , ü i spo-
nen lo s igu ien te . „ C u a n d o d o s h o m b r e s pe l ea ren , y el u n o qu i e r e he -
rir al o t r o , y p o r o c a s i o n m a t a r e á o t r o h o m b r e a l g u n o , el a l ca lde 
debe s abe r cuá l de l los volvió el r u ido ó pe lea ; y aquel que lo volv ó 
p e c h e el homeci l lo , y aquel que lo m a t ó por o c a s i o n , p e c h e med io h o -
meci l lo ; y si d e la h e r i d a no mur i e r e , el que gela d ió p e c h e la m e d i a 

1 L L . 4 tit . 8 par t . 7, y 14 tit . 21 lib. 12 ¡ 2 LL . 5, 6 y 9 tit . 8 part . 7, 
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ca lumnia , y el que lo revo lv ió p e c h e l a e n t e r a ; y e s t a s c a l u m n i a s sean 
r e p a r t i d a s c o m o m a n d a la ley; y no h a y a n o t r a p e n a , p o r q u e ningu-
n o del los lo qu iso h a c e r . " „ S i a lgún h o m b r e , n o p o r r a z ó n d e mal 
h a c e r , m a s j ugando , a r r e m e t i e r e su caba l lo en r ú a ó en cal le poblada, 
ó j u g a r e pe lo ta ó bola , ó he r rón ú o t r a c o s a s e m e j a n t e , y p o r ocasion 
m a t a r e á a lgún h o m b r e , p e c h e el homec i l l o , y no h a y o t r a pena : ca 
m a g u e r que no lo qu i so ma ta r , no p u d o se r sin cu lpa , p o r q u e fué 
t r e v e j a r en lugar que n o deb ia ; y si a l g u n a d e e s t a s c o s a s ficiere 
f u e r a d e pob l ado , y m a t a r e a lguno pQr o c a s i o n , c o m o sobred icho 
es , no haya p e n a n i n g u n a . Y si a l g u n p b o h o r d a r e c o n c e j e r a m e n t e 
c o n s o n a j a s en r ú a ó en cal le p o b l a d a dih, de fiesta; así c o m o de Pas-
c u a ó S a n J u a n , ó á la ven ida del r ey ó d e r e i n a , ó en o t r o gu i sa se-
me jab le des tas , y por o c a s i o n h o m b r e m a t a r e , no sea t e n i d o al ho-
meci l lo ; y si no a d u j e r e s o n o j a s el m a t a d o r , p e c h e el homec i l l o , y no 
h a y a otra p e n a . " 

H o m i c i d i o vo lun t a r i o e s el que se h a c e á s a b i e n d a s ó c o n inten-
c i ó n , y es te se gubdivide en simple y calificado. Simple se l lama el 
q u e ni p o r r a z ó n d e la p e r s o n a m u e r t a , ni p o r las c i r c u n s t a n c i a s que 
a c o m p a ñ a r o n ó in t e rv in ie ron e n la m u e r t e , m e r e c e el c o n c e p t o de 
g r a v í s i m o ó en s u m o g r a d o de te s t ab le . 

Calificado, e s el que p o r u n o de d i c h o s d o s m o t i v o s ó p o r en-
t r e a m b o s j u n t o s m e r e c e aquel c o n c e p t o ' , y p o r e s t a la ley le cast iga 
c o n mas r i g o r que el h o m i c i d i o s imple . P o r e j e m p l o , e s de l i to enor-
m í s i m o a t e n t a r c o n t r a la v ida del s u p e r i o r , m a t a r á su pad re , ma-
dre , abue lo s , h i jos ó h e r m a n o s , ó los p a d r e s á sus h i jos , ó el mar ido 
á su m u g e r , y al c o n t r a r i o ( * ) ; ó bien á u n s a c e r d o t e ú o r d e n a d o in 
sacris; en c u y o c a s o se a g r e g a al h o m i c i d i o el s ac r i l eg io , y finalmen-
t e el m a t a r s e u n o á sí m i s m o , que se l l ama s u i c i d i o 2 . 

T a m b i é n son de l i tos ca l i f i cados el m a t a r á u n o i n c e n d i a n d o para 
ello la c a s a 1 ; el da r la m u e r t e á uno r o b á n d o l e en un c a m i n o 4 ; y por 
r a z ó n del a r m a son h o m i c i d i o s ca l i f i cados el que se e j e c u t a con sae-
t a ó a r m a d e f u e g o , es to es , e s c o p e t a fusil ó p i s t o l e t e 5 . L a pena de los 
h o m i c i d i o s ca l i f i cados s i e m p r e es m a s g r a v e que la d e los s imples, ya 

No se hablo aquí del homicidio que llaman 
justo los criminalistas, y es el que por sen . 
tencia de juez se ejecuta en los delincuen-
tes para su debido castigo, y escarmiento 
de otros; ni del necesario, quo es la muerte 
ejecutada por el "oldado en la guerra pe-
leando con los enemigos, ó el quo uno haco 
defendiéndose de otro quo le acometo con 
algún arma, y no halla otro medio de sal-
var su vida. Eí-tos no son delitos, ni aun 
con propiedad se llaman homicidios, y no 
portenecen á esto tratado. 

A estas muerte» violentas de padres, hijos, 

hermanos &c. se da el nombre general de 
parricidio, aunque este en rigor solo sig-
nifica el homicidio ejecutado en la persona 
de los padies. Para distinguir estos delitos 
se l lama infanticidio la muerte violenta do 
un n iño de poca edad: fratricidio la que 
ejecuta un hermano en la persona de otro; 
y uxoricidio la perpetrada por un consorte 
con t ra el otro. 
L. 15 tit . 21 lib. 12 N . R. 
L. 7 id. id. 
L. 9 del mismo t i t . 
L L . 8, 11 y 12 del mismo t i t . 

p o r q u e se le a g r e g a a lguna mor t i f i c ac ión ó c i r c u n s t a n c i a que la hace 
mas d o l o r o s a ó sens ib le , c o m o la de ser a r r a s t r a d o s & c . , y a p o r q u e 
a n t i g u a m e n t e se a n a d i a á la s e n t e n c i a de m u e r t e la con f i s cac ión de 
t o d o s ó p a r t e d e los b i enes . C u a n d o fa l ta a l g u n o d e e s t o s r equ i s i to s , 
y la ley so lo i m p o n e la pena cap i ta l , d e b e t e n e r s e en mi e n t e n d e r 
por h o m i c i d i o s imple . P o r es to n o l lamaré yo, c o m o h a c e el s r . G u -
t i é r r e z 1 , homic id io ca l i f i cado el del j u e z que á s a b i e n d a s c o n d e n a á 
ur. i n o c e n t e á muer t e , p e r d i m e n t o d e m i e m b r o ó des t i e r ro ; ni el del 
m é d i c o ó c i r u j a n o que á s a b i e n d a s m a t a n á a lgún e n f e r m o , ó el bo -
t i c a r i o que sin r e c e t a d e é s t o s da a lgún m e d i c a m e n t o a c t i v o de que 
se s igue la m u e r t e , p u e s en e s t o s c a s o s , c o m o en cua lqu ie r homic i -
d io s imple , so lo i m p o n e la ley la pena cap i ta l sin o t r o a d i t a m e n t o 2 . 

A c e r c a del parricidio, asesinato, muerte hecha en desafio, en-
venenamiento, suicidio, véanse sus r e s p e c t i v o s a r t í cu los , y en o rden 
á los o t r o s h o m i c i d i o s ca l i f i cados de que se h izo m e n c i ó n a r r iba , 
las l eyes que se c i t a ron t r a t a n d o d e e l l o s 3 . 

H U R T O . I n c u r r e en es te del i to el que t o m a la c o s a m u e b l e 4 

a g e n a s in b e n e p l á c i t o ó c o n t r a la vo lun tad d e su d u e ñ o , á fin 
d e a p r o p i a r s e el d o m i n i o , la p o s e s i o n ó el u s o de ella. C u a n -
d o e s t o se e j ecu t a con v io l enc ia , s e l lama r o b o ; p e r o h a c i é n d o s e 
sin es ta c i r c u n s t a n c i a , se le d a p r o p i a m e n t e el n o m b r e d e h u r -
t o . L a s leyes d e P a r t i d a hacen d i s t i nc ión e n t r e e s t o s d o s deli-
tos ; b i en e s ve rdad q u e de f in i éndo los n o e s p e c i f i c a n b ien su di-
f e r e n c i a en los d o s t í tulos d o n d e e x p r e s a m e n t e se t r a t a d e e l los . 
L a 1 del t i t . 13 P a r t . 7 def ine así el r o b o . „ R e p i n a en lat in, t a n -
t o qu i e r e d e c i r en1 r o m a n c e c o m o r o b o que los homes facen en 
las cosas agenas que son mueblesHablando l u e g o del h u r t o la ley 
1 del tit . 14 s igu ien te , d i ce : que es malfetria que facen los homes 
que toman alguna cosa mueble agenas ascondidamente, sin placer de 
su señor, d e m o d o que s egún e s t a s d o s de f in i c iones , n o h a y di-
f e r e n c i a e n t r e r o b o y h u r t o . E l s e ñ o r Sa l a en su Ilustración 
del Derecho Real de España, lib. 2 tit . 2 2 n ú m . 6 d i c e : que á 
la def in ic ión del r o b o le f a l t a la p a l a b r a abiertamente, c o m o la 
a ñ a d e G r e g o r i o L ó p e z en la g losa gene ra l do d i cha ley l d . ; c o n -
s i s t i endo , s e g ú n e l los y o t r o s au to re s , la d i f e r e n c i a e n t r e hu r to y 

sea mueble. Parece pues que el apoderarse de 
los bienes raices ágenos conslituye otra especio 
de delito, que el sr . Gutiérrez en su Práctica 

1 Práctica criminal, tom. 3 pág. 60 § 34. 
2 LL . 0 y 11 tit . 8 nart . 7, y 1 tit . 21 lib. 

12 N . R. 
3 Cuando se t ra te de la sustanciacion del jui-

cio criminal, se dirá cómo ha de proceder-
se para la averiguación de estos delitos, y 
allí se presentarán modelos prácticos de sus 
tanciacion en causas de homicidio y hurto. 

4 Según la ley 1 t i t . 14 part . 7 solo puede 
cometerse hurto robando ¡3 cosa mueble. Otrusí 
decimos que non puede home furtar cosa que non 

T O M . V I I . 

criminal, tom. 3 pág. 82 llama usurpación, pe-
ro sin t ra tar de ella, como tampoco !o hacen 
otros autores criminalistas, cosa muy extra ii; 
pues no es de ménos consideración el usurpar 
una finca, por ejemplo, que el hur tar una allia. 
ja ; y aun de lo primero pueden seguirte mayo-
res daños á la sociedad. Véase en esto pron-
tuario la palabra Usurpación* 
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t o b o , en que aquel se h a c e encubiertamente, y e s t e abiertamente. 
E l s e ñ o r G u t i e r r e z sin a d o p t a r e s t a d i f e r enc i a , y conv in i endo tam-
bién en que d i c h a s de f in ic iones n o espec i f i can la d ivers idad en-
t r e r o b o y h u r t o , d ice al fin: lo cierto es que por robar entende-
mos frecuentemente lo mismo que hurtar de cualquier manera, y p0r 

robo lo mismo que hurto, como quiera que sea; y desen tend iéndose 
de l r o b o p a s a á t r a t a r c o n ex tens ión del h u r t o . 

O t r o s a u t o r e s que h e consu l t ado se hal lan igua lmente perple-
j o s p a r a de t e rmina r la d i f e r e n c i a que h a y e n t r e r o b o y hur to , no 
p u d i é n d o s e f o r m a r u n a idea e x a c t a de sus exp l i cac iones . T a m p o -
c o fa l ta a u t o r respe tab le , c o m o , el s e ñ o r V i z c a í n o en su Código 
criminal, que sin h a c e r m é r i t o del r o b o , so lo t r a t a del hur to sim-
ple y ca l i f i cado; p e r o el lo e s i ndudab le que la p e n a del robo 
e s t ab l ec ida en la ley 3 t i t . 13 P a r t i d a 7 e s d ive r sa d e la se-
ñ a l a d a p a r a el hu r to , c o m o se ve rá p o r ella, y p o r la 18 del 
t í tu lo s igu ien te . D i c e la p r i m e r a : „ C o n t r a los r o b a d o r e s es pues-
t a pena d e d o s m a n e r a s . L a p r i m e r a e s de p e c h o , ca el que ro-
ba la c o s a e s t e n u d o d e t o r n a r l a c o n t r e s t a n t o d e m a s de cuan-
t o p o d r í a va le r la cosa r o b a d a , e t e s t a pena p u e d e see r demanda -
da f a s t a un a ñ o desde el d i a que el r o b o f u e f e c h o L a otra 

m a n e r a d e p e n a r e s en r a z ó n d e e s c a r m i e n t o , e t es ta ha lugar 
c o n t r a los homes de mala fama que roban los caminos ó las casas, 
6 los lugares ágenos como ladrones, e t d e e s t a f ab l a r émos adelante 
en el t í tulo d e los fur tos .» L a l e y 18 del t í tulo s igu ien te , que 
t r a t a de la pena que merecen los furtadores et los robadores, d ice 
así : „ L o s f u r t a d o r e s p u e d e n se r e s c a r m e n t a d o s en d o s m a n e r a s : 
la u n a es c o n pena de p e c h o , e t la o t r a c o n e s c a r m i e n t o que 
les f a c e n en los c u e r p o s por el h u r t o ó el mal que f a c e n . E t 
p o r e n d e d e c i m o s que si el f u r t o e s mani f i e s to , que d e b e to r -
n a r e l . l ad rón la c o s a f u r t a d a , ó la e s t i m a c i ó n d e el la á aquel á 
quien la fu r to , m a g u e r s ea m u e r t a ó p e r d i d a , e t d e m á s debel pe-
c h a r c u a t r o t a n t o c o m o aquel lo que valie. E t si el f u r t o f u e s e 
f e c h o e n c u b i e r t a m e n t e , e n t o n c e d e b e d a r el ladrón la c o s a f u r t a -
da , ó la e s t i m a c i ó n del la , e t p e c h a r l e m a s d o s t a n t o d e c u a n t o 
e r a lo que valie O t r o s í d e b e n los j u z g a d o r e s , c u a n d o les fue -
r e d e m a n d a d o en j u i c i o , e s c a r m e n t a r los f u r t a d o r e s púb l i camen-
te c o n f e r idas d e a z o t e s ó d e o t r a gu i sa , en m a n e r a que su f ran 
p e n a e t ve rgüenza ; mas p o r r a z ó n d e fu r to non deben ma ta r n'in 
c o r t a r m i e m b r o á n i n g u n o , f u e r a s e n d e si fuese ladrón conocido 
que manifiestamente toviese caminos, ó que robase á otros en la mar 
con navios armados, á quien dicen corsarios, ó si fuesen ladrones 
que oviesen entrado por fuerza en las casas, ó en los lugares dotri 
por robar con armas ó sin ellas, ó ladrón que furtase da alguna 

eglesia ó de otro lugar religioso alguna cosa santa ó sagrada, 6 
oficial del r ey que tov ie re de él a lgún t e s o r o en g u a r d a , ó que 
oviese d e r e c a b d a r sus p e c h o s 6 sus d e r e c h o s , et que f u r t a s e 
ó e n c u b r i e s e a lgo del lo á s ab iendas , ó el j u z g a d o r que f u r t a s e 
los maraved i se s del r e y , ó d e a lgun t c o n c e j o d e m i e n t r a que es -
tud íe se en el o f ic io ; c a cua lqu ie r d e s t o s s o b r e d i c h o s á qu ien f u e -
r e p r o b a d o que fizo f u r t o en a l g u n a d e s t a s m a n e r a s , debe^ m o -
r i r p o r e n d e él e t t o d o s c u a n t o s d ie ron a y u d a ó c o n s e j o á ta -
les l ad rones en f a c e r el h u r t o , ó los e n c u b r i e s e n en sus c a s a s 
ó en o t r o s lugares , d e b e n h a b e r la m i s m a p e n a . " 

M a s c l a r a a u n se ve la d i f e r e n c i a e n t r e r o b o y h u r t o p o r la 
ley 2 t i t . 18 P a r t . 1 q u e d i ce al fin: „ E t ha d e p a r t i m i e n t o en -
t r e fu r to e t r o b o ; c a f u r t o e s lo que t o m a n á excuso, et r o b o lo 
que t oman paladinamente por fuerza 

C o n el s imple c o t e j o de e s t a s l eyes se c o n o c e c l a r a m e n t e que 
el c a r á c t e r d is t in t ivo del r o b o e s la v io lenc ia , s i endo m u y e x t r a ñ o 
que los au to re s , á vis ta d e la ú l t ima d e d i c h a s leyes , h a y a n d u d a d o 
en una m a t e r i a t an c l a ra , p o r h a b e r fijado so lo su a t e n c i ó n en las 
de f in i c iones r e f e r idas , sin d e s e n t r a ñ a r las d i spos i c iones lega les , ni 
c o n f r o n t a r unas l eyes c o n o t r a s . T a m b i é n hab la la ley 4 t i t . 34 l ib. 
12 N o v . R e c . del r o b o , s e ñ a l a n d o la m i s m a pena p e c u n i a r i a del t r i -
ple q u e en la ley de P a r t i d a . 

El h u r t o se d iv ide en s imple y ca l i f i cado . L l á m a s e s imple el 
que se h a c e o c u l t a m e n t e sin a lguna c i r c u n s t a n c i a a g r a v a n t e . Cal i f i -
carlo el que va a c o m p a ñ a d o d e e s t a . S o n d ive r sas las c i r c u n s t a n c i a s 
que cons t i t uyen e s t a ca l i f i cac ión : a l g u n a s son re la t ivas á la c o s a 
h u r t a d a , p o r e jemplo , si s e r o b a un c o p o n ú o t ra c o s a d e la I g l e s i a : 
o t r a s se re f ie ren al lugar en que se h a c e el r o b o , c o m o el que se 
e j e c u t a en la c o r t e : o t r a s son p o r r a z ó n del t i e m p o , c o m o si el hur -
t o se hace de n o c h e ; y finalmente las hay que p r o c e d e n del m o d o 
de e j e c u t a r el hu r to , c o m o el que se h a c e con e sca l a , g a u z ú a , 
llave falsa & c . 

A n t e s se c a s t i g a b a el h u r t o s imple c o n v e r g ü e n z a púb l i ca y 
seis años de ga le ras , los que se a u m e n t a b a n has ta d iez , a d e m a s d e 
d o s c i e n t o s a z o t e s en c a s o d e r e i n c i d e n c i a ; y si el r e o e r a nob l e se 
le i m p o n i a la p e n a d e pres id io en lugar de las de ve rgüenza , a z o t e s 
ó g a l e r a s ' ; p e r o s egún la ley 6 t i t . 14 lib. 12 N o v . R e c . las p e n a s 
del hu r to s imple son en el d ia a r b i t r a r i a s s egún la ca l idad d e él, 
t en i endo p a r a el lo p r e s e n t e la r epe t i c i ón ó r e i n c i d e n c i a , el va lo r d e 
la c o s a r o b a d a , la ca l idad d e la p e r s o n a á quien se h a c e el h u r t o , 
la del de l i ncuen te y d e m á s q u e se expresan en el d e r e c h o , ( a ) 

1 LL. 18 t i t . 14 par t . 7, y 1, 2 y 3 tit . 14 { ia) En órden de 18 de julio de 1820 se decla-
lib. 12 N . R. | ró, que las causas de robo nunca pudieson 
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E l h u r t o c a l i f i c a d o s e ca s t i ga c o n m a s g r a v e s p e n a s que el 
s imple. E n la ley 18 t i t . 14 P a r t . 7 ya c i t ada , se i m p o n í a pena d e 
m u e r t e al hu r to h e c h o c o n v io lenc ia , 6 s ea r o b o , y á los d e m á s 
ca l i f icados que allí s e e x p r e s a n . S e g ú n las l e y e s y 5 t i t . 14 lib. 12 
N o v . R e c . el que en la C o r t e ó su r a s t r o c o m e t i e r e h u r t o ( s e a sim-
ple 6 ca l i f i cado ) ó d é a u x i l i o c o o p e r a t i v o p a r a e j e cu t a r l e , h a b i e n d o 
ya cumpl ido d iez y s i e t e a ñ o s , t i ene p e n a de m u e r t e , y si no llega á 
es ta edad , o e r o pasa d e l a de q u i n c e , la de d o s c i e n t o s a z o t e s y diez 
a ñ o s de ga l e r a s , en la q u e i n c u r r e t a m b i é n e l que r e c e p t a r e ó en-
cub r i e r e a lgunos de l o s b i e n e s h u r t a d o s , y el q u e a c o m e t i e n d o pa-
r a roba r , no logre su i n t e n t o p o r a lgún a c c i d e n t e . El ladrón cua t re -
r o incu r re también e n l a p e n a de m u e r t e , según u n a ley d e Pa r t ida , 
c o m o p u e d e verse en e l a r t í c u l o Abigeato. E n s u m a , ¡a ley 1 tit . 14 
lib. 12 íSov. R e c . d e s p u e s d e s e ñ a l a r lus p e n a s c o n que ha d e cas-
t igarse el hu r to s imple , y se e spec i f i ca ron en el p á r r a f o an t e r io r , 
a ñ a d e : ,.y en los h u r t o s c a l i f i c a d o s y r o b o s y s a l t e a m i e n t o s en c a -
minos ó en c a m p o s y f u e r z a s , y o t r o s de l i tos s e m e j a n t e s ó m a y o r e s , 
los de l i ncuen t e s sean c a s t i g a d o s c o n f o r m e á las leyes del re ino ." 
Según Ja p r ác t i c a s e c a s t i g a á los s a l t e a d o r e s c o n p e n a cap i ta l ; 
bien q u e siendo" p o r p r i m e r a vez, v no h a b i e n d o m u e r t e ú o t i a 
c i r c u n s t a n c i a a g r a v a n t e , s e les c o n d e n a á p re s id io por m a s ó 
menos t i e m p o según l a s c i r c u n s t a n c i a s ; p e r o i r r e m i s i b l e m e n t e se 
Ies i m p o n e la p e n a d e m u e r t e , si h a c e n r e s i s t enc i a con a r m a s á la 
t r o p a de s t i nada á p e r s e g u i r l o s 1 . A los f o r a g i d o s ó f a c i n e r o s o s , 
c u y o s c r í m e n e s son y a m a s a t r o c e s , s e les c o n d e n a á h o r c a y á 
ser d e s c u a r t i z a d o s , en c u y a p e n a i n c u r r e t ambién el s o l d a d o que co -
me t i e re r o b o con m u e r t e . A s i m i s n o i n c u r r e en p e n a d e m u e r t e el 
que s u s t r a j e r e «armas ó m u n i c i o n e s d e la t r o p a ; el que qu i t e a l g u n a 
cosa en a lo j amien to , c u a r t e l , t i e n d a d e c a m p a ñ a ó cua lqu i r p a r a g e , 
á oficial ó ind iv iduo d e l e j é r c i t o , ó á v ivande ro ó c o m e r c i a n t e d e los 
que llevan g é n e r o s al c a m p a m e n t o , cua r t e l 6 g u a r n i c i ó n ; el que r o -
be a lha j a s ú o r n a m e n t o s s a g r a d o s . L o s d e m á s h u r t o s se c a s t i g a n 
con seis a ñ o s d e p r e s i d i o 2 . 

P a r a conc lus ión d e e s t e a r t í cu lo r e s t a so lo hab l a r d e las p e n a s 
p e c u n i a r i a s del h u r t o , d e s t i n a d a s pa ra s a t i s f a c e r ó r e s a r c i r á la pe r -
s o n a r o b a d a . B a j o de e s t e c o n c e p t o se divide el hu r to en man i f i e s -
t o y no mani f i e s to ú o c u l t o . E s mani f i e s to , c u a n d o se p r e n d e , en -

considerarse livianas; pero e s ' o se derogó 
e:i el ar!. 2 del cee. de 22 de j u l i o de 1833. 
según vi cual se tienen por de l i t o s livianos 
los robos simples que no pasen de cien pe. ¡ 
sos, y en los que pueden los j u e c e s imponer I 
hasta seis meses de obras públ icas , seryicio I 
de cárcel, reclusión ú otras p e n a s tcmejan- , 

tes, duplicando este tiempo en caso do rein-
cidencia.— 

1 L. 10 t i t . 10 lib. 12 N . R . 
2 Ordenanza del ejército, tit. 10 tratado 8 

arts. 4, *0, 71, b2, 88 y 89. Véase ii Be-
leña Providencias n¡>. 4S3 y sigs. 

c u e n t r a ó ve a l i ad ron c o n la c o s a h u r t a d a en la c a s a ó lugar d o n d e 
h izo el hu r to , ó en cua lqu ie r o t r o , án tes que la p u e d a e s c o n d e r e n 
aquel a d o n d e ten ia d e t e r m i n a d o l levarla , b ien í ue se p r e s o , ha l l ado o 
visto por el d u e ñ o , ó por cua lquier o t r o , s o b r e lo cua l d i ce G r e g o -
r io L ó p e z en la g lo sa 4 d e la ley 2 t i t . 14 P a r t . 7 , q u e no se l l ama-
r á man i f i e s to el hu r to por so lo ver al l ad rón c o n la c o s a h u r t a d a , si 
a d e m a s n o se g r i t a y se le p e r s i g u e . H u r t o no mani f ies to e s c u a n -
do no se c o g e ni se e n c u e n t r a ó ve al l ad rón con la c o s a h u r t a d a , 
p e r o se le p r u e b a el h u r t o p o r ind ic ios , t e s t i gos y o t r a s p r u e b a s . L a 
pena p e c u n i a r i a del que c o m e t e h u r t o mani f ies to , es volver al r o -
b a d o la c o s a h u r t a d a ó su e s t i m a c i ó n , y a d e m a s el c u á d r u p l o o c u a -
t r o t a n t o m a s . L a de l -hu r to no mani f ies to , e s volver la c o s a o su es t i -
m a c i ó n , y el dup lo ; y a u n q u e A n t o n i o G ó m e z ' d i c e que no e s t á n 
en uso d i chas p e n a s del d u p l o y c u á d r u p l o , deb iéndose c o n t e n t a r la 
p a r t e a g r a v i a d a con r e c o b r a r la c o s a , y c o n el r e s a r c i m i e n t o de c a -
ñ o s y per iu ic ios ; sin e m b a r g o la c i t ada ley d e P a r t i d a que las e s t a -
b l e c e no es tá d e r o g a d a , y a d e m a s v e m o s c o n f i r m a d a en o t r a d e la 
R e c o p i l a c i ó n , que y a se c i t ó 2 , la del t r iple en el r o b o o hur to h e c h o 
c o n v io lenc ia ; lo que a r g u y e no e s t a r d e s u s a d a s e s t a s penas ae l d u -
plo , t r i p lo ó c u á d r u p l o . P a r e c e r á e x t r a ñ o q u e la pena p e c u n i a r i a 
del hur to s imple mani f i e s to s ea m a y o r que la del h e c h o c o n v io len-
c ia ; m a y o r m e n t e si so c o n s i d e r a que la acc ión pa ra ped i r el c u a -
d r u p l o e s p e r p e t u a , y p a r a ped i r el t r ip lo so lo d u r a un a n o . 1 e r o 
deben t e n e r s e p r e sen t e s d o s cosas : 1.a que la pena c o r p o r a l del r o -
bo es m a y o r que la del h u r t o man i f i e s to : 2.a que la ley d e 1 a r t i d a 
a d o p t ó e s t a d i f e r e n c i a t o m á n d o l a del d e r e c h o r o m a n o . A c e r c a d e 
o t r o s de l i tos que son , ó e s p e c i e s de hu r to , ó muy p a r e c i d o s a el , 
véanse los a r t í cu los Defraudación, Engaño, Monopolio, l'sura, Usur-
pación, Expilacion. ^ 

* I M P R E N T 4 (de l i tos d e ) . L o s i m p r e s o r e s de l inquen c o n t r a las 
l e y e s de i m p r e n t a : 1 . ° Si r e i m p r i m e n c u a l q u i e r a i m p r e s o m a n d a d o 
r e c o c e r , é i n c u r r e n por el m i s m o h e c h o en la p e n a que se h a y a im-
p u e s t o á c o n s e c u e n c i a de la ca l i f i cac ión , a u n q u e si la r e i m p r e s i ó n s e 
n a c e ba jo la r e sponsab i l i dad de o t r o , e s t e debe su f r i r la p e n a - . 2. S i 
r e q u e r i d o s jud ic ia lmente p a r a p r e s e n t a r el o r i g i n a l firmado por el a u -
t o r ó ed i to r , n o lo h i c i e r e n . 3 . o Si n o d ie ren r a z ó n fija del d o m i c i -
l io del a u t o r ó ed i to r c u a n d o se i g n o r e y se les p r e g u n t e en JUICIO, Ó 
n o p r e s e n t a r e n a l g u n a p e r s o n a a b o n a d a que r e s p o n d a del c o n o c i -
m i e n t o del a u t o r ó ed i to r de la o b r a ; y en e s tos d o s c a s o s r e p o r t a -
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E l h u r t o c a l i f i c a d o s e ca s t i ga c o n m a s g r a v e s p e n a s que el 
s imple. E n la ley 18 t i t . 14 P a r t . 7 ya c i t ada , se i m p o n í a pena d e 
m u e r t e al hu r to h e c h o c o n v io lenc ia , 6 s ea r o b o , y á los d e m á s 
ca l i f icados que allí s e e x p r e s a n . S e g ú n las l e y e s y 5 t i t . 14 lib. 12 
N o v . R e c . el que en la C o r t e ó su r a s t r o c o m e t i e r e h u r t o ( s e a sim-
ple 6 ca l i f i cado ) ó d é a u x i l i o c o o p e r a t i v o p a r a e j e cu t a r l e , h a b i e n d o 
ya cumpl ido d iez y s i e t e a ñ o s , t i ene p e n a de m u e r t e , y si no llega á 
es ta edad , p e r o pasa d e l a de q u i n c e , la de d o s c i e n t o s a z o t e s y diez 
a ñ o s de ga l e r a s , en la q u e i n c u r r e t a m b i é n e l que r e c e p t a r e ó en-
cub r i e r e a lgunos de l o s b i e n e s h u r t a d o s , y el q u e a c o m e t i e n d o pa-
r a roba r , no logre su i n t e n t o p o r a lgún a c c i d e n t e . El ladrón cua t re -
r o incu r re también e n l a p e n a de m u e r t e , según u n a ley d e Pa r t ida , 
c o m o p u e d e verse en e l a r t í c u l o Abigeato. E n s u m a , ¡a ley 1 tit . 14 
lib. 12 íSov. R e c . d e s p u e s d e s e ñ a l a r las p e n a s c o n que ha d e cas-
t igarse el hu r to s imple , y se e spec i f i ca ron en el p á r r a f o an te r io r , 
a ñ a d e : ,,y en los h u r t o s c a l i f i c a d o s y r o b o s y s a l t e a m i e n t o s en c a -
minos ó en c a m p o s y f u e r z a s , y o t r o s de l i tos s e m e j a n t e s ó m a y o r e s , 
los de l i ncuen t e s sean c a s t i g a d o s c o n f o r m e á las leyes del re ino ." 
Según la p r ác t i c a s e c a s t i g a á los s a l t e a d o r e s c o n p e n a cap i ta l ; 
bien q u e siendo" p o r p r i m e r a vez, v no h a b i e n d o m u e r t e ú o t i a 
c i r c u n s t a n c i a a g r a v a n t e , s e les c o n d e n a á p re s id io por m a s ó 
ménos t i e m p o según l a s c i r c u n s t a n c i a s ; p e r o i r r e m i s i b l e m e n t e se 
Ies i m p o n e la p e n a d e m u e r t e , si h a c e n r e s i s t enc i a con a r m a s á la 
t r o p a de s t i nada á p e r s e g u i r l o s 1 . A los f o r a g i d o s ó f a c i n e r o s o s , 
c u y o s c r í m e n e s son y a m a s a t r o c e s , s e les c o n d e n a á h o r c a y á 
ser d e s c u a r t i z a d o s , en c u y a p e n a i n c u r r e t ambién el s o l d a d o que co -
me t i e re r o b o con m u e r t e . A s i m i s n o i n c u r r e en p e n a d e m u e r t e el 
que s u s t r a j e r e «armas ó m u n i c i o n e s d e la t r o p a ; el que qu i t e a l g u n a 
cosa en a lo j amien to , c u a r t e l , t i e n d a d e c a m p a ñ a ó cua lqu i r p a r a g e , 
á oficial ó ind iv iduo d e l e j é r c i t o , ó á v ivande ro ó c o m e r c i a n t e d e los 
que llevan g é n e r o s al c a m p a m e n t o , cua r t e l 6 g u a r n i c i ó n ; el que r o -
be a lha j a s ú o r n a m e n t o s s a g r a d o s . L o s d e m á s h u r t o s se c a s t i g a n 
con seis a ñ o s d e p r e s i d i o 2 . 

P a r a conc lus ión d e e s t e a r t í cu lo r e s t a so lo hab l a r d e las p e n a s 
p e c u n i a r i a s del h u r t o , d e s t i n a d a s pa ra s a t i s f a c e r ó r e s a r c i r á la pe r -
s o n a r o b a d a . B a j o de e s t e c o n c e p t o se divide el hu r to en man i f i e s -
t o y no mani f i e s to ú o c u l t o . E s mani f i e s to , c u a n d o se p r e n d e , en -

considerarse livianas; pero e s ' o se derogó 
e:i el ar!. 2 del cec. de 22 de j u l i o de 1833. 
según vi cual se tienen por de l i t o s livianos 
los robos simples que no pasen de cien pe. ¡ 
sos, y en los que pueden los j u e c e s imponer I 
hasta seis meses de obras públ icas , seryicio I 
de cárcel, reclusión ú otras p e n a s tcmejan- | 

tes, duplicando este tiempo en caso do rein-
cidencia.— 

1 L. 10 t i t . 10 lib. 12 N . R . 
2 Ordenanza del ejército, tit. 10 tratado 8 

arts. 4, *0, 71, b2, 88 y 89. Véase ii Be-
leña Providencias n¡>. 4S3 y sigs. 

c u e n t r a ó ve a l l ad rón c o n la c o s a h u r t a d a en la c a s a ó lugar d o n d e 
h izo el hu r to , ó en cua lqu ie r o t r o , án tes que la p u e d a e s c o n d e r e n 
aquel a d o n d e ten ia d e t e r m i n a d o l levarla , b ien l ue se p r e s o , ha l l ado o 
visto por el d u e ñ o , ó por cua lquier o t r o , s o b r e lo cua l d i ce G r e g o -
r io L ó p e z en la g lo sa 4 d e la ley 2 t i t . 14 P a r t . 7 , q u e no se l l ama-
r á man i f i e s to el hu r to por so lo ver al l ad rón c o n la c o s a h u r t a d a , si 
a d e m a s n o se g r i t a y se le p e r s i g u e . H u r t o no mani f ies to e s c u a n -
do no se c o g e ni se e n c u e n t r a ó ve al l ad rón con la c o s a h u r t a d a , 
p e r o se le p r u e b a el h u r t o p o r ind ic ios , t e s t i gos y o t r a s p r u e b a s . L a 
pena p e c u n i a r i a del que c o m e t e h u r t o mani f ies to , es volver al r o -
b a d o la c o s a h u r t a d a ó su e s t i m a c i ó n , y a d e m a s el c u á d r u p l o o c u a -
t r o t a n t o m a s . L a de l -hu r to no mani f ies to , e s volver la c o s a o su es t i -
m a c i ó n , y el dup lo ; y a u n q u e A n t o n i o G ó m e z ' d i c e que no e s t á n 
en uso d i chas p e n a s del d u p l o y c u á d r u p l o , deb iéndose c o n t e n t a r la 
p a r t e a g r a v i a d a con r e c o b r a r la c o s a , y c o n el r e s a r c i m i e n t o de c a -
ñ o s y per iu ic ios ; sin e m b a r g o la c i t ada ley d e P a r t i d a que las e s t a -
b l e c e no es tá d e r o g a d a , y a d e m a s v e m o s c o n f i r m a d a en o t r a d e la 
R e c o p i l a c i ó n , que y a se c i t ó 2 , la del t r iple en el r o b o o hur to h e c h o 
c o n v io lenc ia ; lo que a r g u y e no e s t a r d e s u s a d a s e s t a s penas ae l d u -
plo , t r i p lo ó c u á d r u p l o . P a r e c e r á e x t r a ñ o q u e la pena p e c u m a u a 
del hur to s imple mani f i e s to s ea m a y o r que la del h e c h o c o n v io len-
c ia ; m a y o r m e n t e si so c o n s i d e r a que la acc ión pa ra ped i r el c u a -
d r u p l o e s p e r p e t u a , y p a r a ped i r el t r ip lo so lo d u r a un a n o . 1 e r o 
deben t e n e r s e p r e sen t e s d o s cosas : 1.a que la pena c o r p o r a l del r o -
bo es m a y o r que la del h u r t o man i f i e s to : 2.a que la ley de i a r t i d a 
a d o p t ó e s t a d i f e r e n c i a t o m á n d o l a del d e r e c h o r o m a n o . A c e r c a d e 
o t r o s de l i tos que son , ó e s p e c i e s de hu r to , ó muy p a r e c i d o s a el , 
véanse los a r t í cu los Defraudación, Engaño, Monopolio, l'sura, Usur-
pación, Expilacion. ^ 

* I M P R E N T A (de l i tos d e ) . L o s i m p r e s o r e s de l inquen c o n t r a las 
l e y e s de i m p r e n t a : 1 . ° Si r e i m p r i m e n c u a l q u i e r a i m p r e s o m a n d a d o 
r e c o c e r , é i n c u r r e n por el m i s m o h e c h o en la p e n a que se h a y a im-
p u e s t o á c o n s e c u e n c i a de la ca l i f i cac ión , a u n q u e si la r e i m p r e s i ó n s e 
n a c e ba jo la r e sponsab i l i dad de o t r o , e s t e debe su f r i r la p e n a - . 2. S i 
r e q u e r i d o s jud ic ia lmente p a r a p r e s e n t a r el o r i g i n a l firmado por el a u -
t o r ó ed i to r , n o lo h i c i e r e n . 3 . o Si n o d ie ren r a z ó n fija del d o m i c i -
l io del a u t o r ó ed i to r c u a n d o se i g n o r e y se les p r e g u n t e en JUICIO, Ó 
n o p r e s e n t a r e n a l g u n a p e r s o n a a b o n a d a que r e s p o n d a del c o n o c i -
m i e n t o del a u t o r ó ed i to r de la o b r a ; y en e s tos d o s c a s o s r e p o r t a -
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rán la responsabi l idad d e los a u t o r e s , y su f r i r án las p e n a s que se im-
pus i e r en por los i m p r e s o s 1 . 4 . 0 A d m i t i e n d o r e sponsab i l i dad d e va-
gos , p re sos , s en t enc i ados , e n f e r m o s c o n s u e t u d i n a r i o s r e s iden tes en 
los hospi ta les , ó de h o m b r e s c u y o d o m i c i l i o , m o r a d a y m o d o de vivir 
sea desconoc ido , á no se r c u a n d o a l g u n o de e s tos e s c r i b a n 6 publi-
quen sus p rop i a s p r o d u c c i o n e s ó d e f i e n d a n su c a u s a ; é i n c u r r e n por 
esta fa l ta la p r i m e r a vez en mul ta d e c ien pesos , la s e g u n d a en doble 
can t idad , y la t e r c e r a en un a ñ o d e p r i s i ó n ; y si no tuv ie ren pa ra sa-
t i s f ace r e s t a s mul tas , su f r i r án por p r i m e r a vez d e t r e s á cua t ro meses 
de. p r i s ión , de c i n c o á seis por la s e g u n d a , y por la t e r c e r a diez y 
o c h o m e s e s 2 . 5 . ° S i no pus ie ren s u s n o m b r e s y ape l l idos , y el lu-
g a r y a ñ o de la impres ión en t o d o s l o s impresos , • sea cual f u e r e su vo-
lumen, 6 c o m e t i e r e n fa lsedad en la exp re s ión de a l g u n o de es tos re-
qu i s i tos ; es ta fa l ta se ca s t i ga c o n c i n c u e n t a d u c a d o s de multa, 
a u n c u a n d o Jos i m p r e s o s no h a y a n s i d o d e n u n c i a d o s ó se declaren 
a b s u e l t o s ; v si la omis ion ó fa l sedad d e los i n d i c a d o s r equ i s i t o s hu-
b i e r e r e c a í d o en e sc r i t o s ca l i f i cados c o n a lguna de las n o t a s d e abu-
so , pagarán la multa de qu in i en to s d - i c a d o s 3 . 6 . ° S i no remi t ie ren 
á los fiscales el e j e m p l a r que les c o r r e s p o n d e án t e s d e que sa lga nin-
gún o t r o de su of ic ina; y p o r es ta f a l t a se les ap l i ca rá por la p r imera 
vez una mul ta d e ve in t i c inco pesos , d e c i n c u e n t a p o r la s e g u n d a , y 
p o r la t e r c e r a de c i en to , c o n la p r o h i b i c i ó n de c o n t i n u a r e n el e jerci-
c io de i m p r e s o r 1 . 7 . ° Si no r e m i t i e r e n á las s e c r e t a r í a s d e c a d a cá-
m a r a un e j e m p l a r de c u a n t o sa lga á luz p o r sus r e spec t ivas impren-
tas ; por c u y a omis ion , a u n q u e se h a n e x p e d i d o v a r i o s d e c r e t o s 5 , no 
se ha seña lado p e n a , y so lo en uno G s e p rev iene al g o b i e r n o que dis-
p ó n g a l o necesa r io pa ra ev i ta r lo . 8 . ° I m p r i m i e n d o e s c r i t o s que ver-
sen s o b r e la s a g r a d a E s c r i t u r a y d o g m a s d e n u e s t r a san ta Re l ig ión sin 
p rev ia c e n s u r a y l i cenc ia del o r d i n a r i o e c l e s i á s t i c o 7 ; p o r c u y a falta 
debe rán ser m u l t a d o s p e c u n i a r i a m e n t e 8 , y los impresos r e c o g i d o s por 

1 Art . 27 de la ley de 22 de octubre de 1820. 
2 L. de 23 do mayo de 1835. 
3 Arts. £8, 23 y 30 cit . ley de 22 do octubre. 
4 Art 8 dei decr. de 17 de diciembre de J821. 
5 D e l ) de marzo, 3 y de abril da lt>22 

y 27 oe noviembre de 1823. 
6 El citado de 27 de abril. 
7 Véase el tit. 1 del dec. de 22 de octubre 

de 1820. 
8 Arg . de los arts. 6 y 12 del dec. de 10 do 

noviembre de 1810. Conc. Tr id . se«». 4 y el 
Mej. tere. lib. 1 tit . 1. El Concilio de Tren to 
en el lugar citado prohibe se impriman sin li-
cencia del ordinario quosvis libros de rebus sa. 
eris; pero la prohibición do nuestra ley no pa-
rece ser tan extnnsa. Para entender su verdade. 
r o sentido y latitud creemos necesario transcri-
bir aquí lo que en 26 de septiembre de 1820 

dec ia al t iempo de su discusión en las corte» 
de España el sr. Navas . „Parec ió ahora á los 
individuos de la comision que esta última pala, 
b r a (materias religiosas), era demasiado vaga, 
porque entonces so entenderían comprendidos 
los devocionarios y otros libros do moral cristia-
n a ; } ' así queriendo extender un tan to mas la li-
ber tad de imprenta, se lia dicho: obras que versan 
sobre la Sagrada Escritura y dogmas de nuestra 
Religion.)] Por lo primero se excluye aquella que 
t e n g a por objeto la Sagrada Escr i tura , y esto está 
b ien expresado; porque el que ocasionalmente 
se toque en una obra un texto de la Sagrada 
Esc r i t u r a , como por ejemplo la inteligencia que 
d e b a darse á algún texto de los Setenta , me pa-
r eco que esto no exige licencia previa del ordi-
n a r i o . Se ha puesto la expresión que versan so. 
bre la Sagrada Escritura, por evitar la licencia 

Jos j u e c e s s e c u l a r e s b a j o su m a s e s t r e c h a r e s p o n s a b i l i d a d 1 ; p e r o en 
e s t a l imitación se d e c l a r ó 2 p o s t e r i o r m e n t e que no e s t a b a n c o m p r e n -
d i d a s las c o n c l u s i o n e s que versen s o b r e la E s c r i t u r a y d o g m a s s a g r a -
dos , c u a n d o se impr iman de ó rden de las un ive r s idades , con la prev ia 
c e n s u r a de los d o c t o r e s que des ignen los e s t a t u t o s de dicliu.3 c o r p o -
r a c i o n e s . 

S e cues t iona ¿sí el i m p r e s o r que ha l lenado t o d a s las fo rmal i -
d a d e s p r e s c r i t a s p o r las leyes y por los r e g l a m e n t o s d e impren ta , 
p u e d e sin e m b a r g o se r c o n d e n a d o c o m o cómpl ice del escr i tor? P o r 
la a f i rmat iva se a l ega que el que ha p r e s t a d o su min i s t e r io á la pu-
b l i cac ión d e un e sc r i t o cu lpab le , e s n e c e s a r i a m e n t e cómpl i ce d e e s t e 
de l i to ; m a s por la nega t i va d e b e adve r t i r se , que s i endo el e s t ado de l 
i m p r e s o r exclus ivo y pr iv i leg iado , t o a o s los que p r o f e s a n es te a r t e 
d e b e n sus p r e n s a s á c u a l q u i e r a que las pida pa ra pub l ica r ideas que 
c r e a út i les , ó r e c l a m a c i o n e s que p r e s u m a s e r f u n d a d a s ; que no p u e -
d e n los i m p r e s o r e s cons t i t u i r s e j u e c e s ni de la ve rdad d e las u n a s , 
ni d e la jus t i c ia de las o t r a s ; que su ú n i c o d e b e r e s ev i ta r la c l andes -
t in idad , y que e s t án al a b r i g o d e t o d o a t aque , s i e m p r e y c u a n d o n o 
ocu l t en d o n d e e s t á su i m p r e n t a , ni d i s imu 'en su hab i t ac ión , ni su n o m -
bre ni el del a u t o r ; y que la l iber tad d e i m p r e n t a l l egará á h a c e r s e 
i lusor ia , si aque l l o s que son los i n s t r u m e n t o s n e c e s a r i o s t e m e n se r 
c o m p r o m e t i d o s en el e j e r c i c i o legal de su i ndus t r i a . 3 

E n el t om. l . ° p a g . 3 3 9 n u m . 2 5 h e m o s r e f e r i d o las d i spos i c iones 
del d e c r e t o de j u n i o de 1813, que d e c l a r a á los a u t o r e s la p r o p i e d a d 
d e sus r e spec t i va s o b r a s , é i m p o n e las m i s m a s penas que á los usur-
padores de propiedad agena, á los que las impr imie ren c o n t r a su d i s -
p o s i c i ó n . En c i r c u l a r del c o n s e j o de Cas t i l l a del m e s d e j u n i o del 
a ñ o d e 1817 se reso lv ió r e n o v a r la pub l i cac ión d e las leyes pena le s 
que r igen a c e r c a d e la p r e n s a , en c u a n t o se re f ie ren á la p r o p i e d a d 
d e los a u t o r e s s o b r e sus ob ra s ; p e r o e s t a s ponas d i ce el s eñor T a -
p ia que no se exp re san en las l eyes r e c o p i l a d a s que hab lan de im-
p r e s i o n e s , y que lo que se p r a c t i c a c o m o p e n a m a s a n a l ó g a al del i to , 
e s c o n d e n a r a l que h izo la impre s ión fur t iva , en u n a mul ta y pé rd i -

del ordinario en muchas obras de moral, teoló. 
gicas y filosóficas, en materias doctrinales y en 
aquellos dogmas que no consten de revelación 
divina; y puesto asi el artículo, t iene la libertad 
de imprenta mas extensión que no si hubiera di-
cho materias religiosas. E s verdad también que 
los devocionarios merecen una gran atención, 
y que si la licencia del ordinario no es necesaria 
para su impresión, es muy de temer que se intro. 
duzcan con esos libros varios errores; pero ade-
mas de ser los obispos los que celan contra es. 
tes , la libertad do imprenta es la mejor medici-
na , porque pudiéndose discutir las materias que 

contienen los devocionarios, y demostrar los e r . 
rores y supersiieiones á que pueden dar lugar, 
es el remedio único y eficaz la prensa para cor-
regir estos errores; aunque se exigiese la previa 
censura, no se pediría, y se imprimirían sin nom-
bro de autor, y así mas vale dejarlos á l a libro im. 
pugnanion de los hombres t imoratos.* '—E. 

1 Ar t . 2 al fin cap. 2 dec. de 22 de febrefo 
de 1813. 

2 Orden de 9 de mayo de 1821. 
3 Véase la cuestión 5.« sobre libertad de i m , 

prenta , de las que t rao B. Constánt a] fin 
de su Curso de Política. 



da de los ejemplares impresos, para resarcir al propietario de la obra, 
cargándole ademas las costas.* 

INCENDIO. Es este uno de los delitos nías grave3, cuando se 
ejecuta maliciosamente ó á sabiendas, ya por la perversidad y renco-
roso ánimo que descubre el perpetrador con un hecho tan atroz, ya 
por los incalculables perjuicios que pueden seguirse al público, pues 
incendiada una casa, puede quemarse gran parte de una poblacion ó 
toda ella, y lo mismo puede decirse de las mieses y montes. Por eso 
en todas las naciones se castiga severamente este crimen. 

S e g ú n la ley 9 tít. 10 P a r t . 7 , si h a b i é n d o s e c o n f e d e r a d o algunos 
p a r a h a c e r a l g u n a v io lenc ia pus iesen f u e g o ó lo m a n d a s e n poner pa-
r a q u e m a r c a s a ú o t r o edi f ic io ó las mieses a g e n a s , s i endo hidalgos ú 
h o m b r e s h o n r a d o s , deb ia i m p o n é r s e l e s d e s t i e r r o p e r p e t u o ; p e r o si el 
i n c e n d i a r i o 6 i n c e n d i a r i o s e r a n s u j e t o s de m a s ba j a c o n d i c i o n , ha-
b í an d e se r q u e m a d o s , s i e n d o a d e m a s t o d o s el los r e sponsab l e s ; no 
so lo á las p e n a s que e s t án d e s i g n a d a s c o n t r a los f o r z a d o r e s , s ino al 
r e s a r c i m i e n t o d e d a ñ o s y pe r j u i c io s . E n el d ia se i m p o n e al incendia-
r io la p e n a de m u e r t e ( e s t o es , la d e g a r r o t e ) c o n a r r e g l o á la ley 5 tít. 
15 lib. 12 N o v . R e c . q u e la p r e s c r i b e p o r es te de l i to , y la 7 tít . 21 lib. 
12, m a n d a q u e c u a l q u i e r a que p o r m a t a r á o t r o p u s i e s e f u e g o en la 
c a s a , aun c u a n d o aquel n o m u e r a , s ea c a s t i g a d o c o n la pena corpo-
ral c o r r e s p o n d i e n t e , y á n t e s p e r d í a la mi tad d e sus b i e n e s p a r a l a 
c á m a r a . S i p o r no h a b e r s e p r o b a d o c o m p l e t a m e n t e el deli to, ó 
p o r q u e el s o b e r a n o se d igne c o n m u t a r la p e n a de m u e r t e en la d e pre-
s id io , no d e b e d e s t i n a r s e al r e o á n ingún a r sena l d o n d e h a y a buques 
p o r t e m o r de que r e p i t a en el los su a t e n t a d o 1 . E l so ldado incendia-
r io i n c u r r e e n la p e n a d e h o r c a , y s e r á a d e m a s d e s c u a r t i z a d o si el 
i n c e n d i o hub ie re s ido en lugar s a g r a d o , ed i f ic io púb l i co , cua r t e l don-
d e h a y t r o p a , ó p a r q u e , ó a lmacén d e víveres ó m u n i c i o n e s 2 . E l in-
c e n d i a r i o do lo so t i ene a d e m a s la p e n a esp i r i tua l d e e x c o m u n i ó n ma-
y o r ipsojure, c u y a a b s o l u c i ó n es tá r e s e r v a d a al s u m o p o n t í f i c e 3 . 

Si el f u e g o no se h u b i e r e p u e s t o ma l i c io samen te , p e r o c o n todo 
c a u s a s e d a ñ o p o r cu lpa de a lguno , v. g r . si hub i e se e n c e n d i d o donde 
p o r la f u e r z a del v iento ó p o r la d e m a s i a d a p r o x i m i d a d se comunica -
se á a lgún edi f ic io , m o n t e , mies ú o t r a m a t e r i a c o m b u s t i b l e ; estará 
ob l igado el c a u s a n t e á la i ndemnizac ión del pe r ju i c io que h a y a oca-
s ionado ' 1 . 

L a causa d e i n c e n d i o ma l i c io so se s u s t a n c i a r á de of ic io y por el 
ó r d e n r egu l a r , así c u a n d o se h a c e s in fue r za , c o m o c o n ella ú otro 

1 Real órden de 19 de abril de 1775. Tea. J 
tro de la Legisl. tom. 16 pág. 261. 

2 Ordenanza del ejército, Irat. 8 t i t . 10 ar t . 80. 1 
* 3 Cap . Taa nos, de sentent. excommun. cap. 

Turn devotis, 2 q. 2 y cap. Conquest, de-
sentent. excommunicat. L . 2 t i t . 9 part. 1. 

4 LL. 9 t i t . 10, v 11 tit . 15 part . 7. 

e x c e s o d e m a s g r ave ca l i f i cac ión , c o m p r e n d i é n d o s e en e s t a e spec i e 
el de m o n t e s c o m u n e s a l tos y ba jos , según las rea les i n s t r u c c i o n e s ex-
p e d i d a s a l i n t en to . C o m o r e g u l a r m e n t e la v e n g a n z a e s la c a u s a im-
puls iva d e e s t e de l i to , se in s t au ra la pesqu i sa por los mot ivos p rev ios 
que la e x c i t a r o n . A v e c e s a c o m p a ñ a al i n c e n d i o la s e d i c i ó n ó t u -
mul to , y e n t ó n c e s el de l i to e s m a s a t roz , c a s t i g á n d o s e p o r cons i -
g u i e n t e c o n m a y o r e s p e n a s . A la a t r o c i d a d d e es te c r imen se den i e -
g a el as i lo d é l a I g l e s i a . * E n b a n d o pub l i cado á 3 d e ju l io d e 1829 
se r e p r o d u j e r o n c o n c i e r t a s a d i c i o n e s y mod i f i c ac iones a c o m o d a d a s 
á las c i r c u n s t a n c i a s , va r ias p r o v i d e n c i a s d i c t adas desde el s iglo pau-
sado p a r a ev i ta r y c o n t e n e r los i ncend ios . El a r t . 23 p rev iene qué 
c u a n d o o c u r r a a lgún i ncend io , se p o n g a á d i spos ic ión de la a u t o r i -
dad judic ia l el d u e ñ o ó inqu i l ino d e la c a s a i ncend iada , p a r a qué 
a v e r i g u a n d o la culpabi l idad que p u e d a haber t en ido , le ap l ique la pé -
n a que m e r e z c a c o n f o r m e á las leyes . V é a s e el Manual dé providen-
cias de l L i c . R o d r í g u e z n u m . 27 , y las leyes 9, 10, 11 y sus n o t a s 
del t i t . 19 lib. 3 N * 

I N C E S T O . C o m é t e s e es te del i to t e n i e n d o a c c e s o ca rna l c o n pa -
r i e n t a d e n t r o del c u a r t o g r a d o 1 , c o n c o m a d r e , c u ñ a d a ó m u g e r re l i -
g iosa , y a s i m i s m o i n c u r r e en él la m u g e r que c o n o c e ca rna l men te á 
h o m b r e d e d i s t in ta r e l i g i ó n 2 . C u a n d o es te g r ave del i to se c o m e -
t e s in c o n t r a e r m a t r i m o n i o , t i enen los de l i ncuen t e s igual pena que los 
a d ú l t e r o s , según la ley de P a r t i d a c i t ada , á que se a g r e g a b a p o r la ley 
t a m b i é n c i t a d a d e la R e c o p i l a c i ó n la con f i s cac ión de la mi tad de suá 
b i e n e s p a r a la c á m a r a . P e r o c u a n d o el i n c e s t o se c o m e t e p o r 
m e d i o d e m a t r i m o n i o c o n t r a í d o c o n p a r i e n t a d e n t r o del c u a r t o g r a d o 
s in la c o r r e s p o n d i e n t e l i c e n c i a 3 , si e r a h o m b r e h o n r a d o el p e r p e -
t r a d o r , p e r d í a la h o n r a , e r a d e s t e r r a d o pa ra s i e m p r e á u n a isla* y si 
n o t e n i a h i jos leg í t imos de o t r o m a t r i m o n i o , le e r a n c o n f i s c a d o s 
t o d o s s u s b i e n e s c o n a p l i c a c i ó n á la c á m a r a ; s i e n d o h o m b r e vil, d e -
b ia s e r a z o t a d o 4 . 

S e g ú n la ley 2 de d i c h o t í tulo 18 P a r t i d a 7 , cua lqu ie ra del pue-
b lo p u e d e a c u s a r e s t o s del i tos ; y el s r . VilIanoVa en su o b r a c i t ada , 
t o m o 3 . ° p á g i n a 215, d ice que en el d ia n o se p e r s i g u e de of ic io el 
adu l t e r i o c o n i n c e s t o , ni el e s t u p r o c o m p l i c a d o c ó n él, á n o se r q u é 

1 La computación de grados en este caso se 
ha de hacer según el derecho Canónico y 
no según el civil. 

2 LL . 1 t i t . 18 par t . 7 f 1 t i t . 29 lib. 12 N. K; 
3 Según el santo Concilio de Tren to en el 

cap. 5, sesión 24, el que contrae á sabiendas 
matrimonio dentro del cuarto grado sin la de-
bida dispensa, á mas de ser separado de su con-
sorte, quedará excluido de la esperanza de Con-
seguir aquella, quedando sujeto á las mismas 

T O M . V I I . 

penàs, atin cuándo lo hiciere por ignorancia, 
en caso que haya despreciado el cumplir coii las 
èolemnldadcs prescritas para la celebración del 
matr imonió; pero si observadas estas se hallase 
despues algún impedimento quo probablemente 
ignoró el contrayente, se podrá er. tal caso dis= 
pensar con él más fácilmente y de gracia. Véai 
se el Conc. mej. ter<* lib. 4 t i t . 2 $ 1 

4 L . 3 t i l . 18 par t . 7. 

1 8 . 



sea n e f a n d o , h a y a i n f amac ión y n o t a t an g r ave , que no se compro* 
m e t a el h o n o r d e la e s t u p r a d a p o r el p r o c e d i m i e n t o jud ic i a l . 

I N F A N T I C I D I O . E n gene ra l e s t o d a m u e r t e v io len ta dada á un 
n iño ; p e r o mas p r o p i a m e n t e s ignif ica la que e j e c u t a n los p a d r e s en la 
p e r s o n a de sus h i jos de t i e rna edad , y a p o n i e n d o d i r e c t a m e n t e los 
m e d i o s p a r a que m u e r a , ya expon iéndo los en un m o n t e ú o t r a par te 
d o n d e e s p robab l e que pe l igre su v ida . L o s p a d r e s que c o m e t e n el 
c r imen h o r r e n d o de m a t a r á sus p r o p i o s h i jos , i n c u r r e n en la pena 
d e parricidas: en cuan to á los que e x p o n e n á sus hi jos , véase el artí-
cu lo Exposición de parto, y t ambién el a r t ícu lo Aborto. 

„ L a duda difícil d e reso lver , d i c e el s r . V i z c a í n o en su Código 
criminal, t o m o 1. ° p á g i n a s 3 3 2 y s igu i en t e s , es c u a n d o á u n a muger 
que ha c o n c e b i d o por a c c e s o ilícito y c r imina l , se la hal la rec ien pari-
d a con la c r i a tu ra muer t a , y se p r e s u m e p o r a l g u n o s ind ic ios que la 
a h o g ó d e s p u e s de n a c i d a p a r a ocu l t a r su f r ag i l idad . E n es te caso 
ha de p r o c e d e r el j uez c o n el m a y o r c u i d a d o y e s c r u p u l o s i d a d , reco-
g i e n d o la c r i a t u r a , y l l a m a n d o d o s méd icos ó d o s c i r u j a n o s los mas 
hábi les , ó un méd ico y un c i r u j a n o p a r a que r e c o n o z c a n inmediata-
m e n t e la c r i a t u r a , y h a c i e n d o con el la los e x p e r i m e n t o s que les dic-
ten las r eg la s y a u t o r e s d e su p ro fe s ion , dec la ren b a j o d e j u r a m e n t o si. 
p o r ellas juzgan que nac ió m u e r t a ó viva, ó si mur ió v i o l e n t a m e n t e . . . . 

„ P a r a que los c i r u j a n o s y méd icos puedan ins t ru i r se d e las se-
riales que sue len c o n c u r r i r c u a n d o un in fan te h a n a c i d o muer to , y 
c u a n d o ha e s p i r a d o luego que nac ió , los r e m i t o á las Pandectas médi-
co-legales que esc r ib ió é impr imió en F r a n c f o r t en el año d e 1711 el 
d o c t o r Migue l B e r n a r d o d e Va len t in i , méd ico y p ro f e so r , p a r t e 2 se-
s ión 7 de mfanticidiis, d o n d e t r ae ve in t i c inco c a s o s c o n s u l t a d o s á di-
ve r sa s un ive r s idades d e A l e m a n i a , G u i s e n a , L u c á y o t r a s . U n a de 
las seña les que t r ae e s el o b s e r v a r si los p u l m o n e s del in fan te rec ien 
n a c i d o e c h a d o s en u n a p o r c i o n de agua que sea ba s t an t e c a p a z de 
s o s t e n e r l o s ( c o m o en m e d i a vara de a l tu ra de a g u a p o r lo m é n o s ) so-
b r e n a d a n , ó no : si s e van al f o n d o , e s p r u e b a d e q u e nac ió m u e r t o , y 
si n a d a n , d e que n a c i ó vivo y e sp i ró . M a s es te expe r imen to puede 
se r falible, y por lo mismo p o n e o t ro s , c o m o si el c o r d o n umbil ical 
se ha des l igado d e la p l a c e n t a , s e c u n d i n a s ó par ias , c o m o l laman vul-
g a r m e n t e , r o m p i é n d o s e él p o r sí c o n v io lenc ia al c a e r ; pues r o m p i é n -
d o s e e s p r u e b a de que la c r i a t u r a e s t a b a y a m u e r t a á n t e s de n a c e r . 

„ P e r o á e s t a s seña les d e b e n a g r e g a r s e o t r a s p a r a n o e x p o n e r s e 
á que c o n su d i c t ámen se c o n d e n e á u n a jóven que p o r s e d u c c i o n e s 
i m p o r t u n a s de un a m a n t e infiel á sus p r o m e s a s , por h a b e r s ido sacrif i -
c io de un a m o r incau to y senc i l lo , venga á se r v íc t ima de la j u s t i c i a y 
d e la in famia en un sup l i c io a f r e n t o s o . 

„ T o d a s e s t a s e x p e r i e n c i a s so lo deben h a c e r s e a n t e la jus t i c ia , 

e s c r i b a n o y tes t igos , c o n la m a y o r prol i j idad y p rec i s ión , y los f acu l -
ta t ivos d e m o s t r a r l a s y d a r l a s d e c l a r a c i o n e s de su d i c t ámen , p r e c e d i -
d a la m a y o r m e d i t a c i ó n y es tud io d e los a u t o r e s que t r a t an de e s t a 
duda , p o r q u e de su r e s o l u c i ó n p e n d e la v ida ó m u e r t e de la a c u s a d a , 
supues to que los j u e c e s pa ra p ro fe r i r su s e n t e n c i a se a r reg lan p o r lo 
común á lo que han d e c l a r a d o los m é d i c o s y c i r u j a n o s , 

„ A l g u n o s d e e s tos op inan que d e s p u e s d e bien ce r t i f i cados d e 
que la c r i ' i t u ra e s t á m u e r t a , s e ha d e h a c e r d i secc ión a n a t ó m i c a del 
c o r a z ó n de ella, r e c o n o c i e n d o los t res c o n d u c t o s por d o n d e c i rcu la 
la s a n g r e c u a n d o el fe to es tá aun en el ú te ro , q u e son el uno que lla-
man f o r a m e n oval, y e s t á en el s e p t o m e d i o que divide los doá ventr í-
c u l o s del c o r a z o n : o t r o en la a r t e r í a m á g n a : o t r o en la vena cava : d i -
cen que según la op in ion c o m ú n y y a c o n s t a n t e e n t r e los a n a t ó m i c o s , 
luego que n a c e la c r i a t u r a se c i e r r an aquel los t res c o n d u c t o s , y se ha • 
c e la c i r cu lac ión de la s a n g r e p o r o t r o s que van á los pu lmones , de 
que inf ieren que si nac ió viva la c r i a tu ra , se le ha l larán c e r r a d o s los 
c o n d u c t o s r e f e r i d o s del c o r a z o n , a r t e r i a m a g n a y vena cava , y si na-
c ió m u e r t o , los t e n d r á ab i e r t o s . 

„ P e r o c o m o en e s t a s seña les p u e d e h a b e r t an ta fa l ib i l idad a c e r -
ca d e su i n s p e c c i p n , deben c o n c u r r i r c o n ellas o t r o s ind ic ios que 
p e r s u a d a n al j u e z c o n c e r t e z a mora l á que el in fan t i c id io se c o m e t i ó 
c o n d e l i b e r a c i ó n , p a r a n o equ ivoca r los e f e c t o s del a tu rd imien to na -
.tural de u n a jóven v e r g o n z o s a , c o n los de la i nhuman idad med i t ada . " 

I N J U R I A . L a in ju r ia p u e d e h a c e r s e d e t res m o d o s : de pa l ab ra , 
p o r e s c r i t o ó d e h e c h o . Aqu í so lo se t r a t a r á de la verbal y rea l ; y 
en c u a n t o á la d e e sc r i t o s , véase la pa l ab ra libelo. E s in ju r ia rea l el 
h e c h o con que se vu lne ra la honra ó e s t imac ión de un su je to , y a se 
d i r i j a c o n t r a la m i s m a p e r s o n a , y a c o n t r a sus cosas . . S e r á n pues in -
ju r i a s r ea l e s el a b o f e t e a r ó d a r cua lqu ie r go lpe que no l legue á califi-
c a r s e d e he r ida ; pues e n t ó n c e s s e r á del i to de o t ra e s p e c i e : la a m e n a -
za v io len ta l evan t ando la m a n o ó h a c i e n d o a lguna ges t ión s eme jan t e 
p a r a - i n s u d a r ; el e n c a r a r á u n o a lguna a r m a de f u e g o ; el e n c e r r a r l e 
en su c a s a ú o t r o s i t io sin au to r idad de juez , man ia t a r l e , hol lar le ú 
opr imi r le de o t r o m o d o ; a r r o j a r , p i sa r ó ensuc ia r sus c o s a s , ó d e s p o -

. j a r le de la poses ion d e el las; p o n e r á las ven t anas ó pue r t a s de su c a s a 
c u e r n o s ú o t r o s s ignos , de a lus ión in ju r iosa ; en suma c u a l q u i e r a a c c i ó n 
que c a u s e c o n o c i d o ag rav io á o t r o . C o m o son tan d iversas e s t a s in ju-
r ias reales ,-y unas m a s ó m é n o s g r a v e s que o t r a s , ñ o e s pos ib le da r 
u n a reg la g e n e r a l a c e r c a del m o d o con que deben cast igarse- . Así que 
las p e n a s son en e s tos c a s o s a r b i t r a r i a s , y las r e g u l a p r u d e n t e m e n t e 
el j uez c o n r e s p e c t o á la edad y c i r c u n s t a n c i a s de la p e r s o n a in ju r ian-
te y las de la i n j u r i a d a ' 

1 En las le jos 4 y 5, y señalada Tiente en la J 6 de! tit . 9 part. 7, se especifican much.i? 



T a m b i é n p e r t e n e c e á e s t a c lase de i n j u r i a s r ea l e s el insul to he-
c h o á un so ldado e s t a n d o d e cen t ine l a , y a c o m e t i é n d o l e c o n a rma 
b l a n c a , y a a p u n t á n d o l e c o n a r m a de f u e g o , ó d a n d o l e g o l p e s c o n la ma-
no , ó bien con palo 6 p i e d r a . E s t e es un del i to m u y g r ave que se juzga 
y sen tenc ia en c o n s e j o d e g u e r r a , a u n q u e el o f e n s o r s ea pa i s ano , y 
se cas t iga con pena de m u e r t e según el a r t í cu lo 2 t í tu lo 10 t r a t a d o 8 
de las Ordenanzas del ejército. A s i m i s m o se ca s t i ga con seve r idad el 
m a l t r a t o de pa labra h e c h o a l cen t ine l a , á qu ien ni los m i s m o s oficia-
les pueden en tónces c a s t i g a r ni r e p r e n d e r c o n pa lab las in jur iosas , 
s iendo prec i so pa ra c a s t i g a r l e ó co r r eg i r l e , r e l eva r l e p r i m e r o . 

L a in jur ias rea les p u e d e n t ambién se r t r a s c e n d e n t a l e s á los muer-
tos , por e jemplo , si se les d e s p o j a de sus m o r t a j a s ó ins ignias , se des-
en t i e r ran ó r emueven sus h u e s o s & c . , en c u y o s c a s o s c o r r e s p o n d e á 
su he rede ro acc ión p a r a v i n d i c a r l a s . V é a s e el a r t í cu lo desenterrar ó ex-
humar un cadáver. " 

En cuan to á la p e n a d e las i n j u r i a s ve rba les , e s t án m a s termi-
nan tes las leyes: la 4 tít. 2 5 l ib . 12 N o v . R e c . , p rev iene que el que de-
nos ta re á su padre ó m a d r e e n p r e s e n c i a ó a u s e n c i a , s iéndole proba-
do , a d e m a s de i n c u r r i r e n l a s p e n a s que p r e s c r i b e n las leyes d e Par -
t ida», suf ra veinte d ias d e c á r c e l , ó p a g u e al p a d r e ó m a d r e in jur ia-
do seis mil maraved í s á e l e c c i ó n d e e s to s ; y de e s t o s seis mil marave -
dís sean dos mil pa ra el a c u s a d o r . 

Según la ley 1. a de l m i s m o t í tu lo , el que l l amare á a lguno ga-
fo ó leproso, sodomí t i co , c o r n u d o , t r a i d o r , h e r e g e , 6 á m u g e r c a s a d a 

puta, que son las p a l a b r a s l l a m a d a s m a y o r e s 6 d e la ley, h a de ser 
mili tado en mil d o s c i e n t o s m a r a v e d í s , la mi tad p a r a l a r ea l c á m a r a , 
y la o i r á mitad p a r a el q u e r e l l o s o ; d e b i e n d o a d e m a s d e s d e c i r s e si 
f u e r e plebeyo; y si nob l e , n o ha de se r c o n d e n a d o á q u e se desd iga , 
p e r o en lugar d e es to p a g a r á d o s mil m a r a v e d í s . ' E l que t r a t a r e c o n 
desp rec io al rec ien c o n v e r t i d o á la re l ig ión ca tó l i ca , l l amándole mar-
rano ó to rnad izo , ú o t r o n o m b r e a lus ivo á que e s c r i s t i a n o nuevo , 
debe rá p a g a r s egún la m i s m a ley ve in te mil maraved í s , mi tad pa ra 
la cámara , y mi t ad p a r a e l que re l lo so ; y si no los t u v i e r e , p a g u e 
lo que pueda , y t éngase le u n a n o en el c e p o ; p e r o si á n t e s de es te 
t i empo pudiese paga r , s u é l t e s e l e de la p r i s i ón . . .. • 

La ley 2. p del m i s m o t í t u lo p r e v i e n e que p o r o t r a s p a l a b r a s no 
tan in ju r iosas c o m o las r e fe r idas , 1 p a g u e el in ju r i an te á la c á m a r a 
dosc i en tos maraved i s , p u d i é n d o l e sin e m b a r g o d a r el j u e z m a y o r 
pena s e g ú n la ca l idad d e l a s p e r s o n a s y de las in ju r i a s . 

injurias de hecho, y acerca de la p e n a , di- j otro deshonra, es tenudo do facer enmien-
ce dicha ley o al fin lo siguiente: , , E n cual . | da á bien vista del juzgador del lugar ." 
quiera destas maneras sobredichas, 6 e n otra I 1 Son las leyes 4 t i t . 7 par t . 6, y l , 6 , 2 0 v 
semejan te d® ella« que un home 6 c i e r e é | 21 t i t . 9 par t . 7. 

E n la ley 11 c a p . 3 tít . 16 l ib. 12 N o v . R e c . se p rev iene t a m b i é n 
lo s igu ien te : „ P r o h i b o á t o d o s mis vasa l los , de cua lqu i e r e s t a d o , c la-
se y c o n d i c i o n q u e s e a n , que l lamen á los r e f e r i d o s 1 c o n las v o c e s 
de g i t a n o s ó cas t e l l anos nuevos , b a j o las p e n a s de los que in ju r i en á 
o t r o s de pa l ab ra ó p o r e s c r i t o . 

N ó t e s e que en las i n ju r i a s d e pa l ab ra s , si el que in jur ió qu i s i e re 
p r o b a r que e s c i e r t o lo que ha d i c h o , se le admi t i r á la p r u e b a en el 
c a s o que i n t e r e se al b ien púb l ico que lo d i c h o se sepa ; p e r o si no in-
t e r e sa al púb l i co , no se a d m i t e la p r u e b a , y de c o n s i g u i e n t e i n c u r r e 
el i n ju r i an te en la p e n a , a u n c u a n d o s e a c ie r to ; p u e s n i n g u n o t i ene 
d e r e c h o p a r a insu l ta r á o t r o . E n es te sen t ido se h a de e n t e n d e r la 
ley 1 tít . 9 P a r t . 7 2 . 

S e ^ u n la ley 2 2 tít . 9 P a r t . 7 la a c c i ó n de in ju r ia so lo se p u e d e 
i n t e n t a r d e n t r o de un a ñ o ; pues p a s a d o es te se e n t i e n d e p e r d o n a d a 
aque l la , ó se p r e s u m e que no se t i e n e p o r d e s h o n r a d o . 

J . -

J U E G O S P R O H I B I D O S . V é a s e D I V E R S I O N E S . 
J U R A M E N T O S . * L a ley 2 5 t i t . 1 lib. 1 . ° R . I . o r d e n a , se c u m -

pla, g u a r d e y e j e c u t e c o n t o d o c u i d a d o la ley 10 t i t . 1. lib. 1. ° R . 
C . que p roh ibe j u r a r el s a n t o n o m b r e de D i o s en v a n o , según y en la 
f o r m a que en ella se c o n t i e n e : m a n d a a s i m i s m o , que n i n g u n a pe r so -
n a d e cua lqu i e r e s t a d o y ca l idad q u e sea , lo h a g a en n i n g u n a o c a -
s ion , ni p a r a n i n g ú n e f ec to ; y que aquel se d iga y t e n g a p o r j u r a -
m e n t o en y a n o , que se h i c i e r e sin n e c e s i d a d : dec l a r a , que solo que-
d a n p e r m i t i d o s los j u r a m e n t o s h e c h o s en j u i c io , ó p a r a va lo r d e al-
g ú n c o n t r a t o ú o t r a d i s p o s i c i ó n , y t o d o s los d e m á s a b s o l u t a m e n t e 
p r o h i b i d o s . V é a n s e d i c h a s leyes , el a r t . 2 t i t . 10 t r a t . 8 Ord. del ejerc. 
y lo d i c h o en la voz Blasfemia. 

L . 

L A D R O N E S , VÉASE HURTO. 
L E S A M A G E S T A D H U M A N A , O C R I M E N D E E S T A D O . E s 

u n o d e los mas a t r o c e s de l i tos por la d ign idad del ob j e to c o n t r a quien 
se d i r i ge . L a ley 1 t í t . 2 P a r t . 7 le l lama t r a i c ión , y a c o m o d á n d o s e 
al s i s t ema de g o b i e r n o b a j o que se dic tó , lo def ine d e es te m o d o : 
Yerro que face home contra la persona del rey; y se c o m e t e según la mis-

1 Esto es, á los que fueron conocidos con el ! ley. Nota del Dr. Palacios en el a T t , c u ' Q 

nombre de gitanos, y se hallan ya reduci- Injuria, en las Instituciones del Derecho 
dos 4 vida civil y cr is t iana. " I Real de. Castilla por los señores Asso y Ma-

2 Vease á Greg. Lop. en la gl. 7 de dicha J noel , tom. 2 p í g . 181. 



T a m b i é n p e r t e n e c e á e s t a c lase de i n j u r i a s r ea l e s el insul to he-
c h o á un so ldado e s t a n d o d e cen t ine l a , y a c o m e t i é n d o l e c o n a rma 
b l a n c a , y a a p u n t á n d o l e c o n a r m a de f u e g o , ó d a n d o l c g o l p e s c o n la ma-
no , ó bien con palo 6 p i e d r a . E s t e es un del i to m u y g r ave que se juzga 
y sen tenc ia en c o n s e j o d e g u e r r a , a u n q u e el o f e n s o r s ea pa i s ano , y 
se cas t iga con pena de m u e r t e según el a r t í cu lo 2 t í tu lo 10 t r a t a d o 8 
de las Ordenanzas del ejército. A s i m i s m o se ca s t i ga con seve r idad el 
m a l t r a t o de pa labra h e c h o a l cen t ine l a , á qu ien ni los m i s m o s oficia-
les pueden en tónces c a s t i g a r ni r e p r e n d e r c o n pa lab las in jur iosas , 
s iendo prec i so pa ra c a s t i g a r l e ó co r r eg i r l e , r e l eva r l e p r i m e r o . 

L a in jur ias rea les p u e d e n t ambién se r t r a s c e n d e n t a l e s á los muer-
tos , por e jemplo , si se les d e s p o j a de sus m o r t a j a s ó ins ignias , se des-
en t i e r ran ó r emueven sus h u e s o s & c . , en c u y o s c a s o s c o r r e s p o n d e á 
su he rede ro acc ión p a r a v i n d i c a r l a s . V é a s e el a r t í cu lo desenterrar ó ex-
humar un cadáver. " 

En cuan to á la p e n a d e las i n j u r i a s ve rba les , e s t án m a s termi-
nan tes las leyes: la 4 tít. 2 5 l ib . 12 N o v . R e c . , p rev iene que el que de-
nos ta re á su padre ó m a d r e e n p r e s e n c i a ó a u s e n c i a , s iéndole proba-
do , a d e m a s de i ncu r r i r en l a s p e n a s que p r e s c r i b e n las leyes d e Par -
t ida», suf ra veinte d ias d e c á r c e l , ó p a g u e al p a d r e ó m a d r e in jur ia-
do seis mil maraved í s á e l e c c i ó n d e e s to s ; y de e s t o s seis mil marave -
dís sean dos mil pa ra el a c u s a d o r . 

Según la ley 1. a de l m i s m o t í tu lo , el que l l amare á a lguno ga-
fo ó leproso, sodomí t i co , c o r n u d o , t r a i d o r , h e r e g e , 6 á m u g e r c a s a d a 

puta, que son las p a l a b r a s l l a m a d a s m a y o r e s 6 d e la ley, h a de ser 
mili tado en mil d o s c i e n t o s m a r a v e d í s , la mi tad p a r a l a r ea l c á m a r a , 
y la o i r á mitad p a r a el q u e r e l l o s o ; d e b i e n d o a d e m a s d e s d e c i r s e si 
f u e r e plebeyo; y si nob l e , n o ha de se r c o n d e n a d o á q u e se desd iga , 
p e r o en lugar d e es to p a g a r á d o s mil m a r a v e d í s . ' E l que t r a t a r e c o n 
desp rec io al rec ien c o n v e r t i d o á la re l ig ión ca tó l i ca , l l amándole mar-
rano ó to rnad izo , ú o t r o n o m b r e a lus ivo á que e s c r i s t i a n o nuevo , 
debe rá p a g a r s egún la m i s m a ley ve in te mil maraved í s , mi tad pa ra 
la cámara , y mi t ad p a r a e l que re l lo so ; y si no los t u v i e r e , p a g u e 
lo que pueda , y t éngase le u n a n o en el c e p o ; p e r o si á n t e s de es te 
t i empo pudiese paga r , s u é l t e s e l e de la p r i s i ón . . .. • 

La ley 2. p del m i s m o t í t u lo p r e v i e n e que p o r o t r a s p a l a b r a s no 
tan in ju r iosas c o m o las r e fe r idas , 1 p a g u e el in ju r i an te á la c á m a r a 
dosc i en tos maraved i s , p u d i é n d o l e sin e m b a r g o d a r el j u e z m a y o r 
pena s e g ú n la ca l idad d e l a s p e r s o n a s y de las in ju r i a s . 

injurias de hecho, y acerca de la p e n a , di- j otro deshonra, es tenudo do facer enmien-
ce dicha ley o al fin lo siguiente: , , E n cual . I da á bien vista del juzgador del lugar ." 
quiera destas maneras sobredichas, 6 e n otra I 1 Son las leyes 4 t i t . 7 par t . 6, y l , 6 , 2 0 v 
semejan te de ella« que un home 6 c i e r e é | 21 t i t . 9 par t . 7. 

E n la ley 11 c a p . 3 tít . 16 l ib. 12 N o v . R e c . se p rev iene t a m b i é n 
lo s igu ien te : „ P r o h i b o á t o d o s mis vasa l los , de cua lqu i e r e s t a d o , c la-
se y c o n d i c i o n q u e s e a n , que l lamen á los r e f e r i d o s 1 c o n las v o c e s 
de g i t a n o s ó cas t e l l anos nuevos , b a j o las p e n a s de los que in ju r i en á 
o t r o s de pa l ab ra ó p o r e s c r i t o . 

N ó t e s e que en las i n ju r i a s d e pa l ab ra s , si el que in jur ió qu i s i e re 
p r o b a r que e s c i e r t o lo que ha d i c h o , se le admi t i r á la p r u e b a en el 
c a s o que i n t e r e se al b ien púb l ico que lo d i c h o se sepa ; p e r o si no in-
t e r e sa al púb l i co , no se a d m i t e la p r u e b a , y de c o n s i g u i e n t e i n c u r r e 
el i n ju r i an te en la p e n a , a u n c u a n d o s e a c ie r to ; p u e s n i n g u n o t i ene 
d e r e c h o p a r a insu l ta r á o t r o . E n es te sen t ido se h a de e n t e n d e r la 
ley 1 tít . 9 P a r t . 7 2 . 

S e ^ u n la ley 2 2 tít . 9 P a r t . 7 la a c c i ó n de in ju r ia so lo se p u e d e 
i n t e n t a r d e n t r o de un a ñ o ; pues p a s a d o es te se e n t i e n d e p e r d o n a d a 
aque l la , ó se p r e s u m e que no se t i e n e p o r d e s h o n r a d o . 

J . . 

J U E G O S P R O H I B I D O S . V é a s e D I V E R S I O N E S . 
J U R A M E N T O S . * L a ley 2 5 t i t . 1 lib. 1 . ° R . I . o r d e n a , se c u m -

pla, g u a r d e y e j e c u t e c o n t o d o c u i d a d o la ley 10 t i t . 1. lib. 1. ° R . 
C . que p roh ibe j u r a r el s a n t o n o m b r e de D i o s en v a n o , según y en la 
f o r m a que en ella se c o n t i e n e : m a n d a a s i m i s m o , que n i n g u n a pe r so -
n a d e cua lqu i e r e s t a d o y ca l idad q u e sea , lo h a g a en n i n g u n a o c a -
s ion , ni p a r a n i n g ú n e f ec to ; y que aquel se d iga y t e n g a p o r j u r a -
m e n t o en y a n o , que se h i c i e r e sin n e c e s i d a d : dec l a r a , que solo que-
d a n p e r m i t i d o s los j u r a m e n t o s h e c h o s en j u i c io , ó p a r a va lo r d e al-
g ú n c o n t r a t o ú o t r a d i s p o s i c i ó n , y t o d o s los d e m á s a b s o l u t a m e n t e 
p r o h i b i d o s . V é a n s e d i c h a s leyes , el a r t . 2 t i t . 10 t r a t . 8 Ord. del ejerc. 
y lo d i c h o en la voz Blasfemia. 

L . 

L A D R O N E S , VÉASE HURTO. 
L E S A M A G E S T A D H U M A N A , O C R I M E N D E E S T A D O . E s 

u n o d e los mas a t r o c e s de l i tos por la d ign idad del ob j e to c o n t r a quien 
se d i r i ge . L a ley 1 t í t . 2 P a r t . 7 le l lama t r a i c ión , y a c o m o d á n d o s e 
al s i s t ema de g o b i e r n o b a j o que se dic tó , lo def ine d e es te m o d o : 
Yerro que face home contra la persona del rey; y se c o m e t e según la mis-

1 Esto es, á los que fueron conocidos con el ! ley. Nota del Dr. Palacios en el a T t , c u ' Q 

nombre de gitanos, y se hallan ya reduci- Injuria, en las Instituciones del Derecho 
dos 4 vida civil y cr is t iana. " I Real de. Castilla por los señores Asso y Ma-

2 Vease á Greg. Lop. en la gl. 7 de dicha J noel , tom. 2 pág. 181. 



nía ley, y la 1 tít. 7 lib. 12 N o v . R e c . d e los c a l o r c e m o d o s s iguientes . 
1. ° Si a lguno t r a t a se y p r o c u r a s e da r m u e r t e á su r ey , qu i ta r l e la hon-
ra d e su d ign idad , t r a b a j a n d o c o n e n e m i g a que o i r o s ea r e y , ó que su 
s e ñ o r s ea d e s p o j a d o ó p r i v a d o del r e i n o . 2. 9 Si a lguno se pasa á los 
e n e m i g o s pa ra h a c e r la g u e r r a ó mal á su rey natural ó á su re ino , ó 
les a y u d a de h e c h o 6 de c o n s e j o , ó les e s c r i b e ca r tas , ó env ia not icias 
p o r a lguno , m a n i f e s t á n d o l e s ó a c o n s e j á n d o l e s a lguna c o s a con t ra el 
rey, ó en d a ñ o d e la t i e r r a . 3. ° Si a lguno p r o c u r a s e y t r a b a j ise de 
h e c h o ó d e c o n s e j o en que a lguna t ie r ra ó p rov inc ia , ó g e n t e de la 
o b e d i e n c i a y vasa l lage d e su r ey se l evan tase c o n t r a él, ó que no le 
o b e d e z c a c o m o á n t e s sol ia . 4 . P C u a n d o algún r ey ó s e ñ o r de algu-
n a t i e r r a , que es tá fue ra d e su señor ío , qu i s i e re da r al r ey aquella 
t i e r r a d o n d e e s s e ñ o r , y o b e d e c e r l e y h a c e r s e su t r ibu ta r io , y alguno 
d e los de sii s eño r ío lo e s t o r b a s e d e h e c h o ó a c o n s e j á n d o l e que no lo 
h a g a . 5 . ° C u a n d o el que t i ene cast i l lo , villa 6 fo r t a l eza por el rey, 
s e l evan ta c o n él ó lo e n t r e g a á los enemigos , ó lo p i e rde por su cul-
p a 6 por d e j a r s e e n g a ñ a r . E s t e m i s m o y e r r o y del i to c o m e t e r í a el 
r i c o h o m b r e ó g r a n d e d e E s p a ñ a , caba l l e ro ú o t r o cua lqu ie ra que 
a b a s t e c i e s e c o n v i a n d a s 6 comes t ib l e s y víveres, ó p r o v e y e s e de ar-
m a s a lgún lugar fue r t e p a r a g u e r r e a r y pe lear c o n t r a el rey ó c o n t r a 
la ut i l idad c o m ú n de la t i e r r a ó p rov inc i a , ó si e n t r e g a s e ' o t r a ciu-
d a d , villa ó cas t i l lo , a u n q u e no lo tuviese por el r ey . 6. ° Si a lguno 
se s e p a r a s e del rey en la bata l la , ó se p a s a s e á los e n e m i g o s ó á otra 
p a r t e , ó se a u s e n t a s e del e j é rc i to , d e s e r t a n d o d e él sin m a n d a d o del 
r e y án t e s del t i empo que d e b i a serv i r , ó l evan tase el c a m p o , ó comen-
z a s e á l idiar con los e n e m i g o s fingidamente, sin m a n d a d o de l r ey ó 
sin su no t i c i a , p o r q u e los e n e m i g o s le h ic iesen p r e n d e r , ó a lgún daño 
ó d e s h o n r a e s t a n d o el rey a s e g u r a d o , ó d e s c u b r i e s e á los e n e m i g o s 
los s e c r e t o s del r ey en d a ñ o d e e s t e . 7 . ° Si a l g u n o p r o m o v i e s e ó 
h i c i e se bul l ic io , a s o n a d a ó l evan t amien to c o n t r a el r e y , d e q u e p r o -
v e n g a d a ñ o á e s t e ó á la p rov inc i a ó r e i n o . 8 . ° Si a lgu ien m a t a s e 
á a lguno de los a d e l a n t a d o s m a y o r e s ó c o n s e j e r o s , ó caba l l e ros que 
e s t á n d e d i c a d o s á g u a r d a r la p e r s o n a del r e y , ó á a l g u n o de los jue-
c e s p u e s t o s pa ra h a c e r j u s t i c i a en la c o r t e . 9. ° C u a n d o el r ey da 
c a r t a de segur idad á a lgún h o m b r e s e ñ a l a d a m e n t e , ó á los v e c i n o s de 
a lgún lugar ó p rov inc ia s o b r e a l g u n a c o s a , y se la q u e b r a n t a n o t r o s 
vasa l los , m a t a n d o , h i r i endo ó d e s h o n r á n d o l o s c o n t r a la p roh ib i c ión 
r ea l , e x c e p t o si lo h ic iesen p o r m i e d o , por d e f e n d e r su p e r s o n a ó sus 
b i e n e s . 10. C u a n d o a l g u n o s h o m b r e s se dan por r e h e n e s al rey , y 
a lgún vasal lo los mata, á t o d o s ó á a l g u n o s d e el los, ó los h a c e huir 
del r e i n o . 11. C u a n d o a l g u n o e s a c u s a d o ó r e t a d o s o b r e h e c h o de 
t r a i c i ó n , y o t r o le sue l ta , ó le a c o n s e j a ó le e s t imula á que se vaya . 
12. S i el rey p r iva d e of ic io á a l g u n o , y p o n e en su lugar á o t r o y el 

depues to lo res i s te , y nó o b e d e c e ni a d m i t e al nuevo n o m b r a d o en su 
lugar . 13. C u a n d o a l g u n o q u e b r a n t a , r o m p e ó d e r r i b a ma l i c io sa -
m e n t e a lguna imágen ó e s t a tua que fué p u e s t a en a lgún lugar p o r r e -
p r e s e n t a c i ó n dei rey 6 en h o n o r suyo.- 14. C u a n d o a lguno h a c e f a l -
sa m o n e d a ó fa l sea los se l los del r ey . V é a s e el t o m . 1. 0 p ág . 10 
n ú m . 5 . 

D e las e x p r e s a d a s e s p e c i e s de t ra ic ión h a y unas mas g r a v e s que 
o t ras , y por e s o los de l i tos de lesa magos t ad se c o n s i d e r a n de p r i m e -
ro y s e g u n d o o rden . D ícense de p r imer ó rden c u a n d o se t ra ta d e qui-
t a r la vida a! s o b e r a n o , ó des t rona r l e y u s u r p a r l e la sobe ran í a que le-
g í t imamen te le c o r r e s p o n d e ; y se l laman d e s e g u n d o ó rden t o d o s los 
d e m á s . 

E l que h ic iese t r a i c i ó n al r ey ó á la pa t r i a por a l g u n o de los m o -
d o s r e fe r idos , es a leve , i n c u r r e en p e n a de muer t e , se le conf i scan to -
d o s sus b ienes , excep to la do te de su m u g e r , y sus d e u d a s a n t e r i o r e s 
al día en que tuvo p r inc ip io la t r a i c ión , y p ie rde l a h i d a l g u í a , i n c u r r i e n -
do el que a c o g e al t r a idor , á s a b i e n d a s , en p e r d i m i e n t o de la m i t ad 
d e sus b i e n e s ' . A d e m a s d e es to los h i jos d e los t r a i d o r e s i n c u r r e n 
en in famia p e r p e t u a , d e m a n e r a que no p u e d e n t ene r h o n r a de c a b a -
l lería, d ign idad ni of ic io públ ico , ni h e r e d a r á p a r i e n t e ó e x t r a ñ o , ni 
pe rc ib i r l e g a d o s 2 . A c e v e d o c o m e n t a n d o la ley 2 tít. 7 lib. N o v . R e c . 
y a p o v á n a o s e en el d i c t ámen de G r e g o r i o L ó p e z 3 , e s de p a r e c e r q u e 
la pena d e q u e d a r i n f a m a d o s los h i jos , debe l imi ta rse á las d o s e s p e -
c i e s «le t r a i c i o n e s que se espec i f i can en la ley 3 de d i c h o tít . 2 P a r t . 7 , 
e s t o es, las que se c o m e t e n d i r e c t a m e n t e c o n t r a la p e r s o n a de l r e y 
ó c o n t r a la p r o c o m u n a l de la t i e r r a , en c u y o s so los c a s o s puede , se -
g ú n la m i s m a ley , e m p e z a r s e la a c u s a c i ó n aun d e s p u e s de la m u e r t e 
del r e o ; y si su h e r e d e r o no pud iese de fende r l a , q u e d a r á t a m b i é n e s -
te i n f amado , y c o n f i s c a d o s t o d o s sus b ienes . 

T a m b i é n e s de l i to de lesa mages t ad ó c o n t r a el s o b e r a n o el b las -
f e m a r ó dec i r pa lab ras i n ju r i o sa s c o n t r a el r ey , su real e s t a d o ó las 
p e r s o n a s rea les . A c e r c a d e la pena con que ha d e c a s t i g a r s e , dis-
p o n e lo s igu ien te la ley 2 tít . 1 lib. 3 N o v . R e c . Si el d e l i n c u e n t e 
„ f u e r e h o m b r e d e m a y o r gu i s a y e s t a d o , que s ea luego p r e s o p o r la 
jus t i c ia d o n d e e s t o a c a e c i e r e , y N o s le envíen p r e s o d o n d e qu ie r 
que N o s s e a m o s , p o r q u e le m a n d e m o s da r la p e n a que e n t e n d i é -
r emos que m e r e s c e ; y si f u e r e h o m b r e d e c iudad ó villa, de cua lqu ie r 
ley ó e s t a d o ó c o n d i c i o n que sea , si h i jos ov ie rc d e b e n d i c i ó n , que 
p ie rda la mitad de sus b ienes para la n u e s t r a c á m a r a , y la o t r a m i t ad 
que sea para s u s hi jos; y si h i jos no ov ie re , que p ie rda t o d o s sus bie-
nes , las d o s p a r t e s p a r a la nues t r a c á m a r a , y la o t r a t e r c i a p a r t e p a -

1 LL. 2 tit . 2 part . 7 y 21, v 3 tit . 7 lib. 12 ¡ S Dicha ley 2 tit . 2 part. 7. 
N . R. | 3 En la gl. 5 de la misma ley 2. 
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r a el a c u s a d o r : y e s t o s b i e n e s que así se p e r d i e r e n , se en t i endan sa-
c a d a s las d e u d a s , y s a c a d o el do te y a r r a s d e su m u g e r ; y si el que 
así b l a s femare f u e s e c o n d e 6 r i c o - h o m b r e , ó caba l l e ro , ó e s c u d e r o ú 
o t r o h o m b r e de g ran gu i sa , que la n u e s t r a j u s t i c i a del lugar d o n d e es-
to a c a e s c i e r e haga pesqu i sa s o b r e el lo, y n o s e n v i e á h a c e r re lac ión 
d e el lo, p o r q u e N o s le m a n d e m o s ca s t i ga r y e s c a r m e n t a r . Y o t ros í ' 
r o g a m o s y m a n d a m o s á los p re l ados de n u e s t r o s r e i n o s , que si algún 
f ra i le , ó c lé r igo , 6 e r m i t a ñ o ú o t r o r e l ig ioso d i je re a l g u n a c o s a de las 
s o b r e d i c h a s , q u e lo p r e n d a n , y n o s lo envíen p r e s o ó r e c a u d a d o . Y 
quien d i ce mal de N o s 6 d e a l g u n o de n o s 6 de n u e s t r o s h i jos , es ale-
voso por el lo, y la miiad de sus b i enes son p a r a la n u e s t r a c á m a r a , y 
el c u e r p o á la n u e s t r a m e r c e d . " 

S e g ú n las o r d e n a n z a s del e j é rc i to , el mi l i t a r inf idente que t iene 
con l o s ' e n e m i g o s in te l igenc ia ó cor r t s p o n d e n c i a en cua lqu i e r pues-
to , ó les revela el s an to , la s e ñ a ó c o n t r a s e ñ a , ú ó rden r e s e r v a d a que 
tuv ie re , i n c u r r e e n pena de m u e r t e ; c o m o t a m b i é n e s c a s t i g a d o cor-
po ra l inen te el que d e s c u b r a el s e c r e t o á p e r s o n a que no sea de los 
e n e m i g o s , según el p e r j u i c i o que p u e d a s e g u i r s e 2 . 

E l of ic ial que no d e f e n d i e r e en c u a n t o s ea posible la p laza , fuer-
te ó p u e s t o que e s tuv i e re á su c a r g o , q u e d a p r ivado del empleo , am-
p i á n d o s e la pena has ta la cap i t a l , d e s p u e s d e d e g r a d a d o , si la defen-
sa f u e r e tan c o r t a que e n t r e g u e la p laza i n d e c o r o s a m e n t e 3 . 

* P o r la so la l e c t u r a d e los p á r r a f o s a n t e r i o r e s en que se han ex-
t r a c t a d o las d i s p o s i c i o n e s del d e r e c h o de E s p a ñ a s o b r e t r a i c ión , se 
c o n o c e d e s d e luego la o p o s i c i o n en que e s t án c o n n u e s t r a s inst i tu-
c i o n e s , en las cua les ni pueden t e n e r lugar m u c h o s de los m o d o s con 
que c o n f o r m e á la ley d e P a r t i d a se c o m e t e e s t e c r i m e n , ni existen 
a l g u n a s d e las penas que se le s e ñ a l a n , c o m o s o n la in famia t r a s c e n -
den ta l á los h i jos , y la c o n f i s c a c i ó n de b i enes que e x p r e s a m e n t e se 
h a n a b o l i d o 4 . E n t r e n o s o t r o s d e c l a r a d o que la s o b e r a n í a r e s i d e en 
la n a c i ó n - , deben t e n e r s e por o f e n s a s de el la ó de l i tos de lesa mages -
tad los que d i r e c t a m e n t e la a t a q u e n ; así p u e s lo s e r á n , c o m o n o t a un 
filósofo amer i cano G „ l a d e s t r u c c i ó n d e la pa t r i a e n t r e g á n d o l a á a lgún 
p o d e r e x t r a n g e r o , ó c o n f a b u l á n d o s e c o n el m o n a r c a ó c o n a lgún 
par t i cu la r para que la d o m i n e y e sc l av ice t r a s t o r n a d a s s u s leyes 

f u n d a m e n t a l e s y cons t i tuc ión .» 3 . 
E s t a idea , en n u e s t r o c o n c e p t o exac t a y f e c u n d a en ap l icac io-

nes , se ha d e s e n v u e l t o p o r a l g u n a s leyes m e j i c a n a s que v a m o s á re le-

1 Este capitulo «5 parte de la ley se in=erta 
y manda observar en real dcereto de 14 de 
scpticmbre de 176f> (que es la ley 7 t i t . 8 
lib. 1 N. R.) y consiguiente cedula de 18 
del mismo. 

2 Orden, del ejército, t ra t . 8 t i t . 10 art . 45 
3 L i misma Orden, dicho t ra t . t i t . 7 ar t . ¿ 
4 Arts. 146 y 147 de la Cons t . 
5 Ar t . 3 Acta Const i t . 
6 Vidaurre, Obran sobre Ltgieh 

t i t . E l p r imer c o n g r e s o m e j i c a n o d e c r e t ó 1 que al del i to de consp i -
r a c i ó n c o n t r a la i n d e p e n d e n c i a se i m p u s i e s e la misma pena que se-
ñalan las l eye s v igen tes p r o m u l g a d a s h a s t a el año de 1810, para cas-% 
t igar al de lesa m a g e s t a d h u m a n a . E l c o n s t i t u y e n t e dec la ró 2 asi-
mismo t r a i d o r e s á la f e d e r a c i ó n á c u a n t o s d e a l g u n a manera p ro t e -
g iesen las m i r a s de cua lqu ie r invasor e x t r a n g e r o . E l p r imero cons-
t i tuc iona l d e c l a r ó 3 i g u a l m e n t e que son trai l o r e s el individuo ó indi-
v iduos su je tos á las leyes d e la r epúb l i ca , que p r o p o n g a n ó p r o m u e -
van de pa lab ra ó p o r e sc r i t o , públ ica ó s e c r e t a m e n t e , así en lo inte-
r i o r c o m o en lo ex te r io r de la f e d e r a c i ó n , que se o igan p r o p o s i c i o -
n e s de E s p a ñ a ó d e o t r a p o t e n c i a en su n o m b r e , que no es ten f u n d a -
d a s en el r e c o n o c i m i e n t o a b s o l u t o de su i n d e p e n d e n c i a ba jo la for -
m a ac tua l de g o b i e r n o , ó que se a c c e d a á c u a l q u i e r a d e m a n d a d e in-
d e m n i z a c i ó n , t r ibu to ó exacc ión á f a v o r de aquel la p o r la pé rd ida de 
su an t i gua s u p r e m a c í a s o b r e e s t o s pa í ses ; i n c u r r i e n d o por la p ro-
p u e s t a de lo p r i m e r o en p e n a cap i t a l , y por la de lo s e g u n d o en o c h o 
a ñ o s de p r i s i ón . U l t i m a m e n t e en c i r c u l a r de 15 do o c t u b r e de 1834 4 

m a n i f e s t ó el s u p r e m o g o b i e r n o es ta r r e sue l to á h a c e r cas t iga r c o m o 
t r a i d o r e s y r eos d e lesa n a c i ó n en c u m p l i m i e n t o d e v a r i a s d i spos ic io -
n e s v igen tes , á las a u t o r i d a d e s , c o r p o r a c i o n e s ó p e r s o n a s que a t a c a -
sen las bases f u n d a m e n t a l e s i nc lu idas en el a r t ícu lo 171 de la cons t i -
t u c i ó n , a u n c u a n d o pa ra e s t o a b u s a s e n del n o m b r e r e s p e t a b l e del 
pueb lo . D ic .as bases son la i n d e p e n d e n c i a y l iber tad de la n a c i ó n 
m e j i c a n a , su re l ig ión, f o r m a de g o b i e r n o , r e p r e s e n t a c i ó n p o p u l a r fe-
d e r a l , l ibertad d e impren t a v d iv i s ión d e p o d e r e s 5 . * 

L I B E L O I N F A M A T O R I O . L l á m a s e así cua lqu ie r e sc r i to , sea. 
en p r o s a ó ve r so , con n o m b r e de a u t o r ó sin él, d i r ig ido á o f e n d e r el 
h o n o r ó la r e p u t a c i ó n a g e n a . L a ley 3 tít . 9 P a r t . 7, t r a t a n d o de la 
pena que m e r e c e es te del i to , d i s p o n e que si en el l ibelo se a t r i b u y e á 
u n o a l g u n a ma la a c c i ó n ó de l i to por el cua l , si le f ue se p r o b a d o , in-
cu r r i r í a en pena de m u e r t e , d e s t i e r r o ú o t r a , que s u f r a la m i s m a el 
a u t o r del l ibelo. M a n d a a s i m i s m o que c u a l q u i e r a que e n c u e n t r e el 
l ibelo le r o m p a l u e g o sin m o s t r a r l e á nad ie ; y si no lo h ic iere , i n c u r r a 
en la m i s m a pena que su a u t o r . A d e m a s d i s p o n e que el que c a n t a r e 
a l g u n a c a n c i ó n ó r ec i t a r e v e r s o s denos tau r io á o t ro , debe s e r infa-
m a d o , y a d e m a s r ec ib i r p e n a c o r p o r a l ó p e c u n i a r i a á a rb i t r io p r u d e n -
te del juez de aquel pueb lo d o n d e a c a e c i e r e . U l t imamen te , o r d e n a 

1 En 13 de mayo de 1822. 
2 Art . 3 del dec. de 23 de abril de 824. 
3 Dec. de 11 de mayo de 1826. 
4 Nótese que por deereto d» 29 de abril de 

1835 se aprobaron las disposiciones toma-
das por i l gobierno en 1834, dirigidas al 
restible ¡¡miento de la paz. 

5 Las cortes de España dieron en 17 de abril 

T O M . V I I . 

de 1821, una ley que fija las penas que de-
ben sufrir los conspiraueres con t r a la 
constituí ion 6 infractores de ella, pero si . 
guiendo el dictámen de"los adicionadores 
de Sala, lib. 2 tit . 24 11. 16, no la inserta-
mos por no estar muy seguros de su fuerza 
y valor en la república. Véase el «leo. de 
21 de enero do 1830. 
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que a u n c u a n d o el l ibelista se o f r e z c a á p r o b a r se r c i e r t o lo que ha 
d i c h o , no debe se r o ido , p o r q u e , s egún d ice la ley, „e l mal que los ho-
ines d icen u n o s á o t r o s p o r e sc r ip to ó por r imas , e s p e o r que aquel 
que d i cen d o t r a g u i s a por pa l ab ra , p o r q u e d u r a la r e m e m b r a n z a della 
p a r a s i empre si la e s c r i t u r a non se p ie rde ; mas lo que e s d i c h o do-
t r a gu i s a p o r p a l a b r a , o lvídase m a s aína." A c e r c a d e los l ibelos diri-
g i d o s c o n t r a el g o b i e r n o , véase la pa l ab ra Pasquines. Véase también 
Abuso de libertad de imprenta é Imprenta. 

M . 

M A L T R A T A M I E N T O del m a r i d o á la m u g e r . E s t e es un delito 
d e m a s i a d o f r e c u e n t e , p o r d e s g r a c i a , y c o n espec ia l idad e n t r e perso-
n a s d e ma la e d u c a c i ó n . P o r lo c o m ú n el j u e z no p r o c e d e de ofi-
c io á ave r igua r las d e m a s í a s ó exces ivo r igor del mar ido , á ménos 
que sea tan públ ico y de tal g r a v e d a d , que e scanda l i ce al pueb lo , ó se 
c o n o z c a que la m u g e r , p o s e í d a d e t e r r o r , no se a t r eve á que ja r se de 
u n a s o f e n s a s que sabe el púb l i co y exc i tan su c o m p a s i o n . E n este 
c a s o , 6 en el de q u e j a r s e la m u g e r , t o m a el j u e z c o n o c i m i e n t o , em-
p e z a n d o por a m o n e s t a c i o n e s 6 p r e c e p t o s verba les pa ra con tene r el 
d e s e n f r e n o del mar ido ; y si e s t o no bas ta , c o n t i n u a n d o él en sus ex-
c e s o s , 6 si de sde el p r inc ip io h u b o he r idas , e fus ión de s ang re , uso 
de a r m a s ú o t r a c i r c u n s t a n c i a ag ravan t e , e n t ó n c e s t o m a el juez mas 
p l e n o c o n o c i m i e n t o , se f o r m a c a u s a con a c u s a c i ó n y ca rgos , y se 
s e n t e n c i a c o n d e n a n d o al m a r i d o á la pena que m e r e z c a , según la ma-
y o r ó m e n o r g r a v e d a d d e los e x c e s o s , en lo cual no s e ^ u e d e dar 
r eg la fija. 

A es te p r o p ó s i t o d e b e s a b e r s e que el j uez cumpl i r á con u n o de 
los d e b e r e s d e su of ic io , p r o c u r a n d o conc i l i a r por t o d o s m e d i o s los 
m a t r i m o n i o s d e s a v e n i d o s 1 , así c o m o debe h a c e r que se r e ú n a n los 
que es ten s e p a r a d o s sin la deb ida a u t o r i z a c i ó n , c o m o se p rev iene 
p o r las leves. 

M A T R I M O N I O C L A N D E S T I N O . L l á m a s e así el que hab iéndo-
se c o n t r a í d o sin las deb idas s o l e m n i d a d e s , no se en t i ende ce l eb rado 
en p r e s e n c i a de la Ig les ia , s ino c o m o á e s c o n d i d a s . E s t e ma t r imo-
nio r e p r o b a d o , e s un g r ave de l i to , y los c o n t r a v e n t o r e s son cas t iga-
d o s c o n p e r d i m i e n t o d e t o d o s sus b ienes , y des t i e r ro pe rpe tuo , 
del que no p u e d e n volver b a j o p e n a de mue r t e ; en t end iéndose lo 
m i s m o r e s p e c t o de los que f u e r e n t es t igos ó in terv in ieren en el 
m a t r i m o n i o c l a n d e s t i n o 2 . P o r el s an to C o n c i l i o de T r e n t o se decla-
ran nulos é invá l idos d i c h o s m a t r i m o n i o s 3 ; i m p o n i e n d o al mi smo 

1 Real Instrucción de Corregidores de 15 de } 2 L. 5 tit . 2 lib. 10 N. R. 
mayo de 1788. j 3 Candi Tridenl. sess. 24 cap. 1 De form. 

t i empo g raves p e n a s á los c o n t r a y e n t e s , al s a c e r d o t e que lo e f e c t u a -
re , y á los que c o n c u r r i e r e n á su c e l e b r a c i ó n . 

A c e r c a de las so l emnidades que se r equ ie ren pa ra c o n t r a e r de -
b i d a m e n t e el m a t r i m o n i o , véa se el t o m o 1. ° d e esta ob ra , p á g i n a 142 
n ú m . 3 5 y s igs . 

M O H A T R A : véase U S U R A . 
M O N E D A F A L S A : véase F A L S E D A D , Y D O R A D O R E S D E 

M O N E D A . 
M O N O P O L I O . C o m é t e s e es te d e v a r i o s m o d o s , y los mas co -

m u n e s s o n los s igu ien tes . C u a n d o los ind iv iduos de un c u e r p o ha-
cen c o n v e n i o e n t r e sí de no v e n d e r mas b a r a t o s , s ino á cu r to s p re -
c i o s los géne ros s u y o s : c u a n d o a l g u n o s c o n c i e r t a n no llevar p ro -
v i s iones á c i e r t a p laza , ó imped i r que se l leven, á fin de que o t r o su-
j e t o h a g a m e j o r n e g o c i o , ó e l los logren el suyo : c u a n d o ios ar t í f ices 
se c o n v i e n e n en no e n s e ñ a r á nadie su a r t e ú of ic io s ino á los s u y o s 
ó á s e ñ a l a d a s p e r s o n a s , ó fijan p o r su e n s e ñ a n z a un p rec io s u m a m e n -
te i n m o d e r a d o : c u a n d o se c o n c i e r t a en t re los v e c i n o s y d u e ñ o s d e 
las c a s a s sub i r el p r ec io d e los a lqui leres , y a r r e g l a r s e t o d o s á es ta 
sub ida : c u a n d o los t r a b a j a d o r e s del c a m p o , a i t i s t a s ó m e n e s t r a l e s se 
c o n f e d e r a n p a r a n o t r a b a j a r s ino p o r c i e r to e s t ipend io : c u a n d o los 
m e r c a d e r e s se u n e n , y de c o m ú n a c u e r d o t r a t a n d e v e n d e r sus m e r -
c a d e r í a s ó h a c e r sus a c o p i o s á un m i s m o p r e c i o , con p a c t o d e no al-
t e r a r l e ni va r i a r l e : c u a n d o t o d o s ó la m a y o r p a r t e de los p o s t o r e s 
e n a l g u n a a l m o n e d a se c o n f e d e r a n s a c a n d o u n o so lo el r e m a t e p a r a 
da r p a r t e á los d e m á s c o n f e d e r a d o s : c u a n d o se es t ipu la e n t r e e l los 
n o vende r has ta que a l t e rna t i vamen te los o t r o s vendan p r i m e r o : 
c u a n d o los c o m e r c i a n t e s c o m p r a n t o d o el g é n e r o exis ten te en un 
pueb lo , y lo e s t a n c a n , p o r dec i r lo así, 6 i n t e r cep t an y e m b a r g a n á 
los que v i enen d e f u e r a para su a b a s t o y p r o v i s i o n ' . 

L a p e n a impues t a p o r la Jey de P a r t i d a 2 c o n t r a el m o n o p o l i o , 
es la c o n f i s c a c i ó n de t o d o s los b ienes del m o n o p o l i s t a , y d e s t i e r r o 
p e r p e t u o del pueb lo de su domic i l io ; p r e v i n i e n d o a d e m a s que los 
jueces que c o n s i e n t a n los m o n o p o l i o s , ó no los d e s h a g a n d e s p u e s de 
h e c h o s , s ab iéndo lo , paguen al fisco c i n c u e n t a l ib ras de o r o . 

M O T I N i véase S E D I C I O N . 
M U G E R E S P U B L I C A S : véase P R O S T I T U C I O N . 
M U T I L A C I O N : véase H E R I D A S Y C A S T R A M I E N T O . 

N , 

N . 

O M B R E . E s del i to muda r l e en pe r ju i c io d e o t ro s , y h a y c a s o 
en que se ca s t i ga c o n p e n a cap i t a l . V é a s e el a r t ícu lo F A L S E D A D . 

n 
& 

£ 
i 
V & 

Acev. en la lev 4 tit. 14 lib. 8 R. Ursaya 
Instit. crim. lib. 2 t i t . 1 n . 9. 

2 L. 2 t i t . 7 part . 5. 



O . 

S C U L O I N V O L U N T A R I O . U n a d e las m a y o r e s o f e n s a s que 
pueden h a c e r s e á una m u g e r h o n r a d a , es la d e besa r la c o n t r a su vo-
luntad , m a y o r m e n t e si e s en a lgún p a r a g e d o n d e p u e d a h a b e r tes-
t i gos de es te desaca to , y p a d e c e r m e n g u a su r e p u t a c i ó n . Cas t íga -
se es te del i to con penas a r b i t r a r i a s , según la m a y o r ó m e n o r grave-
dad d e las c i r c u n s t a n c i a s , á s a b e r : el lugar , la ca l idad ó cond ic ion 
de la besada , el pe r ju ic io que h a y a p o d i d o s egu i r s e á su h o n o r , la 
i n t e n c i ó n del ag re so r , p u e s si lo h izo c o n el fin s i n i e s t ro de impedir 
que se c a s a r a con o t ro , s e r i a m u c h o m a s c r imina l que e j e c u t á n d o l o á 
impulsos de un a m o r o s o d e s e o &¿c. E l s e ñ o r V i l anova d i ce que si 
el óscu lo se d iere en lugar púb l i co , y las c i r c u n s t a n c i a s f u e r e n agra-
van tes , se pod rán i m p o n e r las p e n a s de d e s t i e r r o , p res id io j o t ras 
c o r p o r a l e s has ta la cap i t a l i n c l u s i v e 1 ; p e r o en a p o y o de es to no ci-
ta ley a lguna , ni p a r e c e c o n f o r m e á r azón que el ó scu lo se cas t igue 
en c a s o a lguno con la p e n a de m u e r t e , c u a n d o por el e s t u p r o , que 
es m u c h o m a y o r del i to , n o se i n c u r r e en el la , s i no en a lgún c a s o ex-
t r a o r d i n a r i o , c o m o puede v e r s e en aquel a r t í cu lo . L o mas a c e r t a d o 
en mi e n t e n d e r ser ia , que as í c o m o en el c a s o de r o b a r ó f o r z a r u n o 
á u n a m u g e r , t odos los b i e n e s del f o r z a d o r se ap l ican á los p a d r e s 
de la r o b a d a , según u n a ley de P a r t i d a 2 , así por el óscu lo violen-
t o se ap l i ca se pa r t e de d i c h o s b i e n e s á la a g r a v i a d a , por via de re-
sai c imien to , sin p e r j u i c i o d e ca s t i ga r a d e m a s al a g r e s o r con pr i s ión 
ó des t i e r ro , c o n c u r r i e n d o c i r c u n s t a n c i a s a g r a v a n t e s de e s c á n d a l o pú-
b l ico , no t ab l e desdo ro p o r la ca l idad de la p e r s o n a , & c . 

P. 

P A L A B R A S O B S C E N A S . P o r p r a g m á t i c a del s e ñ o r Don Fel i -
p e I I de 15 de j u b o de 1 5 6 4 (ley 6 t i t . 2 5 lib. 12 N o v . R e c . ) se 
p roh ib ió d e c i r ó c a n t a r c o s a s d e s h o n e s t a s , p e n a d e c ien a z o t e s y 
de s t i e r ro por un año del p u e b l o , la cua l no es tá ya en u s o . E n el 
b a n d o pub l i cado en M a d r i d el 2 de m a y o y 3 de n o v i e m b r e de 1789 
( q u e e s la ley 14 t i t . 19 l ib . 2 N o v . R e c . ) se d i ce lo s igu ien te : „ S i e n -
d o in to le rab le el abuso q u e se no t a d e la fac i l idad con que m u c h a s 
g e n t e s sin e d u c a c i ó n p r o f i e r e n p o r las ca l les púb l i cas pa l ab ra s es-
c a n d a l o s a s y o b s c e n a s , a c o m p a ñ a d a s de a c c i o n e s i ndecen te s , pa ra 
ev i ta r uno y o t r o m a n d o q g e n inguna p e r s o n a de cua lqu ie r e s t ado , 
edad ó ca l idad que sea , p r o f i e r a en las cal les ni en o t r a p a r t e pala-
b r a s e s c a n d a l o s a s ni o b s c e n a s , ni haga a c c i o n e s i n d e c e n t e s c o n nin-

1 Tratado universal teórico-pxáctico de los de- j 2 L. 3 t i t . 20 part . 7. 
Utos y delincuentes, tom. 2 pág. 444. 

gun mot ivo ni p re t ex to , án t e s bien g u a r d e n t o d a m o d e r a c i ó n y c o m -
p o s t u r a : p e n a á los c o n t r a v e n t o r e s que se les des t ina rá á las o b r a s 
púb l i cas p o r qu ince d ias , y si f u e r e n m u g e r e s por qu ince d ías á S a n 
F e r n a n d o , c u y a s p e n a s se a g r a v a r á n en c a s o de r e i n c i d e n c i a . " C o n -
vendr ía tal vez gene ra l i za r e s t a d i spos i c ión , pues á la ve rdad es g r a n -
de la r e l a j ac ión q u e suele haber en es te p u n t o , y la mora l públ ica se 
r e s i en te de s e m e j a n t e s i n f r a c c i o n e s t a n c o n t r a r i a s p o r o t r a p a r t e al 
d e c o r o . Véase Escándalo. 

P A R R I C I D I O . E s t e e s u n o d e los de l i to s m a s exec rab l e s , y le 
c o m e t e el que m a t a á su p a d r e ó m a d r e . L a ley d e P a r t i d a ' daba 
m u c h a ex tens ión á es te del i to , p u e s c o n s i d e r a b a t a m b i é n c o m o p a r -
r i c i d a a l que m a t a b a á c u a l q u i e r a d e sus de scend i en t e s , ó al c o n t r a -
r io , a l g u n o de e s tos á sus a s c e n d i e n t e s : al m a t a d o r de su h e r m a n o 
ó h e r m a n a , t io ó s o b r i n o , s u e g r o ó sueg ra , y e r n o ó nuera , p a d r a s t r o 
ó m a d r a s t r a , e n t e n a d o ó e n t e n a d a ; c o m o t ambién al m a r i d o m a t a d o r 
d e su m u g e r , y al c o n t r a r i o ; y al l ibe r to que e ra h o m i c i d a d e aque l 
que le d ió l iber tad . A s i m i s m o c a s t i g a b a c o n ia pena de p a r r i c i d a á 
cua lqu i e r a , f ue se p a r i e n t e ó e x t r a ñ o , q u e c o n o b r a s 6 c o n s e j o s c o n -
t r i b u y e s e al h o m i c i d i o d e las r e f e r i d a s p e r s o n a s . E l p a r r i c i d i o co -
m e t i d o d e i n t e n t o c o n a r m a s ó y e r b a s , man i f i e s t a ú o c u l t a m e n t e , s e 
cas t igaba , s egún la ley c i t ada de P a r t i d a , a z o t a n d o p r i m e r o al del in-
cuen te ; de spues de lo cual se le me t i a en un s a c o d e c u e r o c o n un 
p e r r o , un gal lo , u n a cu l eb ra y un m o n o , y c o c i d o aquel por la b o c a , 
se le a r r o j a b a al m a r ó al r io mas c e r c a n o al pueb lo d o n d e se ha-
b ía c o m e t i d o el de l i to . E n el d ia no es tá en p r á c t i c a es ta p e n a , y 
so lo se e j ecu t a u n a c e r e m o n i a que la r e c u e r d a ; pues m u e r t o el r e o , 
se m e t e el c a d á v e r en u n a c u b a d o n d e es tán p in t ados los r e f e r i d o s 
an ima le s , se h a c e el a d e m a n de a r r o j a r l e al r io , y luego se le da se-
p u l t u r a ec l e s i á s t i ca . 

P A R T O F I N G I D O : véase el a r t í cu lo F A L S E D A D , al fin. 
P A S Q U I N E S . L l á m a n s e así los e s c r i t o s s e d i c i o s o s que r egu la r -

m e n t e se fijan en las e s q u i n a s ó c a n t o n e s . A c e r c a d e el los d ice lo 
s igu i en t e la p r a g m á t i c a d e 17 d e abr i l d e 1774, en los a r t í cu los 
4 y 5. ( l ey 5 t i t . í l lib. 12 N o v . R e c . ) : „ L a p r e m e d i t a d a ma l i c i a de 
los de l i ncuen t e s bul l ic iosos sue le p r e p a r a r sus c rue les i n t e n c i o n e s 
con pasqu ines y pape les sed ic iosos , y a fijándolos en p u e s t o s púb l i cos , 
ya d i s t r i buyéndo los c a u t e l o s a m e n t e , c o n el fin de p r e o c u p a r b a j o pre-
tex tos f a l sos y a p a r e n t e s los á n i m o s de los i ncau to s . L a s ju s t i c i a s 
e s t a r á n m u y a t e n t a s y v ig i l an tes p a r a t e u r r i r con t i e m p o á d e t e n e r 
y c o r t a r sus p e r n i c i o s a s c o n s e c u e n c i a s ; p r o c e d e r á n c o n t r a los expen-
d e d o r e s y d e m á s cómpl i ces en es te de l i to f o r m á n d o l e s causa , y o ídas 
sus de fensa s les i m p o n d r á n las p e n a s e s t a b l e c i d a s p o r de recho .» 

1 L. 12 tit . 8 par t . 7. 
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S C U L O I N V O L U N T A R I O . U n a d e las m a y o r e s o f e n s a s que 
pueden h a c e r s e á una m u g e r h o n r a d a , es la d e besa r la c o n t r a su vo-
luntad , m a y o r m e n t e si e s en a lgún p a r a g e d o n d e p u e d a h a b e r tes-
t i gos de es te desaca to , y p a d e c e r m e n g u a su r e p u t a c i ó n . Cas t íga -
se es te del i to con penas a r b i t r a r i a s , según la m a y o r ó m e n o r grave-
dad d e las c i r c u n s t a n c i a s , á s a b e r : el lugar , la ca l idad ó cond ic ion 
de la besada , el pe r ju ic io que h a y a p o d i d o s egu i r s e á su h o n o r , la 
i n t e n c i ó n del ag re so r , p u e s si lo h izo c o n el fin s i n i e s t ro de impedir 
que se c a s a r a con o t ro , s e r i a m u c h o m a s c r imina l que e j e c u t á n d o l o á 
impulsos de un a m o r o s o d e s e o &¿c. E l s e ñ o r V i l anova d i ce que si 
el óscu lo se d iere en lugar púb l i co , y las c i r c u n s t a n c i a s f u e r e n agra-
van tes , se pod rán i m p o n e r las p e n a s de d e s t i e r r o , p res id io j o t ras 
c o r p o r a l e s has ta la cap i t a l i n c l u s i v e 1 ; p e r o en a p o y o de es to no ci-
ta ley a lguna , ni p a r e c e c o n f o r m e á r azón que el ó scu lo se cas t igue 
en c a s o a lguno con la p e n a de m u e r t e , c u a n d o por el e s t u p r o , que 
es m u c h o m a y o r del i to , n o se i n c u r r e en el la , s i no en a lgún c a s o ex-
t r a o r d i n a r i o , c o m o puede v e r s e en aquel a r t í cu lo . L o mas a c e r t a d o 
en mi e n t e n d e r ser ia , que as í c o m o en el c a s o de r o b a r ó f o r z a r u n o 
á u n a m u g e r , t odos los b i e n e s del f o r z a d o r se ap l ican á los p a d r e s 
de la r o b a d a , según u n a ley de P a r t i d a 2 , así por el óscu lo violen-
t o se ap l i ca se pa r t e de d i c h o s b i e n e s á la a g r a v i a d a , por via de re-
sai c imien to , sin p e r j u i c i o d e ca s t i ga r a d e m a s al a g r e s o r con pr i s ión 
ó des t i e r ro , c o n c u r r i e n d o c i r c u n s t a n c i a s a g r a v a n t e s de e s c á n d a l o pú-
b l ico , no t ab l e desdo ro p o r la ca l idad de la p e r s o n a , & c . 

P. 

P A L A B R A S O B S C E N A S . P o r p r a g m á t i c a del s e ñ o r Don Fel i -
p e I I de 15 de jul io de 1 5 6 4 (ley 6 t i t . 2 5 lib. 12 N o v . R e c . ) se 
p roh ib ió d e c i r ó c a n t a r c o s a s d e s h o n e s t a s , p e n a d e c ien a z o t e s y 
de s t i e r ro por un año del p u e b l o , la cua l no es tá ya en u s o . E n el 
b a n d o pub l i cado en M a d r i d el 2 de m a y o y 3 de n o v i e m b r e de 1789 
( q u e e s la ley 14 t i t . 19 l ib . 2 N o v . R e c . ) se d i ce lo s igu ien te : „ S i e n -
d o in to le rab le el abuso q u e se no t a d e la fac i l idad con que m u c h a s 
g e n t e s sin e d u c a c i ó n p r o f i e r e n p o r las ca l les púb l i cas pa l ab ra s es-
c a n d a l o s a s y o b s c e n a s , a c o m p a ñ a d a s de a c c i o n e s i ndecen te s , pa ra 
ev i ta r uno y o t r o m a n d o q u e n inguna p e r s o n a de cua lqu ie r e s t ado , 
edad ó ca l idad que sea , p r o f i e r a en las cal les ni en o t r a p a r t e pala-
b r a s e s c a n d a l o s a s ni o b s c e n a s , ni haga a c c i o n e s i n d e c e n t e s c o n nin-
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gun mot ivo ni p re t ex to , án t e s bien g u a r d e n t o d a m o d e r a c i ó n y c o m -
p o s t u r a : p e n a á los c o n t r a v e n t o r e s que se les des t ina rá á las o b r a s 
púb l i cas p o r qu ince d ias , y si f u e r e n m u g e r e s por qu ince d ias á S a n 
F e r n a n d o , c u y a s p e n a s se a g r a v a r á n en c a s o de r e i n c i d e n c i a . " C o n -
vendr ía tal vez gene ra l i za r e s t a d i spos i c ión , pues á la ve rdad es g r a n -
de la r e l a j ac ión q u e suele haber en es te p u n t o , y la mora l públ ica se 
r e s i en te de s e m e j a n t e s i n f r a c c i o n e s t a n c o n t r a r i a s p o r o t r a p a r t e al 
d e c o r o . Véase Escándalo. 

P A R R I C I D I O . E s t e e s u n o d e los de l i to s m a s exec rab l e s , y le 
c o m e t e el que m a t a á su p a d r e ó m a d r e . L a ley d e P a r t i d a ' daba 
m u c h a ex tens ión á es te del i to , p u e s c o n s i d e r a b a t a m b i é n c o m o p a r -
r i c i d a a l que m a t a b a á c u a l q u i e r a d e sus de scend i en t e s , ó al c o n t r a -
r io , a l g u n o de e s tos á sus a s c e n d i e n t e s : al m a t a d o r de su h e r m a n o 
ó h e r m a n a , t io ó s o b r i n o , s u e g r o ó sueg ra , y e r n o ó nuera , p a d r a s t r o 
ó m a d r a s t r a , e n t e n a d o ó e n t e n a d a ; c o m o t ambién al m a r i d o m a t a d o r 
d e su m u g e r , y al c o n t r a r i o ; y al l ibe r to que e ra h o m i c i d a d e aque l 
que le d ió l iber tad . A s i m i s m o c a s t i g a b a c o n ia pena de p a r r i c i d a á 
cua lqu i e r a , f ue se p a r i e n t e ó e x t r a ñ o , q u e c o n o b r a s 6 c o n s e j o s c o n -
t r i b u y e s e al h o m i c i d i o d e las r e f e r i d a s p e r s o n a s . E l p a r r i c i d i o co -
m e t i d o d e i n t e n t o c o n a r m a s ó y e r b a s , man i f i e s t a ú o c u l t a m e n t e , s e 
cas t igaba , s egún la ley c i t ada de P a r t i d a , a z o t a n d o p r i m e r o al del in-
cuen te ; de spues de lo cual se le me t i a en un s a c o d e c u e r o c o n un 
p e r r o , un gal lo , u n a cu l eb ra y un m o n o , y c o c i d o aquel por la b o c a , 
se le a r r o j a b a al m a r ó al r io mas c e r c a n o al pueb lo d o n d e se ha-
b ía c o m e t i d o el de l i to . E n el d ia no es tá en p r á c t i c a es ta p e n a , y 
so lo se e j ecu t a u n a c e r e m o n i a que la r e c u e r d a ; pues m u e r t o el r e o , 
se m e t e el c a d á v e r en u n a c u b a d o n d e es tán p in t ados los r e f e r i d o s 
an ima le s , se h a c e el a d e m a n de a r r o j a r l e al r io , y luego se le da se-
p u l t u r a ec l e s i á s t i ca . 

P A R T O F I N G I D O : véase el a r t í cu lo F A L S E D A D , al fin. 
P A S Q U I N E S . L l á m a n s e así los e s c r i t o s s e d i c i o s o s que r egu la r -

m e n t e se fijan en las e s q u i n a s ó c a n t o n e s . A c e r c a d e el los d ice lo 
s igu i en t e la p r a g m á t i c a d e 17 d e abr i l d e 1774, en los a r t í cu los 
4 y 5. ( l ey 5 t i t . í l lib. 12 N o v . R e c . ) : „ L a p r e m e d i t a d a ma l i c i a de 
los de l i ncuen t e s bul l ic iosos sue le p r e p a r a r sus c rue les i n t e n c i o n e s 
con pasqu ines y pape les sed ic iosos , y a fijándolos en p u e s t o s púb l i cos , 
ya d i s t r i buyéndo los c a u t e l o s a m e n t e , c o n el fin de p r e o c u p a r b a j o pro-
tex tos f a l sos y a p a r e n t e s los á n i m o s de los i ncau to s . L a s ju s t i c i a s 
e s t a r á n m u y a t e n t a s y v ig i l an tes p a r a t c u r r i r con t i e m p o á d e t e n e r 
y c o r t a r sus p e r n i c i o s a s c o n s e c u e n c i a s ; p r o c e d e r á n c o n t r a los expen-
d e d o r e s y d e m á s cómpl i ces en es te de l i to f o r m á n d o l e s causa , y o ídas 
sus de fensa s les i m p o n d r á n las p e n a s e s t a b l e c i d a s p o r de recho .» 

1 L. 12 tit . 8 par t . 7. 
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„ D e c l a r o c ó m p l i c e s en la e x p e n d i c i o n á t o d o s los q u e cop i a sen , 

l eyesen ú o y e s e n leer s e m e j a n t e s pape les s e d i c i o s o s sin d a r p ron ta -
m e n t e cuen ta á las ju s t i c i a s ; y pa ra su s egu r idad , s i e m p r e que quie-
ran no s o n a r en los au tos q u e se hagan , se p o n d r á n sus n o m b r e s en 
t e s t i m o n i o r e s e r v a d o , de m o d o que no c o n s t e n del p r o c e s o ; todo lo 
cua l se en t i ende sin pe r ju i c io de p r o c e d e r á la ave r iguac ión de sus 
a u t o r e s . Y en la ley 8 t i t . 2 5 lib 12 N o v . R e c . se p rev iene , que to-
d o s los que tuv ie ren p a s q u i n e s ú o t r o s pape les i n ju r io sos á pe r sonas 
púb l i ca s y p a r t i c u l a r e s , los e n t r e g u e n al a lca lde d e cuar te l ó al mas 
c e r c a n o 1 , en el t é r m i n o p r e c i s o de ve in t i cua t ro h o r a s , ave r iguándo-
se p o r la sala , c o r r e g i d o r y t en i en t e s cua lqu ie r c o n t r a v e n c i ó n que 
h u b i e r e , y m a n t e n i é n d o s e en s e c r e t o el n o m b r e del de la to r en testi-
m o n i o s e p a r a d o : en in te l igenc ia d e que á los c o n t r a v e n t o r e s se les 
ca s t iga rá i r r emis ib l emen te c o n f o r m e al r i g o r d e las leyes , p r e c e -
d iéndose á p revenc ión p o r los a lca ldes y t en i en t e s á su pr i s ión , y á 
f o r m a r la c a u s a , d á n d o s e c u e n t a d e t o d o al p res iden tede l conse jo . " 
Véase el a r t ícu lo L E S A M A G E S T A D . 

* E n b a n d o d e 14 d e f e b r e r o d e 1»24, de ó rden del S u p r e m o Go-
b i e r n o , c o m u n i c a d a p o r la s ec r e t a r í a d e r e l a c i o n e s , pa ra c o r t a r el 
a b u s o i n t r o d u c i d o d e que los a u t o r e s d e pape le s púb l i cos f i jasen en 
las e s q u i n a s y o t r o s p a r a g e s públ icos , n o ya los a n u n c i o s de lo que 
dan á las p rensas , s i no los papeles m i s m o s , a l a r m a n d o y s e d u c i e n d o 
el espír i tu del pueb lo i n c a u t o , y t o m a n d o un a rb i t r i o que e s t á solo 
c o n c e d i d o al g o b i e r n o p a r a sus d e t e r m i n a c i o n e s y p rov idenc i a s ; se 
p r o h i b i ó a b s o l u t a m e n t e e s t e exceso , en q u e se c o m p r e n d e n los ma-
n u s c r i t o s y p a s q u i n e s s ed i c io sos : en el c o n c e p t o , de que á los i n f r ac -
t o r e s se ap l i ca r í a i r r imis ib lemente , p o r p r i m e r a vez la p e n a d e vein-
t i c i n c o p e s o s de mul ta , c i n c u e n t a p o r la s e g u n d a y c i en to p o r la t e r -
c e r a , c o n las l e m a s á que se h ic iesen a c r e e d o r e s p o r su i n o b e d i e n -
c ia , á p r o p o r c i ó n de lo que inf luya en el t r a s t o r n o del ó rden y so-
s i ego púb l ico la i n f r acc ión de e s t a p r o v i d e n c i a . En b a n d o de 2 2 de 
m a y o d e 1834 se p r o h i b i ó fijar en los iuga res públ icos , los i m p r e s o s 
en qu3 se vent i len m a t e r i a s pol í t icas , r e l ig iosas ó ec les iás t i cas , ó en 
q u e se a t a q u e la r e p u t a c i ó n de las a u t o r i d a d e s y p e r s o n a s ; impon ién -
d o s e al que f u e r e a p r e n d i d o fijando algún impreso d e e s t a s c lases , 
u n a mul ta d e d iez á c ien p e s o s si t uv i e re pos ib les , y s i e n d o i n c a p a z 
d e sa t i s f ace r l a , d o s m e s e s d e t r a b a j o s en las o b r a s púb l i cas . Véase 
Anónimos.* 

P E C U L A D O : véase D E F R A U D A C I O N . 

P E R J U R I O . I n c u r r e n en es te de l i to las p e r s o n a s s igu ien te s . 1. ° 
E l que q u e b r a n t a el j u r a m e n t o que h izo en a lgún c o n t r a t o p a r a obl i-

l Como esta real disposición solo se refiere j mas pueblos habrán de entregarse dicho* 
á Madrid, deberá entenderse quo en los de- | papales á la justicia. 

ga r se mas bien á su c u m p l i m i e n t o ; c u y a p e n a e s la d e p e r d e r t o d o s 
sus b ienes pa ra la c á m a r a , según la ley 2 tit . G lib. 12 N o v . R e c . ( * ) . 
2. ° E l que c o m o t e s t igo j u r a en fa lso , a c e r c a del cual véase el a r -
t ículo Calumnia, d o n d e se e spec i f i can las p e n a s impues t a s c o n t r a los 
tes t igos fa l sos . 3 . ° E l l i t igante que fai ta á la v e r d a d , c u a n d o se le 
e x a m i n a j ud i c i a lmen te b a j o j u r a m e n t o . A es te y al q u e fa l ta á al-
gún c o n t r a t o j u r a d o , sue le ca s t i ga r se con mul ta , p r i s ión ó de s t i e r ro , 
en la can t idad , ó p o r el t i e m p o que p a r e c e p r o p o r c i o n a d o , s egún la 
g r a v e d a d ó cal idad d e la m e n t i r a . 

P L A G I O . C o n s i s t e e s t e de l i to en s o n s a c a r ó h u r t a r los h i jos ó 
s ie rvos ag. nos , ya p a r a se rv i r se de e l los c o m o esc l avos , y a pa ra ven-
d e r l o s en paises e x t r a ñ o s ó de e n e m i g o s . L a ley 2 2 t i t . 14 P a r t . 7 
i m p o n e al cu lpable d e es te de l i to la p e n a de t r a b a j a r p o r s i e m p r e en 
las o b r a s públ icas , si f u e r e noble , y si f u e r e p l ebeyo la del ú l t imo su-
p l ic io . En las m i smas penas i ncu r r en , s egún d i c h a ley, los q u e dan ó 
v e n d e n h o m b r e s l ibres, y los que los c o m p r a n ó r ec iben s a b i e n d o 
que lo son , con á n i m o de se rv i r se d e e l los c o m o d e s i e rvos , ó de ven-
de r los . 

P O L I G A M I A . L l á m a s e así el e s t a d o del h o m b r e que se hal la 
c a s a d o á un t i e m p o c o n d o s nuge re s : ó de la m u g e r que lo es tá e n 
igua les t é rminos con d o s ó mas h o m b r e s . E s es te un del i to m u y g r a -
ve, que se cas t iga según la ley 1 c o n la pena d e v e r g ü e n z a púb l i ca y 
d iez a ñ o s de ga l e r a s . C o r r e s p o n d e el c o n o c i m i e n t o de e s t a s c a u s a s 
á la j u s t i c i a o r d i n a r i a , ó la mil i tar , si f u e s e el d e l i n c u e n t e d e su fue -
r o 2 . M a s p o r c u a n t o el b igamo ó po l ígamo o f e n d e t ambién á la ju -
r i sd i cc ión ec le s i á s t i ca e n g a ñ a n d o al p á r r a c o m a l i c i o s a m e n t e p a r a 
que as i s ta al s e g u n d o m a t r i m o n i o nu lo , s o b r e es ta nul idad c o n o c e 
la m i s m a , c o m o t ambién del del i to que p u e d e h a b e r en la m a l a c r e e n -
c ia del s a c r a m e n t o , sin e m b a r a z a r á la s e c u l a r en lo q u e e s p r iva t ivo 
de sus a t r i b u c i o n e s 3 . 

P R E V A R I C A T O . I n c u r r e n en es te del i to el a b o g a d o y p r o c u -
r a d o r que c o n t r a v i n i e n d o á la fidelidad que deben á su c l ien te , fa -
v o r e c e n al l i t igante c o n t r a r i o ; lo cual suele h a c e r s e p o r ín te res . E s -
te e n g a ñ o tan per jud ic ia l á la r e c t a a d m i n i s t r a c i ó n d e jus t i c i a , e s 
u n a e s p e c i e d e fa l sedad ó t r a i c ión , c o m o d ice la ley 14 t i t . 16 P a r t . 
7, y se ca s t i ga con de s t i e r ro p e r p e t u o y con f i s cac ión d e t o d o s los 
b ienes , no h a b i e n d o d e s c e n d i e n t e s ni a s c e n d i e n t e s d e n t r o del t e r c e r 
g r a d o que t e n g a n d e r e c h o á la h e r e n c i a del cu lpab le . C o n igual pe -

(*) En la práctica no se observa esta pena, 
sino que se obliga al infractor á cumplir 
el contrato, según observa el Dr. Palacios 
en una nota al lib. 2 tit . 20 de las Insti 
tuciones del derecha civil de Costilla, por 
los sres. Asso y Manuel , palabra Perjuro. 

1 L. 9 tit . 28 lib. 12 N . R. 
2 L. 10 del mismo tit. 
3 iN'ota á dicha ley 10. Véase la nueva edie. 

mej icana de la Iluslr. al der. de Sala lib. 
3 tit. 27 ns. 6 y 7. 



na se cas t iga al abogado q u e 5 s a b i e n d a s a l ega l eyes fa l sas en los 
p l e i t o s 1 . F ina lmente , por u n a ley de la N o v í s i m a R e c o p i l a c i ó n 2 se 
hal la d ispues to , que el a b o g a d o que p o r mal ic ia , cu lpa , neg l igenc ia 
ó imper ic ia cause pe r ju ic ios y c o s t a s á su c l i en te , y a en p r i m e r a 
ins tanc ia ó en las u l t e r io res , l o p a g u e todo d u p l i c a d o . V é a s e Faltas 
de los jueces <fyc. 

» P R O N U N C I A M I E N T O . Así se l lama e n t r e n o s o t r o s el ac to 
por el cual declaran los que s e p o n e n en i n s u r r e c c i ó n , que l levarán 
á e f e c t o cont ra las ó rdenes d e l g o b i e r n o y d e t o d o el que in tente 
oponérse les , los ar t ículos ó d i s p o s i c i o n e s c o n t e n i d a s en el plan que 
p r o c l a m a n . Confo rme á un d e c r e t o 3 , en c a s o d e p r o n u n c i a m e n t o en 
cua lqu ie r punto de ia R e p ú b l i c a , los s u b s t r a í d o s d e la o b e d i e n c i a del 
g o b i e r n o , serán responsab les d e m a n c o m ú n in so l idum, c o n sus bie-
nes p rop ios , á las can t idades q u e por sí ó p o r sus g e f e s t o m a s e n vio-
l en tamen te , ya sean p e r t e n e c i e n t e s á p a r t i c u l a r e s , á c o r p o r a c i o n e s , 
á los es tados , ó á la h a c i e n d a púb l i ca d e la f e d e r a c i ó n , p e r d i e n d o 
al mismo t iempo sus h o n o r e s y e m p l e o s . S e g ú n o t r a l e y 4 , los gene-
rales , ge fes y oficiales q u e s e p r o n u n c i e n p o r cua lqu ie r plan sedi-
c ioso , pe rde rán sus empleos y h o n o r e s mi l i t a r e s c o n f o r m e al d e c r e -
to an t e r io r ; bas tando p a r a d a r l o s de ba j a la n o t o r i e d a d d e habe r se 
sublevado con t ra la c o n s t i t u c i ó n , ó t o m a d o p a r t e en cua lqu ie ra mo-
v imiento revo luc ionar io ; d e b i e n d o h a c e r la c o r r e s p o n d i e n t e ac la ra -
c ión los comandan te s g e n e r a l e s resp* c t ivos , qu ienes d a r á n av i so de 
sus tallos al S u p r e m o G o b i e r n o . L a n o t o r i e d a d d i c h a se p r o b a r á por 
los pa r t e s oficiales que t e n g a n d i c h o s c o m a n d a n t e s g e n e r a l e s , ó los 
que haya rec ib ido el g o b i e r n o ; y á fa l ta d e e s to s , p o r los i n f o r m e s 
que se pidan á los c o m a n d a n t e s g e n e r a l e s d e las d iv is iones , á l< s 
g e f e s ú oficiales de los c u e r p o s p r o n u n c i a d o s que se, hub i e sen sepa-
r a d o de es tos y p e r m a n e z c a n fieles al g o b i e r n o . S e excep túan sin 
e m b a r g o de lo prevenido , los q u e d e s p u e s d e p r o n u n c i a d o s hubiesen 
r e c o n o c i d o lisa y l l anamente al g o b i e r n o , y que hub iesen s ido em-
pleados pos te r io rmen te p o r é l . L o s o f i c i a l e s d e t o d a s c l a ses á quie-
n e s hayan dado ó dieren d e b a j a las c o m a n d a n c i a s g e n e r a l e s p o r ha-
b e r s e sub levado , no p o d r á n e n lo s u c e s i v o o b t e n e r c a r g o , comis ion 
ó empleo de la f ede rac ión , ni a s i g n a c i ó n a l g u n a s o b r e el e r a r i o na-
c i o n a l 5 . Véase Rebelión y Sedición.* 1 

P R O S T I T U C I O N . E s e l t r á f i co v e r g o n z o s o que h a c e u n a mu-
g e r e n t r e g á n d o s e á cua lqu ie r h o m b r e p o r c i e r t o e s t i pend io . L a ley 
8 t i t . 26 1 ib. 12 Nov . R e c J ' d i s p o n e lo s igu i en t e a c e r c a d e las muge-
r e s púb l icas . „ P o r d i f e r e n t e s ó r d e n e s t e n g o m a n d a d o se p r o c u r e n 

1 L L . 1 y G t i t . 7 part . 7. 
2 L. 9 t i t . 22 lib. 5 N. R. 
3 Do 22 de lebrero de 1832. 

4 D e 5 do agos to de 1833, 
5 A r t . 5 d e la ley de 15 do noviembre da 

1833. 

r e c o g e r l a s m u g e r e s p e r d i d a s ; y e c h o m é n o s que en las r e l a c i o n e s 
que se me remi t^u por los a lca ldes no se me d a c u e n t a de c o m o se 
e j e c u t a : y p o r q u e t e n g o e n t e n d i d o que c a d a dia c r e c e el n ú m e r o d e 
e l las , que se o c a s i o n a n m u c h o s e s c á n d a l o s y p e r j u i c i o s á la c a u s a 
púb l i ca , da r é . s o rden á los a lca ldes que c a d a uno en sus c u a r t e l e s 
c u i d e d e r ecoge r l a s , v i s i t ando las p o s a d a s d o n d e viven y en que las 
q u e se ha l laren so l t e r a s y sin o f ic io en el las, y t o d a s las que se e n -
c o n t r a r e n en mi pa l ac io , p lazue as y cal les públ icas de la m i s m a c a -
l idad , se p r e n d a n y l leven á la c a s a de la ga l e r a , d o n d e es ten el t i em-
po que p a r e c i e r e c o n v e n i e n t e ; y de lo que c a d a u n o o b r a r e me dé 
c u e n t a en las r e l a c i o n e s que de aquí ade l an t e h ic i e ren con t o d a d i s -
t i nc ión ( * ) . " 

E s t á n pr ohibidos en E s p a ñ a los l u p a n a r e s ó c a s a s de p r o s t i t u -
c i ó n , y las j u s t i c i a s que los c o n s i e n t a n i n c u r r e n en la pena d e pr iva-
c ión de sus o f ic ios y en la d e c i n c u e n t a mil m a r a v e d í s , ap l i c a -
d o s por t e r c e r a s pa r t e s á la c á m a r a , j u e z y d e n u n c i a d o r 1 . 

N ó t e s e que aun c u a n d o u n a r a m e r a q u e d e e m b a r a z a d a de a lgu-
n o , no , iuede q u e j a r s e d e é! ni p r e t e n d e r i n d e m n i z a c i ó n , p u e s no le 
i m p o n e n p e u a a l g u n a las leyes. 

R . 

I I A P T O D E D O N C E L L A , M O N J A , V I U D A D E B U E N A F A -
M A , O C A S A D A . I n c u r r e en es te g rav í s imo del i to el que v io len-
t a m e n t e r o b a á una d e d i c h a s m u g e r e s c c n el fin de c o r r o m p e r l a , 
ó pa ra o t r o p e r v e r s o d e s i g n i o . É n el tít . 20 d e la P a r t i d a 7 , d o n -
d e se t r a t a de es te c r imen , n o se h a c e d i s t inc iou e n t r e el q u e f u e r -
za á u n a m u g e r s m l levársela , y el que la r o b a p a r a tan d e p r a v a d o 
i n t e n t o , i m p o n i e n d o á uno y o t r o d e l i n c u e n t e las m i s m a s p e n a s . S i n 
e m b a r g o , hay g r a n d e d i f e r e n c i a d e f o r z a r á u n a m u g e r en su c a s a , y 
a r r e b a t a r l a del s eno de su famil ia p a r a c o n s u m a r en o t r a p a r t e t a n 
a t roz de l i to . E n e s t a úl t ima v io lenc ia hay r e a l m e n t e d o s c r í m e n e s 
á cual mas de te s t ab le : uno es el r o b o d e la p e r s o n a , que por sí so lo 
e s d i g n o del m a y o r ca s t i go , p o r las g r av í s imas c o n s e c u e n c i a s que 
p u e d e n segu i r se á la c a u s a púb l i ca ; o t r o e s la v io l ac ion del h o n o r 
de la p e r s o n a o f e n d i d a , y c u y a p e r p e t r a c i ó n no o f e n d e tan d i r e c t a -
m e n t e á la s o c i e d a d c o m o el r a p t o que puede o c a s i o n a r a l b o r o t o s , 
c o n m o c i o n e s públ icas , y a u n g u e r r a s , c o m o la de T r o y a p o r el ro -
bo d e H e l e n a , y la que t u v i e r o n los r o m a n o s por el r a p t o d e las 

(*) E n au to acordado del Conse jo de 24 de 1 

mayo de 1*04, se m a n d ó que los ale l ides j 
de Cor te recojan y pongan en galera las I 
mugeres m u n d a n a s que asisten en los paseos , 

TOM. v u . 

públicos causando no t a y escándalo . ÁV ota 
á d icha ley 8. 
L . 7 t i t . 2 6 lib. 12 N . R. 



Sab inas . A u n en el m i s m o r a p t o puede h a b e r m a y o r ó m e n o r 
g r a v e d a d , pues el que r o b a u n a m o n j a ó u n a c a s a d a c o m e t e sin du-
da mayor de l i to que el que se lleva á una v iuda . Así pues p a r e c e 
que c o n v e n d r í a cas t iga r m a s g r a v e m e n t e al r o b a d o r y f o r z a d o r j u n -
t a m e n t e , que al m e r o f o r z a d o r sin r a p t o . L a ley 3 de d i c h o t i t . 20 
Part* 7 , i m p o n e á u n o y o t r o la p e n a d e muer t e y p e r d i m i e n t o de 
bienes^ que se ap l ican á la f o r z a d a ó r o b a d a ; p e r o si es ta se c a s a r e 
v o l u n t a r i a m e n t e con el a g r e s o r , p a s a r á n los b i enes d e es te á los pa-
d re s de la r o b a d a , s i e m p r e que no hub ie ren c o n s e n t i d o en ej r ap to ni 
en el c a s a m i e n t o , pues si se p r o b a r e su c o n s e n t i m i e n t o , en tonces 
p e r t e n e c e r á n los b i enes á la c á m a r a del r ey , e x c e p t u a n d o la do te de 
la m u g e r y las d e u d a s c o n t r a i d a s por el de l i ncuen te has ta el d ia que 
se d ió c o n t r a él la s e n t e n c i a . L o mismo se e n t i e n d e del que r o b a 
á su e s p o s a f u t u r a . S i la r o b a d a f u e r e mon ja , p a s a n los b i enes al 
m o n a s t e r i o , y se ca s t i ga c o n pena de m u e r t e al r a p t o r . 

A u n q u e d i c h a s p e n a s no es tán d e r o g a d a s p o r ley p o s t e r i o r , se 
h a c o n m u t a d o lá d e m u e r t e en p re s id io ó g a l e r a s según la p r á c t i c a 
del d ia , e x c e p t o en el r a p t o d e m o n j a , p o r la r a z ó n que se d i jo en el 
a r t í cu lo Fuerzas; b ien que s egún la d i s t inc ión h e c h a en el p á r r a f o an -
t e r io r , s i e m p r e d e b e r á se r m a y o r el ca s t igo c u a n d o c o n c u r r e el r a p t o 
con la v io lac ion del honor* 

S i la r o b a d a c o n s i e n t e eü el r a p t o p o r p r o m e s a s , a r t i f i c ios ó ha-
l agos del s e d u c t o r , se l l ama e n t o n c e s rapto de seducción; el cua l , aun-
que á p r i m e r a v is ta p a r e c e m é n o s v i tupe rab le , sin e m b a r g o no han 
f a l t ado l eg i s l adores quo le han ca s t i gado aun con m a y o r s eve r idad 
que el v io len to , f u n d á n d o s e sin d u d a , en que el s e d u c t o r p r o c e d e 
m a s á su salvo, y sin pe l ig ro á que se expone el r o b a d o r violento* 
c o n t r a qu ien pueden t o m a r s e p r e c a u c i o n e s ó ped i r se auxi l io . 

R E B E L I O N : véase , L E S A M A G E S T A D Y S E D I C I O N , ( « ) 
R E G A T O N E R I A . L l á m a s e así el e j e r c i c io d e los que c o m p r a n 

comes t ib l e s p a r a v e n d e r l o s á p r e c i o s a l tos con p e r j u i c i o del públ i -
co ; lo cual c o n s i d e r a n n u e s t r a s leyes c o m o un del i to , y d e b a s t a n t e 
g r a v e d a d , p u e s p o r la ley 8 t i t . 17 l ib. 3 N . R . se i m p o n e á los re-

(a) „ E s rebelión dice el art . 12 de una inicia, 
tiva presentada á las cámaras en la Memoria 
del ministerio de relaciones de 1835, bajo el 
n . 3, el levantamiento <5 insurrección de una 
parte mas ú ménos numerosa de ciudadanos ó 
iiabitantes de la república que en cualquier pun-
to de ella, ó con cualquier pretexto se alcen 
contra la patria, contra el gobierno supremo 
consti tucional que esté reconocido y obedeci-
do en la nación, y respectivamente en los Es-
tados, ya sea negándole la obediencia debida, 
ya procurando substraerse de ella, ya dictán-
dole leyes para pedirle por la fuerza de las ar-

mas, que otorgue alguna petición, ya despojan-
do del ejercicio de sus funciones á cualquiera 
de los agentes del gobierno, ó los magistrados 
y jueces que ejercen el poder judicial, para qué 
las ejerza el que para ello no tenga nombra-
miento, autorización, ó misión legitima de au-
toridad competente. El art . 13 añade, que se 
tendrá por consumada la rebelión cuando los 
rebeldes insistan en su propósito despues de 
haber sido requeridos por la autoridad pública 
para que cedan y vuelvan á la obediencia y 
al ó rden .—E. 

g a t o n e s de la c o r t e que c o m p r e n l a s p rov i s iones de s t i nadas pa ra ella, 
la r i g o r o s a p e n a d e c ien azo tes ; b ien que ya no es tá en uso , y se les 
cas t iga c o n penas p e c u n i a r i a s , de s t i e r ro ó v e r g ü e n z a púb l i ca , s egún 
las c i r c u n s t a n c i a s . P o r la ley 15 del m i s m o título se p roh ibe á los 
t r a t an t e s , c h a l a n e s y r e g a t o n e s el a t r avesa r ó c o m p r a r g é n e r o s co -
mes t ib les , b a j o la pena d e v e r g ü e n z a públ ica , se i s a n o s de d e s t i e r r o 
de la c o r t e y ve in te l eguas en c o n t o r n o , y d o s c i e n t o s d u c a d o s de 
m u l t a P o r o t r a ley ( q u e e s la 4 t i t . 7 l ib . 9 . N o v . R e c . ) se p r o h i b e 
c o m p r a r c a r n e s v ivas p a r a r e v e n d e r en las f e r i a s y m e r c a d o s en 
q u e se c o m p r a n , so pena d e se r los c o n t r a v e n t o r e s d e s t e r r a d o s 
p o r c i n c o a ñ o s , p e r d i e n d o a d e m a s el g a n a d o que c o m p r e n , y la mi-
tad de t o d o s sus b ienes . U l t i m a m e n t e , p o r real ó r d e n de 29 d e abr i l 
d e 1804 se m a n d ó r e s t a b l e c e r el u s o d e la a rgo l l a en M a d r i d para 
los r e g a t o n e s d e t o d a s c l a se s . E s t a s r íg idas p r o v i d e n c i a s han teni -
do s i e m p r e por ob j e to p r o p o r c i o n a r á M a d r i d , en cuan to fuese po-
sible, el su r t i do de c a r n e s y o t r o s comes t ib l e s á p r e c i o s equ i ta t ivos ; 
p e r o c o m o no se hal lan t o d o s los p u e b l o s en el m i s m o ca so , r igen 
e n c a d a ui io las r eg la s q u e ex igen sus pa r t i cu la re s c i r c u n s t a n c i a s , 
en c o n s i d e r a c i ó n á las cua les los m a g i s t r a d o s dan las p r o v i d e n c i a s 
que juzgan m a s c o n d u c e n t e s pa ra evi tar los f r a u d e s de los r e g a t o n e s 
ó a t r a v e s a d o r e s , y a s e g u r a r la b o n d a d , a b u n d a n c i a y m o d e r a d o p re -
c i o en los a b a s t o s . * E n M é j i c o i g u a l m e n t e desde t i e m p o s m u y re-
m o t o s se han d i c t a d o seve ra s p rov idenc i a s pa ra ev i ta r la r e g a t o n e r í a , 
c o m o p u e d e ve r se en la Coleccion del s r . B e l e ñ a 2 . ° fo l iage núrus . 
116 y s igu ien te s . L a s mas m o d e r n a s que t e n e m o s á la vista son el 
b a n d o de 4 de o c t u b r e de 1743, y el d e c r e t o d e 11 d e e n e r o d e 17S2, 
i n se r t o s p o r el m i s m o en las Providencias n ú m s . 626 y 627 . E l p r i m e -
r o r e n u e v a la p r o h i b i c i ó n d e que n i n g u n a p e r s o n a sa lga á les ca lza -
d a s á d e t e n e r ni c o m p r a r los g é n e r o s comes t ib l e s y de p rov i s ion , los 
que l ib remente han d e de ja r i n t roduc i r p a r a q u e se v e n d a n y dis t r i -
buyan á los v e c i n o s en las p a r t e s a c o s t u m b r a d a s . El s e g u n d o p r e -
v iene lo m i s m o , a ñ a d i e n d o que so lo has ta d e s p u e s del m e d i o d í a pue-
da c o m p r a r s e p a r a volver á v e n d e r , á los p r e c i o s que se t a sen , c u a n -
do así se j uzgue n e c e s a r i o , c o n f o r m e á la ley 6 tít . 18 lib. 4 R . 1., 
c o n s i d e r a n d o los c o s t o s que hub ie ren t en ido ; b a j o la pena d e pe rd i -
m i e n t o de la e s p e c i e ó c o s a c o m p r a d a , y c i n c o p e s o s d e mul ta p o r la 
p r i m e r a vez, c i e n t o p o r la s e g u n d a y d o s c i e n t o s por la t e r c e r a , c o n 
p r i v a c i ó n p e r p e t u a de p o d e r s e o c u p a r en s e m e j a n t e c o m e r c i o , y 
d o s a ñ o s de d e s t i e r r o ve in te l eguas en c o n t o r n o d e e s t a cap i t a l , 
a p l i c á n d o s e de las mul ta s u n a t e r c e r a p a r t e al d e n u n c i a d o r , en 
c u y a c la se se c o m p r e n d e n los min i s t ros ó a lguac i l e s a p r e n s o r e s . 
Véase á E s c r i c h e Dicción, de Legisl. a r t . Regatón.* 

R E G I C I D I O ' . I n c u r r e en e s t e c r imen a t roc í s imo en los s i s t emas 



m o n á r q u i c o s el que a ten ta c o n t r a la v i d a del s o b e r a n o , y se le cas t i -
g a c o n las p e n a s expresadas en el a r t í c u l o l>e lesa Magestad. E n real 
cédu la de 2 3 d e mayo d e 176? se r e d a r g u y e n los d o s e r r o r e s del rigi-
c i d i o y t i r an i c id io que dec l a ró por ta les el C o n c i l i o g e n e r a l de C o n s -
t anza c e l e b r a d o en el año 1415, y se m a n d a que en el i n g r e s o d e los 
e s t u d i o s y un ive i s idades se pres te j u r a m e n t o d e o b s e r v a r la d o c t r i n a 
d e d icha se s ión , y de no impugnar l a ni a u n c o n t í tu lo de p r o b a b i l i d a d 1 . 

R E S I S T E N C I A A L A J U S T I C I A . E s t e e s un de l i to gravísi-
m o , p o r q u e a d e m a s de t u rba r se con él la t r anqu i l idad púb l i ca y el 
buen ó rden es tab lec ido en la s o c i e d a d , s e fa l ta á la o b e d i e n c i a dehi-
d i al s o b e r a n o , en c u y o nombre e j e r c e n los m a g i s t r a d o s su impor -
t a n t e min i s t e r io . Así que j a m a s e s l íci to r e s i s t i r , a u n c u a n d o á u n o 
le p a r e z c a in jus to , el a r res to que el j u e z haya d e c r e t a d o con t ra él, 
p u e s s i e m p r e t iene es te m a n d a t o á su f a v o r la p r e s u n c i ó n legal de 
s e r exped ido p o r jus ta causa . A es te fin e s t á m a n d a d o que no se de-
c r e t e n los a r r e s t o s sin que p r e c e d a i n f o r m a c i ó n s u m a r i a del deli to, 
y que se dé m a n d a m i e n t o de pr is ión p o r e s c r i t o al e j e c u t o r ó minis -
t ro ; e x c e p t o c u a n d o se c o g e al d e l i n c u e n t e infraganti, pues e n t ó n c e s 
p o d r á e s t e p r ende r l e y conduc i r l e á c a s a del j u e z p a r a que p r o v e a 
lo que t enga por conven i en t e . S i el m a g i s t r a d o p r o c e d i e s e c o n t r o -
pel ía ó in jus t ic ia , queda s i empre al a g r a v i a d o e x p e d i d o su r e c u r s o á 
la s u p e r i o r i d a d , d o n d e se r e f o r m a r á ó e n m e n d a r á el e x c e s o por 
c o n t r a r i o imper io , log rando así u n a s a t i s f a c c i ó n que , léjos d e c o n s e -
gu i r con la res i s t enc ia , le ha r i a ve rdad r a m e n t e c u l p a b l e . 

N o todos los a c to s d e e s t a e s p e c i e s o n i g u a l m e n t e c r imina les , 
ni m e r e c e n igual pena , pues los h a y m a s ó m e n o s g r aves , según 
las c i r c u n s t a n c i a s del lugar y de l a s p e r s o n a s . Así pues en la des ig-
n a c i ó n d e e s t a s d ive r sas penas s e g u i r é e l m i s m o órden que g u a r d a n 
l a s leyes del t i t . 10 lib. 12 N o v . R e c . t r a t a n d o d e e s t a m a t e r i a . El 
que m a t a r e a lgún indiv iduo del c o n s e j o ú o t r o señor min i s t ro de 
t r ibuna l s u p e r i o r e s d e c l a r a d o a l evoso , i n c u r r e en pena capi ta l , y 
en la pé rd ida de t o d o s sus b i e n e s p a r a la c á m a r a ; p e r o si so-
lo le h i r i e r e ó p r e n d i e r e , a u n q u e t a m b i é n i n c u r r e el a g r e s o r en pena 
cap i ta l , so lo se le conf i sca la mi tad d e sus b i e n e s 2 . El que m a t a r e 
ó p r e n d i e r e a lca lde , a lguaci l m a y o r ú o t r o min i s t ro t en i en t e de los 
s u p e r i o r e s , t ambién ha d e se r c a s t i g a d o con pena cap i t a l y perde-
rá sus b ienes , m a s no es d e c l a r a d o a l e v o s o ; p e r o si lo h i e r e , debe 
p e r d e r los b i e n e s y su f r i r diez a ñ o s d e g a l e r a s . Si e s tos e x c e s o s no 
f u e r e n c o m e t i d o s c o n t r a d i c h o s m i n i s t r o s en p e r s o n a , s i no c o n t r a 
o t r o s c o m i s i o n a d o s p o r ellos, el q u e m a t e ó p r enda á u n o d e es tos , 
t i ene p e n a de m u e r t e , sin c o n f i s c a c i ó n a l g u n a ; y el que h i e r a , a u n 

1- Gutierres Práctica criminal tom. 3pág . 29 j 2 L . 1 de dicho t i t , 40 
en la nota. 

c u a n d o n o se s iga m u e r t e , p e r d e r á la mi tad d e sus b i enes , y s e r á 
d e s t e r r a d o del r e i n o por d iez a ñ o s 1 . 

L o s que h a g a n a y u n t a m i e n t o 6 l iga d e g e n t e s con a r m a s ó sin 
ellas c o n t r a los r e f e r i d o s min i s t ros , han d e se r c o n d e n a d o s á d iez 
años d e g a l e r a s y en la pé rd ida de la mi tad d e sus b ienes ; y los q u e 
fu ere u c o n el los i n c u r r i r á n en la p e n a de c i n c o a ñ o s de ga l e r a s , y 
se les con f i s ca r á la c u a r t a p a r t e d e sus b i e n e s . E l que so lo d e n o s -
t a r e á cua lqu ie ra de d i c h o s min i s t ro s , s e r á c a s t i g a d o á a rb i t r i o del 
j u e z , según la ca l idad del d e n u e s t o 2 . E l que a c o m e t i e r e p a r a he r i r , 
m a t a r ó d e s h o n r a r á los m i s m o s m i n i s t r o s con a r m a s ó sin e l las , 
a u n q u e no c o n s u m e el h e c h o , p a g a r á se i s mil ma raved í s y se rá 
d e s t e r r a d o del r e ino , si f u e r e h ida lgo ; si p l ebeyo h o n r a d o , se le im-
p o n d r á un a ñ o d e c a d e n a , y d e s t i e r r o del r e i n o por d o s a ñ o s ; y si 
f u e r e v a g o ú h o m b r e p e r d i d o , se le d a r á n c i n c u e n t a azo t e s , y a n d a -
r á á la c a d e n a p o r un a ñ o 3 . . 

E n ó rden á las penas en que i n c u r r e el que mate , h i e ra , p r e n d a 
ó h a g a r e s i s t enc i a ó a y u n t a m i e n t o c o n t r a los j u e c e s y j u s t i c i a de los 
p u e b l o s , d i spone la ley lo s i g u i e n t e 1 . S i m a t a ó p r e n d e a l g u n o de 
e s t o s ind iv iduos , i n c u r r e en p e n a cap i ta l , y p i e rde la mi tad de sus 
b ienes ; si h i e re s o l a m e n t e , p i e rde la mi tad d e los b ienes , y se ra des -
t e r r a d o del r e i n o p o r un a ñ o . S i se a r m a r e ó j u n t a r e g e n t e s pa ra 
r e s i s t i r ú o f e n d e r á d i c h a s ju s t i c i a s , p a g a r á se i s mil m a r a v e d í s , y 
s e r á d e s t e r r a d o p o r un a ñ o f u e r a del r e i n o . E l que se a p o d e r e d e 
a lgún p r e s o ó imp id ie re á la j u s t i c i a q u e le i m p o n g a el d e b i d o cas t i -
g o , si d i c h o p r e s o m e r e c i e r e p e n a c o r p o r a l , su f r i r á e s t a m i s m a el 
q u e le l iber tó; y si no f u e r e m e r e c e d o r d e p e n a c o r p o r a l , el li-
b e r t a d o r del p r e s o , p o r la o sad í a c o m e t i d a c o n t r a la j u s t i c i a , su-
f r i r á m e d i o a ñ o de c a d e n a y d o s d e de s t i e r ro , si f u e r e h ida lgo ; y 
si p l e b e y o , un a ñ o d e c a d e n a y d o s d e de s t i e r ro , a d e m a s de las pe-
n a s p e c u n i a r i a s que allí se e x p r e s a n , y son las s igu ien te s . Si el a g r e -
so r t uv ie re d e ve in t e m a r a v e d i s a r r iba , p a g a r á se i s mil maraved í s , 
y si m é n o s de d i c h a c a n t i d a d , p e r d e r á la c u n r t a p a r t e d e lo que 
t e n g a ; p e r o si n o tuv ie re b i enes , su f r i r á un a ñ o de c a d e n a y s a ld ra 
d e s t e r r a d o del r e ino p o r c u a t r o a ñ o s . U l t i m a m e n t e p r e v i e n e d i c h a 
ley , que si a l g u n o de e s tos d e s t e r r a d o s volviese á e n t r a r en el r e m o 
sin l i cenc ia del s o b e r a n o án t e s d e c u m p l i d o el t i e m p o d e su d e s t i e r r o , 
le sea d o b l a d o es te ; y si ins is t iese en volver por t e r c e r a vez, i n c u r -
r i r á en p e n a de m u e r t e . . 

P o r la ley 6.« del m i s m o t í tulo se c o n m u t a la pena c o r p o r a l (le 
r e s i s t e n c i a á la j u s t i c i a e n la d e v e r g ü e n z a púb l i ca y o c h o a n o s d e 

1 L . 2 idem. 
9 L . 3 idem. 

j 3 I.. 4 idem. 
j 4 L. 5 idem. 



ga le ras , sa lvo si d i c h a r e s i s t enc i a f u e r e tan ca l i f icada que p a r a escala-
m i e n t o s ea n e c e s a r i o m a y o r c a s t i g o . 

E n real cédula d e 5 de m a y o d e 1783, y real I n s t rucc ión 
d e 19 de j un io d e 1784, cap í tu lo 8 ( q u e e s la ley 10 t i t . 10 lib. 
12 N . R . ) se p rev iene que por a h o r a y mién t ras no se o r d e n a r e o t ra 
c o s a , t engan p e n a de la v ida los band idos , c o n t r a b a n d i s t a s ó sal tea-
d o r e s que hagan f u e g o ó r e s i s t enc i a con a r m a b l anca á la t ropa 
q u e los c a p i t a n e s ó c o m a n d a n t e s g e n e r a l e s e m p l e a r e n , con gefes 
d e s t i n a d o s e x p r e s a m e n t e al o b j e t o de pe r segu i r los por sí, ó como 
aux i l i a res de las j u r i s d i c c i o n e s o r d i n a r i a s ó de ren tas , q u e d a n d o su-
j e t o s los r eos p o r el h e c h o d e tal r e s i s t enc ia á la j u r i s d i c c i ó n mili-
t a r y se rán j u z g a d o s p o r un c o n s e j o d e g u e r r a de of ic ia les , presidi-
d o por u n o de g r a d u a c i ó n que e l eg i r á el cap i t an ó c o m a n d a n t e ge-
nera l d e la p rov inc i a . Aque l lo s en q u i e n e s no se ver i f ique h a b e r 
h e c h o f u e g o ó r e s i s t enc i a c o n a r m a b lanca , p e r o que c o n c u r r i e r o n 
en la f u n c i ó n con el los , s ean p o r so lo es te h e c h o s e n t e n c i a d o s por 
el p r o p i o c o n s e j o d e g u e r r a á d iez a ñ o s d e pres id io , e j e c u t á n d o s e 
sin d i lac ión ni o t r o r equ i s i to e s t a s s e n t e n c i a s : y en los d e m á s c a -
s o s en que la t r o p a p res t e auxil ios á las e x p r e s a d a s j u r i s d i c c i o n e s ú 
o t r a sin h a b e r p r e c e d i d o d e l e g a c i ó n ó n o m b r a m i e n t o d e ge fe d e 
el la por el c a p i t a n ó c o m a n d a n t e gene ra l , c o n o z c a d e la c a u s a la ju-
r i sd icc ión á qu ien p e r t e n e c e el r e o ó r e o s a p r e n d i d o s , a u n q u e haya 
h a b i d o r e s i s t enc i a ; bien que ver i f i cada es ta se les i m p o n d r á la pe-
n a d e a z o t e s i n m e d i a t a m e n t e , sin p e r j u i c i o de la c a u s a p r inc ipa l . 

E n las o t r a s l eyes del mi smo t í tulo 10 se t ra ta del d e s a f u e r o 
q u e causan los de l i tos d e r e s i s t enc i a á las jus t i c ias , d e s a c a t o de pa-
l ab ra ú o b r a c o n t r a el las . 

R I F A S . E n el r e i n a d o del s r . D . F e l i p e I I se p r o h i b i e r o n gene-
r a l m e n t e las r i fas , b a j o la pena d e p e r d e r los c o n t r a v e n t o r e s las co-
s a s r i f a d a s y el p r e c i o d e la r i fa , c o n o t r o t a n t o mas á los que pu-
s i e r en á el la , ap l i c ándose su i m p o r t e por t e r c e r a s p a r t e s á ia cá-
m a r a , juez y d e n u n c i a d o r . 1 

E s t a p roh ib i c ión se rep i t ió en t i e m p o del s r . D . F e l i p e V , aun 
b a j o el p re t ex to de d e v o c i o n ; 2 y no hab iéndose l o g r a d o c o r t a r de 
ra iz s e m e j a n t e s a b u s o s , se p rev ino p o r real o rden de 2 de ju l io d e 
1787. y cédu la del c o n s e j o d e 8 de m a y o d e 88 , 3 que no se e j ecu -
t a s e r i fa a lguna sin rea l p e r m i s o , á e x t r a c t o de loter ía ni p o r o t r o 
m e d i o , ya sea d i s t r i b u y e n d o p r i v a d a m e n t e los bil letes pa ra ellas, ya 
p o n i é n d o l o s en las a d m i n i s t r a c i o n e s de la lotería pa ra su d e s p a c h o , 
b a j o las penas e s t ab l ec idas . 

Y en rea l ó rden d e 3 de n o v i e m b r e de 1790 se p rev iene , „ q u e 

1 L. l t i t . 24 lib. 12 N. R. ¡ 3 L . 3 del mismo tit . 
2 L. 2 del mismo t i t . 

i iót ic ioso el rey de los m u c h o s e x c e s o s y gene ra l abt iso d e vende r y 
r ifar á t í tulo de piedad var ias a lha j a s d e poca c o n s i d e r a c i ó n , g é n e r o s , 
comes t ib les y o t r a s c o s a s en las pue r t a s d e los t e m p l o s y sus in-
med iac iones , c o n t r a v i n i e n d o á las leyes del r e i n o p roh ib i t i vas de t o -
das las r i f as y suer tes , y p r i n c i p a l m e n t e por las u su ra s que se c o -
meten , resolvió s e t omasen s o b r e es te pa r t i cu la r las mas ser ias p r o -
v idenc ias pa ra ev i ta r d i c h o s e x c e s o s , y h a c e r o b s e r v a r pun tua l -
mente las c i t adas leyes .» 1 

* E n M é j i c o i g u a l m e n t e p o r b a n d o s de 26 de o c t u b r e d e 1743 y 
20 d e s e p t i e m b r e d e 1757 , 2 s e p r o h i b i e r o n t o d a sue r t e d e r i f a s , 
sean d e m u c h o ó p o c o va lor , púb l i cas « s ec re t a s , a u n q u e s ea c o n 
mot ivo d e r e m e d i a r a l g u n a n e c e s i d a d , ú o t r o mas e s p e c i o s o ó c a -
r i ta t ivo , b a j o la p e n a de c u a t r o a ñ o s de p res id io . D e t o d o lo di-
c h o se inf iere , que p a r a pode r s . ver i f icar r i f as d e c o s a s d e pa r t i cu la -
r e s es i nd i spensab le o b t e n e r d i s p e n s a de la ley que lo p r o h i b e ; 
so'»re lo cua l véase el d e c r e t o de las C o r t e s d e E s p a ñ a d e 2 2 d e 
m a y o de 1813, y la c i r c u l a r de 2 7 d e o c t u b r e de 1815 in se r t a en 
la o b r a t i tu lada : Deberes de Corregidores, justicias «5-«., p o r Z ú ñ i g a 
y H e r r e r a , t om. 1 p á g . 4 9 . 

R O B O : véase H U R T O . 
R U F I A N E R I A : véase A L C A H U E T E R I A . 

S. 

SACRILEGIO . L l á m a s e así la v io lac ion d e u n a c o s a s a g r a d a ó 
que per ten ce á la Ig le s i a , d o n d e q u i e r a que se hal le , y t a m b i é n el 
h u r t o ó v io lac ion de c o s a p r o f a n a c u a n d o se c o m e t e en la ig les ia . 
H a y por c o n s i g u i e n t e t r e s e spac i e s de sac r i l eg io : personal, real y lo-
cal. C o m e t e el p r i m e r o quien p o n e sus m a n o s a i r a d a s en e l c lé r i -
go, r e l ig ioso ó m o n j a ; p r e n d e á a l g u n o d e el los sin d e r e c h o , ó los 
u l t ra ja , ó m a n d a que o t r o lo h a g a . I n c u r r e en el s e g u n d o quien 
hur t a ó a j a c o n v i l ipendio en lugar s a g r a d o ó p r o f a n o c o s a s s a g r a -
das , c o m o cá l ices , c r u c e s , o r n a m e n t o s de la iglesia & c . ; ó q u e b r a n -
ta las p u e r t a s d e la iglesia , la p o n e fuego , h o r a d a sus p a r e d e s p a r a 
en t r a r en el la & c . S a c r i l e g i o local se l lama c u a n d o se h u r t a ó vio-
la a l g u n a c o s a p r o f a n a en lugar s a g r a d o . 3 

P o r lo que h a c e á las penas con que se ca s t i ga es te g r ave del i -
to , son var ias c o n p r o p o r c i o n á la in ju r ia q u e se h a c e . P o r e j em-
plo, el h o m i c i d i o c o m e t i d o en la iglesia e s d e m a y o r g r a v e d a d que 
el e j e c u t a d o f u e r a de ella, p o r el d e s a c a t o que se h a c e á ia Divini -
dad p r o f a n a n d o su s a n t o t emplo : así es que á la p e n a i m p u e s t a p o r 

1 L. 3 de dicho t i t . 24 lib. 12 N. R., y nota | 2 Beleña Providcnrias n . 676. 
4 de la misma. | 3 L L . 1, ¿ y 3 tit . 18 Par t . 1. 



ga le ras , sa lvo si d i c h a r e s i s t enc i a f u e r e tan ca l i f icada que p a r a escala-
m i e n t o s ea n e c e s a r i o m a y o r c a s t i g o . 

E n real cédula d e 5 de m a y o d e 1783, y real I n s t rucc ión 
d e 19 de j un io d e 1784, cap í tu lo 8 ( q u e e s la ley 10 t i t . 10 lib. 
12 N . R . ) se p rev iene que por a h o r a y mién t ras no se o r d e n a r e o t ra 
c o s a , t engan p e n a de la v ida los band idos , c o n t r a b a n d i s t a s ó sal tea-
d o r e s que hagan f u e g o ó r e s i s t enc i a con a r m a b l anca á la t ropa 
q u e los c a p i t a n e s ó c o m a n d a n t e s g e n e r a l e s e m p l e a r e n , con gefes 
d e s t i n a d o s e x p r e s a m e n t e al o b j e t o de pe r segu i r los por sí, ó como 
aux i l i a res de las j u r i s d i c c i o n e s o r d i n a r i a s ó de ren tas , q u e d a n d o su-
j e t o s los r eos p o r el h e c h o d e tal r e s i s t enc ia á la j u r i s d i c c i ó n mili-
t a r y se rán j u z g a d o s p o r un c o n s e j o d e g u e r r a de of ic ia les , presidi-
d o por u n o de g r a d u a c i ó n que e l eg i r á el cap i t an ó c o m a n d a n t e ge-
nera l d e la p rov inc i a . Aque l lo s en q u i e n e s no se ver i f ique h a b e r 
h e c h o f u e g o ó r e s i s t enc i a c o n a r m a b lanca , p e r o que c o n c u r r i e r o n 
en la f u n c i ó n con el los , s ean p o r so lo es te h e c h o s e n t e n c i a d o s por 
el p r o p i o c o n s e j o d e g u e r r a á d iez a ñ o s d e pres id io , e j e c u t á n d o s e 
sin d i lac ión ni o t r o r equ i s i to e s t a s s e n t e n c i a s : y en los d e m á s c a -
s o s en que la t r o p a p res t e auxil ios á las e x p r e s a d a s j u r i s d i c c i o n e s ú 
o t r a sin h a b e r p r e c e d i d o d e l e g a c i ó n ó n o m b r a m i e n t o d e ge fe d e 
el la por el c a p i t a n ó c o m a n d a n t e gene ra l , c o n o z c a d e la c a u s a la ju-
r i sd icc ión á qu ien p e r t e n e c e el r e o ó r e o s a p r e n d i d o s , a u n q u e haya 
h a b i d o r e s i s t enc i a ; bien que ver i f i cada es ta se les i m p o n d r á la pe-
n a d e a z o t e s i n m e d i a t a m e n t e , sin p e r j u i c i o de la c a u s a p r inc ipa l . 

E n las o t r a s l eyes del mi smo t í tulo 10 se t ra ta del d e s a f u e r o 
q u e causan los de l i tos d e r e s i s t enc i a á las jus t i c ias , d e s a c a t o de pa-
l ab ra ú o b r a c o n t r a el las . 

R I F A S . E n el r e i n a d o del s r . D . F e l i p e I I se p r o h i b i e r o n gene-
r a l m e n t e las r i fas , b a j o la pena d e p e r d e r los c o n t r a v e n t o r e s las co-
s a s r i f a d a s y el p r e c i o d e la r i fa , c o n o t r o t a n t o mas á los que pu-
s i e r en á el la , ap l i c ándose su i m p p r t e por t e r c e r a s p a r t e s á la cá-
m a r a , juez y d e n u n c i a d o r . 1 

E s t a p roh ib i c ión se rep i t ió en t i e m p o del s r . D . F e l i p e V , aun 
b a j o el p re t ex to de d e v o c i o n ; 2 y no hab iéndose l o g r a d o c o r t a r de 
ra iz s e m e j a n t e s a b u s o s , se p rev ino p o r real o rden de 2 de ju l io d e 
1787. y cédu la del c o n s e j o d e 8 de m a y o d e 88 , 3 que no se e j ecu -
t a s e r i fa a lguna sin rea l p e r m i s o , á e x t r a c t o de loter ía ni p o r o t r o 
m e d i o , ya sea d i s t r i b u y e n d o p r i v a d a m e n t e los bil letes pa ra ellas, ya 
p o n i é n d o l o s en las a d m i n i s t r a c i o n e s de la lotería pa ra su d e s p a c h o , 
b a j o las penas e s t ab l ec idas . 

Y en rea l ó rden d e 3 de n o v i e m b r e de 1790 se p rev iene , „ q u e 

1 L. l t i t . 24 lib. 12 N. R. ¡ 3 L . 3 del mismo tit . 
2 L. 2 del mismo t i t . 

i iót ic ioso el rey de los m u c h o s e x c e s o s y gene ra l abt iso d e vende r y 
r ifar á t í tulo de piedad var ias a lha j a s d e poca c o n s i d e r a c i ó n , g é n e r o s , 
comes t ib les y o t r a s c o s a s en las pue r t a s d e los t e m p l o s y sus in-
med iac iones , c o n t r a v i n i e n d o á las leyes del r e i n o p roh ib i t i vas de t o -
das las r i f as y suer tes , y p r i n c i p a l m e n t e por las u su ra s que se c o -
meten , resolvió s e t omasen s o b r e es te pa r t i cu la r las mas ser ias p r o -
v idenc ias pa ra ev i ta r d i c h o s e x c e s o s , y h a c e r o b s e r v a r pun tua l -
mente las c i t adas leyes .» 1 

* E n M é j i c o i g u a l m e n t e p o r b a n d o s de 26 de o c t u b r e d e 1743 y 
20 d e s e p t i e m b r e d e 1757 , 2 s e p r o h i b i e r o n t o d a sue r t e d e r i f a s , 
sean d e m u c h o ó p o c o va lor , púb l i cas « s ec re t a s , a u n q u e s ea c o n 
mot ivo d e r e m e d i a r a l g u n a n e c e s i d a d , ú o t r o mas e s p e c i o s o ó c a -
r i ta t ivo , b a j o la p e n a de c u a t r o a ñ o s de p res id io . D e t o d o lo di-
c h o se inf iere , que p a r a pode r s . ver i f icar r i f as d e c o s a s d e pa r t i cu la -
r e s es i nd i spensab le o b t e n e r d i s p e n s a de la ley que lo p r o h i b e ; 
so'»re lo cua l véase el d e c r e t o de las C o r t e s d e E s p a ñ a d e 22 d e 
m a y o de 1813, y la c i r c u l a r de 2 7 d e o c t u b r e de 1815 in se r t a en 
la o b r a t i tu lada : Deberes de Corregidores, justicias «5-«., p o r Z ú ñ i g a 
y H e r r e r a , t om. 1 p á g . 4 9 . 

R O B O : véase H U R T O . 
R U F I A N E R I A : véase A L C A H U E T E R I A . 

S. 

SACRILEGIO . L l á m a s e así la v io lac ion d e u n a c o s a s a g r a d a ó 
que per ten ce á la Ig le s i a , d o n d e q u i e r a que se hal le , y t a m b i é n el 
h u r t o ó v io lac ion de c o s a p r o f a n a c u a n d o se c o m e t e en la ig les ia . 
H a y por c o n s i g u i e n t e t r e s e spac i e s de sac r i l eg io : personal, real y lo-
cal. C o m e t e el p r i m e r o quien p o n e sus m a n o s a i r a d a s en e l c lé r i -
go, r e l ig ioso ó m o n j a ; p r e n d e á a l g u n o d e el los sin d e r e c h o , ó los 
u l t ra ja , ó m a n d a que o t r o lo h a g a . I n c u r r e en el s e g u n d o quien 
hur t a ó a j a c o n v i l ipendio en lugar s a g r a d o ó p r o f a n o c o s a s s a g r a -
das , c o m o cá l ices , c r u c e s , o r n a m e n t o s de la iglesia & c . ; ó q u e b r a n -
ta las p u e r t a s d e la iglesia , la p o n e fuego , h o r a d a sus p a r e d e s p a r a 
en t r a r en el la & c . S a c r i l e g i o local se l lama c u a n d o se h u r t a ó vio-
la a l g u n a c o s a p r o f a n a en lugar s a g r a d o . 3 

P o r lo que h a c e á las penas con que se ca s t i ga es te g r ave del i -
to , son var ias c o n p r o p o r c i o n á la in ju r ia q u e se h a c e . P o r e j em-
plo, el h o m i c i d i o c o m e t i d o en la iglesia e s d e m a y o r g r a v e d a d que 
el e j e c u t a d o f u e r a de ella, p o r el d e s a c a t o que se h a c e á ¡a Divini -
dad p r o f a n a n d o su s a n t o t emplo : así es que á la p e n a i m p u e s t a p o r 

1 L. 3 de dicho t i t . 24 lib. 12 N. R., y nota | 2 Beleña Providcnrias n . 676. 
4 de la misma. | 3 L L . 1, ¿ y 3 tit . 18 Par t . 1. 



el s imple homic id io , se a g r e g a n las del s ac r i l eg io . E s t a s s o n las d e 
e x c o m u n i ó n , y o t r a s c iv i les mas ó m é n o s r i g o r o s a s , según la m a y o r 
ó m e n o r g r a v e d a d de aque l . V é a s e el t í tu lo 18 d e la P a r t i d a 1. a d o n -
d e se e spec i f i can . 

S e g ú n las O r d e n a n z a s del e j é r c i t o , 1 el s o l d a d o que a j a r e de 
o b r a c o n de l ibe rac ión é i r r e v e r e n c i a las s a g r a d a s imágenes , o r n a m e n -
t o s ó cua lqu ie ra de las c o s a s d e d i c a d a s al cu l to d iv ino , debe se r a h o r -
c a d o : el que m a l t r a t a r e c o n a r m a s ó m a n o a i r a d a á s a c e r d o t e ú o t r o 
que t e n g a o rden s a c r o , se le c o r t a la m a n o d e r e c h a , a u m e n t á n d o s e la 
p e n a has ta la de h o r c a , si r e su l t a m u e r t e ó he r i da . S i e n d o m é n o s 
g r a v e el d e s a c a t o se le c a s t i g a c o r p o r a l m e n t e á p r o p o r c i o n d e la ca-
l idad del insul to . E l que e n t r a r e fu r t iva ó v i o l e n t a m e n t e en la iglesia , 
c o n v e n t o ú o t r o lugar s a g r a d o á h a c e r c u a l q u i e r a ex to r s ion ó de s -
a c a t o , t i ene p e n a d e m u e r t e ú o t r a c o r p o r a l , s egún la c i r c u n s t a n c i a s 
del c a s o . 

L o que p r i n c i p a l m e n t e h a d e a t e n d e r s e en la p r o f a n a c i ó n d e las 
c o s a s d e s t i n a d a s al cu l to re l ig ioso es , si aquel la fué el fin del s a c r i -
leg io , c o m o si so lo p o r d e s p r e c i o hub i e se e c h a d o por t i e r r a la i m a -
g e n de un templo ; ó si f u e s e e f e c t o d e su a c c i ó n , c o m o en el h u r t o 
d e a lgún vaso s a g r a d o p a r a v e n d e r l o . E n el p r ime r c a s o se h a c e m a -
y o r d e s p r e c i o del cu l to p ú b l i c o , y d e b e s e r m a y o r la pena que en el 
s e g u n d o . 

El c o n o c i m e n t o de es te de l i to p a r a el e f e c t o de i m p o n e r la pe -
n a d e e x c o m u n i ó n , p e r t e n e c e á la j u r i sd i cc ión ec l e s i á s t i ca . 

S A L U D P U B L I C A . E s de l i to c u a l q u i e r a i n f r a c c i ó n d e las O r -
d e n a n z a s de pol ic ía ó d i s p o s i c i o n e s d e las leyes d i r ig idas á ia c o n -
s e r v a c i ó n de la sa lud públ ica , la cua l e s t á á c a r g o de los a y u n t a m i e n -
to s , 3 y en la que , c o m o es tán i n t e r e s a d o s t o d o s los v e c i n o s y m o r a -
d o r e s de las c iudades , les e n c a r g a n las m i s m a s leyes que s e h a g a n 
c e l a d o r e s de r e s g u a r d o tan p r e c i o s o , d a n d o p r o n t o av i so d e c u a n t o 
l l egaren á e n t e n d e r en el a s u n t o 4 . E n los ar t ículos Homicidio y Daño 
se i nd i ca ron ios p e r j u i c i o s que p u e d e n r e su l t a r á la v ida del h o m b r e 
p o r la i m p e r i c i a de los c u r a n d e r o s , e x p r e s a n d o las p e n a s que c o n -
t r a el los d e s i g n a b a n las leyes en s e m e j a n t e s c a s o s . O t r a s c o n t r a v e n -
c i o n e s h a y n o m é n o s d a ñ o s a s , cua l es p o r e j emplo , la de q u e b r a n t a r 
l o s r e g l a m e n t o s e s t ab l ec idos p a r a ev i ta r los c o n t a g i o s , d e que p u e -
d e n r e su l t a r las mas f u n e s t a s c o n s e c u e n c i a s . E n t i e m p o s d e e p i d e -
m i a l l egará tal vez á c a s t i ga r se c o n la pena cap i t a l la i n t r o d u c c i ó n 
de g é n e r o s in fes tados , ú o t r a c o n t r a v e n c i ó n , por c u y o m e d i o p u e -
d a in f i c ionarse un pueb lo ó u n a p rov inc i a , a u n q u e s o b r e e s t o no h a y 

1 T ra t . 8 t i t . 10 arts. 4, 5 y 6. I de 1813. 
2 Gutier. Práct. crim. tom. 3 pág. 15. 4 Art . 8 do la ley 2 t i t . 40 lib. 7 N-
3 Véase el cap. 1 del dee. de 23 de junio { 

ley t e r m i n a n t e en el t í tulo 4 0 del l ibro 7 , N o v í s i m a R e c o p i l a c i ó n , 
que t r a t a del Resguardo de la salud publica. S o l o en la ley 2 . a de d i -
c h o t í tu lo se p r e s c r i b e n reg las y p r e c a u c i o n e s p a r a evitar el uso de 
ropas y efectos de los tísicos y otros enfermos contagiosos, las cua l e s *e 
m a n d a n p r a c t i c a r e n las d e m á s c i u d a d e s , villas y l u g a r e s , a d a p t á n d o -
se á las c i r c u s t a n c i a s de c a d a u n o d e m o d o que surtai i su p leno e f ec -
to; s o b r e lo que se h a c e espec ia l e n c a r g o á las a u t o r i d a d e s . E n de-
c r e t o de 20 d e j un io de 1682 se resolvió, que si se neces i t a se h a c e r 
a l g u n a av i r iguac ion pa ra el r e s g u a r d o de la salud públ ica , n a d i e se 
ex ima d e la j u r i s d i c c i ó n o r d i n a r i a , ni se excuse á dec l a r a r en e s t a s 
c a u s a s con pre tex to de f u e r o o t r a j u r i s d i c c i ó n , s i no que lo e j e c u -
te s i e m p r e que c o n v e n g a se r e x a m i n a d o . , 

S E D I C I O N . E s de l i to de los m a s g r a v e s la s ed i c ión , mot in , 
a s o n a d a ó t umul to c o n que se p e r t u r b a ia t r anqu i l idad públ ica , y a 
s a c a n d o v i o l e n t a m e n t e á los r e o s de las cá rce l e s , y a t o m a n d o p o r 
su p r o p i a au to r idad c o n o c i m i e n t o de sus causa s , ya d e s p r e c i a n d o 
ó d e s o b e d e c i e n d o las ó r d e n e s de las a u t o r i d a d e s ó los m a n d a t o s d e 
la j u s t i c i a , ó bien imp id i endo á los m a g i s t r a d o s el e j e r c i c io d e sus 
e m p l e o s , c o n a r m a s ó sin e l l a s 1 . 

E n los d i f e r e n t e s a u t o r e s c r imina l i s t a s que h e consu l t ado , no h e 
p o d i d o f o r m a r idea exac t a a c e r c a de las penas con que se cas t iga es -
te c r i m e n , pues hab lan tan v a g a m e n t e , y c o n tal d ive rs idad , que n a d i e 
q u e d a r á s a t i s f e c h o . E s t a c o n f u s i o n d imana d e no h a b e r a t e n d i d o 
p r i n c i p a l m e n t e al ob j e to ó d e s i g n i o del l evan tamien to , que e s lo que 
c o n s t i t u y e la m a y o r ó m e n o r c r imina l i dad . E s c l a r o que el t u m u l t o 
d i r i g ido c o n t r a el r e y ó en d a ñ o de la pa t r i a , e s un de l i to ca l i f i cado 
d e t r a i c i ó n p o r la ley 1 tit . 2 P a r í . 7, que d i c e así : „ L a s e t e n a ( m a n e -
r a d e t r a i c i ó n ) es si a l g u n o ficiese bol l ic io ó l evan t amien to en el r e g -
no , f a c i e n d o j u r a s ó c o f r a d í a s do caba l le ros ó d e vil las c o n t r a el r ey , 
d e q u e n a s c i e s e d a ñ o á él ó á la t i e r ra . " E s t o es lo que p r o p i a m e n • 
te se l lama rebe l ión ó s ed i c ión , c u y a p e n a según la ley 2 . del mis -
m o título es de m u e r t e y con f i s cac ión de b ienes . L a a s o n a d a , s egún 

1 Véase la nueva edición do la Ilust. al der. 
de Sala lib. 2 tit. 25 n. 23. E n un proyecto de 
ley para arreglar el derecho de petición, presen-
tado al Congreso general por el ministerio do 
relaciones en la memoria de 1835 bajo el n . 3, 
se describe la sedición en los términos siguien-
tes. „ E s sedicioso cualquiera que por fuerza de 
armas intente t rastornar 6 variar la Cons t i tu -
ción federal; d ismembrar la república de a lgu. 
no 6 algunos de sus estados, territorios, distri-
tos, cantones, departamentos, fracciones ó pue-
blos, ya para agregarlos á pais extraño y some 
torios al gobierno do otra nación, ya para for 
mar nueva república, 6 distinta federación do 
l a que existe por el pacto fundamental de los 

T O M . V I I , 

Estados Unidos mejicanos: el que usurpa el po-
der legislativo, el ejecutivo y el judiciario, 6 
impide el ejercicio de estos poderes y la pose-
sión de los ciudadanos electos para ojercerle: el 
que por la fuerza de las armas, «i excitando con-
mociones exige de estos poderes públicos, cons-
tituidos y reconocidos, leyes, Ordenes, providen-
cias, destituciones de empleados, nombramien-
to de otros, y fallos ó sentencias de los tribu-
nales y jueces, bajo el pretexto de pedirlos la 
opinion pública, la justicia, ó los intereses ge-
nerales de la nación, 6 los particulares de al . 
gun Estado. Véase Pronunciamiento y Rebelión, 
—E. 



la ley 6 tít. 2 6 P a r t . 2 , e s „ a y u n t a m i e n t o que f acen las g e n t e s u n a s 
c o n t r a o t r a s p a r a f a c e r s e mal*» E s t e ya no e s un de l i to t an g rave , y 
p o r eso e s m e n o r la pena d e s i g n a d a c o n t r a los c o n t r a v e n t o r e s , r edu-
c i éndose á que p ie rdan la g r a c i a del r ey , y sean e c h a d o s del r e ino , 
p a g a n d o a d e m a s s e p t u p l i c a d o el d a ñ o que h i c i e r e n . T a m b i é n añade 
la m i s m a ley que si el r e y ú o t r o por su ó rden in t imase á los tumul-
t u a d o s que de jen la a s o n a d a , y no o b e d e c i e r e n , p u e d a n se r p re sos ó 
m u e r t o s , y qu i tá rse les c u a n t o o b t e n g a n . L a ley 2 t í t . 10 P a r t . 7 di-
ce que aun c u a n d o de la a s o n a d a no se s iga d a ñ o a lguno , sin embar-
g o el au to r d e ella r e c i b a la m i s m a pena que el que h i c i e r e fue rza 
c o n a r m a s , de la cua l se t r a t ó en el a r t í cu lo Fuerza. 

P o r la ley 2 tít. 11 lib. 12 N o v . R e c . se p r o h i b e , c o n el obje to 
d e e s t o r b a r los a y u n t a m i e n t o s de gen te s , r e p i c a r c a m p a n a s en pue-
blo a lguno sin m a n d a t o d e la j u s t i c i a y r e g i d o r e s , b a j o la p e n a de 
m u e r t e y conf i scac ión de b i e n e s . Y en la 3 . p s igu ien te se dec lara s 
que c u a l q u i e r a p e r s o n a que i n c u r r i e r e en el de l i to d e sor f o m e n t a d o r , 
aux i l i ador ó pa r t i c ipan te v o l u n t a r i o en a s o n a d a s , bul l ic ios , mot ines , 
g r i t e r í a s , s ed i c iones ó t umu l to s popu la r e s , por el m e r o h e c h o quede 
n o t a d o d u r a n t e su v ida ( s in pe r ju i c io d e su f r i r las o t r a s p e n a s im-
p u e s t a s por las l eyes ) p o r e n e m i g o de la pa t r i a , y su m e m o r i a por 
i m f a m e ó de tes tab le p a r a t o d o s los e f e c t o s c ivi les ; a n u l á n d o s e ade-
m a s en la misma ley los i ndu l to s y p e r d o n e s c o n c e d i d o s ó que se con-
c e d a n por los mag i s t r ados , a y u n t a m i e n t o s ú o t r o s c u a l e s q u i e r a á los 
p e r p e t r a d o r e s , aux i l i ado re s y m o t o r e s d e s e m e j a n t e s a s o n a d a s ó 
m o t i n e s . 

O t r a ley hay del r e y D . J u a n el S e g u n d o ( q u e e s la 1 t í t . 11 lib. 
12 N o v . R e c . ) , la cual d ice q u e c o n m o t i v o d e a c a e c e r en a lgunas 
c iudades y villas e s c á n d a l o s y bul l ic ios e n t r e p e r s o n a s p r inc ipa les , si 
e s t a s de f end i e r en á a lgunos m a l h e c h o r e s y n d los e n t r e g a r e n á In jus-
t i c ia , s iéndoles ped ido , los p u e d a e c h a r es ta d e la t i e r r a b a j o las pe-
n a s que t e n g a p o r c o n v e n i e n t e , u s a n d o p a r a ello d e la f u e r z a si fue-
re n e c e s a r i o . E s t o s y o t r o s c a s o s d e que hablan a lgunas leyes son 
pecu l i a r e s de aque l los t i e m p o s en que s egún c o n s t a de la h i s to r i a ha-
b ía las pa rc i a l i dades y b a n d o s que a h o r a se d e s c o n o c e n , y d e los que 
t r a t a el tít . 12 l ib. 12 N o v . R e c . 

El a l b o r o t o puede t e n e r solo p o r ob j e to la r e s i s t e n c i a á la jus t i -
c i a p a r a s a c a r a lgún p r e s o d e su p o d e r , ó imped i r de o t r o m o d o la 
b u e n a admin i s t r ac ión d e jus t i c i a , c o m o ha s u c e d i d o en a l g u n o s ca-
sos , a c e r c a de lo cual véase la pa l ab ra Resistencia. 

A veces han t en ido por ob je to las a s o n a d a s el ob l iga r á los ma-
g i s t r a d o s á a b a r a t a r los a b a s t o s , so l i c i t ando luego se les concedan 
indul tos de e s tos excesos por los mi smos m e d i o s violentos , exten-
d iéndose á o t r a s p r e t e n s i o n e s c o n t r a la s u b o r d i n a c i ó n d e b i d a á la 

au tor idad públ ica ; á c u y o propós i to la ley 13 tít . 17 lib. 7 N o v . R e c . 
dec la ra nulas é invá l idas las ba j a s h e c h a s 6 que se h i c i e r en p o r los 
m a g i s t r a d o s y a y u n t a m i e n t o s d e los pueb los c o m p e t i d o s por f u e r z a y 
v io lenc ia . A s i m i s m o d e c l a r a por i ne f i caces los indul tos ó p e r d o n e s 
c o n c e d i d o s ó que se c o n c e d a n por los mi smos mag i s t r ados , ayun ta -
m i e n t o s ú o t r o s c u a l e s q u i e r a á los p e r p e t r a d o r e s , aux i l i adores y m o -
t o r e s de es tos t umul to s , p o r se r ma te r i a s pr iva t ivas de la s u p r e m a re-
gal ía i n h e r e n t e al d e p o s i t a r i o d e la s o b e r a n í a 1 . 

E l órden de p r o c e d e r en es te g é n e r o de causa s , c o m o t a m b i é n 
el pr ivat ivo c o n o c i m i e n t o que t i enen en el las las j u s t i c i a s o rd ina r i a s , 
s e expresan en los s igu ien tes a r t í cu los de la p r a g m á t i c a de 17 de abril 
de 1774. 2 

1. ° M a n d o que se obse rven inv io lab lemen te las leyes p reven t ivas 
d e los bul l ic ios y c o n m o c i o n e s popu la r e s , y que se i m p o n g a n á los 
que resu l ten r eos las p e n a s que p r e s c r i b e n en sus p e r s o n a s y b ienes . 

2. ° D e c l a r o que el c o n o c i m i e n t o de e s t a s c a u s a s t o c a pr iva t iva-
m e n t e á los que e j e r c e n j u r i sd i cc ión o rd ina r i a s inh ibo á o t r o s cua les -
q u i e r a j u e c e s , sin e x c e p c i ó n de a lguno p o r p r iv i leg iado que sea : p ro-
h ibo que p u e d a n f o r m a r c o m p e t e n c i a en su r a z ó n ; y qu ie ro que p res -
ten t o d o su auxil io á las jus t i c i as o r d i n a r i a s , 

3 . ° P o r c u a n t o la d e f e n s a d e la t r anqu i l idad púb l i ca , e s un Ín-
t e r e s y ob l i gac ión na tu ra l c o m ú n á t o d o s mi s vasa l los , d e c l a r o as i -
m i s m o que en ta les c i r c u n s t a n c i a s no p u e d e va ler f u e r o ni exenc ión 
a lguna , a u n q u e sea la m a s pr iv i leg iada : y p r o h i b o á t o d o s ind i s t in ta -
m e n t e que p u e d a n a l ega r l a ; y a u n q u e se p r o p o n g a , m a n d o á los j u e -
c e s que la a d m i t a n , y que p r o c e d a n no o b s t a n t e á la pac i f i cac ión del 
bul l ic io , y j u s t a pun ic ión d e los r e o s , d e c u a l q u i e r a ca l idad y p r eemi -
n e n c i a que s e a n . 

4 . ° L a p r e m e d i t a d a mal ic ia de los d e l i n c u e n t e s bu l l i c iosos sue-
le p r e p a r a r sus c rue l e s i n t e n c i o n e s con p a s q u i n e s y p a p e l e s sed ic io -
sos , y a fijándolos en pues tos púb l i cos , y a d i s t r i buyéndo los c a u t e l o s a -
m e n t e , c o n el fin de p r e o c u p a r b a j o p re t ex tos fa l sos y a p a r e n t e s ios 
á n i m o s de los i n c a u t o s . L a s ju s t i c i a s e s t a r á n muy a t en t a s y vigi lan-
t e s pa ra o c u r r i r con t i e m p o á d e t e n e r y c o r t a r sus p e r n i c i o s a s c o n -
s e c u e n c i a s : p r o c e d e r á n c o n t r a los e x p e n d e d o r e s y d e m á s cómpl i ces 
en es te del i to , f o r m á n d o l e s c a u s a ; y o idas sus d e f e n s a s , le's impon-
d rán las p e n a s e s t ab l ec ida s p o r d e r e c h o . 

5. ° D e c l a r o c ó m p l i c e s en Ja e x p e n d i c i o n á t o d o s los que cop i a -

1 Según la Ordenanza del ejército, t rat . 8 
tit . 10 ar t . 26, tienen pena de horca los sol-
dados que emprendieren sedición 6 molin, 
ó indujeren á cometerle en perjuicio del 
servicio y seguridad de cualquier plaza ó 

pais, ó contra la t ropa, su comandante ñ 
oficiales. En h misma pena incurren los 
que teniendo noticia de intentarse la sedi-
ción, no la delaten luego q'ie puedan. 

2 L. 5 tit. 11 lib. 12 N . R. * 



sen, leyesen ü oyesen leer s e m e j a n t e s p a p e l e s sed ic iosos , sin dar 
p r o n t a m e n t e cuen ta á las j u s t i c i a s : y pa ra su s egu r idad , s i empre que 
quieran no s o n a r en los a u t o s q u e se h a g a n , sé p o n d r á n sus n o m b r e s 
en tes t imonio r e se rvado , de m o d o que 110 c o n s t e n en el p r o c e s o : to-
d o lo cual se en t i enda sin p e r j u i c i o d e p r o c e d e r á la ave r iguac ión 
de sus a u t o r e s , 

6 . 0 Y en c a s o de r e s u l t a r i n d i c i o s c o n t r a a lgunos mi l i ta res , se 
a c o r d a r á la jus t i c ia con el g e f e mi l i ta r de aquel d i s t r i to , p a r a que con 
su auxi l io se p r o c e d a á las a v e r i g u a c i o n e s , y se logre m e j o r y mas 
f ác i lmen te de t ene r c o n el p r o n t o c a s t i g o los p r o g r e s o s d e la expen-
d i c i o n . 

7 . 0 L u e g o que se a d v i r t i e s e bul l ic io ó r e s i s t enc ia de m u c h o s á los 
m a g i s t r a d o s , pa ra fa l tar les á la o b e d i e n c i a ó imped i r la e j ecuc ión de 
las ó r d e n e s y p r o v i d e n c i a s g e n e r a l e s d e que son legí t imos y necesa -
r io s e j ecu to re s , el que p r e s i d a la j u r i sd i cc ión o r d i n a r i a ó el que ha-
g a sus veces , h a r á nub l ica r b a n d o pa ra que i ncon t inen t i se separen 
las g e n t e s que hagan el bu l l i c io , a p e r e b iéndo las de que s e r án cast i-
g a d a s c o n las penas e s t a b l e c i d a s en las leyes , las cua l e s e j ecu ta rán 
en sus p e r s o n a s y b i enes i r r e m i s i b l e m e n t e , en c a s o de no cumpl i r 
de sde luego c o n lo que se les m a n d a , d e c l a r a n d o que s e r án t r a t a d o s 
c o m o r e o s y a u t o r e s del bu l l ic io t o d o s los que se e n c u e n t r e n un idos 
en n ú m e r o de d iez p e r s o n a s . 

8. 0 I g u a l m e n t e debe rán r e t i r a r s e á sus c a s a s c u a n t o s por casua-
lidad ó cu r io s idad se ha l l a ren e n las cal les c o n cua lqu i e r o t r o mot ivo 
ó pre tex to , p e n a de ser t r a t a d o s c o m o i n o b e d i e n t e s al b a n d o , que se 
d e b e r á fijar en t o d o s los s i t ios púb l i cos . 

9. 0 S e m a n d a r á t ambién q u e incon t inen t i se c i e r r e n todas las ta-
b e r n a s , c a s a s de j u e g o y d e m á s o f i c inas púb l i c a s . 

l ü . C o m o en ta les o c a s i o n e s sue len los r e v o l t o s o s a p o d e r a r s e do 
las c a m p a n a s , y p o n e r c o n su t o q u e en c o n f u s i o n á los vec inos , pro-
f a n a r los s a g r a d o s t e m p l o s c o n v io lenc ia , y tal vez c o n e fus ión de 
s a n g r e ; c u i d a r á n las j u s t i c i a s , l o s p á r r o c o s y los s u p e r i o r e s ec les iás-
t i c o s de r e s g u a r d a r los c a m p a n a r i o s con s egu r idad , c e r r a r los con-
v e n t o s y ca sa s de sus h a b i t a c i o n e s , y los t e m p l o s , s i e m p r e que pru-
d e n t e m e n t e se t ema fal ta de r e s p e t o , p r o f a n a c i ó n ó v io lenc ia en la 
c a s a d e D ios . 

11. L a s g e n t e s de g u e r r a s e r e t i r a r á n á sus r e s p e c t i v o s cuar te les , 
y p o n d r á n s o b r e las a r m a s p a r a m a n t e n e r su r e s p e t o , y p res t a r el 
auxi l io que p id iere la j u s t i c i a o r d i n a r i a al of ic ia l que las tuviese á 
su m a n d o . 

1'2. T o d o s los bu l l i c io sos q u e o b e d e c i e r e n r e t i r á n d o s e pacíf ica-
m e n t e al p u n t o que se pub l ique e l b a n d o , q u e d a r á n indu l t ados , á ex-
c e p c i ó n s o l a m e n t e d e l o s q u e r e s u l t a r e n a u t o r e s del bul l ic io ó con-

m o c i o n p o p u l a r , p u e s en c u a n t o á e s t o s n o ha de t ene r lugar indul to 
a l g u n o . 

13. P u b l i c a d o y fijado el b a n d o , con c o m p r e n s i ó n de c u a n t o que-
d a expues to , y con las d e m á s p r e c a u c i o n e s que d i c t a se la p r e s e n c i a 
d e las c o s a s , cu ida rán las jus t ic ias de a s e g u r a r las c á r c e l e s y c a s a s 
d e r ec lu s ión , p a r a que n o h a y a v io l enc i a a l g u n a que d e s a i r e su r e s -
p e t o y d e c o r o , que d e b e n m a n t e n e r en todo su v igor . 

14. S in pé rd ida de t i e m p o p r o c e d e r á n á pedi r el auxi l io n e c e s a -
r i o de la t r o p a y vec inos , y á p r e n d e r p o r sí y d e m á s j u e c e s o r d i n a -
r i o s á los bul l ic iosos i n o b e d i e n t e s que p e r m a n e z c a n en su mal p r o -
pós i t o i nqu i e t ando en la cal le , sin h a b e r s e r e t i r a d o , a u n q u e no t en -
g a n m a s de l i to que el d e su i n o b e d i e n c i a al b a n d o . 

15. S i lo3 bu l l i c io sos h i c i e s e n r e s i s t enc i a á la j u s t i c i a ó t r o p a 
de s t i nada á su auxi l io , imp id i e sen las p r i s iones , ó i n t en t a sen la li-
be r t ad d e los que se h u b i e r e n y a a p r e n d i d o , se u s a r á c o n t r a el los d e 
la f u e r z a , h a s t a r e d u c i r l o s á la deb ida o b e d i e n c i a á los m a g i s t r a d o s , 
q u e n u n c a p o d r á n admi t i r q u e d e a g r a v i a d a la a u t o r i d a d y r e s p e t o 
que t o d o s deben á la j u s t i c i a . 

16. P o n d r á el que p r e s i d a la j u r i sd i cc ión o rd ina r i a el m a y o r cui -
d a d o en que los d e m á s j u e c e s y pa r t i da s c u i d e n d e c o n d u c i r los p r e -
sos c o n t o d a s e g u r i d a d á las p r i s iones c o n v e n i e n t e s , p r o c u r a n d o 
ev i t a r t o d a c o n f u s i o n , y q u e los h o n r a d o s v e c i n o s es ten s e p a r a d o s 
d e los c u l p a d o s , pa ra que c o n t r a e s t o s s o l a m e n t e p r o c e d a el r i g o r y 
a u t o r i d a d de la j u s t i c i a . 

17. Así c o m o m e inc l ina el a m o r á la h u m a n i d a d á no a u m e n t a r 
l a s p e n a s c o n t r a los i n o b e d i e n t e s bu l l i c iosos , d e j á n d o l o s s egún la 
d i s t i nc ión de los c a s o s en el m i s m o t e n o r y f o r m a que lo d i s p o n e n las 
l e y e s del r e ino , que qu ie ro se t e n g a n aquí p o r r e p e t i d a s ; es mi vo lun-
tad y m a n d o e x p r e s a m e n t e , que se i n s t r u y a n e s t a s c a u s a s p o r las j u s -
t i c i a s o r d i n a r i a s según las reg las de d e r e c h o , a d m i t i e n d o á los r eos 
sus p r u e b a s y legí t imas d e f e n s a s , c o n s u l t a n d o las s e n t e n c i a s con las 
s a l a s del Cr imen ó de c o r t e de sus r e s p e c t i v o s d i s t r i tos , ó c o n el c o n -
se jo , si la g r a v e d a d lo ex ig iese ; c o n d e c l a r a c i ó n que lo d i spues to en 
e s t a ley p r a g m á t i c a se e n t i e n d a p a r a lo que p u e d a o c u r r i r en lo fu tu -
r o , sin t r a s c e n d e r á lo p a s a d o . 

18. T e n g o d e c l a r a d o r e p e t i d a m e n t e que las c o n c e s i o n e s h e c h a s 
p o r vía de a s o n a d a ó c o n m o c i o n no deben t e n e r e f e c t o a lguno : y pa-
r a evi tar que se so l i c i t en , p r o h i b o a b s o l u t a m e n t e á los d e l i n c u e n t e s 
bu l l i c iosos , que mién t r a s se m a n t i e n e n i n o b e d i e n t e s á los m a n d a t o s 
d e las j u s t i c i a s , p u e d a n t e n e r r e p r e s e n t a c i ó n a lguna , ni c a p i t u l a r p o r 
m e d i o d e p e r s o n a s d e a u t o r i d a d , de c u a l q u i e r a d ign idad , ca l idad y 
c o n d i c i o n que s e a n , c o n los j u e c e s : y p roh ibo t ambién á las exp re sa -
d a s p e r s o n a s d e a u t o r i d a d , que p u e d a n admi t i r s e m e j a n t e s m e n s a g e s 



y r e p r e s e n t a c i o n e s ; p e r o p e r m i t o que luego que se s e p a r e n , y obe-
dezcan ¡íi las j u s t i c i a s , p u e d a c a d a uno r e p r e s e n t a r l a s t o d o lo que 
t e n g a por c o n v e n i e n t e ; y m a n d o que s i e m p r e que c o n c u r r a n obed ien -
tes, s e les o igan sus q u e j a s , y se p o n g a p r o n t o r e m e d i o en t o d o lo 
que s ea a r r e g l a d o y j u s t o . 

19. P r o h i b o á los j u e c e s q u e usen d e a rb i t r i o a lguno en las sen-
t e n c i a s d e las c a u s a s que d i m a n e n de e s t a nueva p r a g m á t i c a y leyes 
del r e i n o á que se re f ie re , y m a n d o que en t o d a s ellas p r o c e d a n pre-
c i s a m e n t e con a r r e g l o á el la y á las leyes; pues de lo c o n t r a r i o , que 
no e s p e r o , me d a r é por dese rv ido , y m a n d a r é p r o c e d e r c o n t r a los que 
r e su l t en t r a n s g r e s o r e s de mis s o b e r a n a s i n t e n c i o n e s . 

20 . Y para que todo t enga su puntua l y c u m p l i d o e f e c t o , he acor-
d a d o exped i r es ta mi c a r t a y p r a g m á t i c a s a n c i ó n en f u e r z a d e ley, co-
m o si f u e s e h e c h a y p r o m u l g a d a en co r t e s ; p o r la cua l o r d e n o y man-
do á t o d o s los j u e c e s y j u s t i c i a s d e e s tos mis r e inos , y á los es tantes 
y h a b i t a n t e s en e l los , de cua lqu ie r e s t a d o , p r e e m i n e n c i a y cond ic ion 
que s ean , vean lo d i s p u e s t o y o r d e n a d o en el la , y lo g u a r d e n , cum-
plan y e j ecu t en , s egún c o m o se es tab lece ; v se lo h a g a n g u a r d a r , cum-
plir y e j ecu t a r por t o d o r igor de d e r e c h o ; d a n d o p a r a ello los expresa-
d o s j u e c e s y t r i buna le s en sus d i s t r i tos y j u r i s d i c c i o n e s los autos , 
m a n d a m i e n t o s y s e n t e n c i a s c o r r e s p o n d i e n t e s : y para su m a y o r ob-
s e r v a n c i a y c u a n t o á es to t o c a y p e r t e n e c e , d e r o g o cua lqu ie r fue ro 
p o r p r iv i leg iado y expecia l que sea , p o r no t e n e r lugar en e s t o s ca-
so s ; y p roh ibo se f o r m e n c o m p e t e n c i a s , ni t u r b e á las j u s t i c i a s ordi-
n a r i a s y t r i buna l e s s u p e r i o r e s en sus p r o c e d i m i e n t o s t o c a n t e s á esta 
c l a se de n e g o c i o s . 

S I M O N I A . I n c u r r e en es te de l i to el que p o r d ine ro ú o t r a remu-
n e r a c i ó n p r e t e n d e ó da a lgún benef ic io ec les iás t i co , p r e b e n d a , prela-
c ia ó e n c o m i e n d a ; en s u m a , c u a n d o se d a u n a c o s a esp i r i tua l por otra 
t e m p o r a l . P o r c o n s i g u i e n t e la s imon ía e s una e s p e c i e de sacr i leg io 
que la Ig les ia ha m i r a d o s i empre c o n h o r r o r . P r e s c i n d i e n d o de las 
va r i a s d iv i s iones q u e h a c e n los mora l i s t a s d e la s imonía p o r no cor-
r e s p o n d e r á e s t e t r a t a d o , me c o n t r a e r é á d e s i g n a r lo que en mater ia 
d e s imonía se e n t i e n d e p o r cosa esp i r i tua l y por c o s a t empora l , en cu-
y o c o m e r c i o e s t r i b a p r i n c i p a l m e n t e es te del i to , y des j u e s hab la ré de 
las penas canón i ca y c iv i l 1 . 

1 El sr. Gutierrez (cuya doctr ina he toma-
do en parte para la formación de este articu-
lo) dice lo siguiente en su Práctica criminal, 
tom. 3 pág. 19 n. 20. „ E n nuestras Partidas 
tenemos un título de la s imonía en que caen 
los clérigos por razón de los beneficios (a\ don-

(a) Es el 17 de la Part ida 1, y tiene veinti-
una leyes. 

do se trata con extensión de todos los particu-
lares respectivos d ella de que hemos hablado, 
y se observa mucha conformidad con lo dispues-
to en el derecho canónico. Por esta razón, co-
mo también porque el conocimiento de la si-
monía corresponde privativamente á los jueces 
eclesiásticos, y las disposiciones del citado ti-
tulo so resienten de su antigüedad, hemos te. 
nido presente al hablar do la simonía e! dere-

D e las c o s a s espirituales, u n a s lo son en sí ó por su p r o p i a n a t u -
ra leza , c o m o la g r a c i a y las v i r tudes in fusas : hay o t r a s que se l laman 
espirituales eficientes, e s to es , que a u n q u e son co rpó rea s , c ausan un 
e f e c t o espi r i tua l ó s o b r e n a t u r a l , c o m o los s a c r a m e n t o s ; y finalmente, 
o t r a s son esp i r i tua le s p o r r a z ó n d e c a u s a esp i r i tua l , c o m o las d i spen -
sas en los vo tos , y la a b s o l u c i ó n de las c e n s u r a s . H a y o t r a s c o s a s 
que son i n h e r e n t e s ó a n e j a s á las esp i r i tua les , c o m o el d e r e c h o de pa -
t r o n a t o , el t r a b a j o c o r p o r a l e m p l e a d o en min i s t e r io esp i r i tua l , los be-
nef ic ios ec les iás t i cos , los a l t a res , o r n a m e n t o s y v a s o s s a g r a d o s , y 
o t r o s semejan tes , que p o r el uso á que se des t inan vienen á t o m a r 
u n a f o r m a esp i r i tua l . 

P o r c o s a t e m p o r a l en m a t e r i a de s imonía , no solo s e e n t i e n d e n 
el d i n e r o , a lha j a ó finca, s ino t a m b i é n cua lqu ie r favor , i n t e r c e s i ó n , 
r u e g o , e l o g i o , s e r v i c i o , o b s e q u i o &¿c. 

E n el d e r e c h o c a n ó n i c o nuevo se hallan e s t a b l e c i d a s c o n t r a los 
s i m o n i a c o s las s i gu i en t e s p e n a s . E n p r imer lugar la e x c o m u n i ó n de 
la ta s en t enc i a , c u y a abso luc ión es tá r e se rvada al S u m o Pont í f ice , q u e 
se f u lmina c o n t r a los o r d e n a n t e s y o r d e n a d o s 1 ( * ) ; c o n t r a t o d a s las 
p e r s o n a s que d a n y r e c i b e n por la en t r ada en re l ig ión y p r o f e s i o n e n 
e l l a 2 ; c o n t r a t o d o s los que e l igen , p r e sen t an é ins t i tuyen c o n s imonía 
p a r a los bene f i c ios y o f ic ios esp i r i tua les ; c o n t r a los que pe rmi ten s e r 
así e l ec tos , p r e s e n t a d o s é ins t i tu idos ; y c o n t r a lo que in te rv ienen y t u -
v ieron p a r t e en el p a c t o s i m o n i a c o , s ea r e s p e c t o á d i c h o s bene f i c ios 
y of ic ios , sea r e s p e c t o á las ó rdenes ú o t r a s c o s a s s o b r e que p u e d a 
r e c a e r 3 . 

E n s e g u n d o lugar se i m p o n e la p e n a d e su spens ión de las ó r d e -
n e s á los que se o r d e n a r e n con s i m o n í a 4 , y á los o r d e n a n t e s p o r el la 
se s u s p e n d e n p a r a s i e m p r e d e la c o l a c i o n d e c u a l e s q u i e r a ó r -
d e n e s , atm d e la p r imera t o n s u r a , y del e j e r c i c io de t o d o s los c a r -
g o s pont i f ica les ; y a u n se les p roh ibe la e n t r a d a en la ig les ia . As i -
m i s m o el m o n a s t e r i o ó c o n v e n t o que r e c i b e á a lgún nov ic io p o r s i -

cho canónico con preferencia al nuestro.» Nin-
guna de estas razones hace disculpable eil el 
sr. Gutierrez la omision ó silencio absoluto que 
guarda acerca de la pragmática del sr. D. Fe-
lipe I I I (que es la ley 3 t i t . 22 lib. 3 N. R.), 
en la cual no solo prescribe aquel soberano pe-
nas contra este delito, sino que declara tara, 
bien el modo de probarle Otros delitos liay, 
como el de heregía, cuyo conocimiento perte. 
nece á los tribunales eclesiásticos, y sin embar-
go la ley civil tiene penas impuestas contra 
ellos; bajo cuyo concepto debe tomarlos en con-
sideración el que t ra ta de materias criminales, 
como lo hace el mismo sr. Gulierrez en la de 
heregía. Cuando por esta conoce el tribunal eele-
siástico, habiendo de imponer-e pena de san-
gre, entrega al reo al brazo secular; y he aquí 

como es necesario hacer conocer á un t iempo 
las disposiciones del derecho canónico y civil. 
El primero fulmir a sus censuras é impone otra-" 
penas correspondientes á la jurisdicción ecle-
siástica, y el segundo suele castigar ademas con * 
penas de otra clase á los transgresores por el 
perjuicio que hacen á la sociedad, ó por otras 
consideraciones. 

1 Extravag. Quum detestabile de simonía Ín-
ter comm. 

i*) El mayor número de teólogos y canonistas 
extienden esto á la tonsura clerical por el 
cap. 11 De aetate, qualit. et ord jraefic. 

2 Extravag Sané de simonía inter comm. 
3 Extravag. Quum detestabile, cit. 
4 Ext ravag. cit . 



monia , i n c u r r e en la p e n a d e s u s p e n s i o n i e t o d o s los a c t o s cap i tu la -
r e s que exigen ju r i sd icc ión e c l e s i á s t i c a 1 . E n t e r c e r lugar , se cas t i -
g a jus t í s imameute á t o d o s i m o n i a c o con la p e n a de i n f a m i a 2 . 

E n cua r to lugar , r e s p e c t o á los bene f i c ios ec l e s i á s t i cos , se ha es-
t ab lec ido la pena de que t o d a e l e c c i ó n , p r e s e n t a c i ó n , r e s ignac ión ó 
co lac ion s i m o n i a c a s ea e n t e r a m e n t e nula ; p o r lo cual han de rest i -
tu i r se aque l los con todos los f r u t o s p e r c i b i d o s a u n á n i e s de la sen-
t enc i a c o n d e n a t o r i a 3 : y a d e m a s los p r o v i s t o s ó e l ec tos p o r s imonía, 
q u e d a n inhábi les pa ra o b t e n e r c u a l q u i e r a o t r o b e n e f i c i o 4 . 

Y en qu in to y úl t imo lugar c o n t r a la s i m o n í a conf idenc ia l (*) , 
a u n q u e el p a c t o no se haya l levado á e j ecuc ión s ino por u n o de los 
c o n t r a y e n t e s , h a y e s t ab l ec ida s a l g u n a s o t r a s p e n a s 5 , á s abe r : la pri-
v a c i ó n de los benef ic ios o b t e n i d o s l eg í t imamente án t e s de c o m e t e r s e 
d i c h a s imonía : la co lac ion d e los bene f i c io s c o n s e g u i d o s por < s t a , re-
s e r v a d a al S u m o Pont í f ice; y el e n t r e d i c h o ó p roh ib ic ión de e n t r a r en 
la iglesia á los o h i s p o s y o t r o s s u p e r i o r e s que a d m i t i e r o n ó comet ie -
ron tal simonía®, 

E n la c i t ada p r a g m á t i c a del s r . D . F e l i p e I I I s e i m p o n e n las pe-
nas s igu ien tes c o n t r a ios p r e t e n d i e n t e s d e g o b i e r n o s y o f ic ios de ad-
min i s t r ac ión de jus t ic ias , p r e l ac i a s , d ign idades , p r e b e n d a s y benefi-
c i o s ec les iás t i cos , háb i tos y e n c o m i e n d a s mi l i t a r e s , y o t r o s cuales-
qu ie r o f i c ios y benef ic ios e c l e s i á s t i c o s y s e c u l a r e s , c u y a p rov i s ion ó 
p r e s e n t a c i ó n p e r t e n e z c a á su M a g e s t a d , que por sí ó p o r i n t e r p u e s t a s 
p e r s o n a s , d i r e c t a ó i n d i r e c t a m e n t e se hayan val ido 6 va l ieren de fa-
vores a d q u i r i d o s y g r a n g e a d o s p o r m e d i o de d á d i v a s ó p r o m e s a s en 
p o c a ó m u c h a can t idad , y p o r s e m e j a n t e s m e d i o s cons igu i e r en ó in-
t e n t a r e n adqu i r i r el of ic io ó bene f i c io . P o r es te m i s m o hecho , sin 
neces idad de o t r a d e c l a r a c i ó n , se les d e c l a r a p o r inhábi les é incapa-
ces p a r a p o d e r l o s c o n s e g u i r y r e t e n e r en el f u e r o de la c o n c i e n c i a : 
c o m o t ambién que, c o m o i n t r u s o s é i n ju s to s d e t e n t a d o r e s , n o puedan 
h a c e r ui hagan s u y o s los f r u t o s , e s t i p e n d i o s , e m o l u m e n t o s y rentas 
que hubieren pe rc ib ido ; que s e a n p r ivados d e t o d a s las h o n r a s , gra-
c ias , ins ignias y p r e e m i n e n c i a s a n e j a s á d i c h o s o f ic ios ó beneficios; 
p i e r d a n lo que así hub ie ran d a d o ú o f r e c i d o c o n el dob lo , y s e a n des-

• 
1 Bula de Sixto V, que comienza Sanctum. 
2 Innocent ius I I in Conc. Lateran. II 
3 Extravag. cit 
4 Bula citada de Sixto V. 

(») Se comote esta simonía en cuatro casos: 
cuando el patrono de un beneficio presenta pa-
rs él á uno por la confianza conveneion.il de 
que despues de algún tiempo lo ha de renunc ia r 
en favor de un sobrino ú otro que en tónces no 
tiene edad: cuando uno resigna en favor de otro 
el beneficio que le han dado ín tes de t o m a r po 
sesión de el, con la condicion de que en mu-

riendo el . renunciatar io, 6 dejando el beneficio 
ha de en t ra r el renunciante á poseerle: cuando 
el poseedor de un beneficio le renuncia en favor 
de otro, ponviniéndose en que este, pasado al. 
gUR -tiempo, le ha de dimitir en favor del re. 
nunciante 6 de otro; y cuando el patrono 6 re-
nunciante pacta que ha de darse á él 6 á otro 
parte de los f rutos 6 alguna pensión. 

5 Por bulas de Pió ÍV y Pió V. 
6 Puede verse á Selvagio, Instit. canon. Iit>-

3 t i t . 16 ns. 46, 47 y 48. 

t e r r a d o s del r e i n o p o r d iez a ñ o s . E n las m i smas p e n a s i n c u r r e n las 
p e r s o n a s que por r a z ó n ó r e s p e c t o d e las d i chas dádivas , d o n e s ó 
p r o m e s a s f a v o r e c i e r e n ó a y u d a r e n á d i c h o s p r e t end i en t e s , ó r ec ib i e -
r en d e e l los ta les dád ivas y p r o m e s a s ; y a s imismo los m e d i a d o r e s ó 
t e r c e r a s p e r s o n a s q u e in te rv in ie ren d i r e c t a ó i n d i r e c t a m e n t e en t a n 
e s c a n d a l o s o t r á f i co . L o s ec l e s i á s t i cos que incu r r i e r en en c u a l q u i e -
r a de d i c h o s de l i tos , p e r d e r á n las t e m p o r a l i d a d e s y na tu r a l eza , y se -
r án ex t r añados del r e m o . 

E n ó rden á la p r u e b a de c u a l q u i e r a de e s t o s de l i tos , d i spone la 
m i s m a p r a g m á t i c a lo s igu ien te : „ M a n d a m o s que en d e f e c t o de p r u e -
b a cumpl ida , q u e se p u e d a p r o b a r de est.^ m a n e r a : que si f u e r e n t res 
t e s t igos ó m a s los que v in ie ren d i c i e n d o s o b r e j u r a m e n t o , que valga 
su t e s t imon io a u n q u e c a d a uno d iga d e su h e c h o , s i endo p e r s o n a s ta -
les que el j uez las t e n g a p o r d i g n a s de se r c r e í d a s , y c o n c u r r i e n d o 
a l g u n a s o t r a s p r e c a u c i o n e s y c i r c u n s t a n c i a s , de las cua les co l i ja el 
j u e z que es ve rdad lo que d ice . " 

S O B O R N O O C O H E C H O . L a s l eyes y n u e s t r o s a u t o r e s que 
t r a t an d e es te del i to , se c o n t r a e n p r inc ipa lmen te á los j u e c e s que r e -
c iben dád ivas , ó por Ín te res hacen a lguna c o s a re la t iva á su of ic io ; 
p e r o no hay duda que de l inque t ambién cua lqu ie ra o t ro e m p l e a d o ó 
p e r s o n a pa r t i cu la r que p o r dád ivas e j ecu t a a lgo c o n t r a jus t i c ia ó las 
ob l igac iones de su d e s t i n o . C o m o es to p u e d e h a c e r s e de t a n t o s m o -
dos,°y la t r a s c e n d e n c i a no es tan g r a n d e en unos casos c o m o en o t ro s , 
d e ahí e s sin d u d a que fal tan leyes pa ra a b r a z a r l o s t o d o s , d e j a n d o al 
a rb i t r i o de los t r i buna le s ei s eña l amien to de p e n a s según las c i r -
c u n s t a n c i a s . P o r d e c o n t a d o p a r e c e muy jus to que el e m p l e a d o que 
se de je s o b o r n a r sea d e p u e s t o de su des t ino , sin pe r ju i c io d e o t r a s 
p e n a s y a pecun ia r i a s , y a de d e s t i e r r o , ó tal vez p res id io , si de lo 
e j e c u t a d o por el s o b o r n o se hub ie ren s egu ido pe r ju i c io s ó f u n e s t a s 
c o n s e c u e n c i a s . E s t o en c u a n t o al e j e r c i c io del de s t i no , pues por 
lo q u e hace á la c o n s e c u c i ó n de él por dád ivas ó p r o m e s a s , y a se in-
d icó la pena en el a r t í cu lo a n t e r i o r . 

T r a t a n d o a h o r a del s o b o r n o ó c o h e c h o d e los j u e c e s , que e s de 
t an t a g ravedad por la t r a s c e n d e n c i a que l leva cons igo la in iqu idad 
en la a d m i n i s t r a c i ó n d e jus t i c i a ; c o n v e n d r á d i s t ingu i r el h e c h o del 
j u e z que admi t e dád ivas ó r ega lo s sin fal tar á es ta , v. g r . p o r a b r e v i a r 
la dec i s ión del p le i to , y el d e un m a g i s t r a d o venal que se d e j a c o r -
r o m p e r pa ra da r un fallo in jus to ; e s tos son dos de l i tos d i s t in tos , a u n -
que las leyes los cas t igan con igual p e n a . L o s a u t o r e s suelen lla-
m a r al p r i m e r o baratería, y al s e g u n d o p r o p i a m e n t e cohecho'. 

E s t á p roh ib ido á los j u e c e s r ec ib i r dád ivas ó r ega lo s ( d e cua l -

1 Matth . controv. 61 y 67. Grog. Lop. gl. 1 j 98 n . 3 9 . V ¡ k n o v . Materia crim. for. tom. 
de la ley 26 tit . 22 par t . 3. Larrea decis. | 3 pag. 107 y 108 n . J . 

T O M . V I I . . 



quié r na tu ra leza que s e a n ) de los que tuvieren ple i to an t e el los, ó 
p r o b a b l e m e n t e pud ie ren tener le , b a j o p r ivac ión d e of ic io é i nhab i -
l i tac ión p e r p e t u a de o b t e n e r o t ro , a d e m a s d e volver el c u a t r o t a n t o 
de lo r ec ib ido ; en t end iéndose lo mismo c o n el j u e z que pe rmi t i e r e á 
a lguno de su famil ia rec ib i r ta les dádivas ó r e g a l o s 1 . 

L o s s o b o r n a d o r e s t ambién deben ser c a s t i g a d o s , según se in-
fiere de la ley 8 tit . 4 l ib. l i N o v . R e c . que d ice así: „ P o r q u e los 
que dan a lgo á los j u z g a d o r e s por los p l e i to s que an te el los t r a t an , 
lo p rome ten y dan , y el los lo r ec iben lo m a s s e c r e t a m e n t e que pue-
den , y es to ser ia g r ave d e p roba r , por ende el que v in iere á des -
cubr i r y d e c i r el don que así d ie re y ov i e r e d a d o á los d i c h o s jue-
ces , que no haya pena p o r q u e le dió, maguer que por derecho la merez-
ca, salvo si f u e r e ha l lado que d i jo ment i ra . " 

E s t a pena que por d e r e c h o m e r e c e el s o b o r n a d o r , n o e s la d e 
des t i e r ro , c o m o e q u i v o c a d a m e n t e d i cen a l g u n o s a u t o r e s c i t a n d o las 
l eyes 7 y 8 de es te t í tulo que no d i sponen ta l c o s a , s ino las que ex-
p r e s a la l ey 2 6 t i t . 22 . P a r t . 3 en e s tos t é r m i n o s : „ N o n deben se r 
sin pena los c o n t e n d o r e s que c o r r o m p e n á l o s j u e c e s que los han d e 
j u d g a r , dándo les ó p romet i éndo les a lgo p o r q u e j u d g u e n t o r t i c e r a m e n -
te : et por e n d e dec imos que si el a cusado r d i e r e a l g u n a c o s a al j u e z 
que lo ha de j udga r p o r q u e dé j u i c io á tue r to c o n t r a el a c u s a d o , que 
d e b e p e r d e r la d e m a n d a , et da r por quito al a c u s a d o : et sobre t o d o 
d e b e resc ib i r tal pena en aquel la m e s m a m a n e r a q u e de s u s o d i j imos 
del j u d g a d o r que t o m a a lgo por el ju ic io que h a d e da r en tal plei to 
c o m o es te : mas si el a c u s a d o diese ó p r o m e t i e s e a l j u d g a d o r a l g u n a 
c o s a p o r q u e l j u d g a s e por qui to de aquel lo q u e le a c u s a b a n , d e b e ha -
ber tal pena c o m o si c o n o s c i e s e ó le f ue se p r o b a d o lo que ponen en 
la a c u s a c i ó n c o n t r á él; ca bien se da á e n t e n d e r que e r a en cu lpa , 
pues que se t r a b a j ó en c o r r o m p e r al juez c o n d ine ro ; f u e r a s e n d e 
si f ue se c ie r ta c o s a que él non ficiera aquel mal d e quel a c u s a b a n , 
m a s que d i e ra a lgo al j uez c o n miedo que hab ia d e segui r el p le i to 
p o r q u e e r a home de flaco c o r a z o n : et si p o r a v e n t u r a e s t o ficiesen 
los c o n t e n d o r e s en plei to de o t ra demanda que non fuesen de jus t i -
c ia , deben p e c h a r al r ey t r e s á t a n t o de c u a n t o d i e ron , et dos a t a n t o 
d e c u a n t o p r o m e t i r o n que non habien aun d a d o : e t s o b r e t o d o debe 
p e r d e r el d e r e c h o que hab ia en el pleito aquel que es to f ec i e se . " 

Pa ra ver i f icarse c o h e c h o ó bara te r ía bas ta la adhes ión del j u e z 
ó min i s t ro de jus t i c ia á la dád iva ó rega lo del l i t igante ó i n t e r e s a d o 
en el n e g o c i o , ó que med ie c o n c i e r t o en t re e s t e y aquel , a u n q u e n o 
l legue á t ene r e f e c t o la p r o m e s a , dádiva ó c o n v e n i o 2 . 

P a r a a c u s a r e s t e del i to se admi te á c u a l q u i e r a del pueb lo . S e 

1 L. 9 t i t . 1 lib, 11 N . R. } 2 Vilan. en la citada obra, tom. 3 pág . 108 4 4. 

p r u e b a p o r t e s t igos s ingu la res , d e b i e n d o se r lo m é n o s t res , si son 
los mi smos i n t e r e s a d o s en los d i f e r e n t e s c o h e c h o s ; y no s iéndolo 
bas t a rán dos , a u n q u e sean re la t ivos á d i f e r e n t e s a c to s que c o m p r u e -
ben un m i s m o é idén t i co c o h e c h o ; p e r o á veces bas t a r á uno so lo 
c o n c u r r i e n d o o t r o s admin ícu los , s egún la n a t u r a l e z a del c a s o y su 
g r a d u a c i ó n 1 . L a s e n t e n c i a d a d a p o r el j u e z c o h e c h a d o , es nula y no 
debe e j e c u t a r s e 2 . V é a s e Faltas de los jueces ¿¡c. *E l a r t . 3 6 de la ley 
d e 14 d e o c t u b r e de 1828 que t r a t a de los j u r a d o s en los j u i c i o s d e 
l iber tad de i m p r e n t a , d i s p o n e que los j u e c e s de h e c h o so lo s e r á n 
r e s p o n s a b l e s en el c a s o de que se les jus t i f ique con tes t igos c o n t e s t e s 
en un mismo h e c h o , ó por o t r a p r u e b a p lena legal , h a b e r p r o c e d i d o 
en l a ca l i f i cac ión p o r c o h e c h o ó s o b o r n o . * 

S O D O M Í A . C o m é t e s e es te de l i to , s egún se d i ce en el p r o e m i o 
del tít . 21 P a r t . 7 , yaciendo unos con otros contra natura é costumbre na-
tural. E l p u d o r impide m a y o r exp l i cac ión s o b r e es te pun to . E s un 
de l i t o exec rab le , y se l l ama nefando, c o m o el de bestialidad, c a s t i gán -
d o s e con igual p e n a que e s t e . V é a s e aquel a r t í cu lo . 

S U I C I D I O , ú h o m i c i d i o de sí m i s m o . E l s e ñ o r G u t i e r r e z , t r a -
t a n d o d e e s t a m a t e r i a en su Práctica criminal, t o m . 3 pág . 63 , d i c e 
así : „ E n n u e s t r a l eg i s lac ión pena l so lo t e n e m o s u n a ley que t r a t e 
d e es te d e l i t o 3 , si p u e d e l lamarse así , y aun e s t a hab la d e él con la 
m a y o r g e n e r a l i d a d y en m u y p o c a s pa l ab ra s . Todo hombre ó muger, 
d ice , que se matare á sí mismo, pierda todos sus bienes, y sean para 
nuestra cámara, no teniendo herederos descendientes. L o s r o m a n o s que 
c e l e b r a b a n c o m o un r a s g o d e filosofía y h e r o í s m o el su ic id io por el 
t e d i o d e la v ida , m o t i v a d o d e a l g u n a pé rd ida d o l o r o s a ú o t r o a c o n t e -
c i m i e n t o d e s g r a c i a d o , hac í an una d i s t inc ión f u n d a d a y r a z o n a b l e . A 
e s t o s in fe l ices no se i m p o n í a n i n g u n a p e n a , y sus h e r e d e r o s les su-
c e d í a n ; p e r o si un d e l i n c u e n t e m e r e c e d o r de la p e n a capi ta l ó d e p o r -
t a c i ó n se d a b a la m u e r t e , b ien p o r sus r e m o r d i m i e n t o s , b ien por el 
t e m o r d e las p e n a s , s e le c o n f i s c a b a n sus b ienes , a u n q u e so lo en el 
c a s o de h a b e r s ido p r o c e s a d o el r e o , ó a p r e n d i d o en el m i s m o del i -
to ." H a s t a aquí el s e ñ o r G u t i e r r e z , quien si h u b i e s e v i s to d o s l eyes de 
P a r t i d a en que se t r a t a del su i c id io , ni h u b i e r a d i c h o que en n u e s t r a 
l eg i s lac ión so lo hab ia u n a ley que t r a t a s e d e e s t a m a t e r i a , ni e c h a -
do de m é n o s en aque l l a la d i s t i nc ión que hac i an l o s r o m a n o s . L a 
1. a de d i c h a s d o s leyes , que e s la 2 4 t í t . 1 P a r t . 7 , d i ce así: „Des f s -
p e r a d o seyendo a lgún b o m e d e su v ida por y e r r o q u e oviese f e c h o , 
d e m a n e r a q u e se m a t a s e él m i s m o , d e s p u e s que f u e s e a c u s a d o , en 
tal c a s o c o m o es te d e c i m o s , q u e si el que se m a t ó p o r m i e d o de la 

1 Vilan. allí p á g . 1 0 9 dicho pár rafo . cia el ar t . 20 c a p . 1 del d?c. de 24 de mar 
2 L . 24 al fin tit . 22 part . 3. Véase e\a cm- zo du 1813. 
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pena que e s p e r a b a r e c i b i r p o r aquel y e r r o que fizo, ó p o r ve rgüenza 
que ovo , po rque f u é h a l l a d o e n el mal f e c h o d e que lo a c u s a r o n , si 
el y e r r o era atal que sil f u e s e p r o b a d o , deb ie m o r i r p o r ende , et per-
de r t o d o s sus b ienes ; e t s e y e n d o ya el p le i to c o m e n z a d o p o r deman-
da et p o r r e spues t a se m a t ó , e s t o n c e d e b e t o m a r t o d o lo suyo para 
el r ey . E s o mismo s e r i e si el ye r ro f u e r e de tal n a t u r a que el face-
d o r de él pudiese se r a c u s a d o d e s p u e s d e su m u e r t e , así c o m o de 
suso d i j imos en las l eye s d e e s t e t í tulo que fablan en es ta razón . 
M a s sí el y e r r o f u e s e a t a l que p o r r a z ó n del non deb ie se recebir 
m u e r t e , m a g u e r se m a t a s e , nol deben t o m a r sus b i e n e s , an tes 
deben fincar á sus h e r e d e r o s . E s o m i s m o d e b e se r g u a r d a d o si 
a l g u n o se ma tase p o r l o c u r a ó p o r d o l o r , ó por cui ta d e enfer-
m e d a t ó por o t r o g r a n p e s a r que ov iese . " C o n es ta ley á 'a 
vis ta se hub ie ra e x c u s a d o el s e ñ o r G u t i e r r e z las re f lex iones que ha-
ce s o b r e la super f lu idad d e c u a l q u i e r a ley pena l c e n t r a el sui-
c ida ; y ya que d e p a s o t a c h a la leg is lac ión c r imina l de Ing la t e r ra y 
o t r o s pa ises d e E u r o p a r e l a t i v a m e n t e ai su ic id io , pud ie r a haber 
h e c h o resa l ta r en es te p u n t o la nues t r a c o m p a r a d a c o n aquel las . Me 
ha p a r e c i d o c o n v e n i e n t e h a c e r e s t a a d v e r t e n c i a por h o n o r de nues-
t r a legis lac ión, no p o r p r u r i t o de c r i t i ca r , y m u c h o m é n o s al señor 
G u t i e r r e z . d igno de t o d o a p r e c i o p o r sus út i l í s imas o b r a s . L a otra 
ley de P a r t i d a en que se t r a t a del su ic id io , e s la 1 t i t . 2 8 P a r t . 7 , y se 
r e d u c e á e spec i f i ca r los m o d o s ó c a u s a s p o r que los h o m b r e s suelen 
d e s e s p e r a r s e y qu i t a r se l a v ida . 

P a r a ca l i f icar d e s u i c i d i o vo lun t a r i o una m u e r t e , es p r ec i so que 
c o n s t e con ev idenc ia , d e m a n e r a que la p r u e b a s ea p lena y convin-
cen te ; p u e s de o t r o m o d o s e t e n d r á p o r un a r r e b a t o de l ocu ra , en 
cuyo c a s o el p e r p e t r a d o r n o d e b e se r c o n s i d e r a d o c o m o de l incuen te . 
Es t a c o n s i d e r a c i ó n e s d e l a m a y o r i m p o r t a n c i a pa ra evi tar la pena 
que no d e b e i m p o n e r s e a l q u e p o r d e m e n c i a comet ió un h e c h o tan 
h o r r o r o s o . 

C o n s t a n d o el s u i c i d i o , se n o m b r a p r o m o t o r fiscal pa ra que pi-
d a lo conven ien t e c o n a r r e g l o á la ley, y se c i ta á los i n t e r e s a d o s en 
los b ienes del m u e r t o , s i los hay s a b i d o s , c o n q u i e n e s se s igue la 
causa ; y si no , se n o m b r a d e f e n s o r á aque l los , y se le d i s c i e rne el 
c a r g o c o m o al p r o m o t o r fiscal. 

U n a g r ave d i f icu l tad sue l e o c u r r i r en las c a u s a s d e su ic id io , y 
es si debe ó no da r se al c a d á v e r s epu l tu ra ec l e s i á s t i ca . C u a n d o no-
t o r i a m e n t e c o n s t a que el s u i c i d i o fué h e c h o c o n de l ibe rada premedi-
t a c i ó n , se d e n i e g a a q u e l l a ; si al c o n t r a r i o resu l ta que fué e f ec to de 
d e m e n c i a ó fa l ta de c o n o c i m i e n t o y vo lun tad , no se le pr iva de se-
pu l tu ra c o n c e d i d a á t o d o c r i s t i a n o . E n c a s o d e d u d a se depos i ta 
el c adáve r en cua lqu ie r s i t i o p r o f a n o , p r e se rvándo le d e la c o r r u p c i ó n 

á benef i c io de a lguno d e los med ios ó espec í f icos que se c o n o c e n ; se 
d i r ige sup l i ca to r i a o rd ina r i a al ob i spo c o n cop ia de las d i l igenc ias 
que se hub ie ren p r a c t i c a d o , y en vis ta de el las c o n c e d e ó d e n i e g a 
la sepu l tu ra ; bien e n t e n d i d o que si d e c r e t a r e i n ju s t amen te la d e n e -
g a c i ó n , se ape la p o r el d e f e n s o r ó los que t ienen d e r e c h o del su ic i -
d a . E s t e a r t ícu lo ó i n c i d e n t e no h a c e c e s a r la c a u s a p r inc ipa l e m -
p e z a d a p o r el j u e z s e c u l a r . 

S U P O S I C I O N D E P A R T O : véase el a r t ícu lo F A L S E D A D , al fin. 

T. 

T E S T I G O FALSO: VÉASE PERJURIO. 
T R A I C I O N : véase L E S A M A G E S T A D . 

U . 

U S U R A . C o m é t e s e es ta c u a n d o en un c o n t r a t o de p r é s t a m o ú 
o t r o se l leva mayor ín t e re s ó rédi to que el pe rmi t i do p o r la ley, el 
cua l e n el dia e s de se i s por c i en to , según se di jo en el t o m o 5 . ° 
d e es ta o b r a . pág . 36 , n o t a 1 . , y en el t o m o 3 . ° pág . 273 y si-
g u i e n t e s , d o n d e se t r a tó de la u s u r a y de sus e s p e c i e s , y á d o n d e a h o -
ra r e m i t i m o s á los que qu ie ran i m p o n e r s e d e las l e y e s ú l t imas s o b r e 
e s t a m a t e r i a . 

L a s p e n a s e s t ab l ec ida s por n u e s t r a s leyes c o n t r a los u s u r e r o s 
s o n las s igu ien tes . P i e r d e n lo que hub ie ren p r e s t a d o y o t r o t a n t o 
m a s Dor la p r i m e r a vez ; la mi tad de sus b i e n e s p o r la s e g u n d a , y p o r 
la t e r c e r a t o d o s e l los . L a can t idad p r e s t a d a e3 p a r a qu ien r ec ib ió 
el p rés tamo, y las otilas p e n a s p e c u n i a r i a s se a p l i c a n del m o d o si-
gu i en t e : u n a mi tad p a r a la c á m a r a , y la o t r a m i t a d se d iv ide en d o s 
p a r t e s , u n a p a r a el a c u s a d o r , y la o t ra p a r a d e s t i n a r l a al r e p a r o de 
los m u r o s ó ed i f ic ios púb l i cos del pueb lo d o n d e se c o m e t i e s e el de -
l i to . F u e r a d e e s t o el c o n t r a t o u s u r a r i o queda a n u l a d o ; el u s u r e -
r o i n c u r r e en i n f amia p e r p e t u a 1 ; sus heredero.:; no p u e d e n s u c e d e r 
en los b i enes a d q u i r i d o s c o n u s u r a s , y d e b e n r e s t i t u i r l o s á sus due -
ñ o s ó á los que hub iesen d e he reda r l e s , si se ssibe qu iénes s ean , y 
n o s ab i éndose d e b e n e m p l e a r s e en o b r a s p i a d o r a s . F i n a l m e n t e , aun-
que el d e u d o r h a g a j u r a m e n t o de n o r epe t i r las u s u r a s , p u e d e el juez 
d e of ic io c o m p e l e r al u s u r e r o á su r e s t i t uc ión 5 . 

1 También se incurre en cxcomunion por la 
usura lucratoria, que es la que se comete 
cuando se exige Ínteres del dinero que se 
presta, sin que intervenga lucro cesante ni 
daño emergente, lo cual está prohibido por 

derecho divin o. S . Lúeas cap. 6 vers. 34. 
Decretal, lib . 5 y 6. 

2 LL . 31 y 40' t i t . 11 part . 5, y 4 t i t . 6 part. 
ff, 2 y 4 tit. :22 lib. 12 N . R , y cap. Tu ai 
dudum, n . 13 T)a nsuris. 



pena que e s p e r a b a r e c i b i r p o r aquel y e r r o que fizo, ó p o r ve rgüenza 
que ovo , po rque f u é h a l l a d o e n el mal f e c h o d e que lo a c u s a r o n , si 
el y e r r o era atal que sil f u e s e p r o b a d o , deb ie m o r i r p o r ende , et per-
de r t o d o s sus b ienes ; e t s e y e n d o ya el p le i to c o m e n z a d o p o r deman-
da et p o r r e spues t a se m a t ó , e s t o n c e d e b e t o m a r t o d o lo suyo para 
el r ey . E s o mismo s e r i e si el ye r ro f u e r e de tal n a t u r a que el face-
d o r de él pudiese se r a c u s a d o d e s p u e s d e su m u e r t e , así c o m o de 
suso d i j imos en las l eye s d e e s t e t í tulo que fablan en es ta razón . 
M a s sí el y e r r o f u e s e a t a l que p o r r a z ó n del non deb ie se recebir 
m u e r t e , m a g u e r se m a t a s e , nol deben t o m a r sus b i e n e s , an tes 
deben fincar á sus h e r e d e r o s . E s o m i s m o d e b e se r g u a r d a d o si 
a l g u n o se ma tase p o r l o c u r a ó p o r d o l o r , ó por cui ta d e enfer-
m e d a t ó por o t r o g r a n p e s a r que ov iese . " C o n es ta ley á 'a 
vis ta se hub ie ra e x c u s a d o el s e ñ o r G u t i e r r e z las re f lex iones que ha-
ce s o b r e la super f lu idad d e c u a l q u i e r a ley pena l c e n t r a e¡ sui-
c ida ; y ya que d e p a s o t a c h a la leg is lac ión c r imina l de Ing la t e r ra y 
o t r o s pa ises d e E u r o p a r e l a t i v a m e n t e al su ic id io , pud ie r a haber 
h e c h o resa l ta r en es te p u n t o la nues t r a c o m p a r a d a c o n aquel las . Me 
ha p a r e c i d o c o n v e n i e n t e h a c e r e s t a a d v e r t e n c i a por h o n o r de nues-
t r a legis lac ión, no p o r p r u r i t o de c r i t i ca r , y m u c h o m é n o s al señor 
G u t i e r r e z . d igno de t o d o a p r e c i o p o r sus út i l í s imas o b r a s . L a otra 
ley de P a r t i d a en que se t r a t a del su ic id io , e s la 1 t i t . 2 8 P a r t . 7 , y se 
r e d u c e á e spec i f i ca r los m o d o s ó c a u s a s p o r que los h o m b r e s suelen 
d e s e s p e r a r s e y qu i t a r se l a v ida . 

P a r a ca l i f icar d e s u i c i d i o vo lun t a r i o una m u e r t e , es p r ec i so que 
c o n s t e con ev idenc ia , d e m a n e r a que la p r u e b a s ea p lena y convin-
cen te ; p u e s de o t r o m o d o s e t e n d r á p o r un a r r e b a t o de l ocu ra , en 
cuyo c a s o el p e r p e t r a d o r n o d e b e se r c o n s i d e r a d o c o m o de l incuen te . 
Es t a c o n s i d e r a c i ó n e s d e l a m a y o r i m p o r t a n c i a pa ra evi tar la pena 
que no d e b e i m p o n e r s e a l q u e p o r d e m e n c i a comet ió un h e c h o tan 
h o r r o r o s o . 

C o n s t a n d o el s u i c i d i o , se n o m b r a p r o m o t o r fiscal pa ra que pi-
d a lo conven ien t e c o n a r r e g l o á la ley, y se c i ta á los i n t e r e s a d o s en 
los b ienes del m u e r t o , s i los hay s a b i d o s , c o n q u i e n e s se s igue la 
causa ; y si no , se n o m b r a d e f e n s o r á aque l los , y se le d i s c i e rne el 
c a r g o c o m o al p r o m o t o r fiscal. 

U n a g r ave d i f icu l tad sue l e o c u r r i r en las c a u s a s d e su ic id io , y 
es si debe ó no da r se al c a d á v e r s epu l tu ra ec l e s i á s t i ca . C u a n d o no-
t o r i a m e n t e c o n s t a que el s u i c i d i o fué h e c h o c o n de l ibe rada premedi-
t a c i ó n , se d e n i e g a a q u e l l a ; si al c o n t r a r i o resu l ta que fué e f ec to de 
d e m e n c i a ó fa l ta de c o n o c i m i e n t o y vo lun tad , no se le pr iva de se-
pu l tu ra c o n c e d i d a á t o d o c r i s t i a n o . E n c a s o d e d u d a se depos i ta 
el c adáve r en cua lqu ie r s i t i o p r o f a n o , p r e se rvándo le d e la c o r r u p c i ó n 

á benef i c io de a lguno d e los med ios ó espec í f icos que se c o n o c e n ; se 
d i r ige sup l i ca to r i a o rd ina r i a al ob i spo c o n cop ia de las d i l igenc ias 
que se hub ie ren p r a c t i c a d o , y en vis ta de el las c o n c e d e ó d e n i e g a 
la sepu l tu ra ; bien e n t e n d i d o que si d e c r e t a r e i n ju s t amen te la d e n e -
g a c i ó n , se ape la p o r el d e f e n s o r ó los que t ienen d e r e c h o del su ic i -
d a . E s t e a r t ícu lo ó i n c i d e n t e no h a c e c e s a r la c a u s a p r inc ipa l e m -
p e z a d a p o r el j u e z s e c u l a r . 

S U P O S I C I O N D E P A R T O : véase el a r t ícu lo F A L S E D A D , al fin. 

T. 

T E S T I G O FALSO: VÉASE PERJURIO. 
T R A I C I O N : véase L E S A M A G E S T A D . 

U . 

U S U R A . C o m é t e s e es ta c u a n d o en un c o n t r a t o de p r é s t a m o ú 
o t r o se l leva mayor ín t e re s ó rédi to que el pe rmi t i do p o r la ley, el 
cua l e n el dia e s de se i s por c i en to , según se di jo en el t o m o 5 . ° 
d e es ta o b r a . pág . 36 , n o t a 1 . , y en el t o m o 3 . ° pág . 273 y si-
g u i e n t e s , d o n d e se t r a tó de la u s u r a y de sus e s p e c i e s , y á d o n d e a h o -
ra r e m i t i m o s á los que qu ie ran i m p o n e r s e d e las l e y e s ú l t imas s o b r e 
e s t a m a t e r i a . 

L a s p e n a s e s t ab l ec ida s por n u e s t r a s leyes c o n t r a los u s u r e r o s 
s o n las s igu ien tes . P i e r d e n lo que hub ie ren p r e s t a d o y o t r o t a n t o 
m a s Dor la p r i m e r a vez ; la mi tad de sus b i e n e s p o r la s e g u n d a , y p o r 
la t e r c e r a t o d o s e l los . L a can t idad p r e s t a d a e3 p a r a qu ien r ec ib ió 
el p rés tamo, y las otilas p e n a s p e c u n i a r i a s se a p l i c a n del m o d o si-
gu i en t e : u n a mi tad p a r a la c á m a r a , y la o t r a m i t a d se d iv ide en d o s 
p a r t e s , u n a p a r a el a c u s a d o r , y la o t ra p a r a d e s t i n a r l a al r e p a r o de 
los m u r o s ó ed i f ic ios púb l i cos del pueb lo d o n d e se c o m e t i e s e el de -
l i to . F u e r a d e e s t o el c o n t r a t o u s u r a r i o queda a n u l a d o ; el u s u r e -
r o i n c u r r e en i n f amia p e r p e t u a 1 ; sus heredero.:; no p u e d e n s u c e d e r 
en los b i enes a d q u i r i d o s c o n u s u r a s , y d e b e n r e s t i t u i r l o s á sus due -
ñ o s ó á los que hub iesen d e he reda r l e s , si se ssibe qu iénes s ean , y 
n o s ab i éndose d e b e n e m p l e a r s e en o b r a s p i a d o r a s . F i n a l m e n t e , aun-
que el d e u d o r h a g a j u r a m e n t o de n o r epe t i r las u s u r a s , p u e d e el juez 
d e of ic io c o m p e l e r al u s u r e r o á su r e s t i t uc ión 5 . 

1 También se incurre en excomunión por la 
usura lucratoria, que es la que se comete 
cuando se exige Ínteres del dinero que se 
presta, sin que intervenga lucro cesante ni 
daño emergente, lo cual está prohibido por 

derecho divin o. S . Lúeas cap. 6 vers. 34. 
Decretal, lib . 5 y 6. 

2 LL . 31 y 40' t i t . 11 part . 5, y 4 t i t . 6 part. 
ff, 2 y 4 tit. :22 lib. 12 N . R , y cap. Tuas 
dudum, n . 13 Dr. ntttfis. 



E s p e c i e d e u s u r a es la mohatra ó el f r a u d e que come ten los 
m e r c a d e r e s c o n los l ab radores ú o t r a s p e r s o n a s n e c e s i t a d a s , las cua -
les se obl igan p o r g r a n d e s can t idades , r e c i b i e n d o m u c h o m é n o s q u e 
el impor t e d e su ob l igac ión , y c o m p r a n d o g é n e r o s al fiado por m u -
c h o mas de lo que valen, para vender los luego al c o n t a d o por el t e r -
c io ménos , tal vez á p e r s o n a s de s t i nadas por I03 mi smos m e r c a d e r e s 
p a r a h a c e r e s t a c o m p r a . De e s t o t ra ta la ley 5 d e d i c h o tit . 2 2 l ib. 
12 N o v . R e e . , en la cua l se e n c a r g a á las j u s t i c i a s la m a y o r vigi-
l anc ia p a r a evi tar s eme jan t e s c o n t r a t o s u s u r a r i o s , so pena de que se 
les h a r á c a r g o de su neg l igenc ia ú omis ion a c e r c a d e es te a r t ícu lo 
al t i e m p o que h ic i e ren r e s idenc i a . 

T a m b i é n es tá d e t e r m i n a d o p a r a ev i ta r los c o n t r a t o s f r a u d u l e n -
t o s y u su ra r i o s , que en los de m e r c a d e r í a s se e spec i f i quen los géne-
r o s que se venden , y el p r ec io que se d a p o r ellos; p roh ib i éndose 
d a r á Ín teres can t idad a lguna en m e r c a d e r í a s , s e g ú n se di jo en el t o -
m o 3 . ° , pág . 271 n ú m . 11 y su n o t a . 

U S U R P A C I O N . E n el a r t í cu lo Hurto se d i j o que solo se c o m e -
t ía aquel del i to t o m a n d o c o n t r a la vo lun tad d e su d u e ñ o las c o s a s 
muebles, según c o n s t a d e las l eye s que allí s e c i t a r o n . T a m b i é n se 
i n s inuó que se d a el n o m b r e de u s u r p a c i ó n al a c t o de o c u p a r ó in-
vad i r los b ienes r a i ce s de o t r o : e s t e es un g r a v e a t e n t a d o que se c a s -
t i g a r á con p e n a s co rpo ra l e s , según f u e r e la v i o l e n c i a ó d a ñ o con que 
se e jecu to ; pues si pa ra ello in t e rv iene insu l to , a m e n a z a , g o l p e s ó he-
r idas , serán ap l i cab les las p e n a s d e que se ha h a b l a d o en los d i f e ren -
tes a r t í cu los r e l a t ivos á es tas o f e n s a s . N o m e d i a n d o s e m e j a n t e s c i r -
cuns t anc i a s , y r e d u c i é n d o s e la u s u r p a c i ó n á un m e r o despo jo , se 
i m p o n d r á n las p e n a s que se p r e s c r i b e n en el t í t . 34 l ib. 11 N o v . R e c . , 
y son las s igu ien tes : „ E l q u e invad ie re ó t o m a r e p o r f u e r z a a l g u n a 
c o s a ó finca que o t r o t e n g a en su pode r , si el f o r z a d o r t en ia a lgún 
d e r e c h o en ella, lo p e r d e r á , y si no , la e n t r e g a r á c o n o t r o t a n t o de su 
va lo r al d e s p o j a d o 1 . E l que t o m a r e la p o s e s i o n d e los b ienes d e un 
d i f u n t o c o n t r a la vo lun tad de sus h e r e d e r o s y s in a u t o r i d a d del juez 
c o m p e t e n t e , p ie rde el d e r e c h o que en e l los t e n g a , y si no le tuv ie re , 
d e b e r á volver los con o t r o s t a l e s ó tan b u e n o s , ó la e s t i m a c i ó n d e 
e l los en p e n a de su o s a d í a 2 . E l a c r e e d o r que p o r su p rop i a a u t o r i -
dad se a p o d e r e d e la p e r s o n a del d e u d o r , y o c u p e sus b ienes ó he-
r e d a d e s , ha de s e r p r e s o y pues to á d i s p o s i c i ó n del r e y , p a r a que en 
él m a n d e e j ecu t a r la j u s t i c i a que le p a r e z c a , s e g ú n la ca l idad del ex-
c e s o ; d e c l a r á n d o s e a d e m a s que e s t o s son c a s o s d e c o r t e 3 . » P o r e s t o 
en la d e m a n d a que se p r e s e n t a p id iendo la r e s t i t u c i ó n d e un d e s p o -

jo , se pide que SÍ r e s t i t u y a al d e s p o j a d o l a p o s e s i o n d e la finca 

1 L. 1 tit . 31 lib. 11 N . R , f 3 L . 5 idem. 
9 L . 3 dsl mismo t i t . 

u s u r p a d a , c o n d e n a n d o á la p a r t e c o n t r a r i a en las cos tas , d a ñ o s y 
pe r ju i c ios q u e se h a n s egu ido al d e s p o j a d o , y en las demás penas pe-
cuniarias en que p o r d e r e c h o ha i n c u r r i d o c o m o d e s p o j a d o r v i o l e n t o 1 . 

V . 

V A G A N C I A U HOLGAZANERIA. Suelen ser tan funestas las 
c o n s e c u e n c i a s de es te vic io , que en t o d a n a c i ó n bien g o b e r n a d a se 
ha c o n s i d e r a d o n e c e s a r i a su ex t i rpac ión pa ra evi tar los l a t roc in ios y 
o t r o s de l i tos que c o m u n m e n t e se o r i g i n a n d e la o c i o s i d a d . „ G r a n d e 
d a ñ o , d i ce la ley 1 t i t . 31 lib. 12 N o v . R e c . , v i ene á los n u e s t r o s 
r e inos por se r en e l los c o n s e n t i d o s y g o b e r n a d o s m u c h o s v a g a m u n -
d o s y h o l g a z a n e s que p o d r i a n t r a b a j a r y vivir de su a f an , y no lo ha -
cen ; los cua les no t an s o l a m e n t e viven del s u d o r de o t r o s sin lo t r a -
b a j a r y m e r e s c e r , m a s aun dan mal e jemplo á o t r o s que los ven ha -
c e r aquel la vida, p o r lo cua l de jan d e t r a b a j a r y t ó r n a n s e á la v ida d e 
e l 'os ; y p o r e s t o no se p u e d e n hal lar l ab rado re s , y fincan m u c h a s 
h e r e d a d e s por l a b r a r . . . " E s t e y o t r o s males que a c a r r e a la oc io s i -
dad se d e s t e r r a r i a n , sin nece s idad de acud i r á m e d i o s v io len tos , m e -
j o r a n d o la e d u c a c i ó n y e n s e ñ a n d o a lgún of ic io á los j ó v e n e s d e am-
bos sexos; p a r a lo cual c o n v e n d r í a mul t ip l icar los h o s p i c i o s ó c a s a s 
de benef i cenc ia , c o m o t ambién faci l i tar los m e d i o s pa ra que t o d o in-
div iduo p u e d a p r o p o r c i o n a r s e su subs i s tenc ia y la de su famil ia c o n 
él p r o d u c t o de su t r a b a j o . P e r o p r e s c i n d i e n d o de e s t a s c o n s i d e r a c i o -
n e s , m a s p rop ia s de o t r a o b r a que de la p r e sen t e , p a s o á e spec i f i ca r 
los que la ley c o n s i d e r a c o m o vagos , y las p e n a s e s t ab l ec ida s c o n t r a 
ei los, ó m a s bien el des t ino que debe dá r se les por v ía de p r e c a u c i ó n 
pa ra impedi r les que ca igan en de l i tos , y ob l igar les á q u e sean út i les 
á la pa t r i a , c o m o se d i ce en la c i r c u l a r d e 6 de f e b r e r o de 1781. 

P o r r ea l órden de 30 <ie abr i í d e 1745 2 s e d e c l a r a r o n por vagos 
los s igu ien tes : el que sin o f ic io ó benef ic io , h a c i e n d a ó r e n t a , vive sin 
s a b e r s e de que le venga la subs i s t enc i a por m e d i o s l íc i tos y h o n e s -
tos : el que t en i endo algún p a t r i m o n i o ó e m o l u m e n t o , ó s i endo hi jo d e 
famil ia , no se le c o n o c e o t r o e m p l e o que el de c a s a s de j u e g o , c o m -
pañ ía s mal o p i n a d a s , f r e c u e n c i a s d e p a r a g e s s o s p e c h o s o s , y n ingu-
n a d e m o s t r a c i ó n de e m p r e n d e r des t ino de su e s f e r a : el que v igoroso , 
s a n o y r o b u s t o en e d a d , y aun con les ión que no le imp ida e j e r c e r 
algún of ic io , a n d a de p u e r t a en puerta p id i endo l imosna: el s o l d a d o 
inválido, que t e n i e n d o sue ldo de tal a n d a p id i endo l imosna ; p o r q u e 
este con lo que le es tá c o n s i g n a d o en su des t ino , puede vivir c o m o 

1 Véase el tom. 4 de esta obra pág. 270 y 
siguientes, donde se trató de los interdic-
tos, con los cuales se pretende adquirir, 

re tener 6 rocobrar la posesion. 
2 Notas 6, 7 y 8 á la ley 7 tit . 31 lib 12 

N . R. 



io e j ecu tan los que n o se s e p a r a n de él: el h i jo de famil ias que mal 
inc l inado no s i rve en su ca sa y en el pueb lo d e o t r a c o s a que de e s -
canda l i za r c o n la p o c a r e v e r e n c i a ú o b e d i e n c i a á sus padres , y c o n 
el e j e r c i c io d e las ma la s c o s t u m b r e s , siu p r o p e n s i ó n ó ap l i cac ión á 
la c a r r e r a que le p o n e n : el que a n d u v i e r e d e s t r a i d o p o r a m a n c e b a -
m i e n t o , j u e g o ó e m b r i a g u e z : el que s o s t e n i d o de la r epu tac ión de su 
c a s a , del p o d e r ó r e p r e s e n t a c i ó n d e su p e r s o n a , ó las de sus p a d r e s 
6 pa r i en tes , n o v e n e r a c o m o se d e b e á la jus t i c ia , y busca las o c a -
c i o n e s de h a c e r ver que no la t e m e , d i s p o n i e n d o rondas , mús icas , 
ba i l e s en los t i e m p o s y m o d o s que la c o s t u m b r e permi t ida no a u t o -
r i za , ni son r e g u l a r e s p a r a la h o n e s t a r e c r e a c i ó n : el que t r ae a r m a s 
p r o h i b i d a s en edad en que no p u e d e n ap l icá rse le las penas im-
p u e s t a s p o r las l eyes y p r a g m á t i c a s á los que las usan : el que te -
n i e n d o of ic io 110 le e j e r c e lo m a s del a ñ o sin mot ivo ju s to para n o 
e j e r c e r l o : el que c o n p r e t e x t o d e j o r n a l e r o , si t r aba j a un día deja de 
h a c e r l o m u c h o s , y el t i e m p o que h a b i a de o c u p a r s e en las l abores 
del c a m p o ó r e c o l e c c i ó n d e f r u t o s , lo g a s t a en la oc ios idad , sin apl i -
c a c i ó n á los m u c h o s m o d o s d e a y u d a r s e que t iene aun el que por ¡as 
m u c h a s aguas , n ieves ó p o c a s a z ó n d e las t i e r r a s y f ru tos , no p u e d e 
t r a b a j a r en el las, h a c i é n d o l o en su c a s a en m u c h a s m a n u f a c t u r a s d e 
c á ñ a m o , j u n c o , e s p a r t o y o t r o s g é n e r o s que t oda la gen te del c a m -
p o e n t i e n d e : el que sin visible m o t i v o d a ma la v ida á su m u g e r c o n 
e s c á n d a l o en el p u e b l o : los m u c h a c h o s que, s i e n d o f o r a s t e r o s en los 
pueb los , a n d a n en el los p r ó f u g o s sin des t ino : los m u c h a c h o s na tu -
ra les de los pueblos , que no t i e n e n o t r o e j e rc ic io que el d e pedi r li-
m o s n a , y a sea p o r h a b e r q u e d a d o h u é r f a n o s , ó ya p o r q u e el impío 
d e s c u i d o de los p a d r e s los a b a n d o n a á este m o d o de vida; en la que 
c r e c i e n d o sin c r i anza , su j ec ión ni of ic io , por lo regular se p i e rden , 
c u a n d o la r a z ó n mal e j e r c i t ada les e n s e n a el c a m i n o de la oc ios i -
dad vo lun ta r i a : los que no t i enen o t r o e j e r c i c io que el de g a s t e r o s , 
b o l i c h e r o s y s a l t imbancos ; p o r q u e e s t o s en t r e t en imien tos son pe rmi -
t idos s o l a m e n t e en los que vivan de o t r o of ic io ó e j e rc ic io : los que 
a n d a n de pueb lo en pueb lo c o n m á q u i n a s rea les , l in ternas mag ica s , 
p e r r o s y o t r o s an imales a d i e s t r a d o s , c o m o las m a r m o t i ñ a s ó g a t o s 
que las imi tan , c o n que a s e g u r a n su subs i s tenc ia , f e r i ando sus hab i -
l idades y las de los i n s t r u m e n t o s que l levan, al d i n e r o d e los que 
qu ie ren ver las , y al pe r ju ic io de las m e d i c i n a s que con es te p re tex-
to venden , h a c i e n d o c r e e r que son r e m e d i o s a p r o b a d o s p a r a t o d a s 
las e n f e r m e d a d e s : los que a n d a n de u n o s pueb los á o t r o s c o n m e s a s 
de t u r r ó n , me lcochas , c a ñ a s du lces y o t r a s go los inas , que no va l ien-
do t o d a s el las lo que n e c e s i t a el v e n d e d o r p a r a m a n t e n e r s e o c h o 
dias , s i rven á inc l ina r á los m u c h a c h o s á qu i t a r de sus c a s a s lo que 

pueden p a r a c o m p r a r l a s , p o r q u e los ta les v e n d e d o r e s t oman t o d o 
c u a n t o les dan en c a m b i o . 

P o r el cap í tu lo 3 3 de la Instrucción de corregidores, i n se r t a en 
cédula de i5 d e m a y o de 1788, se p rev iene lo s igu ien te : „ E n la c la-
se de vagos son t a m b i é n c o m p r e n d i d o s , y d e b e n t r a t a r s e c o m o ta les , 
los m e n e s t r a l e s y a r t e s a n o s desap l i cados que , a u n q u e t engan of ic io , 
n o t r aba j an la m a y o r pa r t e del a ñ o por des id ia , v ic ios ú ho lgazane -
ría; á c u y o fiü e s t a r án s i e m p r e á la vis ta pa ra s abe r los que i n c u r r e n 
en e s t e vicio.» 

* L a s c o r t e s e s p a ñ o l a s en 11 de o c t u b r e de 1 8 ) 0 d e c r e t a r o n , que 
los ge fes pol í t icos , a l ca ldes y a y u n t a m i e n t o s cons t i t uc iona l e s velasen 
m u y e f i cazmente y b a j o su r e s p o n s a b i l i d a d , a c e r c a de los que no t ie-
n e n empleo , o f ic io ó m o d o d e vivir c o n o c i d o , los cua les es tán sus -
p e n s o s d e los d e r e c h o s de c i u d a d a n o 1 ; d e b i e n d o a r r eg l a r s e los jue -
c e s pa ra h a c e r es ta ca l i f i cac ión á lo p r e sc r i t o en la c i t ada órden d e 
30 de abril de 1745, y d e c r e t o d e 7 d e m a y o d e 1 7 7 5 2 . E l s e g u n d o 
C o n g r e s o c o n s t i t u c i o n a l m e j i c a n o d e c ' a r ó v a g o s y v ic iosos á los indi-
v iduos c o m p r e n d i d o s en la p r i m e r a , s e g u n d a , t e r c e r a y qu in ta cla-
se de las que habla la c i t a d a ó r d e n d e 30 abr i l , c o m o puede verse en 
el a r t . 6. 0 d e la ley de 3 de m a r z o de 1828, en d o n d e se r e p r o d u c e 
ca»i l i t e ra lmente d i c h a ó rden en e sa pa r te ; pe ro p o s t e r i o r m e n t e el S u -
p r e m o G o b i e r n o d e t e r m i n ó 3 , que el t r ibunal de vagos tuv iese m u y 
p re sen t e s , así para la ca l i f i cac ión de es tos , c o m o p a r a las p ruebas 
que in ten ten r e n d i r s e p a r a ju s t i f i ca r la o c u p a c i o n , des t ino ú of ic io , 
los a r t í cu los 12 y 14 de la ley 7 t i t . 31 lib. 12 N o v . ( c i t . d e c . de 7 
d e m a y o ) , y c u a n t o s o t r o s c o m p r e n d e la o r d e n a n z a inse r ta en el la , 
y lo que c o n t i e n e la e x p r e s a d a real órden de 30 d e abr i l , y el c a p . 3 3 
de la I n s t r u c c i ó n d e C o r r e g i d o r e s de 15 de m a y o de 1788, en c u a n -
to no se o p o n g a n á la C o n s t i t u c i ó n y l eyes g e n e r a l e s de la U n i o n . 

L o s que f u e r e n d e c l a r a d o s vagos por el t r ibunal c o r r e s p o n d i e n -
te , se rán d e s t i n a d o s al se rv ic io , ó á la m a r i n a , ó á la co lon i zac ion ó 
á ca sa s d e c o r r e c c i ó n ; e x p r e s á n d o s e e n ia s e n t e n c i a el p u n t o ó lu-
g a r á que e s d e s t i n a d a la p e r s o n a ó p e r s o n a s s o b r e que r eca iga , c o n 
e x p r e s i ó n del t i e m p o de se rv ic io , si f ue se al e j é rc i to ó á la m a r i n a , no 
d e b i e n d o pasa r d e c u a t r o a ñ o s ; y p o n i é n d o s e p r e c i s a m e n t e en ca sa 
d e c o r r e c c i ó n á los i m p e d i d o s p a r a t r a b a j a r y á los m u c h a c h o s 
que no h a y a n l legado á la e d a d de diez y se i s a ñ o s , a u n q u e es tos en 
d e f e c t o de aque l los e s t ab l ec imien tos , se rán pues tos á a p r e n d e r o f ic io 
ba jo el g o b i e r n o y d i r ecc ión d e m a e s t r o s que sean de la s a t i s f a c c i ó n 
d e la a u t o r i d a d pol í t ica . L -s que r e inc idan d e s p u e s d e h a b e r s ido 
co r r eg idos p o r u n a vez, su f r i r án i r r emis ib lemente u n a p e n a dob le d e 

1 Véase el art . 34 de la ley de junio do 1830. | 3 Ar t . 10 dol dec. de 8 do agosto da 1834, 
2 L. 7 y nota 6 t i t . 31 lib. 12 N. | publicado en bando del dia 11. 
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la que se les i m p u s o e n la p r i m e r a s e n t e n c i a ' . E l G o b i e r n o S u p r e m o 
puede expe ler del t e r r i t o r i o nac iona l á los e x t r a n g e r o s vagos que en 
él se e n c u e n t r e n , p rev ia la dec l a r ac ión d e que lo sean , por el t r ibunal 
compe ten t e d e su r e s i d e n c i a , si la tuv ieren , y en su d e f e c t o p o r el de 
aquel en que se e n c o n t r a r e n 2 . L o s que a b r i g a r e n en sus ca sa s sin 
da r par te á a l g u n a d e las a u t o r i d a d e s pol í t icas , á h o m b r e s que merez-
can a lguna d e las e x p r e s a d a s ca l i f i cac iones , s u f r i r á n u n a mul ta que 
no ba ja rá de d iez p e s o s ni pasa rá d e c i e n t o p o r d e c l a r a c i ó n del go-
be rnado r del D i s t r i t o . As imi smo es tá p roh ib ido b a j o la mul ta de vein-
t i c inco p e s o s d a r l i m o s n a á los que las p id ie ren en las pue r t a s y 
a t r i o s de los t e m p l o s , en las p lazas , por t a l e s , t e a t r o s , a l a m e d a y de-
mas paseos , m e s o n e s , ca fées , f o n d a s y b o d e g o n e s 3 . 

La ca l idad d e v a g o en el Dis t r i to y T e r r i t o r i o s h a d e justificarse 
con i n f o r m a c i ó n s u m a r i a y c i t ac ión del s índ ico del ayun tamien to en 
c lase de p r o m o t o r fiscal an te el t r ibuna l e spec i a l d e que y a hemos 
hab lado 4 , o b s e r v a n d o los t r ámi tes qne en o t r o l uga r se expondrán . 
E l a c u s a d o d e v a g o p u e d e e x c e p c i o n a r s e p r o b a n d o o c u p a c i o n y ar-
reg lo en su p o r t e , ó e m u l a c i ó n en los que hayan d e p u e s t o en su con-
t r a 5 : adv i r t i éndose q u e aquel la ha d e p r o b a r s e c o n toda individuali-
dad ; de m a n e r a q u e si a l ega re es ta r d e d i c a d o á la l a b r a n z a , ha de de-
mos t r a r la y u n t a ó t i e r r a s p rop i a s ó a g e n a s en que labra , c o n las de-
mas d e t e r m i n a c i o n e s o p o r t u n a s p a r a ave r igua r la ve rdad ; y lo mismo 
se h a de e n t e n d e r si a l ega re es tar d e d i c a d o á o f ic io , jus t i f icando el 
taller p rop io ó a g e n o y el maes t ro ú of ic ia les c o n qu ienes t rabaja 
con t inuada y e f e c t i v a m e n t e 6 . As imi smo , los que c o n la denomina-
ción de c o m e r c i a n t e s pre tes ta ren o e u p a c i o n , d e b e r á n espec i f ica r su 
g i ro y lugar ; los que d i je ren ser c o r r e d o r e s p r o b a r á n es ta cual idad 
con su t í tu lo 7 y l ib ros , para que el s índico c o n p r e senc i a de todo, 
pueda exigir en los p r i m e r o s la p r u e b a del cap i ta l , d e la p rop iedad de 
la comis ion ó c o n s i g n a c i ó n de los s e g u n d o s , la legal idad y cer teza 
d e la o c u p a c i o n ú e j e r c i c i o . Al s índ ico es tá e n c a r g a d o que al des-
e m p e ñ a r sus f u n c i o n e s de fiscal, t enga muy p r e s e n t e c u a n t o conduz-
á depurar la ve rdad é impedir que los vagos , que son el semil lero fe-
c u n d o de t a n t o s c r í m e n e s , con t inúen m e z c l a d o s en la soc iedad con 
los a r t e sanos , c o m e r c i a n t e s y d e m á s ind iv iduos q u e la sos t ienen con 
su t raba jo é i n d u s t r i a 8 . 

L o s que por v a g o s se des t inen al s e rv i c io de las a r m a s ó á la ma-
r ina , no p o d r á n o b t e n e r l icencia t e m p o r a l ni a b s o l u t a has ta cumplir 

1 Art. 4 del dee. de 11 de octubre de 1820. 
2 Arts. 14, 15, 16 y 18 de la ley de 3 de 

m a n o de 1^-28. 
3 Arts- 11 y 13 del bando del gobierno del 

Distrito de 7 del miBmo. 

4 Vóase el tom. 4 pág. 3«4. 
5 Arts. 7 y 11 cit. ley de 3 de marzo. 
6 Art . 14 de la ley 7 tit. 31 lib. 12 N. 
1 Vease e! tom 4 pág. 4*0, 
8 Arts. S> y 11 dec. de 8 de agosto de 1834. 

el t é rmino d e su c o n d e n a 1 ; y a u n e n t o n c e s so lo p o d r á n o b t e n e r su li-
be r t ad a c r e d i t a n d o h a b e r a p r e n d i d o of ic io ó t e n e r o c u p a c i o n en que 
adqu i r i r h o n e s t a m e n t e med ios de subs is t i r , e spec i f i c ando el lugar 
a d o n d e van á res id i r y á e j e r ce r su p ro fe s ion p a r a que vele la a u t o -
r idad r e spec t iva , o b s e r v á n d o s e lo m i s m o c o n los que c o n c l u y a n el 
t i e m p o por que sean d e s t i n a d o s á c a s a s d e c o r r e c c i ó n , á fin d e evi tar 
s e r e p i t a la c a u s a que mot ivó su c o n d u c t a . L o s p resos por o t r o s de-
l i tos y ya s e n t e n c i a d o s p o r los t r i buna le s r e spec t ivos , si cumpl ido el 
t i e m p o de su c o n d e n a c a r e c i e r e n d e of ic io , p ro fe s ion ó m o d o de v i -
vi r c o n o c i d o , pasa rán al mi smo d e p a r t a m e n t o á a p r e n d e r o f i c i o 2 . L o s 
s u j e t o s á qu ienes los t r i buna le s y j u e c e s por a l g u n a s a c t u a c i o n e s que 
o c u r r a n en la a d m i n i s t r a c i ó n de jus t i c i a , e n c o n t r a s e n i n o c e n t e s , pe-
r o sin o c u p a c i o n h o n e s t a ó m o d o d e vivir c o n o c i d o , s e r án c o n s i g n a -
d o s al t r ibunal d e vagos pa ra q u e les dé el d e s t i n o c o n e s p o n d i e n t e 1 1 . 

P o r ú l t imo, e s de n o t a r s e que la a p l i c a c i ó n que se h a c e d e los 
v a g o s á c i e r tos des t inos , no es p e n a s ino u n a med ida p r e c a u c i o n a l 
p a r a impedi r les que ca igan en de l i tos , y ob l igar les á que sean út i les 
á la pa t r i a ; p o r c o n s i g u i e n t e , n o d e b i e n d o r e p u t a r s e e s t a s p rov iden -
c ia s d e pol ic ía c o m o p e n a s , y sí c o m o d e t e r m i n a c i o n e s p a t e r n a s p a r a 
m e j o r a r las c o s t u m b r e s de los c i u d a d a n o s , no c a e n b a j o el c o n c e p t o 
d e c a u s a s c r imina les , ni se ex t i enden á el las los i ndu l to s g e n e r a l e s 4 . * 

V O C E O D E I M P R E S O S . P a r a ev i ta r que p o r e s t e med io se al-
t e r e la t r anqu i l idad púb l i ca , c o m o y a ha s u c e d i d o d e r e s u l t a s d e los 
a b u s o s c o m e t i d o s en es ta pa r t e , s e p roh ib ió en 6 d e j u n i o de 1833 
p r e g o n a r los impresos p a r a su venta ; y h a b i é n d o s e r e p r e s e n t a d o por 
un c i u d a d a n o c o n t r a e s t a p r o v i d e n c i a al S o b e r a n o C o n g r e s o cons -
t i t uyen te , e s t e n o tuvo á bien t o m a r en c o n s i d e r a c i ó n la so l i c i tud , ni 
la p r o p o s i c i o n d e u n o de sus m i e m b r o s s o b r e la m a t e r i a ; en c o n s e -
c u e n c i a el s u p r e m o p o d e r e j ecu t ivo m a n d ó l levar ade l an t e la p r o h i -
b ic ión en d e c r e t o p u b l i c a d o p o r bando á 24 de d i c i e m b r e del m i s m o 
a ñ o . D e s p u e s , c o n s i d e r a n d o el P r e s i d e n t e de la R e p ú b l i c a los ma ta s 
d e t o d a s c l a ses q u e p r o d u c e el v o c e o de pape le s impresos , y que no 
p u e d e t o l e r a r s e s in d e s p r e c i o d e las d i s p o s i c i o n e s d i c t a d a s en v a r i a s 
é p o c a s , y p r i n c i p a l m e n t e sin a t rope l l a r la vo lun tad n a c i o n a l mani -
f e s t a d a en la r e s o l u c i ó n del c o n g r e s o que m e n c i o n a el c i t a d o d e c r e -
t o d e 2 3 de d i c i e m b r e , p rev ino el g o b e r n a d o r del Dis t r i to r e p r o d u j e -
se aque l l a p r o v i d e n c i a ; qu ien así lo ver i f icó en b a n d o de 2 d e n o -

1 L . 17 título 40 lib. 12 N . Nótese que el su . j 
premo gobierno resolvió en 20 de diciembre I 
de 1833, y comunicó por conducto del go- I 
bernador del Distrito á los jueces de letras , 
en S4 del mismo, que el ser casado es im. i 
pedimento legal para ser aplicado al servicio j 
de las armas; sobre cuyo caso ha sido varia ¡ 

la legislación española, como manifiestan 
la ley 8 tit. 31 lib. 12 N . y su nota .—E. 

2 Arts . 7 y 8 cit. dec. de 8 de agosto. 
3 Art 8 dee. de 11 de octubre de 1823. 
4 Pragmática de 6 de febrero de 1781. Tea. 

tro de la Lesisl. tom. 28 pág. 3F8. Véase 
el tit. 31 lib: 12 N . y el tit. 4 lib. 7 R, I . 



v i c m b r c d e 1826, en que se r e n o v ó la prohibic ión del v o c e o de pa-
peles , y se enca rgó a los a lca ldes , r eg idores y auxi l iares , celasen el 
cumpl imiento de esta p revenc ión , ap r end i endo á les voceadores , y 
pon iéndolos á disposic ión del a l ca lde p r imero . A los cont raventores 
excediendo de diez y o c h o a ñ o s , y s iendo varones se impuso la pe-
na de un mes de obras públ icas , 'y s iendo mugeres de igual t iempo 
de servic io de c á r c e l ; no t e n i e n d o esa edad , serán conducidos 
á la escuela patr iót ica, po r e spac io de un año, para que aprendan los 
p r imeros e-ementos de algún a r t e útil . E s t a s p e n a s se dupl icarán á 
los que del inquieren p.ir s egunda y t e r ce ra vez, añad iéndose en es-
ta fo rmac ion de causa para que se les cas t igue c o m o inobedien-
tes . A los a lcaldes , r eg idores y auxi l ia res , á quienes se pruebe omi-
s ion , to le ranc ia ó disimulo en el cumpl imien to del e n c a r g o que les 
h a c e este bando, se impone una mu l t a p r o p o r c i o n a d a ^ sus haberes. 
Ul t imamente , en bandos de 22 de jun io de 18 3, y 22 de marzo de 
1834, se dec la ró vigente es ta p roh ib i c ión ba jo las penas indicadas * 

* V E N T A D E B I L L E T E S Y P A P E L E S . L a desmoral izac ión á 
que ha dado lugar la faci l idad d e g a n a r d ine ro por medio de la ven-
ta de papeles impreses en los por ta les , cal les y o t ro s lugares públi-
cos ; obse rvándose multi tud de h o m b r e s y mugeres , part icularmente 
jóvenes , que han abandonado los of ic ios de que án tes vivian, ó han 
d e j a d o de apl icarse á los que p o d i a n a segura r l e s una honrada sub-
s is tencia , p o r q u e les es muy c ó m o d o vaga r po r las calles, y adquirir 
el sus tento , en t regándose á la vez á los vicios mas degradantes ; lia-
rnó la a tenc ión del gob ie rno del Dis t r i to , po r el cual para evi tar esos 
d a ñ o s , se publicó bando en 13 d e o c t u b r e de 1834. E n el se previe-
ne , que ningún individuo pueda v e n d e r por las calles papeles impre-
sos sin pe rmiso del g o b e r n a d o r , p o r esc r i to é inc luyendo la filiación 
del su je to á quien se conceda . E s t o s pe rmisos solo se concederán á 
los que no puedan adquir i r la subs i s t enc i a de o t r o m o d o , y nunca 
á los jóvenes de cua lquiera de los d o s sexos , pues es tos , no pudiendo 
t r aba j a r , serán manten idos en el H o s p i c i o de pobres . L o s iiombreg 
que vendieren impresos sin ese r equ i s i to , s i endo m a y o r e s de diez 
y o c h o años , serán des t inados c o m o vagos al serv ic io de las armas, 
y si fueren menores , al r e fe r ido e s t ab l ec imien to para que aprendan 
un oficio. L a s mugeres se a p l i c a r á n al serv ic io de cárce les ú hos-
pitales, miéntras se p roporc ionan un of ic io de que pode r subsist i r hon-
r adamen te á sa t is facción del g o b e r n a d o r ; las jóvenes has ta de quince 
a ñ o s serán des t inadas al H o s p i c i o d e p o b r e s . E n las p revenc iones an-
t e r io r e s se comprenden los v e n d e d o r e s de billetes, c o m o ya estaba 
d i spues to po r bandos de 7 de j u l i o y 17 de d i c i embre de 1810.* 

TITULO II, 

D E L A A C U S A C I O N , D E N U N C I A Y P E S Q U I S A ; Y D E L O S D I V E R S O S 

F U E R O S A Q U E P U E D E N E S T A R S U J E T O S L O S D E L I N C U E N T E S . 
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CAPITULO PRIMERO. 

De la acusación, denuncia y pesquisa. 

De los t res medios que conceden 
las leyes para proceder á la ave-
riguación de los delitos y delin-
cuentes . 

¿Qué se entiende por acusación? 
¿Qué ha de expresarse en la que-

rella? 
H a y delitos que pueden ser acu-

sados por cualquiera del pueblo , 
y otros cuya acusación está re-
servada á la persona ofendida. 
E n el adul ter io, que es uno de 
es tos úl t imos, se ha de acusar 
á en t rambos adúl teros , y no á 
u n o soló. 

¿En qué deli tos se puede acusar 
. po r medio de procurador? 

6 ¿Quienes t ienen prohibición legal 
para acusar? 

7 ; Quienes no pueden ser acusados? 
8 Si se presentaren muchos á acu-

sar un delito, ¿quien deberá ser 
prefer ido? 

9 F ianza de calumnia que suele exi-
girse al acusador al principio de 
k causa, para evitar las fa ta les 
consecuencias que se originan 
de las acusaciones calumniosas. 

P e n a que imponen las leyes al acu-
sador cuando no prueba su acu-
sación. 

P a r a eximirse el acusador de di-
cha pena, no solo ha de probar 
en lo principal el delito, sino tam-
bien en todos los ex t remos que 
abraza la acusación si f ue r en sus-
tanciales. 
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Si el acusado se p resen ta re den-
t ro del plazo que se le señaló 
para responder , y no compare -
ciere el acusador , ¿qué deberá ha-
cer el juez? 

El acusador puede desamparar la 
acusación den t ro de t reinta dias 
con licencia del juez , excep to en 
los casos que allí se exp re san . 

Desamparando el acusador su acu-
sación, no por eso de jará de pro-
cederse á la averiguación del de-
lito y castigo del del incuente , 
pues en tal caso p rocederá el juez 
de oficio, si el deli to es de aque -
llos en que se admite es te p r o . 
cedimiento . 

¿Si podran hacer convenio el a cu . 
sado y acusador para que este 
desista de la acusación, y aquel 
se l iberte de la pena? 

Muer to el acusador pendiente la 
" acusación, fenece esta, y no es-

tan obligados sus herederos á se-
gui r la . Asimismo acaba la a c u . 
sacion con la muer te del acusa-
do, de modo que no puede po . 
nérse le pena a lguna, excep to en 
a lgunos deli tos expresados en el 
pár rafo 7. 

¿Cómo deberán los herederos del 
ofensor ú ofendido, en su caso 
indemnizar á los he rederos del 
mue r to cuando la causa versa so-
bre indemnización de los per jui-
cios que se hubiesen ocasionado 
por razón de robo, deshonra ú 



v i c m b r c d e 1826, en que se r e n o v ó la p roh ib ic ión del v o c e o d e pa-
peles , y se e n c a r g ó a los a lca ldes , r e g i d o r e s y auxi l ia res , ce lasen el 
cumpl imien to de es ta p r e v e n c i ó n , a p r e n d i e n d o á les voceado re s , y 
p o n i é n d o l o s á d i spos ic ión del a l c a l d e p r i m e r o . A los con t r aven to re s 
exced i endo d e diez y o c h o a ñ o s , y s i endo va rones se impuso la pe-
na de un mes de o b r a s púb l i ca s , ' y s i endo m u g e r e s de igual t iempo 
d e se rv ic io de c á r c e l ; no t e n i e n d o esa e d a d , serán conduc idos 
á la escue la pa t r ió t ica , p o r e s p a c i o d e un año , pa ra que a p r e n d a n los 
p r i m e r o s e -emen tos de a lgún a r t e út i l . E s t a s p e n a s se dup l i ca rán á 
los que de l inquieren p.ir s e g u n d a y t e r c e r a vez, añad i éndose en es-
t a f o r m a c i o n d e c a u s a pa ra q u e se les cas t igue c o m o inobedien-
t e s . A los a lca ldes , r e g i d o r e s y aux i l i a res , á qu ienes se p ruebe omi-
s ion , t o l e r a n c i a ó dis imulo en e l cumpl imien to del e n c a r g o que les 
h a c e es te bando , se impone u n a m u l t a p r o p o r c i o n a d a ^ sus haberes. 
U l t imamen te , en b a n d o s de 2 2 d e j un io d e 18 3 , y 2 2 de marzo de 
1834, se dec l a ró v igente e s t a p r o h i b i c i ó n b a j o las penas indicadas * 

* V E N T A D E B I L L E T E S Y P A P E L E S . L a desmora l i zac ión á 
que ha dado lugar la fac i l idad d e g a n a r d i n e r o por med io d e la ven-
ta de pape les impreses en los p o r t a l e s , ca l les y o t r o s lugares públi-
cos ; o b s e r v á n d o s e mult i tud d e h o m b r e s y m u g e r e s , par t icularmente 
j óvenes , que han a b a n d o n a d o los o f ic ios de que án t e s vivian, ó han 
d e j a d o d e ap l i ca r se á los que p o d i a n a s e g u r a r l e s una h o n r a d a sub-
s i s tenc ia , p o r q u e les es m u y c ó m o d o v a g a r p o r las cal les , y adquir ir 
el sus t en to , e n t r e g á n d o s e á la vez á los v ic ios mas deg radan te s ; lia-
rnó la a t enc ión del g o b i e r n o del D i s t r i t o , p o r el cua l para ev i ta r esos 
d a ñ o s , se publ icó bando en 13 d e o c t u b r e d e 1834. E n el se previe-
ne , que n ingún indiv iduo pueda v e n d e r por las Calles papeles impre-
sos sin p e r m i s o del g o b e r n a d o r , p o r e s c r i t o é i n c l u y e n d o la filiación 
del su je to á quien se c o n c e d a . E s t o s p e r m i s o s solo se concede rán á 
los que no puedan adqui r i r la s u b s i s t e n c i a de o t r o m o d o , y nunca 
íi los j ó v e n e s de cua lqu ie ra de los d o s sexos , pues e s tos , no pudiendo 
t r a b a j a r , se rán m a n t e n i d o s en el H o s p i c i o d e p o b r e s . L o s hombres 
que vend ie ren i m p r e s o s sin e se r e q u i s i t o , s i e n d o m a y o r e s de diez 
y o c h o años , se rán des t i nados c o m o v a g o s al se rv ic io d e las armas, 
y si fue ren m e n o r e s , al r e f e r i d o e s t a b l e c i m i e n t o pa ra q u e aprendan 
un of ic io . L a s mugeres se a p l i c a r á n al se rv ic io de cá rce l e s ú hos-
pi ta les , mién t ras se p r o p o r c i o n a n u n of ic io de que p o d e r subsis t i r hon-
r a d a m e n t e á sa t i s facc ión del g o b e r n a d o r ; las j ó v e n e s h a s t a de quince 
a ñ o s se rán de s t i nadas al H o s p i c i o d e p o b r e s . E n las p r e v e n c i o n e s an-
t e r i o r e s se c o m p r e n d e n los v e n d e d o r e s de bi l letes, c o m o y a estaba 
d i spues to p o r bandos de 7 de j u l i o y 17 de d i c i e m b r e de 1810.* 

TITULO II, 

D E L A A C U S A C I O N , D E N U N C I A Y P E S Q U I S A ; Y D E L O S D I V E R S O S 

F U E R O S A Q U E P U E D E N E S T A R S U J E T O S L O S D E L I N C U E N T E S . 

5 

10 

11 

C A P I T U L O P R I M E R O . 

De la acusación, denuncia y pesquisa. 

De los t res medios que conceden 
las leyes para proceder á la ave. 
riguacion de los delitos y delin-
cuentes . 

¿Qué se entiende por acusación? 
¿Qué ha de expresarse en la que-

rella? 
H a y delitos que pueden ser acu-

sados por cualquiera del pueblo , 
y otros cuya acusación está re-
servada á la persona ofendida. 
E n el adul ter io, que es uno de 
es tos úl t imos, se ha de acusar 
á en t rambos adúl teros , y no á 
u n o soló. 

¿En qué deli tos se puede acusar 
. po r medio de procurador? 

6 ¿Quienes t ienen prohibición legal 
para acusar? 

7 ; Quienes no pueden ser acusados? 
8 Si se presentaren muchos á acu-

sar un delito, ¿quien deberá ser 
prefer ido? 

9 F ianza de calumnia que suele exi-
girse al acusador al principio de 
la causa, para evitar las fa ta les 
consecuencias que se originan 
de las acusaciones calumniosas. 

P e n a que imponen las leyes al acu-
sador cuando no prueba su acu-
sación. 

P a r a eximirse el acusador de di-
cha pena, no solo ha de probar 
en lo principal el delito, sino tam-
bien en todos los ex t remos que 
abraza Ja acusación si f ue r en sus-
tanciales. 

1 2 

13 

14 

15 

16 

17 

Si el acusado se p resen ta re den-
t ro del plazo que se le señaló 
para responder , y no compare -
ciere el acusador , ¿qué deberá ha-
cer el juez? 

El acusador puede desamparar la 
acusación den t ro de t reinta dias 
con licencia del juez , excep to en 
los casos que allí se exp re san . 

Desamparando el acusador su acu-
sación, no por eso de jará de pro-
cederse á la averiguación del de-
lito y castigo del del incuente , 
pues en tal caso p rocederá el juez 
de oficio, si el deli to es de aque -
llos en que se admite es te p r o . 
cedimiento . 

¿Si podran hacer convenio el a cu . 
sado y acusador para que este 
desista de la acusación, y aquel 
se l iberte de ia pena? 

Muer to el acusador pendiente la 
" acusación, fenece esta, y no es-

tan obligados sus herederos á se-
gui r la . Asimismo acaba la a c u . 
sacion con la muer te del acusa-
do, de modo que no puede po . 
nérse le pena a lguna, excep to en 
a lgunos deli tos expresados en el 
pár rafo 7. 

¿Cómo deberán los herederos del 
ofensor ú ofendido, en su caso 
indemnizar á los he rederos del 
mue r to cuando la causa versa so-
bre indemnización de los per jui-
cios que se hubiesen ocasionado 
por razón de robo, deshonra ú 



o t r o a g r a v i o s e m e j a n t e ? 
1 8 A c c i o n e s c r i m i n a l y c iv i l q u e d i -

m a n a n d e t o d o d e l i t o , ¿y si p o - 2 1 
d r á n e n t a b l a r s e a m b a s e n u n a mis-
nía d e m a n d a c o m o p r i n c i p a l e s ? 

1 0 ¿ Q u é e s d e n u n c i a ? 2 2 

2 0 £ 1 d e n u n c i a d o r d e b e d a r fianzas d e 2 3 
q u e p r o b a r á e l c o n t e n i d o d e su 2 4 
d e n u n c i a , y d e lo c o n t r a r i o p a g a -
r á los g a s t o s y s u f r i r á las p e - j 
ñas q u e s e le i m p o n g a n ; e x c e p - I 2 5 
t u á n d o s e d e e s t a o b l i g a c i ó n los , 

m i n i s t r o s d e j u s t i c i a , y o t r o s q u e 
t i e n e n p o r o f i c i o e l d e n u n c i a r . 

R e q u i s i t o s n e c e s a r i o s p a r a q-ie p u e . 
d a n a c u s a r y d e n u n c i a r l o s fis. 
c a l e s . 

¿ Q u é s e e n t i e n d e p o r p e s q u i s a ? 
¿ C u á n t a s c l a s e s h a y d e p e s q u i s a s ? 
P e s q u i s a s g e n e r a l e s p r o h i b i d a s po r 

n u e s t r a s l e y e s s in p r e v i a d e t e r m i 
nación. 

E n q u é c a s o s n o h a d e p r o c e d e r s e á 
h a c e r p e s q u i s a . 

1. Para proceder á la averiguación de los delitos y castigo de 
los delincuentes, que es el objeto del juicio criminal, conceden nues-
tras leyes tres medios, que sou: acusación ó querella de parte, dela-
ción ó denuncia, y pesquisa. 
2. Acusación es la acción con que uno pide al juez que casti-

gue el delito cometido por ura ó mas personas. Llámase comun-
mente querella la primera petición ó escrito en que el agraviado re-
fiere el delito con todas sus circunstancias, nombra al delincueij|e 
pidiendo que se le impongan las debidas penas, y al efecto solicita 
que se le admita información sumaria sobre lo expuesto, y que he-
cha la suficiente, se mande prender al reo y embargar sus bienes. 
Acusación formal se denomina el segundo escrito mas extenso y fun-
dado que presenta el querellante después de evacuada la sumaria ó 
confesion del reo, luego que se le comunica traslado de elia. 
3. En la querella se han de expresar los nombres del acusador 

y acusado, el delito, el dia y lugar eñ que se cometió, jurando el 
acusador ó querellante que no procede con malicia, sino por creer 
delincuente á aquel á quien acusa, y de otro modo ha de despreciar-
la el juez1. 
4. Este medio de la acusación fué muy usado entre los antiguós 

romanos, y de su legislación pasó á la nuestra, donde se destinguen 
dos clases de delitos, unos que pueden ser acusados por cualquiera 
del pueblo, y otros cuya acusación está reservada á la persona ofen-
dida, como ya se indicó en el capítulo 1.° del título anterior, pár-
rafo 13, y su nota. Sin embargo en el dia no es de mucho uso el 
medio de la acusación, pues que los jueces proceden comunmente 

LL. 14 t i t . 1 par t . 7 y 4 tit . 2 lib, 4 R., ' 
6 tit. 3 lib. 11 N Algunos autores opi-
nan que no debe expresarse en la acusa-
ción el dia ni la hora, porque de e6te mo-
do se coarta al acusador, y se hace mas 
difícil la prueba; pero suponiendo qae es-
to sea así, tainbion so hace mas difícil la 

calumnia, que es lo mas interesante en es-
to» juicios, en que debe precederse con to-
das las precauciones posibles para no cas-
t igar á un inocente: y sobre todo las opi-
niones de los autores nada valen cuando la 
ley manda lo contrario. Véase á López CP 
la cit . ley 14 n . 5. 

d e of ic io , excep to en c i e r t o s de l i tos que se e x p r e s a r á n despues , en 
que no les es pe rmi t i do el h a c e r l o s ino p o r a c u s a c i ó n d e p a r t e . U n o 
d e el los e s el adu l t e r io ; y a c e r c a de la a c u s a c i ó n de este , d e b o ad -
ver t i r que se ha de a c u s a r á e n t r a m b o s adú l t e ros , y no á uno so lo , a u n 
c u a n d o es té a u s e n t e , s i e m p r e que no h a y a m u e r t o , y c o n los d o s se 
h a de segu i r la c a u s a en un m i s m o p r o c e s o , y an t e un juez si pu-
d i e r e se r , á m é n o s que el adú l t e ro sea c lér igo, en c u y o c a s o se ha 
d e segu i r su c a u s a an t e el j uez ec les iás t i co , y la d e la adú l t e r a a n t e 
s e c u l a r 1 . 

5. N a l ie p u e d e a c u s a r á o t ro , a u n q u e s ea en c a u s a p r o p i a , p o r 
p r o c u r a d o r , s ino que debe h a c e r l o por sí mismo, excep to el c u r a d o r 
p o r su m e n o r 2 ; m a s e s t o se e n t i e n d e en los de l i tos d e que p u e d e r e -
sul tar pena de m u e r t e , p e r d i m i e n t o de m i e m b r o ó de s t i e r ro p e r p e t u o , 
pues en los d e m á s bien p u e d e a c u s a r s e por m e d i o de p r o c u r a d o r 3 . 
E n a u s e n c i a del c u r a d o r p u e d e el m e n o r , c o n a u t o r i d a d del j uez , c o n s -
t i tu i r p r o c u r a d o r que p o r él a c u s e 4 . 

6. P u e d e a c u s a r t o d o h o m b r e á quien no se 1o p r o h i b e la ley, 
c o m o á los s igu ien tes : 1. ° L a s m u g e r e s , y a p o r su f r a g i l i d a d ' é 
i nexpe r i enc i a , y a p o r no se r d e c o r o s o que f r e c u e n t e s los t r i b u n a -
l e s . 2 . ° L o s m e n o r e s de c a t o r c e a ñ o s ; y aun el que los h a y a 
c u m p l i d o , si e s m e n o r de ve in t i c inco , n e c e s i t a h a c e r l o c o n in te r -
venc ión de su c u r a d o r , por la misma r a z ó n d e i n e x p e r i e n c i a pa -
r a tan g r a v e s n e g o c i o s 0 . 3 . ° L o s pe r j u ro s é in fames , p o r q u e n o 
m e r e c e n c réd i to ni c o n s i d e r a c i ó n a l g u n a 7 . 4 . ° El p o b r e de so lem-
n i d a d 8 , p o r lo e x p u e s t o que es tá al s o b o r n o . 5 . ° El cómpl i ce en el 
mi smo de l i to , ni el h e r m a n o al h e r m a n o , ni el h i jo al p a d r e ú o t r o as-
c e n d i e n t e , ni el s i rv ien te ó fami l ia r á su a m o 9 , e x c e p t o en los de l i tos 
d e lesa m a g e s t a d , ó c u a n d o a lguna de e s t a s p e r s o n a s t r a t a d e v i n d i c a r 
e! d a ñ o que r ec ib ió , ó el que se h izo á s u s p a r i e n t e s en c u a r t o g r a d o , 
s u e g r o , y e r n o s ó p a d r a s t r o s 1 6 . ° Aque l á qu ien se p r o b a r e que r e -
c ib ió d i n e r o , y a p a r a a c u s a r , y y a pa ra d e s a m p a r a r la a c u s a c i ó n que 
h u b i e r e h e c h o 1 p u e s s e m e j a n t e p e r s o n a e s y a s o s p e c h o s a p o r su 
vena l idad . E l que t i ene c o n t r a sí pend-en te a l g u n a a c u s a c i ó n no p u e -
d e a c u s a r á o t r o d e un de l i to m e n o r ó igual á aquel d e que él mi smo 
es t a a c u s a d o : ni el s e n t e n c i a d o á muer t e ó d e s t i e r r o p e r p e t u o , á no 

1 Acevedo en las leyes 2 y 3 tit. 28 lib. 12 I 7 
N. R. Cur. Philip, part . 3 Juicio crimm. 8 
§ 14 n. 7. 

2 L. fi t i t . 1 part . 7. ' 9 
3 L. 12 tit 5 part. 3. 
4 Gn g. Lop en !a ley G gl. 2 tit . 1 part. 7. 
5 L. 2 tit . 1 par t . 7. No obstanie la mug r ? 

p-iede acusar la mur;rte de su marido, abi i 10 
coma este la de su mugor. L. 4 tit . 8 par t . 7. I 11 

6 Dicha ley 2 . 

La misma ley. 
La iey dice: „e l muy pobre que non ha la 
vaha de cincuenta maravedises." 
La razón es, porque mnl se podria confiar 
en quien no respeta el vinculo de la san-
gre, ó incurriese en la fea nota de ingra-
titud 
Dieha ley 2. 
La misma ley 2 . 



s e r por de l i to c o n t r a su p e r s o n a ó sus p a r i e n t e s en c u a r t o g r a d o ; pe-
r o si el des t i e r ro f u e r e t e m p o r a l , no t i ene i m p e d i m e n t o legal para 
a c u s a r 1 . T a m p o c o p u e d e n e j e r c e r el min i s t e r io de a c u s a d o r e s los 
j u e c e s 6 mag i s t r ados , p o r el p o d e r 6 inf lujo q u e pud ie ra t e n e r su car -
go en pe r ju i c io del a c u s a d o ; ni los que tuv i e ren p e n d i e n t e s d o s acusa-
c i o n e s pueden h a c e r la t e r c e r a has ta c o n c l u i r a q u e l l a s 2 . P o r de recho 
c a n ó n i c o e s t á p roh ib ido al c lé r igo a c u s a r al lego en el f u e r o secular , 
á no se r por in ju r ia p r o p i a , d e los s u y o s ó de su igles ia ; en c u y o s ca-
s o s no h a b i e n d o de r e s u l t a r p e n a d e s ang re , 6 p r o t e s t a n d o que no ha-
y a d e segu i r se es ta de s u a c u s a c i ó n , p o d r á h a c e r l o sin i ncu r r i r en ir-
r e g u l a r i d a d . N o o b s t a n t e , s i empre se rá m a s p r u d e n t e y ace r t ado en 
el c lér igo no a c u s a r , a u n b a j o d e p r o t e s t a , pud i éndo segu i r se dicha 
p e n a d e s a n g r e . T a m p o c o el lego p o d r á a c u s a r al c lé r igo en el fuero 
ec l e s i á s t i co , s ino por i n j u r i a p r o p i a ó de lus s u y o s , 6 en los delitos 
d e lesa mages t ad d i v i n a ó h u m a n a , s imonía , sac r i l eg io , ó disipación 
de los b i enes de la ig les ia de que sea p a t r o n o . 

7 . N o pueden s e r a c u s a d a s aquel las p e r s o n a s á q u i e n e s por su 
c o r t a e d a d , fa l ta de j u i c i o ú o t r a causa , c o n s i d e r a la ley incapaces de 
de l inqui r , y son las s i g u i e n t e s . l . ° L o s m e n o r e s de d iez años v 
m e d i o , los cua les se d i c e n p róx imos á la in fanc ia , é i n c a p a c e s p w 
cons igu i en t e de ma l i c i a y d e do lo . D e s d e e s t a edad á la d e catorce 
años , t a m p o c o p u e d e n s e r a c u s a d o s por y e r r o de i n c o n t i n e n c i a ó lu-
j u r i a en r a z ó n de su i n e x p e r i e n c i a ; p e r o si come t i e sen o t r o del i to mas 
g r ave pueden se r a c u s a d o s , a u n q u e se les i m p o n g a m e n o r pena que la 
d e s i g n a d a p a r a los de m a y o r e d a d 3 . 2 . ° L o s locos , f a t u o s y demás 
que c a r e c e n de r a z ó n ó j u i c i o , t a m p o c o pueden se r a c u s a d o s de de-
l i tos que c o m e t i e r o n d u r a n t e la d e m e n c i a ó extravío d e su entendi-
m i e n t o . 3 . ° L o s m u e r t o s , á no se r por de l i to d e t r a i c i ó n , heregía, 
ma lve r sac ión de los c a u d a l e s del fisco, in te l igenc ia c o n los enemi-
g o s en pe r ju ic io d e l a n a c i ó n , r o b o sacr i l ego , m u e r t e dada por 
la m u g e r á su mar ido , ó in jus t ic ia c o m e t i d a por a lgún j u e z en fuer-
za de s o b o r n o . E n t o d o s e s t o s c a s o s se s igue la c a u s a c o n t r a los 
de l i ncuen te s , aun d e s p u e s d e mue r to s , y a p a r a r e sa rc i r con sus bienes 
el d a ñ o que h i c i e ron , y a p a r a d e c l a r a r i n f ame su memor i a &c. 
4 . © T a m p o c o pueden s e r a c u s a d o s los j u e c e s d u r a n t e su of ic io , ex-
c e p t o p o r de l i to c o m e t i d o en d e s e m p e ñ o de él; y la r a z ó n en que se 
f u n d a p a r a es to la ley, e s que d e b i e n d o t ene r los j u e c e s m u c h o s ene-
m i g o s por r azón de su c a r g o , ser ian t a n t o s los a c u s a d o r e s que no po-
dr ían cumpl i r bien c o n s u s d e b e r e s . S in e m b a r g o de e s t o los agra-
v iados pueden q u e r e l l a r s e l ega lmen te a n t e quien c o r r e s p o n d a para 
que se cas t igue á los j u e c e s de l i ncuen t e s . 5 . 0 I g u a l m e n t e , no pue-

1 L. 4 del mismo tit . 1. ¡ 3 Véase la nota al § 6 eap. 1 tit . 1 dees-
2 Dicha ley 2 del mismo t í t u l o . j te tratado. 

d e se r a c u s a d o de un de l i to el que fué ya j u z g a d o y absue l t o de él, á 
n o p r o b a r s e en la segunda a c u s a c i ó n que se p r o c e d i ó con d o l o en la 
p r i m e r a ; ó si hab i éndose h e c h o es ta p o r a lgún e x t r a ñ o , se e n t a b l a s e 
la s egunda por a lgún pa r i en te del ag rav iado , p r o b a n d o q u e ignoró la 
p r i m e r a 1 ( * ) . *6 . ° A s i m i s m o el p re s iden te de la r epúb l i ca d u r a n t e el 
t i empo de su e n c a r g o , so lo p u e d e se r a c u s a d o p o r de l i tos d e t r a i c i ó n 
c o n t r a la i n d e p e n d e n c i a nac iona l ó la f o r m a es tab lec ida de g o b i e r n o , 
y por c o h e c h o ó s o b o r n o c o m e t i d o s en él; p o r a c t o s d i r ig idos man i -
fiestamente á imped i r que se hagan las e l e c c i o n e s de p r e s iden t e , se -
n a d o r e s ó d ipu tados , A á que e s t o s se p r e sen t en á servir sus d e s t i n o s 
e n las é p o c a s s e ñ a l a d a s en la cons t i t uc ión , ó á imped i r á las c á m a r a s 
el U30 de c u a l q u i e r a d e las f acu l t ades que les a t r i buye la misma; y t a n -
t o por e s tos c o m o por c u a l e s q u i e r a o t r o s de l i tos p e r p e t r a d o s d u r a n -
te el t i e m p o d e su e m p l e o , no p o d r á s e r a c u s a d o , d e s p u e s d e p a s a d o 
un a ñ o de h a b e r c e s a d o en é l 2 . 7 . © L o s d i p u t a d o s y s e n a d o r e s son 
invio lables por sus o p i n i o n e s m a n i f e s t a d a s en el d e s e m p e ñ o d e su en -
cargo» y j a m a s p o d r á n se r r e c o n v e n i d o s por e l l a s 3 ; ó c o m o se exp re -
s a un d e c r e t o 4 : „ n o p o d r á in t en ta r se c o n t r a í a s p e r s o n a s d é l o s d ipu-
t a o s acc ión , d e m a n d a , ni p r o c e d i m i e n t o a lguno en n ingún t i e m p o y 
p " r n i n g u n a a u t o r i d a d de c u a l q u i e r a c lase que sea , por sus o p i n i o n e s 
y d i c t á m e n e s . " * 

8. S i se p r e s e n t a r e n á un t i e m p o m u c h o s á a c u s a r un del i to , p a r a 
s abe r á quién ha d e d a r s e la p r e f e r e n c i a , d e b e r á d i s t ingu i r se e n t r e 
a c u s a d o r e s p r o p i o s y e x t r a ñ o s . E n c u a n t o á e s t o s habrá de e s c o g e r 
el j uez á aquel que c o m p r e n d a p r o c e d e con me jo r i n t enc ión ; p e r o sí 
u n o a c u s a s e p r i m e r o , y f u e s e la c a u s a . c o n t e s t a d a , e s t e d e b e r á s e r 
p r e f e r i d o . P o r lo que n a c e á los p r o p i o s ó pa r i en t e s , d e b e r á s egu i r -
se el s igu ien te o r d e n . L a m u g e r por muer t e del m a r i d o , y e s t e por la de 
el la , son p r e f e r i dos á los h i jos y d e m á s pa r i en t e s : e n t r e es tos se d a r á 
la p r e f e r e n c i a a a e g r a d o mas p róx imo: si los a c u s a d o r e s e s tuv i e r en 
en igual g r a d o , será admi t ido el que p r i m e r o a c u s e , y c o n él so lo se 
c o n t e s t a r á la d e m a n d a ; m a s si t o d o s c o n c u r r e n j u n t o s á a c u s a r , o p i n a 
el s r . G u t i e r r e z 5 „ q u e d e b e n se r t o d o s a d m i t i d o s h a b i e n d o d e s e r 
u n a la a c u s a c i ó n , ó bien que e s c o j a e n t r e el los el j u e z según se ha 
d i c h o d e los a c u s a d o r e s ex t r años . Si un p a r i e n t e p r e s e n t a su a c u s a -
c ión , y se a d m i t e , p a r e c e que se debe exclui r á o t r o p a r i e n t e m a s 
p róx imo que p r e s e n t a r e o t r a despues .» 

" l 
L h ' -7 ' 8 ' 9 ' 1 1 7 1 \ t ¡ t" 1 p a r t 7 - I u n a c a u s a s e S u ' la por heridas solamente, y des-. 

( ) Adviértase que cuando en la primera acu . pues de la sentencia muriese el herido, no st; 
sacion se omitió alguna circunstancia que agrá- I puede proceder contra el reo por la muerte, 
ve el delito y la pena, se puede expresar án . } 2 Arts . 38, 107 y 108 Const . fcd. 
tes de la sentencia definitiva, mas no despues i 3 Ar t . 42. 
de ella, aun cuando consti tuya una nueva es- 4 De 24 de febrero de 1822. 
peeie de delito. Por ejemplo si se sentenciase | 5 Práct. crim. tom. 1 pág. 105. • 
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9 . P a r a precaver los d a ñ o s y fa ta les c o n s e c u e n c i a s que se or igi-
nan d e las acusac iones c a l u m n i o s a s , se est i la en el f o r o , que desde el 
p r i n c i p i o d e la causa se ob l iga al a c u s a d o r á a f i anza r d e ca lumnia , 
á lo cual nad ie puede res i s t i r se , pues t o d o s e s t án o b l i g a d o s á prestar 
e s t a fianza; excepto el que a c u s a in jur ia p r o p i a ó d e los suyos , ó al-
g u n a o t r a persona e x e n t a 1 . Aun los c lé r igos e s t án o b l i g a d o s á pres-
tar la , y á los efectos de el la r e s p o n d e n c o n sus e m p o r a l i d a d c s si las 
p e n a s son pecun ia r i a s , y si s o n d e o t r a c l a se se a c u d e á su propio 
juez p a r a que las m a n d e l l e v a r á d e b i d a e j e c u c i ó n 2 . E s t a fianza de 
c a l u m n i a se reduce á ob l iga r se el fiador á que la a c u s a c i ó n se rá pro-
b a d a ; que es ta no se h a c e p o r o d i o , v e n g a n z a ni Ín te res , ni c o n el fin 
de v e j a r al acusado; y r e s u l t a n d o lo c o n t r a r i o paga rá las p e n a s de la 
fa l sa que re l l a , costas , d a ñ o s y pe r ju i c io s , y d e m á s d i s p u e s t a s por de-
r e c h o . A veces se h a c e ob l iga r ú n i c a m e n t e al m i s m o a c u s a d o r á l a s 
e x p r e s a d a s resultas, ba jo la can t idad q u e le m a n d a d e p o s i t a r el juez. 

10. L a ley impone al a c u s a d o r que n o p r u e b a su a c u s a c i ó n , la 
p e n a del tal ion por la c a l u m n i a p r e s u n t a que resu l ta d e la falta de 
p r u e b a ; bien que esta p e n a no e s t á y a en u so , según se d i jo en el Pron-
t u a r i o d e los delitos, pa l ab ra Calumnia, d o n d e p u e d e verse cuáles son 
l a s que se han subst i tu ido. 

11. P a r á eximirse de el las el a c u s a d o r , n o so lo ha d e p r o b a r en lo 
p r inc ipa l el delito, s ino t a m b i é n en t o d o s los e x t r e m o s que abrace la 
a c u s a c i ó n , si fueren s u s t a n c i a l e s 6 que ag raven el c r imen ; mas no si 
son acc iden t a l e s ó de c i r c u n s t a n c i a s , d e b i e n d o t e n e r p r e sen t e que no 
b a s t a u n a p rueba semip lena si la d e f e n s a es c o m p l e t a , ó no to r i a la im-
p o s t u r a ; a u n q u e s iendo aque l la suf ic ien te p a r a c o n d e n a r arbi t rar ia-
m e n t e al a c u s a d o , q u e d a r á i m p u n e el a c u s a d o r . C u a n d o la acusac ión es 
de h e c h o s correla t ivos , ó que t i enen ín t ima d e p e n d e n c i a e n t r e sí, basta 
ju s t i f i ca r u n o de los e x t r e m o s p a r a no i n c u r r a en la p e n a de calum-

1 Véanse las leyes citadas en la pág. 72 en 
la voz Anónimos, y la 38 tit . 18 lib. 2 R. I . 
N o están obligados í dar fianza los que acu . 
san su injuria propia, ó el delito cometido 
contra los suyos, por la razón que da la ley 26 
t i t . 1 par t . 7. Sin embargo estos, en caso de 
no probar, aunque no deben sufrir la pena del 
tal ion ni otra corporal, deberán ser casügados 
con otra pecuniaria 6 arbitraria, si la calum. 
nía fuere tan visible que desvanezca la presun-
ción que el derecho introdujo i su favor. Del 
mismo privilegio go2an, según opinion de algu-
nos autores, tcaos aquellos que hacen acusa-
ciones impelidos de su obligación ú oficio, co-
i r o el herpdero por delito comotido contra el 
d i funto , 0 siendo pariente de este (a): el tu tor 

ia) Larrea aleg. 65 r . 73. 

6 curador (b), el ministro de justicia (c) y lo» 
fiscales, 6 cualquiera otro que por su empleo 
tiene el cargo de acusar ó notar los crímenes 
0 excesos (d), y finalmente los acusadores de de-
Iitos de moneda falsa, heregía y de lesa ma-
gestad (e). 

2 G1 verb. Calumn. in cap. 2 De ealumn. 
Bobad. lib. 2 Polit. cap. 18. 

(b) Gutier . lib. 3 Práct. q. 21 n . 7. 
(c) Gutier . allí n . 11. 
(d) Gutier . idem n. 7. 
(e) Bobad. lib. 5. Poli!, cap. 2 n . 91. Farinae. 

in Praxi tom. 1 q. 16, Gutier. lib. 3. Pract. 
q. 21. 

n iado r ; p o r el c o n t r a r i o , si los h e c h o s son i nconexos , c a d a capí tu-
lo exige p r u e b a d i s t in t a . 

12. S i el a c u s a d o se p r e s e n t a s e d e n t r o del p lazo que se le s e ñ a l ó 
p a r a r e s p o n d e r á la a c u s a c i ó n , y no c o m p a r e c i e r e el a c u s a d o r , puede, 
el juez i m p o n e r á e s t e , según su a rb i t r i o , u n a mul ta , m a n d a n d o que 
se le e m p l a c e de nuevo , y s eña l ándo l e t é rmino p a r a que a c u d a á se-
gu i r su a c u s a c i ó n . S i no a c u d i e r e d e n t r o d e es te t é rmino , ni a l e g a -

• r e c a u s a legí t ima, d e b e r á el j u e z abso lve r al a cubado d e la a c u s a c i ó n , 
h a c i e n d o que el acusador sa t i s faga t o d a s las c o s t a s y pe r ju i c ios que 
se le o r i g i n a r o n p o r causa d e el la: a d e m a s , la ley c o n d e n a ' en las pe-
n a s de p a g a r c i n c o l ibras d e o r o p a r a la c á m a r a , y de ser d e c l a r a d o 
p o r in fame . S in e m b a r g o , p u e d e n s e p a r a r s e i m p u n e m e n t e d e la a c u -
sac ión aque l los que , s egún las l eyes , no i n c u r r e n en p e n a , a u n c u a n -
do no p rueben los de l i tos que a c u s a r o n , y de q u i e n e s se tra+.ó en el 
p á r r a f o 9. 

13 S in e m b a r g o de lo que se ha d i c h o en e l p á r r a f o a n t e r i o r , 
p u e d e el a c u s a d o r d e s a m p a r a r la a c u s a c i ó n d e n t r o d e t r e in t a d ías , 
c o n p e r m i s o del juez , quien debe c o n c e d e r l e c u a n d o e n t i e n d a que el 
M u s a d o r no la d e s a m p a r a e n g a ñ o s a m e n t e , s ino p o r q u e d i ce h a b e r l a 
h l c h o c o n e r r o r ; y 110 a b a n d o n á n d o l a en e s t o s términos , , i n c u r r i -
rá en las p e n a s r e f e r i d a s a n t e r i o r m e n t e . C o n t c d o , se e x c e p t ú a n al-
g u n o s c a s o s en que n o e s pe rmi t ido al a c u s a d o r d e s a m p a r a r su acu -
s a c i ó n , ni aun c o n p e r m i s o del j uez , y s o n los s igu ien te s . l . ° C u a n -
do es te sabe que la a c u s a c i ó n fué fa lsa y ma l i c iosa . 2.° C u a n d o en 
vir tud d e la a c u s a c i ó n se puso p r e s o al a c u s a d o , y e s t e su f r ió a lgún 
p e r j u i c i o y padec ió su e s t i m a c i ó n , pues e n t ó n c e s no p o d r á el a c u -
s a d o r d e s a m p a r a r la a c u s a c i ó n sin a n u e n c i a del a c u s a d o ; m a s no 
h a b i e n d o p a d e c i d o e s t e pe r ju ic io , bien p o d r á aquel d e s a m p a r a r l a 
d e n t r o de los t r e in t a d ias con l i cenc ia del j u e z . 3.° C u a n d o se 
a c u s e del i to de t r a i c i ó n c o n t r a el s o b e r a n o ó el e s t ado ; de f a l sedad , 
de hu r to , ó r o b o h e c h o al s o b e r a n o ó lugar re l ig ioso ; a b a n d o n o d e 
a lgún cast i l lo , fo r t a l eza ó pues to , c u y a cus tod i a hub iese e n c o m e n d a d o 
el s o b e r a n o á a lgún c a b a l l e r o ú oficial mi l i ta r . E n ta les c a s o s e s t á 
p r e c i s a m e n t e ob l i gado el a c u s a d o r á segu i r y p r o b a r su a c u s a c i ó n ; 
p u e s si la d e s a m p a r a h a b r á de su f r i r la pena que debe r í a i m p o n e r s e 
al a c u s a d o si se le hub iese p r o b a d o el d e l i t o 2 . 

14 A u n q u e el a c u s a d o r d e s a m p a r e la a c u s a c i ó n , no p o r e s o se 
c r e a que h a n de queda r los de l i tos impunes ; pues en tal c a s o el j u e z 
es tá ob l igado á seguir d e of ic io la c a u s a , n o m b r a n d o p r o m o t o r fis-
ca l en c a s o n e c e s a r i o , p a r a que h a g a las v e c e s de a c u s a d o r en el la , 
s i e m p r e que el del i to sea de aque l los en que se p u e d a p r o c e d e r de 
of ic io ; y aun c u a n d o la pa r t e a g r a v i a d a p e r d o n e , h a b i e n d o p r inc ip i a -

1 I - 17 t-t . 1 part . 7. J 2 L . 19 tit . 1 par t . 7. 



do la ins tanc ia , puede el j u e z p r o c e d e r al cas t igo ; según d i s p o n e la 
ley 10 t i t . 24 lib. 8 R . , ó 4 tit . 40 l ib. 12 N . 

15 L o d icho en el p á r r a f o a n t e r i o r n o s c o n d u c e n a t u r a l m e n t e á 
o t r a cues t iou impor tan te" de que t ra tan los au to res , á s abe r : ¿si po-
drán hace r c o n v e n i o el a c u s a d o y el a c u s a d o r de que es te des i s t a 
de la a c u s a c i ó n p a r a ex imir á aque l de la pena? L a ley 2 2 tit . 1 
P a r t . 7 d ice que en los de l i tos m e r e c e d o r e s de p e n a de m u e r t e ó 
p e r d i m i e n t o de m i e m b r o , p u e d e h a c e r s e s eme jan t e conven io , p e c h a n -
d o ó d a n d o algún ín t e re s el a c u s a d o al a c u s a d o r p o r su des is t imien-
t o 1 , excep to en el c r imen de adu l t e r io , en q u e no se p u e d e hace r se-
m e j a n t e avenenc ia por d i n e r o , a u n q u e sí g r a t u i t a m e n t e 2 P e r o aña-
d e la m i s m a ley, que si el de l i to n o m e r e c i e r e tan g r ave p e n a s ino 
p e c u n i a r i a y d e de s t i e r ro , y se h ic iese tal c o n v e n i o por Ín teres , por 
el mero h e c h o d e es te p a c t o se ha d e t e n e r al a c u s a d o p o r del in-
cuen t e , y cas t igar le con a r r e g l o á la ley; e x c e p t o si f u e r e e l c r imen 
d e fa l sedad , p u e s en es te por so lo el p a c t o no debe c o n s i d e r a r s e á 
u n o de l incuen te , ni c a s t i ga r l e c o n la c o n d i g n a p e n a sin que se le 
p r u e b e . N o o b s t a n t e lo d i c h o , si el a c u s a d o , s ab i endo que no te-
n i a cu lpa , se c o n c e r t ó c o n su c o n t r a r i o solo por l iber ta rse de l a s in-
c o m o d i d a d e s de la causa , lé jos d e c o n c e p t u á r s e l e r e o , ni de s u f i f r 
p e n a a lguna , debe res t i tu i r le el a c u s a d o r lo que r ec ib ió d e él c o n 
el c u a t r o t a n t o , si s e lo d e m a n d a d e n t r o d e un a ñ o , y con el dup lo 
si el a ñ o hub ie re p a s a d o . U l t i m a m e n t e d i ce la ley que a u n q u e el 
a c u s a d o pueda h a c e r c o n v e n i o s o b r e la a c u s a c i ó n sin e x p o n e r s e á 
p e n a a lguna , no así el a c u s a d o r que la m e r e c e , c o m o se d i jo en el 
p á r r a f o 13, c u a n d o d e s a m p a r a la a c u s a c i ó n s in l i cenc ia del j u e z ( a ) . 

16 M u e r t o el a c u s a d o r p e n d i e n t e la a c u s a c i ó n , no e s t á n obl i-
g a d o s sus h e r e d e r o s á segui r la , aunque pueden hace r lo si qu ie ren , 
ú o t r o e x t r a ñ o en d e f e c t o de e l los , s i endo el de l i to de los públ icos 
p o r los cua les se da acc ión popu la r ; y si n i n g u n o se p r e s e n t a á ha-
ce r lo , el j uez debe rá segui r la c a u s a de of ic io , no s i e n d o el del i to de 
aque l los en que no se p u e d e p r o c e d e r s ino á pe t ic ión d e pa r t e , co -
m o el a d u l t e r i o 3 . I g u a l m e n t e se a c a b a la a c u s a c i ó n p o r m u e r t e del 
r eo , de m o d o que no se le p o d r á i m p o n e r p e n a a lguna , ni a cusa r l e 

1 í.a razón que da la ley es esta: „porque 
guisada cosa es et derecha que todo home pue . 
¿e redimir su sangre . " Sin embargo los delitos 
graves tienen una trascendencia pública, y en 
olios no solo es responsable el delincuente al 
ofendido, sino á toda la sociedad, que tiene un 
ínteres inmediato en quo sean respetadas las le. 
yes protectoras de la vida y propiedal de sus 
individ"os. P i r esta razón tan poderosa no de-
be dejarse á arbitrio del ofendido la remisión 
de la pena merecida por el reo. y especialmen-

por la ley citada en el párrafo anterior; y es 
de extrañar que cuando algunos autores han 
hablado de la facultad que concede la ley de 
Partida para hacer semejante convenio, no ha-
yan tenido presente esta otra de la N. R. por 
la cual se ve quo no está en arbitrio dol ofen-
dido remitir 6 perdonar la pena. 

2 Dicha ley 22. 
(a) Véase sobre este punto la ley 17 tit . 8 lib. 7 

R. I . y lo que dice el sr. Peña en sus Lee-
ciovt.i de Práctica tom. 1 pág. 76 n. 9 v sig. 

te en los delitos graves, lo cual se confirma 3 L . 23 t i t . 1 part . 7. 

despues , e x c e p t o e n los de l i tos que s e e x p r e s a r o n en el p á r r a f o 9. 
A d e m a s , si c o n d e n a d o a l g u n o en p e n a c o r p o r a l y en la pé rd ida d e sus 
b ienes s e ñ a l a d a m e n t e , apé lase d e la s e n t e n c i a , y fa l lec iese s igu ien-
do su a p e l a c i ó n , p u e d e c o n t i n u a r s e la c a u s a p a r a dec id i r si f ué j u s -
ta ó no la s e n t e n c i a en ó rden á los b i enes ; y q u e r i e n d o los h e r e d e -
r o s del a c u s a d o pe rc ib i r los , p o d r á n t o m a r p a r t e en aquel la , así c o m o 
los del a c u s a d o r p u e d e n p r o s e g u i r la ape l ac ión en c u a n t o á e l los . S i 
en la s e n t e n c i a no se h u b i e r e h e c h o m e n c i ó n e x p r e s a de los b i enes , 
queda rá t a m b i é n c o n c l u i d a la a c u s a c i ó n r e s p e c t o d e es tos , y n o p o -
d rán t o m a r s e á s u s d u e ñ o s ' . 

17. Si a l g u n o r e c o n v i n i e s e á o t r o s o b r e la i n d e m n i z a c i ó n d e los 
pe r ju i c io s que le h u b i e s e o c a s i o n a d o p o r r a z ó n de robo , d e s h o n r a ú 
o t r o agrav io s e m e j a n t e , y m u r i e r e el o f e n d i d o d e s p u e s de la c o n t e s -
t ac ión , p u e d e el j u e z c o n t i n u a r la c a u s a , y el o f e n s o r habrá d e in-
demniza r á los h e r e d e r o s del m u e r t o , c o m o r e s a r c i r í a á es te si vi-
v iese . Si p o r el c o n t r a r i o f u e r e el o f e n s o r qu ien fa l l ec iese v iv iendo 
e l o fend ido , y h a l l á n d o s e la c a u s a en d i c h o es tado , sus h e r e d e r o s 
lian de p rosegu i r la c a u s a ; y si f u e r e n v e n c i d o s , s a t i s f a r á n á a q u e l 
c u a n t o sa t i s f a r í a el d i f u n t o á no h a b e r fa l l ec ido . L o m i s m o se h a 
d e o b s e r v a r r e s p e c t o d e los h e r e d e r o s m u r i e n d o a m b o s , o f e n s o r y 
o f e n d i d o . M a s si m u r i e r e el p r i m e r o á n t e s de p r i n c i p i a r s e la c a u s a , 
sus h e r e d e r o s so lo e s t án o b l i g a d o s p o r lo que se a c r e d i t a r e h a b e r 
l l egado á p o d e r del m u e r t o , p o r r a z ó n del h u r t o ó d a ñ o que hu-
b iese h e c h o ; y .lo p r o p i o mil i ta m u r i e n d o el o f e n d i d o en d i c h o t i em-
p o : t o d o lo cual se f u n d a en que las p e n a s no p a s a n á los h e r e d e r o s 
á n t e s que sean así d e m a n d a d o s . N o o b s t a n t e , si la o f ensa se hub ie -
se hecho á un m u e r t o ó á un e n f e r m o con la i nd i spos i c ión ó mal 
d e que mur ió , p u e d e n sus h e r e d e r o s r e c o n v e n i r ó a c u s a r al o f e n s o r 2 . 

18. De t o d o de l i t o d i m a n a n d o s a c c i o n e s , u n a c r imina l p a r a 
ped i r el c a s t i g o del d e l i n c u e n t e y s a t i s f ace r la v ind ic ta púb l i ca , y 
o t r a civil c o n que se r e c l a m a el Ín te res y r e s a r c i m i e n t o de d a ñ o s 
p e r t e n e c i e n t e s á la p a r t e a g r a v i a d a ; y a u n q u e a m b a s a c c i o n e s n o 
se p u e d a n e n t a b l a r c o m o p r inc ipa le s en una m i s m a d e m a n d a c u a n -
do se p ide c r i m i n a l m e n t e , sin e m b a r g o , p o r i n c i d e n c i a ó imp lo ran -
do el of icio del j u e z , p u e d e p e d i r s e por a c c i ó n civil; p e r o es de no-
t a r que u s a n d o el a c u s a d o r de u n a de las d o s a c c i o n e s so l amen te , 
no puede de ja r la y e s c o g e r la o t r a . E n el de l i to d e h u r t o e s 
pa r t i cu la r p o d e r s e ped i r en la m i s m a d e m a n d a , c o m o c o s a s igual -
mente esenc ia les , la p e n a y la r e s t i t uc ión de lo r o b a d o 3 ( * ) . 

1 Curia Philip, part. 3 § 9 n . 12. 
2 LL. 25 tit. 1 part . 7 y 4 tit . 16 lib. 5 R. I . 
3 L. IF tit. 14 part . 7. Cur Philip, p a r t ^ 

§ 14 n. 6. Véase también lo que se dijo 
ecerca de la acumulación de las acciones 

en el lib. 3 de esta obra t i t . 1 cap. 1, des-
de el párrafo 37 hasta el fin, tom. 4 pác. 
264. 

f*] Acerca del tiempo dentro del cual deban 
hacerse las acusaciones, véase lo que se di-



19. D e n u n c i a es la man i f e s t ac ión de a lgún del i to , y p o r lo r ecu-
lar t ambién del de l i ncuen te , hecha por cua lqu ie ra , no c o n objeto 
d e segu i r el juicio en su n o m b r e , ni t o m a r s a t i s f a c c i ó n p o r sí mis-
m o , s ino c o n el fin d e i n f o r m a r y exc i ta r al j u e z p a r a el deb ido cas-
t i g o del de l incuen te . 

2 0 . A u n q u e según la ley 2 7 tít. 1 P a r t . 7 no t en i a obliga-
c i o n el denunc i ado r de p r o b a r su d e n u n c i a á ménos que se ofrecie-
se á ello ó conoc ie ra el j uez que p r o c e d í a ma l i c io samen te , según 
el d e r e c h o d e la R e c o p i l a c i ó n ' e s t á ob l igado á p r o b a r l a 2 ; ha-
l l á n d o s e prevenido a d e m a s , p a r a ev i ta r por t o d o s los medios las 
f a l s a s de lac iones , que en n ingún t r ibunal se admi t a e s c r i t o anóni-
m o ; y que si a lguno se p re sen t a , sea firmado d e p e r s o n a conocida , 
d a n d o fianzas de que p r o b a r á su c o n t e n i d o , y que de lo cont rar io 
p a g a r á los gas tos que o c a s i o n e , y su f r i r á las penas que se le impon-
g a n . P o r e s t o en el d ia , c o m o obse rva muy bien el D o c t o r Pala-
c i o s 3 , así c o m o están cas i d e s c o n o c i d a s las a c u s a c i o n e s , apénas se 
u s a es te m o d o .!e p r o c e d e r p o r d e n u n c i a c i ó n fo rma l , y lo que ve-
m o s en su lugar es que los que hab ían d e d e n u n c i a r legal y formal-
m e n t e , lo hacen ex t r a jud ic i a lmen te , ó por me jo r dec i r , avisan se-
c r e t a m e n t e al juez ó á a l g u n a p e r s o n a que sin t e m o r p u e d a darfé 
c u e n t a del deli to, c u y o c a s t i g o ó e n m i e n d a desean , á fin de que este 
p r o c e d a d e oficio á su c o r r e s p o n d i e n t e ave r iguac ión y á la del de-
l i n c u e n t e , c o m o debe h a c e r l o s i e m p r e que t enga no t i c i a , se<rua 
las l eyes 9 t í t . 32 y 1 t i t . 3 3 lib. 12 N o v . R e c . A veces se denun-
c i a n los de l i tos , e spec ia lmen te d e m u e r t e s ó he r ida s , p o r med io de 
los p á r r o c o s ú o t ros s a c e r d o t e s ; c u y a p r á c t i c a d imana del abuso 
r e p r e n s i b l e , q u e por d e s g r a c i a ha s ido ha r to c o m ú n , de p render al 
q u e d a b a no t ic ia de a lgún homic id io , y a c o n el p re t ex to de que sir-
v a d e t e s t i go , como si f u e r a jus to t r a t a r á e s t o s del m i s m o modo 
q u e si f ue sen r eos , ya p o r p resumírse le au to r del de l i to menc ionado , 
lo c u a l , gene ra lmen te h a b l a n d o , es inveros ími l . D e es ta práctica 
( c o m o d ice con m u c h a r a z ó n el s eñor G u t i e r r e z en su Practica cri-
minal) y la d e poner en pr i s ión á los que p re senc i an las r iñas ú otros 
de l i t o s , s e or ig ina m u c h a s veces la g r a n d e di f icul tad de just if icarlos, 
y la d e s g r a c i a las t imosa de no s o c o r r e r o p o r t u n a m e n t e á muchos 
h e r i d o s que u n a p rpn ta c u r a c i ó n habr í a l iber tado de la muer t e . Por 
n o s u f r i r m u c h a s moles t i as d e u n a c á r c e l y o t r a s v e j a c i o n e s , huyen 
p r e c i p i t a d a m e n t e ó g u a r d a n un p r o f u n d o s i l enc io m u c h o s que po-
d r í a n se r tes t igos-y auxi l iar á unos in fe l i ces . El r e c u r s o á un sacer-

j o en la pág. 23 n. 38, acerca de la pres. 
cripcion de los delitos. 

1 L L 6 tit 6, 2 y 3 tit . 33 lib. 12 N. R. 
2 Ent iéndase que la prueba ha de ser plena, 

¡ ¡ que no basta la semiplena, según el sr. 

Posadilla en su Práct. crim. tom. 2 pág. 88. 
3 Nota 1. ' al cap. 2 tit . 11 lib. 3 de las 
' Instrucciones del derecho civil de Castilla, 

por los señores Asso y Manuel . 

d o t e p a r a q u e d e n u n c i e al j u e z el de l i to , p u e d e h a c e r p e r d e r el 
t i e m p o m a s p r e c i o s o . H a y a l g u n a s p e r s o n a s , c o m o los min i s t ro s d e 
jus t i c i a , g u a r d a s del c a m p o y o t r o s , que por r azón de sus of ic ios de-
ben d e n u n c i a r y p u e d e n h a c e r l o s in e x p o n e r s e á las v e j a c i o n e s re-
fer idas , p u e s p o r las l eye s e s t án e x e n t o s de p e n a , aun c u a n d o no 
p r u e b e n la d e n u n c i a , e x c e p t o en el c a s o de que la h a g a n mal ic iosa -
m e n t e ' ; y e s tos ó los e s c r i b a n o s son los que c o m u n m e n t e av isan á 
los j u e c e s , p a r a que si lo t i enen p o r c o n v e n i e n t e en tab len de of ic io 
la c a u s a . 

21 . P u e d e n t a m b i é n a c u s a r y d e n u n c i a r los fiscales; m a s p a r a 
h a c e r l o d e b e n p r e s e n t a r á los j u e c e s la de lac ión del del i to c o m e t i d o 
h e c h a a n t e e s c r i b a n o púb l ico por un t e r c e r o d e n u n c i a d o r , sin c u y o 
r equ i s i to no p u e d e n se r a d m i t i d a s sus a c u s a c i o n e s , d e m a n d a s ó de -
nunc ias , e x c e p t o si el h e c h o f u e r e n o t o r i o , ó en pesqu i sa s h e c h a s 
d e ó r d e n s u p e r i o r ; p u e s en e s t o s c a s o s p o d r á n d e n u n c i a r y a c u -
s a r sin que h a y a d e l a t o r 2 . 

22. P e s q u i s a e s la a v e r i g u a c i ó n que h a c e el j u e z del de l i to y 
del de l i ncuen te , e x c i t a d o por de lac ión judicial ó p o r no t i c i a s ex t r a -
jud ic ia l e s , c u y o m o d o d e p r o c e d e r se l lama de oficio. 

23. H a y d o s c l a ses d e pesqu i sas , á s a b e r , g e n e r a l y p a r t i c u l a r . 
A a u e l l a es la que se hace i nqu i r i endo g e n e r a l m e n t e s o b r e t o d o s los 
de l i tos , sin ind iv idua l i za r c r imen ni d e l i n c u e n t e : pa r t i cu l a r e s la 
que se d i r ige á la a v e r i g u a c i ó n de un de l i to y d e l i n c u e n t e d e t e r -
m i n a d o 3 . 

24 . P o r n u e s t r a s leyes e s t á p r o h i b i d o h a c e r p e s q u i s a s g e n e r a l e s 
s in prev ia d e t e r m i n a c i ó n s u p e r i o r 1 ; lo cual se e n t i e n d e no so lo de 
as pesqu i sa s g e n e r a l e s en c u a n t o á p e r s o n a s y de l i tos , s i no t a m -

bién de las que s o l a m e n t e lo son en órden á e s tos , y e s p e c i a l e s en 
c u a n t o á aque l l a s . P o r el c o n t r a r i o , s i endo la pesqu i sa e spec ia l en 
c u a n t o a de l i tos , y gene ra l r e s p e c t o d e las p e r s o n a s , p u e d e h a -
c e r s e , y es ta m u y en uso , sin que p r e c e d a s o b e r a n a d i spos i c ión , pues 
sin es ta e s p e c i e d e pesqu i sa s queda r í an i m p u n e s m u c h o s d e l i t o s 5 . 

25. E x p l i c a d o t o d o lo c o n c e r n i e n t e á la a c u s a c i ó n , d e n u n c i a y pe s - ' 
quisa, debe a h o r a s a b e r s e que según las leyes 6 y la p r á c t i c a del d ia , los 
j u e c e s p u e d e n p r o c e d e r d e of ic io en t o d o g é n e r o de de l i tos , excep to 
en los que voy á de s igna r . T a l e s s o n . 1. ° Aque l l a s fa l tas leves que no 
merecen s ino u n a c o r r e c c i ó n ó a p e r c i b i m i e n t o , c u i d a n d o de que es -
tas p rov idenc i a s e sc r i t a s ó verba les , se.^uu f u e r e el mér i to de la t r a n s -
g r e s i ó n , s ean p r o p o r c i o n a d a s á ella, y se d i r i j an c o n d i sc r ec ión á 

1 L. 5 tit 1 part . 7 Posadilla, Práct. crim. N. I{. 
to„, 2 p á g _ 8 7 . 4 L s d e , m i s m o 

2 R T N ' R - y 3 8 t i t " 1 8 l i b - 5 L L - 4 y 1 2 t ¡ t - 1 7 P " t . 3. 
3 LL . l ' t i t . 17 P a r , 3, y 1 t i , 34 lib. 12 ® L ' 1 lib. 7 R . L 



a f i a n z a r el orden y s o s i e g o púb l i co . N o o b s t a n t e , si s e c o n o c i e s e que 
d e to lerar es tas leves t r a n s g r e s i o n e s se h a n d e segu i r f u n e s t a s conse-
cuenc ias , ó med ia sen o t r a s c i r c u n s t a n c i a s a g r a v a n t e s , s e r á el juez 
r e sponsab le si no p r o c u r a a t a j a r el mal c o n m a s se r i a s providencias . 
2 . ° E n las in jur ias v e r b a l e s no se p r o c e d e d e of ic io , ni se hace pes-
qu isa , ni se d e c r e t a p r i s i ó n ó cas t igo d e los cu lpades , aunque la par-
te a b a n d o n e la querel la ; á n o ser que h a y a n i n t e rven ido a r m a s ó efu-
s ión de s a n g r e 1 , ó s e a n h e c h a s al j uez ó á su d ign idad , ó es ten com-
p l i cadas c o n h e c h o s r e a l e s , g r a v e s ó a t r o c e s ; ó sean come t idas en 
p r e senc i a del juez , ó p o r e M j i j o ó n i e t o c o n t r a el pad re ó abuelo, 
m a y o r m e n t e p r e c e d i e n d o de lac ión de e s t o s ú l t imos , ó sea denuesto 
g r ave c o n inso lenc ia , n o t a ó e s c á n d a l o 2 . 3 . ° El cas t igo de los padres, 
á sus h i jos no p u e d e i n q u i r i r s e d e of ic io , a u n q u e s ea exces ivo , siem-
pre que no t oque en c r u e l d a d 6 h a y a he r ida s g r a v e s . L o mismo ha 
de dec i r se d e los m a e s t r o s r e s p e c t o de sus d i sc ípu los , y de los gefes 
y s u p e r i o r e s a c e r c a d e los ind iv iduos que t i enen b a j o su mando y 
d i r e c c i ó n 3 . 4 . ° El mal t r a t o del m a r i d o c o n t r a su m u g e r t a m p o c o se 
ave r igua d e of ic io , c o m o n o sea t an públ ico y g r ave que escandal ice 
al pueblo ; ó se c o n o z c a c o n f u n d a m e n t o que la m u g e r poseída de 
t e r r o r , su f re y cal la u n o s u l t r a j e s que el públ ico mi ra con indigna-
c ión . Sue len p r e c e d e r á e s t a s c ausa s , bien d e of ic io , 6 á representa-
c ión de la m u g e r , a m o n e s t a c i o n e s del juez ; y c u a n d o el las no bastan 
p a r a t e n e r en r a z ó n a l m a r i d o , se le f o r m a p r o c e s o , y se le da el 
ca s t igo m e r e c i d o . E n e s t e p u n t o c o n v i e n e sabe r , que no es exceso en 
el mag i s t r ado , an t e s m u y p r o p i o de su ce lo y f acu l t ades , dedicarse 
p o r t o d o s los medios j u i c i o s o s y p r u d e n t e s á la r e u n i ó n d e los matri-
m o n i o s d e s u n i d o s 4 . 5. ° T a m p o c o es tán su j e tos á la aver iguación de 
of ic io los hu r to s d o m é s t i c o s d e los h i jos d e fami l ias , mugeres casa-
d a s y c r i ados , á no s e r q u e sean d e en t idad , e spec ia lmen te los co-
m e t i d o s por los ú l t imos . N o o b s t a n t e , si f u e r e g r ave el r o b o hecho por 
el hijo 6 c o n s o r t e , p o d r á p r o c e d e r s e d e of ic io c o n t r a los cooperadores 
ó cómpl ices ex t r años . 6 ' ° N o p u e d e p r o c e d e r s e d e of ic io , s ino que es 
p rec i sa la a c u s a c i ó n d e p a r t e en los de l i tos d e e s t u p r o , aunque haya 
publ ic idad , r e su l t e e m b a r a z o y med ie inces to , y en el d e adul ter io , á no 
s e r que in te rvenga r a p t o c o m e t i d o en aque l la o c a s i o n ; ó medie con-
sen t imien to del m a r i d o 3 . E n es tos d o s c a s o s se ha de segu i r la cau-
sa de of ic io c o n r e l ac ión á los del i tos d e r a p t o ó l enoc in io , tocando 
p o r i nc idenc i a el d e a d u l t e r i o . 7 . ° U l t i m a m e n t e , d e b o adver t i r que 
no se h a c e pesqu i sa s o b r e j u e g o s p r o h i b i d o s p a s a d o s d o s meses 6 , 

Instrucción de corregidores de 15 de ma-
yo de 1768 cap. 6. L. 11 t i t . 10 lib. 5 R. I . 
Acev. en la ley 1 tit . 10 lib. 8, y 3 y 4 
tit . 10 lib. 8 R L . 2 tit. 9 pa r t . 7 . 
L. 9 tit. 8 part . 7, y demás leyes en él 

contenidas. 
Instrucción de corregidores citada, 
dec. de 7 de febrero de 18*2. 
I,. 4 tit . 26 lib. 12 N . R. 
L. ü tit . 23 Ub. 12 N. R. 

A r t . K 

e o m o t a m p o c o s o b r e cua lqu ie r o t r o de l i to que hub ie re , g a n a n d o legí-
t ima p r e s c r i p c i ó n . 

A P E N D I C E A L C A P I T U L O A N T E R I O R . 

De la declaración de haber lugar á formación de causa, que debe pre-
ceder á los procesos de varios funcionarios. 

* í ^ a r a p r e c a v e r los o b s t á c u l o s c o n que la ma l i c i a d e los h o m b r e a 
p u d i e r a e n t o r p e c e i la a d m i n i s t r a c i ó n públ ica , i n t e n t a n d o a c u s a c i o n e s 
c a l u m n i o s a s c o n t r a los p r i nc ipa l e s a g e n t e s de el la que los s u s p e n -
d i e ran , ó p o r lo m e n o s los d i s t r a j e ran n o t a b l e m e n t e en el e j e r c i c i o 
d e sus f u n c i o n e s , la C o n s t i t u c i ó n federa l ha e s t ab l ec ido , que no pue-
da p r o c e s a r s e al p r e s iden t e ( t o d o el t i e m p o que lo sea , en los c a s o s 
en que d u r a n t e él p u e d e se r a c u s a d o , y h a s t a un a ñ o d e s p u e s , p o r 
c u a l e s q u i e r a de l i tos c o m e t i d o s a s i m i s m o en ese t i e m p o ) , y v i c e - p r e -
s iden te de la r epúb l i ca , ( t amb ién por t o d o e x c e s o q u e c o m e t i e r e du-
r a n t e su e m p l e o ) , á los g o b e r n a d o r e s d é l o s E s t a d o s ( e n l o s c a s o s en 
que deben se r j u z g a d o s p o r la S u p r e m a C o r t e d e j u s t i c i a , y d e m á s 
c u y o c o n o c i m i e n t o p e r t e n e z c a á los t r i buna le s de la F e d e r a c i ó n ) , á 
los ministre-s de la d i cha S u p r e m a C o r t e , á los s e n a d o r e s , d i p u t a d o s 
y s e c r e t a r i o s del d e s p a c h o ( p o r cua l e squ ie ra de l i tos c o m e t i d o s du-
r a n t e su e n c a r g o , y los s e g u n d o s y t e r c e r o s has ta dos meses d e s p u e s ) , 
sin que p r e c e d a p o r la c á m a r a c o r r e s p o n d i e n t e , cons t i t u ida en g r a n 
j u r a d o ( a ) , la d e c l a r a c i ó n de h a b e r lugar á la f o rmac ion d e causa , ó e n -
o t r o s t é rminos , d e e s t a r f u n d a d a ó i n t u n d a d a la a c u s a c i ó n . D e los d i -
c h o s , el p res iden te y sus min i s t ros c u a n d o sean a c u s a d o s por a c t o s en 
que haya in t e rven ido el s e n a d o ó el c o n s e j o de g o b i e r n o ; el v i c e - p r e -
s iden te y los s e n a d o r e s so lo p u e d e n se r a c u s a d o s an t e ia c á m a r a d e 

(a) Para entender esta expresión juzgamoB ne-
cesario hacer la explicación siguiente. En todos 
los pueblos libres, en las acusaciones cr imina, 
les á lo ménos, se hace distinción entro la cues-
t ión de hecho y la de derecho: la primera se so . 
mete á la decisión del jurado, y la segunda á 
la del juez. La cuestión de hecho consiste en 
examinar si fulano ha hecho tales actos de que 
en acusado, y la de derecho es, si estos actos 
están 6 no prohibidos por la ley, y en caso de 
estarlo qué pena les corresponde. E l jurado que 
decide la cuestión de hecho, se compone de 
cierto número de ciudadanos sacados por suer-
te <J de otra manera, de entre aquellos que tío-
nen las calidades designadas por la ley. E l j u -
rado es grande ó pequeño: toda acusación cr i . 

T O M . V I I . 

minat es presentada primero ante el gran jura-
do, y en él solo debe examinarse si los doeu . 
me n toa en que está apoyada fundan con alguna 
probabilidad la existencia de un hecho prohibir 
do por la ley, y cometido por el acusado: si oí 
gran jurado estima infundada la acusación, alli 
pára todo procedimiento; pero si la declara f u n . 
dada, pasa al pequeño jurado y este decide defini-
t ivamente si existe eljhecho, y si el autor de 
él es aquel á quien se le imputa. Así pues la 
cámara ante la cual se intenta la acusación, de-
be limitarse á las funciones de gran jurado, es 
decir, á calificar si eR fundada la acusación pa-
ra que despues se vea ante el tribunal compe-
tente. Catee, polít. de la Peder, inejic. pág. 22. 
- E , 
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d ipu tados ; e s tos ú n i c a m e n t e an t e el s e n a d o , y los d e m á s a n t e cua l -
qu ie ra de las d o s c á m a r a s i n d i s t i n t a m e n t e ' . * 

* L o s t rámites que se obse rvan en e s t a s c a l i f i c a c i o n e s son los si-
gu ien tes : P r e s e n t a d a la a c u s a c i ó n , p a s a r á á la s ecc ión del g r a n j u r a -
r a d o ( q u e se c o m p o n e d e t r e s ind iv iduos y un s e c r e t a r i o sin vo to , 
s a c a d o s p o r sue r t e de d iez y seis del e s t a d o s e c u l a r que al dia s igu ien-
te d e la in s t a l ac ión del c o n g r e s o n o m b r a y p r e s e n t a á la r e spec t i -
va c á m a r a pa ra su a p r o b a c i ó n la g r a n c o m i s i ó n , que se f o r m a del 
d i p u t a d o ó s e n a d o r mas a n t i g u o de c a d a E s t a d o ) ; la que s e c r e t a m e n t e 
y á la m a y o r b revedad f o r m a r á un e x p e d i e n t e ins t ruc t ivo p a r a averi-
g u a r y pur i f icar los c a r g o s p o r los m e d i o s p r o b a t o r i o s legales . Si 
se p r o c e d e á in s t anc ia de pa r t e , e s t a p o d r á p r e s e n t a r á la s e c c i ó n las 
p r u e b a s que tuviere p o r n e c e s a r i a s c o n a r r e g l o á d e r e c h o . Ins t ru i -
do el exped ien te , á p r e senc i a de la s e c c i ó n lo l e e r á su s e c r e t a r i o ai 
p r e s u p u e s t o r e o , el que da rá los d e s c a r g o s q u e tuviere á b ien , firmán-
do los j u n t a m e n t e con aque l . S i el a c u s a d o n o e s tuv i e re en la capi ta l 
de l a repúb l ica , c u a n d o y a es té p e r f e c t o el e x p e d i e n t e , se pa sa rá al 
g o b i e r n o p a r a que lo d i r i ja al j u z g a d o de d i s t r i t o en cuva c o m p r e n s i ó n 
se halle: e l j u e z le l ee rá e l exped ien te y le r e c i b i r á sus d e s c a r g o s ; y 
si no se e n c o n t r a r e e i r e o ni a u n en el l u g a r de d i c h o j u z g a d o , se r e -
mi t i rá el exped ien te p o r el j u e z al a l c a l d e 6 j u e c e s l oca l e s del pueb lo 
d o n d e aquel r e s ida , pa ra que hagan lo r e f e r i d o . E v a c u a d o t odo , se 
devolverá el exped ien te al g o b i e r n o p a r a q u e lo p a s e á la s e c c i ó n , la 
que en su vis ta p r o p o n d r á á la c á m a r a f u n d a d a m e n t e si h a ó 110 lugar 
á la f o r m a c i o n d e c a u s a . L a c á m a r a t o m a r á e n c o n s i d e r a c i ó n el d ic ta-
m e n , y r e so lve rá lo c o n v e n i e n t e en la m i s m a ses ión que se p r e sen t e . 
A n t e s de d i scu t i r lo se l ee rá ín t eg ro el e x p e d i e n t e , y se pe rmi t i r á al 
a c u s a d o (que si qu ie re , e s t a r á p r e s e n t e ) , e x p o n e r c u a n t o le conven-
ga en su d e f e n s a p o r pa lab ra ó p o r e s c r i t o . H e c h o e s t o y r e t i r a d o 
el r e o , c o m e n z a r á la d i s cus ión : y si d e c l a r a l a c á m a r a p o r los d o s ter-
cios de sus m i e m b r o s p r e sen t e s , h a b e r l u g a r á la f o r m a c i o n d e causa , 
q u e d a r á el a c u s a d o s u s p e n s o d e su c a r g o y p u e s t o á d i s p o s i c i ó n del 
t r ibuna l compe ten te , al que se p a s a r á el e x p e d i e n t e i n s t r u c t i v o 2 . 
H a l l á n d o s e a r r e s t a d o no p o d r á p e r m a n e c e r en el a r r e s t o m a s t iem-
po que el p r even ido por las leyes; p o r lo c u a l la s e c c i ó n p re sen ta -
r á su d i c t á m e n o c h o h o r a s án tes de q u e e s p i r e ; y si en es te pla-
z o no e s tuv i e re ins t ru ido el exped i en t e , p e d i r á á la c á m a r a mas 
t i e m p o con p r e s e n c i a de lo a c t u a d o : si lo c o n c e d e , se p o n d r á al a r -
r e s t a d o en l iber tad c o n t i n u a n d o la s e c c i ó n sus p r o c e d i m i e n t o s ; y 
si lo n iega , se p r o c e d e r á á los c a r g o s y d e m á s que h e m o s d i c h o 3 . 

1 Arts. 38, 39, 43 y 108 de la Const. y la 
ley de 13 de febrero de 1834, 

? Véase el tora. 4 pág. 37?. 

3 Ar t s . 40 y 44 de la Cons t . y desde el 141 
hasta el 163 del Reglamento interior del con-
greso, publicado en 23 de diciembre de 824. 

S i e m p r e que se p r e s e n t a r e nueva a c u s a c i ó n c o n t r a a lguna p e r s o n a d e 
las exp re sadas , e s t a n d o y a p r o c e s a d a en el t r ibuna l c o m p e t e n t e , se 
p r o c e d e r á á d e c l a r a r si ha ó no lugar á la f o r m a c i o n de c a u s a s o b r e 
aquel nuevo del i to , o b s e r v á n d o s e las f o r m a l i d a d e s e x p r e s a d a s . T o -
dos y c a d a uno de los m i e m b r o s de la s ecc ión y su s e c r e t a r i o son r e s -
p o n s a b l e s d e sus p r o c e d i m i e n t o s , y se rán j u z g a d o s p o r las fa l tas q u e 
c o m e t a n en el d e s e m p e ñ o d e sus d e b e r e s . E n c u a n t o á las fa l tas c o -
me t ida s por los ind iv iduos de a m b a s c á m a r a s en el e j e r c i c io d e sus 
f u n c i o n e s , si f u e r e n leves, t o m a d a s en c o n s i d e r a c i ó n p o r la r e s p e c t i -
v a c á m a r a , e s t a r e s o l v e r á lo c o n v e n i e n t e ; y s i e n d o g raves , r emi t i r á 
u n a expos ic ión de e l las al g r a n j u r a d o , p a r a que p r o c e d a c o n a r r e -
g lo á lo e x p u e s t o ' . * 

* S e ha d i spu t ado ú l t imamen te si los a c u s a d o r e s á c u y a pe t i c ión 
c o m i e n z a sus p r o c e d i m i e n t o s el g r a n j u r a d o , han de s e r c i t a d o s p a r a 
los d e m á s t r ámi t e s an t e el t r ibuna l c o r r e s p o n d i e n t e , en c a s o de que 
s e dec l a r e f u n d a d a la a c u s a c i ó n y e l los no se p r e s e n t e n á segu i r l a , 
c o m o se p r ac t i c a en las c a u s a s c o m u n e s 2 . S o b r e es te p u n t o t r a n s -
c r ib i r émos la r e s p e t a b l e o p i n i o n d e u n m a g i s t r a d o 3 d e la S u p r e m a 
C o r t e de ju s t i c i a : „ N o o b r a en c o n t r a de e s e c o n c e p t o , d i ce , el que 
la a c u s a c i ó n so lo se i n t e r p u s o a n t e la c á m a r a , y no a n t e e s t e S u -
p r e m o T r i b u n a l ; que allí su r t ió t o d o su e f e c t o , que allí c o n c l u y ó , y 
que d e allí no d e b e p a s a r E l p r o c e s o ins t ruc t ivo de la c á m a r a n o 
e s d ive r so j u i c io del que f o r m a l m e n t e se ins t ruye ; c o n t i n ú a y f e n e c e en 
es te t r ibuna! . U n a s m i s m a s las p e r s o n a s , u n a m i s m a la m a t e r i a , u n a s 
m i s m a s las a c t u a c i o n e s y c o n s t a n c i a s ; luego el j u i c i o e s u n o m i s m o , 
sin m a s d i f e r e n c i a que allá se c o m i e n z a , y aquí se s igue y se a c a b a 
s o b r e los m i s m o s c a r g o s ó p u n t o s p o r que p r inc ip ió . E l que las a u t o -
r i d a d e s sean d iversas , no h a c e que el ju ic io lo sea t a m b i é n , ni que 
a l t e re la pe r sona l idad de las pa r t e s ; á la m a n e r a que el que sean di -
ve r sos los j u e c e s en la p r i m e r a , s e g u n d a ó t e r c e r a ins t anc ia , no h a c e 
que lo sea i gua lmen te todo el j u i c i o . Adv ié r t a se que es te a r g u m e n t o 
so lo es de s e m e j a n z a ó c o m p a r a c i ó n , no de iden t idad , pues e s t o y m u y 
d i s t an t e de d e c i r que en la c á m a r a se haga u n a i n s t anc i a y o t r a en el 
t r ibuna l . " „ Y o no hal lo en nues t ro s i s t ema c o n s t i t u c i o n a l r eg la ó m o -
t ivo a l g u n o que me ob l igue á f o r m a r o t r o c o n c e p t o : veo p o r el c o n t r a -
r i o en n u e s t r a cons t i t uc ión f u n d a m e n t o s que lo a p o y a n . S e g ú n el la , la 
c o r t e de ju s t i c i a no p u e d e c o n o c e r d e las c a u s a s d e los s e c r e t a r i o s 
del d e s p a c h o , y d e m á s a l tos f u n c i o n a r i o s que refiere., sin que p r e c e d a 
la d e c l a r a c i ó n d e h a b e r lugar á la f o r m a c i o n d e c a u s a . C o n que e s a 

1 Art . 164 de dicho reglamento. 
2 Gómez Var. res. tom. 3 cap. 1 n . 22. 
3 E l sr . D. Manuel de la Peña y Peña en J 

su Voto fundado sobre la causa de los mi . j 

nlstrps del s r . Bustamante pág. 38 y sigs., 
en el Apéndice á dicho voto hace mención 
de un caso particular en que asi ee verificó, 

* 



d c l a r a c i o n es so lo un r equ i s i to p rev io ind i spensab le para abrir la 
c a u s a , q u i t a n d o el d ique q u e la e m b a r a z a por la ley fundamenta l : es 
u n a c o n d i c i o n sine.qua non, y n a d a mas; p e r o es to no qu ie re decir 
que sean d o s j u i c i o s t o t a lmen te s e p a r a d o s y d iversos , ni menos que 
el que al lá fué a c u s a d o r , a c á no deba c o n s i d e r á r s e l e c o m o tal , y qu e 

p a r a e l jo t e n g a neces idad d e i n t e r p o n e r o t r a nueva a c u s a c i ó n . La 
r a z ó n n a t u r a l d a á en t ende r , que el que es y se c o n s i d e r a como per-
s o n a leg í t ima p a r a ab r i r un j u i c io , lo sea también y deba contemplar-
se c o m o tal p a r a c o n t i n u a r l o y f e n e c e r l o has ta su t é rmino ; que él que 
p a r a a b r i r l o i n t e r p u s o u n a quere l la y p romov io las d i l igencias del 
s u m a r i o , t i ene un d e r e c h o i n c o n c u s o p a r a h a c e r despuee una for-
mal a c u s a c i ó n c o n t i n u a n d o el p l e n a r i o de la c a u s a . . . » „ S o b r e to-
do, ¿cuál e s , p r e g u n t o , la ley del s i s t ema cons t i t uc iona l que preven-
ga , que n o d e b e m o s c o n t a r h o y c o n los que h i c i e ron d e acusadoreg 
en el g r a n j u r a d o ? N i n g u n a c i e r t a m e n t e . P u e s y o sí veo en t re las an-
t i g u a s u n a 1 que „ p r e v i e n e q u e , si p o r a v e n t u r a el a cusado r non 
p a r e c i e s s e nin v i n i e s s e al p l a z o , el j u d g a d o r le p u e d e pone r pena de 
p e c h o s e g u n d su a lvedr io é facerlo emplazar de cabo, señalándole pla-
zo á que venga á seguir su acusación <$c.» H e aquí, pues , una ley ter-
m i n a n t e q u e i n t i m a á t o d o j u e z la ob l igac ión de e m p l a z a r por dos 
veces al q u e u n a vez abr ió el j u i c io c o m o a c u s a d o r p a r a que lo si-
g a h a s t a f e n e c e r l o . » R e f l e x i o n o a d e m a s , que según el reglamento 
i n t e r i o r d e las c á m a r a s , d e c l a r a i o h a b e r lugar á la formación de 
c a u s a , se p a s a el p r o c e s o ins t ruc t ivo c o n t o d a s sus ac tuac iones á la 
C o r t e S u p r e m a ; y c o n s t a n d o en el las la a c u s a c i ó n y los acusadores, 
e s t o b a s t a p a r a q u e el t r ibuna l los t e n g a por ta les , pues no hallo ni 
en la c o n s t i t u c i ó n , ni en aque l r e g l a m e n t o , ni en ley a lguna , preve-
n ida la n e c e s i d a d d e que en el t r ibuna l se r e p r o d u z c a la acusación." 
„ P o r o t r a p a r t e p r e s e n t a u n a g r ave d i s o n a n c i a que un idas las actua-
c i o n e s d e la c a m a r a á las d e la C o r t e d e j u s t i c i a ; compon iendo ya 
t o d a s d e s d e e n t o n c e s un s o l o c u e r p o , ó un so lo p r o c e s o , en lo ma-
terial y e n !o f o r m a l , y s i rv i endo las unas y las o t r a s pa ra la vindi-
c a c i ó n y d e f e n s a d e los r e o s , p a r a su a c r i m i n a c i ó n y condenac ión , y 
p a r a el m a s c a b a l c o n o c i m i e n t o y a c i e r t o d e los j u e c e s , sin distin-
c ión ó d i f e r e n c i a a l g u n a , se p r e t e n d a so lo hace r l a en e l pun to de la 
a c u s a c i ó n , y en l a p e r s o n a l i d a d d e sus a u t o r e s . » * 

ó t e s e p o r ú l t imo s o b r e e s t a m a t e r i a , que en d e c r e t o de 9 de 
m a r z o d e 1827 s e d e c l a r ó q u e n o h a y i m p e d i m e n t o en la personas 
que t i e n e n a c u s a c i ó n p e n d i e n t e en el g r a n j u r a d o de cualquiera de 
las d o s c á m a r a s , para s e r e l e g i d a s ó p rov i s t a s p a r a a lgún empleo, 
h a s t a q u e se d e c l a r e h a b e r lugar á la formación d e causa .* 
J 1 - 1 7 tit. 1 part. 7. 

C A P I T U L O I I . 

De los jueces á quienes corresponde el conocimiento y decisión de lab 
causas criminales. De la jurisdicción secular o, dinaria. 

petencia, hay o t ros en que debe 
hacerse la remesa. 

12 P o r el contrar io , son muchos los ca-
sos en que los jueces pueden re-
sistirse con justo título á hacer di-
cha remesa; Se expresan los mas 
f recuentes en el foro. 

13 R e g l a s que deben tenerse presen-
tes en órden á las remesas que se 
piden por jueces de distintas pro-
vincias. 

14 ¿Por cuen ta de quién debe ser la 
conducción de los del incuentes v 
sus procesos? 

15 E l juez á cuyo cargo está el hacer 
la remesa, no ha de enviar al reo 
de justicia en justicia, sino que lo 
ha de e jecu ta r por medio de sus 
ministros. 

16 La ent rega de autos y reos ha de 
hacerse mediante requisitoria-

17 ¿A quién ha de dirigirse la requisi-
toria, y qué ha de contener esta? 

18 T o d o juez está obligado á cumplir 
los requer imientos que o t ro le 
haga. 

19 ¿Qué deberá hacer el juez requiren-
te en caso que el requer ido sea 
omiso ó reacio? 

20 L»os advertencias acerca de los tér-
minos con que deben es tar conce-
bidas las requisitorias. 

10 

Razón del método de este capí-
tu lo . 

A los jueces ordinarios correspon-
de, genera lmente hablando, cono-
cer de todos los delitos, y cas-
tigar á sus autores , miéntras no 
conste que estos tienen j u e e t s 
privativos para en tender en 6us 
causas . 

¿Cuáles son en t re dichos jueces or-
dinarios los compe ten tes ó legí-
t imos para p roceder cont ra los 
delincuentes? 

Diferentes jueces que pueden pro-
ceder en e l del i to de hur to . 

¿Quién deberá conocer en el del i to 
comet ido en una embarcación? 

¿Qué deberá hacerse si a lguno co-
met ie re un del i to en una juris-
dicción y o t ro en otra? 

7 *Si un delito se principiare en el ter-
r i tor io de un juez y se consuma-
re en el de o t ro , ¿quién debe co-
nocer?* 

¿Cómo podrá e l juez que t iene ju-
risdicción ordinaria en primera 
instancia conocer de la injuria 6 
resistencia que se le haga, y cas-
tigarla? 

D e la remesa de au tos y reos que 
pide el juez requi rente al reque-
rido. 

11 A d e m a s de los casos de 

6 

8 

9 

com-

s , 1. k J a b i d o s y a los m e d i o s q u e c o n c e d e n las leyes p a r a p r o c e -
de r á la ave r iguac ión d e los del i tos , e s cons igu i en t e el t r a t a r d e los 
j u e c e s á q u i e n e s c o r r e s p o n d e el c o n o c i m i e n t o y dec i s ión de las c a u -
sa s c r imina l e s , según ios d ive r sos f u e r o s que se c o n o c e n . 

2. L a j u r i s d i c c i ó n s e c u l a r o r d i n a r i a e s la p r i m e r a y c o m o fuen t e 
d e t o d a s las d e m á s , d e la cua l n a d i e es tá exen to s ino p o r pr iv i legio 
pa r t i cu l a r que le su j e t e á o t r a . Así pues , g e n e r a l m e n t e hab l ando , co r -
r e s p o n d e á los j u e c e s o r d i n a r i o s c o n o c e r de t o d o s los de l i tos y cas -
t iga r á sus p e r p e t r a d o r e s , m i é n t r a s no c o n s t e que e s tos t i enen j u e c e s 
p r iva t ivos p a r a e n t e n d e r en sus c a u s a s ; y aun en c i e r t o s c a s o s ó c i r -



d c l a r a c i o n es so lo un r equ i s i to p rev io ind i spensab le para abrir la 
c a n s a , q u i t a n d o el d ique q u e la e m b a r a z a por la ley fundamenta l : es 
u n a c o n d i c i o n sine.qua non, y n a d a mas; p e r o es to no qu ie re decir 
que sean d o s j u i c i o s t o t a lmen te s e p a r a d o s y d iversos , ni menos que 
el que al lá fué a c u s a d o r , a c á no deba c o n s i d e r á r s e l e c o m o tal , y qu e 

p a r a c i jo t e n g a neces idad d e i n t e r p o n e r o t r a nueva a c u s a c i ó n . La 
r a z ó n n a t u r a l d a á en t ende r , que el que es y se c o n s i d e r a como per-
s o n a leg í t ima p a r a ab r i r un j u i c io , lo sea también y deba contemplar-
se c o m o tal p a r a c o n t i n u a r l o y f e n e c e r l o has ta su t é rmino ; que él que 
p a r a a b r i r l o i n t e r p u s o u n a quere l la y p romov io las d i l igencias del 
s u m a r i o , t i ene un d e r e c h o i n c o n c u s o p a r a h a c e r despuee una for-
mal a c u s a c i ó n c o n t i n u a n d o el p l e n a r i o de la c a u s a . . . » „ S o b r e to-
do, ¿cuál e s , p r e g u n t o , la ley del s i s t ema cons t i t uc iona l que preven-
ga , que n o d e b e m o s c o n t a r h o y c o n los que h i c i e ron d e acusadoreg 
en el g r a n j u r a d o ? N i n g u n a c i e r t a m e n t e . P u e s y o sí veo en t re las an-
t i g u a s u n a 1 que „ p r e v i e n e q u e , si p o r a v e n t u r a el a cusado r non 
p a r e c i e s s e nin v i n i e s s e al p l a z o , el j u d g a d o r le p u e d e pone r pena de 
p e c h o s e g u n d su a lvedr io é facerlo emplazar de cabo, señalándole pla-
zo á que venga á seguir su acusación <$c.» H e atyií, pues , una ley ter-
m i n a n t e q u e i n t i m a á t o d o j u e z la ob l igac ión de e m p l a z a r por dos 
veces al q u e u n a vez abr ió el j u i c io c o m o a c u s a d o r p a r a que lo si-
g a h a s t a f e n e c e r l o . » R e f l e x i o n o a d e m a s , que según el reglamento 
i n t e r i o r d e las c á m a r a s , d e c l a r a i o h a b e r lugar á la formación de 
c a u s a , se p a s a el p r o c e s o ins t ruc t ivo c o n t o d a s sus ac tuac iones á la 
C o r t e S u p r e m a ; y c o n s t a n d o en el las la a c u s a c i ó n y los acusadores, 
e s t o b a s t a p a r a q u e el t r ibuna l los t e n g a por ta les , pues no hallo ni 
en la c o n s t i t u c i ó n , ni en aque l r e g l a m e n t o , ni en ley a lguna , preve-
n ida la n e c e s i d a d d e que en el t r ibuna l se r e p r o d u z c a la acusación.» 
„ P o r o t r a p a r t e p r e s e n t a u n a g r ave d i s o n a n c i a que un idas las actua-
c i o n e s d e la c a m a r a á las d e la C o r t e d e j u s t i c i a ; compon iendo ya 
t o d a s d e s d e e n t o n c e s un s o l o c u e r p o , ó un so lo p r o c e s o , en lo ma-
terial y e n !o f o r m a l , y s i rv i endo las unas y las o t r a s pa ra la vindi-
c a c i ó n y d e f e n s a d e los r e o s , p a r a su a c r i m i n a c i ó n y condenac ión , y 
p a r a el m a s c a b a l c o n o c i m i e n t o y a c i e r t o d e los j u e c e s , sin distin-
c ión ó d i f e r e n c i a a l g u n a , se p r e t e n d a so lo hace r l a en e l pun to de la 
a c u s a c i ó n , y en l a p e r s o n a l i d a d d e sus au to res .»* 

^ N ó t e s e p o r ú l t imo s o b r e e s t a m a t e r i a , que en d e c r e t o de 9 de 
m a r z o d e 1827 s e d e c l a r ó q u e n o h a y i m p e d i m e n t o en la personas 
que t i e n e n a c u s a c i ó n p e n d i e n t e en el g r a n j u r a d o de cualquiera de 
las d o s c á m a r a s , para s e r e l e g i d a s ó p rov i s t a s p a r a a lgún empleo, 
h a s t a q u e se d e c l a r e h a b e r lugar á la formación d e causa .* 
J 1 - 1 7 tit. 1 part. 7. 

C A P I T U L O I I . 

De los jueces á quienes corresponde el conocimiento y decisión de lab 
causas criminales. De la jurisdicción secular o, dinaria. 

petencia, hay o t ros en que debe 
hacerse la remesa. 

12 P o r el contrar io , son muchos Jos ca . 
sos en que los jueces pueden r e . 
sistirse con justo título á hacer di-
cha remesa; Se expresan los mas 
f recuentes en el foro. 

13 R e g l a s que deben tenerse presen-
tes en órden á las remesas que se 
piden por jueces de distintas p r o . 
vincias. 

14 ¿Por cuen ta de quién debe ser la 
conducción de los del incuentes v 
sus procesos? 

15 E l juez á cuyo cargo está el hacer 
la remesa, no ha de enviar al reo 
de justicia en justicia, sino que lo 
ha de e jecu ta r por medio de sus 
ministros. 

16 La ent rega de autos y reos ha de 
hacerse mediante requisitoria-

17 ¿A quién ha de dirigirse la requisi-
toria, y qué ha de contener esta? 

18 T o d o juez está obligado á cumplir 
los requer imientos que o t ro le 
haga. 

19 ¿Qué deberá hacer el juez requiren-
te en caso que el requer ido sea 
omiso ó reacio? 

20 L»os advertencias acerca de los tér-
minos con que deben es tar conce-
bidas las requisitorias. 

10 

Razón del método de este capí-
tu lo . 

A los jueces ordinarios correspon-
de, genera lmente hablando, cono-
cer de todos los delitos, y cas-
tigar á sus autores , miéntras no 
conste que estos tienen j u e e t s 
privativos para en tender en 6us 
causas . 

¿Cuáles son en t re dichos jueces or-
dinarios los compe ten tes ó legí-
t imos para p roceder cont ra los 
delincuentes? 

Diferentes jueces que pueden pro-
ceder en e l del i to de hur to . 

¿Quién deberá conocer en el del i to 
comet ido en una embarcación? 

¿Qué deberá hacerse si a lguno co-
met ie re un del i to en una juris-
dicción y o t ro en otra? 

7 *Si un delito se principiare en el ter-
r i tor io de un juez y se consuma-
re en el de o t ro , ¿qujén debe co-
nocer?* 

¿Cómo podrá e l juez que t iene j u -
risdicción ordinaria en primera 
instancia conocer de la injuria 6 
resistencia que se le haga, y cas-
tigarla? 

D e la remesa de au tos y reos que 
pide el juez requi rente al reque-
rido. 

11 A d e m a s de los casos de 

6 

8 

9 

con). 

s , 1. k J a b i d o s y a los m e d i o s q u e c o n c e d e n las leyes p a r a p r o c e -
de r á la ave r iguac ión d e los del i tos , e s cons igu i en t e el t r a t a r d e los 
j u e c e s á q u i e n e s c o r r e s p o n d e el c o n o c i m i e n t o y dec i s ión de las c a u -
sa s c r imina l e s , según ios d ive r sos f u e r o s que se c o n o c e n . 

2. L a j u r i s d i c c i ó n s e c u l a r o r d i n a r i a e s la p r i m e r a y c o m o fuen t e 
d e t o d a s las d e m á s , d e la cua l n a d i e es tá exen to s ino p o r pr iv i legio 
pa r t i cu l a r que le su j e t e á o t r a . Así pues , g e n e r a l m e n t e hab l ando , co r -
r e s p o n d e á los j u e c e s o r d i n a r i o s c o n o c e r de t o d o s los de l i tos y cas -
t iga r á sus p e r p e t r a d o r e s , m i é n t r a s no c o n s t e que e s tos t i enen j u e c e s 
p r iva t ivos p a r a e n t e n d e r en sus c a u s a s ; y aun en c i e r t o s c a s o s ó c i r -



c o n s t a n c i a s quedan sin e f e c t o e s t a s j u r i s d i c c i o n e s pr iv i legiadas , y 
e j e r c e la suya el j u e z o r d i n a r i o , r e s p e c t o de las p e r s o n a s su je tas á 
f u e r o s pa r t i cu la res , c o m o se ve rá en los capí tu los s igu ien tes . 

3 . Los j u e c e s o r d i n a r i o s legí t imos pa ra c o n o c e r de un de l i to y 
cas t iga r le , son : en p r imer Jugar el del d i s t r i to ó t e r r i t o r i o d o n d e se 
comet ió , a u n q u e el r e o t e n g a en o t r a par te su d o m i c i l i o ' ; s egundo , 
el del pueb lo d o n d e hab i t e ó m o r e el de l incuen te , ó -donde se nalle la 
m a y o r p a r t e de sus b ienes , a u n q u e haya comet ido el c r imen en o t r o 
lugar ; adv i r t i endo que si el r e o anduvie re h u y e n d o d e u n a pa r t e á 
o t r a , d e m o d o que no p u e d a ha l lá rse le ni en el pueblo en d o n d e co -
m e t i ó el del i to , ni en el de su domic i l io , p o d r á ser p r o c e s a d o y cast i -
g a d o d o n d e q u i e r a que se le e n c u e n t r e . Si en es te lugar ó en o t ro 
d ive r so de «aquel d o n d e a c a e c i ó el c r imen, se le a c u s a r e y r e s p o n d i e r e 
á la a c u s a c i ó n sin o p o n e r la dec l i na to r i a de fue ro que le c o r r e s p o n -
da , no p o d r á despues usar d e el la , y habrá de se r s e n t e n c i a d o y cas -
t i g a d o d o n d e se le acusó , s i e m p r e que no haya o b s t á c u l o legal pa ra 
que se p r o r o g u e la j u r i s d i c c i ó n de l j u e z 2 . C o m e t i é n d o s e el del i to en 
los conf ines d e d o s t e r r i t o r io s , ha d e ser juez legí t imo d e la c a u s a el 

• que p revenga en e l la . 
4 . E n los de l i tos de hu r to p u e d e p r o c e d e r no so lo el j u e z del te r -

r i t o r i o en que es te se c o m e t i ó , ó d o n d e se halla el r eo con la c o s a hu r -
t a d a , s ino t ambién el del lugar d o n d e aquel se e n c u e n t r e , a u n q u e s ea 
sin lo r o b a d o 3 . T a m b i é n p a r e c e f u n d a d o en r azón , a u n q u e no es t an 
s e g u r o c o m o lo d icho án tes , que p u e d a as imismo p r o c e d e r c o n t r a e í 
l ad rón el j u e z del t e r r i t o r i o d o n d e ún icamen te se halle Ja c o s a hu r -
t a d a 4 . 

5. Del de l i to c o m e t i d o en u n a e m b a r c a c i ó n m i é n t r a s n a v e g a , de-
be rá c o n o c e r el j uez del t e r r i t o r i o m a s c e r c a n o , ó el del p u e r t o de la 
d e s c a r g a , y pa ra el e f e c t o de p r e s e n t a r l e á es te , p u e d e el p a t r ó n ó c a -
p i tan a s e g u r a r al de l i ncuen te , a u n q u e sea e c l e s i á s t i c o 5 . De l m i s m o 

1 E n t r e el domicilio y la habitación hay u n a 
notable diferencia: aquel se contrae establecién-
dose en un lugar con ánimo de permanecer en 
él, y la habitación puede tenerse sin ánimo de 
permanecer ; por consiguiente el fuero de domi-
cilio t iene mas latitud que otro cualquiera co. 
mo mas general: de aquí es que puede ser acu-
sado en el lugar del domicilio cualquiera reo, 
asi presente como ausente, por no ser necesa-
ria la presencia en este fuero, como regular-
mente se necesita para demandar al reo en otro. 
Cur. Philip, part . 3 § 4 n . 11. 

2 L . 1 5 t i t . 1 p a r t . 7 c a p . Signijicasti d e f o . 
ro compet. 

3 L L . 32 tit . 32 par t . 3, 15 t i t . 1 y 4 t i t . 
14 part . 7. 

4 G u t i e r . Práct, crim. t o m . 1 p á g . 4 § 5 y 
su no ta . 

5 L. 2 tit . 9 par t . 5 y en ella Greg. Lop. 
En Orden á esto dice el sr . Colon en sus Juz-
gados militares, t o m . 1 n . 2 0 2 , q u e p e r t e n e c e 
al juzgado de mar ina el conocimiento de los de . 
l i tos de cualquier especie que se cometieren en 
alta mar , en las costas ó en los puertos á bor-
do de las embarcaciones; de tal suerte que nin-
gun otro juez puede ejercer acto a lguno de j u -
risdicción en la mar , y sobre cosas acaecidas 
en ella. Resultando reos algunos que sean de-
pendientes de otras jurisdicciones, el juez de 
marina los ha de entregar con la sumaria que 
hubiere hecho al que corresponda, como el de-
lito no sea da los exceptuados que previenen 
las ordenanzas, en cuyos casos se seguirá la 
causa por la jurisdicción de mar ina hasta la eje-
cución de la sentencia, como se previene en 
la Ordenanza de matr icula ar t . 110. Según la 

m o d o c u a n d o el de l i to se c o m e t e en t e r r i t o r i o d o n d e no h a y juez , 
debe c o n o c e r e l del lugar m a s c e r c a n o ' . 

6 . S i a l g u n o c o m e t i e r e un de l i to en u n a ju r i sd icc ión y o t r o en 
o t ra , el j u e z d e cua lqu ie ra d e ellas que p rev ienen en la c a u s a le h a 
de cas t iga r p r i m e r o , y d e s p u e s remi t i r le al o t r o q u e le pide; p e r o si 
el juez del lugar d o n d e se c o m e t i ó el de l i to p id iere el d e l i n c u e n t e al 
del d i s t r i to en d o n d e es te se hal la , a u n q u e sea domic i l i a r io y h a y a 
p reven ido en la c a u s a , se le h a d e remi t i r , c o m o n o sea m e r e c e d o r d e 
p e n a c o r p o r a l , ó an t e él le a c u s a r e la p a r t e quere l lan te , pues en ta les 
c a s o s h a b i e n d o y a p r e v e n i d o 110 se le ha de r emi t i r . C u a n d o se ve-
r i f iquen e s t a s r emi s iones , se han d e h a c e r á c o s t a del de l i ncuen t e ; y 
n o t e n i e n d o b ienes , de la p a r t e que lo p ide; y á fa l ta de uno y o t ro , se 
h a r á de los g a s t o s d e ju s t i c i a del t r ibuna l d o n d e se ha l la re el r e o 2 . 

7 . *Si un del i to se i n c o a r e en un lugar y se c o n s u m a r e en o t ro , 
s u j e t o s á d iversos j u e c e s ; c o m o p o r e j emplo , si de sde el t e r r i t o r i o 
del uno se d i spa ra la p is to la que m a t e á un h o m b r e en el del o t ro ; ó 
si en u n o se m a n d a el del i to que se e j e c u t a en el o t r o , a m b o s p u e d e n 
c o n o c e r á p r e v e n c i ó n , c o m o lo p r u e b a l a t amen te Car l eva l De judiéis 
l ib . I tít . 1 d isp . 2 q. 7 s ec t . 6 n ú m . 7 2 7 y s igu i en t e s .* 

8 . S e g ú n la o p i n i o n d e Avi lés y A c e v e d o , c i t a d o s p o r el a u t o r d e 
l a C u r i a F i l í p i c a 3 , el j uez que t i ene j u r i sd i cc ión o rd ina r i a en p r i m e r a 
i n s t anc i a , p u e d e c o n o c e r d e in ju r ia ó r e s i s t enc i a que se le h a g a , y c a s -
t igar la s i e m p r e que s e a n o t o r i a , y la p e n a de ella legal ó d e s i g n a d a 
p o r la ley; m a s si fa l ta la n o t o r i e d a d , ó la p e n a es a rb i t r a r i a , so lo 
p u e d e h a c e r i n f o r m a c i ó n , p r e n d e r y remi t i r al s u p e r i o r ú o t ro juez o r -
d i n a r i o c o m p e t e n t e . S in e m b a r g o , hab i éndose h e c h o la i n ju r i a ó 
ag rav io por r a z ó n del of ic io , p u e d e ind i s t i n t amen te c o n o c e r el j uez 
ag rav i ado , según o t r o a u t o r 4 , qu ien a ñ a d e que en c u a l q u i e r a de d i -
chos c a s o s el que así c o n o c i e r e se a c o m p a ñ e c o n o t r o p a r a ev i ta r 
s o s p e c h a ( a ) . 

Constitución el castigo do los delitos cometi-
dos en alta mar corresponde á los tribunales 
de la Federación. Véase el tomo 4 pág. 377. 

1 Cur. Philip, pa r t . 3 § 4 n . 2. 
2 LL . 1, 2 y 3 tit, 41 lib. 12 N . R. 
3 Par t . 3 dicho § 4 n. 8. 
4 J u l i o C l a r o e n su Práct. crim. § fin. q. 3 5 

n. 20. Véase u n a real órden de 31 de julio 
de 1784. Beleña tom. 2 n . 68. 

( a ) E n l a Idea de Tribunales i n s e r t a e n e l t o -
mo 4 pág. 372, explicamos cuáles son los jueces 
competentes para conocer de los delitos de to . 
dos los ciudadanos generalmente y d e los de 

. eiertos funcionarios públicos. Ahora solo adver-
timos <jue en el art . 14 del decreto de 21 do 
septiembre de 1824 se declara, que los comisa-
íios generales y subalternos, como todos los em-

pleados de hacienda general en los?Estados , 
estarán sujetos á las leyes y autoridades de es. 
tos en su conducta personal y delitos comunes; 
mas on cuanto á su oficio responderán en lo 
económico y gubernativo al comisario gene ra l 
y este al gobierno de la Federación, y en de. 
litos ó puntos contencioso^ los comisarios ge-
nerales á los tr ibunales de circuito, y los de. 
mas subalternos á los jueces de distrito. Igual 
distinción se habia hecho por el art . 6b de la 
Ordenanza de Intendentes , acerca del cual, por 
real órden de 18 de junio de 1804 se declaró, 
que no comprende á los escribanos de hacienda 
pública, en el. fuero que concede á los emplea, 
dos de este ramo para los negocios y causas 
criminales que procedan de sus oficios, 6 per 
motivo ao e l l o s — E . 



9 . Y a en otra pa r t e 1 h e m o s h a b l a d o en genera l de las competed* 
c i a s q u e suelen ocur r i r en cua lesqu ie ra n e g o c i o s sean civi les ó crimi-
na le s ; con t rayéndonos a h o r a á e s to s , m a n i f e s t a r é m o s lo que se prac-
t i c a a c e r c a de la r e m e s a de au tos y reo« que debe ped i r s iempre el 
j u e z r equ i ren te al r eque r ido c o n p ro t e s t a de anu la r se c u a n t o este ha-
g a en con t ra r io , y ser r e sponsab l e á los d a ñ o s y pe r ju i c ios . S in em-
b a r g o , n o es esencial que á la r e m e s a de los r eos a c o m p a ñ e el pro-
c e s o ó di l igencias a c t u a d a s has ta aque l la ho ra , y so lo c u a n d o se 
p i d e n deben remitirse o r ig ina les ; p e r o a u n en es te c a s o si el juez 
q u e las pr incipió las n e c e s i t a r e p a r a j u s to s fines de la administra-
c i ó n d e jus t ic ia , puede re tene r l as , y env i a r c o n el r e o c o p i a testimo-
n i a d a d e ellas. 

10. F u e r a de los c a s o s i nd i cados de c o m p e t e n c i a , debe hacerse 
t a m b i é n la remesa, si no d e t o d o el p r o c e s o , á lo m é n o s de un tanto 
d e los an teceden tes ó d i l igencias que c o n d u z c a n á la comprobacion 
d e o t r a causa , cuando h a y va r ios r e o s d e d is t in tos f u e r o s , procede 
c a d a j u e z contra el s u y o , y se exigen m u t u a m e n t e ins t rucc iones pa-
r a su g o b i e r n o 2 . As imi smo d e b e h a c e r s e la r e m e s a en el del i to que 
c o m e t e el vagabundo, pues a u n q u e es te r e o p u e d e se r castigado 
d o n d e qu ie ra que se le e n c u e n t r e , s i empre t iene la p re fe renc ia el lu-
g a r d o n d e se comet ió el de l i to ; y así c u a n d o el j u e z d e es te pide la 
r e m e s a , debe adher i r se á su p e t i c i ó n 3 . 

11. A u n q u e ningún juez es tá ob l igado á h a c e r la r emesa de au-
t o s y r e o s no siendo r e q u e r i d o , se rá sin e m b a r g o muy loable si, mo-
v ido d e ce lo por la buena admin i s t r ac ión d e jus t i c ia , la h ic iese espon-
t á n e a m e n t e , cuando ve que no le c o r r e s p o n d e c o n o c e i de la causa. 

12. H a y mnchos casos en que los j u e c e s pueden resis t i rse con 
jus to t í tu lo á hacer d i cha r e m e s a ; pe ro los mas f r e c u e n t e s en el foro 
s o n los que siguen. l . ° C u a n d o a c a e c e el del i to en terr i tor io del 
j u e z r e q u e r i d o , y pide la r e m e s a el j uez del domic i l io del reo; pe-
r o si f u e r e al con t ra r io , e s to es , que el j uez del lugar donde se co-
me t ió el del i to la p ida al del domic i l io del r eo , no p o d r á este con-
t r a d e c i r l a . aunque la c a u s a es té a r r a i g a d a en su t r ibunal , sea de ofi-
c io ó á ins tancia de p a r t e 4 : 2.° c u a n d o la r e m e s a ha d e hacerse de 
un pa i s u l t ramar ino y muy r e m o t o del o t ro , lo cual ocasionaria 
c r e c i d o s gastos , ve jac iones y moles t ias , m a y o r e s tal vez que la pe-
n a en que hubiese i n c u r r i d o el r e o 5 : 3.° en los de l i tos de saltea-
m i e n t o d e caminos , p i ra te r í a , r ap to y v io lenc ia de muger honrada, 
los c u a l e s pueden se r c a s t i gados p o r cua lqu ie ra juez indist intameu-

1 T o m . 4 p íg . 289 n. 14. 
2 Vilanova Materia criminal forense, torn. 1 

pig. 287. 
3 Covar. Pract. q. cap 11 n. 12. Acev. en 

la ley 1 tit . 16 lib. 8 R. « o r a . Fa r . lib. 

3 cap. 1 n . 87. 
4 A rev . en la loy 1 tit. 16 lib. 7 R. n. 57 
5 Carlev. Dejud. t i t . 1 disp. 2. Paul ¿8 

rapt. Cod. De cpist. et cleric. 

t e 1 : 4.° s i e m p r e que se c o n o z c a que el r e q u e r i m i e n t o es i n f u n d a d o , 
ó que la c a u s a q u e se p ide no c o r r e s p o n d e al r e q u i r e n t e l : 5.° c u a n -
do al t i empo que sea r e c l a m a d o el r e o e s tuv i e re p r e s o de o rden del 
juez r e q u e r i d o por de l i to mas g rave , en c u y o c a s o se s u s p e n d e ia 
r e m e s a h a s t a que es té j u z g a d o y c a s t i g a d o p o r e s t e . 

13. E n ó r d e n á las r e m e s a s que se piden p o r j ueces d e d i s t in tas 
p rov inc ia s , d e b e n t e n e r s e p re sen te s las r eg la s que s iguen . C u a n d o 
el juez de u n a p r o v i n c i a p ide la r e m e s a al de o t r a del mi smo r e ino , 
si a m b a s , a u n q u e su j e t a s á un m i s m o s o b e r a n o , se g o b i e r n a n p o r 
sus leyes e spec i a l e s , d e m o d o q u e son c o m o i n d e p e n d i e n t e s e n t r e 
sí, se puede res is t i r la r e m e s a ; y al c o n t r a r i o c u a n d o se g o b i e r n a n 
por unas m i s m a s l eyes , t e n i e n d o e n t r e sí e n l a c e y d e p e n d e n c i a m u -
t u a . Sin e m b a r g o , a u n en el p r i m e r c a s o es tá en p r á c t i c a el a d h e r i r 
á la pe t i c ión , t o m a n d o p r i m e r o el pase del t r ibuna l s u p e r i o r de la 
p rov inc ia d o n d e es té el j uez r e q u e r i d o . D e un r e ino á o t r o ex-
t r año , a u n q u e e s t o s sean a l i ados , no se h a c e la r e m e s a de r e o s ni 
a u t o s s ino en los c a s o s ó de l i tos e spec í f i camen te c o n t e n i d o s en los 
t r a t ados . F u e r a d e e l los so lo p o r m e r a a t e n c i ó n suelen c o m p l a c e r s e 
en e s t a pa r t e los p r í n c i p e s 3 . L o s de l i tos que r e g u l a r m e n t e se c o m -
p r e n d e n y r e s e r v a n en d i c h o s t r a t ados s o n los g r a v e s y a t r o c e s , co -
m o los de t r a i c i ó n , m o n e d a fa l sa , a s e s i n a t o , s a l t eamien to d e c a m i -
nos , r ap to , c o n t r a b a n d o , de se rc ión y o t r o s s e m e j a n t e s . P a r a faci l i -
t a r la a p r e n s i ó n y e n t r e g a d e ta¡es r eos r e f u g i a d o s en p a i s ex t r ange -
ro , no se n e c e s i t a o t r o requ i s i to que r e c l a m a r l o s al m in i s t ro ó se-
c r e t a r i o de e s t a d o de n e g o c i o s e x t r a n g e r o s , bien d i r e c t a m e n t e ó por 
med io del e m b a j a d o r r e s iden te en aquel la p o t e n c i a ; a u n q u e s i e n d o 
los t r i buna le s los que sol ic i ten la r e m e s a ó ex t rad ic ión d e los r e o s , 
se han de o b s e r v a r las f o r m a l i d a d e s d e est i lo, c o n las r e q u i s i t o r i a s 
a d e c u a d a s a l in ten to , do que se t r a t a r á m a s ade l an t e . 

14. S u p u e s t a la adhes ión del juez r e q u e r i d o á la r e m e s a de los 
d e l i n c u e n t e s y sus p r o c e s o s , es de cuen ta del mi smo la c o n d u c c i ó n 
d e el los al lugar de i r equ i r en t e , en v i r tud d e la r e c í p r o c a c o r r e s p o n -
d e n c i a e n c a r g a d a á t o d o s los j u e c e s su j e tos á la j u r i sd i cc ión de u n a 
a u d i e n c i a , ó que son d e un m i s m o r e ino ó p rov inc i a ; p r r o no s u c e d e 
así c u a n d o los j u e c e s exis ten en ju r i sd icc ión d e d i s t in t a s a u d i e n c i a s , 
ó son de d i v e r s a s p r o v i n c i a s , en cuyo c a s o el r equ i r en t e d e b e enviar 
p o r el los e n c a r g á n d o s e de la c o n d u c c i ó n , á c a u s a de c e s a r el m o -
t ivo e x p r e s a d o 4 . 

15. El juez á cuyo c a r g o está el h a c e r la r e m e s a , no ha d e e n -
viar al r e o de ju s t i c i a en jus t i c ia , s ino que p o r med io de sus min i s -

1 Carlev. allí . 
2 Paul, en el lug. cit . 
3 Far inac. in prax. q. 7 n . G. Moün . De 

TOM. v i r . 26 

brack, secul. cap. 43 n . 33. 
4 31olia. De brath. sccul. cap. 40 V 43, 



t r o s y de legados lia d e e j ecu t a r l a d i r e c t a m e n t e y sin in termedios , 
s i endo obl igación de l a s del t r áns i to f r a n q u e a r l e c á r c e l e s y prisiones 
p a r a es te servicio. P e r o s i e n d o m a n d a d a la c o n d u c c i ó n por el tribu-
nal super ior , se ha d e cumpl i r a t e n d i d a su m a y o r ex tens ión de fue-
ro y facul tad, según e l t e n o r de la ó r d e n ó d e c r e t o que la mande . Si 
es tas c o n d u c c i o n e s se h i c i e r e n á in s t anc ia de pa r t e , son de su cuen-
ta los gas tos ; mas h a c i é n d o s e d e of ic io , lo s o n del r e o , y á fa l ta de 
b ienes de es te se s u p l e n del f o n d o d e los d e jus t i c ia ó por re-
p a r t i m i e n t o 1 . 

16. L a en t r ega d e a u t o s y r e o s h a d e h a c e r s e m e d i a n t e requisi-
to r i a 6 d e s p a c h o , e x p r e s á n d o s e en el la el s u j e t o c o n d u c t o r á quien 
h a de ver i f icarse . P u e s t o el cúmplase, á su c o n t i n u a c i ó n firma el re-
c e p t o r la d i l igencia d e su e n t r e g a ; y l l evándose a u t o s , r e o s y requi-
s i to r ias , d e j a o t r o e s c r i t o firmado y t e s t i f i c ado en p o d e r del juez 
que la rea l iza pa ra su r e s g u a r d o . 

17. C u a n d o la r e q u i s i t o r i a t i e n e p o r o b j e t o la c a p t u r a de algún 
r e o c u y o p a r a d e r o se s a b e , h a de d i r ig i r se al j uez del pueblo ó dis-
t r i t o d o n d e aquel se ha l l e ; y p a r a ob l iga r l e al cumpl imien to (pues 
de o t r o m o d o p o d r á r e s i s t i r l o i m p u n e m e n t e ) se ha d e insertar en 
ella la re lac ión d e la c a u s a c o n la j u s t i f i c a c i ó n del de l i to , ó por lo 
m é n o s la depos ic ión d e un t e s t i go , á n o se r que c o n v e n g a la reser-
va p a r a el deb ido a c i e r t o en la c a u s a , ó med ie o t r o mot ivo podero-
so, en c u y o c a s o b a s t a r á u n a r e s e ñ a c o n fe que d a r á el escribano 
d e se r suf ic iente , m a n i f e s t a n d o los m o t i v o s por que n o se traslada 
l i t e r a l m e n t e 2 . 

18. T o d o juez e s t á o b l i g a d o á c u m p l i r c o n pun tua l exactitud 
los r eque r imien tos q u e o t r o le d i r i ja p a r a h a c e r lo que en ellos se 
p ide; y si por su d e s i d i a , d e s c u i d o , i n d i f e r e n c i a ó fa l ta de cumpli-
m i e n t o s e „ f r u s t r a n , e s r e s p o n s a b l e d e los d a ñ o s y pe r ju ic ios , y me-
r e c e d o r de la pena á q u e debe r í a se r c o n d e n a d o el r e o 3 . También 
debe abs tenerse , en v i s t a d e la r e q u i s i t o r i a , d e d a r t r a s l ado á nadie, 
i nduc i r o p o s i c i o n e s d e los r e o s ó p a r t e s i n t e r e s a d a s , y ménos 
admi t i r l a s . 

19 . S i e n d o o m i s o ó r e a c i o el j u e z r e q u e r i d o , se le protesta y 
r equ i e r e n u e v a m e n t e ; y si ins i s t e en la r e p u l s a ó n e g a c i ó n , se da 
c u e n t a al super io r s u y o y al del r e q u i r e n t e 1 . S in e m b a r g o , lo mas 
c o m ú n es valerse del r e c u r s o de la s u p l i c a t o r i a o r d i n a r i a al propio 
supe r io r , so l i c i t ando p r o v i s i o n o r d i n a r i a p a r a que aquel preste su 
cumpl imien to , ba jo c i e r t a mul ta , y que se le c o n d e n e en las penas 

1 Cur. Philip, part. 3 § 4 n . C. 
2 Colon Juicio criminal p ág . 183, Car lev . t i t . 

1 disp. 2 q. 1 n. 7(12 al 790 . 
3 L. 1 tit . 3G lib. 12 N . R . Covar . Pract. 

cap. í v . . . 
4 Carlev. De jud. t i t . 1 disp. 2 pág. 14 n 

38, y pág. 198 n. 905. 

d e d e r e c h o , d a ñ o s y pe r ju i c io s c a u s a d o s á la admin i s t r ac ión d e j u s -
t i c ia con su in jus t a r e s i s t enc i a ; á que sue le adhe r i r se , h a b i e n d o mé-
r i tos , con p rev ia a u d i e n c i a fiscal p o r la m i s m a s u p e r i o r i d a d . 

20. P o r ú l t imo, d e b e n t e n e r s e p r e s e n t e s las d o s a d v e r t e n c i a s 
que s iguen . 1.a E n la r equ i s i to r i a han de u sa r se e x p r e s i o n e s c o m e -
d idas de r u e g o y e x h o r t a c i ó n , sin imper io ni m a n d a t o ; pues d e 
lo c o n t r a r i o , s ea d e j u e z secu la r á secu la r , ó de ec l e s i á s t i co á s e c u -
lar , n o p o d r á que j a r s e si s e le d e n i e g a el cumpl imien to , á m é n o s 
q u e el r e q u i r e n t e s ea s u p e r i o r ó igua l , haya p r e c e d i d o d e n e g a c i ó n 
in jus t a de p a r t e del r e q u e r i d o á so l ic i tud del p r i m e r o , ó se h u b i e r e 
i n s o l e n t a d o , en c u y o s c a s o s p o d r á e n t r a r m a n d á n d o l e ; y si a c a s o se 
res i s te , en t ab l a r el r e c u r s o de que j a . 2 . a E l r e q u i r e n t e d e b e r á da r 
al r e q u e r i d o el t r a t a m i e n t o y d i c t a d o s p r o p i o s d e su p e r s o n a ó f o r o . 

C A P I T U L O I I I . 

De los fueros privilegiados. Del ordinario eclesiástico del que go-
zan los regidares en cierta especie de transgresiones, ademas del 
común eclesiástico. 

41 

42 

4 3 
44 
45 

Privi legio 'leí fuero que se ha con . 
cedido á algunas clases ó perso-
nas por su carac te r , dignidad 6 
dest ino. 

L o s eclesiásticos gozan de fuero pri-
vilegiado, y quiénes se ent ienden 
por tales para este e fec to . 

hasta el 6 . Requis i tos necesarios 
para que los clér igos de meno-
res órdenes acredi ten dicho pri-
vilegio, y puedan gozar de él . 

has ta el 40. Casos en que el juez 
secular puede p roceder cont ra los 
eclesiásticos, por perder estos el 
fuero en todo ó en par te . 

De los procesos informativos que 
suelen fo rmar los jueces secüla-
res por excesos de los eclesiás-
ticos, cuando estos no quedan des . 
a forados ni son reprimidos por 
sus super iores inmediatos. 

D e los delitos por que los seglares 
quedan su je tos al fue ro eclesiás-
tico. 

P r imero : el de heregía . 
Segundo: el de simonía. 
T e r c e r o : el de sacri legio. 

46 
47 

48 

49 

50 

5 1 

Cuar to : el de usura . 
Quin to : el per jur io en ciertas cau-

sas. 
Sexto : el adul ter io cuando se tra-

ta de él como una causa legí-
tirna para el divorcio. 

Ademas de los seis deli tos expre-
sados en una ley de Par t ida , hay 
otros muchos en que según la 
opinion de los in térpre tes , pue-
de el juez eclesiástico p roceder 
cont ra legos, igua lmente que e l 
juez secular por cuya razón se 
llaman de fue ro mixto. 

Var ias observaciones acerca de lo 
t ra lado an te r io rmente . P r i m e r a : 
si conociendo el juez secular de 
a lguna causa, resu l ta re que es-
ta corresponde á la jurisdicción 
eclesiástica, ha de remit í rsela in-
media tamente . 

Segunda: en los casos de fue ro mix-
to un juez no puede inhibir al 
o t ro de la causa; y si en t r am-
bos conocen de el la, y la par te 
no pide remisión, valdrán ambos 
nrocesos. 



t r o s y de legados lia d e e j ecu t a r l a d i r e c t a m e n t e y sin in termedios , 
s i endo obl igación de l a s del t r áns i to f r a n q u e a r l e c á r c e l e s y prisiones 
p a r a es te servicio. P e r o s i e n d o m a n d a d a la c o n d u c c i ó n por el tribu-
nal super ior , se ha d e cumpl i r a t e n d i d a su m a y o r ex tens ión de fue-
ro y facul tad, según e l t e n o r de la o r d e n ó d e c r e t o que la mande . Si 
es tas c o n d u c c i o n e s se h i c i e r e n á in s t anc ia de pa r t e , son de su cuen-
ta los gas tos ; mas h a c i é n d o s e d e of ic io , lo s o n del r e o , y á fa l ta de 
b ienes de es te se s u p l e n del f o n d o d e los d e jus t i c ia ó por re-
p a r t i m i e n t o 1 . 

16. L a en t r ega d e a u t o s y r e o s h a d e h a c e r s e m e d i a n t e requisi-
to r i a 6 d e s p a c h o , e x p r e s á n d o s e en el la el s u j e t o c o n d u c t o r á quien 
h a de ver i f icarse . P u e s t o el cúmplase, á su c o n t i n u a c i ó n firma el re-
c e p t o r la d i l igencia d e su e n t r e g a ; y l l evándose a u t o s , r e o s y requi-
s i to r ias , d e j a o t r o e s c r i t o firmado y t e s t i f i c ado en p o d e r del juez 
que la rea l iza pa ra su r e s g u a r d o . 

17. C u a n d o la r e q u i s i t o r i a t i e n e p o r o b j e t o la c a p t u r a de algún 
r e o c u y o p a r a d e r o se s a b e , h a de d i r ig i r se al j uez del pueblo 6 dis-
t r i t o d o n d e aquel se ha l l e ; y p a r a ob l iga r l e al cumpl imien to (pues 
de o t r o m o d o p o d r á r e s i s t i r l o i m p u n e m e n t e ) se ha d e insertar en 
ella la re lac ión d e la c a u s a c o n la j u s t i f i c a c i ó n del de l i to , ó por lo 
m é n o s la depos ic ión d e un t e s t i go , á n o se r que c o n v e n g a la reser-
va p a r a el deb ido a c i e r t o en la c a u s a , ó med ie o t r o mot ivo podero-
so, en c u y o c a s o b a s t a r á u n a r e s e ñ a c o n fe que d a r á el escribano 
d e se r suf ic iente , m a n i f e s t a n d o los m o t i v o s por que n o se traslada 
l i t e r a l m e n t e 2 . 

18. T o d o juez e s t á o b l i g a d o á c u m p l i r c o n pun tua l exactitud 
los r eque r imien tos q u e o t r o le d i r i ja p a r a h a c e r lo que en ellos se 
p ide; y si por su d e s i d i a , d e s c u i d o , i n d i f e r e n c i a ó fa l ta de cumpli-
m i e n t o s e „ f r u s t r a n , e s r e s p o n s a b l e d e los d a ñ o s y pe r ju ic ios , y me-
r e c e d o r de la pena á q u e debe r i a se r c o n d e n a d o el r e o 3 . También 
debe abs tenerse , en v i s t a d e la r e q u i s i t o r i a , d e d a r t r a s l ado á nadie, 
i nduc i r o p o s i c i o n e s d e los r e o s 6 p a r t e s i n t e r e s a d a s , y ménos 
admi t i r l a s . 

19 . S i e n d o o m i s o ó r e a c i o el j u e z r e q u e r i d o , se le protesta y 
r equ i e r e n u e v a m e n t e ; y si ins i s t e en la r e p u l s a ó n e g a c i ó n , se da 
c u e n t a al super io r s u y o y al del r e q u i r e n t e 1 . S in e m b a r g o , lo mas 
c o m ú n es valerse del r e c u r s o de la s u p l i c a t o r i a o r d i n a r i a al propio 
supe r io r , so l i c i t ando p r o v i s i o n o r d i n a r i a p a r a que aquel preste su 
cumpl imien to , ba jo c i e r t a mul ta , y que se le c o n d e n e en las penas 

1 Cur. Philip, part. 3 § 4 n . C. 
2 Colon Juicio criminal pdg . 183, Car lev . t i t . 

1 disp. 2 q. 1 n. 7(12 al 790 . 
3 L. 1 tit . 3G lib. 12 N . R . Covar . Pract. 

cap. í v . . . 
4 Carlev. De jud. t i t . 1 disp. 2 pig. 14 n 

38, y pdg. 198 n. 905. 

d e d e r e c h o , d a ñ o s y pe r ju i c io s c a u s a d o s á la admin i s t r ac ión d e j u s -
t i c ia con su in jus t a r e s i s t enc i a ; á que sue le adhe r i r se , h a b i e n d o mé-
r i tos , con p rev ia a u d i e n c i a fiscal p o r la m i s m a s u p e r i o r i d a d . 

20. P o r ú l t imo, d e b e n t e n e r s e p r e s e n t e s las d o s a d v e r t e n c i a s 
que s iguen . 1.a E n la r equ i s i to r i a han de u sa r se e x p r e s i o n e s c o m e -
d idas de r u e g o y e x h o r t a c i ó n , sin imper io ni m a n d a t o ; pues d e 
lo c o n t r a r i o , s ea d e j u e z secu la r á secu la r , ó de ec l e s i á s t i co á s e c u -
lar , n o p o d r á que j a r s e si s e le d e n i e g a el cumpl imien to , á m é n o s 
q u e el r e q u i r e n t e s ea s u p e r i o r ó igua l , haya p r e c e d i d o d e n e g a c i ó n 
in jus t a de p a r t e del r e q u e r i d o á so l ic i tud del p r i m e r o , ó se h u b i e r e 
i n s o l e n t a d o , en c u y o s c a s o s p o d r á e n t r a r m a n d á n d o l e ; y si a c a s o se 
res i s te , en t ab l a r el r e c u r s o de que j a . 2 . a E l r e q u i r e n t e d e b e r á da r 
al r e q u e r i d o el t r a t a m i e n t o y d i c t a d o s p r o p i o s d e su p e r s o n a ó f o r o . 

C A P I T U L O I I I . 

De los fueros privilegiados. Del ordinario eclesiástico del que go-
zan los regidares en cierta especie de transgresiones, ademas del 
común eclesiástico. 
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Privi legio 'leí fuero que se ha con . 
cedido á algunas clases ó perso-
nas por su carac te r , dignidad 6 
dest ino. 

L o s eclesiásticos gozan de fuero pri-
vilegiado, y quiénes se ent ienden 
por tales para este e fec to . 

hasta el 6 . Requis i tos necesarios 
para que los clér igos de meno-
res órdenes acredi ten dicho pri-
vilegio, y puedan gozar de él . 

has ta el 40. Casos en que el juez 
secular puede p roceder cont ra los 
eclesiásticos, por perder estos el 
fuero en todo ó en par te . 

De los procesos informativos que 
suelen fo rmar los jueces secüla-
res por excesos de los eclesiás-
ticos, cuando estos no quedan des . 
a forados ni son reprimidos por 
sus super iores inmediatos. 

D e los delitos por que los seglares 
quedan su je tos al fue ro eclesiás-
tico. 

P r imero : el de heregía . 
Segundo: el de simonía. 
T e r c e r o : el de sacri legio. 

4 6 
4 7 

4 3 
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50 

5 1 

Cuar to : el de usura . 
Quin to : el per jur io en ciertas cau-

sas. 
Sexto : el adul ter io cuando se tra-

ta de él como una causa legí-
tima para el divorcio. 

Ademas de los seis deli tos expre-
sados en una ley de Par t ida , hay 
otros muchos en que según la 
opinion de los in térpre tes , pue-
de el juez eclesiástico p roceder 
cont ra legos, igua lmente que e l 
juez secular por cuya razón se 
llaman de fue ro mixto. 

Var ias observaciones acerca de lo 
t ra lado an te r io rmente . P r i m e r a : 
si conociendo el juez secular de 
a lguna causa, resu l ta re que es-
ta corresponde á la jurisdicción 
eclesiástica, ha de remit í rsela in-
media tamente . 

Segunda: en los casos de fue ro mix-
to un juez no puede inhibir al 
o t ro de la causa; y si en t r am-
bos conocen de el la, y la par te 
no pide remisión, valdrán ambos 
nrocesos. 



5 ? Te rce ra : siempre que los jueces 
eclesiásticos procedan con t ra le-
gos, deberán impartir el auxilio 
de la jurisdicción secular . 

53 Cuarta: el clérigo degradado actual-
mente, aunque no sea en t regado 
al brazo secular , y el degradado ó 
depues to verbttjmente siéndole en-
t regado, se hace del fue ro secular 
para imponerle y hacer e jecu ta r 
la sentencie de muer te . 

54 Quinta : cuando el juez secular me-
diante la degradación puede cas-
tigar al clérigo, no está obl igado 
á condenarle á muer te ó á la pe . 
na del delito por el p roceso que 
hubiere formado el eclesiást ico. 

55 Del fuero par t icular que tienen pa-
ra cierta especie de t ransgresio 
nes los religiosos ó regula res , 
ademas del común que les per te-
nece como eclesiásticos. 

56 La jurisdicción de los prelados re-
guiares locales, es limitada, y no 
se extiende á mas que á castigar 
las contravenciones á la discipli-
na regular y los excesos ménos 
graves, procediendo de plano, y 
sin poder imponer sino c ier tas pe-

nas correcc ionales ; pues el cono, 
c miento de o t ros deli tos de ma . 
yor entidad pe r t enece á la ju r i s . 
dicción ordinaria eclesiástica. 

57 L o s legos profesos gozan del fue ro 
de los regulares , mas no los dona-
dos ó fámulos qije no sean p ro fe . 
sos . 

5 3 La misma regla r ige en cuanto á los 
e rmi taños de rel igión aprobada: si 
son profesos os tan su je tos al fue-
ro de los r egu la res , si no, al se-
cu la r . 

5 9 Si dichos legos p ro fesos fueren ex-
pelidos de su rel igión por incorre-
gibles, ó se secular izasen , ¿á qué 
jurisdicción es ta rán sujetos? 

60 ¿Qué deberá hacer el juez cuando 
los donados ó legos no profesos 
despues de come t ido el deli to se 
re t i ran á su convento , donde al 
amparo de sus p re l ados p rocuran 
eiudir el celo de la justicia que 
los persigue? 

Apéndice á este capitulo. 
A u t o de proceso in fo rmat ivo contra un. 

c lér igo: ¿cuándo y cómo debe 
proveer le el juez secular? 

1. L a jurisdicción suprema civil y criminal pertenece exclusi-
vamente al soberano1, y por consiguiente soto él, y en su nombre la 
jurisdicción secular ordinaria puede conocer en todas las causas así 
civiles como criminales de los ciudadanos residentes en su terri-
torio. Sin embargo de este principio general, los reyes se han dig-
nado en algunas causas privilegiar ó eximir de la jurisdicción secular 
ordinaria á algunas personas por su carácter, dignidad ó destino que 
ocupan, sometiéndolos á jueces peculiares suyos, y por esto se dice 
que gozan de fuero privilegiado. Estas personas antiguamente eran 
muchas; pero hoy han quedado reducidas á solos los eclesiásticos y 
pii litares2. 

2. L o s p r imeros á q u i e n e s c o r r e s p o n d e es te p r iv i leg io p o r su r e s -
pe tab le c a r á c t e r , son los ec l e s i á s t i cos , e n t e n d i é n d o s e p a r a es te e f ec -
t o no so lo los o r d e n a d o s in sacris, s i no a u n los de m e n o r e s ó r d e n e s , 
con tal que en el los c o n c u r r a n las c i r c u n s t a n c i a s s i gu i en t e s : 1. Q u e 
t r a igan c o r o n a abier ta y v is tan háb i to c le r ica l , no so lo c u a n d o se t r a -

1 L . 12 t i t . 1 lib. 4 N . R- J 1812 y 154 do la Const i tución. 
2 Arts. 32 cap. 2 dcc. de 9 de octubre de | 

t a de juzgar los , s i no se i s meses án t e s de la p e r p e t r a c i ó n del de l i to . 
2. a Q u e t e n g a n benef ic io ec les iás t i co , y á fa l ta de es te que s i rvan 
ac tua lmen te á u n a ig les ia c o n a u t o r i d a d y m a n d a t o del p r e l ado ; en -
t e n d i é n d o s e que es te min i s t e r io ú of ic io ha de se r o r d i n a r i o y n e c e -
sar io , y que no se han d e i n t r o d u c i r of ic ios p a r a es to so lo e f e c t o , 
pues es to se r i a un f r a u d e c o n t r a la m e n t e del s an to conc i l i o d e T r e n -
to . T a m b i é n g o z a del m i s m o f u e r o el t o n s u r a d o que e s tud ia en es -
cue l a ó un ive r s idad a p r o b a d a , c o n l i cenc ia del ob i spo pa ra se r p r o -
m o v i d o á m a y o r e s ó r d e n e s , s i e m p r e que a d e m a s de lo d i c h o lleve há-
b i to v t o n s u r a c l e r i c a l 1 . E s d igno d e n o t a r que del mi smo pr iv i leg io 
del f u e r o en c a u s a s c r imina l e s g o z a el c lé r igo de m e n o r e s ó r d e n e s 
c a s a d o so lo una vez y c o n donce l l a , s i e m p r e que lleve háb i to c ler ica l , 
y e s t é c o n a u t o r i d a d ó m a n d a t o del ob i spo d e s t i n a d o al se rv ic io d e 
a l g u n a i g l e s i a 2 . 

3. E n la i n s t r u c c i ó n c i t a d a al pié se p rev iene t ambién lo si-
gu i en t e : „ P a r a que t e n g a e f e c t o y c o n s t e l eg í t imamente lo d i c h o en 
el p á r r a f o a n t e r i o r a c e r c a de los t o n s u r a d o s que c o n a u t o r i d a d d e 
o b i s p o s irven en a lguna iglesia ó e s tud ian pa ra se r p r o m o v i d o s á m a -
y o r e s ó rdenes , c o n v i e n e que el m a n d a t o ó tí tulo que el p re l ado d i e r e 
p a r a los del s e rv i c io d e la ig les ia , s e exp ida p o r e s c r i t o y a n t e n o t a -
r i o , c o n d ia , m e s y a ñ o , d e c l a r a n d o el n o m b r e del su je to á qu ien se 
da , y d e d o n d e e s v e c i n o , y el lugar ó ig les ia , o f ic io ó min i s t e r io en 
que ha d e servi r : lo m i s m o se p r a c t i c a r á en ó rden al t o n s u r a d o que es -
té e s t u d i a n d o , d á n d o s e l i c e n c i a por e sc r i to en la m i s m a f o r m a , c o n 
d e c l a r a c i ó n del e s tud io ó escue la , la f acu l t ad que h a de e s tud ia r , y aun 
la edad y ca l idad de la p e r s o n a . " 

4 . „ P a r a h a c e r c o n s t a r d i c h o s t í tulos ó l i cenc ias , d e b e r á n los que 
los tuv ie ren , p r e s e n t a r l o s an t e la j u s t i c i a de la c a b e z a del p a r t i d o d e 
su j u r i s d i c c i ó n , d o n d e c o n a r r e g l o á lo que les es tá o r d e n a d o , se sen-
t i r á en un l ib ro su n o m b r e con r e l a c i ó n , y a d e m a s se les d a r á fe de 
el lo, c o m o es tá m a n d a d o lo hagan d i c h a s jus t i c ias , sin d e t e n e r ni m o -
les ta r á los i n t e r e s a d o s , ni pe rmi t i r que se les lleve c o s a a l g u n a d e 
d e r e c h o s . " 

5 . „ C u a n d o o c u r r r i e r e el c a so , que el de la p r i m e r a t o n s u r a y 
p r i m e r a s ó r d e n e s p r e t e n d a que por . r a z ó n de e s t a r en el s e rv i c io d e 
la ig les ia ó en el e s tud io ha d e g o z a r del pr iv i legio , y se r r emi t ido á 
la j u s t i c i a ec les i á s t i ca , a g o r a s ea e s t a n d o p r e s o por la jus t i c ia s e g l a r , 
a g o r á es té p r e s e n t a d o p o r la ec les i á s t i ca , ó en o t r a cua lqu ie r m a n e r a 
que se p r o c e d a , án t e s que el e c l e s i á s t i co p r o c e d a á da r sus c a r t a s y 
c e n s u r a s , d e m á s de lo que t o c a al c l e r i ca to y al háb i to y t o n s u r a , y 
d e la i n f o r m a c i ó n que de es to se ha de da r , se h a de p r e s e n t a r el d i -

1 Coneil. Tr ident . cap. 6 ses. 23. L . G tit . f úrden del sr. Felipe I I inserta en olla. 
10 lib. 1 N . R., 6 instrucción formada de | 2 Dicha ley 6. 



c h o t e s t imonio 6 l i cenc ia c o n la d icha fe de p r e s e n t a c i ó n an t e la jus-
t i c ia s e g l a r ' . Y pa ra lo q u e t o c a á que c o n s t e que ha s e rv ido y sirve 
en la iglesia, ó na e s t u d i a d o 6 es tudia , ha d e p r e c e d e r información 
del c u r a y con d o s p a r r o q u i a n o s , s i endo en iglesia pa r roqu ia l ; 6 de 
d o s capi tu la res , s i e n d o e n ig les ia c a t e d r a l 6 colegia l ; ó de superior 
c o n dos re l ig iosos , s i e n d o en m o n a s t e r i o , y así r e spec t i vamen te en 
los o t r o s lugares p ios , q u e c o n j u r a m e n t o dec la ren h a b e r servido y 
servi r , y el t i empo y el m i n i s t e r i o en q u e h a se rv ido ; y lo mismo en 
el e s tud io del m a e s t r o y c a t e d r á t i c o , y de los e s tud i an t e s que junta-
m e n t e hayan e s tud iado c o n é l . E n las c a r t a s ó c e n s u r a s que dieren 
los j ueces ec le s i á s t i cos p a r a inh ib i r los s eg l a re s de las c a u s a s de los 
de p r i m e r a c o r o n a y ó r d e n e s , han de i r a u t é n t i c a m e n t e in se r tos los tí-
tu los , l i cenc ias é i n f o r m a c i ó n , pa ra que á los j u e c e s seg la res les cons-
te ser así: y en los p r o c e s o s ec l e s i á s t i co s a s imi smo , que por via de 
f u e r z a f u e r e n al n u e s t r o c o n s e j o y a n d i e n c i a s , ha d e e s t a r y constar 
t o d o lo susod icho , p a r a q u e p o r los del n u e s t r o c o n s e j o y o idores . se 
p r o c e d a y p rovea c o m o c o n v e n g a . Y si el d e p r i m e r a c o r o n a y pri-
m e r a s ó r d e n e s p r e t e n d i e r e g o z a r del pr iv i legio por r azón de tener be-
nef ic io ec les iás t i co , p r e s e n t a r á el t í tulo del bene f i c io c o n la informa-
ción que p a r a a v e r i g u a c i ó n de él se rá n e c e s a r i o , Y e s t o asimismo 
se inse r t a rá en las c a r t a s y m a n d a m i e n t o s de los j u e c e s eclesiást icos, 
y se p o n d r á y c o n s t a r á d e e l lo en los p r o c e s o s ec l e s i á s t i cos que fue-
r en por via de f u e r z a . G u a r d á n d o s e la d i cha o rden , se cumplirá y 
sa t i s f a rá el d e c r e t o de d i c h o conc i l i o , y fin que en él se tuvo; cesarán 
los f r audes y cau te las q u e p o d r í a h a b e r ; y se excusa rán las diferen-
c ias y c o m p e t e n c i a s e n t r e l a s jus t i c i as e c l e s i á s t i c a s y seglares : y no 
se g u a r d a n d o la d icha ó r d e n , su M a g e s t a d , pues e s t á fundada su in-
t enc ión y d e la su j u r i s d i c c i ó n rea l , no c o n s t a n d o legí t imamente de 
lo s u s o d i c h o , ha m a n d a d o p r o v e e r y p r o c e d e r en e s t o s negoc ios , co-
m o á su s e rv i c io y c o n s e r v a c i ó n de su j u r i s d i c c i ó n , y bien y benefi-
c io públ ico conv iene . " 

G. G u a r d á n d o s e el ó r d e n p r e s c r i t o en la r e f e r i d a Ins t rucc ión , se 
cumpl i rá y sa t i s fa rá el d e c r e t o del s a n t o conc i l io , ve r i f i cándose el fin 
que en él se tuvo; se e v i t a r á n los f r a u d e s que pud ie ran cometerse sin 
e s t a s p r e c a u c i o n e s , y se e x c u s a r á n c o m p e t e n c i a s e n t r e las justicias 
ec les iás t i ca y s ecu la r . 

7 . L o s ec le s i á s t i cos s u e l e n p e r d e r en m u c h o s de l i tos el privilegio 
del fue ro , po rque c o n v i e n e al b ien c o m ú n que es tos no queden im-
punes , ó se cas t iguen c o n m a y o r e s penas de las que acos tumbran im-
p o n e r los j ueces e c l e s i á s t i c o s c o n f o r m e al espír i tu de mansedunbre 
p r o p i o de su e s t ado . E n p r i m e r lugar p o r la bu la d e su Santidad 

1 Véase ol Concilio Mejicano t e r c e r o , lib. 3 tit . 19 § 5. 

C l e m e n t e X I I , exped ida en 2 9 de e n e r o de 1734 para los e s t a d o s p o n -
t i f ic ios , inse r ta y ex tend ida á los r e i n o s de E s p a ñ a en b r eve d e 14 
d e n o v i e m b r e d e 1737, m a n d a d o cumpl i r p o r rea l cédu la d e 12 
d e m a y o de 1741, c o n s i g u i e n t e á lo conven ido en el c o n c o r d a t o d e 
2G de s e p t i e m b r e del m i s m o a ñ o , se e s t ab lece a d e m a s de o t r o s ar t í -
cu los re la t ivos á la i umun idad local lo s igu ien te . „ E s t a b l e c e m o s as i -
m i s m o que el c lé r igo de p r i m e r a t o n s u r a que no t iene benef i c io al-
g u n o ec les iás t i co , a u n q u e h a y a o b s e r v a d o y obse rve las c o n d i c i o n e s 
que p r e s c r i b e el s a n t o conc i l i o T r i d e n t i n o á s e m e j a n t e s c lé r igos , no 
o b s t a n t e l l egando á c o m e t e r d o s h o m i c i d i o s c o n á n i m o d e l i b e r a d o y 
p r e m e d i t a d o , q u e d e d e s d e l u e g o d e s p o j a d o del pr iv i leg io del f u e r o y 
del c á n o n , en od io y de t e s t ac ión d e t a n t o exceso ; y p a r a m i e d o y es-
c a r m i e n t o de o t ro s , p o r del t o d o inco r reg ib l e s , s e e n t r e g u e y su je t e al 
b r a z o seglar , p a r a que s ea c a s t i g a d o c o m o lego c o n las penas c o r r e s -
p o n d i e n t e s y leg í t imas . D e la m i s m a sue r t e el c l é r igo de m e n o r e s , 
q u e igua lmente no t iene benef i c io ni obse rva lo p r e v e n i d o p o r el c o n -
ci l io T r i d e n t i n o , s ea so l t e ro ó c a s a d o , t a m p o c o g o c e en las c a u s a s d e 
h o m i c i d i o del d i c h o pr iv i leg io del f u e r o , án t e s q u e d e p r i v a d o d e él; 
d e sue r t e que ni el p r o p i o ob i spo ú o r d i n a r i o p u e d a de f ende r l e ó pe -
dir le , ni m é n o s volver á u sa r él del hábi to c ler ica l que a b a n d o n ó ind ig-
n a m e n t e , si no e s q u e s e a d e s p u e s de h a b e r s a t i s f e c h o y c u m p l i d o la 
p e n a de su de l i to . P e r o la d e c l a r a c i ó n de si el r e o á n t e s d e h a b e r he-
c h o el homic id io , obse rvó ó no las c o n d i c i o n e s que r e q u i e r e el c o n -
cil io T r i d e n t i n o , p e r t e n e c e r á en el t o d o al ob i spo ú o t r o o r d i n a r i o 
del lugar , sin que p o r e s t o se r e t a rde a s e g u r a r e n t r e t a n t o al de i i cuon-
te; lo que se ha de h a c e r t ambién por el juez lego en n o m b r e d e la 
Ig le s i a , á cuya d i spos i c ión p o d r á y debe rá r e t ene r l e h a s t a que se ha 
g a la e x p r e s a d a d e c l a r a c i ó n , y es to no obs t an t e c u a l q u i e r a o t r a di-
v e r s a ó c o n t r a r i a d i s p o s i c i ó n , i n t e r p e t r a c i o n ó c o s t u m b r e del d e r e -
c h o c a n ó n i c o y c o n s t i t u c i o n e s apos tó l i c a s 1 . » 

8. H a y a d e m a s o t r o s de l i to s en que el e c l e s i á s t i co p i e rde el f u e -
ro en el t o d o ó en p a r t e ; es dec i r , que p o r a l g u n o de e s t o s p u e d e se r 
s e n t e n c i a d o a u n q u e s ea á la pena . cap i t a l , sin que p r e c e d a ia degrada-
ción-2: en o t r o s e s p r e c i s a e s t a p a r a la i m p o s i c i ó n d e la p e n a p o r el 

1 L. 4 y nota 2 tit. 10 lib. 1 N . 
2 Segun la nueva disciplina eclesiástica hay 

dos especies de deposición: la una, llamada así 
propiamente, es simple y verbal) y la otra, á 
que se da el nombre de degradación, es so-

insignias propias de su estado, y puesto en el 
número do ¡os legos. Ei depuesto conserva aun 
el privilegio clerical que el degradado pierde 
del todo, reputándose lego en lo sucesivo. Las 
ceremonias que se observan en la degradación . _ - - - ^̂  -— v^»,.^...o ûu ' tu ja uegrauacion 

lemne y efectiva 6 actual. Por la primera se des- non las siguientes. El clérigo que ha de degra-
poja al clér igo perpetua y enteramente del ejer- I darse, vestido con los ornamentos sagrados y 
cieio de sus órdenes, de las sagradas funciones | teniendo en su mano un libro, vaso Scc., como 
y de los beneficios. La segunda es e! acto mis. J si fuera á ejercer su oficio, es presentado al obis-
mo 6 la ceremonia solemne con qae el c¡tr igo i po, que está acompañado de otros obispos 6 pre-
ya depuesto por la sentencia del juez, es des. i la<¡os que intervinieron en l a ' s e n t e n c i a de ia 
pojado realmente de las sagradas ves'.id^ras e ¡ Aposic ión. Aquel quita públi.--.menio a! ¡e-j uno 

\ 



j uez secular; y finalmente, en o t r o s no h a c e es te mas q u e fo rmar una 
sumar ia ó p roceso in fo rma t ivo , env i ándo le j u n t a m e n t e c o n el reo al 
juez eclesiástico p a r a que le ca s t igue . D e u n o s y o t r o s paso á tra-
ta r con areglo á lo que d i s p o n e el d e r e c h o c a n ó n i c o y n u e s t r a s leyes 
pa t r ias . 

9. E m p e z a n d o p o r la p r i m e r a de d i c h a s t r e s c lases , es tá preveni-
do lo s iguiente. C u a l q u i e r a p r e l a d o ó p e r s o n a ec les iás t i ca que hi-
c ie re ó mandare qui tar la v ida á a lgún c r i s t i ano , a u n q u e p o r ventura 
no se origine la m u e r t e , va l i éndose de a lgún a ses ino ; ó acog ie re á es-
te , le defendiere ú ocu l t a re , j u s t i f i cado su f i c i en t emen te tan execrable 
del i to , incurre en la p e n a d e e x c o m u n i ó n y d e p o s i c i ó n de su digni-
dad , beneficio ó c a r g o ec l e s i á s t i co , q u e d a n d o su je to á la jurisdicción 
secular , de tal sue r t e que n o e s n e c e s a r i o p r o n u n c i a r la sentencia de 
degradación, s i no t an so lo que dec l a r e el j uez ec l e s i á s t i co haber co-
comet ido el c lér igo el a s e s i n a t o 1 . 

10. Los c lér igos que a c u ñ a r e n m o n e d a fa l sa , han d e se r degrada-
dos v en t regados al b r a z o s e c u l a r 2 , c o m o t ambién los que cometen 
el pecado n e f a n d o 3 , y los que incu r ren en el del i to d e heregía. 4 

11. Si algún c lé r igo f u e r e d e p u e s t o por u n a a b o m i n a b l e maldad, 
y pe rmanec ie re i nco r r eg ib l e , ha de se r e n t r e g a d o al juez secular pa-
ra sufrir la m e r e c i d a p e n a 5 . E s t e m i s m o juez p u e d e prender y cas-
t igar al apósta ta que h a a b a n d o n a d o el t r a g e c le r ica l . 6 

12. El ec les iás t i co que p o r e s p a c i o de un a ñ o , c o n vilipendio de 
su es tado, fuere t r u h á n ó r e p r e s e n t a n t e , p i e rde ipso jure t o d o privile-
gio clerical , si a m o n e s t a d o p o r t r e s veces en el m a s breve t iempo no 
se enmendase . 

13. A es tas d i s p o s i c i o n e s del d e r e c h o c a n ó n i c o agregarémos 
o t r a s del d e r e c h o pa t r i o re la t ivas al m i s m o a s u n t o . P r i m e r a . El cléri-
go que falseare ca r t a del S u m o Pont í f ice 6 su sello, p i e rde la inmuni-
dad de que gozan los ec les i á s t i cos , ha d e se r d e g r a d a d o , depuesto y 
en t r egado al b r a z o secu la r , qu ien p u e d e i m p o n e r l e la pena de falsa-
r io ; y si fals if icare c a r t a ó sel lo del s o b e r a n o , lia de s e r también de-
g radado , m a r c a d o c o n un h i e r r o a r d i e n t e en la c a r a y echado de 
la t i e r r a 7 . 

14. S e g u n d a . L o s c l é r igos ó r e l i g iosos á q u i e n e s se encuentre 

per uno lodos los ornamentos, principiando por 
el que fué úliimo en el órden, y concluyendo 
con el que se le dió primero, y entonces man . 
da raerle ó pelarle la cabeza para borrar la co-
rona, y no dejar vestigio do clericato. Gutierrez 
Práctica crim. toni. 1 pág. 45. 

1 Concil. Lugd. cap. 1 De homic. in 6. Cíe. 
inent. VII. Const. de 18 de diciembre de I 
1595. 

9 Urbanas VIII idibus novemb. ann. 1G27. I 

3 Mota propio del Sumo Pontífice Pió V, da-
do en el año 1508, el cual priva á los ecle-
siásticos que cometieren este pecado de tq-
do privilegio clerical. 

4 Cap. super eo\ cap. aeusatus, y cap. aa abo-
lend, de haer. ley 6 tit . C part. 1. 

5 Can . "JO caus. 11 q. 1. 
6 Cap. 1 De apostat. 
7 L. GO tit . 6 part . 1. 
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despUes de la queda sin luz ni el trage correspondiente á su estado, 
han de ser presos por las justicias para presentarlos á sus prelados 6 
vicarios, requiriéndoles que amonesten á los contraventores á que 
anden con luz y hábito honesto; y no observándolo así, procederán 
contra ellos las justicias conforme á derecho1. 

15. Tercera . . . El c lé r igo ó re l ig ioso que b l a s f emase del rey, r e i n a 
y d e m á s p e r s o n a s rea les , hab ía de ser p r e s o p o r su p r e l a d o , y r emi -
t ido al s o b e r a n o ó á sus t r i b u n a l e s 2 . 

16. C u a r t a , L o s min i s t ros de la j u s t i c i a s ecu la r p u e d e n qu i t a r y 
t o m a r por p e r d i d a s las c o s a s que s aca ren los ec l e s i á s t i cos y c u y a ex-
t r a c c i ó n e s t á p r o h i b i d a 3 , a u n q u e en ó rden á las d e m á s p e n a s que 
m e r e c e es te del i to , han d e c o n o c e r los j u e c e s e c l e s i á s t i c o s 4 . T a m -
bién c o m p r e n d e n á g s to s las l eyes que p roh iben la p e s c a y c a z a en 
t i e m p o de c r i a ; y se les h a n de qu i t a r los h u r o n e s , p e r r o s ó ins t ru-
m e n t o s de c a z a ó pe sca , ex ig iéndo les la mul ta . E n c a s o d e res is -
t enc i a ó r e i n c i d e n c i a , se les f o r m a r á la ju s t i f i cac ión del n u d o h e c h o 
in fo rma t ivo p o r el c o r r e g i d o r ó j u s t i c i a del pueb lo en c u y o t e r r i t o r i o 
s u c e d i e r e la tal c o n t r a v e n c i ó n , y se r emi t i r á o r ig ina l al c o n s e j o , c o n 
no t i c i a p u n t u a l del e s t ado , ca l idad y c i r c u n s t a n c i a s del c u l p a d o , y 
del p re lado ec l e s i á s t i co s e c u l a r ó r egu la r á quien es té su je to , p a r a 
p r o v e e r lo c o n v e n i e n t e a c e r c a d e la c o r r e c c i ó n y e n m i e n d a de los 
t r a n s g r e s o r e s p o r los m e d i o s e s t ab l ec idos en el d e r e c h o 5 . 

17. Q u i n t a . L o s j u e c e s s ecu la re s d e b e n i m p o n e r las c o r r e s p o n -
d ien te s penas p e c u n i a r i a s á los ec les iás t i cos que c o n t r a v i n i e r e n á la 
p r a g m á t i c a del s r . D . C a r l o s I I I del a ñ o d e 1771 s o b r e j u e g o s p r o h i -
b idos , y d e s p u e s han de p a s a r t e s t i m o n i o de lo que r e s u l t a r e c o n t r a 
ellos á sus p re l ados , p a r a que los c o r r i j a n c o n f o r m e á los s a g r a d o s 
c á n o n e s 6 . / 

18. S e x t a . Si un c lé r igo t r a t a r e en m e r c a d e r í a s ó c o m e r c i a r e 
u s a n d o del t r a g e p r o p i o de su e s t ado , debe su p r e l a d o a m o n e s t a r l e 
t res veces que no lo h a g a ; y si no o b e d e c i e s e , no g o z a r á en a d e l a n t e 
d e las f r anqu ic i a s que los d e m á s c lér igos , y e s t a r á ob l igado á g u a r d a r 
las pos tu r a s y u s o s d e la t i e r r a c o m o secu l a r , a u n q u e si a lguien le hi-
r i e re , e s t a rá e x c o m u l g a d o ; mas si no viste c o m o c lé r igo , t r a i g a ó no 
a rmas , y d e s p r e c i a s e t r e s a m o n e s t a c i o n e s de su p re l ado , p e r d e r á el 
pr iv i legio c le r ica l , y si le h i r i e se a l g u n a p e r s o n a no se r i a e x c o m u l -
g a d a 7 ( * ) . 

1 L. 4 tit . 9 lib. 1 N R. 
3 L. 2 tit. 1 lib 3 N R. 
3 L. 1 tit 13 lib. 9 N . R. 
4 Castill. en la ley 70 de T o r o n. 13. 
5 L. 11 c ip . 22 tit. 30 lib. 7 N. R. 
6 L. 15 cap. 14 t i t . 23 lib. 12 N. R. 
7 L. 59 tit . 6 part . 1. 

(*) La tasa del pan obliga á los eclesiásticos 
igualmente que á los seculares, y así pue. 
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den tos ministros del juez seglar, en t iempo 
de necesidad, secuestrar el trigo de los ecle-
siásticos é iglesia, tomándoselo para que lo 
vendan conforme á la tasa para el mante-
nimiento del público por repartimiento que 
se haga, dejándoles lo necesario para el 
sustento de su casa y familia, rogándoles 
primero lo hagan, y haciéndolo con la i1.*.'.-
bida moderación. Nota 1 tit . 9 lib. 7 N. R 

/ 



19. Sép t ima . S i l o s ec l e s i á s t i cos o sa ren inqu ie ta r los án imos y 
t u r b a r el ó r d e n p ú b l i c o i n f i r i é n d o s e en n e g o c i o s d e g o b i e r n o , deben 
las j u s t i c i a s e s t a r á la m i r a y rec ib i r i n f o r m a c i ó n s u m a r i a del mero he-
cho, y remi t i r l a al s u p e r i o r secu la r , h a b i e n d o de es ta r reservadas es-
tas d e n u n c i a s y los n o m b r e s de los t e s t i g o s ' . 

20. O c t a v a . S i los e c l e s i á s t i c o s s ecu la re s 6 r e g u l a r e s fueren fa-
v o r e c e d o r e s ó e n c u b r i d o r e s de c o n t r a b a n d i s t a s , s a l t e ado re s &c. , se 
ha d e p a s a r á la S a l a d e l c r imen del t e r r i t o r io i n f o r m a c i ó n del mismo 
h e c h o ; y r e su l t ando j u s t i f i c a d o , exigi rá aquel la de las temporalidades 
las mul ta s p re sc r i t a s , y d e s p u e s ha rá p r e s e n t a r al c o n s e j o lo que re-
sul te p a r a t o m a r es te ó c o n s u l t a r al s o b e r a n o o t r a p rov idenc ia eco-
n ó m i c a , que p o d r á s e r a u n la d e ex t r añamien to , si s e concep túa ne-
c e s a r i a 2 . 

21 . A la j u r i s d i c c i ó n s e c u l a r c o m p e t e sin duda el conoc imien to de 
las c a u s a s de c o n t r a b a n d o , en que p o r a p r e n s i ó n real ó legal legíti-
m a m e n t e c o m p r o b a d a , s e p r o c e d a c o n t r a e les iás t i cos pa ra la decla-
r a c i ó n del c o m i s o , su e j e c u c i ó n , impos ic ión y exacc ión en sus bie-
n e s t e m p o r a l e s de las p e n a s civi les p e c u n a n a s p resc r i t a s por las le-
y e s , r ea les ó r d e n e s é i n s t r u c c i o n e s ; hab iéndose de remi t i r á los jue-
ces ec le s i á s t i cos p a r a la e j ecuc ión d e las pe r sona les , los correspon-
d ien te s t e s t i m o n i o s d e l o q u e resul te de d i chas c a u s a s c o n t r a las per-
s o n a s ec l e s i á s t i ca s . P o r lo t an to , aquel las se han de sustanciar y 
d e t e r m i n a r en los j u z g a d o s r ea l e s , impa r t i endo al auxil io de los jue-
ces ec les iás t i cos , s i e m p r e que se neces i t en p a r a ello declaraciones 
6 c o n f e s i o n e s de a l g u n o s , p a r a que as i s tan á la r e c e p c i ó n de ellas 
an t e los j u e c e s r e a l e s l o s s u j e t o s que n ó m b r e n l o s c u r a s párrocos, 
v i ca r io s , t en ien tes , ó c u a l e s q u i e r a o t r a s p e r s o n a s ec les iás t icas de los 
m i s m o s pueblos , s i t i o s ó luga res mas i nmed ia to s , en quien por en-
c a r g o ó m a n d a t o d e su M a j e s t a d , han d e l e g a d o p o r pun to general 
d i c h o n o m b r a m i e n t o l o s r e v e r e n d í s i m o s a r zob i spos , obispos, sus 
p rov i so re s , of ic ia les , v i c a r i o s g e n e r a l e s y p e d á n e o s , y demás prela-
dos , j u e c e s y r e g e n t e s d e la j u r i s d i c c i ó n e c l e s i á s t i c a 3 . 

22 . N o n a . El j u e z s e c u l a r puede cas t iga r á los no ta r io s eclesiás-
t i cos que l levan los d e r e c h o s c o n t r a el a r a n c e l 4 . 

2 3 . Déc ima . P u e d e el j uez secu la r c o n o c e r y p r o c e d e r contra 
el c lé r igo r e v e n d e d o r d e t r igo , ó de c a r n e s , ó de o t r a s cosas prohi-
b i d a s 5 , las cua l e s e s t á n p e r d i d a s por el m i s m o h e c h o y caen en co-
miso , y lo puede t o m a r l a j u s t i c i a s ecu l a r , a u n q u e no d e b e entrome-
t e r se en las o t r a s p e n a s B . 

L . 2 tit . 1 lib. 3 N. R. y Real cédula de 
18 de septiembre de 17Í6. 
Real ordenanza de vagos de 1 9 de septiem-
bre de 1783, art . 33. 
Real cédula de & de febrero de 1788. 

4 L. 1 til . 15 lib. 2 N . R , x r 
5 LL. 3 t i t . 19 lib. 7, y 4 tit. 7 lib. 9 
6 Acev . cn la ley 1 tit . 13 lib. 9 N. R. Ce-

var . in regul. possess. § 4 n. 8. 

24. U n d é c i m a . P o r pun to gene ra l p u e d e el j uez lego p r e n d e r al 
ec les iás t i co , c u a n d o le s o r p r e n d e en f r a g a n t e de l i t o 1 , y p r e s o d e b e 
remi t i r le á su p re l ado d e n t r o de ve in t i cua t ro h o r a s 2 ; p e r o es to se en -
t i ende en op in ion d e o t r o s a u t o r e s 3 , r e c e l a n d o el juez que d e no 
p r e n d e r l e has ta d a r no t ic ia á su p r e l a d o , hu i r í a . L a r emis ión 
del r e o ha d e h a c e r s e con la c o r r e s p o n d i e n t e s egur idad y de -
c e n c i a , j u n t a m e n t e c o n la s u m a r í a que se hub ie re h e c h o pa ra la 
ju s t i f i cac ión del de l i to ; a u n q u e el ec les iás t i co p u e d e no pasa r p o r 
el la pa ra la s e n t e n c i a 4 . 

2 5 . D u o d é c i m a . A d e m a s d e e s t o s c a s o s que e s t án e x p r e s o s e n 
el d e r e c h o , puede el j u e z secu la r p r o c e d e r c o n t r a el ec l e s i á s t i co e n 
o t r o s que e spec i f i can a lgunos a u t o r e s d e n o t a : ta les son los s igu ien-
tes . E n las a c u s a c i o n e s que en el f u e r o secu la r c o n t r a el lego s igue e l 
c lé r igo , no p r o b á n d o l a s y s i e n d o ca lumniosa s , p u e d e se r c o n d e n a d o 
p o r el j uez secu la r en p e n a p e c u n i a r i a , y s o b r e lo d e m á s se ha de t r a -
t a r a n t e el j uez e c l e s i á s t i c o 5 . 

2 6 . D é c m i a t e r c i a . A u n q u e el j uez s e c u l a r n o p u e d e p r o c e d e r 
c o n t r a el c lé r igo tes t igo que an t e él s e p e r j u r ó en c u a n t o al c a s t i go , 
l o p u e d e sin e m b a r g o h a c e r s o b r e la val idez d e su d i c h o , p a r a ave -
r i g u a r ¡a c a u s a pr inc ipa l que an t e él s e ventila®; de lo cua l se s igue 
que pa ra es te e f e c t o p u e d e c o n o c e r s o b r e las t a c h a s que se le pu-
s i e r en . 

2 7 . D é c i m a c u a r t a . T a m b i é n p u e d e c o n o c e r el j uez secu la r c o n t r a 
el ec l e s i á s t i co que impida su j u r i sd i cc ión ó la r es i s t a , en c u y o s c a s o s 
p o d r á p r e n d e r y mul t a r al ec les iás t i co a g r e s o r y remi t i r le á su j u e z 7 . 

2 8 . D é c i m a q u i n t a . El c lé r igo que usa of ic io de ju s t i c i a s ecu la r 
de l i nqu i endo en él, p u e d e se r s i n d i c a d o p o r el j uez secu la r y c o n -
d e n a d o por él en pena d e p r i vac ión de of ic io y p e c u n i a r i a p o r c o s -
t u m b r e c o m u n m e n t e r e c i b i d a 8 . 

2 9 . D é c i m a s e x t a . Si el c l é r igo a b o g a d o , p r o c u r a d o r ó e s c r i b a n o 
de l inqu ie re en su of ic io , en c a u s a que se l i t igue an t e el j u e z secu la r , 
p u e d e por él se r mu l t ado en p e n a s p e c u n i a r i a s 9 . 

30 . D é c i m a s é p t i m a . L o s min i s t ro s d e jus t ic ia s ecu la r p u e d e n qui-
ta r las a r m a s o f e n s i v a s á los c lér igos , a u n q u e sean p e r m i t i d a s á los 
l egos 1 

1 L. 4 tit . 9 lib. i N . P . 
2 Covar. Práct. cap. 33. Carlev. t i t . 1 disp. 

2 n. l o8 . 
3 Acev. en la ley 1 tit . 13 lib. 9 N . R. n . 

2. Greg. Lop. en la ley 2 tit. 9 part . 5. 
4 Covar. dicho cap 33 n. 5. Solórz. ley 3 

De jur. ind. cap. Í7 n . 57. 
5 Ciar, in pract. § fin. q. Menoch . De arb. 

lib. 2 cent. 5 ses. 447. Baer. dcc. 349 col. 
penult . Larrea dec. 4 y 5-i n . 16. 

6 Covar. en el lug . cit. Carlev. t i t . 1 De jud. 

disp. 2 n . 478. Gutier . lib. 1 Práct. q. 24. 
7 Greg. Lop. en la ley 57 tit . 6 port. 1. Garc . 

De nob. gl. 9, 33. Solórz. tom. 2 De jur. ind. 
ley 3 cap. 17 n . 45. Larrea dec. 1 n. 13, 

8 Covar. Práct. cap. 35 n . 5. Ciar, in Pract. 
§ fin. cap. 4 n . 23. Garc. y Solórz. en los 
lugares citados. 

9 Diego Perez en la ley 1 t i t . 6 lib. 8 del 
Orden, fol. 18'J, y los autores citados. 

10 Covar . lib. 2 Var. cap. 10 n. fin. Acev. 
en la ley 8 tit . 5 lib. 1 N R. 



31. Décimaoctava. L o s es ta tu tos civiles que mandan 110 se saque 
el vino y matemmiéntos f u e r a del te r r i to r io , obligan á los eclesiásti. 
eos, á quienes puede el juez secu la r también manda r matar el pulgón 
ú o t ros animales nocivos que h a y a en sus he redades para evitar el 
d a ñ o común; y no obedec iendo , han de ser cas t igados dichos ecle-
siásticos por su juez 1 . 

32. Décimanona. T a m b i é n obligan á los ec les iás t icos las leyes 
ú ordenanzas relativas á la segur idad de los montes , p rados y here-
dades; y así los ganados suyos que hic ieren daño , pueden ser pren-
dados por los ministros ó g u a r d a s del juez secular para su resarci-
m i e n t o 3 . 

33. Vigésima. Obliga a s imismo á los ec les iás t icos la ley 1 tit. 
12 hb. 9 Nov . Rec. , que manda reg is t ra r las bes t ias cabal lares y mu-
lares que se introdujeren de den t ro y fuera del r e ino en las doce le-
guas de los puertos, so pena de perder las ; mas sobre el lo han de ser 
reconvenidos ante su juez , po rque aquí se t ra ta de cu lpa de las per-
sonas 3 . 

34. Vigésimaprima. S e g ú n a lgunos a u t o r e s 4 , el clérigo que cons-
pire cont ra la patria, exc i t ando tumultos y mov iendo gente ar-
mada con t ra el e s t a d o , puede se r cas t igado por el juez secu-
lar , sin que preceda deg radac ión , y así se ha p rac t i cado en va-
r ios r e i n j s ; pero en opinion de o t r o s , la cual t iene l í ev i a Bolaíios 
por mas s egu ra 5 , ha de ser d e g r a d a d o efect ivamente , ó entregado 
primero por el juez ecles iás t ico al secular pa ra que por él pueda ser 
cas t igado. 

35. Vigésimasegunda. T a m b i é n dicen a lgunos , fundándose cu 
una ley de P a r t i d a c , que si el c lér igo fuere verba lmente depuesto, 
despues por incorregible e x c o m u l g a d o , y a d e m a s anatematizado, 
cont inuando en sus del i tos , puede ser aprendido y cast igado por 
el juez secular, sin que p r e c e d a ac tua l degradac ión ni entrega que 
de él se haga. 

36. Vigésirnatercera. N o se ex ime de la jur i sd icc ión secular el 
eclesiást ico del incuente en los n e g o c i o s c r iminales de gravedad, por 
el voto de órden sacro ó de re l ig ión, cumpl ido despues de cometido 
el delito, y hecho ántes que le comet iese , aunque lo jurase ; porque 
fáci lmente lo jurar ía por evi ta r la p e n a 7 . Pe ro F a r i n a c i o 8 esdecont ra-

1 Mpjia in pragm. cons. 5 n . 17. Sale, in 
Piar.t, cap. 55 vág. 172. 

2 Acev en la ley 12 tit. 3 lib. 7 N . R., y es-
te mismo autor dice que asi se determinó 
en las cli ncillerías de Vaüadolid y Granada. 

3 Gutier. lib. 1 Pract. q. 4. Carlev. tom. 1 
De judie, disp. 2 n. 1 íf». 

i Puteo T)e tind. verb. üxorem, n . 110 De 
leu/. P o p . in cap. in pr.mis. § De prae-
Jvlo, caps. 2, 3, 4 y 5 q. 1. 

Cur. Philip part . 3 § 2 n. 23 Rob. cons. 
3 n . 34 vol. 1 y cons 1 n . 6 vol. 3 S>o-
sin. cons. 12 col. penûlt . vol. 1 Diaz Pract. 
cap. 11». 
L. 61 tit. 6 part . 1. Greg. Lop. en ella, 
gl 1 Matth . De re crim. controv. 34 n-
27 y sig. 
Covar. Pract. cap. 32 vers. Cacterum. Jul 
Clar. Pract. q. 98 n . 4 . 
Far inac. Dc crim. l ib. 1. 

r ia opin ion , d ic iendo que si con el j u ramen to del de l incuente concur -
r iese otra p r o b a n z a del voto, se l ibraría de la ju r i sd icc ión secu la r . 

37. * E n ias leyes 8, 9, 10 y 11 del tit. 11 lib. 1 R e c . Ind. se en-
cuent ran también var ias d i spos ic iones relat ivas al cas t igo de ecle-
s iás t icos en del i tos de g ravedad . De elias y de las de t e rminac iones 
ya refer idas , t an to del d e r e c h o pat r io c o m o del c o m ú n , se deduce 
que el f u e r o ec les iás t ico conced ido á los min is t ros del cul to por un 
e fec to de la cons ide rac ión dc los sobe ranos hác ia la Ig l e s i a 1 , c e sa 
en aquel los del i tos cuya enormidad d e m a n d a un p ron to y e jemplar 
cas t igo , incompat ib le con el espíri tu de mansedumbre y c l emenc ia 
p rop io de la ju r i sd icc ión ec les iás t i ca . P a r a dar , pues , en es te punto 
una regla genera l apl icable á todos los del i tos , en cédula de 25 de oc-
tub re de 1795, exped ida á consecuenc i a de los del i tos comet idos 
en Guada l a j a r a por un re l ig ioso f r anc i scano de la P r o v i n c i a de San -
t iago de Ja l i sco , se manda ron g u a r d a r en aquel c a s o y en todos sus 
s eme jan te s las s iguientes leyes del Nuevo Código de Indias.=„Lrj 
71 tit . 15 lib. 1 .—En los delitos que cometieren los religiosos seproceda 
como en esta ley se &r / ) r e í a :=Dec la ramos que de l inquiendo g ravemen-
te algún re l ig ioso den t ro del ámbi to de su conven to , y con m a y o r 
r azón fuera de él con t r a pe r sonas seg la res p o r in jur ias rea les ó ver-
bales , conozca de la c ausa que se le fu lminare el d ioce sano respect i -
vo con a r reg lo á lo d i spues to po r los s ag rados cánones ; y si el deli-
to fue r e de los e n o r m e s y a t roces , aunque el o f end ido sea o t r o rel i -
g ioso , es nues t r a voluntad se f o r m e el p roceso del hecho cr imina l 
po r nues t ra jus t ic ia real en unión con la o rd ina r i a ec les iás t ica h a s t a 
p o n e r la c ausa en es t ado de sen tenc ia ; y si de au tos resul taren mé-
r i tos pa ra la r e l a j ac ión del r e o al b razo secular , p r o n u n c i a r á el ec le-
s iás t ico su sen tenc ia y devolverá los au tos á nues t r a jus t ic ia real pa-
r a que p roceda u l t e r io rmen te á sen tenc ia r , o b r a r y e j ecu ta r t o d o lo 
d e m á s que hub ie re lugar en d e r e c h o . Y e n c a r g a m o s á nues t ro s jue-
ce s rea les y á los ec les iás t icos t engan la m a y o r c o n f o r m i d a d y bue-
na a rmon ía , p ropon iéndose por ob je to pr incipal el espír i tu de jus t i -
c ia que exige la vindicta públ ica , t en iendo p re sen t e la ley 12 tit. 9, y 
en los del i tos de lesa magos tad la ley 13 tit . 12 de este l i b r o . = L e y 
12 t i t . 9 lib. l . = L a segur idad que d e b e m o s p r o c u r a r á nues t ro s a m a -
dos y fieles vasal los, n o s obl iga á cas t iga r los de l i tos que la pe r tu rban 
con penas co r r e spond i en t e s á sa t i s face r la v indic ta públ ica , y c a p a c e s 
de r e f r e n a r la perversa incl inación de los hombres ; y n o deb iendo ex-
tenderse la inmunidad á los p e r p e t r a d o r e s de tan per jud ic ia les del i tos 
que quedar ían impunes si se de jase su cas t igo á sola la po tes t ad 
ec les iás t ica po r ser insuf ic iente p a r a ello, y r e p u g n a n t e á su espír i tu 

1 Véase á Gutiérrez Pract. crim. part . 1 cap. { púg. 87. 

1 §§ 5 y 6, y lo que dijimos en ei tom. 1 j 

» 



d e lenidad v m a n s e d u m b r e esenc ia l y c a n ó n i c a : d e c l a r a m o s que los 
ec le s i á s t i cos no deben g o z a r i n m u n i d a d en los de l i tos enormes ó 
a t r o c e s , y en los m a y o r e s de s e d i c i o n e s , a l bo ro to s y per turbaciones 
d e la paz p ú b l i c a . = L e y 13 t i t . 12 l ib . l . = D e c l a r a m o s que el cono-
c imien to de las c a u s a s de c r imen de lesa magos tad que cometieren 
los ec les iás t i cos con mot ivo d e l e v a n t a m i e n t o s , s ed i c iones y otros 
c a s o s s eme jan t e s , c o r r e s p o n d e á n u e s t r a s j u s t i c i a s rea les : y manda-
mos á nues t r a s v i r eyes , p r e s iden te s y a u d i e n c i a s no cons ien tan quo 
en n i n g u n o de d i chos c a s o s los p r e l a d o s ec le s i á s t i cos tomen conoci-
m i e n t o d e las e x p r e s a d a s causa s , ni i n h i b a n á los j ueces reales, án-
t e s bien los r emi t an á el los m i s m o s i n m e d i a t a m e n t e que por su su-
m a r i a ó en o t r a cua lqu ie ra f o r m a a p a r e z c a que es el cr imen de la cla-
se r e f e r ida , o b s e r v a n d o en los r e s p e c t i v o s c a s o s la ley 12 del tit. y, 
y la 71 del tit. 15 de es te l i b ro . " 

3 8 . De es tas leyes y de las r e s o l u c i o n e s t o m a d a s por el consejo 
d e Cast i l la en d ive r sos c a s o s que han o c u r r i d o 1 , debe concluirse 
que en ios de l i tos a t r o c e s y g r a v í s i m o s , c o m o los d e lesa magestad, 
s e d i c i ó n , a se s ina to y o t r o s s e m e j a n t e s , p u e d e el j uez secular arres-
ta r en su cá rce l a u n q u e s ea á un s a c e r d o t e secu la r ó regular , y mu-
c h o m a s á cua lqu ie r c lér igo de m e n o r e s ó rdenes ; y que unido al juez 
e c l e s i á s t i c o deben a m b o s s e n t e n c i a r la c a u s a j un to s , fo rmando solo 
un p r o c c s o , c o m o si los d o s c o m p u s i e r a n un j u z g a d o ; y en caso de 
que d i s c o r d a r e n en las p r o v i d e n c i a s d e subs t anc i ac ión ( p a r a lo cual 
n o hay mot ivo, a r r e g l á n d o s e á las f ó r m u l a s que p re sc r iben los cáno-
nes y l eyes ) p o d r á n y debe rán c o n s u l t a r de b u e n a fe á sos superio-
res , y c u a n d o no se c o n f o r m e n e s t o s i n t r o d u c i r el r e c u r s o de fuerza. 
S in e m b a r g o , p r o c u r a r á n los j u e c e s s e g l a r e s , si t i enen proporcion en 
la cá rce l , p o n e r al ec l e s i á s t i co en p r i s i ó n la mas decen t e y cómoda 
que s ea posible y c o m p a t i b l e c o n la s e g u r i d a d de su pe r sona , tratán-
dole c o n el deb ido r e s p e t o y m o d e r a c i ó n , pa ra que c o n o z c a que en 
lo pos ib le se le g u a r d a la v e n e r a c i ó n d e b i d a al s a c e r d o c i o , ó á las ór-
denes que t enga . P a r a a c r e d i t a r e s t e r e s p e t o se d i rá en el au to que se 
dé pa ra su a r r e s to : „ Q u e por lo quo r e s u l t a d e la i n f o r m a c i ó n suma-
r ia ó n o t o r i e d a d del c a s o , se a r r e s t e la p e r s o n a de D . F . , sacerdo-
te ó r egu la r , á n o m b r e d e la j u r i s d i c c i ó n ec le s i á s t i ca por ahora, 
y con la cal idad d e d e t e n i d o , p r o t e s t a n d o e n t r e g a r l e en el caso 
d e que p o r la s u p e r i o r i d a d á q u i e n va á d a r c u e n t a del proceso 
ó su c a p t u r a , s e d e t e r m i n e . " E s t e e s el m o d o c o n que deben pro-
c e d e r las jus t i c i as s e c u l a r e s en e l c a s o de que a lgún clérigo ó 
re l ig ioso r egu la r c o m e t a en el d i s t r i t o d e su j u r i sd i cc ión algún 
de l i to a t r o z de los que van i n d i c a d o s ; p e r o d e los d e m á s delitos 

1 Las refieren Gutierrez Pract. crim. par t . 1 | 
cap. 1 n . 81 y siguientes, y Elizondo Pract. | 

unit). for. torn. 3 pág. 203 ns. 18 y sig 

que no sean a t r o c e s c o n o c e exc lus ivamen te el j uez e c l e s i á s t i c o 2 . 
3 9 . * L a s l eyes m e j i c a n a s han d e c l a r a d o t ambién que en c i e r t o s 

de l i to s c e s a t o d o f u e r o ; y así c o n f o r m e á ellas no lo g o z a r á n los 
ec le s i á s t i cos que h ic i e ren las p r o p o s i c i o n e s de que habla la ley d e 
11 de m a y o d e 1 8 2 6 2 ; los que i n c u r r i e r e n en fa l tas de p o l i c í a 3 , y los 
que c o m e t i e r e n a b u s o s d e l iber tad d e impren ta ; pues en e s tos han 
d e se r juzgados p o r los j u e c e s de h e c h o y de d e r e c h o c o n f o r m e k 
la l e y 4 . * 

4 0 . *Si el de l i ncuen te se o r d e n a sin f r a u d e a lguno , se ex ime d e 
la j u r i sd i cc ión s e c u l a r t o c a n t e al del i to c o m e t i d o an te s ; m a s o r d e -
n á n d o s e f r a u d u l e n t a m e n t e , p u e d e cas t iga r l e la j u s t i c i a a u n q u e s ea 
so lo con pena p e c u n i a r i a . P r e s ú m e s e f r a u d e , c u a n d o d e s p u e s del cr i-
men y a u n no r e c i b i d o el o r d e n , se le a cusa , d e n u n c i a ó i n f a m a 5 . 
A s i m i s m o , si e j e r c i e n d o a l g u n o cua lqu ie r of ic io púb l ico se hace clé-
r igo , puede s ind icá r se le a n t e el j u e z s e g l a r , p o r p r e s u m i r s e que s e 
o r d e n ó con f r a u d e 6 . * 

4 1 . U l t i m a m e n t e , deben a g r e g a r s e á las a n t e r i o r e s d i s p o s i c i o n e s 
c a n ó n i c a s y civi les la p rác t i ca i n c o n c u s a in t roduc ida en ios r e i n o s 
de Cas t i l l a , A r a g ó n , Va l enc i a y P r i c i p a d o de C a t a l u ñ a . E d ú c e s e 
e s t a á hace r los j u e c e s s e c u l a r e s s u m a r i a s d e las cu lpas ó e x c e s o s de 
p e r s o n a s pr iv i leg iadas c u a n d o no se r e p r i m e n p o r sus s u p e r i o r e s i nme-
d ia tos , v ind i cando las t u r b a c i o n e s que o c a s i o n a n p o r sus e s c á n d a l o s 
é in ju r ias á los ind iv iduos del e s t a d o . E s t o s p r o c e s o s se l laman i m f o r -
m a t o r i o s , y sus e f e c t o s son d i s t in tos s egún las c i r c u n s t a n c i a s ; p u e s 
u n a s veces se di r igen á la o c u p a c i o n de t e m p o r a l i d a d e s , y o t r a s á ex-
hibi r las i n f o r m a c i o n e s ex t ra jud ic i a l e s al j u e z ec les iás t i co , á quien in-
c u m b a la e n m i e n d a y s a t i s f a c c i ó n , t o c a n d o solo á aquel la po t e s t ad el 
c u i d a d o e c o n ó m i c o p o r la nece s idad p ú b l i c a 7 . 

4 2 . Así c o m o el juez secu la r p u e d e p r o c e d e r c o n t r a los ec l e s i á s -
t i cos en c i e r t o s c a s o s , e s t án p o r el c o n t r a r i o su j e tos los s e g l a r e s a i 
f u e r o ec l e s i á s t i co en los de l i tos s igu ien te s . 

1 Véase una real órden que t rae Colon, Juz-
gados militares tomo 3 página 328. Habien-
do determinado el consejo de Castilla q'm de 
la causa de cierto religioso conociesen las dos 
jurisdicciones unidas, representó el provisor de 
CóHoba que la herida le que se trataba no ha-
bía sido ejecutada con premeditación y alevo-
sía, sino casualmente y en r iña, á que se agre-
gaba haber hecho apartamiento y perdonado la 
injuria la viuda del occiso; por cuyas conside. 
raciones no era el delito de calidad que pudie-
se eximir al dicho rel ;gioso de las reglas co-
munes y sujetarlo á un método particular, se. 
pararle de su fuero y privilegio clerical, y des-
pojarle de la inmunidad, como cuando el de-
lito es atroz y enorme, con las circunstancias 
singulares do dolo, premeditación y seguiidad 

en la ejecución, mediando arma prohibida, es-, 
cándalo, crueldad y espectacion pública. Eil vis. 
t a de estas ra iones el Consejo declaró que el 
conocimiento de la referida causa correspondLi 
privativamente al provisor, a quien se manda-
ron remitir -los autos y entregar la persona del 
r6o: aprobándose todo en cédula <¡e 27 de febre-
ro de 1787. 

2 Véase la pág. 145. 
3 Ar t . 7 de la ley de 28 de mavo de 182G. 
4 Art 44 de la ley de 14 de octubre de 1828. 
5 Cur. Philip, part. 3 6 1 ns. 8 v 9, k v 10 

tit . 11 lib 1 R I. 
6 L. 23 tit . 6 part. 1. 
7 Elizond. Pract. uní®, for. torn, 3 pág. 302 

n. 45. 



2 1 6 . < 
4 3 . P r i m e r o . E l de he reg ia , en el cual ha de p r o c e d e r pr ivat iva-

men te el j uez ec les iás t i co con t ra los que le come tan , aunque sean le-
a o s . 1 Si á es te cr imen acompañase algún grave escánda lo , sed ic ión 
ú o t ro de l i to públ ico y privi legiado, c o n o c e r á n s imul táneamente los 
jueces ec les iás t ico y s e c u l a r , c o r r e s p o n d i e n d o al p r imero el j u i c io 
de la h e r e d a , c o m o un e r ro r c o n t r a r i o al dogma , y al s egundo el co-
noc imien to de los o t ros excesos ; pues á los magis t rados secu la re s 
i ncumbe toda causa relat iva á la t ranqui l idad públ ica , de cuya con-
servac ión es tán e spec ia lmen te e n c a r g a d o s 2 . 

41 . Segundo . El de s imonía , que es cuando se venden o c o m p r a n 
las cosas espi r i tua les . E s t a s c a u s a s son meramen te ec les iás t icas , y 
de ellas n o puede c o n o c e r el juez s e c u l a r 3 . 

45 . T e r c e r o . E l de sacr i leg io , es to es, cuando se ponen m a n o s 
violentas en c lér igos ó re l ig iosos ; se saquean ó quebran tan las igle-
sias; se r o b a n las cosas sag radas , ó las que no lo son del lugar sa-
grado , y o t ro s excesos semejan tes , de que se habló en el P ron tua r io 
de del i tos y penas , pa labra Sacrilegio. C o n t r a los sacr i legos pro-
cede el juez ec les iás t ico , y también puede hace r lo el secular , p o r q u e 
este de l i to es de f u e r o m i x t o 4 . 

46 . C u a r t o . E l de usura , a c e r c a de la cual véase esta pa lab ra en 
el c i tado P r o n t u a r i o . E s t e deli to es también de f u e r o mixto, y así no 
solo c o n o c e de él el juez ec les iás t ico s ino también el s e c u l a r 5 . 

47 . Q u i n t o . E l pe r ju r io . P u e d e el juez ec les iás t ico p r o c e d e r con-
t ra el lego que fue r e ca lumnioso , fa lso acusador ó tes t igo p e r j u r o en 
causa que se s iga an t e el m i smo . Y aunque a lgunos a u t o r e s fundán-
dose en la ley 18 tit . 6 P a r . 1 y glos. de*Gregor io L ó p e z , op inan 
que c o n t r a los que se pe r ju ran en causas segu idas an te el juez secu-
lar, puede también p rocede r el ec les iás t ico ; lo con t ra r io resul ta de 
las leyes del tit. 6 lib. 12 N o v . R ? c . , y expec ia lmen te de la t e r c e r a , 
donde se e n c a r g a á los t r ibunales y j u e c e s el cu idado de la ave r igua-
ción y cas t igo de los t e s t igos fa lsos . 6 

4 8 . S e x t o . El adu l te r io . A c e r c a de es te deli to dicen a lgunos au-
to res que es de f u e r o mixto, y que pueden c o n o c e r de él así el j u e z 
ec les iás t ico c o m o el s ecu l a r 7 ; p e r o lo que parece m a s c ie r to es lo 
que d ice el sr . G u t i e r r e z 8 , á s a o e r : „ Q u e el adul ter io solo t oca á la 
ju r i sd icc ión ec les iás t ica , c u a n d o se t r a t a de él como u n a causa legí-

1 Vease el modo de proceder en las causas 
de heregia en la p!ig 76. 

2 Oovar. Pract. cap. 34 n . 5. Paz in Pract. 
tora. 2 praelect. 2 ns. 2a y 29. Gutier . 
Pract. crimin. tom. 1 p i g 55. 

3 L. 58 t i t . 6 part. 1 Greg. Lop. en ella. 
4 LL. 4, 5, 9 y 12 tit . 18 part, y glos. de 

Greg. Lop 
5 Covar. lib. 3 Var. cap. 3. Acev. en la ley 

3 t i t . 128 lib. 1 N . R Gutier. De juram. 
confirm, part . 1 cap. 2 r s . 9, 11, 16, 17 y 24. 

6 N tese, q u e e n decreto de 29 de mayo de 
1829 se declaró ser del conocimiento de 
la jurisdicción ordinaria la eansa de cier-
tos reos perjuros. 

7 Cur. Philip, citando á varios, par t . 3 § 2 
n . 20. 

8 Pract. crim. torn. 1 pág. 56. 

t ima pa ra el d ivorc io , del que c o r r e s p o n d e pr ivat iva y exc lus ivamen-
te el c o n o c i m i e n t o al f u e r o ec les iás t ico . Y á la verdad si se cons i -
de ra en sí ó c o n o t r o a s p e c t o el adu l te r io , no se rá fácil e n c o n t r a r 
r azón que a t r ibuya su c o n o c i m i e n t o y cas t igo á la jur i sd icc ión ecle-
siástica.» E s t o mismo se c o r r o b o r a con las pa labras de la ley 58 tit . 
6 Pa r t . 1, que t r a t ando de los seis del i tos ind icados , c u y o c o n o c i -
mien to c o r r e s p o n d e al juez c les iás t ico , dice hab lando del adul te r io : 
„Así c o m o a c u s a n d o la muge r al mar ido , ó él á ella pa ra par t i r se uno 
de o t ro que non m o r a s e n en u n o , ó c o m o si acusasen á a lgunos que 
fuesen c a s a d o s po r r azón de p a r e n t e s c o , ó de o t ro e m b a r g o que 
oviesen por que se par t i ese el ca samien to de todo ." 

49 . A d e m a s de los seis del i tos exp re sados en la c i tada ley de 
Pa r t i da , hay o t ro s m u c h o s en que, según la opin ion de los in térpre-
t e s ' , puede el juez ec les i á s t i co c o n o c e r c o n t r a los legos igua lmen te 
que el secular , por cuya razón- se l laman también de f u e r o mix to . T a -
les son los s iguientes: el i nces to ; el de sodomía y best ia l idad; el de 
a m a n c e b a m i e n t o ; el de i n c e n d i o de pueb los , casas , montes , mieses , 
& c . ; el de ases ina to po r p rec io ; el de desaf io ; el de exhumar ó des -
po j a r á los cadáveres ; el de qüesta ó pe t ic ión de falsas l imosnas; el 
de blasfemias que no son here t ica les ( p u e s el conoc imien to de es tas 
úl t imas pe r t enece exc lus ivamente al juez ec l e s i á s t i co ) ; el de pol iga-
mia ; y o t ros que pueden verse en la Curia Filípica, par t . 3 pá r ra f . 2, 
c u y o au tor añade lo s iguiente : „ E l juez ec les iás t ico puede c o n o c e r 
do t o d o cr imen, al cua l el d e r e c h o c a n ó n i c o p o n e pena de excomu-
nión ú o t r a c e n s u r a ec les iás t ica ." 

50. Exp re sados ya los del i tos de que r e spec t ivamen te pueden co-
noce r el juez ec les iás t i co y secular , conc lu i ré es te asun to c o n las si-
gu ien tes obse rvac iones . P r i m e r a . S i c o n o c i e n d o el juez secu la r de 

1 E l sr. Gutierrez dice acerca de esto lo si-
guíente en su Practica criminal, tom. 1 págs. 
16, 57 y siguientes. „Noso t ros hemos recorri-
do cuidadosamente nuestra legislación, y casi 
nos atrevemos á decir que no so hallará en to-
da ella ninguna ley que se ext ienda á mas que 
la de la Partida citada: hemos examinado aten-
tamente los fundamentos en que se apoyan los 
autores para añadir otTos muchos á los delitos 
mencionados, y liemos visto que ni aun mere, 
con refutarse; que las leves que citan á su fa-
vor, ó no dicen lo que ellos afirman, ó mas 
bien pueden citarse en contrario; y que por lo 
tanto contra toda razón han llamado á dichos 
delitos de que no hace mención la ley, delitos 
de iuero mixto.» Y mas adelante añade: „ T a m -
bién hemos visto atentamente varios capítulos 
del derecho canónico, con especialidad del Con-
cilio Tridentino, en que se i p o y a n los intér-
pretes para dar á los jueces eclesiásticos la fa-
cultad de proceder cootra muchos delitos do se-

T O M . V I I . 

culares; y podemos asegurar que no se lia in-
tentado en aquellos usurpar su jurisdicción á 
los jueces reales. Léanse los tales textos, y se 
advertirá fácilmente que las opiniones de los 
jur isconsul tos no t ienen en ellos ningún apoyo. 
Lr.s legisladores eclesiásticos se han contenta-
do con imponer allí censuras á varios del in. 
cuentes que han creido dignos do ellas, sin pro-
pasarse á docir quo las justicias eclesiásticas 
procedan judicialmente ó en toda forma contra 
ellos para castigarlos. Por lo t an to á las opi-
niones arbitrarias de los intérpretes deben á 
nuestro entender imputarse en la mayor parto 
las reñidas consecuencias, disturbios y escán-
dalos que so han originado entre los jueces ecle. 
siásticos y seculares, sobre conocimiento de crí-
menes cometidos por Iceos." Para corroí orar su 
epinion pone algunos ejemplos de estos delitos 
do fuero mixto, haciendo ver por ias^ mismas 
leyes que copia y analiz -, el poco fundamento 
de los intérpretes. 



a l g u n a c a u s a , r e s u l t a r e que e s t a c o r r e s p o n d e á la j u r i s d i c c i ó n ec le -
s iás t i ca , ha de r emi t í r s e l a i n m e d i a t a m e n t e s in a g u a r d a r c e n s u r a s ; 
p o r q u e así c o m o s e r i a cu lpab le en no d e f e n d e r la j u r i s d i c c i ó n s e c u -
lar s i empre que c o r r e s p o n d a y d e b a h a c e r l o , t a m b i é n lo se rá en usur -
p a r la ec les iás t i ca no r e m i t i é n d o l e la c a u s a que le p e r t e n e c e 1 . 

51. S e g u n d a . E n los c a s o s d e f u e r o mix to en que p u e d e n c o n o -
cer el juez ec l e s i á s t i co y el s ecu l a r , c o m o a s i m i s m o en los d e m á s d e 
que pueden c o n o c e r c a d a u n o d e los j u e c e s igua le s en j u r i s d i c c i ó n , 
el u n o n o p u e d e i n h i b i r al o t r o d e la c a u s a , y p o r c o n s i g u i e n t e si 
a m b o s c o n o c e n d e e l la , y la p a r t e no p ide r e m i s i ó n , va ld rán e n t r a m -
b o s p r o c e s o s ; pe ro si la p ide , y el j u e z n o qu i e r e r emi t i r l a , s e ha de 
a p e l a r de aque l c u y a j u r i s d i c c i ó n se d e c l i n a p a r a su s u p e r i o r que lo 
d e c l a r e 2 . 

52 . T e r c e r a . S i e m p r e que los j u e c e s ec l e s i á s t i co s p r o c e d a n c o n -
t r a l egos , deben i m p a r t i r el aux i l io d e la j u r i s d i c c i ó n s e c u l a r 3 , y las 
c u r i a s ec l e s i á s t i cas n o h a n d e p a s a r á i m p o n e r p o r p u n t o g e n e r a l pe-
n a s p e c u n i a r i a s ni c o r p o r a l e s á las sac r i l egos , p e r j u r o s , b l a s f emos , 
a m a n c e b a d o s y m u g e r e s d e m a l a v ida , pues h a n de l imitar sus ca s t i -
g o s á las p e n a s c a n ó n i c a s , y r e s e r v a r aque l l a s á los j u e c e s civi les , e x -
c e p t o en los c a s o s p a r t i c u l a r e s en que c o n f o r m e á d e r e c h o p u e d a n y 
d e b a n c o n o c e r , a r r e g l á n d o s e e n t ó n c e s al m é t o d o p r e v e n i d o en e l 
C o n c i l i o de T r e n t o 4 . 

53 . C u a r t a . El c l é r igo d e g r a d a d o a c t u a l m e n t e a u n q u e n o s ea e n -
t r e g a d o al b r a z o s e c u l a r , y el d e g r a d a d o ó d e p u e s t o v e r b a l m e n t e 
s i éndo le e n t r e g a d o , y no de o t r o m o d o , se h a c e del f u e r o s ecu l a r , y 
e n t ó n c e s p u e d e el j u e z lego i m p o n e r l e y h a c e r e j e c u t a r la s e n t e n c i a 
d e m u e r t e ; adv i r t i endo que en los c a s o s en que el c lé r igo de m e n o -
r e s ó r d e n e s p o r n o g o z a r del p r iv i leg io d e f u e r o p u e d e s e r c a s t i g a -
d o p o r el j uez s ecu l a r , a u n q u e h a y a d e c o n d e n a r l e á m u e r t e , n o h a 
se r d e g r a d a d o 5 . 

5 4 . Q u i n t a . C u a n d o el j u e z s e c u l a r , m e d i a n t e la d e g r a d a c i ó n , 
p u e d e ca s t i ga r al c l é r igo , n o e s t á o b l i g a d o á c o n d e n a r l e á m u e r t e ó 
á la p e n a del de l i to p o r el p r o c e s o que h u b i e r e f o r m a d o el e c l e s i á s -
t i co , s i e m p r e que no es té s a t i s f e c h o d e su ju s t i f i cac ión ; y así p u e d e 
s u s t a n c i a r de nuevo la causa , p o r q u e el ec les iás t i co n o env ia al r e o 

1 Acev. en la ley G tit. 1 lib. 7 N. R. Nav . 
en su Manual, cap. 25. Cur. Philip, par t . 
3 § 2 n . 15. 

2 Acev. en la ley 4 t i t . 1 lib. 4 N . R. ns. 
9, 10 y 11. Cur. Philip, lug. cit . n . 34. 

3 L. 12 t i t . 1 lib. 2 N . R. Véase el tom 4 
pag. 371 en la nota . 

4 Vease la céd. de 21 de diciembre de 1787 cu-
ya disposición queda referida en la pág. 70. En 
cédula do 20 de mayo de 1790 publicada por 

(bando á 30 de octubre, se declaró igualmente 
que el conocimiento contra los legos de los crí-

4 menes de sacrilegio, incesto y demás que co-
munmente llamaban mixtos, competía privati-
vamente en lo temporal á los tr ibunales secu. 
lares, y que á los eclssiásticos solo tocaba la 

, aplicación de las penas espirituales y económi-
c a s . — E . 

5 Covar. Pract q. cap. 11 n . 3 . Cur. Philip. 
part . 3 § 2 n . 16. 

c o n d e n a d o e n p e n a c o r p o r a l , y así el s e c u l a r n o es m e r o e j e c u t o r 1 . 
55 . E l f u e r o d e l o s r e l i g iosos ó r e g u l a r e s e s u n a r a m i f i c a c i ó n de l 

gene ra l e c l e s i á s t i co , y n a d a t i ene e spec i a ! r e s p e c t o de l a j u r i s d i c -
c ión secu la r . P o r las m i smas t r a n s g r e s i o n e s que u n c l é r i g o se d e s -
a to r a , p i e rde t a m b i é n el f u e r o un r e l ig ioso , y á e s t e c o m o á l o s d e -
m a s ind iv iduos del e s t a d o ec l e s i á s t i co p u e d e a p l i c a r s e la d o c t r i n a 
s e n t a d a a n t e r i o r m e n t e . H a y sin e m b a r g o u n a d i f e r e n c i a e n t r e los r e -
l ig iosos y d e m á s ec les i á s t i cos , y e s que los p r i m e r o s , a d e m a s de l p r i -
vi legio del f u e r o , t i e n e n o t r o p a r t i c u l a r p a r a c i e r t a s e s p e c i e s d e t r a n s -
g r e s i o n e s que e s el d e sus p r o p i o s p re l ados , j u e c e s c o n s e r v a d o r e s y 
de f in ido res r e s p e c t i v a m e n t e ; y de es te ú l t imo g o z a n t o d o s los r e l i -
g i o s o s que viven en c o m u n i d a d y b a j o ins t i tu to a p r o b a d o p o r l a S a n -
ta S e d e . 

5 6 . L a j u r i s d i c c i ó n d e e s t o s p r e l a d o s r e g u l a r e s l o c a l e s , a u n q u e 
pr iv i leg iada e s l imi t ada , p u e s no s e e x t i e n d e mas que á c a s t i g a r las 
c o n t r a v e n c i o n e s á la d i sc ip l ina r egu l a r , y los e x c e s o s m é n o s g r a v e s ; 
e n los que p r o c e d e n d e p lano , s in p o d e r e x c e d e r las p e n a s q u e i m p o -
n e n d e la c a r c e r a c i o n ó e n c i e r r o d e n t r o d e sus c o n v e n t o s , d e p o r t a -
c ión y e x p u l s i ó n 2 ; p e r o a c e r c a d e los d e m á s de l i tos q u e r e q u i e r e n 
m a y o r e s p e n a s , y e s p e c i a l m e n t e aque l l o s en que ha d e p r e c e d e r s o -
l emne d e g r a d a c i ó n y e n t r e g a al b r a z o s ecu l a r , p e r t e n e c e s u c o n o c i -
m i e n t o á la j u r i sd i cc ión o r d i n a r i a e c l e s i á s t i c a d e los o b i s p o s y a r z o -
b i s p o s . A s i m i s m o en o t r o s v a r i o s c a s o s e s t án s u j e t o s á l o s r e f e r i d o s 
o r d i n a r i o s , ó p o r r a z ó n de la a l t a j u r i s d i c c i ó n o r d i n a r i a q u e e j e r c e n , 
ó en ca l idad de d e l e g a d o s del P a p a , c o m o lo def ine el C o n c i l i o T r i -
d e n t i n o 3 . 

5 7 . D e los r e g u l a r e s l egos , que s o n los d o n a d o s s i r v i e n t e s d e los 
c o n v e n t o s , u n o s s o n p r o f e s o s y o t r o s m e r a m e n t e f á m u l o s ó p r e t e n -
d ien tes , q u e ni a u n es t án en el n o v i c i a d o . L o s p r i m e r o s e n t o d o g o -
zan el f u e r o r egu l a r , m a s no los ú l t imos ; pues a u n q u e v iven en c l a u -
s u r a su j e tos á la d i r e c c i ó n y c o r r e c c i ó n d e los p r e l a d o s i n m e d i a t o s 
en sus e x c e s o s m é n o s g r aves , no q u e d a n e x e n t o s del b r a z o s e c u l a r 
en c u a n t o á o t r o s de m a y o r e n t i d a d 4 . E s t a d i f e r e n c i a c o n s i s t e e n 
que los r e g u l a r e s g o z a n d e su f u e r o e s p e c i a l , p o r q u e la S a n t a S e d e 
se lo h a d i s p e n s a d o s a c á n d o l o s del c o m ú n s e g l a r y o r d i n a r i o ; lo 
cual se c o n f i r m a c o n l a s d e c i s i o n e s c iv i l es y r ea l e s p r a g m á t i c a s , se -
ñ a l a d a m e n t e las d e qu in t a s y a n u a l e s r e e m p l a z o s , s u j e t á n d o l o s á 
el las, c o m o á los d e m á s s e g l a r e s 5 . As í q u e p a r a e j e c u t a r las s e n t e n -

1 Salg. par t . 1 De retent. cap. 10 desde el 
n . 137. Carlev. tom. 1 De judie, disp. 2 
n . 40. Cur. Philip, allí n . 18. 

2 P. Sinist. de Ameno, tom. 1 pág. 63 n . 80 
3 q. 1, y tom. 2 part . 1 y 2 . 

3 Ses. 6 cap. 3, ses. 7 cap. 14, scs. 14 cap . 

5, ses. 24 cap. 10. sea. 25 De regular. 
4 Bobad. lib. 2 cap. 18 n . 202. Mattli . De 

re crimen, cap. 7 § 1. 
5 Reales pragmáticas de quintas y reemplazos 

del ejército. 
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cias c o n t r a ellos, aunque sean de muer te , no se exige deg radac ión , 
s ino que desde luego se en t regan al b r azo secular p a r a la fo rma-
c ion de la c ausa é imposic ión de la c o n d i g n a pena . E n suma , los 
p rocesos de del i tos g raves y a t r o c e s come t idos po r d o n a d o s ó legos 
p ro fesos , deben se r su s t anc i ados por la ju r i sd icc ión ec les iás t ica 
ha s t a el pun to de la degradac ión , que cons i s te en despo ja r le del há-
bi to para en t regar le al juez secular ; y al con t ra r io , pe r t enece á la ju-
r i sd icc ión civil la fo rmac ion de causa c o n t r a los d o n a d o s ó legos 
n o p ro fesos . 

58 . P o r la misma reg la ha de gobe rna r se el f u e r o de los e rmi ta-
ñ o s de rel igión a p r o b a d a ; si son p ro fesos pe r t enecen al r egu la r , y 
si n o lo son, al s e c u l a r ' . 

59. Si d i chos legos p ro f e sos fue ren expel idos de su rel igión 
por incor reg ib les ó son secu la r i zados , es tán su j e to s á la ju r i sd icc ión 
secular en todas sus causas , y á la ec les iás t ica so lo en el cumpli-
mien to y obse rvanc ia de los vo tos que p r o f e s a r o n ; de m o d o que si 
de spues de expel idos incu r ren en algún del i to , el j uez secu la r los 
juzga y c a s t i g a 2 . 

60 . Sue le s u c e d e r que es tos d o n a d o s legos no p ro fe sos , des-
pues de come t idos los del i tos , se re t i ran á su p rop io c o n v e n i o , en 
d o n d e al a m p a r o de sus p re lados e luden el ce lo de la jus t ic ia que 
los pers igue . E n tal c a s o deben ponerse p ron t amen te cen t ine las y 
g u a r d a s de vista al r e d e d o r del mi smo , y sin violar lo , m a n d a r lla-
m a r al pre lado , invitarle con modes t i a y r e spe to que ponga á su 
d i spos ic ión aquel c r imina l . Si se res is te , debe r equer i r se l e u n a , 
dos , t r e s ó m a s veces , y p ro tes ta r le en el ac to de la d e n e g a c i ó n 
el rea l auxi l io de la f ue r za y el e scánda lo . L a s r e spues t a s que d ie-
re se ex t ienden en el p r o c e s o firmadas por este (s i á ello quis iere 
p res t a r se ; y si no , solo po r el j uez y sec re ta r io , con fe de no habe r 
que r ido firmarlas), y con t es t imonio de t o d o lo a c t u a d o se ins t ruye 
ei r egu la r r e c u r s o de f u e r z a en el t r ibunal c o m p e t e n t e 

A P E N D I C E A E S T E C A P I T U L O . 

Proceso informativo contra un clérigo. 

E n el p á r r a f o 37 de es te capí tulo se habló de la p rác t i ca de 
h a c e r los jueces r e c u l a r e s sumar ias ó p rocesos que se l laman in-

formativos; de las cu lpas ó excesos de personas pr ivi legiadas , cuan -

1 Carlev. t i t . 1 disp. 2 n . 10. J de 1774. 
2 Carta acordada del Consejo de 3 de mayo | 

do no se r ep r imen por sus supe r io res inmedia tos ; y á fin de que se 
forme idea exac ta de es t e a sun to , man i fes ta ré el m o d o con que se 

ac túan es tos p roced imien tos . 
C u a n d o los c lér igos viven l i cenc iosamente c a u s a n d o no tab le 

escánda lo con algún vicio ó v ic ios de cua lqu ie ra espec ie que sean , 
debe el juez secu la r amones ta r l e s que se e n m i e n d e n , r eco rdándo le s 
las ob l igac iones de su es tado ; y si así no se e n m e n d a r e n , debe hacer 
s e c u n d a a m o n e s t a c i ó n á p resenc ia de dos ó t res tes t igos; pe ro si 
aun con es to p ros igu iesen en su modo de vivir e scanda loso , debe 
hace r lo presen te á su super io r para que evite y remedie el daño; y 
en c a s o que es te no t o m e las p rov idenc ias n e c e s a r i a s al caso , debe 
el d i cho juez real p roveer au to in fo rmat ivo del t enor s i g u i e n t e ' . 

E n la villa de N . , á t an to s d ias de & c . , el a lcalde de ella d i jo : 
que p ro t e s t ando c o m o p ro tes t a no ser su á u i m o p rocede r en ma-
n e r a a lguna c o n t r a D . N „ c lér igo p resb í t e ro , vec ino de ella, poi^ser 
de a*ena ju r i sd icc ión , y que solo es su á n i m o evi tar tal desórden , 
p a r a l o cual no han bas t ado las pol í t icas r econvenc iones , ni la con-
minac ión de que da r i a cuenta de ello á su p re lado pa ra que p r o c e -
d ie se á su c o r r e c c i ó n , n a d a pudo lograr , pues c o n t i n ú a en sus ex-
c e s o s con m a y o r no ta ; se le hace ind ispensab le da r cuen ta al señor 
provisor , med ian t e á n o haber b a s t a d o al e fec to los of icios que con 
el p resen te e sc r i bano le ha pasado á su v ica r io p a r a evi ta r m a y o -
r e s per ju ic ios : deb ia de mandar , y mandó se haga jus t i f icac ión de 
solo mido hecho, ins t ruc t iva , in format iva y jus t i f icat iva de su deso r -
d e n a d o m o d o de p r o c e d e r , examinándose á los tes t igos bajo de jura-
men to , con expres ión de t o d o s los pa r t i cu la re s y c i r cuns t anc i a s que 
c o n d u z c a n a la m a y o r ave r iguac ión de lo r e fe r ido , y e n c a r g á n d o l e s 
el sigilo, p o n i e n d o fe de ello para que no padezca m a s su repu ta -
ción; ' y h e c h o , se r e m i t a al señor p rov isor de es te ob i spado , d e 
c u y a p r u d e n c i a e s p e r a p r o c u r e t o m a r las co r r e spond i en t e s p rov iden-
c ias que se dir i jan á evi ta r ta les excesos ; y pe r e s t e su au to asi lo 
m a n d ó y firmó.—Ante m í — F . de N. 

E s t o s p rocesos in format ivos de nudo h e c h o se han de to rmar 
s o b r e aquel los del i tos c o m u n e s que come ten los ec les iás t icos que 
g o z a n del f u e r o de la Ig les ia , y po r los cua les no le p ie rden . L nas 
veces se d i r igen d ichos p r o c e s o s á pode r p r o c e d e r c o n t r a sus bie-
nes t empora l e s y ocupá r se los p r ivándoles de su goce : o t r a s a exhi-
bir y remi t i r aquel las i n f o r m a c i o n e s r e se rvadas al juez ec les iás t i co , 
á quien es tá i nmed ia t amen te su je to el c lér igo de l incuente p a r a q u e 
le co r r i j a con el c o n d i g n o c a s t i g o 2 . 

1 Eüzond. Pract. univ. for. tom. 1 fol.2G4, 
desdo el n . 21 tom. 3 fol. 302 desde el 
n . 15 hasta el 41, y tom. 5 part . 1 cap. 6 

6 l desde la pág. 54. 
2 Vizcaíno Perez Pract. crim.tom. 1 pág. 



C A P I T U L O I V . 

Del fuero militar. 

1 O r i g e n d e l f u e r o m i l i t a r . 
2 h a s t a e l 1 3 . ¿ Q u i é n e s g o z a n d e l f u e . 

r o m i l i t a r ? 
1 4 ¿ C u á l e s s o n loa j u e c e s q u e j u z g a n 

á l o s m i l i t a r e s e n l a s c a u s a s d e 
su p r o p i o f u e r o ? 

1 5 C a u s a s en q u e p i e r d e n l o s m i l i t a . 
r e s e l f u e r o . 

1 6 O t r o s c a s o s y d e l i t o s e n q u e n o 
v a l e e l f u e r o á l o s i n d i v i d u o s d e 
m a r i n a . 

1 7 I l a y c i e r t o s d e l i t o s c u y o c o n o c i m i e n -
t o c o r r e s p o n d e á l o s j u e c e s m i -
l i t a r e s , a u n c u a n d o l o s p e r p e t r a -
d o r e s s e a n d e o t r a j u r i s d i c c i ó n . 

1 8 M o d o c o n q u e d e b e n p r o c e d e r l a s 
j u s t i c i a s e n l o s c a s o s d e d e s a f u e -
r o p a r a e v i t a r c o m p e t e n c i a s y d e s -
a i r e s . 

1 9 C o n v i e n e s i e m p r e q u e e l j u e z r e q u e -
r i d o p a r a la e n t r e g a d e u n r e o 
p o r d e l i t o q u e l e h a y a d e s a f o r a d o , 
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f o r m e t a m b i é n s u s a u t o s p a r a la 
a v e r i g u a c i ó n d e é l , y r a z ó n p o r 
q u e h a d e h a c e r e s t o . 

S i d e s p e e s d e h a b e r s i d o p r e s o a l -
g u n m i l i t a r p o r d e l i t o d e d e s a f u e -
r o s e j u s t i f i c a , le h a d e p o n e r e n 
l i b e r t a d la j u s t i c i a o r d i n a r i a p a r a 
e n t r e g a r l o á su j u e z . 

¿ Q u é d e b e r á h a c e r la j u s t i c i a o r d i . 
n a r i a c u a n d o p r e n d a á a l g ú n de» 
p e n d i e n t e d e la j u r i s d i c c i ó n m U 
l i t a r p o r h a b e r c o m e t i d o e n s u 
t e r r i t o r i o a l g ú n d e l i t o q u e n o l e 
d e s a f o r e ? 

S i e l d e l i t o f u e r e d e r e s i s t e n c i a á 
l a s j u s t i c i a s 6 d e s a c a t o c o m e t i d o 
c o n t r a e l l a s d e p a l a b r a ú o b r a , 
p o d r á n l a s m i s m a s e n e l a c t o p r e n -
d e r y c a s t i g a r á l o s a g r e s o r e s . 

T r e s o b s e r v a c i o n e s c o n d u c e n t e s á 
la m a t e r i a d e e s t e c a p í t u l o . 

1. . L i a mil ic ia ha s i d o d is t inguida en t o d o s t i empos y n a c i o n e s 
p o r los impor tan tes s e r v i c i o s que h a c e al e s t a d o , m a n t e n i e n d o la 
t ranqui l idad públ ica y d e f e n d i e n d o la pa t r i a c o n t r a la ág res ion de 
os enemigos ex te r io res . A es tos i m p o r t a n t e s se rv ic ios han deb ido 

los mil i tares las va r i a s f r a n q u i c i a s de que g o z a n , y de aquí p rov iene 
también el privi legio q u e Ies exime de la ju r i sd icc ión o rd ina r i a , así 
en las causas civiles1 c o m o en las c r iminales , p a r a las que t ienen su 
f u e r o pa r t i cu l a r . 

2 . Gozan de es t e t o d o s los minis t ros y oficiales del s u p r e m o 
t r ibunal de la g u e r r a , a u n q u e sean togados : el s ec re t a r io , sus of ic ia-
les, los e sc r i banos y d e m á s depend ien t e s de aquel s u p r e m o t r ibunal , 
su s mugeres , h i jos y c r i a d o s 2 ; c o m o también los s ec r e t a r i o s de las 
capi tan ías 6 c o m a n d a n c i a s gene ra l e s , sus depend ien te s y fami l ias ; 
todos los cuales c u a n d o o b t i e n e n la jub i l ac ión ó r e t i r o de sus em-

1 Vease el tom. 4 púg. 286. 
3 Ar t . 25 de la nueva planta del conse jo su-

premo de guerra de 4 de nov iembre de 1773 
en que se declara que todas las plazas de 
el y empleos subal ternos son r igoroeamen-

t e militares: el dec. de 1 de jun io de 1812 
ext inguió este consejo, y creó un tr ibunal 
especial con la misma denominación, de-
clarando á sus individuos los miemos ho-
nores que á los de aquel. 

pieos con algún sueldo , g o z a n del m i smo fue ro que si se ha l la ren en 
el s e r v i c i o 1 . 

3 . As imismo g o z a n del f u e r o mil i tar t o d o s los ind iv iduos que 
sirven en el e jérc i to ó en las t r o p a s regladas , ó que t ienen empleo 
de ac tua l e j e rc ic io en g u e r r a , y c o m o tales mil i tares perc iben suel-
do por las t e so re r í a s del e jé rc i to en c a m p a ñ a ó las provinc ias ; c o m o 
igua lmente las mugeres y los hi jos de t o d o mil i tar . M u e r t o es te , le 
conse rvan su viuda y las hi jas miént ras n o t o m a n es t ado ; p e r o los 
h i jos so l amen te has ta la edad de d iez y seis a ñ o s 2 . 

4 . E n el c u e r p o de art i l ler ía gozan del fue ro , ademas de los ofi-
c ia les y so ldados , los indiv iduos de las c o m p a ñ í a s de ar t i l le ros p ro -
v inc ia les y de inválidos, sus mugeres , h i jos y c r iados asa la r i ados 
c o n se rv idumbre ac tua l , los cap i t anes de c a r r o s , c o n d u c t o r e s , maes -
t res mayore s , depend ien t e s de las compañ ías de maes t r anza , de las 
fund ic iones , de las f ab r i ca s y a l m a c e n e s de art i l lería; y en c a m p a -
ña los comisa r io s de tandas , c a r r e t e ro s , a r r i e r o s y m o z o s emplea -
d o s en la c o n d u c c i ó n de los t r enes , en los pa rques , l abo ra to r io s de 
los mix tos y d e m á s t r a b a j o s de su ins t i tu to . F ina lmen te , los mili-
c i anos ar t i l le ros se hallan subo rd inados al f u e r o de ar t i l ler ía , aun-
que solo c u a n d o es tán des t inados á servir con la t r o p a r e g l a d a de 
e s t a 3 . 

5 . E n órden á la ma r ina gozan del f u e r o mil i tar t odos y cuales-
qu ie ra indiv iduos de los dos c u e r p o s mili tar y pol í t ico de la a r m a d a : 
en el p r imero es tán c o m p r e n d i d o s los of ic ia les de gue r r a , c o m p a -
ñías de g u a r d i a s mar inas y d e m á s que c o m p o n e n los r eg imien tos 
de infanter ía de mar ina , y br igada de arti l lería; y en el s egundo los 
i n t enden te s de mar ina , comisa r ios , con t ado re s , t e so re ros , of ic ia les 
de con tadur ía de todas c lases , c o n t a d o r e s de navio, de f r aga t a , los 
ma t r i cu lados de mar y maes t r anza , sus m u g e r e s y las v iudas mién-
t ras se man tengan en este es tado ; los médicos , c i ru j anos y depen-
d ien tes de los hosp i t a l e s 4 . 

6 . E n cuan to al f ue ro de mil ic ias , he aquí en ex t rac to lo que se 
hal la d i spues to en la real dec la rac ión de la Ordenanza de milicias, 
t í tulo 7 , a r t ículos 12, 27, 29 , 37 al 39 . „ T o d o oficial de mil icias , 
mién t ras s i rviere g o z a r á del mismo f u e r o y p r eeminenc i a que los del 
e jérc i to , aunque no tenga sueldo con t inuo ; y de sus causas , así c i -
viles c o m o cr iminales , so lamente podrá c o n o c e r el corone l ó co-
mandan te del reg imien to , juzgándo las c o n f o r m e á d e r e c h o , con in-
hibic ión de todo t r ibuna l y juez , con ape lac ión al s u p r e m o c o n s e j o 
de guer ra . " 

1 Real órden de 22 de agosto de 1788. I 3 Véase á Colon Juzgados militares, tom. 2 
2 Ordenanza del ejército, tom, 3 t ra t . 8 tit . págs. 410 y siguientes, ns. 767 al 790. 

1 n . 8 y lib. 4 t i t , 10 a r t . 2 . J 4 Colon tom. 1 pág. 11 n. 10. 



7 . „ T o d o s los s a rgen tos y p r i m e r o s c a b o s , y los s e g u n d o s d e 
g r a n a d e r o s y c a z a d o r e s , los t a m b o r e s y p í f anos , b a j o el c o n c e p t o 
d e ve te ranos , g o z a r á n del f u e r o civil y c r i m i n a l lo m i s m o que los 
of ic ia les ." 

8 . „ A d e m a s de las exenc iones que son c o m u n e s á t o d o indivi-
d u o de mil icias , gozarán en lo c r imina l del f u e r o mi l i ta r , m i é n t r a s 
el r eg imien to se mantenga en su p rov inc i a , y sus c a u s a s s e r án juz-
g a d a s por sus co rone les c o n su a se so r c o n f o r m e á d e r e c h o ; y 
c u a n d o salga el r eg imien to á h a c e r el se rv ic io en g u a r n i c i ó n ó 
c a m p a ñ a , goza rán el los y sus m u g e r e s del f u e r o mi l i t a r , t a n t o en lo 
civil c o m o en lo cr iminal , en la m i s m a f o r m a que los v e t e r a n o s . " 

9 . „ L o s cape l l anes y c i r u j a n o s de los r e g i m i e n t o s d e mi l ic ias 
g o z a r á n del mi smo fue ro y p r e e m i n e n c i a s que los del e jé rc i to .» 

10. „ L o s a se so re s y e s c r i b a n o s g o z a r á n del f u e r o mi l i t a r en l o 
c r iminal , con su jec ión á la j u r i s d i c c i ó n de los c o r o n e l e s lo m i s m o 
que los so ldados . " 

11. „ L o s m a e s t r o s a r m e r o s d e los r e g i m i e n t o s d e mi l ic ias g o z a -
r án del m i s m o fue ro que los so ldados . " 

12. P o r lo que h a c e á los mi l i ta res r e t i r a d o s , t o d o s los of ic ia les 
desde a l fé rez a r r i ba que hub ie ren d e j a d o el s e rv i c io c o n l i cenc ia y 
cédula de p reeminenc ias , g o z a r á n del f u e r o mi l i ta r en las c a u s a s c r i -
mina les ; de m o d o que las j u s t i c i a s o r d i n a r i a s so lo p o d r á n h a c e r la 
s u m a r i a en el t é rmino de c u a r e n t a y o c h o h o r a s , s i endo la c a u s a 
leve, y en el d e o c h o dias na tu ra l e s s i e n d o g rave , y r emi t i r l a a! c o -
m a n d a n t e genera l de la p rov inc ia en c u y o j u z g a d o se h a d e sus t an -
c i a r y de t e rmina r , o t o r g a n d o las a p e l a c i o n e s pa ra el s u p r e m o t r ibu-
nal de g u e r r a 1 . 

13. A d e m a s de los r e fe r idos g o z a n t ambién del f u e r o mi l i t a r e n 
so lo lo c r imina l los c i r u j a n o s d e r e g i m i e n t o s y hosp i t a l e s mi l i t a -
r e s 2 . F i n a l m e n t e , t o d o c r i ado de mi l i ta r c o n s e r v i d u m b r e ac tua l y 
sa l a r io , g o z a r á del f u e r o mién t r a s t e n g a e s t a s c a l i dades en t o d a s las 
c a u s a s civiles y c r imina les que c o n t r a él s e m o v i e r e n , no s i endo 
p o r d e u d a s ó de l i tos an t e r io r e s , en c u y o c a s o no le se rv i r á el f u e r o , 
q u e d a n d o r e s p o n s a b l e s los a m o s y g e f e s de cua lqu ie ra omis ion e n 
pe r ju i c io de la b u e n a admin i s t r ac ión de j u s t i c i a 3 . E n la e x p r e s i ó n 
gene ra l d e c r i a d o s se c o m p r e n d e n a u n los de e sca l e r a a b a j o , c o -
m o c o c h e r o s & c . M a s este f u e r o d e los mi l i ta res c e s a luego que 
sus a m o s los d e s p i d e n , ó c u a n d o no los m a n t i e n e n ha l l ándose p r e -
sos por cua lqu ie r d e l i t o ' . 

1 Art . 7 tit . 1 t ra t . 8 Ord. del ejérc. 
2 Colon allí n . 21. Ar t . 10 del decreto de | 

11 de noviembre de 1833. 
3 Orden, del ejére. t rat . 8 tit . 1 ar t . 9. j 

4 Reales órdenes de 20 de agosto de 17fi6, 
26 de julio de 1767, y "i de enero de 1788. 
Colon dicho tom. 1 pág. 12 y sig. 

14. L o s de l i to s de los mi l i ta res c u y a s c a u s a s son d e su pro-
p io fue ro , se j u z g a n ó por el c o m a n d a n t e g e n e r a l , ó por el c o n s e j o 
par t i cu la r d e c a d a r e g i m i e n t o . E l c o m a n d a n t e g e n e r a l que t iene la 
ju r i sd icc ión o r d i n a r i a mi l i ta r c o n t e n c i o s a , y su j u z g a d o c o n e sc r iba -
no , p u e d e m a n d a r p r e n d e r á los de l i ncuen te s , y su s t anc i a r las cau -
sa s has ta la s e n t e n c i a exc lus ive , la cua l p r o n u n c i a d e a c u e r d o c o n el 
a s e s o r . L o s c o n s e j o s pa r t i cu l a r e s que se f o r m a n en cada r e g i m i e n -
to , t i enen j u r i s d i c c i ó n p a r a c o n o c e r de t o d o s los de l i tos mi l i t a res de 
los so ldados de i n fan t e r í a y caba l l e r í a ; m a s no de los c o m e t i d o s p o r 
los of ic ia les de e s t a s t r o p a s , ni d e los p le i tos c ivi les d e a c c i ó n p e r s o -
na l de los s o l d a d o s y of ic ia les , pues t o c a n al c o m a n d a n t e g e n e r a l 1 . 

15. * H a b i e n d o o c u r r i d o la d u d a d e quién e r a el j u e z que deb ía juz -
g a r á los c o m a n d a n t e s gene ra l e s , se reso lv ió en d e c r e t o de 23 de m a r z o 
d e 1832, que es tos , c o n f o r m e á las l eye s v igen tes , han e s t a d o y e s t án su-
j e t o s en de l i tos mi l i ta res al c o n s e j o d e g u e r r a de of ic ia les gene ra l e s ; 
en ta les c a s o s , r e l evado el c o m a n d a n t e g e n e r a l de l i ncuen te , y d a d a s 
p o r el g o b i e r n o las ó r d e n e s q u e sean de su c o m p e t e n c i a c o n s t i t u c i o -
na l , el c o m a n d a n t e g e n e r a l que m a n d e las a r m a s en el E s t a d o d o n d e 
se c o m e t i ó el c r imen , p r o c e d e r á c o n a r r e g l o á las leyes , u s a n d o de 
las f a cu l t ades q u e e s t a s c o n c e d e n á la au to r idad que e j e r cen : e n los 
de l i to s c o m u n e s se dec l a ró a s imismo , que han deb ido y d e b e n se r 
j u z g a d o s c o n f o r m e á o r d e n a n z a p o r los j u z g a d o s mi l i ta res , luego 
q u e se h a y a ve r i f i cado ó se ver i f ique su r e m o c i o n p o r el g o b i e r n o . * 

16. *Ya d i j imos en el t o m o 4 p á g i n a 2 8 8 n ú m . 13, que los mili-
c i a n o s c u a n d o se hallan en se rv ic io d e la F e d e r a c i ó n g o z a n f u e r o 
mi l i t a r . E l a r t ícn lo 2 d e la o rden de 20 d e s e p t i e m b r e de 1832, dis-
p u s o que n o sean p r e s o s los mi l i c i anos en las c á r c e l e s públ icas s ino 
e u sus r e s p e c t i v o s cua r t e l e s ; y en d e c r e t o de 5 d e s e p t i e m b r e d e 1823, 
d e c l a r ó el s u p r e m o g o b i e r n o que so lo g o z a n de la r e f e r ida g r a c i a 
los ind iv iduos q u e se hallan a l i s t ados y p re s t an se rv ic io en los c u e r -
p o s ex i s t en tes d e la mi l ic ia nac iona l ; y que p o r el m i s m o h e c h o de 
r e t i r a r s e e s t a ó de s e p a r a r s e del se rv ic io p o r c u a l q u i e r a m o t i v o 
los ind iv iduos que la c o m p o n e n , ce sa d e s d e l u e g o aquel f u e r o y 
e x c e p c i ó n que se les h a c o n c e d i d o m i é n t r a s es ten s o b r e las a r -
m a s ; y p o r úl t imo, que t o d o r e c l a m o s o b r e e s t a ma te r i a se h a g a á 
los t r i buna l e s y j u e c e s por m e d i o d e los s e ñ o r e s i n s p e c t o r e s en el 
D i s t r i t o y T e r r i t o r i o s de la F e d e r a c i ó n . L o s ind iv iduos del c u e r p o de 
segur idad púb l i ca no g o z a n f u e r o a l g u n o 2 , y así dec l a ró el s u p r e m o 
g o b i e r n o 3 que si come t i e r en a lgún del i to , se c o n s i g n e n p a r a se r j uz -
g a d o s á los j u e c e s c iv i les .* 

1 Cortiada tem. 1 decis. 11. Ordenanza mi- I 2 Art . 4 dcc. de 18 de mayo de 1826. 
litar de 1721 tom. 2 fol. 1 tit. 10 lib. 4. | 3 En 29 do noviembre do 1631 pur la secre-
Veaae el tom. 4 pág. 385. t a r í a de guerra. 
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17. * P o r lo que hace al d e s a f u e r o de los mil i tares po r del i tos , mu-
cho los pr ivaban en o t r o t i e m p o de su fue ro y su je taban á la jus t i c i a 
o rd inar ia ; pero después del d e c r e t o de 9 de f e b r e r o de 1 7 9 3 q u e o r -
dena que los jueces mi l i tares c o n o z c a n privat iva y exc lus ivamente de 
todas las causas civiles y c r i m i n a l e s en que sean d e m a n d a d o s ó p ro-
cesados de oficio los i n d i v i d u o s del e jérc i to ; e x c e p t u a n d o ún i camen-
te de aquellas las que h e m o s m e n c i o n a d o en o t r a p a r t o 2 ; y que á 
los que cometan cua lesqu ie ra de l i t o s puedan a r r e s t a r por p ron ta p ro-
videncia los jueces o r d i n a r i o s , q u i e n e s sin la menor d i lac ión han de 
fo rmar la sumar ia y pasa r l a l u e g o c o n el r eo al juez mil i tar m a s in-
media to , g u a r d á n d o s e i n v i o l a b l e m e n t e t o d o es to , sin e m b a r g o de lo 
mandado en o t ras d i s p o s i c i o n e s an te r io res , que se de rogan , e x c e p -
to en la parte penal ; solo s o n c a s o s de d e s a f u e r o los s iguientes , es-
tablec idos por leyes p o s t e r i o r e s á d i cho d e c r e t o . 1 . ° L o s de l i tos 
comet idos án t e s de habe r s e n t a d o plaza en el e jérc i to ó mar ina , ó 
de haberse mat r i cu lado en e s t a , pues han de ser j uzgados los r e o s 
p o r los jueces de qu ienes e n t o n c e s e ran s ú b d i t o s ' . 2 . ° El del i to 
de l enoc in io ó a l cahue te r í a ; a u n q u e es te ha de jus t i f icarse unte sus 
p rop ios jueces , qu ienes h a n d e d e c l a r a r el d e s a f u e r o , y hecho , en t r e -
ga r los reos con el p r o c e s o á la jus t i c i a o rd ina r i a pa ra que p r o c e d a 
con t ra ellos l ib remente y c o n f o r m e á d e r e c h o . 1 3 . ° L o s del i tos 
comet idos p o r a lguno de l o s q u e g o z a n es te fue ro s i rv iendo algún 
ca rgo de justicia, mun ic ipa l ú o t r o polí t ico, pues han de ser j u z g a -
dos por los jueces de q u i e n e s d e p e n d a el de l incuente r e spec to á di-
cho d e s t i n o 5 . 4 . ° L a s c a u s a s de in ten tada sublevac ión y sus in-
c idenc ias y o t r a s de igual n a t u r a l e z a 6 , así c o m o las de sed-cion po-
pular c o n t r a los m a g i s t r a d o s y g o b i e r n o del p u e b l o 7 . 5 . ° L o s mi-
l i tares que sean e n c o n t r a d o s ves t idos de pa i sanos sin las d iv isas 
co r r e spond ien t e s por a lgún j u e z de la ju r i sd icc ión o rd ina r i a , en c a -

1 Publicado en Méjico á 22 de mayo d e l mis-
m o año, y es la ley 21 tit . 4 lib. 6 N . E n o t ro 
decreto de la misma fecha, publicado e n 2 9 de 
septiembre, (ley 2 tit . 7 lib. 6 id.), se d e c l a r ó 
que ios matriculados é individuos do la a r m a -
da, gozan del fuero de ella con la m i s m a ex-
tensión que los del ejérci to, sin d i s t i nc ión n in -
guna entre unos y otros; y en real ó r d e n de 
16 de julio de 1798 publicada en 17 d e e n e r o 
de 1799, (nota 18 citado t i t . 4) se d e c l a r ó 
asimismo, que el referido decreto c o m p r e n d e á 
todos aquellos á quienes 'a Ordenanza y o t r a s 
resolución os han concedido fuero mi l i t a r . E n 
real órden de 5 de mavo de 1811», i n s e r t a e n el 
tomo 4 pág. 476 de los Juzgados militares de 
Colon, se decidió, que la cédula de 28 d e j u n i o 
de 1784, que es la ley 9 t i t . 10 lib. 12 N . está 
derogada por el citado decreto de 9 de f e b r e r o ; 
desaprobándose por consiguiente la o p i n i o n do 
I>. Marcos Gutiérrez, que en su I'raet. erim. 

lib. 1 cap. I n . 164 la juzgaba vigente. Y por 
últ imo en real órden de 5 de noviembre de 1817, 
inserta en la obra de Colon tom. cit. pág. 495, 
se restableció la disposición de dicho decreto, 
mandándose su observancia literal y declaran-
do no hallarse de modo alguno dírogado.— E. 

* Véase el tom. 4 pág. 288 n. 12. 
3 Orden de 30 de octubre de 1794 circulada 

por el virey de Méjico á los gefes milita-
res en 17 de junio de 1795; ley 2 tit . 7 
lib. *> N . y su nota 4 . Colon tom. 1 pág. 45. 

4 LL . 4 y tit . 27 lib. 12 N . 
5 Reales órdenes de 7 de marzo de 1796, 15 

de septiembre de 179o y 8 de diciembre de 
1800, publicadas en 12 de agosto de 9o. 
28 de febrero de 99 y 8 de agosto de 1801. 

6 Ced. de 31 de agosto do 1799 comunicada 
á Méjico. 

7 Real órden de 10 de noviembre de 1800 
publicada á 5 de mayo de 1801. 

8 a s sospechosas ó de j u e g o , 6 á de sho ra s de la n o c h e por las ca-
lles en a lguna p e n d e n c i a d lance, podrán ser a r r e s t ados también y 
quedarán su j e to s á su ju r i sd icc ión en aquel acaec imien to , ó en el 
de encon t ra r l e s en algún j u e g o p roh ib ido con el r e fe r ido ve s t i do 1 , 
G . ° P o r úl t imo, es tán d e s a f o r a d o s los mi l i ta res ' en las causas de ha-
cienda púb l i ca 2 , e n l a s de he reg ía 3 , así en los abusos de l ibertad de 
i m p r e n t a 4 , c u a n d o hic ieren a lguna de las p ropos i c iones relat ivas á 
E s p a ñ a de que habla la ley de 11 de mayo de 1826, y que hemos re -
fe r ido en el ar t ículo Lesa magesiad5, y en las fa l tas de p o l i c í a 6 . So-
bre d e s a f u e r o de dese r to res , r ecúe rdese lo d i c h o en la voz Deserción .* 

18. A veces sale la ju r i sd icc ión mili tar de sus na tura les l ímites 
p a r a c o n o c e r de c ie r tos del i tos , aun c u a n d o los p e r p e t r a d o r e s sean 
de o t r a ju r i sd icc ión , así c o m o en el capí tulo an te r io r se dijo que ios 
jueces ec les iás t icos p roced ían en a lgunos c a s o s c o n t r a los legos . 
L o s del i tos de que aquí se t ra ta , y c u y o c o n o c i m i e n t o c o r r e s p o n d e 
á los j u e c e s mil i tares , s an los s iguien tes . 1. 0 I n f idenc ia ó comunica -
ción con el enemigo por med io de espías ó en o t r a f o r m a 7 . 2 . ° Con-
juración c o n t r a el c o m a n d a n t e militar, of ic ia les ó t ropa , sea cua lquie-
r a el m o d o de in ten tar la ó e j ecu ta r l a . 3 . ° Insu l to á cen t ine las , sal-
vaguard ias ó patrul la , aunque es ta vaya auxi l iando á la j u s t i c i a ordi-
nar ia ; en c u y o c a s o se p r o c e d e c o n t r a el de l incuen te en el juzgado 
del g o b e r n a d o r de la p laza . 4 . ° I n d u c i r á la d e s e r c i ó n , auxi l ia r la 
y ocu l t a r l a . 5. ° L a re s i s t enc ia que h íitaj íi íi 1 o s 
par t idas de t ropa n o m b r a d a s por los cap i t anes ó c o m a n d a n t e s gene -
ra les pa ra pe rsegu i r los por sí ó c o m o aux i l i adores de la j u s t i c i a ord i -
na r i a . 6 . ° I n c e n d i o de cuar te les , a lmacenes y edif ic ios mi l i tares , y 
el r o b o ó daño que se haga en el los; bien en t end ido que pe r t enec i en -
do los edif ic ios 6 e fec tos r o b a d o s al c u e r p o de art i l ler ía, ha de c o n o -
c e r es te del del i to: si el r obo ó incend io es de buques, a rsena les ó co-
sa pe r t enec ien te á la a rmada , es tará su je to el de l incuen te á la ju r i s -
d icc ión de mar ina ; y en los demás casos c o n o c e r á la j u r i sd i cc ión 
mil i tar d e la p laza , aun c u a n d o los r eos sean ind iv iduos de o t ro s 
c u e r p o s mil i tares . 7 . ° E l robo ú ocul tac ión de e f ec to s pe r t enec ien -
tes á a lguna e m b a r c a c i ó n que nau f r aga , c o m o también el habe r c o n -
t r ibu ido de algún m o d o al nau f rag io : el c o n o c i m i e n t o de es te deli to 
y de los s iguientes pe r t enece á los j u z g a d o s de mar ina . 8. Q El pes-

Céd. de 17 de marzo de 1735 y órden do 
20 do febrero de 1 8 1 5 i n s e r t i s en la obra de 
Ccloa tom. 1 pág. 71, y mandadas observar 
por el Supremo Gobierno en circular de la 
secretaría de guerra de 14 de febrero de 1835. 
Reales órdenes de 21 de mayo de 1795 pu-
blicada en 17 de diciembre y de 31 de agos-

de 1820. Véase el tom. 4 pág. 377 y 
'as leyes 22 tit . 4, y 3 y 4 tit . 9 lib. 6 N . 

3 Ar t . 6 cap. 1 decreto de 22 de febrero de 
1813. 

4 Art . 44 del decr. de 14 de octubro do 1823. 
5 Vúase la pág. 145. 
6 Art 7 dcc. do 28 de mayo de 1826, vea" 

se á Co 'on tom. 1 pág. 79. 
7 Dec. de 6 de octubre de 1811, véase á C». 

Ion tom. 1 pág. 78. 



car cua lquiera en el m a r ó p a r a g e a d o n d e l legue el agua sa lada sin 
es tar al is tado en la matr ícula , sea en e m b a r c a c i ó n p rop ia ó a g e n a 
9 . ° T o d a in tervención en el hecho de s aca r f r audu l en t amen te per . 
t r echos de los a rsena les de mar ina y conduc i r l o s á o t r a pa r t e . 10. E l 
f u e g o pues to de in tento á un buque de la a r m a d a por cua lqu ie ra que 
se halle á bordo de él, aunque sea pasage ro , el c o r t a r ma l i c io samen-
te sus cables, p romover a lguna sed ic ión , h a c e r ges t iones pa ra impe-
dir ó embaraza r el c o m b a t e en que se hal la e m p e ñ a d o , y o t ro s exce -
sos semejantes que pueden verse en la ob ra Juzgados militares y pe-
nas de marina, tomo 4 . ° *Aquí c r e e m o s conven ien t e r e f e r i r , que 
con motivo ae es tarse e j ecu t ando c i e r t a s o b r a s d e pa r t i cu la re s á las 
inmediac iones de la plaza de Ba rce lona , den t ro de los l ímites p roh i -
b idos por ordenanza , se consul tó al rey de E s p a ñ a , á qué ju r i sd icc ión 
per tenec ía la e jecuc ión de las leyes mil i tares , c o m o es la que e s t aba 
en cuest ión, cuando se inf r ingiesen por indiv iduos no su je tos á aque-
llos; y tuvo á bien resolver en 27 de m a r z o de 1821, que e s t a n d o p r o -
hib idas las obras den t ro del rad io de mil y qu in ien tas varas de las 
p lazas , á la au tor idad mil i tar t oca velar sobre el cumpl imien to de es-
ta ley, y denunciar an t e la au to r idad civil á todo in f r ac to r que no de-
penda de la milicia; que la au tor idad civil c o n el auxilio de la f ue r za 
a rmada , si la r ec lamase , debe prohib i r y cas t iga r los excesos que 
en esta par te cometan los su je tos á su ju r i sd i cc ión , en t end i éndose 
todo es to para el t i empo de paz, pues to que en el de g u e r r a puede la 
au tor idad militar cons t ru i r y demo le r las o b r a s que j u z g u e conve-
n i e n t e s 1 . * 

19. Despues de habe r man i fe s t ado las pe r sonas que gozan del 
fue ro militar, los del i tos porque es te se p ie rde , y los c a s o s en que 
es tán suje tos á él, aun los que pe r t enecen á o t r a ju r i sd icc ión , paso á 
t ra ta r del modo c o n que deben p rocede r los jueces en c a s o de desa-
fue ro para evitar c o m p e t e n c i a s y desa i res . A fin de que hub ie ra al-
guna regla uni forme p a r a obviar las d isputas que suelen o r ig ina r se 
en mater ia de c o m p e t e n c i a s en t re las d o s c i tadas ju r i sd i cc iones , se 
m a n d ó 2 , que el juez mi l i t a r ú o rd ina r io que a r r e s t a r e al r eo en el ac -
to ó cont inuación inmedia ta del del i to, por el cual p r e t e n d a toca r l e su 
conoc imien to , deba cus tod ia r lo pa sando tes t imonio del del i to al j u e z 
de su fuero ; que este , si quiere r ec lamar lo , lo haga con expos ic ión de 
los fundamentos que tuv iere para ello, t r a t ando de la m a t e r i a en la 
fo rma prevenida p a r a los c a s o s de c o m p e t e n c i a 3 , y r emi t i endo los 
autos , si no* se c o n f o r m a r e n , al t r ibunal que debe dec id i r la : en los a r -
res tos ó prisiones que se hagan f u e r a del ac to de de l inqui r ó de su 

1 Noticioso general del •viernes 27 de julio 
de 1821. 

3 Real Orden de 31 de julio do 1784 comu-

nicada i América é inserta en la colec. 
cion de Beleña tom. 2 n . 68. 

3 y é a a e el tom. 4 pág. 289 n . 14. 

con t i nuac ión inmed ia t a , se gua rde lo p r a c t i c a d o c o n f o r m e á orde-
nanza , cédulas y decre tos ; previniendo p a r a evi tar la fac i l idad y abu-
sos de los p roced imien tos y a r r e s tos c o n t r a pe r sonas de o t ro f u e r o , 
que se cas t iga rá á los j u e c e s que ca rec i e ren de fundamen tos p ruden-
tes y p robab l e s pa ra haber p roced ido , has ta con la pr ivac ión d e ofi-
cio y o t r a s penas m a y o r e s , según la cal idad de su abuso y exceso . 
D e s p u e s de c o n s u m a d o el del i to que prive del fue ro , e s p r ác t i c a se-
gún T a p i a y G u t i e r r e z ' , que la jus t ic ia o rd ina r i a n o p u e d e p rende r 
á un mil i tar , s ino que en es te c a s o para a segu ra r su p e r s o n a debe rá 
pasa r á su gefe un oficio por e sc r i t o comun icándo le el deli to de que 
está acusado , y p id iéndole le t enga p r e so en el cuar te l , con la órden 
de que se pe rmi t a al j uez o rd ina r io la e n t r a d a en él para tomar de -
c l a r ac iones y p r ac t i c a r las d i l igencias conven ien tes hasta jus t i f icar 
p l enamente el del i to ; ver i f icado lo cual , y no án tes , ha de pasa r l e tes-
t imonio de lo que resul te , so l ic i t ando la en t r ega fo rmal del r eo Rara 
sen tenc ia r le y cas t igar le . Si el ge f e mil i tar n o se c o n f o r m a con la en-
t r ega por n o es ta r c o m p r o b a d o el c r imen, ó por o t ro s mot ivos , se 
f o r m a r á la c o m p e t e n c i a . L o mismo han de observar cua l e squ ie ra 
j u e c e s , aunque sean mi l i t a res , c u a n d o t engan que ped i r á o t r o s a lgún 
r eo d e s a f o r a d o y su je to á su t r ibunal ( o ) . 

20 . S i e m p r e es conven ien t e que el juez r eque r ido p a r a la e n t r e -
ga de un r eo por del i to que le hub ie re desa fo rado , forme también sus 
au tos p a r a la ave r iguac ión de él, pues si no se c o n f o r m a n a m b o s jue-
ce s en el d e s a f u e r o , ha de remi t i r cada u n o el sumar io al t r ibuna! 
c o r r e s p o n d i e n t e , y mal pod rá n ingún ge fe cumpl i r con es te manda -
to , si desde el p r inc ip io n o emp ieza á fo rmar sus au tos ; bien que 
c o n s t a n d o en el los el cr imen de desa fue ro , debe en t r ega r los con el 
r e o al juez que ha de juzgar le según la c lase del del i to , p r o c e d i e n d o 
en ello de b u e n a fé, sin á n i m o de confund i r la c ausa y d i la tar -
la, p o r c e d e r todo en pe r ju ic io de la r ec t a admin i s t rac ión de jus t ic ia . 

21 . Y si de spues de h a b e r s e p reso á algún mil i tar por del i to d e 
d e s a f u e r o se jus t i f ica , le ha de p o n e r en l ibertad la jus t ic ia o rd ina r i a 
en t r egándo le á su juez , sin que por su pr i s ión deba sa t i s face r los 
d e r e c h o s l lamados de ca rce lagé ; pues solo deben paga r se c u a n d o so 
dec la re d e s a f o r a d o el mi l i tar , y se le repute po r p a i s a n o - . 

de guardia, que carecen de aemejantc facultad; 
sino que verificada la prisión, si el delito no es 
exceptuado pasen los gefes militares oficio en 
papel simple á los ordinarios, cont inuando los 
demás t rámites de la competencia. Beleña Pro-
videncias n . 201—E. ' 

2 Ileal, ó r den de 17 de marzo de 1775. Colon 
Juzgados m litares, tom. 1 n . 22 y 225. Sobre 
lo quo han de observar los tr ibunales y justi-
cias ordinarias cuando hayan do proceder en 

1 Pract. crim. part . 1 cap. 1 n . 166, Véa^e 
la nota 7 tit . 1 lib. 4 N. , arts. 20 y *igs. 
t i t . 8 Decl. de mil. y el cit . decreto de 9 
de febrero. 

(a) E n órden de 12 de abril de 1786 se pre-
vino á los vireyes que no consintiesen ni to-
lerasen por acontecimiento alguno que llevan-
do los jueces ordinarios ó sus ministros preso 
á cualquier soldado, sea ó no el delito exceptua-
do, salgan á impedirlo los piquetes ó cuerpos 



22. C u a n d o la jus t ic ia o rd ina r i a p renda á algún depend ien te de 
Ja ju r i sd icc ión mil i tar po r h a b e r come t ido en su t e r r i to r io algún de-
lito que no i e d e s a f o r é , d e b e en t r ega r el r eo á su ge fe , remi t iéndo-
le, ó dándo le el c o r r e s p o n d i e n t e aviso para que envíe po r él; y n o 
pudiéndose h a c e r e s t o con p ron t i t ud , la jus t ic ia sus t anc ia ra la cau -
sa Hasta poner la en e s t ado d e sen tenc ia en el té rmino de cua ren t a 
y o c h o horas , s iendo leve; e n el de ocho d ias na tura les , s i endo g r a -
ve. „1 or lo que toca á las d e los of ic ia les mili tares, remi t i rán el p ro-
ceso al comandan te mi l i ta r d e aquel dis t r i to para que d e t e r m i n e la 
causa , y lo mismo en fas de los so ldados que van de t r áns i to por el 
pa í s solos, con pa sapo r t e ó s in él, y que roba ren ó u l t ra jaren , en 
c u y o c a s o podrán las j u s t i c i a s o r d i n a r i a s del t e r r i to r io p rocesar le , 
r emi t i endo los au tos en el t é r m i n o expresado al capi tán gene ra l de 
aquel dis t r i to pa ra que dé la s e n t e n c i a . ' " P e r o lo d icho no se en-
' T C O n m d i c i a n o s q u e s e hallan den t ro d e s ú s prov inc ias , 

pues to que t ienen sus g e f e s á la vista ó inmedia tos , por lo que en 
cua lquier caso que aque l los d e l i n c a n , se han de pasa r los a u t o s al 
co rone l ó c o m a n d a n t e m a s p r ó x i m o al r eg imien to« . 

2o. P a r a conc lu i r e s t e c a p í t u l o h a r é las t res obse rvac iones si-
gu ien tes . 1. « E l j u i c i o e m p e z a d o an te el juez mil i tar por del i tos de 
sus suoni tos y so ldados , a u n q u e mueran es tos ó dejen el se rv ic io , 
debe acaba r se an t e el m i s m o ju.^z que le empezó.* 2. * Si ver i f icada 
la p revenc ión legítima de ia c a u s a po r c i t ac ión ó ap rens ión del r eo 
en el t r ibunal o rd ina r io , t o m a p l aza de so ldado el p rop io reo , n o 
p o d r a dec l inar del p r imer f u e r o , ni rec lamar el mil i tar . 4 3 . « E l 
so ldado que depuso f a l s a m e n t e corno test igo an te cua lqu ie r juez no 
mil i tar , debe se r j u z g a d o y c a s t i g a d o por es te en d i c h o d e l i t o . ' 

n « d e U b s i m L l h r M T ' 6 8 ? n t r , a , I o s b i e - I 3 d 0 , a de 15 de septiembre de 1823, 
l a " ; , i a " e ! l , h a b l . a l a . r e a l c e d u l 3 d o ¡ _ Y ' e / ' I tit. 15 lib. 9 k . I . 

1 Ordenanza d'.l ejército t rat . 8 t i t . 2 a r t 5 
y real cédula de 29 de marzo do 1770, a r t ! 

4 Ayala De jure belli, lib. 3 cap. 8 n . 4. 
5 Ayala en la obra cit . lib. 5 cap. 8 n . 5 . 

C A P I T U L O y . 

Del fue i o é inmunidad de los embajadores; de los cónsules y vicecónsules; 
y de lo que se observa acerca de los extrangeros transeúntes. 

1 L a c a s a d e los e m b a j a d o r e s e s u n d o r e s , l a c u a l n o s e e x t i e n d e á 
a s i l o sntrrnrlr» ¿ imrinlnKI« : i a s i l o s a g r a d o é i n v i o l a b l e . 

•3 I n m u n i d a d p e r s o n a ! d e l o s e m b a j a -
s u s c r i a d o s . 

3 , 4 y 5 . I t e g l a s q u e h a n d e o b s e r v a r s e 

c o n l o s c r i a d o s d e l i n c u e n t e s d e 
l o s e m b a j a d o r e s y m i n i s t r o s e x -
t r a n g e r o s . 

(J D e l o s c ó n s u l e s y v i c e c ó n s u l e s . 

7 L a s j u s t i c i a s o r d i n a r i a s p u e d e n p r o -
c e d e r c o n t r a l o s e x t r a n g e r o s t r a n -
s e ú n t e s si d e l i n q u i e r e n . 

1. i O e g u n el d e r e c h o de gen tes , la casa de un emba jado r es u n 
asilo s ag rado é inviolable, donde deben es tar al abr igo de t o d o insul-
to no so lo él mismo, s ino cuan tas pe r sonas c o m p o n e n su famil ia y 
pe rc iban salar io suyo ó de su sobe rano , c o m o sus sec re t a r ios y 
c r i a d o s . 

2 . E s tan respe tab le la inmunidad pe r sona l de que goza un em-
ba j ado r , que aun c u a n d o a b u s a n d o de su ca r ác t e r cometa algún g r a -
ve del i to en el pais de su res idenc ia , no ha de ser j u z g a d o s ino r e -
mi t ido á sil p rop io s o b e r a n o pa ra que le imponga el debido cas t igo 
según las leyes de su p a i s 1 . M a s no goza rán de la misma inmuni -
dad sus c r iados de l incuentes , a c e r c a de los cuales se halla es tab le-
c ido lo s iguiente en la real reso luc ión de 7 de abril de 1770 (que es 
la ley 7 ti t . 9 lib. 3 N . R . ) 

3 . „ E n t o d o suceso ó lance en que algún c r i ado de e m b a j a d o r 
ó min is t ro fue r e so rp rend ido , con t rav in iendo á las leyes y reg las es-
tab lec idas pa ra la segur idad públ ica y buen gob ie rno , se le pod rá 
a r r e s t a r y conduc i r á pa rage s e g u r o has ta la aver iguac ión del hecho ; 
pe ro debe da r se cuenta de es te a r r e s to sin d i lac ión al emba jado r ó 
min is t ro á cuya casa pe r tenezca el reo . Si el del i to no fue r e de los 
graves , se e n t r e g a b revemente el r eo á su amo , i n fo rmando á es te 
del deli to que hubiere come t ido para que le co r r i j a y cas t igue; c o n 
la adver t enc ia de que si se le ap rend ie re segunda vez po r igual cri-
men , será t r a t ado c o m o pide la just icia. Si el del i to fue r e g rave , 
p i e rde 3U inmunidad el c r iado del emba jador , y debe ser t r a t ado co -
m o o t r o cua lquier vasallo; pe ro pa ra mani fes ta r al mismo e m b a j a d o r 
el respe to que se t iene por su p e r s o n a y ca rác t e r , se le da rá pa r t e 
inmed ia tamen te de la pr is ión de su c r iado , y del delito que hubiere 
comet ido , po r el cual no se le puede poner en l iber tad, res t i tuyen-
do al p rop io t i empo su l ibrea, si el c r iado fue re de es ta clase." 

4 . „ P o d r á ocur r i r lance en que sea prec iso p rende r á un c r i ado 
de u n ' e m b a j a d o r po r deli to q u e haya comet ido , y mantener le en ia 
cárcel a lgún t i empo hasta ac l a ra r todo el asun to , que puede tal vez 
estar dudoso ó equívoco al pr incipio; y en tonces enviando sin ta r -
danza un r ecado de a tenc ión al emba jado r p a r a que sepa el a r r e s t o , 
y el legítimo mot ivo que re ta rda la so l tura del cr iado, se le da t oda 
la sa t i s facc ión que es posible en ta les c i r cuns tanc ias . " 

1 Véase i. Vattel Derecho de ¡r'ntes lib. 4 ! sel de. droit français tom. 2 pag. 161 n. 
caps. 7 y 8 y á Pailiiet Dictionaire ur.ircr• ¡ 8 y sigs. 



5. „ B a j o de es tas reglas genera les que en lo sus tanc ia l convie-
nen con la p r ác t i c a de las demás co r t e s de E u r o p a , pueden mane-
j a r se los l ances que ocu r r an con c r iados de los min is t ros ex t range-
ros , sin fal tar al r e spe to que se merece la jus t ic ia ni c ausa r per jui -
cio á la segur idad púb l i c a ' . " 

6 . L o s cónsules no t ienen o t ro ca rác te r que el de u n o s meros 
agen te s de su nac ión ; están suje tos á la ju r i sd icc ión o r d i n a r i a 2 , y sus 
c a s a s no gozan de inmunidad, ni ellos pueden e j e rce r ju r i sd icc ión 
a lguna , aun c u a n d o sea ent re vasal los de su p rop io s o b e r a n o , s ino 
c o m p o n e n extrajudicial y amigablemente sus d i f e r e n c i a s 3 , si bien las 
jus t ic ias deberán dar les el auxilio que neces i ten , pa ra que tengan 
e fec to sus a rb i t ra r ias y ext ra judic ia les p rov idenc ias , d is t inguiéndo-
los y a tendiéndolos en sus par t i cu la res r ecu r sos . 

7. E n cuan to á los ex t rangeros t r anseún tes , las jus t ic ias o rd ina -
r ias pueden p r o c e d e r cont ra los que del inquieren , imponiéndoles 
las penas prescr i t as en las leyes y bandos públ icos , del mismo mo-
do que los na tura les , sin permit i r f o rmar se sobre ello c o m p e t e n c i a 
a lguna , como y a se di jo en o t ra p a r t e 4 . 

1 En real órden de 27 de noviembre de 1784, 
comunicada al consejo por el ministerio de Es-
tado, COH motivo do lo ocurrido en el paseo 
fuera de la puerta de Alcalá con el coche del 
embajador de Venecia, mandó su Magestad pa-
sar por dicho ministerio los correspondientes pa-
peles de atención á los embajadores y ministros 
ex t r an j e ros ; significándoles que se arreglen al 
bando publicado para el buen órden de aquel 
paseo, y á los demás bandos de policía. En ór-
den de 22 de junio de 1833 declaró el gobierno, 
que los t eñs res ministros extrangeros, indivi-
duos de las legaciones y dependientes de las mis. 

* mas quedaban exentos del rogistro de armas, 
equipages ó cualquiera otra providencia de poli, 
cía vigente ó que en lo sucesivo se dictare con 
motivo de las circunstancias actuales; pero esto 
debe entenderse do las disposiciones de policía 
personales, no de aquollas que t iendan á la con-
servacion del órden, y á evitar perjuicios á los 
ciudadanos. Véase á Vattel lug. c i t . n . 93. 

2 Véase la órden de G de diciembre de '824. 
3 Véase las leye» 6 y 7 tit . 11 lib. 6 N. donde 

se habla de las facultades de los cónsules y 
vicecónsules. 

4 T o m . 1 pág . 79 n. 15. 

•Vt'cif.Tt'^o V.j- fe' ;<'••! 
T I T U L O I I I . 

S U S T A N C l A C I O N D E L J U I C I O C R I M I N A L D E L A S U M A R I A . 

C A P I T U L O P R I M E R O . 

Averiguación de la existencia del delito. 

1 E l j u i c i o c r i m i n a l c o n s t a d e d o s p a r -
t e s : u n a e s e l j u i c i o i n f o r m a t i v o , 
d e n o m i n a d o s u m a r i a ; y o t r a e l p l e -
n a r i o q u e s i g u e á e s t a . 

2 L a s u m a r i a t i e n e p o r o b j e t o l a s c i n -
c o c o s a s s i g u i e n t e s : 1.* a v e r i g u a r 
l a e x i s t e n c i a d e l d e l i t o c o n t o d a s 
s u s c i r c u n s t a n c i a s : 2 . " a v e r i g u a r 
l a p e r s o n a d e l d e l i n c u e n t e , y e n 
c a s o d e d u d a i d e n t i f i c a r l a : 3 . ' 
a s e g u r a r a l r e o , y t a m b i é n l a s 
r e s u l t a s d e l j u i c i o : 4.* t o m a r l e 
d e c l a r a c i ó n , á fin d e i n d a g a r c u a n , 
t o c o n d u z c a a l d e l i t o q u e s e le 
i m p u t a ; y 5.* r e c i b i r l e l u e g o s u 
c o n f e s i o n p a r a c e r c i o r a r s e m a s 
d e l h e c h o y s u s c i r c u n s t a n c i a s , 
c o m o t a m b i é n d e la i n t e n c i ó n ó 
m a l i c i a c o n q u e h a y a p r o c e d i d o . 

3 L a e x i s t e n c i a d e l d e l i t o e s , p o r d e -
c i r i o a s í , la b a s e d e t o d o p r o c e d í -
m i e n t o c r i m i n a l : ¿ q u é s e e n t i e n d e 
p o r c u e r p o d e l d e l i t o ? 

4 ¿Si t i e n e n c u e r p o l o s d e l i t o s q u e s e 
c o m e t e n c o n t r a l o s p r e c e p t o s a f i r , 
m a t i v o s ? 

5 T r e s c i r c u n s t a n c i a s q u e s e h a l l a n 
e n t o d o c u e r p o d e d e l i t o : ¿ q u é s e 
e n t i e n d e p o r d e l i t o p e r m a n e n t e y 
d e l i t o t r a n s e ú n t e ? 

6 P r i m e r a s d i l i g e n c i a s q u e s e p r a c t i -
c a n p a r a la a v e r i g u a c i ó n d e l d e l i 
t o , c u a n d o s e p r o c e d e á i n s t a n c i a 
ó p o r a c u s a c i ó n d e p a r t e . 

7 A u t o d e o f i c i o c u a n d o s e p r o c e d e 
p o r p e s q u i s a 6 d e n u n c i a , ó s e a d e 
o f i c i o . 

S y 9 P r i m e r a s d i l i g e n c i a s q u e s e p r a c -
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11 

t i c a n p a r a la a v e r i g u a c i ó n d e u n 
h o m i c i d i o , e j e c u t a d o c o n p u ñ a l ú 
o t r o i n s t r u m e n t o q u e h i e r e . 

R e c o n o c i m i e n t o d e l c a d á v e r p o r 
l o s f a c u l t a t i v o s . 

S e p u l t u r a q u e d e b e ( f á r s e l e , y f e 
q u e h a d e p o n e r e l e s c r i b a n o d e l 
s i t i o e n q u e s e l e e n t i e r r e , y d e 
l a m o r t a j a q u e l l e v a b a : ¿qué d e b e -
r á h a c e r s e si e l c a d á v e r f u e r e d e 
p e r s o n a d e s c o n o c i d a ? 

E x á m e n d e los p a r i e n t e s d e l d i f u n . 
t o s o b r e la f a l t a d e a q u e l s u j e t o , 
y t i e m p o e n q u e e m p e z ó ¿ n o . 
t a r s e . 

O t r a d e l a s p r i m e r a s d i l i g e n c i a s 
q u e d e b e n p r a c t i c a r s e e s la d e r e -
c o g e r , si e s p o s i b l e , e l a r m a c o n 
q u e s e e j e c u t ó la m u e r t e , 

h a s t a e l 2 0 . D e l d e l i t o d e e n v e n e -
n a m i e n t o . D i v e r s a s c l a s e s d e v e . 
n e n o s , s u s e f e c t o s , y d i l i g e n c i a s 
q u e d e b e n p r a c t i c a r s e p a r a la 
a v e r i g u a c i ó n d e e s t e c r i m e n , 

h a s t a e l 3 0 . D e l a s m u e r t e s q u e 
s e e j e c u t a n a h o r c a n d o , s o f o c a n d o 
6 a h o g a n d o á u n o . S e ñ a l e s c a r a c -
t e r í s t i c a s d e c a d a u n a d e e l l a s , y 
m o d o d e p r o c e d e r e n s u a v e r i -
g u a c i ó n . 

A v e r i g u a c i ó n d e los d e l i t o s d e e x -
p o s i c i ó n ú o c u l t a c i ó n d e p a r t o y 
d e i n f a n t i c i d i o . 

3 2 , 3 3 y 3 4 . E x h u m a c i ó n d e l c a d á v e r 
e n l o s d e l i t o s d e h o m i c i d i o c u a n -
d o s e a n e c e s a r i a p a r a su r e r o n o . 
c i m i e n t o , y m o d o d e p r o c e d e r pa -
r a h a c e r l a . 
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5. „ B a j o de es tas reglas genera les que en lo sus tanc ia l convie-
nen con la p r ác t i c a de las demás co r t e s de E u r o p a , pueden mane-
j a r se los l ances que ocu r r an con c r iados de los min is t ros ex t range-
ros , sin fal tar al r e spe to que se merece la jus t ic ia ni c ausa r per jui -
cio á la segur idad púb l i c a ' . " 

6 . L o s cónsules no t ienen o t ro ca rác te r que el de u n o s meros 
agen te s de su nac ión ; están suje tos á la ju r i sd icc ión o r d i n a r i a 2 , y sus 
c a s a s no gozan de inmunidad, ni ellos pueden e j e rce r ju r i sd icc ión 
a lguna , aun c u a n d o sea ent re vasal los de su p rop io s o b e r a n o , s ino 
c o m p o n e n extrajudicial y amigablemente sus d i f e r e n c i a s 3 , si bien las 
jus t ic ias deberán dar les el auxilio que neces i ten , pa ra que tengan 
e fec to sus a rb i t ra r ias y ext ra judic ia les p rov idenc ias , d is t inguiéndo-
los y a tendiéndolos en sus par t i cu la res r ecu r sos . 

7. E n cuan to á los ex t rangeros t r anseún tes , las jus t ic ias o rd ina -
r ias pueden p r o c e d e r cont ra los que del inquieren , imponiéndoles 
las penas prescr i t as en las leyes y bandos públ icos , del mismo mo-
do que los na tura les , sin permit i r f o rmar se sobre ello c o m p e t e n c i a 
a lguna , como y a se di jo en o t ra p a r t e 4 . 

1 En real órden de 27 de noviembre de 1784, 
comunicada al consejo por el ministerio de Es-
tado, COH motivo do lo ocurrido en el paseo 
fuera de la puerta de Alcalá con el coche del 
embajador de Venecia, mandó su Magestad pa-
sar por dicho ministerio los correspondientes pa-
peles de atención á los embajadores y ministros 
ex t r an j e ros ; significándoles que se arreglen al 
bando publicado para el buen órden de aquel 
paseo, y á los demás bandos de policía. En ór-
den de 22 de junio de 1833 declaró el gobierno, 
que los t eñs res ministros extrangeros, indivi-
duos de las legaciones y dependientes de las mis. 

* mas quedaban exentos del rogistro de armas, 
equipages ó cualquiera otra providencia de poli, 
cía vigente ó que en lo sucesivo se dictare con 
motivo de las circunstancias actuales; pero esto 
debe entenderse do las disposiciones de policía 
personales, no de aquollas que t iendan á la con-
servacion del órden, y á evitar perjuicios á los 
ciudadanos. Véase á Vattel lug. c i t . n . 93. 

2 Véase la órden de G de diciembre de '824. 
3 Véase las leye» 6 y 7 tit . 11 lib. 6 N. donde 

se habla de las facultades de los cónsules y 
vicecónsules. 

4 T o m . 1 pág . 79 n. 15. 
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S U S T A N C l A C I O N D E L J U I C I O C R I M I N A L D E L A S U M A R I A . 

C A P I T U L O P R I M E R O . 

Averiguación de la existencia del delito. 

1 E l j u i c i o c r i m i n a l c o n s t a d e d o s p a r -
t e s : u n a e s e l j u i c i o i n f o r m a t i v o , 
d e n o m i n a d o s u m a r i a ; y o t r a e l p l e -
n a r i o q u e s i g u e á e s t a . 

2 L a s u m a r i a t i e n e p o r o b j e t o l a s c i n -
c o c o s a s s i g u i e n t e s : 1.* a v e r i g u a r 
l a e x i s t e n c i a d e l d e l i t o c o n t o d a s 
s u s c i r c u n s t a n c i a s : 2 . " a v e r i g u a r 
l a p e r s o n a d e l d e l i n c u e n t e , y e n 
c a s o d e d u d a i d e n t i f i c a r l a : 3 . ' 
a s e g u r a r a l r e o , y t a m b i é n l a s 
r e s u l t a s d e l j u i c i o : 4.* t o m a r l e 
d e c l a r a c i ó n , á fin d e i n d a g a r c u a n , 
t o c o n d u z c a a l d e l i t o q u e s e le 
i m p u t a ; y 5.* r e c i b i r l e l u e g o s u 
c o n f e s i o n p a r a c e r c i o r a r s e m a s 
d e l h e c h o y s u s c i r c u n s t a n c i a s , 
c o m o t a m b i é n d e la i n t e n c i ó n ó 
m a l i c i a c o n q u e h a y a p r o c e d i d o . 

3 L a e x i s t e n c i a d e l d e l i t o e s , p o r d e -
c i r i o a s í , la b a s e d e t o d o p r o c e d í -
m i e n t o c r i m i n a l : ¿ q u é s e e n t i e n d e 
p o r c u e r p o d e l d e l i t o ? 

4 ¿Si t i e n e n c u e r p o l o s d e l i t o s q u e s e 
c o m e t e n c o n t r a l o s p r e c e p t o s a f i r , 
m a t i v o s ? 

5 T r e s c i r c u n s t a n c i a s q u e s e h a l l a n 
e n t o d o c u e r p o d e d e l i t o : ¿ q u é s e 
e n t i e n d e p o r d e l i t o p e r m a n e n t e y 
d e l i t o t r a n s e ú n t e ? 

6 P r i m e r a s d i l i g e n c i a s q u e s e p r a c t i -
c a n p a r a la a v e r i g u a c i ó n d e l d e l i 
t o , c u a n d o s e p r o c e d e á i n s t a n c i a 
ó p o r a c u s a c i ó n d e p a r t e . 

7 A u t o d e o f i c i o c u a n d o s e p r o c e d e 
p o r p e s q u i s a 6 d e n u n c i a , ó s e a d e 
o f i c i o . 

S y 9 P r i m e r a s d i l i g e n c i a s q u e s e p r a c -
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11 

t i c a n p a r a la a v e r i g u a c i ó n d e u n 
h o m i c i d i o , e j e c u t a d o c o n p u ñ a l ú 
o t r o i n s t r u m e n t o q u e h i e r e . 

R e c o n o c i m i e n t o d e l c a d á v e r p o r 
l o s f a c u l t a t i v o s . 

S e p u l t u r a q u e d e b e ( f á r s e l e , y f e 
q u e h a d e p o n e r e l e s c r i b a n o d e l 
s i t i o e n q u e s e l e e n t i e r r e , y d e 
l a m o r t a j a q u e l l e v a b a : ¿qué d e b e -
r á h a c e r s e si e l c a d á v e r f u e r e d e 
p e r s o n a d e s c o n o c i d a ? 

E x á m e n d e los p a r i e n t e s d e l d i f u n . 
t o s o b r e la f a l t a d e a q u e l s u j e t o , 
y t i e m p o e n q u e e m p e z ó ¿ n o . 
t a r s e . 

O t r a d e l a s p r i m e r a s d i l i g e n c i a s 
q u e d e b e n p r a c t i c a r s e e s la d e r e -
c o g e r , si e s p o s i b l e , e l a r m a c o n 
q u e s e e j e c u t ó la m u e r t e , 

h a s t a e l 2 0 . D e l d e l i t o d e e n v e n e -
n a m i e n t o . D i v e r s a s c l a s e s d e v e . 
n e n o s , s u s e f e c t o s , y d i l i g e n c i a s 
q u e d e b e n p r a c t i c a r s e p a r a la 
a v e r i g u a c i ó n d e e s t e c r i m e n , 

h a s t a e l 3 0 . D e l a s m u e r t e s q u e 
s e e j e c u t a n a h o r c a n d o , s o f o c a n d o 
6 a h o g a n d o á u n o . S e ñ a l e s c a r a c -
t e r í s t i c a s d e c a d a u n a d e e l l a s , y 
m o d o d e p r o c e d e r e n s u a v e r i -
g u a c i ó n . 

A v e r i g u a c i ó n d e los d e l i t o s d e e x . 
p o s i c i ó n ú o c u l t a c i ó n d e p a r t o y 
d e i n f a n t i c i d i o . 

3 2 , 3 3 y 3 4 . E x h u m a c i ó n d e l c a d á v e r 
e n l o s d e l i t o s d e h o m i c i d i o c u a n -
d o s e a n e c e s a r i a p a r a su r e r o n o . 
c i m i e n t o , y m o d o d e p r o c e d e r pa -
r a h a c e r l a . 
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1. E l ju ic io cr iminal se dis t ingue de los o t ro s en que empieza 
po r una in formac ión l lamada sumaria, y e v a c u a d a esta se s igue un 
ju ic io semejan te al o rd inar io civil; de m o d o que el cr iminal t iene dos 
par tes : una es el ju ic io informativo, d e n o m i n a d o sumaria; y o t r a el 
ju ic io p lenar io que s igue á es ta . 

2 . L a sumar ia t iene por objeto las c i nco c o s a s s iguientes . 
1 . A v e r i g u a r la exis tencia del deli to con todas sus c i r cuns tanc ias . 
2. Aver iguar la pe r sona del del incuente , y en caso de duda ident i -
ficarla. 3 . A s e g u r a r al reo, y también las resu l tas del ju ic io . 
4 . T o m a r l e dec la rac ión , á fin de i ndaga r cuan to c o n d u z c a al 
del i to que se le imputa . Y 5 . r i rec ib i r luego su confes ion pa ra 
ce rc io ra r se mas del hecho y sus c i r cuns tanc ias , c o m o también de la 
in tenc ión y malicia con que haya p roced ido , hac iéndole los deb idos 

234 
8 5 h a s t a e l 3 3 . D i l i g e n c i a s q u e s e 

p r a c t i c a n p a r a la a v e r i g u a c i ó n d e l 
d e l i t o d e h e r i d a s . 

3 9 h a s t a e l 4 2 . D i f i c u l t a d e s q u e s e 
o f r e c e n e n la a v e r i g u a c i ó n d e l d e -
l i to d e e s t u p r o , y c i r c u n s p e c c i ó n 
c o n q u e d e b e p r o c e d e r e l j u e z e n 
e s t a m a t e r i a . 

4 3 M o d o d e p r o c e d e r e n e l d e l i t o d e 
v i o l e n c i a ó v i o l a c i o n d e u n a m u . 
g e r . 

4 1 P r e ñ e z q u e s u e l e r e s u l t a r d e los d o s 
d e l i t o s a n t e r i o r e s : ¿ c ó m o p o d r á 
j u s t i f i c a r s e ? 

4 5 D e l d e l i t o d e h u r t o . A v e r i g u a c i ó n 
d e l q u e s e e j e c u t a e n l u g a r s a -
g r a d o . 

4 6 I d e m d e l q u e s e h a c e e n u n a c a s a 
p a r t i c u l a r . E n u n o y o t r o c a s o 
s e d e b e j u s t i f i c a r la e x i s t e n c i a a n -
t e r i o r d e las c o s a s h u r t a d a s e n 
p o d e r d e l r o b a d o . 

4 7 ¿ Q u é d e b e r á h a c e r s e c u a n d o s e s o r -
p r e n d e á los l a d r o n e s c o n las c o -
s a s r o b a d a s ? 

4 8 R e s u l t a n d o d e lo a c t u a d o a l g u n a 
s o s p e c h a ó p r e s u n c i ó n c o n t r a a l . 
g u n o ó a l g u n o s , p a s a r á e l j u e z 
c o n e l e s c r i b a n o á s u c a s a , á fin 
d e r e c o n o c e r l a y e j e c u t a r l o d e -
m a s q u e a l l í s e e x p r e s a . 

4 9 D i l i g e n c i a s q u e d e b e n p r a c t i c a r s e 
c u a n d o e l r o b o s e h u b i e r e h e c h o 
c o n e f r a c c i o n ó r o m p i m i e n t o d e 

p u e r t a s , c o f r e s & c . 
5 0 y 5 1 D i l i g e n c i a s p a r a la a v e r i g u a c i ó n 

d e l h u r t o d e g r a n o s s a c a d o s d e 
a l g u n a p a n e r a . 

5 2 A v e r i g u a c i ó n d e l o s r o b o s d e m i é -
s e s . v;: 

5 3 y 5 4 . I d e m d e l h ü r t o d e v i n o . 
5 5 I d e m d e l r o b o d e c o l m e n a s . 
5 6 h a s t a e l 6 8 . A v e r i g u a c i ó n d e l r o b o 

d e g a n a d o l a n a r , c e r d o s y c a b a . 

H e r í a s . 
6 9 h a s t a e l 7 3 . I d e m e n e l c r i m e n d e 

f a l s i f i c a c i ó n d e m o n e d a . 
7 4 I d e m e n e l d e f a l s i f i c a c i ó n d e e s c r i -

t u r a s ü o t r o s d o c u m e n t o s . 
7 5 I d e m e n e l d e u s a r m e d i d a s ó p e s a s 

f a l s a s ó d i m i n u t a s . 
7 6 I d e m e n e l d e l i t o d e s u p o s i c i ó n d e 

p a r t o . 
7 7 I d e m e n l o s d e t u m u l t o , s e d i c i ó n ó 

a s o n a d a . 

7 8 I d e m e n e l d e h a b e r p u e s t o p a s q u i -
n e s ó l i b e l o s i n f a m a t o r i o s . 

7 9 I d e m e n l o s d e i n c e n d i o d e c a s a s ú 
o t r o s e d i f i c i o s , p a r a g e s , m i e s e s & c . 

8 0 h a s t a e l 8 6 . I d e m e n e l d e l i t o d e f u -
g a ó i n t e n t o d e f u g a r s e d e la c á r -

c e l . 
8 7 M o t i v o p o r q u e s e h a d a d o t a n t a e x -

t e n s i ó n á e s t e c a p í t u l o , y p r e v e n -
c i ó n g e n e r a l a c e r c a d e l m o d o c o n 
q u e d e b e r á p r o c e d e r s e e n la a v e -
r i g u a c i ó n d e o t r o s d e l i t o s q u e 
a q u í n o s e e s p e c i f i c a n . 

e a r g o s y r e c o n v e n c i o n e s ' . T r a t a r é po r su ó rden de es tas c i nco 

P a 3 t e S L a exis tenc ia del deli to es, por deci r lo así, la ba se do t o d o pro-
cedimiento c r imina l ; en tales t é rminos que aun c u a n d o u n o c o n f e s a -
se haberle comet ido , se r i a nulo ó v a n o su aser to si no se c o m p r o b a -
se legí t imamente la ex is tenc ia del mismo. P e r o an tes de pasa r ade-
lante en la inves t igación de es te pun to , conviene saber qué se en t i en -
d e por cuerpo de delito, expres ión muy usada c u a n d o se t r a t a de a 
aver iguac ión de es te , aunque mal en tend ida p o r muchos . C u e r p o de 
del i to no es, c o m o a lgunos imaginan , el e fec to que resul ta del h e c h o 
c r imina l , ni el ins t rumento con que es te se e jecutó, rn o t ras seña les 
d e su pe rpe t r ac ión ; así que las her idas , el puñal , el hal lazgo de la co-
s a hur t ada en po 1er del que la robó , el r e c o n o c i m i e n t o de la es tupra-
da hecho por ma t ronas , n o deben l lamarse c u e r p o s de los del i tos de 
homic id io , hu r to y e s tup ro . E s t o s son e fec tos , s ignos ó ins t rumen-
t o s por cuya in specc ión se v iene en c o n o c i m i e n t o de haberse e jecu-
t a d o un hecho proh ib ido por la ley, y esta e jecuc ión es p r o p i a m e n t e 
el c u e r p o del del i to . S u p o n g a m o s pues en el de e s tup ro que la des -
florada queda en c in ta , el fe to será e fec to de aquel hecho cr iminal , y 
n o el del i to ni su c u e r p o , c o m o t a m p o c o lo son las señales de desfio-
r a m i e n t o que havan obse rvado las par tes ó ma t ronas al r e c o n o c e r á 
la e s tup rada ; pues solo la cópula ó el h e c h o mater ia l con que se c o n -
t r a v i n o á la ley, es el c u e r p o del deli to; y así c u a n d o los a u t o r e s d i -
c e n que este se p rueba por el r e c o n o c i m i e n t o del cadáver , po r la ins-
p e c c i ó n de las her idas & c . , se expl ican ace r t adamen te . 

4 . Cons i s t i endo pues d icho c u e r p o del del i to en la efect iva ó ma-
ter ia l e j ecuc ión de un h e c h o cr iminal , a lgunos a u t o r e s o p i n a n 2 que 
l o s del i tos que se come ten c o n t r a los p r ecep to s af i rmat ivos no t ienen 
c u e r p o , p o r q u e la omis ion , ó el de jar de hace r una c o s a que la ley 
m a n d a , es u n a negac ión de h e c h o . P e r o en mi c o n c e p t o se han en-
g a ñ a d o , pues así c o m o en los p r ecep to s nega t ivos la e j ecuc ión del 
h e c h o c o n t r a r i o á ellos cons t i tuye el deli to y el c u e r p o de él; del p ro -
p i o m o d o la omis ion en los p recep tos af i rmat ivos es un h e c h o de in-
f r a c c i ó n ó desobed ienc ia , s i endo c la ro que d o n d e hay in f racc ión 
debe haber c u e r p o de del i to , p u e s t o que le cons t i tuye el m i smo he-
cho c o n que se comete aquel la . L a d i fe renc ia que yo obse rvo en t r e 
la i n f r acc ión del p r e c e p t o negat ivo y la del posi t ivo, es que aquel la se 
p rueba d i r ec t amen te , y es ta po r med ios i nd i r ec to s . P o r e jemplo , pa-
r a just i f icar un h o m i c i d o el t e s t igo puede dec i r que vió á N . her i r 
con un puñal á P . ; m a s p a r a ac r ed i t a r que B . no oyó misa tal d ía íes-

1 L L . 1 tit. 29 par t . 7 y 16 t i t . 34 lib. 12 
jS . Véase también la Ins t rucción de cor-
r -gidores de 15 de mayo de 1738. 

2 P o este dictámen es el sr. Posadilla en su 
Práctica criminal, p;íg. 72 y sig. 



t ivo, n ingún tes t igo puede dec i r vi á F . no ir á misa , pues lo que n* 
es no se puede ver; pero dirá , por e jemplo , t o d o aquel dia es tuvo con 
C . y D . en tal parage donde no había misas . 

5 . C o m o t o d o cielito cons ta de t res pa es esenc ia les , á s abe r per-
s o n a ó c o s a ofendida , agen te o fensor , é in tenc ión de o fende r , estas 
mismas c i r cuns t anc i a s se hallan en el c u e r p o del del i to , y a sea este 
p e r m a n e n t e ó t ranseúnte . L laman deli to p e r m a n e n t e los autores 
aquel que deja s ignos visibles de su pe rpe t r ac ión , v. g r . en el homi-
c id io , her idas , es tupro , i ncend io &c . , po rque se ve el hombre muer -
to, her ido , la cosa quemada , la muger des f lo rada . T r a n s e ú n t e es aquel 
que no de ja seña es en el ofendido , c o m o la blasfemia, la heregía , la 
injuria de pa labra &c . , y en los de h e c h o u n a bofe tada que no haya 
dejado con tus ion . 

6. S u p u e s t o s es tos an teceden tes , v e a m o s cuales son los p r imeros 
t rámi tes d e es te ju ic io , ó ,as d i l igencias que se p rac t i can p a r a la ave-
r iguac ión del del i to . P roced iéndose á ins tancia ó po r a c u s a c i ó n de 
par te , el p r i m e r paso es p re sen ta r es ta un ped imen to l lamado quere-
lla, en que ref iere el del i to c o m e t i d o con t ra su pe r sona , des ignando 
el nombre del ag resor , su es tado , of ic io y demás c i r c u n s t a n c i a s que 
le ca rac t e r i cen , el sitio, d ia y h o r a en que se e jecu tó el hecho , con 
los a n t e c e d e n t e s que tengan conex ion ; y despues de hace r ver la r ea -
lidad del suceso , c o m o también lo g rave de la o fensa y la neces idad 
del cas t igo , conc luye p id iendo so le admi ta sumar ia i n fo rmac ión pa-
r a probar lo que expone, y c o n s t a n d o en la par te que bas te , se man-
de p r e n d e r al r eo . c o m o as imismo á los que resul ten c ómpl ices , c o n -
denándo lo s en la pena merec ida con r e sa rc imien to de d a ñ o s y per jui -
cios . A es te pedimento suele el j uez da r un au to de q u e a f i anzando 
el quere l lan te de ca lumnia en t an t a can t idad , se p rovee rá . D a d a la 
fianza, p rov idenc ia el j uez por o t ro au to , que se admi te la a c u s a c i ó n 
cuan to ha lugar en de recho , m a n d a n d o también que se dé la in for -
mación o f r e c i d a . Cuando el juez no cons ide ra necesa r io que el que -
re l ' an te a f i a n c e de ca lumnia ( lo cual pende de su a rb i t r io ) , p rovée so-
lamente el último de estos dos au tos . Si el a c u s a d o r c rée que pa ra la 
aver iguac ión del deli to conv iene hace r r e c o n o c i m i e n t o po r per i tos , 
ó p r ac t i c a r a lguna o t r a d i l igencia , lo p ide en la misma quere l la , y el 
juez debe a c c e d e r á ello desde l u e g o ' . 

7 . Si el juez p rocede por pesquisa ó de oficio, y no p o r a c u s a c i ó n 
de parte ( co rno sucede hoy en casi todos los deli tos según se di jo en 
o t ro l uga r ) , se p o n e por cabeza de p roceso un auto de oficio, r educ i -
do á que habiéndose le d a d o not ic ia en aquella ho ra ( se des igna cual 
e s ) que en tal pa rage se ha come t ido es te ó el o t ro del i to , pa ra ave-

1 Sala, Ilustración del Derecho real de España, lib. 3 l¡(. 16 n . 4. 

r iguar la verdad del h e c h o , y cas t igar al de l incuante , manda se pase 
al sitio donde se halla el cadáver (si es deli to de homic id io ) , á la co-
sa robada , (s i es de hu r to ) &c . , que le a c o m p a ñ e n el e sc r ibano , o t ras 
d o s ó mas pe r sonas que han de servir de tes t igos , y el c i ru j ano en 
caso de her idas ó muer te ; se r eco ja el cadáver , la cosa robada si se 
hubiere e n c o n t r a d o , los ins t rumentos ó a r m a con que se e jecutó el de-
li to; se r ec iba sumar ia , se p r e n d a á los que resu l ten reos , y se p r o c e -
da á t o d o lo demás que haya lugar . 

8 F o r m a d o en es tos t é rminos el au to de oficio, si el deli to fue re 
d e homic id io , pasa rá el mismo juez 1 con el e sc r ibano , el c i ru j ano y 
d o s pe r sonas por lo m é n o s 2 al sit io d o n d e se le not ic ió es ta r el di-
fun to . Ha l l ado es te , hará que le r e c o n o z c a el c i r u j a n o , y d e c l a r a n d o 
es te ba jo el j u r a m e n t o que está e f ec t ivamen te m u e r t o aquel hombre , 
p r evendrá al e s c r i bano que lo ponga todo por d i l igencia , en la cual 
se expresa rá el ha l lazgo del cadáver en la misma p o s t u r a ó s i tuac ión 
en que es taba , las he r idas ó c o n t u s i o n e s que ten ia , y en qué pa r t e de 
su cue rpo , la r o p a ó ves t ido que le cubr ia , con t o d o lo d e m á s que se 
le e n c u e n t r e ó que es té c e r c a de él y p u e d a conduc i r á la aver igua-
c ión ; y a s imismo se exp resa rá su n o m b r e , apel l ido y vec indad , si fue-
re p e r s o n a c o n o c i d a . F i r m a d a esta p r imera d i l igencia por el juez , 
e s c r i b a n o y c i ru j ano , m a n d a r á aquel llevar el cadáver á su casa , si 
la tuviese, y si no , hará que se depos i te d o n d e juzgue mas conven ien-
te, r e c o g i e n d o despues el e sc r ibano y t en iendo bajo su cus tod ia la ro -
pa y d e m á s que se hubiese e n c o n t r a d o a! m u e r t o . 

9 . Al t enor de la di l igencia p rac t i cada , serán luego examinados 
los tes t igos que p re senc i a ron el ha l lazgo del cadáver , qu ienes dec la-
r a r án c u a n t o v ieron en aquel ac to , exp resando el nombre y vec indad 
del muer to , si le c o n o c an . As imismo se les mani fes ta rá c u a n t o se 
le encon t ró , para que r e c o n o z c a n si es lo mismo que ten ia á la sazón , 
ó se halló junto á é l , d a n d o fe el e s c r i bano al mismo t i empo de ser lo 
p rop io que en tónces se descubr ió . 

10. E n segu ida m a n d a r á el juez que el cadáver sea r e c o n o c i d o 
por dos facu l ta t ivos médicos ó c i ru janos , ó un médico y c i r u j a n o 3 , 

1 An tón . Gom. lib. 3. Var. cap. 9 Cur. Philip. 
tom. 1 pág 3 § 10 n. 17. 

2 La pract ca de concurrir testigos á varias 
dil igencias del sumario, que supone estar en uso , 
el sr. Sanz en su tratado Del modo de instruir 
y sustanciarla• causas criminales (de doDde se 
ha lo r iado gran parte de la doctrina de este 
capitulo), no se observa ya generalmente . Se-
gun nuestr is leyes basta la asistencia del juez 
y escribano, acompañados de peritos cuando es 
necesnri-i hacer reconocimientos, sea de cadáve-
res, h. ridas, cosas robadas ü otros objetos pa-
ra cuyo exámen es precisa la instrucción en 

algún ar te ó ciencia. No obstante, si ántes d i 
pasar el juez al sitio donde se hallase el cadá. 
ver, herido &.C le hubiesen visto algunos suje-
tas , los hará aquel concurrir , para que decla-
ren si es el mismo que vieron ántes, y bajo de 
este concepto he dejaco subsistir, y puede en-
tenderse la doctr ina de Sanz en órden á los 
testigos. 

3 Son necesarios dos facultativos, en razón 
de que por la declaración de ellos so prue-
ba el cuerpo del delito en tales casos; y pa . 
ra que haya plena prueba se necesita según 
la ley dos testigos á lo ménos, mayeres de 



según conduzca ó hubiere p ropo rc ion , pa ra que declaren el n ú m e r o 
y cal idad de las her idas , el ins t rumento COD que fue ron hechas , y si 
de ellas resul tó la mue r t e . 

11. E v a c u a d a s las dec l a r ac iones de d i chos facul ta t ivos , y resul -
t ando ya de las d i l igencias p rac t i cadas quién e r a el d i fun to , có-
mo se l lamaba y de dónde e ra vecino, se le m a n d a r á da r sepul tura 
ec les iás t ica , hac i endo que el e s c r i bano ponga fe del s i t io en que fue -
re sepul tado y de la mor ta ja que llevaba. M a s si el cadáver fuese d e 
p e r s o n a d e s c o n o c i d a , se le expondrá delante de las puer tas de la cár -
cel ó en o t ro p a r a g e públ ico , á fin de que t o d o s le vean; y hab iendo 
a lguno ó a lgunos que le conozcan , se les examinará jud ic i a lmen te pa-
r a que digan su nombre , apel l ido y vec indad , ó lo que de él sup ie ren ; 
pe ro si de n inguno f u e r e conoc ido , y urg iere el da r le sepu l tu ra , se 
ha rá as í , p r eced iendo sin e m b a r g o la dec l a rac ión de tes t igos que de -
pongan , así las señas de la pe r sona , c o m o la r o p a de que e s t aba ves-
tido; bien en tendido que de las señas persona les c o m o es ta tu ra , c o n -
figuración, c i ca t r i ces ó her idas , han de d e p o n e r los c i ru janos , c o m o 
m a s intel igentes en ello, y de los vest idos ó t r age o t ro s dos pe r i t o s , 
ó sean sas t res . 

12. L a dec la rac ión de d ichas seña les puede ser muy del caso pa -
r a las ave r iguac iones u l te r io res , pues man i f e s t ándose á los t e s t i gos 
que se examinen , pod rá ser que las r e c o n o z c a n y den r a z ó n del que 
las t en ia . Si así fue re , se p r o c e d e r á á h a c e r la aver iguac ión c o r r e s -
pond ien te sobre la fa l ta d e aquel su je to y t i empo en que e m p e z ó á 
n o t a r s e . P a r a ello m a n d a r á el juez c o m p a r e c e r á d o s de los pa r i en -
tes m a s c e r c a n o s del d i fun to , á fin de que dec la ren sus s e ñ a s pe r so -
nales y las de la r o p a que l levaba cuando faltó, ó de que c o m u n m e n -
te usaba, poniéndoles luego de lan te la que se le e n c o n t r ó , pa ra que 
d igan si e r a la que u saba el d i fun to , y la misma con que salió la últi-
m a vez de su casa . As imismo se m a n d a r á que los c i ru j anos dec la -
ren si las señas pe r sona le s que advi r t ie ron en el d i fun to , son idént i -
ca s á las que expresan los pa r ien tes , h a c i e n d o lo mi smo c o n los sas-
t res r e spec to de la r o p a . 

13. Ot ra de las p r imeras d i l igenc ias que deben p rac t i ca r se , e s la 
de r e c o g e r , si e s posible , el a r m a con que se e jecu tó la mue r t e ; pues 
se cons ide ra c o m o pieza de los au tos , y debe anda r con ellos, r e se -
ñ á n d o l a y re ten iéndola en su p o d e r el e sc r ibano ; m a s si no p u d i e r e 
ser hab ida , se pondrá por d i l igenc ia en el p roceso . C u a n d o sea r e -
cog ida , la r e c o n o c e r á n d o s maes t ro s a r m e r o s pa ra que dec la ren si es 

toda excepción, según se dijo en ol tomo j ser, liará, el juez que conste así en autos, 
4 do f-sta obra pág. 152. Si en el puebla | mandando al escribano que ponga testimo-
no hubiere mas que un médico 6 cirujano j nio de elle, 
se llamará otro de fuera, y si no pudiere j 

de las prohibidas , en cuyo c a s o se h a c e el delito de mayor g ravedad , 
ó por mejor dec i r , son dos los cr ímenes . 

14. H e hab lado has ta aquí de las di l igencias que deben prac t i -
ca rse c u a n d o el juez p r o c e d e á la aver iguac ión de un homic id io 
e jecu tado con puñal , cuchi l lo ú o t ro ins t rumento con que se hacen 
her idas , y de las cuales muere el pac ien te . A h o r a t ra ta ré de las muer -
tes que se hacen envenenando , a h o r c a n d o , a h o g a n d o ó su focando , 
y según la d ivers idad de es tos c a s o s también es dis t into el modo con 
que se p r o c e d e pa ra just i f icar la exis tencia del deli to; si bien h a y 

c ie r tas di l igencias que son c o m u n e s en toda clase de homic id ios . 
15. E l envenenamien to , dice F o d e r é en su Medicina legal1, es un 

del i to m u y o b s c u r o , y pres ta m a s a r m a s á la ca lumnia que o t ro algu-
n o . P o d r á haber una infinidad de p ruebas mora les que den lugar á 
p resumi r ¡a exis tencia de es te cr imen; pe ro j amas l legarán á fo rmar 
u n a p rueba comple ta , aunque se reúnan todas ellas, sin exponer con-
t inuamente á los c iudadanos á pe rde r su l iber tad. So lo hay dos cir-
cuns t anc i a s que ac red i t an la rea l idad de es te deli to, á sabe r : el de s -
cubr imien to de lo mater ia l de él, y los s ín tomas que se manif iestan 
d e s p u e s de habe r t o m a d o a lguna bebida ó a l imento p re sen tado por 
p e r s o n a s o s p e c h o s a . L a p r imera c i r cuns tanc ia es en t e ramen te de-
cisiva; p e r o si la s egunda no t iene el a p o y o do aquella , puede ser 
or igen de una infinidad de ju ic ios e r róneos , y no debe cons ide ra r se 
p r o p i a m e n t e s ino como una p rueba incomple ta , á causa de la fac i -
l idad con que las sus tanc ias m a s inocen tes pueden conver t i r se en ve-
n e n o s pa ra el c u e r p o h u m a n o en c ie r tas c i r cuns t anc i a s . 

16. El m a s leve mot ivo suele bas ta r pa ra que el común de los 
h o m b r e s sospeche la ex i s tenc ia del envenenamien to ; pe ro el médi-
co que debe ser su je to de c ienc ia y p rudenc i a c o n s u m a d a , no puede 
reso lverse a juzgar de es te modo , á 110 ser que t enga unas señales 
t an posi t ivas , que excluyan abso lu tames te la imposibi l idad del hecho . 
E s t a s señales se dividen en r ac iona le s y f ís icas. D o y el nombre de 
r ac iona l e s á las que se sacan de los s ín tomas que se observan cuan -
do se toma algún veneno, y á las c o n s e c u e n c i a s que se deducen de los 
desórdenes que se no tan en el cadáve r . L a s seña les f í s icas se r edu-
cen á la exis tencia del veneno , y á la ce r t eza de que la sus tancia que 
tomó, ó de que hizo uso el e n f e r m o , es r ea lmente venenosa . " „ N o es 
difícil c o n o c e r que este úl t imo órden de señales es el m a s conc luyen-
te, y que basta él solo para ac red i t a r el del i to . P e r o no sucede así 
c o n las seña le s rac iona les , porque c o m o pueden p rocede r de o t r a s 
m u c h a s causas que no t engan re lac ión a lguna c o n el envenenamien-
to p remedi tado , son capaces de da r margen á mil e r ro r e s gravís imos, 
si la sagac idad del médico no desvanece la confus ion y obscu r idad 

1 Tom. 5 págs. 15 y 16. 



que se advier te por lo c o m ú n en las r e l a c i o n e s de los e n f e r m o s y 
a s i s t e n t e s " 1 . 

17. El que ha de h a c e r una r e l a c i ó n legal en m a t e r i a t an difícil 
c o m o el envenenamien to , debe s abe r c u a l e s son los c a r a c t e r e s par-
t i cu la res de c a d a veneno , y t ene r n o t i c i a de la mul t i tud de c a u s a s 
mor t í fe ras que n a c i e n d o d e n t r o de n o s o t r o s mismos a m e n a z a n con-
t i n u a m e n t e á nues t ra f rági l ex is tenc ia , y pueden c o n f u n d i r s e c o n los 
e fec tos de los venenos ex te rnos . D e b e j u z g a r s e con m u c h a p ruden-
c ia y c i r c u n s p e c c i ó n del e fec to de los venenos to rnados in te r io r -
m e n t e , y a sea que f u n d e m o s nues t ro j u i c i o en los s ín tomas que ex-
pe r imen tan los e n f e r m o s án t e s de m o r i r , 6 y a nos g o b e r n e m o s por 
las seña les que de jan es tos venenos en los cadáve re s así ex te r io r co-
m o in t e r io rmen te , por cuan to son t a n equ ívocas es tas que e s muy 
fáci l e n g a ñ a r s e en ellas, á no se r que al m i s m o t i empo se a t i e n d a con 
p a r t i c u l a r cu idado á t odas las p r e s u n c i o n e s y d e m á s c i r c u n s t a n c i a s 
que p u e d a n debi l i ta r las ó serv i r las de a p o y o , supues to que n u e s t r o s 
p r o p i o s h u m o r e s son c a p a c e s de c o n t r a e r una mal ign idad que p ro -
d u z c a los mismos e f ec to s que los v e n e n o s mas ac t ivos . 

18. E s t o s pueden r e d u c i r s e á d o s c l a s e s gene ra l e s , que son ve-
n e n o s coagu lan te s y co r ro s ivos . L o s e f e c t o s de aque l los son c ie r -
t a a s p e r e z a en la boca y fauces , do lor ó pe so en el e s t ó m a g o , deb i -
l idad y pos t rac ión de f u e r z a s en t o d o el c u e r p o , e m b r i a g u e z , a l i ena -
c ión d e espír i tu , la pérdida de m e m o r i a , obscu r idad en la v is ta , 
op re s ión de p e c h o y dif icul tad de r e s p i r a r , pulso lento y débil , n á u -
seas y f u e r t e s ans ias de vomi ta r , vé r t igos , a f e c t o s c o m a t o s o s , a p o -
p lé t i cos , y e spasmódicos , sequedad de l e n g u a y sed, d e s m a y o s , y final-
m e n t e la m u e r t e . L o s e f ec to s de los c o r r o s i v o s s o n : la s equedad y 
a r d o r en los labios, l engua y d e m á s p a r t e s in t e rnas de la b o c a y fau-
ces , las mas veces con e sco r i ac iones , é in f l amac iones en d i c h a s p a r -
t e s , y sed inext inguible , a r d o r e s y c r u e l e s do lo re s de e s t ó m a g o , r e -
t o r t i j o n e s te r r ib les en Jos in tes t inos , m e t e o r i s m o s , vómi tos v io len tos , 
h ipo , y luego vienen congo ja s y angus t i a s morta les , p a l p i t a c i o n e s de 
c o r a z o n y desmayos ; los ex t r emos se p o n e n f r ios ; vómitos y de fec -
c i o n e s , cuyas mater ias son d e va r ios c o l o r e s , c o m o neg ra s , sangu i -
n o l e n t a s & c . ; convuls iones , g a n g r e n a y e s fáce lo en los in tes t inos , 

y p o r fin u n a muer t e v io lenta . E s t o s y o t r o s m u c h o s s ín tomas que 
pueden a c o n t e c e r despues de haber t o m a d o algún v e n e n o , son mas ó 
m é n o s a t roce s , en mayor ó m e n o r n ú m e r o , según la c a n t i d a d , ca l idad 
del veneno y c i r cuns t anc ia s del su je to : de suer te que un mismo ve -
n e n o en can t idad y na tura leza , p r o d u c e en unos u n a se r i e de acc i -
d e n t e s m u y d i s t in tos que en o t ro s . " 2 

1 T m 1 ci t várr 169 y 170 j t a materia, puedo consultar dicha obra de 
0 E l que desée mayor instrucción sobre os- | Foderé , como también la ciruj .a forense 

19. S u p u e s t a s e s t a s no t i c i a s gene ra l e s a c e r c a d e los venenos y 
pu l so con que deben p r o c e d e r los f acu l t a t ivos en sus i n fo rmes , pa -
s o a ind ica r las d i l i genc ia s que deben p r a c t i c a r s e p a r a p r o c e d e r á 
la ave r iguac ión d e es te de l i to . P r i m e r a m e n t e se r e c o g e r á y d e p o s i -
t a r á el c a d á v e r p a r a q u e le r e c o n o z c a n d o s m é d i c o s ó c i r u j a n o s d e 
la me jo r o p i n i o n , q u i e n e s d e c l a r e n si p r o c e d i ó la m u e r t e d e d i c h o 
v e n e n o , e x p r e s a n d o i n d i v i d u a l m e n t e las seña les c a r ac t e r í s t i c a s q u e 
lo ind iquen : si n o a p a r e c i e s e n e x t e r i o r m e n t e es tas , y r e s u l t a r e pol-
la d e p o s i c i ó n de los t e s t igos q u e se admin i s t ró a l g u n a b e b i d a p o n -
z o ñ o s a , se ab r i r á el c a d á v e r p a r a que d i c h o s facu l ta t ivos h a g a n el r e -
c o n o c i m i e n t o , y dec l a r en lo que obse rven en r a z ó n d e e s t o . 

20 . T a m b i é n c o n v e n d r á que el j u e z r e c o n o z c a a n t e e s c r i b a n o y 
t e s t i g o s la c a s a y p e r s o n a del a g r e s o r , p a r a ver si e n c u e n t r a a lgún 
r e s i d u o del v e n e n o ; y ha l l ándo le se p o n d r á p o r d i l igenc ia , c o n ex-
p re s ión d e su c a n t i d a d , co lo r y o t r a s cua l idades que t e n g a , r e c o g i é n -
d o l o y d e p o s i t á n d o l o en p o d e r del e s c r i b a n o , c o n u n a c u b i e r t a se -
l l ada y c e r r a d a . E s t a se m a n i f e s t a r á despues á los t e s t igos que c o n -
c u r r i e r o n al r eg i s t ro , p a r a que d e c l a r e n si e s la m i s m a ; y a b i e r t a á 
su p r e s e n c i a , d e p o n d r á n si aquel v e n e n o e s el p r o p i o é idént ico que 
s e e n c o n t r ó : d e s p u e s lo r e c o n o c e r á n d o s f acu l t a t ivos pa ra que dec la -
r en si e f e c t i v a m e n t e es v e n e n o ; y r e s u l t a n d o se r lo , se p r o c e d e á la 
a v e r i g u a c i ó n del d e l i n c u e n t e . 

2 1 . P a s o a h o r a á t r a t a r de o t r o m o d o d e qu i t a r la v ida , que e s 
p r i v a n d o á u n o d e la r e s p i r a c i ó n , lo cual p u e d e h a c e r s e d e v a r i o s m o -
d o s , a u n q u e los m a s c o m u n e s s o n dos , á s abe r : 1. ° Q u i t á n d o l e el uso 
d e la b o c a y n a r i c e s p a r a imped i r l e la r e n o v a c i ó n del a i r e . 2 . ° E c h á n -
d o l e u n c o r d e l , p a ñ u e l o ó d o g a l al cue l lo , el cua l p r o d u c e el m i s m o 
e f e c t o a p r e t á n d o l e c o n g ran l u e r z a . D . D o m i n g o Vida l hab la con ex-
t e n s i ó n en la c i t a d a o b r a cap í tu lo 4 , d e los e f e c t o s y s e ñ a l e s que se 
adv ie r t en en e s t a c l a se d e muer t e s , y alli p o d r á n o c u r r i r los f acu l t a t i -
vos en c a s o d e d u d a . T a m b i é n t r a t a F o d e r é 1 d e los e x t r a n g u l a d o s ó 
a h o r c a d o s , y p o r c u a n t o p r e s e n t a c o n b revedad las seña les c a r a c t e r í s -
t i c a s de e s t a s m u e r t e s , c o p i a r é el s igu ien te p á r r a f o . „ P o r lo c o m ú n se 
obse rvan t o d o s los c a r a c t e r e s s igu ien tes , ó la m a y o r p a r t e d e e l los 
en los que p ie rden la v ida p o r e x t r a n g u l a c i o n ó p o r s u s p e n s i ó n . L a 
c a r a lívida, los o j o s m e d i o ab i e r to s , la b o c a t o r c i d a , la l engua t ú m i -
da , lívida ó n e g r a , c o n t r a í d a ó r e c o g i d a e n t r e los d i en t e s , e s p u m a 
s a n g u i n o l e n t a en las f auces , en las n a r i c e s y al r e d e d o r d e la b o c a , 
el c u e r p o r íg ido , los d e d o s c o n t r a i d o s y lívidos en los e x t r e m o s , el 
d o r s o , los b r a z o s , los l omos y los m u s l o s e q u i m o s a d o s . C o n s i d e r a n -
d o d e s p u e s el cue l lo y las i m p r e s i o n e s h e c h a s en él p o r los c u e r p o s 

de D. Domingo Vidal, secc. 2 cap. 2 y el ! fila. 
t ratado de venenos del célebre profesor Or- } 1 Medicina legal, t o m . 6 cap. 1. 

T O M . V I F . 



v m 

que s i rv ie ron p a r a la e s t r a n g u l a c i ó n 6 p a r a la s u s p e n s i ó n , se e n c u e n -
t ra e s t a pa r t e lívida y e squ imosada , la piel dep r imida , y aun a lgunas 
v e c e s e s c o r i a d a en u n o de los pun to s de la c i r c u n f e r e n c i a del cue l lo . 
S i se hizo a lguna v io l enc ia , s e o b s e r v a que e s t án r o t o s ios m ú s c u l o s 
que unen el h u e s o h io ide s c o n la l a r inge y d e m á s p a r t e s i nmed ia t a s , 
n o s i endo e x t r a ñ o que se hal len a l g u n a vez d i s l o c a d o s , h u n d i d o s y 
aun l a c e r a d o s los ca r t í l agos d e l a la r inge , y que e s t en lu jadas , ó por 
m e j o r dec i r , f r a c t u r a d a s las v é r t e b r a s del cue l lo 1 » . 

2 2 . T a m p i e n hay o t r o m o d o de p r i v a r á un h o m b r e de la r e s p i -
r a c i ó n , y e s ob l igándo le á q u e a s p i r e uu a i r e v e n e n o s o ó s u m a m e n t e 
v i c i a d o . L a s c a u s a s que p u e d e n a l t e r a r el a i r e y p o n e r l e en e s t a d o 
de ma ta r p r o n t a m e n t e al h o m b r e que le insp i re , s ó n m u c h a s , e n t r e 
e l las el h u m o ó f u e g o del r a y o , el v a p o r m a l i g n o de a l g u n a s g r u t a s , 
el a i r e e n c e r r a d o m u c h o t i e m p o en luga res s u b t e r r á n e o s , el h u m o del 
c a r b ó n , el vapo r del m o s t o f e r m e n t a d o , el espí r i tu d e a z u f r e , n i t r o , 
s a l m a r i n a y ace i t e d e v i t r io lo , y o t r o s s e m e j a n t e s i n s p i r a d o s en ei 
a i r e en f o r m a de v a p o r e s , c a u s a n u n a súb i ta m u e r t e . 

2 3 . L a s seña les que o b s e r v a m o s en los que m u e r e n p o r e s t a s 
c a u s a s , s o n ; ha l la rse los p u l m o n e s flacidos, n a d a d i l a t ados , y las ve -
gigui l las c o m p r i m i d a s . P o r t a l , en su r e l ac ión h e c h a s o b r e los e f ec -
t o s d e los v a p o r e s mef í t i cos y d e m á s que h e m o s i n s inuado , man i f i e s -
t a por a l g u n a s o b s e r v a c i o n e s p r o p i a s y a g e n a s , q u e en los c a d á v e -
r e s se hal lan: 1. ° L o s v a s o s del c e r e b r o l lenos de s a n g r e , los ven t r í -
cu los de e s t a e n t r a ñ a l l enos de u n a s e ro s idad e s p u m o s a , y a l g u n a s 
v e c e s s a n g u i n o l e n t a . 2 . ° E l t r o n c o de la a r t e r i a p u l m o n a r muy ex-
t e n d i d o p o r la s a n g r e que c o n t i e n e , y los p u l m o n e s cas i en el e s t a d o 
n a t u r a l . 3 . 0 E l ven t r ícu lo d e r e c h o y la a u r í c u l a d e r e c h a del c o r a -
z o n , la vena ca va y l a s y u g u l a r e s l l enas d e s a n g r e e s p u m o s a . 4 . ° E n 
los b r o n q u i o s se hal la c o n f r e c u e n c i a s e ro s idad s a n g u i n o l e n t a . 
5. ° E l t r o n c o d e la vena p u l m o n a r , la au r í cu l a i zqu ie rda , el ventr í -
]o c o r r e s p o n d i e n t e y t r o n c o d e la a o r t a v a c i o s de s a n g r e . 6 . P L a s an -
g re que se hal la en las p a r t e s i nd i cadas , e s fluida p o r lo r e g u l a r ó co -
m o filamentosa. I g u a l m e n t e se ex t r avasa c o n fac i l idad , p r i nc ipa lmen te 
en el t e j ido ce lular d e la c a b e z a , p o r q u e en e s t a p a r t e a b u n d a la san-
g re . 7 . ° La epig lo t i s de las p e r s o n a s s o f o c a d a s e s t á l e v a n t a d a , y la 
g lo t i s ab ie r t a y l ibre. 8. ° L a l e n g u a tan g r u e s a é h i n c h a d a , q u e apé-
n a s les c a b e en la b o c a . 9 . ° L o s o j o s d e los s o f o c a d o s p o r v a p o r e s 
mef í t i cos salen hác i a f u e r a , y bien léjos d e t e n e r l o s m a r c h i t o s , c o n -
se rvan su b r i l l an tez h a s t a el s e g u n d o y a u n h a s t a el tercef- d í a des -
pues d e la muer te ; y lo que e s mas , a lguna vez sus o jo s son m a s lu-
c i en t e s e n t ó n c e s q u e en el e s t ado na tu ra l . 10. L o s c u e r p o s m u e r t o s 

1 Can. 1 cit . pág. 5, 6 y 7. 

p o r s e m e j a n t e s v a p o r e s c o n s e r v a n m u c h o t i e m p o su c o l o r . 11. L o s 
m i e m b r o s se m a n t i e n e n flexibles l a rgo t i e m p o d e s p u e s d e la m u e r t e . 
12. L a c a r a de los s o f o c a d o s p o r el vapo r del c a r b ó n ú o t r o s vapo-
r e s mef í t icos , e s t á mas h i n c h a d a y mas c o l o r a d a que d e o r d i n a r i o , y 
ios v a s o s s a n g u í n e o s que se d i s t r ibuyen en ella e s t án l lenos d e s a n g r e . 
13. E l cuel lo y las e x t r e m i d a d e s s u p e r i o r e s es tán a l g u n a s v e c e s m a s 
h i n c h a d a s . P o r el c o n j u n t o d e es tas seña les me p a r e c e s e r á fáci l d e -
c l a r a r s o b r e la v e r d a d e r a c a u s a d e los s o f o c a d o s . " 

2 4 . E; i los c a s o s de e x t r a n g u l a c i o n ó a h o r c a m i e n t o sue le o c u r r i r 
u n a cues t ión muy difícil de reso lver , y es : si el su je to se a h o r c ó á sí 
m i s m o , ó fué a h o r c a d o p o r o t r o . P a r a dis t inguid e x a c t a m e n t e los 
e f e c t o s del h o m i c i d i o d e los del su ic id io , no b a s t a s i e m p r e la so la 
i n s p e c c i ó n del c a d á v e r que se e n c u e n t r a a h o r c a d o , s ino que m u c h a s 
v e c e s e s n e c e s a r i o d i s eca r l e p a r a dec id i r con c e r t e z a en o rden al es-
t a d o de las vé r tebras , ca r t í l agos y múscu los . G e n e r a l m e n t e hab lan-
d o e s muy l en t a la m u e r t e en el su i c id io , y m u c h o m a s p r o n t a en la 
ex t r angu lac ion p o r v i o l e n c i a e x t e r n a , s i e n d o t a m b i é n m u y d i f e r e n t e s 
las i m p r e s i o n e s del i n s t r u m e n t o que sirvió p a r a l a e x t r a n g u l a c i o n , se -
gún la d ive r s idad d e los c a s o s p a r t i c u l a r e s . E s pues n e c e s a r i o que 
el c i r u j a n o vue lva á p o n e r la c u e r d a e n c i m a d e la señal ó s u r c o q u e 
h izo , p a r a d e c i r a c e r c a de la m a y o r ó m e n o r d i m i n u c i ó n del d i áme-
t r o del cuel lo , y s abe r si la d i r e c c i ó n de e s t a seña l p r u e b a que la s u s -
p e n s i ó n fué c a u s a d e la m u e r t e ó pos t e r i o r á e l la . E n fin, es indis-
pensab l e en es te c a s o segu i r el p r inc ip io g e n e r a l m e n t e admi t ido e n 
o t r a s c i r c u n s t a n c i a s m e n o s dif íci les , e s to es , ap l i c a r el i n s t rumen to á 
la h e r i d a pa ra j u z g a r d e s p u e s e n vista de e s t a c o m p a r a c i ó n . 

25 . A d e m a s d e los c a r a c t e r e s f í s icos , debe e x a m i n a r t ambién e l 
f a cu l t a t i vo las c i r c u n s t a n c i a s mora l e s , pues n o s e r á e x t r a ñ o que e n -
c u e n t r e en el las a l g u n a c o s a que le s i rva de gu ia p a r a d i s t ingu i r el 
su ic id io del h o m i c i d i o , supues to que la edad , el sexo , las p a s i o n e s del 
su je to , el t i e m p o , el l uga r , ' l a s c i r c u n s t a n c i a s del suceso , y los m e d i o s 
q u e se e m p l e a r o n p a r a rea l iza r le , pueden s u m i n i s t r a r c i e r t a s no t i c i a s 
m u y c o n d u c e n t e s a u n c u a n d o no sean c a p a c e s d e e s t ab l ece r la ex i s -
t e n c i a del su ic id io , s i no en los c a s o s en que n o se d e s c u b r e n mas que 
los e f e c t o s de la c a u s a c o m ú n d e la m u e r t e de los que p e r e c e n p o r 
e x t r a n g u l a c i o n 1 . 

26 . A u n q u e p a r e c e que el min i s t e r io del c i r u j a n o e s t á r e d u c i d o ú 
dar u n a idea pos i t iva del e s t a d o f ís ico del cadáve r , y que t o c a p r inc i -
pa lmen te á los m in i s t ro s d e ju s t i c i a ave r igua r las c i r c u n s t a n c i a s a c -
ceso r i a s , d e b e no o b s t a n t e t r a t a r t ambién d e e l las , s u p u e s t o que p u e -
den sumin i s t r a r l e a l g u n a s n o c i o n e s re la t ivas á su obje to , p a r a lo cua l 

1. Medicina legal, tora. 6 pág. 27, 28, 29 y 30-



le servirán en gran manera las s eña l e s c o n m e m o r a t i v a s , p o r q u e c o -
noc iendo por este medio el e s t a d o d e d e m e n c i a en q u e vivia el s u j e -
to , hallará f recuentemente en los v a r i o s e s t r a t a g e m a s d e la l o c u r a , 
la explicación de muchas s ingu la r idades , d e q u e se f o r m a r í a u n a idea 
muy dis t inta , si no se tuviese p r e s e n t e e s t a c i r c u n s t a n c i a 1 . Vue lvo 
á repe t i r que el c i rujano debe a t e n d e r á l a s c i r c u n s t a n c i a s m o r a l e s , 
p e r o so lamente con la mira de q u e le s i rvan d e g o b i e r n o p a r a d e d u -
c i r una consecuenc ia legít ima de las p r u e b a s p o s i t i v a s físicas, y s in 
funda r únicamente en ellas t o d o el m é r i t o d e su r e l a c i ó n , c u a n d o e s -
tas c i rcuns tanc ias presentan u n a c o n t r a d i c c i ó n c o n l o s r e s u l t a d o s ne-
cesar ios de los conoc imien tos que s u m i n i s t r a el a r t e . 2 

27. „ L o mas esencial es e x a m i n a r a t e n t a m e n t e si h a y d o s i m p r e -
s iones en el cuello, una c i rcu la r y e n t e r a m e n t e h o r i z o n t a l , c o n equ i -
mos is hecha por torsion en el s u j e t o vivo, y o t r a s in m a g u l l a d u r a en 
u n a d ispos ic ión obl icua hácia el n u d o , la c u a l h a b r í a s ido e f e c t o d e 
la suspens ión despues de la m u e r t e . E s m u y dif íc i l q u e un h o m b r e 
ahorque violentamente á o t ro , y le q u i t e la v i d a d e e s t e m o d o , p o r -
que pa ra e jecutar lo se neces i ta m u c h o t i e m p o y t r a b a j o . L o m a s 
común es empezar por la e x t r a n g u l a c i o n , y s u s p e n d e r ó c o l g a r de s -
pues el c u e r p o para dis imular el m o d o c o n q u e se le d i ó la m u e r t e . 
E s t a es una acción premedi tada , q u e s e s i g u e al m o v i m i e n t o v io l en to 
que excitó á comete r el a ses ina to ; p e r o r a r a vez d e j a n d e p r e s e n t a r s e 
a lgunas señales que manif iestan el d e l i t o 3 . " 

28. „Conv iene observar que a l g u n a s p e r s o n a s p u e d e n se r a s e s i -
nadas por medio de la ex t r angu lac ion , s i n q u e se l a s a h o r q u e de s -
pues , ni se pueda tener p resen te el i n s t r u m e n t o q u e s i rv ió p a r a qui-
ta r les la vida, porque se puede e j e c u t a r e s t o s in o t r o aux i l io que el 
de la compres ión hecha con las m a n o s , ó r e t i r a r el i n s t r u m e n t o c o n 
que se comet ió el deli to; pe ro no e s p o s i b l e q u e s e ve r i f i que u n a v io -
lencia tan considerable sin c a u s a r e q u i m o s i s , y d e j a r i m p r e s i o n e s 
bas t an te p ro fundas y manif ies tas p a r a d i s t i n g u i r la a c c i ó n d e los de -
dos, ó de un lazo, cualquiera que s e a , d e l o s e f e c t o s q u e p r o d u c e u n a 
causa i n t e r n a 4 . 

29 . P a r e c i d a á las muer tes d e que a c a b o d e h a b l a r e s la del a h o -
g a d o ; sin embargo , no debe es te c o n f u n d i r s s c o n el s o f o c a d o ; p u e s 
aquel se d ice ve rdaderamente a h o g a d o , q u e h a b i e n d o c a i d o , e n t r a d o 
ó s ido a r r o j a d o en el agua, f ué m u e r t o e n e l l a ó p o r e l la ; d e s u e r t e 
que todo ahogado es so focado , m a s n o t o d o s o f o c a d o e s a h o g a d o . 
P a r a que los facultat ivos que h a n d e d e c l a r a r p u e d a n a s e g u r a r s e d e 
si un su je to fué ó no ahogado , o b s e r v a r á n l o s i g u i e n t e : 1 . ° E x a m i -
narán si rec ib ió alguna her ida , c o n t u s i o n & c . , y a d v i r t i e n d o d i c h a s 

1 Tomo 6 cit . pág. 39. 
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seña les ex t e r io r e s , s e ave r igua rá si f u e r o n ó no su f i c i en tes p a r a qui-
ta r la vida á aque l su j e to . 2 . ° D e s p u e s de h a b e r e x a m i n a d o las p a r -
t e s ex te rnas , s e ha rá la i n s p e c c i ó n de los p u l m o n e s , e x t r a y é n d o l o s 
fue ra del p e c h o , y c o m p r i m i é n d o l o s con a m b a s m a n o s , y el l íquido 
que r e su l t e se r e c i b i r á en u n a vas i ja v i d r i a d a . S i n o se no t a a g u a 
ni o t r a d e las seña les c a r a c t e r í s t i c a s d e a h o g a m i e n t o 1 , s e d e c l a r a r á 
que el s u j e t o m u r i ó á n t e s d e la s u m e r s i ó n : en es te c a s o debe a t e n d e r 
el f acu l t a t ivo c o n m u c h a e s c r u p u l o s i d a d a l c a r á c t e r d e las he r ida s , 
c o n t u s i o n e s & c . , p e r o m u c h o m a s á la c a u s a q u e las p rodu jo ; p o r q u e 
s i e n d o i nnegab l e que el s u j e t o al t i e m p o de c a e r en el a g u a p u d o r e -
c ib i r c o n t u s i o n e s y h e r i d a s p o r los c u e r p o s ocu l t o s en el la , s e r á el 
c a s o t a n t o mas d u d o s o , c u a n t o las he r i da s ó c o n t u s i o n e s por su figu-
r a , s i t io y d e m á s c i r cuns t anc i a s n o s mani f ies tan u n a impos ib i l idad c a -
si física d e h a b e r s ido r e c i b i d a s f u e r a del a g u a . Al c o n t r a r i o , si las 
h e r i d a s ó c o n t u s i o n e s son ta les q u e n o s mani f ies tan p o r su c a r á c t e r , 
s i t u a c i ó n , figura y s i t io el i n s t r u m e n t o que las h izo , e n t ó n c e s p o d r é -
m o s d e c l a r a r c o n c e r t e z a . 

3 0 . C u a n d o en el r i g u r o s o e x a m e n de un c a d á v e r n o se hal lan se -
ña l e s e x t e r i o r e s ni i n t e r i o r e s d e h a b e r s ido he r ido ó a h o g a d o , sin du-
d a que al e n t r a r en el a g u a es t aba y a m u e r t o el su je to : en es te c a s o la 
flacidez y d e m a c r a c i ó n de las c a r n e s s e r án un ind ic io c i e r t o de que 
e s t a b a e n f e r m o , lo que t ambién se p o d r á c o n f i r m a r p o r r e l a c i o n e s d e 
los que le t r a t a b a n y c o n o c í a n ; mas si el r e f e r i d o s u j e t o n o e s tuv ie se 
d e s m e m b r a d o , y p o r r e l a c i o n e s ve r íd i ca s c o n s t a s e n o e s t a r e n f e r m o , 
se b u s c a r á la c a u s a de la m u e r t e r e p e n t i n a en l a s d i f e r e n t e s cav ida -
d e s p o r m e d i o d e la i n s p e c c i ó n a n a t ó m i c a 2 . 

3 1 . S o n t a m b i é n muy dif íc i les de jus t i f i ca r los de l i tos d e expos i -
c ión ú o c u l t a c i ó n de p a r t o , y el de in fan t i c id io , e n t r e los cua l e s h a y 
e s t a d i f e r e n c i a , q u e el p r i m e r o se c o m e t e c u a n d o u n a m u g e r q u e r i e n -
d o o c u l t a r su deb i l idad de ja á la c r i a t u r a en a lgún p a r a g e p a r a que 
o t r o la r e c o j a , e x p o n i é n d o l a de e s t e m o d o á que p e r e z c a ; y el s e g u n -
d o m a s h o r r o r o s o , e s c a a n d o la m i s m a m a d r e m a t a d e i n t en to la c r i a -

1 Mr. Portal , célebre facultativo francés, que 
disecó á una muger ahogada, notó en ella las 
señales siguientes internas. Pr imera, los vasos 
del cerebro llenos de sangre , tanto los senos 
como las ar ter ias: segunda, el ventr ículo dere-
cho del corazon estaba lleno de concreciones 
sanguíneas, como también la ar ter ia pulmonar: 
tercera, la vena cava y las yugulares estaban 
muy l lenas de sangre: cuarta, en las vias aereas 
liabia un poco de serosidad espumosa y algo rojo: 
quinta, no halló gota a lguna de agua en las vias 
alimentares: sexta, los t roncos de las venas pul-
monares contenían muy poca sangr», y aun ha-
bia ménos en la aorta y ventr ículo izquierdo: 
séptima, la epíglotis estaba levantada; pero la 

glotis, la cavidad de la laringe y de la boca 
estaban llenas de una espuma blanquecina: oc-
tava, las amígdalas, la campanilla, glándulas 
del paladar, la lengua y los labios estaban m u y 
hinchados, y parecían cubiertos de vasos vari , 
cosos: nona , los ojos estaban salidos hacia »fue. 
ra , y relucían en lugar do ser marchitados, y 
las pálpebras muy hinchadas: décima, las otras 
partes estaban en su estado na tura l . 

2 E l que desée mayor instrucción sobre es-
te punto, consulte ó Foderé , quien en el 
capítulo 6.° y últ imo de^ tomo 5.° de su 
Medicina legal habla con extensión de los 
ahogados. 



t u r a , ó lo h a c e l en t amen te n e g á n d o l a el p r ec i so a l i m e n t o . P a r a p ro-
bar la s imple ocu l t ac ión se neces i t an t r e s cosas ; á s a b e r , la c e r t e z a 
do la p reñez ; las s eña l e s d e habe r se ver i f icado el p a r t o r e c i e n t e m e n -
te , y la ex i s t enc ia de la c r i a tu r a ; p e r o p a r a jus t i f icar el de l i t o mas 
e n o r m e d e in fan t i c id io , e s n e c e s a r i o a d e m a s d e d i c h a s t r e s cosas , 
a s e g u r á r s e l e que la c r i a t u r a nac ió viva, de que su m u e r t e no fué na-
tu ra l , y d e que padec ió r e a l m e n t e a l g u n a v io lenc ia . C o m o muchas 
d e e s t a s p r u e b a s sue len s e r obscur í s imas , y n o h a y n i n g u n a o t r a acu -
s a c i ó n q u e p res t e m a s a r m a s á la ma l ign idad , solo d e b e r á dec id i r el 
f acu l t a t ivo c u a n d o t enga no t i c i a s c i e r t a s y c o n s t a n t e s , m a n i f e s t a n d o 
s i e m p r e la m a y o r r e s e r v a y c i r c u n s p e c c i ó n en pun to de p r e s u n c i o n e s . 

3 2 . S i e n d o á v e c e s n e c e s a r i o en las c a u s a s de h o m i c i d i o , y es-
p e c i a l m e n t e en las de e n v e n e n a m i e n t o , d e s e n t e r r a r el c a d á v e r para 
a s e g u r a r s e de la c e r t e z a del del i to , d i ré lo que debe h a c e r s e en el 
pa r t i cu l a r , p r e v i n i e n d o a n t e t o d o que los j u e c e s deben se r m u y cir-
c u n s p e c t o s p a r a m a n d a r h a c e r la e x h u m a c i ó n , e x c u s á n d o l a s i e m p r e 
que no h a y a j u s t a c a u s a , ó no p u e d a sup l i r se c o n o t r o med io s e g u r o 
la a v e r i g u a c i ó n que se in t en ta h a c e r con el la . S o n m o t i v o s j u s t o s 
p a r a d e s e n t e r r a r un cadáve r los s igu ien tes . 1. ° C u a n d o d e s p u e s d e 
h a b e r l e d a d o sepu l tu ra se supo ó tuvo no t i c i a s de h a b e r s ido v io len ta 
la m u e r t e . 2. ° C u a n d o c o n s t a que se le e n t e r r ó c a u t e l o s a m e n t e ó 
c o n sigi lo y r e c a t o p a r a evi tar que fue se r e c o n o c i d o . 3. ° C u a n d o 
d e s p u e s del p r ime r r e c o n o c i m i e n t o que se h izo del cadáve r , sob re -
v iene a iguna c a u s a ó c i r c u n s t a n c i a que obl iga á e j ecu ta r l e d e n u e v o . 
4 . ° C u a n d o en d i c h o p r ime r r e c o n o c i m i e n t o se p r o c e d i ó c o n p rec i -
p i t a c i ó n , ó de j a ron d e i n s p e c c i o n a r s e a lgunas h e r i d a s ó c o n t u s i o n e s . 

33 . P a r a h a c e r la e x h u m a c i ó n se ha d e ped i r l i cenc ia al j u e z ec le -
s i á s t i co , p a s á n d o l e un of ic io a t e n t o ; y si e s t e no b a s t a r e , l i b r ándo le 
e x h o r t o c o n in se rc ión de las d e p o s i c i o n e s de los t e s t igos que d e c l a -
r en h a b e r "sido v io len ta la m u e r t e . Si el ec l e s i á s t i co se obs t i na se en 
no d a r d i c h o p e r m i s o , se ha d e r e c u r r i r al s u p e r i o r p a r a que le 
o t o r g u e 1 . 

1 Sobro este particular, he aquí lo que dice 
el sr. Elizondo en su Práctica universal foren 
se, tomo 4 pág. 338 n . 7. „ S i ánles del reco-
nocimiento del cadáver se hubiese á esto dado 
sepultura eclesiástica, puede el juez de o fh io 
mandar se exhume para que con su inspección 
ocular se tome el debido conocimiento de si las 
heridas fueron ó no mortales (De Sessé decis. 
111), cuando por oirá via no pueda constar del 
cuerpo del delito, ejecutándose esta diligencia 
sin necesidad de ocurrir al obispo ó su vicario. 
fBobadilla lib. 3 de su Política, cap. 15 » . 93. 
Calder. decis. 9 n . 44); pero siempre con gran-
de reverencia y veneración á la iglesia, pre-
senciando el acto los médicos, cirujanos, el juez 

y escribano, con restitución inmediatamente del 
cadáver, verificadas la cisura y designación, al 
lugar del sepulcro, en que no deben poner los 
jueces eclesiásticos inconveniente á los naagis. 
trados reales, y sí auxiliarles con su brazo y 
autoridad para que los delitos no queden im. 
punes." En favor del sr. Elizondo, que no exi-
ge la venia del juez eclesiástico para el desen-
terramiento y reconocimiento del cadáver, ha-
ce que de lo contrario podria por una conside-
rable retardación de aquel aumentar»e mucho 
la corrupción, y ser muy difícil reconocorlo. 
Gutierre?. Práctica criminal tom. 1 pág. 129 en 
la nota . 

34. O b t e n i d o es te , p a s a r á él j u e z á la ig les ia ó c e m e n t e r i o c o n el 
e sc r ibano , d o s f acu l t a t ivos d e m e d i c i n a ó c i ru j ía , s e g ú n f u e r e el c a -
so , el sac r i s t an y a l g u n o s de los que e n t e r r a r o n ó v ie ron e n t e r r a r el 
cadáver ; y m a n d a n d o al s ac r i s t an que s eña l e su sepu l tu ra , s e le sa -
c a r á de el la , y se le p o n d r á en un s i t io p r o f a n o . Allí t o m a r á j u r a -
men to á los f acu l t a t ivos m a n d á n d o l e s que r e c o n o z c a n con e s c r u p u -
losidad el c a d á v e r ; y a c a b a d a e s t a o p e r a c i o n , se le volverá á e n t e r -
r a r . D e s p u e s se t o m a r á d e c l a r a c i ó n á los facu l ta t ivos p a r a que ex-; 
p r e sen c i r c u n s t a n c i a d a m e n t e lo que o b s e r v a r o n , c o m o t ambién se 
e x a m i n a r á al sac r i s t an y d e m á s que c o n c u r r i e r o n al a c t o p a r a que 
d e p o n g a n a c e r c a d e la iden t idad del c a d á v e r , y habérse le vuel to á 
s epu l t a r . E n la e j e c u c i ó n d e t o d o lo r e f e r i d o ha de p r o c e d e r s e c o n 
m u c h a v ig i lanc ia , y sin la m e n o r pé rd ida d e t i e m p o , á fin d e que no 
s e c o r r o m p a el c adáve r , y se impos ib i l i te el r e c o n o c i m i e n t o ( * ) . 

3 5 . H a s t a aquí he t r a t a d o d e la a v e r i g u a c i ó n d e un h o m i c i d i o ; 
p e r o si el de l i to f u e s e so lo d e he r idas , p a s a r á el j u e z c o n el e s c r i b a -
n o , c i r u j a n o y t e s t igos á la c a s a ó p a r a g e d o n d e e s tuv i e re el h e r i d o , 
y m a n d a r á que le r e c o n o z c a aque l p a r a q u e d e c l a r e el e s t a d o en 
que se hal la , las h e r i d a s que t i ene , en qué p a r t e del c u e r p o & c . Des -
p u e s t o m a r á d e c l a r a c i ó n al he r ido b a j o j u r a m e n t o , p r e g u n t á n d o l e 
c ó m o s u c e d i ó el c a so , quién le h i r ió , con qué i n s t r u m e n t o , á p r e s e n -
c i a de qué p e r s o n a s ; y s a b i d o el a g r e s o r p o r es ta d e c l a r a c i ó n , m a n -
d a r á p r ende r l e . P e r o si á la s a z ó n que f u e r e á t o m a r d e c l a r a c i ó n al 
h e r i d o , n o le ha l l a re c a p a z d e hace r l a , e n c a r g a r á al c i r u j a n o y as i s -
t e n t e s q u e le avisen luego que lo esté , y h a c i é n d o l o e s t o s no p e r d e -
r á m o m e n t o pa ra t o m á r s e l a . C o m o á veces s u c e d e que el m i s m o c i -
r u j a n o ó los que cu idan del h e r i d o t i enen Ín te res en que e s t e 110 de -
c l a r e , y a p o r q u e es tán hab l ados ó s o b o r n a d o s p o r el a g r e s o r ó sus 
p a r i e n t e s , c u i d a r á el j u e z de vis i tar c o n t i n u a m e n t e al he r ido , l levan-
do s i e m p r e c o n s i g o al c i r u j a n o y e s c r i b a n o p a r a q u e es te lo p o n g a 
p o r d i l igenc ia , si aquel ba jo d e j u r a m e n t o e x p r e s a que no se hal la 
el e n f e r m o en e s t a d o de d e c l a r a r . De es te m o d o q u e d a r á el j uez á 
c u b i e r t o , y no se le cu lpa rá d e o m i s o en el t r ibuna l s u p e r i o r . 

3 6 . P a r a el r e c o n o c i m i e n t o d e las h e r i d a s se n o m b r a r á n a d e m a s 
o t r o ú o t r o s d o s facu l ta t ivos , q u i e n e s deben d e c l a r a r c u a n t a s son 
aquel las , sus s í n tomas y a c c i d e n t e s , en qué p a r t e del c u e r p o se h a 

(*) „Como los cuerpos experimontan por pun-
to general grandes mutaciones luego quo cesa 
la vida, son muy pocos los conocimientos que» 
puede suministrar el exárnen de los cadáveres 
exhumados. Los que se han dedicado á averi-
guar las causas mortíferas por medio de las di-
secciones anatómicas nabrán visto muchas ve-
ees quo es mas frecuente hallar los efectos de 
la muerte, q u i la verdadera causa de la en-
fermedad; pero sea de esto lo que fuere , ademas 

de que es inútil la disección del cadáver cuan-, 
do está ya corrompido, es también peligrosa, 
V no so puede obligar á ningún cirujano á que 
la ejecute. Por consiguiente, hablando de caña-
veres exhumados, solo deben entenderse bajo 
este nombre los que se conserven frescos é in-
corruptos." (Fodoré tom. 4 cap. 15 cit. § lli). 
üu l i c r rez Practica criminal, tom. 1 cit . pág. 
130 en la nota . 



lian, su cal idad, longitud y p ro fund idad , con qué i n s t rumen to f u e r o n 
hechas y el es tado en que se hallan, qué m é t o d o se ha obse rvado y 
debe observarse en la cu rac ión , si el e n f e r m o se res tab lecerá en mu-
cho ó poco t iempo, si debe ó no g u a r d a r c a m a , si p o d r á d u r a n t e 
la cura e je rce r su oficio ó empleo , y en s u m a , no ha de omi t i r se 
c i rcuns tanc ia a lguna que p u e d a dar al j uez un c o n o c i m i e n t o exac-
to de todo lo ocur r ido p a r a el ac ie r to de su fal lo ( a ) . 

37. Si se e n c o n t r a r e al her ido en d e s p o b l a d o ó en la cal le , se 
le l levará á su casa , y si no la tuviere ó f u e r e p o b r e , se rá t ras ladado 
ai hospi ta l , y n o habiéndole , á o t ro p a r a g e d o n d e p u e d a cu ra r se , en-
c a r g a n d o á los as i s ten tes que le cu iden bien (6 ) . 

38 . As imismo se ha de int imar al h e r i d o que observe c u a n t o le 
p resc r iban los facul ta t ivos , con a p e r c i b i m i e n t o que de lo c o n t r a r i o 
se rá responsab le de las resul tas; y á aque l los s e e n c a r g a r á que le 
as is tan con el m a y o r cu idado dando par te al j u e z de cua lqu ie ra no-
vedad que o c u r r a . S i el he r ido sanase , h a r á n dec la rac ión de el lo, 
exp resando desde qué dia se puso bueno ; p e r o si al c o n t r a r i o mu-

ta) Por bando do 18 de noviembre de 1834 re-
produciendo lo dispuesto en otros muchos ante-
riores, se mandó que todos los cirujanos de esta 
capital, y demás pueblos del Distrito acudan 
prontamente y sin que sea necesario que preceda 
órden 0 mandato de juez, á curar cualquier he-
rido de mano violenta ó por casualidad á que 
sean llamados, en cualquiera hora y circunstan-
cias, y concluida esta primera curación darán 
aviso á a lguno de los jueces que pueda cono-
cer de la causa, inmediatamente ó dentro del 
preciso término de ocho horas si la del suceso 
fuere incómoda, bajo la multa de veinte y cin-
co pesos por la primera vez que faltaren á ha-
cer la dicha curación, ó á dar el aviso dentro 
del término prevenido: de cincuenta en la se-
gunda, y dos años de destierro á veinte leguas 
del lugar: y de cien en la tercera y cuatro años 
de presidio, añadiéndose, que la aplicación de 
estas penas á los infractores obrasen los tr ibu, 
nales del modo mas compatible con nuestro ac-
tual sistema y leyes vigentes En decreto de 26 
de julio de lt>33, expedido por el gobierno en 
uso de facultades extraordinarias, se previno, 
que los facultativos empleados en los departa. 
mento3 de los hospitales del Distr i to federal y 
Terr i tor ios, pongan sin excusa ni pretexto al 
guno cada dia á las ocho de la m a ñ a n a á dis-
posicion de los jueces respectivos en las comi-
sarias de entradas de los mismos establecimien-
tos, las esencias de las heridas que deben ha-
ber reconocido y curado á los que se hubiesen 
recibido el dia anterior, y que cada cinco dias 
den también á la misma comisaría partes ó cer . 
tificaoiones separadas del estado en que se halla 
cada herido, para que puedan unirse á sus cau-
s is; en el concepto de que toda falta en el cum-
.plirnionto de esta obligación, que deberá agregar-

se á las que fijan á los facultativos las consti tu-
ciones de los hospitales, so castigará por la pr i . 
mera vez con la mul ta de veinte y cinco pesos, 
con la de c incuen ta por la segunda, que impon-
drá y exigirá ejecut ivamente el juez respectivo 
del sueldo de los interesados; y en la tercera, 
averiguada sumar iamente la omision ó negligen-
cia, se le p r iva rá sin apelación ni recurso de su 
empleo, declarándolo inhábil por dos años para 
optar otro de los mismos establecimientos y de 
los de nombramiento del gobierno de la Federa-
c i o n . — E . 
(b) En el ar t . 26 del Reglamento de auxiliares 
aprobado por la Soberana J u n t a gubernativa en 
6 de febrero de 1822 se previene: „ Q u e en ca-
so de homicidio, heridas ó semejantes, cuidarán 
de especificar en el parte los testigos presencia-
les y casas donde viven, y tomarán apuntes exae-
tos de los reos y de los heridos cuando estuvie-
ren en el caso de no dar su declaración ante el 
juez correspondiente , y dichos apuntes los espe. 
cificarán en el parte para que puedan servir de 
luz al juez en la sumaria; y el ar t . 27 añade: „ E n 
los casos del anterior art iculo cuidarán mucho 
de hacer l l amar á un sacerdote, y venir á un ci-
rujano quo minis t ren al herido los socorros espi-
ri tual y temporal que exija por pronto; y luego 
que esto se verifique lo harán conducir á la sala 
de heridos del hospital do S. Andrés.» E n el 
ar t 19 de la Cartilla de auxiliares aprobada por 
el Ayun tamien to de Méjieo en 31 de agosto de 
1827 se les ordena: „Quo si el herido lo estuvie-
re de t an ta gravedad que se halle en peligro 
próximo de muer te , le tomarán declaración por 
ante escribano, si lo hubiere, y si no, por ante 
dos testigos; pero fuera do este caso n e podrán 
hacerlo en ot ro a l g u n o . " — E . 

r ie re , lo av i sa rán al j uez , quien m a n d a r á al e s c r i bano pone r la c o r -
respondien te fe de mue r to , y á los facul ta t ivos que le as is t ieron 
m a n d a r á dec la ra r si la muer t e p rov ino de las her idas ; pues en c a s o 
de no ser así, no debe se r r e sponsab le de aquella el a g r e s o r . Si no 
resul tare la muer t e , y sí a lguna les ión que impida al her ido g a n a r su 
sus ten to y el de su famil ia , d e b e r á t ambién cons ta r es to en la dec la-
rac ión ; pues en tal c a s o debe c o n d e n a r el juez al o f e n s o r en la in 
demnizac ion c o m p e t e n t e . Si los facul ta t ivos d i sco rda ren en sus de-
c la rac iones , se n o m b r a r á un t e r c e r o en d iscordia ( a ) . 

39 . E l del i to de e s tup ro 6 des f lo ramien to t iene c ie r ta conex ion 
con el an te r io r , po r la lesión que se hace á la e s tup rada así c o r p o -
ral c o m o m o r a l m e n t e . L a jus t i f i cac ión de es te del i to es har to uifi-
cil, pues c o m o d ice F o d e r é 1 , po r g r aves que sean las señales del 
des f lo ramiento , c o m o bas t a un so lo dia de d e s c a n s o ó in t e r rupc ión 
p a r a dis ipar las , no se puede h a c e r uso de ellas c u a n d o se ha pasa-
d o algún t i empo desde que se tuvo el a c c e s o ca rna l . E l célebre Bu-
f o n 2 , hab lando de la v i rg in idad , d ice que s iendo es ta un ser mora l 
y una vir tud que p r inc ipa lmen te cons i s t e en la pureza de c o r a z o n , 
lia l legado á ser un obje to f ís ico que ha merec ido la a t enc ión de to-
d o s los hombres , qu ienes han es tab lec ido sobre este par t i cu la r op i -
n iones , usos , c e r emon ia s , supe r s t i c iones , y aun sen tenc ias y penas , 
a u t o r i z a n d o los abusos m a s il ícitos y las cos tumbres mas i n d e c e n -
tes : han su je tado al exámen de m a t r o n a s ignoran tes , y expues to á 
los o jos de médicos p r e o c u p a d o s las pa r t e s mas s ec re t a s de la na-
tu ra leza , sin ref lexionar que seme jan te indecenc ia es un a t e n t a d o 
c o n t r a la v i rginidad; que es violar la el p r o c u r a r r e c o n o c e r l a , y que 
t o d a s i tuac ión i n d e c o r o s a , y t o d o e s t ado indecen te que debe cau-
sa r r u b o r á u n a donce l la , es u n a v e r d a d e r a des f lo rac ion . Por o t r a 
pa r t e , la a n a t o m í a de ja p rob lemá t i ca la ex is tenc ia de la m e m b r a n a 
del himen y de las ca rúncu las , y de cons igu ien t e p o d e m o s repe le r 
es tas señales de v i rg in idad c o m o dudosas , y aun imaginar ias . E l 
mismo a rb i t r io nos queda pa ra o t ro s igno m a s c o m ú n , y sin embar -
go igua lmente equívoco, el cual es la e fus ión de s ang re . E n t odos 
t i empos se ha c re ído que es ta e fus ión e r a p rueba real de la virgi-
n idad, y c o n todo es ev idente que es te supues to ind ic io es nulo en 
todas su s c i r cuns tanc ias , en que la e n t r a d a de la vag ina ha pod ido 
re la ja rse ó d i la tarse na tu ra lmen te . Así se ve que m u c h a s donce l l as , 
aunque in t ac t a s no d e r r a m a n sangre , y que o t r a s que no lo e s t án , 
n o dejan sin e m b a r g o de de r r amar l a ; unas en qu ienes la e fus ión e s 
abundan te y re i t e rada ; o t r a s en qu ienes solo se verif ica u n a vez, y 
en muy c o r t a can t idad ; y o t r a s en qu ienes no hay n i n g u n a e f u s i ó n 

(a) Sobre la clasificación mcdico-legal de las j 1 Medicina legal, tom. 2 cap. 2 pág. 38. 
heridas véase la pág . 125. J 2 Historia natura!, tom. 4 pág. 81 y sigs. 
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J e sangre , lo cua l depende de la edad , de la sa lud, de la c o n f o r m a -
cion y do o t r o g r a n n ú m e r o de c i r cuns t anc i a s . N u e s t r a s costum-
bres son causa de que las m u g e r e s no sean s i n c e r a s en orden á es-
te ar t ículo; pe ro con todo , ha hab ido m a s de u n a que h a n confesa -
do los hechos que a c a b o de re fe r i r (Se han omitido por no dilatamos 
mas), y según esta confes ion , hay mugeres cuya supues t a virgini-
dad se ha r enovado has ta c u a t r o y c inco veces en el d i s cu r so de 
dos ó t res años . " 

10. „ D e lo d icho se infiere no habe r c o s a m a s qu imér ica que 
las p r e o c u p a c i o n e s de los h o m b r e s en es te par t icu lar , ni m a s in-
c ie r tas que las imag inadas seña les de virginidad en el c u e r p o . Una 
m u c h a c h a tendrá c o m e r c i o con un hombre por la p r imera vez ántes 
de la puber tad , sin dar no obs t an t e n inguna señal de es ta virgini-
dad; y pasado a lgún t i empo de in t e r rupc ión la misma m u c h a c h a , si 
es tá s ana , c u a n d o haya l legado á la pube r t ad , a p é n a s de ja rá de dar 
todas e s t a s seña les , y de d e r r a m a r s a n g r e en los nuevos c o n t a c t o s : 
de suer te que no será donce l la has ta d e s p u e s de h a b e r p e r d i d o su 
v i rg in idad, y aun podrá volver á ser lo m u c h a s veces consecu t iva -
men te con las mismas c o n d i c i o n e s ; y por el con t r a r i o , o t r a que 
e fec t ivamente es ta rá vi rgen, no se rá donce l l a , ó por m e j o r dec i r , n o 
t endrá la m a s leve apa r i enc i a de ser lo . E n vis ta de lo d i cho debe-
r ian los hombres t r anqu i l i za r se en es ta mate r ia , y no e n t r e g a r s e , co -
mo suelen h a c e r l o , á s o s p e c h a s in jus tas , ni á júb i los fa laces , según 
se les figura t ene r mot ivo pa ra uno y o t ro . " 

41 . S in e m b a r g o de lo d i cho , a s e g u r a Vida l 1 y F o d e r é 2 , que si 
los c i ru j anos fue ren l lamados p o c o despues del co i to , pod rán en 
a lguuos c a s o s c o n o c e r sus e fec tos . Véase c o m o se expl ica el pr i -
mero . „ C u a n d o despues del c o n c ú b i t o se observa que la ex t remi-
dad del cl í toris y los g r andes lab ios de la bu lba es tán con tusos , 
h inchados ó lívidos, la e n t r a d a de la vag ina r a s g a d a y c ruen ta , las 
c a rúncu l a s mor t i fo r ines , con tusa s , l ace radas , s angu ino l en t a s y a p a r -
tadas , las fibras m e m b r a n o s a s que unen e s t a s c a r ú n c u l a s en t re sí 
t ambién r a sgadas y sangu ino len tas , y dif icul tad en el anda r , se po -
drá dec la ra r que la tal donce l l a fué desf lorada ; p e r o la dec i s ión de 
la ve rdadera causa se debe de ja r para los jueces . " 

42 . Si unos a u t o r e s de t an to c réd i to encuen t r an tales dif iculta-
des para ac red i t a r la des f lo rac ion , ¿qué ap rec io debe rá n a c e r s e de 
la dec la rac ión de dos ma t ronas , con la cual , en c o n c e p t o de nues -
t ros p rác t i cos debe ca l i f icarse es te delito? P o r e s t a s r a z o n e s y 
o t r a s que se omi ten en obsequ io de la b revedad , op ina el s e ñ o r Gu-
t i é r r e z 3 , que n u n c a ó cas i n u n c a d e b i e r a t r a t a r se en ju i c io d e pro-

1 Cirujia forense, cap. G ns. 1 y 2. j 3 Practica criminal, tom. 1 pág . 1R4. 
2 Medicina legal, cap. 2 p&g. 38. 

bar el des f io ramien to ni v i rg in idad , c o m o c o s a s improbab les p o r la 
fa lencia de t o d a s las seña les , y por los a r t i f ic ios á que se puede 
ocur r i r ; m a y o r m e n t e c u a n d o aun pud iendo d e p o n e r s e a lguna que 
otra vez sobre el las, se neces i ta t an t a ins t rucc ión y sagac idad pa ra 
descubri r las , que muy r a r o facul ta t ivo se ha l la rá c a p a z de hace r tal 
descubr imien to , y de cons igu ien te cas i t o d o s han de f o r m a r ju ic ios 
e r r ados ó inc ie r tos . 

43 . N o ménos dif icul tad o f r e c e la p rueba del del i to de v io lac ion , 
ó s e a la v io lenc ia que se hace á una muger p a r a abusa r de ella 
con t r a su vo lun tad . C o m e t i é n d o s e es te del i to sin tes t igos, c o m o es 
regular , léjos de ser fácil jus t i f icar le , p a r e c e casi imposib le que un 
solo hombre pueda comete r l e , no hab iendo m u c h a desp roporc ion 
en la edad , ó no val iéndose de algún ar t i f ic io , c o m o del uso de los 
na rcó t i cos ú o t r a s c o s a s semejan tes ; pues la m u g e r t iene m a s me-
d ios p a r a o p o n e r s e á la v io lenc ia , que el h o m b r e pa ra vence r la re-
s i s tencia que se le o p o n e . L a s p ruebas de la v io lac ion se han de 
s a c a r de la c o m p a r a c i ó n que se haga en t re la edad de la m u g e r 
a c u s a d o r a y del a cusado , y en t re las fue rzas de a m b o s ; c o m o tam-
bieu de las seña les de violencia que se hallen en las pa r t e s sexua-
les; pe ro sin e m b a r g o , s i empre ó cas i s i empre que se t r a t e de ave-
r iguar aquel la , se adver t i rá m u c h a obscu r idad , y podrán p a d e c e r s e 
c r a s a s y fa ta les equ ivocac iones . P o r o t r a pa r te , no es muy difícil 
que una m u g e r sagaz se valga de la s educc ión ó de o t ro s art if i-
c ios pa ra que ja rse luego de haber s ido v i o l a d a 1 . 

44 . E n c u a n t o á la p reñez que suele resul tar del des f io ramien to 
y la v io lac ion , también se o f r e c e n g r andes d i f icu l tades para justifi-
car la , m a y o r m e n t e c u a n d o no es tá ade lan tado el e m b a r a z o . E n tal 
c a s o es p rec i so acud i r á h s señales que lo ind iquen , por e jemplo , la 
r e t e n c i ó n del m e n s t r u o , el aumen to suces ivo del v ien t re y de los pe-
chos , la i nape tenc ia , los náuseas , vómitos & c . E s t a s y o t ras seña le s 
semejan tes se l laman racionales, p e r o son muy equívocas , pues p o r 
una par te no s i empre la fa l ta de mens t ruac ión es indicio de preñez , 
y por o t r a los s ín tomas ind icados suelen hal larse también en las don -
cellas p o r o t r a s c a u s a s . H a y o t r a s señales particulares 6 sensibles, que 
se adquie ren por med io de un a t en to examen del e s t ado del cue r -
po, del cuel lo y or i f ic io del ú tero . Un idas e s t a s con las an te r io res , 
c o m o debe h a c e r s e para decidi r sobre la ex is tenc ia de la p reñez , re-
ciben un g r a d o m a y o r de ev idencia , ó se d i sminuye m u c h o su incer -
t idumbre , po r lo que c o m p a r a n d o unas con o t r a s el buen facul ta t ivo , 
p o d r á ' c o n o c e r lo que baste pa ra sa t i s face r á los j u e c e s . E n los c a s o s 
dudosos d e b e consu l ta r con o t ro s p ro feso res , p r o c e d e r con m u c h o 

l Véase á Foderé en l aob ia cit. tom. 4 cap. 2. 



t i en to en sus decis iones , y e s p e r a r que el t iempo, que tan tas veces 
ocul ta lo manifiesto, d e s c o r r a el velo, que ni c o n las doc t r i na s de los 
au tores , ni con las mas e sc rupu losas inves t igac iones puede descor-
re rse . 

45. Pasando aho ra al del i to de hur to , si es te suced iese en la igle-
sia, formará el juez co r r e spond i en t e au to de oficio, y luego acompa-
ñ a d o del esc r ibano , y tes t igos , pasa rá á aquel la , la r e c o n o c e r á toda, 
m a n d a r á pone r por fe y d i l igencia todo lo que se e n c u e n t r e y pueda 
c o n d u c i r á Ja aver iguación del robo , ya sean las m i s m a s c o s a s que 
se in tentaron extraer , ya los i n s t rumen tos con que se hub ie re hecho 
la e f r a c c i o n , c o m o ba r r enos , escop los , l imas & c . , exp re sando en la 
d i l igencia el es tado en que se halló, dónde es t aba , y qué su je tos lo 
p re senc ia ron , todo lo cual se seña lará y depos i t a rá ; luego se tomará 
dec la rac ión á los tes t igos que c o n c u r r i e r o n c o n el juez á la iglesia, 
man i fe s t ándo les todo lo que en ella se hub ie re e n c o n t r a d o ( d a n d o fe 
el e sc r ibano de s e r l o mi smo) , p a r a que lo r e c o n o z c a n , d igan si es lo 
p rop io que se halló, y se les p r egun ta r á si s aben de quién sea , ó á 
quién se lo han visto, y si h u b i e r e a lgunas ci tas sob re es to , se eva-
c u a r á n . 

46 . Igua le s di l igencias han de p rac t i ca r se c u a n d o el r o b o se ha-
y a hecho en a lguna casa par t i cu la r ; bien en t end ido que así en es t e 
caso c o m o en el an ter ior , s e debe jus t i f icar la ex i s tenc ia a n t e c e d e n -
t e de las c o s a s hur tadas en p o d e r del r o b a d o , ó en el p a r a g e de don -
de se ex t ra j e ron , pues sin es to n o se puede ac r ed i t a r el c u e r p o del 
de l i t o 1 . Al intento, si la iglesia hub ie re s ido r o b a d a , e x a m i n a r á el juez 
al sacr i s tan , m a y o r d o m o de f áb r i ca y d e m á s p e r s o n a s que puedan 
saber del d ine ro ó a lha jas que hubieren fa l tado , exp re sando con in-
div idual idad lo extra ído y su an t e r i o r ex i s tenc ia en el s i t io de donde 
fal tó, y dec l a rando que lo saben por haber lo vis to ó po r o t r a razón. 
P a r a m a y o r comprobac ion de es to pueden p r a c t i c a r s e dos cosas: 
1. rt c u a n d o el juez p a s e á la iglesia á r e c o n o c e r l a , m a n d e h a c e r des-
c r ipc ión de las a lhajas que se hallen en ella, y se cuen te el dinero 
que hubiere quedado , á p resenc ia de los tes t igos y e s c r i b a n o , ponién-
dolo este po r di l igencia: 2 . q u e se t e s t imonie el inven ta r io que hu-
b ie se de las a lhajas que ten ia la iglesia, y se tome r a z ó n del d inero 
que exist ia en el archivo, para cuyo e fec to se h a r á sabe r á la perso-
n a en cuyo pode r obren los d o c u m e n t o s que lo ac red i t en , los exhiba, 
r e c ib i endo just i f icación de c o m o todas las a lha jas inventar iadas 
ex is t ían en la iglesia, po r c u y o m e d i o se vendrá en c o n o c i m i e n t o de 
las que fa l ten . 

47 . A veces sucede que se s o r p r e n d e á los l ad rones c o n las co-

1 Mat th . De re crim. controv. 35 n . 10. 

sas robadas , en c u y o c a s o m a n d a r á el juez que se les reg is t re inme-
d ia tamente c o n toda esc rupulos idad an te el e sc r ibano y tes t igos , y 
cuan to se les e n c u e n t r e se inven ta r ia rá en el p roceso , exp resando las 
señas que t enga , y se p o n d r á en pode r del e s c r i b a n o . D e s p u e s se rán 
examinados los t e s t i gos que p re senc i a ron el r eg i s t ro , y se les pon-
d r á de mani f ies to las a lha jas a p r e n d i d a s p a r a que dec l a r en si son las 
m i s m a s que se les c o g i e r o n . 

4 8 . C u a n d o d e lo ac tuado resul te a lguna s o s p e c h a ó p r e s u n c i ó n 
c o n t r a a lguno ó a lgunos , p a s a r á el juez con el e sc r ibano y tes t igos 
á sus casas , y las r e c o n o c e r á ; y e n c o n t r a n d o en ellas c o s a s r o b a d a s , 
se r e c o g e r á n , seña la rán y p o n d r á por fe y di l igencia c u a n t o se hubie-
s e e n c o n t r a d o , dónde , c ó m o y de qué m o d o ; e x a m i n á n d o s e t ambién 
t o d a s aquel las p e r s o n a s que se hal laren p resen tes al reg is t ro , p a r a 
que depongan lo que exp resa la d i l igencia , y se les mani fes ta rán las 
a lha jas e n c o n t r a d a s p a r a que las r e c o n o z c a n y digan si son las m i s -
m a s que en tónces v ie ron . 

4 9 . C u a n d o el r o b o fué h e c h o c o n e f r a c c i o n ó r o m p i m i e n t o de 
puer t a s , ven tanas , cómodas , & c . , debe h a c e r el juez que es tas sean 
r e c o n o c i d a s po r per i tos , no c o n t e n t á n d o s e con que el e s c r i bano pon-
ga fe del r o m p i m i e n t o ó lo expresen a lgunos tes t igos , pues solo á los 
pe r i to s ha de d a r s e c réd i to en las m a t e r i a s c o n c e r n i e n t e s á su of ic io 
ó a r te , y p o r este m e d i o se p rueba el c u e r p o del del i to . Así que, s i en -
d o el r o m p i m i e n t o de pa redes , h a r á n el r e c o n o c i m i e n t o dos maes -
t ro s de o b r a s ó a lbañi les ; si f ue r e de cómoda , c o f r e , a rca , puer tas , 
v e n t a n a s & c . , las r e c o n o c e r á n los c a r p i n t e r o s ó ebanis tas ; y si d e 
c e r r a d u r a s ú o t r a s c o s a s de h i e r ro , se h a r á el r e c o n o c i m i e n t o po r 
c e r r a g e r o s ó he r re ros , y así r e spec t ivamen te en las d e m á s e x a c c i o -
n e s ; p r o c u r a n d o t ambién el juez que los r o m p i m i e n t o s se r e c o n o z -
can á n t e s de r e p a r a r s e ó c o m p o n e r s e lo rompido ; p e r o hab iéndose 
y a e j e c u t a d o es ta c o m p o s i c i o n , hará que los que la h ic ie ron dec la ren 
el e s t ado en que se ha l laba la cosa án t e s de c o m p o n e r l a ó r epa ra r l a . 

50. P a r a m a y o r i n s t rucc ión de esta ma te r i a de hu r tos espec i f ica-
ré a lgunos , m a n i f e s t a n d o las d i l igencias pa r t i cu la res que se hacen pa-
r a la ave r iguac ión de ellos, a d e m a s de las gene ra l e s que se prac t i -
can en todos ; p a r a c u y a expl icación me valdré de la d o c t r i n a del sr . 
Sanz en su t r a t ado del modo de instruir y sustanciar las causas crimina* 
les, á quien s iguió también el s r . G u t i e r r e z , bien que omi t i endo al-
gunos de los c a s o s que aquí se expresan . 

51. Si el r o b o f u e r e de g r a n o s s acados de a lguna pane ra , p a s a r á 
el j uez á el la con el e s c r i b a n o y tes t igos ; se pond rá p o r d i l igencia lo 
que en ella se observe ; m a n d a r á que se m i d a por dos pe r sonas el g ra -
no que en el la exis te , y que se depos i te . Si t iene no t ic ia ó s o s p e c h a del 
sit io d o n d e p a r a lo r o b a d o , i r á allá, y h a r á el c o n d u c e n t e r eg i s t ro ; y 



e n c o n t r a n d o a l g u n a c o s a q u e se p r e s u m a se r de lo h u r t a d o , se me-
dirá por d o s su je tos , se r e c o n o c e r á y d e p o s i t a r á j u d i c i a l m e n t e en al-
g u n a t rox ó c a s a d e a lgún vec ino , d o n d e se c e r r a r á , y r e c o g e r á la lla-
ve el juez , p o n i é n d o s e t o d o p o r d i l i genc ia . L u e g o e x a m i n a r á así á 
los t e s t igos que c o n c u r r i e r e n á la p a n e r a , c o m o á los que as i s t i e ren 
al r eg i s t ro , p a r a que u n o s y o t r o s d igan lo que v i e ron , y á t o d o s los 
d e m á s que s e p a n del r o b o , y e s p e c i a l m e n t e al r o b a d o , á qu ien se le 
p r e g u n t a r á c u á n t o g r a n o t e n i a á n t e s del insu l to , qué p e r s o n a s lo sa-
bían ó lo hab ían vis to; y á todos , a u n q u e sean la m u g e r , h i jos ó c r ia -
dos , se h a r á que d e p o n g a n , p a r a que dec l a r en la a n t e r i o r ex i s t enc ia 
y falta, y a d e m a s d e es to se les p o n d r á p r e s e n t e el g r a n o d e p o s i t a d o 
y hal lado en c a s a del r e o , p a r a que e x p r e s e n si e s la m i s m a ca l idad 
y espec ie que el que e s t a b a en la p a n e r a . D e s p u e s de e s t o se nom-
bra rán d o s l a b r a d o r e s , p a r a que c o t e j a n d o el g r a n o ha l lado en ca sa 
del r eo , c o n el que hab ía en la p a n e r a ( q u e de s e r u n o y o t r o lo mis-
m o da rá fe el e s c r i b a n o ) , d e c l a r e n c o n j u r a m e n t o si e s lo p r o p i o lo 
u n o que lo o t r o , v si c o n v i e n e n e n t r e sí. 

52 . S i se r o b a n las miese s do la e r a ó d e las h e r e d a d e s , se r e g i s -
t r a rá Ja cosa 6 e r a del que se s o s p e c h e r e o , y los h a c e s que se "en-
cuen t r en se d e p o s i t a r á n , n o m b r á n d o s e d o s l a b r a d o r e s p a r a que es -
tos co te jen las m i e s e s ha l l adas en la c a s a ó e r a del r o b a d o r , con las 
que el r o b a d o tuv ie re en la t i e r r a ó e r a de d o n d e hub i e sen fa l tado , y 
d e c l a r a r á n si conv ienen unas c o n o t r a s , y si son d e u n a m i s m a cal i -
dad: y a d e m a s d e e s t o se e x a m i n a r á n los que las s e g a r o n , los que las 
c o n d u j e r o n á las e r a s , y u n o s y o t r o s r e c o n o c e r á n las d e p o s i t a d a s , y 
dirán si e s t a s son d e las p r o p i a s que s e g a r o n ó a c a r r e a r o n y f a l t an ; y 
lo m i s m o h a r á el r o b a d o . 

o3. C u a n d o hub iesen a b i e r t o a l g u n a b o d e g a r o m p i e n d o sus pue r -
t a s ó c e r r a d u r a s , s e h a r á n las d i l igenc ias y r e c o n o c i m i e n t o s que q u e -
d a n s e n t a d o s en los a n t e r i o r e s c a s o s , y a d e m a s si hub i e se f a l t ado vi -
no se t r a t a r á de jus t i f i ca r c u á n t o hab ia en el la , c u á n t o se e c h a d e 
ménos , e x a m i n a n d o p a r a e l lo al d u e ñ o y d e m á s que e s t e d i j e se lo 
p u e d e n s a b e r . 

54 . S i hub i e se s o s p e c h a f u n d a d a d e que a l g u n o qu i tó el v ino , se 
le r eg i s t r a r á su c a s a , y h a l l á n d o s e a lguna p o r c i o n , se r e c o g e r á y 
m a n d a r á que d o s p e r i t o s lo p r u e b e n , c o m o también el del r o b a d o , y 
c o t e j a n d o el u n o c o n el o t r o , d e c l a r a r á n si en el co lo r y en el s a b o r 
c o n v i e n e n , d a n d o la r a z ó n d e t o d o el lo. 

55 . C u a n d o se hub i e se d e s c o r c h a d o algún c o l m e n a r , p a s a r á á él 
el j uez con el e s c r i b a n o y t es t igos , y h a b i e n d o f r a c t u r a s d e p a r e d e s ó 
pue r t a s , se ha rán las d i l igenc ias q u e m u c h a s veces van y a r e p e t i d a s , 
y a d e m a s de e s t o se n o m b r a r á n d o s p e r i t o s que c o n o z c a n y d e c l a r e n 
e, e s t a d o q u e t ienen las c o l m e n a s , y c u a n t o sea c o n d u c e n t e , así p a r a 

.ust i f icar el c u e r p o de es te del i to , c o m o el d a ñ o que han p a d e c i d o . 
S e t r a t a r á d e a v e r i g u a r c u á n t a s c o l m e n a s hab ia á n t e s del d e s c o r c h o , 
en qué e s t a d o se ha l l aban , y p a r a ello se e x a m i n a r á al r o b a d o , y á 
los que es te d i j e se lo pod ian d e p o n e r . 

5(>. A c e r c a del h u r t o de g a n a d o l ana r , d e b o adver t i r lo p r i m e r o , 
que u n o s r o b a n las c a b e z a s ó r e ses p a r a i n c o r p o r a r l a s c o n s u s r e b a -
ños , q u i t á n d o l e s las m a r c a s ó s eña l e s que t i enen , y pon iéndo le s o t r a s 
d i s t in tas ; o t r o s las m a t a n p a r a c o m é r s e l a s , y o t r o s las v e n d e n . E n el 
p r i m e r o d e e s tos d o s c a s o s p a r a jus t i f icar el c u e r p o del del i to se r e c i -
b i rá i n f o r m a c i ó n d e que á N . le h a n f a l t ado t an t a s c a b e z a s de g a n a -
do , e x a m i n a n d o el d u e ñ o de e s t e sus p a s t o r e s y d e m á s p e r s o n a s que 
p u e d a n saber lo ; y r e s u l t a n d o del p r o c e s o p r u e b a ó ind ic ios d e q u e 
se hal lan en el g a n a d o de F „ p a s a r á n á d o n d e es te se halle el j u e z 
c o n el e s c r i b a n o , el r o b a d o , sus p a s t o r e s y t e s t igos q u e h a y a n de -
p u e s t o la fa l ta d e r e s e s del g a n a d o d e X . , y ¡es m a n d a r á que las va-
y a n e n t r e s a c a n d o del d e F . : s e p o n d r á n a p a r t e y se d e p o s i t a r á n d a n -
d o fe el e s c r i b a n o : y p a r a m a y o r c o m p r o b a c i o n d e lo r e f e r i d o h a r á 
que el r o b a d o , sus p a s t o r e s y los t e s t igos d e c l a r e n que aque l las r e s e s 
que e n t r e s a c a r o n del g a n a d o de F . s o n p r o p i a s d e N . , y las m i s m a s 
que le f a l t a r o n de su g a n a d o . 

57. P a r a que e s t a d i l igenc ia sa lga bien e j e c u t a d a , lo mas a c e r t a -
do s e r á que u n o p o r u n o d e d i c h o s p a s t o r e s y t e s t igos vayan e n t r e s a -
c a n d o las r e se s , sin que los u n o s vean lo que h a c e n los o t r o s ; y lue-
g o que uno las haya e n t r e s a c a d o , se vo lve rán las r e s e s a! r e b a ñ o p o -
n i é n d o l a s a l g u n a seña l ; i n m e d i a t a m e n t e ha rá o t r o lo mismo, y asi su-
c e s i v a m e n t e todos , p o r q u e e n t r e s a c a n d o es tos unas m i s m a s , se h a c e 
m a s ef icaz la p r u e b a . A d e m a s d e e s t o n o m b r a r á el j uez d o s p a l o r e s 
que vean y r e c o n o z c a n las r e s e s e n t r e s a c a d a s , y dec l a r en si Juera 
cíe la señal que les ha pues to el l ad rón se ind ica h a b e r t en ido o t r a , 
y si h a y ves t ig ios de ella, y d e quién sea , y en qué p a r t e se ha l laba , y 
si c o n v i e n e el lugar en q u e e s t a b a la señal de s f igu rada c o n el m i s m o 
en que la t i enen las ove j a s del r o b a d o , p a r a cuyo e fec to r e c o n o c e r á 
t a m b i é n e s t a s . 

58 . P a r a jus t i f icar el c u e r p o del de l i to en el s e g u n d o c a s o , e s to 
es , c u a n d o el ladrón las hur t a p a r a c o m e r l a s , r e su l t ando a c r e d i t a d o 
en a u t o s , ó h a b i e n d o a l g u n a s o s p e c h a ca l i f i cada p o r la d e p o s i c i ó n 
de a lgunos t e s t igos , que a l g u n o ha q u i t a d o r e se s , p a s a r á el juez á su 
casa c o n el e s c r i b a n o y tes l igos , v ha l l ando en el la c a r n e , pel le jos ú 
o t r a c o s a que a r g u y a ser r o b a d a , se d c p o s i t a i á pon iéndo lo t o d o p o r 
d i l igenc ia ; y se examina rá á los que c o n c u r r i e r o n al retristrO p a r a 
que r e c o n o z c a n y d e c l a r e n lo que v ie ron , s egún se ha d i c h o se d é he 
h a c e r en o t r o s r eg i s t ro s . 

59 . L u e g o r e c i b i r á ju s t i f i cac ión d e á qué p e r s o n a han f a l t ado re 



ses lanares , y á t o d o s y á sus p a s t o r e s s e les e x a m i n a r á , p a r a que 
expresen las que han e c h a d o d e ménos , y si s a b e n quién las qui tó , y 
dirán de qué señal u s a b a el r o b a d o en su g a n a d o , y en q u é si t io de 
la res se p o n i a , v si hub i e se p ie les d e p o s i t a d a s y r e c o g i d a s de ca sa ó 
p o d e r de a lgunos d e los r eos , se h a r á n p r e s e n t e s al r o b a d o y sus 
pas to res p a r a que d e c l a r e n si son de las s u y a s ó n o . 

60. S i las pieles tuv iesen seña l , tas r e c o n o c e r á n d o s pas to res , 
y dec l a ra rán quién usa de ella, y al d u e ñ o y s u s p a s t o r e s se les exa-
m i n a r á , y r e c o n o c e r á n e s t a s , e x p r e s a n d o si aque l la seña l e s d e la 
que usa en su g a n a d o , y si le han f a l t ado r e s e s , c u á n t a s , en qué t i em-
po y d e qué s i t io . Si s eme jan t e s l a d r o n e s hub iesen v e n d i d o la car -
ne , se t r a t a r á d e ave r igua r á quién, y se le e x a m i n a r á pa ra que di-
g a lo que hub i e se hab ido . E n t o d o s e s t o s c a s o s s e r á m u y útil y aun 
n e c e s a r i o , que l u e g o que se hal lasen en c a s a de l r e o p ie les ó ca rne , 
se le t ome su dec l a r ac ión an t e t odas c o s a s , p a r a que d iga de dónde 
l o hubo , y quién se lo dió, y se e v a c u a r á n l a s c i t a s que h i c i e se , 
p o r q u e sa l i endo falsas , se le r e c a r g a r á m e j o r en la c o n f e s i o n , y po-
d r á convencé r se l e c o n lo m i s m o q u e d i c e n los c i t a d o s p o r él . E n el 
t e r c e r c a so , e s t o es , c u a n d o d e s p u é s de h a b e r l a s h u r t a d o las venden , 
se ha rá lo m i s m o que a b a j o se d i rá en e l h u r t o de caba l l e r í a s . 

61. E n los de c e r d o s se e j e c u t a r á lo p r o p i o que en los d e r e s e s 
l a n a r e s y o t r o s de e s t a c l a se . 

62 . O t r o s se emplean en h u r t a r c a b a l l e r í a s m a y o r e s y m e n o r e s , 
según se les p r o p o r c i o n a la o c a s i o n , y m u c h a s v e c e s p o r s o s p e c h a s 
d e q u e son mal hab idas , s e les a p r e n d e c o n e l las ; y lo que ha d e ha-
c e r la jus t i c ia es f o r m a r el a u t o de o f i c io c o r r e s p o n d i e n t e , p r e n d e r 
al r eo , d e p o s i t a r las caba l le r ías , y e n c a r g a r al d e p o s i t a r i o las t enga 
c o n el m a y o r c u i d a d o y c u s t o d i a , sin p e r m i t i r á los q u e se d igau 
d u e ñ o s de ellas ni á o t r o s que las vean y r e c o n o z c a n h a s t a que el 
j uez lo m a n d e . 

63 . S i v in iese el d u e ñ o en s e g u i m i e n t o del l a d r ó n , se le exami-
n a r á , y lo m i s m o se e j e c u t a r á c u a n d o e s t u v i e s e a u s e n t e , sab iéndose 
quién es ; y p a r a ello se le h a r á c o m p a r e c e r a n t e I n j u s t i c i a q u e cono -
c e de la causa , y en u n o y o t r o c a s o s e le p r e g u n t a r á c u á n d o le 
fa l tó la cabal la r ía , en qué pa rage se h a l l a b a , qué s e ñ a s t i ene , quién 
se la qui tó , qué p e r s o n a s se la v ie ron p o s e e r á n t e s del r o b o ; y á to-
d a s , ó á lo m é n o s dos , las examina rá p a r a que e v a c ú e n la c i ta , ex -
p r e s a n d o t o d a s la s e ñ a s que tuviese; y e j e c u t a d o e s to , se les mani -
fes t a rá la caba l le r ía a p r e n d i d a pa ra que e l r o b a d o d e c l a r e si e s la 
m i s m a que le qu i t a ron , y los tes t igos la q u e le fal tó , y le v ie ron p o -
see r á n t e s del hu r to . 

64 . T a m b i é n se p o d r á h a c e r que la c a b a l l e r í a r o b a d a se p o n g a 
en t re o t r a s , y que el d u e ñ o de ella, y l o s t e s t i g o s la s aquen d e en-

t r e eilas, s eña l ándo l a , y d i c i e n d o aquel se r la suya , y e s tos la que le 
v ie ron ten ia á n t e s del r o b o , lo que a c o n s e j a R e i n a l d o 1 ; p e r o e s t o 
solo se ha rá c u a n d o el r o b a d o y t e s t igos n o la hub i e sen v is to des -
pues que se a p r e n d i ó c o n el la al l a d r ó n . 

65. A d e m a s d e lo r e f e r i d o se m a n d a r á que d o s a lbé i ta res la r e c o -
n o z c a n , y d e c l a r e n si las s e ñ a s que d a n el r o b a d o y t e s t igos c o n -
v ienen c o n las que t i ene d i c h a caba l l e r í a ; y d e c l a r a n d o que sí, se 
p o d r á e n t r e g a r al d u e ñ o , p o r q u e y a e n t ó n c e s e s t á bien jus t i f i cado 
el c u e r p o del de l i to . 

6 6 . * S i no a p a r e c i e s e qu ien s ea el d u e ñ o d e la caba l le r ía , y el 
r e o d e c l a r a s e s e r h u r t a d a , s e v e n d e r á en púb l i ca subas t a , y c o n las 
f o r m a l i d a d e s p r e v e n i d a s p o r d e r e c h o , y á n t e s d e h a c e r l o d e c l a r a -
r á n d o s a lbé i ta res con j u r a m e n t o las señas que tuv iese , p a r a que si 
d e s p u e s viniese el d u e ñ o s e c o t e j e p o r las que es te d iese ; y en es te 
c a s o se p o d r á p r e v e n i r al c o m p r a d o r n o l a e n a g e n e p r o n t a m e n t e , pa -
r a q u e si d e s p u e s v in ie se el d u e ñ o , la v e a y r e c o n o z c a , d e c l a r a n d o 
si e s la que le fal tó , y qué s u j e t o s se la v i e ron á n t e s del h u r t o , y á 
e s t o s se les e x a m i n a r á c o m o va d i c h o . 

6 7 . S i m u r i e s e a l g u n a caba l le r ía d e las c o g i d a s á los r eos , t a m -
b ién d e c l a r a r á n j u d i c i a l m e n t e d o s a lbé i t a res las s e ñ a s que tuv iese , j 
en es te c a s o se p o d r á qu i t a r l a el pe l le jo , y g u a r d a r l e en el m o d o po-
s ib le , p a r a que s i d e s p u e s v in ie se el d u e ñ o , ó se sup ie se quién es, 
se le e x a m i n e s o b r e su fa l ta y a n t e r i o r ex i s t enc ia , y s e ñ a s que t en ia ; 
y h e c h o , se ie m a n i f e s t a r á el pe l le jo p a r a que le r e c o n o z c a y d e c l a r e 
si e s de la caba l le r ía que le h u r t a r o n ; y lo mismo se h a r á c o n los tes-
t i g o s que aque l d i j e se p u e d a n d e p o n e r su a n t e r i o r ex i s t enc ia y fa l ta : 
h e c h o e s to , los d o s a lbé i ta res c o t e j a r á n las señas que t i enen aquel los 
c o n las que t i ene el pe l le jo y r e su l t an del p r o c e s o , y d i r án si c o n -
v ienen ó n o . 

68 . O t r a s v e c e s s e m e j a n t e s l a d r o n e s v e n d e n las caba l le r í as , y 
t e n i e n d o no t i c i a el d u e ñ o del p a r a d e r o de la que le h u r t a r o n , t r a t a 
d e r e c o g e r l a de p o d e r del c o m p r a d o r , qu ien s a b i e n d o jud ic i a l ó ex-
t r a j u d i c i a l m e n t e que es suya , se la sue le e n t r e g a r s in d i lac ión a l g u -
na , p o r ev i ta r e n t r e e l los p le i tos . E n es te c a s o p a r a jus t i f icar e s t e 
del i to , y quién le comet ió , s e h a d e e x a m i n a r lo p r i m e r o al r o b a d o , 
pa ra que d iga c u á n d o le fal tó , y d e quién la r e c o g i o : lo s e g u n d o a l 
c o m p r a d o r , p a r a que exprese qu ién se la vend ió , c ó m o y c u á n d o , y 
si es c i e r t o se la e n t r e g ó al d u e ñ o ; y lo t e r c e r o á las que se ha l l a ron 
p r e s e n t e s al t i e m p o de la ven ta , p a r a que d i g a n quien fué el v e n d e -
dor , y lo d e m á s que pasó . H e c h o es to , se r e c o g e r á la caba l le r ía d e 
p o d e r del d u e ñ ó , y s e d e p o s i t a r á y m a n i f e s t a r á á e s t e , al c o m p r a d o r 

1 Lib. 2 Observ. cas . 14 n . 322. 
T O M . V i l . 
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y s u j e t o s que p r e s e n c i a r o n la ven ta p a r a que dec l a r en s e p a r a d a m e n -
te: el dueño , que aquel la caba l le r ía e s la m i s m a que le fa l tó , y reco* 
g ió de m a n o del c o m p r a d o r : es te , que e s la p r o p i a que le vendió el 
l adrón , y cog ió de su p o d e r el d u e ñ o ; y los tes t igos , que aquel la es 
Ja que v ie ron c o m p r a r á N , la q u e le vend ió N . A d e m a s de es to se 
e x a m i n a r á n d o s ó t r e s p e r s o n a s , v e c i n o s del pueb lo del r o b a d o , para 
que d e p o n g a n la an t e r i o r ex i s t enc ia en p o d e r de es t e , y se les mani-
fes t a rá t amb ién , p a r a que dec l a r en si e s la m i s m a que á n t e s del hur-
t o t en ia y le fa l tó . S i el c o m p r a d o r y t e s t igos p re senc i a l e s á la ven-
t a no c o n o c i e r e n al v e n d e d o r p o r su n o m b r e , ape l l ido ó vec indad , 
d a r á n las s e ñ a s que a d v i r t i e r o n en él, p a r a que así se le p u e d a pren-
d e r ; y se les p r e g u n t a r á si c a s o q u e le viesen le c o n o c e r á n ; y res-
p o n d i e n d o que sí, si despues , en f u e r z a d e la s e ñ a s que e l los d ieron , 
ó pof o t r o mot ivo se le p r e n d i e s e , e s p r e c i s o p a r a jus t i f i ca r la iden-
t idad d e la p e r s o n a del v e n d e d o r , el q u e aque l los le r e c o n o z c a n en 
r u e d a de p r e s o s 1 . 

69 . C o m o la fa l s i f icac ión d e m o n e d a e s un h u r t o m u y g rave he -
c h o al s o b e r a n o y la c a u s a púb l i ca , d i ré a h o r a lo que d e b e e j ecu ta r -
se p a r a la a v e r i g u a c i ó n d e és te c r imen . L u e g o que el j u e z t e n g a no-
t i c i as ó s o s p e c h a s f u n d a d a s d e q u e a lguno la f a b r i c a , p a s a r á c o n el 
e s c r i b a n o y t e s t igos á la c a s a ó s i t io en d o n d e se s a b e ó p r e s u m e 
q u e le h a c e p a r a r e c o n o c e r l e ó r eg i s t r a r l e t o d o c u i d a d o s a m e n t e ; y 
h a l l á n d ó s e moldes , c u ñ o s , cen iza , meta l y o t r o s c u a l e s q u i e r a ins t ru-
m e n t o s ,y ma te r i a l e s a p t o s p a r a d i c h a f á b r i c a , ó a l g u n a s m o n e d a s , 
s e r e c o g e r á , s eña l a rá y p o n d r á t o d o en p o d e r del e s c r i b a n o , quien 
h a d e p o n e r la c o r r e s p o n d i e n t e d i l igenc ia d e e l lo . D e s p u e s exa-
m i n a r á el j u e z p o r sí m i s m o á los que f u e r o n t es t igos del r eg i s t ro , á 
fin d e que dec l a r en del m i s m o m o d o q u e en l o s c a s o s a n t e r i o r e s . 

7 0 . T a m b i é n s e r án e x a m i n a d o s los c r i ados y d o m é s t i c o s de la 
ca sa en d o n d e se f a b r i c a la m o n e d a , p a r a que d igan quién e r a el 
f ab r i can t e , en qué lugar se h a c i a , qu iénes c o n c u r r i e r o n á e l lo , qué 
m o n e d a s v ie ron vac ia r , d ó n d e p a r a n , y cuá l e s s u j e t o s l a s expendían ; 
man i f e s t ándo l e s t o d o lo a p r e n d i d o en c a s a del r eo p a r a r e c o n o c e r l o , 
e x p r e s a n d o si con ello s e f a b r i c a b a la m o n e d a . S i h u b i e r e a lgunas 
o t r a s p e r s o n a s que h a y a n vis to lo r e f e r i d o ó s e p a n a l g u n a cosa , se 
l a s e x a m i n a r á t a m b i é n . 

7 1 . L o s j u e c e s han d e se r muy so l íc i tos en b u s c a r l a s m o n e d a s 
f a b r i c a d a s , s e ñ a l a n d o y p o n i e n d o en p o d e r del e s c r i b a n o las que r e -
c o g i e s e n ; e x a m i n a n d o á los s u j e t o s de qu ienes las hub iesen r e c o g i -
d o , p a r a que dec l a r en d e dónde las h u b i e r o n , y p o r qué m a n o s han 
a n d a d o ; e v a c u a n d o c u a n t a s c i t a s se h ic iesen has ta a v e r i g u a r , si es 

1 Es te reconocimiento en rueda de presos es ! t ra tando de este part icular , 
muy falible, según haré ver mas adelante J 

posib le , quién fué el p r i m e r o que las dió, y m o s t r á n d o l a s á t o d a s pa-
r a r e c o n o c e r l a s , y dec i r si son las m i smas que p a s a r o n de unos a 
o t ros . , , , , . 

72 . I n m e d i a t a m e n t e que se p r e n d a á los r eos , m a n d a r a e l j uez que 
á su p r e s e n c i a , la del e s c r i b a n o y t e s t igos se les reg i s t re ; y hal lán-
doles a l g u n a m o n e d a fa l sa , c u ñ o ú o t r a cosa , se r e c o g e r á , se p o n -
drán sus s e ñ a s en a u t o s , s e r e s e ñ a r á p r e sen t e s los r e o s , y d e s p u e s 
se m o s t r a r á á los t e s t i g o s p a r a que r e c o n o c i é n d o l a expresen si e s lo 
m i s m o que al p r e n d e r l o s se e n c o n t r ó á los r e o s , á qu ienes t ambién 
se m a n i f e s t a r á en su c o n f e s i o n c o n el m i s m o fin. A los d o m é s t i c o s 
q u e v ie ron f a b r i c a r m o n e d a s , se les p o n d r á d e mani f ies to l a s r e c o g i -
d a s , d a n d o fe el e s c r i b a n o de s e r las mi smas , pa ra que las r e c o n o z -
c a n y d igan si son d e las que v i e ron h a c e r . 

7 3 . A d e m a s se n o m b r a r á n d o s p la te ros , q u e v i endo las m o n e d a s 
r e c o g i d a s ó a p r e n d i d a s al r e o , los mo ldes , c u ñ o s y d e m á s c o s a s que 
se ha l l a ron en su c a s a al t i e m p o del r eg i s t ro , d e c l a r e n c o n j u r a m e n -
t o si d i c h o s i n s t r u m e n t o s s o n a p t o s p a r a f a b r i c a r m o n e d a fa lsa , y 
s e ñ a l a d a m e n t e p a r a e s to : si los m a t e r i a l e s son á p ropós i t o p a r a im-
p r i m i r s e los se l los d e las a r m a s n a c i o n a l e s , y si las m o n e d a s recog í* 
d a s se f a b r i c a r o n ó p u d i e r o n f a b r i c a r c o n los t o t a l e s mo ldes y ma te -
r ia les , e x p r e s a n d o t o d o lo d e m á s q u e s e a c o n d u c e n t e s e g ú n la cal i -
dad de las c o s a s e n c o n t r a d a s , T a m b i é n r e c o n o c e r á n el §¿tio d o n d e 
s e f a b r i c a b a m o n e d a , p a r a d e c l a r a r si e r a p r o p o r c i o n a d o pa ra el lo, 
s egún los ves t ig ios ó s eña l e s que h u b i e s e . F i n a l m e n t e en e s t a s c a u -
sas se t r a t a r á de ave r igua r quién h izo los mo ldes , c u ñ o s y d e m á s 
i n s t r u m e n t o s a p t o s p a r a d i c h a f á b r i c a ; qu iénes c o n c u r r í a n á e l lo , 
l levaban los m a t e r i a l e s , y a d ó n d e d i s t r ibu ían las m o n e d a s s a b i e n d o 
que e r a n fa l sas ; y p r o c e d e r á c o n t r a e l los , 

7 4 . E x p l i c a n d o lo q u e d e b e p r ac t i c a r s e p a r a a v e r i g u a r el de l i to 
d e fa l s i f icac ión d e m o n e d a , t r a t a r é de o t r a s f a l s i f i cac iones d e d i s -
t i n t a e s p e c i e . S e a la p r i m e r a c u a n d o un e s c r i b a n o o t o r g a u n a e sc r i -
t u r a púb l i ca , p o n i e n d o on el la c o s a d iversa ó c o n t r a r i a d e lo que 
las p a r t e s d i j e r o n , qu i s i e ron ó t r a t a r o n . P a r a jus t i f icar el c u e r p o d e 
es te del i to , e s p r e c i s o que t o d o s los t e s t igos i n s t rumen ta l e s y d e m á s 
que in te rv in ie ron e n l a e s c r i t u r a , d i g a n c o n j u r a m e n t o , ó que e l los 
no as i s t i e ron á su o t o r g a m i e n t o ni f u e r o n ta les t e s t igos , ó que lo 
c o n t e n i d o en ella no e s lo que d i j e ron los c o n t r a t a n t e s , e x p r e s a n d o 
e n t ó n c e s lo que t r a t a r o n y d i j e ron . I n d i r e c t a m e n t e p u e d e t ambién 
fa ls i f icarse el i n s t r u m e n t o p o r t e s t igos , c o m o si se a c r e d i t a s e que en 
el d ia que s u e n a h e c h o v. g r . en M é j i c o , e s t a b a el o t o r g a n t e , ó el 
e s c r i b a n o , ó a lgún t e s t igo en o t r o p u e b l o d i s t an te . S i o t r o cua lqu ie -
r a que n o s e a e s c r i b a n o , sup l an t ando la firma de es te y la de o t r o s 
t e s t igos , h i c i e r e u n i n s t r u m e n t o fa lso , se e x a m i n a r á á d i c h o esc r iba -



n o p a r a que d e c l a r e si s e o t o r g ó a n t e él; s i son s u y o s el s igno y I a 

i i rma , de su p u ñ o y le t ra , y p o r tal la r e c o n o c e ; c o m o también á 
los t e s t igos , á fin de que d e p o n g a n si s e ha l l a ron p r e s e n t e s á su 
o t o r g a m i e n t o , y si son suyas l a s f i r m a s que h u b i e s e . A d e m a s d e es-
t o se n o m b r a r á n d o s m a e s t r o s d e p r i m e r a s le t ras ó e s c r i b a n o s pa ra 
que co te jen el s i g n o y firma d e l e s c r i b a n o y t e s t igos c o n o t r o s de 
os m i s m o s , y dec l a r en si c o n v i e n e n las d e d i c h o i n s t r u m e n t o c o n 

las de o t r o s en que h a y a firmas d e los m i s m o s , q u e p a r a ello man-
da rá el j uez se t engan p r e s e n t e s . O t r a e s p e c i e d e fa l sedad se come-
te r o m p i e n d o , c a n c e l a n d o , q u i t a n d o , a ñ a d i e n d o ó i n t e r l i n e a d o a k u n a 
c o s a á un i n s t r u m e n t o en p a r t e s u b s t a n c i a l ; en c u y o c a s o se p rue-
b a el c u e r p o del de l i to p o r la v i s t a o c u l a r ó exámen que d e e l los se 
m a n d a r a h a c e r por d o s m a e s t r o s d e p r i m e r a s le t ras ó e s c r i b a n o s . 
L ¡ t u n a m e n t e , c u a n d o se f a l s e a n bu la s d e su S a n t i d a d , ú o t r o s 
c u a l e s q u i e r a d o c u m e n t o s , p a r a p r o b a r el c u e r p o del d e l i t o se 
co t e j a r an los i n s t r u m e n t o s f a l s o s c o n o t r o s leg í t imos p o r d o s co -
n o c e d o r e s ó pe r i to s . 

75 . E n c u a n t o al de l i to d e u s a r de m e d i d a s ó p e s a s fa l sas 6 d i -
minu ta s , s e jus t i f i ca rá c o m p r o b a n d o e s t a s d o s p e r i t o s c o n las legí-
t imas que es tán d e p o s i t a d a s c o m o lega les y públ icas ; d e c u y a c o m -
p r o b a c i o n resul ta rá c u á n t o t i e n e n aque l l a s d e m é n o s . 

76 . O t r a d e las f a l s e d a d e s q u e m e n c i o n é en el p r o n t u a r i o de de l i -
t o s y penas , es la s u p o s i c i ó n d e p a r t o que n o ha h a b i d o . P a r a just i -
ficar el c u e r p o de es te de l i to s e m a n d a r á que d o s c o m a d r e s ó c i r u j a -
nos , según ¡a p r o p o r c i o n q u e h u b i e r e , r e c o n o z c a n á la m u g e r que ha , 
supues to ó fingido el p a r t o ; y d e c l a r e n si r e c o n o c e n que h a y a p a r i d o -
y cuan to t i empo hab rá , d a n d o l a s r a z o n e s que p a r a el lo tuv ie ren . T a m l 
bien se p r e g u n t a r á á a q u e l l a q u é p e r s o n a s e s tuv ie ron p r e s e n t e s a 
t i empo del pa r to , y á t o d a s s e l e s e x a m i n a r á p a r a que dec l a r en si e s 
c i e r t o h a b e r pa r ido ; y d i c i e n d o q u e sí, s e les p o n d r á p r e s e n t e la c r i a -
t u r a p a r a que dec la ren si e s la m i s m a ó e s s u p u e s t a . A s i m i s m o se 
ave r igua rá de quién s ea l a c r i a t u r a q u e t o m ó la m u g e r que s u p u s o el 
p a r t o ; quién se la d ió; y a c r e d i t a n d o s e r la m a d r e legí t ima, se le m a -
n i fes ta rá á es ta pa ra que d e c l a r e s i e s su h i ja ; y d i c i e n d o que sí, exp re -
sa ra qué p e r s o n a s se h a l l a r o n p r e s e n t e s al p a r t o , p a r a que e s t a s la 
vean y r e c o n o z c a n si e s la q u e v e r d a d e r a m e n t e pa r ió , y qu i t a r á Ja su-
pues t a . O t r a s m u c h a s f a l s e d a d e s h a y pa rec idas á las a n t e r i o r e s , 
cuya e n u m e r a c i ó n h a r i a d e m a s i a d o pro l i jo es te capí tu lo , a d e m a s d e 
que por lo d i c h o en órden á la j u s t i f i c a c i ó n de las que van r e f e r i d a s , 
p u e d e g o b e r n a r s e el j u e z p a r a o t r a s que o c u r r a n . 

77 . E n los de l i tos d e t u m u l t o , a s o n a d a é sed ic ión , se p r o b a r á e l 
c u e r p o del del i to j u s t i f i cando q u e los a m o t i n a d o s se c o n g r e g a - o n en 
c ie r to lugar ; que iban c o n a r m a s ó sin el las; que c l amaban y v o c e a -

ban p a r a que se h i c i e se tal c o s a , con lo d e m á s que hub iese o c u r r i d o . 
S e t r a t a r á d e a v e r i g u a r q u i é n e s f u e r o n los que l iacian lo r e f e r i d o , y 
quién ó qu iénes f u e r o n los a u t o r e s y c o n c i t a d o r e s de t o d o e s t o 1 ; y si 
pa ra ello h u b o j u n t a s , d ó n d e se h i c i e ron , y qu iénes c o n c u r r i e r o n á 
ellas. Si se hub iesen o c a s i o n a d o muer t e s , he r idas , r o b o s y o t r o s 
c u a l e s q u i e r a de l i tos , se ju s t i f i ca rá el c u e r p o d e el los, s egún se d i ce 
en los c a s o s de e s t a na tu ra l eza ; y t ambién se ave r igua rá quién fué el 
que l o s c a u s ó , y c o n t r a t o d o s se p r o c e d e r á , p r o c u r a n d o a c l a r a r b i en 
l o que hub i e se c o n t r a c a d a u n o . 

7 8 . C u a n d o se hub iesen p u e s t o en p a r a g e s púb l i cos ú o í r o s p a s -
qu ines ó l ibelos i n f a m a t o r i o s , p a s a r á el j u e z con el e s c r i b a n o al s i t io 
d o n d e e s t u v i e r e n , y m a n d a r á es te los a r r a n q u e , r e c o j a y rub r ique , p o -
n i é n d o l o t o d o p o r d i l igencia ; c o m o t ambién que h e c h o , lo j u n t e al p ro -
c e s o p r inc ip i ado , d a n d o fe d e se r el m i s m o que r ecog ió . E x a m i n a r á á 
los t e s t igos que hub ie ren v i s to fijado el pasqu in , y se les m o s t r a r á p a r a 
q u e le r e c o n o z c a n , y dec l a r en si es el m i s m o que v i e ron en tal s i t io y 
tal d ía . A d e m a s d e e s t o se n o m b r a r á n d o s m a e s t r o s do p r i m e r a s le-
t r a s , y no h a b i é n d o l o s , d o s e s c r i b a n o s , p a r a que veau d i c h o s pasqu i -
nes , y c o n j u r a m e n t o dec l a r en á qué l e t ras les p a r e c e se a s i m í l a l a 
q u e en e l los se ha l la , p a r a c u y o e f e c t o se m a n d a r á p o r el j u e z , á n t e s 
d e h a c e r es te r e c o n o c i m i e n t o , que a l g u n o s su j e to s , e s p e c i a l m e n t e 
aque l l o s de qu ien se t i e n e a l g u n a s o s p e c h a , á su p re senc i a , la del es-
c r i b a n o y t e s t igos , e s c r i b a n a l g u n a c o s a , h a c i e n d o que c a d a u n o d e 
e l los p o n g a su n o m b r e en lo que e sc r ib i e se , d a n d o fe el e s c r i b a n o d e 
s e r l e t ra de c a d a uno lo que ha e s c r i t o y firmado, y t o d o se jun ta rá á 
los a u t o s , p a r a q u e lo t engan p r e s e n t e los p e r i t o s , á fin d e h a c e r el 
r e c o n o c i m i e n t o . 

7 9 . P a r a ju s t i f i ca r los d e l i t o s d e i n c e n d i o d e c a s a s ú o t r o s edifi-
c io s , p a j a r e s , mieses & c . , p a s a r á el j u e z al s i t io d o n d e e s t a b a la c o s a 
i n c e n d i a d a , h a c i e n d o que d o s pe r i t o s r e c o n o z c a n lo q u e m a d o , y de -
c la ren lo que h u b i e r e s o b r e el lo, y á c u á n t o a s c e n d e r á el d a ñ o c a u -
s a d o . E n e s t a s c a u s a s se ha de t r a t a r t ambién d e a v e r i g u a r quién 
causó el i ncend io , y si f ué c o n dolo , cu lpa ó p o r a c a s o . I g u a l e s d i -
l igenc ias se p r a c t i c a r á n c u a n d o a lguno c o m e t a el de l i to d e c o r t a r ó 
a r r a n c a r á rbo l e s , v iñas & c . 

8 0 . P a r a c o n c l u i r e s t a m a t e r i a hab la ré del de l i to de f u g a ó in ten-
t o d e f u g a r s e d e la cá rce l , p a r a c u y a jus t i f i cac ión se h a n de p r a c t i c a r 
las d i l igenc ias s igu ien te s . L u e g o que el j uez t enga no t i c i a d e q u e los 
e n c a r c e l a d o s se han hu ido ó lo h a n i n t e n t a d o , f o r m a r á el c o r r e s p o n -
d ien te a u t o d e of ic io , m a n d a n d o se p a s e á la c á r c e l p a r a que se r e c o -
nozca y vea el e s t a d o en q u e se hal la , y se p r o c e d a á lo d e m á s que 

1 Malth . Di Te crim. controv. 17. Reinaldo y A c é r e l o en ¡os logares citado*. 



haya lugar . I n m e d i a t a m e n t e p a s a r á el m i smo juez á la cárce l con 
el e sc r ibano y tes t igos , y s e p o n d r á d i l igencia , si los p r e sos están allí 
ó no, quiénes se han fugado , y qu iénes han quedado , qué rompimien-
t o hay en ella, y todo lo demás q u e e c h a s e de ver ; y hab iendo a lgunas 
pr i s iones ro tas , ó h e r r a m i e n t a s c o n que hubiesen h e c h o los rompi-
mientos , se r ecoge rán y d e p o s i t a r á n , según va d icho en o t ro s casos , 
y se examinaran los tes t igos que as i s t i e ron á es to , p a r a que depon-
g a n lo que v ieron. v M 1 

81. E s t a n d o ro to s gri l los, c a d e n a s , c a n d a d o s y o t r a s p r i s iones de 
ni e r ro , se r e c o n o c e r á n por dos h e r r e r o s ó ce r r age ros , quienes dec la-
ra ran la ro tu ra que tuviesen , c o n qué ins t rumento fué hecha ; y ha-
b iendo en la cá rce l a lguno c o n q u e se pudo hacer , le co te ja rán y ex-
p resa ran si el co r t e ó go lpe que s e hal la en las pr is iones viene bien 

' í u e b a s t a n t e P a ™ h a c e r l a , y en c u á n t o t i empo . 
82.^ Si a d e m a s de es to h u b i e s e r o m p i m i e n t o de paredes , se r eco -

n o c e r á n por dos maes t ro s de o b r a s ó a lbañi les ; y si hubiesen queb ran -
t ado puer tas , ven t anas ó el c e p o , ó quemádo lo , lo r e c o n o c e r á n dos 
ca rp in t e ro s en la f o r m a que ya va d i cho , y dec l a r a r án lo co r r e spon -
d ien te á su a r t e . v 

83. E n es tos c a s o s se a v e r i g u a r á el m o d o c o m o se hizo ó in ten-
to ia luga , quiénes fueron c ó m p l i c e s en ella, así po r haber a y u d a d o , 
c o m o por habe r d a d o i n s t r u m e n t o s , y á los que resul tasen r eos , se les 
p r e n d e r á , y p r o c e d e r á con t r a e l l o s ' . T a m b i é n se pond rá preso al 
a lcaide , pues es te t iene la ob l igac ión p o r su oficio de g u a r d a r los p re -
sos, y p o r no haber lo h e c h o i n c u r r e en var ias p e n a s 2 . 

84. Si los r e o s p r e sos hub iesen her ido , m u e r t o ó ma l t r a t ado al al-
ca ide u o t ro a lguno p a r a logra r m e j o r la fuga , se ha rán los mismos r e -

r a i e z a , m i e n t 0 S ^ q U e d a n e x V U G S t o s e n l a s c a u s a s d e e s t a na tu -

85. S e p rev iene que las de f u g a , s i e m p r e se h a n de f o r m a r , se-
gu i r y sus t anc i a r en pieza s e p a r a d a de los a u t o s p r inc ipa les , sin mez-
c la r en es tos di igenc ia a l g u n a del i nc iden te de fuga , y se p r o c u r a r á 
abreviar es te , de sue r t e q u e es té c o n c l u s o al mismo t i empo que la 
causa p r inc ipa l , pa ra q u e s o b r e t o d o r e c a i g a la s en t enc i a . 

ob. Si el que s e huyó de la c á r c e l se p resen tase en t r ibunal s u p e -
r io r , en tónces p o r la f u g a n o ha c o m e t i d o deli to, ni incur r ido en p e -
n a a l g u n a 3 . v 

87. M e he ex t end ido t an to en es t e capí tu lo cons ide rando lo im-
po r t an t e que es h a c e r bien la a v e r i g u a c i ó n del del i to, púes que sin el la 

i A . R L. r y i s s s v n - . r - M a t t h - * " ~ 

n o ha lugar á u l t e r io res p roced imien to s , s egún indiqué al p r i n c i p i o . 
P o r esto se han espec i f i cado los del i tos que suelen o c u r r i r con m a s 
f recuenc ia , y en órden á los demás , no se rá difícil que los j u e c e s y es-
c r ibanos acier ten el m o d o de h a c e r bien las aver iguac iones , g u i á n d o s e 
po r los p r inc ip ios que aquí van sen tados , y p r a c t i c a n d o de las valúas 
di l igencias m e n c i o n a d a s las que c o n d u z c a n , s egún la na tura leza v 
c i r cuns t anc i a s de c a d a c a s o . 

C A P I T U L O I I . 

Averiguación del delincuente. 

H a y causas en que 'puede aparecer 
el deli to cometido, y no el delin-
cuente ; pero las hay en que resul-
tan á un mismo t iempo el uno y el 
o t ro . E n el p r imer caso se hace 
cons tar ante todo el delito, reser-
vando la acción de proceder con-
tra el que resul te del incuente de 
las pr imeras averiguaciones. En 
el segundo caso se dir ige la averi-
guación cont ra uno y o t ro simul-
táneamente . 

¿Por cuántos medios se hace la ave-
riguación del delincuente? Pr ime-
ro . P o r escr i tos ó documentos , 
por ejemplo, cartas en que se co-
municasen los del incuentes . 

Segundo medio por testigos. Se han 
de examinar en este es tado de la 
causa cuantos se presuma han de 
tener noticia del delito y del de-
l incuente, como también los que 
sean ci tados en las dcc la rac ion ta 
de aquellos. 

Al test igo ci tado se le impone de la 
cita leyéndole lo relativo á ella, 
despues de h.iberle recibido jura-
men to . Es tando negativo, vario ó 
contradictor io en su declaración, se 
r ecu r r e al medio del careo . 

Defensa de este, cont ra la opinion 
de algunos autores que le des-
aprueban . 

P o d r á ser t ra tado como reo sospe-
choso el testigo ci tado que niega 
absoluta y t e rminantemente un he-
cho positivo, a test iguado y confir-
mado por o t ros . 

7 S i e l q u e h a d e c a r e a r s e e s t u v i e r e 
h e r i d o d e p e l i g r o , s e a n t i c i p a r á l a 
d i l i g e n c i a d e l c a r e o . 

8 E l t e s t i g o d e b e s e r a p r e m i a d o si s e 
r e s i s t e á d e c l a r a r . 

9 P a r a s u f r i r d i c h o a p r e m i o n o e s m e -
n e s t e r q u e e l t e s t i g o s e a c i t a d o 
p o r o t r o . 

1 0 S i n e m b a r g o d e l o d i c h o e n l o s d o s 
p á r r a f o s a n t e r i o r e s , s e h a d e a t e n -
d e r e n e l a p r e m i o á l a s c i r c u n s -
t a n c i a s d e l t e s t i g o . 

11 C u a n d o e l t e s t i g o f u n d a su r e s i s t e n -
c i a á d e c l a r a r e n p r i v i l e g i o d e i 
f u e r o q u e le c o r r e s p o n d e , s e s a c a 
l i c e n c i a d e s u g e f e . 

1 2 E n c a u s a s c r i m i n a l e s , t o d a p e r s o n a , 
a u n q u e e s t é c o n s t i t u i d a e n d i g n i -
d a d , d e b e i r á d e c l a r a r al t r i b u n a l . 

1 3 S i e l t e s t i g o f u e r e v a r i o e n su d e c l a -
r a c i ó n , d e m o d o q u e r e s u l t e c o n -
t r a d i c c i ó n d e s u s p a l a b r a s , t i e n e 
t a m b i é n l u g a r e l a p r e m i o . 

1 4 E l t e s t i g o n o s o l o d e b e d e c l a r a r s o . 
b r e l o p r i n c i p a l d e l a p r e g u n t a ó 
c i t a q u e s e l e h a c e , s i n o q u e a d e . 
m a s h a d e e x p l i c a r l a s c i r c u n s t a n -
c i a s d e l s u c e s o . 

1 5 S i e n d o e l d i c h o d e c i e r t a c i e n c i a , l a 
a s e r c i ó n h a d e s e r p o s i t i v a y d e t e r -
m i n a d a , s i n u s a r d e v o c e s a m b i -
g u a s , g e n e r a l e s é i n d e t e r m i n a d a s . 

1 6 L a d e c l a r a c i ó n d e l t e s t i g o h a d e e x -
t e n d e r s e e n l o s m i s m o s t é r m i n o s 
c o n q u e é l s e h a y a e x p l i c a d o . 

17 E l e x a m e n d e l t e s t i g o h a d e h a r e r s e 
c o n r e f e r e n c i a a l a u t o d e o f i c i o , 
d e n u n c i a 6 q u e r e l l a . 



haya lugar . I n m e d i a t a m e n t e p a s a r á el m i smo juez á la cárce l con 
el e sc r ibano y tes t igos , y s e p o n d r á d i l igencia , si los p r e sos están allí 
ó no, quiénes se han fugado , y qu iénes han quedado , qué rompimien-
t o hay en ella, y todo lo demás q u e e c h a s e de ver ; y hab iendo a lgunas 
pr i s iones ro tas , ó h e r r a m i e n t a s c o n que hubiesen h e c h o los rompi-
mientos , s e r ecoge rán y d e p o s i t a r á n , según va d icho en o t ro s casos , 
y se examinaran los tes t igos que as i s t i e ron á es to , p a r a que depon-
g a n lo que v ieron. v M 1 

81. E s t a n d o ro to s gri l los, c a d e n a s , c a n d a d o s y o t r a s p r i s iones de 
n ier ro , se r e c o n o c e r á n por dos h e r r e r o s ó ce r r age ros , quienes dec la-
ra ran la ro tu ra que tuviesen , c o n qué ins t rumento fué hecha ; y ha-
b iendo en la cá rce l a lguno c o n q u e se pudo hacer , le co te ja rán y ex-
p resa ran si el co r t e ó go lpe que s e hal la en las pr is iones viene bien 

' í u e b a s t a n t e P a ™ h a c e r l a , y en c u á n t o t i empo . 
82.^ Si a d e m a s de es to h u b i e s e r o m p i m i e n t o de paredes , se r eco -

n o c e r á n por dos maes t ro s de o b r a s ó a lbañi les ; y si hubiesen queb ran -
t ado puer tas , ven t anas ó el c e p o , ó quemádo lo , lo r e c o n o c e r á n dos 
ca rp in t e ro s en la f o r m a que ya va d i cho , y dec l a r a r án lo co r r e spon -
d ien te á su a r t e . v 

83. E n es tos c a s o s se a v e r i g u a r á el m o d o c o m o se hizo ó in ten-
to ia tuga , quiénes fueron c ó m p l i c e s en ella, así po r haber a y u d a d o , 
c o m o por habe r d a d o i n s t r u m e n t o s , y á los que resul tasen r eos , se les 
p r e n d e r á , y p r o c e d e r á con t r a e l l o s ' . T a m b i é n se pond rá preso al 
a lcaide , pues es te t iene la ob l igac ión p o r su oficio de g u a r d a r los p re -
sos, y p o r no haber lo h e c h o i n c u r r e en var ias p e n a s 2 . 

84. Si los r e o s p r e sos hub iesen her ido , m u e r t o ó ma l t r a t ado al al-
ca ide u o t ro a lguno p a r a logra r m e j o r la fuga , se ha rán los mismos r e -

r a i e z a , m i e n t 0 S ^ q U e d a n e x V U G S t o s e n l a s c a u s a s e s t a na tu -

85. S e p rev iene que las de f u g a , s i e m p r e se h a n de f o r m a r , se-
gu i r y sus t anc i a r en pieza s e p a r a d a de los a u t o s p r inc ipa les , sin mez-
c la r en es tos di igenc ia a l g u n a del i nc iden te de fuga , y se p r o c u r a r á 
abreviar es te , de sue r t e q u e es té c o n c l u s o al mismo t i empo que la 
causa p r inc ipa l , pa ra q u e s o b r e t o d o r e c a i g a la s en t enc i a . 

ob. ím el que s e huyó de la c á r c e l se p resen tase en t r ibunal s u p e -
r io r , en tónces p o r la f u g a n o ha c o m e t i d o deli to, ni incur r ido en p e -
n a a l g u n a 3 . v 

87. M e he ex t end ido t an to en es t e capí tu lo cons ide rando lo im-
po r t an t e que es h a c e r bien la a v e r i g u a c i ó n del del i to, púes que sin el la 

i A . R L. r y i s s s v n - . r - M a t t h - * " -

n o ha lugar á u l t e r io res p roced imien to s , s egún indiqué al p r i n c i p i o . 
P o r esto se han espec i f i cado los del i tos que suelen o c u r r i r con m a s 
f recuenc ia , y en órden á los demás , no se rá difícil que los j u e c e s y es-
c r ibanos acier ten el m o d o de h a c e r bien las aver iguac iones , g u i á n d o s e 
po r los p r inc ip ios que aquí van sen tados , y p r a c t i c a n d o de las va r i a s 
di l igencias m e n c i o n a d a s las que c o n d u z c a n , s egún la na tura leza v 
c i r cuns t anc i a s de c a d a c a s o . 

C A P I T U L O I I . 

Averiguación del delincuente. 

H a y causas en que 'puede aparecer 
el deli to cometido, y no el delin-
cuente ; pero las hay en que resul-
tan á un mismo t iempo el uno y el 
o t ro . E n el p r imer caso se hace 
cons tar ante todo el delito, reser-
vando la acción de proceder con-
tra el que resul te del incuente de 
las pr imeras averiguaciones. En 
el segundo caso se dir ige la averi-
guación cont ra uno y o t ro simul-
táneamente . 

¿Por cuántos medios se hace la ave-
riguación del delincuente? Pr ime-
ro . P o r escr i tos ó documentos , 
por ejemplo, cartas en que se co-
municasen los del incuentes . 

Segundo medio por testigos. Se han 
de examinar en este es tado de la 
causa cuantos se presuma han de 
tener noticia del delito y del de-
l incuente, como también los que 
sean ci tados en las declarac iones 
de aquellos. 

Al test igo ci tado se le impone de la 
cita leyéndole lo relativo á ella, 
despues de h.iberle recibido jura-
men to . Es tando negativo, vario ó 
contradictor io en su declaración, se 
r ecu r r e al medio del careo . 

Defensa de este, cont ra la opinion 
de algunos autores que le des-
aprueban . 

P o d r á ser t ra tado como reo sospe-
choso el testigo ci tado que niega 
absoluta y t e rminantemente un he-
cho positivo, a test iguado y confir-
niado por o t ros . 

7 S i e l q u e h a d e c a r e a r s e e s t u v i e r e 
h e r i d o d e p e l i g r o , s e a n t i c i p a r á l a 
d i l i g e n c i a d e l c a r e o . 

8 E l t e s t i g o d e b e s e r a p r e m i a d o si s e 
r e s i s t e á d e c l a r a r . 

9 P a r a s u f r i r d i c h o a p r e m i o n o e s m e -
n e s t e r q u e e l t e s t i g o s e a c i t a d o 
p o r o t r o . 

1 0 S i n e m b a r g o d e l o d i c h o e n l o s d o s 
p á r r a f o s a n t e r i o r e s , s e h a d e a t e n -
d e r e n e l a p r e m i o á l a s c i r c u n s -
t a n c i a s d e l t e s t i g o . 

11 C u a n d o e l t e s t i g o f u n d a su r e s i s t e n -
c i a á d e c l a r a r e n p r i v i l e g i o d e i 
f u e r o q u e le c o r r e s p o n d e , s e s a c a 
l i c e n c i a d e s u g e f e . 

1 2 E n c a u s a s c r i m i n a l e s , t o d a p e r s o n a , 
a u n q u e e s t é c o n s t i t u i d a e n d i g n i -
d a d , d e b e i r á d e c l a r a r al t r i b u n a l . 

1 3 S i e l t e s t i g o f u e r e v a r i o e n su d e c l a -
r a c i ó n , d e m o d o q u e r e s u l t e c o n -
t r a d i c c i ó n d e s u s p a l a b r a s , t i e n e 
t a m b i é n l u g a r e l a p r e m i o . 

1 4 E l t e s t i g o n o s o l o d e b e d e c l a r a r s o . 
b r e l o p r i n c i p a l d e l a p r e g u n t a ó 
c i t a q u e s e l e h a c e , s i n o q u e a d e -
m a s h a d e e x p l i c a r l a s c i r c u n s t a n -
c i a s d e l s u c e s o . 

1 5 S i e n d o e l d i c h o d e c i e r t a c i e n c i a , l a 
a s e r c i ó n h a d e s e r p o s i t i v a y d e t e r -
m i n a d a , s i n u s a r d e v o c e s a m b i -
g u a s , g e n e r a l e s é i n d e t e r m i n a d a s . 

1 6 L a d e c l a r a c i ó n d e l t e s t i g o h a d e e x -
t e n d e r s e e n l o s m i s m o s t é r m i n o s 
c o n q u e é l s e h a y a e x p l i c a d o . 

17 E l e x á m e n d e l t e s t i g o h a d e h a r e r s e 
c o n r e f e r e n c i a a l a u t o d e o f i c i o , 
d e n u n c i a 6 q u e r e l l a . 



1 8 E x p l i c á n d o s e c o n t o r p e z a ó d u d a e l 
t e s t i g o , s e le e x p l o r a c o n p r e g u n . 
t a s d i r e c t a s é i n d i r e c t a s . 

1 9 S i e l j u e z ve q u e e l t e s t i g o c o n t e s t a 
c o n c o n o c i m i e n t o y d i s c r e c i ó n , 
l o e x a m i n a r á n o s o l o a c e r c a d e 
l o s p u n t o s p r i n c i p a l e s q u e a l l í s e 
e x p r e s a n , s i n o t a m b i é n d e las c i r -
c u n s t a n c i a s q u e t i e n e n r e l a c i ó n c o n 
e l h e c h o . 

2 0 E s t a s i n d a g a c i o n e s m i n u c i o s a s s i r -
v e n á v e c e s n o s o l o p a r a d e s c u -
b r i r e l r e o p r i n c i p a l , s i n o t a m b i é n 
p a r a q u e e l m i s m o t e s t i g o s e d e s -
c u b r a c u a n d o ha t e n i d o a l g u n a p a r -
í e e n e l d e l i t o q u e t r a t a d e a v e r i -
g u a r s e . 

2 1 C u a n d o p o r la v a r i e d a d , c o n t r a d i c -
c i o n e s d e l t e s t i g o ú o t r o a c c i d e n t e 
a p a r e c e su c o m p l i c i d a d e n e l de l i -
t o , s e le h a c e n p r e g u n t a s d i r e c t a s 
é i n d i r e c t a s d e i n q u i r i r c o m o si 
f u e s e r e o . 

9 2 E l t e s t i g o d e b e e x p r e s a r e l n o m b r e 
d e l d e l i n c u e n t e , s u p a t r i a , o f ic io y 
v e c i n d a d , si lo s a b e , y e n su d e f e c -
t o d a r á n o t i c i a d e las s e n a s c o r p o -
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r a l e s y v e s t i d o q u e e s t e l l e v a b a . 
D e la d e c l a r a c i ó n d e l t e s t i g o c u a n , 

d o s e f u n d a e n la f a m a p ú b l i c a . 
R e q u i s i t o s q u e d e b e n c o n c u r r i r e n 
e s t a p a r a q u e m e r e z c a a l g ú n e ré -
d i t o . 

E n l a s d e c l a r a c i o n e s d e b e e x p r e s a r -
s e c o m o c o s a s e s e n c i a l e s , e l d i a ó 
f e c h a , y á v e c e s la h o r a , e l n o m -
b r e d e l j u e z y d e l t e s t i g o , su ofi-
c i o , v e c i n d a d , ed.vJ y j u r a m e n t o . 

E n e s t e e s t a d o d e la c a u s a , c o m o s e 
t r a t a d e i n q u i r i r , s e a d m i t e t o d o 
t e s t i g o . 

D e l r e c o n o c i m i e n t o e n r u e d a d e p r e -
s o s . 

F a l i b i l i d a d d e e s t e m e d i o d e a v e r i -
g u a c i o n . 

D e l t e r c e r m e d i o p a r a p r o c e d e r á 
la a v e r i g u a c i ó n d e l d e l i n c u e n t e , 
q u e e s la c o n f e s i o n . 

C u a r t o y ú l t i m o m e d i o d e a v e r i g u a , 
c i o n . L o s i n d i c i o s ó p r e s u n c i o -
n e s . 

* ¿ C u á n d o y e n q u é t é r m i n o s p o d r á 
v e r i f i c a r s e e l r e g i s t r o d e c a s a s y 
p a p e l e s ? * 

1. E l s e g u n d o ob je to de la s u m a r i a e s la a v e r i g u a c i ó n del de-
l incuen te . H a y c a u s a s , c o m o la de h u r t o , h o m i c i d i o y o t i a s e n que 
p u e d e a p a r e c e r el del i to y no el d e l i n c u e n t e ; p e r o las h a y en q u e r e -
su l t an á un m i s m o t i empo el uno y el o t ro , c o m o por e j emplo , en la 
i n j u r i a verba l . E n el p r imer caso se h a c e c o n s t a r a n t e t o d o el del i -
to , r e s e r v a n d o la a c c i ó n de p r o c e d e r c o n t r a el que r e su l t e d e l i n c u e n t e 
d e las p r ime ra s ave r iguac iones . E n el s e g u n d o c a s o , es dec i r , c u a n -
do el de l i to y el r e o a p a r e c e n á un m i s m o t i e m p o , se d i r ige la aver i -
g u a c i ó n c o n t r a uno y o t r o s imul t áneamen te , a t e n d i e n d o p r inc ipa l -
m e n t e á jus t i f i ca r la ex is tenc ia del del i to , pues que sin a c r e d i t a r es ta 
no p u e d e pasa r se á u l te r iores p r o c e d i m i e n t o s , c o m o y a se ha d i cho , 
excep to en c i e r tos c a s o s que se exp resa rán en el cap í tu lo s igu ien te , 
p á r r a f o s 5, 6 y 7 . 

2 . L a a v e r i g u a c i ó n del de l incuente se h a c e d e c u a t r o m o d o s , á 
s abe r : 1. ° P o r e sc r i t o s ó d o c u m e n t o s , p o r e j emplo , c a r t a s en que se 
c o m u n i c a s e n los de l incuen tes . 2. ° P o r t e s t igos . 3 . ° P o r c o n f e s i o n 
jud ic i a l y ex t ra jud ic ia l . 4 . ° P o r i nd i c io s ó p r e s u n c i o n e s . E n ó r -
d e n á los d o c u m e n t o s adver t imos t r e s c o s a s : 1 . p Q u e s i e n d o á p r o -
pós i to p a r a jus t i f icar el del i to y de l i ncuen te , p u e d e n p r e s e n t a r s e en 

cua lquier e s t a d o d e la causa , a u n q u e es tén l l a m a d o s los au tos p a t a 
sen tenc ia , c o n tal que n o es té p r o n u n c i a d a 1 . 2 . p Q u e la ca l i f ica-
ción del de l i to en el e s c r i t o s e r á d e n ingún va lo r , s i e m p r e q u e e s t e 
no se r e f i e r a á su je to d e t e r m i n a d o . E n el p r o n t u a r i o de de l i tos y pe -
nas d i j imos que p o r v a r i a s leyes es tá p roh ib ido t o d o p r o c e d i m i e n t o 
c r imina l en v i r tud d e a n ó n i m o s 2 : y en órden á ca r t a s obse rva ré que 
n o deben los j u e c e s va le rse d e la fa laz e s t r a t a g e m a d e esc r ib i r al que 
e s t á s i u d i c a d o d e un de l i to c a r t a s s u p u e s t a s ó fingidas c o n n o m b r e 
s imulado d e su c o r r e s p o n s a l p a r a ab r i r c a m i u o á la a v e r i g u a c i ó n . L a 
j u s t i c i a , así c o m o ha d e se r inflexible en la p e r s e c u c i ó n de los del i -
t o s y c a s t i g o d e los r e o s , ha de g u a r d a r aque l la d ign idad p r o p i a d e 
su c a r á c t e r , sin u sa r d e m e d i o s d o l o s o s ni s u p e r c h e r í a s i nd ignas d e 
la r ec t i t ud é impa rc i a l i dad c o n que d e b e n p r o c e d e r los t r ibuna les . *Y 
3 . p que si a c o n t e c i e r e que cu c a u s a s d e r o b o s y o t r a s g r a v e s sol ic i -
t e a lgún j u e z se le e n t r e g u e n las c a r t a s del r e o ó r e o s p re sos , no se 
e n t r e g a r á n s ino al m i s m o r e o á p r e s e n c i a del juez , y ab i e r t a s por él 
q u e d a r á al a rb i t r io del juez el ped í r se l a s , p a r a r e c o n o c e r si p e r t e n e c e n 
á la c a u s a ; y c u a n d o por el e s t a d o de el la y lo g r ave del del i to se hu-
b i e r e p u e s t o al r e o en e n c i e r r o , p r i v á n d o l e d e t o d a c o m u n i c a c i ó n , si 
e l j uez tuv ie re por p r e c i s o que se le a b r a n las ca r t a s , p a s a r á of ic io á 
los a d m i n i s t r a d o r e s de c o r r e o s p a r a q u e in t e rv in i endo el c o n s e n t i -
m i e n t o d e e s t o s y s e g ú n las c i r c u n s t a n c i a s , se p r o c e d a á lo que mas 
c o n d u z c a p a r a la m e j o r a d m i n i s t r a c i ó n de jus t i c i a ; en ^ i n G ^ 

c i a d e que la s egur idad y conf i anza del púb l i co no pe rmi t e p u e d a 
a b u s a r s e del s e c r e t o que m e r e c e la c o r r e s p o n d e n c i a , s ino en los c a -
s o s m a s u r g e n t e s y g r a v e s en que la m i s m a s e g u r i d a d del públ ico lo 
r e q u i e r a ; y q u e en m a n e r a a lguna , en n ingún o t r o c a s o se abr i rán ta -
les c a r t a s p o r o t r a p e r s o n a que el r e o , ó quien él seña le f o r m a l m e n t e 
si no s u p i e r e l e e r 3 . * 

3 . P o r lo que h a c e al s e g u n d o m e d i o d e a v e r i g u a c i ó n , que e s p o r 
t e s t i gos , s e examinan en es te e s t a d o de la c a u s a c u a n t o s se p r e s u m a 
h a n de t e n e r no t i c i a del del i to y d e l i n c u e n t e 4 . P o r las c i t a s d e el los 
se p r o c e d e al e x á m e n d e los c i t ados , o c u p a n d o al m i s m o t i e m p o los 
p a p e l e s , l ibros, r o p a s , i n s t r u m e n t o s ó c o s a s que c i ten , ind iquen y 
p u e d a n c o n d u c i r al ob je to ; y en t o d o c a s o se h a de a n t e p o n e r ó eva-
c u a r p r i m e r o la d i l igenc ia mas u r g e n t e , ó de cuya r e t a r d a c i ó n se si-
g a pe l ig ro . T a m b i é n e s d e adve r t i r que si la c a u s a se p r inc ip i a p o r 
d e n u n c i a , se h a c e servir de tes t igo al p r o p i o d e n u n c i a d o r . 

4 . Al t e s t igo c i t a d o se le i m p o n e de la c i t a , l eyéndole lo re la t ivo 

1 Larr. aleg. 66 Pareja De vot. instrum. edit. 
tom. 2 tit. 6 resol. 2 n . 10. 

2 Véase la pág. 72. 
3 LL. 6 y 15 tit . 13 lib. 3 N. Real érden 

de 20 de agosto de 1777 inserta en Beleña 

T O M . V I I . 

tom. 2 n . 32 y la de 29 de diciembre de 
1789 Teal, de la Legisl. torn. 9 pág. 350 y 
decreto de 13 de eaero d" 1811. 

4 Herrer . Pract. crim. lib. 1 pág- l02 n . 3. 

34 



á ella después de haberle r e c i b i d o j u r a m e n t o . Si las c i tas son va-
rias de un tes t igo á otro, se .tiene la p r e c a u c i ó n de mos t ra r l e pr imero 
solo una, y con tes tada ó negada , se p r o c e d e á las demás . Y si la ci-
ta es de muchos , solo se a c o t a la de uno, á n o ser que la n iegue, en 
c u y o caso se le r econv iene con la de todos , pa ra que en fue rza de es-
ta cal i f icación se p res te á d e p o n e r con verdad . D e s p u e s de evacua-
da la ci ta , se le hacen o t r a s p r e g u n t a s indaga to r i a s p rop i a s del pre-
sen te es tado de la causa . Si c o n t e s t a á ellas, se ex t i ende la respues-
ta, y si las niega, se expresa g e n e r a l m e n t e habé r se l e h e c h o , y que 
las ignora . A es to se p r o c e d e sin au to ; á no se r que despues de la 
c i t a se a t ravieseu o t r a s d i l igenc ias que causen i n t e r m i s i ó n 1 : S iendo 
el p r o c e s o vu luminoso de m u c h o s r e o s , m u c h o s tes t igos ó m u c h a s ci-
tas , se apun t an es tas al m a r g e n c o n es ta n o t a : Cita, p a r a que no se 
c o n f u n d a n , y se evacúen todas sin omis ion de a iguna; y al membre te 
inicial de la dec la rac ión del t e s t i g o c i t ado , es tá remis iva: testigo citado 
á /'. iY,3 . E s t a misma p rác t i c a r i g e en las c i t a s que resu l tan de las 
dec l a r ac iones y confes iones d e los r e o s . A p a r e c i e n d o fal l ida la ci-
ta por la negat iva 6 c o n t r a d i c c i ó n del c i t ado , se p r o c e d e al ca reo , 
es to es, eí juez m a n d a jun ta r al c i t a n t e y al c i t ado pa ra que con sus 
mutuas r econvenc iones puedan a c l a r a r s e me jo r los hechos , t o m á n d o -
les también ju ramen to , y l eyéndo les las dec l a r ac iones á c a d a u n o ó á 
los dos juQtos sus p rop ias d e p o s i c i o n e s , y las del o t r o 3 . T a m b i é n 
es tá en uso el c a r eo en t re los r e o s c u a n d o son muchos y se con t rad i -
cen , mas no en t r e el r eo y los t e s t igos , excep to en los t r ibunales mi-
l i t a res . ' _ _ 

5. L o s s eño res Vi lanova en su Tratado universal teórico y práctico 
de los delitos y delincuentes, t o m o 2 pág ina 5 3 y s iguientes , y G u t i é r -
rez en su Practica criminal, t o m o 1* ° p á g i n a 260 y s igu ien tes , des-
a p r u e b a n el c a r e o , c o m o un m e d i o d e inqui r i r su je to á va r io s incon-
venientes ; pe ro c u a n d o n o h a y o t r o med io de ac l a ra r 6 desvanecer 
las con t r ad i cc iones en que i n c u r r e n el c i tan te y el c i t ado , ¿por qué 
no ha de r ecu r r i r s e al a rb i t r io senc i l lo y f r a n c o de hacer le^ ver lo 
que mu tuamen te han d icho , p a r a q u e el hombre veraz pueda argüir 
con sus r econvenc iones al e n g a ñ o s o ó f raudulento? S e d ice que el 
m a s as tu to ó mas de sca r ado e n v o l v e r á fác i lmente al o t ro ménos ad-
ver t ido ó m a s t ímido; pe ro la p r e s e n c i a del j u e z a l en ta rá á es te si ha 
d i cho verdad , y su ingenu idad m i s m a bas ta rá para des t ru i r la falacia 
del o t ro . P o r o t ra par te , el j u e z m i s m o descubr i rá por las preguntas , 
r e spues tas , répl icas , s emblan tes y o t r a s c i rcuns tanc ias , quien ha di-
cho la verdad; el de l incuente ó p e r j u r o e s t r echado con las reconven-
c iones que se le hagan , se i n t im ida rá , y en úl t imo resu l tado vendrá á 

1 ^ . . n i l g ! u g « e i t . l ¡ b . W c . p . » p í g . j ¡ ^ I t S lib. 2 K., 6 3 t i t . 6 11b. 12 ^ 

confesa r lo c ie r to , ó po r lo ménos se c o n o c e r á su p e r j u i c i o . T i e n e 
otra ventaja el c a reo , y es que r e su l t ando con tes tes los ca reados , no 
se exige su ra t i f i cac ión , aun c u a n d o suele h a c e r s e á m a y o r abunda -
miento . P o r e s t a s r a z o n e s y o t r a s que se omi ten , se hal la admi t ido 
en cuasi t odas las n a c i o n e s de E u r o p a ; si bien solo debe rán usar le 
los j u e c e s c u a n d o c o n o z c a n que p o d r á ser útil á la ave r iguac ión , y de 
n ingún m o d o per judic ia l al p rog re so de la c a u s a 1 . D e todos m o d o s 
n u n c a d e c r e t a r á el juez lego un c a r e o s in a c u e r d o de asesor , ni ha de 
fiarse es ta d i l igencia al e s c r i bano a c t u a r i o . 

6 . Si el tes t igo c i tado n e g a r e absolu ta y t e rminan temente un he-
cho posi t ivo que a tes t iguan y conf i rman o t ros , pod rá se r t r a t ado 
c o m o r eo s o s p e c h o s o en el del i to pr inc ipa l y en el de pe r ju r io . 

7 . Si el que ha de c a r e a r s e es tá he r ido con pe l igro de mor i r , ó 
ag rava r se , y de pr ivarse de ju ic io a n t e s de l legar al e s t ado o p o r t u n o 
de la causa , se an t i c ipa es ta d i l igencia sin e spe ra r lo , a tendida su 
u r g e n c i a . 

8 . S el tes t igo se res is te á dec la ra r , se le c o n m i n a r á h a c i e n d o 
c o n s t a r en la c a b e z a de la dec la rac ión su rebeldia ; á que s igue a u t o 
f u n d a d o en ella, y s e le m a n d a que por p r imero , s egundo , t e r c e r o y 
ú l t imo pe ren to r io té rmino la dé ba jo aperc ib imien to de pr is ión y de-
m á s penas que haya lugar en d e r e c h o ; sin que en esta pa r t e haya di-
f e r e n c i a de la con tumac i a del t e s t igo á la del r e o 2 . S i todavía se 
man t i ene r e a c i o , se e j ecu ta el ape rc ib imien to ind icado , a g r a v á n d o s e 
la pr is ión con gri l los, y sobre t o d o se le pr iva la c o m u n i c a c i ó n con to-
da pe r sona , t o m á n d o l e nueva dec l a r ac ión , p a r a ver si ha des is t ido de 
su obs t inada res i s tenc ia , y en el c a s o de insist ir en ella, se toman o t r a s 
p rov idenc ias aun m a s r igo rosas ; pud iendo también aperc ib i r le y de-
c la ra r le s o s p e c h o s o ó cómpl ice en el del i to de que es p regun tado , 
p o r q u e el con tumaz es r eo p resun to según d e r e c h o . 

9 . N o es p rec i so que el tes t igo sea c i t ado p o r o t r o p a r a sufr i r 
ap remio , si se res is te á d e c l a r a r ; pues bas ta que el juez se lo m a n d e , 
p o r q u e t o d o s es tán ob l igados á c u m p l i r l o s m a n d a t o s de la jus t ic ia ; 
y m a s c u a n d o en el lo se i n t e re sa la causa públ ica . 

10. Sin e m b a r g o de lo d icho , se ha de a t ender en el ap r emio á 
las c i r cuns t anc i a s del tes t igo , e s to es , á su honor , de l i cadeza , sexo , 
es tado y cond i c ion , m o d e r a n d o d icho ap remio por su ca tegor ía y 
c i rcuns tanc ias ; y sobre todo si fuese muge r p r e ñ a d a 3 . 

11. C u a n d o la res i s tenc ia á dec l a r a r se f u n d a en privi legio del 
fue ro que le compe te , se s aca l icenc ia de su gefe , y si és ecles iás t i -
co ha de p r o c e d e r s e con m u c h o m i r a m i e n t o , pues a d e m a s de no po-
der dec la ra r en causas c r imina les de que resul te p e n a d e . s a n g r e , pa-

1 Reil rtrden de 2G de julio de 1803 inser- | 2 Her re ra en el lug . e i t . nc. 
t a en los Juzg. milit. tom. 3 p á g . W 9 . | 3 Her re ra J i b . 1 cap. 15 n . t p ig . 



rá las demás en que puede se rv i r de tes t igo , s e debe impe t r a r la li-
cencia con var ios requis i tos , de que se hab la rá c u a n d o se t r a t e de la 
prueba en el p lenar io , donde se expresa rán t ambién los c a s o s en que 
t iene ó no lugar el a p r e m i o respec to de c e r tas pe r sonas un idas con 
los vínculos de pa ren te sco , c o m o padres , a s cend i en t e s , mar ido , mu-
ger , he rmanos , c r iados , y así o t ro s de es ta i n t i m i d a d 1 . 

12. Aunque en la causa civil las p e r s o n a s i lustres y cons t i tu idas 
en d ign idad , c o m o ec les iás t icos , mil i tares , a b o g a d o s y d o c t o r e s , de-
ben ser examinados c o m o tes t igos en sus casas , no en la cr iminal ni 
en la civil muy a r d u a , en c u y o s c a s o s han de ir al t r ibunal , y á su 
e fec to pueden ser a p r e m i a d o s 2 ; y si f ue ren fo r a s t e ro s se les hace 
c o m p a r e c e r po r m e d i o de requ is i to r ias ; c o m o que por el m i smo juez 
fie la c ausa pe r sona lmen te han de examinarse , n o por el r eque r ido , si 
es grave , ó de aquel las en ' q u e p u e d a r e c a e r pena de sangre , c o r p o -
ral ó de des t i e r ro , pe ro al c o n t r a r i o si es l e v e 3 . 

13. Si el tes t igo fue r e var io en su dec l a r ac ión , de m o d o que re-
sul te c o n t r a d i c c i ó n en sus pa labras , t iene también lugar el a p r e m i o , 
p a r a que se af i rme en un so lo d icho ó c o n c e p t o , según se dirá m a s 
ex t ensamen te en el p l ena r io" . 

14. E l tes t igo no solo debe dec l a ra r sob re lo pr inc ipal de la p re -
gun t a 6 c i ta que se le hace , s ino que a d e m a s ha de expl icar las cir-
cuns t anc i a s del s u c e s o , . e s p e c i a l m e n t e c u a n d o de omi t i r se es tas , ha 
de quedar c o n f u s o ó d u d o s o lo dec l a r ado . L a mani fes tac ión de d ichas 
c i r c u n s t a n c i a s c o n d u c e p a r a m u c h o s finés, pues ca l i f icada la verdad 
de lo que se depone , faci l i ta á veces la de f ensa é i n o c e n c i a del r eo , y 
cons t i t uye s o s p e c h o s o en o t r a s al p rop io tes t igo, t an to en la fa lsedad 
de su d i cho , c o m o en la cu lpa del de l i to que se indaga . P o r lo mismo 
ca l l ándo las puede y debe el juez p regun ta r l e de es tas , y h a c e r que ex-
plique ha s t a la m a s mín ima par t icu la r idad , sea á favor del r eo ó c o n -
tra él, p a r a que la depos ic ión resul te f u n d a d a y t e r m i n a n t e 5 . T a m -
bién ha d e dar r azón de sus d ichos , pues de o t ro m o d o c l aud ica rá lo 
d e p u e s t o p o r es te de fec to s u s t a n c i a l 6 . 

15. S i e n d o el dir.ho de c i e r t a c ienc ia , la a s e r c ión ha de ser posi-
tiva y d e t e r m i n a d a , sin usar de voces ambiguas , gene ra l e s é i nde te r -
m i n a d a s , c o m o el dec i r por e jemplo , así lo en tend ió el tes t igo, así lo 

1 Nótese 1 " e e n r e a I 6 r d e n d o d e junio do I 
1 /96 publicada en Méjico á 10 de noviembre, 
se previene, q U S cuando el críincn militar ó el 
cuerpo de el se haya de justificar con testigos 
0 facultativos s u j e i o s á j u e z ordinario, eelesiás. 
tico ó secular, ó á prelado regular, prevenga á 
sus súbditop, luego que se les pase oficio por el 
hseal del proceso, evacúen la declaración que 
este les pida, bajo lo prescrito en sus respecti-
r o s casos por los cánones de la Iglesia, concur-
riendo para ello dichos individuos al parage v 

I hora q'ie les citen, á fin de que no produzca 
¡ atraso tan importante servicio. Esta disposición 

aunque se refiere solo á los procesos militares, 
creemos que debe extenderse á todos por p a -
ridad de r azón .—E. 

2 Fa r inac . De testib. q. 77 n- 213 al 223, 235 
y 238. Véase el tom. 5 págs. 23 y 27. 

3 Cur. Philip, part . 3 § 10 n. 10. 
•1 Cur. Philip, dicha par t . 3 § 15 n. 13. 
5 Cur. Philip, part . 3 § 15 n. 13. 
6 I,. 9G tit . 16 part . 3, y gl. do Greg. Lop. 

juzgó, así lo e c h ó de ver , ú o t r a s cosas semejan tes que n o c o n c l u y e n 
ni deciden la m a t e r i a . M a s c u a n d o depone de con je tu ras , de c r e d u -
lidad ó de p re sunc ión , h a de f u n d a r el ju ic io que fo rmó , expl icando 
con ce r t eza los mot ivos que t i ene pa ra e l l o ' . 

16. L a dec l a rac ión del tes t igo debe ex tenderse en los mismos 
términos con que él se haya exp l icado , aun c u a n d o las voces sean 
mal sonan tes , s i empre que en ellas cons i s ta el nerv io de las p rue -
bas; p e r o n o s iendo así, podrán subs t i tu i rse o t r a s m a s decen te s . 

17. E l exámen del tes t igo ha de ser con r e fe renc ia al au to de ofi-
c io , denunc iac ión ó quere l la . S i n o cons ta el de l incuente , po rque la 
inquis ic ión con t r a es te es genera l , no se le n o m b r a aunque resul te en 
o t r a s par tes del p r o c e s o ; y aun c u a n d o cons te , po r d i r ig i rse el au to 
ó querel la con t ra r e o de t e rminado , lo mas seguro es n o mani fes ta r -
lo, y preguntar le imper sona lmen te de es te m o d o : qué sabe de tal deli-
to, y quién le cometió, inqui r iendo la verdad con o t r a s p regun tas in-
d i r ec t a s y genera les , n o sea que p o r r econoc imien to ú o t ro mot ivo 
fa l te á la v e r d a d 2 . 

18. Exp l i cándose con t o r p e z a ó duda el tes t igo, se le explora con 
p regun tas d i r ec t a s é ind i rec tas . N o sa t i s f ac iendo á el las , se 1c exige 
la c a u s a de su indecis ión ó perp le j idad . Y si ú l t imamente se o b s e r -
va que desvar ía en su d icho , se le r e c o n o c e cómpl ice s o s p e c h o s o , y 
se def iere á su p r i s ión y a r r e s to . 

19. Si el j uez ve que el tes t igo con te s t a c o n c o n o c i m i e n t o y dis-
c r ec ión , le examina rá no so lo a c e r c a de los puntos pr inc ipa les , c o m o 
son la c ausa que mot ivó el hecho , los su je tos m o t o r e s y pe rpe t r ado -
r e s , y el m o d o y f o r m a de la p e r p e t r a c i ó n , s ino t ambién de las cir-
cuns t anc i a s que le a c o m p a ñ a r o n , á saber : el lugar de lo a c a e c i d o , su 
s i tuac ión , las pe r sonas c o n c u r r e n t e s y c i r cuns t anc ia s ; su pos i tu ra , 
el t rage, las a r m a s é ins t rumentos , la ho ra , el auxi l io de la luz n a t u -
ral ó art if icial , la obscur idad , faci l idad ó dif icultad de c o n o c e r s e , ver-
se, o i r s e y t oca r s e , la d i s tanc ia d e un pun to á o t ro , el t i empo que ha-
c ia , si e r a s e r e n o , l luvioso ó t e m p e s t u o s o , los ademanes , pasos , se-
ñas y movimientos , lo s e fec tos resu l tan tes de los hechos , y c u a n t o s 
ex t r emos se juzgue han de con t r ibu i r á la i n d a g a c i ó n 3 . E s t a en cad;i 
deli to suele se r de d iversa espec ie , y así c o n a r reg lo al ob je to que 
tenga, s e h a n de h a c e r las p r egun ta s que c o n d u z c a n , aun c u a n d o pa-
rezcan n imias ó fút i les, pues á veces es tas p r o p o r c i o n a n i m p o r t a n -
tes de scub r imien tos . 

20. E s t a s i ndagac iones m i n u c i o s a s sirven á veces , 110 so lo pa ra 
descubr i r el r eo p r i n c i p a l , s i n o t ambién p u r a q u e el mismo t e s t igo se 
descubra , ya c o h o n e s t a n d o c ie r tos h e c h o s de ma la e spec i e , y a discul-

1 Herrer . lib. 9 cap. 3 n . 21. j 3 I , . 28 tit . 16 parí, 3> 
2 T* 3 tit . 30 part . 7 . Herrer. en el lug. cit. | 



p á n d o s e in tempes t ivamente , t e r g i v e r s a n d o las cosas , ap laud iendo la 
c o n d u c t a de los r eos , 6 c o m e t i e n d o of ic ios idades y con t r ad i cc iones 
que le hacen par te i n t e r e s a d a ó c ó m p l i c e en el a sun to . 

21. C u a n d o la fa l sedad , c o n t r a d i c c i o n e s ó excusas no ped idas al 
tes t igo ú o t r o acc iden te r e s u l t a n t e de su dec l a rac ión ó de los autos 
ind ica su culpa ó compl i c idad e n el del i to que se inquiere , se hacen 
p regun ta s d i rec tas ó i nd i r ec t a s c o m o si fuese r eo : y p resumiéndose 
con f u n d a m e n t o que lo es , s e le a s e g u r a en p r i s ión , s igu iendo la 
c a u s a con él c o m o con los p r i n c i p a l e s . N o so lo en este ca so , sino 
en los de ser hombre sin a r r a i g o , ó t emer se su la rga a u s e n c i a á pais 
d is tan te , de m o d o que d e s p u e s n o p u e d a ser ra t i f icado, se le t iene en 
a r r e s to (á cos ta de quien se p r o c e d a ) , ó se le suel ta con l i a n z a s 1 . 

22. E l test igo debe e x p r e s a r el n o m b r e de! de l incuen te , su patr ia , 
of ic io y vec indad , si lo s a b e ; y en su de fec to mani fes ta r las señas 
co rpo ra l e s , t r age y ves t ido q u e í l é v a b a e n el t i empo á que se ref iere 
la depos ic ión . As imismo d e b e m e n c i o n a r los su je tos q u e h a b i a e n el 
a c t o ó sit io, para evacuar c i t a s , p r o c e d e r á la pe r secuc ión del del in-
c u e n t e . y á los demás p r o c e d i m i e n t o s . 

23. H a s t a aquí he hab lado d e l a d e c l a r a c i ó n del tes t igo que pue-
de funda r se en c ie r ta c i enc i a , c r e d u l i d a d ú opin ion suya; p e r o c o m o 
á veces es t r iba en la op in ion a g e n n , es to es, en la f ama públ ica , es 
necesa r io tener p resen tes los r e q u i s i t o s que deben c o n c u r r i r en es ta 
p a r a que merezca algún c r é d i t o . E n el t o m o 5 - ° de es ta ob ra , pági -
n a 59, mani fes té que la f a m a á v e c e s n o es o t ra cosa que una vana 
voz del vulgo, la cual no t i e n e a u t o r e s c ie r tos , ni h a y r a z o n e s p roba -
bles para que el h e c h o sea c r e i d o ; y e n t ó n c e s no debe rá da r se crédi-
t o a lguno á ella. O t r a s v e c e s s e o r i g i n a de pe r sonas malévolas, que 
p o r su p rop io Ín teres ó p o r m e r a mal ignidad e spa rcen aquel la voz, y 
t a m p o c o en es te c a s o m e r e c e c r é d i t o . F ina lmen te , hay o t r a f ama que 
t rae su or igen de p e r s o n a s h o n r a d a s y ju i c iosas , y se l lamará públ i -
ca c u a n d o t o d o s los v e c i n o s ó la m a y o r pa r te de el los af i rman el he-
cho por haber lo visto ú o i d o á p e r s o n a s c i e r t a s y fidedignas que lo 
v ie ron . C u a n d o la f a m a es d e e s t a c lase , bas ta pa ra p rocede r po r 
ella á la indagac ión , m a s n o c u a n d o es t r iba en un r u m o r vago sin 
a p o y o a lguno, á ménos que c o n c u r r a n o t ro s an t eceden te s . A conse -
cuenc ia de lo que a c a b o de d e c i r , deb ie ra des te r ra r se en la m a y o r 
pa r t e de d e c l a r a c i o n e s el a b u s o i n t r o d u c i d o de ce r r a r l a s con aque -
llas pa lab ras ase r t ivas de p ú b l i c o y no to r io , públ ica voz y f ama que 
est i lan los e sc r ibanos , f a l t a n d o el t e s t i go las m a s veces á la ve rdad , y 
el los á la fe que dan; p u e s t o q u e en c a s o s ocul tos y h e c h o s que so lo 
cons tan al test igo, es u n a f a l s e d a d dec i r que son públ icos . F u e r a de 

1 Her re r . lib. .1 cap. 2 § 3 n . 15. 

que poniéndose de est i lo esta c láusula en todas las d e c l a r a c i o n e s in-
dis t in tamente , c o m o se p rac t i ca , viene á p e r d e r ' s u fue rza , c u a n d o 
realmente es t r iba la dec l a rac ión en la ve rdadera f ama púhl ica . 

24. E n la dec la rac ión debe expresa r se c o m o c o s a s esenc ia les el 
dia de su f echa , y en a lgunas la hora en que se ex t iende , el n o m b r e 
del juez y del tes t igo, su oficio, vec indad , edad y el j u r a m e n t o , c o n 
especial idad esta úl t ima, cuya fal ta har ia nulo el a c t o 1 ; bien que 
puede subsana r se volviendo á examinar le con es ta so lemnidad , ó 
añadiéndola en el a c t o d é l a ra t i f icac ión . E x c e p t ú a n d o s e los dos c a -
sos s iguientes en que no es p rec i so el j u r a m e n t o : 1. ° c u a n d o la de-
c la rac ión se hace sin él po r conven io de las pa r tes : 2. ° c u a n d o es 
h e c h o por ma t ronas 6 c o m a d r e s para in fo rmar si u n a muger e s t á 
p r e ñ a d a 2 . 

25. E n es te e s t ado de la causa , c o m o se t ra ta de inquir i r , se a d -
mite t o d o test igo, aunque s e a ménos hábil , y aunque d e p o n g a de 
c r eene ia , de con je tu ra s ó de ex t r emos que solo puedan servir p a r a 
c o r r o b o r a r é fo r t a l ece r las p re sunc iones . E n el p lenar io se a t i ende á 
su idoneidad, ju ic io y o t r a s c i r cuns t anc i a s p a r a h a c e r p rueba , c o m o 
se dirá en su lugar exp l i cando o t ros puntos re la t ivos á la ma¡.eria de 
tes t igos, pues aquí solo se ha ind icado lo c o n d u c e n t e á las p r i m e r a s 
ave r iguac iones . 

26 . A veces los tes t igos no conocen al de l incuen te p o r su n o m -
bre , domic i l io , e s t ado ni o t r a s c i r cuns t anc i a s de es ta c lase , y s o l o 
conse rvan en la memor i a su figura ó señas pe rsona les , en c u y o c a s o 
se r e c u r r e á un med io bas tan te u s a d o en los t r ibuna les que se l lama 
rueda de presos, y cons i s te en que con o c h o , diez ó mas de estos , to -
dos igua lmente ves t idos si pud ie re se r , y con pr i s iones ó sin ellas, se 
f o r m a u n a rueda , adv i r t i endo que el r e c o n o c e d o r no debe rá c o n o c e r 
á n inguno de ellos. F o r m a d a la rueda , se t o m a j u r a m e n t o á aquel pa-
ra que se ra t i f ique en la dec la rac ión que t i ene hecha , y af i rme dcc i r 
verdad sobre lo que vea en el r e c o n o c i m i e n t o . E n t r a r á despues don -
de es té la rueda de p resos , los mi r a r á de spac io y a t en tamente , y si 
r e c o n o c e á a lguno de el los c o m o reo , le t o c a r á con la m a n o d ic i endo : 
E s t e es quien e jecu tó lo que se ref iere en mi dec l a rac ión ; p e r o si n o 
c o n o c e á n inguno ó duda de ello, lo dirá t ambién así, y según lo que 
pase, se ex tenderá á la dec l a rac ión ó r e c o n o c i m i e n t o , que firmará 
quien sepa ; deb iendo p re senc i a r es te ac to el juez y e s c r i b a n o 3 . 

27. E s de ex t rañar que los a u t o r e s c i t ados a r r iba , en cuyo d ic ta-
men o f r e c i a g r andes inconven ien tes el c a r e o , no h a y a n h e c h o 
observación a lguna a c e r c a de la falibilidad del r e c o n o c i m i e n t o eu 
rueda de p resos . A u n supon iendo que el r e c o n o c e d o r p r o c e d a 

1 LL . 23 y 2G tit . 16 part . 3, í 3 Véase la ley 16 tit . 2 part . 
2 L. 23 t i t . 1G part. 3. 



de buena fe, lo cual pod rá n o s u c e d e r m u c h a s veces , es muy fá-
cil que se equivoque, m a y o r m e n t e si vió al supues to r eo muy 
de paso, y si por casua l idad es te se p a r e c e á a lguna o t r a persona , lo 
cual sucede f r e c u e n t e m e n t e . Pud i e r an c i t a r se m u c h o s c a s o s en que 
p e r s o n a s c o n o c i d a s y s a c a d a s ha s t a la t e r c e r a vez de la rueda de pre-
sos c o m o ve rdade ros de l incuen tes , han p r o b a d o despues plenamente 
su inocenc ia . Y o conoc í en Madr id un su je to muy decen t e , que no 
quiero nombra r , s ind icado de un robo y des ignado por el reconoce-
d o r c o m o el ve rdade ro r e o , s i endo así que á la misma hora en que 
aquel sucedió, e s taba él en o t r a pa r te , c o m o se just i f icó despues , y ha-
b iéndose descub ie r to ca sua lmen te el ve rdade ro l adrón , fué declara , 
d o inocente , y se le dió u n a sa t i s f acc ión públ ica . Sé t ambién por un 
amigo mió que ha s ido juez y sus t anc i ado m u c h a s causas crimina-
les, que hab iendo m a n d a d o h a c e r un r e c o n o c i m i e n t o en r u e d a de 
p re sos , u n a m u g e r que a s e g u r a b a habe r visto bien y c o n o c e r las 
s e ñ a s de un l adrón , sacó por d o s veces á uno que no pod i a haberse 
hal lado en el s i t io d o n d e suced ió el r o b o , po r c u a n t o e s t aba á la sa-
zón y m u c h o t i empo á n t e s en la cá rce l p o r o t r a causa , sin habe r sa-
l ido de ella en t o d o aquel t i empo , lo cual se h izo cons ta r en el pro-
c e s o . D e s e n g a ñ a d o el j u e z po r e s t e y o t ro s sucesos seme jan te s , nun-
c a volvió á valerse de es te med io tan falible de ave r iguac ión . 

28. El t e rce r m e d i o pa ra p r o c e d e r á la ave r iguac ión del ielin-
cuen te , e s la c o n f e s i o n . C u a n d o es ta es ext ra judic ia l , v iene á re-
duc i r se á la p rueba por tes t igos , pues pa ra ac r ed i t a r que uno con-
fesó extrajudicial mente habe r c o m e t i d o a lgún deli to, es p rec i so exa-
minar á las pe r sonas de lan te de qu ienes hizo e s t a confes ion , y en tal 
c a s o t i ene lugar la d o c t r i n a que q u e d a s en t ada a c e r c a de los tes-
t igos . P e r o si h ic ie re es ta con fe s ion an te el j uez , y a n o se rá un me-
dio de inquir ir , s ino una p r u e b a ca l i f icada del del i to , de la cual se-
í r a t a r á con los d e m á s en el p lenar io . 

29. El cua r to y ú l t imo medio de ave r iguac ión del del incunte , 
son los indicios ó p r e s u n c i o n e s , a c e r c a de las cua les d e b e adver-
t i rse , que si bien ellas so las no bas tan p a r a dec l a r a r á u n o reo, y 
condenar le , pues en las causas c r imina les e spec ia lmen te , se necesi-
ta pa ra es to una p rueba c la ra y t e rminan te que no deje la menor 
duda ; sin embargo pa ra a v e r i g u a r el del i to y el de l incuente , con el 
ob je to de a segu ra r la p e r s o n a y p r o c e d e r á la f o r m a c i o n de causa, 
bas tan en m u c h o s c a s o s los indic ios , s i empre que sean fundados , de 
lo que se t ra ta rá con m a s extens ión en el capí tulo s igu ien te . 

30 . *Aquí c r e e m o s conven ien t e hab la r del ca t eo de casas , que 
e s también un med io de ave r iguac ión . N u e s t r a cons t i t uc ión esta-
blece, 1 que n inguna au to r idad podrá l ibrar órden p a r a el r eg i s t ro de 
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las casas , pape les y o t r o s e f ec to s de los hab i t an tes de la Repúb l i ca , 
si n o es en los c a s o s expresamen te d i spues tos p o r ley, y en la f o r m a 
que esta de t e rmine . S e g ú n las leyes puede ca t ea r se t oda casa , y 
reg is t ra rse los l ibros y pape les po r un c o n t r a b a n d o ó en p e r s e c u c i ó n 
de o t ro del i to ó del de l incuente , s i empre que por previa sumar ia ó 
de o t r a p r u e b a cons t e la verdad del h e c h o , y á lo ménos h a y a semi-
p lena p rueba , ó ind ic ios ó s o s p e c h a vehemen te y f u n d a d a , de la ocul-
t ac ión del mismo, ó d e la p e r s o n a que le comet ió en la ca sa que ha-
ya de ca t ea r se , ó de la c r iminal idad del d u e ñ o de los l ibros. Ade-
m a s , en es tos c a s o s no puede obl igarse á los c o m e r c i a n t e s á ma-
n i f e s t a r t o d o s sus l ibros y papeles , s ino so lamen te las pa r t idas de 
ellos, ó las ca r t a s y a s i en tos que t r a t a r e n de los negoc ios sobre que 
f u e r e el f raude ; y el reg i s to de c a s a s n o ha de p rac t i ca r se á des -
h o r a s de la noche , ni c o n es t rép i to . 1 P a r a r e g i s t r a r l a s casas de 
los ex t r ange ros n o debe c i t a r se á los cónsu les de su n a c i ó n 2 ; ni pa-
r a hace r lo en las de los que g o z a n f u e r o pr iv i legiado hay neces i -
dad de ped i r ven ia á su j u e z . 3 * 

1 LL . de 30 de octubre de 1822, 7 y su nota • 3 L L . 19 tit . 1 lib. 2, 4 tit . 9 lib. 6 N. y 2 
t i t . 11 lib. 6, 15 tit . 4 lib. 9 N. , y 1 tit . t i t . 19 lib. 8 R., 6 4 ti t . 26 lib. 12 N . Real 
4 lib. 9 supl. á la N . | órden de 29 de mayo de 1817 inserta por 

3 L . 7 cit . y su nota . ¡ Colon en sus Jazg, milit. tom. 4 pág. 478. 

C A P I T U L O I I I . 

Be la prisión del reo, y del embargo de bienes. 

1 E l t e rce r objeto d e la sumar ia es 
asegurar la pe rsona del del incuen-
te , y las resul tas del j u i c io . 

2 , 3, 4 y 5. D e los indicios, presuncio . 
nes ó p ruebas de criminalidad y 
demás requisi tos que son necesa-
rios para p rocede r á la prisión. 

6 A l r eo inf ragant i puede prenderse 
sin que an teceda sumaria ni man-
da to de juez . 

7 P o r la gravedad d e c ier tos deli tos 
y fa ta les consecuencias que pudie-
r an seguirse de su impunidad, da 
la ley facul tad á toda persona pa-
ra que sin mandato del juez pue-
dan p rende r á los agresores . 

8 F u e r a de I03 casos refer idos, no pre-
cediendo manda to de juez , es in-
jus ta la pr is ión. 

9 P o r delitos que no merezcan pena 
corpora l ó aflictiva, no se ha de 

T O M . VI I -

prender al reo , s iempre que este 
dé fiador llano y abonado que se 
obl igue á presentar le , es tar á jui-
cio y pagar J o que se de termine 
en la sentencia . 

10 ¿Qué deberá hacerse para p render 
al del incuente que está en ageno 
terr i torio? 

11 L o s jueces eclesiásticos no pueden, 
bajo pena de ext rañamiento del 
pais, a r r e s t a r á legos sin implo-
rar e l auxilio de los jueces secu-
lares . 

12 y 13. M o d o con que debe t ra tarse á 
los reos en su cap tu ra , y conduc-
ción á la cá rce l . 

14 ¿Por qué se in t rodujo la práct ica de 
qui tar la comunicación al reo du-
ran te a lgún tiempo? 

15 y 16. Modo de pensar de los señores 
Villanova v Vizcaíno acerca de los 



de buena fe, lo cual pod rá n o s u c e d e r m u c h a s veces , es muy fá-
cil que se equivoque, m a y o r m e n t e si vió al supues to r eo muy 
de paso, y si por casua l idad es te se p a r e c e á a lguna o t r a persona , lo 
cual sucede f r e c u e n t e m e n t e . Pud i e r an c i t a r se m u c h o s c a s o s en que 
p e r s o n a s c o n o c i d a s y s a c a d a s ha s t a la t e r c e r a vez de la rueda de pre-
sos c o m o ve rdade ros de l incuen tes , han p r o b a d o despues plenamente 
su inocenc ia . Y o conoc í en Madr id un su je to muy decen t e , que no 
quiero nombra r , s ind icado de un robo y des ignado por el reconoce-
d o r c o m o el ve rdade ro r e o , s i endo así que á la misma hora en que 
aquel sucedió, e s taba él en o t r a pa r te , c o m o se just i f icó despues , y ha-
b iéndose descub ie r to ca sua lmen te el ve rdade ro l adrón , fué declara , 
d o inocente , y se le dió u n a sa t i s f acc ión públ ica . Sé t ambién por un 
amigo mió que ha s ido juez y sus t anc i ado m u c h a s causas crimina-
les, que hab iendo m a n d a d o h a c e r un r e c o n o c i m i e n t o en r u e d a de 
p re sos , u n a m u g e r que a s e g u r a b a habe r visto bien y c o n o c e r las 
s e ñ a s de un l adrón , sacó por d o s veces á uno que no pod i a haberse 
hal lado en el s i t io d o n d e suced ió el r o b o , po r c u a n t o e s t aba á la sa-
zón y m u c h o t i empo a n t e s en la cá rce l p o r o t r a causa , sin habe r sa-
l ido de ella en t o d o aquel t i empo , lo cual se h izo cons ta r en el pro-
c e s o . D e s e n g a ñ a d o el j u e z po r e s t e y o t ro s sucesos seme jan te s , nun-
c a volvió á valerse de es te med io tan falible de ave r iguac ión . 

28. El t e rce r m e d i o pa ra p r o c e d e r á la ave r iguac ión del delin-
cuen te , e s la c o n f e s i o n . C u a n d o es ta es ext ra judic ia l , v iene á re-
duc i r se á la p rueba por tes t igos , pues pa ra ac r ed i t a r que uno con-
fesó extrajudicial mente habe r c o m e t i d o a lgún deli to, es p rec i so exa-
minar á las pe r sonas de lan te de qu ienes hizo e s t a confes ion , y en tal 
c a s o t i ene lugar la d o c t r i n a que q u e d a s en t ada a c e r c a de los tes-
t igos . P e r o si h ic ie re es ta con fe s ion an te el j uez , y a n o se rá un me-
dio de inquir ir , s ino una p r u e b a ca l i f icada del del i to , de la cual se-
í r a t a r á con los d e m á s en el p lenar io . 

29. El cua r to y ú l t imo medio de ave r iguac ión del del incunte , 
son los indicios ó p r e s u n c i o n e s , a c e r c a de las cua les d e b e adver-
t i rse , que si bien ellas so las no bas tan p a r a dec l a r a r á u n o reo, y 
condenar le , pues en las causas c r imina les e spec ia lmen te , se necesi-
ta pa ra es to una p rueba c la ra y t e rminan te que no deje la menor 
duda ; sin embargo pa ra a v e r i g u a r el del i to y el de l incuente , con el 
ob je to de a segu ra r la p e r s o n a y p r o c e d e r á la f o r m a c i o n de causa, 
bas tan en m u c h o s c a s o s los indic ios , s i empre que sean fundados , de 
lo que se t ra ta rá con m a s extens ión en el capí tulo s igu ien te . 

30 . *Aquí c r e e m o s conven ien t e hab la r del ca t eo de casas , que 
e s también un med io de ave r iguac ión . N u e s t r a cons t i t uc ión esta-
blece, 1 que n inguna au to r idad podrá l ibrar órden p a r a el r eg i s t ro de 
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las casas , pape les y o t r o s e f ec to s de los hab i t an tes de la Repúb l i ca , 
si n o es en los c a s o s expresamen te d i spues tos p o r ley, y en la f o r m a 
que esta de t e rmine . S e g ú n las leyes puede ca t ea r se t oda casa , y 
reg is t ra rse los l ibros y pape les po r un c o n t r a b a n d o ó en p e r s e c u c i ó n 
de o t ro del i to ó del de l incuente , s i empre que por previa sumar ia ó 
de o t r a p r u e b a cons t e la verdad del h e c h o , y á lo ménos h a y a semi-
p lena p rueba , ó ind ic ios ó s o s p e c h a vehemen te y f u n d a d a , de la ocul-
t ac ión del mismo, ó d e la p e r s o n a que le comet ió en la ca sa que ha-
ya de ca t ea r se , ó de la c r iminal idad del d u e ñ o de los l ibros. Ade-
m a s , en es tos c a s o s no puede obl igarse á los c o m e r c i a n t e s á ma-
n i f e s t a r t o d o s sus l ibros y papeles , s ino so lamen te las pa r t idas de 
ellos, ó las ca r t a s y a s i en tos que t r a t a r e n de los negoc ios sobre que 
f u e r e el f raude ; y el reg i s to de c a s a s n o ha de p rac t i ca r se á des -
h o r a s de la noche , ni c o n es t rép i to . 1 P a r a r e g i s t r a r l a s casas de 
los ex t r ange ros n o debe c i t a r se á los cónsu les de su n a c i ó n 2 ; ni pa-
r a hace r lo en las de los que g o z a n f u e r o pr iv i legiado hay neces i -
dad de ped i r ven ia á su j u e z . 3 * 

1 LL . de 30 de octubre de 1822, 7 y su nota • 3 L L . 19 tit . 1 lib. 2, 4 tit . 9 lib. 6 N. y 2 
t i t . 11 lib. 6, 15 tit . 4 lib. 9 N. , y 1 tit . t i t . 19 lib. 8 R., 6 4 ti t . 26 lib. 12 N . Real 
4 lib. 9 supl. á la N . I órden de 29 de mayo de 1817 inserta por 

3 L . 7 cit . y su nota . ¡ Colon en sos Jazg, milit. tom. 4 pág. 478. 

C A P I T U L O I I I . 

Be la prisión del reo, y del embargo de bienes. 

1 E l t e rce r objeto d e la sumaria es 
asegurar la pe rsona del del incuen-
te , y las resul tas del j u i c io . 

2 , 3, 4 y 5. D e los indicios, presuncio . 
nes ó p ruebas de criminalidad y 
demás requisi tos que son necesa-
rios para p rocede r á la prisión. 

6 A l r eo inf ragant i puede prenderse 
sin que an teceda sumaria ni man-
da to de juez . 

7 P o r la gravedad d e c ier tos deli tos 
y fa ta les consecuencias que pudie-
r an seguirse de su impunidad, da 
la ley facul tad á toda persona pa-
ra que sin mandato del juez pue-
dan p rende r á los agresores . 

8 F u e r a de I03 casos refer idos, no pre-
cediendo manda to de juez , es in-
jus ta la pr is ión. 

9 P o r delitos que no merezcan pena 
corpora l ó aflictiva, no se ha de 
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prender al reo , s iempre que este 
dé fiador llano y abonado que se 
obl igue á presentar le , es tar á jui-
cio y pagar J o que se de termine 
en la sentencia . 

10 ¿Qué deberá hacerse para p render 
al del incuente que está en ageno 
terr i torio? 

11 L o s jueces eclesiásticos no pueden, 
bajo pena de ext rañamiento del 
pais, a r r e s t a r á legos sin implo-
rar e l auxilio de los jueces secu-
lares . 

12 y 13. M o d o con que debe t ra tarse á 
los reos en su cap tu ra , y conduc-
ción á la cá rce l . 

14 ¿Por qué se in t rodujo la práct ica de 
qui tar la comunicación al reo du-
ran te a lgún tiempo? 

15 y 16. Modo de pensar de los señores 
Villanova v Vizcaíno acerca de los 



encierros ó ca labozos e n que sue-
le ponerse á los r eos i ncomun ica -
dos. Crueldad con q u e se lia t ra-
tado á los hombres en t o d o s t iem-
pos y casi en todos p a í s e s encer -
rándolos en oscu r í s imas mazmor -
ras como si fuesen fieras: conduc-
ta muy agena de la c a r i d a d cris-
t iana. 

17 hasta el 20 . Human idad c o n que de-
ben ser t ra tados los p r e s o s en las 
cárceles . 

2 1 N o solo ha de ser p r e s o e l r e o pr in-
cipal, sino también los cómpl i ce s , 
ó aquellos de qu ienes s e p r e sume 
con fundamen to <]ue h a n ten ido 
par te en la p e r p e t r a c i ó n d e aque l . 

22 P rác t i c a que se ha i n t r o d u c i d o de 
asegura r la pe rsona d e a l g u n o , te-
niéndole en cal idad d e d e t e n i d o en 
la cárcel , cuando se d u d a si debe 
ser ó no preso, ha s t a v e r si rosul-
tan mayores indicios ó p ruebas 
con t ra él . 

2 3 Se puede apelar , aun d e s p u c s de pa-
sado el t é rmino o r d i n a r i o de la 
apelación, de un a r r e s t o ó prisión 
in jus ta . 

2 4 Neces i tándose pa ra h a c e r una pri-
sión el auxil io d e la t r o p a , debe 
acudirse en solici tud d e e l l a d Jos 
gefes de las provincias ó cabezas 
de par t ido . 

2 5 P a r a facil i tar la pris ión d e los reos 
a t roces , pueden las ju s t i c i a s o f re -
ce r premios al que i n d i q u e su pa-
radero , ó proporc ione m e d i o s p a . 
ra su c a p t u r a . 

26 E l del incuente que ap r i s iona y pre-
senta á la justicia a lgún l adrón fa-
moso ó sal teador d e caminos , con-
sigue el perdón d e su d e f i t o . 

27 La just icia ó sus min i s t ros pueden 
l íci tamente valerse de t r a z a s ó es-
t ra tagemas para fac i l i t a r la cap tu-
ra de los reos . 

23 Si pers iguiendo el j u e z ó s u s minis-
t ros a lgún de l incuen te q u e t ra ta 
de evadirse, e spec i a lmen te en el 
caso de es tar ape rc ib ido por el los 
á que se r inda, ¿podrán l ic i tamen-
te her i r le ó matarle? 

29 Obligación que t ienen t o d o s d e aux i . 

liar á la justicia, cuando esta pida 
favor para asegurar a lgún de l in . 
cuen t e . 

30 Del embargo de bienes. Casos en 
que debe hacerse d e todos los del 
reo , 6 solo de una pa r t e . 

3 1 L a dil igencia del embargo sue le an> 
teponerse ó posponerse á la pri-
sión, según las c i rcunstancias . 

32 Juzgándose con probabilidad que a l . 
g u n a finca ó a lha ja es del reo, se 
embarga , aunque n o se sepa de 
c ier to que lo sea. 

3 3 H e c h o inventario de los bienes em. 
bargados, se depositan en sujeto 
lego y del es tado llano á elección 
del juez . El deposi tar io ha de ad-
minis t rar es tos bienes con la debi. 
da cuen ta y razón . 

34 E l juez debe abonar al deposi tar io 
e l debido est ipendio, r egu lado con 
prudencia por el t raba jo é indus-
tria que exige e l cuidado de aque-
llos bienes . 

35 Es tos bienes no se han de vender 
por t í tulo ni p re tex to a lguno has. 
ta el fin de la causa, excep to pa-
r a a l imentar y de fender al mismo 
preso. 

36 ¿Cómo se procede con t ra el ocul ta . 
dor de los bienes del reo? 

37 R e s p e t o que debe tenerse en los em-
bargos al escr i tor io y libros de un 
comerc ian te , como también al es-
tudio 6 despacho de los abogados, 
escr ibanos y otros hombres de ne-
gocios. 

38 ¿Qué deberá expresarse en el em-
bargo de ganados y cabal ler ías 6 
bestias de trabajo? 

39 Si f ue ren muchos los deposi tar ios 
de los bienes embargados , se obli-
garán in solidum renunciando Jas 
leyes de la mancomunidad . 

4 0 Consistiendo los bienes embargados 
en fincas, géne ros ó e fec tos que 
necesi ten cult ivo ó recaudo, c o m o 
ganados , haciendas y o t ros que se 
benefician, ademas del deposi ta-
rio, se les da adminis t rador , c u y o 
ca rgo puede recaer en persona 
distinta 6 en el mismo depos i ta r io . 

41 Caución jura tor ia y no fianza que 

debe pres tar este adminis t rador . 
42 Duran te e l juicio, pueden á instan-

cia del reo , siendo jus ta y funda-
da, desembargarse los bienes ba-
jo la fianza deposi tar ía muy cono-
da en el derecho. 

43 Siempre que í n cualquier caso se 
mande el desembargo , debe cum-
plir inmediatamente el deposita-
rio el mandamiento librado á su 

cargo. 
4 4 El juez es responsable de la mala 

elección de deposi tar io y adminis . 
t r ador . 

45 ¿Qué deberá hacerse si los bienes 
que han de embargarse lo estu-
viesen ya por el mismo juez 6 por 
otro? 

46 Casos en que el juez debe asistir 
personalmente á hacer el embargo . 

1. E l t e r c e r ob je to de la sumar ia es a s e g u r a r l a pe r sona del 
de l incuen te y las resul tas del ju ic io . E l s e ñ o r Gu t i e r r ez en su Prác-
tica criminal,' t r a t ando de la pr is ión de los r eos , se explica del m o -
d o s iguiente : „Así c o m o la ley debe seña la r á c a d a del i to su pena 
p a r a impedi r c u a n t o sea pos ib le t oda in jus t ic ia y a rb i t r a r i edad en 
el cas t igo de los de l incuen tes , así t ambién d e b e r í a p resc r ib i r con to-
da espec i f icac ión qué indicios , p r e sunc iones ó p r u e b a s de c r imina-
lidad ha de t ene r c o n t r a sí un c i u d a d a n o pa ra p r o c e d e r s e á su pr i -
s ión , c u a n d o se t r a t e de cas t iga r un a t en t ado d igno de el la . Si la 
fuga , si la d i f amac ión , si la confes ion ext ra judic ia l , si la dec l a r ac iou 
de°un cómpl ice ó de o t r o tes t igo fidedigno ó ind igno de c réd i to , son 
mot ivos suf ic ientes p a r a p r ende r , p rescr íba lo así la ley; m a s po r 
d e s g r a c i a n o se halla d e t e r m i n a d o c l a ramen te en nues t r a legisla-
c ión un punto de tan ta impor t anc i a pa ra la conse rvac ión de la li-
be r t ad civil, que po r o t r a pa r te p r o c u r a n las leyes h a c e r r e s p e t a r ; y 
aun e s t ando á la le t ra de u n a de e l las , 2 p a r e c e basta p a r a p r e n d e r á 
una p e r s o n a que sea i n famada ó acusada de algún del i to . D e aquí 
es que los in t é rp re te s con su a c o s t u m b r a d a osadía, y c a d a uno á 
su an to jo ó a rb i t r io , p a s a r o n á reso lver la duda , l l egando has ta d e -
cir que cua lqu ie ra p resunc ión y el d icho de un menor , de un ^ s ie r -
vo, de un pa r i en te , de un infamo y de cualquier o t r o tes t igo inhábil , 
bas taba p a r a d e c r e t a r un au to de pr is ión, h a c i e n d o por este m e d i o 
de seme jan te s p e r s o n a s u n a conf ianza que p r u d e n t e m e n t e no hace 
de el las la ley. A vista de es to n o d e b e m o s maravi l la rnos do que 
jueces i n h u m a n o s ó ignoran tes sean d e m a s i a d o fáci les , y aun p re -
c ip i tados p a r a h a c e r conduc i r in jus tamente á las cá rce l e s i n n u m e -
rables c iudadanos . H a s e visto m a s de u n a vez, que por del i tos de 
un solo au to r han s ido ap r i s ionadas m u c h a s pe r sonas , c a u s a n d o , 
ademas de g r andes per ju ic ios en sus in te reses , tan grave a f l icc ión 
á unos i nocen t e s , h a c i e n d o d e r r a m a r m u c h a s lágr imas á sus t r i s tes 

1 Tora 1 p á * 207 1 se fecho puédelo luego mandar rccabdar 
2 L 1 * t i t . 9 "part. 7. „ E n f a m t d o ó acusan- el juez ordinario ante quien fuese fealio el 

1 • • * I « m f n M X i o n t n ' 
— . V.V. . . . , , | - . 

do seyendo algún home do yerro que ovies. | acusamiento. 
* 



fami l ias , y l l enando de t e r r o r y d e s c o n s u e l o á t o d a u n a p o b l a c i o n . 
C u a l q u i e r a c a s u a l i d a d , c u a l q u i e r a expres ión , c u a l q u i e r a no t i c i a , mi-
r a d a s por ta les j u e c e s c o n el m i s c r o s c o p i o d e su i g n o r a n c i a ó c rue l -
d a d , son á sus o jo s o t r a s t a n t a s p r u e b a s c o m p l e t a s del c r i m e n , así 
c o m o cua lqu ie ra i n a d v e r t e n c i a y c u a l q u i e r a c o n t r a v e n c i ó n son p a r a 
el los de l i tos d ignos d e enc i e r ro . , ) • 

2. M u y loab le s son c i e r t a m e n t e los h u m a n o s s e n t i m i e n t o s d e es-
te au to r , y el c e lo con que d e c l a m a c o n t r a la a r b i t r a r i e d a d d e a lgu-
n o s j u e c e s i g n o r a n t e s ó e x c e s i v a m e n t e p r e c i p i t a d o s ; p e r o e s t o no 
a c l a r a la cues t ión ; y p u e s t o q u e las l eyes no h a n d e t e r m i n a d o c o n 
e spec i f i cac ión los i nd i c io s , p r e s u n c i o n e s ó p r u e b a s d e c r imina l idad 
q u e bas ten p a r a d e c r e t a r la p r i s i ó n , el ú n i c o r e c u r s o que n o s q u e d a 
e s a c u d i r á los in t é rp re t e s , n o aque l los que v i tupera el s e ñ o r G u t i é r -
r e z p o r su l ige reza y p r o p e n s i ó n á la a r b i t r a r i e d a d , s i no los que 
g u i a d o s p o r los p r inc ip io s d e u n a s a n a filosofía, y s igu iendo el esp í -
r i tu de n u e s t r a s leyes q u e r e p u g n a n y d e s a p r u e b a n t o d a ve jac ión in -
jus ta 6 a t rope l l ada , han p r o c u r a d o conc i l i a r la s e g u r i d a d ind iv idua l 
con el r i g o r n e c e s a r i o p a r a que no q u e d e f u s t r a d a la v ig i lanc ia d e 
la ley en la p e r s e c u c i ó n d e los de l incuen te s . A p o y a d o p u e s en el d i c -
t á m e n de los que en mi j u i c i o han t r a t a d o es te p u n t o c o n mas a c i e r -
t o y c i r c u n s p e c c i ó n , o p i n o q u e p a r a p r o c e d e r á la p r i s i ó n d e un 
su j e to , ha d e re su l t a r c o n t r a él por lo ménos , a l g u n a d e e s t a s t r e s 
c o s a s : 1 . * D e c l a r a c i ó n de un t e s t igo . 2 . a I n d i c i o s f u n d a d o s 6 p r e -
s u n c i o n e s lega les . 3 . D i f a m a c i ó n . 

3 . E n c u a n t o á la p r i m e r a d e b o adve r t i r , q u e el t e s t igo h a d e 
s e r a b o n a d o , en c u y o c a s o su d e c l a r a c i ó n c o n s t i t u y e u n a p r u e b a se -
m i p l e n a . P o r lo que h a c e á los ind ic ios , no se p u e d e d a r u n a r eg la 
% y s e g u r a ; y así s e han d e j a d o al p r u d e n t e a r b i t r i o d e los j u e c e s , 
n o á su c a p r i c h o . P o r e j e m p l o , d a un s u j e t o no t i c i a d e que en ta l 
p a r t e h a vis to un a h o g a d o ó un h o m b r e m u e r t o á p u ñ a l a d a s : e s t e 
av i so n o p u e d e g r a d u a r s e d e i n d i c i o c o n t r a él, s i no m a s b ien a l c o n -
t r a r i o , pues lo r egu la r e s que e l h o m b r e huya del s i t io d o n d e c o m e -
t ió el de l i to : de cons igu i en t e es v i t upe rab le la c o n d u c t a d e aque l los 
j u e c e s i gno ran t e s , que ca l i f i cando d e ind ic io cua lqu i e r av i so d e e s t a 
c lase , a r r e s t an al que le da , f u n d a d o s en "aquel la vu lgar y" d e t e s t a -
b le máx ima d e que p a r a so l t a r s i e m p r e hay t i e m p o , m a s n o p a r a 
p r e n d e r , c o m o si no fue sen a t end ib l e s los p e r j u i c i o s q u e p u e d e n r e -
sul tar d e u n a p r i s ión in jus t a . V é a m o s a h o r a o t r o s e j e m p l o s c o n t r a -
r ios , e s to es , en los que cabe el ind ic io ó la p r e s u n c i ó n . H a s u c e -
d i d o un g r a n r o b o , y se ve á un su je to que p o c o á n t e s e r a p o b r e , 
m a n i f e s t a r con exces ivos g a s t o s que se h a e n r i q u e c i d o d e r e p e n t e : 
e s t e es un ind ic io c o n t r a él su f ic ien te p a r a que el j u e z p r o c e d a á 
u l t e r i o r e s a v e r i g u a c i o n e s ; pues a u n q u e es c i e r to q u e aque l s u j e t o ha 

podido g a n a r u n a g r a n can t idad á l a lo ter ía , p o r e j emplo , m i é n t r a s 
no lo a c r e d i t e o b r a r á la p r e s u n c i ó n c o n t r a él . H a y t a m b i é n indi-
cio c o n t r a el d u e ñ o d e u n a a r m a c o n la que s e c o m e t i ó u n a m u e r -
te; pues si b ien e s ve rdad que p u d o habe r l a p r e s t a d o p a r a o t r o u s o 
permi t ido , m i é n t r a s no lo jus t i f ique pesa c o n t r a él el i nd i c io . E n su-
ma, el j u i c io en q u e se f u n d a la p r e s u n c i ó n ó ind ic io , s e ha d e fo r -
mar p o r lo que o r d i n a r i a m e n t e s u c e d e ; y si c a r e c e d e f u n d a m e n t o 
será un c a p r i c h o , u n a a r b i t r a r i e d a d del j u e z que le hará r e s p o n s a b l e 1 . 

4 . L a d i f a m a c i ó n r e s u l t a d e la c o m ú n op in ion f u n d a d a d e q u e 
a lguno e s a u t o r d e un de l i to . P a r a que e s t a op in ion c o m ú n m e r e z c a 
el n o m b r e d e d i f a m a c i ó n , y o b r e los e f e c t o s legales , d e b e n a c o m p a -
ñar la los r equ i s i t o s s igu ien tes : 1. ° que se f u n d e en a l g u n a r a z ó n ó 
mot ivo veros ími l : 2. ° q u e p r e c e d a á la i nqu i s i c ión pa r t i cu l a r y m u -
cho mas á la c a p t u r a , p o r q u e s a b i é n d o s e que el j u e z p r o c e d e c o n t r a 
a lguno en pa r t i cu l a r , 6 que le a r r e s t ó , e s t o so lo p u e d e bas t a r pa ra que 
c o m u n m e n t e se c r e a , y a u n s e d iga q u e aque l e s el r e o : 3 . ° que e s t a 
o p i n i o n p r o c e d a d e g e n t e s d e j u i c io y p r o b i d a d : 4 . ° que c o n s t e p ro -
b a d a e s t a o p i n i o n c o m ú n p o r suf ic ien te n ú m e r o d e tes t igo? , e s to e s , 
d o s por lo m é n o s d e e x c e p c i ó n que d igan lo h a n o í d o d e o p i n i o n co -
mún , y e n t r e o t r o s á F . y N . , e n c u y o c a s o sin e v a c u a r e s t a s c i t a s 
y a se p o d r á a r r e s t a r al s u j e t o i n d i c a d o , p u e s c o n s t a p o r d o s t e s t igos 
de e x c e p c i ó n se r es ta la op in ion c o m ú n 2 . 

5 . * E n t r e n o s o t r o s las l eyes c o n s t i t u c i o n a l e s 3 e s t a b l e c e n , q u e 
p a r a p r o c e d e r á la p r i s ión d e cua lqu ie r c i u d a d a n o , p r e v i a s i e m p r e 
la i n f o r m a c i ó n s u m a r i a del h e c h o , no se n e c e s i t a q u e es ta p r o d u z -
c a u n a p r u e b a p lena ni s e m i p l e n a del del i to , ni d e qu ien s e a el v e r -
d a d e r o de l i ncuen te : so lo se r e q u i e r e que p o r cua lqu i e r m e d i o r e s u l -
te d e d i c h a i n f o r m a c i ó n s u m a r i a : p r i m e r o , el h a b e r a c a e c i d o un he -
c h o que m e r e z c a , s egún la ley, se r c a s t i g a d o c o n p e n a c o r p o r a l ; y 
s e g u n d o , que resu l te i g u a l m e n t e a lgún m o t i v o ó ind ic io suf ic ien-
te , s e g ú n las l eyes , p a r a c r e e r q u e tal ó tal p e r s o n a h a c o m e -
t ido aque l h e c h o . S i la u r g e n c i a ó la c o m p l i c a c i ó n de c i r c u n s t a n c i a s 
i m p i d i e r e que se p u e d a ver i f icar la i n f o r m a c i ó n s u m a r i a del hecl^o, 
q u e debe s i e m p r e p r o c e d e r , ó el m a n d a m i e n t o del j u e z p o r e s c r i t o 
que d e b e no t i f i ca rse en el a c t o m i s m o d e la p r i s ión , no p o d r á el j uez 
p r o c e d e r á ella; p e r o es to n o impide q u e p u e d a m a n d a r d e t e n e r y 
cus tod ia r en ca l idad de d e t e n i d o ( a ) , á cua lqu i e r p e r s o n a que le pa -

1 Cuando 6e t rate de la pruoba on el jui-
cio plenario, se dará mayor extensión á es-
te punto de las presunciones, que ahora BO-
lo he indicado. 

2 Posadill. Prar.t. erim. tom. 1 pág. 148 y sig. 
3 Dec. do 11 de scptiembro .de 1820 man-

dado observar por el ar t . 1 del de 28 de 

agosto de 1823. 
(a) En el ar t . 7 del bando de 7 de marzo de 

1828, se determinó que respecto á no exis-
tir en las cárceles de Méjico departamen-
to de detenidos, se considerase romo ta l Fo 
de la ciudad.—'B. 
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r e z c a s o s p e c h o s a , m i é n t r a s h a c e c o n la m a y o r b r e v e d a d posible la 
p r e c i s a i n f o r m a c i ó n s u m a r i a . E s t a d e t e n c i ó n n o es p r i s i ó n , ni p o -
d rá p r o c e d e r s e á ella s egún la c o n s t i t u c i ó n f e d e r a l 1 , s in que haya 
semip lena p rueba ó ind ic io de que aquel e n qu ien r e c a e e s de l i ncuen -
te , y s i endo so l amen te p o r ind ic ios t a m p o c o p o d r á p a s a r d e s e s e n t a 
h o r a s . Si se reso lv ie re q u e al a r r e s t a d o se le p o n g a en la cá rce l , ó que 
p e r m a n e z c a en el la en ca l idad d e p r e s o , s e p r o v e e r á a u t o mot ivado , 
y d e él se e n t r e g a r á c o p i a al a l c a i d e p a r a que la in se r t e en el l ibro 
de p r e s o s , sin c u y o requ i s i to no a d m i t i r á el a l c a i d e á n ingún p r e s o 
en c a l i d a d de tal b a j o su mas e s t r e c h a r e s p o n s a b i l i d a d * ( « ) , 

6 . C o n f o r m e á lo d i cho , n i n g u n o t i e n e f acu l t ad d e a r r e s t a r sin 
m a n d a t o d e los j u e c e s y o m i s a la s u m a r i a , ni a u n los m i s m o s a lgua-
ci les (6) , a no s e r que hal len á los r e o s e n f r a g a n t e de l i to ; en c u y o 
c a s o , si f u e r e de d ia , a n t e s d e m e t e r l o s e n la c á r c e l h a b r á n de p re -
s en t a r l o s á sus j u e c e s , m a n i f e s t á n d o l e s el m o t i v o de su a r r e s t o ; y si 

1 Arts . 150 y 151. 
(a) En órden de 11 de octubre do 1784 se re-
»olvió por punto general , que por n ingún ca-
so se arreste d ministro a lguno que t enga á 
su cargo Ínteres de la hacienda pública, de que 
deba dar cuenta , sin tomar ántes la justa y de-
bida precaución do hacer con su asistencia in-
ventario formal de los caudales que d la sa-
zón qao so le hubiese de arrestar tuviere en su 
poder pertenecientes ú la hacienda pública y 
suyos propios, pues dntes de todo, y sin to-
marle las llaves, se ha de ovacuar esta diligen. 
oia con asistencia también del empleado si le 
hubiere mancomunado en razón de responsabi-
lidad con el que haya do ser arrestado. Que 
esto mismo se ejecute con los demás efectos 
existentes, papeles de créditos activos ó pasi-
vos que conduzcan d la justificación de su ouen-
ta; y si el delito fuere de tal gravedad que ab-
solutamente convenga la brevedad de trasladar 
á la prisión !a persona del reo, se tomen las 
precauciones convenientes á su seguridad; y to-
madas se le iiaga dar cuenta, ó nombrar per-
sona que la de d su nombre, sin que tenga 
compañero mancomunado, porque on tal caso 
esto la debe formar y dar & nombre de a m . 
bes, bien que sin quitar al arrestado la facul-
tad de nombrar apoderado para ello, sean ó no 
los fiadores que tuviere dados d la hacienda 
pública. Que t i arrestado firme el inventario 
para su resguardo, y todo se deposite en per. 
soua de seguridad, con responsabilidad del juez 
que ordenare la prisión, como no sea donde ha-
ya caja ó tesorería, pues en tal caso deben 
qued ir ó trasladarse á ella.—jG. 

(b) Según el art . 25 del Oec. de 6 de febrero 
de 1822, los auxiliares de cuartel solo podrán 
pronder in fraganti ó cuando fundadamente se 
teme fuga, en cuyos casos presentarán al reo 
inmediatamente u! alcalde constitucional, y cuan . 

do es to n o se pueda, lo llevarán á la cárcel en 
clase do detenido, y con la indispensable con-
dicion de que dentro do ocho horas darán cuen-
ta al d i c h o alcalde para la providencia que cor-
responda: y de haberlo asi verificado avisarán 
en el d ia al regidor comisionado del cuartel . 
En bando de 17 de abril de 1834 so previno 
por el gobierno del Distr i to la exacta observan-
cia do! an tecedente art ículo; declarándose, que 
en consecuenc ia , dichos auxiliares y sus ayu-
dantes n o podran detener á n inguna persona, 
bajo de la responsabilidad de las leyes, en otro 
lugar quo n o sea la cárcel; y si el aprendido 
fuero mi l i t a r , se pasará sin demora al princi-
pal, con ol correspondiente parte, y d disposi-
ción ¿el c o m a n d a n t e general. Al que recibiere 
en su c a s a como detenido d algún individuo, 
se impono u n a multa que no pasará do cien 
pesos, quedando ademas sometido d la pena que 
impongan las leyes d los que resulten cómpli-
ces en el delito de detención arbitraria. Nin-
gún a lca lde auxiliar ó ayudante puede al lanar 
una casa n i catearla, sin previo mandato por 
escri to de l juez competente, que se presentará 
al d u e ñ o d e ella. Y en otro bando* (fe-28 del 
mismo se declaró, que las providencias Conte-
nidas en e l anterior se entendiaiK sin perjui-
cio de los decretos de 23 de julio y 8 de agosto 
de 1833, q u e debian continuarse observando en 
todas sus partes, según su tenor literal. Por 
cons igu ien te se mandó, quo siguiesen consig-
nando al j u e z de letras en turno, d euantos re-
mi t ieran 6. l a cdrcel, ya los aseguren por sí 
mismos e n los casos en que pueden hacerlo, 
ya con ó r d e n do los alcaldes constitucionales; 
añadiendo, que la consignaciou ai juez de tu r . 
no no los exime de presentar d estos los de-
tenidos ó da r l e s cuenta dentro de ocho horas 
de haber los dejado en la cdrcel, siempre que la 
dotencion s e haya verificado por su ó rden—E< 
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es de n o c h e l o s e n c e r r a r á n en aque l l a , y lo c o m u n i c a r á n la m a ñ a n a 
siguiente á los j u e c e s 1 . E s t a f acu l t ad d e los a lguac i l e s se ex t i ende 
también á p o d e r p r e n d e r los c l é r igos y r e l ig iosos , c u a n d o los ha l lan 
en f r a g a n t e de l i to ó p róx imos á c o m e t e r l e , ó si se r e c e i a r e su f u g a , 
ó cuando los e n c u e n t r a n en la ca l le d e n o c h e y á d e s h o r a , sin luz ni 
hábito c le r i ca l ó re l ig ioso , d e b i e n d o en t o d o s e s tos c a s o s p r e s e n t a r -
los luego á su j u e z 2 . E l juez i n f e r i o r p u e d e t ambién en f r a g a n t e d e -
lito m a n d a r p r e n d e r al de l i ncuen te s o b r e qu ien no t iene j u r i s d i c c i ó n , 
y r emi t i r l o á su j u e z 3 , y lo m i s m o p u e d e h a c e r o t r o cua lqu i e r a , a u n -
que n o t e n g a j u r i s d i c c i ó n p a r a c o n o c e r d e la c a u s a . *E1 P r e s i d e n t e 
de la R e p ú b l i c a , s e g ú n la c o n s t i t u c i ó n 4 , n o p u e d e pr ivar á n a d i e d e 
su l iber tad , ni i m p o n e r l e p e n a a l g u n a ; p e r o c u a n d o lo exi ja el bien y 
s egur idad de la f e d e r a c i ó n , p o d r á a r r e s t a r , d e b i e n d o p o n e r las p e r -
s o n a s a r r e s t a d a s en el t é r m i n o d e c u a r e n t a y o c h o h o r a s á d i spos i -
c ión del t r ibuna l c o m p e t e n t e : la a u t o r i d a d pol í t ica t a m b i é n p u e d e 
a r r e s t a r á los que se hal len d e l i n q u i e n d o en f r a g a n t e ; p e r o en e s t o s 
c a s o s e n t r e g a r á los r e o s al j u e z c o m p e t e n t e en el p r e c i s o t é r m i n o d e 
ve in te y c u a t r o h o r a s 5 . * 

7 . P o r la g r a v e d a d d e c i e r t o s de l i tos y f a t a l e s c o n s e c u e n c i a s 
que p u d i e r a n s e g u i r s e d e su impun idad , d a la l ey 6 f a c u l t a d á t o d a 
p e r s o n a p a r a q u e sin m a n d a t o p rev io del juez p u e d a p r e n d e r á los 
a g r e s o r e s s igu ien tes : el fa l s i f icador d e m o n e d a , el d e s e r t o r d e la m i -
l ic ia , el l adrón púb l i co , el i n c e n d i a r i o n o c t u r n o d e a l g u n a casa , el que 
c o r t e v iñas ó á rbo l e s , ó i n c e n d i e m i e s e s , el r a p t o r d e a l g u n a d o n c e -
lla ó re l ig iosa , el b l a s f e m o 7 . S in e m b a r g o , c o m o d ice m u y bien el 
s r . G u t i e r r e z 8 ^ p u d i e r o n las l eyes s in i n c o n v e n i e n t e a lguno no h a b e r 
c o n c e d i d o d i cha facul tad c o n t r a los r e f e r i d o s d e l i n c u e n t e s ; p o r q u e si 
los c i u d a d a n o s 110 usan d e ella, q u e e s lo r egu l a r , d e n a d a s i rve su 
c o n c e s i o n ; y si qu i e r en usar la , p u e d e n o r i g i n a r s e m a l a s r e su l t a s p o r 
la r e s i s t e n c i a que ve ros ími lmen te o p o n d r á n los m a l h e c h o r e s . 

8 . P a r a que s e a legít ima la p r i s ión , ha de p r e c e d e r , c o m o y a se 
ha d i cho , m a n d a m i e n t o p o r e s c r i t o del j uez , e x p r e s a n d o el s u j e t o ó 
su j e tos que h a n d e p r e n d e r s e ; de m o d o q u e ' s e r á nulo é in jus to aquel 
en que se m a n d e p r e n d e r en g e n e r a l á t o d o s los c u l p a d o s sin des ig -
na r los p o r sus n o m b r e s 9 . E n r r t e c a s o , y en o t r o c u a l q u i e r a en que 
el a lguac i l p r o c e d a e x c e d i é n d o s e d e sus f acu l t ades , si el r e o se r e s i s -

L. 4 tit . 33 lib. 5 N. 14. Arts. 8 cap. 3 
dec. de 9 de octubre de 18)2, y 20 cap. 
3 dec. de 23 do junio de 1813. 
L. 4 tit . 9 lib. 1 N. R. Ant . Gom. lib. 3 
Var. cap. 9 n . 3. Ciar, l'ract. crim. § fin. 
q. 8 n . 6. 
Ant. Gom, en el lug . cit . Grpg. Lop. en 

la ley 2 glos. 2 t i t . 9 par t . 5. 
Ar t . 112 § 2 . 
Ar t . 20 cap. 3 dec. de 23 de junio de 1813. 
I , . 2 t i t . 29 part . 7. 
L . 3 tit . 5 lili. 12 N. R . 
Praet. crim. tora. 1 pag. 242. 
Bobad. l'olit. lib. 1 rap . 13 n . 10. 



te á i r preso , n o p o d r á aquel r e c l amar la r e s i s t enc ia ni cal if icarla c o -
m o fue rza . 1 

9. P o r del i tos que n o m e r e z c a n pena c o r p o r a l 6 afl ict iva, aun-
que sí la de des t i e r ro , n o se ha d e p rende r al r eo , s i empre que es te 
dé fiador lego, l lano y a b o n a d o , que se obl igue á presentar le , e s t a r 
á ju ic io y pagar lo que se de t e rmine en la sen tenc ia ; y con mayor r a -
zón si quien se halla p reso por a lguno de d ichos del i tos o f r ece la re -
fe r ida fianza, ha de ponérse le i nmed ia t amen te en l iber tad; como tam-
bién aun c u a n d o se p r o c e d a p o r del i to g rave , si de spues de la publi-
cac ión de p r o b a n z a s c o n o c e el juez que es i n o c e n t e y leve su cul-
p a 2 . U l t imamente , en la I n s t r u c c i ó n de c o r r e g i d o r e s 3 se previene á 
los j u e c e s que c o n f o r m á n d o s e c o n el espír i tu de las l{¡ves, léjos de 
s e r demas iadamen te fáci les , p r o c e d a n con toda p r u d e n c i a en d e c r e -
tar au tos de pr is ión en c a u s a s ó de l i tos que n o sean g raves , ni se te-
me la fuga ú ocu l t ac ión del r e o , p r inc ipa lmen te c o n t r a las m u g e r e s , 
c u y o natural pudor debe Respetarse, ó c o n t r a los que se p r o p o r c i o -
nan s u subs is tenc ia c o n su j o rna l ó t r aba jo á que no pueden d e d i c a r -
se en la cárce l , r e su l t ando de aquí el a t r a so y aun la r u ina de sus 
fami l ias . 

10. P a r a p r e n d e r al de l i ncuen t e que está en a g e n o t e r r i t o r io 
se ha de enviar r equ i s i to r i a al juez de es te , y si se ve r i f i ca re la pr i -
sión sin es te requ is i to , ha de se r an t e t o d a s c o s a s p u e s t o en l iber-
tad el p r e s o 4 . S i pe r s igu iendo un juez á a lgún de l incuen te se p a -
sase este al t e r r i to r io de o t r o j u e z , debe rá pedi r le su auxi l io p a r a 
ia pr is ión, el cual ha de p re s t a r se sin d e m o r a ; y si se a r r i e sga se la 
c a p t u r a po r la de t enc ión n e c e s a r i a en ped i r d i c h o auxil io, conven-
drá que se haga , p a s a n d o d e s p u e s un of ic io ó aviso de ella al j u e z 
del t e r r i to r io . A d e m a s , s a b i e n d o los jueces que en el t é rmino de su 
ju r i sd icc ión se hallan r e o s que h a n s ido a c u s a d o s an te o t ro s y a n -
dan prófugos , pod rán a r r e s t a r l o s a u n sin p r e c e d e r n ingún d e s p a c h o , 
y envia r les á las j u s t i c i a s que c o n o c e n d e sus c a u s a s . 5 F i n a l m e n -
te , en nues t ro d i c t ámen d e b e n los j u e c e s a s e g u r a r t o d a s las pe r so -
nas que se hayan r e f u g i a d o en sus d is t r i tos despues de habe r de l in -
quido en o t ro s c o n s t á n d o l e s se r así, b ien p a r a c o n o c e r de sus cri-
mines é imponer les el deb ido cas t igo , bien p a r a remi t i r los á sus p r o -
p ios jueces . E l de l i ncuen te , c o m o ind igno de e n c o n t r a r asilo en 
n inguna pa r t e de la t i e r r a , ha d e ser pe r segu ido d o n d e quiera q u e 

1 Amaya in leg. 5. Cod. De jur. fine. n . 15. 
Otero De oficial, par t . 2 cap. 2 . 

á L . G tit. 12 lib. 5 N . R. , y 4 tit . 29 par t . 
7. G r e s . Lop. en esta gi. 4 y 5 . A n t o n . 
C o m . 3 lit . Fa r . cap. 9 ns. 7 y 8. Clar¡ 
Pract. crim. § tin. q. 4G ns. 7 y JO. Cur. ! 
Philip, par t . 3 6 1 1 n . 14-. 

3 De 15 de mayo de 1788, cap. 8 . 
4 Cur. Philip, part. 3 § 10 n . 7. An t . G o m . 

torn. 3. Var. cap. 9 ns. 4 y 5. Véase el 
cap. 2 del tí tulo anterior , donde se t rató de 
las circunstancias que doben tener las re . 
quisitorias. 

5 L l b tit . 1 par t . 7. 

se halle, mién t ras n o haya exp iado su culpas; y todos los jueces , 
cualquiera que sea su ju r i sd icc ión o rd ina r i a ó pr ivi legiada, deben 
auxiliarse r ec íp rocamen te , y con t r ibu i r con el mayor celo á lo que 
tanto in te resa á la s o c i e d a d ' . 

11. E s t á p roh ib ida á los j u e c e s ec les iás t icos b a j o la pena de ex-
t r añamien to 2 , a r r e s t a r á legos sin implora r el auxil io de ios j u e c e s 
seculares, qu ienes si se res is t ieren á dar le sin jus ta causa , se rán 
compel idos á e l lo po r sus super io res , á los cua les en tal c a s o de -
berán r ecu r r i r los jueces ec les iás t icos , no de o t r o m o d o que les 
jueces secu la re s deben acud i r á los s u p e r i o r e s de es tos c u a n d o se 
niegan indeb idamente á p res t a r el auxil io que con razón les p iden 
para la pr is ión de las p e r s o n a s ec l e s i á s t i c a s 3 . 

12. Hab^gndo exp l icado los requis i tos que deben p recede r á la 
prisión, los casos en que es ta ha de ver i f icarse y j u e c e s po r quie-
nes debe hace r se , pa so á hablar del m o d o con que debe t ra ta r se á 
los r eos en su c a p t u r a y c o n d u c c i ó n á la cárce l , c o m o también de 
la incomunicac ión que debe ponérse les has ta c ie r to t i empo . A c e r -
ca del p r imer punto e s m u y notab le la humanidad y compas ion que 
resp landecen en una ley de P a r t i d a 4 , la cua l d ice así: „ M a n d a n d o 
el r e y ó el j u z g a d o r r e c a b d a r a lgunos homes por y e r r o que ovieso 
fecho, aquel ó aquellos que lo oviesen de f ace r po r su m a n d a d o , h a n 
de ser m e s u r a d o s en cumplir el m a n d a m i e n t o en b u e n a m a n e r a . C a 
si aque l á quien oviesen de r e c a b d a r f u e r e de buena f ama é de bue-
na nombradía ; que aya casa , é fijos é o t ra compañ ía ( f a m i l i a ) en 
el lugar do lo p renden , é r oga re á aquel los que lo r ecabdan , que 
lo lleven á su casa , que a lguna cosa ha de dec i r á su c o m p a ñ a , 
debenle de l levar á ella p r i m e r a m e n t e gua rdándo lo de m a n e r a que 
non se pueda fu i r , nin e n c e r r a r en la iglesia nin en o t ro lugar ." P r o -
ceden pues c o n t r a la d isposic ión t e rminan te de es ta ley, los minis-
tros de jus t ic ia que cu las p r i s iones usan de insul tos ó mal t ra ta-
miento, y t an to m a s cuando el su je to á quien p renden puede resul tar 
despues inocen te , c o m o sucede con f r ecuenc i a . As imismo deben 
los j u e c e s y sus depend ien t e s excusa r á los p r e sos en cuan to s e a 
posible la a f r e n t a de ser c o n d u c i d o s á las cá rce les públ icamente y á 
pié, c u a n d o pueden ser l levados á ellas de n o c h e pa ra evi tar así la 
cur iosidad insul tante del popu lacho ( a ) . 

13. Si la cá rce l 110 es bas t an te segura , y el del i to fue r e g rave , se 
ponen g u a r d a s pa ra la cus tod ia del p reso , deb iendo ser m a y o r la vi-

1 Gutier. Pract. crim. tom. 1 $ 7 pág. 242. 
2 LL. 4 y 12 t i t . 1 lib 2 N. R. 
3 Véase el tom. 4 pág. 371 en la nota. 
4 L. 4 tit . 29 part . 7. 

[a] Nótese, que por órden del supremo gobier-
no expedida por la secretaria de guerra en 4, 

T O M . v i l . 36 

y comunicada en la órden de la plaza de 7 do 
marzo de 1833, se dispuso: que por ningún tí-
tulo se admitan en calidad de presos en los cuar-
teles, los reos cuyas causas como paisanos de-
pendan de la jurisdicción ordinar ia .—E. 



gi lancia , si por la osadía del r e o ú o t r a s c i r cuns tanc ia s fuese inmi-
nente la fuga . El sa lar io de d ichos g u a r d a s se paga del fondo de 
gas tos de just icia, t asándole án t e s el j u e z . E s t o s gua rdas son res -
ponsables de la cu lpa leve; y c u a n d o e s la causa de en t idad p r e c e d e 
auto á su nombramien to , el cual se les not if ica; acep tan y j u r an la 
indicada responsabi l idad y e n c a r g o de lan te de dos test igos; c u y o 
auto firman los mismos g u a r d a s si s a b e n , y si no, lo hace por e l los 
un tes t igo . 

14. E n cuan to á la i n c o m u n i c a c i ó n , aunque pa rece con t r a r i a á 
la mente de la l ey 1 ; sin e m b a r g o , e s t á en p rác t i ca y pende del p ru-
den te a rb i t r io del juez . E s t a p r á c t i c a se in t rodu jo sin duda para pre-
caver las intr igas, f r audes é in t e l igenc ia s que pud ie ran t ene r los r e o s 
comun icándose con o t ras pe rsona ; p e r o debe adver t i r l a? que j a m a s 
se en t iende c o n d e n a d o el r eo á e s t e r i g o r no expresándose en el de-
c r e to de su enc ie r ro , ni p o r m a s t i e m p o que el p re sc r i to en el 
mismo. 

15. C o m o pa ra i n c o m u n i c a r al r e o suele ence r rá r se l e en un c a -
labozo , espec ia lmente en lugares q u e ca recen de o t ro a rb i t r io , de-
b o preveni r que la mans ión del r eo e n aquel no debe pasa r de t r e s 
dias, s iempre que el juez n o m a n d e o t r a cosa al c a r ce l e ro . C o m o 
es te enc i e r ro es una mor t i f icac ión d e las m a s g raves , n u n c a se de -
c re t a sin neces idad , s e a en el i ng re so de la causa , sea en el p r o g r e s o 
de ella; y en tal caso n u n c a por m a s t i e m p o que el p rec i so pa ra lo-
g r a r el fin por que se dec re tó . 

1G. La doc t r ina del p á r r a f o a n t e r i o r es del s e ñ o r V i l a n o v a 2 , c i -
t ando á M a t h a e u ; p e r o aun habla c o n m a s t ino y exact i tud el señor 
Vizca íno , quien d ice así: „ S e ha d e h a c e r d i s t inc ión en t r e enc i e r -
r o y ca labozo , si hay d i f e renc ia d e e s t a s funes t a s hab i t ac iones en 
la cárce l ; po rque los enc i e r ro s son p a r a t ene r los p r e sos en i ncomu-
nicac ión con los o t ros , á fin de q u e n o les puedan suger i r que nie-
guen , ó lo que han de r e s p o n d e r á los c a r g o s que se les hagan ; y 

1 l ío dicho que la incomunicación parece 
contraria á la mente de l i ley, pues la 6 tit . 
29 part. 7, previene lo siguiente. , ,E t el c a r -
celero mayor debe cada noche cerrar las cade, 
ñas e l los cepos, et las puertas de la cárcel 
con su mano misma, et condesar muy bien las 
llaves, dejando homes de dentro con los presos 
que los velen con candelas toda la noche, do 
manera que non puedan limar las prisiones en 
que yoguicren, nin se puedan soltar en ningu-
na manera. E t luego que sea de dia, e t el sol 
salido, débcnles abrir las puertas de la cárcel 
porque vean la lumbre, et si algunos quisieren 
fablar con ellos, entonce débenlos sacar fuera uno 
á uno, todavía estando delante aquellos que los 
han de guardar. *Sobre este punto he aquí lo 
dispuesto oa el Reglamento de las cárceles de 

M é j i c o . Art . 13. „Diar iamento desde Jas doce 
á la una del dia, se permi t i r ! á todo reo ha-
b le con sns parientes ó amigos, á no ser los 
q u e se hallen incomunicados por órden del le» 
g í t i m o juez, sin que por estas visitas se exi ja 
á nadie pensión ó gratificación a lguna ." A r t . 
17. „Como puede suceder que algún reo tenga 
necesidad do ser visto d otras horas que las 
a s ignadas en el art . 13, podrá permitirse por 
e l alcaide con expresa Orden de la comision [de 
cárceles] , si si reo estuviere en comunicación, 
6 con la del respectivo jaez; exceptuándose de 
e s t a regla los patronos que podrán ver a sns 
c l ien tes á cualquiera hora del dia, sin mas re-
quis i to que el aviso al a lca ide ."—E. 

2 T o m . 2 de la obra cit. pág. 79. 
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los ca labozos son pa ra ap remio ó mayor cas t igo , pues po r lo re -
cular son las hab i t ac iones m a s incómodas , lóbregas , h o r r o r o s a s y 
enfermizas («) .» Aquí se r ia el lugar1 o p o r t u n o de man i fes t a r la 
crueldad con que se ha t r a t ado á ios h o m b r e s en todos t i empos y 
casi en t o d o s pa íses , e n c e r r á n d o l o s c o m o si fuesen fieras en unas 
mazmorras oscur í s imas , sin o t ra c a m a donde r eposa r que unas mise-
rables pa jas , p r ivados del necesa r io sus ten to , sin o c u p a c i o n a lguna , 
en t regados á su d e s e s p e r a c i ó n . ' . . . ¡ C u a d r o borroro 'so y bien repug-
nante a los subl imes p r e c e p t o s de car idad y m a n s e d u m b r e de nues-
tra rel igión divina! ¿No se impone despues en el patíbulo ó en un 
pres id io ai desg rac i ado de l incuen te la pena que las leyes cons ide-
ra ron adecuada al del i to? ¿Pues po r qué se ha de cas t igar án tes 
con o t r a peaft tal vez m a s r i g o r o s a que la mi sma muer te , en lugar 
de inspirar le con un t r a t amien to h u m a n o sen t imien tos pacíf icos de 
res ignac ión para p repa ra r l e á mor i r c r i s t i anamente , si es r eo de 
muer t e , ó conver t i r le en un hombre útil pa ra lo suces ivo , si ha de 
e x p i a r su cr imen en un presidio? P e r o c o m o este punto y o t ro s que 
en las cárce les exigen una p ron ta r e f o r m a no pueden t ra ta r se aquí 
con la extens ión co r r e spond ien t e , ni t i enen un ínt imo en lace con la 
sus tanc iac ion de la c ausa cr iminal , que es el pr incipal obje to de! pre-
sente t r a tado , omi to o t r a s m u c h a s ref lexiones que pudiera h a c e r 
a c e r c a de las ind icadas me jo ras de que son suscept ib les las c á r c e -
l e s ' . P o r la misma razón , y por habe r d icho lo suf ic iente en el p ron-
tuar io de del i tos y penas , ar t ículo Fuga de los reos, t a m p o c o me de-
t endré á t ra ta r de las ob l igac iones pa r t i cu la res de los a lca ides en ór-
den á la segur idad de los p re sos , l imi tándome aho ra á repe t i r lo que 
d ice el señor Gu t i e r r ez con t an to a c i e r t o 2 , re la t ivamente á la huma-
n idad con que deben ser t r a t ados los p resos . 

17. „ L a s cá rce les so lo es tán des t inadas pa ra la cus tod ia , y n o 
pa ra to rmen to ó af l icción de los r e o s , y po r cons igu ien t e deben se r 
t ra tados en c u a n t o lo pe rmi ta su las t imosa s i tuac ión, con la m a y o r 
humanidad , e spec i a lmen te c u a n d o es una in jus t ic ia cas t iga r á un 
c iudadano án tes de p robárse le legalmente el del i to . Así que , los jue-
ces han de t ene r s ingular cu idado de que los a lca ides y s u s depen-

mientos conformo al ar t . 1 cap. 1 del dec. de 
23 de junio de 1813. La de Méjico se gobier-
na por su reglamento part icular que está in-
serto en el Manual de providencias (iel lie. Ro-
dríguez n . 32. En 11 de abril de 1833 se apro-
bó por el gobierno otro reglamento para el es-
tablecimiento de talleres en la cárcel, que se 
encuentra en '.a Recopúaoion del lie. Arrilla-
ga. Véase el t i t . C lib. 7 R. I . 

1 Puede verse al sr. Gutiérrez que t ra ta do 
esto en el tom. 1 de su Pract. crim. cap. G. 

2 Pract. crim. toip. 1 pág, 220 y sig. 

[a] Por dec. de 12 de octubre de 1820 so man-
daron quitar y dejar sin uso los calabozos sub-
terráneos v mal sanos que existiesen en las cár-
celes, cuarteles y fortalezas, hfteiendo que to-
das las prisiones esten situadas de modo que 
tengan luz natural ; que no se pongan grillos á 
los presos, y en caso de ser necesaria a lguna 
seguridad sea solo grillete, precediendo :nan. 
dato del juez respectivo. Lo mismo se dispuso 
posteriormente en dec. de 24 de abril de 1823, 
E n el Distrito federal las cárceles están en lo 
económico baju la inspección de los ayunta . 



dientes, en t r e qu ienes es demas iado o rd ina r i a la d u r e z a é inhumani -
dad, no vejen a los e n c a r c e l a d o s con malos é in jus tos t ra tamientos-
y de que no cons ien tan que á la e n t r a d a de un p reso le hagan los 
demás ,11 o t r a p e r s o n a a lguna , n ingún mal ni a f ren ta , a u n con el 
pretexto de ser una hurla- ( * ) . A es to , que se hace con el fin de qu 
el nuevo p reso dé a lguna can t idad de d ine ro á los demás , llaman 
bien por s a r c a s m o 6 i ronía , bien por un t r a s to rno de ideas , pagar la 
patente o bienvenida. ¡Buena pa ten te p o r c ier to , y bello m o t i l o de 
bienvenida! E s t e abuso , n a c i d o den t ro del r ec in to de las cárceles 
ha sido uno de os ma les co r r eg idos en las de Ing la t e r ra , po r las efi-
caces y r e i t e radas ins tanc ias del compas ivo H o w a r d . PaL ó serás 
despojado, e ra la l i sonjera b ienvenida , 6 m a s bien la bá rba ra senten 
cía que se not i f icaba al r ec ien l legado. Y e fec t ivamente á los que 
"<> t eman d inero , les qu i t aban los ves t idos po r malos que fuesen ; v 
si no t eman cama, ni aun se les daba pa j a que les s i rv iese de tal, 
con o que con t ra í an e n f e r m e d a d e s mortales" , a d e m a s de servir á 
todos de jugue te y ludibrio» ( * * ) . 

18. „ T a m b i é n deben cu ida r los j u e c e s de que los c a r c e l e r o s v 
h° a p r e m , e n á 108 P — « S L prisiones t r de 

.o debido, ni les hagan n ingún o t r o d a ñ o p o r mala vo luntad ; de que 

T o r e ^ T n h S ' g . a n C ° n y d G ^ , 0 S , e t r a d o s p rocu ra -
dores de p o b r e s les ayuden con toda d i l igencia ; de que se les p rovea 

t e n v d e y o l , e h S d e n T d Í , a C Í O n l a s c o m i d a s que fes l ie! 
r l n n J j 9 ! ^ ™ ?? Cál"CeIeS el ma>0r aSe° J ^ p i e z a ' , pa-
dosq en ellaU^ ° ^ P ° S , b l e n 0 8 6 P e r j u d i í l u e l a S a l u d d e , o s d * t e a i -

19. „ C o n v e n d r í a pues que los ca r ce l e ro s n o se c o n t e n t a s e n con 

d o Z n i e 8 : aenVeZ ^ * Í n f e l l Z q U e á n t e S d e S u confes ión no pue 
D a r i e n T e s T w n a d l G ' P a m i m p e d ¡ r a C U e r d e c o n s u s cómpl ices , 
por s f e r í l n g ° S r e s p u e s t a s <lue , e ^ e r t e n del cas t igo m e r e c i d o 
a L d o n n T f C ° r , e n d n a q U f ° b 3 e r V a r a n c u t a m e n t e "si se hal la 

c o m o d . l n r , U n d 0 , 0 , r n , 0 r t a I ' 6 q u e P u e d e ^ U i l a r l e , a v ' d a ^ ^ in-comoda la p r e s e n c i a de a sque rosos an imales que van á d i spu ta r le su 

1 LL. 6 y 10 tit. 38 lib. 12 N. R. Instruc. 
cion de corregidores de * de mayo de 88, 
cap. 7. * 

[ • ] „ E l alcaide que lo hiciere 6 mandare ha-
cer, 0 lo consintiere, sea privado del ofi. 
cío; y cada preso que lo ficiere pague por 
cada vez un real para los pobres de la cár . 
cel. Dicha ley 6. 

2 I loward Estado de las cárceles, torn. 1 
secc. 2 al principio. 

i**] „Los presos que se reciben en la casa de 
cerreccron de Manehtm [dice Howard torn. cit. 

8 1 9 9 1 . de sufr i r una ceremonia 

llamada la bienvenida, y quo se observa en otras 
muchas ciudades de Alemania. Sujetos el cue-
llo, los piés y las manos en una máquina sa-
cada afuera, se les desnuda y da el número 
de azotes que ha prescrito el juez. La grande 
bienvenida es de veinte á t reinta azotes, la pe. 
quena de doce á quince, y la mediana de ocho 
á veinte. Hecha esta ceremonia, besan el um-
bral de la puerta y en t ran , sin que por esto de. 
j e de hacérseles á la salida el mismo cumplido.» 

3 „ L o s alcaides hagan barrer las cárceles y 
todos los aposentos de ella dos dias cada 
semana.» L . 5 t i t . . £8 lib. 12 N. R. 

al imento, y si con el a i re pest í fero de su tr is te m o r a d a ha p a d e c i d o 
a l te rac ión su salud, á fin de p o n e r r emed io en cuan to es té de su 
p a r t ¿ á t o d o s sus males , d a n d o aviso al juez y á los médicos p a r a 
que se le t ras lade á la enfe rmer ía án t e s de ag rava r se su e n f e r m e d a d ; 
convendr ía que velasen sobre sus suba l te rnos , y que les diesen su-
ficientes sa lar ios pa ra que no se hal lasen en la neces idad de vivir á 
expensas de los p resos ; convendr ía que , según se lo p resc r ibe la hu-
manidad , d iesen fác i lmente e n t r a d a á las pe r sonas car i ta t ivas que 
fue ran á l levarles s o c o r r o s ; convendr í a en fin, que solo opo r tuna -
m e n t e u sa sen de sever idad con los p r e s o s , y que ago ta ran los c o n -
se jos y las a m e n a z a s án t e s de emplear con t r a ellos la v io lencia , de 
que es indispensable e c h a r m a n o con a lgunos ma lhechores que, en -
f u r e c i d o s co t f ' e l sen t imien to de verse e n c e r r a d o s , quieren en sus 
t r a spo r t amien tos qu i t a r se la vida ó ava lanzarse á sus gua rd i anes . " 

20. „ L a hones t idad públ ica y los mi r amien tos deb idos al bello 
sexo, exigen que las p r i s iones de las mugeres sean d iversas de las de 
los hombres , ó que si son unas mismas , es ten aquel las s e p a r a d a s de 
es tos . „ M u g e r a lguna , d ice una l e y 1 , seyendo r e c a b d a d a por a lgún 
y e r r o que oviesse f e c h o , que fuesse de tal na tu ra p o r q u e meresc ies -
se muer t e , ó o t r a pena cua lquier en el c u e r p o , non la deben me te r 
en cá rce l con los va rones ; an te dec imos que la deben l levar á a lgún 
monas te r io de d u e ñ a s ( * ) , si lo ov ie re en aquel logar , é meter la hí 
(al l í) en pr is ión; é poner l a con o t r a s m u g e r e s buenas fasta que el j uz -
g a d o r f a g a de ella lo que las leyes mandan . C a assi c o m o los va rones 
é las m u g e r e s son de depa r t idas (di feren tes ) na tu ras , assi han de m e -
nes te r logar a p a r t a d o d o las g u a r d e n ; porque non p u e d a dello n a c e r 
mala fama , nin p u e d a f ace r yer ro nin mal, s eyendo p r e sos en un lu-
gar .» L o s a lca ides que pe rmi tan á las mugeres e s t a r en t r e los h o m -
bres , ó conve r sa r á los unos con las o t ras , i ncu r ren en la pena de pri-
vac ión de sus of ic ios : y los j u e c e s , s i endo las m u g e r e s hones tas , y 
pudiéndose p o n e r en l ibertad bajo fianzas, p r o c u r a r á n que asi se ha -
g a 2 . S i se permi t iese la unión ó mezc la de los dos sexos en las 
cá rce l e s , d o n d e p o r lo regular se hallan t an to s S a r d a n á p a l o s y t an -
tas F lo ra s , ¿qué fiestas bacana les podr ian c o m p a r a r s e con las que 
en tónces se ce lebra r ían en aquel las moradas , y que excesos no se co -
meter ían en u n o s lugares des t inados pa ra c o n t e n e r t o d o géne ro de 
excesos /» 

21. N o solo ha de ser p r e so el r eo pr inc ipal del del i to , s ino 
también los cómpl ices ó aquel los de qu ienes se p re sume con f u n d a -
mento que han ten ido par te en la pe rpe t r ac ión de aque l . E n c u a n t o 

* " i - 5 tit . 29 par t . 7, y 2 tit, fi lib. 7 R. I . lian ser señoras principales. 
( ) Llamábanse asi en lo ant iguo las monjas 2 L. 3 tit . 3S lib. 12 N. R. 

ó beatas que r iv ian en comunidad, y so-



al a r r e s t o d e r e c e p t a d o r e s , d e b e el m a g i s t r a d o c a m i n a r c o n toda 
c i r c u n s p e c c i ó n , pues c o m o d i j e en el t í tulo 1. 0 , cap í tu lo 1 ° , á ve-
ces se h a c e u n o r e c e p t a d o r p o r p a r e n t e s c o ú o t r o v ínculo s e n t a n -
te , sin pe rc ib i r l uc ro ni t e n e r la m e n o r p a r t e en el del i to , ó bien 
p o r i gno ranc i a ; en s u m a , p o d r á h a b e r c a s o s y c i r c u n s t a n c i a s en que 
p o r pa r t e del r e c e p t a d o r no h a y a cu lpa , ó e s t a sea m u y leve. T a m -
bién debo adver t i r , que si el r e o n o pud iese se r c o n d u c i d o á la cár-
cel , ya por ha l la r se g r a v e m e n t e h e r i d o , c o m o sue le s u c e d e r en las 
p e n d e n c i a s en que t ambién lo e s el a g r e s o r , ó p o r o t r a j u s t a causa, 
se le ha de d e j a r p r e s o en su c a s a c o n g u a r d a s d e v is ta , sin omitir 
el tomar le c u a n t o án t e s d e c l a r a c i ó n si h u b i e r e pe l igro de que pierda 
la vida. 

22 . C u a n d o se d u d a si un s u j e t o d e b e se r ó no a p r i s i o n a d o , y 
sin e m b a r g o , por a lgunos a n t e c e d e n t e s 6 i nd i c io s c o n v i e n e a segu ra r 
su p e r s o n a , se lia a d o p t a d o e n la p r á c t i c a el med io d e e x p r e s a r en 
el au to d e pr is ión y en el m a n d a m i e n t o e j ecu t ivo del m i s m o , que 
aquel su je to c o n t r a quien se d i r i g e , es tá , no p r e s o , s i no d e t e n i d o en 
l a cá rce l has ta que o t r a c o s a s e m a n d e . S i los i n d i c i o s ó p ruebas 
c o n t r a él se a u m e n t a n d e s p u e s , se c o n v i e r t e la d e t e n c i ó n en pr i -
s ión ve rdade ra , y se d e c l a r a e f e c t i v a ; p e r o si n o se a d e l a n t a n a d a en 
las ave r iguac iones , se le p o n e e n l iber tad sin cos t a s , y sin m e n o s c a -
bo de su h o n o r y b u e n a f a m a ; d e b i e n d o adve r t i r s e a d e m a s , que cuan-
do no llega á h a c e r s e p r i s i ón e f e c t i v a su d e t e n c i ó n , se le r e c i b e de-
c la rac ión con el ob j e to so lo d e i nqu i r i r sin h a c e r l e c a r g o ni p r egun -
ta d i r ec t a c o m o d e l i n c u e n t e , s i n o c o m o tes t igo , p o r q u e m a s bien lo 
es , que r eo en tal e s t a d o . 

23 . Se p u e d e ape la r en t o d o t i e m p o , aun d e s p u e s d e p a s a d o el 
t é rmino legal d e la a p e l a c i ó n , d e u n a r r e s t o 6 pr i s ión in ju s t a , por 
cuan to se funda en un v ic io ó n u l i d a d , c u y a r e c l a m a c i ó n es de pe r -
m a n e n c i a c o n t i n u a . 

24 . N e c e s i t á n d o s e t r o p a p a r a es te ú o t ro o b j e t o d e la admin i s -
t r ac ión de jus t ic ia , e s t á p r e v e n i d o se a c u d a á los g e f e s d e las p ro -
vinc ias ó cabezas d e p a r t i d o 1 ; y t ambién es tá a c o r d a d o que los 
j u e c e s o rd ina r io s auxi l ien á a q u e l l a en la p e r s e c u c i ó n d e l a d r o n e s 
y m a l h e c h o r e s , y as is tan á l o s m i n i s t r o s y r e s g u a r d o de las r e n t a s 
nac iona l e s en la d e c o n t r a b a n d i s t a s , que t ambién lo son , pues hu r t an 
á la hac i enda públ ica , y a l t e r a n d e un m o d o v io len to los d e r e c h o s 
del fisco*. 

1 Real cédula de 27 de mayo de 1783. C o n -
forme al ar t . 288 de la constitución e spaño l a , 
toda persona debe obedecer los mandamien tos 
de prisión expedidos por el jaez, r epu t í ndoso 
delito grave cualquiera resistencia; y según el 
289, cuando hubiere resistencia ó se t emiere la j 

fuga , se podrá usar de la fuerza para asegurar 
la persona .—E. 

2 Real cédula de 4 de diciembre de 1781 >j 
J1 del mismo de 1782, de 2 de mayo de 
1783 y de 14 de junio de 1784. 

25. P a r a fac i l i ta r la p r i s ión d e los r e o s a t r o c e s , p u e d e n las ju s t i -
cias o f r e c e r p r e m i o s al que ind ique su p a r a d e r o , 6 p r o p o r c i o n e me-
dios para a p r e n d e r l o s ; bien que e s t o no lo e j e c u t a n los j u e c e s in fe -
r iores sin consu l t a de la sa la c r imina l del d i s t r i to . A es tos t r i buna -
les s u p e r i o r e s y o t r o s s u p r e m o s , está solo r e s e r v a d a la facu l tad d e 
p rosc r ib i r los r e o s , d a n d o facu l tad gene ra l pa ra p r e n d e r l o s , he r i r l o s , 
ma ta r los y o f r e c e r p r e m i o s al que los p r e s e n t e m u e r t o s ó v ivos . 
E s t a s p r o s c r i p c i o n e s se h a c i s n r e g u l a r m e n t e d e s p u e s de los p r e g o -
nes y e d i c t o s o r d i n a r i o s en c a u s a de rebe ld ía . * E n t r e n o s o t r o s i a s 
p r o s c r i p c i o n e s , c o m o no son m a s que la d e r o g a c i ó n con r e s p e c t o 
á un ind iv iduo d e las l eyes que a s e g u r a n las g a r a n t í a s soc ia les , s e 
han h e c h o en a l g u n o s c a s o s por el c u e r p o l eg i s l a t ivo . 1 * 

26 . El deHncuen te que a p r i s i o n a y p resen ta á la jus t ic ia a lgún la-
d rón f a m o s o ó s a l t eado r de c a m i n o s , c o n s i g u e el pe rdón de su del i to : 
y al r e o p r e s e n t a d o p o r los p a r i e n t e s no se le imponen penas a f r e n -
tosas , e x c e p t o en los c a s o s que d e s p u e s se f ugue de la cárce l ó c o -
me ta o t r o s del i tos , y se t e n g a por c o n v e n i e n t e lo c o n t r a r i o . 

27. L a ju s t i c i a y sus m i n i s t r o s pueden l íc i tamente va le rse d<^ t r a -
zas ó e s t r a t a g e m a s p a r a fac i l i ta r la c a p t u r a de los r eos , c o m o son 
d i s f r aces ó fingidos p re tex tos ; sin e m b a r g o , no e s de su o b l i g a c i ó n 
el e j e rc i t a r e s t a s a r t e r í a s ó a r t i f ic ios con pe l ig ro p róx imo d e p e r d e r 
la vida ó r ec ib i r a lgún d a ñ o , ni t a m p o c o ins is t i r en el a p r i s i o n a m i e n -
t o c u a n d o s o b r e d i c h o r i e sgo o c u r r e a d e m a s el se r t e m e r a r i a ó in jus-
t a la e m p r e s a . 

28. D ú d a s e si pe r s igu i endo el juez ó su min i s t ro á a lgún de l in-
c u e n t e que t ra ta de evad i r se , e s p e c i a l m e n t e en el c a s o de e s t a r 
a p e r c i b i d o p o r e l los á que se r i nda , p o d r á n l íc i tamente her i r le ó ma-
tar le . L o s a u t o r e s 2 h acen c o m u n m e n t e e s t a d i s t i n c i ó n . Si el r e o 
fue re un b a n d i d o p r o s c r i p t o ó e n c a r t a d o , ó m e r e c i e r e pena cap i t a l , 
p o d r á el j uez ó sus min i s t ro s her i r le ó m a t a r l e en el a c t o de la t u g a , 
aunque no haga r e s i s t enc ia ca l i f i cada , si d e s p u e s de habérse le in t i -

1 Véanse los dccretos 'de 23 de abril de 1324 
y 17 de septiembre do 1826. ventajoso á 
la sociedad, pregunta un sabio escritor, poner 
en talla 6 precio la cabeza de un criminal, 
y armar de un puñal 4 todo ciudadano, con-
virtiéndolos á todos en verdugos? O el delin-
cuente ha salido del pais, ó todavía esta en él. 
En el primer caso se excita á los ciudadanos 
á cometer un asesinato, á descargar su golpe 
quizá sobre un inocente, á merecer los supli-
cios; se hace un agravio á la nación extran-
gera, se a tenta ú su autoridad, y se le facul-
ta para iguales usurpaciones eu el territorio de 
su vecina. En el segundo caso, el gobierno des. 
cubre su debilidad; pues cuando uno tiene fuer-
za para dofenderse, no busca el auxilio de los 
0tro3. Ademas, el uso do poner en precio la ca. 

beza de un ciudadano destruye todas las ideas 
de moral y de virtud, quo por desgracia son 
demasiado débiles y vacilantes en el espíritu 
humauo: la ley por una parte castiga la trai-
ción, y por otra la autoriza y fomenta; el le-
gislador estrecha con una mano los lazos do 
la amistad y de la sangre, y recompensa c o a 
la otra al que los rompe: siempre en contra-
dicción consigo mismo, tan pronto t ra ta do «se-
gurar la confianza mutua y . la buena fe, tan 
pronto siembra la desconfianza y la sospecha én 
todos los corazones; y por prevenir un dclitp 
produce ciento. Escriche, Dicción, de Legisl. 

2 Far in . q, 3d, desde el n. 40 ni 4( ;. Plaz* 
in epist. delicl. lib. 1 cap. 28. Ciar, n 
§ fin. q. 29. Fachin. lib. 9 Cont. cap: 73 
y 74. Villad. cap. 5 pág. 239 n . 3. 



m a d o va r i a s veces que se r i n d a ó e n t r e g u e , ins i s t e en la f u g a , y no 
h a y o t r o m o d o d e a s e g u r a r l e ; p e r o f u e r a d e e s t o s c a s o s n o e s líci-
t o hace r lo , aunque h u y a el r e o , y aun en los r e f e r i d o s t a m p o c o pue-
d e el a lguaci l l legar á d icho e x t r e m o sin m a n d a t o del j uez . E s t a 
d o c t r i n a p a r e c e c o n f o r m e á u n a rea l p r a g m á t i c a d e 17 de abri l de 
1774, la cual d i ce así: „ S i los bul l ic iosos h i c i e r e n r e s i s t enc ia á la 
jus t ic ia ó t r o p a d e s t i n a d a á su auxi l io , impid iesen las p r i s iones , 6 
in t en ta sen la l iber tad d e los q u e se hub i e sen y a a p r e n d i d o , se u sa r á 
c o n t r a el los d e l a f u e r z a h a s t a r e d u c i r l o s á la d e b i d a o b e d i e n c i a d e 
los m a g i s t r a d o s , que n u n c a p o d r á n pe rmi t i r q u e d e a g r a v i a d a la au -
t o r i d a d y r e spe to que t o d o s d e b e n á la j u s t i c i a . " 

2 9 . S i e m p r e que e s t a p ida f avo r , se le d e b e da r , y el que se nie-
g u e á el lo, e x c e p t o si e s tuv i e re e n f e r m o ó impos ib i l i t ado , ó f u e r e me-
n o r , m a y o r de s e t e n t a anos , ó no p u d i e s e h a c e r l o p o r o t r a legít ima 
c a u s a , i n c u r r e en p e n a a r b i t r a r i a , que s e r á m a s ó m é n o s g r a v e se -
gún las c i r c u n s t a n c i a s . 

3 0 . A la pr i s ión del r e o , c u a n d o el de l i to t r a j e r e c o n s i g o res-
ponsab i l idad p e c u n i a r i a , s e s igue o r d i n a r i a m e n t e el e m b a r g o de to -
d o s ó p a r t e d e s u s b i enes en p r o p o r c i o n á la c a n t i d a d á que aque l la 
p u e d e ex t ende r se , p a r a a s e g u r a r las r e su l t a s del j u i c i o ( a ) . C o m o 
el e m b a r g o l leva c o n s i g o c i e r t a n o t a d e d i f a m a c i ó n , p a r a d e c r e t a r l e 
d e b e resu l t a r jus t i f i cada la ex i s t enc i a del del i to , i gua lmen te que pa -
r a la p r i s ión ; y a u n á veces se d e c r e t a s o l a m e n t e e s t a , de f i r i endo el 
e m b a r g o , en e spec ia l c u a n d o aquel la e s so lo p rov i s iona l , ó un s im-
ple a r r e s t o d i r ig ido á d e t e n e r al r e o h a s t a q u e se jus t i f ique el d e l i t o . 

31 . A v e c e s el a r r a i g o del r e o ó su n o t o r i a p o b r e z a , el t emor 
d e la ocu l t ac ión , la i m p o r t a n c i a d e a n t i c i p a r c i e r t o s d e s c u b r i m i e n -
to s , el fin de ev i ta r la f u g a d e los de l incuen tes , y o t r a s m u c h a s c i r -
c u n s t a n c i a s , hacen a n t i c i p a r ó p o s p o n e r la d i l igenc ia del e m b a r g o . 
E n e s t o debe p r o c e d e r el j u e z c o n el m a y o r pu lso , pues se h a c e r e s -
ponsab le de t o d a p r o v i d e n c i a d e s a c e r t a d a r e s p e c t o á los d e s c u b r i -
m i e n t o s que resu l ten en las c o n d e n a c i o n e s p e c u n i a r i a s p o r d i c h a 
c a u s a . F i n a l m e n t e , a u n q u e á v e c e s se a t i ende p r i m e r o al e m b a r g o 
d e b ienes que á la c a p t u r a del r eo , si s e p revée que e s mas p e l i g r o s a 
la o c u l t a c i ó n d e aque l los que la f u g a d e es te ; sin e m b a r g o , lo m a s 
r e g u l a r e s p r o v e e r s e y e j e c u t a r s e á un m i s m o t i e m p o u n o y o t r o ; 
d e b i e n d o s i e m p r e los m i n i s t r o s e j e c u t o r e s ceñ i r se á lo q u e el j u e z 
d e c r e t e en es te pun to , y n o m a s . E l a u t o de e m b a r g o e s e j ecu t ivo y 
r á p i d o c o m o el d e la p r i s ión , p u e s no se c i ta ni l l ama al r e o p a r a 
c u m p l i r s e . 

32 . J u z g á n d o s e c o n p robab i l i dad que a lguna finca ó a l h a j a es del 

[a] Supuesta la prohibición de la confiscación ' ner lugar en dicho caso, como expresamente dis-
de bienes, el embargo do estos solo puede te* J pene el arf. 294 de la constitución española. 

veo, se e m b a r g a , a u n q u e no se s e p a d e c i e r t o que lo sea ; y u n a vez 
embargada , no se a lza el e m b a r g o sin p rev io c o n o c i m i e n t o y b reve 
just i f icación de p e r t e n e c e r a o t r o t e r c e r o q u e la r e c l a m a ( a ) . 

33 . H e c h o i n v e n t a r i o eje los b i e n e s e m b a r g a d o s , se depos i t an en 
sujeto lego y del e s t a d o l lano, á e l e c c i ó n del juez ; o t o r g a n d o r e c i b o 
ante es te y t e s t igos y e s c r i b a n o que d e el lo da fé; c u y a d i l igenc ia 
aparece en a u t o s firmada d e t o d o s e l los . A la admis ión d e e s t e en-
cargo no p u e d e e x c u s a r s e el e l ec to d e p o s i t a r i o , c o m o n o s ea de los 
exentos d e c a r g o s vec ina les ; y e x c u s á n d o s e p u e d e ser c o m p e l i d o 
por a p r e m i o r egu la r . E l d e p o s i t a r i o h a d e admin i s t r a r e s tos b i enes 
con d e b i d a c u e n t a y r a z ó n t o d o el t i e m p o que los t e n g a en depós i to . 
Es ta la t o m a el j u e z s e p a r a d a m e n t e p o r a n t e el e s c r i b a n o de la c a u -
sa, y d e lo que resu l te se p o n e un t a n t o c i r c u n s t a n c i a d o que h a g a 
fé en el p r o c e s o , q u e d a n d o r e s e r v a d a la ma t r i z ú or ig ina l en p o d e r 
del a c t u a r i o . 

3 4 . E n es te t i e m p o c a r g a r á el d e p o s i t a r i o su j u s t o e s t i pend io 
que a b o n a el j u e z , r e g u l a d o c o n p r u d e n c i a , p o r el t r a b a j o é i ndus t r i a 
q u e ex ige el c u i d a d o d e aque l los b i e n e s , n o por la d é c i m a , c o m o los 
tu to res y c u r a d o r e s 1 , ni c o n el a b u s o que se ve c o m e t i d o a l g u n a s 
veces en es te p u n t o . S i en c u a l q u i e r a p a r t i d a d e c a r g o ó d e s c a r g o 
r e c o n o c e el j u e z a lgún exceso ó i n f o r m a l i d a d , ha d e c o n t a r con los 
i n t e r e sados y c o n el fiscal, d á n d o l e s t r a s l ado , y c o n su a c u e r d o 
p r o c e d e r á la jus ta l iqu idac ión ; a d v i r t i e n d o que lo d i c h o del s imple 
depos i t a r i o c o m p r e n d e al a d m i n i s t r a d o r d e b i e n e s de los r e o s . 

3 5 . E s t o s b i enes no se venden p o r t í tu lo ni p re t ex to a lguno has-
t a el fin d e la c a u s a ; de m o d o que ni p a r a c o s t a s p r o c e s a l e s , pape l , 
c o n d u c c i o n e s , r equ i s i t o r i a s , ni p a r a o t r a s u r g e n c i a s se de s f a l can ; 
salvo la d e a l i m e n t a r y d e f e n d e r s e el m i s m o preso ; pues p a r a e l lo 
da l ib rauzas el j u e z á pe t i c ión s u y a ó d e quien le def iende c o n t r a 
el d e p o s i t a r i o . T a m b i é n se venden , y el p r o d u c c t o se p o n e en el 
mismo depós i to , s i e n d o los b i e n e s d e c o n d i c i o n que se d e t e r i o r a n 
ó c o n s u m e n con el uso , y p a s a d o s t r e i n t a d ias n o se p r e s e n t a el 
reo a u s e n t e á quien se s e c u e s t r a n 2 . 

3 6 . H a b i e n d o o c u l t a c i ó n d e el los , se p r o c e d e c o n t r a el ocu l t a -
dor s ab ido ; y no s ab i éndose , ( s i e n d o c i e r t o el f r a u d e , pues se j u s -
tifica p r e v i a m e n t e ) se m a n d a p o r p r egón p ú b l i c o que el que los 
tenga los res t i tuya d e n t r o de c i e r t o t é r m i n o , ba jo las p e n a s a r b i t r a -
rias que se i m p o n e n 3 . 
(a) Según el art . 14 de la ley de 11 de sep- curso do esta, y deberán seguirse en piezas se-
tienibre de 1820, las tercerías dótales ó de do- paradas E. 
minio sobro los bienes embargados 6 aprendí- 1 Muñoz de Escobar De ratiocin. caps. 27, 
dos á los reos, las averiguaciones do efectos 28, 29 y 30. 
pertenecientes á estos cuando hay embargo, y 2 L. 1 tit . 37 lib. 12 N. R. 
cualesquiera otros particulares independientes 3 Herrera en el lug. cit . 
de la causa principal, no embarazarán nunca el 
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37 . E n todo embargo ha de a t ende r se ol c a r á c t e r de l reo , la ca -
lidad del delito, y la ca l i f icación del s e c u e s t r o y sus fines. Si aquel 
es comerc ian te , abogado , e s c r i b a n o ú o t r o de semejan tes clases, se 
hace punto al inventar io en l l egando á la p ieza de su respec t ivo es-
tudio, de spacho 6 esc r i to r io , n o in t e re sando examinar la por algún 
mot ivo conducen te á la ave r i guac ión que se lleva po r obje to; la 
cual r egu la rmen te se c ie r ra y a s e g u r a p o n i e n d o en no ta tes t imonia-
da , con tes t igos que conf i rmen la o p e r a c i o n , los l ibros y papeles de 
que cons te , sin permit i r se r eg i s t r en ó e x a m i n e n . Si es prec iso in-
ven ta r ia r los por ju s tos mot ivos que incl inen á manda r lo , ha de ser 
muy individual la de sc r ipc ión , e x p r e s a n d o una por u n a las escr i tu-
ras y documen tos , con el n ú m e r o de fo jas , su con ten ido y sus tanc ia , 
firmas y su je tos que las a u t o r i z a n , pa r t e s o to rgan t e s , f e c h a s y la 
cal idad de es tas . L o s l ibros m a y o r y de c a j a se notan c o m o se ha 
dic&o, p e r o sin exponer sus pa r t idas ; á n o se r que se t r a t e de su co -
te jo , comprobac ion ó fa l sedad , y en tónces solo las p rec i sa s á este 
jus to in tento . L a s car tas mis ivas del m i smo m o d o , c i t ando única-
m e n t e el lugar y f echa de su o r igen , firma, n ú m e r o de pl iegos ó fo -
jas &c . ; y lo p rop io las l e t ras d e cambio y l ib ranzas ac t ivas y pa -
sivas. P o r lo que hace á e s t a s s e au to r i za po r el j uez al d e p o s i t a r i o 
ó admin i s t r ador para que las d é el deb ido c u r s o , según ley de c o -
mercio , y permi tan las c i r c u n s t a n c i a s de la c a u s a , aperc ib iéndole 
á su puntual exact i tud . Si las c a r t a s se hal lan ce r r adas , n o se ab ren , 
á no ser que por ellas se e s p e r e a lgún d e s c u b r i m i e n t o útil á la in-
quisición que mot iva el i nven ta r io ; en c u y o caso , p r e c e d i e n d o au-
to que lo o rdene , se ponen en t e s t imon io p a r a evi tar toda suplan-
tac ión , y con él se unen al p r o c e s o . 

38. E n el embargo de g a n a d o s y semovien tes , d e b e exp re sa r se , 
el género , espec ies , ma rca s , e d a d y s e ñ a s que ac red i t en sin r i esgo 
de equ ivocac ión su ce r t eza , y lo mi smo en el de cabal le r ías ó bes -
t ias de t r aba jo ; pues po r la iden t idad se ha de h a c e r luego c a r g o al 
depos i t a r io , quien es r e s p o n s a b l e ha s t a de la culpa leve. 

39. Pa ra t o d o s los med ios e m b a r g a d o s se n o m b r a r egu la rmen-
te un solo s ecues t r ado r d e p o s i t a r i o , s i endo de su ú n i c a obl igac ión 
tener los en cus todia , pues á e s t o solo se su je ta . P e r o si e s to no -
obs tante fueren muchos los d e p o s i t a r i o s des ignados , la obl igación 
es de mancomum ó in solidun, r e n u n c i a n d o las leyes de la m a n c o m u -
nidad, á n o ser que cada u n o s e e n c a r g u e c o n i n d e p e n d e n c i a de 
d i s t in tos y espec ia les a r t í cu los . 

40 . Cons i s t i endo los b ienes e m b a r g a d o s en géneros , e spec ies ó 
pa r t idas que neces i ten cult ivo ó recaudo, , c o m o ganados , h a c i e n d a s 
y o t ro s que se benefician, a d e m a s del depos i t a r io se les da adminis -
t r ador ; c u y o e n c a r g o puede r e c a e r en p e r s o n a dis t inta , ó en el mis-

mo depos i ta r io , pues es compat ib le ; aunque las facu l tades y res -
ponsabilidad son d i fe ren tes , ob l igándose el p r imero á t ene r los solo 
en cus todia , y el úl t imo á cus tod ia r los y adminis t ra r los con indus-
tria y exact i tud . E s t o s dos ca rgos deben dis t inguirse con c la r idad 
en las e sc r i tu ras y d i l igencias que en esta parte se o to rguen ; no so-
lo para los e f ec to s de la admin i s t r ac ión , sino también pa ra r end i r 
las cuen ta s y t asa r los sa lar ios po r el t r aba jo y extensión de aque-
llos. D e a m b o s t í tulos se da un t an to en fo rma de despacho al de-
posi tar io ó admin i s t r ador ( q u e d a n d o o t ro original en a u t o s ) , para 
que en su virtud pueda o b r a r . 

41 . A es te admin i s t r ador se le p rec i sa á pres tar la cauc ión ju-
ra tor ia , r educ ida á o f r e c e r que se conduc i r á bien y exac tamente en 
su desempeño , hac i éndose re sponsab le de los pe r ju ic ios que cause 
por omis ion ó comis ion . H e d i cho cauc ión ju ra to r i a , pues no creo 
que se pueda p rec i sa r le á que dé fianzas de es ta responsabi l idad , ni 
aun de la segur idad de los b ienes que se le conf ian , po r ser c a r g o 
g ravoso , y no g ra tu i to ni voluntar io . 

42. D u r a n t e el j u i c io , y án t e s de su fal lo defini t ivo, pueden á 
instancia del r eo , s i endo jus ta y fundada ( a í p ruden te a rb i t r io del 
juez) , de sembarga r se los b ienes s ecues t r ados ba jo fianza depos i t a -
ria, cons igu iendo el fiador c ie r ta can t idad suf ic iente á cubr i r la sa-
t i s facc ión y pago de las resu l tas de la causa y todas sus a t enc iones . 

4 3 . S i e m p r e que en es te caso 6 en o t r o cua lquiera se m a n d e 
el r e fe r ido de semba rgo , debe cumpl i r al pun to el m a n d a m i e n t o li-
b rado á su c a r g o el depos i t a r io , y n o cumpl iéndole á la vis ta , se pro-
cede con t r a él c o n pr is ión y venta de sus p rop ios b ienes ; lo cual 
así 9e p r a c t i c a 1 . 

44. El juez es r e sponsab l e de la mala e lecc ión del depos i t a r io 
y admin i s t rador , y p o r cons igu ien te de los y e r r o s que es tos c o m e -
tan, e spec ia lmen te si po r su culpa p e r e c e n los b ienes e m b a r g a d o s . 

45. Si los b ienes que han de e m b a r g a r s e y a lo es tuvieren por el 
mismo juez ó po r otro, cua lqu ie ra , se r e e m b a r c a n en el p rop io de-
posi tar io hac iéndole r e c a r g o y nuevo depós i to con la misma so lem-
nidad (prev io r e c u e n t o de el los) que se gua rdó y o to rgó en el pri-
mero , y se le ape rc ibe los t e n g a en nuevo ca rgo y cus tod ia , sin dis-
>oner ni en t regar los á sujeto" a lguno, a u n q u e , medie órden de o t ro 

, uez ó mag i s t r ado , á ménos que le cons te legí t imámete quién ha de 
íaberlos. El au to que mot iva esta d i l igencia se not i f ica al r e e n c a r -

gado depos i t a r io , y á la p e r s o n a públ ica que pr imi t ivamente los 
mandó e m b a r g a r ; cuya p r e f e r e n c i a respec t iva , en c a s o de d iscord ia , 
se ventila por los mi smos t r ámi t e s que la con t rove r s i a de f u e r o y 
jur isdicción, dec id iéndola el c o r r e s p o n d i e n t e s u p e r i o r . 

1 Herrer» lib. 2 cap. 7 § 1. 



4G. L o s embargos los e jecu ta r egu la rmen te el alguacil 6 minis-
t ro infer ior del juzgado, previo m a n d a m i e n t o que se le expide co-
mo el de la pr i s ión . P e r o s iendo de en t idad , 6 presumiendo el juez 
que del conoc imien to ó inventar io ha de resul tar a lgún da to ó es-
pec ie útil al p rogreso de la causa , deberá hace r el embargo pe r so -
nalmente , ac red i tando c o n es ta pesqu i sa su celo po r la adminis t ra-
ción de j u s t i c i a ' . 

1 Vilanova en la citada obra, tom. 2 pág. 108 y siguientes. 

C A P I T U L O I V . 

De la declaración indagatoria y de la confesion. 

6 

1 ¿ Q u é se ent iende por declaración in-
dagatoria? 

2 y 3 P r e g u n t a s que deben hacerse en 
la declaración indagatoria. 

4 E n deli tos de averiguación difícil 
convendrá á veces tomar la decla-
ración, teniendo á la vista los ob-
je tos que representen ó recuerden 
el deli to. 

5 Evacuación de las citas que haga el 
dec la ran te . 

Evacuadas las citas, y pract icadas 
las demás diligencias conducentes 
á la averiguación de! delito y de-
l incuente , deberá el juez en te ra r -
se pe r fec tamente de lo contenido 
en el proceso , y tomar en su ca-
sa una minuta por escr i to de los 
cargos que resultan con t ra el pro-
cesado, á fin de que pueda tomar-
le con acier to la confesion. 

A esta ha de preceder auto del juez 
quien debe recibirla po r sí mismo, 
sin fiar es ta diligencia á otro , so 
pena de nulidad del p roceso . 

Si el confesante fuere menor de vein-
te y cinco años, se le ha de pro-
veer de curador , discernido con 
autoridad del juez . 

L a confesion hecha por el menor 
con la solemnidad expresada en el 
pá r r a fo anterior , es tan válida co-
mo la del mayor de edad, y c en t r a 
ella no hay resti tución. 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

P a r a tomar confesion á la m u g e r ca-
sada no se necesita l icencia ni in-
tervención de su mar ido. 

Si el del incuente f u e r e un pueblo ó 
concejo, se le manda nombra r dos 
ó t res diputados que satisfagan ó 
respondan á los cargos. 

In té rp re tes que han de nombra r se 
para tomar la confesion á un ex-
t rangero del incuente que ignora 
el idioma caste l lano. 

¿Cuándo ha de tomarse la confesion 
al del incuente embriagado, y al 
demente que delinquió ántes de la 
demencia? 

Según ley, ya no debe preceder á la 
confesion el requisito del jura-
men to . 

Moderac ión con que debe p roceder 
el juez en el acto de tomar la con-
fesion al reo. 

P regun ta s , cargos y reconvenciones 
que deberá hacer . 

¿En qué términos deberán estar j u s -
tificados el deli to y su pe rpe t r ador 
para hacer á uno cargos? 

T o d o cargo ha de hacerse con vera-
cidad, esto es, sin añadir circuns-
tancias ó calidad que no resul te 
probada. 

P o r la misma razón de que el ca rgo 
ha de ceñirse á la justificación del 
proceso, parece que no resul tando 
haberse cometido el deli to con la 

concurrencia de cómplices, n o po-
d rá extenderse e l cargo á es te 
punto . 

20 Será oficiosidad vituperable de par -
te del juez el p reguntar al r eo si 
ha sido procesado ó cast igado por 
o t ro delito; pero si este mismo con-
fiesa espontáneamente o t r o cr i -
men distinto del que se es tá ave-
r iguando, se le explorará deteni-
damente , y se hará lo demás que 
allí se expresa 

21 A veces se toman por cargo las cir-
cunstancias ó medios que p rodu-
je ron el delito, cal lando ú omi- I 
t iendo las funes tas resul tas de es-
te ; y confesando lo pr imero , se 
agrava despues e l cargo con di-
chas resul tas . E j emplo c.on que 
se aclara esta doctr ina . 

Siendo confusos ó ambiguos los car -
gos, podrá el r eo negar los ro tun -
damente , como también las re-
convenciones que no se deduzcan 
d e las preguntas confesadas. 

Aunque el r eo en el aoto de confe -
sar el del i to calle ú ocu l t e las 
causales ó motivos que disminu-
yen su criminalidad, podrá sin em-
bargo alegarlos como excepc ión 
en el plenario. 

2 4 L a s confesiones condicionadas pue-
den aceptarse en uno ó mas capí-
tulos, y desecharse en o t ros . 

25 E l juez es responsable de los per ju i -
cios que cometa el r eo cuando 
no guarda en la confesion el ór-
den prescr i to por de recho . 

26 E l r eo no puede pedir al j u e z dila-
ción a lguna para del iberar sobre 
lo que ha de responder á las pre-
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27 Siendo la confesion un acto progre-
sivo, no se admite excepción al-
guna dilatoria ni perentoria que 
sea capaz de suspenderla , excep-
to la de falta absoluta de jurisdic-
ción ó suspensión efectiva de es ta . 

28 ¿Si deseando el reo confesante ente-
rarse de las deposiciones, nom-
bres y calidad de los testigos, es-
tará obligado el juez á acceder á 
su petición? 

2 9 Cuando se o f rece á un reo el indul-
to ó la l ibertad si confiesa quic-
nes son sus cómplices, ha de cum-
plirse la o fe r ta si los descubre; y 
si por no cumpl í rse le revocase su 
confesion diciendo que la hizo fal-
samente , no servirá de prueba pa-
ra imponer le la pena de aquel de-
li to. 

30 ¿Qué deberá hacerse cuando el reo 
p reguntado legí t imamente por un 
delito no quiere responder? 

31 ¿Qué se hará si despues de tomada 
la confesion cometiese el reo o t ro 
delito, como el de rompimiento de 
cárcel , intentado ó consumado? 

32 Concluida la confesion, ha de leerse 
al reo, y si se ratifica en lo confe-
sado, la firmará, si sabe, juntamen-
te con el juez . 

33 Cláusula que suele ponerse al fin 
de la confesion para proseguir la 
s iempre que convengn. 

34 Efec tos de la confesion judicial afir-
mativa, ó sea de aquella en que 
el reo se reconoce culpable del 
delito por que está procesado. 

35 D e las confesiones nulas por algún 
defec to sustancial . 

36 E fec tos de la confesion extrajudi-
ciftl. 

1. A s e g u r a d o el r eo , s e p r o c e d e á tomar le dec la rac ión , que es 
uno de los c inco obje tos d e la sumar ia , c o m o se di jo en el capítulo 
1. ° de es te título pá r ra fo 2 . ° L l a m á s e e s t a dec la rac ión indaga to r i a , 
po rque se di r ige á i ndaga r 6 inquir i r el deli to y el de l incuente con 
m a ñ a y caute la , s in h a c e r c a r g o s ni r e convenc ión a lguna d e lo que 
resulte en el p roceso c o n t r a el p resun to r eo , puea es to co r r e spon -
de á la confes ion . L a ley 10 t i t . 32 lib. 12 N o v . R e c . previene ter-



4G. L o s embargos los e jecu ta r egu la rmen te el alguacil 6 minis-
t ro infer ior del juzgado, previo m a n d a m i e n t o que se le expide co-
mo el de la pr i s ión . P e r o s iendo de en t idad , 6 presumiendo el juez 
que del conoc imien to ó inventar io ha de resul tar a lgún da to ó es-
pec ie útil al p rogreso de la causa , deberá hace r el embargo pe r so -
nalmente , ac red i tando c o n es ta pesqu i sa su celo po r la adminis t ra-
ción de j u s t i c i a ' . 

1 Vilanova en la citada obra, tom. 2 pág. 108 y siguientes. 

C A P I T U L O I V . 

De la declaración indagatoria y de la confesion. 

6 

1 ¿ Q u é se ent iende por declaración in-
dagatoria? 

2 y 3 P r e g u n t a s que deben hacerse en 
la declaración indagatoria. 

4 E n deli tos de averiguación difícil 
convendrá á veces tomar la decla-
ración, teniendo á la vista los ob-
je tos que representen ó recuerden 
el deli to. 

5 Evacuación de las citas que haga el 
dec la ran te . 

Evacuadas las citas, y pract icadas 
las demás diligencias conducentes 
á la averiguación del delito y de-
l incuente , deberá el juez en te ra r -
se pe r fec tamente de lo contenido 
en el proceso , y tomar en su ca-
sa una minuta por escr i to de los 
cargos que resultan con t ra el pro-
cesado, á fin de que pueda tomar-
le con acier to la confesion. 

A esta ha de preceder auto del juez 
quien debe recibirla po r sí mismo, 
sin fiar es ta diligencia á otro , so 
pena de nulidad del p roceso . 

Si el confesante fuere menor de vein-
te y cinco años, se le ha de pro-
veer de curador , discernido con 
autoridad del juez . 

L a confesion hecha por el menor 
con la solemnidad expresada en el 
pá r r a fo anterior , es tan válida co-
mo la del mayor de edad, y c en t r a 
ella no hay resti tución. 
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P a r a tomar confesion á la m u g e r ca-
sada no se necesita l icencia ni in-
tervención de su mar ido. 

Si el del incuente f u e r e un pueblo ó 
concejo, se le manda nombra r dos 
ó t res diputados que satisfagan ó 
respondan á los cargos. 

In té rp re tes que han de nombra r se 
para tomar la confesion á un ex-
t rangero del incuente que ignora 
el idioma caste l lano. 

¿Cuándo ha de tomarse la confesion 
al del incuente embriagado, y al 
demente que delinquió ántes de la 
demencia? 

Según ley, ya no debe preceder á la 
confesion el requisito del jura-
men to . 

Moderac ión con que debe p roceder 
el juez en el acto de tomar la con-
fesion al reo. 

P regun ta s , cargos y reconvenciones 
que deberá hacer . 

¿En qué términos deberán estar j u s -
tificados el deli to y su pe rpe t r ador 
para hacer á uno cargos? 

T o d o cargo ha de hacerse con vera-
cidad, esto es, sin añadir circuns-
tancias ó calidad que no resul te 
probada. 

P o r la misma razón de que el ca rgo 
ha de ceñirse á la justificación del 
proceso, parcce que no resul tando 
haberse cometido el deli to con la 

concurrencia de cómplices, n o po-
d rá extenderse e l cargo á es te 
punto . 

20 Será oficiosidad vituperable de par -
te del juez el p reguntar al r eo si 
ha sido procesado ó cast igado por 
o t ro delito; pero si este mismo con-
fiesa espontáneamente o t r o cr i -
men distinto del que se es tá ave-
r iguando, se le explorará deteni-
damente , y se hará lo demás que 
allí se expresa 

21 A veces se toman por cargo las cir-
cunstancias ó medios que p rodu-
je ron el delito, cal lando ú omi- I 
t iendo las funes tas resul tas de es-
te ; y confesando lo pr imero , se 
agrava despues e l cargo con di-
chas resul tas . E j emplo c.on que 
se aclara esta doctr ina . 

Siendo confusos ó ambiguos los car -
gos, podrá el r eo negar los ro tun -
damente , como también las re-
convenciones que no se deduzcan 
d e las preguntas confesadas. 

Aunque el r eo en el aoto de confe -
sar el del i to calle ú ocu l t e las 
causales ó motivos que disminu-
yen su criminalidad, podrá sin em-
bargo alegarlos como excepc ión 
en el plenario. 

2 4 L a s confesiones condicionadas pue-
den aceptarse en uno ó mas capí-
tulos, y desecharse en o t ros . 

25 E l juez es responsable de los per ju i -
cios que cometa el r eo cuando 
no guarda en la confesion el ór-
den prescr i to por de recho . 

26 E l r eo no puede pedir al j u e z dila-
ción a lguna para del iberar sobre 
lo que ha de responder á las pre-
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27 Siendo la confesion un acto progre-
sivo, no se admite excepción al-
guna dilatoria ni perentoria que 
sea capaz de suspenderla , excep-
to la de falta absoluta de jurisdic-
ción ó suspensión efectiva de es ta . 

28 ¿Si deseando el reo confesante ente-
rarse de las deposiciones, nom-
bres y calidad de los testigos, es-
tará obligado el juez á acceder á 
su petición? 

2 9 Cuando se o f rece á un reo el indul-
to ó la l ibertad si confiesa quié-
nes son sus cómplices, ha de cum-
plirse la o fe r ta si los descubre; y 
si por no cumpl í rse le revocase su 
confesion diciendo que la hizo fal-
samente , no servirá de prueba pa-
ra imponer le la pena de aquel de-
li to. 

30 ¿Qué deberá hacerse cuando el reo 
p reguntado legí t imamente por un 
delito no quiere responder? 

31 ¿Qué se hará si despues de tomada 
la confesion cometiese el reo o t ro 
delito, como el de rompimiento de 
cárcel , intentado ó consumado? 

32 Concluida la confesion, ha de leerse 
al reo, y si se ratifica en lo confe-
sado, la firmará, si sabe, juntamen-
te con el juez . 

33 Cláusula que suele ponerse al fin 
de la confesion para proseguir la 
s iempre que convengn. 

34 Efec tos de la confesion judicial afir-
mativa, ó sea de aquella en que 
el reo se reconoce culpable del 
delito por que está procesado. 

35 D e las confesiones nulas por algún 
defec to sustancial . 

36 E fec tos de la confesion extrajudi-
cifd. 

1. - A - s e g u r a d o el r eo , s e p r o c e d e á tomar le dec la rac ión , que es 
uno de los c inco obje tos d e la sumar ia , c o m o se di jo en el capítulo 
1. ° de es te título pá r ra fo 2 . ° L l a m á s e e s t a dec la rac ión indaga to r i a , 
po rque se di r ige á i ndaga r 6 inquir i r el deli to y el de l incuente con 
m a ñ a y caute la , s in h a c e r c a r g o s ni r e convenc ión a lguna d e lo que 
resulte en el p roceso c o n t r a el p resun to r eo , puea es to co r r e spon -
de á la confes ion . L a ley 10 t i t . 32 lib. 12 N o v . R e c . previene ter-



minan temen te que den t ro de las ve in t i cua t ro h o r a s (a) de es tar en la 
pr is ión el reo , se le lia de t o m a r su dec l a ráe ion sin falta a lguna, por 
no ser jus to privar d e su l ibertad á un h o m b r e sin que sepa desde 
luego Ja causa por que se le qu i ta . 

2. Ante todas cosas , el s u j e t o á quien se toma dec l a rac ión ha de 
p ro tes ta r que dirá verdad sob re lo que f u e r e p r egun tado ; y las pr i -
meras p regun tas que han de hacérse le , son : cómo se l lama, de dón-
de es natural y vecino, qué of ic io y edad t iene; pues si d i jere ser 
menor de veint ic inco años , se d e b e suspende r la dec la rac ión hasta 
que se le p rovea de c u r a d o r n o m b r á n d o l e el mismo si no le tuvie-
r e ó es tuviere ausente , ó po r su rebeldía el j uez , pa ra que se defienda; 
y sin la in tervención del c u r a d o r , se r i a nu lo t o d o lo dec la rado , po r 
habérsele rec ib ido la pro tes ta sin su as i s tenc ia ; adv i r t i endo que solo 
debe asis t i r al a c to de p ro te s t a r el m e n o r , mas n o á p resenc ia r la de-
c larac ión de es te , que debe h a c e r l a so lo y en sec re to pa ra evi tar 
f r audes . L a s o t ras p regun tas que se hacen para la indagac ión del 
deli to y de l incuente han de ser g e n e r a l e s é ind i rec tas , e s to es , si t ie-
n e not ic ia de habe r se c o m e t i d o el de l i to , dónde y á quien lo oyó, si 
sabe quien lo h a y a come t ido ; m a s n o se le d e b e p regun ta r di-
r ec t amen te si es él, pues c o m o p r o b a b l e m e n t e lo ha de nega r , y en 
la dec la rac ión no puede hacé r se le c a r g o de lo que c o n t r a él resul -
ta , po rque es to es p rop io de la c o n f e s i o n , nada se ade lan ta r í a . T a m -
bién se le p regun ta rá dónde e s tuvo el d ia en que se c o m e t i ó el de-
lito, y en compañ ía de qué p e r s o n a s ; y á veces convendrá que so-
b re es tas p regun tas de s imple inquis ic ión, se hagan o t r a s que los 
p rác t i cos suelen l lamar extensivas de inquirir; p o r e jemplo , c u a n d o 
despues de haber p regun tado al p re sun to r eo dónde es tuvo y con 
quiénes , se añade es ta ú o t r a s e m e j a n t e p regun ta : ¿que conve r sac ión 
tuvo con ellos? & c . 

3 . Sue le también inqui r i r se r e c o n v i n i e n d o , c o m o sucede c u a n d o 
resu l ta con t r ad icc ión de la r e s p u e s t a que da el dec l a r an t e á dos dis-
t in tas p reguntas , en cuyo c a s o se le r e conv iene con sus d i chos c o n -
t rad ic to r ios , á fin de que ó d e s v a n e z c a la con t r id icc ion , ó se lé c o n -
venza de su fa lsedad, y po r aquí d e s c u b r a el juez lo que in ten ta . Igua l 
r econvenc ión se h a c e c u a n d o las r e s p u e s t a s son inverosímiles ó in-
cre íbles á pr imera vista: para c o n v e n c e r l e de es ta inverosimil i tud, ó 
hace r l e que la desvanezca d a n d o un mot ivo rac ional del h e c h o , c i r -
cuns t anc i a ü o c u r r e n c i a que p a r e c e increíble : v. g r . sucedió una mue r -
te á las t r es de la m a ñ a n a , y el p r e s u n t o r eo d ice que se re t i ró á esa ho-
r a ó p o c o despues de casa de un p a r i e n t e á la suya ; debe r econven í r -

[a] Lo mismo previene el art . 290 de la cons- | t ra tado como reo la causa de su prisión y el 
titucion española; añadiendo el 300, que den- nombre de su acusador si lo hub ie re .—E. 
tro de veinte y cuatro horas se manifestará al ¡ 

s eJe cómo es que es tuvo has ta una hora tan in tempest iva en aquella 
casa, no s iendo es to verosímil á méuos que haya med iado un mot ivo 
poderoso; p e r o si él añade en r e spues t a que pe rmanec ió allí po rque 
estuvo ve lando á la muger de su pa r ien te que se hal laba en fe rma de 
sumo pel igro , y es to resu l tase c ie r to , la r espues ta ser ia sa t i s fac to r i a . 

4 . En°de l i tos de aver iguac ión difícil convendrá á veces t o m a r la 
declaración t en iendo á la vis ta los obje tos que rep resen ten ó r e c u e r -
den el del i to , c o m o las r o p a s ensang ren t adas del muer to ó he r ido , 
las a lha j a s hur tadas &c . , pues tal vez por es te medio la t u rbac ión 
que exper imente el dec l a r an t e le haga confesa r la verdad , ó po r lo 
ménos incur r i r en c o n t r a d i c c i o n e s que den fue r t e s indicios de su 
cr iminal idad. Sin embargo , en todo es to deben p rocede r los j u e c e s 
con mucho t ino y c i r cunspecc ión , sin dar demas iada impor t anc i a á 
c ier tos acc iden te s ex te r io res , pues sucede por lo común que los fa-
c ine rosos s e man t i enen i m p e r t u r b a b l é s a u n á vis ta de la p e r s o n a ase-
s inada por ellos, s i endo así que un inocen te t ímido se sobresa l t a y per-
t u r b a cou semejan tes e spec tácu los , y con la sola idea de que se le 
so speche de l incuen te . 

5. C u a n d o el dec l a r an t e c i ta á a lguna ó a lgunas p e r s o n a s que ó 
se hal laron p resen tes al h e c h o que se inquiere , ó pueden saber al-
guna c o s a conducen t e á su aver iguac ión , sin pérdida de t i empo de-
ben evacuarse e s t a s c i tas , n o d a n d o lugar á que los c i t ados se ocu l -
ten ó se Íes sobo rne ; y si e s tos se hal laren en pres id ios ó a r sena les , 
se expide provis ion ó requis i to r ia pa ra el g o b e r n a d o r ó gefe de aquel 
depa r t amen to , quien debe cumpl i r la según está prevenido en Teal cé-
d u l a 1 , y lo mismo debe en t ende r se r e spec to de los mi l i tares po r 
igual r azón . Si examinadas d ichas p e r s o n a s al t eno r de la ci ta , di-
jeren o t ra cosa que lo que ella expresa , deberá el juez m a n d a r c a r e a r 
al c i t an te y al c i tado, para que oyéndo los en es te c a r e o p u e d a inda-
gar la verdad c o n mas ac ie r to ; deb iendo adver t i r se , que despues de 
tomar j u r a m e n t o al c i tado, y án t e s de rec ib i r se su depos ic ión , con-
vendrá leerle lo que dice el c i t an te , pa ra que no e n c u b r a la ve rdad . 

6. E v a c u a d a s las ci tas que se hayan hecho en la dec l a rac ión in-
daga tor ia . y p r ac t i cadas todas las demás d i l igencias c o n d u c e n t e s á la 
aver iguac ión del deli to y sus au to res , debe el juez e n t e r a r s e p e r f e c -
tamente de todo lo con ten ido en el p roceso , y tomar en su ca sa una 
minuta po r esc r i to de los ca rgos que resul tan con t r a el p r o c e s a d o 
(ayudándo le á ello el e sc r ibano a c t u a r i o en los pueblos donde los a l -
caldes no son le t rados) , á fin de que p u e d a t o m a r con ac i e r t o su 
confesion al r e o , que es el qu in to ob je to de la sumar i a y el úl t imo 
acto de ella, equival iendo á la con te s t ac ión en las c a u s a s civiles.2 E s -

1 De 9 de enero de 1783. ; 2 L. 49 tit . 15 lib. 5 R. I . 



tu di l igencia de t o m a r la confes ion al reo , nunca debe omi t i r se , 1 aun 
cuando cons te p l enamente del cr imen y sus pe rpe t r ado res , pa ra ave-
r iguar qué mot ivo tuvieron es tos pa ra cometer le , y si t i enen que dar 
en su favor a lgunos d e s c a r g o s ( * ) . 

7. P a r a la confes ion ha de p receder au to del juez, quien la debe 
tomar po r sí mismo, sin fiar es ta di l igencia á o t ro , c o m o previene la 
l ey 2 ; y no hac iéndolo así, s e rá nulo el p r o c e s o 3 , y el e sc r ibano ha 
de escr ibir la confes ion en los mi smos t é rminos que la dé el reo , sin 
tomar minuta pa ra ex tender l a .despues , ni subst i tu i r unas pa labras á 
o t ras . Si la c ausa se s igue en un t r ibunal super io r , ba s t a r á que uno 
de sus minis t ros tome la confes ion a! r eo . 

8. Si el con fe san t e fue r e menor de ve in t ic inco años , a u n q u e es-
té casado y t enga padre , se le ha de p roveer d e c u r a d o r discerni-
do con au tor idad del j u e z pa ra que la confes ion sea vál ida, p u e s de 
lo con t r a r io se rá nula ipsojure. El c u r a d o r ha de p re senc i a r la pro tes ta 
del m e n o r de dec i r verdad , m a s no la c o n f e s i o n 4 , lo mismo que se ob-

1 Céd. de 3 de agosto de 1797 publicada en 
20 de mayo de 98. 

t*) Aunque la declaración indagatoria es para 
inquirir, y la confesion para agravar 6 hacer 
cargos ó reconvenciones, á veces para acele-
rar la determinación en causas que no son de 
mucha gravedad, so manda tomar la declara-
ción con cargos, haciéudolos al mismo tiempo 
que te inquiere, en cuyos casos la declaración 
tiene fuerza de confesion, y no se considera 
que falta esta, aun cuando no ee tome separa-
damente. 
2 L. 10 tit . 27 lib. 4 N. R., y real cédula de 

8 de octubre de 1768. 
3 Dúdase si/el juez lego ó no letrado habrá 

de-tomar la confesion con asistencia de asesor 
para el debido acierto. Algunos autores están 
por la negativa, fundados en la ley 3 tit . 30 
part. 7, que previene no deba haber mas perso. 
ñas en la confesion que el juez y escribano. Otros 
opinan al contrario, fundándose en las razones 
siguientes. La confesion judicial es el t rámite 
mas difícil y peligroso ael juicio, cuyo desem. 
p ;ño no puede fiarse á un juez lego sin expo-
nerse á cometer errores perjudiciales á la cau-
sa pública. La utilidad de asegurarse para el 
acierto en ciertos casos, es preferible á la con-
sideración de que no debe presenciar el acto 
otra persona mas que el juez y el escribano, 
mayormente cuando la ley citada no excluye 
al asesor, y este en cierto modo puede consi . 
derarse como la misma persona del juez, 6 el 
instrumento de que este se vale para ejercer 
su jurisdicción: ademas de que asi como sien-
do el confesante ext rangero so vale el juez do 
intérpretes para hacerles cargos, sin que la pre-
sencia de estas personas sea un obstáculo para 
la confesion, tampoco debe sor un inconvenien 
Co ia asistencia del asesor, y mas cuando por 

su calidad de letrado debe tener mas circuns-
pección y reserva en estos asuntos judiciales 
que otras personas. 

4 E l sr. Gutierrez en su Práctica criminal, 
tora. 1 pág 245, haco la observación siguiente 
que me parece uiuy fundada. „Parécenos in-
útil tal asistencia (la del curador al juramento 
del menor), pues no hay nada que temer en el 
acto de jurar el menor, ni de consiguiente que 
evitar . Mas bien debería hallarse presente el 
curador á la confesion del menor , porque en 
ella y en perjuicio de eBte pudieran cometer 
algún fraude el juez y escribano, ó alguno de 
los dos: pero oe regular que no so permita 
aquella concurrencia, por el abuso que podia 
hacer el ourador de lo que oyese al menor, ma-
yormente si confesaba algún cómplice, ó cita-
ba á alguna persona que defde luego se hubie-
se de examinar . *,,La curaduría de los reos 
menores do edad en asuntos criminales, decia 
el gcbierno á 'as cámaras en la Memoria de 
Justicia de 1832, ocasiona demoras que pueden 
entreverse con mucha facilidad. Luego que se 
hace perceptible la minoría, se le notifica a! 
reo que nombre curador para su defensa, y se 
suspende toda otra actuación personal con él, 
hasta que no tenga aquella custodia legal. Es . 
coge tal vez á un desconocido que cuesta tra-
bajo encontrarlo, ó se lo nombra de oficio por-
que él dice que no tiene de quien valerse. Al 
cabo de discernido el cargo, todo su trabajo se 
reducía antes á ver jurar á su ahijado cuando 
le tomaban su declaración preparatoria, y le 
hacían los cargos, sin que le fuera lícito pre-
senciar uno y otro acto á pasar de su impor-
tanc ia y de Ber decisivos si salian en contra 
del reo. Ahora no ve eso juramento porque no 
se da nunca t ratándose de delitos propios; pe-
ro tampoao se le permite a! curador quo pre-

se rva en la dec la rac ión indaga to r ia según dije án tes . T a m b i é n e s de 
no ta r , que el menor púbe ro ó impúbero , capaz de del inquir , lo es t am-
bién de pro tes ta r ; y po r cons igu ien te el magis t rado puede exigirle la 
p ro tes ta : no así el infante , pues este ni debe ju ra r ni hacer confes iou 
a lguna de sus h e c h o s , aunque pa rezcan del i tos; y si la hace, es nu -
la, p o r mas que se c o r r o b o r e el a c to con la in tervención de su cu ra -
dor . E n suma, la p resenc ia del c u r a d o r es indispensable cuan -
do el a c t o que ce lebran t iene re lac ión con la so lemnidad del ju ic io , 
m a s no en o t ros casos ; y así es que para dec la ra r le c o n t u m a z por 
r e s i s t i r se á la confes ion , y p a r a depone r c o m o tes t i t igo , n o se n e c e -
s i ta la au to r idad del c u r a d o r . 

9 . L a confes ion hecha p o r el menor con la so lemnidad expresa -
da , es tan válida c o m o la del m a y o r de e d a d 1 , y con t r a ella no ha 
lugar la res t i tuc ión , ya po rque n o hay r a z ó n par t icu lar p a r a ello, y a 
p o r q u e lo da á en tender bien c l a ramen te una ley de p a r t i d a 2 . 

10. P a r a tomar con fe s ion á la muge r casada , no se necesi ta li-
c e n c i a ni in te rvenc ión de su mar ido; pues ella, como si f u e r a pe r so -
na independ ien te , debe r e sponde r á los ca rgos que se le hagan . 

11. Si el de l incuen te á quien ha de t o m a r s e confes ion fue re un 
pueblo ó conse jo , se m a n d a á este ó á las pe r sonas que le r e p r e s e n -
tan, que den t ro de c ie r to té rmino , uno en cal idad de t res , y el últi-
mo pe ren to r io , nombren dos ó t res d iputados , lo méuos , que sa t i s fa-
g a n los ca rgos de aquel deli to resul tante con t r a el p rop io comuri, su 
pr inc ipa l , y que oa ra la defensa y seguimiento de la causa les den 
pode r idóneo é i r revocable , con facul tad de subst i tuir le en p r o c u r a -
dor del n ú m e r o del t r ibunal supe r io r que lo manda , ó de aquel en 
que está r a d i c a d o el a sun to . Desobedec iendo aquel c u e r p o semejan-
te precepto , se le dec la ra con tumaz y rebelde , y se s igue la causa en 
ausenc ia y rebeldía s u y a has ta el fia y su e j ecuc ión , c o m o se prac t i -

sencie la declaración. Queda solo el reo entre-
gado á sus naturales alcances, en obvio do que 
con artificios de su curador pueda tergiversar 
la verdad, y también porque no habiendo in-
tervenido él en el suceso, mal puede esperarse 
que lo aclare. Es to supuesto, ¿á qué viene la 
dilación que las mas veces se padece en los 
preliminares del proceso con motivo del nom 
bramiento de curador, busca de este, su acep-
tación y el discernimiento del cargo? ¿No se-
ria lo mejor dejar esta? diligencias de curadu-
ría para después de haber examinado al reo, y 
que las de la inquisición del crimen no se en-
torpezcan sino que vaya adelante cuando están 
frescas las ideas del lance, cuando la concien-
cia le está latiendo al delincuente, y ántes de 
que á sus solas medite fraudes con que deslum-
brar al juez y ocultar su crimen? ¿De qué le 
sirve un curador que no le acompañe en el 

T O M . V I L 

acto t remendo de dar declaración ó de respon-
der al cargo? T a n t o le importa tenerlo en tón . 
ees, como carecer de él porque se haya reser-
vado su nombramiento para despues, y á la v in . 
dicta pública le va á decir mucho en que las 
primeras diligencias del sumario se apresuren 
cuanto mas ántes, no sea que en la dilación se 
corra el riesgo de que el cóinp'ice se escape, 
6 que los testigos se ausenten, 6 que se bor-
ren las noticias del hecho que t ra ta de inda-
garse. A todo se ocurr irá con n o precie tr al 
juoz á quo p r o s a de curador al reo áütes de 
su declaración preparatoria. Déjese á su arbitrio 
que lo^haga ó no lo h a g i , según lo parezca, 
con tal que se le dé cuando se termine el su. 
mario.2' E n consecuencia hizo desdo entoñees 
la correspondiente iniciat iva.—B. 

1 L. 4 tit. fin. part . 6. 
2 La misma ley. 



ca c o n o t r o s r e o s pa r t i cu la res , según di ré m a s ade l an t e . Si por el 
c o n t r a r i o o b e d e c e d i c h o c u e r p o lo que se le m a n d ó , t a n t o la confe-
s ión de los d i p u t a d o s , c o m o los a u t o s y fal lo def in i t ivo , obran loa 
m i s m o s j u r í d i c o s e f e c t o s c o n t r a la c o m u n i d a d , c o m o si c a d a u n o de 
sus ind iv iduos p e r s o n a s e los a c t o s . 

12. S i e n d o e x t r a n g e r o el s u j e t o á qu ien se t o m a c o n f e s i o n , y no 
e n t e n d i e n d o el juez su id ioma , se le n o m b r a n d o s in té rpre tes , lo 
m i s m o que se h a c e c u a n d o d e p o n e c o m o tes t igo . 

13. Al d e m e n t e que h a y a de l inquido á n t e s de la d e m e n c i a , ó en 
a lgún lúc ido in te rva lo de su r a z ó n , se le t o m a r á la c o n f e s i o n y liarán 
c a r g o s si r e c o b r a r e el j u i c io ; y al d e l i n c u e n t e e m b r i a g a d o , luego 
que se p a s e la embr i aguez . A c e r c a de los s o r d o - m u d o s n o puede 
d a r s e regla fija, pues h a y a lgunos tan des t i tu idos d e c o n o c i m i e n t o , 
que no son c a p a c e s de de l inqui r ; o t r o s p o r el c o n t r a r i o , m e d i a n t e la 
e d u c a c i ó n que r e c i b e n según el nuevo m é t o d o d e su e n s e ñ a n z a , sa-
ben d is t ingui r p e r f e c t a m e n t e el bien del mal , y por lo m i s m o son ca-
p a c e s de do lo . A e s t o s debe tomárse l e s la con fe s ion p r e s e n t á n d o l e s 
p o r e sc r i to los c a r g o s , y e s c r i b i e n d o el los m i s m o s sus r e s p u e s t a s si 
sup ie ren esc r ib i r ; y si no , va l iéndose de su j e tos que e n t i e n d a n bien 
los s ignos que o r d i n a r i a m e n t e se usan, p a r a c o n v e r s a r con los so r -
d o - m u d o s ; c u i d a n d o d e que en es te m o d o de e x p r e s a r s e h a y a t o d a 
la pos ib le c e r t i d u m b r e h a s t a n o queda r duda a c e r c a d e la in t e l igen-
cia mu tua del p r e g u n t a n t e y p r e g u n t a d o , p a r a no e x p o n e r s e á e r r a r ó 
á e q u i v o c a c i ó n en m a t e r i a t an de l i cada . 

14. A n t i g u a m e n t e s egún la l e y ' , y el u s o c o n s t a n t e d e los t r ibu-
nales , deb ia p r e c e d e r á la con fe s ion el requis i to del j u r a m e n t o , ba-
j o del cual se o f r e c í a el d e c l a r a n t e á dec i r ve rdad s o b r e t o d o aque-
llo de que e r a p r e g u n t a d o ; p e r o hoy á n ingún h a b i t a n t e de la repú-
bl ica se t o m a j u r a m e n t o s o b r e h e c h o s p r o p i o s al d e c l a r a r en ma-
t e r i a s c r i n a l e s 2 . 

15. C o n los p r e l im ina re s s e n t a d o s en los p á r r a f o s a n t e r i o r e s , pa-
so á t r a t a r del m o d o c o n que ha de p r o c e d e r el j u e z en el a c t o d e 
t o m a r la confes ion a i r e o ; a c t o pr inc ipa l í s imo del j u i c io c r imina l , co -
m o d i ce con m u c h a r a z ó n el s r . G u t i e r r e z , y d e que suele d e p e n d e r 

1 L. 4 t i t . 29 part. 7. 
2 Ar t . 153 de la Const . Grog. Lop. en las le-

yes 1, 4 y fin. tit. 13 part . 3 . Farin. toni. 3 q. 82. 
Larrea al lcgat .66. Math. cont .25 . El sr. Gut ier . 
rez en su t'ract critn. tom. 1 pág. 244, manifes. 
laudo la opinion de que este juramento deberia 
desterrarse del foro como inútil, hace las reflexio-
nes siguientes. „¿Qué confianza ha de tenerse en 
el juramento de un infeliz constituido en la si-
tuacion dolorosa de fal tar á Dios, ó de faltarse 
á. si propio, siendo un mártir de sí mismo? Los 
antiguos tenían formada tan sublime idea de la 

religión del juramento, que creían no deber pro-
digarle sin necesidad, y que «ra una crueldad 
y un absurdo exigirle de un hombre que habia 
do elegir entre la vida y el perjurio Los ro. 
manos no exigían juramento de los acusados, 
porque era cosa inhumana, según dice una de 
sus leyes, que las leyes que castigan los perju-
rios, abriesen la puerta al perjurio. Por la mis-
ma razón en Toscana se prohibió en todo ca-
so sin n inguna excepción el juramanto de los 
reos, no solo con respecto á sus propios herhos, 
sino también respecto á los de otros cómplices 

f r e c u e u t e m c n t e la f o r t u n a ó d e s g r a c i a del r eo , su l iber tad ó su esc la-
vitud, su v ida ó su m u e r t e . E s t a te r r ib le c o n s i d e r a c i ó n deben t ene r 
s iempre los j u e c e s á la vis ta p a r a c o n d u c i r s e en es te pun to con la ma-
y o r c i r c u n s p e c c i ó n y rec t i tud , no p r o p o n i é n d o s e o t r o ob j e to que la 
aver iguac ión d e 1a. v e r d a d por los d e c o r o s o s y j u s to s med ios que su-
g ie ren la h u m a n i d a d y la r a zón : qu ie ro dec i r , que el j uez no abuse j a -
mas d e su a u t o r i d a d p a r a i m p o n e r al r e o c o n el la , ni se valga de 
a m e n a z a s , suges t i ones , e s t r a t a g e m a s , p r e g u n t a s c a p c i o s a s ú o t r o s 
m e d i o s fa laces ; pues la ve rdad de la c o n f e s i o n e s t r iba en la c i r cuns -
t anc i a d e se r l ibre, f r a n c a y e s p o n t á n e a . Un infeliz que se hal la y a 
deb i l i t ado c o n los p a d e c i m i e n t o s de u n a i n c ó m o d a pr i s ión , y sobre -
c o g i d o con la t e r r ib le imagen del cas t igo que le a m e n a z a , ¿qué se re -
n idad ha de t e n e r p a r a da r sus r e s p u e s t a s y d e s c a r g o s en la con fes ion , 
si t r a s l adado r e p e n t i n a m e n t e d e la o b s c u r i d a d d e un e n c i e r r o á la p re -
s e n c i a del j u e z , le r e c ibe es te con un semblan te s a ñ u d o y u n a seve-
r idad m a s p r o p i a pa ra a c r e c e n t a r su t e r r o r que p a r a insp i ra r le c o n -
fianza? Aun la i n o c e n c i a m i s m a en s e m e j a n t e c o m p a r e c e n c i a sue le 
p e r t u r b a r s e , y d a r seña les equ ívocas de su c r imina l idad con su con-
fus ión y e n c o g i m i e n t o . E n buena h o r a c o n s e r v e el j uez la g r a v e d a d 
p rop i a d e las a u g u s t a s f u n c i o n e s que e j e rce , p e r o t e m p l a d a c o n la 
m o d e r a c i ó n y la du lzu ra , cual c o r r e s p o n d e á t o d o j u z g a d o r , v en es -
pec ia l al q u e p r o f e s a u n a re l ig ión , c u y o d iv ino f u n d a d o r c o m p a r e c i ó 
a n t e un t r ibuna l , fa l sa y a t r o z m e n t e a c u s a d o . 

16. S u p u e s t a , pues , la h u m a u i d a d c o n que debe p o r t a r s e el j uez , 
las p r i m e r a s p r e g u n t a s que ha de h a c e r al r eo han de r ecae r s o b r e 
los h e c h o s a n t e r i o r e s al de l i to , que ref ie ren los tes t igos en el s u m a -
m a r i o ; d e s p u e s a c e r c a d e los q u e según re su l t en del mi smo p r o c e -
s o h a y a n a c o m p a ñ a d o al c r i m e n : p o r e j emplo , en u n a c a u s a de ho-
mic id io ó he r ida s , si e s c i e r t o que t r a tó c o n ol o f e n d i d o , si r iñó c o n -
él, y c o n qué mot ivo ; si le hirió, y c o n qué a r m a ; si fué c o n aque l la 
m i s m a que se le p r e s e n t a ; si es s u y a ó quién se la dió; c o n qué mot i -
vo y pa ra qué la l levaba; qué p e r s o n a s e s t aban p r e s e n t e s , y lo d e m á s 
que haya c o n c u r r i d o en aquel a c t o , y resu l te j u s t i f i cado en el suma* 
r io . U l t i m a m e n t e , le p r e g u n t a r á s o b r e los h e c h o s p o s t e r i o r e s á la 
p e r p e t r a c i ó n del del i to : v. g r . si e s c i e r t o que i n m e d i a t a m e n t e que 
suced ió el l ance ó h e c h o p o r que se le p rocesó , y es tá p reso , se h u y ó 

ó no cómplices, de tal suerte, que aun cuando apercibimiento proporcionado para el caso de no 
los reos Didan uenniso nara iurar no lia de con- cumplirse aquella («). Así es fácil observar que 

el juramento no hace decir nunca la verdad á 
los reos pidan permiso para jurar no ha de con 
cedérseles. Y aun al mismo tiempo se abolió 
enteramente la caución jurator ia que acostum-
braban dar los reos en defecto de fiador, sus-

ningún reo; que en el dia no es mas que una 
formalidad, y que su uso ha disminuido c o n s -

tituyéndose á ella la correspondiente promesa j derablemente la fuerza de los sentimientos do 
con la obligación de su persona y bienes, y un | la religión. 

(a) L. de 21 de abril de 1679, y edicto de Pedro Leopoldo de 30 <¡¿ noviembre de 1785 párrafos Gy 11. 
Sfr 



del pueblo, y qué motivo tuvo, y as í de o t ros hechos pos te r io res que 
sean indicios consiguientes al de l i t o , y de los cuales se infiere que él 
Je comet ió Si estuviere nega t ivo , le ha rá el j uez los ca rgos y recon-
venc iones que le dicten su p r u d e n c i a y sagac idad , d ic iéndole , por 
ejemplo, cómo niega tal cosa , c u a n d o resul ta jus t i f icado por la depo-
pos ic ion de dos ó t res tes t igos q u e sucedió el l ance del m o d o que 
se le pregunta y hace cargo; y a man i f e s t ándo le la con t r ad icc ión ó 
r epugnanc i a que haya entre lo q u e conf iesa en tóneos y lo que ántes 
na dec larado, ó que es lo mas v e r o s í m i l y na tura l . L o s ca rgos y re-
ca rgos han de hacerse con la d e b i d a s e p a r a c i ó n de p u n t o s ó part icu-
lares sin mezclar unos con o t r o s , p a r a que los p r e g u n t a d o s no se 
con undan con muchos á un t i e m p o , y po r confesa r uno confiesen 
también o t ro ú o t ros que tal vez n o sean c ier tos , y que negar ían si 
se les p reguntase con la debida ind iv idua l idad . Así es un a b u s o co-
mún y vi tuperable el refer i r de u n a vez todo lo que han d icho los te s -
t , S i°7 p a ™ . e : x c u s a r s e l a molest ia d e dividir lo en p regun tas sue l tas . 

i / . Of récese aho ra la cue s t i ón s igu ien te : ¿en qué t é rminos debe-
rán es tar jus t i f icados el delito y s u p e r p e t r a d o r pa ra h a c e r á uno car -
gos . El sr . Gut ie r rez en su Práctica criminal, t o m . I . ° , t ra tó lige-
ramen te este pun to , y aun con c i e r t a ambigüedad , pues en la pág ina 

. d l c e ' nue « t o d o s los hechos h a n de estar jus t i f i cados en el suma-
rio, pues ei j uez no debe h a c e r c a r g o al r eo sobre ningún hecho en-
gañándo le ó haciéndole c ree r que e s t á p robado , cuando ' so lo hay pre-
sunc ión de que concur r i r í a á él.» Y en la pág ina 246, con r e fe renc ia 
al au to r de la Curia Filípica, d i ce as í : „Pa ra^que el juez pueda reci-
bir al r eo su confes ion sobre un d e l i t o ó var ios , es necesa r io que ha-
ya con t ra él una semiplena p r o b a n z a de habe r se comet ido , bien sea 
de un tes t igo de vista ó c ie r ta c i e n c i a , m a v o r de t oda excepción , 
bien sea de indicios equivalentes <*-c.» E l sr . Vi lanova op ina que para 
la cal i f icación del ca rgo , y h a c é r s e l e al p resun to reo , ha de es ta r jus-
t i í icado p lenamente el del i to, n o b a s t a n d o por cons igu ien t e la p rue -
ba semiplena, po rque esta es s o l a m e n t e un a r g u m e n t o ó inducción 
verosímil del suceso; y c o m o al r e o se le ha de h a c e r c a r g o de hechos 
elect ivos y no dudosos , s i empre s e r á vano el que se haga f u n d a d o en 
una mera p re sunc ión . E x c e p t ú a d i c h o au to r los del i tos g raves , c u y o 
c u e r p o es difícil de just i f icar , en los cua les bas ta la p rueba semiple-
na para hace r c a r g o s . E n órden á la p e r s o n a del de l incuente basta , 
según el mismo, la p rueba s e m i p l e n a en todos casos para hace r car -
go sob re este pun to . E n a p o y o d e su opion no ci ta el sr . Vilanova 
ley a lguna , s ino á G ó m e z y F a r i n a c i o ; y á la verdad, si en los deli-
tos g raves bas ta la p rueba s e m i p l e n a para h a c e r ca rgos , pa rece que 
debe ser también suficiente en l o s o t ros del i tos , pues to que la can-
sa públ ica se in te resa en la a v e r i g u a c i ó n y cas t igo de u n o s y ot ros . 

E n todos ellos, pues , según mi d ic tamen, podrán h a c e r s e ca rgos ha-
biendo p rueba p lena ó semip lena , con la d i fe renc ia ind icada por el 
sr . P o s a d i l l a e n su Práctica criminal t om. 1, pág . 381, es to es, que se 
hagan los ca rgos de lo que resul te de au tos , y como resul te ; de mo-
do que si de el los cons ta semip lenamente p robada la cosa ó hecho 
sobre que r e c a e el c a r g o , n o p u e d a dec i r se en él que resul ta p lena-
mente jus t i f icado . 

18. T o d o c a r g o ha de h a c e r s e con verac idad , es to es, sin aña -
dir c i r c u n s t a n c i a ó cal idad que no resul te p r o b a d a : por e jemplo , en 
el de homic id io s imple no d e b e añad i r se que fué c o n t ra ic ión ó 
alevosía: en el e s tupro de m e r a seducc ión , que fué con violen-
c i a & c ; pe ro si el r eo dec la ra re e s p o n t á n e a m e n t e d icha ca l idad , 
se le agrava el c a rgo en esta par te pa ra que le p a r e per ju ic io , y 
obre los e fec tos co r r e spond i en t e s . L o mi smo se obse rva en órden á 
la p re sunc ión que resul ta de los ex t r emos ó pa r t i cu l a r e s c o n f e s a d o s 
por él, ó de sus i nconsecuenc i a s y con t r ad i cc iones . Y si e s t a c o n t r a -
r iedad es per judic ia l p a r a la aver iguac ión de la ve rdad , de m a n e r a 
que una a se rc ión debil i te ó de s t ruya la o t ra , n o solo se le man i fes t a -
r á y hará c a r g o de el la , s ino que también se le m a n d a r á a f i rmar c u a l 
es de el las la ve rdadera . 

19. P o r la misma razón de que el c a r g o ha de ceñi rse á la justifi-
cac ión del p r o c e s o , p a r e c e que no resul tando habe r se comet ido el de-
lito con la c o n c u r r e n c i a de cómpl ices , no p o d r á ex t ende r se el c a r g o 
á este punto, á ménos que sea de los que no pueden c o m e t e r s e sin 
e l los 1 , y aun en este caso n o ha de ser la p regun ta d i rec ta s ino indi -
rec ta ; de es te m o d o : 2 D iga : ¿Qué sabe de tal deli to; qué su je to ó su -
j e to s le come t i e ron? 

20. T a m b i é n ser ia of ic ios idad v i tuperab le de pa r t e del j u e z el 
p r egun t a r al r eo , aunque sea general ó ind i r ec t amen te , si ha s ido 
p r o c e s a d o ó ca s t igado por o t ro deli to; p e r o si él mismo e s p o n t á n e a -
men te conf iesa o t ro cr imen dis t into del que se está ave r iguando , aun-
que por en tónces no se le ha rá ca rgo de él, se le explora de ten ida-
men te para p rocede r despues á su aver iguac ión ó pesquisa po r o t ro s 
medios , y consegu ida esta en té rminos que pueda f u n d a r s e el c a r g o , 
se le hace luego en el mismo p r o c e s o con acumulac ión de a m b o s 
deli tos, p o r r azón de la con t inenc ia de la causa . 

21. A veces se toman por ca rgo las c i r c u n s t a n c i a s ó med ios que 
p rodu je ron el del i to, ca l l ando ú omi t i endo las funes t a s resu l tas de 
este: po r e jemplo , en el de homic id io resu l tan te de he r idas , se hace 
ca rgo p r i m e r a m e n t e de las her idas , y c o n f e s a d a s es tas ( lo cual se 
logra m a s fác i lmente , po r c u a n t o es te del i to m e n o r que el homic id io , 
inspira ménos t e r ro r al r e o ) , se le agrava el c a r g o c o n la mue r t e . 

1 L. 3 t i t . 30 part . 7. J 2 La misma ley. 



2 2 . S i e n d o c o n f u s o s ó a m b i g u o s los c a r g o s , p o d r á el r e o negar-
los r o t u n d a m e n t e , c o m o t ambién las r e c o n v e n c i o n e s que n o se&de-
d u z c a n de las p r e g u n t a s con fe sadas ; é i gua lmen te si la p r e g u n t a es-
t r iba en una supos ic ión fa l sa , p u e d e n e g a r l í c i tamente el r e o o t r a su-
pos ic ión ve rdade ra f u n d a d a en la fa l sa ; p o r c u a n t o en e s t o s casos no 
es la c o n d u c t a del juez a r r e g l a d a á d e r e c h o . 

23. A u n q u e el r e o en el a c t o d e c o n f e s a r el de l i to ca l le ú omita 
las c ausa l e s ó mot ivos que d i sminuyen su c r imina l idad , p o d r á sin em-
b a r g o a l ega r los en el p l ena r io c o m o e x c e p c i ó n , y le ap rovecharán 
p a r a que no se le i m p o n g a la pena o r d i n a r i a del del i to s ino o t r a mas 
m o d e r a d a . 

24 . E n c u a n t o á las c o n f e s i o n e s c o n d i c i o n a d a s , p u e d e el juez 
p o r sí, á ins tanc ia fiscal ó de pa r t e , a c e p t a r l a s en u n o ó mas de sus 
capí tu los , y d e s e c h a r l a s en o t ro s ; y es ta c o n f e s i o n parc ia l per judica 
al r eo c o m o si f u e s e abso lu ta , á no se r que se r emi t a á la prueba, 
p u e s jus t i f i cando en ella el r e o lo c o n t r a r i o , d e s t r u i r á la f u e r z a de 
aque l la pa r t e de con fe s ion que a c e p t ó . 

25 . E l juez es r e sponsab l e de los p e r j u r i o s que c o m e t a el reo 
c u a n d o n o g u a r d a en la confes ion el ó rden p resc r i to por d e r e c h o , ó 
le hace c a r g o s y p r e g u n t a s imper t inen te s , ó que no t i enen conexion 
c o n lo r e su l t an te de au tos ; y a u n q u e e s t a c o n f e s i o n no sea abso lu ta -

m e n t e nula , es por lo m é n o s v ic iosa , y d e aque l las q u e es tán desti-
t u idas del f u n d a m e n t o necesa r io p a r a i m p o n e r al r e o la p e n a p rop ia 
del d e l i t o 1 . r 

26. El reo no p u e d e pedi r al j u e z n inguna d i l ac ión p a r a delibe-
r a r s o b r e lo que ha d e r e s p o n d e r á sus p r e g u n t a s , s ino que lo ha 
d e h a c e r i ncon t inen t i , á fin de evi tar que se p r e p a r e a r t i f i c iosamente 
p a r a ocu l t a r la v e r d a d . 

. 2 7 • S i e n d o la c o n f e s i o n un a c t o p r o g r e s i v o , no se a d m i t e excep-
ción a lguna d i la tor ia ni pe ren to r i a que s ea c a p a z de s u s p e n d e r l e . Las 
dec l ina to r i a s de f u e r o y j u r i sd i cc ión se d e s e s t i m a n p o r e n t o n c e s ; si 
b ien d e s p u e s de c o n c l u i d o el a c t o , ó á i n s t anc i a de) r e o ó de oficio, 
e s t a n d o es te i m p e d i d o ó fa l to d e c o m u n i c a c i ó n , se admi t en ó deter-
m i n a n . So lo la fa l ta abso lu ta de j u r i s d i c c i ó n del j u e z ó la suspens ión 
e fec t iva de ella, son su f i c i en t e s p a r a anu l a r el e f e c t o de Ja confes ion 
y suspende r l a . Y a u n en el c a s o de i n c o m p e t e n c i a n o t o r i a del juez 
p u e d e es te o p o n e r s e en el a c t o de la c o n f e s i o n , y e s a tend ib le , pues-
to que en s eme jan t e o c u r r e n c i a la inh ib ic ión por la n o t o r i e d a d t iene 
tal fue rza , que e s lo m i s m o que si el j u e z c a r e c i e s e a b s o l u t a m e n t e de 
j u r i s d i c c i ó n . 

28 . O c u r r e a h o r a u n a dif icul tad, a c e r c a de la cua l e s t án d i scor -
d e s los au to re s , á s a b e r : si d e s e a n d o el r e o c o n f e s a n t e e n t e r a r s e de 

1 Gjeg . Lop. en la ley 2 g l . 2 tit. 30 part . 7. 

las d i spos ic iones , n o m b r e s y ca l idad d e los t e s t igos para s a t i s f a c e r 
I en su vista á los c a r g o s que se le hagan , ¿estará ob l igado el juez á 

a c c e d e r á su pe t ic ión? D o s leyes hay que t r a t an e x p r e s a m e n t e d e 
esto, á s abe r : la 11 t i t . 17 P a r t . 3 , y la 1 tit . 3 4 lib. 12 N o v . R e c . 
L a p r i m e r a d i ce así : „ S e y e n d o la p e s q u i s a f e c h a da r debe el 
rey ó los j u z g a d o r e s t r a s l ado d e ella á aque l los á qu ienes t a n g i e r e 
la pesqu i sa d e los n o m b r e s d e los t e s t igos et de los d i c h o s de l los , 
porque se p u e d a n d e f e n d e r á su d e r e c h o , d i c i e n d o c o n t r a las pe r -
sonas d e las pesqu i sas ó en los d i c h o s d e el los, et h a y a n t o d a s las 
de fens iones que habr ien c o n t r a o t r o s tes t igos ." L a o t ra ley de la 
Nov í s ima d i ce : „ S i n o s de nues t ro oficio e n t e n d i é r e m o s que c u m p l e 
á n u e s t r o se rv ic io , y m a n d á r e m o s h a c e r p e s q u i s a gene ra l s o b r e el 
e s t ado d e a lguna c iudad , villa 6 lugar , los d i c h o s de los t e s t igos y 
las pesqu i sas sean t r a í d a s an t e N o s , p o r q u e n o s las m a n d e m o s ver . 
y no sean d e m o s t r a d a s á o t r o a lguno ; p e r o si m a n d á r e m o s h a c e r 
pesquisa s o b r e a lguno ó a lgunos h o m b r e s s e ñ a l a d a m e n t e sobre he-
chos seña lados , qu ie r se haga d e nues t ro of ic io , quier á que re l l a d e 
o t ro , aquel ó aque l los c o n t r a qu ien f u e r e h e c h a la pesqu i sa , h a y a n 
pode r d e d e m a n d a r los n o m b r e s d e los t e s t igos , y los d i c h o s de las 
pesquisas , p o r q u e se p u e d a n d e f e n d e r en t o d o su d e r e c h o , y d e c i r 
c o n t r a las pesqu i sa s ó t e s t igos , y h a y a n todas las d e f e n s i o n e s que 
deben h a b e r en d e r e c h o . " P o r e s t a s d o s leyes se ve que h e c h a la 
pesquisa , deben c o m u n i c a r s e al r e o las d e c l a r a c i o n e s y n o m b r e s d e 
los t e s t igos . S e e n t i e n d e en mi d i c t á m e n h e c h a y a la pesqu i sa c u a n -
d o se t o m a la c o n f e s i o n , pues que esta no se d i r ige á inqur i r c o m o 
la d e c l a r a c i ó n indaga to r i a , s i no á h a c e r c a r g o s al r e o de lo que re-
sulta jus t i f i cado p lena ó s e m i p l e n a m e n t e , á c o n s e c u e n c i a de la pe s -
quisa ó a v e r i g u a c i ó n que se h izo . A d e m a s , la b u e n a fe con que d e -
be p r o c e d e r s e en e s t o s asun tos , de que pende el h o n o r y la v ida 
de los hombres , ex ige que á n t e s d e r e s p o n d e r el r e o se í e e n t e r e 
bien de las d e c l a r a c i o n e s que le a c r i m i n a n , l eyéndose las c u a n d o lo 
pida, pues h a y no tab l e d i f e r enc i a del c o n t e x t o l i teral á los e x t r a c t o s 
c o m p e n d i a d o s d e es te , en que suelen omi t i r s e f r a s e s ó c i r c u n s t a n -
cias que tal vez da rán luz al r eo p a r a d e s h a c e r e q u i v o c a c i o n e s , a c l a -
rar p u n t o s d u d o s o s , ó m a n i f e s t a r la ma la fe de los d e c l a r a n t e s . T a m -
bién c o n v i e n e que s e p a qu iénes son e s t o s en el a c t o de la c o n f e s i o n , 
pues si t i enen a lgunas t a c h a s c o m o de e n e m i s t a d , mala c o n d u c t a & c . , 
man i f e s t ándo l a s en aquel a c t o , el r eo p o d r á debi l i ta r sus d i c h o s . P o r 
el con t r a r io , si ve que los t e s t igos son su je tos d e prob idad c o n o c i -
da, que n o t i enen t a cha a lguna , y que d e s c u b r e n c l a r a m e n t e el c r i -
men , no p o d r á res i s t i r se en tonces á la ev idenc ia , y c o n f e s a r á m a s 
bien que si se le ocu l t a s en los n o m b r e s y las d e c l a r a c i o n e s , en c u y o 
caso tal vez n e g a r í a p e r j u r á n d o s e , c o n la e s p e r a n z a de ha l la r des -
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pues alguna d e f e n s a en los de fec tos pe r sona les de los declarantes 
ó en el contexto de las mismas dec la rac iones . Y si de t o d o s modos 
se le ha de c o m u n i c a r en el p lenar io uno y o t ro , ¿qué inconveniente 
habrá en hacer lo en el a c t o de la confes ion? S e dirá que sabiendo 
en tónces el reo los n o m b r e s de los tes t igos p o d r á valerse de arbi-
t r ios para s o b o r n a r l o s , á fin de que se re t rac ten ó debil i ten sus di-
chos en el ju ic io p l e n a r i o ; p e r o aun supon iendo que el r eo tenga es-
ta p roporc ion , lo cua l no deja de ser bas tan te difícil , ¿que crédito 
merece rán unos t e s t i g o s d ispues tos al soborno y á pe r j u r a r s e por el 
Ín te res / Si son h o m b r e s venales , ó de poca mora l idad , también ha-
brán podido fal tar á la ve rdad en el sumar io , y b u e n o es que el con-
fesan te los c o n o z c a c u a n t o án t e s para debil i tar ó des t ru i r desde lúe» 
g o la fuerza de s u s d i c h o s , si p re sume ó c o n o c e la s in razón , injus-
ticia ó parc ia l idad c o n que p r o c e d i e r o n (a). 

29. A veces en de l i tos de m u c h a gravedad ó t r a scendenc ia en 
que hay var ios c ó m p l i c e s , suele o f r e c e r s e á uno el p e r d ó n 1 ó la 
l ibertad si conf iesa q u i é n e s son los o t ro s culpables; pe ro es de ad-
vertir que los j u e c e s n o deben h a c e r s eme jan te s p romesas , s ino en 
virtud de órdeu ó f acu l t ad d i spensada por el s o b e r a n o . H e c h a la 
p romesa con es ta a u t o r i z a c i ó n , debe cumpl i rse si a consecuenc i a de 
eila confiesa el r e o lo que se p re tende ; y si por n o cumplírsele revo-
ca re su confes ion d i c i e n d o que la hizo fa l samente , no serv i rá de 
p rueba para c o n d e n a r l e ; pe ro si al con t r a r io se ra t i f icare en ella, 
podrá imponérse le u n a p e n a ex t raord ina r ia , m a s no la o rd ina r i a del 
delito, si este no r e s u l t a jus t i f i cado por o t ros m e d i o s 2 . 

30. Si un r eo p r e g u n t a d o legí t imamente sobre un del i to no qui-
siese responder , s e le a p r e m i a r á con cárce l m a s e s t r echa , porque la 
desobedienc ia á las ó r d e n e s del t r ibunal es un d e s a c a t o d igno de casti-
go; y si á pesar de e s t o s a p r e m i o s se obs t ina re en no r e sponde r , se le 
t end rá po r con feso ( * ) , p r eced iendo p a r a ello p rov idenc ia que así lo 
dec lare . S in e m b a r g o debo adver t i r , que esta confes ion ficta ó suplida 
por derecho, n u n c a t i e n e la mi sma ef icac ia que la ve rdade ra , pues el reo 
asi confeso no es c o n d e n a d o en la pena o rd ina r i a del del i to , s ino ea 
o t r a ex t raord inar ia . D i fe renc ía se a d e m a s la con fe s ion ficta de la ver-

í a ) El art. 3^1 de la cons t i tuc ión española dis-
pone: „ Q u e al tomar la confes ion al t ratado 
como reo se íe leerán í n t e g r a m e n t e todos los do-
cumentos y las dec larac iones de los testigos, 
con los nombres de estos; y si por ellos no los 
conociere, se le darán c u a n t a s noticias pida pa-
ra venir en conocimiento de quiénes s o n . — E . 

1 Véase lo que se dijo e n el t i t . 1 cap. 1 
§ 34 y su nota, sobro los inconvenientes que 
puede haber en la conces ion de estos per-
dones. 

9 Covar. lib. 1 cap. 3. P l a z a De delict. lib. 

1 cap. 37. Ciar. § fin. q. 32. 
(*) Esla es la doctr ina de los intérpretes, y 
aun en la práctica se halla adoptada la confe-
sion ficta en asuntos criminales, siendo asi que 
las leyes en que de ella se t ra ta , son relativas 
solamente á las civiles, según dice con mucho 
fundamento el ur. Guticrrez en su Práctica cri-
minal tom. 1 pág. Sí50, y puede verse por las 
leyes 3 tit. 13 part . 3, y 1 y ¿ tit. 9 lib 11 N. 
R. Véase un caso particular de un reo que se resis. 
tió á declarar, que refiere Colon tom. 3 pág. 313. 

dadera , en que c o n t r a aquella se admi ten p r u e b a s d i r ec t a s c apaces 
de des t ru i r la en te ramen te ; mas con t r a la ve rdade ra so lo t ienen lugar 
las p ruebas que se d i r igen ú n i c a m e n t e á d i scu lpar al reo , expon ien -
d o las c a u s a s ó mot ivos que tuvo para del inquir . T a m b i é n se dife-
rencian en que la con fe s ion ficta es nula , r e c a y e n d o en p roceso nu-
lo; p e r o la v e r d a d e r a s i empre es vál ida, aunque se anule el p roceso , 
excep to si el v ic io d imana de falta de ju r i sd icc ión ó de fa lsedad en 
par te tan sus tancia l que con ella se de s t ruya todo lo ac tuado ( * ) . 

3 1 . Si de spues de t o m a d a la confes ion c o m e t i e r e el r eo o t ro de-
lito, c o m o el d e r o m p i m i e n t o de cá rce l in t en tado ó c o n s u m a d o , se 
le toma o t r a con fe s ion sobre este inc idente , háyase de cas t iga r al 
pun to , ó a cumula r se y r e se rva r se pa ra definit iva. L o mismo se o b -
se rva en el c a s o de es ta r ape rc ib ido el reo con m a s grave pena si 
queb ran t a el des t i e r ro ó pres id io que se le impuso; pues se t ra ta c o -
m o nuevo del i to su c o n t r a v e n c i ó n , se le hace ca rgo ún ico de ella, y 
se le o y e en de fensa . 

3*2. Conc lu ida la confes ion ha de leerse t oda al r eo pa ra que se 
asegure de si lo que se lée es lo mismo que confesó ó negó, y p a r a 
que vea si t i ene que e n m e n d a r ó a ñ a d i r en ella; pues en tónces pue-
de r e t r a c t a r s e de lo que hubiese d i cho por e r ro r ó equ ivocac ión , ó 
p o r haberse a c o r d a d o me jo r . Si se rat if ica en lo confesado , firmará 
la confes ion , si sabe , j un t amen te con el juez , y pod rá r u b r i c a r todas 
las hojas de ella, con cuya caute la no t endrá la desconf i anza de que 
se la han a l te rado el j u e z y e sc r ibano , ni es te mot ivo pa ra de sac re -
d i ta r los . 

33 . Al fin de la confes ion del reo suele expresa rse , que se queda 
en aquel estado para proseguirla siempre que convenga, p o r si se h u b i e -
se o lv idado hace r l e a lguna r ecouvenc ion ó p r egun t a impor t an te , ó 
resu l tase despues a lguna cosa que mot ivase nuevo cargo; mas no 
por es to ha de suspender se a rb i t r a r i amen te la confes ion pa ra cont i 
nuar la al dia s igu ien te , pues en tonces podr i a el r eo c o m u n i c a r se-
c r e t amen te a lgunas no t ic ias á quien pudiese suger i r le espec ies pa ra 
finalizar su confes ion , ev i tando por es te medio el merec ido cas t igo . 
Así la confes ion debe hace r se de una vez, aunque en ella se o c u -
pen a lgunas horas , c o m o ha de hacerse igua lmente en las dec l a r a -
c iones tíe los tes t igos para evitar o t ros f r a u d e s ' . 

34. V e a m o s a h o r a cuales son los e fec tos de la confes ion a f i rma-
tiva, ó sea de aquella en que el con fesan te se r e c o n o c e culpable del 
del i to . L a ley 2 tit. 13 P a r t . 3 , d ice así: „ G r a n d e es la fue rza que 
há la c o n o s c e n c i a ( c o n f e s i o n ) que hace la pa r te en ju i c io e s t a n d o \ 
su c o n t e n d o r de lante : ca por el la se puede l ibrar la c o n t i e n d a , bien 

(*) Les Fdins familias ff. De interroga!, act. í 1 part. 1. 
Farinac. tom. 2 q . 38 y 62. Paz inpraz tom. | 1 Gutipr. Prar.t. crim. tom. 1 pág. 243. 
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así como si lo que c o n o c e n fuese p robado por b u e n o s tes t igos 6 poi» 
verdaderas ca r t a s . E por ende el j uzgado r an t e quien es fecha la co* 
noscencia , debe dar luego ju ic io af inado (def in i t ivo) p o r ella, si so-
bre aquella cosa que conoc i e ron f u é c o m e n z a d o plei to por demanda 
é por r e spues ta . Eso mismo decimos si la conoscencia fuese fecha enjui-
cio en pleito criminal, en cual manera guier.» A pesar de la disposición 
tan t e rminan te de es ta ley, dice el señor Gut ie r rez en su Práctica cri-
minalque al reo no ha de imponerse cas t igo solo por la confesion 
de su deli to, pues ha de concu r r i r con ella a lguna o t r a p rueba , ó ha 
de cons ta r al ménos que se comet ió el c r imen. T a m b i é n vo conven-
g o en que ha de cons t a r la ex i s tenc ia del cr imen, es to es,* que ha de 
es tar p robado el c u e r p o del del i to, pues si este no existe, s e rá la con-
lesión i lusoria, ya la haya hecho el r eo por un extravío de su razón, 
y a por un mero an to jo de fa l tar á la verdad; en c u y o úl t imo caso se 
le deberá imponer una pena arb i t ra r ia po r la mater ia . P e r o no es 
es ta la cuest ión pr incipal que d e b e reso lverse , s ino la o t ra , á saber: 
¿si supues ta la ex is tenc ia del delito bas ta rá la confes ion del r e o pa-
r a cast igar le , ó será necesa r i a o t ra prueba? El au tor de la Curia fili<• 
pica dice as í 2 : „ E l r eo po r sola su confes ion no puede se r condena-
do, si 110 es que j u n t a m e n t e con ella c o n c u r r a m a s p rueba , ó por lo 
ménos cons t e por ella que el deli to fué comet ido , c o m o ío t ienen 
comunmen te los doc to res , según S i m a n c a s y Ju l io C la ro , aunque el 
clérigo por sola su confes ion , y sin que cons t e de m a s prueba , ni de 
haberse comet ido el del i to, puede ser c o n d e n a d o , c o m o lo resuelve 
Bernardo Diaz , y lo t r a e su a d i c i o n a d o r Sa lcedo . " H e aquí un mo-
do bien ex t raño de zan ja r la dificultad c i tando á S i m a n c a s y á Ju-
lio Claro , y á los d o c t o r e s en g lobo , sin h a c e r s e ca rgo de la ley de 
Par t ida c i tada , ni de las r a z o n e s qne se o f recen en con t r a r io . La 
confesion judicial e spon tánea ó libre, y h e c h a c o n la so lemnidad que 
prescr ibe el de recho , se ha ten ido s iempre po r u n a p r u e b a plena; y 
e lec t ivamente / p o d r á d a r s e o t r a mas c lara de la e jecuc ión de un he-
cho, c u a n d o el mismo á quien se p regunta af i rma bajo la p ro tes ta de 
decir verdad que él ha s ido el e jecutor? A u n es ménos falible es ta prue-
ba que la de los tes t igos, pues en es tos c a b e el s o b o r n o ó la fa lsedad, y 
al cont ra r io no es verosímil que uno mien ta en pe r ju ic io de sí mismo, 
á no estar fal to de ju ic io , en c u y o c a s o de nada vale la confes ion . Lo 
mas ex t raño es que ni H e v i a Bolafios, ni el señor Gu t i e r r ez que le 
s igue en es te punto á la letra, echa ron de ver la inconsecuenc ia 
con que se expl icaban, d i c i endo que pa ra condenar á uno , ademas de 

su confes ión ha de concu r r i r con ella o t ra p rueba , ó po r lo ménos 
cons ta r que el deli to f u é comet ido , es dec i r , que c u a n d o cons te la 

I T o m . 1 pág. 217 y 48. 2 Par í . 3 § 13 n. 14. 

t 

existencia del del i to, ba s t a es to y la confes ion pa ra c o n d e n a r al 
r eo : s iendo es to c ie r to , como e fec t ivamente lo es, me pa rece supe r -
flua la o t r a c láusula , po rque n o cons t ando la ex is tenc ia del del i to , 
á nadie se puede hace r ca rgo , y de cons igu ien te no hay con fes ion . 
Puede es ta r p lenamente jus t i f icada la ex is tenc ia del del i to , é igno-
rarse abso lu tamen te su pe rpe t r ado r . S u p o n g a m o s que es te impel ido 
del r emord imien to , ó por o t r a c ausa se p resen ta al j uez y confiesa 
pa lad inamente su del i to , es c laro que le i m p o n d r á la pena; y lie aquí 
como bas ta la con fe s ion pa ra ser c o n d e n a d o . Si hubieran d icho los 
r e fe r idos au to res que pa ra hace r á uno c a r g o s en la confes ion se ne-
ces i ta a lguna p rueba de la ex is tenc ia del deli to y del de l incuente , 
y que por c o n s e c u e n c i a o rd ina r i amen te a c o m p a ñ a á la c o n f e s i o n 
o t r a p rueba , t endr ían razón ; pe ro vent i lando de p ropós i to la fue rza 
que t iene po r sí sola la con fe s ion pa ra c o n d e n a r á uno, se debió 
examinar la cues t ión de o t ro m o d o , c o n s i d e r a n d o las pa labras t e r -
minan tes de la ley de P a r t i d a c i t ada , las r a z o n e s ind icadas y o t r a s 
que se omiten en obsequ io de la b revedad . ¿Y qué d i ré de lo que 
añade H e v i a Bo laños , f u n d a d o en la au tor idad de B e r n a r d o Díaz 
Sa lcedo , que el c lér igo puede ser c o n d e n a d o por so la su c o n f e -
s ion , aun c u a n d o no cons te la ex is tenc ia del delito? E s t o en mi en-
tender es un despropós i to , pues no e s t ando jus t i f icado el cr imen ple-
na ó s emip lenamen te , ¿cómo ha de h a c e r s e c a r g o al clérigo? y ¿por 
qué ha de ser es te de peor cond ic ion que el lego? M a s no obs tan te 
lo que he d i c h a a c e r c a de la f ue r za que t iene la con fe s ion pa ra con-
dena r por ella al r eo , se le admi te p rueba en el ju ic io p lenar io ; ya 
p a r a con t r adec i r l a ó impugnar la d i r ec t amen te c u a n d o fué h e c h a sin 
las fo rmal idades que p resc r ibe el d e r e c h o , ó por e fec to de v io lencia , 
t emor , engaño , i g n o r a n c i a j n v e n c i b l e Q o t ro de fec to e senc i a l 1 ; ya 
p a r a excepc iona r a lgunas causa les , ó c i r cuns t anc i a s que d isminu-
yan la c r imina l idad del hecho con fe sado : por e jemplo, en un homi-
cidio, si d i ce el r eo que lo q jecutó en O f e n s a p r o p i a 2 , en uso de su 

1 Fuera de estos casos de nada sirva la prue-
ba que uno quiera hacer contra su propia con-
fesion libre y espontánea, seguu consta de las 
siguientes palabras de la ley 5 tit . 13 part . 3, 
por las c i c les 6e ve todavía con mayor clari-
dad ' a fuerza que tiene la confesion para con-
denar al reo. „ P e r o si algún home fuese feri-
do ó muerto, é viniese otro conosciendo (con-
fesando) delante del juzgador que él mismo lo 
ficiera ó le matara; maguer en verdad que non 
fuese culpado do su muerte por fecho, nin por 
mandado, nin por consejo, empecerle ha aque. 
lia conoscencia, bien asi como si el lo hobie-
se fecho; porque él se dió por fechor á. sabien-
das del mal que otro ficiera é amó mas á otri 
que á si, é maguer él quisiese despues probar 

que otri lo ficiera ó non él, non le debe *er 
cabido." (admitido). 

2 Aunque el reo en la confesion haya no-
gado el delito, si despues cuando se le comu-
nica el proceso viere que está convencidq de 
él, puedo alegar y probar que lo cometió en su 
defensa y para no perjudioarsa cuando confie-
sa el delito, y alega esta excusa, no ha de de-
cir simplemente que lo hizo, pero que fué en 
defensa propia, pues entonces podrá el acusa-
dor aceptar su confesion en la primera parte, 
y desecharla en la segunda: así que, deberá de-
cir que en el caso no confesado, como efect i . 
vameute se niega, do haber cometido el deli-
to, lo haria en su propia defensa. Cur. Philip. 
part . 6 13 n. 2 . 



derecho , por ignoranc ia 6 fa l ta d e juicio, ó impel ido d e u n a p rovo-
cac ion violenta & c . Ul t imamente , deben t e n e r s e p r e s e n t e s e s t a s d o s 
adver tenc ias : 1.a que la c o n f e s i o n h e c h a en un ju ic io , n o debe 
pe r jud i ca r á un p r o c e s a d o en o t r o juic io d ive r so : 2 . a que la c o n f e -
sion de un deli to m e n o r h e c h a p a r a d e f e n d e r s e de la a c u s a c i ó n d e 
o t ro mas g rave , no ha d e t e n e r n i n g u n a f u e r z a , si h a b i e n d o s ido 
ahsuel to d e es te el p r o c e s a d o , se le l lamase s e g u n d a vez á ju ic io p o r 
el c r imen c o n f e s a d o . 

3 5 . T o d a c o n f e s i o n nu la por d e f e c t o su s t anc i a l , a n u l a t ambién 
el j u i c io miént ra^ d u r e aquel v i c i o 1 . S o n nu la s las c o n f e s i o n e s s i -
gu i en t e s : 1.a L a que no t o m a p o r sí el j u e z a s i s t i endo s in i n t e r r u p -
c ión á t oda el la . 2 . a L a que se r e c i b e de p a l a b r a y no p o r e s c r i t o ó 
á cuya a c t u a c i ó n fa l ta el e s c r i b a n o . 3 . a L a que no se h a c e en la f o r -
ma p re sc r i t a por d e r e c h o . 4 . a L a que , s i e n d o m e n o r el c o n f e s a n t e , 
no se a u t o r i z a con la p r e s e n c i a del c u r a d o r en la p r o t e s t a d o dec i r 
ve rdad . 5. a L a que se h a c e á i m p u l s o de t e m o r , a m e n a z a ó v a l e n -
c ia , y sin la deb ida e s p o n t a n e i d a d . 6. a La r e c i b i d a p o r juez que p o r 
n o t o r i e d a d e s i n c o m p e t e n t e , ó no t iene j u r i s d i c c i ó n , ó la t i ene sus-
p e n d i d a . 7. a Aquel la en que los c a r g o s c a r e c e n d e f u n d a m e n t o n o 
c o n s t a n d o d e b i d a m e n t e de la ex i s t enc ia del d e l i t o . 8 . a Aque l l a q u e 
se h a c e m e d i a n d o do lo d e p a r t e del j uez . 9 . a L a h e c h a p o r el r e o 
i n j u s t a m e n t e p r e s o en la c á r c e l por p r e s u m i r s e h a b e r s e h e c h o en 
f u e r z a d e t e m o r 2 . H a y o t r a s c o n f e s i o n e s que sin s e r a b s o l u t a m e n t e 
nulas , s e t i enen p o r v ic iosas , y son aque l las e n que el j uez usó do 
suges t i ones , p r o m e s a s ú o t r o s m e d i o s f a l aces d e p e r s u a s i ó n ; y las 
que r e c a e n en p r o c e s o nulo , m a s n o por f a l s e d a d ó d e f e c t o d e j u r i s -
d i c c i ó n 3 . E s t a s deben vo lver á t o m a r s e c o n l ega l idad , y en las p r i -
m e r a s se r e p o n e n los a u t o s al e s t a d o que t e n í a n á n t e s d e la nu l idad . 

3 6 . L a c o n f e s i o n ex t ra jud ic ia l que h a g a a l g u n o d e h a b e r c o m e -
t ido a lgún y e r r o ó h e c h o mal á o t ro , n o le p e r j u d i c a r á si s i e n d o 
a c u s a d o lo n e g a s e en ju ic io , y n o hub iese o t r a p r u e b a d e el lo, c u a l -
qu ie ra que s ea la s o s p e c h a q u e p u e d a h a b e r c o n t r a é l 4 . Y en m u -
c h o s c a s o s n o m e r e c e r á n ingún a s e n s o la c o n f e s i o n ex t r a jud ic i a l , 
p o r q u e p u e d e habe r l a d i c t a d o la n e c i a é i m p r u d e n t e v a n i d a d que 
d a c i e r t a idea de g lor ia á los mi smos de l i tos , y h a c e que el h o m b r e 
se vanaglor ie d e el los c u a n d o no se halla en p r e s e n c i a d e los q u e 
p u e d e n c a s t i g a r l e 3 . * S i e n d o la e v a c u a c i ó n d e c i t a s i m p e r t i n e n t e s é 
inút i les un a b u s o i n t r o d u c i d o c o n g rave p e r j u i c i o d e la b r e v e d a d d e 
las c ausa s , es tá d e c l a r a d o p o r reg la gene ra l , q u e los j u e c e s n o d e -

1 Mat th . controv. 25, y 68 al 71. | 7. Rosa Pract. crim. cap. 8. 
2 Gutier . Dejuram. confirm. par t . 1 cap. 17 J 4 L. 7 til . 13 part . 3 al princip. 

n . 14. Gom. Var. cap. I n s . 6 y 8. Cur. I 5 Matth . lib. 48. Comment. t i t . 16 cap. 1 $ 
Philip, part. 3 í 13 n . 15. 3 y 4. Gut ier . Pract. crim. tom. 1 pág. 251. 

3 Greg. Lop. en la ley 2 gl . 2 tit . 30 part . | 

ben evacua r m a s c i t a s que aque l las que s e a n n e c e s a r i a s ó c o n v e -
nientes p a r a la a v e r i g u a c i ó n d e la ve rdad en el a s u n t o d e que se t r a -
te, o b s e r v á n d o s e lo m i s m o en c u a n t o á c a r e o s , r e c o n o c i m i e n t o s y 
demás d i l igenc ias de i n s t r u c c i ó n . C o m o el ún ico o b j e t o d e los s u -
mar ios es y d e b e s e r la a v e r i g u a c i ó n d e la ve rdad , ve r i f i cada q u e 
sea p l e n a m e n t e p o r la c o m p r o b a c i o n del c u e r p o del de l i to y por a 
confes ion del r e o , ó p o r el d i c h o c o n t e s t e de t e s t igos p r e s e n c i a l e s , 
de m o d o que se p u e d a da r c i e r t a s e n t e n c i a , debe p r o c e d e r s e al s u -
mar io , y t e r m i n a r s e es te desde l u e g o 1 . E n las . c a u s a s c r imi -
nales, d e s p u e s de c o n c l u i d o el s j imar io y r e c i b i d a la c o n f e s i o n a l 
t r a t a d o c o m o r e o , t o d a s las p r o v i d e n c i a s y d e m á s a c t o s que se o f r e z -
can , se rán en a u d i e n c i a púb l i ca p a r a que as is tan las p a r t e s si qui -
s i e r e n 2 . T o d o s los j u e c e s d e p r i m e r a in s t anc ia d e b e r á n d a r c u e n t a , 
á m a s t a r d a r d e n t r o de t e r c e r o d i a , á su r e spec t i vo t r ibuna l s u p e r i o r , 
de las c a u s a s que se f o r m e n p o r de l i to s c o m e t i d o s en su t e r r i t o r i o , 
y d e s p u e s c o n t i n u a r á n d a n d o c u e n t a d e su e s t a d o en las é p o c a s que 
aque l les p r e s c r i b a 3 . * 

1 Arts. 8 y 10 dec. de 11 de septiembre de 
1820. Este decreto no está vigente, ccmo 
se deduce de la Orden de 23 de agosto de 
1822; sin embargo, hemos referido esas dis-
posiciones por parecemos muy justas y ra-

cionales. 
2 Ar t . 16 cap. 2 dec. de 9 de octubre de 1812. 
3 Arts. 267 y 276 de la consti t . española, 

á que se refiere el 13 § 5 cap. 1 de la ley 
de 8 de octubre c i tada. 



T I T U L O I V . 

D E L E - S T A D O S E G U N D O Ó P L E N A R I O D E L A C A U S A C R I M I N A L . 

C A P I T U L O P R I M E R O . 

Preliminares dcd plenario. 

1- y 2 Luego que se haya recibido Ja 
cortfesion al reo, ó antes si el j u e z 
lo tiene por conveniente, se ha de 
hacer saber el estado de la causa , 
si es, por e jemplo, de homicidio , 
al marido ó muger del m u e r t o , ó 
á su pariente mas cercano, p a r a 
que acuse, si quiere, y de n ingún 
inodo para que transija con el ma-
tador sobre el delito, como dice el 
s r . Gut ier rez , á quien se impugna 
en este p u n t o , pues s e m e j a n t e 
transacción, que estaba au tor izada 
por las leves de partida, se opone 
á lo dispuesto en. una ley de la 
Novísima Recopilación. 

3 Se hace ver la contradicción en q u e 
incurrió F e b r e r o tratando del pe r -
don de las injurias, sobre si son 
válidas, y producen efec to e s to s 
perdones de la par te agraviada ó 
interesada en causas da g r a v e d a d . 

4 Si no hay par te interesada que acu -
se, ó no comparece aun cuando la 
haya, nombra el juez en causas 
graves un promotor fiscal. 

5 ¿Quiénes pueden ser p romotores fis-
cales? 

6 N o siendo letrado el promfltor e lec -
to, se provée el mismo á su satis-
facción de abogado fiscal; ¿y e n 
caso de que este no quiera acep -
tar, qué deberá hacerse? 

7 £ 1 nombramiento del p romoto r se 
hace en virtud de providencia j u -
dicial acordada por asesor, s iendo 
el juez lego, aunque sin es ta c i r -
cunstancia también será válido. 

8 Varios privilegios de que goza el 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

promotor-. 
Los tribunales super iores t ienen fis-

cales para los negocios cr iminales 
y civiles. 

El s r . fiscal hace las veces de actor 
ó acusador en la causa cr iminal 
de oficio. Consideración con que 
se le t rata en el t r ibunal . 

E n las causas seguidas á instancia 
de par te , no está en arbi t r io de 
es ta re ta rdar las ó seguir las con 
lenti tud, por cuanto en el despa-
cho de el las se interesa la cau-
sa públ ica . 

E n todas las causas cr iminales en 
que conforme á lo que resul te del 
sumar io no haya de imponerse al 
r eo pena corpora l infamator ia , ha 
de ponérsele en libertad bajo fian-
za de es tar á derecho, y pagar 
juzgado y sentenciado, ó de o t r a s 
que allí"se expresan . 

L a providencia con que se accede á 
la sol tura, es ejecutiva, causa ins-
tancia, y puede apelarse por la 
pa r t e agraviada . 

Es t á en arbi t r io del juez dec re t a r 
Ja sol tura ba jo cualquiera de las 
fianzas indicadas en el pá r ra fo 12. 

Causas que suelen cor ta r se concluí-
do. el sumario, sin pasar á ul terio-
res procedimientos. 

Cuando las causas leves se cor tan 
bajo la condenación pecuniar ia in-
dicada en el párrafo anter ior , y 
el reo se conforma con esta, se le 
hace o torgar solemne conformi-
dad, ¿v de qué modo? 

1. E l señor Gu t i e r r ez en su Práctica criminal' d ice lo s iguien-
te. „ L u e g o que se haya rec ib ido la confes ion al reo , ó án tes , si el 
juez lo t iene p o r conven ien te , se ha de hacer saber el e s t ado de la 
causa, si es, por e jem do , de homic id io , al mar ido 6 muger del mue r -
to ó á su p a r i e n t e mas c e r c a n o pa ra que acuse , hansija ó perdone la 
muerte... ¿" E s muy ex t raño que un au tor tan a t inado y cons igu ien te 
en su doc t r ina , dé aquí por supues to el d e r e c h o de t rans ig i r en un de-
lito c o m o el homic id io , c u a n d o en el mismo t o m o manif ies ta e s t a r 
d e r o g a d o es te uso tan per judicia l por o t r a ley de la Novís ima R e c o -
p i lac ión . H e aquí sus pa labras : „ E s cosa muy f r ecuen te mode ra r mu-
c h o las penas p resc r i t a s en las leyes á los pe rpe t r ado re s de c ie r tos 
del i tos graves , remi t iendo el ag rav io la pe r sona in te resada ; pe ro no -
so t ro s c r e e m o s que e s t a solo puede en t o d o s casos r enunc ia r la s a -
t i s facc ión de los per ju ic ios que se Je hayan ocas ionado , pues sien-
do el fin de la ley, n o la venganza , s ino la e n m i e n d a del de l incuen-
te , y el pone r f r eno á les que quieran imitar le , se r i a un e r r o r y u n a 
in jus t ic ia pr ivar al públ ico de un e sca rmien to útil, y al m o n a r c a d e 
un d e r e c h o inseparable de su soberan ía . E s verdad que una ley d e 
P a r t i d a 2 , cuya d ispos ic ión hemos expues to en o t ro lugar , f a v o r e c e 
la impunidad de los ma lhechores , hac iendo del pe rdón del o f end ido 
un ap rec io que n o se debe hacer ; mas también es c ie r to que aquel la 
ley se hal la d e r o g a d a por o t r a de la R e c o p i l a c i ó n 3 , c u y a s son es tas 
pa labras d ignas de t r as ladarse aquí . „ P o r c u a n t o somos i n f o r m a d o s 
que a lgunos han quer ido p o n e r duda y dificultad, si en los del i tos en 
que se p rocede á ins tanc ia y acusac ión de par te , hab iendo pe rdón 
d e la d i cha par te , se puede impone r pena co rpora l , d ec l a r amos que 
aunque h a y a pe rdón de par te , s i endo el del i to y p e r s o n a de ca l idad 
que j u s t a m e n t e pueda ser c o n d e n a d o en pena co rpora l , sea y p u e d a 
ser pues ta la d i cha pena de servic io de ga le ras po r el t iempo, y que 
según la cal idad de la p e r s o n a y del c a s o pa rec ie re que se puede 
pone r . A u n q u e e s t a ley se c o n t r a e ó l imita en su final á la pena de 
ga leras , quizá porque la d u d a que dió mot ivo á ella r e c a y ó sobre aquel 
cas t igo , las expres iones a n t e r i o r e s manif iestan bas t an temen te que la 
remis ión del o fend ido no debe excusar al r eo n ingún cas t igo c o r p o r a l 
á que se haya hecho a c r e e d o r . P o r t an to los jueces , c i egos e j ecu to -
res de las leyes , n o han de ser ménos severos que ellas con los de-
l incuentes que hayan ob ten ido el pe rdón de los in jur iados ." 

2. E fec t ivamen te la ley de Pa r t i da á que se ref iere el señor G u -
t i e r rez 4 , au to r izó este uso de r ivado de las nac iones sep ten t r iona les , 

1 Tom. 1 pág. 251 § 23. 
2 L. 22 tit. 1 part. 7. 
3 L . 4 tit . 40 hb. 12 N . B. 

J i Es ta ley es la 22 t i t . 1 paTt. 7, que dice 
I asi: „Acaesce á las vegadas que algunos hoines 
1 son acusados de tales yerros, que si les fuesen 



según se ind icó en el t í tulo 1 . ° , cap í tu lo 2 . ° p á r r a f o 4 1 . ¿ P e r o 
quien n o ve las f u n e s t a s c o n s e c u e n c i a s q u e p u e d e n s egu i r s e de e s t a s 
t r a n s a c i o n e s c o n que se au to r i za la i m p u n i d a d y se f ac i l i t a á los 
n e o s e s p e c i a l m e n t e , el m e d i o de s a t i s f a c e r sus venga t i vos d e s e o s ó 
sus i n c l i n a c i o n e s sangu ina r i a s? P o r o t r a pa r t e , no h a y d u d a que en 
los de l i to s g r a v e s c o m o el homic id io , n o so lo se o f e n d e al indivi-
d u o , s i no á la soc iedad en t e r a , cuyo ó r d e n se p e r t u r b a , c u y a s leyes 
se vu lne ran , y á la cual se pr iva de un m i e m b r o útil ó que pud ie ra 
ser lo ; f u e r a de que u n a pena p e c u n i a r i a n o g u a r d a p r o p o r c i o n c o n 
t a n h o r r o r o s o c r imen . P a r a evi tar p u e s los i n c o n v e n i e n t e s que re-
su l ta r ían d e la impun idad , se p r e v i n o en la c i t ada ley d e la Novísi-
m a R e c o p i l a c i ó n , que aun c u a n d o haya p e r d ó n d e pa r t e se imponga 
la pena c o r p o r a l ; y a u n q u e en d i c h a ley no se hab la d e t r ansac ion , 
e s c l a ro q u e d e b e c o m p r e n d e r es te c a s o , pues su espí r i tu e s el mis-
m o , y la r a z ó n ó mot ivo que la d ic tó ap l i cab le á u n o y o t r o , á saber : 
la p a r t e so lo p u e d e p e r d o n a r la i n ju r i a que se la hace , m a s no el da-
ño que r e c i b e el c u e r p o socia l d e que el o f e n d i d o e r a m i e m b r o ( * ) . 

3 . A e s t e p ropós i to t e n g o p o r c o n v e n i e n t e adve r t i r u n a c o n t r a -
d i cc ión en que incur r ió F e b r e r o a c e r c a de e s t e p u n t o en la p a r t e 
p r i m e r a , cap í tu lo 16, p á r r a f o 1 . ° n ú m e r o s 5 y 6 , en que t r a tó de 

probado^ que reeibirion pena por ellos en los 
cuerpos de muer te 6 de perdimiento de miem-
bro: e t por miedo que lian de la pena t r abá . 
janse de hacer avenencia con sus adversarios, 
pechándoles algo porque non anden mas ade 
lante con el pleito. E t porque guisada cosa es 
e t derecha, que todo hoine pueda redamir su san-
gre, tenemos por bien que si la avenen j i a fue-
re fecha ánte que la sentencia sea dada sobre 
tal yerro como este, que vale cuanto es para 
non recebir pena por endo el acusado, fueras 
ende 6¡ el yerro fuese de adulterio; ca en tal 
caso como este non puede seer fecha avenencia 
por dineros, mas bien le puede quitar de la acu-
sación el marido si quisiere, non recibiendo pre-
cio n inguno por ende. Pero si la acusación fue-
se fecha sobre yerro que fuese de tal natura 
que non viniese muerte nin perdimiento de miem-
bro, mas pena de pecho <5 de desterramiento, si 
se aviniese el acusado con el acusador pechan-
dol algo según que es sobredicho por razón de 
ta! avenencia como esta, decimos que se da por 
fechor del yerro, et que le puede condepnar el 
judgador á la pena que mandan las leyes so-
bre tal yerro como aquel de que era acusado, 
fueras ende si tal acusación fuese fecha sobre 
yerro de fa lcedat ; ca estonce no se darie por 
fechor del yerro , por razón de la avenencia n in 
le podrien condepnar á la pena si nol fuere pro-
bado. Pero si es te que fizo la avenencia pechan, 
do algo á su contendor , lo fizo sabiendo que 
era sin culpa, et por tollerse de enxeco de se-
guir el pleito tovo por bien de pecharle algo, 

si esto pudiese probar no debe recibir pena nia-
guna , n in lo pueden condepnar por fechor del 
yerro, ante decimos quel debe pechar el acu. 
sador aquello que recibió de en cuatro doble 
si gelo demandare fasta un año; et si después del 
año gelo demandase, debel pechar otro tanto 
cuanto era aquello que recibió del. E t como 
quier que el acusado puodo facer avenencia sin 
pena sobre la acusación, as í como de suso d i -
giemos, pero el acusador que la fizo cae en la 
pena que es puerta en la quinta ley ante de 
esta: e t esto es porque desamparó la acusación 
sin mandado del juzgador . 
(«) Véase el t i t . 2 cap, 1 § 14 y su nota don-
de t ratándose de la acusación se tocó de paso 
este punto. La ley 17 tit . 8 lib. 7 R. I . man-
da á los jueces que no hagan composiciones 
en las causas de querellas, ó pleitos criminales 
si n o fuere en algún caso muy particular, á pe-
dimento y voluntad conforme de las partes; y 
siendo el caso de tal calidad, que no sea nece. 
sario dar satisfacción á la causa pública, por 
la gravedad del delito ó por otros fines. En ór-
den de 28 de octubre de 1813 declararon las 
cortes españolas, que no ha lugar al juicio de 
conciliación en las causas que, habiendo comen, 
zado con injurias, terminan con alguno de loe 
delitos que turban la seguridad personal ó la 
tranquilidad pública, y que las injurias de que 
habla el artículo consti tucional, son aquellas, 

' en que con sola la condenación de la parte ofen-
dida se repara la ofensa sin detr imento de la 

1 just icia ni menoscabo de la vindicta públ ica .—E. 

los p e r d o n e s d e in ju r ias , p o r c u a n t o la m e r e c i d a r e p u t a c i ó n de es -
te au to r pud ie r a ex t r av ia r la o p i n i o n d e a lgunos . D i c e en el p á r r a -
fo 5.© lo s igu ien te : „ E l r e y p u e d e p e r d o n a r la p e n a del del i to c o -
met ido , y ef i n ju r i ado su Ín te res p rop io , y n a d a mas ; y a u n q u e es te 
por lo que le t o q u e p e r d o n e la pena en c a u s a g rave , d e nada s i rve , 
po rque el fiscal rea l c l ama d e of ic io por la v ind ic ta públ ica que se 
cas t igue al r e o , y se h a c e jus t i c ia . " ¿Quién c r e e r í a que d e s p u é s d e 
sen ta r e s t a d o c t r i n a , a p o y a d a en la c i t ada ley de la N o v í s i m a , 
d i jese en el p á r r a f o i n m e d i a t o lo s iguiente? „ L o s de l i tos por que el 
r e o i n c u r r e en p e n a d e m u e r t e , p u e d e n p e r d o n a r s e p o r d i n e r o , m a s 
n o el d e adu l t e r io , h a c i é n d o s e el p e r d ó n á n t e s de p r o n u n c i a r s e la 
s e n t e n c i a y n o despues .» De m o d o que según el p á r r a f o 5 . © d e 
n a d a s i rve el p e r d ó n en c a u s a g r ave , p o r q u e el fiscal rea l c l ama de 
o f i c io p o r la v ind ic ta púb l i ca ; y según el p á r r a f o 6 . ° p u e d e n pe r -
d o n a r s e p o r d i n e r o los de l i tos p o r los cua l e s el r eo i n c u r r e en pe-
n a d e m u e r t e ú o t r a a f l ic t iva . ¿Cómo no adv i r t ió F e b r e r o que e s t a 
ú l t ima d i spos ic ión de la ley d e P a r t i d a quedó d e r o g a d a por la de 
la Novis íma R e c o p i l a c i ó n ? A u n h a y o t r a d e es te m i s m o cód igo , y 
e s la 3 t i t . 2 5 lib. 12, la cua l c o r r o b o r a lo y a d i c h o a c e r c a de la in-
ut i l idad del p e r d ó n en c a u s a s d e a l g u n a g r a v e d a d . T r á t a s e en ella 
de las in ju r ias , que p o r se r u n a o f e n s a pe r sona l p a r e c e mas suscep -
t ib le de la r emis ión d e su pena por med io del pe rdón ó a p a r t a m i e n t o 
d e la p a r t e a g r a v i a d a ; y e f e c t i v a m e n t e lo e s aaí en las in ju r ias leves , 
a c e r c a d e las cua l e s d ice e s t a ley, que si no hub ie re que j a d e pa r t e , 
ó a u n c u a n d o la h a y a , si s e a p a r t a r e d e la que re l l a el i n t e r e s a d o , 
no hagan los j u e c e s p e s q u i s a de of ic io , ni p r o c e d a n c o n t r a los cu l -
p a d o s . M a s en ó rden á las i n ju r i a s g r aves 1 p r ev iene que aun c u a n -
d o el i n t e r e sado que dió la que re l l a se a p a r t e d e el la , los j u e c e s ha -
g a u jus t i c ia , e s t o es , i m p o n g a n la p e n a e s t ab l ec ida e n la ley 1. 
del m i s m o t í t u l o 2 . 

1 Re injuria gravemente cuando se denuesta 
á uno con cualquiera de las siguientes pala-
bra«: gafo, esto es leproso, tornadizo, ó c o n -
vertido de otra ley al ci istianismo, sodomítico, 
cornudo, traidor, herege, y puta á la rauger 
casada. 
2 Febrero dice que la escritura de perdón en 

los delitos en que este se admite, debe conte-
ner tres cosas. Primera, que 6e relacione su-
cintamente la causa, su estado, ante qué juez 
6 escribano penae, y si el reo está preso ó suel-
to. Segunda, que al injuriado se aparte de las 
acciones civil y criminal que t iene contra el 
reo; pues si perdona la injuria simplemente se 

nar la cláusula en es ta forma: Que s» aparta 
de ambas acciones civi> y crimina!, v le perdona 
por amor dt Dios, y no por temor de que no se le 
hará justicia, ni por otro motivo, el delito cometí, 
do, daños é intereses que por él se le irrogaron y 
pueden irrogar en lo sucesivo, y pena en que por 
él incurrió: y svphca á los señores jueces manden 
que no se proceda contra su persona ni bienes en 
manera ni tiempo alguno por dicha causa. Terce-
ra , que dé pur rota y cancelada, por lo que á sí 
toca, la causa, á fin de que jamas obre el me-
nor efecto contra el reo, ni sus bienes, y se 
obligue á no revocar, ni reclamar total ni par-
cialmente el perdón, ni pedir cosa alguna por 

entiende que ¿1 perdón se limita á la pona (que J razón del d e l i t o ^ ^ ®® j K J * 
es la acción criminal), y no se amplia á los da- ' • »• nmc«»™» en u n . 
ñon é intereses [911c es la civil], y así podrá 
pedirlos, y para que no pueda, se ha de orde-

T O M . V I ! . 

cansa, ú otro competente; y si quisiere se im-
pondrá pena para que se le exija en caso de 
contravención. El apar tamiento de querellas es 



4. Sen tado pues que n o lia l u g a r la t r ansac ion pecun ia r i a en el 
homicidio y o t ros del i tos g raves , y que aun c u a n d o h a y a perdón 
de parte no se eximirá ei r e o de la p e n a d e s i g n a d a por las leyes, es 
claro que el obje to con que se h a c e sabe r al pa r ien te el e s t ado de la 
causa despues de la confes ion , e s s o l o p a r a que den t ro de un bre-
ve término que se le ha de a s i g n a r , s e m u e s t r e pa r te y acuse en for-
ma al r eo , con aperc ib imien to d e q u e no hac iéndolo den t ro de él, 
se procederá á lo que haya lugar : e n in te l igencia , que si d icho pa-
riente ó in te resado fue re m e n o r , s e r á necesa r i a la in tervención del 
acusador , que n o m b r a r á el m i s m o si fue re m a y o r de c a t o r c e ó do-
ce anos, según su sexo; y n o h a b i e n d o l legado á es ta edad , le nom-
brará la just ic ia p a r a el m i smo e f e c t o . Si no hay par te in te resada 
que acuse , 6 aun c u a n d o la h a y a , s i no c o m p a r e c e , n o m b r a el juez 
en las causas g raves un p r o m o t o r fiscal ( a ) , pues aunque este nomora -
miento no sea abso lu tamen te n e c e s a r i o , ni po r fal ta de él se anu-
le el p roceso , pues to que n i n g u n a "ley p rev iene que se h a g a , es 
sin embargo muy conven ien te p a r a la m a y o r expedic ión de las cau-
sas; y así no se omi te el h a c e r l o s i n o en las de p o c a g ravedad , las 
cuales se cor tan po r lo r egu la r d e s p u e s de la confes ion , c o m o se 
dirá despues . 

5. P u e d e ser p r o m o t o r fiscal c u a l q u i e r a del pueblo , n o s i endo de 
los que t ienen proh ib ic ión de a c u s a r , y el n o m b r a d o pa ra es te ca rgo 
no puede negarse á ménos que t e n g a c a u s a legít ima, deb iendo ap re -
miársele en caso de res i s t i r se sin e l l a . S in e m b a r g o , es tá r ec ib ido en 
la práct ica que excusándose uno, se n o m b r e o t r o has ta t res , y r ehusán -
dolo todos , elija el j uez al m a s i d ó n e o ; p e r o si aun es te se negare , le 
amenazará el juez con una g rave m u l t a y aun pr is ión, según se ha de-
cre tado en a lgunos c a s o s po r t r i b u n a l e s super io res , á quienes han 
dado cuen ta de es ta r e s i s t enc ia los i n f e r i o r e s . 

6. N o s iendo le t rado el p r o m o t o r e lec to , se provée él mismo á su 
sat isfacción de a b o g a d o fiscal; p e r o s i es te se n iega á acep ta r , se ha-
ce cons tar así con fe del e s c r i b a n o a c t u a r i o en fo rma de s imple re -
quer imiento; y c o n t i n u a d a es ta d i l i g e n c i a has ta t res , si t odos des is -
ten, se acude al juez con es tos d o c u m e n t o s , y en su vista a c u e r d a lo 
conveniente , c o m o en el c a s o de la r e n u n c i a del p r o m o t o r . 

7. E l nombramien to de es t e s e h a c e en vir tud de p rov idenc ia ju-
dicial a c o r d a d a por a s e s o r ( a u n q u e sin esta c i r cuns tanc ia se rá váli-
d o ) , el cual se not i f ica al n o m b r a d o pa ra que en la fo rma o rd ina r i a 
acepte y j u r e c o n d u c i r s e b ien y fielmente en el d e s e m p e ñ o de su 
enca rgo . 

un acto que se ejecuta ante el juez por pcdi- | 
mentó <5 por esciitura: por el se aparta el ac- | 
tor de la quoia dada cont ra el reo, y prosigue I 
como el perdón, por ser lo mismo. | 

(a) En t ro nosotros no se practica este nombra-
miento de promotor fiscal en n ingún géne-
ro de causas en loa juzgados inferiores del 
Dis t r i to .—E. 

8. Aunque el p romoto r fiscal sea infer ior en d ignidad y cons ide -
rac ión á los fiscales de los t r ibuna les super io res , goza sin e m b a r g o 
de los privilegios d i spensab les á es tos relat ivos á la mejor exped ic ión 
de las causas , po r e jemplo , el benef ic io de la res t i tuc ión in integrum, 
el no exigirle de rechos de los t es t imonios ó compulsas que pide, no 
estar su je to á la ca lumnia p resun ta , y o t r a s semejan tes . 

9 . S o l a m e n t e c ie r tos t r ibunales y j uzgados g o z a n la p re roga t iva 
de t ene r fiscales ( a ) . E s t o s pueden ins tar la pe rsecuc ión de los de-
litos no to r ios , m a s no la de los que no lo sean , pues en es tos se exi-
ge de lac ión de pa r t e en que f u n d a r l a 1 . 

10. A los ped imen tos fiscales n u n c a se provée, aun por los mis-
m o s super io res , con c láusulas vagas y generales , ni con la fórmula 
regular que se usa en los o t ro s pedimentos de par te , á saber : no ha 
lugar\ pedido en forma, se proveerá: pida en forma. S e le da tes t imonio 
ó cer t i f icación s iempre que la pide, pa ra in t roduc i r sus r ecu r sos , omi-
t iendo en el ac to la expres ión o rd ina r ia : de lo que constáre y fuere de 
dar. Le c o m p e t e el benef ic io de la r e s t i tuc ión in integrum c o n t r a el 
l apso del t é rmino p roba to r io , y el de la ape l ac ión , 2 con facul-
tad de ped i r se r e s t r in j a el que le pa rece exces ivo . D e los tér-
minos , ce r t i f i cac iones y compulsas que neces i ta p a r a el desempe-
ñ o de sus func iones , n o se le exigen d e r e c h o s ó sa lar ios , ni se 
le a c u s a la rebeldía , s ino que ún icamen te se insta pa ra que res -
p o n d a . 3 N o está su je to á la ca lumnia p resun ta po r de fec to de 
p rueba de sus acusac iones ( a u n q u e sí es responsab le de la ca lum-
nia no to r i a y visible);4 y por cons igu ien te se excusa de la fianza d e 
esta espec ie . P u e d e in t roduc i r se en todos los negoc ios c r imina les , 
e spec ia lmente en los que se t r a t a de pena fiscal, ó favor del 
e ra r io públ ico y en los que c o n c i e r n e n á la causa púb l i ca 5 , c o -
mo también segui r las que d e s a m p a r a el p rop io acusador®. Y por 
regla genera l , sus facul tades se ext ienden á todas las que de of ic io y 
sin pa r te a c t o r a se sus tanc ian . N o puede ser r ecusado aunque 
c o n c u r r a causa , c o m o lo pueden ser los j u e c e s del cr imen, p robán-
dose jus ta y b a s t a n t e 7 ; á no ser que esta sea muy grave , c o m o la de 
enemis tad par t i cu la r y temible en t re él y el r e c u s a n t e 3 ; bien que eu 
algunos t r ibunales aun c o n c u r r i e n d o es tas no se admi te 3 (6) . 

11. E n las causas segu idas á ins tancia de par te , no es tá en a rb i -

(a) Véase la Idea de Tribunales, tom. 4 pdg. 
372. 

1 L L . 1 y 2 tit . 33 lib. 12 JV. R. 
2 Herrer . lib. 2 cap. 2 § 2 n . 1 y cap. 7 § 

1 n . 10. 
3 Herrer . lib. 2 cap. 5 § 2. 
4 Aifaro De oficio fiscal, gl. 9 n . 38. L. 5 

t i t . 1 paî t . 7. 

5 (Jare. De nobilit. gl. 3 n . 27 Sut ie r . lib. 
3. Pract. cap. 21 n . 17. Alfaro lug. cit . gl . 
n . 4 y sig. 

6 I lerrcr . lib. 1 cap. 11 § 2 n . 5. 
7 L L . 4 y 5 tit . 2 lib. I l N. R. 
8 Larr . alleg. 2. 
9 I .arr . id. n . 11. 
(b) Véase el tom. 4 págs. 301 n. 34 y la 373. * 



t r io de e s t a r e t a r d a r l a s 6 s e g u i r l a s con l e n t i t u d , p o r c u a n t o en el des -
p a c h o de e l l a s se i n t e r e s a la c a u s a p ú b l i c a . As í q u e , s i e n d o m o r o s o 
el i n t e r e s a d o , p r o v i d e n c i a el j uez d e o f i c i o q u e d e n t r o de l t é r m i n o 
que le s e ñ a l a s i ga ó p r o m u e v a la i n s t a n c i a , b a j o a p e r c i b i m i e n t o de 
d e c l a r a r l a d e s i e r t a y d e s a m p a r a d a : si p a s a d o a q u e l o b s e r v a el j uez 
q u e h a y t o d a v í a m o r o s i d a d ó i n d i f e r e n c i a , r e a s u m e t o d o el c o n o c i -
m i e n t o de la c a u s a , y él s o l o la p r o s i g u e , q u e d a n d o ú n i c a m e n t e al 
i n t e r e s a d o el r e m e d i o de la a p e l a c i ó n d e d i c h a p r o v i d e n c i a e n c a s o 
de q u e r e r él c o n t i n u a r l a . 

12. E n t o d a s las c a u s a s c i i m i n a l e s e n q u e c o n f o r m e á lo q u e r e -
s u ' t e del s u m a r i o no h a y a d e i m p o n e r s e al r e o p e n a c o r p o r a l ó in fa -
m a t o r i a , h a d e p o n é r s e l e e n l i be r t ad b a j o fianza d e e s t a r á d e r e c h o , y 
p a g a r j u z g a d o y s e n t e n c i a d o ; b a j o de fianza c a r c e l e r a ó d e u n a y o t r a , 
ó bien m e d i a n t e c a u c i ó n j u r a t o r i a , s e g ú n la c a l i d a d del d e l i t o ó d e la 
p e r s o n a , y lo m a s ó m é n o s c u l p a d o que a p a r e z c a s e r . P a r a l o g r a r e s -
t a s o l t u r a s u e l e i n t r o d u c i r s e a r t í c u l o d e s p u e s d e r e c i b i d a la c o n f e -
s i ó n á los r e o s , ó c u a n d o a l e g a n , y d e él h a d e d a r s e t r a s l a d o a l a c u -
s a d o r ó p r o m o t o r fiscal p a r a q u e e x p o n g a lo q u e le p a r e z c a , y sus -
t a n c i a d o , d e t e r m i n a r á el j u e z lo q u e c o n c e p t ú e j u s t o : a t e n d i e n d o m a s 
b ien á la c a l i d a d del de l i to q u e á la c u l p a b i l i d a d del p r o c e s a d o ; d e 
tal s u e r t e , q u e si aque l e s de los q u e m e r e c e n p e n a c a p i t a l ú o t r a c o r -
p o r a l a f l ic t iva , n o h a de a c c e d e r s e al a r t í c u l o de s o l t u r a , a u n c u a n d o 
n o e s t é p l e n a m e n t e c o m p r o b a d a la a v e r i g u a c i ó n del d e l i n c u e n t e 1 , 
b i en que si a p a r e c i e r e n o t o r i a su i n o c e n c i a , es tá e n p r á c t i c a el a l i -
v i a r l a d e s p u e s de h e c h a la p r u e b a . 

13. E l a u t o de n e g a c i ó n de s o l t u r a n o c a u s a i n s t a n c i a ; d e m o d o 
q u e p e d i d a u n a vez y d e n e g a d a , p u e d e i n s t a r s e o t r a ó m a s v e c e s s in 
q u e o b s t e la d e n e g a c i ó n . P o r el c o n t r a r i o , la p r o v i d e n c i a c o n que se 
a c c e d e á la s o l t u r a , e s e j e c u t i v a , c a u s a i n s t a n c i a y p u e d e a p e l a r s e 
p o r la p a r t e a g r a v i a d a . 

14. C o n s u l t a n d o á la s e g u r i d a d d e la p e r s o n a del r e o , e s t á en a r -
b i t r i o del j u e z d e c r e t a r la s o l t u r a b a j o c u a l q u i e r a de l a s fianzas i n d i c a -
d a s en el p á r r a f o 1 2 2 , g o b e r n á n d o s e p o r la c a l i f i c a c i ó n y g r a v e d a d del 
de l i to y d e l i n c u e n t e . S i p a r a m a y o r s e g u r i d a d le p a r e c e c o n v e n i e n t e 
a c c e d e r á la e x c a r c e r a c i o n ba jo d o s d e aque l l o s m e d i o s , y a u n de t r e s , 
p u e d e h a c e r l o , p u e s es tá r e c i b i d o e n la p r á c t i c a : así c o m o e s t á e n su 
a r b i t r i o a ñ a d i r en la c o n c e s i o n la c i r c u n s t a n c i a d e q u e e fiador h a y a 
de r e n u n c i a r l a s l eyes , e x e n c i o n e s y p r i v i l e g i o s q u e le f a v o r e z c a n , ó 
h a y a de o b l i g a r s e á las c o n d i c i o n e s v s e g u r i d a d e s que le p a r e z c a c o n -
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1 Proemio del t i t . 29 part . 'V. ¡ se t rató en el tom. 3 pág. 243 ns . 7 y si-
2 De estas fianzas y de la caución juratoria, | gu ien t t s . 

dor c r i m i n a l e s p a r t e l eg í t ima p a r a p e r s o n a r e n j u i c i o y e n c a r g a r s e 
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c u a n d o la p a r t e o f e n d i d a p e r d o n a l a o f e n s a , s e e n t i e n d e en a q u e -
llas c a u s a s en q u e e s a d m i s i b l e el p e r d ó n , c o m o s u c e d e en l a s i n j u -
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1 LL. 8 y 18 t i t . 12 par t . 5 . 1 4 Herrer . en el lug. «¡t . Ar t . 2 dec. der 18 
2 Herrer. lib. 2 cap. 2 § 3 n . 2. de julio de Véase el cap. i aei u w . 
3 L. 26 tit . 1 pat t . 7. ! lo siguiente. 



dor , ó se d e s h e c h a su a c u s a c i ó n ; mas sin embargo , s i endo cierto o 

d e o f i c i o . m t e r e S á n d 0 S e 6 1 ^ C n S U c a s t ' S ° » s e s igue la causa 

1G. C u a n d o las c a u s a s leves se co r t an ba jo la condenac ión De 
c u n i a n a ind icada en el p á r r a f o an te r io r , y el r eo se confo rma con el' 
la, se le hace o t o r g a r so l emne c o n f o r m i n a d , la cual s iendo por com" 
p a r e c e n c i a an t e e l j u e z y e sc r ibano , la firma c o n es tos ; y no sabien 
do firmar lo hace u n o de los tes t igos que p a r a m a y o r seguridad pre-
senc ian el a c to . Si f u e r e menor el reo , p res ta su adhes ión con u-
r a m e n t o au to r izado de su cu rador ; pues si fa l tase es te requis i to ¿o-
d r í a d e s p u e s r ec lamar i m p l o r a n d o el benef ic io d é l a res t i tuc ión . Me-
d i ando Ias f o r m a l , d a d e s ind icadas , no t ienen los reos que cons nt e 
ron la pena p e c u n i a r i a y f enec imien to de la causa , remedio alguno 
para impugnar su c o n s e n t i m i e n t o ; y así se lleva desde lue*o á eie* 
cucion lo r e sue l to . Y a u n c u a n d o no se al lane el procesado, suele 

DrovHdn í i ! ! 0 r e s o | u c i o n , quedando c o r t a d a la
P c a n s a s e g ^ l 

p r o \ e i d o , á n o se r que los au tos a r ro jen bas tan tes méri tos para pro! 
segu i r la causa , ó se h a y a a c o r d a d o la cesac ión de a lguna reservé 
que haga var iar lo m a n d a d o ; por e jemplo, el habersf d icho en l a 
p rov idenc ia , que n o a d h i r i e n d o 'el p rocesado , se cont inué la causa 

CAPITULO II. 

De la prueba. 
1 Introducción á este cap í tu lo , y divi-

sion de él en dos pa r t e s . 
2 De la prueba plena y s emip lena en 

el J U I C I O cr iminal . Si p a r a conde-
nar al reo , bastarán á veces dos 
pruebas semiplenas. 

3 Todas las pruebas , sean p l e n a s 6 se-
miplenas, que se hacen en el jui-
cío criminal, pueden r e d u c i r s e á 
las cinco especies que al l í se ex-
presan. 

4 D e la prueba testimonial ó d e testi-
gos. Circunstancias que e s t o s de-
ben tener. 

5 Edad necesaria en los t e s t i gos para 
deponer en causa c r imina l , 

b ¿Quienes se consideran f a l t o s de co-
7 P N O

R
C , ™ E R T O P " * ser tes t igos? 

Probidad, no p u e d e n ser ! 
testigos ios que allí s e e x p r e s a n . | 

8 T a m p o c o pueden serlo por falta de 
imparcialidad los que allí se de-
signan. 

9 Observaciones acerca de la fa l ta de 
idoneidad en alguno de los testi-
gos mencionados. 

10 L o s eclesiásticos no pueden ser tes-
tigos contra legos en causa cri-
minal, aunque el del i to sea de los 
a t roces exceptuados , si por él se 
ha de imponer pena de sangre . 

11 ¿Cuántos test igos se necesitan para 
hacer p rueba plena en laa causas 
criminales? 

12 Los testigos deben ser contestes , es-
to es, han de convenir en el acto, 
t iempo, lugar y persona. Cuándo 
se dirán los test igos singulares, y 
especies que hay de singularidad, 
¿Cuál se l lama obstaíiva? 

18, 14 y 15. D e las ot ras dos especies 
de singularidad, á saber, la cumu-
lativa y la diversificativa. 3 0 

16 Procediéndose por delitos de hechos, 
no se tienen por buena y comple- 31 
ta probanza Ia3 declarac iones so-
bre dichos relativos á aquellos. 

17 Cuando los reos 6 los test igos varian 
en t r e sí, ó es tos y aquellos, ó los 32 
acusadores y acusados, suele re- 3 3 
curr i rse al careo con el objeto de 
apura r la verdad. 34 

18 ¿En qué clase de delitos se admiten 
los test igos inhábiles? 

19 Sí los que son l lamados para ates- 35 
t iguar se rehusaren á hacerlo ó á 
comparece r , se les podrá apremiar 
por prisión y embargo de bienes. 36 

20 ¿Qué se deberá hacer cuando haya I 
de examinarse un test igo su je to á 40 
diversa jurisdicción de la del juez 
que ent iende en la causa? 41 

21 ¿Para qué efec to servirán las decía . 
raciones de los testigos hechas an- 48 
te un juez incompetente? 

22 has ta el 27 . De la ratificación de los 
test igos, y en qué términos po- 49 
drán estos ampliar ó adicionar sus 50 
declaraciones . 

2S Caso en que puede hacerse la rati- 1 
ficacion por requisitoria. | 52 

29 ¿Si en casos urgent ís imos se podrán | 53 

ratif icar I03 test igos luego que ha-
yan hecho su declaración? 

¿Qué deberá hacerse cuando el tes-
tigo resul ta falso ó pérjuro? 

¿Qué se hará si el testigo luego que 
acaba su declaración pre tende en-
mendar la ó dar o t ro sentido á lo 
que depuso? 

D e la p rueba instrumental . 
A esta puede también reducirse la 

que resul ta de los actos judiciales . 
¿Si podrán presentarse las escri tu-

ras en la causa criminal después 
de conclusa? 

O t r o medio de p rueba es la inspec-
ción ocular del juez en los casos 
en que t iene lugar, 

hasta el 39. De la p rueba con je tu . 
ral ó de indicios. 

R a z ó n porque no se habla aquí del 
to rmento , 

hasta el 47. T r á m i t e s relativos á las 
probanzas . 

¿Si pasado el término probator io po-
drá el juez de oficio admitir tes-
tigos? 

De la publicación de probanzas, 
y 51. Del beneficio de la rest i tución 

para recibir la causa á p rueba des-
pues de la publicación de el la . 

De las tachas de los test igos. 
Del a legato de bien probado. 

1. E n el t o m o 5 . o de es ta obra , pág ina 3, t r a t ándose del 
ju ic io civil o rd ina r io , se habló de la p r u e b a y sus d i fe ren tes espec ies ; 
y aunque par te de aquella doc t r ina puede también ap l ica rse al j u i c io 
cr iminal , h a y c o s a s que n o son admis ib les en este, y o t r a s al con t r a -
r io , pecu l i a res de él, que p o r lo mi smo se omi t i e ron allí, como n o 
co r r e spond ien t e s á la sus tanc iac ion de una causa civil. P o r e jemplo , 
el j u r a m e n t o suple tor io y dec i so r io , es una de las e spec ies de prue-
ba admi t ida en los pleitos civiles, que exc luye de las causas c r imina-

• les; pues aun c u a n d o falte t o d o o t r o med io de p robanza , j a m a s se 
defiere es ta en el j u r a m e n t o del a c t o r 1 , po r lo ménos c u a n d o la cau -
sa es g rave , po rque s iendo de c o r t a en t idad y de pena m e r a m e n t e 
pecuniar ia , es admisible en opin ion de a lgunos a u t o r e s 2 , corno tam-
bién en a lgunos inc identes que a c c e s o r i a m e n t e se ag regan á la cau-

1 ¡"fií tÍl' nÍP"t.3. Ciar, in pracl. § fin. I 2 Cevall. Com. q. 300. Menoch . De arbitr. 
q - M 1 üb. 2 cas. 41.4. 
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s a . C o n t r a y é n d o m e , p u e s , aqu í á la d o c t r i n a p r o p i a d e e s t e j u i c i o , 
t r a t a r é p r i m e r o d e l o s d i v e r s o s g é n e r o s de p r u e b a , c o n l a s c i r c u n s t a n -
c i a s p r o p i a s d e c a d a u n o ; y d e s p u e s d e l o s t r á m i t e s r e l a t i v o s á el la . 

2 . E s la p r u e b a u n a j u s t i f i c a c i ó n d e c o s a ó h e c h o i n c i e r t o , y se 
d iv ide e n p l e n a ó c o m p l e t a . E n el j u i c i o c r i m i n a l se l l a m a p l ena 6 
c o m p l e t a la q u e exc luye la p o s i b i l i d a d d e q u e u n o n o s e a r e o ; y semi-
p l e n a ó i n c o m p l e t a a q u e l l a e n q u e c a b e d i c h a p o s i b i l i d a d . L a pri-
m e r a e s s u f i c i e n t e p a r a c o n d e n a r , y d e las i m p e r f e c t a s s o n n e c e s a -
r i a s t a n t a s c u a n t a s b a s t a n p a r a h a c e r u n a p e r f e c t a , e s d e c i r , que si 
p o r c a d a u n a de e s t a s es p o s i b l e q u e u n o s e a r e o , p o r s u u n i ó n en el 
m i s m o s u j e t o e s i m p o s i b l e q u e d e j e d e s e r l o 1 . T a m b i é n s e convie r -
t e n e n p r u e b a s c o m p l e t a s las i n c o m p l e t a s d e q u e el p r o c e s a d o pue-
de j u s t i f i c a r s e , y n o lo h a c e d e b i e n d o h a c e r l o . 

3 . T o d a s las p r u e b a s , s e a n p l e n a s ó s e m i p l e n a s , q u e s e h a c e n en 
el j u i c i o c r i m i n a l , p u e d e n r e d u c i r s e á las c i n c o e s p e c i e s s igu ien tes : 
1 , a la c o n f e s i o n de l r e o : 2 . rt l a t e s t i m o n i a l ó d e t e s t i g o s : 3 . l a ins-
t r u m e n t a l , ó s e a d e e s c r i t u r a s : 4 . d l a i n s p e c c i ó n o c u l a r de l j u e z , ó llá-
m e s e e v i d e n c i a : 5 . la c o n j e t u r a l 6 s e a d e i n d i c i o s . 

4 . H a b i é n d o s e t r a t a d o de la p r i m e r a en el c a p í t u l o a n t e r i o r , pa-
s a r é á h a b l a r de la s e g u n d a . L l á m a s e t e s t i g o la p e r s o n a fidedigna que 
p u e d e m a n i f e s t a r la v e r d a d ó f a l s e d a d del h e c h o p o r q u e u n o e s t á p ro -
c e s a d o , D í c e s e fidedigno e l t e s t i g o , ó m a y o r d e t o d a e x c e p c i ó n , c u a n -
d o n o t i e n e t a c h a a l g u n a l ega l ; e s t o e s , c u a n d o c o n c u r r e n e n él a q u e -
l las c i r c u n s t a n c i a s q u e la l ey e x i g e p a r a q u e se d é c r é d i t o á su depo -
s i c i ó n . E s t a s c i r c u n s t a n c i a s s o n la e d a d , el c o n o c i m i e n t o , la p rob i -
d a d y* la i m p a r c i a l i d a d . 

5 . E n c u a n t o á la e d a d s e n e c e s i t a que el t e s t i g o t e n g a ve in te 
a ñ o s c u m p l i d o s en l a s c a u s a s c r i m i n a l e s ; b ien q u e a n t e s de e s t a edad 
p u e d e u n a p e r s o n a s e r l l a m a d a á d e c l a r a r , c o n ta l q u e t e n g a u n en-

1 Así dice el sr. Gutiérrez en su Práctica 
criminal, tom. 1 pág. 256 § 6; pero esto n e -
cesita mayor aclaración, porque es de suma im-
portancia. E l sr. Safa en su Ilustración del de. 
recho Real de España, lib. 3 t i t . 6 n . 29, ci . 
tando á Molina y á Anton io Gómez, dice: „que 
dos pruebas semiplenas se unen , y forman una 
plena en ¡as causas civiles, aunque n o en las 
criminales," cuya opinion es también conforme 
á la del autor de la Curia Filípica, según pue-
de verse en la parte 1 § 17 n. 6. A pesar de lo 
que dicen estos autores sin fundar lo en ley al-
gnna, es indudable que á veces bastarán para 
condenar á uno, dos ó m a s pruebas semiple-
nas, si de la unión de ellas resulta qúe no pu-
do menos do haber cometido aquel áel i to . Por 
ejemplo, Ju*», testigo fidedigno, mayor de to . 

da excepción, asegura haber visto desde una 
ventana á Pedro que asesinaba á Diego en el 
corral de su casa. Efect ivamente se encuentra 
allí el cadáver, y se justifica despues que Pe-
dro salió de aquel sitio huyendo con un puñal 
ensangrentado y que n inguna otra persona ha-
bía entrado en el corral desde tal á tal hora 
en que sucedió la muerte . La doposicion de 
Juan , por sí »ola no pasa de prueba semiplena, 
pero junta con los otros hechos de que resul-
ta una presunción vehement ís ima, ó sea otra 
prueba semiplena, forma una evidente justifi-
cación; bajo el supuesto de que el testigo no 
haya podido ser el homicida, en lo cual debe 
tenerse gran cuidado. Y he aquí como dos ó 
mas pruebas semiplenas pueden ser suficientes 
para condenar aun en causas criminales. 

t e n d i m i e n t o d e s p e j a d o ; y a u n q u e su d e c l a r a c i ó n n o v a l g a p a r a h a c e r 
p r u e b a p l e n a , s e r v i r á n o o b s t a n t e de g r a n p r e s u n c i ó n ° 

6 . S e c o n s i d e r a n f a l t o s de c o n o c i m i e n t o p a r a t e s t i g o s el l o c o , 
f au to , e b r i o 6 el q u e d e c u a l q u i e r o t r o m o d o e s t á d e s t i t u i d o de j u i c i o 2 . 
P o r la m i s m a r a z ó n s e e x c l u y e al m u d o y al s o r d o c u a n d o e s t o s d e -
fec tos s o n i n c o m p a t i b l e s c o n la p e r c e p c i ó n y e x p l i c a c i ó n de las co -
sas s o b r e q u e h a de r e c a e r la d e c l a r a c i ó n . 

7 . P o r fa l t a d e p r o b i d a d n o p u e d e n s e r t e s t i g o s los s i g u i e n t e s : 
1. ° e l q u e f u e r e c o n o c i d a m e n t e de m a l a f a m a , e x c e p t o en c a u s a d e 
t r a i c i ó n c o n t r a el e s t a d o , y a u n e n t ó n c e s h a b í a d e a t o r m e n t á r s e l e 
p r i m e r o p a r a a d m i t i r su t e s t i m o n i o , s e g u h u n a l ey d e P a r t i d a 3 : 2 . ° 
el p e r j u r o : 3 . ° el f a l s i f i c a d o r d e c a r t a , se l lo ó m o n e d a : 4 . ° el q u e 
d i e r e á a l g u n a p e r s o n a v e n e n o ó a b o r t i v o , el h o m i c i d a , el c a s a d o 
que t i e n e e n c a s a b a r r a g a n a ó m a n c e b a , el f o r z a d o r d e m u g e r e s , el 
q u e s a q u e r e l i g i o s a d e a lgún c o n v e n t o , el h e r e g e , m o r o ó j u d i o c o n -
t r a c r i s t i a n o , e x c e p t o e n el d e l i t o de t r a i c i ó n , el que s e c a s a r e s in d is-
p e n s a c o n p a r i e n t a en g r a d o p r o h i b i d o , el t r a i d o r ó e l e v o s o , el l a -
d r ó n , el t a h ú r , el a l c a h u e t e , la m u g e r q u e a n d u v i e r e d i s f r a z a d a de va -
r o n , el m u y p o b r e y vil q u e a n d e c o n m a l a s c o m p a ñ í a s , y a lgún o t r o 
que p u e d e v e r s e e n la c i t a d a l ey 8 t i t . 16 P a r t . 3 . 

8 . P o r f a l t a d e la d e b i d a i m p a r c i a l i d a d , n o p u e d e n s e r t e s t i g o s 
los s i g u i e n t e s : 1. ° E l e n e m i g o del r e o , a u n q u e la c a u s a s e a p r i v i l eg i a -
da , e s t o e s , d e a q u e l l a s en qué s e a d m i t e n t e s t i g o s m é n o s i d ó n e o s 4 ; 
e n t e n d i é n d o s e q u e h a y ta l e n e m i s t a d c u a n d o e n t r e el t e s t i g o y el r e o 
ha h a b i d o m o t i v o g r a v e d e el la , a u n q u e a q u e l d i g a que n o es e n e m i -
g o d e e s t e ; p o r e j e m p l o , si h a p r e c e d i d o a l g u n a i n j u r i a rea l ó v e r b a l , ó 
si e n t r e los d o s h u b i e r e a lgún p le i to c r i m i n a l de a l g u n a e n t i d a d , ó c i -
vil e n que m e d i e n c r e c i d o s i n t e r e s e s . E s t a c a l i f i c a c i ó n q u e d a á a r b i -
t r io del j u e z ; b i e n q u e , s e g ú n lo i n d i c a m o s , p o r lo p r o p e n s o s que s u e -
len s e r los h o m b r e s á la v e n g a n z a , p u e d e n g r a d u a r s e d e g r a v e s las m a s 
de las e n e m i s t a d e s ó sus c a u s a s . P o r c o n s i g u i e n t e , a u n c u a n d o h u b i e -
se m e d i a d o r e c o n c i l i a c i ó n , m i é n t r a s el j u e z n o t e n g a c e r t e z a de la 
s i n c e r i d a d de e l l a , c a r e c e r á el t e s t i g o d e la c a l i d a d de s e r fidedigno, 
y n o h a r á su d i c h o p r u e b a c o m p l e t a p a r a q u e en v i r tud de él r e c a i g a 
c o n d e n a c i ó n d e la p e n a o r d i n a r i a del d e l i t o , si f u e s e c a p i t a l , ú o t r a 
m a y o r g r a v e . 2 . ° T a m b i é n e s r e p e l i d o p a r a a t e s t i g u a r el s o c i o ó 
c ó m p l i c e e n el c r i m e n , p o r el r e c e l o q u e h a y de q u e i m p u t e f a l sa -
m e n t e la c r i m i n a l i d a d q u e el o t r o tal vez no t i e n e , y a p o r e n e m i s t a d , 
y a p o r d e s e o d e r e t a r d a r la c a u s a ó de q u e o t r o s e a e n v u e l t o en la 
misma d e s g r a c i a . E x c e p t ú a n s e sin e m b a r g o d o s c a s o s : p r i m e r o . 

1 L. 9 tit . 16 part . 3. 
2 L. 8 del mismo tit . 
3 La misina ley 8. 

TOM. VII. 4 1 

Do estas causas privilegiabas se hablará en 
el párrafo 18 de este capítulo. 



e n ios de l i tos de p r u e b a p r i v i l e g i a d a : s e g u n d o , e n a q u e l l o s q u e n ó 
s e p u e d e n c o m e t e r s in s o c i o , c o m o el de a d u l t e r i o ; p u e s en u n o s y 
o t r o s p u e d e s e r t e s t i go el s o c i o en el m i s m o d e l i t o . 3 . ° T a m p o c o 
p u e d e s e r t e s t i go c o n t r a u n a c u s a d o el q u e s e ha l le p r e s o , p o r q u e 
p o d r í a f a l t a r á la v e r d a d á r u e g o d e a l g u n o q u e \e p r o m e t i e s e s a c a r -
le de la p r i s i ó n . 4 0 P o r la m i s m a f a l t a de i m p a r c i a l i d a d no p u e d e n 
sef a p r e m i a d o s á d e c l a r a r u n o s c o n t r a o t r o s en c a u s a s en q u e pe l i -
g r e n la p e r s o n a , la f a m a ó la m a y o r p a r t e d e los b i e n e s , los d e s c e n -
d i e n t e s y a s c e n d i e n t e s , n i los p a r i e n t e s d e n t r o del c u a r t o grado$ n i 
el s u e g r o , s u e g r a ni y e r n o , ni e l p a d r a s t r o , m a d r a s t r a ni e n t e n a d o , 
a u n q ü e si v o l u n t a r i a m e n t e d e c l a r a s e n , v a l d r á n sus d i c h o s c o m o si n o 
h u b i e s e ta l p a r e n t e s c o 1 . P o r o t r a p a r t e , l o s d e s c e n d i e n t e s y a s c e n -
d i e n t e s , el m a r i d o y la m u g e r , y l o s h e r m a n o s , m i é n t r a s e s t u v i e s e n 
b a j o la p o t e s t a d de su p a d r e , t e n i e n d o l o s b i e n e s e n c o m ú n , n o p u e -
d e n t e s t i f i c a r u n o s p o r o t r o s 2 . 5 . ° L o s d o m é s t i c o s del a c u s a d o r ó 
p e r s o n a s q ü e v iven en su c o m p a ñ í a n o p u e d e n a t e s t i g u a r c o n t r a el 
r e o p o r la m i s m a c a u s a d e p a r c i a l i d a d ( * ) . U l t i m a m e n t e , n o p u e d e n s e r 
t e s t i g o s p o r igua l r a z ó n , el j u e z e n la c a u s a q u e j u z g ó y e s t á j u z g a n -
d o , el e s c r i b a n o a c t u a r i o d e e l la , e l a b o g a d o y p r o c u r a d o r d e la q u e 
p a t r o c i n a n , n i el a g u a c i l c o n t r a el r e o q u e a p r e n d i ó , p o r q u e se le 
c o n s i d e r a c o m o a c u s a d o r , a u n q u e s e le a d m i t e p a r a el e f e c t o de in -
q u i r i r , d á n d o s e l e a d e m a s a s e n s o e n l o s a s e r t o s y r e l a c i o n e s q u e h a -
c e p e r t e n e c i e n t e s á los a c t o s d e su o f i c i o . 

9 . D e las e x c e p c i o n e s m e n c i o n a d a s en l o s p á r r a f o s a n t e r i o r e s 
a c e r c a d e la i d o n e i d a d d e los t e s t i g o s , m e p a r e c e n m u y j u s t a s y r a -
c i o n a l e s las que se f u n d a n e n la f a l t a d e e d a d , c o n o c i m i e n t o y p a r c i a -
l idad, p o r q u e si el t e s t i g o c a r e c e del d i s c e r n i m i e n t o n e c e s a r i o , ó t i e -
n e a l g ú n í n t e r e s e n la c a u s a , d e b e s e r c u a n d o m é n o s s o s p e c h o s o s u 
t e s t i m o n i o . ¿ P e r o p o d r á d e c i r s e lo m i s m o d e t o d a s las e x c e p c i o n e s 
que b a j o el t í tu lo d e p r o b i d a d s e ha l l an c o m p r e n d i d a s e n el p á r r a f o 
a n t e r i o r ? ¿ P o r qué al c a s a d o q u e t e n g a u n a m a n c e b a se le h a de ex -
c lu i r d e s e r t e s t i g o p a r a p r o b a r o t r o d e l i t o q u e BO t e n g a r e l a c i ó n c o n 
el s u y o ? ¿ D e q u e s e a a m a n c e b a d o s e i n f e r i r á f o r z a m e n t e que h a y a d e 
s e r t a m b i é n p e r j u r o ? L a m u g e r q u e a n d e d i s f r a z a d a de v a r ó n ¿no p o -
d r á d e c i r la v e r d a d si f u e r e l l a m a d a p a r a a t e s t i g u a r a c e r c a d e u n h o -
m i c i d i o ? ¿ Q u é r e l a c i ó n t i e n e u n a c a l a v e r a d a , l i ge r eza ó i m p r u d e n c i a , 
c u a l e s la d e d i s f r a z a r s e , c o n el g r a v e de l i to d e f a l t a r á la r e l i g i ó n 
del j u r a m e n t o ? ¿ E s c o n s e c u e n c i a í ó r z o s a q u e qu ien h i z o a q u e l l a , c o -
m e t a es te? T a m b i é n se e x c l u y e d e d a r su t e s t i m o n i o a l t a h ú r y al a l -

1 LL . 11 tit . 16 par t . 3, y fin. t i t . 30 par t . 7. 
2 LL . 14 y 15 t i t . 16 part . 3. 

(*) Farinacio dice, que no deben admitirse co-
rno testigos en causa alguna, no siendo de las 
gravísimas y exceptuadas, los súbditos, vasallos, 

inquilinos, dependientes y amigos; pero este a u . 
tor no consideró que así abria una ancha puer-
ta á la impunidad. Har t a s excepciones tenemos 
en las leyos citadas de Part ida para que toda-
vía las extendamos mas . 

c a h u c t e ; p e r o ¿qu ién p o d r á d e p o n e r d e l o s e x c e s o s ó d e l i t o s que se 
c o m e t a n e n l a s c a s a s d é j u e g o ó d e p r o s t i t u c i ó n ? Y a u n f u e r a d e e l la , 
¿por q u é u n j u g a d o r n o h a de s e r c a p a z de d a r u n a d e c l a r a c i ó n ver í -
d i ca a c e r c a d e un a s e s i n a t o , p o r e j e m p l o , c o m e t i d o p o r o t r a p e r s o n a ? 
S e m e j a n t e s o b s e r v a c i o n e s p u d i e r a n h a c e r s e a c e r c a de la e x c l u s i ó n 
de o t r a s p e r s o n a s ; c o n c u y a c o a r t a c i ó n se d i f i cu l t a la p r u e b a de m u -
c h o s c r í m e n e s , p u d i e n d o r e s u l t a r d e aqu í u n a i m p u n i d a d m u y p e r j u -
dic ia l al e s t a d o . A p e s a r d e e s t o e s p r e c i s o c o n f e s a r q u ? la i n t e n -
c ión del l e g i s l a d o r f u é m u y l o a b l e , p u e s p a r a a s e g u r a r el a c i e r t o e n 
la d e t e r m i n a c i ó n d e l a s c a u s a s , q u i s o q u e so lo se a d m i t i e s e n c o m o 
t e s t i g o s p e r s o n a s d e c o n o c i d a d p r o b i d a d . 

10 . L o s e c l e s i á s t i c o s n o p u e d e n se r t e s t i g o s en c a u s a c r i m i n a l 
c o n t r a l e g o s , a u n q u e el d e l i t o seii de los a t r o c e s e x c e p t u a d o s , si p o r 
él se le h a d e i m p o n e r p e n a de s a n g r e ; p e r o si la c a u s a f u é civil e n 
un p r i n c i p i o y d e s p u e s s e t r a s f o r m ò en c r i m i n a l , p u e d e t e s t i f i ca r en 
e l la ; y lo m i s m o se o b s e r v a a u n q u e la c a u s a s e a c r imina l d e s d e s u 
o r i g e n , si f a l t an o t r o s t e s t i g o s l e g o s , y no h a de r e s u l t a r p e n a de 
s a n g r e . E n e s t o s c a s o s n o h a de d a r el e c l e s i á s t i c o su d e c l a r a c i ó n 
a n t e el j u e z l ego , s i n o a n t e el o b i s p o ó la p e r s o n a q u e e s t e d e l e g u e , 
á r e q u e r i m i e n t o de d i c h o j u e z seglar-, q u i e n a c u d e al o b i s p o p o r me-
d i o d e s u p l i c a t o r i a o r d i n a r i a , r e p r e s e n t á n d o l e la n e c e s i d a d d e t o m a r 
d i c h a d e c l a r a c i ó n , p o r s e r t a n g r a v e y u r g e n t e , q u e s in e l la q u e d a -
r i a s in a v e r i g u a r el d e l i t o : en c o n s e c u e n c i a , le r u e g a m a n d e s e p r o -
c e d a á e v a c u a r l a , y q u e el r e s u l t a d o se le c o m u n i q u e c o n el m a y o r 
s i g i l o 1 . 

11. P a r a h a c e r p r u e b a p l e n a en las c a u s a s c r i m i n a l e s , lo m i s m o 
q u e e n l a s c iv i les , s e n e c e s i t a n d o s t e s t i g o s m a y o r e s de t o d a e x c e p -
c i ó n , ó s in a l g u n a d e l a s t a c h a s i n d i c a d a s en l o s p á r r a f o s a n t e r i o -
r e s ; d e b i e n d o a d e m a s d a r r a z ó n c o n g r u e n t e d e sus d i c h o s , e s t o e s , 
p o r h a b e r l o v i s t o 2 , ó p e r c i b i d o p o r o t r o s e n t i d o c o r p o r a l , c o m o en 
el d e l i t o d e i n j u r i a v e r b a l p o r h a b e r l o o i d o & c . ( * ) . E s t o se e n t i e n -
de c u a n d o el h e c h o ó c o s a de q u e s e t r a t a e s p e r c e p t i b l e p o r l o s 
s e n t i d o s ; p e r o si f u e s e d e a q u e l l a s que so lo estat i s u j e t a s al j u i c i o ó 
al e n t e n d i m i e n t o , c o m o s u c e d e r e s p e c t o de los p e r i t o s d e c u a l q u i e r 
f a c u l t a d , e n t ó n c e s d e b e n d a r r a z ó n de los h e c h o s s o b r e q u e r e c a e 

1 Cap. Nullus jud. 2. De for. compet. Fari-
nac . q. 61 ns. 66 y 67. 

2 E n consecuencia de esto será excluido el 
ciego, si el delito sobre que ha de declarar 
es de un heeho sujeto al sentido de la vista. 

(*) En la injur ia ver bal y otros delitos que con-
sisten en dichos ó palabras, han de expresar los 
testigos no solo cuáles fueron estas, sino el to-
no y ¡jesto con que se profirieron, pues hay gran 
diferencia do una ofensa á otra, según los di-

versos modos do oxpresarsej y á veces la pala, 
bra, annque mal sonante , no será ofensiva si por 
el gosto ^ o.tras señales externas so conoce quo 
la intención no fué de zaherir. Do consiguien-
te para OjUO los testigos sobredichos hagan ple-
na probanza, no ha de limitarse su uniformidad 
á las expresiones qué oyeron, ántea bien han de 
especificar todas las circunstancias quo pudierou 
alterar ó mudar su significado. 



el ju ic io que dicen habe r fo rmado . P o r e jemplo , si d icen que en su 
juicio es mortal una her ida , deben haber la visto; si a seguran que 
murió el pac ien te de resul tas de ella, han de haber inspecc ionado 
el cadáver (*) . E n los del i tos que se come ten de noche , si los tes-
f igos no dan razón de haber habido luna, luz art if icial , 6 cómo pu-
dieron verlo, n o ha rán p rueba c o n c l u y e m e , aunque sean fidedignos 
ó m a y o r e s de toda excepc ión . T a m b i é n se r equ ie re en los tes t igos 
que a d e m a s de dar r azón de su d icho , d e p o n g a n de c ie r ta ciencia" 
pues no bas ta que lo hagan de c r eenc i a ó ju ic io , á no ser cuan-
do dec la ran c o m o per i tos . P o n d r é p a r a mayor c lar idad un ejem-
plo. Dec la ran dos tes t igos que no v ie ron á N . c o m e t e r la muerte , 
pe ro c reen que sea el homic ida , po rque le v ieron sal ir de la casa ' 
en cuyo portal se halló el her ido , con una e spada desenvainada! 
E s t e ju ic io de m e r a c r eenc i a no es suf ic ien te para condena r á N., 
pues solo equivale á dec i r que vieron sal ir de tal pa r te , donde*se 
encon t ró el her ido , á N . con una e s p a d a desenva inada . 

12. A d e m a s de los requis i tos e x p r e s a d o s en el p á r r a f o an te r io r , 
deben t ene r los tes t igos el de ser con tes t e s , es to es, han de conve-
nir en el ac to , t iempo, lugar y pe r sonas , pues d e lo con t r a r i o , co-
mo s ingulares no p r u e b a n . L a s ingular idad de los tes t igos puede se r 
de t res modos , á sabe r : obstativa, adminiculativa ó diversijicativase-
gún se d i jo en el t o m o 5.° de esta ob ra , página 36 n. 68; y aun-
que allí se dió á c o n o c e r con a lguna ex tens ión cada una de es tas 
especies , añadi ré a h o r a a lgunas obse rvac iones pa ra m a y o r clar idad, 
pues c o m o este pun to es impor t an te , vale mas peca r per r edundan-
cia en la expl icac ión , que por el ex t remo o p u e s t o . E s obsta t iva ó 
adversat iva la s ingu la r idad , c u a n d o r epugnan ó son c o n t r a r i o s en-
t re si los d ichos de los tes t igos , en c u y o caso nada p r u e b a n . P o r 
ejemplo, si dijese uno que vió á P e d r o m a t a r á J u a n en Valencia , y 
dec larase o t ro que le vió mata r le en M a d r i d ; pues c o m o el homici -
dio e s un ac to m o m e n t á n e o y sin t r ac to suces ivo , e s no to r i a la con-
t rad icc ión y fa lsedad, supon iéndo le e j e c u t a d o en dos o c a s i o n e s dis-
t intas . L o mismo sucede c u a n d o por r azón de la d i s tanc ia de los 
lugares y t iempos á que se re f ie ren los hechos , n o pueden en lazar -
se, aunque de su na tu ra leza sean h o m o g é n e o s ó de la mi sma espe -
cie . As imismo hay s ingu la r idad obs ta t iva c u a n d o en los mismos 

( . ) Nótese que se da muy poco ó n iagun crédi-
to al testigo que depone de hecho que vió ú ob-
servó con maquinación acechando tras de una 
puerta ó cortina, por el fraudo y falacia que ar-
guyen semejantes artificios. Y si el juez de ofi-
cio incurre en esta torpeza, será sumamente re-
prensible, á ménos que el delito sea de cohe. 
eho ü otro do muy difícil prueba. Far inac. De 

testib. q. 55 y 56. Villad. cap. 5 De la inslruc. 
poltt. pág. 157 n. 42. 

I Pudieran sustituirse á estas denominaciones 
tan ex t rañas otras mas castellanas y de mejor 
sonido; pero las hallo generalmente adoptadas 

' por los interpretes, y no quiero pasar la plaza 
de novador. 

hechos sobre que r e c a e n las dec la rac iones , hay impl icancia , ó se 
con t rad icen y r e p u g n a n en t re s í ' . 

13. L l á m a s e la s ingular idad adminiculativa, ó cumidativa, s egún 
otros , c u a n d o los tes t igos deponen de hechos que aunque son diver-
sos, se a y u d a n mu tuamen te pa ra p roba r aquel lo que se con t rov ie r t e . 
P resen tándose esta s ingular idad en t é rminos que la depos ic ión de 
un tes t igo c o a d y u v e á Ja del o t ro , es c a p a z de hace r plena p rueba 
reuniendo las d i f e ren te s espec ies dec l a r adas po r d iversos t es t igos , 
cuando es tas g u a r d a n co r r e l ac ión , ó pueden con t r ibu i r al mismo ob-
j e to sin impl icarse ; y a po rque se c o m p r e n d e n en un mismo géne ro , 
y a po rque pueden o c u r r i r suces ivamente en un p rop io ac to ó en ac -
tos repe t idos c o n t i n u a d o s ó que pueden acumula r se , sin obs tar les 
los u n o s á los o t ro s . P o r e jemplo , si u n o dec l a ra que vió á P e d r o 
a secha r c o n t r a J u a n ; o t ro que vió persegui r le , y el t e r ce ro que vió 
matar le . T o d a s e s t a s dec l a rac iones , aunque de h e c h o s d i fe ren tes , 
coadyuvan las unas á las o t ras , y todas acumuladas , consp i ran al 
convenc imien to del homic id io . 

14. E s t a s ingular idad adminicula t iva , es un med io idóneo pa ra 
probar t o d o del i to c u y a p e r p e t r a c i ó n puede consis t i r en ac tos dis-
t intos y f r ecuen t e s ; c o m o el a c c e s o ca rna l que puede suceder en 
diversos t i e m p o s y lugares , y d e p o n i e n d o c a d a tes t igo del suyo di-
ferente, p rueban c o n ev idenc ia el del i to . L o mismo sucede c u a n d o 
el cr imen, a u n q u e u n o é idént ico , c o m p r e n d e var ios ar t ículos á que 
puede con t raven i r se , c o m o el de heregía ; pues a t e s t i guando cada tes-
tigo diversa c o n t r a v e n c i ó n á aquel los , queda c o m p r o b a d a la perpe-
t rac ión . M a s en aquel los del i tos que cons is ten en un solo ac to , 
como el homic id io , t o d o s los tes t igos han de a tes t iguar este solo 
acto pa ra p roba r lo legí t imamente . Y aunque es verdad que p a r a 
la aver iguac ión , se r e c u r r e las mas veces á los hechos a n t e c e d e n t e s 
y subs iguientes , e s tos son med ios de m e r a con je tu ra , subs id ia r ios y 
no s iempre s e g u r o s . 

15. L l á m a s e s ingular idad diversif icat iva, c u a n d o la var iedad con-
siste en h e c h o s que pueden r e i t e r a r se , y los tes t igos no con tes t an 
en el lugar ó t i e m p o , en c u y o caso la p r u e b a d e c a d a uno de los tes-
t igos no pasa rá de semip lena c u a n d o mas; pues aun c u a n d o los he-
chos de que depongan no sean c o n t r a r i o s ni se impliquen, t a m p o -
co son conexos , ni pueden acumula r se pa ra auxil iar los u n o s á los 
o t ros . S u p o n g a m o s pues , que un tes t igo di jese que P e d r o ( supues -
to a ses ino ) t o m ó p re s t ada c ie r ta can t idad de Diego el d ia án t e s de 
la muer te de J u a n ; que o t r o dec la rase que en el m i smo dia c o m p r ó 
una espada , y o t ro d i jese que le vió c o m e t e r el a ses ina to de J u a n . 

2 Farinac. De testib, q. 62. 



Es tos t res d e c l a r a c i o n e s n o son c o n t r a r i a s u n a s á o t r a s , p e r o no se 
auxi l ian ó c o r r o b o r a n m u t u a m e n t e : c a d a u n a p r u e b a s imp lemen te 
el h e c h o que re f ie re s in d e p e n d e n c i a d e las o t r a s , y t odas t res dis 
c u e r d a n para el ob j e to d e c o n v e n c e r que P e d r o sea el e j e c u t o r del 
a se s ina to . J 

16. P r e c e d i é n d o s e p o r de l i tos d e h e c h o s , no se t i enen p o r bue-
na y comple t a p r o b a n z a las d e c l a r a c i o n e s s o b r e d i c h o s r e spec t ivos 
a aquel los : en c o n s e c u e n c i a , si d o s tes t igos dec l a r an u n i f o r m e m e n -
te que o y e r o n dec i r á J u a n : H e de m a t a r á P e d r o , y d e s p u e s se le 
qu i ta a es te la vida, n o s e r á el t e s t imon io d e aquel los u n a p rueba 
suf ic ien te p a r a c o n d e n a r á J u a n . 

17. C u a n d o los r e o s ó los t e s t igos va r í an e n t r e sí, ó e s t o s y 
aque l los , y los a c u s a d o r e s y a c u s a d o s , suele r e c u r r i r s e al c a r e o con 
el ob je to de a p u r a r l a v e r d a d , l eyéndoles á p r e s e n c i a del juez sus 
d e c l a r a c i o n e s , y h a c i é n d o s e m u t u a s r e c o n v e n c i o n e s s o b r e ellas- v 
a u n q u e a lgunos r e p r u e b a n es te med io del c a r e o , mi o p i n i o n en e s t e 
p u n t o e s c o n t r a r i a p o r las r a z o n e s que man i fes t é en el cap í iu lo 2 0 
del t i tulo 3.° p a r r a f o s 4 y 5 . 

18. A u n q u e la i d o n e i d a d de los t e s t igos es un requ i s i to e sen -
cial pa ra h a c e r b u e n a p r o b a n z a , se a d m i t e n sin e m b a r g o los i n h á -
bi les en el delito d e lesa M a g e s t a d , e x c e p t o el e n e m i g o capi ta l que 
a u n en es te c a s o es d e s e c h a d o ' ; en el p e c a d o n e f a n d o 2 y en o t r o s 
de l i tos que se l laman p r iv i l eg i ados , p o r q u e la ley d i s p e n s a 6 sup le 
a l g u n a s de las s o l e m n i d a d e s 6 r equ i s i t o s n e c e s a r i o s en la p r o b a n -
za . A veces se c o n c e d e e s t e pr iv i leg io p o r la g r a n d e e n o r m i d a d del 

Z1Z1aCaT/? 6 1 , d é , e s a M a S e s t a d ; mas por lo r e g u l a r n o e s la 
g r a v e d a d del de l i to la q u e le h a c e p r iv i l eg iado , á n t e s & b i e n p a r e c e 
que c u a n t o m a y o r s ea aque l l a , d e b e ex ig i r se u n a p r u e b a m a s sól ida; 
s i no la neces idad de a c u d i r á e s t e m e d i o sup l e to r io en c i e r t o s del i -
t o , que por su ca l idad y l uga re s d o n d e sue len c o m e t e r s e , e s m a s 
d i f icu l toso el hal lar p r u e b a s , y p o r c o n s i g u i e n t e q u e d a r í a n i m p u n e s 
sus p e r p e t r a d o r e s no v a l i é n d o s e de es te r e c u r s o . Así, p o r e j emplo , 
el e n t r a r Jos g a n a d o s á p a s t a r en un si t io v e d a d o , es un de l i to 
leve r e s p e c t o de un h o m i c i d i o , y o t r o s s e m e j a n t e s ; p e r o s i e n d o difí-
cil p r o b a r el p r i m e r o p o r a c o n t e c e r en el c a m p o , es tá m a n d a d o que 
el g u a r d a , j u r a m e n t a d o c o n u n a p r e n d a q u e t ome al pa s to r , sea p rue -
ba suf ic ien te . C o m o e s t a d i s p e n s a ó s u p l e m e n t o de s o l e m n i d a d en 
Ja p r u e b a e s un p r iv i l eg io , no d e b e e x t e n d e r s e á o t r o s c a s o s q u e 
a os que e x p r e s a m e n t e d e s i g n a n las leyes , sin que en e s t o d e b a n 
admi t i r se o p i n i o n e s d e a u t o r e s en c o n t r a r i o . E n s u m a , será r eg la 
en c a d a del i to de los p r i v i l e g i a d o s la ley pa t r i a que t r a t e del m o d o 

1 LL . 8 y 13 tit . 16 part. 3. ; 2 L . 1 tit . 30 lib. 12 N . R. 

iie p r o b a r s e cada uno , sin ampl i a r el pr ivi legio á m a s d e lo q u e la 
ley exprese ( * ) . 

19. Si los que son l l amados pa ra a t e s t i g u a r se r e h u s a r e n á h a -
c e r l o ó á c o m p a r e c e r , s e les p o d r á a p r e m i a r p o r pr is ión y e m b a r g o 
de b ienes ; a u n q u e si f u e r e n m a y o r e s d e se ten ta años , e n f e r m o s d e 
g r avedad , g r a n d e s , a r z o b i s p o s , o b i s p o s ó m u g e r e s h o n r a d a s , d e b e e l 
juez en c a u s a g r a v e ir á r ec ib i r l e s en su c a s a la d e c l a r a c i ó n , y en c a u -
sa de p o c a en t i dad c o m i s i o n a r al e s c r i b a n o pa ra que p r ac t i que e s t a 
d i l i g e n c i a 1 . E n la p r á c t i c a se obse rva , que h a b i e n d o d e tes t i f i ca r al-
g ú n m a g i s t r a d o d e t r ibuna l supe r io r , no e s n e c e s a r i o que h a g a su de -
c l a r ac ión j u r a d a , b a s t a n d o que se le p i d a u n a ce r t i f i cac ión s o b r e el he -
c h o ó de l i to que se t r a t e de jus t i f i ca r , ó que se le p a s e un of ic io p r e g u n -
t ándo le lo que se d e s e a s a b e r . D e es ta d i s t inc ión g o z a n t ambién los 
g e f e s d e a lgún r a m o m i l i t a r 2 ; y t ambién los a d m i n i s t r a d o r e s d e r e n t a s 
p o d r á n env ia r sus d e c l a r a c i o n e s , sin neces idad de p r e s e n t a r s e á 
da r l a s en c a u s a de p o c a en t idad ; si bien s i endo e s t a s g r aves , d e b e n 
ir á d e c l a r a r en c a s a de los j u e c e s , q u i e n e s han de t r a t a r lo s c o n Ja 
deb ida d i s t inc ión , sin mo le s t a r l o s ni c a u s a r p e r j u i c i o á la h a c i e n d a 
p ú b l i c a 3 . 

20 . H a b i e n d o d e e x a m i n a r s e a lgún tes t igo s u j e t o á d ive r sa ju -
r i sd icc ión d e la del juez que e n t i e n d e en la causa , d e b e p r e c e d e r el 
c o r r e s p o n d i e n t e av i so d e es te al j uez s u p e r i o r del t es t igo , e x c e p t o 
en los c a s o s c r imina l e s y e j ecu t ivos , pues en e s t o s t i ene q u e d e c l a -
ra r i n m e d i a t a m e n t e sin que p r e c e d a aque l r equ i s i to , si bien p a r a 
que le c o n s t e ha de pasá r se l e un of ic io , c o m u n i c á n d o l e q u e se ha r e -
cibido tal d e c l a r a c i ó n . 

21. A u n q u e las d e c l a r a c i o n e s d e los t e s t igos h e c h a s an t e un j u e z 
i n c o m p e t e n t e son d e n ingún m o m e n t o pa ra c o n d e n a r , s egún se dir 
jo t ambién d e la con fe s ion en el cap í tu lo ú l t imo del t í tulo a n t e i i o r , 
pueden n o o b s t a n t e se rv i r p a r a que quien lo s ea legí t imo f o r m e su 
sumar i a , p r a c t i c a n d o d e nuevo aque l las d i l igenc ias y o t r a s que les 
pa r ezcan c o n d u c e n t e s . 

22 . P a s o a h o r a á t r a t a r d e la ra t i f i cac ión d é l o s tes t igos , la cua l , 

[*} En el célebre edicto expedido pot el gran 
duque de Toscana Pedro Leopoldo para la re-
forma de la legis¡acion criminal, se dice lo si-
guiente. Ar t . 27. „ S e prohibe absolutamente des-
de ahora en cualquier caso y en cualquier deli-
to, aunque sea atrocísimo, el uso de las pruebas 
llamadas privilegiadas, que siendo siempre irre-
guiares, y de consiguiente injustas, no pueden 
permitirse en ningún caso posible; puesto que 
debiéndoee buscar la verdad en todos los deli. 
tos por unos mismos medios, si estos no son 
aptos para hallarla en un caso, tampoco podrán 
serlo en otro." Esta razón es poderosísima; y 
auH pudiera añadirse que cuanto mas atroz es 

el delito mayor es la pena que se impone, ma-
yor el daño que resulta al reo, y aun á toda 
6U familia que queda afrentada, y á veces priva-
da de los bienes por la confiscación; de cons i . 
guíente la prueba debería ser en estos cafos aun 
mas completa, si cabe, que en otros delitos c u . 
yas consecuencias no son tan funestas . 

1 LL . 3 i ti t . 16 part. 3, y 1 tit . 11 lib. 10 
N . R. 

2 Resolución del supremo consejo de guerra 
de 3 de marzo de 1781. 

3 Real orden de 20 de marzo de 1790. Colon, 
Juzg. milit. tom. 3 n . 647. 



según p r á c t i c a i n t r o d u c i d a en todos los t r i buna l e s , e s n e c e s a r i a pa-
r a que sean vál idas sus d e c l a r a c i o n e s . Así que , t o d o s los tes t igos 
e x a m i n a d o s en el s u m a r i o sin c i t ac ión del r e o , han de ra t i f icarse 
p rev ia e s t a ( s o pena d e nu l idad) en el t é rmino d e p r u e b a . E s t o es' 
c o n f o r m e á una l ey d e la Novís ima R e c o p i l a c i ó n 1 , la cua l de spués 
d e m a n d a r que los a lca ldes de c o r t e y de las chanc i l l c r í a s rec iban 
p o r sí m i smos las dec l a r ac iones en las c a u s a s c r imina l e s , y so lo an-
te los e s c r i b a n o s del c r imen ; o r d e n a que e s t o s m i s m o s h a g a n ratifi-
c a r los t e s t igos del s u m a r i o an t e un a l ca lde , y que no se dé fe á los 
t e s t igos que se examinen d e o t r a m a n e r a ; y si a lguno d e los test igos 
hub ie re fa l lecido, ó se ha l l a re a u s e n t e , y se i g n o r a s e el lugar de 
su p a r a d e r o , d e b e r á a b o n á r s e l e . T a m b i é n han de r a t i f i ca r se en 
t o d a s las c a u s a s c r imina les , p a r a t e n e r s e en c o n c e p t o d e tes t igos , 
los méd icos , c i r u j a n o s y o t r o s c u a l e s q u i e r a que h a y a n d e p u e s t o en 
ellas; d e b i e n d o adver t i r se , que p a r a Ja r a t i f i cac ión d e los tes t igos 
han d e leérseles sus d e c l a r a c i o n e s . 

23. El a c t o de la ra t i f i cac ión se so lemniza c o n el j u r a m e n t o del 
r a t i f i can te , s i e n d o d e e s e n c i a p r e g u n t a r l e d i r e c t a m e n t e si le t o c a n 
ó no las g e n e r a l e s d e la l e y 2 . D e s p u e s d e habé r se l a s exp l icado , 
c o m o es ta so lemnidad t i ene p o r ob j e to h a c e r que el t e s t igo se afir-
m e en lo que á n t e s dec la ró , p a r a que la r a t i f i cac ión sea e fec t iva , 
n o ha d e h a b e r va r i ac ión en lo d e c l a r a d o ; y en el c a s o d e habe r l a , 
s e h a d e a t e n d e r á si es sus tanc ia l ó acc iden t a l ; p u e s h a y g r a n di-
f e r e n c i a de la u n a á la o t ra , c o m o se d i r á en los p á r r a f o s s igu ien tes . 

24. Si la c a u s a se s igue á in s t anc ia de pa r t e , y á e s t a en vis-
t a d e la s u m a r i a , se le o f r e c e a d i c i o n a r las d e p o s i c i o n e s de los tes-
t igos , ha d e p r e s e n t a r cédu la de a d i c i o n e s á n t e s de se r ra t i f i cados , 
p a r a que el las y la r a t i f i cac ión s ea t o d o un a c t o , y no se i ncu r r a 
en el a b s u r d o de h a c e r d a r d o s d e c l a r a c i o n e s d is t in tas á un p rop io 
tes t igo por un m i s m o c o n t e n d i e n t e , lo cua l no e s t a p e r m i t i d o 3 . 

25 . E s t o no se o p o n e á q u e d e los p r o p i o s t e s t igos que se valió la 
u n a p a r t e p a r a la p rueba , se s i rva la o t r a p a r a la s u y a ; pues e s líci-
to y s i rve es te a r b i t r i o p a r a jus t i f i ca r e s p e c i e s i n d e p e n d i e n t e s d e las 
ya depues t a s , y p a r a m a n i f e s t a r a l g u n a s c i r c u n s t a n c i a s o c u r r i d a s en 
el h e c h o q u e se o m i t i e r o n en las p r imi t ivas depos i c iones , p o r des -
c u i d o , ma l i c i a ó por el mal m o d o c o n que que fue ron e x a m i n a d o s 4 . 

26 . P u e d e el t e s t igo ampl i a r su depos i c ión c u a n d o la ra t i f ica 
c o n e x p l i c a c i o n e s ó ad i c ión d e c i r c u n s t a n c i a s que ac l a ren el c o n c e p -
t o é in te l igencia d e aquel la , sin m u d a r ni e n e r v a r la su s t anc i a ; p e r o 
s i e m p r e h a de se r d e s p u e s d e la r a t i f i cac ión y en su a p o y o , no pa -
r a c o n t r a d e c i r lo que á n t e s hub i e se a s e g u r a d o . Y aun c u a n d o lo 

1 ! l ! L U t , f o 1 Í b - 12o , i 3 dicho cap. y l ib .§ 3 n . 6. 2 Herrar , lib. 2 cap. 2 $ 2 n . 4 . | 4 H e r r e r . lib. 2 § 2 l 7. 

depues to se f u n d e en c r e e n c i a , op in ion ó d e o idas , p o d r á e n m e n -
da r su d e c l a r a c i ó n , exp l i cando los nuevos m o t i v o s que t e n g a p a r a 
modi f icar ó var ia r su d i c t á m e n 1 . 

27. S i el d i c h o es a se r t i vo y de c i e r t a c i enc i a , c u y o f u n d a m e n -
to cons i s te en la p e r c e p c i ó n d e a lguno d e los sen t idos c o r p o r a l e s , 
cua lqu ie ra a l t e r a c i ó n que haga el t es t igo p o r i ncons t anc i a ó mal ic ia , 
no de ja de ser cu lpab le y d igna de ca s t i go , que sue le ser de mul ta , 
g r a d u a d a según la g r a v e d a d d e la va r i ac ión ó e n m i e n d a 2 . Y si es-
ta es t an g r a v e q u e se cal i f ique d e p e r j u r i o no to r io , se a r r e s t a de s -
de luego al t e s t igo , y se le t r a t a c r i m i n a l m e n t e c o m o á los d e m á s 
r eos . L o m i s m o se ha rá y aun con m a y o r mo t ivo , si la va r i ac ión 
a r g u y e c o m p l í e i d a d en el del i to p r inc ipa l . 

28 . L a ra t i f i cac ión ú n i c a m e n t e se h a c e por r equ i s i to r i a en e l 
c a s o que no p u e d a ver i f i ca rse p o r o t r o med io : y e n t o n c e s no ha de 
h a c e r s e p o r c o p i a in se r t a d e la dec l a r ac ión del t e s t igo , s ino por el la 
m i s m a or ig ina l , d e s g l o s á n d o l a c o n e s t e fin del p r o c e s o si no hub ie -
re o t r o a r b i t r i o , pues así conv iene , á c a u s a de que las mas veces 
el t es t igo ha d e ver y r e c o n o c e r su firma, r ú b r i c a y has ta la l e t ra 
con que es tá e s c r i t a , p a r a ca l i f icar la r a t i f i cac ión , ó los mot ivos d e 
r e t r ac t a r s e ó va r i a r l a si le p a r e c e . 

2 9 . E n c a s o s u rgen t í s imos , c o m o en el de t e m e r s e próxima la 
muer t e del he r ido que dió una d e c l a r a c i ó n de i m p o r t a n c i a , s i e n d o 
el tes t igo e x t r a n g e r o t r a n s e ú n t e , que ha de h a c e r una la rga é i nc i e r -
ta ausenc ia , ó b i en a lgún c o n d e n a d o á m u e r t e ó á p re s id io , c u y a s 
c o n d e n a s han d e e j e c u t a r s e sin t a r d a n z a , y así o t r o s , se debe ra t i -
ficar según H e r r e r a 3 , luego que hagan su d e c l a r a c i ó n , aun c u a n d o 
sea en e s t a d o d e s u m a r i o ó f u e r a del t é rmino d e p r u e b a ; y sin ne -
ces idad d e r e p e t i r l o s en es te , valen c o m o si d e n t r o de él se rat i f i -
casen , c u i d a n d o que en n ingún c a s o d e e s tos fal to la c i t ac ión de los 
reos, ni el habi l i t a r los e s t r a d o s p a r a hace r l a , si hay ausen te s , 
aunque se r e d u z c a el t é r m i n o d e los e d i c t o s á h o r a s , y c u a n d o el 
caso lo p ida . P e r o en mi d i c t á m e n e s t a op in ion e s a r r i e s g a d a , pues 
se o p o n e á la ley que ha s eña l ado el t i e m p o legít imo de la"ratif i-
cac ión . P o r t a n t o , f u e r a del c a s o en que se m i r a muy r e m o t o el 
t i empo de la p rueba , y que m u r i e n d o ó a u s e n t á n d o s e el t es t igo , ni 
podrá ra t i f i ca r se ni se r a b o n a d o , por fa l ta d e o t r o s c a p a c e s d e r a -
t i f icarlo, s e pre f ie re el a b o n o á la r a t i f i cac ión a n t i c i p a d a . 

30 . C u a n d o el t es t igo resul ta fa lso ó pe r ju ro , se le a r r e s t a , c o m o 
ya se ha d i c h o , se le examina y hace c a r g o ; y en c a s o de no a l ega r 
un f u n d a m e n t o sól ido, ó por lo m é n o s u n a excusa plausible , de su 
i n c o n s e c u e n c i a , s e le ag rava la p r i s ión c o n el ob j e to d e que se af i r -

1 I lerrer . lib. 2. $ 2 . n . 7. j reservan de ordinario pnr i definitiva. 
i Herrer . allí. Estos castigos pecuniarios se ¡ 3 Lib. 1 cap. 4 pág. 269 n. 19. 
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me y r a t i f i que en su p r i m e r a d e c l a r a c i ó n ; n o s i e n d o jus to que ñ o r 
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3 2 . P r u e b a i n s t r u m e n t a l e s a q u e l l a q u e se h a c e c o n e s c r i t u r a ú 
o t r o s d o c u m e n t o s , s e a n p ú b l i c o s ó p r i v a d o s . T o d a e s c r i t u r a púb l i -
c a , ó que es té o t o r g a d a p o r e s c r i b a n o c o n los r e q u i s i t o s l ega le s , h a -
c e p l ena p r o b a n z a , si p o r el la s e a c r e d i t a el c r i m e n y su a u t o r ; p o r 
e j e m p l o , el c o n t r a t o u s u r a r i o ó s i m o n i a c o ; un b i l le te de b a n c o fals i -
ficado, c o n la firma del f a l s i f i c a d o r y la f e del e s c r i b a n o 3 : en e s t e se-
g u n d o e j e m p l o el e s c r i t o es el m i s m o c u e r p o del de l i to , y en el p r i -
m e r o el i n s t r u m e n t o s i rve p a r a j u s t i f i c a r d i r e c t a m e n t e el c r i m e n , L,OS 
o t r o s e s c r i t o s ó i n s t r u m e n t o s q u e s e l l a m a n p r i v a d o s , c o m o las c a r -
t a s u o t r o s p a p e l e s q u e se e n c u e n t r a n al r e o , si e s t e n o los r e c o n o c e 
j u d i c i a l m e n t e , s o l o s u m i n i s t r a r á n c o n t r a él un i n d i c i o , e n c u y o c a -
s o se r e c u r r e á la c o m p r o b a c i ó n 6 c o t e j o de l e t r a s p o r p e r i t o s . 
M a s e s t a c o m p r o b a c i ó n t a m p o c o f o r m a p l e n a p r u e b a ó c o m p l e t a , 
p o r c u a n t o los p e r i t o s so lo p u e d e n a f i r m a r q u e les p a r e c e s e m e j a n t e 
tal y tal l e t ra , p e r o n o q u e s e a e f e c t i v a m e n t e de u n a m i s m a m a n o , en 
r a z ó n de q u e h a y m u c h o s que t i e n e n h a b i l i d a d p a r a c o n t r a h a c e r ó 
i m i t a r l e t r a s a g e n a s . P o r el c o n t r a r i o , s u e l e s u c e d e r que d o s l e t ras 
d e u n m i s m o s u j e t o s e a n d e s e m e j a n t e s p o r h a b e r l a s h e c h o u n a en es -
t a d o de s a lud y o t r a de e n f e r m e d a d , p o r la a l t e r a c i ó n de pu l so , d i -
ve r s idad d e p l u m a , t i n t a & c . , y a s í d e b e c o n c e p t u a r s e m u y fa l az el 
j u i c i o que se h a c e s o b r e la c o m p r o b a c i o n >. 

1 L . 31 tit. 16 part . 3. i 
2 Herrer . P>act. erim. lib. 2 cap. 2 § 4 n . 11. I 
3 De la falsedad d é l o s instrumentos públi . j 

eos, del modo do probarla, se trató en el ; 

tom. 5 de esta obra, pág. 15 ns. 9t) y sig. 
4 El que desee mayor instrucción sobre la 

prueba de instrumentos, vea el cit . tora. 5 
do esta obra, pág. 39 § 74 y 6ig. 

3 3 . A la p r u e b a i n s t r u m e n t a l p u e d e r e d u c i r s e t a m b i é n la que r e -
su l t a de los a c t o s j u d i c i a l e s , y se d iv ide en d o s e s p e c i e s . U n a e s la 
q u e p r o d u c e n laß p a r t e s e n sus e s c r i t o s y c o m p a r e c e n c i a s , c u y a s 
c o n f e s i o n e s c o n t e n i d a s en e l lo3 h a c e n p r o b a n z a i d ó n e a y p l e n a c o n -
t ra el p r o d u c e n t e . O t r a es la d e los a u t o s y d i l i g e n c i a s q u e e x t i e n -
de el e s c r i b a n o a c t u a r i o d e e x p r e s o ó p r e s u n t o m a n d a t o del j u e z , 
c o m o s o n los t e s t i m o n i o s , c e r t i f i c a c i o n e s y o t r a s d i l i g e n c i a s j u d i c i a -
les . P a r a d a r los p r i m e r o s s e r e q u i e r e m a n d a t o e x p r e s o del j u e z 1 ' 
c o m o t a m b i é n q u e e s t e n a u t o r i z a d o s c o n el s i g n o y firma del e s c r i - , 
b a ñ o . L a s d e m á s d i l i g e n c i a s se a u t o r i z a n c o n la firma y el ante mí 
c o n c u y o s r e q u i s i t o s u n o s y o t r o s a c t o s h a c e n p r u e b a ; p e r o l a s c e r t i -
ficaciones y d i l i g e n c i a s s i m p l e s que n o e s t á n a u t o r i z a d a s c o n el s i g n o 
ni el a n t e mí, n o m e r e c e n m a s c r é d i t o que el d e un t e s t i g o c u a l q u i e -
r a . P o r c o n s i g u i e n t e , la f e de l e s c r i b a n o es e s e n c i a l m e n t e n e c e s a -
r ia e n el j u i c i o , s o p e n a d e n u l i d a d de ios a u t o s ; y así j a m a s d e b e 
o m i t i r su s i g n o en los t e s t i m o n i o s , y su firma c o n el a n t e mí en las 
d i l i g e n c i a s d e a l g u n a e n t i d a d . E n c a s o s g r a v í s i m o s , c u y o buen éx i -
to p e n d e del s ig i lo , s u e l e n n o m b r a r los t r i b u n a l e s s u p e r i o r e s p o r a c -
t u a r i o u n o ó d o s de s u s m i n i s t r o s ú o t r a s p e r s o n a s de d e n t r o ó f u e r a 
del t r i b u n a l , a u t o r i z á n d o l a s á n t e s p a r a a q u e l ú n i c o a c t o ; el cua l n u n -
c a p a s a de l s u m a r i o , ó de a q u e l e s t a d o en que el a s u n t o p u e d e ya p u -
b l i c a r s e s in i n c o n v e n i e n t e 2 . 

3 4 . L a s e s c r i t u r a s é i n s t r u m e n t o s p u e d e n p r e s e n t a r s e en la c a u s a 
c r imina l d e s p u e s de c o n c l u s a , c o m o n o e s t é s e n t e n c i a d a ; c o n tal q u e 
no s e h a y a n d e j a d o d e d a r e n t i e m p o i d ó n e o p o r c u l p a del q u e los 
p r o d u c e 3 . 

3 5 . E l c u a r t o m e d i ó d e p r u e b a es la i n s p e c c i ó n o c u l a r de l j u e z , ó 
sea la e v i d e n c i a , d e la c u a l s e t r a t ó e n el t o m o 4 . ° p á g i n a 172 , 
con r e l a c i ó n á los a s u n t o s c iv i les c o m o s o b r e ed i f i c io s , t é r m i n o s d e 
p u e b l o & c . E n los c r i m i n a l e s s e a c r e d i t a n p o r e s t e m e d i o m u c h o s 
ac to s q u e p r u e b a n la e x i s t e n c i a del c r i m e n , c o m o la i n s p e c c i ó n d e 
h e r i d a s , c a d á v e r e s , r o m p i m i e n t o s , i n c e n d i o s , a p r e n s i o n e s & c . ; p e r o 
d e b e a c o m p a ñ a r s i e m p r e la f e del e s c r i b a u o en la a c t u a c i ó n d e e s t a s 
o c u r r e n c i a s ; p u e s de lo c o n t r a r i o n o t e n d r á la s imple i n s p e c c i ó n del 
j u e z a q u e l c a r á c t e r legal q u e s e r e q u i e r e p a r a q u e t e n g a f u e r z a d e 
p r u e b a en los a u t o s . 

3 6 . L a ú l t ima e s p e c i e d e p r u e b a es la c o n j e t u r a l ó d e i n d i c i o s , 
a c e r c a d é l a c u a l h a n e s c r i t o m u c h o los a u t o r e s c r i m i n a l i s t a s ; p e r o 
cas i t o d o s c o n t a n t a m e t a f í s i c a y o b s c u r i d a d , q u e n o es p o s i b l e s a c a r 
de su d o c t r i n a u n a s r e g l a s s e g u r a s . E l l o s h a n s u b d i v i d i d o los i nd i -
c ios ó p r e s u n c i o n e s en d i f e r e n t e s e s p e c i e s , á s a b e r : u r g e n t e s y n e -

1 li. eont. 18 ns. 22 y sig. ! 3 Parej . De edit. instrum. tom. 2 tit . 6 resol. 3 
2 Mat th , cont . 78 n . 70. 



cesarios, próximos y r emotos , d u d o s o s y semiplenos , indudab les y 
plenos, de hecho ó de de recho ; y en la expl icac ión d e es tas d iversas 
clases amontonan tan ext rañas espec ies , s a c a d a s de su cavi loso en-
tendimiento, y no de la letra ó espíri tu de nues t ras leyes, que e s t a ma-
teria viene á ser un in t r incado laber in to . Y caba lmente aquí es don -
de se necesi ta m a y o r exact i tud y c lar idad para no dar á los indi-
cios mas valor del que deben t ene r . L a s leyes de P a r t i d a exigen pa-
r a condenar á u n o que haya p ruebas c o n t r a él tan c l a ra s c o m o la luz. 
. ,La persona del l ióme, d i ce la ley 2 6 tít . 1 P a r t . 7 , es la mas noble 
cosa del mundo, et por ende dec imos que t o d o j u z g a d o r que oviere á 
conosce r de tal plei to sobre que pudiese venir muer te ó pe rd imien to 
de miembro, que debe poner g u a r d a muy a f incadamen te que las p rue-
bas que rec ibiere sobre tal plei to, que sean leales e t ve rdade ra s , et 
sin ninguna sospecha , et que los d i chos e t las pa labras que di jeren 
firmando sean c ie r tas et c l a ra s c o m o la luz; de m a n e r a que non p u e d a 
venir sobre ellas dubda n inguna . E t si las p ruebas q u e fue ren da-
das con t ra el acusado non dijesen nin tes t iguasen c l a r amen te el y e r -
ro sobre que fue fecha la a cusac ión , e t el a c u s a d o f u e s e borne de 
buena fama, débelo el j u z g a d o r qui tar p o r sen tenc ia .» A u n es tá 
mas c lara a c e r c a de los indic ios la ley 12 tít. 14 de la mi sma Par t i -
da , que dice así: „Cr imina l plei to que s e a movido c o n t r a a lguno en 
manera de acusac ión ó de r ap to , debe se r p r o b a d o a b i e r t a m e n t e po r 
tes t igos ó po r car tas , ó po r c o n o c e n c i a s ( c o n f e s i o n ) del a cusado , e t 
non por sospechas tan so lamente , ca d e r e c h a c o s a es que el plei to que 
es movido con t r a la p e r s o n a del home ó c o n t r a su fama , que s e a p r o -
bado et aver iguado por p ruebas c la ras c o m o la luz en que non ven-
ga n inguna d u b d a . ' . . . » „ P e r o cosas s e ñ a l a d a s hi ha ( a ñ a d e luego la 
misma ley) en que el pleito cr iminal se p r u e b a por s o s p e c h a s , ma-
guer non se aver igüe por o t r a s p r u e b a s » Y en segu ida ref iere 

var ios hechos ó p resunc iones , en c u y a vir tud se t iene po r jus t i f icado 
el adul ter io para imponer la p e n a c o r r e s p o n d i e n t e sin h a b l a r de o t r o 
ningún del i to . 

37. P o r las c i tadas leyes se ve que el ind ic io solo , g e n e r a l m e n t e 
hablando, no hace p r u e b a p a r a c o n d e n a r , excep to en los c a s o s seña-
lados ó de t e rminados p o r las leyes. S e m e dirá que el ind ic io que 
llaman los in térpre tes necesa r io p rueba comple t amen te ; po r e jemplo , 
va J u a n con una espada desenva inada pe r s igu iendo á P e d r o , y én-
t ranse los dos en un si t io d o n d e no h a y n inguna o t r a pe r sona ; á po-
co ra to sale Juan con la espada e n s a n g r e n t a d a , y se e n c u e n t r a á Pe -
d ro ases inado . E s t e indic io , dicen, e s u n a p rueba c o n c l u y e n t e , co -
mo lo es también el pa r to de un del i to de cópula ca rna l . P e r o se-
gún la idea que t enemos del indicio, ¿podrá da r se es te n o m b r e á u n o s 
hechos qiie son e fec to necesa r io ó c o n s e c u e n c i a f o r z o s a de h a b e r s e 

cometido tal del i to y po r tal persona? E s t o es cuas i u n a demos t r a -
ción, y en mi en tender la pr inc ipal dificultad cons is te en haber da -
do á la pa labra indic io tal ex tens ión , que ab race las señales leves 6 
equívocas y las que por deci r lo así demues t ran el h e c h o . L a ley do 
Par t idar io expresó me jo r l lamando sospechas á las p r e s u n c i o n e s ó 
conje turas que se fo rman á vista d e unas señales dudosas ; p e r o cuan -
do es tas son evidentes , c u a n d o d imanan c o m o efec to necesa r io de 
una causa , de m o d o que no puede ménos de ser lo que ind icau ; el 
juicio que se f o r m a en tonces no es una m e r a con je tu ra , una sospe-
cha: adqu ie re tal g rado de ce r t i dumbre que cuasi t oca en ev idenc ia ; 
y así yo no l lamaria á es ta p rueba con je tu ra l ó de indicio, s ino de 
inferencia necesa r i a . L o mismo sucede c u a n d o se jun tan var ios in-
d ic ios independ ien tes u n o s de o t ros , que c o n c u r r e n á d e m o s t r a r el 
hecho pr inc ipal que t r a t a de aver iguarse , apoyándose c a d a uno en 
la depos ic ión de dos t e s t igos idóneos . S u p o n g a m o s que han mue r -
to á un hombre , y que se ha e n c o n t r a d o en su p e c h o un cuchi l lo 
que le quitó la v i d a . . A c ú s a s e á N . de es te homic id io , y se a p o y a la 
acusac ión en es tos ind ic ios . D o s tes t igos idóneos declaran que es-
t ando p o c o d is tan tes del s i t io en donde se encon t ró el del i to, v ieron 
huir al a c u s a d o despavor ido al mismo t i empo que se comet ió el de-
lito: o t ro s dos tes t igos idóneos a segu ran haber l e visto m a n c h a d o de 
sangre ; y o t ros dos af i rman que le v ieron c o m p r a r el cuchi l lo hal lado 
en el c u e r p o del cadáver , lo cual no niega el vendedor . H e aquí una 
prueba per fec ta de ind ic ios c o n t r a el a c u s a d o . H a y t res indic ios , y 
todos t res son d iversos en t r e sí: n inguno de ellos d e p o n e del o t ro , y 
todos t res c o n c u r r e n á h a c e r n o s c ree r que el acusado es e fec t ivamen-
te reo , es tando a p o y a d o c a d a u n o de ellos en la fe de dos tes t igos 
idóneos . P e r o s u p o n g a m o s que en vez de los r e fe r idos ind ic ios ha-
ya es tos: dos tes t igos que depus iesen haber-v is to huir al a cusado ; 
o t ros dos que asegurasen habe r l e v is to volver á su ca sa a p r e s u r a d a -
mente , y o t ro s dos que dec la rasen haber le visto alquilar u n a muía 
pa ra e scapa r del pa is . E s t o no podrá l lamarse u n a prueba de indi-
cios, po rque todos t res n o fo rman m a s que u n o , cual es la luga ( * ) . 

38 . N o s iendo pues los indic ios de aquellos que a rguyen una ce r -
teza de habe r se comet ido el del i to po r tal pe r sona , ó de los que con-
s idera la l e ^ c o g i o suf ic ientes para prueba , no se puede c o n d e n a r p o r 
ellos solos; p e / o si c o n c u r r e n con un test igo fidedigno y son vehe-
ment ís imos ó* p re sunc iones de d e r e c h o , se puede c o n d e n a r ha s t a en 

[»] Como toda persona acusada, ó que tema I dicio, al ménos grave, seguu deberia graduar-
serlo por alguna causa, se halla expuesta d una se, si todos los jueces respetasen la libertad «e 
incómoda prisión, y á las innumerables vejacio. 
nes que son forzosa consecuencia de ella y de 
un procqso, no debe reputarse la fuga de un in-

los ciudadanos "como es debido, y mandan nues-
t ras leyes. Gutier. I'ract. crim. tom. 1 pág. 273. 



la p e n a capi ta l ; coino s e v e p o r el e j e m p l o q u e p u s e en la no t a del 
p á r r a f o 2 . ° 

3 9 . J a m a s debe t e n e r s e p o r ind ic io la c o n m o c i o n ó a l t e rac ión del 
a c u s a d o , pues vemos f r e c u e n t e m e n t e que los m a y o r e s f ac ine rosos 
t i enen un d e s c a r o é i m p e r t u b a b i l i d a d que s o r p r e n d e , al paso que un 
i n o c e n t e de ca rác te r t í m i d o se s o b r e s a l t a y a c o n g o j a de verse en una 
p r i s i ó n c o n f u n d i d o con l o s r e o s ; t a m p o c o es i n d i c i o la proximidad 
de la ca sa del acusado a l l u g a r del de l i t o , y o t r a s s e ñ a l e s equívocas 
c o m o es ta ; al con t r a r i o , s u c o n d u c t a a n t e r i o r p o d r á s e r un indicio 
m u y f u e r t e en con t ra s u y a ó en su f avor , s e g ú n h u b i e r e e l la s ido . Pa- ' 
r a que la f a m a pública f o r m e ind ic io c o n t r a el p r o c e s a d o , deberá 
a v e r i g u a r s e e! origen de e l l a , los h e c h o s q u e la m o t i v a r o n , e n t r e qué 
p e r s o n a s c o r r e & c . , á fin d e s a b e r el de l i to q u e m e r e c e . 

40 . N o hablo del t o r m e n t o p o r e s t a r ya a b o l i d o ( * ) e s t e med io 
t a n fal ible y cruel de a v e r i g u a c i ó n , c o n t r a el cua l han e s c r i t o los mas 

c é l e b r e s cr iminal is tas , d i s t i n g u i é n d o s e e n t r e e l los el s r . A c e v e d o en 
su só l ido y e locuente t r a t a d o d e la t o r t u r a , que c o r r e t r a d u c i d o al 
c a s t e l l a n o . 

4 1 . D e s p u é s de h a b e r d a d o á c o n o c e r las d i f e r e n t e s e s p e c i e s d e 
p r u e b a que se admiten e n e s t e j u i c io , y el va lo r de c a d a una de e l las , 
c o r r e s p o n d e t r a t a r de los t r á m i t e s r e l a t i vos á l as p r o b a n z a s . P r o -
c e d i e n d o ei j uez de of ic io d e s p u e s de s a t i s f a c e r el r e o á la a c u s a c i ó n , 
r e c i b e c o m u n m e n t e la c a u s a á p r u e b a p o r un b r e v e t é r m i n o con t o -
d o s c a r g o s de pub l i cac ión , c o n c l u s i ó n y c i t a c i ó n p a r a s e n t e n c i a , ex-
p r e s a n d o en el a u t o que s e r a t i f iquen los t e s t i g o s del s u m a r i o , aban -
d o n á n d o s e los muer tos ó a u s e n t e s ' . D e n t r o del m i s m o t é r m i n o de-
ben t a c h a r s e los tes t igos s i q u i e r e h a c e r s e , á c u y o fin p u e d e pedir-
s e n o t a de ellos; c o m o t a m b i é n a l e g a r c a d a i n t e r e s a d o en p r o ó en 
c o n t r a lo que c rée r e s u l t a r á d e las p r u e b a s , p u e s t o q u e n o s e le en-
t r e g a n , y p e r m a n e c e n r e s e r v a d a s en p o d e r del e s c r i b a n o ; e s dec i r , 
que se p r o c e d e s u m a r i a m e n t e Si en vez d e r e c i b i r el j u e z la causa 
á p r u e b a , d ice que la r e c i b e á j u s t i f i c ac ión , s in a ñ a d i r la c a l i dad de 
t o d o s c a r g o s , es lo m i s m o q u e si la r e c i b i e s e c o n e l la ; p e r o si en el 
a u t o se e x p r e s a s i m p l e m e n t e q u e la r e c i b e á p r u e b a s in d i c h a cir-
c u n s t a n c i a , en tal caso se h a c e o r d i n a r i o el t é r m i n o p r o b a t o r i o , co -
m o también la causa . L o m a s r e g u l a r e s , s e g ú n la p r á c t i c a , r e c i b i r l a 
á p r u e b a con t o d o s c a r g o s , y n o á j u s t i f i c a c i ó n ; lo cua l e s c o n f o r m e 
á lo que s iguen las salas d e l o s s e ñ o r e s a l c a l d e s de C a s a y C o r t e , c o n 
la ún ica d i f e renc ia de que d i c h o s u p e r i o r t r i b u n a l so lo s eña l a t r e s d ias 
d e t é r m i n o en la a b e r t u r a á p r u e b a , a u n q u e d e s p u e s lo p r o r o g a , c o -

(*) Ar t . 149 de la constit. fed. céd. de 2 5 de j u . | tit- 32, y 4 til . 37 lib. 12 N. R. Colon tom. 
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tno lo h a c e n los i n f e r i o r e s ; p e r o c o n la m i s m a ca l idad de t o d o s c a r -
gos , e s d e c i r , que t o d a s las g e s t i o n e s r e l a t ivas á la d e f e n s a , h a n d e 
e n t e n d e r s e c o n la p r u e b a , s in c o n f i a r s e n i p u b l i c a r s e el p r o c e s o d e s -
p u e s de d a d a . T a m b i é n se m a n d a al r e o q u e n o m b r e a b o g a d o y p r o -
c u r a d o r que le d e f i e n d a n , y o t o r g u e p o d e r á f a v o r de e s t e ú l t i m o . 
Ni uno ni o t r o p u e d e n e x c u s a r s e d e e s t e c a r g o , y si lo h i c i e r e n p o -
drá el j u e z ob l i ga r l o s , á m é n o s que t e n g a n a l g u n a c a u s a legí t ima q u e 
ha de ca l i f i ca r el m i s m o j u e z . N o d e b e a d m i t i r s e la r e n u n c i a de s u 
d e f e n s a q u e h a g a n los r e o s en c a u s a s de g r a v e d a d ; y si se o b s t i n a r e n 
en n o d e f e n d e r s e , se s u s t a n c i a r á el p r o c e s o c o m o si se h i c i e s e e n r e -
be ld ía , a u n q u e n o t i f i c á n d o s e las p r o v i d e n c i a s al r e o en p e r s o n a , p a r a 
que en n i n g ú n t i e m p o a l e g u e i n d e f e n s i ó n . 

4 2 . Si la c a u s a se s i gue á i n s t a n c i a d e p a r t e , c o n c l u i d o el s u m a -
r i o m a n d a el j u e z c o m u n i c a r l a al a c t o r p a r a q u e p r o m u e v a su d e r e -
c h o m a s e n f o r m a . D e su e s c r i t o se d a t r a s l a d o al r e o , y con d o s 
p o r c a d a pa r t e , á s abe r , el de a c u s a c i ó n , el de c o n t e s t a c i ó n , r é p l i c a 
y c o n t r a r é p l i c a , se a d m i t e á p r u e b a y s i gue los m i s m o s t r á m i t e s q u e 
el j u i c i o civil o r d i n a r i o . 

4 3 . E l j u e z g r a d ú a el t é r m i n o p r o b a t o r i o , que s e r á s u f i c i e n t e 
a t e n d i d o el n ú m e r o de t e s t i g o s que han de r a t i f i c a r s e , la m a y o r 6 
m e n o r g r a v e d a d de la c a u s a , y o t r a s c i r c u n s t a n c i a s s e m e j a n t e s ; y s i 
c o n o c i e s e q u e el c o n c e d i d o 110 es b a s t a n t e , le p r o r o g a de o f i c io ó á 
p e d i m e n t o de las p a r t e s , p r o c u r a n d o s i e m p r e n o o t o r g a r m a s que el 
p u r a m e n t e n e c e s a r i o , p o r lo i m p o r t a n t e q u e es la e x p e d i c i ó n de l as 
c a u s a s . 

44 . C u a n d o los t e s t i g o s n o p u e d e n e x a m i n a r s e d e n t r o del t é r m i -
no c o n c e d i d o , p o r a l g u n a o c u p a c i o n ú o t r o o b s t á c u l o q u e lo i m p i -
da, se j u r a m e n t a n en él, y va len s u s d e p o s i c i o n e s de es te m o d o , c o -
mo si d e h e c h o e s t u v i e s e n e x a m i n a d o s ; p u e s s e finge e n d e r e c h o 
que a m b o s a c t o s son u n o é idén t ico ; bien que e s t a p r á c t i c a r ige m a s 
en los t r i b u n a l e s s u p e r i o r e s q u e en los i n f e r i o r e s ; á c a u s a de q u e 
los ú l t imos t i enen p o r m e d i o m a s e x p e d i t o el p r o r o g a r los t é r m i n o s , 
y d e n t r o d e e l los t o m a r de u n a vez el j u r a m e n t o y la d e c l a r a c i ó n 1 . 
P e r o adv i é r t a se que la p r ó r o g a n o t i ene l u g a r de o f ic io ni á i n s -
t a n c i a de p a r t e h a b i e n d o t r a n s c u r r i d o t o d o el t é rmino p r i n c i p a l . 

^ 4 5 . E n vez d e e s t e m e d i o o r d i n a r i o d e p r o r o g a r ó e x t e n d e r los 
t é rminos p r o b a t o r i o s , se hal la o t r o e x t r a o r d i n a r i o en el f o r o , cua l e s 
el de la s u s p e n s i ó n , t a m b i é n f r e c u e n t e . E n e f e c t o , el m i s m o juez 
de o f i c io , p a r a q u e n o t r a n s c u r r a el t é r m i n o p r inc ipa l y el de l a s 
p r ó r o g a s r m é n t r a s a t i e n d e á la a c t u a c i ó n de o t r a s d i l i g e n c i a s p e r e n -
to r ias , m a n d a á v e c e s p a r a r el c u r s o de aque l los ; y á so l i c i tud de las 
pa r t e s sue le p r o v e e r lo m i s m o , ó c o n r e s p e c t o s o l o á la q u e lo p i d e , 

1 I ler rer . lib. 2 cap. 2 § 4 n . 24. 



ó abso lu tamente . Si la suspens ión es total ó absolu ta , miéntras du-
ra no puede hace r se ges t ión a lguna sustancial r e spec to á la prueba* 
porque se r ia nu la ; mas s iendo parc ia l la suspensión conced ida á al-
guna de las pa r tes , solo con esta se en t i ende y u o con las demás 
pues el t é rmino co r re para e l l a s ' . ' ' 

46 . L o s au tos de suspensión y los de próroga se not i f ican á en-
t r ambas par tes ; s iendo regla genera l en esta mater ia , que toda nove-
dad que o c u r r e en el té rmino de la prueba , se hace s a b e r á unas 
y ot ras , c o m o no sea indi ferente la ges t ión á la que no la promueve 
ó al t r ibunal , en términos que 110 pr ive de su d e r a c h o á a lguna de 
las mismas par tes . 

4 7 . Debe not i f icarse el au to ó dec re to que .no dec ide la solicitud 
de próroga , y en que suele m a n d a r s e que se una á los autos ; ó 
que á su t iempo se proveerá ; ó que de la vista resul ta rá la providen-
cia; porque r e c a e en mate r i a que pide resultado e fec t ivo , y omi-
t iéndose la c i tac ión , se pr iva á la pa r t e del derecho de r ec l amar lo 
que le c o m p e t e 2 . 

48. A u n q u e a lgunos au to res d icen que pasado el t é rmino p roba -
to r io , puede el juez de oficio admi t i r test igos, sea en c o n t r a del r eo 
ó a su favor , es ta opinion no se halla apoyada en ley a lguna , ni 
p a r e c e regu la r que se amplíen así las facultades de los jueces , tan to 
mas cuan to á los in te resados está p roh ib ido p resen ta r tes t igos pa-
sado d icho té rmino. & 1 

49 . Conc lu ido el t i empo que se dió para la p rueba c o n todas 
sus prórogas , si las hubiese , el a c to r ó promotor fiscal debe pedir 
publ icac ión de p robanzas , de c u y a pet ic ión ha de da r se t r a s l ado al 
reo po r c ie r to término, y pasado este , h a y a respondido ó no , se man-
da hace r d i cha publ icac ión . 

50. C u a n d o el reo es m e n o r de veint icinco años , en vir tud del 
benef ic io de la res t i tuc ión que le compe te , puede p re tender dentro 
de qu ince días despues de la publ icac ión , que se r e c i b a la c a u s a á 
p rueba ; y si lo sol ic i tare , debe concedérse lo el j u e z , seña lándole la 
mitad del t é rmino por que se rec ib ió án tes , que es común á todos los 
i n t e r e sados . Dúdase si es te pr ivi legio de la res t i tución c o n t r a el 
t e rmino p roba to r io , c o r r e s p o n d e r á también al ac tor igua lmente que 
al r eo en la c ausa cr iminal . Algunos autores están por la afirmati-
va, y o t ros po r la con t ra r i a , no fa l tando razones á e s tos y á aquellos. 
Lo m a s probable parece , que si la c ausa de pedir el a c to r la rest i tu-
c ión fuese razonable , legal y jus ta , de m o d o que por su denegac ión 
hubiere de quedar g ravemente p e r j u d i c a d o en la p rueba , se le debe 
c o n c e d e r ; p e r o si se c o n o c i e s e que su intención es s in ies t ra , por 

I I ierrer . en el Iug. cit . { 2 Herrer . allí. $ 1 n . 6. 

ejemplo, la de di la tar mal ic iosamente el éxito de la causa , se le 
d e n e g a r á 1 . 

51. E s t e privi legio de la res t i tuc ión n o a l tera la na tu ra leza de la 
causa, y po r cons igu ien te si es de oficio, y se rec ibió á p r u e b a con 
todos ca rgos , pa sado el té rmino que se concede al pr ivi legiado, se 
considera en es t ado idóneo de sen tenc ia defini t iva. Así pues se 
mandan unir las p ruebas á los autos ; y omi t idas la publ icac ión , c o n -
clusión, c i t ac ión y cua lquiera o t ra formal idad , se p ronunc ia ; sin que 
sirva de obs táculo a legar de su d e r e c h o el fiscal ó el r eo ; pues en 
es tos e sc r i t o s r e c a e po r lo común el p rove ido s iguiente : Que se unan 
á los autos entendiéndose con la prueba, y sin pe r ju ic io . 

52. E n órden á las t a c h a s que han de o p o n e r s e á los tes t igos , 
t é rminos en que han d e p r o p o n e r s e , y t i empo que se c o n c e d e p a r a 
la p robanza de el las, véase lo que se di jo en el t o m o 5.° de e s t a 
obra , pág ina 82 . 

53. Ul t imamente , h e c h a la publ icac ión de p robanzas ; bien se h u -
biesen t a chado los tes t igos y c o n c e d i d o té rmino por vía de res t i tu -
ción, bien no se haya h e c h o lo uno ni lo o t ro , el a c u s a d o r ó p r o m o -
tor fiscal ha de p r e sen t a r su a legato de bien p robado , de que se da 
traslado al r eo : es te r e sponde á él para a legar as imismo de bien pro-
bado, pud iendo p resen ta r o t ro esc r i to mas c a d a uno, y se conc luye 
ía causa po r t o d o s p a r a defini t iva. 

1 I ierrer . lib. 2 cap. 2 § 5 n . 5. 

C A P I T U L O I I I . 

1 y 2. Doct r ina del señor Gut ie r rez en 
órden á esta materia . 

•3 Se reba te la opinion de a lgunos que 
opinan ser per judiciales las armas 
de la e locuencia en la defensa de 
los reos, fundándose en que no 
debe des lumhrarse í los jueces ni 
conmover su corazon para que 
fallen con mayor acier to . 

4 Diversos medios forenses que pue-
de poner en uso el abogado con 
el objeto de defender al reo . El 
p r imero es la nulidad, sea de todo 
el proceso, ó par te de él . 

5 y 6 . Diversos e fec tos que causa en el 
proceso criminal la nulidad. 

7 Aunque el proceso se anule , no por 
eso debe quedar sin averiguación 

TOM. VII . 

De la defensa de los reos. 
é impune el delincuen-

debe sustanciarse de 
el deli to 
te . y así 
nupvo. 

8 hasta el 12. De las demás excepcio-
nes ó medios de defensa . 

13 Es t a es tan precisa, que aun en 
aquellos casos en que se da comi-
sión para que se proceda al casti-
go con solo saber la verdad, no 
puede omitirse, como tampoco e l 
término necesario para hacer la . 

14 En cualquier estado de la causa 
pueden darse y recibirse p ruebas 
en defensa ó favor del reo . 

15 L a defensa puede tener lugar sobre 
todas las par tes del juicio. 

16 L a calidad de nobleza ú otra conde-
coracion que exima de penas afren-



ó abso lu tamente . Si la suspens ión es total ó absolu ta , miéntras du-
ra no puede hace r se ges t ión a lguna sustancial r e spec to á la prueba* 
porque se r ia nu la ; mas s iendo parc ia l la suspensión conced ida á al-
guna de las pa r tes , solo con esta se en t i ende y n o con las demás 
pues el t é rmino co r re para e l l a s ' . ' ' 

46 . L o s au tos de suspensión y los de próroga se not i f ican á en-
t r ambas par tes ; s iendo regla genera l en esta mater ia , que toda nove-
dad que o c u r r e en el té rmino de la prueba , se hace s a b e r á unas 
y ot ras , c o m o no sea indi ferente la ges t ión á la que no la promueve 
ó al t r ibunal , en términos que no pr ive de su d e r a c h o á a lguna de 
las mismas par tes . 

4 7 . Debe not i f icarse el au to ó dec re to que .no dec ide la solicitud 
de próroga , y en que suele m a n d a r s e que se una á los autos ; ó 
que á su t iempo se proveerá ; ó que de la vista resul ta rá la providen-
cia; porque r e c a e en mate r i a que pide resultado e fec t ivo , y omi-
t iéndose la c i tac ión , se pr iva á la pa r t e del derecho de r ec l amar lo 
que le c o m p e t e 2 . 

48. A u n q u e a lgunos au to res d icen que pasado el t é rmino p roba -
to r io , puede el juez de oficio admi t i r test igos, sea en c o n t r a del r eo 
ó a su favor , es ta opinion no se halla apoyada en ley a lguna , ni 
p a r e c e regu la r que se amplíen así las facultades de los jueces , tan to 
mas cuan to á los in te resados está p roh ib ido p resen ta r tes t igos pa-
sado d icho té rmino. & 1 

49 . Conc lu ido el t i empo que se dió para la p rueba c o n todas 
sus prórogas , si las hubiese , el a c to r ó promotor fiscal debe pedir 
publ icac ión de p robanzas , de c u y a pet ic ión ha de da r se t r a s l ado al 
reo po r c ie r to término, y pasado este , h a y a respondido ó no , se man-
da hace r d i cha publ icac ión . 

50. C u a n d o el reo es m e n o r de veint icinco años , en vir tud del 
benef ic io de la res t i tuc ión que le compe te , puede p re tender dentro 
de qu ince días despues de la publ icac ión , que se r e c i b a la c a u s a á 
p rueba ; y si lo sol ic i tare , debe concedérse lo el j u e z , seña lándole la 
mitad del t é rmino por que se rec ib ió án tes , que es común á todos los 
i n t e r e sados . Dúdase si es te pr ivi legio de la res t i tución c o n t r a el 
t e rmino p roba to r io , c o r r e s p o n d e r á también al ac tor igua lmente que 
al r eo en la c ausa cr iminal . Algunos autores están por la afirmati-
va, y o t ros po r la con t ra r i a , no fa l tando razones á e s tos y á aquellos. 
Lo m a s probable parece , que si la c ausa de pedir el a c to r la rest i tu-
c ión fuese razonable , legal y jus ta , de m o d o que por su denegac ión 
hubiere de quedar g ravemente p e r j u d i c a d o en la p rueba , se le debe 
c o n c e d e r ; p e r o si se c o n o c i e s e que su intención es s in ies t ra , por 

I I ierrer . en el Iug. cit . { 2 Herrer . aili. f 1 n . fi. 

ejemplo, la de di la tar mal ic iosamente el éxito de la causa , se le 
d e n e g a r á 1 . 

51. E s t e privi legio de la res t i tuc ión n o a l tera la na tu ra leza de la 
causa, y po r cons igu ien te si es de oficio, y se rec ibió á p r u e b a con 
todos ca rgos , pa sado el té rmino que se concede al pr ivi legiado, se 
considera en es t ado idóneo de sen tenc ia defini t iva. Así pues se 
mandan unir las p ruebas á los autos ; y omi t idas la publ icac ión , c o n -
clusión, c i t ac ión y cua lquiera o t ra formal idad , se p ronunc ia ; sin que 
sirva de obs táculo a legar de su d e r e c h o el fiscal ó el r eo ; pues en 
es tos e sc r i t o s r e c a e po r lo común el p rove ido s iguiente : Que se unan 
á los autos entendiéndose con la prueba, y sin pe r ju ic io . 

52. E n órden á las t a c h a s que han de o p o n e r s e á los tes t igos , 
t é rminos en que han d e p r o p o n e r s e , y t i empo que se c o n c e d e p a r a 
la p robanza de el las, véase lo que se di jo en el t o m o 5.° de e s t a 
obra , pág ina 82 . 

53. Ul t imamente , h e c h a la publ icac ión de p robanzas ; bien se h u -
biesen t a chado los tes t igos y c o n c e d i d o té rmino por via de res t i tu -
ción, bien no se haya h e c h o lo uno ni lo o t ro , el a c u s a d o r ó p r o m o -
tor fiscal ha de p r e sen t a r su a legato de bien p robado , de que se da 
traslado al r eo : es te r e sponde á él para a legar as imismo de bien pro-
bado, pud iendo p resen ta r o t ro esc r i to mas c a d a uno, y se conc luye 
la causa po r t o d o s p a r a defini t iva. 

1 I ierrer . lib. 2 cap. 2 § 5 n . 5. 

C A P I T U L O I I I . 

1 y 2. Doct r ina del señor Gut ie r rez en 
órden á esta materia . 

•3 Se reba te la opinion de a lgunos que 
opinan ser per judiciales las armas 
de la e locuencia en la defensa de 
los reos, fundándose en que no 
debe des lumhrarse á los jueces ni 
conmover su corazon para que 
fallen con mayor acier to . 

4 Diversos medios forenses que pue-
de poner en liso el abogado con 
el objeto de defender al reo . El 
p r imero es la nulidad, sea de todo 
el proceso, ó par te de él . 

o y 6 . Diversos e fec tos que causa en el 
proceso criminal la nulidad. 

7 Aunque el proceso se anule , no por 
eso debe quedar sin averiguación 

TOM. VII . 

De la defensa de los reos. 
é impune el delincuen-

debe sustanciarse de 
el deli to 
te . y así 
nupvo. 

8 hasta el 12. De las demás excepcio-
nes ó medios de defensa . 

13 Es t a es tan precisa, que aun en 
aquellos casos en que se da comi-
sión para que se proceda al casti-
go con solo saber la verdad, no 
puede omitirse, como tampoco e l 
término necesario para hacer la . 

14 En cualquier estado de la causa 
pueden darse y recibirse p ruebas 
en defensa ó favor del reo . 

15 L a defensa puede tener lugar sobre 
todas las par tes del juicio. 

16 L a calidad de nobleza ú otra conde-
coración que exima de penas afren-



(osas, puede alegarse como excep-
ción en todo t iempo. 

17 ¿Qué efec to produce la excepción 
de probidad, buena conducta , y 

la: de no haber sido j amas proce-
sado ni cast igado por la justicia? 

18 L a disculpa de provocacion, sirve 
muy poco. 

1. s r . Gut ie r rez en un apéndice de su Práctica criminal', t ra-
tando de la de fensa de los r eos , dice que: „ L é j o s de se r necesa r io 
escr ib i r g r u e s o s vo lúmenes , c o m o lo han hecho muchos jur i sconsul -
tos, t iene pr superf luo aun el ded ica r á ella un solo capi tulo ." Y aña-
de luego: „ E n la legis lación cr iminal que debe obse rva r se , así con 
re spec to á la sus tanc iac ion ó m p d o de segui rse los p rocesos , c o m o 
con respec to á los del i tos y sus penas , se hal larán todas las razones 
necesa r i a s y fundadas pa ra d e f e n d e r los cu lpados , c o m o las encon-
t ra rán también los a c u s a d o r e s , fiscales y p romo to re s fiscales para 
rebat i r sus de fensas . Si un r eo , por e jemplo, alega que no se ha jus-
t i f icado el c u e r p o del del i to , que n o se ha p robado ser de l incuente , 6 
que se le ha impues to m a y o r pena de la que merece , po r la doc t r i -
na expues ta en los lugares co r r e spond ien t e s de es ta obra , se vendrá 
en conoc imien to de si e s ó no j u s t a y razonable la de fensa . 

2. A es to p o c o se r e d u c e la doc t r ina del s r . Gut ie r rez en ó rden 
á los m e d i o s de defensa , e m p l e a n d o los res tan tes pá r ra fos del apén-
d ice en dec lamar c o n t r a la p rác t i ca in t roducida en el fo ro le usar 
las a r m a s de la e locuenc ia pa ra des lumhrar ó conmover á los jueces , 
y salvar á los que ve rdade ramen te son r eos . Pa ra p recaver es te abu-
so y a t aca r sus pe rn ic iosas consecuenc ia s , es de pa rece r el au tor 
que la e locuenc i a no debe r í a t ene r en t rada en las de fensas de los 
r eos , fuesen escr i tas ó verbales ; que así las unas c o m o las o t ras habían 
de c incunscr ib i r se á la n a r r a c i ó n ve rdadera de los hechos , á l a aplica-
c ión c lara de es tos á las leyes y á la exposición sencil la de aquel las 
r a z o n e s na tura les y veros ímiles que of rec iesen las c i rcuns tanc ias de 
las pe r sonas y de los a c o n t e c i m i e n t o s . E n a p o y o de es ta op in ion cita 
la cos tumbre de la nac ión eg ipc ia , que solo permi t ía acusa r y defen-
derse po r escr i to , la del A r e ó p a g o d e Atenas que no cons in t ió en los 
p r inc ip ios á los a c u s a d o s el va l e r se de los o radores , y c u a n d o des-
pués permit ió que es tos los de fend iesen , fué con la severa p roh ib ic ión 
de h a c e r uso de cuan to p u d i e r a conmover los a fec tos ó ab landar el 
co razon do los jueces ; y p o r ú l t imo, la de los chinos , donde según 
var ios v ia jeros se halla i n t r o d u c i d a al p resen te la mi sma p rác t i ca de 
los eg ipc ios . 

3. N o hay duda que son v i tuperab les todos los ar t i f ic ios que se 
emplean en des f igura r la verdad c o n el ob je to de que los del i tos q u e -

1 Tom, 1 pág. 284. 

den impunes; pero c u a n d o sin pe r ju ic io de ella, y pa ra dar el abogado 
mayor rea lce á su d i scurso , quiera emplear todas las galas de la 
e locuencia , / p o r qué se le ha de pr ivar de este recurso? ¿qué se r ia 
de las a r tes de la imaginac ión , si el desnudo y á r ido rac ioc in io hu-
biese de dominar exc lus ivamente en el foro? ¿admi ra r í amos hoy las 
orac iones del inmor ta l C i c e r ó n , si los r o m a n o s hubiesen admit ido la 
cos tumbre del Areópago? N o por hu i r de un ex t remo demos en o t ro . 
La fa lac ia , el embrol lo , la supercher í a ó las dec l a r ac iones a fec tadas , 
s iempre se rán med ios r e p r o b a d o s por la hon radez y el buen gus to ; 
pero no las o r ac iones graves , pa té t i cas , en que se p r o c u r a i lustrar y 
aun conmove r á los j u e c e s pa ra salvar á un inocen te de! supl ic io , ó 
minora r la pena al ve rdade ro de l incuente , cuya cr iminal idad dismi-
nuyen sus pe r sona les c i rcuns tanc ias , servic ios que ha h e c h o al es ta-
do, ú o t r a s impor tan tes c o n s i d e r a c i o n e s . 

4 . P e r o ya es t i empo de ori l lar es ta cues t ión filosófica pa ra t ra -
ta r de los d iversos med ios fo renses que puede pone r en uso el aboga-
do con el ob je to de de fender al reo , y es to en mi e n t e n d e r a c a r r e a r á 
mavor ut i l idad, que las d i scus iones de mera filosofía. E l p r imero es 
la nul idad, de la cual hay t r e s espec ies , á saber : u n a sus tanc ia l , que 
des t ruye ó hace írr i to el ju ic io , ya ipso jure, y a en vi r tud de excep -
ción opues t a ; o t r a que solo impide el p rog re so ó con t inuac ión de la 
causa ; y o t r a que v ic ia en a lguna par te suscept ib le de emienda ó re -
pos ic ión , E s nul idad de la p r i m e r a clase la fa l ta de c i t ac ión en la 
ra t i f icación de los tes t igos y demás di l igencias del p l e n a n o ; la nega-
ción de té rmino c o m p e t e n t e p a r a de fenderse ; la fa lsedad del del i to 
que se a t r ibuye al p r o c e s a d o ; los ca rgos a p o y a d o s en supos ic iones 
falsas, imaginar ias y fingidas; y a lgunas de las excepc iones mix tas 
que par t ic ipan de d i la tor ias y pe ren to r i a s ; en t re ellas la taita de jur i s -
d icc ión del j uez , en el caso que n inguna ju r i sd icc ión tenga que pue-
da proro-rársele . L a s nul idades de la s egunda clase cons i s ten , ó en 
la i legi t imidad del juez ó del ju ic io que se p romueve ; i legi t imidad 
del a c u s a d o r ó denunc iado r ; la de es ta r ya juzgado , s e n t e n c i a d o y 
cas t igado el deli to po r que se p rocede , sin nueva t ransgres ión que lo 
mot ive ; el a cusa r uno los-del i tos come t idos con t r a o t ro en los dos 
c a s o s que c a r e c e de acc ión para hacer lo , que son muchos re fe r idos 
por las leyes, e spec ia lmente las del título 1 Pa r t ida 7; la querel a o 
acusac ión puesta po r p r o c u r a d o r en los casos y del i tos en que h a y 
prohib ic ión de hacer lo , y c u a n d o semejan te a u t o r t iene imped imento 
lerral Ó na tura l , c o m o el m e n o r de c a t o r c e a ñ o s ó ei demen te . Las 
nu l idades de la t e r c e r a c lase son aquel las que se ref ieren á la falta de 
formal idad y so lemnidad que deben g u a r d a r s e en el ju ic io ; c o m o el 
habe r se a c t u a d o el p r o c e s o en papel común ó no sel lado; la fa l ta d e 

firmas ó de f echas en las di l igencias; e x t e n d e r l a s dec l a r ac iones de los 
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t e s t i gos y r e o s en minu ta ó c o p i a d o r ó sin la p r e s e n c i a del j u e z , y 
o t r a s s e m e j a n t e s en que se fa l ta á las f o r m a l i d a d e s p r e s c r i t a s por las 
l eyes . E l r e o p u e d e o p o n e r las nu l idades d e la p r i m e r a y úl t ima cia-
se en cua lqu ie r e s t a d o de la c ausa , y las e la s e g u n d a luego que se 
le conf ia el p r o c e s o , y an t e s de h a c e r a c t o a lguno en él; porque 
o b r a n d o c o m o e x c e p c i o n e s d i la tor ias , si cal la e s vis to q u e vir tual y 
e s p o n t á n e a m e n t e p r o r o g a la ju r i sd icc ión de j u e z i n c o m p e t e n t e , c o n -
s i en t e un p r o c e d i m i e n t o improp io , ó s u f r e s e r a c u s a d o p o r p e r s o n a 
i l eg í t ima 1 ; en t é rminos que h a c i e n d o o t r a s ge s t i ones s in e n t a b l a r l a 
e x c e p c i ó n d e n t r o del t é rmino legal , p a s a d o es te , a u n q u e sea c o n j u -
r a m e n t o de h a b e r ven ido n u e v a m e n t e á su no t i c i a , no se admi t en , ex-
c e p t o si e s p r iv i leg iado d e r e s t i t u c i ó n , y q u e d e no admi t í r se le se le 
s i g a g r a v e d a ñ o 2 ( * ) . 

5. N o son u n o s m i s m o s los e f ec to s que c a u s a en el p r o c e s o cr i -
m i n a l la nu l idad . Si e s de aque l las que imp iden el p r o g r e s o del ju ic io , 
e s p e c i a l m e n t e la dec l ina to r i a ó fa l ta de j u r i s d i c c i ó n del j uez , c a u s a r á 
u n s o b r e s e i m i e n t o d e tal v i r tud , que no p o d r á h a c e r s e p rog re s iva la 
c a u s a s in su prev ia y e x p r e s a dec i s ión , q u e d a n d o sin e f e c t o h a s t a la 
s e n t e n c i a def in i t iva inclusive, c u a u t o en c o n t r a r i o se p r a c t i q u e 3 . Y 
si la nul idad t o c a á la p r i m e r a ó úl t ima de d i c h a s t r e s c lases , h a d e 
d i s t i ngu i r s e si e s d e comis ion ú omis ion ; si del a c to c o m e t i d o ú o m i -
t i d o p e n d e n o t r a s ; si la d i l igenc ia en que se adv ie r t e e s su s t anc i a l y 
d e e s e n c i a del p r o c e s o : ó si e s acc iden ta l que toca so lo al ó rden y 
t r á m i t e s del m i s m o . R e s i d i e n d o el vicio en c u a l q u i e r a d e las pa r t e s 
p r i n c i p a l e s del p r o c e s o , no pueden subs is t i r las demás ; y p o r con-
s igu ien te , si s e ve r i f i ca la nul idad en la fa l ta d e c i t ac ión , de fensa , le-
g i t i m a c i ó n de la pa r t e que p r o m u e v e la causa , ve r i f i cac ión del del i to 
y o t r a s que s o n f u n d a m e n t o de todo , las d e m á s d i l igenc ias u l t e r io res 
s e r á n uulas ; y en tal l ance , d e b e r á r e p o n e r s e el p r o c e s o al e s t a d o de 
l a ú l t ima d i l igenc ia que se r e c o n o z c a p e r f e c t a y legal . M a s c u a n d o 
la nul idad se e n c u e n t r a en o t r a s pa r t e s s e c u n d a r i a s s in las que p u e -
d a n subs i s t i r las d e m á s del p r o c e s o , e n t ó n c e s s u b s a n a n d o aquel la 
p a r t e ú n i c a v i c io sa , d e b e n queda r vál idas las d e m á s 4 . 

6 . C u a n d o la nul idad p r o c e d e de fa l sedad , ha d e m i r a r s e si e s t a 
f u é c a u s a d a p o r i g n o r a n c i a , e r r o r ó neg l igenc ia , ó si con do lo y raa-

1 L. 7 t i t . 6 par t . 3, y en ella Grog. Lop. 
Carlev. t i t . 2 disp. 5 n . 6. ' 

D Olea De cess. jur. tit. 8 q. 1 n. 19. Car-
lev. t i t . 2 disp. 5 tit . 1 discept. 2. Covar . 
Pract. cap. 26 ley 10 tit . 17 lib. 4 R 

( • ) Como la causa criminal se empieza por 
prisión y se hace el proceso informativo sin 
citación ni audiencia del reo, no pudiendo por 
consiguiente oponer sus excepciones en aquel 
periodo, debe el juez evitar con el mayor cui-
dado toda informalidad 6 defecto en el proce-

so, desechando las querellas, acusaciones y de-
nuncias que lo parezcan siniestras ó contra ley 
y solemnidades prevenidas en ella, sin aguar , 
dar á que el reo lo pida; pues de lo contra-
rio 6erá responsable de los perjuicios que se le 
sigan. 

3 Carlev. Iug. cit. 
4 Gutier. lib. 1 Pract. q. 99 y sig. Cevall-

Commun. q. 586. Carlev. tit. 1 disp. 2 n . 797 
Gom. lib. 3. Var. cap. 11 n . I . 

l icia. S i lo p r i m e r o , d e b e r eg i r la d o c t r i n a expues t a en la úl t ima pa r -
te del p á r r a f o a n t e r i o r ; y si lo s e g u n d o , los e f ec to s son terr ib les , po r -
q u e la fa lsedad que r ige en u n a pa r t e p r inc ipa l del p r o c e s o , j u r íd i ca -
m e n t e se s u p o n e c o n c u r r i r en t o d o por la maldad que c o n t i e n e , y p o r 
la p r e sunc ión de que el j uez ó e s c r i b a n o que tuv ie ron la a u d a c i a d e co -
me te r l a , p r o c e d i e r o n así en lo demás ; y de c o n s i g u i e n t e e s t e p r o c e s o 
se t e n d r á p o r no a c t u a d o , y el a u t o r d e la fa l sedad queda rá su je to á 
las p e n a s que p r e s c r i b e n las l eyes . 

7 . C o m o n u n c a la cu lpa y o m i s i o n e s del t r ibuna l ó sus min i s t ro s 
deben p e r j u d i c a r a las pa r t e s i n t e r e s a d a s y inénos al públ ico , a u n q u e 
el p r o c e s o se anule , no p o r es to debe q u e d a r sin a v e r i g u a c i ó n el del i -
to , é i m p u n e el d e l i n c u e n t e . Así que , debe s u s t a n c i a r s e de nuevo , va-
l i éndose c o n d i s c r e c i ó n d e las e spec i e s y j u s t i f i c ac iones del p r o c e s o 
a n u l a d o q u e n o t e n g a v ic io ó t a c h a . 

8 . A d e m a s de la nal idad hay m u c h o s m e d i o s d e d e f e n s a c i f r a d o s 
en jus ta s e x c e p c i o n e s , que t i enen p o r ob je to , ó des t ru i r la p r u e b a ae r i -
minan t e , ó mani fes ta r que el p r o c e s a d o e j ecu tó la a c c i ó n á impulsos 
de un mot ivo p o d e r o s o , ó en uso de a lgún d e r e c h o p r o p i o ; ó bien 
a legar p r e sc r ipc ión , indu l to ú o t r a s r a z o n e s p o r que no debe impo-
n e r s e la p e n a . 

9. C u a n d o se t r a t e de des t ru i r la p r u e b a c o n t r a r i a , se h a de a t e n -
der al mér i to d e es t a , si e s p lena ó s emip l ena , t a c h a b l e ó no ; adv i r -
t i endo que un ind ic io se d e s v a n e c e c o n o t r o c o n t r a r i o ; el d i c h o d e 
un tes t igo c o n la d e c l a r a c i ó n f avorab le de o t ro ; y aun la p r u e b a en te -
ra se ene rva con o t r a m a s sódi la y c o n v i n c e n t e ; á c u y o p ropós i to es 
de no t a r , que el j uez de of ic io debe a v e r i g u a r los h e c h o s ó e x t r e m o s 
que debi l i tan la p r u e b a a c r i m i n a n t e , y p r o p o r c i o n a r los m e d i o s d e 
a f ianzar la de f ensa del r e o y d e s c u b r i r la v e r d a d 1 . 

10. S i e n d o e j e c u t a d a la a c c i ó n que se r e p u t a c r imina l en u s o de 
un d e c r e t o , c o m o el que a m e n a z a d o de m u e r t e m a t a á su a g r e s o r no 
pud i endo evi tar d e o t r o m o d o el pe l ig ro , se ex ime de la p e n a el p r o c e -
sado , s i empre que jus t i f ique aque l los e x t r e m o s . A s i m i s m o hay h e c h o s 
q u e aun c u a n d o o f e n d a n á un t e r c e r o , no l legan á ser del i tos , y a por 
fa l ta de do lo y cu lpa , de c o n o c i m i e n t o ó d e l i b r e vo lun tad , C a d a u n a 
d e e s t a s c a u s a s t i ene su d e f e n s a pa r t i cu l a r , p a r a la que se rv i rán los 
p r inc ip io s s e n t a d o s en el cap í tu lo 1 t í tu lo 1 de es te t r a t a d o . 

11. La p re sc r ipc ión es uno de los p r inc ipa les m e d i o s d e d e f e n s a , 
pues no hay d u d a que h a b i e n d o p a s a d o el t é rmino legal , a c a b ó la 
r esponsab i l idad del r e o ; c o m o t a m b i é n si á es te c o m p r e n d e a lgún in-
dul to del s o b e r a n o , de c u y a m a t e r i a se t r a t a r á en u n o de los cap í tu-
los del t í tulo s igu ien te . 

1 L. 3 tit . 10 lib. 4 R., 6 1 tit. 37 lib. 12 N , 



12. Son también e x c e p c i o n e s la de lilisfinita, l i t i spendencia , sen-
tenc ia e jecutor iada, c u l p a purgada , i ncompe tenc ia de fue ro y juris-
dicción; la de los pr iv i legios que exime de cu lpa y pena á ciertas 
personas de su edad ú o t r a s c i r cuns tanc ia s & c . 

13. E s tan precisa la defensa , que n u n c a p u e d e omi t i r s e 1 , c o m o 
t ampoco el término ba s t an t e para hace r l a ba jo pena de la vida al 
juez que de o t ro modo p r o c e d a 2 . 

14. E n cualquier e s t a d o d e la c a u s a pueden da r se y recibirse 
p r u e b a s á favor del r e o , aun después de sen tenc iada , si ántes no 
pudo hacerse ; cuyo pr ivi legio , así c o m o el de la res t i tuc ión in inte-

grurn, t ienen por ob je to repara r los g raves pe r ju ic ios que pudieran 
segui rse sin es to á c i e r t a s pe r sonas d ignas de t oda conmise rac ión 
por su es tado . 

15. La defensa p u d e t ene r lugar sob re todas las pa r t e s del jui-
c io , esto es, sobre la f a l t a de ju r i sd icc ión del juez ; el h e c h o acusado , 
si es ó no posible; la inqu is ic ión y a c u s a c i ó n ; el c u e r p o del deli to; 
los tes t igos, p rueba y e x á m e n del r eo y c a r g o del del i to; la legi t ima-
ción del p roceso m e d i a n t e la ra t i f icac ión de aquelloá; las r enunc i a s 
d e las defensas ; la c o n f e s i o n & c . 

10. L a c o n d e c o r a c i o n que exima de penas a f r e n t o s a s y de infa-
mia , puede a legarse c o m o excepc ión en t o d o t i empo en vir tud del 
mismo privi legio. 

17. L a excepción d e p rob idad , b u e n a conduc t a , y la de no ha-
ber sido j a m a s p r o c e s a d o ni ca s t i gado por la jus t ic ia , excluyen 
solo las presunciones l eves que obran con t r a el que las p r o d u c e 9 . 

1S. L a disculpa de p rovocac ion sirve de poco , pues nad ie pue-
de tomar la sa t i s facc ión p o r su m a n o 1 . 

Céd. de 3 de agosto de 1797 publicada en 
Méjico á 20 de mayo de 1798. 
Villad. cap. 2 pág. ' 62 n 38 y siK , 
Cut. Philip, lib. 3 § 15 n . l t i . 

4 Véase u n í orden de 2 8 de abril de 1777 
inserta an los Juzgados militares tomo 2 
pág. 2G7. • 

C A P I T U L O I V . 

TJc la sentencia, apelación, súplica y recurso de nulidad en las causas 
criminales. 

E n la sentencia debe e l j u e z a r r e -
g la r se á lo que ha l l e jus t i f i cado 
en los au tos , aun c u a n d o pr ivada , 
m e n t e le cons t e lo c o n t r a r i o . 

E l juez ha d e absolver a l r e o cuan-
do no está s u f i c i e n t e m e n t e p roba-
do el del i to , y solo r e s u l t a n c o n t r a 

aque l a lgunos indicios ó p resun-
c iones . 

S i endo absue l to del todo un acusado 
p o r habe r d e m o s t r a d o su ¡nocen-
eia , deber ía resa rc í r se le d e los da-
ños y per ju ic ios que hubiese pa-
dec ido . 

10 

11 

12 

Se i m p u g n a la opinion de los in tér -
p r e t e s q u e no admi t e ape lac ión 
en las causas c r imina les c o n t r a lo 
d i spues to t e r m i n a n t e m e n t e por 
las leyes . 

De l i to s e x c e p t u a d o s por d e r e c h o an-
t iguo, en los cua les po r su enor -
midad e s t á denegada la ape lac ión . 

•Dispos ic iones m o d e r n a s sobre e s t a 
ma te r i a .* 

Casos en que no se admi t e ape la , 
c ion . 

F u e r a de los casos e x p r e s a d o s en el 
p á r r a f o an te r io r , p u e d e in te rpo-
n e r s e la ape lac ión en los causas 
c r imina les , no solo de las sen ten-
cias definit ivas, s ino también de 
las in t e r locu to r i a s cuyos agravios 
no p u e d e n r epa ra r s e po r aquel las . 

T é r m i n o pa ra a p e l a r , y t r ami t e s d e 
. la ape lac ión en causa c r imina l . 

A p e l a d a la sen tenc ia , ha de hace r 
r e m e s a del r eo e l j uez infer ior al 
supe r io r , si lo pide, y no de o t r o 
modo ; p e r o s i empre debe hace r l a 
d e los a u t o s . 

U n a vez en tab lada la ape lac ión , aca-
bó el oficio del j uez infer ior , y se-
r á a t e n t a d o c u a n t o ob re y j u z g u e 
en a d e l a n t e . 

A u n q u e la sen tenc ia definit iva n o 
admita ape lac ión , pueden admi t i r -

la las p rovidenc ies re la t ivas á la 
sus tanciac ion de la causa , c u y o 
g ravamen sea i r r epa rab le . 

13 De jando de ape lar el reo, ó consin-
t i endo e x p r e s a m e n t e la sen tenc ia , 
p u e d e n sus par ien tes hacer lo , y 
segu i r la causa para vindicar la 
no ta ó in jur ia que pueda segu í r se -
les de e l la . 

14 E n caso de d i scordar el j uez prop ie -
tar io, y a c o m p a ñ a d o do sus sen-
tencias , so r emi t en e n t r a m b a s e n 
consu l t a al supe r io r c o r r e s p o n . 
d i en t e . 

15 E f e c t o s d e la ape lac ión en las c a u . 
sas c r imina le s . 

16 De las súpl icas en las causas c r im i -
na les . 

17 *En es tas no t iene lugar el r e c u r s o 
<le nul idad .* 

18 ¿Qué d e b e r á hace r se c u a n d o los e x -
cesos comet idos por el juez i n f e . 
r ior en la forn iac ion del p roceso , 
toquen en cr iminal idad? 

19 N o pasando de mu l t a ó s imple cor -
recc ión la pena que m e r e z c a e l 
juez po r su excuso , no se le oye 
por nías que se excuse y qu ie ra 
s i n c e r a r s e has ta que p r e v i a m e n t e 
cons igne y sa t i s faga la mu l t a y 
cos t a s en que haya sido conde -
nado . 

i. JCji fallo de una causa cr iminal , y espec ia lmente de aquel las 
en que se ha de impone r pena de muer te ú o t r a co rpora l afl ict iva, e s 
de la mayor g ravedad y t r a scendenc i a . P o r t an to , el juez án tes de 
p rocede r á e s t e úl t imo y t r e m e n d o ac to en que e je rce una de las 
m a s a u g u s t a s f u n c i o n e s de su respe tab le minis ter io , h a de exami-
na r e sc rupu losamen te cuan to resul te del p roceso en pro ó en c o n -
t ra del p r o c e s a d o , desnudándose de todos los a fec tos , sea de od io , 
temor ó c o m p a s i o n , pa ra que con la m a y o r imparc ia l idad y el de-
bido de ten imien to p u e d a dar una decis ión jus ta y a t inada . E n e l la 
deberá a r reg la r se á lo que halle jus t i f icado en los au tos , aun c u a n d o 
pr ivadamente le cons t e lo con t ra r io , bien que según la opin ion de 
muchos au to res , c u a n d o no se a t reva á p r o n u n c i a r c o n t r a su cien-
cia pr ivada, pod rá remi t i r la causa á su supe r io r para que la de-
cida, ó c o m u n i c a r al in te resado la fa lsedad de las p ruebas pa ra que 
p r o c u r e ac red i t a r l a en el ju ic io de ape lac ión . D e b e también c o n l o r . 



12. Son también e x c e p c i o n e s la de lilisfinita, l i t i spendencia , sen-
tenc ia e jecutor iada, c u l p a purgada , i ncompe tenc ia de fue ro y juris-
dicción; la de los pr iv i legios que exime de cu lpa y pena á ciertas 
personas de su edad ú o t r a s c i r cuns tanc ia s & c . 

13. E s tan precisa la defensa , que n u n c a p u e d e omi t i r s e 1 , c o m o 
t ampoco el término ba s t an t e para hace r l a ba jo pena de la vida al 
juez que de o t ro modo p r o c e d a 2 . 

14. E n cualquier e s t a d o d e la c a u s a pueden da r se y recibirse 
p r u e b a s á favor del r e o , aun después de sen tenc iada , si ántes no 
pudo hacerse ; cuyo pr iv i legio , así c o m o el de la res t i tuc ión in inte-

grurn, t ienen por ob je to repara r los g raves pe r ju ic ios que pudieran 
segui rse siu es to á c i e r t a s pe r sonas d ignas de t oda conmise rac ión 
por su es tado . 

15. La defensa p u d e t ene r lugar sob re todas las pa r t e s del jui-
c io , esto es, sobre la f a l t a de ju r i sd icc ión del juez ; el h e c h o acusado , 
si es ó no posible; la inqu is ic ión y a c u s a c i ó n ; el c u e r p o del deli to; 
los tes t igos, p rueba y e x á m e n del r eo y c a r g o del del i to; la legi t ima-
ción del p roceso m e d i a n t e la ra t i f icac ión de aquelloá; las r enunc i a s 
d e las defensas ; la c o n f e s i o n & c . 

10. L a c o n d e c o r a c i o n que exima de penas a f r e n t o s a s y de infa-
mia , puede a legarse c o m o excepc ión en t o d o t i empo en vir tud del 
mismo privi legio. 

17. L a excepción d e p rob idad , b u e n a conduc t a , y la de no ha-
ber sido j a m a s p r o c e s a d o ni ca s t i gado por la jus t ic ia , excluyen 
solo las presunciones l eves que obran con t r a el que las p r o d u c e 9 . 

1S. L a disculpa de p rovocac ion sirve de poco , pues nad ie pue-
de tomar la sa t i s facc ión p o r su m a n o 1 . 

Céd. de 3 de agosto de 1797 publicada en 
Méjico á 20 de mayo de 1798. 
Villad. cap. 2 pág. ' 62 n 38 y s iK . 
Cut. Philip, lib. 3 § 15 n . l t i . 

4 Véase u n í orden de 2 8 de abril de 1777 
inserta an los Juzgados militares tomo 2 
pág. 2G7. • 

C A P I T U L O I V . 

TJc la sentencia, apelación, súplica y recurso de nulidad en las causas 
criminales. 

E n la sentencia debe e l j u e z a r r e -
g la r sc á lo que ha l l e jus t i f i cado 
en los au tos , aun c u a n d o pr ivada-
m e n t e le cons t e lo c o n t r a r i o . 

E l juez ha d e absolver a l r e o cuan-
do no está s u f i c i e n t e m e n t e p roba-
do el del i to , y solo r e s u l t a n c o n t r a 

aque l a lgunos indicios ó p resun-
c iones . 

S i endo absue l to del todo un acusado 
p o r habe r d e m o s t r a d o su ¡nocen-
eia , deber ía resa rc í r se le d e los da-
ños y per ju ic ios que hubiese pa-
dec ido . 
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11 
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Se i m p u g n a la opinion de los in tér -
p r e t e s q u e no admi t e ape lac ión 
en las causas c r imína les c o n t r a lo 
d i spues to t e r m i n a n t e m e n t e por 
las leyes . 

De l i to s e x c e p t u a d o s por d e r e c h o an-
t iguo, en los cua les po r su enor -
midad e s t á denegada la ape lac ión . 

•Dispos ic iones m o d e r n a s sobre e s t a 
ma te r i a .* 

Casos en que no se admi t e ape la , 
c ion . 

F u e r a de los casos e x p r e s a d o s en el 
p á r r a f o an te r io r , p u e d e in te rpo-
n e r s e la ape lac ión en los causas 
c r imina les , no solo de las sen ten-
cias definit ivas, s ino también de 
las in t e r locu to r i a s cuyos agravios 
no p u e d e n r epa ra r s e po r aquel las . 

T é r m i n o pa ra a p e l a r , y t r ami t e s d e 
. la ape lac ión en causa c r imina l . 

A p e l a d a la sen tenc ia , ha de hace r 
r e m e s a del r eo e l j uez infer ior al 
supe r io r , si lo pide, y no de o t r o 
modo ; p e r o s i empre debe hace r l a 
d e los a u t o s . 

U n a vez en tab lada la ape lac ión , aca-
bó el oficio del j uez infer ior , y se-
r á a t e n t a u o c u a n t o ob re y j u z g u e 
en a d e l a n t e . 

A u n q u e la sen tenc ia definit iva n o 
admita ape lac ión , pueden admi t i r -

la las p rovidenc ies re la t ivas á la 
sus tanciac ion de la causa , c u y o 
g ravamen sea i r r epa rab le . 

13 De jando de ape lar el reo, ó consin-
t i endo e x p r e s a m e n t e la sen tenc ia , 
p u e d e n sus par ien tes hacer lo , y 
segu i r la causa para vindicar la 
no ta ó in jur ia que pueda segu í r se -
les de e l la . 

14 E n caso de d i scordar el j uez prop ie -
tar io, y a c o m p a ñ a d o do sus sen-
tencias , se r emi t en e n t r a m b a s e n 
consu l t a al supe r io r c o r r e s p o n . 
d i en t e . 

15 E f e c t o s d e la ape lac ión en las c a u . 
sas c r imina le s . 

16 De las súpl icas en las causas c r im i -
na les . 

17 *En es tas no t iene lugar el r e c u r s o 
de nul idad .* 

18 ¿Qué d e b e r á hace r se c u a n d o los e x -
cesos comet idos por el juez i n f e . 
r ior en la fo rmac ion del p roceso , 
toquen en cr iminal idad? 

19 N o pasando de mu l t a ó s imple cor -
recc ión la pena que m e r e z c a e l 
juez po r su excuso , no se le oye 
por nías que se excuse y qu ie ra 
s i n c e r a r s e has ta que p r e v i a m e n t e 
cons igne y sa t i s faga la mu l t a y 
cos t a s en que haya sido conde -
nado . 

i. JCji fallo de una causa cr iminal , y espec ia lmente de aquel las 
en que se ha de impone r pena de muer te ú o t r a co rpora l afl ict iva, e s 
de la mayor g ravedad y t r a scendenc i a . P o r t an to , el juez án tes de 
p rocede r á e s t e úl t imo y t r e m e n d o ac to en que e je rce una de las 
m a s a u g u s t a s f u n c i o n e s de su respe tab le minis ter io , ha de exami-
na r e sc rupu losamen te cuan to resul te del p roceso en pro ó en c o n -
t ra del p r o c e s a d o , desnudándose de todos los a fec tos , sea de od io , 
temor ó c o m p a s i o n , pa ra que con la m a y o r imparc ia l idad y el de-
bido de ten imien to p u e d a dar una decis ión jus ta y a t inada . E n e l la 
deberá a r reg la r se á lo que halle jus t i f icado en los au tos , aun c u a n d o 
pr ivadamente le cons t e lo con t ra r io , bien que sogun la opin ion de 
muchos au to res , c u a n d o no se a t reva á p r o n u n c i a r c o n t r a su cien-
cia pr ivada, pod rá remi t i r la causa á su supe r io r para que la de-
cida, ó c o m u n i c a r al in te resado la fa lsedad de las p ruebas pa ra que 
p r o c u r e ac red i t a r l a en el ju ic io de ape lac ión . D e b e también c o n t o r -



marse en la p r o n u n c i a c i ó n de su sen tenc ia con lo de t e rminado en 
las leyes pa t r i as a c e r c a de las causas que ha de fallar; y no habien-
do ley a lguna que d e c i d a el c a s o ni par t i cu la r ni gene ra lmen te , 6 
dudando de la in te l igenc ia de ella si la hubiere , deberá consul ta r la 
legislador por med io de su super io r , c o m o se previene en la ley 7 cap . 
7 tit. 40 lib. 12 N o v . R e c . , que dice así: , ,Y f ina lmente mando , que 
cuando en a lgún caso s o b r e las mismas leyes que aho ra he resuel-
to se gua rden , o c u r r a d u d a muy grave , por la var iac ión sustancial 
de los t i empos , ú o t r a s c i r cuns t anc i a s d ignas de a tenc ión que nece-
siten mi real d e c l a r a c i ó n , los t r ibunales la consul ten al mi conse jo , 
para que hac i éndomelo p resen te dec la re lo m a s jus to . " P o r cons i -
guiente es un e r r o r y a t e n t a d o con t r a la sobe ran ía el r e c u r r i r en 
c a s o de duda ó á fa l ta de ley nues t ra , á las d e los r o m a n o s y sus 
in térpre tes . * T a m b i e n s o b r e este punto debe no t a r se , que es tá man-
dado que los t r ibuna les n o p rocedan á la imposic ión de penas á-
los reos , sin que cons t e án t e s leg í t imamente p r o b a d o el del i to y los 
del incuentes , p o r aquel las p ruebas que t i ene es tab lec idas el de re -
cho; anu lándose cua l e squ ie ra p rác t i cas y es t i los que hubiese en 
c o n t r a r i o ' . * . 

2. Si el j uez viere que el deli to no es tá suf ic ien temente p r o b a -
do , y que so lo resu l tan con t r a el reo a lgunos ind ic ios ó p r e sunc io -

\ 

1 Citada cédula de 3 de agosto de 1797, la 
cual es de notar que se expidió con motivo de 
haber condenado la Sala del Cr imen de la Chan-
cilleria de Valladolid á unos reos á la pena de 
azotes por suponerlos autores notorios de las muer-
tes de ciertos sujetos. Por tanto no puede ya hoy 
tener lugar el modo extraordinario do proceder 
en el delito notorio (véase la pág 12 n. 14) en 
el cual, según Hevia Bolaños, c i tando la Ioy 3 
tit . 18 lib. 8 R., ó 4 tit . 7 lib. 12 N. [Curia 
Philípica part. 3 § 14 n. 1], no se requería „acu-
sador, ni acusación, ni confesión del delincuen-
te, ni otra solemnidad, ni Orden de juicio, mas 
de solo examinando dos testigos por lo ménos, 
que depongan del delito, calidad y notoriedad 
suya, citando al reo para que allí luego se des-
cargue, salvo si de la dilación ó tardanza resul-
tare escándalo y perjuicio á la república, que 
cntónces sin preceder esta ci tación, ni admitir 
la defensa, dando término para ello, y sin dar-
lo ni recibirla, se puede proceder. Y en uno y 
otro caso, sin mas proceso n i forma de juicio, 
se ha de condenar y ejecutar s in embargo de 
apelación" La citada cédala previene por el 
contrario: ,,que no se omita en manera alguna 
la declaración del reo ó reos, y la audiencia dé 
sus excepciones y defensas, para que por estos 
medios procedan, los tr ibunales en sus juicios y 
deteriniuaciones con pulso y madura delibera, 
cion, sin el peligro do oprimir la inocencia, que 
es uno de los objetos tan recomendados en la 

administración de jus t ic ia ." Ademas, esa doctri-
na dice Dou (Derecho público tom. 7 p íg . 71) 
„parece contraria á la libertad civil, por ser la 
defensa del derecho natural , y no poder esta 
quedar perjudicada en lo que puede el reo opo-
ner contra la misma calidad y circunstancia de 
notorio, por mas que de alguna información de 
testigos resulte que es notor iamente delincuen. 
te, en lo que podrían cometerse infinitos exce-
sos. ¿Cuántas tachas se pueden oponer contra 
los mismos testigos, cuántas reflexiones sobre 
las razones de ciencia, y lo mismo que decla-
ran, caán falible la voz del pueblo, cuán necio 
y preocupado el vulgo en pensar que ve cosas 
que jamas se han visto ni soñado, cuántas excep-
ciones hay para disculpar la acción, ó por de-
fensa propia, ó por haber sido insultado y pro-
vocado el que se excedió? Quien no conoce las 
muchas y graves dificultades que pueden ofre-
cerse sobre semejantes hechos en los delitos mas 
notorios, ignora cier tamente la naturaleza de 
las cosas. Bien notorios eran en Roma los hor-
ribles delitos de Verres y de otros! por esto no 
dejaba de formarse el proceso contra cada uno 
do ellos en la forma regular . Lo cierto es qua 
dicha doctr ina no lia prevalecido, y hasta en los 
delitos de lesa magestad, aunque se suelen abre-
viar los términos, se procedo en la fe rma re-
gular do hacerse los cargos y darse defensa á 
los r eos .—E. 

Bes, no s iendo de aquel las que bas t an pa ra c o n d e n a r , y de que se 
habló en el capítulo 2. c de es te titulov pá r r a fos 36, 37 y 38; debe 
absolverle po r las r a z o n e s que allí se expus ie ron ; s i endo de adver -
tir que G r e g o r i o L ó p e z en la g losa 6 á la ley 26 tit . 1 P a r t . 7 , 
d ice que c u a n d o el del i to es a t roz y no e s t á aver iguado , se suele 
solo absolver de la ins tanc ia del juic io , pa ra que in terv in iendo nue-
va aver iguac ión , se vuelva á p rocede r con t r a el de l incuente : p r ác -
t ica loable según el au tor de la Curia Filípica, y el señor Gut ié r -
r ez , quien d i c e 1 , que pudiera susc i ta rse de nuevo el ju ic io p o r el 
mismo cr imen s iempre que se hiciesen d iversas p ruebas c o n t r a él, 
ó que el m i smo r e o pud ie ra pedir se abr iese segunda vez el ju ic io , 
p o r c r e e r habe r e n c o n t r a d o p r u e b a s con que ac red i t a r su inocenc ia . 

3 . E l s e ñ o r Gu t i e r r ez , an imado de los m a s nobles y g e n e r o s o s 
sen t imientos , es de o p i n i o n 2 que s iendo absuc l to del todo un acu -
sado por haber d e m o s t r a d o su inocenc ia , deber ía resarc í r se le d e 
los daños y pe r ju ic ios que hubiese padec ido , y a á cos ta del acusa -
dor , fiscal ó p romota r fiscal ca lumnioso , ya ( n o s iendo es tos cul-
pables ó n o t en iendo facul tades para sa t i s facer le ) de un fondo pú-
blico des t inado al in ten to , c o m o se hizo en T o s c a n a por ó rden de 
su gran duque P e d r o Leopo ldo . T a m b i é n quis iera el mismo au to r 
que para los su je tos a c o m o d a d o s , y aun p a r a los que n o lo fuesen , 
se des t inasen indemnizac iones honor í f icas con que pud ie ran r e c u -
pera r la es t imac ión públ ica que hubiesen pe rd ido . Muy jus to es á j a 
verdad que á un a r t e s a n o , m a y o r m e n t e c u a n d o t iene famil ia , que ha 
sufr ido una larga pr is ión á consecuenc i a de u n a c a u s a injusta , se 
le paguen todos los gas tos y jo rna les pe rd idos p o r vía de r e sa rc i -
miento, hac iéndose a d e m a s u n a dec la rac ión honrosa á su favor ; y 
que al su je to d i s t inguido y bien a c o m o d a d o se le des t ine una in-
demnizac ión aná loga á su c lase: po rque así c o m o hubieran r ec ib ido 
el jus to cas t igo sin remis ión , habiéndoseles p robado el deli to; n o 
resul tando ni aun indic ios con t ra ellos, ni hab iendo d a d o por su 
par te mot ivo pa ra la fo rmac ion de causa , son a c r e e d o r e s no solo a 
que se les paguen los m e n o s c a b o s que por ella hayan suf r ido , s ino 
t ambién á que se les r e in teg re su b u e n a r epu tac ión en c o n c e p t o del 

p ú b l i c o ( * ) . , . . 
4 . E l mismo ¿»r. Gut ie r rez t r a t ando de Ja a p e l a c i o a en las c a u -

sas cr iminales , impugna con m u c h a razón á los in té rpre tes que no 
qu ie ren admit i r la , par t i cu la rmente en los del i tos g r aves ; pe ro c o m o 
si no hubiese leyes t e rminan tes en que apoya r l a , e c h a m a n o de va-

1 Pract. crin. tom. 1 pág. 293 § 7. 
2 Idem (¡ 8. 

Lf] Nada se dice aquí de las calidades que de. j 
be tener la sentencia para que 6ea válida, , 

T O M . VII. 

porque de estas y de otras circunstancias 
de ella se habló con extensión en el t«mo 
5 de esta obra págs. 95 y sigs. 



r ios a r g u m e n t o s p a r a cor robora r su opii l ioo, los! cuales n o Pon ne* 
cosar ios ni t ienen la f ue r za que una d ispos ic ión legal, con la que se 
manif ies ta pa lpab lemen te el e r ror de d i chos in térpretes : hablo de la 
ley 1 tít. 18 lib. 4 R . , ó 1 tít. 201ib. 11 N . , la cual d ice así: „ P o r q u e 
á las veces los a lca ldes y jueces agravian á las pa r t e s en los ju ic ios 
que dan , m a n d a m o s que cuando el alcalde 6 juez d iere sentencia, si 
quier sea ju ic io a c a b a d o , si quier o t ro sobre c o s a que acaezca en el 
ple i to , aquel que se tuviere por agraviado, puede ape la r has ta cinco 
d ías desde el que f u e r e dada la sentencia ó rec ib ido el agravio , y vi-
n iere á su not ic ia; y si así no lo ficiere, que dende en ade lan te la sen-
tenc ia ó m a n d a m i e n t o quede firme; lo cual m a n d a m o s que se guarde 
de aquí adelante , ansí en la nuest ra cor te y chanci l ler ía , c o m o en to-
das las c iudades y vil las y lugares y p rov inc ias de nues t ros reinos, 
así de nues t ra c o r o n a real , como de las ó rdenes y señor íos , y behe-
trías y abadengos d e nues t ros reinos; en todas y cualesquier causas ci-
viles y criminales, de cualesquier jueces o rd ina r io s ó d e l e g a d o s . . . 
L a s pa lab ras de la ley son terminantes: la ape lac ión ha de admit i rse 
en t o d a s y cua lesqu ie r causas civiles y cr iminales ; luego los que opi-
nan en con t r a r io c a r e c e n de fundamento , y aun t ienen la osadía de 
opone r se á la de t e rminac ión del legis lador . 

5, H a y sin e m b a r g o delitos excep tuados en una ley de P a r t i d a 1 , 
en los cuales po r su enormidad está denegada la ape lac ión . Dice 
esía ley lo s iguiente : „ L a d r o n e s conoc idos e t revolvedores de los 
pueblos e t los cabdie l los ó mayorales del los en aquel los malos bolli-
c ios , et los f o r z a d o r e s é robadores de las vírgenes ó de las vibdas ó 
de las o t r a s m u g e r e s rel igiosas, et los fa l sadores de o r o ó de plata, 
ó de moneda 6 sello de r ey , et los que matan á y e r b a s ó á t ra ic ión ó 
a leve, cualquier de e s to s sobred ichos á quien sea p robado por bue-
n o s tes t igos ó por su conoscenc ia ( c o n f e s i o n ) f echa en ju ic io sin 
p remia , que fizo a lguno de los yerros susod ichos ; luego quel fuere 
p r o b a d o , m a n d a m o s que sea fecha dél la jus t ic ia que mandan las le-
yeb de es te nues t ro l ibro: et maguer se quiera a lzar de la sentencia 
q u e fue r e dada c o n t r a él, defendemos que nol sea r e sceb ida : e t es-
to t enemos por bien, p o r q u e los que tales yerros facen y e r r a n mu-
cho con t r a Dios, et á n o s et con t ra el p rocomuna l d e los pueblos ." 
D o s casos apa recen c la ramente de esta ley: 1. o qye la apelac ión se 
o to rgaba en todos los d e m á s delitos: 2. © que es tos excep tuados en 
los que se denegaba la apelac ión, habían de ser p robados con buenos 
tes t igos ó confes ion jud ic ia l del mismo reo , pa ra que á este pudiese 
imponérse le la pena . E l s r . Gut ie r rez 2 d ice que aun en es tos c a s o s 
excep tuados o to rga r í a la apelación si fue ra juez , e spec ia lmente si no 

1 L . 16 tít. 23 part. 3. ¡ 2 Praet. crim. tom. 1 pég. 319. 

&e hal laba jus t i f icado el cr imen con la confes ion del de l incuente , fue -
ra del de sed ic ión ó tumul to , s i empre que la p ron ta e j ecuc ión de la 
pena fuese p robab lemen te necesa r i a pa ra sosegar le y evi ta r un t ras -
torno ó un grave mal en la repúbl ica . F ú n d a s e en que los p rocesa -
dos pudieran ser c o n d e n a d o s c o m o malhechores no s iéndolo, po r 
ignoranc ia ó mal ic ia de los j u e c e s infer iores , p o r cu lpa ó falsedad de 
a lgunos tes t igos , 6 por las in t r igas de algún a c u s a d o r mal in tenc io-
n a d o y as tu to , cuya maldad pudiera haberse ocu l tado en la p r imera 
ins tanc ia , y descubr i r se en la s egunda . A es tas r azones añad i r é yo , 
que e s t a n d o p reven ido en la ley de la Recop i l ac ión , a r r iba inser ta , 
que se puede apelar en todas y cualesquier causas civiles y criminales, 
p a r e c e que es tá con ella d e r o g a d a la ley de Par t ida en que se hacen 
d ichas excepc iones . E s t a sin embargo es una opin ion mia que pue-
de ser desace r t ada ; pe ro aquella expres ión en todas y cualesquier cau-
sas civiles y criminales, es tan absolu ta , que en mi c o n c e p t o exc luye 
cua lqu ie r l imi tac ión . 

6. *Es t a opin ion del sr . T a p i a es tá hoy a p o y a d a en las d ispos i -
c iones m o d e r n a s españolas y mej icanas . T o d a s en t enc i a de pr ime-
ra ins tanc ia , d ice la ley de 9 de oc tub re de 1 8 1 2 ' , en las causas cri-
minales , se not i f icará desde luego al a c u s a d o r y al r eo ; y si a lguno 
de el los apelase , irán los au tos á la aud ienc ia sin d i lac ión , a lguna em-
plazándose á las par tes . Si el a c u s a d o y el r eo cons in t iesen la sen-
tenc ia , y la c ausa fuese sobre del i tos l ivianos, á que no es té impues ta 
por la ley pena c o r p o r a l , e jecu ta rá su sen tenc ia el juez in fe r io r ; pe-
ro si la causa fuese sobre deli to á que por la ley es tuviese seña lada 
pena co rpora l , se remi t i rán los au tos á la aud ienc ia pasado el térmi-
no de la ape lac ión , aunque las par tes no la i n t e rpongan , c i t ándo las y 
emplazándolas prev iamente . Según la ley de 14 de f eb re ro de 1826 3 

en las causas c r imina les c o m u n e s no podrá haber ménos de dos ins-^ n c i a g ^ 

7 . S i n e m b a r g o , no admi ten ape lac ión: 1 . ° L a s p rov idenc ias 
que nacen de las ob l igac iones á que está sujeto el reo , como la de 
confesa r la cu lpa , su f r i r la p r i s ión hecha por indicios que c o n t r a él 
resu l tan , y o t r a s s eme jan te s á es tas; pues ape lando no debe ser o í d o 3 . 
2. © L a providencia en que se dec l a ra habe r p r o c e d i d o con exceso 
y a ten tado el juez infer ior , ni de la revocac ión y repos ic ión de sus 
p rove ídos y o p e r a c i o n e s u l t e r i o r e s 4 . 3 . ° L o s dec re tos ó p rov iden-
cias de p a g o de p e n a s co r recc iona le s po r los depend ien t e s del fo ro ; 
el de las p resc r i t a s po r la ley genera l ó par t icu lar municipal ; las de 
pago de ta las , d a ñ o s y t r ansg res iones de o rdenanzas ; y las que acuer -
da el juez super io r sobre las consul tas que le hace el in fer ior en ca -

1 Arte. 19 y 20 cap. 1. j 3 Salg. Dereg. part. 3 caps. I , 2 y 3. 
2 Art . 33. 1 4 S a , S - a l ! í ? e n c I c a p 



sos a r d u o s y g raves : p u e s causan e j ecu to r i a y se cumplen sin embar¿ 
g o de c u a l q u i e r a r e c u r s o 1 . 4 . ° T a m p o c o se a d m i t e ape lac ión al 
d e p o s i t a r i o d e b i enes e m b a r g a d o s en c a u s a c r imina l , ni á cua lqu ie ra 
o t r o ob l igado á d a r cuen ta en c a u s a p i a d c s a d e la p r o v i d e n c i a en 
que se le m a n d a dar la ; ni d e la d e n e g a c i ó n del p r o c e s o , no e s t ando 
h e c h a p u b l i c a c i ó n ó r a t i f i cados los t e s t i g o s 2 ; n i del a u t o de nombra -
m i e n t o de d e f e n s o r al r e o a u s e n t e ó i m p e d i d o 3 . 5 . ° U l t imamen te , 
no se admi t en las a p e l a c i o n e s in jus tas ó f r ivolas que se in te rponen 
d e cua lqu ie r a u t o ó m a n d a m i e n t o 4 . 

8. F u e r a de d i c h o s casos p u e d e i n t e r p o n e r s e la ape l ac ión en las 
c a u s a s c r imina les , no solo de las s e n t e n c i a s def ini t ivas , s i no t ambién 
de las i n t e r locu to r i a s , c u y o s ag rav ios no p u e d e n r e p a r a r s e p o r aque-
llas: p o r e j e m p l o , el au to en que se d e n i e g a la c o m u n i c a c i ó n de la 
causa , a d m i s i ó n de a r t í cu los y p r u e b a s , los d e d e c l i n a t o r i a d e fue ro , 
i n c o m p e t e n c i a , r e c u s a c i ó n &¿c. 

9. E l t é r m i n o pa ra ape la r de la s e n t e n c i a c r imina l e s el mismo 
que el d e la civi l : y los t r á m i t e s de la s e g u n d a y t e r c e r a in s t anc ia son 
igua lmen te los mi smos , con sola la d i f e r e n c i a de que en aque l la se 
o y e s i e m p r e al fiscal, al r e o y al a c u s a d o r pa r t i cu l a r si lo h u b i e r e , pa -
r a d e t e r m i n a r en vista ó r e v i s t a 5 . 

10. A p e l a d a la s en t enc i a , ha d e h a c e r r e m e s a del r e o el j uez in-
f e r i o r al supe r io r , si lo pide, y no d e o t r o m o d o 6 ; p e r o s i empre d e b e 
h a c e r l a d e los au tos , e spec i a lmen te si la s e n t e n c i a c o n t i e n e pena cor -
po ra l , y en tal c a s o n o h a d e so l ta r le d e l a c á r c e l , ni a u n con 
fianzas7. 

11. U n a vez en t ab l ada la ape l ac ión , a u n q u e s ea c a u s a en que e! 
d e r e c h o ó la ley lo res i s t an , a c a b ó en su of ic io el j uez i n f e r io r , y de 
c o n s i g u i e n t e s e r á a t e n t a d o c u a n d o o b r e y j uzgue en a d e l a n t e 8 . *La 
ley de I n d i a s d e t e r m i n a e x p r e s a m e n t e que los j ueces , d e s p u e s de ha-
be r se a p e l a d o d e sus sen tenc ia s , no p u e d a n so l t a r n ingún p r e s o 9 . * 

12. A u n q u e l a s e n t e n c i a def ini t iva no admi ta a p e l a c i ó n , pueden 
admi t i r l a las p r o v i d e n c i a s re la t ivas á i a s u s t a n c i a c i o n d e la c a u s a cu-
y o g r a v á m e n s e a i r r epa rab le 1 

13. D e j a n d o d e ape la r el r eo , ó c o n s i n t i e n d o e x p r e s a m e n t e la 
s e n t e n c i a , p u e d e n sus pa r i en t e s h a c e r l o , y segu i r la c a u s a p a r a vindi-
c a r la n o t a ó in ju r i a que p u e d a seguí r se les d e el la; y si la pena f u e r e 
d e s a n g r e , p o d r á t ambién ape la r cua lqu ie r e x t r a ñ o , r a t i f i cando la 

1 Vilan. Materia criminal forense, obserr . 10 
$ 7 punt . 3 tom. 2. 

2 L. 3 t¡t . 18 lib. 4 R. , ó 23 tit . 20 lib. 11 N . 
3 Salg . en el lugar citado. 
4 La razón es, porque si se admitieran, los 

reos dilatarían las causas, y los interesados 
en ellas las abandonarían por evitar creci. 
dos gastos. 

5 Ar t . 42 cap. 1 dec. de 9 de octubre de 1812. 
6 Dec. de 28 de agosto do 1820. 
7 Salg. part . 3 cap. 4. Ar t . 19 cap. 2 dec. 

de 9 de octubre de 1812. 
8 Gom. lib. 3. Var. cap. 13 n . 31. 
9 L. 33 tit . 12 lib. 5 R. 1. 

10 Gom. allí . 

gest ión del m i s m o r e o en el t é rmino d e la l e y 1 . E n órden á si m u -
r i endo el r e o d e s p u e s d e en t ab l ada la a p e l a c i ó n , c o r r e s p o n d e el se -
guir la á sus h i jos y h e r e d e r o s , e s t án d i s c o r d e s los a u t o r e s p o r fa l ta 
d e reso luc ión lega l . 

14. E n c a s o d e d i s c o r d a r el j uez p r o p i e t a r i o y a c o m p a ñ a d o de 
sus s e n t e n c i a s , se r emi t en e n t i a m b a s en consu l t a al supe r io r c o r r e s -
p o n d i e n t e p a r a que resue lva lo m a s jus to , y así se p r a c t i c a 2 . 

15. L o s e f e c t o s d e la ape l ac ión en c a u s a c r imina l son los mis-
m o s que en la civil; y así e s f r e c u e n t e admi t i r l a so lo en el devolut i -
vo , d e n e g á n d o s e en el su spens ivo . P e r o e s d e adve r t i r que no s i e m -
p r e c o n v i e n e e j e c u t a r las p r o v i d e n c i a s cuya ape lac ión so lo se admi t e 
en el devolut ivo; á n t e s bien se debe e s p e r a r la t e r m i n a c i ó n del r e -
c u r s o , m a y o r m e n t e c u a n d o se t r a t a d e p e n a c o r p o r a l ó en m a t e r i a 
de en t idad é i r r e p a r a b l e ; pues a u n q u e admi t i éndose so lo en d i c h o 
e f e c t o devolu t ivo , no p u e d e h a b e r a t e n t a d o en el j uez in fe r io r r e s -
p e c t o á la e j e c u c i ó n de la p rov idenc ia ape lada , p u e d e sin e m b a r g o 
h a b e r exceso ó in jus t i c i a d e n e g a n d o el e f e c t o suspens ivo , y de c o n -
s igu ien te a t e n t a n d o en es ta d e n e g a c i ó n y en la e j e c u c i ó n misma . Así 
que, f u e r a d e los c a s o s en que u r g e el c u m p l i m i e n t o ó en que n o t o r i a -
m e n t e r e s i s t e el d e r e c h o la ape l ac ión , conv iene d i la ta r la e j e c u c i ó n 
e s p e r a n d o las r e s u l t a s de la m e j o r a , á fin de ev i ta r pe r ju i c io s i r r e -
p a r a b l e s 3 . T a m b i é n e s de adver t i r que en t o d o s los c a s o s en q u e 
h a y a jus ta r a z ó n p a r a d u d a r si la ape l ac ión es admis ib le ó no , á n t e s 
debe admi t i r s e que d e n e g a r s e en los d o s e f ec tos , e s p e c i a l m e n t e e n 
s e n t e n c i a s de p e n a cap i ta l , mut i l ac ión de m i e m b r o , y o t r a s d e d a ñ o 
i r r epa rab le ; a u n q u e en e s t a s r a r a vez se d e n i e g a no e s t a n d o el r eo 
c o n f e s o ó d e b i d a m e n t e conv ic to ; y aun e s t á n d o l o , mas bien d e b e p ro -
p e n d e r el j u e z á c o n c e d e r l a que á d e n e g a r l a 4 . 

16. * t n ó rden á la súp l i ca en las c a u s a s c r imina les , las l e y e s 5 

d i sponen que habrá J u g a r á la t e r c e r a i n s t anc i a s i e m p r e que la se -
g u n d a s e n t e n c i a no sea c o n f o r m e de t oda c o n f o r m i d a d con la p r i -
m e r a . C u a n d o lo fue r e , y c u a n d o a u n q u e s ea d ive r sa se c o n s i e n t a , 
c a u s a d a así la e j e c u t o r i a , se l levará desde luego á e f ec to ; y h e c h o 
e s to , s e d a r á c u e n t a á la C o r t e s u p r e m a c o n la c a u s a , ó es ta se pa -
s a r á del t r ibuna l á la sala que c o r r e s p o n d a , p a r a que se ver i f ique 
u n a s imple rev is ión del p r o c e s o , y exigir en su c a s o la r e sponsab i l i -
dad á los j u e c e s . * 

17 . * S o b r e el r e c u r s o d e nu l idad es tá e x p r e s a m e n t e d e c l a r a d o 6 

1 L. 6 t i t . 23 part . 3. Es ta ley no expresa 
dentro de qué término se ha de dar la apro-
bación, pero los intérpretes dicen que ha 
de ser en el prefinido para apelar. 

2 Cur. Philip, part . 1 § l f i . 
3 Paz tom. 2 part . 5 cap. únic-. 

4 Cur. Philip, par t . 3 § 17 n. 5. Villad. cap. 
3 pág. 91 n. 367. 

5 Art«. 42 cap. 1 dec. de 9 do octubre, y 33 
y 34 de la ley de 14 do febrero. 

6 Dec. de 17 de jul io de 1813. 



que no t iene lugar en las c a u s a s c r iminales de la sen tenc ia que cau-
sa e jecutor ia ; sin que p o r esto se en t iendan eximidos los jueces y 
mag i s t r ados de la r esponsab i l idad por la falta de observanc ia de las 
l eyes que arreglan el p r o c e s o . * 

18. Si los excesos c o m e t i d o s po r el juez in fe r io r en la forma-
c ión del p roceso tocan en cr iminal idad, ó ha incu r r ido en cualquie-
r a de aquel las t r a n s g r e s i o n e s que t raen cons igo pr ivac ión de ofi-
c io , le acusa el fiscal, y s e s igue la causa con él c o m o con los de-
m a s reos . N o llegando á s e r crimen su exceso , se le multa y cor-
r ige con la prudencia p r o p i a de los t r ibunales super io res , en la mis-
m a sentencia de vista ó d e los autos consu l t ados . L o mismo se ob-
se rva respec to de los t e s t i g o s varios ó pe r ju ros , y del e s c r i bano ac-
tua r io que fal tó á su d e b e r . 

19. N o excediendo d e mul ta ó simple c o r r e c c i ó n las re fer idas 
condenas , no se oye al j u e z multado por m a s que se excuse y quie-
r a s ince ra r se , á ménos q u e haya cumpl ido p rev iamente ó consigne 
y sa t is faga su impor te con r e i n t e g r o de cos tas , y demás del decre -
to que le c o n d e n a 1 . T a m p o c o se le oye c u a n d o la condenac ión es 
de un ca rác te r que le h a c e re sponsab le de d a ñ o s y per ju ic ios cau-
sados por injust icia, o p r e s i o n , condescendenc i a ú o t ro vicio puni-
ble de esta na tura leza ; p u e s en este caso , aunque se mues t r e par te 
ó pida los au tos para i n d e m n i z a r s e , ni se admi te ni se le conceden , 
has ta que esté dada s e n t e n c i a en el pun to principal del p r o c e s o 2 . 
Así mismo no se le oye c u a n d o el fallo c o n d e n a t o r i o se r educe á 
un mero y simple a p e r c i b i m i e n t o , por ser lo regu la r reservar lo , aun-
que suplique para despues d e decid ida en t e ramen te la causa . Y aun-
que ha lugar la apelac ión e n ambos e fec tos , de la c o n d e n a c i ó n de 
cos tas ca rgadas á a lgunos d e los de l incuentes , ó de las que se deja-
ron de ca rgar á cua lquiera d e ellos, c u a n d o e ra debido que el juez 
le condenase ; este pun to e s muy d i fe ren te de aquel en que por via 
d e co r recc ión se mandan r e p o n e r los au tos ó hace r los de nuevo á 
cos ta del causante , ó se le c o n d e n a á pe rd imien to de los de rechos 
que debia perc ib i r . *Segun el ar t . 8 c a p . 1. ° del d e c ; de 2 4 de mar-
zo de 1813, la impos ic ión d e penas á los j u e c e s culpables en sus 
respec t ivos casos , a c o m p a ñ a r á p rec i samente á la r evocac ión de la 
sentencia ; y se e jecutará i r r emis ib lemen te , sin pe r ju ic io de que des -
pues se oiga al mag i s t r ado ó j u e z por lo que á él t o c a , si rec lamase .* 

1 Aut. 12 tit. 26 lib. 8 R., ó ley 15 t i t . 41 ¡ 2 L. 24 tit . 22 pa i t . 3. 
lih. 12 N. 1 

De la ejecución de la sentencia. 

1 Luego qüe la sentencia ha' pasado 
en autoridad de cosa juzgada, de-
be e jecutarse á la mayor brevedad. 

2 Si es de pena capital , ántes de ser 
puesto el reo en capilla, se le no-
tifica personalmente la sentencia . 

3 P u e s t o el r eo en capil la, despues 
de notificada la sentencia, perma-
nece en aquella t res dias no com-
pletos, y ¿con qué fin? 

4 Pasados los dias que el juez manda 
esté el reo en capil la, provee otro 
au to para hacer efectiva la pena, 
á cuyo fin señala dia y hora, y da 
mandamien to con t ra el ca rce le ro 
para que en t r egue á los ministros 
el que ha de ajust iciarse. 

5 P a r a la conducción del reo al su-
plicio, puede embarga r se la bes-
tia que se necesi te . 

6 En la sentencia se apercibe ba jo la 
misma pena de la vida que nadie 
quite al a just iciado del pat íbulo. 

7 Orden con que han de ir los reos 
sentenciados que han de castigar-
se con d i fe rentes penas. 

8 D e las cofradías destinadas á asistir 
á los reos en la capilla, cuando 
los llevan al patíbulo, y cuando 
despues de quitar de él los cadá-
veres, les dan sepul tu ra eclesiás-
tica. 

9 ¿Qué se hará cuando la pena capi-
ta l haya de e jecutarse en pueblo 
donde no hay verdugo? 

10 L o s reos no han de ser ajust iciados 
en dia de fiesta, ni en lugar se-
c re to , ni de noche . 

11 L a s sentencias de penas corpora les 
aflictivas se e jecutan en el lugar 
de la audiencia de la provincia, ó 
en el que es designado para el lo. 

12 Casos en que se suspende la ejecu-
cion de la sentencia de muer t e . 

13 Ejecuc ión de la pena de vergüenza 
pública. 

14 ¿Qué deberá hacerse con el r eo pa-
ra poner en ejecución la pena de 
presidio, ó servicio de las armas? 

15 *Algunas disposiciones relativas á la 
pena de presidio.* 

16 Ejecución de la sentencia sobre inju-
rias verbales. 

17 hasta el 22 . P rác t i ca que se observa 
en la e jecución de la sentencia 
del p a g o de penas pecuniarias. 

2 3 De la resti tución de la cosa hur tada . 
24 P a r a realizar dishas penas pecunia-

rias se da mandamiento cont ra el 
depositario de los bienes del reo. 

25 E l p roduc to de los bieaes vendidos 
del reo se pone en poder del mis-
mo depositario, quien debe pagar 
las costas y condenaciones que 
designa la sentencia. 

26 ¿Qué se ha de observar cuando ha-
ya mediado fianza, como la de la 
haz ó la de estar á de recho y pa-
gar !o juzgado y sentenciado? D e 
los despachos ó t í tulos de lasto. 

37 Casos en que se excusa la formali-
dad de dichos despachos del lasto. 

28 ¿Qué se hará en caso de no tener 
bienes el reo? 

20 y 30. Oposiciones y tercer ías que 
suelen atravesarse á la e jecución 
de la par te pecuniar ia de la sen-
tencia. 

31 A u n q u e por regla general los bie-
nes del padre, viviendo este, no 
deben pagar las costas y condena-
ciones pecuniarias por del i to del 
hijo; sin embargo, cuando le tie-
ne asignados al imentos en rentas 
ó fincas f ruct í feras , pueden los 
tr ibunales superiores , no los infe-
riores, re tener y ocupar par te de 
estos e fec tos para cubr i r d ichas 
condenas . 

32 Los bienes adventicios del hijo en 
que tiene el usuf ru to el padre , 
no se embargan por del i to del 
pr imero , aunque los administre de 
consent imiento del úl t imo. T a m -
poco se embargan el peculio cas-
t rense ni cuasicas t rense , ni el p r o . 
fecticio. 

3 3 Asimismo no se embarga el usufru-
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t o , q u e e s i n a g e n a b l e ; p e r o s í la 
c o m o d i d a d d e é l q u e p u e d e ven-
d e r s e . 

3 4 S i e l d e l i t o q u e c a u s a la r e s p o n s a b i -
l idad p e c u n i a r i a e s c o m e t i d o p o r 
e l p a d r e , n o s e e m b a r g a e l u s u -
f r u t o d e la p r o p i e d a d a d v e n t i c i a , 
si l a p e n a d e l ta l d e l i t o e s d e 
m u e r t e civi l ó n a t u r a l . 

3 5 T a m p o c o é s t a n s u j e t o s d i c h o s p e o u , 
l io s a l p a g o d e c o s t a s , y d e m á s 
a p l i c a c i o n e s p e c u n i a r i a s . 

3 6 L a s c o s t a s p r o c e s a l e s s o n p r e f e r í . 
d a s á t o d o o t r o p a g o , y r a z ó n p o r 
q u é . 

3 7 h a s t a e l 4 1 . O t r a s o b s e r v a c i o n e s r e -
l a t i v a s 4 la m a t e r i a d e e s t e c a p í -
t u l e . 

1. J L i u e g o que la sen tenc ia h a p a s a d o en a u t o r i d a d de cosa 
j u z g a d a ; y a por no habe r se in te rpues to ape l ac ión d e el la en el tiem-
p o prescr i to por la ley en los delitos l iv ianos : 6 p o r q u e a u n cuando 
se haya ape l ado se d e s a m p a r a la a p e l a c i ó n y se d e c l a r a por desier-
ta ; ya por haber la en los g raves con f i rmado el s u p e r i o r en la segunda 
ins tanc ia , ó en consu l t a ; ó bien quando el de l i to e s d e tal na tura leza 
que no admi te d i c h o r e c u r s o , debe e j e c u t a r s e á la m a y o r b r e v e d a d 1 . 
S in e m b a r g o es de adver t i r , que a u n q u e en r igo r d e d e r e c h o la ape-
lac ión des ie r t a hace exequible la s e n t e n c i a def ini t iva, s egún cos tum-
b r e an t igua d e t o d o s los t r ibunales , aun c u a n d o t a r d e el r eo ape lan-
te en b a c e r las d i l igencias de su p r o s e c u c i ó n , n o se def iere á la de-
se rc ión ; y a u n q u e e fec t ivamente se dec l a r e e s t a , no obs tan te se oye 
á aquel en g r a d o por el super io r , imp id i endo que se e j e c u t e 2 . 

2. Si la sen tenc ia es de pena cepi ta! , á n t e s d e se r p u e s t o el r eo 
en capil la , se le not i f ica aque l la p e r s o n a l m e n t e , i den t i f i cándose ántes 
con t o d o cu idado su p e r s o n a . T a m b i é n se in t iman pe r sona lmen te 
al r e o t o d o s los d e m á s ac to s y d e c r e t o s que c o n t i e n e n pena a f l ic t iva 3 . 

3 . Pues to el r e o en capil la ( a ) d e s p u e s de n o t i f i c a d a la senten-
cia , p e r m a n e c e r egu la rmen te en aque l la t res d i a s no comple to s : en 
es te t i empo se le suminis t ra el s an to V i á t i c o un d i a á n t e s de la eje-
cion ( a u n q u e no la ex t r emaunc ión c o m o á los m o r i b u n d o s ) 4 ; y es-
te ac to re l igioso e s tan p rec i so , que no p r a c t i c á n d o s e p u e d e el juez 
ec les iás t i co impedi r con c e n s u r a s la e j ecuc ión d e la s e n t e n c i a , co-
m o también c u a n d o el juez seglar no da el t é rmino suf ic ien te para 
este s o c o r r o espi r i tua l ó impide su e f e c t o ; bien que si el r e o no quie-
re con fe sa r s e ó de d i la ta r se la e j e c u c i ó n p o r e s t a c a u s a hubiesen 

1 L. 5 tit . 27 part. 3. 
2 Salg. De reg. part. 3 cao. 16. Acev. en la 

ley 2 tit . 18 lib. 4 R. ns. 3 y 20. Herrer. 
lib. 2 cap. 7 n . 6. 

3 Herrer. en el lug. cit . 
(a) El art . 26 del Reglamento de las cárce. 

tes de Méjico previene: , ,Se destinará una pie-
za inmediata á la capilla, donde los reos conde-
nados á muerto puedan con toda separación y 
quh tud disponerse á ella con los ejercicios es-
pirituales correspondientes y en el tiempo que 

la Sala de lo criminal les conceda; y el 27: 
,,A esta clase de reos ya en esto estado, no po. 
drá verlos nadie á excepción del juez, patrono, 
escribano, procurador, alcaide y confesores, sin 
previo aviso de la comision, que cuidará de no 
prestar su consentimiento á esas visitas, cuando 
de ellas no haya de resultar al reo algún benefi-
cia espiritual 6 temporal, á fin de evitarle las 
perturbaciones que les ocasionaba ántes la pura 
curiosidad ociosa de muchas een tee . "—E. 

4 Cur. Philip, part, 3 § 17. 

de sob reven i r m a y o r e s males , s e l levará á e f e c t o la s e n t e n c i a 1 . E l 
r eo puede o t o r g a r t e s t a m e n t o d e sus b ienes ; y e s c a p a z en es te e s t a -
do d e adqu i r i r b i enes y h e r e n c i a s , t r ansmi t i r l a s á s u s h e r e d e r o s , y 
h a c e r c o n t r a t o s e n t r e v i v o s 2 . 

4 . P a s a d o s los d i a s que el j u e z m a n d a es té e l r e o en capi l la , p ro -
vée o t ro au to en q u e p rov idenc i a se h a g a e fec t iva la e j e c u c i ó n de la 
pena , p a r a lo cua l seña la d ia y h o r a , y da m a n d a m i e n t o c o n t r a el 
ca rce l e ro p a r a que e n t r e g u e á los m in i s t ro s el que ha d e a ju s t i c i a r -
se; p rev iu iendo que d e la e j ecuc ión se p o n g a t e s t imon io en au tos ; lo 
que así se c u m p l e p o r el e s c r i b a n o p r e s e n c i a n d o el a c t o p a r a d a r l e 
c o n v e r d a d 3 . 

5 . P a r a la c o n d u c c i ó n del r e o al sup l ic io p u e d e e m b a r g a r s e la 
bes t i a que se n e c e s i t e , c o m o n o sea y e g u a d e v ien t re . Y á fa l ta d e 
ve rdugo , p u e d e c o m p e l e r s e al e sc l avo ó p e r s o n a vil que lo sea , ó 
un r e o de p e n a cap i t a l c o m u t á n d o s e l a en es te s e r v i c i o 4 . 

6 . E n la s e n t e n c i a se a p e r c i b e que b a j o la m i s m a p e n a de la 
vida, nad ie qui te el a j u s t i c i ado del pa t íbu lo , y si el del i to que á él 
le c o n d u j o e s t an a t roz , que s e a c o n v e n i e n t e la p e r m a n e n c i a del ca -
dáver en la h o r c a p a r a e s c a r m i e n t o y t e r r o r p o r m a s t i e m p o q u e 
el o r d i n a r i o , sue le h a c e r s e , a u n q u e e s t o s c a s o s son m u y r a r o s . T a m -
bién sue le a ñ a d i r s e á la s e n t e n c i a en c a u s a s de f a c i n e r o s o , l ad rón pú-
bl ico, t r a i d o r y o t r o s que n o t a n los a u t o r e s 5 , la c i r c u n s t a n c i a de q u e 
dividido en t r o z o s el c adáve r , se p o n g a n c u a r t o s de él en los s i t ios 
mas s e ñ a l a d o s d e su a t r o c i d a d , y la c a b e z a en el lugar de su d o m i -
cil io á j u i c io del t r ibuna l , i m p i d i e n d o b a j o igual pena el qui ta r d i -
c h o s m i e n b r o s d e los p a r a g e s d o n d e se p u s i e r o n 6 . « A s i m i s m o en 
c r ímenes d e m u c h a g r a v e d a d se a c o s t u m b r a e j e c u t a r la s e n t e n c i a 
en el m i s m o lugar d o n d e se c o m e t i e r o n 7 . * 

7 . S i e n d o d i f e r e n t e s los r e o s s e n t e n c i a d o s que han d e c a s t i g a r -
se c o n d i f e r e n t e s p e n a s , el de v e r g ü e n z a públ ica va de l an t e en di -
r ecc ión al pa t íbulo ; luego s igue el que ha d e p e r d e r la vida; c u y a pe-
n a se ha d e e j e c u t a r á p r e s e n c i a d e los p r i m e r o s , los que s igu ien-
do la vuel ta púb l i ca o r d i n a r i a , r e g r e s a n á la cá rce l p a r a p a s a r des -
d e allí á la d e p o r t a c i ó n á que h a y a n s ido c o n d e n a d o s . 

8 . H a y va r i a s c o f r a d í a s des t inadas á as is t i r á los r e o s de cua l -
q u i e r a c l a s e q u e s ean , ya c u a n d o los l levan al pat íbulo , ya c u a n d o 
despues d e qu i t a r d e él los c a d á v e r e s les dan sepu l tu ra ec les iás t i ca ; 
y á las cua l e s s e pe rmi t e e j e r ce r con los a j u s t i c i a d o s las o b r a s de 

1 Cur. Phüip. allí n . 14. Leyes 7 tit . 13 part . 
1, y 9 t i t . 1 lib. 1 R., ó 4 tit . 1 lib. 1 N. 
y su nota. 

2 L. 4 de To ro , y en ella Gómez-
3 Herrer . lib. 2 cap. 7. 

T O M . V I I . 

4 Cur. Philip, allí n . 1 5 . 
5 Gom. Var. lib. 3 cap. 4 n. 79. Villad. cap. 

3 pág. 90 n. 363. 
6 Herrer . en el lug. prox. cit. 
7 Gom. Var. resol, tom. 3 cap. 13 n. á3. 



mise r i co rd i a q u e p rev ienen sus r e s p e c t i v o s e s t a t u t o s a p r o b a d o s . i * Y 
se adv ie r t e , q u e a u n q u e l a s l e y e s 2 pe rmi ten q u e los c a d á v e r e s d e 
los a ju s t i c i ados se e n t r e g u e n á su p a r i e n t e s y a m i g o s , 6 á o t r o s 
h o m b r e s p i adosos p a r a que les d e n sepu l tu ra , e s t o se e n t i e n d e c o -
m o d i ce G ó m e z 3 , p r e c e d i e n d o ven ia del j u e z . A s i m i s m o es c o s a 
a s e n t a d a que e s t o s cadáve re s á n t e s d e se r s epu l t ados , p u e d e n se r en -
t r e g a d o s á los méd icos y c i r u j a n o s p a r a que h a g a n a n a t o m í a 4 . * 

9. S i la e j ecuc ión de las p e n a s h a s t a aquí r e f e r i d a s h a d e h a c e r -
se en lugar d o n d e no h a y v e r d u g o , se d i r ige s u p l i c a t o r i a en f o r m a al 
t r ibuna l que le t i ene , p a r a que se s i rva f r a n q u e a r l e , y m a n d e r emi t i r e l 
o r d i n a r i o d e el la , o f r e c i e n d o el j u e z s u p l i c a n t e la c a u c i ó n y s g u r i d a d 
c o r r e s p o n d i e n t e s . 

10. L o s r eos no h a n d e s e r a j u s t i c i a d o s en d ia d e fiesta, ni en lu-
ga r s ec r e to , ni d e n o c h e , s i n o p ú b l i c a m e n t e , á la h o r a r e g u l a r d e o n -
c e á d o c e , y en el s i t io s e ñ a l a d o ó que se a c o s t u m b r a * , á n o se r q u e 
c o n j u s t a y f u n d a d a c a u s a c o n v e n g a h a c e r la j u s t i c i a d e n t r o d e la 
c á r c e l ó en o t r o p a r a g e r e c ó n d i t o , lo cua l p u e d e h a c e r s e m e d i a n t e 
p e r m i s o s u p e r i o r , y n o d e o t r o m o d o 6 . 

11. L a s s e n t e n c i a s d e p e n a s c o r p o r a l e s af l ic t ivas s e e j e c u t a n e n 
el lugar d e la a u d i e n c i a d e l a p r o v i n c i a , ó e n el que e s d e s i g n a d o p a -
r a el lo, c o m o n o i n t e r e se p a r a e s c a r m i e n t o que se c u m p l a n en e l de l 
d e l i t o 7 , s egún e s t á s e ñ a l a d a m e n t e m a n d a d o en los d e s a l t e a m i e n t o e n 
c a m i n o s púb l i cos c o n m u e r t e ó s in ella, c o n t r a b a n d o s 8 , t r a i c ión y 
a s e s i n a t o ; c u y a s p r o v i d e n c i a s en e s t a p a r t e se de j an al p r u d e n t e c o -
n o c i m i e n t o y r e s o l u c i ó n d e los t r i buna l e s s u p e r i o r e s , h a b i e n d o o b -
s e r v a d o que p o r lo t o c a n t e á l a p e n a d e v e r g ü e n z a púb l i ca , cas i s i em-
p r e d e c r e t a n la e j e c u c i ó n e n el lugar en que se c o m e t i e r o n . 

12. E n v a r i o s c a s o s se s u s p e n d e la e j e c u c i ó n de la s e n t e n c i a d e 
m u e r t e , y s e ñ a l a d a m e n t e en e s to s : 1 . ° c u a n d o se d ió c o n t r a m u g e r 
e m b a r a z a d a , a u n q u e la p r e ñ e z se h a y a p r o p o r c i o n a d o c o n el fin d o -
lo so d e d i la ta r la , p u e s h a d e e s p e r a r s e á q u e p a r a ; p e r o l u e g o q u e 
e s t o se ver i f ique , sin r e s p e t o a l g u n o á su c o n v a l e c e n c i a ( c o m o se ha-
c e en las d e m á s p e n a s c o r p o r a l e s que n o s o n d e m u e r t e ) , s e p r o c e -
d e á la e j e c u c i ó n sin d e m o r a 9 : 2 . 0 c u a n d o es d a d a c o n t r a el ob l iga -
do á r e n d i r c u e n t a s d e a d m i n i s t r a c i ó n d e b i e n e s d e a l g ú n t e r c e r o , 
so l i c i t ándo las e s t e d e b u e n a fe , y b a j o u n a d i l ac ión d e b r eve t é r m i n o : 
3 . ° c u a n d o el r e o c o n d e n a d o e s a c u s a d o r d e o t r o de l i to g r ave , c u y a 
c a u s a está pend i en t e y s in c o n c l u i r : 4 . ° c u a n d o el c o n d e n a d o e s d e 

1 Cédula de 7 de enero de 1800 refer ida por 
Colon Juxg. milit. toni. 3 pág. 163. 

2 LL . 7 tit . 13 part . 1 y final tí t . 31 par t . 7. 
3 Lug. c i t . cap. 14 n . 8. 
4 Gom. lug. cit . n . 9. 
3 ViUad. pág . 68 n . 105 y ley 11 t i t . 31 par t . 7 . 

6 Cur. Philip, part . 3 § 17. 
7 Cur. Philip. lug. c i t . A r t . 2 dec. de 8 de 

septiembre de 1813. 
8 Cur. Phil. lug. cit. Real cédula de 24 de j u . 

nio de 1784. Viliad. cap. 3 pág. 90 n . 363. 
D L. 11 tit. 31 part . 7. 

un mér i to e x t r a o r d i n a r i o en la c i e n c i a ó a r t e que p ro fe sa ; de m o d o 
que pueda p r iva r se al e s t a d o de un g r a n d e benef ic io si s e le qui ta la 
v ida , en c u y o c a s o ha d e c o n s u l t a r s e al s o b e r a n o p a r a que se d igne 
c o n m u t a r l e la p e n a . Igua l consu l t a h a de h a c e r s e c u a n d o sob rev i ene 
u n a c o n t e c i m i e n t o e x t r a o r d i n a r i o , en c u y a v i r tud p a r e c e conven ien -
te s u s p e n d e r la e j e c u c i ó n , c o m o t a m b i é n c u a n d o el u l t imo supl ic io 
ha d e ' v e r i f i c a r s e en p e r s o n a de p r i m e r a g e r a r q u i a , y c e s a u r g e n t e 
pe l ig ro d e a lbo ro to ó e s c á n d a l o púb l ico de d i l a t a r se : c u a n d o se ve 
q u e l a s e n t e n c i a fué d a d a , n o c o n á n i m o l ibre , s ino á e f e c t o de có le -
r a ó a r r e b a t o 1 ; y ú l t imamen te , c u a n d o la c a u s a es de tal g r a v e d a d 
que en el la se i n t e r e se el b ien del e s t a d o 2 . 

13. L a v e r g ü e n z a púb j i ca se d e c r e t a a r b i t r a r i a m e n t e de dis t in-
t o s m o d o s : se p a s a al r e o d e s n u d o p o r la vuel ta , m o n t a d o en bes t i a 
d e a lba rda ó á pié, c o n c o r o z a u n t a d o el c u e r p o c o n miel y cub ie r to 
d e p lumas , lo que suele h a c e r s e m a s c o m u n m e n t e con las a l c a h u e -
t a s : s e e x p o n e al púb l ico c o n el c u e r p o del de l i to , ó c o n i n sc r ipc ión 
d e él en la tabl i l la pues ta al cue l lo : ó se le h a c e n su f r i r o t r o s cas t i -
g o s a f r e n t o s o s , c o m o co lga r l e a s t a s si e s c a b r ó n c o n s e n t i d o & c . 

14. S i la p e n a e s d e p re s id io ó s e rv i c io d e las a r m a s , se c o n d u -
cen los r e o s á la c a j a d e la p rov inc i a , y d e s d e el la al r e spec t i vo de s -
t i n o . A la c o n d u c c i ó n a c o m p a ñ a t e s t i m o n i o d e lo sus tanc ia l d e las 
c a u s a s y d e la s e n t e n c i a á la le t ra , p a r a p o n e r l o c o n el r e o á l a ór-
d e n del f u n c i o n a r i o c o r r e s p o n d i e n t e , ex ig iendo el c o n d u c t o r r e c i b o 
ó t e s t i m o n i o d e su e n t r e g a , á fin d e q u e le s i rva de d e s c a r g o , y que 
c o n s t e en la c a u s a , - q u e se une d e s d e l u e g o . E s t e c o n d u c t o r d e b e 
i r a u t o r i z a d o c o m p e t e n t e m e n t e p a r a q u e las j u s t i c i a s del t r ans i to le 
fac i l i t en c á r c e l e s y el auxi l io que n e c e s i t e . 3 

15. * Y a en la p á g i n a 3 8 n ú m e r o s 21 y s igu ien tes h e m o s h a b l a d o 
l a r g a m e n t e d e las p e n a s de pres id io y o t r a s . A h o r a so lo a d v e r t i m o s 

que p o r d e c r e t o d e 10 de j un io d e 1823, se f acu l tó al g o b i e r n o p a r a 
de s t i na r á los r e o s d e s t i n a d o s á los p re s id io s d e P e r o t e y V e r a c r u z , 
á o t r o s p u n t o s y t r a b a j o s púb l i cos que c o n s i d e r e d e m a y o r u t i l idad, 
sin que s e a p o r m a s t i e m p o que el de la s e n t e n c i a , ni p o r la n a t u r a -
leza d e los l uga re s a d o n d e n u e v a m e n t e v a y a n ; q u e d a n d o en a rb i t r i o 
d e e s t o s r e c l a m a r en c a s o d e c o n c e p t u a r s e g r a v a d o s , y p a s a n d o s e 
d i c h a s r e c l a m a c i o n e s á sus r e s p e c t i v o s t r i b u n a l e s . P o r rea l o r d e n d e 
30 d e o c t u b r e d e 1784 se d e t e r m i n ó , que d e las c a u s a s de d e s e r c i ó n 
d e p re s id io c o n o z c a e l j uez que a p r e n d a los d e s e r t o r e s , a u n q u e ha-
van s ido c o n d e n a d o s y r emi t i dos p o r o t r o c u a l q u i e r t r ibuna l o j uzga -
d o 1 . A c e r c a d e c o n d e n a c i o n e s al s e rv i c io d e l a s a r m a s se han expe-

1 c„r Plilin & 17 n 17 v t 3 Hor re r . allí, lib. 2 cap. T n . 10. 
2 í ad S ' í K ¿ cap. 2 1 n . 197, y cap. | 4 Beleña. ProMcncias n. 283. 

6 n . 28 y sig. 1 ^ 
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d i d o úl t imamente desde fines de 1833 por el sup remo gobierno , mu-
c h a s d ispos ic iones , que pueden verse en la Recopilación del Licencia-
d o Arr i l iaga .* 

10. E n las sen tenc ias de in jur ias verbales se obliga al r e o 6 á 
d e s d e c i r s e de las pa labras denigra t ivas que profir ió en daño del ho-
n o r ageno ; ó bien á h o n r a r al in jur iado en el t r ibunal u otro lugar 
p ú b l i c o en presencia de! juez, e sc r ibano y o t ros su je tos ; y cuando 
s e res i s te á hace r lo uno ó lo o t ro , se le a p r e m i a con arreglo á 
d e r e c h o . 

17. T r a t á n d o s e en la e jecuc ión de la sen tenc ia del pago de pe-
n a s pecunia r ias , ha de dis t inguirse pa ra la g r a d u a c i ó n de es tos cré-
d i t o s si la imposic ión es po r r azón de multa ó p o r resa rc imien to de 
d a n o s é in tereses . E n es te últ imo caso , p r i m e r a m e n t e se cubre la 
p a r t e per jud icada , luego el fisco, y ú l t imamente los demás que tengan 
d e r e c h o : y en el p r imero la par te del fisco goza p r e f e r e n c i a á todos 
los d e m á s ' , an t epon iéndose en c o n c u r r e n c i a del fisco, pa r t e per ju-
d i c a d a y juez, el p a g o de cos t a s del p roceso . 

18. L a s deudas con t ra idas po r el r eo á n t e s del del i to , se cubren 
en e s t e c o n c u r s o p r imero que las de o t r o cua lquiera a c r e e d o r inclu-
so el fisco; mas no las con t ra idas despues: pe ro quedan su je tos á e s t a 
r e sponsab i l i dad los b ienes e n a g e n a d o s en f r a u d e ó per ju ic io de los 
m i s m o s a c r e e d o r e s 2 . 

19. Si la pena impues ta al r eo y ap l icada á la pa r t e se dir ige á 
s a t i s f ace r la v indic ta públ ica , es p re fe r ido el fisco en es te c a s o com-
p i t i endo con aquella; y po r el con t ra r io , si es ap l icada á la mi sma para 
r e s a r c i r l e daños , se an t epone á aquel c o m o queda d i c h o 3 , s i endo de 
n o t a r que es tos c a s o s son p r e f e r e n t e s á todos los gas tos h e c h o s en el 
cu l t ivo , r epa rac ión , conse rvac ión y r e c a u d a c i ó n de los mismos bienes 
y f r u t o s su je tos á e s t e concu r so , y por igual mot ivo las c o s t a s he-
c h a s en plei tos jus tos , s egu idos en a u m e n t o , benef ic io ó d e f e n s a de 
ios p r o p i o s e f e c t o s 4 . 

20 . Si la pena que se impone t iene re lac ión á r e in t eg ros , rest i tu-
c ión ó r e sa rc imien tos deb idos al fisco, e s t e pago an t ecede á todos 
Jos demás , c o m p i t i e n d o con a lgunos a c r e e d o r e s an t e r io r e s al del i to, 
a u n q u e no con todos , ni e spec ia lmente con los p rop ie t a r io s y de hipo-
t e c a e x p r e s a 4 . E l c réd i to dota l y del fisco co r ren pa re jas en el de re -
cho , g r a d u á n d o s e p r imero aquel que es te c u a n d o se d u d a d e la an te -
r io r idad y su cons t i tuc ión es an te r io r al ma t r imon io , n o si es pos t e -
r i o r . L1 delito se r e p u t a en el d e r e c h o por cuas i con t r a to , de m o d o que 

Villad. cap. 5 pdg. 177. Veanse los pHrra. 
fos 32, 33 y 41 de este capitulo. 
Herraos. en la ley 9 gl. 8 y 9 tit . 3 part . 
5. L . 3 tit. 20 part . 7. 
Salg . Laberint. par t . 1 cap. 7 n . 3. 

4 Carlev. t i t . 3 disp. 32. Sale. Laberint. pari . 
3 cap. 9. 

5 Villad. Carlev. y Salg . lugares ci tados. 
6 L. 2 C. De primi, fiso. 

del inquiendo cuasi se con t rae ; y de cons igu ien te la d e u d a causada por 
él, c o m o son las cos tas , penas y conf i scac iones , se pref ieren á las 
obl igac iones y con t r a to s u l te r iores . Y c u a n d o no son h ipo tecar ios , 
s ino s imples y c o m u n e s es tos con t ra tos , todavía se pre f ie re el fisco 
á los demás a c r e e d o r e s an t iguos , t r a t á n d o s e de cosa que c a y ó en co-
misión ó conf i scac ión que no sea de t o d o s los b ienes , ó pa r te «le ellos, 
como mi tad , t e r c io ó cua r to , s ino de cosa espec ia l ó p a r t i c u l a r 1 . 

21. Si los e f ec to s á que asp i re el fisco por ser p roceden t e s del 
r e o cr iminal c o n d e n a d o ob ran en pode r de algún t e r c e r o , incumbe á 
aquel la p rueba de su p r o c e d e n c i a y pe r t enenc i a . L o c o n t r a r i o suce-
de ex is t iendo en pode r del mismo c o n d e n a d o ; p e r o en caso de p rue -
b a igual en t re el fisco y su c o n t e n d e d o r , se dec l a ra la p re fe renc i a á 
f avor del p r imero , a u n s iendo a c t o r 2 . 

22 . L a s penas de o r d e n a n z a y con t r avenc iones á es ta tu tos muni-
c ipales , b a n d o s y a u t o s de pol ic ía y buen gob ie rno , se dis t r ibuyen del 
m o d o que p resc r ibe la d i spos ic ión exped ida á es te fin; y po r ella se 
o r d e n a n las ap l i cac iones en los e s t a tu tos munic ipa les d e c a d a pueb lo . 

23 . L a cosa hu r t ada se res t i tuye á su d u e ñ o : las a r m a s ap rend i -
das del r eo al juez y alguaci l de la ap rens ión ; y los ves t idos del que 
padece p e n a de la vida ( n o s iendo m u y p rec iosos , ni las sor t i jas ó 
a lha jas c u y o valor exceda de c ien d u c a d o s ) , al verdugo , y lo que pa-
sa d e d i c h a s u m a al f o n d o de gas tos de j u s t i c i a 3 . 

24 . P a r a la rea l i zac ión de es tas penas , mul tas y cos tas , se da 
m a n d a m i e n t o c o n t r a el depos i t a r io de los b ienes del r e o , luego que 
la sen tenc ia resu l ta e jecutab le ; y si 110 hay b ienes emba rgados , se in-
t ima á es te úl t imo las e f ec túe den t ro del t é rmino de t res d ías , b a j o 
aperc ib imien to de ap remio , que se expide sin de tenc ión en de fec to 
de habe r l a s p a g a d o . 

25. E l p r o d u c t o de los b ienes vend idos se p o n e en pode r del mis-
mo depos i t a r io , quien debe paga r las cos t a s y c o n d e n a c i o n e s que de-
s igna la s en t enc i a , con a r r eg lo á la t a sac ión a p r o b a d a que se 
h a c e . E s t a t a sac ión se la reserva en sí el j uez en la sen tenc ia , 
y se hace po r el t a sador o rd ina r io en las aud ienc ias , y po r el 
e s c r i b a n o 6 p r o m o t o r fiscal, según se o r d e n a y m a n d a en los 
t r ibuna les suba l t e rnos . N o desempeñándo la el úl t imo n o m b r a d o , 
se c o m u n i c a despues de h e c h a y án t e s de a p r o b a r l a al mismo, 
ó á la pa r t e ac to r a p a r a que digan lo que re spec t ivamente se les 
o f r e z c a , y c o n su aud ienc ia y rebeldía se p r o c e d e al d e c r e t o c o r -
r e spond i en t e . T a m b i é n se o y e á los r e o s en es te pun to , espec ia l -
m e n t e en el c a s o de haberse p r e s e n t a d o memor ia l p o r el a c to r pi-
d iendo c o s t a s pe r sona les ; y con lo que d icen 6 no , p a s a d o el térmi-

1 L. 33 t i t . 13 par t . 5. j 3 Villad. pág. 90 cap. 3 n . 360. 
2 Villad. lug. cit. 1 



n o que se Ies da , se a p r u e b a n en c u a n t o son d e a p r o b a r , y se e jecu-
ta en es ta pa r t e , c o m o en las d e m á s que es tuv ie ren e j ecu tadas , la 
s e n t e n c i a . Si no o c u r r e pe t i c ión d e c o s t a s p e r s o n a l e s ú o t r o inc iden-
te e x t r a o r d i n a r i o , a u n q u e o m i t i e n d o el t r a s l ado á los r eos se aprue-
b e la t a s a c i ó n , no le qu i ta e s t a omis ion la vir tud e jecu t iva que le dió 
el au to en que se d e c l a r ó exequ ib le la s e n t e n c i a ; p e r o o c u r r i e n d o la 
exp re sada ca l idad , no e s r e g u l a r a p r o b a r l a , y m é n o s e jecutar la s in 
a u d i e n c i a , ó sin haber c o n s t i t u i d o en rebeld ía á aque l los . Usando del 
t r a s l ado los r eos , se r e c ibe á p r u e b a el a r t ícu lo , si el c a s o lo merece , 
p o r un breve t é rmino d e t o d o s c a r g o s y d e n e g a c i ó n d e o t r o ; y pasado 
se dec ide con prev io y p r o n t o c o n o c i m i e n t o 1 . U n a vez d e c i d i d o bre-
ve y s u m a r i a m e n t e , se l leva á e f e c t o si no se h u b i e r e a p e l a d o : mas 
a p e l á n d o s e , se admi t e la a p e l a c i ó n en un so lo e f e c t o , y n o o b s t a n t e 
t ambién se e j ecu ta , ba jo fianzas que d a el a c t o r de devo lve r y r e i n t e -
g r a r en c a s o de r e v o c a r s e lo p r e v e n i d o p o r el j u e z s u p e r i o r 2 , n o d e 
o t r o m o d o . 

2G. Si hub ie re m e d i a d o fianza c o m o la d e la haz , ó la d e e s t a r á 
d e r e c h o y p a g a r lo j u z g a d o y s e n t e n c i a d o , ha d e l levarse á e f e c t o la 
ob l i gac ión en los m i s m o s t é r m i n o s c o n que se c o n t r a j o ; o b s e r v á n d o s e 
en c u a n t o á la úl t ima d e las d o s c i t a d a s fianzas, que el fiador d e b e 
i n m e d i a t a m e n t e h a c e r e f e c t i v a s en p o d e r del d e p o s i t a r i o y á d i spos i -
c ión del juez de la c a u s a l a s c a n t i d a d e s e x p r e s a d a s en la s e n t e n c i a y 
t a s a c i ó n que s igue á el la; y n o ve r i f i c ándo lo así, se d i r i ge el a p r e m i o 
c o n t r a él c o n p r ivac ión y v e n t a d e b ienes . M a s cumpl i éndo lo , p ide , y 
se le da sin d e t e n c i ó n p o r el j u e z , t í tu lo de las to p a r a r e p e t i r c o n t r a 
los b ienes del r e o , y en su v i r tud r e c o b r a r d e él lo que h u b i e r e pa-
g a d o . E s t e t í tulo se exp ide en f o r m a d e d e s p a c h o , en el que se in ter -
p o n e la au to r idad y d e c r e t o j u d i c i a l . E l m i s m o t í tulo ó c a r t a de lasto 
se da al r eo que hub iese s a t i s f e c h o p o r sus c o r r e o s , e n c a s o de man-
c o m u n a c i o n e s , a l g u n a c a n t i d a d d e c o s t a s ó c o n d e n a c i o n e s pecun ia -
r ias , á fin d e igua la r el p a g o s e g ú n es tuv ie re p r e s c r i t o en la s e n t e n c i a . 

27 . E n m u c h a s o c a s i o n e s se e x c u s a la f o r m a l i d a d d e los despa -
c h o s d e las tos , e s p e c i a l m e n t e c u a n d o d e el los se ha d e u sa r en el 
m i s m o t r ibuna l , y no en o t r o d e j u r i s d i c i o n e x t r a ñ a , pues se es t i la 
h a c e r c o n s t a r el p a g o en a u t o s , y del m i s m o a c t o r e su l t a exped i t a la 
a c c i ó n y vir tud e jecu t iva . U l t i m a m e n t e , d e b e ' o b s e r v a r s e que solo en 
el j u e z res ide , y n o en l a p a r t e , el d e r e c h o d e ex ig i r e j e c u t i v a m e n t e 
d e l o s r e o s las c o s t a s , s a l a r i o s y c o n d e n a c i o n e s , y el m i s m o es qu ien 
c e d e y t r a s p a s a m e d i a n t e t í tu lo d e las to al su je to que pagó : por t an to , 
s e a n v i r tua les ó e x p r e s a s las t a l e s ce s iones , d e b e n se r a u t o r i z a d a s 
c o n d i c h o d e c r e t o p a r a q u e t e n g a n la deb ida e f i cac i a . 

1 Herrer . lib. 2 cap. 7 párrafo 3. { 2 I le r rer . en el lug. cit . 

28. N o t e n i e n d o el r e o b i enes c o n que p a g a r , ni s u j e t o que le 
hub ie re fiado, se r e s e r v a r á la c o b r a n z a p a r a c u a n d o venga á m e j o r 
f o r t u n a ; á n o s e r que la c a u s a s ea d e a c t o r s egu ro , q u e e n t ó n c e s él 
ade lan ta las c o s t a s p r o c e s a l e s , q u e d á n d o l e la a c c i ó n d e r e c o b r a r l a s 
de aquel en tal e v e n t o 1 . L a s t a d o el p a g o p o r el a c t o r , se le da t a m -
bién igual c a r t a d e las to , en la cua l se c o n t i e n e n las r e f e r ida s a c c i o -
nes r e s e r v a d a s c o n t r a los r e o s c o n d e n a d o s . 

2 9 . A. la e j e c u c i ó n d e la p a r t e p e c u n i a r i a de la s e n t e n c i a sue l en 
a t r a v e s a r s e o p o s i c i o n e s y t e r c e r í a s d e c o n d i c i o n y c a r á c t e r d i f e ren -
te , unas d e p r o p i e d a d y o t r a s d e c r é d i t o , las cua l e s si l l egan án t e s d e 
la s e n t e n c i a , y v ienen jus t i f i cadas , ó son d e fáci l y p r o n t o d e s p a c h o , 
c o m p a t i b l e c o n la u r g e n c i a y ve loc idad d e la c a u s a p r inc ipa l , s igue 
i n m e d i a t a m e n t e la d e c i s i ó n ; p e r o si no e s así , y ex igen m a s d e t e n i d o 
c o n o c i m i e n t o , se d i la tan y r e s e r v a n p a r a def ini t iva y su e j e c u c i ó n . 

3 0 . L a s o p o s i c i o n e s d i m a n a d a s d e p r o p i e d a d g o z a n m a s d i s t in -
g u i d o pr iv i leg io en t o d o e s t a d o d e la c a u s a que las d e m e r o c réd i to , 
p re f i r i éndose á las p e n a s , mu l t a s y c o n f i s c a c i o n e s d e t o d a e s p e c i e , y 
aun á las m i s m a s p r o c e s a l e s ; d e b i e n d o adve r t i r se aquí que los b i e n e s 
de la m u g e r n o e s t án o b l i g a d o s p o r el c r imen del m a r i d o , ni v i c e v e r -
sa, ni los del p a d r e p o r el h i jo , ni los d e es te p o r el de aquel ; y q u e 
a s imismo los de v íncu los ó m a y o r a z g o legí t imo es t án e x e n t o s del p a -
go d e d e u d a que n a c e d e d e l i t o 2 . 

3 1 . A u n q u e s egún lo d i c h o en el p á r r a f o a n t e r i o r , los b i e n e s de l 
pad re , v iv iendo es te , n o deben p a g a r las c o s t a s y p e n a s c r imina l e s 
del h i jo , sin e m b a r g o , en c a s o d e t ene r l e a s i g n a d o s a l i m e n t o s en r e n -
tas ó fincas f ruc t í f e ra s , y n o h a b i e n d o o t r o m e d i o p a r a c u b r i r s e m e -
jan tes c o n d e n a c i o n e s , p u e d e n los t r i buna l e s s u p r e m o s , no los i n f e r i o -
res , r e t e n e r y o c u p a r pa r t e d e e s t o s e f e c t o s p a r a c u b r i r l a s pau la t i -
n a m e n t e 3 ; así c o m o lo h a c e n c o n los f ru to s del m a y o r a z g o , c o n 
el s u c e s o r a l imen t i s t a , y c o n las t e m p o r a l i d a d e s del c l é r i g o 1 . E n el 
de l i to d e e s t u p r o c a s i s i e m p r e r e s p o n d e n los c a u d a l e s p a t e r n o s en 
c u a n t o á la d o t a c i o n d e la que pe rd ió su h o n o r por el de l i to del h i jo . 

3 2 . L o s b i e n e s adven t i c io s del h i jo , en que t i ene el u s u f r u t o el 
p a d r e , n o se e m b a r g a n p o r de l i to del p r i m e r o , a u n q u e los a d m i n i s t r e 
d e c o n s e n t i m i e n t o del ú l t imo, ó en el u s u f r u t o so lo t e n g a es te la 
e s p e r a n z a , p o r h a b e r s e l egado á o t r o t e r c e r o , ó el tal h i jo t e n g a hi-
j o s : lo m a s que c a b e e s la con f i s cac ión de la t e r c e r a p a r t e d e la p r o -
p iedad d e q u e p u e d e n ú n i c a m e n t e d i s p o n e r el hi jo en p e r j u i c i o del 
u s u f r u t o l e g a l 5 . T a m p o c o se e m b a r g a n el pecu l io c a s t r e n s e ó c u a s i -
c a s t r e n s e , ni e l p r o f e c t i c i o ; a u n q u e la c o n c e s i o n ó c o n s t i t u c i ó n f u e s e 

1 Herrer . en el lug. oit. |> Gom- I uE- c i t -
2 I. 40 HA Tnrn v nlli Gom. n. 91 v sitr. 4 Herrer. y Gorr 
t i w n o r . en «i lug. uu. i » , 
2 L 40 de Toro , y allí Gom. n . 91 y sig. 4 Herrer . y Gora. lug. cit . 
3 Herrer . lug. c i t . lib. 2 cap. 7 6 3 n. 24. [ 5 Gom. Ub. 2. Var. cap. 15. De urtiltit 



l ibre y f r a n c a c o n facul tad de enagena r l e ó d i s ipa r le 1 ; ni tampoco si 
el del i to fuese de l p rop io padre : en suma, ni po r el del hijo, ni por 
el del p a d r e se con f i s ca ; bien que se excep túan aquel los descubier tos 
á que e s t á ob l igado el hi jo po r fal tas 6 neg l igenc ias comet idas en la 
admin i s t r ac ión d e just ic ia , s i endo el juez ó e s t a n d o const i tu ido en 
o t r o c a r g o públ ico; p e r o no por o t r o del i to , aunque sea el de lesa 
m a g e s t a d . 

33 . E l u su f ru to de cua lesqu ie ra b ienes no se e m b a r g a porque es 
i nagenab le , pe ro sí la comod idad del que puede v e n d e r s e 2 . 

34 . Si el de l i to que causa el e m b a r g o es c o m e t i d o por el padre, 
n o s e conf isca el u su f ru to de la p rop iedad advent ic ia , si la pena del 
tal deli to induce la muer t e civil ó na tura l ; po rque en es te c a s o espi-
r a aquel , y se conso l idan a m b o s de rechos ; lo que será así pe rmane-
c i e n d o el u s u f r u t o en su ser , pues en él queda rá e m b a r g a d a la co-
m o d i d a d , c o m o s u c e d e en o t r o c u a l q u i e r a 3 . 

35. P o r el m i s m o f u n d a m e n t o que los b ienes y pecul io refer i -
d o s no es tán s u j e t o s al e m b a r g o , t a m p o c o lo es tán al pago de cos-
t a s , d a ñ o s y d e m á s ap l i cac iones pecun ia r i a s . Y así, s i empre que 
p o r a lguna causa jus ta no p r o c e d e aquel la , t a m p o c o r egu l a rmen te 
e s t a s . 

36 . L a s c o s t a s p rocesa les son p re fe r idas á t o d o o t ro p a g o c o m o 
que son can t i dades conoc idas , y no r e q u i e r e n c o m o las demás p a r -
t idas y a c c i o n e s m a y o r exámen ni c o n o c i m i e n t o de causa . 

37 . P a r a conc lus ión de es te capí tulo haré las s iguientes obser-
vac iones : 1 . * en la c ausa c u y a sen tenc ia c o m p r e n d a n r eos presen-
tes y ausen tes , el s u s p e n d e r la e j ecuc ión de las p e n a s respec t ivas á 
es tos , no impide e l e fec to de aquel los ; deb iéndose t ene r c u i d a d o de 
a sen ta r en el l ibro de a c u e r d o los au tos en que se dec l a ra pasado el 
a ñ o y dia de las s e n t e n c i a s p r o n u n c i a d a s en las de a u s e n c i a y re-
beldía d e a q u e l l o s 4 . 

3 8 . L a sen tenc ia del r e o ausen te ó la dada en rebeldía suya, no 
p u e d e e j ecu ta r se s i endo de pena co rpo ra l aun despues de vencido 
d i c h o a ñ o , si se p r e sen t a y quiere ser o ído; p e r o si la pena n o es 
c o r p o r a l , debe e j e c u t a r s e a u n q u e se p resen te , si se ha pasado d icho 
t i empo , c o m o t ambién en el c a s o de no quere r p resen ta r se . 

39 . L a e j ecuc ión de la s en tenc ia de c a u s a que pasó al supe r io r 
en consu l ta , t oca al juez que la dió; no obs tan te , el p r imero puede r e -
t ene r l a y m a n d a r e j ecu t a r l a . 

40 . A Ja s en t enc i a y su e j ecuc ión pueden opone r se c ier tas nuli-
d a d e s que impidan e n t e r a m e n t e su e f ec to , y si el v ic io es g rave , no-

1 Ace r , en la ley 1 t i t . 3 lib. 8 R. 1 4 Auto de la tala de Corte de 17 de junio de 
2 Gom. en el lug. eit . 1663. 
9 Gom. allí. I 

to r io y sustancial , podrá opone r se en t o d o t i empo, aun despues de 
dadas t res sen tenc ias c o n f o r m e s . E n t r e todas las nul idades ó ex* 
cepc iones que pueden impedir la e j ecuc ión , n inguna es mas ef icaz 
que la falsedad resul tante de los au tos ó de los tes t igos c o r r o m p i d o s 
ó s o b o r n a d o s 1 . 

41 . E s t a n d o el r eo su je to á la sa t i s facc ión de d i fe ren tes del i tos 
t r a t ados en un p rop io ju ic io 6 an te d iversos jueces , p r imero se e je-
cutan en él las penas c o r p o r a l e s menore s , pa ra que las m a y o r e s 
puedan t ene r e f ec to , e spec ia lmen te en el caso que con ellas haya 
de a c a b a r la vida. Si las causas d is t in tas penden an te var ios jueces , 
a m b o s caminan de a c u e r d o en esta pa r t e c o n d u c i é n d o s e de modo , 
que ver i f icado el cas t igo del del i to ménos grave , quede el r eo á la 
d i spos ic ión del o t r o juez pa ra hace r en él la debida jus t ic ia , y que 
u n o y o t r o queden s a t i s f e c h o s 2 . M a s si las causas se t ra tan en un 
p r o p i o t r ibunal , c o r r e n ba jo una misma cuerda ; y de cons igu ien te en 
el fal lo defini t ivo se o r d e n a la e j ecuc ión conc i l iándola p rec i samente 
ba jo las ind icadas reglas . Y aunque puede sucede r que un mismo 
r eo sea j u z g a d o por dis t in tos j u e c e s á un t i empo, r a r a vez sucede 
ser i nconexos é independ ien tes los cr ímenes , de m o d o que uo d e b a n 
acumula r se . 

I Caí-lev. t i t . 2 disp. 6 n . 29, J 2 Carlev. id. n . 12. 

A P E N D I C E A E S T E T I T U L O . 
Advertencias generales que deben tener presentes los jueces y escribanos 

para proceder con acierto en la sustanciacion de las causas criminales. 

A s í c o m o en los capí tulos d o n d e t r a t é de los del i tos y las penas , 
me parec ió conven ien te recap i tu la r en unas breves r eg las ó máximas 
gene ra l e s lo m a s sus tancia l de aquel la d o c t r i n a pa ra que sirvie-
sen de r ecue rdo ; del p rop io m o d o t engo por útil en es te apéndi-
ce r eun i r en pocas reg las aquel las e spec ies m a s no tab les que se han 
t o c a d o t r a t ando de la sus tanc iac ion de las causas cr iminales , c o m o 
hizo el s r . Posad i l l a en el t omo 1.° de su Práctica criminal, á quien 
sigo en es te punto , aunque var iando así las ideas c o m o el lenguage 
en donde lo he c re ído necesa r io pa ra la debida clar idad y exac t i tud ; 
c o m o también supr imiendo a lgunas que no m e han p a r e c i d o arre* 
gladas, y subs t i tuyendo o t r a s . 

Regla 1.a E n toda causa cr iminal se debe p r o c u r a r la aver igua-
ción del del i to, del de l incuente , y del o f end ido ó agrav iado ; bien que 
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la de este úl t imo no es tan esencial corno la de los pr imeros , puetf 
sin ella puede ver i f icarse el cas t igo . 

2.a T o d o s los del i tos se just i f ican por dos tes t igos de excepc ión , 
á no ser a lguno en que expresamente el legis lador exija para su cas -
t igo a lguna o t ra c i r cuns tanc ia a d e m a s de la dec larac ión de los tes-
tigos, c o m o en el uso de a rmas proh ib idas . A falta de test igos pre-
sencia les , los del i tos que t ienen c u e r p o (cua les son los comet idos 
c o n t r a las leyes y p r ecep to s negat ivos) , se jus t i f ican p o r medio d e 
sus c i rcuns tanc ias ó acc iden te s que los a c o m p a ñ a n . 

3.a L a s c i r cuns tanc ia s que a c o m p a ñ a n ó suelen a c o m p a ñ a r á los 
deli tos, como son, t i empo, lugar , e fec tos y seña les ; i n s t rumen tos y 
ma te r i a en que s e cometen , han de p r o c u r a r aver iguarse con la cla-
r idad posible pa ra la jus t i f icac ión del deli to y de l incuente , ó p a r a 
excepc ión del i nocen te que por casual idad se haya ind icado . D e 
es tas c i r cuns t anc i a s se habló con extens ión en los capí tu los 1.° y 
2.° tí tulo 3.° del p resen te t r a t ado . 

4 . a P o r g rave que sea la c ausa no se puede p rende r á n inguno 
c o m o no resul te c o n t r a él a lguna de es tas t r es c o s a s po r lo m i n o s : 
1.a dec la rac ión de un tes t igo: 2. a ind ic ios f u n d a d o s ó p re sunc iones 
legales: 3. a d i famación que t enga los requis i tos expresados en el 
p á r r a f o 4.» capí tulo 3.° de d icho título 3.° N o obs tan te , en c a s o s 
g raves y cuando se tema la fuga , aun c u a n d o no haya tan f u n d a d o 
mot ivo c o m o los expresados p a r a p rende r á un sujeto , se le p o d r á 
a r r e s t a r en cal idad de de ten ido . 

5.a L a s pr is iones deben hace r se con la m a y o r cau te la y sigilo, 
s e p a r a n d o á los r e o s que se p rendan de las iglesias ó lugares inmu-
nes; s i endo conven ien te que el e sc r ibano p o n g a fe de n o haber to-
c a d o el r eo en si t io ni lugar s ag rado . 

6. a S i endo el obje to pr inc ipal del ju ic io la aver iguac ión de la 
verdad, debe pone r se en las dec l a r ac iones de los t e s t igos todo lo 
que digan así en c o n t r a de los r e o s c o m o en favor , sin a l t e ra r sus 
expres iones ; y si los t é rminos de que usaren no fue ren intel igibles 
ó de uso en el lugar del ju ic io , se pond rá el mismo té rmino con que 
se e x p r e s e el tes t igo, y en t r e paréntes is el usual y equivalente ' de 
aquel la t ierra , v. g r . d ice el tes t igo rapaz, y se añade en t re pa rén te -
sis ( e s to es, m u c h a c h o ) . 

7. a H a n de evacua r se todas las c i tas que resul tan , pues has ta ha -
berlo h e c h o así, no es tá conc lu ida la sumar i a . 

8.a P a r a aver iguar la verdad en la sumar ia se han de examinar 
c u a n t o s tes t igos puedan da r r a z ó n de lo que de sea saberse , a u n 
c u a n d o no sean idóneos , pues luego el r eo pond rá á su t i empo las 
deb idas e x c e p c i o n e s c o n t r a es tos ; y aunque d e s p u é s sean repe l idos 
pa ra hace r p rueba legal, sin e m b a r g o sus d ichos en e l e s t ado del su-

mar io pueden conduc i r á la aver iguac ión de la ve rdad . Si el test i -
go fue re m e n o r de ca to r ce a ñ o s se le p regun ta rá si conf iesa y co-
mulga , y si sabe que el j u r a r mint iendo es pecado ; y en el c a s o de 
no tener la ins t rucc ión necesa r i a de doc t r ina c r i s t i ana , no por e so 
de ja rá de examinárse le sobre lo que sepa , pe ro sin p recede r j u r a -
mento , pues á veces dan luz sus no t ic ias para r a s t r ea r los delin-
cuen te s . 

9. a E l tes t igo que sin jus ta causa se n iega á dec la rar , puede ser 
ap remiado ; pe ro si r e sponde , de ningún m o d o se le ap remia rá pa ra 
que diga o t r a cosa , aunque esté con t r a r io á o t ro tes t igo, en c u y o 
caso solo se ha rá el c a reo , no en la cárce l , y sí en l ibertad de los 
c a r e a d o s . Resu l t ando de los au tos habe r depues to ó negado falsa-
men te algún tes t igo , se le debe rá p render , no para que se r e t r ac t e , 
s ino pa ra cas t igar le c o m o r eo de pe r ju r io . 

10. Si a lgún tes t igo es tá pa ra ausen ta r se , sin e spe ranzas de que 
vuelva, ó se °halla g ravemen te en fe rmo , en cua lquier e s t ado de la 
c ausa se le debe ra t i f icar con c i tac ión de los r e o s : lo mismo debe 
h a c e r s e con e ' he r ido si es tá de pel igro , en c u y o caso se le ha de 
t o m a r la dec l a rac ión sin pérdida de t i empo, y sin moles tar le con 
p regun tas imper t inen tes ; s iendo las que deben hacérse le las s iguien-
tes:°quién le hir ió, si c o n o c e al su je to , qué señas t iene, y en c a s o 
de n o conoce r l e , quién p resume h a y a s ido, po r qué causa le hirió, 
en qué h o r a y s i t io, y con qué ins t rumento . 

11 E n t o d o s los au tos , dec la rac iones , confes iones y di l igencias , 
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cal idad de re in tegro , en el caeo de c o n d e n a r s e al p r o c e s a d o , y si e s -
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• E n l a / W s i t o r i a s que se despachen se ha de inser ta r la 
jus t i f icación del de l i to y del de l incuente á quien se m a n d a S n d e r 
bas t ando las d e c l a r a c i o n e s de los dos p r inc ipa les test igos, ó l o s i n - ' 
d ic ios f u n d a d o s que c o n t r a él resul ten; ni se han de e n t r e - a r los 
a u t o s or ig inales , aunque los pida el juez r equer ido , sin asesora rse 

* 5 \ A u t ? ( j u e e s obl igación de los j u e c e s cas t iga r los e scánda los y 
p e c a d o s públ icos , c o m o s e les p rev iene en el capí tulo 4.° de la i J 
truenan de corregidores, han de p rocede r sin e m b a r g o c o n s r a n nru" 
denc ia y t iento, e spec ia lmen te sob re a m a n c e b a m i e n t o de m u e e r ca -
sada , po r las funes t a s c o n s e c u e n c i a s que pueden segui rse . S o b r e 
o V n T h C e S a r i 0 v ® « n a n c e b w r i e n t o sea públ ico con e s c á n d a ! 

» J T . n a y a D p r e c , e d , d 0 c o " e c c i o n e s s e c r e t a s y ape rc ib imien tos . 
Si a lguna pe r sona ec les iás t ica es tuv ie re a m a n c e b a d a con e scánda lo 
e juez secular deberá h a c e r in fo rmac ión s u m a r i a de nudo h e c h o y 
da r cuen ta al j u e z c o m p e t e n t e del ec les iás t ico de l incuen te pa ra que 
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d e f c o n o c e r s e algún cadáver , y fue re p r e c i s o pa-
r a ello desen te r ra r le , debe p recede r la l icencia del juez ec les iás t ico . 

17, b n las con fe s iones han de hace r se los c a r g o s con verac idad 
e s t o es , sin añad i r c i r c u n s t a n c i a s ó cal idad que n o resul te p robada ! 

18. JNo resu l t ando h a b e r s e come t ido el del i to con la c o n c u r r e n -
c ia de cómpl ices , no p o d r á ex tenderse el c a r g o á e s t e p u n t o . 

19, h i e n d o c o n f u s o s ó ambiguos los c a r g o s , p o d r á el r eo negar -
ios ro tundamen te , c o m o también las r e c o n v e n c i o n e s que n o se de-
duzcan de las p r egun ta s con fe sadas . 

20 . E l juez es r e sponsab l e de los pe r ju r ios que c o m e t a el r e o 
c u a n d o n o g u a r d a en la confes ion el órden p r e sc r i t o po r d e r e c h o . 

¿ U W reo no puede ped i r al j uez d i lac ión a lguna p a r a del ibe-
r a r sobre lo que ha d e r e s p o n d e r á las p r egun ta s . 

22 . C o n c l u i d a la confes ion ha de leerse al r e o , y si s e ratifica, 
en lo con fe sado , la firmará, si sabe , j u n t a m e n t e con el j uez . 
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